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APRESENTAÇÃO

Ao longo de um ano inteiro, alunos e professores orientadores do Centro Universitário Chris-
tus es  veram envolvidos em suas a  vidades de pesquisa, mo  vados a desvendar novas nuances 
de temá  cas de seu interesse. 

Sem dúvidas, o processo de elaboração destas pesquisas – oriundas dos Programas de Ini-
ciação Cien  fi ca, de Iniciação à Docência, de Projetos de Extensão e até mesmo de inicia  vas 
independentes – trouxe consigo inúmeros desafi os a quem se propôs a realizá-las, pois envolvem 
problemá  cas relevantes e atuais, e, muitas vezes, olhares ousadamente inovadores dirigidos às 
áreas de Administração, Arquitetura e Urbanismo, Ciências Contábeis, Direito, Engenharia Civil e 
Engenharia de Produção.

Durante este período, portanto, houve esforço, dedicação, momentos de inquietação e ques-
 onamentos. Os que, ainda assim, aceitaram seguir adiante, oportunizaram-se a superação de 

seus próprios limites e horizontes. É, portanto, com sa  sfação e honra que o Centro Universitário 
Christus torna público o produto fi nal de mais um ciclo de trabalho de sua comunidade acadêmica: 
os Anais do XIV Encontro de Iniciação à Pesquisa e à Docência e o XII Encontro de Pesquisadores 
do Centro Universitário Christus.

Boa leitura a todos!

Fortaleza, verão de 2018.

Ana Stela Vieira Mendes Câmara

Coordenadora Geral de Pesquisa e Extensão
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ANÁLISE DA VIABILIDADE ECONOMICA PARA IMPLANTAÇÃO DE 
ESTUFAS DESTINADAS AO CULTIVO DA ALFACE HIDROPÔNICA

Sara Bezerra Holanda1

Suane de Oliveira Souza Brasil2

Alexander Brasil 3

RESUMO

A cultura da alface é considerada por muitos a porta de entrada para a produção de hortaliças. 
Tal razão está relacionada ao fato da alface estar sempre presente na mesa dos brasileiros, seja na 
simples salada ou na mais complexa preparação gastronômica. Apesar de sua grande importância 
na alimentação humana, seu cul  vo em regiões semiáridas, como no Ceará, ainda é conside-
rado arcaico, pois a maioria dos plan  os encontrados no estado estão dispostos em canteiros 
tradicionais, assim, quando há uma alta precipitação pluviométrica ocorre o encharcamento do 
solo, causando perdas produ  vas. Para obter resultados mais sa  sfatórios é necessário empre-
gar um modo produção mais moderno, como o uso de técnicas de cul  vo protegido associadas 
ao sistema hidropônico. Entretanto, alguns pequenos produtores são resistentes, pois acreditam 
que os custos para implantação e manutenção sejam muito elevados, de modo que não consi-
gam cumprir com assiduidade o pagamento à ins  tuição bancária. Assim, a fi m de mensurar o 
potencial produ  vo da alface de forma modernizada e desmis  fi car a situação para os produto-
res, este trabalho visou avaliar e es  mar os custos para a implantação e manutenção de estufas 
para plan  o da Lactuca sa  va em regime de hidroponia. Para tal fi nalidade, u  lizou-se técnicas 
e indicadores fi nanceiros básicos, tais como: custos operacionais, inversões, reinversões, desin-
ves  mentos, TIR, ponto de nivelamento e payback. Por fi m, o resultado encontrado demostrou 
total viabilidade econômica da junção destas técnicas agrícolas para a produção de alface, pois 
os indicadores demonstraram boa previsibilidade de retorno.

Palavras-chave: Indicadores fi nanceiros. Lactuca sa  va. Hidroponia. Semiárido. Cul  vo protegido.

1 Graduanda, Administração, Discente, sarabezerrah@outlook.com
2 Mestranda, Fitotecnia/Agronomia, suane_brasil@hotmail.com
3 Doutorando, Administração, Docente, alexander_brasil@hotmail.com.br
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PERFIL ORGANIZACIONAL  ESTUDO DE CASO

Thamyris Marron de Mesquita
Profa. MSc. Fernanda Moreira Lima Santos

RESUMO

O perfi l organizacional iden  fi ca caracterís  cas ins  tucionais, administra  vas, polí  cas e de pro-
cedimentos, permitindo que seja formulada a defi nição sobre a organização. O obje  vo da pes-
quisa é avaliar o perfi l organizacional através do realto da empresa MPA Restaurante LTDA, 
para a correlação com as situações reais no meio empresarial. Quanto à metodologia caracteri-
za-se como estudo de caso, qualita  va, descri  va e bibliográfi ca, com aplicação de um ques  oná-
rio de diagnós  co organizacional. Conclui-se que na gestão de marke  ng a empresa u  liza poucas 
estratégias de divulgação e vendas. Como propaganda, o único instrumento são as mídias digitais, 
não divulgando a marca de outras formas. No setor fi nanceiro, possui um setor de contas a pagar, 
onde responsável cadastra no sistema notas fi scais de entrada. O contas a receber da empresa 
não é acompanhado diariamente. Verifi cou-se também que a empresa não possui uma demons-
tração de resultados estruturada. Na gestão de pessoas, possui um sistema de registro biométrico 
dos funcionários, onde é realizado um relatório, para a contabilidade complementar a folha de 
pagamento. A avaliação de desempenho dos colaboradores não é realizada. Na gestão de produ-
ção, os produtos da empresa são porcionados de acordo com o cardápio para melhor controle de 
mercadoria. Na logís  ca, realiza-se a solicitação de compras através de um inventario semanal 
dos produtos u  lizados na empresa, realizando a cotação com fornecedores pré- selecionados. O 
fornecedor que  ver o menor preço, dentro da especifi cação do produto, é escolhido.

Palavras-chave: Perfi l Organizacional. Gestão de Marke  ng. Gestão Financeira. Gestão de Pessoas. 
Gestão de Produção. Logís  ca.
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ANÁLISE DE COMPRAS NA GESTÃO DA CADEIA DE SUPRIMENTOS  
ESTUDO DE CASO

Thamyris Marron de Mesquita
Anthônia Jullyana Façanha de Freitas

Prof. Larissa Costa

RESUMO

A gestão de compras é um fator estratégico nos negócios das empresas. Os departamentos de 
compras têm como principais responsabilidades a escolha de fornecedores adequados e a nego-
ciação de preços. Quanto à metodologia, pode-se caracterizá-la como pesquisa de campo, quali-
ta  va, descri  va e bibliográfi ca. A MPA Restaurante Ltda. está na a  vidade de bar e restaurante 
há 16 anos no mercado e possui 30 colaboradores. A solicitação de compras é feita através de um 
inventario semanal de todos os produtos u  lizados na empresa. Após o preenchimento da plani-
lha é realizada cotação dos preços com os fornecedores já pré-selecionados. Feita a cotação, é 
selecionado o fornecedor que  ver o menor preço dentro da especifi cação do produto. A quali-
dade dos produtos é extremamente importante para manter o padrão de qualidade que a em-
presa se propõe. A quan  dade de mercadoria necessária é feita baseada no histórico de compras. 
Dentre as condições de compras podemos encontrar no estabelecimento: prazos, embalagens, 
condições de pagamentos e descontos. Como conclusão observou-se que por ser uma empresa 
de pequeno porte, o proprietário está à frente da maioria das decisões, tornando-as centralizada.

Palavras-chave: Logís  ca. Compras. Suprimentos. Restaurante. Cotação
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A PERSPECTIVA DA APRENDIZAGEM TECNOLÓGICA EM UMA 
EMPRESAFAMILIAR: UM ESTUDO DE CASO

Lara Bezerra de Oliveira 1

Gisele Lima Falanga 2

Alexander Brasil 3

RESUMO

A sucessão familiar requer planejamento e preparação, evoluindo de geração a geração. À medi-
da que os sucessores assumem a empresa há novas descobertas e novos desafi os, levando a cria-
ção de um elo para tornar a organização bem sucedida. Atualmente, há a necessidade constante 
na adequação dos serviços prestados pelas micro e pequenas empresas (MPEs), com vistas a 
perpetuidade da organização no mercado e a u  lização do processo de aprendizagem tecnoló-
gica seria apenas uma das alterna  vas disponíveis. Assim, este trabalho obje  vou analisar o pro-
cesso de evolução tecnológica de uma empresa familiar por meio da aprendizagem tecnológica, 
tendo ainda como aos obje  vos específi cos: iden  fi car os fatores posi  vos e nega  vos que afetam 
a aprendizagem das empresas familiares, classifi car a importância desses fatores na construção 
de capacidades inova  vas, por meio da aprendizagem, e, descrever como as prá  cas adotadas 
infl uenciam na construção de capacidades inova  vas por meio da aprendizagem. Em relação à 
metodologia, a  pologia da pesquisa foi bibliográfi ca, documental, descri  va e estudo de caso, 
sendo a pesquisa de natureza qualita  va. Os resultados demostraram que a organização acom-
panha a inovação, pois a análise dos resultados mostra que a empresa segue os lançamentos de 
mercado, se qualifi cando ainda por meio de cursos externos e feiras, bem como houve a pre-
ocupação acerca da capacitação da geração seguinte, tendo sido inves  do na forma con  nuada 
dos herdeiros. Além disso, a tomada de decisão para o crescimento da organização ocorre por 
intermédio dos diretores e sucessores, que através das exigências do mercado estão sempre 
dispostos a moldar a organização.

Palavras-chave: Aprendizagem tecnológica. Inovação. Serviços. Capacidade inova  va. MPE’s.

1 Graduanda, Administração, Discente, lara.bezerradeoliveira@hotmail.com
2 Bacharel, Administração, Egressa, glimafalanga@gmail.com
3 Doutorando, Administração, Docente, alexander_brasil@hotmail.com.br
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USO DE VANTS NA AGRICULTURA DE PRECISÃO

Pedro Hugo Sousa dos Santos 1

Suane de Oliveira Souza Brasil 2

Alexander Brasil 3

RESUMO

A evolução na fabricação de Veículos Aéreos Não Tripulados (VANTs), para diversos mercados e 
suas possibilidades de u  lização têm proporcionado crescimento do mercado de forma signifi -
ca  va nos úl  mos anos. Registra-se mais de 40 países trabalhando no desenvolvimento e aper-
feiçoamento dessa tecnologia, sendo Brasil um destes mercados. Essas pequenas aeronaves não 
necessitam de qualquer contato  sico direto com o operador no momento do uso, além disso, 
possuem a capacidade de executar tarefas de monitoramento, reconhecimento tá  co, vigilância, 
entre outras. Na agricultura, suas a  vidades principais são o monitoramento e mapeamento de 
áreas. O uso dessa tecnologia permite, por exemplo, fazer avaliação de ataque de pragas e doen-
ças de forma rápida e simples, é aplicado também nas a  vidades de sensoriamento remoto como: 
mapeamento de áreas e bacias hidrográfi cas, levantamento de solos, áreas degradadas e quan  -
fi cação de biomassa. Essa pesquisa foi realizada através de uma vasta revisão de literatura, com o 
obje  vo demonstrar a importância do uso de drones na agricultura de precisão. Após a avaliação 
dos dados foi possível constatar que o uso dessa ferramenta segue uma linha de crescimento as-
cendente e suas contribuições facilitam a intervenção do profi ssional técnico no problema, promo-
vendo a diminuição dos custos de produção do agricultor e aumentando sua produ  vidade, pois a 
rapidez na constatação dos problemas associados à produção diminui as perdas na lavoura, além 
disso, tornam mais rápidas e fáceis as a  vidades de sensoriamento remoto.

Palavras-chave: VANTs. Redução de custos. Drones. Aumento da produ  vidade. Sensoriamento 
remoto.

1 Graduando, Administração, Discente, pedrinhoplayx11@hotmail.com
2 Mestranda, Fitotecnia/Agronomia, suane_brasil@hotmail.com
3 Doutorando, Administração, Docente, alexander_brasil@hotmail.com
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A CO CULPABILIDADE DO ESTADO E A INEFICÁCIA 
DASNORMASCONSTITUCIONAIS

HugoHudyelleAlmeidadeBrito1

JoséEvandroAlencarCorreia2

RESUMO

O presente trabalho tem por escopo destacar a omissão do Estado em garan  r os princípios cons  tu-
cionais da igualdade social e da dignidade humana. Como essa ausência  pode  ser pensada  como  fa-
tor  indireto  para  o  come  mento  de  alguns crimes. Desse modo, o projeto  cons  tucional segue ine-
fi caz em decorrência do baixo comprome  mento estatal. O fundamento de pesquisa reside nas lições 
do magistrado argen  no Eugênio Raul Zaff aroni, que traz ao pensamento jurídico brasileiro a teoria da 
Co-Culpabilidade, teoria entrelaçada à ideia aristotélica de igualdade, que tem por obje  vo a busca por 
um direito mais humanista, advogando os direitos daqueles que foram excluídos e marginalizados por 
parcela do corpo social. Além disso, será u  lizada como base da pesquisa o relatório divulgado pelo 
Departamento Penitenciário Nacional, o qual traz importantes informações sobre o perfi l carcerário 
brasileiro. O professor Salo de Carvalho afi rma que, em uma sociedade em desenvolvimento, como o 
Brasil, é dever do Estado fomentar a erradicação das desigualdades sociais. Caso não o faça, ins  ga os 
excluídos à criminalidade. Não é aceitável a omissão do Estado e da sociedade em não oferecer opor-
tunidades sociais e econômicas iguais para todos. A ausência de oportunidades diminui o âmbito de 
autodeterminação do indivíduo e os direciona, de maneira indireta, para o crime, desse modo, salien-
ta-se que o Estado deve comprometer-se com a efi cácia e a incidência dos princípios cons  tucionais 
garan  dos no preâmbulo da Cons  tuição cidadã e oferecer reais oportunidades de desenvolvimento 
humano para, assim, dar fi m ao ímpeto puni  vista e garan  r o Estado Democrá  co de Direito.

Palavras-chave: Cons  tucionais. Aristotélica. Carcerário. Estado. Criminalidade.

1 AcadêmicodoCursodeDireitodoCentroUniversitárioUnichristus,hugoalmeidabr@gmail.com
2 MestreemDireitoCons  tucionalpelaUniversidadeFederaldoCeará(UFC),professordoCentro UniversitárioUnichris-

tus,evandroacorreia@hotmail.com
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A INSUFICIÊNCIA DA DEFINIÇÃO KELSENIANA DO CONCEITO DE 
JUSTIÇA NO ÂMBITO DO DIREITO DE FAMÍLIA, NA OBRIGAÇÃO 

ALIMENTAR

Sandra Cris  na Rêgo Cunha1

Antonio Torquilho Praxedes2 

RESUMO

Hans Kelsen foi um jurista e fi lósofo de grande infl uência no estudo do Direito. Um dos seus 
principais obje  vos foi fazer do Direito uma ciência, para tanto, dedicou anos de sua vida na de-
fesa da separação do Direito das outras Ciências Sociais. Foi mais um na corrente do posi  vismo 
jurídico e seus estudos trouxeram grande contribuição na inves  gação do conceito de Jus  ça. A 
presente pesquisa tem por obje  vo entender o conceito de jus  ça no pensamento kelseniano e 
compreender sua infl uência na aplicação da norma jurídica no âmbito do direito de família, especi-
fi camente nas relações da obrigação alimentar. O alimento na perspec  va do Direito civil-cons  tu-
cional é um instrumento de afi rmação da dignidade da pessoa humana. Segundo Cris  ano Chaves 
aplicando o princípio vetor cons  tucional no âmbito alimen  cio resulta que os alimentos tendem 
a proporcionar uma vida de acordo com a dignidade de quem recebe, alimentando, e de quem os 
presta, alimentante, pois nenhuma delas é superior, nem inferior. Nesse contexto, busca-se com-
preender as consequências da aplicação do conceito de jus  ça posi  vada nas relações familiares, 
tendo como ponto de par  da o binômio necessidade e possibilidade. Por meio dos estudos da 
vasta bibliografi a de Kelsen e do estudo contemporâneo  das  diversas  decisões  judiciais  e  ar  gos  
acerca  da  obrigação familiar, os resultados apontam para uma insufi ciência do conceito de jus  ça 
posi  va nas relações familiares.

Palavras-chave: Jus  ça. Necessidade. Possibilidade. Insufi ciência. Dignidade.

1 Estudante, aluna de Direito, sancrc20@hotmail.com
2 Mestre, professor, antoniotorquilho@gmail.com2...
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A RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANO EM POTENCIAL: DA ABSTRAÇÃO 
DA CONDUTA À DESNECESSIDADE DA VERIFICAÇÃO DO DANO

Andressa Borges Monteiro Pires1

Marcus Jiwago Rodrigues Veloso2

Ana Beatriz Lima Pimentel Lopes3

RESUMO

O presente trabalho busca avaliar a existência de responsabilidade civil por dano em potencial. Em tal 
contexto, infere-se que há determinados pressupostos para sua confi guração: a conduta, a culpa, o 
nexo de causalidade e o dano. Assim, uma vez presentes todos esses requisitos, surge para o agente o 
dever jurídico sucessivo de reparar o dano causado. Entretanto, recentemente, vem surgindo vertente 
doutrinária que admite a responsabilidade por dano em potencial, isto é, o dever de reparação inde-
pendentemente da confi guração de um prejuízo a outrem. Tal tese, destarte, possui como principais 
fundamentos a prevenção e a precaução que a sociedade pós-moderna demanda em seu co  diano. 
Assim, ao contrário de sociedades anteriores, nas quais foi pautada a responsabilidade civil clássica, o 
dever de reparação em razão de dano em potencial passa a ter mais espaço em nossa dinâmica social, 
uma vez que o risco de eventuais prejuízos requereria a confi guração da responsabilidade, ainda que 
não esteja presente um de seus requisitos, conforme leitura de doutrina e jurisprudência contempo-
râneas. Em termos metodológicos, a pesquisa é bibliográfi ca e perpassa a análise de casos. Concluiu- 
se  que os pilares da responsabilidade civil estão em revisão,  sendo  essa necessidade decorrente da 
sociedade do risco, que desafi a o direito clássico.

Palavras-chave: Direito Civil. Responsabilidade Civil. Pressupostos da Responsabilidade Civil. Respon-
sabilidade civil por dano em potencial. Abstração do Direito Civil na Responsabilidade Civil.

1 Acadêmicado8ºsemestredoCursodeDireitodoCentroUniversitárioChristus–Unichristus.BolsistadoProgramade-
ProgramadeIniciaçãoàDocência(PID)doano2017/2018,rela  vamenteà monitoriadeDireitoEmpresarialI.E-mail:an-
dressabpires@hotmail.com

2 Acadêmicodo8ºsemestredoCursodeDireitodoCentroUniversitárioChristus–Unichristus.E-mail:marcus.jiwago@
gmail.com

3 MestraemDireitocons  tucional(DireitoeDesenvolvimento)pelaUniversidadeFederaldoCeará,especialistaemDirei-
toPrivadopelaUniversidadedeFortaleza,graduadaemdireitopelamesmaI.E.S.ProfessoradocursodeDireitodaUni-
versidadedeFortalezaedoCentroUniversitárioChristus,edocursodePós-GraduaçãoemDireitoEmpresarialdaFESA-
CedaUniversidadedeFortaleza.E-mail:abeatrizlp@hotmail.com
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OS JOVENS DA PERIFERIA DE FORTALEZA: OS EFEITOS POSITIVOS DAS 
ATIVIDADES NOS CUCAS E DO DIÁLOGO COM O NUDI JUS

Viviane Aline dos Santos Rocha1 (IC)
Vanessa de Lima Marques San  ago2 (PG)

William Jones Silva Araújo3 (IC)
Raquel Coelho de Freita4 (PQ)

RESUMO

O Nudi- Jus (Núcleo de Estudos Aplicados, Direitos, Infância e Jus  ça), como projeto de Extensão da 
Faculdade de Direito da UFC vem desenvolvendo experiências de diálogo e interação com os jovens 
da periferia de Fortaleza por meio dos Centros Urbanos de Cultura, Ciência, Arte e Esporte (CUCAs). 
Inaugurado em 2009 na periferia leste da cidade para atender jovens entre 15 e 29 anos, o centro se 
trata de uma polí  ca pública da Prefeitura Municipal de Fortaleza, que mantém atualmente três equi-
pamentos:Barra do Ceará, Mondubim, Jangurussu.

Como previsto na Cons  tuição Federal no seu ar  go 6º, a educação e o lazer cons  tuem-se direitos so-
ciais e a Rede CUCA é um meio de viabilização desses direitos tão caros a nossa sociedade e essenciais 
para a juventude, através da promoção de diversas a  vidades para os jovens, como teatro, esporte, 
literatura, música e cursos dos mais diversos, possibilitando, assim, uma maior qualifi cação para o in-
gresso no mercado de trabalho.

Através de uma pesquisa qualita  va, o presente trabalho tem como obje  vo entender como essas 
a  vidades socioeduca  vas desenvolvidas na rede CUCA podem efe  var a garan  a dos direitos sociais 
da juventude. Nessa perspec  va, o núcleo realizou ofi cinas por dois anos consecu  vos, juntamente 
com os alunos da pós–graduação, propondo diálogos e dinâmicas, nos quais foram deba  dos assuntos 
como o ser mulher, a cidadania, e os direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes, em 2016 
e em 2017,o fortalecimento de cidadanias, os direitos à educação, ao trabalho e à renda.

O NudiJus, em parceria com a rede CUCA, visa fortalecer o protagonismo juvenil e realizar a promoção 
e garan  a de direitos humanos, reconhecendo as crianças e os jovens como atores sociais plenos e 
integrantes do território, tendo suas opiniões e vozes levadas em consideração.

Palavras-chave: Direitos fundamentais. Acesso aos direitos. Educação. Juventude. Diálogos.

1 Graduando em Direito, Universidade Federaldo Ceará, Membro do Núcleo de Estudos Aplicados Direitos, Infância 
e Jus  ça (NUDIJUS), rocha.visantos@gmail.com;

2 Mestranda em Direito, Universidade Federal do Ceará, Membro do NUDIJUS, vanessasan  ago.ufc@gmail.com;
3 Graduando em Direito, Universidade Federal do Ceará, Membro do Núcleo de Estudos Aplicados Direitos, Infân-

ciae Jus  ça (NUDIJUS), williamjonesufc@gmail.com;
4 Professora da Faculdade de Direito, Universidade Federal do Ceará, Coordenadora do NUDIJUS, rclcesar@gmail.com.
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3

Natalia Mar  nuzzi Cas  lho2

Jacqueline Alves Soares3

Após décadas de um modelo de desenvolvimento e expansão urbana que se reproduz, no 
Brasil e na América La  na, a par  r de relações coloniais de poder (QUIJANO, 2000, 2005), as 
cidades têm sido objeto de inves  mentos em polí  cas de cunho preservacionista visando a 
recuperar o meio ambiente. Tais polí  cas, comumente, têm confi gurado diversas injus  ças am-
bientais. Os bene  cios dessas intervenções, além de geralmente não democra  zados, agregam 
valor ao mercado de  terras  e  materializam  polí  cas  de  higienização  social,  excluindo  popula-
ções pobres do espaço recuperado. O governo do estado do Ceará, desde 2015, elabora e discute 
propostas para a ampliação de um Parque Ecológico ao longo do Rio Cocó (cidade de Fortaleza, no 
nordeste brasileiro) como unidade de proteção integral com pretensão de ser a maior na moda-
lidade de “parques urbanos” da América La  na. Em 2016, quando o projeto começou a ser divul-
gado aos moradores da Sabiaguaba, em torno de 150 famílias, passaram a lutar para permanecer 
no local, reivindicando- se como “comunidade tradicional”, no intuito de acessar direitos previstos 
na Convenção 169 da OIT, sobre os Povos  Indígenas e Tribais.  Com  isso, esses grupos visam 
o reconhecimento de suas prá  cas e valores culturais específi cos, bem como ter seu direito 
sobre o território resguardado. Com a pesquisa, pretendemos averiguar como se dá a emergência 
da autoiden  fi cação de um grupo como “comunidade tradicional” e como a tradicionalidade pode 
ser mobilizada como estratégia de luta por território na cidade. Por outro lado, pretende-se 
analisar em que medida o Estado subverte os próprios estatutos norma  vos, consolidando uma 
lógica de desenvolvimento baseada na produção de ví  mas da modernidade (DUSSEL, 2000) e na 
violação de seus direitos humanos. Tais averiguações se dão com base em uma pesquisa de cam-
po prolongada, realizada a par  r de um trabalho de assessoria junto à comunidade em questão.

1 Resumo  apresentado  no  II  Seminário  Pós-colonialismo  e  Direitos  Humanos,  realizado  na Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS) nos dias 25 e 26 de abril de 2017.

2 Doutoranda em Direito Cons  tucional pela Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP). Mestre em Direito 
Público pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS). Professora do curso de direito da Unichristus. Co-
ordenadora do Escritório de Direitos Humanos (EDH) da mesma ins  tuição. E-mail:  na  imc@gmail.com |  edh@
unichristus.edu.br

3 Mestre em Desenvolvimento e Meio Ambiente pela Universidade Federal do Ceará (UFC). Professora  do  curso  de  
direito  da  Unichritus.  Professora  orientadora  do  Escritório  de  Direitos Humanos (EDH). E-mail: jacsoares81@
gmail.com
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AMIANTO: DISCUSSÕES ATUAIS E PROBLEMÁTICAS AMBIENTAL E PESSOAL

Ferrer Neto1

Francisco Allan Mar  ns Ximenes2

Raquel Cipriano Melo3 

Nair do Amaral Sampaio Neta4

RESUMO

Em audiência ocorrida no dia 24/08/2017, o Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a lei federal que 
autoriza a produção e a venda do amianto no Brasil. Também conhecido como “asbesto branco”, o 
amianto  po criso  la é usado principalmente para fabricação de telhas e caixas d´água em diversas in-
dústrias bem como u  lizado de modo domiciliar. Vários estados proíbem o uso do asbesto, apontando 
riscos à saúde de operários. No julgamento, 5 dos 9 ministros presentes do STF que analisaram o tema 
votaram pela proibição do material em nível nacional. Não houve, contudo, o número sufi ciente de 
votos para derrubar a lei federal. Isso porque, para derrubar uma lei, é preciso que 6 ministros dos 11 
integrantes do STF declarem uma norma incons  tucional. Embora a lei federal tenha sido man  da pelo 
STF, restou à possibilidade de os próprios estados proibirem a extração e comercialização de amianto 
em seus territórios. Diante do exposto, cabe o presente estudo avaliar e discu  r a segurança das pes-
soas que estão em contato com o referido material, uma vez que, diversos estudos apontam riscos ao 
meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e consumidores, como câncer, atestando não haver níveis 
seguros de exposição à substância (ar  go 2º da lei 9.055/1995). A Associação Brasileira dos Expostos 
ao Amianto (Abrea) informou que, entre 2008 e 2011, houve 25 mil internações no sistema público de 
saúde por causa do amianto, com custo de R$ 291 milhões para tratamentos e exames.

Palavras-chave: Asbesto, amianto, STF, Lei 9.055/1995, Saúde Pública 

1  Estudante, Engenharia Civil, ferrernetogba@hotmail.com.
2  Estudante, Engenharia Civil, allanmar  nstorres@gmail.com.
3  Estudante, Engenharia Civil, rcm.raquel@hotmail.com.
4  Pós-Doutora em Biotecnologia, Professora da Unichristus, nairsampaio.nsn@gmail.com.
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ASBESTO E SEUS MALEFÍCIOS

Rafael Amora dos Santos1

Maria Vitória Morais2

Alicia Gomes de Araújo3 

Nair do Amaral Sampaio Neta4

RESUMO

O asbesto ou amianto é uma fi bra mineral natural sedosa, matéria-prima encontrada em abundância 
na natureza que possui baixo custo e, principalmente, diversas propriedades  sico-químicas que o tor-
naram muito importante para a u  lização em diversos  pos de indústrias. Sua u  lização é em caixas 
d´água, telhas, etc. Devido a este amplo uso do referido material, foi comprovado em diversos ar  gos 
cien  fi cos publicados em revistas renomadas, que seu uso causa inúmeros problemas de saúde para 
as pessoas que entraram em contato com o asbesto. Par  ndo desse pressuposto, o presente trabalho 
tem como obje  vo resgatar a luta pelo banimento do amianto ou asbesto no Brasil. Destacando-se a 
importância do amianto como um problema de Saúde Pública, pelo seu potencial carcinogênico re-
conhecido para os seres humanos, perpassando pela cons  tuição de redes como contrapoderes em 
prol do banimento dessa fi bra nociva, ressaltando a par  cipação social nessa luta. É necessária então 
a discussão nos campos da Saúde Ambiental e da Saúde Publica. A ausência de polí  cas públicas con-
tribui para a invisibilidade dos problemas relacionados ao amianto no Brasil. Atualmente, as ví  mas 
do amianto não têm suas doenças reconhecidas, e seus direitos são negados em várias instâncias do 
poder público. Conclui-se que, a luta pelo fi m da u  lização dessa fi bra e a redução das doenças provo-
cadas pela mesma confi guram-se um movimento polí  co comprome  do com a transformação social 
na busca por uma sociedade mais justa, igualitária e saudável.

Palavras-chave: Asbesto, amianto, carcinogênico, discussão, Saúde Pública 

1  Estudante, Engenharia de Produção, rafael.amora@hotmail.com.
2  Estudante, Engenharia Civil, morais.lulu@hotmail.com.
3  Estudante, Engenharia de Produção, aliciag.araujo@gmail.com.
4  Pós-Doc em Biotecnologia, Professora da Engenharia de Produção, nairsampaio.nsn@gmail.com.
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GAMIFICAÇÃO EM SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

Erica Monteiro Lauren  no
Taynara Alves Vieira

Tiago Guimarães Sombra

RESUMO 

Este trabalho tem como obje  vo apresentar o projeto de um jogo digital de ação e estratégia, na 
qual a ideia principal é fazer com que o jogador aprenda de forma lúdica sobre segurança da infor-
mação direcionado aos principais  pos de malwares existentes na atualidade. O jogo se passa em 
um planeta chamado “Planet Computer” cujo personagem principal é um super-herói contratado 
por uma agência ultra-secreta para combater os vilões, que são os malwares. O jogo preocupa-se 
em fazer com que o jogador aprenda em cada fase sobre as vulnerabilidades e ameaças existentes 
em um computador, bem como o que precisa ser feito para mantê-lo seguro. O obje  vo deste jogo 
é auxiliar a comunidade acadêmica no ensino de Tecnologia da Informação (TI), mais especifi ca-
mente na área de segurança da informação, portanto o público alvo são estudantes de graduação 
em TI e demais pessoas interessadas em aprender mais sobre a área de segurança da informação 
de uma maneira intera  va e diver  da compreendendo como os malwares estão presentes em 
nosso co  diano através do uso de ferramentas computacionais.

Palavras-chave: Jogos digitais. Diversão. Segurança da informação. Vírus.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   35019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   35 28/02/2020   08:33:1528/02/2020   08:33:15



36 | Engenharia de Produção

A INFLUENCIA DA ROBÓTICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL: COMO A ERA DA 
TECNOLOGIA PROVÊ RECURSOS PARA O DESENVOLVIMENTO MOTOR E 

COGNITIVO DE CRIANÇAS

Kaliary Cisne de Sousa da Silva
Adail Nunes da Silva

RESUMO

As tecnologias surgiram com o intuito de revolucionar os processos realizados pelo ser humano. 
Nas úl  mas décadas, aplica  vos diversos surgiram e despertaram o interesse de crianças devido as 
suas caracterís  cas como sons, cores e recompensas por níveis. Alguns desses aplica  vos possuem 
a capacidade de promover conhecimento, de maneira inovadora, por meio de recursos visuais e 
sonoros, já que estes causam maior interesse no publico infan  l em comparação com o an  go 
método de ensino baseado em aulas monologas com conteúdos escritos em lousa. Este trabalho, 
tem por obje  vo analisar a infl uência da robó  ca educacional u  lizada para obter conhecimento, 
de maneira que se possa verifi car o êxito dessa tecnologia. Para avaliar o recurso, foi aplicado um 
ques  onário de 10 (dez) perguntas com crianças e os seus respec  vos pais em uma escola que 
desenvolve essa metodologia de ensino visando descobrir se e qual/quais as mudanças foram 
observadas pelos responsáveis no aprendizado desses infantos após a entrada dessa inovação no 
auxílio de seu aprendizado.

Palavras-chave: Robó  ca. Educação. Infan  l. Tecnologia. Aprendizado. Inovação.
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ESTUDO E PROPOSTA DE PROTÓTIPO DE APLICATIVO INTERATIVO PARA 
USO EM UNIVERSIDADE

Anthonia Jullyana Façanha de Freitas1

João Vitor Castro Lima2

Marília Gabriella Lima Rezende3

Orientadora : Prof. Dra. Janina M. Sanchez

3"KPVTQFWÑ’Q

O obje  vo da experiência de estudo e pesquisa desenvolvido durante o período de abril a 
agosto de 2017, foi conhecer sobre aplica  vos digitais para uso universitário e compreender a 
principal função do aplica  vo em smartphone. Como obje  vos específi cos, analisar alguns mode-
los atualmente em uso, comparar as funções encontradas, visando a nossa proposta para a criação 
de um protó  po diferenciado. Revisando a literatura, conhecemos o Manual de Oslo, Diretrizes 
para coleta e interpretação de dados sobre Inovação, 3°. Edição pela FINEP; debatemos a par  r 
da publicação “Inovações, padrões tecnológicos e desempenho das fi rmas industriais brasileiras”, 
sendo organizadores, J. A. De Negri e M. S. Salerno/ IPEA – Ins  tuto de Pesquisa Econômica Aplica-
da, 2005, no qual conhecemos a elaboração de Diretrizes e da Polí  ca Industrial para inovações, 
principais medidas e ações implementa- das. Também debatemos o ar  go de Cris  ane V. Rauen, 
(2016) “O novo marco legal da inovação no Brasil: o que muda na relação ICT-Empresa?” sobre 
aspectos do novo marco legal da inovação no Brasil, o Código de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(C, T&I), de 2016, visando reduzir a burocracia e dar mais fl exibilidade às ins  tui- ções que fa-
zem parte do sistema de inovações. E destacamos o ar  go, “Modelos teóricos e interesses de 
mensuração no surgimento da pesquisa de inovação brasileira (Pintec), escrito por Diego R. de 
M. Silva e André T.Furtado, 2015, no qual dis  nguem modelos teóricos da inovação nas déca-
das de 60-70, 80-90 e após o ano 2000. Metodologicamente, desenvolvemos primeiramente o 
estudo exploratório a fi m de conhecer os marcos e diretrizes de inovação no Brasil e no mundo; 
debate- mos a par  r de leituras e vídeos sobre a infl uência da cultura organizacional na inovação. 
Recorremos à metodologia design thinking, visitamos universidades públicas e privadas em Forta-
leza, em pesquisa de campo no espaço virtual, buscamos modelos de aplica  vos em universidades 
do Ceará, Brasil e exterior. Como resultado do processo, e debates, apresentamos proposta de 
protó  po considerada ideal, por dois fatores: a intera  vidade online, fundamental para atender 
às necessidades de comunicação e o uso de cartão de débito bancário, para uso no espaço univer-
sitário e parcerias. Concluindo, acreditamos ter a  ngido nossos obje  vos e a viabilidade do custo, 
em parcerias com o comércio local.

2 REVISÃO DE LITERATURA

Desenvolvemos leituras sobre os fundamentos teóricos com relação à inova- ção e a infl uên-
cia da cultura organizacional da empresa para favorecer inovações. Assim, compreendemos sobre 
os parâmetros nacionais e internacionais e como as inovações tem sido conceituadas ao longo das 
úl  mas décadas. Debatemos a obra “Inovações, padrões tecnológicos e desempenho das fi rmas 
industriais brasileiras”, IPEA/ 2005, responsável pela elaboração de Diretrizes e a Polí  ca Industrial 

1 Anthonia Jullyana Façanha de Freitas, Administração, Unichristus, jullyanaff @gmail.com.
2 João Vitor Castro Lima, Administração, Unichristus, joaovitorjudo@hotmail.com .
3 Marília Gabriella Lima Rezende, Administração, Unichristus, mabi.rezende@hotmail.com.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   39019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   39 28/02/2020   08:33:1528/02/2020   08:33:15



40 | Administração

no Brasil. Discute-se as principais medidas do governo e repercussões em indústrias e organiza-
ções. Conhecemos o Manual de Oslo4, considerado referência mundial, para conceitos e teorias 
sobre inovação. A 1ª. publicação é de 1992, a 2ª.edição 1997, a 3ª. edição, 2005, todas publicadas 
pelo FINEP. A edição de 2005, dá a seguinte defi nição:

O requisito mínimo para se defi nir uma inovação é que o produto, o processo, o mé-
todo de marke  ng ou organizacional sejam novos (ou signifi ca  vamente melhorados) 
para a empresa. Isso inclui produtos, processos e métodos que as empresas são as 
pioneiras a desenvolver e aqueles que foram adotados de outras empresas ou orga-
nizações. (2005, p.56).

No ar  go “Modelos teóricos e interesses de mensuração no surgimento da pesquisa de ino-
vação brasileira (Pintec)”, escrito por Diego R. M. Silva e André T. Furtado, 2016, os autores dis-
 nguem modelos teóricos da inovação nas décadas de 60-70, chamado modelo linear, “segundo 

o qual exis  ria uma relação direta entre as quan  dades e qualidades dos insumos u  lizados em 
pesquisa (…), e os resultados destes em termos de inovação tecnológica e, (…), de desenvolvimen-
to econômico e social (Stokes, 2005, p.102). Para a década de 80-90 dis  ngue-se o modelo sistê 
mico de inovação, que “chama atenção para o fato das empresas inovarem em um contato de 
redes de relações diretas ou indiretas com outras empresas e ins  tuições.” (Ibid., p.103). E após 
o ano 2000 a inovação tecnológica se apresenta intera-  va ou seja de forma a resolver imedia-
tamente os problemas surgidos em qualquer etapa do desenvolvimento da inovação, havendo 
sincronia, facilidade e rapidez durante a troca de informações. Pelo ar  go de Cris  ane V. Rauen “O 
novo marco legal da inovação no Brasil: o que muda na relação ICT-Empresa?” (2016), conhece-
mos a atualização sobre o novo marco legal da inovação no Brasil, o Código de Ciência, Tecnologia 
e Inovação (C, T&I), de 11 de janeiro de 2016, visando, entre outras questões, reduzir a burocracia 
e dar mais fl exibilidade às ins  tuições inovadoras. Segundo a autora:

A nova lei avança em diversos pontos na promoção de um ambiente regulatório 
mais seguro e es  mulante para a inovação no Brasil. Entre eles, destacam-se: a for-
malização das ICTs privadas (en  dades privadas sem ns lucra  vos) como objeto da lei; 
a ampliação do papel dos NITs, incluindo a possibilidade de que fundações de apoio 
possam ser NITs de ICTs; a diminuição de alguns dos entraves para a importação de 
insumos para pesquisa e desenvolvimento (P&D); a formalização das bolsas de es  -
mulo (…). (2016, p.24)

A infl uência da cultura organizacional na gestão da inovação, também foi objeto de nossas 
refl exões, devido a ter-nos chamado a atenção o capítulo “Uma análise do baixo grau de inovação 
na indústria brasileira a par  r do estudo das fi rmas menos inovadoras”, de V. Prochnik e R. D. De 
Araújo, (2005, p.193)

A inovação é um obje  vo relevante da polí  ca industrial na medida em que as em-
presas que inovam dão uma contribuição maior para o desenvolvimento econômico. 
Tanto no Brasil como em outros países observou-se que as empresas inovadoras cres-
cem mais e são mais bem-sucedidas.

Também sobre a importância da cultura organizacional como condição para a inovação, en-
contramos a dissertação de Mestrado de Renata S. P. Godoy, defendida na Engenharia de Produção 
da USP em 2009, que sustenta:

Para que os processos de inovação ocorram, (...), a existência da tolerância à ambigui-
dade e ao erro, trabalho desafi ante e em equipe, suporte das lide- ranças, comunica-
ção clara, coesão, reconhecimento de esforços, autonomia, disseminação da impor-

4 Disponível em: < h  p://www.fi nep.gov.br/images/apoio-e-fi nanciamento/manualoslo.pdf > Aces- so em 18 agos-
to, 2017.
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tância estratégica da inovação por toda a organização e sistema  zação da análise de 
risco de cada projeto, podem favorecer o desenvolvimento da inovação. (2009, p.165)

2 MÉTODOS

Desenvolvemos um estudo exploratório a fi m de conhecer os marcos e diretri- zes de ino-
vação no Brasil e no mundo e a infl uencia da cultura organizacional. Para propor nosso protó  po, 
recorremos à metodologia design thinking:

Começa com habilidades que os designers têm aprendido ao longo de várias déca-
das na busca por estabelecer a correspondência entre as necessidades humanas com 
os recursos técnicos disponíveis, considerando as restrições prá  cas dos negócios. 
Ao integrar o dese- jável ponto de vista humano ao tecnológico e economicamente 
viável, os designers têm conseguido criar os produtos que usufruímos hoje. O design 
thinking (...) coloca essas ferramentas nas mãos de pessoas que talvez nunca tenham 
pensado em si mesmas como designers e aplica-las a uma variedade muito mais am-
pla de problemas.” (Brown, 2010 p. 3):

Tendo decidido fazer uma proposta de protó  po de aplica  vo, entrevistamos um experiente 
profi ssional da área, fi zemos pesquisa de campo presencial em duas universidades publicas e qua-
tro privadas, buscando observar como se resolve a comunicação em nosso contexto. Também no 
espaço virtual, buscamos modelos de aplica  vos em universidades publicas e privadas do Ceara, 
do Brasil e do exterior. Como resultado do processo, no Ceara as publicas buscam por meio do site 
oferecer ao aluno, alem das informações ofi ciais ins  tucionais, facilitar recursos para a vida co-
 diana, como acesso ao cardápio do restaurante universitário. Quanto às par  culares visitadas, as 

que possuem aplica  vo, constam informações básicas que se referem a eventos, notas, frequên-
cia, histórico acadêmico, declarações, acesso ao portal para video aulas, alem de ouvidoria e aces-
so a biblioteca. Fora do estado do Ceara, encontramos o App Aluno PUC-Campinas, que facilita o 
acesso dos estudantes a informações acadêmicas e impressão de documentos, tais como, grade, 
disciplinas cursadas, frequência, salas em que ocorrerão as aulas e notas. A Fundação Getulio 
Vargas-São Paulo tem intera  vidade. Obtem-se informações online e resposta imediata, inclusive 
 vemos oportunidade de usar. No exterior, analisamos o modelo da Virginia Commonwealth Uni-

versity na cidade de Richmond, Virginia, EUA, com efi caz App, e uso de um cartão recarregável de 
debito, para uso em toda a universidade, lojas e transporte publico, o aplica  vo atende a meios de 
transporte, entretenimento, esporte, programas de monitoria, ouvidoria, cardápio de refeitório, 
video aulas, alertas climá  cos e policiais. Na Universidade de Coimbra, Portugal, destacamos alem 
das informações ins  tucionais básicas: oportunidade de estagio e emprego, acesso ao setor fi nan-
ceiro, e impressão de boletos. Comparando as funções encontradas nos aplica  vos citados, apre-
sentamos o protó  po que consideramos ideal para nosso contexto, com a intera  vidade online, 
requisito fundamental, acesso rápido e fácil às informações ins  tucionais, atualização constante 
quanto a: atenção de emergencia médica, policial, bombeiros, estágios, empregos, e cartão de 
debito bancário, para transporte, alimentação, teatro, cinema, clubes espor  vos, com des- conto 
para estudantes. A viabilidade fi nanceira atribuímos a parcerias com o comércio vizinho.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Como resultado do processo de estudo e pesquisa, conhecemos que no Ceara as ins  tuições 
publicas carecem do aplica  vo, que facilitaria a aproximação do aluno e a ins  tuição, e as par  -
culares que já o possuem tem serviço limitado. Diante da situação encontrada e em sequencia ao 
design thinking, realizamos nossa proposta de protó  po, com intera  vidade, respostas imediata. 
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Alem de ofertar notas, frequência, histórico acadêmico, declarações, acesso a video aulas, ouvido-
ria e acesso a biblio- teca. Indo mais além, propomos um ícone para cartão de debito da ins  tui-
ção para uso universitário, em parceria com banco e a comunidade comercial local, oferecen- do 
serviços com descontos, em: livrarias, restaurantes, lanchonetes, papelarias, lo- jas de esportes, 
academias, clubes, salão de beleza, lavanderias, gráfi cas, lava jato, postos de gasolina, padarias e 
estacionamentos.

4 CONCLUSÃO

Concluindo os trabalhos acreditamos que a intera  vidade é a qualidade que mais se des-
taca no caso de aplica  vos para uso em universidades, pois vai alem do oferecimento está  co de 
informações. Igualmente o uso do cartão de debito da ins  tuição para uso de alunos e funcioná-
rios propicia, no nosso caso, sendo o estado do Ceara, com alto índice de assaltos, a possibilidade 
de não ter que u  lizar dinheiro, alem dos descontos das parcerias efetuadas, estabelecendo uma 
rede fornecedores com o comercio local. Considerando a viabilidade prá  ca dos custos e negócios, 
consideramos ter a  ngido nossos obje  vos e desejamos que outras pesquisas futuras tragam mais 
bene  cios para este importante relacionamento acadêmico.
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CARACTERISTICAS DO COMPORTAMENTO EMPREENDEDOR DOS 
DISCENTES DO CURSO DE ADMINISTRAÇÃO DE UMA INSTITUIÇÃO DE 

ENSINO SUPERIOR PARTICULAR DE FORTALEZA  CE

Fernanda de Melo da Silva1

Lise Alcântara Castelo2

1 INTRODUÇÃO

Em meio à crise econômica, o empreendedorismo tem se tornado uma alterna  va de gera-
ção de renda para muitas pessoas, em especial aos jovens que tem sofrido com o alto índice de de-
semprego do país, além da pouca credibilidade e aceitação  nos  primeiros  postos  de  emprego.  
Essa  transição  tem  refl e  do  no aumento da taxa de empreendedorismo no Brasil, que, segundo 
o Global Entrepreneurship Monitor - GEM (2015), esse aumento refere-se ao empreendedorismo 
por necessidade, ou seja, aqueles indivíduos que colocam seu negócio por estar desempregado, 
não possuir opção de trabalho e ter a necessidade de manter o seu sustento.

Preocupando-se, portanto, com o entusiasmo da juventude e a necessidade de manter-se 
atento é que o estudo apresentou o seguinte ques  onamento: Quais caracterís  cas  do  compor-
tamento  empreendedor–CCE  são  percebidas  nos discentes empreendedores do curso de Admi-
nistração de uma Ins  tuição de Ensino Superior par  cular – IES, em Fortaleza/CE?

O obje  vo geral foi iden  fi car o perfi l dos discentes empreendedores do curso de administração 
de uma Ins  tuição de Ensino Superior Par  cular, conforme as Caracterís  cas   do   Comportamento   
Empreendedor   destacadas  no   estudo   de Dornelas (2015). Como obje  vos específi cos: Conhecer 
os mo  vos que levaram os discentes e empreendedores a criarem seus negócios; Examinar como a 
Ins  tuição de Ensino Superior Par  cular contribuiu com a formação dos alunos empreendedores; e, 
Destacar as Caracterís  cas do Comportamento Empreendedor descrita por Dornelas (2015).

2 REVISÃO DE LITERATURA

Para Oliveira (2014) a história do empreendedorismo é marcada por nomes signifi ca  vos,  a  sa-
ber:  Richard  Can  llon  (1680-1734)  que  analisou  e  publicou estudos sobre a forma de atuação de 
pessoas que cons  tuem novas empresas e/ou desenvolvem empresas já existentes; Jean-Bap  ste Say 
(1967-1832) que, em 1800, analisou a atuação da pessoa que, além de empreender um novo negócio, 
cuida de sua   administração;   o   economista   Joseph   Schumpeter   (1883-1950)   com   a idealização 
do termo em 1949 e, Peter Drucker (1909-2005) que incorporou o conceito de risco em 1950.

Dornelas (2007) destaca que no início do século passado foi a racionalização do trabalho; na 
década de 1930, o movimento das relações humanas; na década de

1960,  o  movimento  dos  sistemas  abertos;  nos  anos  1970,  os  movimentos ambien-
tais. No presente, não se tem um movimento predominante, mas acredita-se que o empreende-
dorismo irá cada vez mais mudar a forma de se fazer negócios no mundo.

O empreendedorismo no Brasil passou por momentos de turbulência e marasmo e foi ala-
vancado a par  r dos anos 90, quando a economia estabilizou dando mais tranquilidade aos indi-
víduos que  nham um sonho e queriam torná-lo realidade.

1 Titulação do autor, Curso, vínculo ins  tucional, e-mail para contato.
2 Titulação do autor, Curso, vínculo ins  tucional, e-mail para contato.
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A par  r da implantação do Plano Real, que entrou em vigor em 01 de julho de 1994, o Brasil 
passou a ter uma estabilidade econômica, possibilitando maior facilidade de planejamento. Tam-
bém a credibilidade na estabilidade econômica proporcionou melhores condições de negócios, 
por outro lado aumentou ainda mais a concorrência pelo fato da abertura dos mercados in-
ternacionais. (DORNELAS, 2015)

A par  r de então, surgiram vários episódios signifi ca  vos que impulsionaram os empreen-
dedores brasileiros, com destaque para a criação de en  dades ligadas ao incen  vo do empreen-
dedorismo como o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE e a Associação para 
Promoção da Excelência do So  ware Brasileiro – SOFTEX, ambas com obje  vo de proporcionar o 
desenvolvimento, promoção e fomento dos negócios iniciantes.

Em  junho  de  2016,  através  de  uma  reportagem  publicada  do  Diário  do Nordeste (DN 
online, 2017) o Estado do Ceará avança 21 posições entre o ano de 2015 e 2016, estando sua capital, 
Fortaleza, situada hoje na 10ª posição do ranking setorial de empreendedorismo e no Nordeste ocu-
pando a 2ª, conforme o estudo Connected Smart Ci  es elaborado pela Consultoria Urban Systems.

Para o estudo, a alta do desemprego foi um dos fatores que mais contribuiu para o feito, 
sendo os setores de turismo e serviços de saúde as oportunidades mais promissoras no Estado.

São vários os  pos de negócios idealizados e realizados por jovens empreendedores  Cearenses,  
uma  prova  de  seus  feitos  pode  ser  comprovada através do Caderno Você Empreendedor, parte inte-
grante do Jornal Diário do Nordeste que semanalmente destaca empresas em franca ascensão.

Para Dolabela (2010, p. 44): “Pode-se dizer que os empreendedores dividem- se igualmente 
em dois  mes: aqueles para os quais o sucesso é defi nido pela sociedade e aqueles que têm uma 
noção interna de sucesso”. Entretanto, para esta pesquisa, elegeu-se os modelos de classifi cação 
u  lizados pelos autores Dornelas (2007), Oliveira (2014) e Tidd (2015).

EMPREENDEDORISMO NAS UNIVERSIDADE

Segundo  a  Endeavor (2012)  através  de  uma  pesquisa  realizada  com  46 Ins  tuições  de  
Ensino  Superior  de  11  estados  diferentes,  apenas  4,3%  não oferecem a  vidades ligadas ao 
tema, revelando assim a abrangência e a relevância do assunto nas universidades.

O tema tem se ampliado de maneira tal que hoje a disciplina de empreendedorismo está 
não somente no curso de administração, mas nos cursos de economia, contabilidade, engenharias, 
direito, comunicação, psicologia, arquitetura e etc. além dos MBAs, Especializações e Mestrados.

Ciente da importância do tema, a IES pesquisada além de oferecer duas disciplinas de empre-
endedorismo, no 6º e 7º semestre, tem enfa  zado eventos e também reconhecido o trabalho de 
seus discentes com o prêmio “Aluno Empreendedor do Ano” (Turno manhã e Turno noite), exposi-
ções e mostras dos empreendedores e seus produtos em eventos realizados na faculdade, palestras 
de extensão, Conversa com o Empreendedor, além de convidados empreendedores e integrantes do 
SEBRAE, como também o pagamento de inscrição para alunos par  ciparem da Feira do Empreende-
dor realizada pelo SEBRAE, Governo do Estado e parceria com demais ins  tuições interessadas.

2 MÉTODOS

O ambiente do estudo foi uma Ins  tuição de Educação Superior – IES par  cular, reconhe-
cida pela comunidade acadêmica e a sociedade, pela determinação de suas ideias e pela busca 
con  nua da excelência nas a  vidades de ensino, pesquisa e extensão, tendo inaugurado suas 
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a  vidades em 1995, com os cursos de Administração e Pedagogia. Hoje conta com 16 cursos de 
Graduação, além das diversas pós-graduações distribuídas em seus quatro campi.

O estudo foi de natureza qualita  va, com  pologia de pesquisa descri  va, bibliográfi ca e 
estudo de caso.

A amostra foi não probabilís  ca, por acessibilidade aplicada a um grupo de alunos do 
curso de Administração do turno da noite, selecionados pelo critério de representa  vidade 
para o tema abordado na pesquisa. Portanto, o entrevistado deveria possuir um negócio e consi-
derar-se um empreendedor.

O instrumento de pesquisa e coleta de dados foi selecionado de acordo à necessidade da 
pesquisa, com a fi nalidade de coletá-los de forma fi dedigna para apreciação dos resultados.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

O ambiente do estudo foi uma Ins  tuição de Educação Superior – IES par  cular, reconhe-
cida pela comunidade acadêmica e a sociedade, pela determinação de suas ideias e pela busca 
con  nua da excelência nas a  vidades de ensino, pesquisa e extensão, tendo inaugurado suas 
a  vidades em 1995, com os cursos de Administração e Pedagogia. Hoje conta com 16 cursos de 
Graduação, além das diversas pós-graduações distribuídas em seus quatro campi.

O estudo foi de natureza qualita  va, com  pologia de pesquisa descri  va, bibliográfi ca e 
estudo de caso.

A amostra foi não probabilís  ca, por acessibilidade aplicada a um grupo de alunos do 
curso de Administração do turno da noite, selecionados pelo critério de representa  vidade 
para o tema abordado na pesquisa. Portanto, o entrevistado deveria possuir um negócio e consi-
derar-se um empreendedor.

O  instrumento  de  pesquisa  e  coleta  de  dados  foi selecionado de acordo à necessidade 
da pesquisa, com a fi nalidade de coletá-los de forma fi dedigna para apreciação dos resultados.

4 CONCLUSÃO

Arial, 12, espaçamento 1,5, recuo de parágrafo na primeira linha de 1,25 cm, alinhamento 
jus  fi cado.

REFERÊNCIAS

Arial, 12, espaçamento entrelinha simples e espaçamento duplo entre as referências, alinha-
mento à margem esquerda, em ordem alfabé  ca.

Ver como citar os diversos  pos de referências neste documento elaborado pela Biblioteca 
da Unichristus, disponível em: h  p://goo.gl/tDKHBT.
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A EFETIVAÇÃO DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DE DUAS ESCOLAS NO 
MUNICÍPIO DE FORTALEZA

Jerff erson Miranda Lacet Vieira

RESUMO

Este estudo teve como obje  vo diagnos  car e analisar as diferentes gestões das Escolas Públicas 
municipais de Fortaleza, nos seus diferentes segmentos, as quais têm autonomia e liberdade de 
ação, podendo ser consideradas escolas democrá  cas. A população analisada foi formada por di-
retores, equipe pedagógica, professores, funcionários, alunos e pais de duas escolas e uma creche. 
O material u  lizado para coleta de dados cons  tui-se de ques  onários específi cos para os diferen-
tes segmentos da comunidade escolar, contendo questões individuais e conjuntas, relacionadas 
à distribuição dos recursos fi nanceiros públicos e se estes são sufi cientes; se os membros par  ci-
pantes da comunidade escolar têm conhecimento da u  lização dos recursos; sobre a autonomia 
na tomada de decisões dos assuntos escolares se tem par  cipação de todos os segmentos. Tais 
propostas são alterna  vas ao modelo vigente e se cons  tuem em um projeto polí  co pedagógico 
para a educação brasileira, pautado na é  ca e na par  cipação. Assim foi traçado um paralelo entre 
os modelos de gestões, a par  r das representações dos atores entrevistados que desenvolvem 
um trabalho educacional nas respec  vas escolas. A inves  gação parte do pressuposto de que na 
escola anexa, por esta apresentar uma forma de gestão não tão hierarquizada, vive, em seu co  -
diano, momentos democrá  cos par  cipa  vos mais signifi ca  vos do que na escola tradicional, que 
julga estar vivenciando uma gestão democrá  ca par  cipa  va. Após a análise dos resultados, con-
cluiu-se que a gestão democrá  ca possui um caráter muito par  cipa  vo enquanto que as que não 
privam os estudantes da sua par  cipação mostram um resultado de pior qualifi cação educacional 
e dá solução dos problemas educa  vos.

Palavras-chave: Gestão Par  cipa  va. Autonomia. Democracia. Projeto Poli  co pedagógico. Liber-
dade de ação

1 INTRODUÇÃO

A tese está estruturada em Introdução e mais quatro capítulos. No capítulo introdutório, 
a intenção foi pontuar a problemá  ca inves  ga  va através da contextualização dos fatores que 
impulsionaram a realização deste estudo, assim como apresentar a problemá  ca, os obje  vos de 
inves  gação e as questões norteadoras do estudo.

No segundo capítulo, Marco Teórico apresenta-se breves comentários sobre o processo de 
gestão democrá  ca e, em um primeiro momento, conceituando a teoria administra  va educa-
cional no Brasil e também aborda a função social e polí  co da escola e a realidade na escola. Em 
um segundo momento, trago para refl exão os personagens da gestão, o papel e organização do 
Conselho Escolar, a par  cipação da família, Construção do projeto poli  co pedagógico e o papel 
do diretor na escola.

No terceiro capítulo, Metodologia, caracteriza-se a pesquisa e explicita-se a metodologia 
u  lizada no desenvolvimento do estudo. No quarto capítulo, Análise e Discussão dos Dados, re-
alizam-se a análise dos dados coletados trazendo para discussão as quatro categorias que emer-
giram neste estudo. O quinto e úl  mo capítulo contempla as considerações fi nais per  nentes à 
minha pesquisa.
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As questões que norteiam este estudo são: Quais são os maiores problemas que apresentam 
as escolas públicas? Qual a situação atual da equipe gestora e docente frente à perspec  va demo-
crá  ca? Qual o papel da direção, do conselho escolar e da comunidade na Gestão Par  cipa  va?

Nessa perspec  va postulo a defesa de que as escolas que possuem a gestão par  cipa-
 va com a par  cipação dos professores, alunos, funcionários e comunidade,o seguinte problema 

de pesquisarefere-se a a  vidades escolares e as ações administra  vas. Pretende-se estudá-las no 
contexto da gestão escolar e analisar também os seus efeitos na repetência e evasão escolar na 
relação com a má u  lização da verba pública.

A defesa que se propõe está vinculada à linha de pesquisa Gestão democrá  ca na Escola e 
tenta mostrar qual importante é da u  lização da gestão democrá  ca. Minha hipótese é, O papel 
das diretoras de escolas públicas frente às exigências educacionais contribui decisivamente para a 
construção de uma gestão autônoma e par  cipa  va. A formação profi ssional do gestor da escola 
pública implica na melhoria de sua gestão e na qualidade do ensino na ins  tuição escolar.

2 MATERIAIS E MÉTODOS / METODOLOGIA

O presente trabalho é fruto de uma pesquisa qualita  va, tomando-se como objeto de estu-
do o modelo de gestão democrá  ca par  cipa  va adotada nas escolas patrimoniais e escolas ane-
xas, sobretudo no que se refere às relações entre o grupo gestor da escola patrimonial e creche.

Inicialmente, para uma melhor compreensão de uma gestão democrá  ca par  cipa  va, procu-
ramos sustentações teóricas em Gandim (1998), Hora (1994). Lück (2001), Vianna (1986) e outros.

Após a construção do Projeto de Pesquisa, fez-se um estudo bibliográfi co, que proporcio-
nou suporte teórico para uma melhor compreensão e fundamentação do tamanho. No segundo 
momento, o estudo de caso passou a ser desenvolvido buscando-se obter um maior número de 
informações, dados e relatos, assim como o aprofundamento de seus aspectos sobre o objeto de 
estudo, acompanhado de uma pesquisa documental. Tratando-se de um estudo descri  vo do que 
já existe e pode ser inovado permi  ndo interpretações para se modifi car a realidade.

Segundo Marconi e Lakatos (1999), a pesquisa quan  ta  va é a mais adequada para apurar 
opiniões e a  tudes explícitas e conscientes dos entrevistados, pois u  liza instrumentos estrutura-
dos (ques  onários), portanto seu obje  vo é mensurar e permi  r os testes e levantamentos de hi-
póteses, ou seja, descobrir o  po de aluno e professor, já que os resultados são concretos e menos 
passíveis de erros de interpretação. Em muitos casos, criam-se índices que podem ser comparados 
ao longo do tempo, permi  ndo traçar um histórico de informação.

As pesquisas quan  ta  vas são mais adequadas para apurar opiniões e a  tudes explícitas e 
conscientes dos entrevistados, pois, u  lizam instrumentos estruturados (ques  onários). Devem 
ser representa  vas de um determinado universo de modo que seus dados possam ser generali-
zados e projetados para aquele universo. Seu obje  vo é mensurar e permi  r o teste de hipóte-
ses, já que os resultados são mais concretos e, consequentemente, menos passíveis de erros de 
interpretação. Em alguns casos, geram índices que podem ser comparados ao longo do tempo, 
permi  ndo traçar um histórico da informação (Severino, 2007). Percebe- se que no estudo trans-
cultural existe um papel importante da cultura nos aspectos cogni  vos, emocionais, mo  vacionais 
e comportamentais. O conceito de cultura tem variado de acordo com diferentes aportes teóri-
cos, entretanto, de maneira implícita ou explícita, todos vinculam as estruturas sociais e culturais 
como fatores modeladores que condicionam ou predispõem o sujeito de acordo com o contexto 
no qual está inserido.
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Desta forma, foi u  lizado como instrumento deste estudo um roteiro de entrevista semies-
truturada, que permi  u a orientação de uma conversa aberta, ampla e de aprofundamento da 
comunicação entre entrevistador e entrevistado, a par  r de alguns itens indispensáveis a um de-
lineamento do objeto de estudo. Além disso, houve a observação da realidade de cada ins  tuição 
onde foram registradas algumas conversas informais.

A entrevista foi realizada formalmente com 200 (duzentas pessoas), sedo 10 (dez) Professo-
res, 3 (três) Coordenadores Pedagógicos, 5 (cinco) Funcionários, 130 (cento e trinta) de Alunos e 
50 (cinquenta) Pais, fora as diretoras das respec  vas escolas. Buscou-se neste momento detec-
tar elementos interpreta  vos sobre uma gestão democrá  ca par  cipa  va.

A análise e interpretação dos dados coletados efe  varam-se com base nas seguintes catego-
rias - compar  lhamento de responsabilidades; autonomia, poder para decidir; e cultura polí  ca, 
- que foram iden  fi cadas nas falas de cada entrevistado, através dos quais foi possível iden  fi car 
o modo de funcionamento do modelo de gestão vivenciado nas três ins  tuições.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise dos dados coletados junto aos e discussão dos resultados das Escolas Públicas da Regio-
nal IV do município de Fortaleza, em seus diferentes segmentos, têm autonomia e liberdade de ação, 
podendo ser consideradas escolas com gestão democrá  ca. Foram coletadas opiniões de 200(duzen-
tas) pessoas que de alguma forma estão envolvidas no processo educacional dessas escolas. sendo 10 
(dez) Professores, 3 (três) Coordenadores Pedagógicos, 5 (cinco) Funcionários, 130 (cento e trinta) de 
Alunos e 50 (cinquenta) Pais, fora as diretoras das respec  vas escolas. Buscou-se neste momento de-
tectar elementos interpreta  vos sobre uma gestão democrá  ca par  cipa  va.

A análise e interpretação dos dados coletados efe  varam-se com base nas seguintes catego-
rias - compar  lhamento de responsabilidades; autonomia, poder para decidir; e cultura polí  ca, 
- que foram iden  fi cadas nas falas de cada entrevistado, através dos quais foi possível iden  fi car 
o modo de funcionamento do modelo de gestão vivenciado nas três ins  tuições.

RESULTADOS

OS COORDENADORES E ORIENTADORES TÊM AUTONOMIA PARA TOMAR DECISÕES NAS QUES-
TÕES SECOLARES.

Sim Não As vezes

Quan  dade 02 0 01

porcentagem 66,7% 0% 33,3%

Gráfi co 9: Autonomia para tomada de decisões nas questões escolares
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De acordo com resultados da tabela 25 mostra que 66,7 % coordenares e orientadores tem 
autonomia na tomada de decisões nas questões escolares e 33,3% dizem que não tem autonomia 
nas questões escolares

OS RECURSOS SÃO SUFICIENTES PARA MANUTENÇÃO ESCOLAR

Recursos Sufi cientes Insufi cientes
Quan  dade 0 pessoas 200 pessoas
Porcentagem 0% 100%

Gráfi co 1: Os recursos para manutenção da escola

Os entrevistados (gestores, professores, alunos, pais e funcionários ques  onam que o di-
nheiro que vem para manutenção é insufi ciente, pois se observou que há muitas máquinas co-
piadoras, televisões, alguns bebedouros, ven  ladores, aparelhos de data show dentre outros que 
estão numa sala sem funcionamento devido à falta de recursos para manutenção.

O caso pior é da creche, pois é subordinada à escola patrimonial Vicente Fialho, e seus re-
cursos são insufi cientes para sua demanda. Já as Escolas Vicente Fialho e Valdevino de Carvalho 
possuem recursos aquém das necessidades delas devido ao seu deterioramento ao longo dos 
anos, necessitando de verbas específi cas para manutenção dos equipamentos.

COMO É FEITO A PRESTAÇÃO DE CONTAS NA ESCOLA

Conselho Escolar Grêmio Conselho de Classes Reunião de Pais e Mestres

Quan  dade 200 0 0 0

Porcentagem 100% 0% 0% 0%

Gráfi co 2: Realização da prestação de contas na escola
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Sobre a prestação de contas, o gráfi co 12 mostra que 100% dos ques  onados dizem que 
fazem a prestação de contas dos recursos u  lizados pela Escola para o Conselho Escolar e 0% para 
Reunião de Pais, Mestres e Funcionários, 0% Grêmio e 0% Conselho de Classes.

O GRUPO GESTOR E PROFESSORE CONHECEM O PROJETO POLITICO PEDAGÓGICO DA ESCOLA (PPP)

Sim Não Não tem interesse

QUANTIDADE 05 10 00

PORCENTAGEM 33,3% 66,7% 0%

Gráfi co 5: Conhece o projeto polí  co pedagógico da Escola

Em relação feita sobre o conhecimento dos professores e do grupo gestor no projeto po-
lítico pedagógico (PPP) da Escola temos que 33,3% conhecem o projeto político pedagógico da 
Escola, enquanto que aproximadamente 66,7% não conhecem o projeto político pedagógico 
da Escola.

UTILIZAÇÃO DE ESTRATÉGIAS PARA PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE NA ESCOLA

Sim Não

ENTREVISTADOS 15 00

PORCENTAGEM 100% 0%

Gráfi co 16 - U  lização de estratégias para par  cipação da comunidade na Escola

A principal estratégia é a entrega de bole  ns dos alunos a cada dois meses, ou seja, bimes-
tral, outra estratégia são as festas juninas, de bingos para arrecadação de verbas para comemora-
ção ao dia das crianças, como também semana cultural em que a Escola fi ca enfeitada pelos alunos 
com a fi nalidade dos pais e comunidades vejam os trabalhos realizados pelos alunos.
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É importante frisar que a Escola possui um jornalzinho feito pelos alunos e vistoriado por 
um professor que é produzido a cada dois meses e distribuído gratuitamente contanto os aconte-
cimentos de destaque da escola.

Conforme relatos dos entrevistados:

Vejamos o depoimento de um dos atores da escola patrimonial, quando indagados sobre a 
estrutura de gestão presente no dia a dia da escola.

[...] não acontece porque o relacionamento das pessoas entre si já é di  cil e quando 
há assim uma relação de poder entre os indivíduos essa gestão se torna mais di  cil 
ainda, então quanto maior é a escola ou quanto maior é o sistema, mais di  cil fi ca de 
você lidar com esse nível de gestão em que todos têm vez e têm voz (Entrevistado C).

Segundo Bastos (2002), a consciência e a par  cipação são elementos chave para progra-
mar uma nova cultura na escola. Assim, os integrantes de uma escola embasada em uma Gestão 
Democrática Par  cipa  va devem adotar em seu co  diano uma consciência polí  ca que viabilize 
a construção de debates, bem como a liberdade de se organizar em função do bem comum da 
ins  tuição.

Assim, traçando um paralelo entre as escolas estudadas, iden  fi camos que a estrutura de 
gestão diante da hierarquia é diferenciada devido ao distanciamento entre as duas escolas. Fato 
que se expressa na ausência do gestor ou de seus representantes diretos na estrutura organiza-
cional da escola anexa. “Não há estrutura, porque no anexo não há gestor. O gestor fi ca sempre 
em longa distância, ou seja, na Patrimonial; às vezes é feita uma visita ao anexo pelo gestor” (En-
trevistado B).

Vimos, portanto, que em relação ao compar  lhamento de responsabilidades a escola anexa 
sente-se esquecida pela escola patrimonial devido à falta de um representante mais atuante/pre-
sente no co  diano da escola.

Quando buscamos o conceito de autonomia do espaço escolar, compreendemos que este 
conceito está relacionado de forma direta com a autogestão, viabilizando a capacidade da escola 
de reger suas próprias regras. Percebemos que nos dias atuais a construção de autonomia ainda 
está embasada por decretos de competências que são transferidos da administração central (Go-
verno Federal) e regionais (Governos Estaduais e Municipais) para as escolas, tornando-se insufi -
ciente para estabelecer um autogoverno de gestão.

Compreendemos que as polí  cas ins  tuídas para reforçar a autonomia devem ir além de re-
gulamentações para o exercício da ins  tuição, assim como sejam capazes de gerar condições para 
que a autonomia possa ser construída na ins  tuição escolar, pois muito se sabe que por vezes ela 
torna-se resultante da união de várias lógicas e de interesses, sejam estes polí  cos, ques  oná-
rios, profi ssionais e pedagógicos, transmutando para um saber gerir, integrar e negociar.

Para a escola patrimonial, a autonomia é desenvolvida quando o grupo gestor ou a comuni-
dade escolar respeita o papel do professor em sala de aula, sem invasões de limites  sicos.

[...] o professor na sua sala de aula [...]. 1 eu não posso e não devo. Na nossa gestão 
que é uma gestão democrá  ca, chegar à sala e querer sentar, sem pedir dá licença 
professor |... | e só entrar na sala se ele me permi  r entrar [...] (entrevistado A).

Desta forma, percebemos que o termo autonomia para a escola patrimonial encontra-se 
desapropriado, ou melhor, deslocado frente ao modelo de gestão democrá  ca que apregoa, 
pois assume uma postura limitada, restrita da representa  vidade de se ter na escola uma pos-
tura de autonomia.
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A autonomia, como afi rma Barroso (2000), não é autonomia de professores, pais e outros 
membros da sociedade, ela vai além do espaço  sico da sala de aula, ela é construída em um 
universo, muito mais amplo que envolve relacionamentos internos e externos.

Voltando o nosso olhar para a escola anexa, poderemos iden  fi car vários indícios da falta de 
autonomia. A centralização das decisões na escola patrimonial associada a uma postura de con-
trole é um dos sinais. Sem conhecimento e envolvimento mais direto com a realidade da escola 
anexa, a escola patrimonial encontra-se envolta em burocra  zações, embasada na falta de racio-
nalidade externa ao seu contexto geográfi co, por não envolver a comunidade da escola anexa em 
seus planejamentos.

A autonomia voltada para o eixo pedagógico da escola anexa faz-nos compreender que em maior 
ou menor grau estes possuem um poder decisório na adoção de critérios. “A liberdade que temos na 
seleção de projetos e conteúdos coniventes com a realidade de nossos alunos”. (Entrevistado D)

Porém, quando se trata de pessoal docente, a autonomia fi ca adormecida, esquecida, por 
exis  r a falta de uma boa infraestrutura de apoio à sala de aula, bem como a falta de possibilidade 
de aquisição de materiais, sejam estes para o uso de a  vidades extras ou do dia a dia da escola.

A escola anexa é esquecida, a patrimonial não repassa absolutamente nada para o anexo. 
As decisões tomadas na patrimonial não são comunicadas. E muito menos há a par  cipação de 
opinião dos educadores. É uma ditadura, democracia só no papel. (Entrevistado B)

Diante disto, sen  mos uma grande difi culdade em fazer a análise do eixo fi nanceiro, que 
frequentemente está mais relacionado à autonomia, devido à falta de informações referentes a 
controle e prestação de contas, que não nos foram repassados ou “autorizados” para o conheci-
mento dos fatos, pois o gestor o único membro da escola patrimonial que poderia nos colocar a 
par dos fatos, não se encontrava disponível devido há compromissos nos dias em que realizamos 
a coleta de dados.

Já na Creche, percebemos que sua dependência fi nanceira está diretamente relacionada, 
ou melhor, ligada à escola patrimonial, que deixa a desejar quanto à forma dos repasses de 
recursos que são restritos. “Agora, quanto aos recursos, na nossa escola anexa, esses recursos são 
poucos [...] falta de papel, nos faltam outros recursos”. (Entrevistado D)

Em uma ins  tuição escolar, a autonomia pedagógica, administra  va e de gestão fi nanceira, 
deve ser um processo construído cole  vamente, sem que se percam de vista as diretrizes esta-
belecidas pelos sistemas de ensino e suas condições de viabilização na forma da lei, in  mamente 
relacionada à democra  zação da cultura da organização escolar e às implementações de novas 
prá  cas no co  diano.

Ao analisarmos a autonomia vivenciada na escola anexa (creche), encontramos nos discur-
sos que existem sinais de democracia em construção entre seus atores, embora ainda esteja su-
bordinada à escola patrimonial, a questões voltadas a tomadas de decisões e aos recursos fi nan-
ceiros. Percebemos que, apresenta, no dia-a-dia, uma postura centralizadora em suas decisões, 
afastando do seu contexto o compar  lhamento do poder decisório diante do exercício para uma 
autonomia cole  va.

Percebemos que a gestão democrá  ca par  cipa  va, quando construída no co  diano das 
pessoas que fazem parte da escola, torna-se mais signifi ca  va, considerando o fato de o indivíduo 
ter a consciência polí  ca corno instrumento de transformação de pra  cas escolares, acompanha-
do de novas prá  cas pedagógicas em função do cole  vo, capazes de refl e  r sobre a realidade, que 
está sempre em movimento e em constantes transformações.
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4 CONCLUSÃO

Pretendemos com o presente estudo refl e  r sobre a gestão vivenciada por duas escolas 
patrimoniais CMES José Valdevino de Carvalho e Prefeito Vicente Fialho, e outra, da Creche 
Vicente Fialho, diante da representação que cada ins  tuição tem sobre uma gestão democrá  ca 
par  cipa  va em seu co  diano.

Desde 2002 a Gestão Democrá  ca vem sendo construída nas escolas com a par  cipação da 
comunidade escolar (professores, pais e alunos), prá  ca esta ainda pouco difundida nos municí-
pios de Fortaleza nesse  po de administração escolar, onde se destaca como exemplo posi  vo as 
eleições para diretores das escolas da Rede Municipal de Ensino Ofi cial.

A refl exão teórica acerca dos diferentes modelos de gestão fez-nos perceber que o cunho tradi-
cionalista de gerir está, de certa forma, ultrapassado por estar embasado no autoritarismo, fato este 
que contribui para a falta de diálogo entre as pessoas que integram um mesmo ambiente escolar.

A obtenção de uma gestão democrá  ca par  cipa  va depende da vontade polí  ca de am-
pliar os espaços de par  cipação da sociedade na gestão escolar, bem como da adoção de 
medidas que visem a uma maior interação entre escola patrimonial e escola anexa. Um gestor que 
não se preocupa com estes dois pontos difi cilmente conseguirá implantar um verdadeiro sistema 
de gestão democrá  ca da educação em seu ambiente ins  tucional.

As ins  tuições escolares vêm sendo pressionadas a repensar seu papel diante das trans-
formações que ocorrem na sociedade, transformações estas que ocorrem em escala mundial de-
correntes de um conjunto de acontecimentos e processos, como: novos paradigmas produ  vos, 
revolução tecnológica, exclusão social, crise moral e é  ca e papel da escola hoje? Qual o papel 
dos professores e como proceder na gestão desta escola? O papel da escola é contribuir para que 
o aluno transforme informação em conhecimento. A escola auxilia na formação de pessoas que 
lutem e consigam superar as desigualdades; sejam sujeitos que trabalhem de forma cole  va e que 
lutem por seus direitos. Os professores colaboram para melhoramento da Escola ,como também, 
trabalham na formação dos alunos. Neste ponto, confi rma-se a hipótese de que o papel das dire-
toras frente as exigências educacionais contribui decisivamente para a construção de uma gestão 
autônoma e par  cipa  va.

Dito isto, podemos afi rmar que é fundamental uma abertura para que todos os segmentos 
possam dar suas opiniões, que tenham liberdade de expor suas ideias e que possam contribuir 
para tomada de decisões para o bom funcionamento escolar.

Para muitos estudiosos a Gestão está relacionada à Administração e Organização Escolar. A 
administração escolar tem como obje  vo planejar, organizar, dirigir e controlar os serviços neces-
sários à educação e à importância da comunidade para resolução de problemas. Para as diretoras, 
os recursos são insufi cientes para manutenção da Escola e com isso é necessário recorrer a estraté-
gias para a par  cipação dos pais, que é considerada boa para diminuir a repetência como também 
a evasão escolar. Em relação à elaboração do Projeto polí  co pedagógico da Escola, conta-se com 
a par  cipação de todos, mas existe várias pessoas, como também professores e funcionários, que 
desconhecem o PPP da Escola.

Para a Escola ser democrá  ca é fundamental a par  cipação de todos que fazem parte da 
comunidade escolar e que sejam levadas em consideração as opiniões diferentes.

A organização e os processos de gestão, incluindo a direção, assumem diferentes signifi ca-
dos conforme a concepção que se tenha dos obje  vos da educação em relação à sociedade e à 
formação dos alunos. Por exemplo, numa concepção tecnicista de escola, a direção é centralizada 
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numa pessoa, as decisões vêm de cima para baixo, cumpre-se um plano previamente elaborado, 
sem a par  cipação dos professores, alunos e pais. Já numa concepção democrá  ca - par  cipa  va, 
o processo de tomada de decisões se dá cole  vamente, com par  cipação ampla de professores, 
alunos e pais. Assim, uma gestão pode estar centrada no indivíduo ou no cole  vo.

A par  cipação é o melhor meio de assegurar a gestão democrá  ca da escola, possibilitando 
o envolvimento de toda a comunidade escolar na tomada de decisões e no funcionamento da 
organização escolar. Proporciona um maior conhecimento dos obje  vos e classe, que ganharam 
corpo a par  r da LDB, cons  tuem uma das formas mais fortes de par  cipação na gestão das 
escolas pesquisadas.

Finalizando, podemos afi rmar que uma Gestão Democrá  ca e Par  cipa  va só acontece com 
sujeitos compromissados com uma educação cujo obje  vo é a construção da cidadania e transfor-
mação da sociedade.
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TREINAMENTO COMO FONTE DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL EM 
UMA EMPRESA DE COBRANÇA

Maria Roselane Marques de Araújo
Lise Alcântara Castelo

1 INTRODUÇÃO

Com o advento da globalização, as organizações sen  ram a necessidade de modernizar suas 
máquinas e equipamentos, alem de aperfeiçoar seus colaboradores cada vez mais e de maneira rá-
pida. A compe   vidade entre as empresas tornou-se cada vez mais agressiva, trazendo exigências 
que vem dos recursos humanos das organizações, obrigando-os a serem cada vez mais estratégi-
cos e engajados com os resultados do negócio.

Sabe-se que uma organização possui diversas áreas como: fi nanças, marke  ng, logís  ca, co-
mercial e recursos humanos. Esse úl  mo setor é o responsável, por exemplo, por recrutar, selecio-
nar, acompanhar, orientar e treinar os colaboradores, dentre outros.

Com o crescente mercado repleto de exigências, ter o colaborador como parceiro é muito 
importante para o crescimento de uma organização. Assim, surgiu o endomarke  ng como uma 
ferramenta de gestão estratégica, que busca adaptar estratégias e elementos do marke  ng tradi-
cional no capital humano, normalmente u  lizado para o uso do ambiente interno das organizações 
para alcançar melhores resultados.

Desta forma, tem-se percebido que a necessidade por treinamentos para os colaboradores 
tem sido mais pontual, obje  va e rápida. Observa-se que com essa ferramenta os lados saem 
ganhando, pois, com a devida capacitação para exercício de suas a  vidades, os colaboradores 
sentem-se mais seguros para desempenhar suas tarefas diminuindo o índice de erro e consequen-
temente, evitando o desperdício de tempo e dinheiro para a organização.

Não existe possibilidade de desenvolvimento econômico e social sem aumentar as habilida-
des dos colaboradores sejam elas técnicas ou intelectuais. Neste sen  do, o treinamento torna-se 
essencial para que os colaboradores consigam desempenhar um ó  mo trabalho devendo, portan-
to, ser prá  co, dinâmico, e intera  vo para envolver as pessoas e fazer com que os resultados sejam 
alcançados. É neste momento que o treinamento torna-se uma ferramenta de gestão indispensá-
vel nas organizações.

Com base nas informações destacadas, o presente ar  go apresenta o seguinte ques  onamen-
to: Como o treinamento pode auxiliar as organizações no desenvolvimento dos seus colaboradores?

Visando obter repostas ao ques  onamento, lança-se o obje  vo geral: Verifi car a importância 
do treinamento técnico comportamental como fonte de vantagem compe   va em uma empresa 
de cobrança. E como obje  vos específi cos têm-se: Relacionar os principais  pos de treinamento 
aplicado às organizações; Iden  fi car o  po de treinamento que mais se aplica a uma empresa de 
cobrança; e, Explicar se os treinamentos existentes na empresa são os mais adequados.

Para sua aplicação, elegeu-se uma empresa de cobrança de grande porte localizada em For-
taleza/CE, e seus sujeitos foram os colaboradores que atuam na área de call center. Jus  fi cando-
-se, portanto, diante da necessidade da empresa em reestruturar seu programa de treinamento 
com a necessidade de capacitar as pessoas para enfrentar os novos desafi os. Diante desta adequa-
ção visa-se a  ngir melhores resultados por meio de seus colaboradores devidamente capacitados.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

Esta seção apresenta a revisão da literatura sobre o tema estudado, que para Severino (2010, 
p. 46) “obje  va demonstrar o que foi escrito sobre o tema, consis  ndo na análise e síntese das 
informações, visando defi nir as linhas de ação para abordar o assunto ou problema e gerar ideias 
novas e úteis”.

Assim sendo, serão abordados assuntos per  nentes ao tema escolhido visando fundamentar a 
pesquisa, como: gestão de pessoas, importância e conceitos, os processos que a compõe, procurando 
enfa  zar o processo de desenvolvimento de pessoas, no qual se encontra inserido o treinamento.

2.1 Gestão de Pessoas

Gerir pessoas tornou-se algo fundamental e indispensável para as organizações, pois somen-
te uma mão de obra qualifi cada e alinhada com os obje  vos da mesma traz os resultados espera-
dos para a organização se desenvolver.

Procurando descrever a importância das pessoas para as organizações, Pereira (2014, p. 02) destaca 
o seguinte: “as pessoas se cons  tuem no fator que faz com as empresas se tornem mais aptas a enfrentar 
os desafi os do mercado mundial, em processo de mudança sem precedentes nos úl  mos tempos”.

Opinião compar  lhada por Bohlander e Snell (2015, p. 04) quando enfa  zam o seguinte: 
“bons planos de negócios, produtos e serviços podem ser facilmente copiados por seus concor-
rentes. No entanto, não há como imitar bons funcionários. Seu conhecimento e suas habilidades 
estão entre os recursos mais caracterís  cos e renováveis que uma empresa pode u  lizar”.

Dessa forma pode-se dizer que o grande diferencial nas organizações são as pessoas, a com-
petência é única e cada indivíduo possui seu diferencial agregando conhecimento e valor para a 
organização.

Na visão de Robbins (2014) todas as organizações possuem três caracterís  cas em comum, a 
saber: em primeiro lugar, cada organização tem um propósito. Em segundo lugar, cada organização 
é composta de pessoas. E em terceiro lugar, todas as organizações desenvolvem uma estrutura 
sistemá  ca que defi ne as várias funções dos membros, criando regras e regulamentos, formando 
equipes de trabalho e a  ngindo seus obje  vos.

Para Mósca (2014) são muitas as forças que caracterizam e conferem complexidade ao am-
biente organizacional refl e  ndo diretamente na força de trabalho, e portanto, o gestor deve estar 
preparado para as mudanças internas e externas que permeiam a organização. Dentre elas des-
tacam-se: a globalização, velocidade da evolução tecnológica, hiper conec  vidade e acesso às in-
formações, mobilidade de recursos, consciência social para a sustentabilidade, envelhecimento da 
população, papel da mulher nas diversas esferas, diversidade, acesso ao consumo por populações 
menos favorecidas, etc.

Tal complexidade permite que as organizações trabalhem os recursos humanos através das diver-
sas a  vidades que o órgão dispõe, daí aparecem os subprojetos ou subsistemas da gestão de pessoas.

2.2 Subsistemas da Gestão de Pessoas

Para Silva, Maranhão e Fernandes (2015, p.369) “a gestão de pessoas possui como subsis-
temas: seleção, avaliação, recompensa e desenvolvimento, par  r de um enfoque estratégico e, 
principalmente, a par  r da visão de que a organização deve estabelecer uma relação recíproca 
com seus colaboradores.”
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Esse conjunto de processos deve estar em harmonia e as áreas engajadas para que o profi s-
sional possa atender os requisitos da organização.

Segundo Silva (2016, s.p) existem cinco processos (ou subsistemas) da gestão de pessoas que 
o administrador gerencia, assumindo a função de transmi  r aos empregados ou colaboradores os 
valores da empresa e, assim, contribuir para melhorar a produ  vidade e os resultados no trabalho. 
São eles: Processos de Agregar Pessoas; Processos de Aplicar Pessoas; Processos de Desenvolver 
Pessoas; Processos de Manter Pessoas e Processos de Monitorar Pessoas.

Desta forma, os cinco subsistemas formam um sistema de RH interligados. Observe-se que 
sempre haverá um subsistema que é mais requisitado que outro dependendo do setor ou necessi-
dade da empresa, não interferindo nas a  vidades diárias e corriqueiras dos demais, que realizam 
suas tarefas de forma dis  ntas e unidas.

2.2.1 Processo ou subsistema de desenvolver pessoas

As organizações que desejam ser bem sucedidas no presente e, principalmente, no futuro, 
segundo destaca Marioto (2011) deverão, além de prever quem irá trabalhar, saber o que irão fa-
zer, manter com salários justos, bene  cios e condições de trabalho, elas deverão incansavelmente, 
aprender a desenvolver seus talentos.

As pessoas são os únicos elementos dentro de uma empresa passíveis de treinamento. Opi-
nião confi rmada por França (2009) quando descreve que as empresas são feitas de pessoas para 
pessoas, portanto, há que se estar preparado para os desafi os que irão enfrentar. O endomarke  ng 
é uma ferramenta que transforma e modela o ambiente interno, de acordo com as necessidades 
da organização. Valoriza a equipe, desperta o comprome  mento e mo  vação dos colaboradores 
envolvidos no processo, além de gerar sa  sfação e aumentar da produ  vidade da organização.

Segundo Chiavento (2014) a empresa deve dispor de um quadro de funcionários com dis-
 ntas habilidades per  nentes, fazendo com que cada função seja ocupada de forma efi caz. O co-

laborador é um patrimônio da empresa, portanto deve ser lapidado, através da realização de um 
processo de treinamentos, onde são agregadas as capacitações profi ssionais as responsabilidades 
aos talentos individuais.

O endomarke  ng tem como foco idealizar uma consciência empresarial (visão, missão, prin-
cípios, procedimentos, cultura etc.) dentro da organização, preparar os funcionários para fortale-
cer a imagem da empresa e o seu valor para o mercado, ou seja, “[...] a função de uma empresa, 
hoje, não é apenas produzir e vender bens e serviços, mas principalmente proporcionar um nível 
de sa  sfação interna que conquiste e fi delize clientes” (BRUM, 2010, p.21).

O processo do endomarke  ng, de acordo com Costa (2012) visa estabelecer valores com 
base na cultura do comprome  mento dos funcionários. Valores que reconhecem as pessoas, a fi m 
de obter produ  vidade e qualidade, u  lizam canais adequados de comunicação, reduzem custos 
e geram melhorias nos relacionamentos interpessoais.

Com isso, os treinamentos são ferramentas importantes para fazer com que ....

2.2.1.1 Treinamento: Evolução Histórica

Estudos esclarecem que o crescimento do trabalho especializado, a par  r de 1880, redobrou 
a atenção para o setor de treinamento, destacando-se dos demais produtos da área de recursos 
humanos nas organizações (OLIVEIRA e VANALLE, 1999, p.85).
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O treinamento, ao longo da evolução das organizações, sempre foi um instrumento u  lizado 
pelas empresas. O que há de se destacar é que de acordo os autores Silva e Fernandes (2011, s.p): 
“a ênfase, a princípio estava voltada para o aumento da produ  vidade e os trabalhadores deve-
riam exercer as suas funções de maneira efi ciente”. Observa-se, entretanto, é que com o passar 
do tempo, essa ferramenta não estava proporcionando os efeitos desejados pelas organizações, 
pois segundo os autores, o homem estava se sen  ndo como mais um instrumento e não se sen  a 
valorizado enquanto indivíduo.

Opinião destacada por Dias (2013) quando acrescenta que o treinamento desenvolveu- se 
ao longo dos séculos aperfeiçoando-se de acordo com as necessidades das organizações em de-
terminados períodos. No século XIX com administração cien  fi ca observa-se a melhor forma de 
execução das a  vidades principalmente no que diz respeito aos meios de produção. A par  r de 
1990 volta- se para as necessidades das a  vidades que compõem a a  vidade-fi m das organizações 
e modelos que buscam focar os esforços para a constante melhoria dos resultados a  ngidos pela 
organização. Surge, portanto, a necessidade de adaptação dos operários por meio de treinamen-
tos para a u  lização de máquinas para a produção em massa.

Nota-se que com o passar do tempo a capacitação dos profi ssionais ganha mais importância, 
pois deixa de ser apenas um elemento apenas técnico e passa a ser mais estratégico contribuindo 
para o desenvolvimento do profi ssional e da organização.

2.2.1.2 Conceitos e importância do treinamento como fonte de vantagem para as organizações

Ousadia, agilidade, inovação e ações empreendedoras são ingredientes essenciais para as em-
presa que almejam o melhor posicionamento possível no mercado. Assim sendo, Shinyashiki (1998, 
apud Araújo e Garcia, 2009, p.95) afi rma que “o inves  mento em treinamento visando desenvolver 
profi ssionais especializados e valorizados ainda é a melhor solução neste processo de transformação”.

Desta forma, o treinamento pode possuir diversos conceitos. Inicia-se, portanto, desta-
cando os autores Araújo e Garcia (2009, p. 96) quando inferem que: “treinar é sinônimo de um 
processo que oferece condições que facilitem a aprendizagem e a plena integração das pessoas 
nas organizações”.

Chiavenato (2014, p.497) descreve que: “treinamento é o processo educacional de curto 
prazo aplicado de maneira sistemá  ca e organizada, através do qual as pessoas aprendem conhe-
cimentos, a  tudes e habilidades em função de obje  vos defi nidos.”

O treinamento capacita os colaboradores na função a ser exercida e faz com que os mesmos 
tenham uma aprendizagem e adequação mais rápida e efi ciente.

Na visão de Robbins (2014, p. 399): “é uma experiência de aprendizagem que visa à mudança re-
la  vamente permanente nos funcionários, de tal forma que sua capacidade de desempenho no traba-
lho melhore. Assim, envolve mudança em habilidades, conhecimentos, a  tudes ou comportamento”.

Dessa forma o treinamento possibilita ao funcionário maior conhecimento nos processos 
gerais da organização fazendo com que o mesmo se adéqüe a empresa de forma mais rápida pos-
sibilitando a base necessária para o exercício de suas funções.

2.2.1.3 Obje  vos do treinamento

Treinamento faz-se indispensável nas organizações gerando resultados favoráveis proporcio-
nando vantagem compe   va em relação às demais organizações que não possui essa ferramenta.
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Segundo Bagatoli e Müller (2016, p. 108) “O intuito de treinar é sempre com o mesmo direcio-
namento: melhorar a prestação de um serviço ou um produto.” Pessoas bem treinadas têm sua curva 
de aprendizagem reduzida adaptando-se mais rapidamente aos procedimentos da organização.

Ainda de acordo com os autores citados anteriormente: “O treinamento está in  mamente 
relacionado com o dia a dia no cumprimento das tarefas dentro da organização, e por mais simples 
que seja ele é necessário para o aprimoramento das habilidades.” (BAGATTOLI e MÜLLER, 2016, 
p. 108)

Segundo Chiavenato (2008) o treinamento possui obje  vos específi cos, como: preparar as 
pessoas para executar suas tarefas; proporcionar con  nuo desenvolvimento não atuando somen-
te nos seus cargos atuais, mas também preparando para exercer novos cargos; mudar a a  tude 
das pessoas criando um clima sa  sfatório entre gerência e empregados tornando-as mais mo  va-
das e envolvidas.

Os obje  vos são diversos, entretanto possuem uma direção bem estruturada, pois todos 
visam a con  nua melhoria das habilidades e ap  dões dos colaboradores.

2.2.1.4 Levantamento das necessidades de treinamento – LNT

Determinar as necessidades de treinamento normalmente envolve conseguir respostas para 
várias perguntas. Segundo Robbins (2014) as principais perguntas sugerem o  po de sinais que 
podem alertar um gestor de que o treinamento talvez seja necessário.

Segundo Chiavenato (2008) programar um treinamento exige a necessidade de planejamen-
to envolvendo as seguintes etapas: Abordar uma necessidade específi ca por vez; Defi nir de forma 
clara o obje  vo do treinamento; Dividir o trabalho em módulos a serem seguidos; Determinar o 
conteúdo a ser abordado no treinamento; Defi nir o público-alvo; Defi nir o lugar onde será aplicado 
o treinamento; Defi nir periodicidade do treinamento e a época em que o mesmo deve ser apli-
cado levando em consideração horário e ocasião; Custo bene  cio do programa de treinamento, 
e Controlar e avaliar os resultados analisando os pontos crí  cos que demandem adequação do 
treinamento.

Percebe-se que para haver treinamento não é necessário apenas o querer. Deverá exis  r 
etapas dis  ntas iniciando-se com o planejamento, a organização, implementação e controle para 
que o mesmo tenha êxito. É sempre bom ao fi nal um documento para avaliá-lo.

2.2.1.5 Tipos de treinamento

Após o levantamento de necessidades, tempo, custo, matérias dentre outros, existe a neces-
sidade de escolher qual o melhor  po de treinamento a ser aplicado. Segundo Tachizawa, Ferreira 
e Fortuna (2001) existem quatro  pos: Treinamento de integração, Treinamento técnico-operacio-
nal, Desenvolvimento gerencial e o Treinamento comportamental.

Entretanto, conforme destacado por Santos (2011) existem mais  pos desde os mais espe-
cífi cos aos mais simples, como: Treinamento Presencial, Treinamento a Distância, Treinamento 
em Serviço, Rodízio, Estágio, Visita Técnica, Reuniões Informa  vas, Encontros de Disseminação 
de Treinamento, Palestras, Assinatura de Jornais e Revistas, Workshop, Seminário e Congresso 
/ Conferência.

Os treinamentos podem ser vistos de forma diferente de acordo com o autor que o aborda. 
É través dos  pos de treinamentos que pode se escolher o que mais se encaixa com a organização.
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Para Robbins (2014) existem vários métodos para treinamento e basicamente eles podem 
ser classifi cados de duas maneiras: dentro ou fora do trabalho. Assim, o treinamento interno en-
volve: Aprendizagem/Coaching e Treinamento nas funções / programa de integração de novos co-
laboradores; enquanto que o externo: Palestras, Mul  mídia, Exercício de simulação, Treinamento 
baseado em computador e Portal de treinamento.

Percebe-se, desta forma, que os autores que pesquisam sobre treinamento classifi cam- no 
de formas variadas, entretanto todos são unânimes em concordar com sua importância como ma-
neira de a  ngir a tão falada vantagem compe   va. Ressalta-se que conforme Lacombe (2005), a 
experiência mostra que o retorno sobre o inves  mento em treinamento é alto, seja ele interno ou 
externo, mas se dá a longo prazo e não é fácil calculá-lo.

2.2.1.6 Resultados do treinamento como ferramenta estratégica

Existem os treinamentos mais convencionais, porém também existem outras maneiras di-
versifi cadas de treinar que além de não serem nada convencionais podem ser bastante efi cientes 
para a organização gerando resultados.

Para Spiegelman (2012) a empresa que resolve u  lizar o treinamento como ferramenta es-
tratégica deverá adaptar-se aos ambientes, ou seja, criar um departamento interno voltado para 
treinamento; criar uma biblioteca na empresa; criar sua própria grade curricular; dar espaço para 
as pessoas que começam a se destacar e, inves  r em educação.

O crescimento e o sucesso das organizações estão diretamente ligados ao desenvolvimento 
e desempenho de seus colaboradores. Desta forma, para que as mesmas a  njam seus obje  vos, 
superar padrões, elevar a qualidade dos serviços e capacitar seus funcionários, torna-se uma a  vi-
dade estratégica, portanto, a ferramenta essencial para tal é o treinamento.

2.2.1.7 Treinamento como fonte de vantagem compe   va

Empresas antenadas e inovadoras já compreenderam que existe a necessidade de inves  -
mento no desenvolvimento de seus colaboradores a fi m de prepará-los no desempenho de suas 
funções e assim trazer resultados sa  sfatórios para a empresa. (MÔNACO & PELLICIA, 2012)

Os treinamentos devem agregar sempre resultados para que as organizações se destaquem 
e a  njam suas metas. Para Spiegelman (2012) treinar de forma igual a todos não ajuda os fun-
cionários a se desenvolverem, dessa forma as empresas que encaram o treinamento como uma 
vantagem buscam inovar para serem diferentes e assim se destacar diante da alta compe   vidade 
do mercado.

Ainda segundo Spiegelman (2012) com as estratégias de treinamento é possível aumentar 
as chances de encontrar um bom talento dentro da própria empresa e dessa forma reduzir gastos 
com contratação, gerando mais oportunidades aos membros internos que já conhecem a cultura 
da organização.

Não se pode apenas contratar um funcionário e não treiná-lo. Para que de fato a organiza-
ção tenha os resultados alcançados se faz necessário um treinamento adequado e voltado para o 
exercício da função do novo funcionário gerando assim um diferencial compe   vo. Assim também 
como não é vantagem treinar o colaborador somente no momento em que o mesmo entra na 
empresa, existe também uma necessidade de aperfeiçoar as habilidades dos mesmos para que as 
informações estejam sempre alinhadas e que o conhecimento esteja sempre sendo aprimorado.
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3 METODOLOGIA

Este tópico tem como obje  vo apresentar a metodologia desenvolvida para a pesquisa in-
cluindo ambiente da pesquisa, natureza da pesquisa,  pologia da pesquisa, universo, amostra e 
instrumentos da coleta de dados analisando o perfi l organizacional.

Segundo Gonçalves (2014, p.23) o método pode ser entendido com “forma ordenada de 
proceder ao longo de um caminho. Conjunto de processos ou fases empregadas na inves  gação, 
na busca do conhecimento”.

A pesquisa foi realizada em uma empresa no estado do Ceará que atua no ramo da cobrança 
há mais de 18 anos. Como interlocutora entre seus parceiros e clientes, na área de recuperação 
de crédito fazendo com que o cliente quite seus débitos através de um atendimento diferenciado 
e exclusivo. Atualmente conta com um quadro de funcionários de cerca de 1500 colaboradores 
divididos nas suas diversas áreas.

De acordo com Collado, Lucio e Sampieri (2013) as pesquisas surgem a par  r de ideias, onde 
não importa qual o  po de paradigma que o estudo aborda nem o enfoque. Complementam afi r-
mando que as ideias são o primeiro contato direto com a realidade (ponto de vista quan  ta  vo), 
a realidade subje  va (qualita  vo) ou ainda a junção das duas, ou seja, quan  ta  vo e qualita  vo 
(visão mista).

O estudo quanto a sua natureza foi considerado quali-quan  , que segundo Michel (2015) tal 
pesquisa é um importante instrumento da pesquisa social, pois qualifi ca e percentualiza opiniões, 
submetendo seus resultados a uma análise crí  cas qualita  vas.

Quanto a  pologia da pesquisa, Vergara (2012), as classifi cadas quanto aos fi ns e quanto aos 
meios. No que diz respeito aos fi ns, a pesquisa foi descri  va e exploratória, pois segundo Sampieri, 
Collado e Lucio (2013, p.99) “a pesquisa quan  ta  va resulta da revisão da literatura e da perspec  -
va de estudo e podem ser exploratórios e descri  vos.” Quanto aos meios foi bibliográfi ca e estudo 
de caso pois apoiou-se na teoria para após realizar a pesquisa e o cruzamento das informações.

De acordo com Minayo (2015) na pesquisa bibliográfi ca tem-se uma série de procedimentos 
que buscam, sempre com atenção ao objeto de estudo, e que, por isso, não pode ser de forma 
aleatória. E, segundo Gil (2010) o estudo de é caracterizado pelo estudo profundo constante de 
um ou mais objetos, de maneira a permi  r conhecimentos amplos e detalhados do mesmo, onde 
essa tarefa torna-se quase impossível mediante os outros  pos de delineamentos considerados.

Quanto à amostra optou-se pelo método não probabilís  co por acessibilidade haja vista a 
possibilidade de maior acesso dos sujeitos da pesquisa.

Elegeu-se como instrumentos necessários à obtenção dos dados deste estudo uma entre-
vista estruturada, com roteiro previamente defi nido e composta por 10 (dez) questões, aplicado à 
pessoa responsável pelo treinamento da empresa e o ques  onário, mensurado através da escala 
Likert, permi  ndo medir a  tudes e conhecer o grau de conformidade do entrevistado de um modo 
mais específi co, u  lizando-se escalas em cinco opções: Discordo Totalmente (DT); Discordo (D); 
Indiferente (I); Concordo (C) e Concordo Totalmente (CT), que foi aplicado a 50 (cinqüenta) colabo-
radores do setor de call center.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Esta seção des  na-se a análise e amostragem dos dados ob  dos através do resultado fi nal 
do instrumento de pesquisa, onde as questões introdutórias, de número 1 à 5 eram compostas por 
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perguntas que visavam obter dados relacionados ao perfi l dos colaboradores, como: gênero, faixa 
etária, estado civil, grau de escolaridade e tempo de serviço, conforme destacados na Tabela 1, e as 
demais, ou seja da 6 a 22 questão eram voltadas ao assunto treinamento, objeto maior do estudo.

Desta forma, os questionários possuíam 5 (cinco) perguntas introdutórias de cunho 
pessoal e 17 (dezessete) voltadas ao estilo de treinamento realizado pela empresa, todas 
fechadas e aplicadas à 50 (cinquenta) colaboradores que atuam no mesmo setor de cobran-
ça por telefone.

Passa-se, portanto, a descrever os resultados apurados através do instrumento de pesquisa 
de acordo com as Tabelas 1 e 2 a seguir.

TABELA 1: Informações gerais dos colaboradores

Gênero 22% Masculino 78 % Feminino – –

Faixa etária 58% de 18 a 25 anos 28% de 26 a 35 anos 12% de 35 a 45 anos 2% acima de 45 anos

Estado civil 84% solteiros 14% casado
2% divorciados 0% outros

Grau de instrução 0% possui o ensino
Fundamental

64% possuem o
Ensino Médio

30% possuem supe-
rior incompleto

6% possuem supe-
rior completo

Tempo de serviço 90% até um ano 4% até dois anos
2% até três anos

4% acima de três 
anos

Fonte: Dados da pesquisa (2017)

Conforme destacado na Tabela 1, os índices maiores correspondem às respostas de que 78% 
do público é feminino, 84% são solteiros, 64% possuem ensino médio e 90% passam apenas 1(um) 
ano na empresa. Desta forma percebe- se que a maioria dos funcionários está usufruindo de seu 
primeiro emprego, devido grande parte estar localizado no primeiro quadrante, ou seja, 58% na 
faixa correspondente a 18 e 25 anos, portanto, são mais afoitos e destemidos o que os levam a 
mudar de emprego com maior facilidade que os mais velhos, uma prova é o elevadíssimo índice 
de rota  vidade (90%).

As questões de números 6 a 22, conforme destacado na Tabela 2 adiante, visavam iden  fi car 
se o  po de treinamento aplicado na organização se adequava ao negócio e ao perfi l da empre-
sa, se possibilitam crescimento profi ssional, era realizado em espaço adequado, se os instrutores 
contratados eram capacitados, se aplicavam o aprendizado na prá  ca, e demais indagações que 
permi  am responder a pergunta chave do estudo e consequentemente a  ngirem os obje  vos 
propostos pelo mesmo.

De acordo com os dados ob  dos através do instrumento de pesquisa aplicado aos 50 (cin-
quenta) colaboradores do setor de Call Center pode-se perceber que a maioria tendeu para a 
concordância de que o treinamento possibilita crescimento profi ssional, sa  sfaz as necessidades 
de formação e aperfeiçoamento, servem para o desenvolvimento técnico e comportamental, aten-
dem às expecta  vas e que, é uma excelente ferramenta na capacitação profi ssional.

Opinião também acordada por Baga  oli e Müller (2016) quando descrevem que o treina-
mento está in  mamente relacionado com o dia a dia no cumprimento das necessidades e tarefas 
dentro da organização, e por mais simples que seja ele é necessário para o aprimoramento e aper-
feiçoamento das habilidades.
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TABELA 2: Apuração dos resultados dos colaboradores

PERGUNTAS (DT) (D) ( I ) (C) (CP)

6. Os treinamentos que par  cipei possibilitaram crescimento profi ssional. - - - 64% 36%

7. Os treinamentos e cursos oferecidos pela empresa sa  sfazem minhas neces-
sidades de formação e aperfeiçoamento técnico. - 2% 8% 58% 32%

8. O treinamento é importante para meu desenvolvimento técnico e comportamental. - - - 44% 56%

9. Os profi ssionais que ministram os treinamentos atendem as minhas expecta-
 vas em relação ao conhecimento. - - 2% 34 64%

10. Os treinamentos são mais proveitosos quando aplicados no horário de trabalho. 2% 6% 8% 42% 42%

11. Os horários em que acontecem os treinamentos são adequados a minha ro  na. 14% 14% 10% 43% 28%

12. Os treinamentos realizados junto com os colegas são mais agradáveis. - 2% 4% 52% 42%

13. Existe na empresa infra-estrutura organizacional,  sica, material e humana 
para a condução dos treinamentos. - - 4% 70% 26%

14. O sistema de treinamento da organização é realizado de acordo as necessi-
dades de desenvolvimento profi ssional. - - 4% 70% 26%

15. A organização disponibiliza treinamento e desenvolvimento para que
as pessoas possam atuar de forma adequada em seus processos operacionais e 
de melhoria.

- 2% 2% 62% 34%

16. Os treinamentos nos permitem um maior aprendizado no dia a dia da empresa - - 2% 58% 40%
17. A organização tem a capacidade de prover produtos e serviços 
adequados ao mercado em que atua.

- - - 64% 32%

18. Preferimos quando os treinamentos são realizados fora da empresa. 6% 20% 40% 22% 12%

19. O treinamento é uma importante ferramenta na capacitação 
profi ssional.

- - - 5% 8%

20. Os treinamentos existentes atendem as minhas expecta  vas. - 2% 4% 72% 22%

21. Treinamento é fundamental para o desenvolvimento da empresa. - - - 48% 52%

22. A organização planeja seus recursos tanto para o desenvolvimento de 
a  vidade operacional, quanto para a  vidade de melhoria.

- - - 66% 34%

23. A organização é capaz de adotar estratégias para gerir conhecimento de 
seu pessoal.

- - - 66% 34%

Fonte: Dados da pesquisa (2017)

Ainda ao observar-se a Tabela 2, nota-se que a empresa tem estrutura para realizar os mais 
diversos treinamentos e quando aplicados no horário do expediente com os colegas do setor são 
mais interessantes, ainda mais quando realizados por profi ssionais competentes.

Essa visão é compar  lhada por Shinyashiki (1998) que afi rma o inves  mento em treinamen-
to visando desenvolver profi ssionais especializados e valorizados ainda é a melhor solução neste 
processo de transformação.

Por permi  r um maior aprendizado no dia a dia da empresa, que o treinamento visa uma 
mudança rela  vamente permanente nos funcionários, de tal forma que sua capacidade de desem-
penho no trabalho melhore. Destaca-se Robbins (2014) quando acrescenta que o mesmo envolve 
mudança em habilidades, conhecimentos, a  tudes ou comportamento.

Destaca-se também, que os colaboradores iden  fi cam que a organização planeja bem os 
seus recursos tanto para desenvolver a a  vidade operacional quanto para melhorar a a  vidade 
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desempenhada pelos colaboradores. Opinião confi rmada por Bohlander e Snell (2015) quando en-
fa  zam que bons planos de negócios, produtos e serviços podem ser facilmente copiados por seus 
concorrentes. No entanto, não há como imitar bons funcionários. Seu conhecimento e suas habi-
lidades estão entre os recursos mais caracterís  cos e renováveis que uma empresa pode u  lizar

Entretanto, apesar dos autores Mônaco & Pellicia (2012) acrescentarem que existe a ne-
cessidade de inves  mento no desenvolvimento de seus colaboradores a fi m de prepará-los no 
desempenho de suas funções e assim trazer resultados sa  sfatórios para a empresa, percebeu-se 
que, apesar da preocupação da mesma em realizar treinamentos de acordo com as necessidades 
dos colaboradores para que possam atuar de forma adequada em seus processos operacionais 
visando à melhoria, atentando para o desenvolvimento e qualidade na prestação do serviço, não 
se pode esquecer que o setor pesquisado é frágil quanto à rota  vidade.

Dando con  nuidade a pesquisa, foi aplicada uma entrevista estruturada a gestora da área de 
treinamentos, psicóloga, pós graduada na área e que trabalha na empresa há 5 (cinco) anos, cujas 
respostas estão colocadas no Quadro 1, a seguir.

Quadro 12: Entrevista à gestora

Perguntas Respostas

A organização possui uma visão clara e obje  va da 
direção a ser perseguida pela mesma

Sim. A organização possui visão, missão e valores construí-
dos e de conhecimento de todos os colaborados

Possui uma visão clara e obje  va a ser seguida pelos 
colaboradores.

Sim. Dispostas em forma visual pela empresa e também 
aplicada em sala para todos os colaboradores novatos.

Há na organização a capacidade em focalizar os requi-
sitos do seu mercado e em contra
par  da focar processos e pontos para o
alcance de seus obje  vos.

Sim. Através da medição e mensuração individual dos cola-
boradores é possível iden  fi car o desenvolvimento
e alcance e antes da contratação
existe a capacitação dos recursos.

A organização tem a capacidade de alinhar obje  vos 
de suas áreas e de seus membros com os obje  vos 
maiores da organização através dos treinamentos 
aplicados.

Sim. Os obje  vos entre os setores são aliados por meio 
de capacitações de desenvolvimento ministradas pelo RH, 
onde existe o encontro dos setores e também
a missão da empresa fi ca em evidência através da iden  da-
de visual em cada sala

Existem valores, crenças e normas que norteiam posi-
 vamente as decisões e ações da organização.

Sim. A contratação embasa-se nestes valores e a permanên-
cia do funcionário também, é preciso que os colaboradores 
e empresa estejam na mesma sinergia. As ações primeira-
mente precisam condizer com os procedimentos

Possui distribuição efi ciente de informações relevan-
tes à organização em seus processos operacionais e 
de melhoria con  nua com base nos treinamentos.

Sim. Existem correntes de informações via comunicação 
interna e um setor de endomarke  ng que cuida da trans-
missão de informações. Também é criado um plano de aula 
voltado para os treinamentos de aprimoramento, que refor-
çam informações ou processos já existentes

Existe infra-estrutura organizacional,  sica, material e 
humana para a condução dos processos operacionais 
e para a condução de melhorias da mesma

Sim. Em andamento. Creio que um setor de auditoria aju-
daria em todos os sen  dos com relação aos processos da 
empresa como um todo. Visto que alguns aspectos ainda 
encontram-se em melhoria com
o espaço  sico.

Possui disponibilização de tecnologia computacional, 
de produto, de processo e gerencial para a condução 
dos processos operacionais e para melhoria da orga-
nização.

Sim. O setor de tecnologia e desenvolvimento os responsá-
veis analisar, realizar a manutenção e apontar melhorias em 
matéria de sistema
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O sistema de treinamento da organização é sufi ciente 
para suportar o fl uxo de informação geral da organi-
zação.

Não. O setor de instrutoria ainda encontra-se em fl uxo de 
melhoria dentro dos processos para atender a base deman-
dada com efi cácia. Outro ponto crí  co após
reestruturar o setor é: contratar mais recursos
(facilitadores)

A organização é capaz de adotar estratégias para gerir 
conhecimento de seu pessoal.

Através de avaliações de experiências desde 30 dias até 200 
dias. Provas aplicadas de conhecimento, calibrações, reci-
clagens, etc. além do sistema que é alimentado com infor-
mações próximas dos colaboradores

Fonte: Dados da pesquisa 2017

Ao analisar as respostas da gestora, pode-se perceber que a empresa preocupa- se com a 
iden  dade ins  tucional e visual procurando destacar a missão, visão e valores para que os colabo-
radores possam assimilar, valorizar e compreender a essência de cada uma.

Acrescentou ainda que, através da avaliação do desempenho podem detectar os colabora-
dores que necessitam de treinamento ou aprimoramento para reforçar as informações ou proces-
sos existentes.

Quanto à estrutura  sica para a realização de treinamentos é boa, mas que existe uma opor-
tunidade de melhoria que está em planos para um futuro bem próximo, tanto em espaço  si-
co como também para contratação de novos colaboradores para ajudarem no setor, haja vista a 
crescente demanda da organização, além da constante preocupação com a aplicação de provas e 
testes pelo setor.

Também se percebe, que os facilitadores são capacitados, porém não são sufi cientes para 
atender a demanda da organização que é crescente, ou seja, empresa conta hoje com 1.500 fun-
cionários sendo 1.200 da área de telemarke  ng. A mesma destacou que a área ainda precisa de 
melhorias, porém atende as necessidades técnicas e de desenvolvimento dos colaboradores no 
presente momento. Entretanto, pode-se perceber que o sistema de treinamento não é sufi ciente 
para suportar o fl uxo de informações geradas pela organização devido ao seu porte.

A gestora tem perfi l inovador quando menciona a criação de um plano de aprimoramento 
cujo principal obje  vo é o aperfeiçoamento con  nuo dos colaboradores. Porém, fi cou claro que 
ainda existe a necessidade de fazer com que os colaboradores permaneçam mais tempo na em-
presa e para isso todos devem ter a mesma sinergia, ou seja, todos os obje  vos devem ser claros e 
bem desenhados além de mo  vação e incen  vo para os operadores de telemarke  ng.

A gestora também acredita no con  nuo aprimoramento das habilidades dos colaboradores 
e afi rma que isso é possível através de ações diferenciadas tais como: avaliação do período de ex-
periência, calibrações, provas de conhecimento

5 CONCLUSÃO

Ao realizar a análise dos treinamentos na visão dos colaboradores e gestores foi possível 
iden  fi car se os treinamentos realizados na organização são adequados ao perfi l de seus colabo-
radores e se os mesmos atendem as necessidades da organização.

Esta analise tomou como base teórica autores especialistas no assunto proposto no traba-
lho. Foram aplicados 50 ques  onários aos colaboradores da empresa e 1 semi- estruturado para a 
gestora da área de capacitação.

Estudar a percepção dos funcionários quanto os treinamentos aplicados nessa grande em-
presa de cobrança situada no estado do Ceará era o obje  vo geral dessa pesquisa e foi alcan-
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çado com êxito, assim também como os obje  vos específi cos mencionados na primeira sessão 
desse trabalho.

Observa-se que a organização possui treinamentos adequados para os colaboradores, onde 
esses treinamentos dão suporte para a execução das suas a  vidades. Iden  fi ca-se que a organiza-
ção oferece treinamentos específi cos de acordo com as necessidades dos colaboradores.

Quando aos profissionais da área de treinamento, foi identificado que tantos os colabo-
radores quanto a gestão compartilham da mesma opinião, ou seja, os facilitadores são profis-
sionais capacitados para desempenhar tal função, porém a gestora identifica que a demanda 
é superior a quantidade de facilitadores na organização, gerando assim uma necessidade de 
mais treinamentos.

A organização possui uma estrutura boa para execução dos treinamentos e que os colabora-
dores estão sa  sfeitos com as capacitações oferecidas pela organização onde os mesmos iden  fi -
cam que os treinamentos promovem desenvolvimento profi ssional. A rota  vidade dos colabora-
dores da área operacional de telemarke  ng é bem expressiva e esse fenômeno se dá normalmente 
ao trabalho estressante e repe   vo onde alguns colaboradores reclamam da má educação dos 
cidadãos ao receberem cobrança e da Lesão por Esforço Repe   vo – LER, fi cando impossibilitado 
de desenvolver suas a  vidades normalmente.

Contudo, observa-se que essa área encontra-se em constante crescimento e que devido a 
esse fenômeno existe a necessidade de capacitar os colaboradores de forma adequada para que 
os mesmos consigam desempenhar suas a  vidades de maneira mais efi ciente gerando vantagem 
compe   va em relação às outras organizações.

Sugere-se que sejam realizadas pesquisas de clima organizacional e de fatores mo  vacionais 
com vistas a baixar o índice de rota  vidade, diminuindo assim, o custo elevado com treinamento 
e aumento da sa  sfação no ambiente de trabalho.
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PROCESSO DE COMPRA ORGANIZACIONAL: ATRIBUTOS DE COMPRA E 
EFICIÊNCIA ORGANIZACIONAL

Ianna Soares Machado Viana
Lorena Sena Lima

Thalita Lima Ferreira da Silva
Chris  an Aquino Avesque

1 INTRODUÇÃO

O capitalismo é o sistema econômico mais forte na sociedade mundial, pois o consumo está 
presente em pra  camente todos os momentos do dia-a-dia das pessoas. A sociedade de hoje, não 
consegue mais viver sem realizar o ato de comprar, mas não são somente as pessoas que com-
pram, organizações também realizam compras, porem com um processo diferente.

O obje  vo de toda organização é oferecer produtos e serviços que visam atender as neces-
sidades dos consumidores e com isso aumentar a riqueza dos seus proprietários e stakeholders. 
Par  ndo dessa premissa, entende-se que para alcançar os resultados desejados, a organização 
deve sempre acertar nos processos que são realizados, principalmente internamente.

É sabido que o mercado empresarial é diferente do mercado de consumo, pois tanto o 
processo como os par  cipantes do processo possuem caracterís  cas diferentes e a  vidades espe-
cífi cas e individuais. Os fatores que atuam sobre esses mercados também são diferentes, e cada 
um é importante para a análise e escolha fi nal do processo.

As compras empresariais necessitam de uma formalização e uma sistemá  ca para que pos-
sam trazer à organização um aumento de produ  vidade. O que se busca, em nível organizacional, 
é fazer com que a a  vidade de compra seja tão clara e estruturada, que perdas, excessos e devo-
luções de mercadorias, deixem de ser representa  vos na perda de rentabilidade. Logo, as organi-
zações do século XXI estruturam seu setor de compras a par  r de métodos e procedimentos 
mensuráveis que visam garan  r o máximo de adequação aos ciclos fi nanceiros e produ  vos exis-
tentes; no caso de comércio e serviço – enfocam os ciclos fi nanceiros e a cadeia de distribuição.

A jus  fi ca  va do presente trabalho pode ser destacada por apresentar a compra organiza-
cional como um processo de suma importância dentro da organização, seu conceito, processo, 
etapas, papéis, e para tal necessita-se de um estudo mais detalhado, como também servirá de 
banco de pesquisa para os alunos da Ins  tuição de Ensino Superior.

A problemá  ca do presente trabalho pode ser apresentada a par  r da seguinte questão 
norteadora: será que as pequenas e médias empresas localizadas no município de Fortaleza - CE 
realizam suas compras organizacionais de forma estruturada e pautadas em procedimentos for-
mais e auditáveis de avaliação?

O presente estudo tem como obje  vo geral: iden  fi car como as empresas de pequeno e 
médio porte desenvolvem seus procedimentos de compra de insumos, máquinas e so  wares vin-
culados ao respec  vo core business. E apresenta os seguintes obje  vos específi cos:

• Descrever o processo decisório de compra organizacional;
• Tipifi car as compras empresariais em categorias de core e suporte;
•  Levantar os atributos de compra mais relevantes para aumentar a efi ciência organizacional 

das pequenas e médias empresas de comercio e serviços.
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Dessa forma o estudo será esquema  zado iniciando com a introdução e em seguida o refe-
rencial teórico. A pesquisa é descri  va, de natureza quan  ta  va e que u  lizará um instrumento 
de pesquisa estruturado – do  po survey – para medir as variáveis intervenientes na efi ciência da 
compra organizacional. A amostra será composta por empresas de comércio e serviços de peque-
no e médio porte, selecionadas por acessibilidade, considerando o universo de empresas cadas-
tradas pelo Núcleo de Prá  cas Gerenciais do curso de Administração da Unichristus.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Comportamento do consumidor empresarial

Para compreender o consumidor empresarial é importante saber como funciona o merca-
do organizacional. Com o crescimento do número de empresas e o aumento do poder corpora-
 vo, as organizações passaram a exercer cada vez mais infl uência na economia e na sociedade, 

par  cipando notavelmente das relações de consumo. Segundo Kotler e Keller (2012, p. 198) 
“o mercado organizacional é formado por todas as organizações que produzem bem e serviços 
u  lizados na produção de outros bens e serviços, sejam eles vendidos, alugados ou fornecidos 
a terceiros”.

O consumidor organizacional é muito diferente do consumidor pessoa ou individuo, portan-
to seus comportamentos também. De acordo com Samara e Morsch (2005, p. 180) “o consumi-
dor organizacional é defi nido como a empresa, en  dade governamental ou organização sem fi ns 
lucra  vos que consome produtos – bens ou serviços –, em função de sua a  vidade, no mercado 
organizacional”. O consumidor organizacional inclui empresas, órgãos públicos, ins  tuições civis e 
en  dades sem fi ns lucra  vos. O processo de decisão de compra organizacional envolve algumas 
peculiaridades, mais complexa que a compra pessoal, pois na organização existem diversos depar-
tamentos, além de um longo processo operacional decisório.

Ao sen  r a necessidade de criar um novo produto ou serviço, por exemplo, envolve algumas 
peculiaridades, principalmente pelo inevitável e necessário envolvimento de vários departamen-
tos, como a linha de produção, marke  ng, fi nanceiro, fornecedores, para fazer a análise do custo-
-bene  cio nessas áreas relacionadas a esse novo produto ou serviço.

As organizações passam por um processo de decisão de compra, pois precisam atender suas 
necessidades operacionais de bens e serviços, iden  fi car o que é preciso comprar ou não, avaliar 
as opções, e escolher entre as marcas e fornecedores acessíveis o que oferece as melhores condi-
ções (SAMARA E MORSCH, 2005). Decisões desse  po, que envolvem vários departamentos, pos-
suem não só relevância estratégica como econômica, pelos altos custos normalmente envolvidos, 
e precisa ser cuidadosamente avaliadas.

2.2 Processo de compra (Etapas)

O processo de compra empresarial tem caracterís  cas bem diferentes do processo de com-
pra do consumidor, e inclui etapas que devem ser seguidas para obter-se uma maior exce-
lência no resultado fi nal do processo de compra. Kotler e Armstrong (2015) consideram que o 
processo de compra nos mercados organizacionais ocorre em uma série de estágios, que são: 
iden  fi cação do problema; descrição geral da necessidade; especifi cação do produto; busca por 
fornecedores; solicitação da proposta; seleção do fornecedor; especifi cação do pedido de ro  na; 
e análise de desempenho.
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O primeiro estágio do processo se caracteriza como a iden  fi cação do problema, isto é, 
quando é iden  fi cado alguma necessidade dentro da empresa que pode ser atendida através da 
compra de algum produto ou serviço. Segundo Kotler e Armstrong (2015) a iden  fi cação do pro-
blema pode provir de es  mulos internos e externos, internamente a empresa pode decidir lançar 
um produto novo no mercado, portanto, exige novas matérias-primas e equipamentos e máquinas 
para sua produção, ou pode ocorrer alguma falha ou defeito em uma máquina e a empresa preci-
sa de novas peças ou de outra máquina, também pode ocorrer necessidades como aumentar 
qualidade nos produtos, alterar um fornecedor, entre outras causas internas. Externamente, o 
comprador pode iden  fi car novas ofertas no mercado com melhores preços e prazos, ou receber 
propostas melhores de outros fornecedores.

Após iden  fi car a necessidade é preciso agora preparar uma descrição geral da necessidade, 
que é a segunda etapa do processo de compra. Conforme Kotler e Keller (2012, p.209)

O comprador determina as caracterís  cas gerais dos itens necessários e a quan  dade 
requerida. Para itens padronizados, isso é simples. Para itens complexos, o compra-
dor trabalha com outras pessoas – com engenheiros e usuários – na defi nição de 
caracterís  cas como segurança, durabilidade ou preço. Os profi ssionais de marke-
 ng organizacional podem auxiliar os compradores descrevendo como seus produtos 

atenderiam as suas necessidades ou até as superariam.

O terceiro estágio do processo de compra é a especifi cação do produto, onde também é 
requerida a ajuda da equipe de engenharia. Ao destacarem-se as palavras de Samara e Morsch 
(2005, p. 185) Geralmente com a par  cipação de outros profi ssionais e departamentos da em-
presa, principalmente pessoas especializadas no item objeto da aquisição, entra-se na fase de 
detalhamento dos requisitos do produto, defi nindo suas caracterís  cas e atributos, bem como 
critérios e parâmetros para avaliação das marcas disponíveis.

Geralmente a equipe de engenharia realiza uma análise produto-valor, Kotler e Arms-
trong (2015) ao discorrerem sobre o assunto afi rmam que “a análise produto-valor 
é uma abordagem de redução de custos em que os componentes são estudados 
cuidadosamente para determinar se podem ser reprojetados, padronizados ou fabri-
cados a par  r de métodos de produção mais baratos”. Como foi visto, deve-se 
fazer uma análise antes do produto específi co, pois é de suma importância conhecer 
suas caracterís  cas para que a busca do fornecedor seja mais direcionada para uma 
compra efi caz.

A quarta etapa do processo de compra é a busca por fornecedores, Samara e Morsch (2005, 
p. 187) ao tratar do assunto afi rmam que “o fornecedor aparece aqui com grande importância, 
uma vez que ele é o elo de ligação na aquisição do produto pelo consumidor empresarial”. Opinião 
compar  lhada e complementada por Kotler e Armstrong (2015) quando dizem que o compra-
dor conduz uma busca para encontrar os melhores fornecedores, podendo fazer uma lista com 
os fornecedores mais qualifi cados e entrando em contato com outras empresas para conseguir 
indicações.

Quanto mais complexa e cara é a compra do item, mais tempo será necessário procurando 
um fornecedor.

O quinto estágio do processo de compra é a solicitação da proposta, onde o comprador 
solicita que os fornecedores qualifi cados apresentem suas propostas para poder avaliar as respos-
tas ob  das de cada um, nessa fase os fornecedores direcionam os compradores para seus sites 
ou disponibilizam um vendedor para lhe fazer uma visita, entretanto quando a compra é mais 
complexa, os compradores exigem uma proposta com mais detalhes e formalizações para poder 
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iden  fi car o potencial dos fornecedores em análise (KOTLER E ARMSTRONG, 2015).

Os fornecedores devem estar atentos nessa fase do processo da compra organizacional, 
pois como foi visto é a par  r das propostas oferecidas que a empresa irá comprar ou não seus 
produtos.

Após a avaliação das propostas vem o sexto estágio do processo de compra que é a se-
leção do fornecedor. De acordo com Kotler e Armstrong (2015, p.192)

Nesse estágio, os membros do centro de compras analisam as propostas e selecio-
nam um ou mais fornecedores. Durante a seleção do fornecedor, o centro de com-
pras geralmente desenvolve uma lista com os atributos desejados do fornecedor e 
a importância rela  va de cada um deles. Entre esses atributos, estão: qualidade dos 
produtos e serviços, reputação, entrega dentro do prazo, comportamento corpora  vo 
é  co, comunicações honestas e preços compe   vos. Os membros do centro de 
compras avaliam os fornecedores de acordo com esses atributos e iden  fi cam os 
melhores.

A sé  ma etapa do processo de compra se caracteriza pela especifi cação do pedido de ro  na, 
conforme ressalta Kotler e Keller (2012) quando os fornecedores são selecionados, o comprador 
negocia a forma fi nal do pedido, onde se devem relacionar as especifi cações técnicas, a quan  da-
de que foi requerida, o prazo de entrega desejado, as polí  cas de devolução, os termos de garan-
 a, entre outros assuntos. Como foi visto essa etapa é caracterizada como se fosse uma avaliação 

para fi nalizar a compra que foi feita com o fornecedor escolhido.

E por úl  mo, a oitava etapa é a análise de desempenho do produto e do fornecedor. Essa 
etapa pode se caracterizar como o comportamento pós-compra do consumidor pessoal, sendo 
que no processo de compra empresarial o volume e quan  dades envolvidos são bem maiores, e 
geralmente é feito um contrato com o fornecedor de longo prazo para o fornecimento con  nuo de 
grandes quan  dades dos itens adquiridos (SAMARA E MORSCH, 2005). Kotler e Keller (2012, p. 
2015) ainda dão contribuição afi rmando que “a revisão do desempenho pode levar o comprador 
a con  nuar, modifi car ou encerrar o relacionamento com o fornecedor”.

A análise do desempenho é muito importante para o processo de compra, pois como foi 
dito pelos autores, a par  r dessa análise a empresa irá iden  fi car se permanece ou não com o 
fornecedor, e se a resposta for nega  va, terá que ser realizado outro processo de compra 
até fi nalmente encontrar um fornecedor adequado com produtos e serviços que irão sa  sfazer às 
necessidades da organização.

A fi gura 1 a seguir mostra os estágios/etapas do processo de compra organizacional, apre-
sentando a sequência correta a ser seguida.

FIGURA 1: Etapas do processo de compra organizacional

Fonte: Adaptado pelos autores, 2017.
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2.3 Papéis de compra

As organizações sentem a necessidade de adquirir novos produtos ou serviços que agre-
guem valor para seus stakeholders (público interessado: clientes, funcionários e proprietários). A 
unidade organizacional que cuida do processo de compras é o departamento de compras, tam-
bém chamado de área de suprimentos, porém ele não atua sozinho na compra de novos produtos 
ou serviços, envolvendo outros departamentos e níveis organizacionais. A esse conjunto de uni-
dades, departamentos, pessoas e níveis organizacionais que par  cipam do processo decisório de 
compra dá- se o nome de centro de compras.

Segundo Samara e Morsch (2005) os papéis de compra que podem ser desempenhados pelo 
comprador organizacional são: usuário, comprador, analista, infl uenciador, fi ltro ou guardião e de-
cisor. Salientando que cada papel tem suas funções e sua responsabilidade descritas na estrutura 
da empresa.

Usuário é o departamento ou unidade que fará uso do produto a ser comprado pela orga-
nização; comprador é quem tem autoridade para formalizar o contrato de compra e fazer 
o pedido; o analista é a parte técnica, é o profi ssional que faz a análise dos fornecedores, anali-
sando custos, análise do valor agregado; infl uenciador, papel geralmente desempenhado pelos 
engenheiros especialistas, técnicos ou de projetos, infl uencia na avaliação dos fornecedores e em 
alguns casos até na decisão fi nal; o fi ltro ou guardião regula o fl uxo de informação que passa dos 
fornecedores aos outros membros do centro de compras; decisor é quem de fato toma a decisão 
final, papel normalmente desempenhado pelo presidente, gerente de compras ou por um comitê 
formal de compras, variando conforme a polí  ca empresarial (SAMARA E MORSCH, 2005).

Kotler e Keller (2015) também contribuem com os papéis de compras, segundo os autores 
os papéis que podem ser desempenhados pelo comprador organizacional são: iniciadores, usuá-
rios, infl uenciadores, decisores, aprovadores, compradores e fi ltros internos.

O infl uenciador é o usuário do bem que solicita a compra de um novo produto; os usuários 
são os que farão o uso do novo produto diretamente, auxiliando, em muitos casos, na proposta de 
compra e na defi nição de exigências que devem ser atendidas pelo novo produto; infl uenciadores 
são os que infl uenciam diretamente na decisão de compra, ajudando a defi nir especifi cações e 
fornecedores, seria a equipe técnica; decisores são os que de fato decidem e defi nem as exigên-
cias a serem atendidas pelo produto ou serviço; aprovadores autorizam ações propostas pelos 
decisores; compradores são pessoas com autoridade formal para selecionar o fornecedor e esta-
belecer os critérios de compra. Em compras consideradas complexas encontramos membros da 
alta gerência nesse grupo; por úl  mo, os fi ltros internos são pessoas que evitam o contato de, por 
exemplo, vendedores, aos membros dos centros de compra (KOTLER E KELLER, 2015).

2.4 Cotação x negociação

Garan  r o menor preço ao seu empresário demanda trabalho, estudo, experiência e muita 
negociação. A cotação consiste em um vínculo de informaçãoentre o fornecedor e o com-
prador, alguma falha nessa comunicação pode trazer grandes prejuízos à empresa, portanto a 
responsabilidade de cotar preços não deve ser atribuída a um profi ssional desqualifi cado, é 
preciso ter confi ança no funcionário que executa essa função.

Cotação é o resultado do procedimento ro  neiro de pesquisa de preços, por meio do qual o 
comprador realiza cotações e escolhe o estabelecimento que apresentou o menor preço. Essa defi -
nição deixa claro o papel do comprador nessa etapa do processo de compra. No ambiente organi-
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zacional é preciso ter uma estratégia na hora de cotar, vai depender do ramo comercial envolvido, o 
tamanho da mercadoria, a qualidade, o tempo, e o mais importante o preço (MILIOLI, 2007).

A tarefa encontrada pelos compradores de analisar o mercado sobre aquele dado produto 
solicitado pelo empresário, é longa mais nem sempre demorada. Eles iniciam defi nindo os fornece-
dores que atendem às especifi cações de fornecimento para o produto desejado, logo em seguida 
é iniciado o processo de cotação de preços. Pode ser formal ou não, dependendo da cons  tuição 
e polí  ca de compras, o que varia do volume de negociação, as propostas podem ser solicitadas 
verbalmente, na maioria das vezes por telefone, se for necessário maiores garan  as podem ser 
por escrito, o que garan  rá o cumprimento dos itens acordados (MILIOLI, 2007).

Já a negociação é uma arte, onde o negociador deve ter claro o seu poder e o do opo-
nente, a fi m de saber onde barganhar ou fazer concessões, de forma que ambos os lados 
obtenham bons resultados (MILIOLI, 2007). As grandes empresas estão adotando novas estraté-
gias em compras, reduzindo ao máximo os custos de aquisições, inves  ndo alto na capacitação da 
equipe, almejando assim manterem-se compe   vas no mercado.

De acordo com Costa (2003) o programa de negociação de Harvard considera que negociar é 
obter um ‘sim’ conforme méritos e princípios e não com dureza, querendo só ganhar e eventualmen-
te prejudicar futuras relações, nem com moleza, querendo ser agradável e fi cando depois magoado.

Pozo (2007) afi rma que, “é através das negociações, por isso deve se dar extrema importância 
a pessoa que souber e entender o mundo das negociações, porque ela dará á empresa a garan  a de 
começar mesmo antes de obter seu produto ou serviço”. Negociar é obter um acordo de mútuo in-
teresse e, se houver confl itos, adotar padrões corretos, passando por cima das propostas individuais.

2.5 Relações com fornecedor

A escolha dos fornecedores certos é fundamental para obter compras bem sucedidas, pois a 
par  r dessa relação de confi ança que nasce na compra, a empresa pode obter muitos bene  cios 
como liderança tecnológica, grau de especialização, capacidade distribu  va, efi ciência do produto 
fornecido, certeza no fornecimento, confi abilidade no cumprimento da programação, posição de 
custos e polí  ca de preço, tradição e confi ança na marca u  lizada (SAMARA E MORSCH, 2005).

Os fornecedores possuem um papel de suma importância no processo de compra organiza-
cional, pois são eles que irão fornecer produtos, como insumos, matérias-primas, equipamentos, 
máquinas, e também serviços para que as empresas possam realizar seu processo produ  vo e 
comercializar os produtos e serviços que irão oferecer no mercado.

Segundo Aun (2005), pode-se classifi car o relacionamento com os fornecedores em três ní-
veis. O primeiro nível é o passivo, caracterizado pela falta de planejamento e orientação estratégi-
ca, pouca comunicação e seleção de fornecedores baseada em preço e disponibilidade. O segundo 
nível é o de transição, no qual passa a exis  r uma direção estratégica, onde o setor de compras 
estabelece vínculos com outros setores, o desempenho é monitorado pela redução de custos e 
medidas de efi ciências e há uma seleção cuidadosa do fornecedor. Por fi m, no nível pró-a  vo, a 
organização passa a considerar os fornecedores como componentes do sucesso, a administração 
de compras passa a ser integrada aos departamentos e o desempenho passa a ser calculado de 
acordo com a contribuição do resultado.

A par  r desses níveis é possível iden  fi car se as empresas possuem um relacionamento 
estratégico ou não com seus fornecedores, pois, como foi visto a relação com os fornecedores 
possibilita a empresa fazer negociações efi cientes e realizar a compra com aqueles que lhe de-
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rem a maior vantagem econômica. Sendo necessário fazer parcerias para a  ngir os obje  vos na 
qualidade, no preço e no prazo de entrega. Assim afi rma Baily et al (2000) que é interessante o se-
tor de compras desenvolver parcerias com determinados fornecedores ou grupo de fornecedores, 
visando vantagens, pois se as ofertas es  verem centralizadas em poucos fornecedores pode-se 
aumentar a concorrência na área, e assim prejudicar a empresa economicamente.

3 METODOLOGIA

O presente estudo é de natureza quan  ta  va, pois será traduzido em números as opiniões e 
informações ob  das para então realizar a análise dos dados e posteriormente, chegar a uma conclu-
são. Quanto à  pologia da pesquisa será descri  va e bibliográfi ca. Segundo Vergara (2016) a pesquisa 
descri  va expõe caracterís  ca de determinada população ou de determinado fenômeno, consiste em 
observar, registrar e analisar os fenômenos ou sistemas técnicos, sem, contudo, entrar nos métodos 
dos conteúdos. Já a pesquisa bibliográfi ca, assim como afi rma Santos (2016) é feita com base em docu-
mentos já elaborados, tais como livros, dicionários, enciclopédias, periódicos, como jornais e revistas, 
além de publicação, como comunicação e ar  gos cien  fi cos, resenha e ensaios crí  cos.

Para a coleta de dados foi u  lizado como instrumento de pesquisa um ques  onário estrutu-
rado de múl  pla escolha. A amostra é composta por pequenas e médias empresas localizadas no 
município de Fortaleza – CE.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Esta seção tem como obje  vo organizar, apresentar e esclarecer os dados coletados a par  r 
da aplicação do ques  onário nas empresas. O ques  onário visou coletar informações sobre como 
o processo de compra organizacional é importante e tem um forte impacto na relação com os for-
necedores das respec  vas empresas respondentes.

O ques  onário foi dividido em 7 seções, onde na primeira foram feitas perguntas sobre o 
fornecedor em si, na segunda seção as perguntas foram sobre o relacionamento com os fornece-
dores, na terceira foram coletadas respostas sobre as informações da empresa com o fornecedor, 
na quarta foram feitas perguntas sobre a confi ança, na quinta seção as perguntas foram sobre o 
comprome  mento, na sexta foram feitas perguntas sobre o consumidor fi nal, e na sétima e úl  ma 
seção buscou-se saber sobre a recomendação da empresa sobre o fornecedor.

Os gráfi cos 1 a 7 a seguir, apresentam os resultados da pesquisa quanto ao fornecedor.

FORNECEDOR
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Quanto à dependência do principal fornecedor foi verifi cado que as empresas pesquisadas 
têm uma grande dependência, mas não vemos o contrário. As empresas analisadas são empresas 
de pequeno e médio porte na qual concentram a maior parte dos seus produtos e insumos no seu 
principal fornecedor.

Os dados coletados referentes à importância estratégica e lucra  vidade em relação ao prin-
cipal fornecedor, demonstraram que existem fornecedores alterna  vos para o suprimento do 
serviço ou mercadoria das empresas pesquisadas. No entanto, a estratégia montada com as fa-
cilidades do principal fornecedor ainda chega a ser mais importante do que arriscar com outros 
fornecedores.

A maioria dessas empresas não possui uma estratégia com os seus fornecedores, o que pode 
ser nega  vo, uma vez que, se ocorrer algum contratempo, talvez não tenham um segundo forne-
cedor em tempo hábil para suprir suas necessidades. 0 fornecedor pede ser um diferencial para os 
neg6cios da empresa, mas ela nao pede depender unicamente dele.

Os grafi cos de 8 a 12 a seguir, apresentam os resultados da pesquisa quanta ao relaciona-
mento.

RELACIONAMENTO

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   84019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   84 28/02/2020   08:33:2428/02/2020   08:33:24



Administração | 85 

11 - Os inves  mentos para desenvolver um relacionamento com este fornecedor sao facilmente 
transferfveis para outros processes ou operac;6es em nossa empresa.

De acordo com os dados coletados, encerrar o relacionamento com o principal fornecedor 
não seria sa  sfatório para empresa, pois pode trazer despesas na qual a empresa teria prejuízos. O 
relacionamento desenvolvido com o principal fornecedor possui pontos posi  vos, mas seria possí-
vel inves  r no relacionamento com outros fornecedores, sem que houvesse confl ito, de forma que 
consiga conciliar o relacionamento do principal com os alterna  vos.

Seria uma desvantagem para as empresas caso elas precisassem deixar o principal fornece-
dor e ter que par  r para novos relacionamentos sem que isso es  vesse planejado. Através dos da-
dos coletados foi verifi cada a falta de planejamento estratégico dessas empresas e a dependência 
de uma parcela de seus fornecedores.

Os gráfi cos 13 e 14 a seguir, apresentam os resultados da pesquisa quanto às informações.
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INFORMAÇÕES.

Referente às informações, foi percebido que o compar  lhamento das informações ten-
de a ser com seu principal fornecedor. Manter informações privilegiadas apenas com o princi-
pal fornecedor pode não ser uma estratégia u  lizada pela maioria das empresas. Essa prá  ca 
dependerá da estratégia adotada. A troca de informação preferencial em relação ao principal 
fornecedor pode ser por troca de interesse ou até mesmo uma relação que era profi ssional e 
acabou virando de amizade.
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Os gráfi cos 15 a 20 a seguir, apresentam os resultados da pesquisa quanto à confi ança.

CONFIANÇA.
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Quanto ao quesito confi ança, é visto que a maioria das empresas pesquisadas sente que os 
fornecedores se preocupam com os interesses das empresas, mas nem tanto. Verifi cou-se tam-
bém que as transações entre as partes precisam ser supervisionadas de perto, mesmo alegan-
do que há confi ança na relação.
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As empresas sabem que pode haver informações de níveis estratégicos para os interesses 
dela que são omi  dos pelos fornecedores. As empresas pesquisadas concordam que os principais 
fornecedores tem merecido sua confi ança e que, por isso, também desejam manter relações du-
radouras com o mesmo.

Os gráfi cos 21 a 24 a seguir, apresentam os resultados da pesquisa quanto ao comprome  mento.

COMPROMETIMENTO.
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Quando perguntados sobre comprome  mento, os dados coletados mostram que as em-
presas tem grande esforço em manter uma relação duradoura com seus principais fornecedores, 
chamando-a de parceria, e mostrando como essa relação é importante estrategicamente para as 
mesmas.

Os gráfi cos 25 e 26 a seguir, apresentam os resultados da pesquisa quanto ao consumidor fi nal.

CONSUMIDOR FINAL

Quanto à sa  sfação do consumidor fi nal em relação ao consumo dos produtos de seu 
principal fornecedor percebemos que o consumidor sente tranquilidade, prazer e confi ança na 
u  lização do produto ou serviço fornecido, gerando uma sa  sfação tamanha e trazendo uma cer-
teza que o produto sa  sfaz as necessidades dos clientes e que as empresas poderiam indicar seu 
principal fornecedor a outras empresas.

Os gráfi cos de 27 a 30 a seguir, apresentam os resultados da pesquisa quanto a recomendação.
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Quando pesquisado se as empresas recomendariam seus principais fornecedores, as res-
postas foram quase todas posi  vas, levando em consideração a solidez do mesmo no mercado. 
Como fazem questão de ter um relacionamento de confi ança, mesmo que os preços em relação 
a outros fornecedores variem para menor ou igual, eles preferem manter a relação com o seu 
principal fornecedor, pois além de tudo consideram que são bem recepcionados pelos funcioná-
rios do mesmo.
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5 CONCLUSÃO

O artigo apresentou como o setor de compras pode mostrar eficiência em todos os mo-
mentos da compra organizacional. Através de uma pesquisa quantitativa, conseguimos men-
surar como funciona o setor de compras dentro das empresas de pequeno e médio porte 
localizadas em Fortaleza, Ceará.

Verificaram-se as dificuldades de se fidelizar com vários fornecedores. A maioria das 
empresas preza mais pela relação com o principal fornecedor, fazendo com que a maior parte 
das informações seja compartilhada com eles.

A confiança com o fornecedor é satisfatória para os empresários, não havendo conflitos, 
o que acarreta comprometimento junto ao cliente, pois desde o inicio da cadeia consegue-se 
perceber a confiança no produto, nas informações, no serviço, oferecido pelos fornecedores.

O consumidor final se encontra bem atendido no quesito produto ou serviço oferecido 
pelo principal fornecedor da empresa, o que deixa o empreendedor satisfeito com o trabalho 
do fornecedor e com o lucro do negócio. A pesquisa foi positiva com o resultado quando se 
questionado se recomendaria seu principal fornecedor, pela solidez que acontece durante 
todo o processo de compra organizacional.

O trabalho proporcionou vivenciar uma experiência real do processo de compra das 
empresas cearenses, no qual utilizamos as competências aprendidas no decorrer do curso au-
xiliado de uma excelente orientação da instituição, em que mostrou que fazer-se necessário o 
aprendizado da teoria para a realização de um bom desenvolvimento prático.
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A PERCEPÇÃO DO CLIMA ORGANIZACIONAL PARA OS COLABORADORES 
DA ENEL DISTRIBUIÇÃO

Rafael Rocha Costa
Bruno Chaves Correia Lima

RESUMO

O obje  vo deste estudo é analisar a percepção do Clima Organizacional dos colaboradores da Enel 
Distribuição Ceará que detém a concessão do serviço de distribuição de energia elétrica em todo 
o estado do Ceará e possui como foco de gestão criar prá  cas e polí  cas internas que possam 
potencializar o capital humano. A pesquisa foi realizada com colaboradores da Enel, por meio da 
aplicação de ques  onários, englobando fatores de Clima Organizacional, em uma amostra de 81 
respondentes e processada através de testes esta  s  cos de médicas, correlações e regressões 
u  lizando o so  ware SPSS. Como principal resultado, essa pesquisa apontou que o Clima Organi-
zacional que a Enel Distribuição Ceará apresenta um Clima Organizacional favorável, ou seja, os 
colaboradores estão sa  sfeitos com variáveis do ambiente interno da empresa, especialmente 
quanto às dimensões condições materiais de trabalho e liderança. Concluiu-se também, que não 
há diferenças esta  s  camente signifi ca  vas na percepção dos respondentes sobre o clima orga-
nizacional quando agrupados quanto ao sexo, à idade ou ao cargo. Portanto, independente da 
classifi cação demográfi ca, o clima organizacional da Enel é percebido como favorável, em todas as 
oito dimensões analisadas.

Palavras-Chave: Clima Organizacional. Sa  sfação. Colaboradores. Enel. Percepção.

1. INTRODUÇÃO

As discussões referentes ao ambiente interno das organizações tem sido algo essencial para 
encarar os desafi os do âmbito empresarial, com destaque ao Clima Organizacional que é conside-
rado conjunto de propriedades que infl uenciam a percepção dos colaboradores em um determi-
nado ambiente organizacional e, consequentemente, podem gerar efeitos sobre a produ  vidade.

Diante de uma sociedade compe   va e exigente, torna-se relevante um amplo conhecimen-
to das empresas em relação a elementos e técnicas organizacionais para melhoria da sa  sfa-
ção de seus funcionários. A pesquisa de Clima Organizacional é considerada uma prá  ca de grande 
importância, pois procura estabelecer paradigmas relacionados a percepções e compreensão dos 
colaboradores.

Para Lacombe (2012), o Clima Organizacional indica o grau de sa  sfação dos colaboradores 
com a empresa, no qual, apresenta os aspectos internos da organização na busca de gerar um 
es  mulo e um ambiente favorável para o desenvolvimento de suas a  vidades. Além disso, é con-
siderado o conjunto de crenças, valores, a  tudes, hábitos, comportamentos, atuações e regras 
que se unem em busca de um padrão específi co para determinar o funcionamento do ambiente 
interno dentro da organização.

Para a análise do Clima Organizacional torna-se necessária a presença de informações re-
presenta  vas atreladas ao ambiente interno. Dessa forma, de acordo com as pesquisas de Lemos 
e Mar  ns (2007), o Great Place to Work Ins  tute, considerou como variáveis de análise do Clima 
Organizacional o Comportamento de Chefes, o Respeito, a Imparcialidade, o Orgulho e a Camara-
dagem.
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A Enel Distribuição Ceará conhecida anteriormente como Companhia Energé  ca do Ceará 
(COELCE), passou por um processo de mudança após a venda da empresa para o grupo Enel, no 
qual apresenta uma iden  dade fl exível, responsável, onde busca u  lizar novas tecnologias e a ino-
vação como sua principal concepção de valor. A Enel Distribuição Ceará é considerada um grupo 
de capital aberto e possui ações negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo, seu lucro anualmen-
te chega a cera de 390 milhões de reais anualmente. O grupo Enel está presente em mais de 30 
países e com mais de 61 milhões de clientes, onde possui como uma de suas principais empresas, 
a Enel Distribuição Ceará, que vem garan  ndo espaço e destaque em todo grupo pela sua Cultura 
Organizacional diferenciada e por bons resultados ob  dos por seus colaboradores.

A jus  fi ca  va geral dessa pesquisa é desenvolvida com o propósito de contribuir para a 
compreensão da percepção dos colaboradores a respeito do Clima Organizacional da Enel Dis-
tribuição Ceará.

Diante disso, este estudo possui como obje  vo geral, analisar o nível do Clima Organi-
zacional da Enel Distribuição Ceará, com ênfase na sede matriz, a par  r da percepção de seus 
colaboradores.

Para alcançar este obje  vo a presente pesquisa quan  ta  va faz uso da escala de avaliação 
global de clima organizacional desenvolvida por Popadiuk et al. (2009). Essa escala subdivide clima 
organizacional nas dimensões: (i) liderança; (ii) remuneração, (iii) relações no ambiente de traba-
lho, (iv) condições materiais de trabalho, (v) valor intrínseco do trabalho, (vi) comunicação interna, 
(vii) a  vidades sociais e (viii) carga de trabalho. 8q colaboradores responderam à pesquisa e os 
dados coletados foram tratados e analisado por meio do so  ware SPSS 20.0, fazendo uso de téc-
nicas esta  s  cas (teste t de médias de uma amostra e de amostras independentes).

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Clima Organizacional: Defi nições e Conceitos

Segundo Siqueira et al. (2008), clima organizacional é um conceito importante para a com-
preensão do modo como o contexto do trabalho, afeta o comportamento e as a  tudes das pessoas 
neste ambiente, sua qualidade de vida e o desempenho da organização”. Fala-se em clima orga-
nizacional para referir-se às infl uências do ambiente interno de trabalho sobre o comportamento 
humano. Devido às rápidas mudanças que vêm ocorrendo nos anos da globalização, as empresas 
têm tentado conhecer melhor a dinâmica da vida organizacional, buscando iden  fi car como tra-
balhadores expostos a uma série de es  mulos oriundos da organização e do ambiente de trabalho 
têm percepções similares e atribuem signifi cados semelhantes aos aspectos importantes da 
vida organizacional.

O Clima Organizacional pode ser defi nido como atmosfera psicológica existente em uma 
organização ou setor. Traduz-se pela forma como os indivíduos percebem o ambiente e de como 
isso refl ete em seu comportamento. Ainda, de acordo com a autora o clima tem relação com a mo-
 vação dos grupos, e consequentemente, o resultado da visão dos funcionários sobre a empresa 

podem ser posi  vo e benéfi co ou nega  vo e maléfi co (KNAPIK, 2008).

Na visão de Lacombe (2012, p 214), o Clima Organizacional refl ete o grau de sa  sfação do 
pessoal com o ambiente interno da empresa. Está vinculado à mo  vação, à lealdade e à iden  fi ca-
ção com a empresa, à colaboração entre pessoas, ao interesse no trabalho à facilidade das comu-
nicações internas, aos relacionamentos entre pessoas, aos sen  mentos e emoções, à integração 
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da equipe, ao comprome  mento com a organização e outras variáveis intervenientes defi nidas 
por Likert (1961), que caracterizam o comportamento organizacional.

Matos e Almeida, (2007), ressaltam que o Clima Organizacional é resultante das variáveis 
culturais. Quando estas estão alteradas, ocasionam alterações no clima organizacional. Curio-
samente, o clima organizacional é mais percep  vel do que suas fontes causais. É comparável a 
um perfume: percebemos o efeito, sem conhecer os ingredientes, embora às vezes seja possível 
iden  fi car alguns deles.

Segundo Rizza  , (2002 apud Medeiros 2003), estudar Clima Organizacional é um conside-
rado um mecanismo para se conhecer a empresa e o ambiente de trabalho, além de transmi  r 
aos funcionários da organização uma visão ampla da organização e não apenas uma simples in-
terpretação dados. Sob esse ponto de vista, o estudo do Clima Organizacional, seja por meio dos 
estudos das percepções ou das aspirações dos indivíduos, é um diagnós  co da ins  tuição, 
especialmente pelo seu valor prá  co na adoção de novas estratégias.

O clima é representado pelos sen  mentos que as pessoas par  lham a respeito da organi-
zação e que afetam de maneira posi  va ou nega  va sua sa  sfação e mo  vação para o trabalho 
(MAXIMINIANO, 1997). Refl ete o modo como às pessoas interagem umas com as outras, com os 
clientes e fornecedores internos e externos, bem como o grau de sa  sfação com o contexto que 
as cerca. Pode ser agradável, recep  vo, caloroso e envolvente, em um extremo, ou desagradável, 
agressivo, frio e alienante em outro extremo (CHIAVENATO, 1999).

Segundo Taclioto e Araújo (2005), o Clima Organizacional está relacionado com o contexto 
de trabalho que envolve aspectos internos da organização. Diante disso, são apresentadas quatro 
dimensões do clima para um melhor entendimento do comportamento dos indivíduos dentro 
de uma determinada organização, são elas: Resistência a Mudança, entendido como a colabo-
ração dos funcionários para implantação de um novo processo; Estresse, onde é visto como os 
colaboradores agem aos fatores estressores; Liderança, onde é analisado o relacionamento entre 
o líder (gestor) e colaborador; e a Mo  vação, entendido como os es  mulos ou impulsos internos 
que levam à pra  ca de uma ação.

4040"Fkogpuùgu"fq"Enkoc"Qticpk|cekqpcn

Segundo Taclioto e Araújo (2005), o Clima Organizacional está relacionado com o contexto 
de trabalho que envolve aspectos internos da organização. Diante disso, são apresentadas quatro 
dimensões do clima para um melhor entendimento do comportamento dos indivíduos dentro de 
uma determinada organização.

2.2.1 Resistência a Mudança

De acordo com o desafi o de mudar, enfrentado pelas organizações tem, se destacado nos 
úl  mos tempos com maior intensidade, principalmente devido a fatores como a globalização, a 
compe   vidade, o desenvolvimento sustentável, o fortalecimento de novas potências mundiais, 
e outros muitos que consequentemente estão levando as empresas a adequarem-se ao novo con-
texto e a novos padrões, a fi m de não cair na tão temida obsolescência organizacional.

A mudança no contexto organizacional engloba alterações fundamentais no comportamen-
to humano, dos padrões de trabalho e nos valores em resposta a modifi cações ou antecipando 
alterações estratégicas, de recursos ou de tecnologia. Considera que a chave para enfrentar com 
sucesso o processo de mudança é o gerenciamento das pessoas, mantendo alto nível de mo  va-
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ção e evitando desapontamentos. O grande desafi o não é mudança tecnológica, mas mudar pes-
soas e a cultura organizacional, renovando os valores para ganhar vantagem compe   va. (ROSSI, 
2000, p. 36).

2.2.2 Estresse

Segundo Limongi-França e Rodrigues (1996, p 24), “o stress relacionado ao trabalho é defi nido 
como aquelas situações em que as pessoas percebem seu ambiente de trabalho como ameaçador”.

Oliveira et al (2008), aponta que embora algumas empresas estejam caminhando em prol a 
saúde de seu colaborador nem todas conhecem a maneira correta de como apoiar seu colabora-
dor, negligenciando etapas do convívio entre a equipe. Etapas estas que podem ser o princípio do 
processo de estresse con  nuo. Além da sobrecarga no trabalho o convívio entre a equipe como 
um todo é de suma importância, pois sabemos que o estresse se despende de várias reações co  -
dianas e um bom relacionamento irá ao menos amenizar ou não ocasionar o desfecho do estresse.

2.2.3 Liderança

A liderança pode ser defi nida como a capacidade de infl uenciar um grupo em direção ao al-
cance de obje  vos ou metas. Líderes podem surgir naturalmente dentro de um grupo e cabe a ele 
conquistar a confi ança e credibilidade de seus subordinados. A liderança conquistada desta forma 
gera um comprome  mento natural, sem imposições (ROBBINS, 2002).

Para San  ago (2007), a postura que o líder assume no ambiente de trabalho é de grande 
importância na sua interação com os indivíduos no ambiente de trabalho, para que os obje  vos, 
os quais a organização deseja alcançar, sejam a  ngidos. O es  lo de liderança ideal procura garan  r 
a integridade do grupo, quando é capaz de es  mular e facilitar a  vidades recorrentes de forma 
espontânea.

Liderança é o processo de conduzir as ações ou infl uenciar o comportamento e a mentalida-
de de outras pessoas. Proximidade  sica ou temporal não é importante no processo. Um cien  sta 
pode ser infl uenciado por um colega de produção que nunca viu ou mesmo que viveu em 
outra época. (MAXIMIAMO, 2007, p 277)

2.2.4 Mo  vação

De acordo com Maximiano (2000), a mo  vação indica o processo pelo qual um conjunto 
de razões ou mo  vos explica, es  mula ou provoca algum  po de ação ou comportamento huma-
no. Portanto, mo  vação pode ser considerada como uma jus  fi ca  va que leva ação, ou seja, é 
determinada através de uma variável posi  va ou nega  va.

Segundo Freitas (2009), a mo  vação é o processo responsável pela intensidade, direção e per-
sistência dos esforços de uma pessoa para o alcance de determinada meta, onde intensidade refe-
re-se a quanto esforço uma pessoa despende. É o impulso de exercer uma ação para alcance orga-
nizacional, mas que também tenha uma capacidade de sa  sfazer a alguma necessidade individual.

Ainda para Freitas (2009), a mo  vação não deve ser imposta e sim es  mulada, ela surge 
dentro das pessoas, por esta razão o indivíduo tem que querer ser mo  vado, cabe a empresa ou 
sociedade oferecer os incen  vos necessários para o êxito deste processo mo  vacional.
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2.3. Pesquisa de Clima Organizacional

A pesquisa de Clima Organizacional é considerada uma ferramenta, na qual possibilita um 
diagnós  co de fatores que interferem na sa  sfação ou insatisfação do colaborador em relação à 
organização. Além disso, pesquisa de Clima Organizacional é um levantamento de opiniões que 
caracteriza uma representação da realidade.

A pesquisa de Clima Organizacional é um instrumento pelo qual possível atender mais 
de perto às necessidades da organização e do quadro de funcionários à sua disposi-
ção, à medida que caracteriza tendências de sua sa  sfação ou insa  sfação, tomando 
por base a consulta generalizada aos diferentes colaboradores da empresa. O papel 
das pesquisas dessa natureza é tornar claras as percepções dos funcionários sobre 
temas e itens que, caso apresentem distorções indesejáveis, afetam nega  vamente 
o nível de sa  sfação dos funcionários na situação de trabalho. (BERGAMINI E CODA 
1997 p. 99)

Segundo Lima e Stano (2004), a Pesquisa de Clima Organizacional é um poderoso 
instrumento de diagnós  co da sa  sfação e mo  vação dos funcionários frente às polí  cas 
adotadas pela empresa. A Pesquisa de Clima Organizacional também considerada uma importante 
ferramenta de Gestão Estratégica, pois possibilita a análise interna da organização, acompanhan-
do e monitorando a sa  sfação e comprome  mento dos colaboradores com a organização, o 
que pode possibilitar o desenvolvimento de estratégias, que induzam ao crescimento e desenvol-
vimento das pessoas e a máxima produ  vidade e qualidade, visando a busca dos resultados e da 
vantagem compe   va.

De acordo com Costacurta (2010), a pesquisa de Clima Organizacional oferece às pessoas 
a oportunidade de se manifestarem, expressarem seus desejos, seus sen  mentos, suas a  tudes 
e insa  sfações em relação a um conjunto de fatores e variáveis organizacionais. Verifi ca-se que 
o índice de mo   vação das pessoas aumenta quando estas se sentem par  cipes, ouvidas e 
respeitadas em suas opiniões. Ao mesmo tempo, a crença na ins  tuição se eleva sensivelmente.

As pesquisas de clima são feitas por meio de ques  onários e/ou entrevistas, ten-
tando-se obter as opiniões dos empregados acerca de vários itens sobre os quais a 
empresa tem interesse em saber o que o seu pessoal pensa (OLIVEIRA (1995 p. 70).

Segundo Bispo (2006), a pesquisa de Clima Organizacional é uma ferramenta obje  va e se-
gura, isenta de comprome  mento com a situação atual, em busca de problemas reais na gestão 
dos Recursos Humanos. A análise, o diagnós  co e as sugestões, proporcionados pela pesquisa, 
são valiosos instrumentos para o sucesso de programas voltados para a melhoria da qualidade, 
aumento da produ  vidade e adoção de polí  cas internas.

3. METODOLOGIA

A seção a seguir, Metodologia da Pesquisa, está estruturada com os seguintes itens: Descri-
ção do Ambiente da Pesquisa, Natureza da Pesquisa, Obje  vo da Pesquisa e Procedimentos Técni-
cos, Delimitação do Universo da Pesquisa, Coleta de Dados, Tratamento dos Dados e Análise e 
Apresentação dos Resultados.

3.1. Descrição do Ambiente da Pesquisa

A pesquisa foi realizada na Enel, an  ga Coelce. A Enel é uma empresa que detém a conces-
são do serviço de distribuição de energia elétrica em todo estado do Ceará. Este território corres-
ponde aos 184 municípios cearenses, com uma população de mais de 9 milhões de habitantes, 
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a empresa está localizada em Fortaleza, com oito unidades principais divididos entre centros de 
serviços e de manutenção. Conta ainda com mais 200 lojas de atendimento espalhados em todo 
o Estado. É terceira maior distribuidora do Nordeste em volume comercializado de energia, com 
fornecimento para mais de 2 milhões de clientes, dos quais 2,3 milhões são da classe residencial, 
6 mil da categoria industrial, 160 mil comerciais e 40 mil ins  tucionais. Entretanto, por acessibi-
lidade, a pesquisa foi concentrada na sede matriz, localizada em Fortaleza na Avenida Padre Val-
devino, onde compreendendo o estudo pormenorizado das a  vidades realizadas em situação real 
de trabalho para avaliação das percepções dos funcionários acerca do Clima Organizacional e do 
Comprome  mento destes para com a empresa.

3.2. Natureza da Pesquisa

A pesquisa pode ser considerada uma busca pelo conhecimento e pela razão, ou seja, cons-
 tui um método que visa à inves  gação ou o entendimento de determinado assunto, bem como 

inves  gações relacionadas aos desempenhos dos processos de ensino-aprendizado. Quanto à na-
tureza, a metodologia da pesquisa pode ser qualita  va, quan  ta  va ou mista.

Segundo Rampazzo (2005), a pesquisa Quan  ta  va se inicia com o estudo de certo número 
de casos individuais, quan  fi ca fatores segundo um  pico, servindo-se frequentemente de dados 
esta  s  cos (RAMPAZZO, 2005).

Uma pesquisa quan  ta  va considera que tudo pode ser quan  fi cável, o que signifi ca tradu-
zir em números opiniões e informações para classifi cá-las e analisá- las. Requer o uso de recur-
sos e de técnicas esta  s  cas (percentagem, média, moda, mediana, desvio-padrão, coefi ciente 
de correlação, análise de regressão, etc.). U  lizam uma amostra representa  va da população para 
mensurar qualidades (MINAYO, 2007; LAKATOS et al, 1986)

Dessa forma, é correto afi rmar que a pesquisa em questão é considerada quan  ta  va, pois 
predominam métodos esta  s  cos que traduzem opiniões e números em informações as quais 
serão classifi cadas e analisadas, ou seja, na pesquisa de Clima Organizacional realizada na Enel 
será avaliada através de variáveis a percepção dos colaboradores com o Clima Organizacional.

3.3. Obje  vo da Pesquisa e Procedimentos Técnicos

O critério de classifi cação de pesquisa segundo Vergara (2013) é dividida em dois pilares: 
quanto aos fi ns ou quanto aos meios. Quanto aos fi ns, uma pesquisa pode ser exploratória, des-
cri  va, explica  va, metodológica, aplicada e intervencionista. Quanto aos meios, Vergara classifi ca 
como pesquisa de campo, de laboratório, documental, bibliográfi ca, experimental, ex post fact, o 
par  cipante, pesquisa-ação e estudo de caso.

A pesquisa descri  va visa descrever as caracterís  cas de uma determinada população ou 
fenômeno, ou o estabelecimento de relações entre variáveis. Na maioria das vezes, são usadas 
técnicas padronizadas de coleta de dados por meio de ques  onários, formulários e observações 
sistemá  cas (CORDEIRO; EMÍLIO, 2012).

De acordo com Gil (2008), a pesquisa de Levantamento é a interrogação direta das 
pessoas cujo comportamento se deseja conhecer e quando o levantamento recolhe informações 
de todos os integrantes do universo pesquisado, tem-se um censo.

Diante disso, a pesquisa em questão é considerada descri  va, pois descreve as caracterís  -
cas em geral da organização, além de envolver técnicas de coleta de dados padronizadas (ques-
 onário) e assumir em geral a forma de levantamento. Além disso, é caracterizada como Levanta-
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mento, pois envolve ques  onamento direto entre os colaboradores da Enel, além de conter uma 
verifi cação esta  s  ca dos dados coletados.

3.4. Delimitação do Universo da Pesquisa

O universo da pesquisa é cons  tuído dos sujeitos par  cipantes, amostragem e o universo 
da escolha. Dessa forma, essa pesquisa foi realizada com cerca de 80 colaboradores da Enel, com 
foco no setor comercial englobando funcionários próprios e estagiários do grupo, no qual possui 
um universo de cerca de 400 colaboradores; e a escolha dos par  cipantes foi feita de maneira 
aleatória na sede matriz.

3.5. Coleta de Dados

A coleta de dados cons  tuiu-se uma etapa importante do estudo, pois contribui para a de-
fi nição e caminho da pesquisa.

Segundo Lakatos (2001), ques  onário é um instrumento de coleta de dados, cons  tuído por 
uma série de perguntas, que foram respondidas por escrito e sem presença do pesquisador. Em 
geral o pesquisador enviou ques  onário ao informante pelo correio ou por um portador; depois 
de preenchido, o pesquisado devolve-o do mesmo modo.

Diante disso, a pesquisa em questão foi realizada através de aplicação de ques  onários, em 
que foi possível reunir o máximo de informações possíveis referente à percepção do Clima Orga-
nizacional da Enel.

3.6. Tratamento dos Dados

Para a análise dos dados, foram u  lizadas técnicas esta  s  cas de teste t de médias, por meio 
do so  ware SPSS 20.0, onde a possibilitou a indicação do nível (insa  sfatório, moderado ou sa  s-
fatório) de percepção de Clima Organizacional pelos colaboradores.

4. RESULTADOS

Essa seção tem por obje  vo detalhar e organizar os dados coletados no transcorrer da pes-
quisa. Primeiramente será apresentado o perfi l dos respondentes, alcançados a par  r da aplica-
ção do ques  onário. A seguir, será realizada a análise de percepção do Clima e Comprome  men-
to Organizacional da Enel, e logo em seguida, a correlação entre os  pos de comprome  mentos.

Por fi m, será explorado a infl uência do Clima para o Comprome  mento Organizacional.

4.1. Análise Demográfi ca

O ques  onário foi composto de 66 afi rma  vas acerca do Clima e do Comprome  mento Or-
ganizacional presente na Enel. A pesquisa foi composta em um universo 81 respondentes, sendo 
na maioria colaboradores do sexo masculino, totalizando 57 homens e 27 mulheres, respec  va-
mente 66,7% e 33,3%, conforme Tabela 1:
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Tabela 1 - Sexo

Gênero Frequência Percentual

Masculino 57 66,7%

Feminino 27 33,3%

Total 81 100%

Fonte: Dados da Pesquisa

Com relação à idade dos respondentes, foi predominante um público jovem, no qual tota-
lizou mais de 50% colaboradores com idade até 35 anos.

Tabela 2 - Idade

Idade Frequência Percentual

Até 25 anos 11 13,6%

26 a 35 anos 34 42%

36 a 45 anos 17 21%

46 a 55 anos 15 18,5%

56 a 65 anos 4 4,8%

Total 81 100%

Fonte: Dados da Pesquisa

A pesquisa também buscou analisar o cargo ocupado pelos respondentes, onde é possível 
perceber um equilíbrio entre postos de Assistentes e Analistas, onde apresenta a quan  dade de 
36 assistentes e 31 analistas.

Cargo Frequência Percentual

Estagiário 7 8,6%

Assistente 36 44,6%

Analista 31 38,3%

Especialista 5 6,2%

Responsável por Setor 2 2,5%

Total 81 100%

Fonte: Dados da Pesquisa
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4.2. Percepção do Clima Organizacional

A Tabela 4 apresenta o nível de percepção dos respondentes a respeito do clima organi-
zacional da Enel, subdividido em oito dimensões, de acordo com a escala de avaliação global 
desenvolvida e validada por Popadiuk et al. (2009) e u  lizada nesta presente pesquisa.

Dessa forma, através da Análise Teste T, todas as dimensões que compõem o construto clima 
organizacional apresentaram média signifi ca  vamente acima do ponto central da escala (3,00), 
evidenciando um alto nível de concordância quanto a presença desses fatores que represen-
tam um bom clima organizacional.

Dentre as oito dimensões analisadas, ressalta-se a percepção sobre as condições materiais 
de trabalho e a liderança como os dois fatores de médias mais elevadas. Em contrapar  da, des-
tacam-se os fatores Comunicação interna e Carga de trabalho como os de médias menos altas, 
porém, também signifi ca  vamente acima do ponto central da escala (3,00).

Em geral, a média de todas as variáveis (4,13; p < 0,001) indica que o clima organizacio-
nal na Enel é signifi ca  vamente favorável, conforme a percepção de seus colaboradores.

Tabela 4 – Nível de Clima Organizacional

Dimensões do Clima

Organizacional
Médias

Nível de signifi cância
em relação ao ponto 

central 3,00 Desvios-padrão

p-valor Status

Condições Materiais de

Trabalho
4,26 0,000 Alto 0,628

Liderança 4,23 0,000 Alto 0,597

Relações – Ambiente

Social do Trabalho
4,11 0,000 Alto 0,570

Valor Intrínseco do Trabalho 4,05 0,000 Alto 0,687

A  vidades Sociais 4,02 0,000 Alto 0,591

Remuneração 3,99 0,000 Alto 0,766

Comunicação Interna 3,96 0,000 Alto 0,660

Carga de Trabalho 3,94 0,000 Alto 0,764

Média Geral Clima
Organizacional 4,13 0,000 Alto 0,533

Fonte: Dados da Pesquisa
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Em análise adicional, foram comparadas as percepções por agrupamentos de respondentes 
quanto ao sexo, à idade e ao cargo. O teste t de amostras independentes indicou o seguinte re-
sultado geral: em nenhuma das dimensões, os agrupamentos percebem o clima organizacional 
de modo signifi ca  vamente diferente.

Portanto, indivíduos do sexo masculino e feminino têm, esta  s  camente (p > 0,05), o mes-
mo nível de percepção quanto ao clima da Enel. A mesma conclusão se deu quando foram com-
parados indivíduos com até 35 anos de idade e maiores de 35 anos. Quanto ao cargo, o grupo 
de estagiários e assistentes tem o mesmo nível de percepção do grupo de analistas, especialistas 
e responsáveis por setor.

5. CONCLUSÕES

O obje  vo geral deste trabalho foi analisar a percepção do Clima Organizacional para os co-
laboradores da Enel. Dessa forma, foi feito um apanhado de conceitos teóricos e prá  cos a par  r 
de aspectos considerados importantes a respeito do tema.

O desenvolvimento do presente estudo possibilitou uma análise da mensuração do Clima 
Organizacional da Enel, através de fundamentos teóricos e evidências registradas dentro do am-
biente de trabalho. O ques  onário com perguntas obje  vas conseguiu iden  fi car a sa  sfação dos 
colaboradores com os fatores internos da organização, além de expor as necessidades e per-
cepções dos colaboradores com a empresa. Com isso, pode-se perceber que grandes partes dos 
colaboradores da empresa estão sa  sfeitos com o Clima Organizacional que a Enel proporciona 
aos seus funcionários, visto que, as variáveis de ambiente interno, bene  cios e relacionamentos 
estão dentro do padrão estabelecido para um nível sa  sfatório.A pesquisa revelou que é possível 
iden  fi car os pontos considerados importantes no ambiente interno, com isso buscar o aperfeiço-
amento para manter uma boa relação no comportamento dos funcionários, e consequentemente 
na produ  vidade de suas determinadas tarefas. Portanto, torna-se de vital importância dos ges-
tores avaliar e entender o comportamento de seus colaboradores, apontando soluções efi cientes 
para impor uma comunicação e diálogo transparente dentro da organização.

A Enel faz com que seus colaboradores sintam-se mo  vados a melhorarem cada vez mais 
sua qualidade de vida em relação ao trabalho, onde buscam através da integração e da aproxi-
mação entre setores um ambiente favorável e promissor, em que são feitos programas e eventos 
casuais com o obje  vo de inibir limitações e promover a sa  sfação entre todos os envolvidos.

Dessa forma, percebe-se a importância do estudo do Clima dentro de qualquer organização, 
em razão de iden  fi car e compreender os aspectos posi  vos e nega  vos que podem impactar no 
ambiente interno da organização, além de orientar a execução de planos de ações para melhoria 
do Clima Organizacional e, consequentemente o bem estar de seus colaboradores.
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OS MODELOS DE NEGÓCIOS NA INDÚSTRIA 4.0

Thaís Bri  o Alencar1
Elnivan Moreira de Souza2

Maria Gabriela Vasconcelos3

RESUMO

A sociedade já enfrentou três revoluções industriais e atualmente encontra-se em fase de tran-
sição para a quarta revolução, denominada também de Indústria 4.0. Nesse novo contexto, vem 
as mudanças que exercem infl uência sobre o modelo de negócios, além do destacar o papel do 
gestor na elaboração de estratégias e meios de inovação no obje  vo de se manterem compe  -
 vos no mercado. A alta tecnologia nos processos é algo que já se faz presente, porém os seus 

impactos futuros ainda se demonstram imensuráveis, o que es  mula uma a  tude dos gestores 
ao optar por meios inovadores e que integrem todos os sistemas tecnológicos em bene  cio de 
sua produção. Outro ponto a considerar, é a subs  tuição de mão de obra humana por máquinas, 
impulsionando os profi ssionais a se adequar às novas exigências dos consumidores e principal-
mente do mercado, deixando de lado o sistema mais tradicional e dando espaço para o uso de 
meios mais independentes.

Palavras-chave: Modelo de negócio; Indústria 4.0; Quarta Revolução.

1 INTRODUÇÃO

As úl  mas décadas foram marcadas por relevantes transformações na maneira como os ne-
gócios são concebidos organizados e derivam de inovações tecnológicas relacionadas á internet, 
assim como a democra  zação promovida pela web. O novo cenário vem acompanhado de mu-
danças na sociedade, encontrados no modo de se efetuar negócios, no relacionamento entre as 
pessoas e na diminuição de fronteiras, focando na aproximação de mercados (MALHOTRA, 2000).

O mundo já vivenciou três revoluções industriais em sua história, contudo é relevante afi r-
mar que a chegada da quarta revolução vem acompanhada de mudanças radicais nas principais 
economias mundiais, como também em transformações que afetarão diretamente os modelos de 
negócios. Dentre elas é possível citar que a primeira revolução industrial veio com foco em inova-
ções mecânicas, a segunda se baseou em uma produção concentrada em massa aliada a eletrici-
dade, já a terceira se popularizou com a grande procura e uso dos computadores e crescimento 
da internet.

Segundo Schwab (2016) uma mudança na estrutura da economia mundial está ocorrendo, 
o que daria o início a Quarta Revolução Industrial. Contudo, essa nova revolução é encarada 
como a con  nuação da Terceira Revolução Industrial, na medida em que intensifi ca segmentos 
da computação e une várias tecnologias. Porém, é importante ressaltar que essa nova revolu-
ção é caracterizada pela conec  vidade entre as pessoas, pelas redes sociais, pela mobilidade e 
pela inteligência ar  fi cial. A atuação dessa nova revolução já está presente em alguns exemplos 
como a robo  zação em grande escala, o big data ou megadados, os smartphones, as fi nanças 
digitais, a internet das coisas, a nanotecnologia, a impressão 3D, as energias limpas e as plata-
formas digitais de compar  lhamento.

A opinião compar  lhada por Kagermann et al. (2013), que o programa Industria 4.0 também 
irá resultar em novas formas de criação de valor e novos modelos de negócios. Em par  cular, irá 
fornecer às startups e pequenas empresas a oportunidade de se desenvolverem e prestar serviços.
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Outra tendência que permeia o conceito de Indústria 4.0 é a chamada fábrica inteligente. 
Sua essência está relacionada a maior obtenção de dados possíveis por meio de todas as máqui-
nas ou equipamentos que estão con  dos no interior da fábrica, no envio de dados para a nuvem, 
a análise desses dados por meio da inteligência ar  fi cial e na u  lização dos resultados ob  dos a 
fi m de tornar a fábrica mais produ  va, menos lenta nas operações que realiza e mais confi áveis no 
sistema que a engloba.

Segundo Kolberg e Zuhlke (2015) Indústria 4.0 vai além de sistemas e máquinas conectadas, 
onde novas tecnologias devem ser introduzidas a fi m de unir homem e máquina em cadeias de 
valor caracterizando uma rede de en  dades distribuídas com a função de fornecer produtos e 
serviços de modo autônomo. Para que isso aconteça, é necessário que haja a quebra em sistemas 
tradicionais de concepção e sistemas de análises de controle, sendo relevante considerar a intro-
dução de novas técnicas de modelagem de processos.

As previsões apontam que no mercado nos próximos quinze anos, serviços como ope-
radores de telemarketing, corretores, carteiros, jornalistas, poderão ser extintos, devido a 
essas funções se tornarem automatizadas por meio de robótica e softwares inteligentes. Em 
contrapartida, as organizações terão que investir no aperfeiçoamento de seus recursos e na 
busca de ferramentas inovadoras como, por exemplo, a qualificação da sua mão de obra e 
a maneira de como elaborar os seus produtos e serviços, revendo o seu processo produtivo 
(COMPUTERWORLD, 2016).

O foco inicial da pesquisa foi buscar um tema considerado novo perante a sociedade e que 
implique em mudanças substanciais nos modelos de negócios, foi então que a quarta revolução 
industrial foi introduzida nesse contexto, pois além de ser um assunto que ainda não foi muito 
abordado, seus efeitos também não podem ser comprovados, justamente por se referir a um as-
sunto permeado de incertezas, mas que precisa ser discu  do no intuito de prover as organizações 
com prognós  cos que reduzam as incertezas nesse cenário.

O obje  vo geral da pesquisa é incorporar os preceitos da Indústria 4.0 aos conceitos preva-
lentes de modelo de negócios, promovendo uma discussão sobre as transformações futuras e os 
segmentos que serão reorganizados.

Este estudo pretende ampliar a base de conhecimentos relacionados a Indústria 4.0, de for-
ma a entender os cenários que irão ser impactados com esse novo fenômeno, porém o mais in-
teressante é o debate que ocorre hoje por algo que será possível visualizar totalmente no futuro. 
Com isso, a pesquisa vem com esse intuito, de informar sobre o surgimento dessa nova revolução 
e discu  r o que ocorrerá no cenário social envolvendo os modelos de negócios.

2 REVISÃO DE LITERATURA

A situação do mercado afeta diretamente a forma de lidar com o negócio, fazendo com que 
os responsáveis se adaptem às mudanças e busquem maneiras inovadoras superarem os concor-
rentes e se manterem no ambiente de mercado. A introdução da tecnologia na produção através 
de máquinas e robôs, com isso, a decorrente subs  tuição de mão de obra humana, o modo de 
lidar com a elaboração do produto com mais rapidez e personalização para o cliente são alguns 
fatores que terão infl uencia junto ao negócio, na apresentação do produto e/ou serviço, na des  -
nação do produto, no orçamento para a criação do produto e principalmente de que modo vai-se 
elaborar esse produto.
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2.2 Conceituando Modelos de Negócios

O termo ‘modelo de negócios’ é rela  vamente novo, mas tem se revelado importante às 
organizações. Apesar da concordância sobre a sua importância para sucesso de uma organização, 
o conceito ainda é vago, havendo pouco consenso sobre as suas facetas de composição (AL-DEBEI; 
AVISON, 2010)

O termo modelo de negócios passou a ser u  lizado proeminentemente o fi m dos anos 1990. 
Embora esta u  lização coincida com o advento da Internet no mundo dos negócios e acentue-se 
com o desenvolvimento do mercado de ações da Nasdaq para empresas de tecnologia, esse termo 
não está restritamente relacionado     à     Internet.

De acordo com Orofi no (2011) os modelos de negócios possuem defi nições e componentes 
que estão em ordem cronológica, desde 1998 até 2010, sendo depois ampliada para 2013 e estão 
con  das no Quadro 1.

QUADRO 1: Conceitos de modelo de negócios em ordem cronológica 1998-2011.

Autor (es).
Conceito de modelo de negócios adotado pelo 
autor.

Componentes de um modelo de negó-
cios.

Timmers (1998)

Uma arquitetura para os fl uxos de
produtos, serviços e informações, incluindo uma 
descrição de vários atores de negócios e seus 
papéis, a descrição dos bene  cios potenciais para 
os atores de negócio e descrições das fontes de 
receitas.

Fluxo de produtos, serviços e
informações, descrição de vários atores 
de negócios e seus papéis, a descrição 
dos bene  cios para os atores de negócio 
e descrições de fonte de receitas.

Mahadevan (2000)
Defi ne o modelo de negócio como a
reunião dos fl uxos organizacionais rela  -
vos a valor, receita e logís  ca.

Fluxos organizacionais rela  va à
valor, receita e logís  ca.

Applegate (2001)

Descrição de um complexo de negócio
que possibilita o estudo de sua estrutura, do rela-
cionamento entre os elementos estruturais, e de 
como ele responderá ao mundo real.

Iden  fi ca três componentes:
conceito do negócio, capacidades da or-
ganização e geração de valor para a orga-
nização e para os stakeholders.

Amit e Zo   (2001)

Representação do conteúdo, estrutura
e governança das transações organizacionais 
visando a iden  fi cação de oportunidades de ne-
gócio para a criação de valor.

Conteúdo das operações,
estrutura das operações e governança 
das transações.

Bovet e Martha

(2001)

Defi nem como um novo formato
organizacional caracterizado por um conjunto de 
empresas interdependentes que mantem as rela-
ções dinâmicas e bem especifi cas, denominadas, 
genericamente de “organizações em rede”.

Propõem que o modelo de negócio
de uma empresa compe   va tem como 
base cinco elementos norteadores: pro-
posta de valor, abrangência do negócio, 
obtenção de lucro, controle estratégico e 
execução.

Fonte: Adaptado de Orofi no (2011, p.18-20)

De acordo com Chesbrough (2012) o modelo de negócios está relacionado á criação de 
valor e a possibilidade de capturar uma parcela desse valor. O motivo que leva a criação do 
valor é justamente porque aos processos que vão desde a matéria-prima até o consumidor 
final, isso resulta em um novo produto ou serviço e agrega valor com o decorrer do processo. 
Agora, se tratando de captura de valor, a sua ocorrência se dá quando dentro dos processos 
envolvidos em sua estrutura são usados métodos específicos, onde a organização oferece 
vantagens sobre as outras.
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As componentes centrais de um empreendimento são o segmento de clientes, a proposta 
de valor, os canais de distribuição, o relacionamento com clientes, as fontes de receita, os recursos 
principais, as a  vidades chave, os principais parcerias e custos.

Segundo Chesbrough e Rosenbloom (2012) as funções que compõem o modelo de negó-
cios são defi nidas como a ar  cular a proposição de valor, ou seja, o valor criado para os usuários 
pela oferta baseada na tecnologia; a iden  fi cação de segmento de mercado, onde os usuários 
para quem a tecnologia é ú  l e o propósito para o qual ela será usada; a defi nição de estrutura 
da cadeia de valor da empresa que requer a criação e distribuição de oferta e determinar os a  -
vos necessários para sustentar a posição da empresa nessa cadeia; especifi car os mecanismos de 
geração de rendimentos para a empresa, es  mar a estrutura de custos e as margens projetadas 
da produção da oferta, dadas a proposição de valor e a estrutura de cadeia de valor escolhidas; 
descrever a posição da empresa no conjunto da rede de valor ligando fornecedores e consumido-
res e formular a estratégia compe   va pela qual a empresa inovadora irá ganhar e sustentar sua 
vantagem sobre as rivais.

Ao proporcionar uma visualização completa dos processos da organização, o Modelo de Ne-
gócios possibilita inovar, estabelecendo uma proposta de valor única para o empreendimento. O 
principal bene  cio do modelo é a sua simplicidade e rápida implementação, onde algumas per-
guntas são destacadas como “O que vou fazer? ”; “Para quem vou fazer? ”; “Como vou fazer? ” e 
“Quanto vou gastar?”.

Segundo Jadzi (2011) no modelo de negócios produção no futuro será distribuída e fl exível. 
Novos processos de desenvolvimento, infraestrutura e serviços irão surgir. Os produtos se torna-
rão modulares e readaptáveis as exigências especifi cas.

Segundo Osterwalder e Pigneur (2010) o modelo de negócios está classifi cado em quatro 
categorias: 1) oferta (proposta de valor); 2) clientes (segmento, relacionamento e canais); 3)in-
fraestrutura (recursos principais, a  vidades chave e parcerias principais); 4) viabilidade fi nanceira 
(estrutura de custo e fontes de receita). É possível perceber no Quadro 2, o conceitos atribuídos á 
modelo de negócios, baseados na concepção desses autores.

QUADRO 2 − Defi nição de modelo de negócio.

Nove dimensões Defi nição

Segmentos de clientes Dis  ntos grupos de pessoas ou organizações que uma empresa busca 
alcançar, servir e criar valor.

Relacionamento com os clientes Tipos de relacionamento que uma organização pode adotar com seus 
segmentos de clientes específi cos.

Canais Maneira como uma empresa se comunica e alcança seus clientes a fi m 
de realizar uma proposta de valor.

Propostas de valor Pacote de produtos e serviços bem como quais valores são entregues 
aos segmentos de clientes.

Recursos-chave Recursos mais importantes para fazer um modelo de negócio funcionar.

A  vidades-chave Ações mais importantes que uma empresa deve tomar para fazer fun-
cionar seu modelo de negócio.

Parcerias-chave Rede de fornecedores e os parceiros que compõem o modelo de negó-
cio em execução.

Fonte de renda Dinheiro que uma empresa gera a par  r de cada segmento de cliente.

Estrutura de custo Custos envolvidos na operação de um modelo de negócio.

Fonte: Osterwalder e Pignur (2010)
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É relevante afi rmar que, o modelo de negócios é interpretado como a lógica de criar, entre-
gar e capturar valor para a organização, através de uma plataforma que interliga os recursos, pro-
cessos e fornecedores da empresa (NIELSEN, LUND, 2012).De acordo com Osterwalder e Pigneur 
(2010) e sobre o que entendem de modelo de negócios, tem-se que está muito próximo do que 
também é apresentado por Chesbrough (2003), defi nindo-o por companhias para criar e capturar 
valor sistema  camente, a par  r da abertura do processo de pesquisas para grupos externos, po-
dendo ocorrer de “fora, para dentro”.

De acordo com Osterwalder, Pigneur e Pucci (2005), o modelo de negócios é considerado um 
plano em construção que possibilita projetar e realizar a estrutura de negócios e sistemas, com-
pondo a forma operacional e  sica que a empresa irá tomar. É cons  tuída pela triangulação con  -
da entre estratégia, organização e os sistemas de informação de forma intensiva recebem pressão 
dos ambientes sociais e legais, além das forças compe   vas, da demanda dos consumidores e das 
mudanças tecnológicas, demonstrado conforme a Figura 1.

FIGURA 1 – Ambiente, Modelo de Negócios, Estratégia e Sistemas de Informação.

Fonte: Osterwalder, Pigneur e Tucci (2010).

Ao tentar compreender melhor como funciona o modelo de negócios e o papel que é desen-
volvido por ele, é fundamental antes ter uma visão geral sobre a organização. A par  r do conceito 
atribuído ao modelo de negócios, onde está presente a lógica de recrutar dinheiro da empresa, é 
relevante afi rmar que, essa relação infl uencia na criação de um vínculo, o que acaba desenvolven-
do um triangulo entre estratégia, organização empresarial e TIC (ver Figura 8).

Ao tomar como base a fi gura 8, e as fases que a compõem, como a estratégia de negócios, a 
organização empresarial e as TIC, é possível visualizar a organização de forma mais detalhada em 
diferentes “camadas” do negócio, onde muitas vezes reúnem diferentes grupos de funcionários 
com diferentes preocupações e visões de mundo

No intuito de garan  r uma implementação harmoniosa das visões de negócios e o alinha-
mento entre os diferentes grupos, as empresas exigem uma comunicação muito clara de conceitos 
e entendimentos entre as partes envolvidas. Com isso, por meio desse ponto, que os modelos de 
negócios são introduzidos, na abordagem usada pode-se criar uma compreensão compar  lhada e 
comum sobre o que uma empresa faz para ganhar dinheiro e facilitar a comunicação entre pessoas 
e sistemas de aplica  vos heterogêneos e amplamente difundidos.
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A  vidades de e-business poderão ser implantadas por empresas que inves  rem na cons-
trução do modelo de negócios, podendo assim ser defi nido como uma união dos processos do 
comercio, aplicações empresariais e a necessidade de uma estrutura organizacional para elaborar 
um modelo de negócios que tenha um excelente desempenho.

Estratégias, estruturas e sistemas devem estar alinhados para o sucesso dos negócios virtu-
ais (KALAKOTA; ROBINSON, 2005; LAWLER, 1996). As empresas possuem estratégias que não se 
alinham adequadamente às suas estruturas e sistemas, o que causa um baixo desempenho na fase 
de implantação dos negócios eletrônicos (EPSTEIN, 2000). Uma estratégia integrada deve direcio-
nar os inves  mentos requeridos para desenvolver a infraestrutura necessária, não só em termos 
de sistemas de informação, mas principalmente de recursos humanos e processos adequados para 
fundamentar a operação virtual.

É fundamental entender que, as vaiáveis que compõem a fi gura e o modelo de negócios, 
estão vulneráveis á forças externas que atuam diretamente sobre o processo, são elas a concor-
rência, mudanças legais, sociais ou tecnológicas e mudanças na demanda do cliente, em resposta á 
isso, é função do gerente projetar ou adaptar o modelo de negócio de uma organização no intuito 
de responder essas forças.

2.2.3 Alinhamento Estratégico (AE) e Modelo de Negócios (MN)

A relação entre Estratégias de Negócios e TI tem grande infl uencia sobre o desempenho 
empresarial, onde a relação existente entre Ti e modelo de negócios é bastante relevante, pois TI 
tem sido um importante facilitador quanto á variedade de modelos de negócio inovadores (SA-
BHERWAL; CHAN, 2001).

A opinião compar  lhada por Magre  a (2002) argumenta que a estratégia de negócio explica 
como as organizações esperam fazer melhor do que seus rivais, enquanto o modelo de negócios 
descreve como as partes de um negócio se encaixam. Talvez a principal razão por trás desta confu-
são, seja a evolução da tradicional forma de fazer negócios para as novas concepções de negócios 
digitais, que apresentam um elevado nível de complexidade e exigência de mudanças rápidas, 
ambas as caracterís  cas da nova economia (AL-DEBEI, 2010).

As áreas de negócio e TI compar  lham um entendimento comum de modelo de negócios 
da organização, podem refl e  r em conjunto sobre como os obje  vos da estratégia de negócios 
conduzem mudanças no modelo de negócios e, consequentemente, nos sistemas de informações, 
ou ainda ao contrário, como a evolução da TIC direciona as mudanças no modelo de negócios e na 
estratégia das organizações.

As empresas hoje atuantes no mercado estão mais dependentes da Tecnologia da Infor-
mação (TI) com a fi nalidade de alcançar os seus obje  vos, es  mulando uma maior efi cácia na 
organização, crescimento e promovendo uma con  nua vantagem compe   va, Em contrapar  da, 
é percep  vel a escassez na habilidade nas empresas no intuito de recrutar inves  mentos em TI, 
justamente pela a falta de coordenação e de alinhamento entre as estratégias de negócio (HEN-
DERSON; VENKATRAMAN, 1993; LUFTMAN; KEMPAIAH, 2007; SABHERWAL; CHAN, 2001).

Com a forte presença da tecnologia, alguns meios surgem para facilitar o acesso do cliente a 
esse universo, poupando tempo e reduzindo custos, o que é muito interessante para as empresas 
na realidade de hoje. Tendo em vista essa mudança no contexto tecnológico e de gestão, dá-se 
início a introdução da indústria 4.0 nesse contexto a fi m de saber os efeitos que vem atrelado a ela 
e suas principais contribuições para o mercado o que afeta diretamente a vida das pessoas.
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2.1 Indústria 4.0

O termo Indústria 4.0 surgiu em 2011, na Alemanha, durante a Feira de Hannover, e tratava 
de um projeto de estratégias do governo alemão para tornar a manufatura inteligente, ou seja, 
máquinas conectadas entre si, com sistemas que permitem um controle autônomo de toda a ope-
ração industrial. A revolução industrial é o uso da Tecnologia da Informação aliado à Internet das 
Coisas (Internet of Things), ou seja, a conexão do universo virtual com elementos  sicos reais.

A opinião compar  lhada por Wang, Zhang e Wan (2016) afi rma que a fábrica inteligente 
é um sistema ciberné  co  sico de fabricação que integra os objetos  sicos tais como máquinas, 
transportadores e produtos com os sistemas de informação como MES e ERP para implementar a 
produção fl exível e ágil. Nesse segmento, uma estrutura para a fábrica inteligente é proposta e o 
seu mecanismo operacional é inves  gado.

Ao referir-se á estrutura que cons  tui a fábrica inteligente, é possível dividi-la em quatro 
setores tangíveis, dentre elas a camada de recursos  sicos, a camada de rede industrial, a camada 
de nuvem e a camada de terminal de controle de supervisão.

O objeto de loja pertencente à fábrica inteligente é cons  tuído por capacidades 3C, o autô-
nomo e o social. O autônomo é responsável por decisões de si mesmo e nenhuma outra en  dade 
possui controle em seu comportamento, já o social refere-se á objetos inteligentes que compre-
endem e compar  lham um conjunto comum de conhecimentos e negociam baseadas em regras 
comuns á ele.

Segundo Blanchet et al. (2014) os processos realizados em fábricas inteligentes podem obter 
dados de fornecedores, clientes e da própria empresa, os quais podem ser avaliados para poste-
riormente serem integrados à produção real, considerando a cadeia de suprimentos é toda in-
tegrada. A u  lização de novas tecnologias, como robôs, impressoras 3D e sensores, resulta em 
processos de produção mais ajustados, com tempo de resposta real.

Em Internet Industrial das Coisas, mais disposi  vos, incluindo até mesmo produtos inaca-
bados, serão enriquecidos com computação incorporada e conectada usando tecnologias padrão. 
Isso permite que os disposi  vos de campo possam se comunicar e interagir uns com os outros e 
com controladores mais centralizados, quando necessário. Também descentraliza a análise e a 
tomada de decisões, permi  ndo respostas em tempo real.

A indústria 4.0, foi denominada dessa forma por um grupo liderado por empresários, polí  -
cos e acadêmicos, que a nomearam como uma maneira de elevar a compe   vidade da indústria 
alemã através da inserção de Sistemas Físicos Ciberné  cos (CPS – Cyber Physical Systems) aos 
processos industriais.

Segundo Lee (2015) o CPS é dividido em cinco níveis, ou 5C, a conexão inteligente, conver-
são de dados para informações, cyber, conhecimento e confi guração. Os componentes funcionais 
do CPS se dividem em conec  vidade e dados inteligentes, onde é a conec  vidade que assegura a 
aquisição de dados através do mundo  sico e feedback do espaço ciberné  co, já o dado inteligente 
diz respeito á capacidade analí  ca e computacional que estrutura o espaço ciberné  co.

O CPS passou a ser u  lizado como um termo genérico para qualquer  po de interação entre 
máquinas consideradas inteligentes e a mão de obra humana, na medida em que a reinvenção da 
linha de produção permita modifi car os padrões de produção, reduzir custos, minimizar os erros e 
manter um alto padrão de produção.

O Brasil é um país que enfrenta muitos desafi os quando se trata da implantação da Indústria 
4.0, sendo que dentre eles está à ausência de compreensão por parte do empresário em relação 
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às transformações ocorridas no comportamento do consumidor e na indústria e também a falta de 
adaptação a elas. Em países como a Dinamarca e Alemanha, onde a economia é desenvolvida e há 
o processo de aliar a automação industrial ás tecnologias digitais, no Brasil são bem diferentes, pois 
não há o incen  vo quando se trata da modernização dos equipamentos, de mão de obra treinada e 
principalmente sobre as informações que circulam dentro do ambiente de fábrica, o que como con-
sequência acabada criando um cenário pouco favorável para a introdução da alta tecnologia.

Indústria 4.0 tem o envolvimento com disposi  vos do gênero “smart” no chão de fábrica e 
com isso, é possível promover uma interação maior entre fornecedor e cliente, o que consequen-
temente eleva a personalização dos produtos a fi m de atender as demandas individuais. Outro 
fator que a caracteriza, é a necessidade que os sistemas de controle suportem configuração plug-
-and-play dos seus componentes (SCHIMITT et al., 2015).

A atribuição da indústria 4.0 no país é fundamental para es  mular a criação de novos ne-
gócios, a fl exibilização da produção e o lançamento de novos produtos dentro do mercado tendo 
como função atender as necessidades do consumidor.

Segundo Oberhaus (2015) dentre os segmentos con  dos na quarta revolução industrial, está 
à ideia de “design dos produtos ser voltado para o consumidor”, ou seja, signifi ca que os clientes 
deverão usar as fábricas para elaborar seus próprios produtos, assim como empresas optarão por 
uma personalização para cada  po consumidor, baseando-se no seu perfi l.

Para a Indústria 4.0 se tornar realidade, haverá a adoção gradual de um conjunto de tecno-
logias emergentes de TI e automação industrial na formação de um sistema de produção  sico-ci-
berné  co, com intensa digitalização de informações e comunicação direta entre sistemas, máqui-
nas, produtos e pessoas a chamada Internet das Coisas.

Segundo Kagermann et al. (2013) descrevem sua visão sobre o programa Industria 4.0 apon-
tando que, no futuro, as empresas deverão estabelecer redes globais, que incorporem suas má-
quinas, sistemas de armazenagem e instalações de produção na forma. Dessa forma, melhorias na 
gestão das empresas serão observadas, uma vez que cada sistema será independente, capaz de 
compreender suas especifi cações e se comunicar com outros sistemas, transferindo informações. 
Isso permi  rá rápidas tomadas de decisão e respostas autônomas dos sistemas de produção.

É relevante afi rmar que essa nova indústria digital tem como uma de suas promessas eleva-
rem a fl exibilidade na produção, a busca de customização em massa, o aumento da qualidade e 
também da produ  vidade.

A globalização se manifesta em diversos setores que compõem a sociedade, dentre eles a 
cultura, espaço geográfi co, educação, polí  ca, direitos humanos, saúde e a economia. As modifi -
cações que ocorrem na sociedade devido a esse fenômeno acabam infl uenciando na polí  ca, nas 
relações sociais, no desenvolvimento tecnológico e também nas formas de trabalho, dentre os 
fatores que sofrem alteração nesse processo está à robo  zação na produção industrial. Com isso, 
a introdução de robôs no processo produ  vo da indústria é cada vez mais intensa, onde essas má-
quinas são programadas para fazer movimentos rápidos, padronizados e efi cazes, aumentando a 
produção fi nal.

A big data podia ser vista na a  tude de recolher e armazenar muitas informações para uma 
análise de dados, porém esse conceito só ganhou força a par  r dos anos 2000 com o auxílio do 
analista Doug Laney formulou a defi nição baseada em três Vs, o volume onde as organizações 
coletam dados de uma variedade de fontes, incluindo transações comerciais, redes sociais e infor-
mações de sensores ou dados transmi  dos de máquina a máquina, na velocidade os dados funcio-
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nam em uma velocidade sem precedentes e devem ser tratados em curto tempo e a variedade é 
composta por dados que são gerados em todos os  pos de formatos.

A nanotecnologia trabalha com objetos entre um e cem nanômetros, essa ferramenta é u  -
lizada na modernização de segmentos da Indústria e tecnologia, percebida em tecnologia da infor-
mação, energia, meio ambiente, segurança, tecnologia de alimentos e transporte. Há o trabalho 
também em soluções, o que acaba diminuindo as consequências no meio ambiente e em trata-
mentos de doenças. Alguns exemplos são vistos na nanotecnologia, como as fi nas películas que 
são elaboradas para computadores, óculos. Quanto aos perigos, de um lado resulta em avanços 
incríveis, do outro pode gerar catástrofes ambientais, biológicas e econômicas, outra preocupação 
é a interação de nano par  culas com sistemas vivos.

As readaptações que serão realizadas no cenário social devido á introdução da Indústria 4.0, fa-
rão com que os modelos de negócios se auto modifi quem ou até mesmo mudem a maneira de encarar 
o mercado, repensando meios inovadores para a elaboração de seus produtos e serviços, justamente 
por essa injeção de novas tecnologias que passarão á serem “concorrentes” diretos do negócio.

Segundo Taurion (2016) para que o negócio não sinta tanto impacto com a chegada dessa 
nova revolução, antes de tudo será preciso que os gestores admitam que seja preciso formular 
mudanças dentro da empresa, apostando na inovação tanto na formulação do produto quanto na 
sua apresentação para o cliente, dessa forma será possível compe  r no mercado e encarar a alta 
tecnologia que vem atrelada á quarta revolução industrial.

2 MÉTODOS

O tema deste ar  go, os modelos de negócios na industria 4.0, é abordado por alguns pes-
quisadores de forma isolada. Sendo assim, busca-se desenvolver uma pesquisa mais ampla, no 
sen  do de ampliar o conhecimento sobre o assunto e os impactos deste novo modelo nas orga-
nizações. Desta forma, entende-se que este ar  go embasa metodologicamente em uma pesquisa 
exploratória e qualita  va. Onde a pesquisa exploratória é caracterizada pelo desenvolvimento e 
esclarecimento de idéias, e tem o obje  vo de oferecer uma visão panorâmica, uma primeira apro-
ximação a determinado tema, que pode ter sido pouco explorado (GONÇALVES, 2001).

Além de livros, a pesquisa bibliografi ca valeu-se de outros meios e métodos na busca pela 
informação, sendo u  lizados ar  gos cien  fi cos publicados em congressos, periódicos e revistas 
divulgados na internet.

No que diz respeito a pesquisa qualita  va, esta é u  lizada quando se faz necessário des-
crever o objeto de estudo com mais profundidade, sendo comum em estudos sobre individuo ou 
grupo social. Outro ponto relevante sobre a pesquisa qualita  va, é que em as estrutura, não é 
formada por etapas engessadas como ocorre na pesquisa quan  ta  va, ou seja, o pesquisador tem 
livre acesso para desenhar o estudo da forma que achar mais adequada (BERVIAN E SILVA, 2014).

A coleta de dados e as informações apresentadas foram ob  das através de entrevista escrita, 
discorrida em um ques  onário que contou com dez perguntas e que foram distribuídas entre três 
pesquisadores.

Para Cervo e Bervian (2002) entrevista escrita tornou-se nos úl  mos anos, um instrumento 
do qual se servem constantemente os pesquisadores em ciências sociais e psicólogas. Recorrem 
esses á entrevista sempre que tem necessidade de obter dados que não podem ser encontrados 
em registros e fontes documentais e que podem ser fornecidos por pessoas. Esses dados serão 
usados para os estudos de fatos como de casos ou opiniões.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A pesquisa buscou se aprofundar em um tema que fosse recente e que  vesse grande im-
pacto no mercado, infl uenciando a maneira de lidar com o modelo de negócio através da explosão 
de alta tecnologia.

A primeira pergunta se refere às mudanças mais relevantes que serão necessárias para pro-
mover uma adaptação da indústria 4.0. Com isso, dentre as respostas apuradas, percebeu-se que o 
fenômeno Indústria 4,0 pode ser interpretado como a con  nuação da Terceira revolução, também 
sendo visto como uma evolução que está ocorrendo de forma natural. Já em empresas, é funda-
mental a sua adaptação sobre essa nova realidade repleta de tecnologia e com o mercado mais 
compe   vo.

A segunda pergunta se refere á quais mudanças o entrevistado tem como concepção que, as 
organizações precisarão sofrer para que se adapte á Indústria 4.0. De acordo com as informações 
adquiridas, houve unanimidade entre as partes ao considerar que as empresas tem que começar a 
rever a sua forma de encarar o modelo de negócios, não só devido a Indústria 4.0, mas pela sede 
de inovação con  nua no obje  vo de se manter no mercado.

A terceira pergunta se remete a realidade do mercado e a alta tecnologia, relacionando ao 
efeito sobre a mão de obra e as adaptações envolvidas, foi levantado sobre as possíveis mudanças 
que devem par  r do profi ssional no intuito de con  nuar e/ou introduzir-se no mercado. Apurou-
-se que, os profi ssionais de hoje devem se manter acima de tudo atentos, procurando aprendizado 
constantemente e sempre disposto a aprender uma nova tecnologia. Outro fator que funciona 
como es  mulo para fortalecer a raiz empreendedora nas ins  tuições de ensino, é a inserção da 
disciplina de empreendedorismo, oque irá infl uenciar no futuro desses profi ssionais.

A quarta pergunta deseja saber qual o  po de relação que existe entre Indústria 4.0 e a 
Internet das Coisas e qual o seu impacto na gestão de negócio. Foi apurado que, a IoT é uma das 
tecnologias que estão presentes na Indústria 4.0, podendo ter impacto quanto ao tempo que os 
processos e negócios ocorrem, além da interação da tecnologia com a inteligência ar  fi cial, dando 
uma autonomia nas tomadas de decisão, além de permi  r um controle mais rigoroso dos dados e 
não somente da organização.

A quinta pergunta promove a discussão sobre as vantagens e desvantagens que a Indústria 
4.0 é capaz de gerar, baseando-se na sua infl uencia sobre o mercado na vida das pessoas e nos 
processos de gestão. De forma unanime entre as partes, foi visto que as vantagens são inúmeras, 
ao começar pelos processos de gestão, as possibilidades criadas junto á medição, processamento 
e análise automá  ca de dados, oque permi  rá o entendimento e o controle, além da questão da 
previsibilidade e a elaboração de alertas e alterna  vas que irão auxiliar os gestores. Já em relação 
ás desvantagens, dá-se pela preocupação com o acesso e u  lização das informações de uma ma-
neira é  ca ou que prejudique ins  tuições ou pessoas.

A sexta pergunta expõe que o CPS é uma ferramenta que serve de integração entre máquinas 
inteligentes e mão de obra humana, com isso, indaga-se como ocorre a atuação desse instrumento 
dentro da linha de produção, apontando vantagens e desvantagens presentes. O retorno dos pes-
quisadores expõe que esse fenômeno veio para permanecer, desencadeando vantagens que não 
são vistos só como auxilio aos trabalhadores nas a  vidades que estão relacionadas á ergonomia 
ou esforço  sico, mas também estão presente em a  vidades de cognição e raciocínio, separação e 
detecção de defeitos. Já com base nas desvantagens, o desemprego que esses sistemas irão buscar 
para as organizações que não possuírem uma visão de aproveitar a mão de obra que já está trei-
nada na operação para outras funções.
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A sé  ma pergunta, está direcionada as quais tecnologias que são reconhecidas como fun-
damentais para o desenvolvimento da Indústria 4.0. Com isso, de forma geral foram detectadas 
dentre as tecnologias a Fábrica inteligente, Sistemas Cyber Físicos, Internet das Coisas, Modelos de 
Negócios guiados por dados, Realidade aumentada, Realidade Virtual, Manufatura Adi  va, Manu-
fatura Virtual, Inteligência Ar  fi cial e Análise Cogni  va.

A oitava pergunta deseja descobrir qual a contribuição do Big Data para o processo de análise 
dos dados de uma empresa e como a u  lização dessas informações pode ser introduzido ao modelo 
de negócios. Em resposta á isso, a resposta mais relevante afi rmar que a principal contribuição está 
presente na possibilidade de medição, armazenamento, processamento e análise de um volume de 
sados grande e de diferentes naturezas  sicas e de gestão, desde a temperatura e pressão ao horário 
da chegada de um caminhão para iniciar o carregamento. As difi culdades iniciais podem ser a inter-
pretação dos dados e o desenvolvimento de algoritmos que sirvam de auxilio na tomada de decisão 
dentro de um processo ou mesmo de um modelo de negócio com muitos processos.

A nona pergunta fala sobre a nanotecnologia e sua inserção na modernização de segmentos 
da indústria e tecnologia, e com base nisso, deseja saber quais os bene  cios e riscos que estão 
relacionados á essa ferramenta. De acordo com os resultados, deu-se que a nanotecnologia é visto 
como algo novo em algumas linhas de pesquisas onde os bene  cios não são medidos em escala 
ou volume real e os pesquisadores só conseguem produzir as nanotecnologia ou nanoestruturas 
na escala laboratorial. Os benefi ciários são contemplados pelo aumento da área de contato super-
fi cial dos compostos, contudo, as regras que regem a ciência na escala nanotecnologia, possa ser 
 sica ou química, ainda está sendo defi nida, pois as possibilidades são vastas.

A décima pergunta, tem como fi nalidade saber quais conselhos seriam dados aos empre-
endedores e gestores que buscam adequar o modelo de negócios para incorporar e explorar as 
tecnologias que são associadas ao desenvolvimento da Indústria 4.0. Dentre as respostas adqui-
ridas dos pesquisadores, foi possível perceber que a recomendação seria a cooperação com os 
especialistas nas tecnologias que englobam a nova revolução e a busca de formação robusta nas 
tecnologias que o gestor e empreendedor acreditem ser a estratégica para o seu negócio.

4 CONCLUSÃO

Os obje  vos iniciais traçados na pesquisa foram alcançados, destacando a par  cipação dos mo-
delos de negócios no mercado e a forma que a Indústria 4.0 está sendo usufruída aos poucos nos 
processos de alto grau tecnológico através do sistema de Fábrica Inteligente no qual promove uma inte-
gração entre máquinas, transportadores e produtos promovendo uma “autonomia” entre os sistemas, 
pois se comunicarão de forma independente entre si. Com isso, acaba benefi ciando a produção fabril e 
também exercendo infl uencia sobre a maneira de encarar o mercado por meio da inovação.

A gestão das organizações é um ponto relevante a ser considerado, pois junto com as mu-
danças no mercado e o surgimento de novas exigências por parte dos clientes como a personali-
zação ou exclusividade sobre o que é oferecido, será preciso que os gestores mudem o seu modo 
de compreensão, buscando sempre novas maneiras de adaptar-se ao ambiente compe   vo junto 
aos concorrentes. Já na questão da mão de obra, algumas profi ssões estão ameaçadas, devido à 
infl uencia tecnológica, podendo ser subs  tuídas ou readaptadas.

Dentro do universo tecnológico da Indústria 4.0, percebeu-se a presença de algumas ferra-
mentas que auxiliam no processo de introdução dessa nova revolução na produção promovendo 
a interação entre sistemas, são elas: a Fábrica inteligente, através do MES e ERP; CPS, Big Data, 
Nanotecnologia e Internet Industrial das Coisas.
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Portanto, o presente estudo teve grande relevância no aprofundamento de um tema recen-
te na sociedade e que precisa ser melhor compreendido, para que seus impactos futuros sobre 
a forma de encarar os negócios sejam mensuráveis. O que se sabe até agora, é que a inovação é 
um ponto fundamental nesse processo, onde os gestores precisam u  lizar essa nova ferramenta 
tecnológica para seu bene  cio.

A pesquisa contou com algumas limitações no seu desenvolvimento, podendo citar a ques-
tão do tempo para o recrutamento de informações vindas dos pesquisadores, creio que devido 
á ro  na intensa dessas pessoas. Outro ponto seria a escassez de informações sobre o tema co-
mentado, com difi culdades de encontrar periódicos e autores que falassem mais especifi camente 
sobre assunto.

A par  r dessa pesquisa, outras poderão ser elaboradas outras que busquem a extensão so-
bre o tema, podendo ser até sugeridas alguns estudos sobre o Método Delphi, no obje  vo de 
promover uma discussão entre os especialistas que dominam o assunto.

REFERÊNCIAS

AMADO, Cervo. BERVIAN, Pedro. SILVA, Roberto. Metodologia Cien  fi ca, 6° Ed. Editora Pearson, 
São Paulo, 2014.

AMADO, Cervo. PEDRO, A. Bervian. Metodologia Cien  fi ca, 5° ed. Editora Pren  ce Hall, 2002.

BLANCHET et al. INDUSTRY 4.0: The new industrial revolu  on How Europe will succeed. Think 
Act. Roland Berger: Munique, 2014

CARVALHO, Francisco Geraldo Freitas. Introdução à metodologia do estudo e do trabalho 
cien  fi co, 2° ed. Doação, 2014.

CANDIDO, Roberto; SILVA, R. J.; CORAIOLA, J. A.; LEZANA, A.G.R. Método Delphi: uma 
ferramenta para uso em microempresas de base tecnológica. Revista ERA. Curi  ba, 2007.

German Na  onal Academy of Science and Engineering: “Cyber-Physical Systems Driving force for 
innova  on in mobility, health, energy and produc  on,” Acatech Posi  on Paper, December 2011.

GIOVINAZZIO, Renata A. Modelo de aplicação Delphi pela internet: vantagens e ressalvas. 
Administração on line: prá  ca e pesquisa de ensino. v. 2, n. 2, jun. 2001.

GUIMARÃES, Leandro Fraga. Crescimento econômico, consumo e sustentabilidade: 
contribuições para um modelo de análise prospec  va dinâmica – o caso dos automóveis em 
São Paulo. São Paulo, 2016.

KAGERMANN, H.; WAHLSTER, W.; HELBIG, J. Recommenda  ons for implemen  ng the 
strategic ini  a  ve Industrie 4.0. Acatech, p. 13-78, 2013.

LEE J, Lapira E, BAGHERI B, Kao H. Recent advances and trends in predic  ve manufacturing 
systems in big data environment. Manuf Le  er.2013;38:41

LEITE, Francisco Tarciso. Metodologia Cien  fi ca. Métodos e Técnicas de pesquisa (monografi as, 
dissertações, teses e livros). Editora Ideias e Letras, São Paulo, 2008.

LIMA, M. O.; PINSKY, D.; IKEDA, A. A. A u  lização do Delphi em pesquisas acadêmicas em 
administração: um estudo nos anais do EnAnpad. In XI SemeAd (Seminários de Administração 
FEA-USP), 2008, São Paulo. Anais.São Paulo: FEA-USP.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   116019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   116 28/02/2020   08:33:3328/02/2020   08:33:33



Administração | 117 

MARINHO DA SILVA, Robson. SANTOS FILHO, Diolino j. MIYAG, Paulo E. Modelagem de 
sistema de controle da indústria 4.0 baseada em holon, agente, rede de petri e arquitetura 
orientada a serviços. Disponível: h  ps://www.researchgate.net/profi le/Robson_Silva7/
publica  on/282292095_MODELAGEM

_DE_SISTEMA_DE_CONTROLE_DA_INDUSTRIA_40_BASEADA_EM_HOLON_AGE NTE_REDE_
DE_PETRI_E_ARQUITETURA_ORIENTADA_A_SERVICOS/links/560ab38608ae576ce640da8c.pdf. 
Acesso em 2. Fev.2017

MARCONI, Marina de Andrade. LAKATOS, Eva Maria. Metodologia Cien  fi ca, 6° ed. Editora Atras, 
São Paulo, 2011.

MARCONI, Marina de Andrade. LAKATOS, Eva Maria. Metodologia Cien  fi ca, 6° ed. Editora Atras, 
São Paulo, 2002.

PERASSO, Valéria. O que é a 4ª revolução industrial - e como ela deve afetar nossas vidas. 
São Paulo, 2016. Disponível: h  p://www.bbc.com/portuguese/geral-37658309. Acesso em 8. 
Nov.2016

PILON, Maria del. BAPTISTA, Lúcio. Metodologia da pesquisa. Editora Pearson, São Paulo, 
2013

SAMPIERI, Roberto Hernandez. CALLADO, Carlos Fernandez. LUCIO, Maria del Pilas Bap  sta. 
Metodologia da pesquisa. Editora Pearson, São Paulo, 2013.

SÁFADI, C. M. Q. Delphi: um estudo sobre sua aceitação. In IV SemeAd (Seminários de 
Administração FEA-USP), 2001, São Paulo. Anais.São Paulo: FEA-USP.

SIDNEI, A. Mascarenhas. Metodologia Cien  fi ca. Editora Pearson, São Paulo, 2012. TRANCHE, 
Thomas. A Quarta Revolução Industrial. Disponível: h  p://sistemaembu  do.com.br/ar  cle.
php?id=51. Acesso em 15. Ago. 2016

TAURION, Cezar. Como fazer a sua empresa sobreviver à quarta revolução industrial. 
Disponível: h  p://www.sindinfo.com.br/2015/index.php/no  cias/item/1742-como-fazer-a- sua-
empresa-sobreviver-a-quarta-revolucao-industrial. Acesso em 18.Set.2016

UOL, site. 4ª Revolução Industrial: Os homens serão controlados pelos robôs. 
Disponível:h  p://convergenciadigital.uol.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?UserAc  veTem 
plate=site&infoid=41537. Acesso em 4.Ago.2016

URBELANDIA, Correio. A próxima revolução industrial pode impactar o crescimento 
sustentável. Disponível: h  p://www.correiodeuberlandia.com.br/blogs/plataformaconexao/
revolucao-industrial-pode- impactar-o-crescimento-industria/. Acesso em 14. Dez. 2016

W. Shen, Q. Hao, H. J. Yoon, and D. H. Norrie, Applica  ons of agent-based systems in intelligent 
manufacturing: An updated review, Advanced Engineering Informa  cs, vol. 20, no. 4, pp. 415-
431, 2006.

Luciene, Diana Siqueira. Sérgio Crispim, Feliciano. Gaspar. Marcos Antônio A U  lização do 
Modelo de Negócios Conceitual no Gerenciamento de Projetos de Tecnologia da Informação. 
Rio Grande do Sul, 2013. Acesso 14.Fev.2017

ZANDOVAL BONAZZI1, Fábio Luiz. ARI ZILBER2, Moises. Inovação e Modelo de Negócio: um 
estudo de caso sobre a integração do Funil de Inovação e o Modelo Canvas. Revista brasileira 

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   117019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   117 28/02/2020   08:33:3328/02/2020   08:33:33



118 | Administração

de gestão de negócios Review of Business Management. São Paulo, 2014. VERGARA, Sylvia 
Constant. Métodos de pesquisa em administração, 6° edição. Editora Atlas. São Paulo, 2015.

KLEIN, Amarolinda Zanela. SILVA, Lisiane Vaconcelos. MACHADO, Lisiane. AZEVEDO, Débora. 
Metodologia da pesquisa em administração, uma abordagem prá  ca. Editora Atlas. São Paulo, 
2015.

OSTERWALDER, A; PIGNEUR, Y. Business Model Genera  on. New Jersey: John Wiley & Sons Inc., 
2010.

OROFINO, Maria Augusta Rodrigues. Técnicas de criação do conhecimento no desenvolvimento 
de modelos de negócio. Dissertação apresentada ao Prog. Pós-graduação em Engenharia e 
Gestão do Conhecimento da Univ. Fed. de Santa Catarina, 2011.

KLEIN, Amarolinda Zanela; SILVA, Lisiane Vasconcelos; MACHADO, Lisiane;

AZEVEDO, Débora. Metodologia de pesquisa em administração. Uma abordagem prá  ca. 
Editora Atlas. São Paulo, 2015

VERGARA, Sylvia Constant. Métodos de coleta de dados de campo, 2° edição. Editora Atlas. 
São Paulo, 2012.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   118019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   118 28/02/2020   08:33:3328/02/2020   08:33:33



Administração | 119 

O SISTEMA DE VALORES HUMANOS: UM ESTUDO DE VALORES DOS 
ESTUDANTES DE ADMINISTRAÇÃO À LUZ DA TIPOLOGIA DE SCHWARTZ

Carlos Gustavo Leite Barbosa dos Santos1

Elnivan Moreira de Souza2

RESUMO

A estrutura de valores guia a vida de cada uma das pessoas e é inerente à mo  vação. Com os es-
tudos, atestou-se a ligação entre valores,  pos mo  vacionais e metas pessoais e cole  vas. Essas 
legi  mações mo  varam a presente pesquisa, pois as teses abordadas estão ligadas a prá  ca da ad-
ministração Nesse sen  do, este trabalho buscou iden  fi car a percepção dos valores dos alunos de 
Administração da Unichristus, baseando-se na teoria do Sistema de Valores Humanos de Schwartz. 
Para tanto, 75 estudantes foram subme  dos à escala PVQ-21, a par  r do instrumento de pesquisa 
elaborado pelos autores. Para análise dos dados u  lizou-se esta  s  ca descri  va para caracterizar 
a amostra, análise univariada para comparação entre os construtos e regressão linear múl  pla 
para verifi car a peso de cada dimensão nos Valores Sociais dos estudantes. Tendo esses dados das 
caracterís  cas da amostra, concluiu-se que em geral, os alunos do curso de Administração da Uni-
christus são benevolentes, principalmente mulheres, casados e com mais de 25 anos. A dimensão 
Abertura às Mudanças, composta pelos construtos Auto-determinação, Es  mulação e Hedonismo, 
apresentou maior grau de infl uência em relação a variável dependente Valores Sociais. Confi rman-
do os princípios da teoria de Schwartz, a média dos respondentes mostrou oposição ao desejo de 
Poder. Com isso, foi atestado que a teoria é adequada e comprovou parcialmente a tese de com-
pa  bilidade e confl ito entre os valores.

Palavras-chaves: Valores Humanos, Tipologia de Schwartz, Alunos de Administração.

1 INTRODUÇÃO

Os valores humanos estão presentes nos seres humanos indis  ntamente, ou seja, são ine-
rentes ao homem, porém, o seu estudo intensifi cou-se apenas no século XX, incialmente com 
Thomas e Znaniecki (1918) e principalmente nas três úl  mas décadas, essa fase iniciada com o 
livro The nature of human values (Rokeach, 1973), que iniciou uma série de estudos complexos a 
respeito desses valores.

Com essa intensifi cação dos estudos a respeito do tema, a terminologia dos valores foi abor-
dada sob diversos aspectos, ou seja, o sen  do da palavra “valor” passou a variar, de acordo com 
o tratamento.

No campo da administração, o estudo dos valores humanos é de suma importância, pois 
uma das matérias primas dos temas organizacionais é comportamento individual e cole  vo, já 
que a compreensão dos valores é chave para o entendimento dos fenômenos sociais. Almeida 
e Sobral (2009) consideram cada vez mais relevante o estudo dos valores por parte dos gestores 
empresariais e sua infl uência nas opções estratégicas e na defi nição das polí  cas gerenciais das 
empresas. Assêncio et al. (2010) dizem que “os valores organizacionais, originários dos valores 
humanos, têm sido pouco evidenciados como instrumentos de gestão para desempenho, pela 
grande subje  vidade que permeia o tema”.

1 Graduando em Administração da UNICHRISTUS.
2 Professor Orientador
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O presente trabalho busca iden  fi car a percepção de valores humanos dos alunos do curso 
de Administração da Unichristus baseado na Teoria Universal dos Valores, de Schwartz (1992). A 
pesquisa é jus  fi cada pela importância da aplicação do estudo dos valores humanos na formação 
dos administradores. Torna-se impera  vo compreender quais são os valores sociais que mo  vam 
e direcionam o comportamento de futuros administradores.

Dessa forma, este trabalho tem relevância gerencial, na medida em que fornece informa-
ções que podem auxiliar a ins  tuição no direcionamento de seus serviços educacionais, alinhada 
com as expecta  vas e os valores dos jovens universitários, além de permi  r readequações asso-
ciadas aos discentes que se encontram em fase de formação. Teoricamente, é possível inferir que 
os estudos de Schwartz são válidos para explicar os valores sociais nos mais variados contextos.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. TEORIAS DOS VALORES HUMANOS

A origem da palavra valor vem do la  m valere, que signifi ca algo que tem importância, ou 
seja, o valor humano é considerado o que importa e infl uencia o comportamento do indivíduo 
(ASSENCIO et al, 2010).

Resende, Fernandes e Cruz (2005) citam Sartre (1938/1964) dizendo que “o valor nada mais 
é do que o sen  do escolhido”. Os mesmos autores citam Rockeach (1973), dizendo que “os valores 
têm componentes cogni  vos (saber a maneira correta de comportar-se), afe  vos (ser favorável 
ou contra) e comportamentais (passar a intervir na a  vação ou na condução de uma ação)”; no 
campo da administração, Tamayo e Mendes (2001), valores são “princípios que guiam a vida da 
organização”.

Como foi dito, os valores podem ser abordados sob diversos aspectos. Nas ciências so-
ciais, conforme Almeida e Sobral (2009), as principais abordagens são as fi losófi cas e psicológicas.

Resende, Fernandes e Cruz (2005) revelam que os valores, sob a ó  ca fi losófi ca, são cita-
dos desde o século V a.c, com Protágoras, que fez refl exões acerca da natureza dos valores 
humanos. Os autores ainda destacam que gregos e romanos compreendiam os valores divididos 
em: intelectuais, esté  cos e morais.

Almeida e Sobral (2009) defendem ainda que a abordagem psicológica, principalmente a 
par  r da segunda metade do século XX, permitem um acesso mais direto aos valores propriamen-
te ditos, contribuindo de forma mais signifi ca  va para a discriminação dos valores humanos.

Como citado acima, Rokeach destaca-se nos estudos acerca de sistema de valores humanos, 
e o defi ne como “nada mais do que uma disposição hierárquica de valores, uma classifi cação or-
denada de valores ao longo de um con  nuo de importância” (ROKEACH, 1973). O mesmo autor 
defende que os valores são quan  fi cáveis e determinados como instrumentos ou fi ns, ou seja, há 
valores que correspondem à maneira como uma pessoa age e outros correspondem aonde ela 
quer chegar a estágios de consciência individual e cole  va, como a paz, por exemplo.

Com seus estudos, Rokeach apresentou a comunidade um instrumento que tratava de me-
dir os valores como um construto legí  mo e específi co e demonstrou sua centralidade no sis-
tema cogni  vo das pessoas (Gouveia, Mar  nez e Milfont; 2001). Com essa nova abordagem, 
outros pesquisadores passaram a seguir a vertente de Rokeach, como Schwartz, foi um dos princi-
pais seguidores de Rokeach, que além de replicar seus estudos, aprimorou o método de pesquisa 
e avaliação por ora u  lizado. (Gouveia, Mar  nez e Milfont; 2001).
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Almeida e Sobral (2009) citam Schwartz (1992) dizendo que “os valores representam obje  -
vos gerais que visam sa  sfazer necessidades humanas básicas”. São tratados como metas desejá-
veis, transituacionais e de importância variável, que servem como princípios orientadores na vida 
dos indivíduos.

A concepção clássica dos valores humanos deve que ser reconsiderada, após as novas pes-
quisas que trouxeram maior proximidade dos estudos à realidade. A mudança na forma de estudo 
da natureza dos valores, a concatenação dos pontos de vista fi losófi co, antropológico, psicoló-
gico e das demais ciências sociais acerca do tema trouxe um novo pensamento no que se refere 
à subje  vidade do estudo dos valores humanos.

2.2. TEORIA DOS VALORES HUMANOS DE SCHWARTZ

Atualmente, a Teoria dos Valores Humanos de Schwartz é uma das mais referenciadas no 
estudo dos valores, sendo sua metodologia amplamente aceita em todo o mundo (ALMEIDA, 
SOBRAL; 2009). O autor conseguiu reunir mais pesquisadores de mais de 50 países, dos cinco 
con  nentes, em seus estudos, buscando unifi car uma teoria para o campo da mo  vação humana.

Shalom Schwartz desenvolveu, em 1992, uma escala de valores com o obje  vo de testar as 
hipóteses derivadas de sua teoria, que procura explicar a estrutura dinâmica de relações entre 
valores. (ASSENCIO et al., 2010) Essa estrutura busca iden  fi car as semelhanças e divergências, 
assim como as sinergias e os confl itos encontrados na relação dos valores.

Segundo Schwartz (2001, p. 55, apud Ferri et al. 2009) valores são “critérios ou metas que 
transcendem situações específi cas, que são ordenados por sua importância e que servem como 
princípios que guiam a vida do indivíduo”. As autoras ainda citam que as fontes dos valores são 
exigências universais dos seres humanos e correspondem às necessidades biológicas, sociais e 
sócio-ins  tucionais.

Araújo et al. (2010) dizem que Schwartz (2006) mesmo após a consolidação de sua teoria 
iden  fi cou algumas caracterís  cas dos valores: crenças, fi ns ou formas de comportamento dese-
jáveis, seleção e avaliação de comportamentos, pessoas e acontecimentos; organizados segundo 
a importância rela  va que lhes é atribuída, resultando em um sistema de valores.

Todas as pessoas são dotadas de valores, o que as diferenciam é o grau de importância par-
 cular ou cole  va dada à determinados valores. Dessa forma, (Gouveia, Mar  nez e Milfont; 2001) 

ressaltam que a Estrutura Universal dos Valores leva em consideração as metas, os interesses e os 
domínios mo  vacionais, avaliadas em uma escala de importância.

Lima (2012) diz que “o modelo mais conhecido e com maior evidência empírica reúne dez 
 pos mo  vacionais (Schwartz, 1992)”, o qual será principal referência de modelo no presente 

ar  go.

Além de iden  fi car e caracterizar os dez  pos mo  vacionais, a teoria busca explicar as re-
lações entre os valores abordados. Os dez  pos são: autodireção, es  mulação, hedonismo, rea-
lização, poder, benevolência, conformidade, tradição, segurança e universalismo. Para cada  po 
mo  vacional há uma série de valores que se correlacionam.

Sobre  pos mo  vacionais, Araújo et al. (2010) citam:

A relação teórica entre os  pos mo  vacionais foi proposta par  ndo-se do pres-
suposto de que as ações que são tomadas para realizar cada  po de valor (meta) 
podem ter resultados psicológicos, prá  cos e sociais compa  veis ou incompa  veis 
com a realização de outros  pos de valor (SCHWARTZ, 1992).
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Essa relação abordada acima foi representada em um con  nuum, em forma circular, como cita 
Assêncio et al. (2010), por Schwartz (1992, 1994, 2001a, 2001b), que pode ser visto na Figura 1.

Figura 1 - Relações entre os dez valores mo  vacionais

Fonte: Almeida e Sobral (2009) adaptada de Schwartz e Sagie (2000)

A disposição dos valores faz alusão às relações de antagonismo e proximidade entre eles, 
onde os valores adjacentes são os que tem maior relação de afi nidade e os mais distantes re-
velam maior antagonismo, até fi carem opostos, o que signifi ca que os valores são antagônicos.

De forma mais ampla, o esquema pode ser dividido em duas dimensões bipolares. (LIMA, 
2012) A dimensão Abertura à mudança (autodireção e es  mulação) x Conservação (segurança, 
conformidade e tradição), que mostram de um lado valores de pessoas que pensam e agem de 
forma independente, favoráveis à mudança; e por outro lado uma série de valores de preservação 
da estabilidade e segurança. A outra dimensão é composta por Autotranscedência (universalismo 
e benevolência) versus Autopromoção (poder e realização), esta traz valores de pessoas que bus-
cam se destacar ante a sociedade e se sa  sfazer e aquela que traz  pos mo  vacionais de pessoas 
cole  vistas e igualitárias.

Brites (2011) traz o esquema da Figura 1 em forma de tabela e denomina os compostos 
dessas dimensões de “Valores de Ordem Elevada”, como se pode ver na tabela 2, esta que serviu 
inspiração para a elaboração do trabalho e como base para o instrumento de pesquisa. A tabela 
abaixo foi adaptada por Brites (2011) após sua u  lização no European Social Survey (2008)
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Quadro 1: Estrutura Universal de Valores Sociais

Fonte: Brites (2011)

Para validar sua a teoria tratada acima, Schwartz (1992) elabora um instrumento para testar 
suas hipóteses, dessa forma, selecionou valores específi cos que representassem as metas mo  -
vacionais propostas (ARAUJO, et al., 2010). Os mesmos autores revelam que tal instrumento foi 
inspirado pelo Rokeach Value Survey.

Assim, é desenvolvido o Schwartz Value Survey, composto por 56 valores, sendo 30 valores 
terminais e 26 instrumentais (LIMA, 2012). Devido aos ques  onamentos a respeito dos resulta-
dos abstratos, mesmo após a consolidação do seu instrumento de pesquisa, Schwartz, com auxí-
lio de outros pesquisadores, propôs um novo modelo de pesquisa, o Portrait Values Ques  onnaire 
(PVQ). O instrumento inicial foi composto por 40 verbalizações, descrevendo metas e desejos para 
a mensuração dos valores. Além dessa versão, há outro modelo que reduz o PVQ para 21 itens 
(PVQ-21) (LIMA, 2012).

O PVQ-21 foi adaptado e amplamente usado, principalmente no Brasil, com Pasquali e 
Alves (2004), Tamayo e Alves (2009) e Almeida e Sobral (2009) (LIMA, 2012). A tabela de Brites 
(2011), assim como o instrumento de pesquisa do presente trabalho também são adaptações do 
PVQ-21.
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Almeida e Sobral (2009) dizem que “a teoria que sustenta essa estrutura tem sido confi rma-
da em estudos interculturais e intraculturais, sendo também adotada como referência em pesqui-
sas com objetos dis  ntos”, ou seja, a teoria é amplamente aceita, apesar dos desafi os fi losófi cos. 
A diversidade de aplicações reforça a fundamentação proposta por Schwartz e busca enriquecer 
os estudos da mul  plicidade dos fenômenos sociais.

3. METODOLOGIA

O presente trabalho é descri  vo com abordagem quan  ta  va. A amostra é de natureza não 
probabilís  ca por conveniência, composta por 75 estudantes do curso de administração do Centro 
Universitário Christus, localizado em Fortaleza-CE.

A aplicação dos ques  onários foi realizada entre os meses de abril e maio de 2015, nos perí-
odos manhã e noite. Os respondentes receberam as instruções necessárias para o preenchimento 
do ques  onário. Cada entrevistado levou, em média, 10 minutos para preencher o que se pedia.

Foi u  lizado como instrumento de pesquisa um ques  onário estruturado dividido em duas 
partes. A primeira parte foi composta por questões para levantar o perfi l socioeconômico, u  li-
zado para traçar caracterís  cas dos respondentes relevantes para o tratamento dos dados. A se-
gunda é composta por um ques  onário adaptado do European Social Survey (2008), encontrado 
no trabalho de Brites (2011), trazendo 21 afi rma  vas baseada na Teoria dos Valores Humanos de 
Shalom Schwartz (1992) em uma escala  po Likert de 1 a 10, onde 1 mostra mínima ou nenhuma 
concordância com a afi rma  va e 10 apresenta muita ou máxima concordância com a afi rma  va.

Para análise dos dados u  lizou-se o Microso   Excel e o Sta  s  c Package for Social Science 
(SPSS) da IBM. O primeiro foi u  lizado para efetuar a esta  s  ca descri  va do perfi l socioeconômi-
co e análise univariada para as variáveis e os construtos da escala, e o segundo, subsidiou o uso da 
regressão linear múl  pla para verifi car a infl uência das dimensões Autopromoção, Autotranscen-
dência, Abertura à Mudança e Conservação (variáveis independentes) nos Valores Sociais (variável 
dependente) (CORRAR; PAULO; DIAS FILHOS, 2007).

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS

A análise descri  va dos dados ob  dos permi  u elencar as seguintes considerações: dos 75 
pesquisados, todos alunos do curso de Administração do Centro Universitário Christus, 62,7% são 
do gênero feminino e 37,3% do gênero masculino; aproximadamente 26,7% frequentam a facul-
dade no período da manhã e 73,3% no período noturno. Em relação ao tempo de curso, 54,7% dos 
respondentes estão cursando os dois primeiros anos de curso, logo, 45,3% estão nos dois úl  mos. 
A idade média dos alunos pesquisados é de 23,3 anos, estando a maioria (72%) com menos 
de 25 anos. Em relação ao estado civil, atestou-se que 84% dos respondentes são solteiros, 13,3% 
casados, 01 respondente viúvo e 01 abstenção. Observou-se que 62,7% exercem a  vidade remu-
nerada. O número médio de integrantes das famílias dos respondentes é de 4 pessoas.

Não foi possível realizar uma análise crível dos dados de renda, pois 17 dos 75 respondentes 
se abs  veram de responder esse campo. Destes, 14 são do gênero feminino. Logo, os dados de 
renda serão desconsiderados para não comprometer a verossimilidade da análise descri  va.

Em relação ao quadro de Brites (2011) adaptado pelos autores para seu uso como instru-
mento de pesquisa, optou-se por omi  r as colunas de Valores de Ordem Elevada, Tipos Mo  va-
cionais e Metas, além de modifi car a disposição das afi rma  vas; com isso, buscou-se esconder a 
relação entre as frases para tentar garan  r ao máximo a veracidade das avaliações.
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A Tabela 2 mostra a média aritmé  ca dos valores atribuídos a cada afi rma  va de todos os 
respondentes. Na tabela, as afi rma  vas não estão embaralhadas, ou seja, não estão na ordem a 
qual foram dispostas no instrumento de pesquisa.

Tabela 2: Média geral dos valores das afi rma  vas

AFIRMATIVAS MÉDIA GERAL

Quero que as pessoas me admirem pelo que eu faço, por isso tenho que mostrar minhas
capacidades. 7,8

Busco o sucesso pelo reconhecimento dos outros. 6,1
Trabalho com a fi nalidade de ganhar bastante dinheiro, porque gosto de luxo. 5,5
É importante que os outros me tenham respeito, que façam o que eu digo. 6,1
O importante mesmo é zelar pela comunidade. 6,8
Dedico-me e sou leal as pessoas próximas. 9,1
Acho que todas as pessoas devem ser tratadas igualmente e devem ter as mesmas
oportunidades. 8,8

Ouço as pessoas diferentes, aceito até as opiniões mais contrárias. 7,2
Faço minha parte na proteção ao ambiente. 7,6
Gosto de realizar as coisas à minha maneira. Sou cria  vo e busco novas ideias. 7,3
Sou livre e independente. Acho importante tomar minhas próprias decisões sobre o que faço. 7,9
Na vida, o importante é ter surpresas, viver coisas novas e buscar coisas diferentes. 7,6
Corro riscos, pois a vida tem que ser emocionante. 5,2
Busco cuidar de mim e ter bons momentos. 8,8
Aproveito todas as oportunidades de diversão. Procuro sempre o prazer. 6,4
Manda quem pode, obedece quem tem juízo. 5,7
Só faço o que me é permi  do. As regras são feitas para serem cumpridas. 7,5
Não se deve chamar atenção. É importante ser humilde e modesto. 7,5
Faço tudo o que posso para agir de acordo com as tradições religiosas e familiares. 7,1
Prezo pela minha segurança. Evito tudo o que possa me colocar em risco. 7,4
É importante que o governo garanta minha segurança. O Estado deve ser forte. 8,3

Fonte: dados da pesquisa

Como se pode ver, a afi rma  va com menor avaliação foi “Corro risco, pois a vida tem que ser 
emocionante”, mesmo sendo a maioria dos respondentes solteiros e com menos de 25 anos, o 
desejo que remete à Conservação apresentou-se de forma muito forte.

Com 9,1 de média aritmé  ca, a frase “dedico-me e sou leal às pessoas próximas” a  ngiu 
maior média geral, além de apresentar maior proximidade com a maioria das categorias.

O Gráfi co 1 mostra as médias aritmé  cas das avaliações dos  pos mo  vacionais de todos os 
respondentes:

Para obter essas informações, foram calculadas as médias aritméticas das afirmati-
vas e posteriormente extraídas as médias dos tipos motivacionais com os resultados dos 
valores obtidos com as frases. Com o resultado obtido, atestou-se que a Benevolência foi 
o tipo Motivacional que recebeu maior avaliação, com a média 7,95 e a menor avaliação 
foi atribuída ao Poder, com 5,8. Isso prova a teoria de Schwartz sobre antagonismo entre 
os valores, pois os dois tipos motivacionais fazem alusão a dois tipos de valores de ordem 
antagônica elevada.

Sobre antagonismo e proximidade de valores, o Gráfi co 2 mostra os resultados ob  dos em 
relação à percepção dos valores dos respondentes.
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Gráfi co 1 - Média geral dos  pos mo  vacionais

Fonte: Autores (2015)

Para obter essas informações, foram calculadas as médias aritmé  cas das afi rma  vas e pos-
teriormente extraídas as médias dos  pos mo  vacionais com os resultados dos valores ob  dos 
com as frases. Com o resultado ob  do, atestou-se que a Benevolência foi o  po Mo  vacional que 
recebeu maior avaliação, com a média 7,95 e a menor avaliação foi atribuída ao Poder, com 5,8. 
Isso prova a teoria de Schwartz sobre antagonismo entre os valores, pois os dois  pos mo  vacio-
nais fazem alusão a dois  pos de valores de ordem antagônica elevada.

Sobre antagonismo e proximidade de valores, o Gráfi co 2 mostra os resultados ob  dos em 
relação à percepção dos valores dos respondentes.

Gráfi co 2 - Relação entre as médias gerais dos valores de ordem elevada

Com os resultados ob  dos, provou-se em parte a tese de Schwartz, pois a discrepância entre 
a Auto-Transcendência e a Auto-Promoção é notável, atestando a tese dos valores antagônicos. 
Por outro lado, Conservação e Abertura à mudança se mostraram similares.

Dentre os Valores de Ordem Elevada, a Auto-Transcendência obteve a maior média dentre 
as demais, tendo os respondentes com mais de 25 anos como os que mais se iden  fi caram com o 
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valor, com média de 8,23. A mesma categoria assinalou a Auto-Promoção com menor afi nidade, 
atribuindo a média 5,425.

Dentre as afi rma  vas, a que recebeu maior índice de concordância foi “Dedico-me e sou 
leal às pessoas próximas.”, a maior média de valor atribuído dentre as categorias foi 9,3 atri-
buída pelos respondentes casados. Por outro lado, a afi rma  va com maior antagonismo foi “Corro 
riscos, pois a vida tem que ser emocionante.”, tendo os respondentes com mais de 25 anos com 
maior taxa de antagonismo, atribuindo a média 4,2 à frase.

Os homens se mostraram hedônicos, atribuindo maior média à afi rma  va “Busco cuidar de 
mim e ter bons momentos”. As mulheres, em contra par  da, atribuíram maior média à benevo-
lente frase “Dedico-me e sou leal às pessoas próximas.”.

Na categoria dos novatos (alunos cursando até o 4º semestre), o destaque é a alta impor-
tância dada à Conservação, principalmente aos  pos mo  vacionais Tradição e Conformismo, em 
relação aos Veteranos. Na afi rma  va “Manda quem pode, obedece quem tem juízo”, a discrepân-
cia entre as categorias é de 0,9 de média.

Analisando os resultados e confrontando as médias entre casados e solteiros, não há uma 
diferença muito grande entre os valores. O ponto observado de maior diferença encontrada não 
é atribuída ao alto valor empregado dos solteiros, mas à baixíssima iden  fi cação dos casados em 
relação à frase “Busco sucesso pelo reconhecimento dos outros”, com 4,8 de média. Ou seja, os 
solteiros atribuem razoável valor à Realização. Apesar do baixo valor atribuído pelos casados à 
afi rma  va acima, a frase com a qual o casados menos se iden  fi caram foi “Corro risco, pois a 
vida tem que ser emocionante”, com 4,5.

Em contrapar  da ao que foi analisado no cruzamento das categorias citadas no parágrafo 
anterior, as diferenças dos valores atribuídos dos respondentes com mais e menos de 25 anos 
é notória na maioria dos quesitos abordados. Entre os  pos mo  vacionais, a Realização e Es  -
mulação apresentaram maior diferença, com os respondentes com menos de 25 se iden  fi cando 
muito mais com os valores de Auto-Promoção e Abertura à Mudança.

Assim como a análise de Solteiros x Casados, os respondentes que exercem a  vidade remu-
nerada e não apresentaram grande discrepância entre as médias atribuídas, salvo a diferença de 
0,5 no valor de Auto-Transcedência, mostrando que os alunos com exercem a  vidade remunerada 
apresentaram maior iden  fi cação com a Benevolência e Universalismo em relação aos que não 
exercem a  vidade remunerada.

A regressão linear múl  pla é uma técnica de análise mul  variada de dados que permite 
analisar a relação existente entre uma única variável dependente e duas ou mais variáveis inde-
pendentes e fazer projeções a par  r desta relação descoberta. No caso desta pesquisa, a variável 
dependente (Y) são os Valores Sociais, e as variáveis independentes compreendem as dimensões 
Auto-promoção (X1), Auto- transcendência (X2), Abertura à Mudança (X3), e Conservação (X4). A 
variável dependente Valores Sociais foi mensurada a par  r da regressão fatorial das 21 variáveis 
que compreendem a escala. As variáveis independentes foram calculadas com base na média das 
variáveis que compõem cada construto. Esse  po de operacionalização é permi  do por se tratar 
de teoria consolidada (HAIR et al., 2009).

O primeiro passo para realização da regressão consiste no exame dos coefi cientes de cor-
relação. O coefi ciente de variação varia entre -1 e +1. Quanto mais próximo de -1 ou de +1, 
maior o grau de associação; e quanto mais próximo de zero, menor.
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Tabela 3 – Coefi cientes de Correlação para Valores Sociais

Val_Soc AutoProm AutoTrasnc Abert_Mud Conserv

Correlação de Pearson
Val_Soc Sig. (2 extremidades) N

1 0,791** 0,806** 0,785** 0,677**

0,000 0,000 0,000 0,000

75 75 75 75 75

Correlação de Pearson

AutoProm Sig. (2 extremidades) N

0,791**

,000

75

1

75

0,522**

,000

75

0,465**

0,000

75

0,431**

0,000

75

Correlação de Pearson

AutoTrasnc Sig. (2 extremidades) N

0,806**

,000

75

0,522**

,000

75

1

75

0,525**

0,000

75

0,439**

0,000

75

Correlação de Pearson

Abert_Mud Sig. (2 extremidades) N

0,785**

,000

75

0,465**

,000

75

0,525**

,000

75

1

75

0,313**

0,006

75

Correlação de Pearson

Conserv Sig. (2 extremidades) N

0,677** 0,431** 0,439** 0,313** 1

,000 ,000 ,000 ,006

75 75 75 75 75

**. A correlação é signifi ca  va no nível 0,01 (2 extremidades). Fonte: dados da pesquisa

Pela Tabela 2 verifi ca-se que há correlação entre as Dimensões, todos signifi cantes ao nível 
de 0,01. A dimensão que apresenta maior grau de correlação (0,806) é a Auto-Transcendência, 
formada pela Benevolência e o Universalismo.

Tabela 3 - Resumo do modelo

Modelo R R2 R2 ajustado Erro padrão da es  ma  va

1 0,964a 0,930 0,925 0,27299400

a. Previsores: (Constante), Conserv, Abert_Mud, AutoProm, AutoTrasnc
b. Variável dependente: REGR factor score 1 for analysis 1
Fonte: dados da pesquisa

Na Tabela 3 tem-se o resumo do modelo. A análise dessa tabela fornece o coefi ciente de 
correlação do modelo (R) com todas as variáveis, pois apresenta o grau de associação entre as 
variáveis dependente e independente. O valor do R2 é denominado coefi ciente de determinação 
ou poder explica  vo da regressão. Indica quanto da variável dependente Valor Social é explicado 
pelas variáveis independentes Conservação, Abertura à Mudança, Auto Promoção e Auto Trans-
cendência. Nesse caso, 93% da variação dos Valores Sociais são explicados pelas quatro variá-
veis independentes. O erro padrão de es  ma  va representa uma espécie de desvio padrão em 
torno da reta de regressão. Quanto menor o erro- padrão, melhor o modelo es  mulado. Neste 
caso, um erro de apenas 0,272.
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Tabela 4 - ANOVAa

Modelo Soma dos
Quadrados df Média dos

Quadrados F Sig.

Regressão
1 Residual

Total

68,783 4 17,196 230,736 0,000b
5,217 70 0,075

74,000 74

a. Variável dependente: REGR factor score 1 for analysis 1
b. Previsores: (Constante), Conserv, Abert_Mud, AutoProm, AutoTrasnc
Fonte: dados da pesquisa

Na Tabela 4 apresenta-se o teste F-ANOVA que tem a fi nalidade de testar o efeito do con-
junto de variáveis independentes sobre a variável dependente. Para que a regressão seja sig-
nifi ca  va, a hipótese nula tem que ser rejeitada, ou seja, R2 tem que ser signifi ca  vamente maior 
do que zero. Pelo valor Sig que consta na tabela, constata-se que o modelo apresenta um R2 

signifi ca  vamente diferente de zero (Sig = 0,000 é menor que α = 0,05).

Tabela 5 - Coefi cientes

Modelo Coefi cientes não 
padronizados

Coefi cientes 
padronizados

Beta

t Sig.

B Erro padrão

(Constante) AutoProm -6,762

0,295

0,247

0,026 0,451

-27,427

11,334

0,000

0,000

1 AutoTrasnc 0,211 0,036 0,242 5,847 0,000

Abert_Mud 0,317 0,033 0,370 9,573 0,000

Conserv 0,131 0,029 0,168 4,573 0,000

Fonte: dados da pesquisa

Na Tabela 5, pode-se extrair o modelo de regressão es  mado e testar a signifi cância dos coe-
fi cientes do modelo de regressão isoladamente. Neste caso, u  liza-se a distribuição t de Student, 
que tem a fi nalidade de testar a signifi cância dos coefi cientes β0, β1, β2, β4 e β5 signifi ca  vamen-
te diferentes de zero. Finalmente, pode-se extrair o modelo de regressão es  mado:

Val_Soc = -6,672 + 0,295AutoProm + 0,211AutoTransc + 0,317Abert_Mud +

0,131Conserv

O modelo de regressão es  mado indica, portanto, que a Abertura às Mudanças é a dimen-
são que exerce maior infl uência nos Valores Sociais, com uma contribuição de 33,33% no efeito 
total, enquanto a Auto promoção infl uencia em 30,92%, em terceiro a Auto transcendência, 
com 22,12%, e por fi m, a Conservação, com 13,73%.

Esses resultados são relevantes, na medida em que permitem aos gestores da ins  tuição 
conhecer quais construtos e dimensões dos Valores Sociais são mais apreciados pelos estudan-
tes do curso de Administração da Ins  tuição. Os resultados evidenciaram que, na Abertura às 
Mudanças, formada pela Auto determinação, Es  mulação e Hedonismo, representados, respec-
 vamente, como metas Cria  vidade e Liberdade, Vida Excitante e Prazer, a gestão da ins  tuição 
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deve focar em ações que permitam o alcance dessas metas, pois impactará em 33,33% dos 
valores sociais dos estudantes.

A segunda dimensão mais infl uente (com 30,92%), Auto promoção, é formada pelos cons-
trutos Realização e Poder, tendo como metas, Sucesso e Ambição e Autoridade e Riqueza, res-
pec  vamente. O que condiz com o perfi l de estudantes de Administração que em geral, almejam 
sucesso, são ambiciosos e buscam autoridade e riqueza na gestão das empresas. Essas duas di-
mensões juntas, correspondem a 64,25% dos Valores Sociais.

5 CONCLUSÕES

A apresentação da teoria inicial de Schwartz marcou o início da busca de uma teoria universal 
do conteúdo e estrutura dos valores humanos. Essa teoria, que levou quase 20 anos até a sua con-
solidação e embasou o presente trabalho é a de maior impacto no estudo dos valores na psicologia.

Os estudos dos valores, na esfera psicológica, vêm sendo cada vez mais u  lizados na acade-
mia e nas organizações, logo o conhecimento das teorias dos sistemas de valores por parte dos 
administradores se faz de extrema importância.

O presente trabalho alcançou os obje  vos propostos, pois buscou analisar a percepção do 
sistema de valores dos alunos do curso de Administração da Unichristus a par  r da Teoria dos Va-
lores Humanos de Schwartz (1992), u  lizando- se o instrumento de pesquisa desenvolvido pelo 
autor aplicado em uma amostra não-probabilís  ca de apenas um grupo populacional: alunos do 
curso de Administração de uma IES na cidade de Fortaleza. Optou-se por limitar o universo a um 
ambiente cole  vo por levar em consideração a proposição de que “os valores são transmi  dos 
e compar  lhados com os integrantes, e desta forma se tem a associação de cultura”.

Com isso, com a aplicação da escala PQV-21 adaptada pelos autores, constatou-se que pre-
ponderou a iden  fi cação dos alunos com o valor da Auto- Transcedência, que abrange Benevo-
lência e Universalismo como  pos mo  vacionais. Ressalte-se, também, que a Segurança alcançou 
um patamar similar aos desses  pos mo  vacionais. Com essas informações, conclui-se que os 
respondentes almejam a ordem social, jus  ça, ajudar o próximo e igualdade, por exemplo.

Além da análise dos números gerais, notou-se que apesar da transmissão de valores entre inte-
grantes de um ambiente comum, a percepção do sistema de valores é pessoal, assim, os valores atribu-
ídos a cada questão do PVQ-21 são geralmente diferentes. Notou-se, também, que quando os respon-
dentes foram agrupados em categorias, encontrou-se uma série de caracterís  cas comuns em relação 
à atribuição de valor. Da mesma forma, categorias com caracterís  cas dis  ntas mostraram atribuições 
diferentes, na maioria dos casos, validando proposições empíricas de fenômenos sociais.

Em síntese, a  pologia abordada é adequada na pesquisa quan  ta  va, mesmo se tratando 
da subje  vidade do assunto. A adaptação da escala PVQ-21 realizada pelos autores buscou facilitar 
a compreensão do instrumento de pesquisa por parte dos respondentes. Com as respostas ob  -
das, a análise descri  va mostrou a percepção geral do sistema de valores humanos com base na 
 pologia de Schwartz. Os tratamentos esta  s  cos u  lizados mostraram-se viáveis para subsidiar 

a explicação do fenômeno A escala foi validada no trabalho e é perfeitamente aplicável a novas 
pesquisas do mesmo assunto. Aconselha-se que em novos trabalhos a amostra seja mais ampla, 
que seja u  lizada esta  s  ca inferencial, o que possibilita a generalização dos resultados. Sugere-se 
ainda a aplicação da escala com estudantes de outros cursos, possibilitando assim, uma análise 
compara  va, podendo fazer emergir Valores Sociais diferentes para outros cursos.
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O PERFIL EMPREENDEDOR DO ALUNO DA UNICHRISTUS

Thais Pessoa de Araújo 1

Luís Carlos Queiroz de Alencar2

1- INTRODUÇÃO

O termo empreendedorismo vem sendo discu  do em diversas esferas da sociedade, o ser-
viço público, as organizações não governamentais e, sobretudo, a inicia  va privada estão em 
busca do entendimento dessa tendência que está mudando o mercado mediante a proliferação 
da inovação, tecnologia e criação de novos negócios.

Nos úl  mos anos, o empreendedorismo tomou proporções globais que geraram um grande 
impacto na economia e contribuiu bastante para os avanços tecnológicos. Prá  cas empreendedo-
ras vêm s e disseminando pelo mundo como forma de es  mular o desenvolvimento econômico e 
social, apoiando e fomentando o desenvolvimento de micro e pequenas empresas, es  mulando a 
criação e o crescimento de novas empresas, desenvolvendo o cunho educacional e socioambiental 
nas empresas como forma de inovação alterna  va, além da ampliação da base tecnológica.

Para muitos, e de forma equivocada, o empreendedorismo se caracteriza pela vertente na 
qual as pessoas buscam desenvolver o próprio negócio e, consequentemente sua independência 
fi nanceira. No entanto ele vai além, na medida em que qualquer pessoa pode empreender, mes-
mo que não seja o proprietário de uma empresa.

Entre os inúmeros conceitos de empreendedorismo, Brouarde Larivet, (2009) apresentam 
o empreendedorismo como uma ação que se concre  za geralmente na criação/re-criação de um 
negócio que acrescenta valor para o(s) empreendedor(es) ou sociedade, apostando na inovação 
para  rar par  do das oportunidades existentes ao mobilizar recursos para a  ngir fi ns econômicos.

Mintzberg et al., (2010) advoga que Joseph Schumpeter, um conceituado economista e pes-
quisador, foi o pioneiro a destacar que o empreendedor não é aquele que simplesmente abre um 
novo negócio ou investe em um novo produto, mas aquele que tem a ideia e a transforma em um 
bem de valor e lucra  vo.

Empreender não é algo novo, acredita-se que surgiu ainda no século XV quando os Europeus 
desbravavam os oceanos e as Américas, entretanto, Segundo Dornelas (2016) Richard Can  llon, 
economista irlandês do século XVII, é considerado um dos criadores do termo empreendedoris-
mo ao diferenciar a pessoa do empreendedor, o agente que assume riscos, do capitalista, o agente 
detentor do capital (Dornelas, 2016). Mas, somente no fi nal do século XX o empreendedorismo 
vem se disseminando mais fortemente. Primeiramente nos Estados Unidos pelo fato de ser o “ber-
ço” do capitalismo e depois por todas as nações.

No Brasil, o termo só tornou-se popularmente conhecido por volta do ano 1990, essa 
disseminação deu-se inicialmente pela implementação do Plano Real que fez com que a estrutura 
econômica fosse favorável a abertura de empresas naquele momento. Outro fator importante 
para o Brasil ter sido impactado pela Era do Empreendedorismo foi que o brasileiro teve e têm 
ânsia e busca pela independência. Por outro lado, a disseminação e a expansão do Empreende-
dorismo, não só no Brasil, mas em todo o mundo, deu-se pela globalização, que sem dúvidas foi 
um grande marco n a história (DORNELAS, 2016).

1 Graduanda em Administração de Empresas na Unichristus.- thaispessoadearaujo@hotmail.com
2 Mestre em Administração e discente do curso de Administração de Empresas na Unichristus.-luiscarlosqa@yahoo.com.br
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De forma ampla e genérica, Empreender é realizar e produzir uma ideia, o ato de empreen-
der é, portanto, a pedra de fundação de qualquer negócio, entretanto, uma empresa precisa ser 
sustentável, el a precisa de uma gestão de qualidade para que ela prospere, daí a necessidade de 
uma educação empreendedora, para que as empresas sejam bem gerenciadas e se desenvolvam 
é necessário o ‘saber’.

Segundo Dornelas (2016), se comparar o Brasil com os Estados Unidos, Canada, Inglaterra, 
Alemanha entre outras potencias do mundo, o Brasil tem a metade das disciplinas de empre-
endedorismo nas graduações e um terço nas pós-graduações. Diversos estudos vem mostrando 
que existe uma grande lacuna, um gap no que se refere a educação empreendedora nas Uni-
versidades e em Empreender. Que o empreendedorismo vem repercu  ndo posi  vamente 
nos úl  mos anos é inques  onável, entretanto, o nível de educação desse tema ainda é muito 
baixo, ainda não há uma grande repercussão do tema nas universidades, nas Ins  tuições de Ensino 
Superior, IES (Dornelas, 2016).

No contexto da educação empreendedora, a realidade brasileira é que apesar dos jovens 
ainda no século XXI, na era comumente conhecida como era digital, não serem preparados pelas 
escolas e universidades, sejam elas públicas ou privadas, para empreender, diferentemente do 
que acontece nas grandes potências econômicas mundiais, onde crianças e adolescentes ainda 
no ensino fundamental já são preparados para o âmbito empreendedor, e isso já acontece há 
décadas. O Brasil tem capacidade e potencial para desenvolver um dos maiores programas de 
educação empreendedora do mundo, afi rma Dornelas (2016).

Segundo a pesquisa realizada pela ENDEAVOR sobre o tema: o perfi l do aluno empreende-
dor nas universidades do Brasil em 2016, o empreendedorismo desperta interesses não só nos 
alunos de Administração e áreas afi ns, mas também nas áreas de Engenharia, Saúde e tecnologia 
, esses alunas tem se mostrados interessados pelo tema e pela a  vidade empreendedora. Sabe-se 
também que alunos de diversos cursos e diversas áreas que desejam ter o próprio negócio 
não tem informação sobre o assunto e desejam empreender por diversos mo  vos que se aproxi-
mam das realidades de todo o mundo, principalmente a busca pela independência, desejo de 
ser feliz com o trabalho, realização de sonhos.

Diante desse cenário em que a base para o desenvolvimento e prospecção das empresas se 
baseia na educação e no constante aprendizado, e que existe uma discrepância entre a necessida-
de de se es  mular o conhecimento, a prá  ca e a realidade, no que tange ao empreendedorismo, 
e que as Ins  tuições de Ensino Superior (IES), são fundamentais no processe de desenvolvimento 
do empreendedorismo, surge então a necessidade de estudar e entender mais sobre o contexto 
do empreendedorismo, a relação com as IES e com o âmbito de universitário.

Diante desse cenário surgiu a ideia de inves  gar n o Centro universitário Christus – Unichris-
tus, se existe o interesse por parte de seus alunos em empreender e se existem gap’s entre de-
manda de alunos interessados e oferta de disciplinas de empreendedorismo, e ainda se formação 
ofertada e a capacitação necessária para empreender. Emerge então a problemá  ca desse ar  go 
que consiste em inves  gar: Qual o perfi l empreendedor do aluno da Unichristus?

A resposta correspondente a esta questão se caracteriza com o obje  vo geral que tem 
como escopo: Iden  fi car o ambiente empreendedor no Centro Universitário Christus - Unichris-
tus. E, em decorrência dessa inves  gação serão observados obje  vos específi cos: 1- Verifi ca r o 
interesse de empreender nos alunos da Unichristus; 2- Iden  fi car a oferta da disciplina de empre-
endedorismo e 3- Analisar se existe gap entre a formação ofertada e a capacitação necessária 
para empreender.
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Este ar  go está divido em três seções. Além da introdução, teremos o referencial teórico 
per  nente ao assunto a ser inves  gado, a metodologia u  lizada para alcançar os obje  vos da 
pesquisa teve como eixos norteadores a pesquisa da Endeavor 2016, sobre o perfi l do aluno em-
preendedor nas universidades do Brasil, a análise de resultados e as considerações fi nais.

2- REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Empreendedorismo

A palavra empreendedorismo deriva do termo em inglês entrepreneurshi, denominava-se 
empreendedorismo o processo de criar e conduzir projetos com o obje  vo e gerar lucro. Poste-
riormente o termo foi sendo veiculado modelos de negócios e projetos inovadores, sempre obje-
 vando a lucra  vidade e a rentabilidade.

As relações empreendedoras surgiram há muitos anos, mas somente com a globalização e 
a internacionalização dos mercados esse conceito tornou-se popular e passou a despertar a curio-
sidade das pessoas em entender o processo empreendedor. Na virada do século, houve a dissemi-
nação do termo empreendedorismo e as pessoas passaram a perceber que empreendedores 
eram pessoas comuns, com capacidade de realizar, aproveitar as oportunidades e transformam 
ideias em negócios com o obje  vo de ser algo inovador e lucra  vo.

O advento da globalização abriu muitas portas para o crescimento das empresas e o desen-
volvimento do empreendedorismo, fomentando o progresso da economia pautada na construção 
de novas organizações. A globalização possibilitou não só a aceleração do processo de empre-
endedorismo, abertura de novos mercados, intera  vidade, conec  vidade, avanços tecnológicos, 
mas principalmente representa a chegada da nova era, a era em que as empresas precisam se 
reinventar e se adaptar as mudanças tecnológicas, as inovações e a cria  vidade, que impactam 
expressivamente na compe   vidade.

A globalização representou também o processo de expansão cultural de todo o mundo, bem 
como a quebra de paradigmas como, a nova fi gura do empresário, que passou a ser visto como 
empreendedor que é cria  vo, inovador e assume riscos calculados, a possibilidade de qualquer 
pessoa poder empreender, diferentemente do que se pensava que só poderia ter seu próprio 
negócio pessoas muito ricas e com vastas experiências em empresas e negócios, diferente de hoje, 
que muitos jovens, algumas vezes ainda universitário, já administrando seu próprio negocio. Tal 
fato tem uma relação com os jovens terem mais contato com as tecnologias, serem frequente-
mente es  mulados e com os novos comportamentos do mundo pós-moderno.

Nesse sen  do, segundo Dornelas (2016), é preciso entender o contexto empreendedor brasi-
leiro, de 2000 a 2012 o número de micro e pequenas empresas no Brasil aumentou em 6 milhões , 
além disso, sabe-se que cerca de 98% das empresas brasileiras são caracterizadas como micro e pe-
quenas empresas. O processo empreendedor surge por três principais mo  vos, por necessidade, vo-
cação ou busca por oportunidade, no Brasil existe outro fator que contribui bastante pela busca por 
empreender, o brasileiro tem vontade de ser dono do próprio negócio e busca pela independência.

No Brasil, algo que contribuiu para a popularização do termo empreendedorismo e que 
despertou a curiosidade pelo tema, foram programas criados por incubadoras de empresas jun-
tamente com universidades (principalmente das áreas de tecnologia e computação).

O empreendedorismo se disseminou no mundo, e o ques  onamento pelo perfi l empreen-
dedor passou a ser cada vez mais frequente. Atualmente, há diversas formas de se perceber um 
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empreendedor, mas para alguns autores como, Dolabela (1999) e Dornelas (2014) o comporta-
mento empreendedor é uma estrita relação entre criação de riqueza e realização profi ssional.

Segundo Filion(1999), existem basicamente duas formas de empreender, voluntária e in-
voluntária. Empreender d e forma voluntária signifi ca que existe a vontade e a mo  vação para 
empreender, e involuntária, é quando se empreende por necessidade, não havendo desejo de se 
tornar empreendedor.

Para Dolabela (1999), o empreendedorismo se disseminou globalmente, em uma era 
onde as pessoas precisam estar conectadas, as relações acontecem de forma rápida, onde a tec-
nologia é essencial e as mudanças são constantes e intensas. Ou seja, o empreendedorismo 
“surge” em um outro cenário, em um novo contexto, o qual cons  tui um comportamento novo, 
a  tudes novas e uma forma de pensar diferente, isso é um refl exo do contexto que estamos in-
seridos, de um mundo globalizado e mulifocal, onde se confi gura um ambiente compe   vo e de 
grandes mudanças.

Esse contexto o qual vivenciamos hoje impacta na forma que as pessoas vivem, trabalham, 
estudam e empreendem. Por isso, pessoas que possuem o comportamento empreendedor ou se 
desenvolvem como empreendedoras tendem a estar mais adaptadas, pois iden  fi cam oportuni-
dades e buscam recursos para tornar uma ideia algo lucra  vo.

O empreendedorismo tem uma função importante na criação e no crescimento dos negó-
cios, bem como no crescimento e desenvolvimento de uma determinada região, atesta Hisrich, 
Peters e Shepherd (2014).

Para os autores Hisrich, Peters e Shepherd (2014), as mudanças do mundo contemporâneo, 
a infl uência do mercado externo, os avanços tecnológicos e o acesso a diversas fontes de informa-
ções contribuíram para a percepção de diversas oportunidades de criação e desenvolvimento de 
novas empresas. Além, da exploração e de novos mercados, possibilitando que ideias surjam e se 
tornem negócios.

Nesse momento o interesse por empreender e desenvolver novos mercados aumenta de 
maneira inesperada, tornando o empreendedorismo uma fonte de exploração de novas possibili-
dades para empresas do mundo inteiro. Uma vez que esse conceito inova a forma das empresas 
surgirem. O empreendedorismo quebra barreiras e na forma de criar uma empresa, tornando 
essa decisão algo muita mais intui  va, simples e moderna, acreditam os autores HISRICH, PETERS 
e SHEPHERD (2014).

Ainda de acordo com os estudiosos, Hisrich, Peters e Shepherd (2014), empreendedores 
são pessoas que através de um profundo e intrínseco interesse por desenvolver um negocio, por 
meio de informações e conhecimento percebem a existência de uma oportunidade, a aceitam e 
se dispõem a correr riscos para colocar uma ideia ou uma incia  va em pra  ca, com a intenção de 
torna-la lucra  va.

Algo muito comum em empreendedores ou pessoas que pretendem em empreender é a 
mo  vação, Segundo Hisrich, Peters e Shepherd (2014), empreendedores são pessoas que acredi-
tam fi elmente em seus negócios e fazem de tudo para que eles prosperem. Essa mo  vação dos 
empreendedores fundamental para que o sucesso de seus empreendimentos e dão as empre-
sas razão para as quais existem.

Hisrich, Peters e Shepherd (2014), acreditam que o empreendedorismo, presume uma ação 
empreendedora, que através da criação de novos produtos, serviços ou processos e ou da entra-
da de novos mercados que pode ocorrer por uma organização recém criada ou no interior de 
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uma empresa já consistente. Para os autores, os empreendedores seguem e acreditam nessas 
oportunidades de negócios, mesmo que haja riscos. Eles estão sempre explorando o assunto de 
maior interesse para tornar seus negócios cada vez mais rentáveis.

Assim, o desafi o para empreender está em iden  fi car e mensurar o nível de incerteza per-
cebido de uma oportunidade e a disposição para enfrentar os riscos que essa decisão concerne.

Segundo Lenzi (2009), vive-se uma nova geração de economia, organizações e profi ssionais. 
E para que possamos acompanhar essa nova geração as empresas devem se pautar em bases 
sustentáveis que contribuam para o crescimento e desenvolvimento das organizações. As organi-
zações desempenham um importante papel de responsabilidade social, cultural e ambiental.

Ainda sobre os estudos de Lenzi (2009), a nova geração de organizações exige das empresas 
o envolvimento pessoal, as pessoas precisam estar envolvidas com os processos das organiza-
c1ões e do mundo no qual vivemos e compar  lhamos. Além disso, a nova geração de empresas 
desenvolve uma nova geração de empreendedores, os quais também precisam desenvolver co-
nhecimentos e habilidades que os deixe preparados para enfrentar as oportunidades e os desafi os 
do contexto organizacional.

A nova geração apresentada pelo autor Lenzi (2009), confi gura não só o cenário empreen-
dedor, mas apresenta a importância d as pessoas nesse momento e na evolução das organizações. 
As empresas precisam de pessoas pensantes, cria  vas e inovadoras, ou seja, capital intelectual, 
tanto para gerar resultados, quanto para gerar o envolvimento e os relacionamentos que é fun-
damento para o desempenho no cenário compe   vo das organizações.

Segundo Leite (2012), não há criação, prospecção e desenvolvimento de novas empresas sem 
educação. A educação é fundamental nesse processo de fomentação ao empreendedorismo e explo-
ração de novos negócios, principalmente no mercado compe   vo que nos inserir. Educar é quesito 
fundamental para formação do profi ssional no contexto atual, educar e preparar não só o profi ssio-
nal mais o ser humano que vai estar representando uma empresa para o mundo globalizado.

2.2 EDUCAÇÃO EMPREENDEDORA

Sabe-se que a educação é fundamental qualquer empreendedor, e que atualmente já exis-
tem formas de estudar empreendedorismo para que os profi ssionais de diversas áreas, até mes-
mo os que não possuem profundo conhecimento na área de gestão, possam estar ampara dos 
para os desafi os e para as oportunidades de empreender.

Segundo Lopes (2010) a educação é fundamental para o desenvolvimento do indivíduo, pois 
além do saber, o indivíduo desenvolve o pensamento crí  co, refl exivo e se desenvolve como 
pessoa e cidadã.

Promover a melhoria da sociedade por meio da educação é um assunto bastante re-
correntemente entre os educadores do país, entretanto até os dias de hoje, vivendo em uma 
sociedade que se desenvolve por meio do sistema capitalista inovador e competitivo, não se 
tem uma preocupação em preparar e formar empreendedores e criadores de empresas no 
país, (LOPES, 2010).

Segundo Dornelas (2016), o único meio de um país s e desenvolver economicamente e so-
cialmente é investindo em educação, e é isso que as grandes potências do mundo fazem até hoje. 
Quando existe educação existe preparo e isso se refl ete na sociedade, na forma que ela evolui e 
se desenvolve, como geração de emprego, educação, instrução, educação ambiental, cidadania e 
etc. Paralelamente a isso, quando as pessoas tem mais educação e instrução elas podem se sen  r 
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mais preparadas para inves  r em seus próprios sonhos e realizar suas vontades profi ssionais de 
forma mais consciente.

Segundo Meira (2013), as empresas são as grandes geradoras de emprego e rentabilidade de 
um país, empreender e gerir novos negócios simboliza crescimento econômico e desenvolvimen-
to, e para que haja crescimento econômico é preciso que haja grandes operações organizacionais e 
esse desenvolvimento se torna mais saudável e sólido quando há conhecimento, e conhecimento 
se tem com educação, por isso é preciso inves  r na base para que haja sustentabilidade nos negó-
cios e consequentemente no crescimento/desenvolvimento econômico.

Atualmente, há uma forte sinergia voltada para o modelo econômico de empreendedores, 
que buscam se incorporar as grandes empresas de maneira simples, porém consistente, até por-
que empreendedorismo é um termo que está se popularizando cada vez mais sendo difundido e 
repercu  ndo nas pessoas.

Diante disso, os órgãos e ins  tuições de ensino te m o papel de fomentar o desenvolvi-
mento profi ssional, promover a educação e o empreendedorismo a fi m de um desenvolvimento 
global e educacional.

Atualmente, existem algumas ins  tuições que procuram disseminar o empreendedorismo no 
Brasil, como SEBRAE, Fundação Getúlio Vargas (FGV), Centro de Empreendedorismo e Criação de 
Novos Negócios (GVcenn), Endeavor Brasil que desenvolvem trabalhos de desenvolvimento do em-
preendedorismo além de feiras, eventos e encontros de empreendedores. Infelizmente, a realidade 
das universidades e dos professores de hoje é uma realidade limitada a sala de aula o contato com 
essa ins  tuições e eventos oferecidos ainda são muito restritos, e é comum exis  r uma resistência 
das universidades e dos professores em fomentar essa prá  ca e esse convívio, (LOPES, 2010).

Apesar de a educação empreendedora ser um assunto em processo de valori-
zação, as resistências internas, a falta dessa cultura empreendedora e pouca 
disposição em discu  -la de maneira mais ampla, a  ngindo não uma disciplina , 
mas todo um currículo universitário ainda bloqueia os principais efeitos posi  vos 
que dela podem advir.” Lopes (2010).

Ainda segundo Lopes (2010), as incubadoras e as aceleradoras de base tecnológica estão 
se aproximando das universidades, principalmente pelo seu modelo de gestão, muitas vezes elas 
estão ligadas a centros de pesquisas universitário, facilitando um pouco do acesso dos alunos com 
empresas incubadoras.

A Educação empreendedora não se conceitua em ensinar o indivíduo a empreender, mas 
sem dar ele suporte e apoio para se desenvolver como potencial empreendedor, além do de-
senvolvimento de ideias, oportunidades, planos de negócio e a própria gestão do negócio. Atu-
almente, pouco se discorre sobre ensinar a empreender, mas a trabalhar e desenvolver níveis de 
caracterís  cas que confi guram o perfi l empreendedor.

Além de promover e disseminar o empreendedorismo, a educação empreendedora tem o 
objetivo de ampliar as opções de carreira, fazer com que as pessoas se sintam mais confortáveis 
em lidar com novas situações, correr riscos, conviver com incertezas. Todo esse processo reforça 
que esses aprendizados são muito mais mo  vacionais do que instrumentais, porque desenvolvem 
habilidades e comportamentos fundamentais para a formação pessoal e sucesso do indivíduo 
mesmo que não venha a iniciar novas empresas, (DOLABELA; LOPES, 2010).

Segundo Dolabela (1999), a aprendizagem empreendedora tem um ciclo, o qual se inicia 
com um sonho ou vontade de realizar algo ou projeto futuro. Após a defi nição do sonho e onde 
se deseja chegar o indivíduo procura formas de realizar e torná-lo concreto. Para que se concre  ze 
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é preciso dedicação para aprender tudo que concerne o projeto para que se torne real e fac  vel. 
Dessa forma, o indivíduo está diante de aprendizados como, iden  fi car oportunidades, plane-
jar, seguir com seus obje  vos e planos, habilidade de pensar de forma cria  va além de lidar com 
escolhas e riscos.

A pesquisa da ENDEAVOR (Empreendedorismo nas Universidades Brasileiras 2016) analisou o 
ensino sobre empreendedorismo em países da União Européia e Estados Unidos, a pesquisa tem o 
viés de u  lizar a metodologia aplicada nesses lugares como beanchmarking para os países que ainda 
estão dando os primeiros passos com a Educação Empreendedora (EE), como o Brasil, por exemplo.

Para proporcionar uma educação de qualidade e que atenda as necessidades dos estudantes 
as universidades precisam entender o que os alunos querem, por isso, a Endeavor (2016) prepa-
rou uma pesquisa voltada para o estudo sobre O Empreendedorismo nas universidades Brasileiras 
(versão 2016).

Com base na pesquisa da Endeavor edição 2016, 1 a cada 4 estudantes universitários bra-
sileiros tem ou querem empreende r, e entre os alunos de ensino superior no Brasil, 5,7% já são 
empreendedor es, 21% pensam em empreender no futuro (potenciais empreendedores) e 73,3% 
dos alunos não têm a intenção de empreender (não empreendedores ).

Outro indicador analisado pela pesquisa foi saber em quanto tempo os potências empre-
endedores desejam abrir seus negócios, cerca de 53% pretendem abrir em 3 anos, confi gurando 
um cenário o qual o universitário demora mais tempo para abrir seu negócio do que o brasileiro 
médio. Tal fato representa que a maior parte dos estudante são jovens que passam por uma fase 
de capacitação técnica e formação pessoal, para se preparem e/ou adquirir recursos fi nanceiros 
para empreender.

O estudo também aponta para o fato dos estudantes terem dois obje  vos para empreende-
rem, independência e recompensas fi nanceiras. A pesquisa também revela, que os empreendedo-
res universitários em sua maioria, não são ambiciosos, cerca de 30% não possuem funcionários, 
64% possuem menos que

10 funcionários e 0,7% deles possuem empresas com mais de 50 funcionários. Segundo a 
Endeavor (2016), os empreendedores brasileiros não são ousados, não sonham grande e não são 
ambiciosos. Tal fato dar-se pelo Brasil não ter tantos inves  mento em educação empreendedoras 
nas universidades e pela falta de incen  vo ao empreendedorismo.

A pesquisa revela a realidade das IES com o empreendedorismo, hoje, no Brasil. A pesquisa 
alerta para o fato das universidades não es  mularem os estudantes a sonharem alto e desenvol-
ver projetos inovadores, as universidades estão desconectadas com mercado pelo fato de 46% 
dos professores nunca terem  do experiência com empreendedorismo, tornando o ecossistema 
empreendedor mais distante do aluno universitário.

Diante desses expressivos resultados da Endeavor é notório o quão importante é a proximi-
dade das universidades com o contexto do empreendedorismo, pois há muita oportunidade para 
t ornar a nossa sociedade mais empreendedora e jovens criadores de empresas.

Essas considerações foram um importante marco teórico para se analisar numa dimensão 
local a realidade da Unichristus para averiguar se ela refl ete o perfi l analisado pela pesquisa da 
Endeavor ou se tem caracterís  cas dissonantes da realidade nacional.

“A Universidade deve potencializar e inspirar o empreendedorismo, o sonho grande e a ino-
vação no aluno a fi m de gerar desenvolvimento econômico e social na comunidade.” (ENDEAVOR 
online, 2016).
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3. METODOLOGIA

Esta pesquisa quanto a sua natureza vai se deter a abordagem quan  ta  va, pois será apre-
sentado dados numéricos e analises esta  s  cas com o obje  vo de responder ao problema da 
pesquisa. De acordo com D’Angelo (2016), essa abordagem é u  lizada nas situações as quais se 
pretende validar, de forma esta  s  ca a questão da pesquisa.

Essa pesquisa quanto aos obje  vos se caracteriza como descri  va, pois, pretende descrever 
caracterís  cas, experiências, fatos e fenômenos de uma realidade e estudo de caso, pois é limita-
do a uma ins  tuição de ensino superior.

O levantamento e coleta de dados desta pesquisa foi realizada no mês de agosto de 2017, 
em forma de pré-teste com 166 alunos e oito cursos Administração, Engenharia Civil, Arquitetura, 
Medicina, Fisioterapia, Psicologia, Gastronomia e Direto, mediante a aplicação de um ques  onário 
em sala de aula. Essa amostra é aleatória e não probabilís  ca, no entanto, pretende-se posterior-
mente aplicar para todos os alunos que desejarem responder u  lizando o so  ware da ins  tuição 
que se comunica com todos os seus alunos (Liceum), o qual será disponibilizado pela ins  tuição 
para a coleta dos dados. Isso corresponderá uma tenta  va de chegar ao maior número de respon-
dentes do universo de alunos.

O ambiente da pesquisa será o centro universitário Unichristus, ins  tuição de ensino supe-
rior privada reconhecida pela comunidade acadêmica e sociedade em geral pela a busca con  nua 
por excelência em ensino, pesquisa e extensão.

A Unichristus possui 4 campi, todos localizadas em Fortaleza, atualmente o Centro Univer-
sitário oferece 22 cursos de graduação, 2 cursos de Ensino à distância EAD além, dos cursos de 
pós graduação. Há 22 anos inaugurou a Faculdade Christus apenas com os cursos de pedagogia e 
administração, em 2001 foi reconhecida pelo MEC e em 2012 tornou-se Centro Universitário.

A Unichristus tem como missão “A formação de profi ssionais competentes e atualizados, nos 
vários campos de conhecimento, com base nas inovações cien  fi cas tecnológicas nacionais e inter-
nacionais, valorizando os princípios humanís  cos e é  cos na busca da cidadania plena e universal.”.

Sua visão de futuro é ser reconhecida como Centro Universitário, que oferece cursos su-
periores em várias áreas de conhecimento consideradas emergentes, pautadas nas ações de 
ensino, inves  gação cien  fi ca e extensão, tendo como diretrizes a interdisciplinaridade, a susten-
tabilidade regional e nacional, a responsabilidade nacional, a responsabilidade social, a educação 
con  nuada, a pluralidade fi losófi ca e a diversidade, a fi m de desenvolver processos de construção 
de aprendizagem, que gere nos atores sociais, o aprender a apender em consonância com a legis-
lação e os atos norma  vos em vigor.

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS

Obteve-se 166 respostas válidas, das quais 50% fora m respondidas pelo sexo masculino e 
os outros 50% pelo sexo feminino. Em relação a faixa etária dos alunos, 54% tem de 20 a 24 
anos, em seguida 23% tem de 17 a 19 anos, confi gurando um cenário de pessoas jovens, que estã 
o no início de suas carreiras. Aplicou-se o ques  onário em oito cursos diferentes, os quais a maior 
parte dos respondentes cursa Administração, Medicina e Direito.

Perguntou-se aos alunos qual a relação com empreendedorismo atualmente, 66% têm rela-
ção com empreendedorismo, os quais 12% empreendem e 44% desejam empreender e 44% dos 
alunos não tem interesse em empreendedorismo.
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Gráfi co 01

Fonte: Pesquisa realizada pelos autores(2017).

4.1 BLOCO EMPREENDEDORES

Dos 12% que afi rmam ser empreendedor, a maior parte, 47% atua no setor varejista e 21% 
no setor de serviços. Em relação ao ramo da a  vidade, 35% atua no setor da alimentação e 18% no 
setor de confecção. No que diz respeito ao tamanho atual da empresa 98% das empresas confi gu-
ram-se como pequenas empresas e pretendem crescer, mas con  nuar como pequenas empresa.

4.2 BLOCOPOTENCIAIS EMPREENDEDORES

Buscou-se analisar dentre os 44% dos alunos que afi rmaram que tem interesse em empre-
ender, em quanto tempo pretendem abrir o seu negócio. Dos 44%, 75 alunos,63% pretendem 
iniciar seu negócio no longo prazo. Iden  fi cou-se também o interesse pelos setores de serviços 
(45%) indústria (23%) e comércio (20%). Além disso, 94% dos alunos pretendem iniciar suas em-
presas como pequenas empresas.

Analisou-se também o grau de sa  sfação dos alunos com a oferta de disciplinas de empre-
endedorismo, 29% dos alunos responderam que estão sa  sfeitos e 13% estão muito sa  sfeitos. 
Por outro lado, 19% estão insa  sfeitos e 11% estão pouco sa  sfeitos.

Gráfi co 02

Fonte: Pesquisa realizada pelos autores(2017).
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Pesquisou-se também as principais infl uências ao empreendedorismo, os alunos respon-
deram que as pessoas que mais infl uenciam para abrir seu próprio negócio e empreender são 
Mentores, Família, Empreendedores Conhecidos e Professores. Já no âmbito de fatores infl uen-
ciadores, os alunos afi rmam que Disciplinas de Empreendedorismo, o curso escolhidos e Eventos 
com empreendedores são o que mais lhes infl uenciam para empreender.

4.3 BLOCO NÃO EMPREENDEDORES

44% dos alunos que não empreendem e não tem interesse em empreender, 34% gostaria de 
trabalhar no setor público quando se formar, 38% gostariam de trabalhar em empresas privadas 
e24% dos alunos ainda não tem planos. Buscou-se entender os principais mo  vos pelos quais os 
alunos não desejam empreender, 26% nunca pensaram em empreender, 25% não tem interesse 
em empreendedorismo, 14% acreditam não ter conhecimento sufi ciente para empreender e 15% 
nunca pensaram profundamente no assunto.

Gráfi co 03

Fonte: Pesquisa realizada pelos autores (2017).

4.4 AMBIENTE EMPREENDEDOR NA UNICHRISTUS

Constatou-se também que apenas 21% dos alunos já fi  zerem disciplinas relacionadas a 
empreendedorismo e 79% nunca cursaram disciplinas relacionadas ao assunto. Dos 79% que não 
cursaram disciplinas relacionadas, 24% disseram que é uma disciplina obrigatória que faram no 
futuro, 22% disseram que a Unichristus não oferece a disciplina para o curso e 18% afi rmar não 
conhecer a disciplina.

Perguntou-se se de alguma forma o curso de graduação da Unichristus infl uenciou os alunos 
a abrir ou desejar abrir seus negócios, dos 166 alunos que par  ciparam da pesquisa, 69% afirma-
ram que não e 31% que sim.

5. CONCLUSÃO

Os obje  vos deste trabalho foram a  ngidos, foi possível elaborar um perfi l empreendedor 
do aluno da Unichristus. Foi possível constatar que a maioria dos alunos tem interesse de empre-
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ender, uma vez que 12% dos alunos consultados empreendem e 44% tem o interesse de empre-
ender, tendo no ambiente, 64% de empreendedores ou potenciais.

Os demais alunos se encontram em três grupos dis  ntos, um quarto não sabe ou ainda não 
se decidiu, enquanto que o restante está divido de forma equânime com pretensão de ingressar 
no setor público e privado.

Essa predominância de alunos empreendedores ou potenciais empreendedores, não encon-
tram consonância quando correlacionamos à oferta da disciplina por parte da Ins  tuição, princi-
palmente em cursos que não seja administração.

Concluímos, portanto, a existência de um gap entre a formação ofertada e a capacitação 
necessária para tal, uma vez que possuímos uma boa parcela de universitários com interesse so-
bre o tema.

Dessa forma, cabem sugestões para Ins  tuição considerar uma polí  ca de oferta de um am-
biente que sa  sfi zesse essa necessidade evidenciada na pesquisa e fomentar a criação de um 
ecossistema empreendedor com parceria com o Núcleo de Prá  cas de Gestão Empresarial; a im-
plementação da disciplina pelo menos como ele  va na grade curricular de todos os cursos da 
Unichristus; a criação de eventos com foco em prá  cas empreendedoras, entre outras inicia  vas.

Esta pesquisa será ampliada, procurando um número m aior de respondentes com consi-
derações e ajustes a serem realizados no instrumento de pesquisa, como também a inclusão de 
novas variáveis que sejam mais tangíveis à possibilidades de implementação de ações empreen-
dedoras desejadas pela Unichristus.
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PÚBLICO OU PARTICULAR?UM ESTUDO SOBRE A PERCEPÇÃO E AS 
EXPECTATIVAS DOS ESTUDANTES DE GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO
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Resumo

O presente estudo teve como obje  vo compreender as percepções e expecta  vas dos discentes 
de graduação em administração em relação ao curso e ao mercado de trabalho. A pesquisa foi con-
duzida em duas grandes universidades, uma pública e uma par  cular, localizadas em uma grande 
cidade do Nordeste brasileiro e teve como amostra 592 discentes do curso de bacharelado em 
administração. Para mensuração da percepção dos discentes foi ins  tuído um instrumento de afe-
rição próprio. Os dados coletados foram analisados segundo os preceitos da esta  s  ca descri  va 
(média, desvio padrão e distribuição de frequência) e para comparação entre ins  tuições foi u  li-
zada a análise de variância (ANOVA). De maneira geral, os discentes apresentaram elevada auto-
nomia na escolha do curso e se encontram sa  sfeitos com o currículo das ins  tuições. Entretanto, 
em se tratando dos diferentes grupos (alunos de ins  tuições pública e par  cular), os da par  cular 
demonstraram maior sa  sfação com o curso, perceberam melhor qualifi cação dos professores, 
entre outras importantes caracterís  cas. Esses resultados geram importante direcionamento para 
a gestão estratégica das universidades par  culares.

Palavraschave: Estudantes de Administração. ANOVA.Nordeste brasileiro.Esta  s  ca descri  va.

1 INTRODUÇÃO

Não é de hoje que estudiosos em educação buscam entender como se dá o processo de 
aprendizagem e como operacionalizar maneiras de construir um ambiente no qual a apropriação 
do conhecimento, por parte dos discentes, seja mais fl uida e efi ciente. O domínio desta pers-
pec  va é importante na medida em que diversos autores e estudos apontam para a tese de que 
somente com o desenvolvimento de recursos humanos de alto nível uma nação estaria apta a ex-
perienciar crescimento e desenvolvimento econômico de longo prazo (e.g.: KIM, 2005; KAWADA; 
LEVINE, 2014), colocando os educadores em posição de destaque no que concerne aos aspectos 
deconstrução crí  ca desses futuros profi ssionais.

Porém, existe um conceito arraigado na cultura nacional de que apenas a universidade pú-
blica seria efi ciente na tarefa de formação de profi ssionais de alto nível, fato esse recorrentemente 
ques  onado por diversos autores, tais como Santos (2008), Cullen (2008) e Chaui (2003). Além 
disso, as ins  tuições públicas de educação superior não foram capazes de suprir a demanda cres-
cente das pessoas por qualifi cação e conhecimento abrindo espaço para o surgimento de ins  tui-
ções na inicia  va privada que, com o advento de polí  cas sociais de inclusão do ensino superior, 
se mul  plicaram país afora. Nesse par  cular, observa-se que o curso de administração foi um dos 
grandes benefi ciados no que concerne ao número de cursos disponíveis, 8.118 cursos pelo país, 
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sendo que quatro dos oito melhores cursos de administração pertencem a ins  tuições privadas, 
segundo dados do ENADE 2015 (INEP, 2017), contrariando expecta  vas anteriores acerca dos cur-
sos ministradospor ins  tuições de ensino superior (IES) públicas.

Com efeito, estudos anteriores que tratam da percepção e expecta  vas dos estudantes de cur-
sos de graduação em administração apontam que o corpo discente, especialmente das IES públicas, 
tem maior inclinação em escolher o curso devido a sua caracterís  ca mais holís  ca do que propria-
mente por vocação, tendo ainda pouca ou nenhuma ideia do papel do administrador na sociedade 
(BATISTA-DOS-SANTOS et al., 2010; BATISTA-DOS-SANTOS et al., 2011). Outro fato importante, rela-
tado por Silva e Machado (2008), em um estudo empreendido com 619 estudantes de IES públicas 
e privadas do Estado da Paraíba, é que muitos discentes, sejam de ins  tuições públicas ou privadas, 
não viam o curso de administração como primeira opção de carreira, tendo escolhido o curso por 
não terem conseguido aprovação prévia ou por não se considerarem preparados para concorrer em 
sua primeira opção, notadamente o curso de direito que, atualmente, se confi gura como o maior 
curso do país em número de matrículas (813.454), seguido por administração (801.936), pedagogia 
(652.762), ciências contábeis (353.597) e engenharia civil (317.153)(PATI, 2016).

Neste sen  do, o presente estudo procura ampliar ar compreensão sobre as expecta  vas e 
percepções de alunos do curso de graduação em administração, bem como sobre sua futura carreira 
como administrador, por entender que o conhecimento acerca destas caracterís  cas pode viabilizar 
novos direcionamentos por parte de coordenadores e professores para atender os anseios do corpo 
discente, especialmente no que tange a preparação para o mercado, bem como o desenvolvimento 
de suas habilidades e es  mulo à aprendizagem con  nuada, como em cursos complementares e/
ou cursos de pós graduação em administração, sejam eles lato sensu (i.e.: especializações ou MBA’s 
– Master in Business Administra  on) ou stricto sensu (i.e.: mestrado e doutorado), no intuito de me-
lhorar a qualifi cação dos profi ssionais da área e impedir a crescente subs  tuição do administrador 
nas posições de chefi a por engenheiros (MOURA, 2012; PALHARES, 2016).

A pesquisa se divide em cinco seções incluindo esta introdução, que abordou aspectos ge-
rais sobre a importância das prá  cas de ensino, seu papel no desenvolvimento dos profi ssionais 
e a ameaça à profi ssão do administrador. A seção dois, que apresenta aspectos gerais acerca do 
curso de graduação em administração e seus discentes, bem como estudos que demonstram o 
panorama atual do ensino e o papel das universidades na formação do administrador. A seção três 
discorre sobre os aspectos metodológicos adotados para a condução da pesquisa, explicitando a 
construção do instrumento de aferição u  lizado e as principais técnicas de análise u  lizadas. Já a 
seção quatro versa sobre a análise dos resultados e apresenta os principais achados da pesquisa, 
segundo as premissas estabelecidas pelas técnicas adotadas. Por fi m, a seção cinco, que apresenta 
as conclusões do estudo, bem como suas principais limitações em relação às caracterís  cas intrín-
secas da pesquisa e sugestões para pesquisas futuras.

2 REFERENCIALTEÓRICO

Os espaços onde o trabalho do administrador é per  nente na sociedade são diversos e de-
mandam capacitações e racionalidades próprias, as quais eventualmente dominante na teoria 
organizacional (CFA, 2016). A preocupação concerne ao fato de que, refl e  ndo esta hegemonia, 
a formação do administrador esteja ocorrendo de forma circunscrita ao paradigma dominante, 
deixando de abordar e, portanto de formar, para possibilidades e realidades sociais diferentes 
da organização empresarial, as quais também necessitam de saberes e prá  cas voltados especi-
fi camente para organizar, que lhes permita alcançar seus obje  vos (ANDION, 2005; SERVA, 1993; 
MISOCZKI, 2008; BALBINOT; PEREIRA, 2009).
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Pe  nelli-Souza (2013) analisaram a cons  tuição e a formação do administrador a par  r de 
sua cons  tuição histórica, tendo como base três eixos: subje  vidades; poderes; e saberes. No 
eixo das subje  vidades, destacam-se os modos pelos quais os alunos lidam com os códigos de 
conduta e se cons  tuem como sujeitos administradores, colocando-se em análise a produção de 
subje  vidades no processo de formação. No eixo dos poderes, relevam-se as relações de poder 
que regulam as prá  cas da área na medida em que se caracterizaram os diferentes processos que 
levaram a administração a tornar-se um meio de vida. No eixo dos saberes, sua formação cons  tui 
a administração como uma doutrina, mapeando-se os processos pelos quais a administração foi 
tornando-se um campo de conhecimento e um curso de ensino superior (PETINELLI-SOUZA, 2013).

Ainda sobre a formação do administrador, Benedicto et al. (2015) analisaram as opiniões de al-
guns execu  vos sobre as habilidades requeridas do administrador e seus refl exos sobre a prá  ca nas 
organizações. A evolução da pesquisa relevou os quesitos: difi culdades enfrentadas na experiência 
profi ssional; habilidades necessárias para ser um bom gestor; habilidades em compras e negociação 
com fornecedores; liderança e uso do poder; planejamento e tomada de decisão; cria  vidade e ino-
vação; leitura das tendências e necessidades do mercado; preparo para atuar no mercado interna-
cional. O estudo conclui que as habilidades necessárias para ser um bom administrador são: exercer 
a liderança situacional; habilidades em mo  vação de pessoas; ter visão estratégica e capacidade de 
planejamento; primar pela qualidade dos produtos e serviços; ter conhecimentos em administração 
e áreas afi ns; pra  car uma comunicação estratégica; ser cria  vo, inovador e visionário. Além disso, 
os currículos em administração tem apresentado fragilidade na discussão que abrange a coisa pú-
blica (SOARES; OHAYION; ROSENBERG,2011). universidade para a formação do administrador, cuja 
formação tem sido historicamente construída com base em uma visão dominante da realidade social 
centrada no mercado. Os autores apontam os espaços onde o trabalho do administrador é per  nen-
te, refl e  ndo sobre o conhecimento disponível e disseminado sobre organizações e gestão, apontan-
do os limites da concepção de organização predominante nos ensinamentos da administração.

As conclusões dessa pesquisa (BARCELOS; DELLAGNELO; SALIES, 2011) apontam para a realidade 
de um curso fortemente alicerçado em uma visão hegemônica da área, voltado para o mercado, porém 
insufi ciente para dar conta das necessidades dele. Subjacente a esta questão está a literatura u  lizada na 
formação dos administradores no Brasil, a qual reforça a ausência de perspec  va crí  ca, quer pelo uso de 
manuais, quer pelo emprego da chamada literatura pop management, ou seja, os discentes, em sua gran-
de maioria, tem sua construção teórico-cogni  va estabelecida basicamente no uso de livros que abordam 
mais a perspec  va da auto ajuda e fórmulas mágicas de gestão do que no empirismo e análise.

A questão se aprofunda quando se passa a discu  r a temá  ca sob a ó  ca da formação do ad-
ministrador. A dicotomia sociedade-mercado parece se intensifi car quando se trata de uma profi s-
são cuja tarefa tem sido fundamentar e reproduzir o sistema econômico vigente e o paradigma de 
atuação dominante, embasado numa concepção hegemônica de organização que abre, historica-
mente, poucos espaços para discussão de possibilidades alterna  vas, além de estar fundamentada 
numa visão limitada do ser humano como operacional ou rea  vo (BÖHM, 2006; PARKER, 2002; 
SCHREVEN; SPOELSTRA; SVENSSON, 2008; MISOCZKI, 2008; RAMOS, 1989).

Quando se acrescenta a ins  tuição mercado à discussão sobre o papel da universidade, veri-
fi ca-se que esta se encontra hoje em uma das margens da dicotomia entre autonomia e produção 
de conhecimento como bem público por um lado e as amarras e vinculações com o capital por ou-
tro (BARCELOS, DALLAGNELO; SALIÉS, 2011). Neste sen  do, Santos (2008) relata que a universidade 
passou, na década de 1990, por dois processos que ele considera faces da mesma moeda: o desin-
ves  mento do Estado na universidade pública e a globalização mercan  l da universidade, alterando 
profundamente o modo como o bem público da universidade é produzido, transformando-o em um 
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campo de valorização do capitalismo educacional. De acordo com o autor, isso ocorre em dois níveis 
de “mercadorização”: o primeiro induzindo a universidade pública à geração de receitas próprias, 
notadamente por meio de relações com o capital, priva  zando parte de seus serviços; e o segundo, 
dissolvendo tendencialmente a dis  nção entre universidade pública e privada.

Santos (2008) iden  fi ca ainda que a universidade tem sido exposta a pressões contrapostas. 
Por um lado, a pressão da mercan  lização do conhecimento, das empresas consumidoras, u  liza-
doras e até mesmo coprodutoras do conhecimento cien  fi co. Esta pressão, argumenta o autor, visa 
reduzir a responsabilidade social da universidade a sua capacidade para produzir conhecimento eco-
nomicamente ú  l, isto é, comercializável. Por outro lado, existe também uma pressão hiperpublicista 
que busca a expansão do espaço restrito da universidade em nome de um espaço público mais am-
plo e com concepções de responsabilização social muito mais abrangentes. Esta contraposição tem 
desestabilizado a ins  tucionalidade da universidade, sua iden  dade social e cultural, causando-lhe 
desorientação e traduzindo-se em paralisia “disfarçada por uma a  tude defensiva, resistente à mu-
dança em nome da autonomia universitária e da liberdade acadêmica”(SANTOS, 2008,p.44).

Todos os autores referenciados anteriormente tentam de alguma forma, mesmo estabele-
cendo um tom crí  co ao “mercan  lismo” do ensino superior suscitar e incitar o debate a respeito 
da formação e da atuação do administrador, sem considerar as caracterís  cas individuais e os 
anseios desses indivíduos que, de forma geral, são a razão da existência dessas ins  tuições. De 
modo a preencher esse espaço, autores como Reis et al. (2010) empreenderam pesquisas com o 
intuito de compreender a percepção de profi ssionais de administração em assuntos como valores 
e mo  vação, dando importante passo na caracterização e convergência de interesses e aspectos 
fundamentais da dicotomia discente - ins  tuição.

Um aspecto que tem merecido atenção de pesquisadores é compreender em que medida os 
valores (prioridades axiológicas) de uma pessoa sofrem mudanças ao longo do tempo, em diferentes 
estágios de sua vida e/ou carreira. Alguns resultados (Reis et al., 2010) indicaram variações no perfi l 
axiológico dos sujeitos à medida que aumenta o tempo de formado. Essa variação avança da prioriza-
ção dos valores referentes ao hedonismo e à es  mulação (abertura à mudança), nos primeiros anos de 
formado, para uma ênfase maior nos valores à segurança, à tradição e à conformidade (conservação), 
em estágios mais avançados da carreira. Também pode haver um deslocamento da priorização de valo-
res que atendem a interesses individuais (no início da carreira) para valores que atendem a interesses 
cole  vos (em estágios posteriores). Outros resultados, bem como implicações e possíveis causas, tam-
bém são discu  dos para compreender o sistema de valores de administradores brasileiros (ALMEIDA; 
SOBRAL, 2009). De acordo com Almeida e Sobral (2009) os administradores brasileiros revelam um 
sistema de valores centrados na autonomia individual como mo  vador da cooperação voluntária e da 
busca do bem-estar social, sobrepondo-se a valores baseados na hierarquia e naformalidade.

Já Souza et al. (2014) buscaram avaliar se as prá  cas das Ins  tuições de Ensino Superior (IES) 
têm sido alinhadas às competências demandadas pela literatura. Realizaram uma pesquisa quan-
 ta  va, por meio de técnicas esta  s  cas descri  vas e mul  variadas em três IES privadas de Minas 

Gerais, tendo como referência, o conjunto das competências individuais requeridas propostas por 
Sant’Anna (2002). Os resultados dessa pesquisa demonstraram que as IES pesquisadas têm desen-
volvido as competências requeridas em um nível sa  sfatório, apesar de iden  fi car limitações no 
desenvolvimento de competências empreendedoras, surgindo a necessidade de se criar ambien-
tes acadêmicos que es  mulem a cria  vidade e a formação empreendedora.

Apesar do debate teórico aqui estabelecido, o que se têm realizado no intuito da captar a 
percepção que os estudantes de graduação em administração possuem no que se refere as suas 
perspec  vas em relação a uma futura carreira como administrador, ainda não é sufi ciente para 
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descor  nar todos os vieses inerentes da formação do administrador, como por exemplo, o perfi l 
do administrador formado em IES pública versus o formado em IES privada, seus anseios sobre 
a adequação da formação às demandas do mercado, o seu nível de sa  sfação com a carreira, os 
conhecimentos e competências dos professores, o dilema entre atuar em uma grande empresa 
privada ou se aventurar nas incertezas da a  vidade empreendedora.

Na seção seguinte serão discu  das as técnicas u  lizadas para construção e seleção dos itens que 
compuseram o survey e os princípios e fundamentos das análises que nortearam a pesquisa conduzida.

3 NOTAS METODOLÓGICAS

A pesquisa empreendida u  liza-se de um instrumento de coleta, proposto pelos autores, 
composto por 15 asser  vas. A validação prévia das asser  vas foi feita por meio de consulta a cinco 
juízes, todos docentes de cursos de administração com  tulações que variavam entre mestre(a) 
e/ou doutor(a) com, pelo menos, cinco anos de a  vidade docente regular. Os juízes observaram 
critérios de adequação das asser  vas quanto à validade de conteúdo, que responde pelo grau de 
relevância e representa  vidade dos itens, e a validade de face, que denota o grau de apropriabili-
dade dos itens ao propósito da pesquisa (COSTA, 2011). Após esta etapa, o instrumento passou por 
um pré-teste com 40 discentes, sendo 20 deles de universidades públicas e 20 de universidades 
privadas, que foram excluídos da amostra fi nal, e suas ponderações e observações foram analisa-
das. Finda as correções e adaptações da escala, o instrumento foi novamente avaliado pelos cinco 
juízes para considerações fi nais e aval quanto sua aplicação em campo.

De acordo com dados do INEP (2016), em 2015, havia 585.609 alunos matriculados no curso de 
Administração (considerando apenas o curso de Administração puro). U  lizando o cálculo amostral on-
line de Santos (2017), para um erro amostral de 5% e um nível de confi ança de 95%, a mostra necessá-
ria seria de 384 respostas. O estudo, de caráter exploratório e descri  vo, foi conduzido em duas grandes 
universidades da cidade de Fortaleza - CE, uma pública e uma privada, em amostra de 592 discentes 
do curso de bacharelado em administração, sendo 312 deles pertencentes à rede privada de ensino 
superior e 280 à rede pública no período compreendido entre os meses de abril e junho de 2016. Os 
dados socioeconômicos da amostra foram analisados por meio do uso de técnicas de esta  s  ca descri-
 va, notadamente frequência, média, desvio-padrão e porcentual. Na segunda parte do survey, foram 

u  lizadas técnicas de análise mul  variada, especifi camente a Análise de Variância(ANOVA).

A ANOVA é uma técnica apropriada para comparação de médias. A correta u  lização da técnica 
exige que certos pressupostos sejam atendidos, tais como as esta  s  cas de normalidade – verifi cado 
por meio dos testes de Kolmorogov-Smirnov e Shapiro-Wilk e os testes de homogeneidade de vari-
ância – verifi cado pelo teste de Levine (WALDE, 2014). A interpretação dos resultados fi cará a cargo 
de dois indicadores específi cos, o teste F e o p-value. Para o teste F adotar-se-á como medida o valor 
maior ou igual a 1,00, sendo esta a medida indica  va de que existe diferença entre as médias dos 
grupos analisados e que terá sua validade confi rmada pelo p- value, onde se rejeitará a hipótese nula 
caso α < 0,05. As hipóteses nula e alterna  va do teste são (STÅHLE; WOLD,1989):

6"FGUETKÑ’Q"G"FKUEWUU’Q"FQU"TGUWNVCFQU

603"FguetkvkxqUôekqFgoqitâhkeq

Foram aplicados 601 ques  onários no total, contudo, durante o processo de limpeza dos da-
dos foram desconsiderados nove ques  onários pois os mesmos apresentavam dados incompletos, 
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inviabilizando sua u  lização. Desta forma, a amostra fi nal u  lizada para análise contou com 592 
ques  onários. Dentre os respondentes, pôde-se iden  fi car caracterís  cas de perfi l demográfi co da 
amostra relacionadas à ins  tuição, idade, gênero e renda familiar. Em relação à ins  tuição, 47,3% 
representam a ins  tuição pública e 52,7% a privada. A maioria dos estudantes (63,2%) possuía de

20 a 30 anos, e do restante, 23,8% possuíam menos de 20 anos e 12,9% mais de 30 anos. Em 
relação ao gênero, foi iden  fi cado que 47,5% dos respondentes pertencem ao gênero masculino e 
52,6% ao feminino. Sobre a renda familiar 16,0% possuíam menos de três salários-mínimos, 40,7% 
de três a seis salários mínimos e 43,3% acima de seis salários-mínimos. Ao fazer uma análise cruza-
da entre o  po de ins  tuição e a renda familiar dos respondentes, constatou-se que a renda pode 
ser um fator relevante para a escolha entre a IES pública ou aprivada (ver Gráfi co1).

Gráfi co1 – Renda familiar x Ins  tuição

Fonte:dados da pesquisa (2016)

Na IES pública há maior concentração de estudantes com renda entre três e seis salários mí-
nimos. Essa diferença em relação àqueles que optam pela IES privada poderia ser explicada pelo 
programa de cotas estabelecido pelo governo federal para universalizar o acesso ao ensino supe-
rior público, que fora historicamente povoado por estudantes de famílias abastadas, forçando a 
migração dos alunos de alta renda para o ensino superior privado. Em contrapar  da, os programas 
de inclusão (e.g.: FIES e PROUNI) também permi  ram que a classe intermediária de renda (de 3 a 
6 salários mínimos) crescesse nas IES privadas.

4.2 Descrição e Discussão dos Dados Agregados

Na segunda parte da pesquisa os alunos avaliaram quinze afi rma  vas através de uma es-
cala Likert, com variação entre 1 e 5, onde 1 indica “discordo totalmente” e 5 indica “concordo 
totalmente”. Após a tabulação os dados foram analisados através do pacote esta  s  co Sta  s  cal 
Package for Social Sciences (SPPS).

Com obje  vo de analisar a percepção dos alunos em relação ao curso e a carreira em Ad-
ministração, foram u  lizadas as medidas esta  s  cas, média e desvio padrão. Como verifi cado na 
Tabela 1 as médias dos aspectos retratados nas questões se concentraram entre discordo parcial-
mente (2) e concordo parcialmente e o desvio padrão variou entre 0,99 e 1,58, demonstrando que 
há uma homogeneidade entre as respostas.
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Observando-se a Tabela 1, pode-se perceber que as afi rma  vas relacionadas à Atuação no 
Setor Privado (3,941), Atendimento às Expecta  vas (3,922) e Cidadania e Responsabilidade Social 
(3,875), ob  veram as maiores médias, indicando que as ins  tuições analisadas conseguem dire-
cionar adequadamente a formação para as demandas do setor, atendendo as expecta  vas dos 
alunos, dialogando com os preceitos de cidadania e responsabilidade social vigentes na sociedade 
atual. A percepção sobre a qualifi cação proporcionada pelo curso para a atuação no setor privado 
obteve a maior média (3,941) com desvio padrão de 1,1091. Essa percepção pode ser confrontada 
com a situação dos formados em Administração apresentado pelo Relatório do Conselho Federal 
de Administração - CFA (2016), onde 53,3% desses profi ssionais atuam no setor privado, à nível 
nacional, em comparação com o setor público (33,71%). Em relação ao estado onde foi realizada a 
pesquisa, 50,29% dos administradores do Ceará exerce sua ocupação principal no setor privado; e 
38,35% no setor público, acompanhando o nível nacional e regional.

Em seguida, os respondentes também percebem melhoria da adequação do conteúdo às 
expecta  vas dos estudantes. A pesquisa do CFA (2016) revela que o atendimento das expecta  vas 
dos profi ssionais de Administração no fi nal do curso de Administração se dividia entre: atendeu 
sa  sfatoriamente (61,5%); atendeu completamente (24,1%) e 13,5% consideram que o curso não 
atendeu de forma sa  sfatória as expecta  vas. Se comparado com o Relatório do CFA de 2011, fi ca 
claro que não houve um crescimento dessas percepções após esse período.

A terceira maior média indica que os estudantes compreendem a preocupação das IES em 
formar Administradores capazes de conduzir sua carreira alinhada às demandas sociais e pautadas 
na reponsabilidade social. A percepção dos futuros gestores aponta novamente para o dilema 
universidade x mercado, onde a demanda das empresas por gestores preparados para lidar com 
essas temá  cas como Responsabilidade Sócio Ambiental (RSA), requer que exista na formação do 
administrador a refl exão sobre os temas (MACEDO; FREITAS; GUERRA,2013).

Tabela1 - Percepções sobre Carreira e o Curso de Administração

Variáveis N Média Desvio padrão
1 AtuaçãonoSetorPrivado 592 3,941 1,1091
2 AtendimentoasExpecta  vas 592 3,922 1,0777
3 CidadaniaeRSA 592 3,875 0,9947
4 SegundaOpçãodeCarreira 592 3,869 1,1030
5 FormaçãoparaoMercado 592 3,829 1,0174
6 QualidadedosDocentes 592 3,766 1,0693
7 Empreender 592 3,755 1,1499
8 Ciênciaconsolidada 592 1,1144 1,1144
9 AtuaçãonoServiçoPublico 592 3,669 1,1873

10 Sa  sfaçãocomFormação 592 3,630 1,0821
11 Ap  dão 592 3,613 1,2343
12 Compa  bilidadeSalarial 592 3,417 1,2476
13 OpçãodeCarreira 592 2,807 1,5226
14 SucessãoFamiliar 592 2,780 1,5897
15 Infl uênciaFamiliar 592 2,326 1,4797

Fonte: dados da pesquisa (2016)

Em relação a ap  dão pessoal para a  vidades de gestão como mo  vação para a realização da 
escolha pelo curso de Administração, a média das respostas foi 3,613, com desvio padrão 1,2343. 
No entanto, as principais jus  fi ca  vas para a escolha da Administração em nível nacional são em 
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primeiro lugar, a formação generalista e abrangente do curso e ainda a existência de um amplo 
mercado de trabalho. A vocação para a gestão e a necessidade de aprimorar conhecimentos da 
área em que já se trabalhava aparece como terceira e quarta razões, respec  vamente (CFA,2016).

Observa-se que, a capacitação pelo curso de Administração para a atuação no serviço públi-
co, ocupa a nona posição com média (3,669) e desvio padrão 1,1873.

Tendo em vista o desempenho que a qualifi cação dos cursos para o mercado privado teve 
na pesquisa (3,941, o primeiro) e que, além disso, os cursos têm se esforçado para aproximar cada 
vez mais a academia da realidade do mercado privado, os currículos dos cursos podem não con-
templar a administração pública de forma efe  va. Assim, o distanciamento entre as IES e assuntos 
relacionados à carreira pública é real (SOARES; OHAYION; ROSENBERG, 2011).

O com menor percepção dos alunos, com média mais próximo do terceiro grau (3,417) com 
desvio padrão 1,2476, está relacionado à compa  bilidade salarial dos graduados em Administra-
ção. Concluiu-se que, em comparação ao esforço empreendido durante o período do curso o salá-
rio do administrador não é compa  vel. Percebe-se que muitos não se posicionaram a respeito, por 
não ter uma opinião formada, o que demonstra, um desconhecimento sobre a situação do valor 
do Bacharel em Administração no mercado atualmente. Até 2015, os bacharéis em Administração 
que atuavam nas empresas de 45% dos empresários entrevistados ganhavam em média de 3,1 e 
10 salários-mínimos (CFA, 2016). Porém, a menor receita apresentada pelos administradores pú-
blicos e privados foi 5,1 salários-mínimos.

Em seguida, os itens com menores médias foram: opção de carreira (2,807), sucessão fami-
liar (2,780); e infl uência familiar (2,326) com desvios padrão (1,5226 e 1,5897 e 1,4797). Nota-se 
que, os respondentes discordam sobre o fato da escolha pessoal para o curso de administração 
ter sido mo  vada pela busca de melhor qualifi cação para gestão de suas próprias empresas ou da 
família. Porém, o curso não foi a primeira opção de carreira para alguns discentes. Silva e Machado 
(2008), por exemplo, constataram que a primeira opção de carreira de diversos estudantes era 
notadamente o curso de Direito, fi cando o curso de Administração como segunda opção dada à di-
fi culdade de se conseguir a vaga em ins  tuição pública e/ou à impossibilidade de pagá-lo em uma 
IES privada. Esses itens apresentaram ainda os maiores desvios-padrão, indicando haver divergên-
cias entre os respondentes. Verifi ca- se que o item infl uência familiar, relacionando a escolha pelo 
curso de Administração, obteve a menor média na tabela (2,326) e menor desvio padrão entre os 
itens com menores médias (1,4797), coerente com os resultados encontrados por Silva e Machado 
(2008, p. 127), quando afi rmam “a atual situação do mercado de trabalho, o desejo de consumo e 
a pressão familiar fazem que as profi ssões escolhidas levem em consideração muito mais os aspec-
tos fi nanceiros imediatos do que os sonhos e projetos”. De modo geral, a análise descri  va indica 
que o amplo mercado de trabalho e a interdisciplinaridade do curso são duas variáveis atra  vas de 
candidatos à carreira de administrador.

A etapa seguinte visa iden  fi car e compreender possíveis diferenças entre as percepções dos 
estudantes de uma IES pública e uma privada, dadas as par  cularidades encontradas em cada uma 
dessas IES. Para tal, fez-se o uso da Análise de Variância (ANOVA).

4.3 Comparação entre os alunos de Ins  tuições Públicas e Privadas

A comparação entre as médias das respostas divididas entre ins  tuições públicas e priva-
das(Tabela2) relevou achados importantes.
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Tabela 2 – Comparação entre Ins  tuição Pública e Privada

Fonte:dadosdapesquisa(2016).

O teste ANOVA indicou que houve diferença signifi ca  va ao nível de 0,05 em oito das 15 va-
riáveis inquiridas: (i) Ap  dão; (ii) Sucessão Familiar, (iii) Segunda opção de carreira; (iv) Formação 
para o Mercado, (v) Cidadania e RSA, (vi) Qualidade dos Docentes; (vii) Atendimento às Expecta  -
vas e (viii) e Sa  sfação com a Formação. Esses resultados indicam que há diferença na percepção 
entre os estudantesdas duas ins  tuições,sendo uma pública e outra privada.
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De modo a clarifi car a compreensão e para permi  r uma análise mais acurada, a Tabela 3 
apresenta os valores das médias e do desvio padrão, individualizados ,pelos dois  pos de ins  tui-
ções para os oito indicadores.

Dos oito indicadores que apresentaram diferenças esta  s  camente signifi cantes ao nível de 
0,05 (p < 0,05), apenas dois mostraram-se maiores para a ins  tuição pública: Segunda Opção de 
Carreira e Formação para o Mercado. Esses resultados apontam que o aluno de IES pública está no 
curso de Administração como sua segunda opção de carreira (SILVA; MACHADO, 2008), dos quais 
80,7% dos respondentes concordaram parcialmente (46,8%) ou com convicção (33,9%), enquanto 
na IES privada esse percentual foi de 67,9%, ou seja, uma parcela maior dos alunos da IES privada 
não tem o curso de Administração como sua segunda opção de carreira.

Tabela 3 – Média e Desvio Padrão por Tipo de Ins  tuição

Ins  tuição
Pública (n=280) Privada (n=312)

Média Desvio Padrão Média Desvio Padrão
Ap  dão 3,500 1,2501 3,715 1,2130
Sucessão Familiar 2,568 1,5319 2,971 1,6186
Segunda Opção Carreira 3,982 1,0523 3,768 1,1388
Formação para o Mercado 3,886 1,0581 3,779 0,9785
Cidadania e RSA 3,764 1,0377 3,974 0,9451
Qualidade dos Docentes 3,625 1,0869 3,893 1,0387
Atendimento as Expecta  vas 3,775 1,1805 4,054 0,9591
Sa  sfação com a Formação 3,479 1,0939 3,766 1,0546

Fonte: dados da pesquisa (2016).

A respeito da abrangência dos conteúdos e das prá  cas do curso referente à formação 
teórica para atuar no mercado, 38,2% dos estudantes da ins  tuição pública concordam par-
cialmente e 32,5% concordam com convicção, enquanto na privada, esses números são, 49% e 
21,8%, respec  vamente. Neste sen  do, conclui-se que os estudantes da ins  tuição pública têm 
uma maior percepção.

As demais variáveis apresentam valores maiores para o grupo de estudantes das ins  tui-
ções privadas. Cabe destacar Sa  sfação com a Formação (F=10,583), Atendimento às Expecta  vas 
(F=10,077) e Sucessão Familiar (F=9,637) como os valores, respec  vamente, de maior signifi cân-
cia, ou seja, que apresentaram maior diferença, indicando assim, que os alunos da ins  tuição pri-
vada possuem uma percepção de concordância maior nessas três variáveis.

5 CONCLUSÕES

Esta pesquisa teve como obje  vo ampliar a compreensão sobre as expecta  vas e percep-
ções de alunos do curso de graduação em administração de duas ins  tuições, uma pública e uma 
privada, do estado do Ceará. As pesquisas acerca da profi ssão, seus antecedentes (vida estudan  l) 
e consequentes (vida profi ssional) estão em constante movimento e ainda não possuem resulta-
dos defi ni  vos.

Associada à complexidade subjetiva da formação do indivíduo, tem-se as mudanças 
ocorridas no sistema nacional de ensino superior nos últimos anos, com maior incentivo 
e expansão para a inciativa privada, posicionando o curso de Administração, como um dos 
mais ofertados e mais procurados pelos estudantes, seja por sua natureza ampla e genérica, 
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seja pelo “imaginário de ser um curso de fracas exigências acadêmicas”(SILVA, MACHADO, 
2008, p.130).

Os resultados principais revelam que os estudantes concordam que seus cursos possuem 
maior foco para atuação no setor privado, atendem as suas expecta  vas e fornecem uma visão 
adequada de cidadania e responsabilidade social. Esse úl  mo resultado, contradiz autores que 
afi rmam que a formação do administrador ocorre de forma circunscrita ao paradigma dominante, 
deixando de abordar realidades sociais que necessitam de saberes e prá  cas adaptados (ANDIO-
NI,2005;MISOCZKI,2008).

As respostas que apresentaram menor nível de concordância faziam referência ao curso de 
Administração ser sua primeira opção de carreira, suceder nos negócios da família e por infl uência 
de familiares. Esses resultados podem estar associados a caracterís  cas culturais da sociedade 
brasileira que incute nos jovens desde criança o “sonho” de ser Médico, Engenheiro ou Advogado, 
profi ssões consideradas nobres e tradicionais e que também estão associadas a menores incerte-
zas quanto ao retorno fi nanceiro futuro.

A análise compara  va entre estudantes de IES pública e privada também revelou achados inte-
ressantes. Os alunos da IES pública apresentaram maior inclinação para a variável Segunda Opção de 
Carreira e Formação para o Mercado. Os alunos de IES públicas enfrentam processos sele  vos mais 
compe   vos, tornando-se frequente que estes não se sintam aptos para serem aprovado em sua pri-
meira opção, migrando para uma segunda opção. Outra caracterís  ca inerente ao curso de Administra-
ção é a possibilidade que este permite do aluno conciliar a formaçãocomo exercícioprofi ssional.

Das 15 variáveis testadas compara  vamente, 6 apresentaram-se maiores para os alunos de IES 
privadas. Destaque-se Sa  sfação com a Formação, Atendimento às Expecta  vas e Sucessão Familiar. 
Tais resultados sugerem que o curso da IES privada atende melhor às expecta  vas de seus alunos na 
medida em que possui maior preocupação com a qualidade do serviço ofertado, tendo em vista a 
dúbia dicotomia aluno-cliente, pois nessa relação, há sempre o risco deste aluno-cliente não perceber 
suas necessidades atendidas e buscar serviço de melhor qualidade na ins  tuição concorrente. Sobre a 
variável Sucessão Familiar, é importante ressaltar que a IES privada está localizada no centro fi nanceiro 
de Fortaleza, sendo comum que alguns de seus alunos pertençam a famílias de empresários da região.

Embora se tenha u  lizado uma amostra esta  s  camente representa  va, não houve propor-
cionalidade entre os diversos cursos de administração na cidade de Fortaleza, o que inviabiliza a 
generalização para os resultados aqui apresentados, mesmo que este não tenha sido o obje  vo 
inicial da pesquisa. Par  ndo desta limitação, sugere-se para pesquisas futuras, a coleta dos dados 
nos 25 cursos de Administração da cidade de Fortaleza e Região Metropolitana (INEP, 2017), o que 
permi  rá comparações entre IES públicas e privadas, por localização geográfi ca e nível de renda, 
até porque dentre os cursos de administração ofertados existem aqueles que tem propostas muito 
dis  ntas no que se refere a estrutura, pesquisa, extensão entre outros, o que impacta diretamente 
na capacitação do discente e, consequentemente, em sua percepção da carreira.

Não obstante, a pulverização da coleta nas diversas ins  tuições que ofertam o curso de ad-
ministração pode dar subsídios para verifi cação das variáveis propostas nesta pesquisa por meio 
de análise fatorial (exploratória ou confi rmatória) para agrupamento em categorias (fatores) 
explica  vas que podem ajudar a entender melhor a percepção geral dos discentes em relação 
ao curso de administração. Por fi m, a aplicação do instrumento em outras regiões pode indicar 
caracterís  cas e percepção dos discentes similares ou díspares da que aqui foram apresentadas, 
o que pode trazer grandes contribuições para o entendimento da ciência e da carreira e ajudar 
a traçar novos direcionamentos.
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ESTUDO DE CASO DE UMA BORN GLOBAL CEARENSE

Halison César Duarte da Costa1

Elnivan Moreira de Souza2

RESUMO

O surgimento expressivo de empresas com perfi l Born Global no Brasil nos úl  mos anos tem des-
pertado bastante interesse no mundo das pesquisas para compreender como essas organizações de 
forma tão rápida se instalam numa outra realidade tão diferente das delas, sejam diferenças geográ-
fi cas, polí  cas e muitas vezes culturais. Na literatura é possível encontrar materiais com as caracte-
rís  cas marcantes que defi nem esse  po de organização, assim também, alguns estudos que descre-
vem o perfi l empreendedor dessas organizações. O ar  go apresentado tem como obje  vo principal 
compreender o desenvolvimento, a trajetória e o contexto econômico local para a condução de uma 
empresa cearense caracterizada enquanto Born Global, assim como analisar o que mo  va a organi-
zação a atuar internacionalmente, iden  fi car os fatores que contribuem para a expansão de empre-
sas de países emergentes e pontuar as caracterís  cas específi cas da empresa em análise. O trabalho 
propõe uma con  nuidade nos estudos sobre as Born Global cearenses.

Palavras-chave: Born Global; Empreendedorismo; Inovação; Estratégia; Internacionalização.

1 INTRODUÇÃO

No começo da década de 1980 percebe-se um comportamento diferente da sociedade. No-
ta-se um processo de desenvolvimento das máquinas e tecnologias para a troca de dados. E isso 
fez com que as pessoas ao redor do globo se aproximassem ainda mais com o avanço da internet 
permi  ndo certa familiaridade entre elas em qualquer lugar do mundo. Estas mudanças têm um 
papel fundamental para compreender os fenômenos globais.

E com isso surgem novos hábitos de se relacionar e consumir. E foi através deste cenário 
que as organizações começaram a notar oportunidades para a amplifi cação de mercado com foco 
estratégico, local e digital. Mathews (2002) considera a intensifi cação da globalização como a ace-
leração das a  vidades das empresas mul  nacionais de forma interligada nas diversas cadeias de 
produção, condicionando as organizações a adequar sua cadeia produ  va para inserção nas redes 
internacionais.

Por volta dos séculos XX e XXI alguns conceitos vão surgindo e outros se moldando diante 
da intensa integração global. Nesse contexto Kenneth E. Knight (1970) e Drucker (1970) introduzi-
ram o empreendedorismo a ideia da necessidade de arriscar em algum negócio para montar uma 
organização. É nesse paralelo no cenário de incertezas que surge o termo “startup” que tem o 
mesmo sen  do de iniciar uma empresa e colocá-la em funcionamento. Seja numa reestruturação 
no modelo de negócio ou na criação de um negócio de alto impacto. E é diante disso que alguns 
empreendedores começam a despertar o interesse em criar ou expandir o seu negócio, seja esse 
interesse, impulsionado por fatores locais ou de alguma forma, por estratégias para internaciona-
lização do negócio.

1 Halison César Duarte da Costa. Graduando em Administração (Unichristus). Tecnólogo em Marke  ng pela Unip 
(2016). halisoncesar@gmail.com

2 Mcs. Elnivan Moreira de Souza. Doutorando em Administração pela Universidade de Fortaleza (UNIFOR). Mestre 
em Administração pela Universidade Estadual do Ceará (2014). Especialista em Marke  ng pela Universidade Fe-
deral do Ceará (2009). elnivansousa@gmail.com
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Durante muitos anos foi sustentada uma linha de pensamento conhecida como Teoria 
Comportamental do Processo de Internacionalização ou Modelo de Uppsala, segundo esta, o 
processo de internacionalização passava por um processo natural que seria trilhado pelas em-
presas rumo aos mercados estrangeiros. Este caminho seria caracterizado por um processo gra-
dual de tradução dos incrementos de aprendizado internacional em compromissos crescentes 
com os novos mercados (JOHANSON; VAHLNE, 1977). O modelo de Uppsala afi rmava que as 
organizações tendem a se internacionalizar para países fi sicamente próximos. De forma com-
plementar, além da distância  sica, outros aspectos como cultura, economia, polí  ca, educação, 
tecnologia e até mesmo o próprio idioma, são considerados fatores relevantes para o processo 
de internacionalização nessa perspec  va. Dessa forma, a organização precisava passar por uma 
evolução gradual de internacionalização dividida em algumas etapas: exportação de a  vidades 
de forma irregular, exportação de a  vidades através de representantes, exportação através de 
fi liais de vendas estabelecidas no mercado estrangeiro e por fi m a empresa estabelece produção 
e fabricação no mercado estrangeiro.

Porém, no fi nal do século XX começaram a despontar casos de sucesso que desafi avam o 
modelo de internacionalização Uppsala na medida em que algumas empresas passaram a apre-
sentar um processo de internacionalização precoce e acelerado - média de 3 anos - rompendo o 
padrão gradual até então predominante da Uppsala - média de 10 anos - (DIB, 2008). Despertando 
assim, o interesse de gestores e pesquisadores no sen  do de elucidar e compreender a gestão 
dessas empresas.

Essa forma prematura de se internacionalizar de algum modo sofreu infl uência das tendên-
cias globais como redução dos custos de transação externa, globalização de mercados, avanços 
das tecnologias de informação, comunicação, aprimoramento de produção, desenvolvimento de 
transportes e logís  ca internacional, criaram oportunidades para empreendedores assim como 
trouxeram ameaças para o mercado local (SILVA, 2011).

Tendo em vista o que foi relatado sobre o fenômeno de internacionalização precoce, iremos 
denominar essas empresas como muitos autores já vêm u  lizando na literatura de Born Global. 
Apesar de ser um tema pouco discu  do no Brasil e sem muitos estudos relacionados, tem-se a 
Ribeiro (2012) que diz que a Born Globals são empresas que estabelecem a  vidades no exterior 
desde a sua fundação ou poucos anos após sua criação. São empresas que podem assumir negó-
cios no mercado internacional simultaneamente aos negócios do mercado domés  co ou até sem 
nenhuma experiência ou com pouco tempo de operação no próprio mercado interno.

Na literatura Rocha et al. (2004) realizaram uma pesquisa qualita  va com empresas de sof-
twares brasileiras com perfi l Born Global onde buscaram iden  fi car quais eram as caracterís  cas 
da organização desde a criação ou logo após a atuação no mercado internacional. Ainda procura-
ram saber ainda quais eram as estratégias seguidas por essas empresas. E através desse estudo 
foi possível iden  fi car quatro empresas localizadas no Ceará, onde duas delas (Fujitec e Xseed) já 
haviam passado da fase embrionária do processo de internacionalização, se comparada com as 
outras duas (Ivia e Media System).

No estudo foi iden  fi cado que havia barreiras internas, no Brasil, que difi cultava a atuação 
dessas empresas no exterior. Entre os entraves expostos estavam à falta de fi nanciamento, par  cu-
larmente de capital de giro, e a excessiva burocracia governamental. Rocha et al. (2004) enfa  zam 
que não era fácil para uma empresa cearense colocar-se em um novo mercado, no qual ela ainda 
não havia desenvolvido uma tradição para sua marca. As difi culdades eram tanto, a necessidade 
de inves  mentos em prospecção de mercado, como ainda vencer a desconfi ança natural de clien-
tes externos diante de uma pequena empresa de um país em desenvolvimento sem credenciais de 
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venda e serviços no exterior. E diante desse cenário o presente trabalho traz a pergunta de pesqui-
sa: De que modo ocorre o desenvolvimento de uma empresa Born Global no contexto econômico 
do Ceará?

E foi par  ndo desse ques  onamento do fenômeno do empreendedorismo internacional 
acelerado que o presente trabalho está sendo desenvolvido a fi m de iden  fi car a atuação de em-
presas Born Globals na região do Ceará. U  lizando a literatura existente, somando-se ao levanta-
mento de campo, o trabalho irá realizar um estudo de caso numa organização cearense de base 
tecnológica que já está atuando no mercado há alguns anos e tem fortes caracterís  cas que po-
dem denominá-la como Born Global. Com isso o trabalho terá como obje  vo geral, Compreender 
o desenvolvimento, a trajetória e o contexto econômico local para a condução de uma empresa 
cearense caracterizada enquanto Born Global, tendo como obje  vos específi cos (i) analisar o que 
mo  va a organização a atuar internacionalmente, (ii) iden  fi car os fatores que contribuem para a 
expansão de empresas de base tecnológica em países emergentes e (iii) pontuar as caracterís  cas 
específi cas da empresa sob análise.

O trabalho está dividido em três seções, na primeira delas será demonstrada toda a base 
dos estudos relacionados ao referencial teórico, logo em seguida a exposição da metodologia de 
pesquisa abordada e para fi nalizar será uma análise do estudo realizado a fi m de verifi car se a em-
presa estudada tem potencial para ser classifi cada como uma Born Global.

2 REVISÃO DE LITERATURA

Desde a década de 70 o processo de internacionalização vem sendo analisado e discu  do e 
tem mo  vado os autores a compreender as razões que levam as organizações a se internacionali-
zarem, como esse processo é desenvolvido, quando é que elas maturam essa mentalidade assim 
como, quem são essas organizações e para quem elas atuam (CARNEIRO; DIB, 2007).

Duas estratégias vêm se destacando no processo de internacionalização das empresas. Umas 
delas seguem os modelos tradicionais (ANDERSEN, 1993; WERNER, 1999; DUNNING, 2003; JOHAN-
SON; VAHLNE, 2003) de forma mais lenta e sequencial, por outro lado, temos um processo mais 
dinâmico e rápido (OVIATT; MCDOUGALL, 1994; KNIGHT; CAVUSGIL, 1996). Ambas têm suas fortes 
caracterís  cas, mo  vações e fatores que as levam de forma acelerada ou não, se tornarem globais.

As teorias descritas anteriormente tem uma grande relevância para o aprofundamento nas 
pesquisas de estratégia de internacionalização. Principalmente, nos estudos a par  r dos anos 
1990, onde ocorreram um crescimento no número de pesquisas e relatos sobre empresas inse-
ridas em mercados internacionais de maneira rápida e espontânea a qual eliminava-se diversos 
estágios pré-defi nidos nos modelos tradicionais.

E foi diante desses estudos que surgiram diversas denominações para estes perfi s de empre-
sas de rápida expansão global, tais como: Startups Globais (OVIATT; MCDOUGALL, 1994), Startups 
de alta tecnologia ou New Ventures internacionais (MCDOUGALL; SHANE; OVIATT, 1994), Born 
Global (JOLLY; ALAHUHTA; JEANNET, 1992; KNIGHT; CAVUSGIL, 1996; RENNIE, 1993; MADSEN; SER-
VAIS, 1997), dentre algumas outras. Para este estudo de caso será adotado o termo Born Global 
para descrever essas empresas de rápida inserção e crescimento global.

Segundo Sharma e Blomstermo (2003) as Born Globals evidenciam uma condição de interna-
cionalização inovadora, construída ou possibilitada a par  r de novos elementos indutores, presen-
tes em outras teorias, como redes de relacionamento, canais de distribuição, empreendedorismo, 
inovação organizacional e internet ou da combinação de todas elas.
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Será a par  r dessas condições de internacionalização que o estudo de caso irá se desdobrar 
em relação aos constructos de Born Global proposto inicialmente por Madsen e Servais (1997) e 
adaptado por Souza e Lima (2016), são eles: Born Globals, Empreendedorismo, Estratégia e Orga-
nização, Ambiente, Finanças, Marke  ng e Inovação (Figura 01). O trabalho explorará principalmen-
te os tópicos sublinhados propostos por Souza e Lima (2016) a qual afi rmam serem caracterís  cas 
ainda não exploradas na literatura.

Figura 1. Conjunto Ampliado de Inicia  vas de Pesquisa
Fonte: Souza e Lima (2016)

2.1 Born Global

O surgimento dessas empresas é resultado de mudanças sociais, tecnológicas e ambientais 
vivenciadas a par  r dos anos de 1990. BGs podem ser consideradas, portanto, uma evolução, mais 
ágil e efi caz, do processo de internacionalização (MADSEN & SERVAIS, 1997).

Sharma e Blomstermo (2003) afi rmam que as BGs são rea  vas a es  mulos externos e co-e-
voluem com o ambiente compe   vo; elas são intensivas em conhecimento, fazem uso constante 
de redes de relacionamento, exibindo, no entanto, conexões fracas entre os agentes par  cipantes 
e já nascem com uma iden  dade internacional claramente defi nida.

A expressão Born Global tem-se ganhado bastante reconhecimento no mercado de interna-
cionalização, porém diversos estudos têm sido realizados para uma defi nição mais apropriada para 
o termo segundo Moreira (2016, p. 4) “Apesar de padrões estratégicos e operacionais de empresas 
internacionais associadas a este rótulo serem verifi cados, ainda não há consenso a respeito de em 
que momento uma empresa passa a ser denominada BG.”
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Apesar de ser traçado algumas defi nições sobre BG de acordo com literatura internacional 
nota-se que o tema ainda é pouco pesquisado em países em desenvolvimento como no do Brasil, 
conforme afi rmação de DIB (2008) talvez pela baixa presença de empresas Born Globals em países 
em desenvolvimento, ou pelo menor interesse do tema na literatura internacional, poucos estu-
dos têm sido dirigidos a iden  fi car o fenômeno no país.

Dos estudos mais recentes no Brasil têm-se procurado sinte  zar as defi nições de Born Glo-
bals apesar das divergências das defi nições entre autores Moreira (2016 - p. 4) sugere como defi -
nição de BG “empresas que nascem com uma iden  dade internacional, moldadas e infl uenciadas 
por redes sociais, fortemente dependentes de recursos tecnológicos e capacidades e que ofere-
cem soluções (produtos e serviços) estrategicamente diferenciadas.”

2.1.1 Defi nição

As empresas Born Globals (BGs) têm sido exploradas como um fenômeno há mais 
de vinte anos, ao lado de outros conceitos similares de empresas com virtual inserção no 
mercado internacional. Oviatt e McDougall (1994, apud MOEN e SERVAIS, 2002) foram um 
dos primeiros a tentar sumarizar a literatura sobre Born Globals e concluíram que, cole-
tivamente, estes estudos de caso indicam que os novos empreendimentos internacionais 
são um fenômeno importante, notando que naquela época haviam sido identificados novos 
empreendimentos internacionais.

Bell, Kninght e Cavusgil (1996) defi nem que são geralmente empresas pequenas direciona-
das e orientadas pela tecnologia e tornam-se internacionais/globais, de maneira geral, dentro de 
um período máximo de três anos.

Para Sharma e Blomsterno (2003) as Born Globals são empresas “intensivas em conheci-
mento, fazem uso constante de redes de relacionamento, exibindo, no entanto, conexões fra-
cas entre os agentes participantes e já nascem com uma identidade internacional claramente 
definida.”

Apesar de ser traçada algumas defi nições sobre Born Globals de acordo com literatura 
internacional, nota-se que o tema ainda é pouco pesquisado em países em desenvolvimento 
como no do Brasil, talvez pela baixa presença de empresas Born Globals em países em desen-
volvimento (DIB, 2008), ou pelo menor interesse do tema na literatura internacional, poucos 
estudos têm sido dirigidos a iden  fi car o fenômeno no país. Dos estudos mais recentes no Brasil 
têm-se procurado sinte  zar as defi nições de Born Globals apesar das divergências das defi ni-
ções, Souza e Lima (2016, p. 4) sugerem como defi nição de Born Global “empresas que nascem 
com uma iden  dade internacional, moldadas e infl uenciadas por redes sociais, fortemente de-
pendentes de recursos tecnológicos, capacidades e que oferecem soluções (produtos e serviços) 
estrategicamente diferenciadas.”

2.1.2 Caracterização

As caracterís  cas (Quadro 01) tem-se como defi nição de Born Globals organizações com uma 
visão e estratégia fundamentadas em aspirações de uma posição internacional ou global (KNIGHT 
& CAVUSGIL, 1996; OVIATT & MCDOUGALL, 1994).
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Quadro 01 - Caracterís  cas das Born Globals

Caracterís  cas das BGs Referências

Iniciam transações internacionais no máximo até três 
anos de sua fundação.

Knight e Cavusgil (1996)
Knight, Bell e McNaughton (2001)

Pelo menos 25% de suas vendas realizadas a países es-
trangeiros Ovia   e McDougall (1994) Knight e Cavusgil (1996)

Desses 25% de vendas externas, 50% realizados em ou-
tros con  nentes Luostarinen e Gabrielsson (2004)

Geralmente pequenas empresas orientadas pela tecnologia Bell, 1995; Knight e Cavusgil (1996)

Iden  dade Internacional Defi nida Ovia   e McDougall (1994) Knight e Cavusgil (1996)

Intensivas em Conhecimento Madsen e Servais (1997) Gabrielson e Kiparlani (2004)

Conhecimento Cien  fi co Sharma e Blostermo (2003) Gabrielson e Kiparlani (2004)

Parcerias com Multinacionais Johanson e Mattson (1988)

Faturamento médio anual de U$ 40 milhões Almor (2013)

Média de 250 funcionários Almor (2013)

Ciclo de vida curto Almor (2013)

Fonte: Moreira (2016)

Dos estudos mais recentes temos a análise de Souza e Lima (2016, p. 6) em relação ao qua-
dro Quadro 1 abaixo:

Contudo, pode-se argumentar que a essência de uma BG não pode ser reduzida ao 
seu ciclo de vida, tampouco seria relevante defi nir um prazo para que uma empresa 
com potencial de internacionalização seja classifi cada ou não como uma BG.
Por outro lado, aspectos estruturais de uma BG podem melhor refl e  r sua essência e, 
em úl  ma instância, fornecer os principais elementos relevantes para uma defi nição 
que considere casos e situações em diversos contextos. Assim, um dos principais aspec-
tos estruturais desses empreendimentos é o uso da tecnologia e so  wares que permi-
tam uma comunicação ágil, a transmissão de dados e informações e mesmo a prestação 
de serviços. O uso da tecnologia, na medida em que se analisa a literatura, parece ser 
indispensável à operacionalização de uma BG; Além da tecnologia, redes de relaciona-
mento têm sido descritas como pontos de apoio para acesso a mercados internacionais, 
viabilizando a estruturação de canais de comunicação e de distribuição.

2.2 Empreendedorismo

O surgimento do empreendedorismo é estudado de diversas formas tendo como refe-
rências momentos históricos da fase da humanidade. Se considerarmos a evolução humana, 
pode-se dizer que o homem primi  vo já possuía uma veia empreendedora. O comportamento 
empreendedor impulsiona o indivíduo e transforma contextos. Neste sen  do, o empreende-
dorismo resulta na destruição de velhos conceitos, que por serem velhos não têm mais a capa-
cidade de surpreender e encantar. O Empreendedorismo, segundo Schumpeter (1988), é um 
processo de ‘‘destruição cria  va’’, através da qual produtos ou métodos de produção existentes 
são destruídos e subs  tuídos por novos. Enquanto Dornelas (2008) diz que o empreendedor é 
aquele que detecta uma oportunidade e cria um negócio para capitalizar sobre ela, assumindo 
riscos calculados.
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E par  ndo destes conceitos que será traçado o constructor Empreendedorismo, diante as 
born globals analisando principalmente o empreendedorismo internacional e o empreendedor 
internacional.

Figura 01 - Quadro Síntese - Empreendedor a Born Global
Fonte: Laranjeira (2012)

2.3 ESTRATÉGIA E ORGANIZAÇÃO

A internacionalização deve ser entendida como uma estratégia que permite que as empre-
sas a  njam o modo de acesso mais adequado dentro do mercado. Segundo Rocha (2003), a inter-
nacionalização pode ocorrer de duas formas:

a internacionalização para dentro ocorre quando a empresa passa a realizar opera-
ções de importações, ou mesmo quando obtém licença de fabricação, compra de 
tecnologia ou contratos de franquia de empresas estrangeiras. Já a internacionaliza-
ção para fora ocorre quando esta passa a realizar exportações, realiza concessão de 
licenças ou franquias e inves  mento direto no estrangeiro. As duas opções podem 
ocorrer dis  ntamente, contudo, quando estas ocorrem combinadas, permitem um 
maior aprofundamento do processo de internacionalização.

Na literatura disponível, autores como Keegan e Green (1997), Yip (1989) e Ruiz (2011) che-
gam a citar mais de dez  pos de empresa cujo modelos são caracterizados pelas diferentes formas 
de atuar no mercado internacional tais como: domés  ca, regional, internacional, regional interna-
cional, mul  local, transnacional, entre outras. Entende-se que a  pologia está relacionada ao  po 
de abordagem versus o  po de mercado em que a empresa vai realizar suas operações. O fator 
comum entre essas empresas é o de possuírem estratégia defi nida para o mercado-alvo.

Os estudos de Barney é marcado pelo modelo rela  vo à visão baseada em recursos: VRIO 
(valioso, raro, inimitável e organizacional). A proposta do autor com o modelo VRIO, está pautado 
em quatro questões evidenciadas no Quadro 03, sendo que as respostas para as questões será a 
percepção da capacidade do recurso gerar vantagem compe   va sustentável ou provisória.
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Quadro 03 - Modelo VRIO Fonte: Teixeira et al (2015)

2.4 FINANÇAS

2.4.1 Volume e origem de Recursos

As Born Globals em geral possuem recursos escassos, principalmente no que diz respeito a 
recursos tangíveis, tais como instalações, bens e equipamentos, recursos humanos e fi nanceiros, 
que geralmente favorecem a internacionalização de grandes empresas mul  nacionais (RIBEIRO, 
2012). As Born Globals tendem a adotar uma internacionalização precoce e signifi ca  va, mesmo 
com o escasso recurso, elas a  ngem um nível de vendas externas considerável em sua evolução.

Durante a decisão de realizar operações comerciais internacionais, existem diversos mo  vos 
que explicam as razões para se internacionalizar. Estes enfrentados na maioria das vezes pelos os 
empreendedores internacionais.

As alterna  vas viáveis para auxiliar o crescimento desse  po de empresa abrangem as relações 
existentes, sejam elas sociais, comerciais, econômicas, fi nanceiras ou estruturais. E foi a par  r des-
sa desse problema que surgiu os modelos de negócios colabora  vos (BOTSMAN, 2009) conhecidos 
como Crowdfunding, Coworking e Crowdsourcing que tem a proposta de uma estratégia de negócio 
condicionado a contribuição do cole  vo. Essas tem sido uma das soluções para muitos empreende-
dores globais captarem recursos ou reduzirem custos no lançamento dos seus negócios.

2.5 MARKETING

Com a globalização altamente aquecida, muitas empresas optam por apostar na interna-
cionalização como uma estratégia de crescimento de mercado. Por exemplo, uma empresa mul-
 nacional opera em vários mercados que por vezes são diferentes e têm de ser criados planos de 

marke  ng para cada um deles. Diferentemente, as born globals são empresas únicas, que desde a 
sua formação apostam no mercado internacional e como tal, optam normalmente por uma estra-
tégia de marke  ng global.

As born globals dependem muito da imagem que projetam para o exterior, pelo que devem 
desenvolver contatos nas mais variadas áreas. Estas empresas conseguem, muitas vezes através 
de menções em revistas e jornais internacionais, transmi  r a sua mensagem e ultrapassar assim 
o desconhecimento do mercado global. Isso torna-se essencial para conseguirem ter uma uma 
reputação e notoriedade no mercado.

Em termos gerais, as estratégias de marke  ng das Born Globals estão centralizadas nas ca-
racterís  cas do produto quando se trata principalmente, de produtos customizados e inovadores, 
mas também no próprio empreendedor, sendo ele a fonte de contato externo do negócio, atuando 
como as relações públicas da empresa.
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2.6 INOVAÇÃO

Inovação difere de invenção na medida em que invenção é a simples solução para um pro-
blema, enquanto a inovação é a invenção acrescida do potencial de comercialização. O processo 
de inovar pode resultar na transformação de uma ideia em uma nova empresa, novo produto, 
serviço, processo ou método de produção (BACON; BUTLER, 1998).

Para Guidelli e Bresciane (2010) explica a inovação no sen  do de que sua u  lização está 
diretamente relacionada ao uso da tecnologia na produção de produtos ou serviços ou ainda na 
gestão organizacional.

O conceito de inovação proposto por Schumpeter (1982), replicado por outros autores e 
atualmente consolidado no Manual de Oslo da Organização para Cooperação de Desenvolvimento 
Econômico (OCDE, 2005), compreende cinco  pos: (1) introdução de um novo bem (produto ou 
serviço); (2) introdução de um novo método de produção; (3) abertura de um novo mercado; (4) 
conquista de uma nova fonte de oferta de matérias-primas ou de bens manufaturados e (5) o es-
tabelecimento de uma nova organização de qualquer indústria.

A internacionalização é considerada como uma grande ação inovadora para alguns autores, 
logo as Born Global seriam por si só inovadoras (SILVA, 2012). As Born Globals procuram u  lizar da 
inovação em seus processos, conhecimentos e outros recursos intangíveis, pois tendem a ter uma 
escassez de recursos tangíveis e é através dos recursos intangíveis que as Born Globals suprem as 
outras difi culdades para alcançar com sucesso no comércio internacional (KNIGHT; CAVUSGIL, 2004).

Estudos ligados ao comércio internacional acreditam que o conhecimento é uma habilidade 
que facilita a entrada em mercados externos. Desta forma, o conhecimento de cada empresa, único 
e intransferível é o mais importante recurso. Knight e Cavusgil (2004) indagam que as capacidades 
desenvolvidas por empresas, são resultados da união desses conhecimentos específi cos, e são asso-
ciadas a competências organizacionais e ro  nas empresariais. As Born Globals procuram desenvolver 
o chamado conhecimento tácito para terem sucesso e desenvolverem seus negócios, já que este  po 
de empresa não dispõem de muitos recursos tangíveis como foi comentado anteriormente.

É apontado por autores em seus estudos que a precoce entrada no mercado internacional por 
uma empresa, tem relação posi  va com sua capacidade de inovação. Este fator relevante que a em-
presa apresenta tem resultados posi  vos no market share internacional, um acréscimo nas vendas 
no exterior, aumento dos lucros e intensidade de produtos para exportação (RIBEIRO, 2012).

Normalmente, as empresas Born Global estão inseridas em setores de alta tecnologia que 
apresentam um ciclo de vida do produto efêmero, onde se exige constante inovação e recursos 
especializados, segundo autor (RIBEIRO, 2012). Há também estudos de autores que discutem a 
questão da capacidade de inovação da empresa e uma busca constante por fazer produtos dife-
renciados como uma forma de vantagem tecnológica ou compe   va.

2.7. AMBIENTE

Ao entrar no comércio internacional, as organizações esperam encontrar novos concorren-
tes e um dinamismo dis  nto de compe  ção à qual estão desacostumadas. Alguns outros fatores 
provavelmente se farão presentes em novos mercados, como grau de saturação do mercado, ta-
manho do mercado para os produtos ou serviços da empresa, nível de desenvolvimento econômi-
co, entre outros (PORTER; MONTGOMERY, 1998).

Para que se possa realizar a devida análise sobre o conjunto de fatores que compõem as 
condições e tendências ambientais, Johnson, Scholes e Whi   ngton (2008) u  lizaram o diagrama 
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de PESTEL, formulado sob a análise das dimensões Polí  cas, Econômicas, Sociais, Tecnológicas, 
Ambientais e Legais que compõem o ambiente externo da organização.

As variações e combinações dos fatores externos à organização impactam signifi ca  vamen-
te o sucesso das estratégias corpora  vas, sobretudo no ambiente compe   vo global (JOHNSON; 
SCHOLES; WHITTINGTON, 2008). Considerando as observações de Porter e Montgomery (1998) 
sobre a necessidade de uma correta avaliação das caracterís  cas ambientais. E será a par  r desse 
diagrama que será analisado a aplicação do PESTEL nas Born Global.

2.7.1 Fator Polí  co

De acordo com Silva (2013) há uma grande carência de polí  cas públicas para a internacio-
nalização das empresas brasileiras, com o foco no processo de internacionalização Born Global. 
Sabendo-se que existe uma forte relação entre empresas Born Global e estratégias de inserção 
em networks. É proposto a criação de programas que fomentem a formação de parcerias interna-
cionais. Um programa com essa fi nalidade seria propício para o fomento da geração de empresas 
Born Global. Uma vez que, como já foi visto, boa parte dessas empresas já entram no mercado 
possuindo uma rede densa, estas teriam certamente muito a oferecer e também a receber, pois, 
o desenvolvimento constante da network, fator vital para sua sobrevivência, é imprescindível para 
tais empresas.

40904"Hcvqt"Geqpõokeq

Quanto aos fatores econômicos as Born Globals são organizações que possuem uma base de 
recursos fi nanceiros incompleta, pois normalmente não têm cons  tuídas redes de relacionamento 
comercial, ro  nas organizacionais, exper  se gerencial e legi  midade no mercado no qual querem 
compe  r (Vohora et al. 2004)

E é na perspec  va dos inves  dores que buscam altos retornos em seu inves  mento, a pos-
sibilidade de inves  r em uma empresa que eventualmente pode atuar no mercado internacional, 
se mostra uma possibilidade de inves  mento com retorno altamente atra  vo. Muitas vezes, o 
produto ou serviço já está modelado para compe  ção global, mesmo que de maneira incompleta, 
apresentando um custo de manutenção da estrutura administra  va rela  vamente baixo, sendo 
altamente fl exíveis e adaptáveis com foco em um nicho específi co de atuação.

E quanto a perspec  va do empreendedor, além do apoio fi nanceiro, a presença do inves  dor 
signifi ca uma fonte de recursos intangíveis tais como experiência, aconselhamento e conhecimen-
to operacional no setor em que atua. Além disso o inves  dor pode trazer contatos relevantes para 
o negócio, serviços de apoio e extensa lista de sucessos com outros empreendimentos.

2.7.3 Fator Social

A cultura pode ser vista como resultado das infl uências que as normas e valores da socieda-
de exercem sobre as pessoas, um fenômeno inconsciente que defi ne como os indivíduos obser-
vam o mundo ao seu redor, enxergam a si próprios e guiam o modo de se relacionar com as outras 
pessoas, a sociedade, a natureza e o universo (KOTLER, 2009).

Nas Born Global, além da adequação de aspectos internos da organização com relação aos 
processos e prá  cas, é necessário uma adequada observação em relação aos aspectos culturais 
para uma atuação internacional, sabendo que cultura é, simultaneamente, aspecto interno da em-
presa – cultura organizacional e nacional dos indivíduos que trabalham na corporação – e externo 
– ambiente cultural dos mercados globais.
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Cassano (2013) enfa  za que a cultura impacta na estratégia de internacionalização de di-
versas formas, desde a análise ambiental, da iden  fi cação de oportunidades em subculturas, do 
embate entre customização e padronização até a própria cultura de origem da organização, que, 
em determinadas situações, poderá se revelar um instrumento de diferencial compe   vo.

2.7.4 Fator Tecnologia

Quando a organização possui a competência tecnológica global em conjunto com o desen-
volvimento de produtos únicos, isso faz com que a empresa alcance uma performance superior 
nos mercados internacionais. Na maioria das vezes essa realidade são caracterís  cas importantes 
de uma empresa Born Global (Knight e Cavusgil, 2009).

A competência tecnológica global facilita em grande parte a criação de produtos superiores 
aos existentes no mercado, oferecidos pelos players, assim como o melhoramento de produtos já 
existentes e melhor efi ciência no processo de produção. Uma produção tecnologicamente avança-
da trás bene  cios de grandes níveis podendo, assim, ir de encontro às caracterís  cas e necessida-
des dos nichos iden  fi cados nos mercados internacionais.

2.7.5 Fator Meio ambiente (Environment)

Estudos mostram a importância da localização geográfi ca de empresas de base tecnológica, 
principalmente, em termos de pertencer a um parque tecnológico ou a ambientes que promovem 
o empreendedorismo e a inovação como incubadoras (BECKER, 2003). No que se refere às empre-
sas born globals, especialmente, as de maior densidade tecnológica, é muito comum localizarem-
-se em ambientes caracterizados como habitats de inovação.

O habitat de inovação é um local planejado com o obje  vo de apoiar o desenvolvimento de 
novas empresas e que provê uma variedade de serviços e apoio ao empreendedorismo e à gera-
ção de novas empresas (ISHIKAWA, 2010; LABIAK, 2009; PLONSKI, 2005; BECKER, 2003).

2.7.6 Fator Legal

É necessário que as empresas observem fatores polí  cos e de regulamentação dos mercados 
nos quais pretendem atuar. O ambiente polí  co-legal pode ser bastante diverso do que a empresa 
está acostumada em seu país de origem, fazendo-se necessário compreender-se adequadamente 
esse cenário antes de uma empreitada internacional (ALMEIDA, 2007).

3 CONCLUSÃO

O estudo sobre o fenômeno Born Global na região do ceará teve uma extrema importância 
para es  mular ainda mais a con  nuidade das pesquisas na região, uma vez que há pouco conteú-
do explorado na literatura. Neste trabalho foi possível iden  fi car algumas empresas cearenses que 
já atuam há alguns anos no mercado global, inclusive já foram estudadas por alguns outros auto-
res. A relevância da pesquisa estar principalmente na oportunidade de reconhecermos o quanto 
capaz é o estado do ceará como uma potência born global mesmo mediante todas as difi culdades 
e desafi os enfrentados por quase a maioria das empresa que iniciam o seu negócio. Para que seja 
dada uma con  nuidade no estudo sobre Born Global no Ceará recomenda-se explorar outros se-
tores além da Tecnologia, como a Indústria e o Fru  cultura.
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MERCADO DE CAPITAIS X POUPANÇA: UM ESTUDO SOBRE A 
RENTABILIDADE DE CARTEIRAS DE INVESTIMENTO

Sheila Maria Alves de Araújo Paula 1
Alexander Brasil 2

RESUMO

A diversifi cação de inves  mentos é uma das ferramentas mais u  lizadas no mercado de capitais 
para aqueles que negociam  tulos por empresas emi  dos. Ela consiste em alocar os a  vos de ma-
neira tal que os riscos de perda sejam minimizados, evitando assim a perda de grandes quan  as. 
O obje  vo desse estudo é analisar a rentabilidade de carteiras de inves  mentos escolhidas segun-
do alguns critérios, os quais são relevantes na construção de por  ólio de inves  mentos segundo 
alguns autores. Após escolhidos os a  vos, aplicou-se hipote  camente a quan  a de duzentos mil 
reais, em cada uma das quatro carteiras cons  tuídas em janeiro de 2011 e compradas ações com 
esse valor. Em dezembro de 2016 comparou-se o preço destas ações e o lucro por elas ob  dos. Das 
quatro carteiras analisadas, duas apresentaram ganho e duas prejuízo e, comparando-se o resulta-
do delas com a poupança, esta obteve maior ganho que os maiores lucros das ações presentes nos 
por  olios de inves  mentos. Conclusões sobre este achado e possíveis implicações são discu  das.

Palavras-chave: Inves  mentos. Diversifi cação. A  vos

1 INTRODUÇÃO

A moeda utilizada atualmente nas inúmeras transações financeiras como compra e ven-
da de bens e serviços, pagamentos, entre outras, tem origem em uma das mais antigas opera-
ções de mercado chamada escambo. Para o Banco Central do Brasil (2016), essa era a prática 
de troca de mercadorias, sem uma convenção de valor determinado, onde as pessoas ofere-
ciam os bens que tinham, em troca de outros que precisavam ou desejavam. Essa prática de 
troca de produtos, evoluiu para o surgimento de moedas propriamente ditas, até o cheque e 
o cartão de crédito.

Dentro desse contexto de surgimento da moeda, aliado à capacidade analí  ca e racionali-
dade do homem, cresce também a necessidade da diversifi cação de operações fi nanceiras, dando 
origem ao que se conhece como mercados fi nanceiros. Eles emergem a par  r da necessidade hu-
mana de organizar e regular inúmeras transações existentes e, podem ser classifi cadas em quatro 
grandes mercados dis  ntos: o mercado de capitais, o mercado de câmbio, o mercado de crédito 
e o mercado monetário.

Dentro dos quatro mercados apresentados o de capitais é no qual está inserida essa pesqui-
sa e que se caracteriza pela viabilização da transferência de valores mobiliários com o obje  vo de 
gerar liquidez para as empresas a custos reduzidos quando comparados ao mercado de crédito. 
Dentro dessas variadas possibilidades de inves  mentos surge a diversifi cação, que para Secu-
rato (2007), é uma maneira de minimizar os riscos de perda em uma aplicação de inves  mento, 
asserção corroborada por Gitman (2001), para quem a diversifi cação é uma maneira de diminuir 
possíveis perdas, uma vez que, em sua visão, a correlação entre os a  vos de um por  ólio 
deve ser nega  va.

A teoria de seleção de carteiras de Markowitz, em seus estudos pioneiros, juntamente com 
Tobin, (1958) e Litner, (1969), apud Carreira Jr. et al. (2014), aponta para a mínima variância dos 
a  vos existentes em um por  ólio, de maneira que quanto menor a alteração de valores sofrem 
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os a  vos, menor a variância destes, e menor também o risco de perda, já que estes a  vos se 
manteriam sem grandes alterações, daí a relevância de variar a  vos. Assim, o presente estudo 
levanta a seguinte pergunta de pesquisa: em situações de crise qual a opção mais rentável de in-
ves  mentos: ações ou a  vos livres de risco?

O estudo busca, como obje  vo geral, avaliar qual a melhor opção de rendimento em situ-
ações de crise, se o inves  mento em ações de empresas listadas em bolsa de valores ou a pou-
pança e como obje  vos específi cos: i) verifi car a rentabilidade ob  da entre o inves  mento feito 
na poupança e o realizado nas carteiras de a  vos listados em bolsa; ii) iden  fi car se há diferença 
relevante de rentabilidade entre as carteiras escolhidas; iii) comparar, entre as quatro carteiras 
apresentadas, qual apresenta maior rentabilidade.

O ar  go se divide em cinco seções, incluído esta introdução, que versou sobre a importância 
da moeda e o papel da diversifi cação para mi  gação de riscos, a seção dois, que instrumentaliza a 
pesquisa por meio da explicação de fatores e comportamentos do inves  dor que conduzem à ado-
ção de estratégias de inves  mento, a seção três que mostra a metodologia aplicada para seleção 
das carteiras para análise, a seção quatro, que apresenta os resultados e análise dos a  vos por car-
teira e seu desempenho em relação ao a  vo livre de risco e, por fi m, a seção cinco, que apresenta 
as conclusões do estudo, suas limitações e sugestões para pesquisas futuras.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Breve história do dinheiro

A troca de moeda por produtos que podemos escolher e as transações comerciais que hoje 
existem,  veram seu início em uma das mais an  gas operações que já se conheceu: o escambo. 
Foi nessa an  ga prá  ca que surgiram os primeiros interesses de trocar algo que se  nha por algo 
que se necessitava. Na busca e oferta de bens surgem as transações comerciais de acordo com a 
necessidade humana. Como no escambo não havia um valor defi nido, houve a necessidade de 
se estabelecer um valor fi xo para tais produtos, surgindo então, como primeira forma de valor, a 
moeda (BACEN, 2014).

Para a administração cien  fi ca um dos marcos mais importantes foi a revolução industrial, 
pois com ela, surgiram as primeiras fábricas, indústrias e uma grande massa que saía das pequenas 
cidades, abandonando a agricultura e a produção manual. Para Andrade et al. (2011, p.47) “no 
decorrer do século XVIII, a Europa Ocidental passou por uma grande transformação no setor da 
produção, em decorrência dos avanços das técnicas de cul  vo e de mecanização das fábricas, à 
qual se deu o nome de Revolução Industrial.”.

Para Pinho et. al (2011), foi neste momento de transformação que surgiu o sistema capita-
lista de produção baseado no trabalho e no capital. Com o avanço e crescimento das inúmeras 
transações comerciais, já na década de 1920, surge o cartão de crédito. Funcionava de maneira 
que ao u  lizar o cartão para qualquer compra, o cliente não pagava pelo bem na mesma hora, 
mas assumia naquele momento a obrigação de pagar. Por isso, para o BACEN, (2014), o cartão de 
crédito é  do como uma compra com a intenção de pagamento e vigora até hoje em inúmeras 
transações. Contudo, embora o dinheiro de plás  co tenha  do um papel fundamental na expan-
são do capitalismo, muitas pessoas optavam por postergar o consumo, dando origem ao conceito 
de agentes superavitário e defi citário.
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2.2 Agente defi citários e agentes superavitários

As famílias ou capital humano como defi ne Pinho et al. (2011), são partes importantes de 
fontes de crescimento econômico, pois as pessoas oferecem sua força de trabalho nas empresas 
em troca de salário e bene  cios e as empresas necessitam de tal força de trabalho e contratam o 
indivíduo para que ela possa gerar riquezas através da fabricação ou comercialização de bens 
e serviços. O governo, que toma compulsoriamente parte desse dinheiro através do recolhimen-
to de impostos de ambos, u  liza os recursos captados para fi nanciar a realização das a  vidades 
básicas da do Estado, tais como saúde, educação, segurança entre outros. A fi gura 1 a seguir de-
monstra como essa dinâmica de mercado acontece.

Figura 1 – Ciclo de produção e consumo de bens e serviços.

Fonte: CVM, 2014.

Assim, quando o indivíduo oferta sua força de trabalho e em troca recebe dinheiro, ele 
pode optar por poupar o que ganhou e formar poupança ao invés de gastá-lo e assim come-
çam a se formar os agentes superavitários. Assim, quando um agente gasta menos do que ganha 
é denominado como agente superavitário e quando gasta mais do que ganha e precisa tomar dos 
agentes que têm reserva, são defi nidos como agentes defi citários.

Para a CVM (2014), existem inúmeras situações que podem fazer de um indivíduo ou em-
presa um agente defi citário ou superavitário. Quando por exemplo, um estudante necessita de 
fundos para cursar uma especialização e custear seus estudos, ele precisa tomar dinheiro de al-
gum ente. Neste caso, este estudante é um agente defi citário, pois precisa de fi nanciamento para 
estudos e para o agente que fi nancia essa especialização, pode-se dizer que é superavitário.

Assim, os bancos são os exemplos mais conhecidos de intermediários dos agentes supe-
ravitários, pois eles intermediam o dinheiro das pessoas que aplicam àquelas que precisam. 
Entretanto, assim como o indivíduo que tem alguma necessidade e precisa de dinheiro, há tam-
bém os indivíduos que poupam e formam poupança e disponibilizam seu dinheiro aos que que-
rem tomar emprestado. Deste modo, entende-se que o homem possui uma capacidade analí  ca 
e racional relevantes, asserção corroborada pela teoria homo economicus, a qual apresenta a 
capacidade humana de tomar decisões baseadas em fatos racionais.

Neste sen  do, entende-se que a racionalidade seria a mola propulsora que direciona o ho-
mem à busca de situações que possam maximizar seus ganhos. No contexto das organizações, 
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especialmente daquelas que buscam recursos com o intuito de fi nanciar seu processo produ  vo, 
poderia-se dizer que a fi gura do homo economicus se apresenta na forma da procura por melhores 
condições para obtenção de recursos, contudo, existem diversos mercados possíveis aos quais as 
empresas podem buscar recursos. Esse conjunto de mercados se cons  tui no que convencionou-
-se chamar de mercados fi nanceiros.

2.3 Homo economicus

A administração cien  fi ca, foi embasada na teoria homo economicus, no qual o homem era 
visto como um ser extremamente racional e dotado de capacidade analí  ca. Para Fontes et al. 
(2010), os agentes econômicos, que segundo eles são os consumidores, as empresas e o governo, 
agem de maneira racional, observando os custos e bene  cios antes de tomarem uma decisão.

Para Motta et al. (2010, p.82), este, era um ser “utilitarista em seus propósitos, onde 
ele pesa todas as suas ações após analisar todas as alternativas possíveis, absolutamente 
racional e movido a incentivos monetários”. Para os autores, o homem é um ser dotado de 
grande capacidade analítica, capaz de mensurar perdas e ganhos e que é movido principal-
mente à ganhos materiais. Assim, se confirma a ideia de que o homem é um ser racional, 
sendo capaz de decidir quando investir a relação de perda e ganho, os riscos existentes e as 
possíveis perdas.

Nesse sen  do, entende-se que a racionalidade seria a mola propulsora que direcionaria o 
homem à busca de situações que possam maximizar seus ganhos. No contexto das organizações, 
especialmente daquelas que buscam recursos com o intuito de fi nanciar seu processo produ-
 vo, poder-se-ia dizer que a fi gura do homo economicus se apresenta na forma da procura por 

melhores condições para obtenção de recursos, contudo, existem diversos mercados possíveis 
aos quais as empresas podem buscar recursos. Esse conjunto de mercados se cons  tui no que 
convencionou-se chamar de mercados fi nanceiros.

2.4 Mercados Financeiros

O mercado fi nanceiro, surge da necessidade de organizar as a  vidades de compra e venda 
de a  vos. Para Fontes et al. (2010, p.82), ele surge com as principais funções de: “fazer o contato 
entre os agentes superavitários e defi citários, fi xar o preço dos a  vos, proporcionar liquidez 
aos a  vos e reduzir os prazos e os custos intermediários”. Pinheiro (2016, p.86), defi ne mer-
cados fi nanceiros como “o mecanismo ou ambiente através do qual se produz um intercâmbio de 
a  vos fi nanceiros e se determinam seus preços”.

Pinheiro (2016, p.95), versa sobre porque as pessoas geralmente participam desses 
mercados: “obter ativos de alta rentabilidade, financiamento a custo baixo, ter a opção de 
entrar diretamente num mercado de acesso difícil ou inacessível, por caráter especulativo 
para aproveitar sua boa qualificação ou posicionamento no mercado”, confirmando-se a 
importância da utilização dos mercados financeiros para captação de recursos a juros me-
nores para as empresas. Dentro do mercado financeiro, há quatro principais: o monetário, 
de crédito, câmbio e de capitais. Cada tipo atua em uma área diferente como por exemplo o 
primeiro que trata das taxas de juros e o de câmbio, que atua na compra e venda de moedas 
estrangeiras, tanto para empresas que possuem negócios com outros países como para tu-
ristas que necessitam comprar moeda, e o de capitais que trata da viabilização de recursos 
entre as empresas e pessoas.
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2.5 Mercado de Capitais

Segundo Pinheiro, (2016, p.180), “o mercado de capitais pode ser defi nido como um 
conjunto de ins  tuições e de instrumentos que negociam valores mobiliários, obje  vando a cana-
lização dos agentes compradores para os agentes vendedores”. O mercado de capitais pode ser 
entendido como aquele que viabiliza a distribuição de valores mobiliários,  tulos emi  dos por 
empresas e que tem por obje  vo a liquidez desses  tulos. Ainda para o autor, o surgimento 
do mercado de capitais se deu diante da incapacidade de o mercado de crédito em atender as 
necessidades produ  vas em condições como termos de prazo, elegibilidade e custos.

Dentro desse mercado, há alguns  tulos negociados além de ações como as debêntures 
e commercial papers. Para a Bovespa (2017), “ações são valores mobiliários emi  dos por so-
ciedades anônimas representa  vos de uma parcela do seu capital social”. As ações podem ser 
entendidas como parte da empresa, em que o inves  dor ao comprá-la passa a ter direitos sobre 
lucros que estas possam render. É importante ressaltar que para Borges (2011), o detentor de 
ações ordinárias possuem direito a voto nas assembleias, enquanto aquele que detém ações pre-
ferenciais tem preferência na distribuição dos lucros. Pinheiro, (2016), afi rma que ao escolher 
uma ação o inves  dor leva em consideração alguns aspectos: facilidade de comprar ou vender, 
que se refere à  tulos líquidos e estreitos; papel de troca de mão, se há baixa ou alta rotação; 
estabilidade dos preços, dentre outros aspectos.

3 METODOLOGIA

Esta pesquisa caracteriza-se por sua abordagem quan  ta  va, descri  va e longitudinal. Os 
dados foram re  rados da internet, no sí  o web da Bovespa (2017), abrangendo os dados dos 
a  vos negociados entre Janeiro de 2011 e Dezembro de

2016. Foram escolhidas carteiras montadas com base em quatro critérios: por maior 
volume de negociação em milhões de reais, por maior preço (que poderia indicar confi ança do 
inves  dor nos a  vos), por maior quan  dade de negócios efetuados (indicando possível liquidez 
do a  vo) e por preço mínimo (indicando ação descontada e com possível oportunidade de inves-
 mento).

Cada carteira de inves  mentos recebeu o valor hipoté  co de duzentos mil reais, dividido 
em partes equânimes para cada a  vo, estes, que receberam cada, trinta e três mil trezentos 
e trinta e três reais. Com este valor, foram compradas ações dividindo o valor em dinheiro 
pelo preço de abertura de cada a  vo em três de janeiro de 2011. O número de ações resultantes 
foi mul  plicado pelo preço do úl  mo dia de pregão em dezembro de 2016 e posteriormente, 
foi calculado o lucro por carteira, subtraindo-se as perdas dos ganhos. Do valor ob  do subtraiu-se 
17% referente ao imposto de renda incidente sobre os lucros de operações fi nanceiras e do re-
sultado ob  do subtraiu-se ainda quarenta e 9% referente à infl ação, representada nesta pesquisa 
pelo IPCA-Índice de preços ao consumidor amplo.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A primeira carteira de inves  mentos, criada pelas ações que possuem maior volume de 
negociação, são compostas por papéis das seguintes empresas: Petrobrás (PETR4), Vivo (VIVT4), 
Ambev (AMBV3), Tim (TCSL3), Sanepar (SAPR4) e Aes Tietê (GETI4), onde o nome da empresa 
está descrito como está no pregão e o seu código u  lizado está entre parênteses.
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Gráfi co 1 - Carteira 1- maior volume de negociação

Fonte: Bovespa (2017)

As ações da Ambev (AMBV3) apresentam crescimento con  nuo, porém, depois apresenta 
uma queda signifi ca  va e isso pode ser explicado com a decisão da empresa, segundo a Mamo-
na (2016), de transformar uma ação em duas ou mais, uma vez que os preços fi caram muito altos 
e possivelmente os inves  dores passaram a optar por não comprá-las. Pode-se notar ainda, 
que os demais papéis da carteira mantêm uma con  nuidade de valores, com poucas oscilações, 
enquanto a Ambev sobe muito o preço e depois despenca.

Os seis a  vos da segunda carteira são: Azevedo (AZEV4), Br Insurance (BRIN3), Bicicletas Mo-
nark (BMKS3), OSX Brasil (OSXB3), Tots (TOTS3) e Bardella (BDLL4). O comportamento das ações 
está presente o gráfi co 2. A Br Insurance ( BRIN3 ), é a empresa que apresenta maior queda de 
preço da carteira. Isso pode ser explicado porque em 2012 a empresa decidiu transformar 1 ação 
em 100, onde o preço que antes era de 2 mil reais passa a ser de vinte reais cada papel.

Gráfi co 2 - Carteira 2 - Maior preço

Fonte: Bovespa (2017)
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O gráfico 3 apresenta o comportamento das ações que compõem a carteira 3 de 
investimentos.

Gráfi co 3 - Maior quan  dade de negócios efetuados

Fonte: Bovespa (2017)

A terceira carteira apresenta o comportamento mais estável dentre as outras três. A Petrobrás 
(PETR4), apresenta leves e constantes quedas nos preços ao longo do período, bem como o Itaú Unibanco 
(ITUB4) e a parte privada da BMFBovespa. A OGX presente nesta carteira que, para Fregoni (2013), que 
inicialmente apresenta o segundo maior preço inicial da carteira porém, após a queda de preço não se 
recuperou. O gráfi co 4 mostra o comportamento das ações da carteira 4 de inves  mentos.

Gráfi co 4 - Preço mínimo

Fonte: Bovespa (2017)

A carteira 4 apresenta movimentos mais estáveis das suas ações, entretanto a Panvel 
(PNVL3) apresenta pequenas porém con  nuas altas. A empresa faz parte do grupo Dimed que 
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possui as farmácias Panvel, a Dimed que distribui medicamentos e a Lifar que atua na fabricação 
de cosmé  cos, atuando nas áreas de varejo, distribuição e indústria. Para uma melhor visuali-
zação dos resultados da pesquisa, fez-se importante a apresentação do quadro 1, o qual apre-
senta de forma clara os valores dos a  vos que estão sendo comparados. É possível notar que as 
carteiras 2 e 3 não apresentaram ganho e as carteiras 1 e 4 apresentam lucro. A primeira mostra 
um valor irrelevante quando comparada à quarta carteira, que apresenta um valor 3 vezes maior. 
Porém, quando esta úl  ma é comparada à poupança, percebe-se que seu rendimento é quase a 
metade da poupança, tornando possível inferir que, neste caso, o a  vo livre de risco apre-
sentou maior lucro do que as aplicações realizadas em ações.

Quadro 1 – Compara  vo dos resultados da pesquisa.

Resultados da
carteira 1

Resultados da
carteira 2

Resultados da
carteira 3

Resultados da
carteira 4

Resultado da
poupança

R$7.678,93 - - R$25.161,91 R$53.116,25

Fonte: Elaboração própria

É importante citar que a poupança, mesmo com baixo rendimento em termos de ganhos 
acionários, possui um papel importante na economia pois a maioria das pessoas depositam seu 
dinheiro na poupança e ela movimenta ins  tuições fi nanceiras, que passam a agir como agentes 
intermediários dos superavitários podendo emprestar dinheiro a juros, a quem precisa e faz assim 
com que os agentes defi citários possam consumir. Neste contexto a indústria ou comércio 
de bens e serviços também conseguem vender seus produtos e assim alimenta, mesmo que à 
primeira vista de forma insignifi cante, mas, quando observada de forma mais abrangente, há 
uma questão social, sustentável na qual a poupança alimenta.

5 CONCLUSÃO

Observando as carteiras e seus rendimentos conclui-se que as perdas foram notoriamente 
mais signifi ca  vas do que os rendimentos. Assim não se pode concluir que houve ganhos de uma 
forma geral, pois alguns a  vos apresentaram lucro, porém, poucos, não sendo possível afi rmar a 
sua rentabilidade em uma aplicação ao longo do prazo. Fazendo um compara  vo entre as carteiras 
de inves  mentos e os rendimentos da poupança pôde-se concluir que a poupança rendeu mais.

Pode-se inferir da carteira dois que não foi interessante comprar a  vos com maiores preços, 
pois eles caíram dras  camente podendo ocasionar uma perda de dinheiro muito alta para o inves-
 dor. Pode-se concluir também que somente um fator não deve ser levado em consideração para 

analisar uma situação, pois há outros fatores passíveis de ocorrer no mercado, que podem explicar 
determinados fatos.

Com relação ao obje  vo específi co I, a poupança obteve maior ganho do que as outras car-
teiras de inves  mento. Os valores das ações sofrem baixa constante, o que pode ser explicado pela 
constante queda na economia do país, ocasionada pela crise polí  ca na qual o Brasil passou no 
período analisado e talvez, se a economia do país apresentasse crescimento os preços das ações 
também poderiam subir. Apesar disso, é importante ressaltar que algumas empresas são favoreci-
das com a crise, como aquelas que perdem parte da concorrência uma vez que a crise provoca o 
fechamento de algumas organizações e os clientes tendem a procurar outras empresas. A polí  ca 
tem grande infl uência nos dados apresentados na pesquisa, pois causou um cenário de incerteza 
onde o consumo diminuiu e o desemprego aumentou sendo possível então, que a queda dos pre-
ços esteja representando a queda na economia.
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Com relação ao segundo objetivo específico houve uma disparidade muito grande 
de valores e comprar ativos que possuem o maior preço não foi boa opção no curto prazo 
pois as perdas foram muito grandes, porém como a quantidade de ações aumentou, é pos-
sível que possa ter havido ganhos futuros. Para os resultados desta carteira foi excluída a 
Br Insurance por falta de acessibilidade aos novos dados dessas novas ações, uma vez que 
a empresa teve suas ações repartidas, impossibilitando, nesta pesquisa, uma análise exata 
dos ganhos da carteira.

O úl  mo obje  vo se refere ao resultado da carteira quatro apresentou lucro mais elevado, 
o que foi uma surpresa. É válido ressaltar que não só a carteira 4 que obteve maior rendimento, 
mas comparando as ações da Panvel com todas as outras, esta apresentou o maior crescimento. A 
evolução desta ação foi lenta, porém con  nua e refl ete o crescimento do grupo Dimed a qual ela 
faz parte, o qual começou no Rio Grande do Sul, onde lá ganhou parte signifi ca  va do mercado e 
desde então expandiu-se por toda a região sul do país e chegando à São Paulo. Respondendo à 
pergunta apresentada inicialmente na pesquisa obteve-se mais lucro inves  ndo na poupança, pois 
esta apresentou números mais elevados quando comparada aos ganhos ob  dos nas carteiras de 
inves  mento, inclusive nas carteiras

1 e 4, as quais apresentaram, quando comparadas somente os por  olios de inves  mentos 
entre si, os maiores ganhos.

Algumas limitações fi zeram-se presentes nesta pesquisa como o uso de uma base de dados 
com poucas informações e informações pouco dinâmicas e precisas, pois o banco da BMF Bovespa 
u  lizado, apresenta somente informações generalizadas, não sendo possível uma pesquisa mais 
específi ca e aprofundada. Como sugestões para pesquisas futuras, poderiam ser u  lizados indica-
dores fundamentalistas para análises mais perfeitas e a realização de uma pesquisa mais aprofun-
dada para avaliar o perfi l de risco do inves  dor.

Por fi m, analisando os lucros de forma isolada a poupança obteve um ganho maior, porém, o 
mais importante foi perceber que mesmo de pequeno ganho, este inves  mento movimenta toda 
a economia do país, possibilitando que muitos dos agentes econômicos possam se manter a  vos 
na cadeia de produção e consumo e contribuindo também para a parte social do país, onde as 
pessoas conservam seus empregos e alimentam o ciclo da economia no Brasil..
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MOTIVAÇÃO COMO FATOR ORGANIZACIONAL EM UM CENÁRIO 
ECONÔMICO DE CRISE

José Matheus dos Santos Sampaio1

Lise Alcântara Castelo 2

RESUMO

O cenário de instabilidade econômica, polí  ca e social que o País vem enfrentando são fatores 
que vêm afetando o comportamento humano nas organizações. E diante de tal situação, cabe o 
gestor saber lidar com o clima organizacional, ora mo  vando- o através de bene  cios sociais, ora 
recompensando-o com incen  vos salariais, assim, torna o cenário dinâmico e agradável, na qual 
as empresas ganham como também os funcionários. Tomando-se como base tal situação, o estudo 
procurou averiguar como as empresas mo  vam seus funcionários. Desta feita, foi realizado um 
estudo bibliográfi co sobre a mo  vação humana, as teorias mo  vacionais e o clima organizacio-
nal, e em seguida, através dos instrumentos da pesquisa, foram detectados os fatores que mais 
interferem na mo  vação dos funcionários que trabalham nas lojas da Avenida Dom Luiz. Através 
da descrição dos resultados por gráfi cos, tabelas, constatou-se que os mesmos são infl uenciados 
pelas teorias mo  vacionais pesquisadas.

Palavras-chave: Mo  vação; Recursos Humanos; Gestão de Pessoas; Bene  cios; Teorias Comporta-
mentais; Empresas de Comércio.

1 INTRODUÇÃO

O atual cenário econômico do País não tem sido encorajador nem tão pouco mo  vador as 
empresas. Percebe-se um desânimo relacionado a pedidos de clientes, produção mínima, comér-
cio desanimado, o setor de serviços despencando e em visível retração quando não encerram suas 
a  vidades. Não tem sido fácil sobreviver ao período de crise desencadeado ul  mamente.

Tal situação tem provocado um certo desconforto nos funcionários que con  nuam em seus 
postos de trabalho, haja vista que diariamente, mais e mais pessoas são dispensadas. Dessa for-
ma os gestores têm que pesquisar e tentar implementar alguma estratégia para mo  var os seus 
recursos humanos.

Estudos decorrentes das Relações Humanas e Comportamentais pesquisaram e apre-
sentaram às organizações diversas teorias motivacionais a saber: Teoria das Necessidades de 
Maslow, Teoria dos Dois Fatores de Herzberg, Teoria X e Teoria Y de McGregor, Teoria do Cam-
po de Lewin, o Ciclo Motivacional e outras mais, cujo objetivo seriam manter colaboradores 
motivados para produzir mais e melhor. Tais estudos ainda hoje são necessários e cada vez 
mais utilizados.

As empresas que con  nuam no mercado buscam de uma forma ou outra, a melhoria através 
da capacitação de seus colaboradores, visando uma vantagem compe   va frente aos concorren-
tes. Entretanto, percebe-se que tais mudanças estão relacionadas ao Desenvolvimento Organiza-
cional - D.O., que em seu conteúdo aborda a cultura, o clima e mudança organizacional frente a 
instabilidade. Dessa maneira, destaca-se o fator mo  vacional.

1 Graduando em Administração, Bacharel em Administração de Empresas, Aluno, jose.sampaio@outlook.com.br
2 Mestre em Engenharia de Produção, Administração de Empresas, Professora do Centro Universitário, lisealcanta-

racastelo@yahoo.com.br
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Assim sendo, este estudo procura desvendar a seguinte questão: quais fatores mo  vacionais 
infl uenciam o desempenho dos funcionários das lojas comerciais situadas na Av. Dom Luís, frente 
a um cenário de crise econômica? Para obtenção do êxito, foi realizada uma pesquisa tomando 
como base às principais teorias mo  vacionais e contextualizando suas importâncias dentro do 
comportamento humanos das organizações.

Desta forma, destaca-se o obje  vo geral desse estudo é: iden  fi car quais os fatores mo  -
vacionais infl uenciam o desempenho dos funcionários das lojas comerciais da Av. Dom Luís. E os 
obje  vos específi cos são:

• Estudar as principais teorias mo  vacionais empregadas nas organizações;
• Verifi car de acordo com as teorias estudadas, quais fatores são mais infl uenciados no setor em 

foco.

Para desenvolvimento, o estudo apresentou a natureza quan  ta  va, com  pologia bibliográ-
fi ca e estudos de caso, além de descri  va e exploratória. Através de ques  onários destacou-se os 
principais fatores que infl uenciam a mo  vação dos colaboradores.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Mo  vação

O tema mo  vação, para Vergara (2011) é sem dúvida fascinante, porque as organizações 
precisam de pessoas mo  vadas para que o tão propalado binômio produ  vidade-qualidade acon-
teça. De acordo com Silva (2013, p. 208): o estudo da mo  vação refere-se basicamente às razões 
palas quais as pessoas se comportam de certo modo. Con  nua o autor destacando que Terrence 
R. Mitchel, em 1982, iden  fi cou quatro caracterís  cas específi cas que servem de base na defi ni-
ção da mo  vação:

1. A mo  vação é defi nida como um fenômeno individual: cada pensar é único, e todas 
às teorias maiores assim o consideram;
2. A mo  vação é descrita, geralmente, como intencional: considera-se que esteja so-
bre o controle do trabalhador, e comportamentos que são infl uenciados pela mo  va-
ção são vistos como escolhas de ação;
3. A mo  vação é mul  facetada: os fatores de maior importância são o es  mulo que 
mantém a  va e a escolha do comportamento, que é a força do indivíduo para adotar 
o comportamento desejado;
4. O propósito das teorias de mo  vação é predizer comportamento: a mo  vação não 
é comportamento em si, e não é desempenho; a mo  vação se refere a ação e as for-
ças internas e externas que infl uenciam a escolha das ações de indivíduo.

Assim sendo conceitua-se mo  vação de acordo com Gil (2001, p.202):

[...] é a força que es  mula as pessoas a agir. No passado, acreditava-se que esta 
força era determina principalmente pela ação de outras pessoas, como pais, profes-
sores ou chefes. Hoje, sabe-se que a mo  vação tem sempre origem numa necessida-
de. [...] sendo consequência da necessidade não sa  sfeita.

Cada indivíduo é ansiado por um desejo, e cada um tem necessidades, pensamentos e com-
portamentos diferentes. A mo  vação é despertada pela necessidade ou desejo individual, segun-
do Robbins (2014) esses desejos são fontes psicológicas ou fi siológica. Para compreender a 
necessidade de cada um tem-se que entender um fator preponderante que é a personalidade 
do indivíduo.
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Bergamini (2008) ao relatar sobre o assunto destaca que fatores que indicam mo  vação e 
despertam a sa  sfação têm como principal caracterís  ca estarem ligados ao próprio trabalho bem 
como possibilidades de progresso e crescimento dentro da empresa.

Para Robbins (2014) existem vários  pos de fatores que podem auxiliar os gestores e as or-
ganizações a iden  fi car o  po de personalidade, e através disso estudar os modos de mo  var tal 
funcionário, são eles:

1. Lócus de Controle: São as fontes de controle sobre o comportamento do indivíduo, 
ele pode existe em dois  pos: internos (consigo mesmo) e o externo (fatores macro 
ambientais);
2. Maquiavelismo: Capacidade do comportamento de manipular o indivíduo através 
de crenças individuais;
3. Autoes  ma: Compreende no grau de sa  sfação de determinado indivíduo consigo 
mesmo, esse grau pode ser infl uenciado pelo ambiente na qual este está inserido;
4. Auto monitoramento: Compreende na capacidade de adaptar seu comportamento no 
ambiente em que está inserido. Este é um refl exo e um estágio posterior a autoes  ma;
5. Propensão ao Risco: Caracterís  ca da qual o indivíduo submete-se a enfrentar ris-
cos, seja eles quais forem.

Con  nua o autor descrevendo que a mo  vação está ligada também com o desenvolvimento 
do país. Citando por exemplo, que em países de cultura mais desenvolvida o percentual de mo  -
vação oscila entre 10% a 20%. E que, hoje, muitos empreendedores preferem um desafi o e aceitar 
a responsabilidade para o sucesso ou para o fracasso, quando estes estão em uma margem 
de equilíbrio. Ou seja, dado a oportunidade 50% de forma que o ‘fracasso’ ou ‘sucesso’ estão na 
mesma proporção.

Chiavenato (2015) também aborda a mo  vação com duas premissas, a intrínseca e extrínse-
ca, sendo a extrínseca um modelo que se incen  va e mo  va externamente o indivíduo, esses fato-
res externos da organização, podem ser benéfi cos aliados a mo  vação intrínseca na qual resultará 
em uma maior produ  vidade.

2.1.1 Ciclo Mo  vacional

Os diversos estudiosos da área, abordam os conceitos do ciclo mo  vacional, entretanto 
Chiavenato (2015), destaca que o corpo humano tem um equilíbrio mo  vacional e quando este 
não é correspondido, gera uma tensão ocasionando estresses e sofrimentos aos indivíduos. Soto 
(2002, p. 118) colabora com o assunto destacando que:

Há uma pressão interna surgida de uma necessidade, também interna, que excitando 
os nervosos, origina um estudo energizador que impulsiona o organismo à a  vidade 
iniciando, guiando e mantendo a boa conduta até que alguma meta se conseguida ou 
a resposta seja bloqueada o fato de perceber a impossibilidade de considerar apenas 
um fator diante de tantas variáveis possíveis de infl uenciar a capacidade produ  va [...]

Entende-se, portanto, que o indivíduo, ao sair de sua zona de conforto. De acordo com 
França (2006) essas necessidades são individuais e infl uenciadas pela cultura.

2.2 Teorias Mo  vacionais

As teorias mo  vacionais foram decorrentes da Escola das Relações Humanas, quando Elton 
Mayo fez sua primeira experiência na fábrica de Hawthorne, sobre o comportamento humano 
nas organizações, que dentre as conclusões destacaram-se: o ambiente interferia na mo  vação e 
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produ  vidade dos funcionários, também conhecida como mo  vação extrínseca, este  po, na qual 
o ambiente pode ser fator chave e infl uenciador na mo  vação funcional.

As teorias mo  vacionais são conjunto de teorias que buscam compreender o comportamen-
to do indivíduo, quanto à aspectos de desejos e mo  vação. Decorrente das Escolas das Relações 
Humanas e Comportamentais da Administração.

2.2.1 Teoria das Necessidades Básicas

De acordo com Aguiar (2005, p. 355) Abraham Maslow trouxe sua experiência como psicólo-
go clínico para às organizações ao desenvolver a Teoria das Necessidades. Segundo Maslow (apud 
Robbins, 2014), “Uma necessidade completamente sa  sfeita não cria mais tensão e, portanto, 
não o Mo  va” gerando um es  mulo ao indivíduo a saciar as demais necessidades, que segundo 
o autor são em número de cinco, em formato de pirâmide, e são um conjunto dependentes, 
a saber:

1. Fisiológica: compõe a base da pirâmide, ela é composta por necessidades primá-
rias do indivíduo tais como: fome, sede, moradia, sexo e a  vidades laborais;
2. Segurança: ao ser saciada a necessidade fi siológica, gera-se a necessidade de se-
gurança na qual está composta no segundo nível da pirâmide. Essas necessidades 
envolve a proteção  sica e também emocional do indivíduo para o seu convívio na 
sociedade;
3. Social: está é composta por es  mulos que envolvem sen  mentos, afetos e 
necessidade de par  cipar de grupos, ou seja, do convívio com outros indivíduos em 
sociedade;
4. Es  ma: está próximo ao topo da pirâmide e nessa necessidade pode- se dizer que 
há duas subdivisões, são elas internas: respeito consigo mesmo, autonomia, espe-
rança; e fatores externos: atenção, status, reconhecimento etc.;
5. Realização Pessoal: compõe o topo da pirâmide, essas necessidades advêm de fa-
tores intrínseco como: crescimento profi ssional, auto realização, potencial. Esta por 
ser o topo da pirâmide e a mais di  cil de ser alcançada, pois, uma vez saciada ela gera 
novamente outros es  mulos a outras necessidades. (AGUIAR, 2005)

Segundo Lacombe (2009) o autor da referida teoria afi rmava que havia uma tendência, na 
maioria das pessoas, para procurar sa  sfazer primeiras necessidades básicas ou fi siológicas, que 
após serem atendidas procurava-se sa  sfazer as de segurança, e assim, con  nuamente, de acordo 
com a fi gura 1, adiante.

Figura 1 - Pirâmide de Necessidade de Maslow.

Fonte: Robbins (2014)
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Para Maslow indivíduos altamente evoluídos assimilam o seu trabalho como iden  dade, ou 
seja, o trabalho se torna inerente da defi nição que eles fazem de si próprios. Para que o processo 
mo  vacional progrida, segundo Bergamini (2008, p. 104) “é de grande interesse conhecer quais 
os fatores que deveriam ser considerados como os principais determinantes dos mais diversos 
 pos de sa  sfação que se pode obter no trabalho”.

2.2.2. Teoria dos Dois Fatores

A teoria da Mo  vação de Frederick Herzberg (1923/2000), denominada de Teoria dos Dois 
Fatores, foi desenvolvida tendo como foco principal o trabalho. Hoje considerada clássica. (PEREI-
RA, 2014).

Herzberg sugeriu que existem dois grupos igualmente importantes de fatores rele-
vantes para a mo  vação. O primeiro grupo ele chamou de higiene ou não sa  sfatório. 
[...] O segundo grupo de fatores, denominados fatores mo  vacionais ou fatores sa  s-
facientes, corresponde àqueles fatores relacionados com o próprio trabalho, ou seja, 
com o cargo e natureza executada pelo funcionário. (PEREIRA, 2014, p. 38)

Complementando o assunto, Chiavenato (2015, p. 376) ao descrever sobre os fatores mo-
 vacionais expõe: “Os processos de manutenção de pessoas são sofi s  cados e desenvolvidos, e 

se aproximam do modelo de autodeterminação e autorrealização, com ênfase na fl exibilidade do 
sistema e na mo  vação intrínseca das pessoas”.

Chiavenato (2015) aborda o conceito de fatores mo  vacionais, da teoria dos dois fatores de 
Herzberg, como fatores intrínsecos e que estão relacionados ao conteúdo do trabalho, assim, os 
fatores mo  vacionais envolvem sen  mentos de crescimento individual, e que no passado, os 
arranjos de trabalho eram voltados para economia e efi ciência, pensamentos oriundos da Teoria 
Cien  fi ca de Taylor.

Opinião compar  lhada por Vergara (2011, p. 45) quando acrescenta que:

Fatores higiênicos localizam-se no ambiente de trabalho, são extrínsecas as pessoas. 
Nessas categorias estão elencados: salários, bene  cios sociais, condições  sicas de 
trabalho, modelo de gestão, relacionamento com os colegas. Os fatores higiênicos, se 
presentes, deixam de causar insa  sfação as pessoas, mas não chegam a causar sa  s-
fação. Um bom salário pode não ser garan  a de sa  sfação no trabalho, por exemplo. 
Se ausentes, os fatores higiênicos causam insa  sfação, exemplo: greve.

Desta forma a Teoria dos Dois Fatores de Herzberg surgiu como foco principal dividir o am-
biente do trabalho, em dois fatores que até então eram considerados único. Sendo fatores am-
bientais e higiênicos e fatores emocionais, comportamentais e mo  vacionais, e que estão direta-
mente ligados a produ  vidade e sa  sfação dentro das organizações.

2.2.3. Teoria X e Teoria Y

A Teoria X e Teoria Y foi criada por Douglas McGregor, decorrência dos estudos comporta-
mentais. Para Robbins (2014, p. 214) a teoria X e Y “é uma visão de um gestor sobre a natureza 
humana, baseada em um agrupamento de pressupostos e que tende a moldar o comportamento 
em direção aos seus subordinados”. Referida teoria segundo Robbins (2014) apoia-se nas seguin-
tes premissas e demonstrado no Quadro 1 a seguir:
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QUADRO 1 – Teoria X vs. Teoria Y

Teoria Caracterís  cas

Teoria X Controle sob os funcionários; Funcionários irresponsáveis; Ausência na descrição das res-
ponsabilidades de uma função; Funcionários desmo  vados; O trabalho é desagradável.

Teoria Y
Ausência de controle sob os funcionários; Funcionários responsáveis; Descrição adequada 
e coerente das responsabilidades de uma função; Funcionários mo  vados; Trabalho é agra-
dável; Funcionários cria  vos.

• Teoria X: O trabalho é desagradável para grande parte dos funcionários e par  ndo dessa pre-
missa os funcionários precisam ser controlados e auto monitorados assemelhando-se assim a 
teoria cien  fi ca de Taylor. Os funcionários buscam fugir de suas responsabilidades, u  lizando 
muita das vezes o argumento da segurança, que mostrará pouca vontade para execução de suas

Fonte: Adaptada e Robbins (2014)

• Teoria Y: Essa tem a premissa oposta à teoria X, uma vez que os funcionários reconhecem a ne-
cessidade de executar as suas a  vidades. Sen  ndo prazer e mo  vados, e que o trabalho é tão 
natural quanto aspectos de lazer ou descanso; os indivíduos procuram suas responsabilidades 
naturalmente não necessitando de excesso de controle ou monitoramento, com capacidade de 
aprender a aceitar novas opiniões, essas premissas básicas auxiliam os empregados em suas 
tomadas de decisão. Segundo a teoria os funcionários por gostarem de seu trabalho são mais 
cria  vos e mo  vados.

A referida teoria apresentam aspectos do comportamento humano voltados no ambiente 
de trabalho, na qual a abordagem X apresenta uma caracterís  ca no ambiente mais rígido e que 
funcionários devem ser subme  dos a regras e controles excessivo, já na abordagem Y é carac-
terizada por um ambiente mais propenso ao liberalismo funcional, onde os funcionários estão 
subme  dos a pouco controle e regras, tornando o ambiente mais agradável.

2.2.4. Teoria da Expecta  va

A teoria da expecta  va foi desenvolvida em 1964 por Victor Vroon, sendo caracterizada por 
estudar as relações entre variáveis dinâmicas (clima, estrutura disponível, oportunidades de toma-
da de decisão, etc.) que explicam o comportamento das pessoas no trabalho. Aborda o conceito 
das necessidades dos seres humanos e da premissa em que estes desenvolvem desejos, sendo 
assim tende a criar uma expecta  va para buscar sanar esse desejo. (MELLO E CASTRO, et. al, 2007)

Para Andrade (2011) “a Teoria do Campo Lewin aborda que o comportamento é um produto 
de um campo determinantes interdependentes”, ou seja, os desejos estão correlacionados, con-
 nua o autor “O Comportamento humanos não depende somente do passado ou do futuro, mas 

do campo dinâmico atual e presente”. Cumpre lembrar que as organizações são cons  tuídas por 
pessoas e os administradores só podem ser bem-sucedidos se es  verem atentos e compreende-
rem bem os anseios, os sen  mentos, as necessidades e mo  vações desses Recursos Humanos.

Maximiano (2010) descreve a teoria da expecta  va como uma função de três componentes: 
o nível de desempenho que se alcança depende do esforço que se faz (expecta  va); o esforço que 
se faz depende do valor que é dado à recompensa que se obtém do desempenho (valência); e a 
mo  vação para fazer o esforço depende da expecta  va ou da convicção que de este produzirá a 
recompensa (instrumentalidade).
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2.3 Clima Organizacional

Segundo Silva (2013) o grau de sa  sfação das pessoas é retratado em seu clima organizacio-
nal e hoje as empresas dispõem de diversas maneiras para mensurar o clima, como avaliações de 
desempenho, pesquisa de sa  sfação, pesquisa de clima. Quando os funcionários sentem pressão 
e não se sentem valorizados, interfere em sua produ  vidade e também em sua saúde ocupacio-
nal. Para Souza (1978) “Clima é o fenômeno resultante da interação de elementos da cultura 
[...] que resulta em jogo de variáveis culturais. É como a melodia, resultante de notas e compas-
sos”, já Oliveira (1995, p.21) destaca que:

Clima organizacional é o indicador de grau de sa  sfação dos membros de uma empre-
sa, em relação a diferentes aspectos da cultura ou realidade aparente da organização, 
tais como polí  ca de RH, modelo de gestão, missão da empresa, processo de comuni-
cação, valorização profi ssional e iden  fi cação com a empresa. (OLIVEIRA, 1998, p. 21)

Para Mói (2010, p.8) o clima está ligado, diretamente, a maneira como o colaborador perce-
be a organização com sua cultura, suas normas, seus usos e costumes, como ele interpreta tudo 
isso e como reage a essa interpretação.

2.4 Mo  vação e Clima Organizacional

Mo  vação está diretamente relacionada com o clima Organizacional. São muitos os fatores 
que podem infl uenciar posi  vamente ou nega  vamente no clima, quanto melhor o ambiente de 
trabalho, mais interessado os colaboradores se sentem. É importante ressaltar que clima é infl uen-
ciado por fatores externos, como exemplo: economia, família, emoções, sen  mentos e está não há 
como a organização mensurar.

Luz (2003) que clima organizacional é infl uenciada pela cultura e está é composta por as-
pectos intangíveis, aspectos como: arquitetura, edifi cações, modo de ves  r e de comportar 
nas organizações. Desta forma a cultura infl uencia a mo  vação indiretamente através de fatores 
extrínsecos.

3 MÉTODOS

3.1 Ambiente e Natureza da Pesquisa

A pesquisa foi realizada em lojas comerciais da Avenida Dom Luís. Já quanto à sua nature-
za as pesquisas podem ser classifi cadas em quan  ta  vas, qualita  vas e quali-quan  ta  vas assim 
sendo, o estudo foi considerado quali-quan  ta  vo pois segundo Creswell (2013, p. 21) pesquisa 
é compreendida “Como uma combinação de elementos de abordagens de pesquisa qualita  va e 
quan  ta  va no propósito de ampliar e aprofundar o entendimento e a corroboração”.

3.2 Tipologia da Pesquisa

As pesquisas podem ser divididas quanto à sua  pologia, quanto aos fi ns e quanto aos 
meios (VERGARA, 2016). A  pologia da pesquisa quanto aos fi ns considerada como descri  va e 
exploratória que segundo Gil (2008, p. 28) “é a descrição das caracterís  cas de determinada po-
pulação ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis” e exploratória “tem como 
principal fi nalidade desenvolver, esclarecer e modifi car conceitos e ideia, tendo em vista a formu-
lação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores”.
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Quanto aos meios é bibliográfi ca e estudo de múl  plos casos, foram observados, descritos 
e após analisados quais teorias mo  vacionais existentes. Gil (2008, p. 50) defi ne pesquisa biblio-
gráfi ca “é o  po de pesquisa desenvolvida a par  r de material já elaborado, cons  tuído principal-
mente de livros e ar  gos cien  fi cos”. E estudo de caso “é estudo profundo e exaus  vo de um ou 
poucos objetos, de maneira a permi  r o seu conhecimento amplo e detalhado [...]”

3.3 Instrumento da Pesquisa, Coleta de Dados e Universo da Amostra

O instrumento u  lizado para coletar os dados foi o ques  onário estruturados com respostas 
abertas e fechadas. Segundo Gil (2008, p. 121) ques  onário “é a técnica de inves  gação composta 
por um conjunto de questões que são subme  das a pessoas com proposito de obter informações, 
valores, expecta  vas etc.” Para que os dados fossem tabulados, foi u  lizada a plataforma google 
formsi e o Microso   Excel, e foi aplicada durante o mês de abril e maio.

O universo foram lojas localizadas na Avenida Dom Luís e na amostra foi composta por 30 
funcionários, considerados, portanto por conveniência, que segundo Gil (2008) baseia-se no 
pressuposto da acessibilidade do pesquisador, onde é possível representa-los.

3.4 Métodos

Os métodos escolhidos foram de estudos de casos sobre esses  pos organizações, levanta-
mento de dados de fontes secundárias, para estruturação e aplicação de ques  onários que poste-
riormente foram analisados. Subdividindo-se, portanto, em duas etapas de pesquisas: a primeira 
compreendida pelo embasamento teórico, mapeamento do local, escolha das empresas em seus 
seguimentos; e a segunda composta pela estruturação ques  onário, aplicação nas empresas, aná-
lise dos resultados de forma e considerações sobre os resultados ob  dos.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para que a análise fosse realizada o estudo obje  vou iden  fi car quais os fatores mo  vacio-
nais infl uenciavam o desempenho dos funcionários das lojas comerciais da Avenida Dom Luis, para 
tal, foi realizado um estudo bibliográfi co que permi  sse um maior entendimento no assunto em 
pauta. Em seguida foram aplicados ques  onários aos 30 funcionários de 4 lojas.

As perguntas iniciais procuraram saber sobre a polí  ca organizacional e atendendo o obje  -
vo geral, conforme descrito no gráfi co 1.

GRÁFICO 1 – Polí  ca Organizacional da Empresa

Fonte: Dados da Pesquisa (2017) 

O gráfi co 1 apresenta a questão da polí  ca da empresa quanto ao conhecimento dos cola-
boradores quanto à missão, visão e valores, informações estas primordiais à construção do clima 
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organizacional da empresa. É possível observar, de acordo com os dados expostos que todos os 
funcionários, ou seja, que corresponde a 100% responderam que a empresa possui uma polí  ca e 
faz questão que os colaboradores a entendam.

Gráfi co 2 a seguir ilustra a questão do gênero dentro das empresas, ao que pode-se perceber 
que 93% corresponde ao sexo feminino e 7% ao sexo masculino. Desta forma pode-se acrescentar 
que, ao pesquisar lojas que atendem basicamente a público feminino, a equipe de vendas é re-
presentada por sua grande maioria em feminina.

GRÁFICO 2 - Gênero

Fonte: Dados da Pesquisa (2017)

O gráfi co 3, a seguir, apresenta os resultados que atendam aos obje  vos da pesquisa, são eles: 
estudar as principais teorias mo  vacionais e verifi car quais os fatores infl uenciam na empresa quan-
to à mo  vação dos empregados, demonstrando, assim, os resultados quanto a polí  ca de bene  cios.

GRÁFICO 3 – Bene  cios

Fonte: Dados da Pesquisa (2017)

Observa-se que o gráfi co 3 evidencia os resultados quanto a polí  ca de bene  cios, ou seja, 
todos os funcionários entrevistados (100%) falaram que a empresa tem essa polí  ca. Essa proposi-
ção buscou confrontar a Teoria de Dois Fatores de Herzberg como diz a opinião de Vergara (2011) 
ao descrever que os fatores higiênicos são extrínsecos as pessoas e que, se presentes, deixam de 
causar insa  sfação as pessoas.

No gráfi co 4 destaca os  pos de bene  cios existentes, conforme resultado a seguir.
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GRÁFICO 4 – Tipos de Bene  cios

Fonte: Dados da Pesquisa (2017)

Percebe-se, ao verifi car o gráfi co 4, que os bene  cios oferecidos pela empresa concentra-
-se em transporte, vale refeição, plano de saúde e odontológico. Vergara (2011) quando descre-
ve que a par  r de então os funcionários podem sen  r- se mais mo  vados com o seu trabalho 
uma vez que são retribuídos pelos seus esforços, como expõe Chiavenato (2015) sobre os fato-
res intrínsecos.

O gráfi co 5 evidencia os resultados quanto aos fatores que mais geram sa  sfação.

GRÁFICO 5 – Fatores que mais Geram Sa  sfação

Fonte: Dados da Pesquisa (2017)

O gráfi co 5 apresenta a distribuição dos  pos de fatores que causam maior sa  sfação no 
ambiente de trabalho, ou seja: salário (35%) seguido da importância do trabalho (25%) e metas 
(15%). Observa-se uma variação 10 pontos entre os 3 maiores fatores. Já no gráfi co 6, adiante, é 
possível entender quais principais fatores que mais geram insa  sfação no ambiente de trabalho.
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GRÁFICO 6 – Fatores que mais Geram Insa  sfação

Fonte: Dados da Pesquisa (2017)

De acordo com o gráfi co 6 apresentado anteriormente, os fatores que mais geram insa-
 sfação são: meta (50%), estabilidade (10%) e autonomia (7%). Nota-se

40 pontos percentuais de diferença entre o 1º e 2º fator. Os resultados complementam o grá-
fi co 5, o destacou os fatores que mais mo  vam, que estão sustentadas pelas teorias: Expecta  va, 
sustentada pelos argumentos de Vroom na qual estudam-se as variáveis dinâmicas da organização 
e de Dois Fatores conforme pode-se compreender de acordo com os argumentos citados por Pe-
reira (2014), Chiavenato (2015) e Vergara (2011), os dados também relaciona-se com os argumen-
tos de Bergamini (2008) quando explana que é necessário conhecer os fatores determinantes dos 
mais diversos  pos de sa  sfação no trabalho.

Os gráfi cos adiante ilustraram o nível de relacionamento: com gestor imediato (gráfi co 7) e 
com os colegas (gráfi co 8).

GRÁFICO 7 – Nível de Relacionamento com o Gestor

Fonte: Dados da Pesquisa (2017)

Gráfi co 7 enaltece que o nível de relacionamento com o gestor imediato fi cou localizado en-
tre os níveis excelente (60%) e bom (40%), esta afi rma  va faz referência a Teoria das Necessidades 
Básicas.
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Gráfi co 8 – Relacionamento com os Colegas

Fonte: Dados da Pesquisa (2017)

O gráfi co 8 ressalta o relacionamento de trabalho entre colegas. Fazendo referência a Mas-
low, na qual diz que o indivíduo necessita de relação social. Observa-se que os resultados ob  dos 
são semelhantes aos dados do nível de relacionamento com o gestor imediato. Desta feita destaca 
Oliveira (1998) quando inves  gou clima organizacional e colocou como indicador de grau de sa  s-
fação dos membros da empresa.

Pode-se expor também que, quando o relacionamento com o gestor imediato fi ca em níveis 
elevados cons  tui-se um clima organizacional bom conforme Silva (2013) aborda, além disso 
também é possível encontrar a referência na Teoria Y, como Robbins (2014) na qual os colabo-
radores gostam de seus trabalhos e sen  rem-se mo  vados.

GRÁFICO 9 – Grau de Importância da Empresa

Fonte: Dados da Pesquisa (2017)

O resultado faz interferência quanto ao nível de percepção da importância do trabalho, 
onde foi u  lizada a escala likert ii para colher os dados. Atribuiu-se uma pontuação de 1 (muito 
importe) a 5 (menos importante). Os resultados destacaram que diante do nível de importância 
90% dos entrevistados julgaram ser muito importante, 3,30% pouco importante e 6,70% menos 
importante. A teoria chave que sustenta essa resposta e das Necessidades Básicas de Maslow 
correlacionando-se a es  ma, como afi rma Robbins (2014). Aqueles que julgaram a natureza do 
trabalho de menos importância pode estar ligada ao resultado da valorização pessoal conforme 
demostrada no resultado do gráfi co 6.
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GRÁFICO 10 – Nível de Segurança no Local de Trabalho

Fonte: Dados da Pesquisa (2017)

O gráfi co 10 aborda a Teoria das Necessidades Básicas (TNB), referenciando o a necessida-
de de segurança no ambiente do trabalho na qual Maslow (apud Robbins, 2014) conceituam-na 
como “[...] necessidade de proteção  sica e também emocional para o convívio em sociedade”, 
os resultados baseados na percepção dos funcionários onde 80% julgaram o ambiente seguro 
os 20% às vezes ou não seguro, como aborda, o ambiente interfere na sa  sfação como mostrou 
os estudos de Mayo na fábrica de Hawthorne.

GRÁFICO 11 – Nível de Mo  vação

Fonte: Dados da Pesquisa (2017)

O gráfi co 11 mostra os resultados sobre a mo  vação dos funcionários, referenciando a Teo-
ria da Expecta  va como reforça Maximiliano (2010) os fatores: valência e instrumentalidade, acor-
dado por Andrade (2011) quando acrescenta que comportamento não depende só do passado 
ou futuro, mas também do presente, e a Teoria Y sobre a percepção de Robbins (2014): que os 
funcionários por gostarem do trabalho são mais mo  vados. O resultado representa que: 86,7% 
sente-se mo  vados e 13,3% às vezes, e como abordou Luz em seu estudo que fatores como: saú-
de, família, economia podem infl uenciar a mo  vação dos colaboradores

4 CONCLUSÃO

O estudo teve por obje  vo iden  fi car as prá  cas mo  vacionais da empresa, assim a pesquisa foi 
estruturada em dois momentos, sendo o primeiro a formação da teoria que iria sustentar as afi rmações 
ao longo do estudo e a segunda parte composta da pesquisa de campo, através de ques  onários elabo-
rados e depois tabulados os resultados foram possíveis observar que a empresa no setor do comércio 
há boas prá  cas que mo  vam os funcionários. Sendo que este é um setor com maior rota  vidade, 
é possível observar pequenos desvios, que podem ter sido infl uenciados por variáveis externas, tais 
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como emoções no dia em questão, como aborda a teoria específi ca. A empresa em questão possui uma 
polí  ca baseada nos bene  cios, e que são sustentados pela Teoria das Necessidades Básicas, a Teoria 
da Expecta  va está presente quando abordamos a questão do crescimento e pelo poder decisão dos 
funcionários, Teoria da X e Teoria Y estão mais presentes com obje  vo de mo  var seus funcionários. 
Assim, demonstrado descrito no Gráfi co 11, o nível de mo  vação fi cou com 86,7%.
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 O PERFIL EMPREENDEDOR DO ALUNO DA UNICHRISTUS

Thais Pessoa de Araújo1

Luís Carlos Queiroz de Alencar2

1- INTRODUÇÃO

O termo empreendedorismo vem sendo discu  do em diversas esferas da sociedade, o servi-
ço público, as organizações não governamentais e, sobretudo, a inicia  va privada estão em busca 
do entendimento dessa tendência que está mudando o mercado mediante a proliferação da ino-
vação, tecnologia e criação de novos negócios.

Nos úl  mos anos, o empreendedorismo tomou proporções globais que geraram um gran-
de impacto na economia e contribuiu bastante para os avanços tecnológicos. Prá  cas empre-
endedoras vêm s e disseminando pelo mundo como forma de es  mular o desenvolvimento 
econômico e social, apoiando e fomentando o desenvolvimento de micro e pequenas empre-
sas, es  mulando a criação e o crescimento de novas empresas, desenvolvendo o cunho educa-
cional e socioambiental nas empresas como forma de inovação alterna  va, além da ampliação 
da base tecnológica.

Para muitos, e de forma equivocada, o empreendedorismo se caracteriza pela vertente na 
qual as pessoas buscam desenvolver o próprio negócio e, consequentemente sua independência 
fi nanceira. No entanto ele vai além, na medida em que qualquer pessoa pode empreender, mes-
mo que não seja o proprietário de uma empresa.

Entre os inúmeros conceitos de empreendedorismo, Brouarde Larivet, (2009) apresentam 
o empreendedorismo como uma ação que se concre  za geralmente na criação/re-criação de um 
negócio que acrescenta valor para o(s) empreendedor(es) ou sociedade, apostando na inovação 
para  rar par  do das oportunidades existentes ao mobilizar recursos para a  ngir fi ns econômicos.

Mintzberg et al., (2010) advoga que Joseph Schumpeter, um conceituado economista e pes-
quisador, foi o pioneiro a destacar que o empreendedor não é aquele que simplesmente abre um 
novo negócio ou investe em um novo produto, mas aquele que tem a ideia e a transforma em um 
bem de valor e lucra  vo.

Empreender não é algo novo, acredita-se que surgiu ainda no século XV quando os Europeus 
desbravavam os oceanos e as Américas, entretanto, Segundo Dornelas (2016) Richard Can  llon, 
economista irlandês do século XVII, é considerado um dos criadores do termo empreendedoris-
mo ao diferenciar a pessoa do empreendedor, o agente que assume riscos, do capitalista, o agente 
detentor do capital (Dornelas, 2016). Mas, somente no fi nal do século XX o empreendedorismo 
vem se disseminando mais fortemente. Primeiramente nos Estados Unidos pelo fato de ser o “ber-
ço” do capitalismo e depois por todas as nações.

No Brasil, o termo só tornou-se popularmente conhecido por volta do ano 1990, essa 
disseminação deu-se inicialmente pela implementação do Plano Real que fez com que a estrutura 
econômica fosse favorável a abertura de empresas naquele momento. Outro fator importante 
para o Brasil ter sido impactado pela Era do Empreendedorismo foi que o brasileiro teve e têm 
ânsia e busca pela independência. Por outro lado, a disseminação e a expansão do Empreende-

1 Graduanda em Administração de Empresas na Unichristus. thaispessoadearaujo@hotmail.com
2 Mestre em Administração e discente do curso de Administração de Empresas na Unichristus. luiscarlosqa@yahoo.

com.br
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dorismo, não só no Brasil, mas em todo o mundo, deu-se pela globalização, que sem dúvidas foi 
um grande marco n a história (DORNELAS, 2016).

De forma ampla e genérica, Empreender é realizar e produzir uma ideia, o ato de empreen-
der é, portanto, a pedra de fundação de qualquer negócio, entretanto, uma empresa precisa ser 
sustentável, el a precisa de uma gestão de qualidade para que ela prospere, daí a necessidade 
de uma educação empreendedora,   para   que   as   empresas   sejam   bem   gerenciadas   e   se 
desenvolvam é necessário o ‘saber’.

Segundo Dornelas (2016), se comparar o Brasil com os Estados Unidos, Canada, Inglaterra, 
Alemanha entre outras potencias do mundo, o Brasil tem a metade das disciplinas de empre-
endedorismo nas graduações e um terço nas pós-graduações. Diversos  estudos  vem  mostran-
do  que  existe  uma  grande lacuna, um gap no que se refere a educação empreendedora nas 
Universidades e em Empreender. Que o empreendedorismo vem repercu  ndo posi  vamente 
nos úl  mos anos é inques  onável, entretanto, o nível de educação desse tema ainda  é  muito  
baixo,  ainda  não  há  uma  grande  repercussão  do  tema  nas universidades, nas Ins  tuições de 
Ensino Superior, IES (Dornelas, 2016).

No contexto da educação empreendedora, a realidade brasileira é que apesar dos jovens 
ainda no século XXI, na era comumente conhecida como era digital, não serem preparados pelas 
escolas e universidades, sejam elas públicas ou privadas, para empreender, diferentemente do 
que acontece nas grandes potências econômicas mundiais, onde crianças e adolescentes ainda 
no ensino fundamental já são preparados para o âmbito empreendedor, e isso já acontece há 
décadas. O Brasil tem capacidade e potencial para desenvolver um dos maiores programas de 
educação empreendedora do mundo, afi rma Dornelas (2016).

Segundo a pesquisa realizada pela ENDEAVOR sobre o tema: o perfi l do aluno empreende-
dor nas universidades do Brasil em 2016, o empreendedorismo desperta interesses não só nos 
alunos de Administração e áreas afi ns, mas também nas áreas de Engenharia, Saúde e tecnologia 
, esses alunas tem se mostrados interessados pelo tema e pela a  vidade empreendedora. Sabe-se 
também que alunos de diversos cursos e diversas áreas que desejam ter o próprio negócio 
não tem informação sobre o assunto e desejam empreender por diversos mo  vos que se aproxi-
mam das realidades de todo o mundo, principalmente a busca pela independência, desejo de 
ser feliz com o trabalho, realização de sonhos.

Diante desse cenário em que a base para o desenvolvimento e prospecção das empresas se 
baseia na educação e no constante aprendizado, e que existe uma discrepância entre a necessidade 
de se es  mular o conhecimento, a prá  ca e a realidade, no que tange ao empreendedorismo, e 
que as Ins  tuições de Ensino Superior (IES), são fundamentais no processe de desenvolvimento 
do empreendedorismo, surge então a necessidade de estudar e entender mais sobre o contexto 
do empreendedorismo, a relação com as IES e com o âmbito de universitário.

Diante desse cenário surgiu a ideia de inves  gar n o Centro universitário Christus – Uni-
christus, se existe o interesse por parte de seus alunos em empreender e se existem gap’s entre 
demanda de alunos interessados e oferta de disciplinas de empreendedorismo, e ainda se forma-
ção ofertada e a capacitação necessária para empreender. Emerge então a problemá  ca desse 
ar  go que consiste em inves  gar: Qual o perfi l empreendedor do aluno da Unichristus?

A resposta correspondente a esta questão se caracteriza com o obje  vo geral que tem 
como escopo: Iden  fi car o ambiente empreendedor no Centro Universitário Christus - Unichris-
tus. E, em decorrência dessa inves  gação serão observados obje  vos específi cos: 1- Verifi ca r o 
interesse de empreender nos alunos da Unichristus; 2- Iden  fi car a oferta da disciplina de empre-
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endedorismo e 3- Analisar se existe gap entre a formação ofertada e a capacitação necessária 
para empreender.

Este ar  go está divido em três seções. Além da introdução, teremos o referencial teórico 
per  nente ao assunto a ser inves  gado, a metodologia u  lizada para alcançar os obje  vos da 
pesquisa teve como eixos norteadores a pesquisa da Endeavor 2016, sobre o perfi l do aluno em-
preendedor nas universidades do Brasil, a análise de resultados e as considerações fi nais.

2- REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Empreendedorismo

A palavra empreendedorismo deriva do termo em inglês entrepreneurshi, denominava-se 
empreendedorismo o processo de criar e conduzir projetos com o obje  vo e gerar lucro. Poste-
riormente o termo foi sendo veiculado modelos de negócios e projetos inovadores, sempre obje-
 vando a lucra  vidade e a rentabilidade.

As relações empreendedoras surgiram há muitos anos, mas somente com a globalização e 
a internacionalização dos mercados esse conceito tornou-se popular e passou a despertar a curio-
sidade das pessoas em entender o processo empreendedor. Na virada do século, houve a dissemi-
nação do termo empreendedorismo e as pessoas passaram  a perceber que empreendedores 
eram pessoas comuns, com capacidade de realizar, aproveitar as oportunidades e transformam 
ideias em negócios com o obje  vo de ser algo inovador e lucra  vo.

O advento da globalização abriu muitas portas para o crescimento das empresas e o desenvolvi-
mento do empreendedorismo, fomentando o progresso da economia pautada na construção de novas 
organizações. A globalização possibilitou não só a aceleração do processo de empreendedorismo, aber-
tura de novos mercados, intera  vidade, conec  vidade, avanços tecnológicos, mas principalmente re-
presenta a chegada da nova era, a era em que as empresas precisam se reinventar e se adaptar as mu-
danças tecnológicas, as inovações e a cria  vidade, que impactam expressivamente na compe   vidade.

A globalização representou também o processo de expansão cultural de todo o mundo, bem 
como a quebra de paradigmas como, a nova fi gura do empresário, que passou a ser visto como 
empreendedor que é cria  vo, inovador e assume riscos calculados, a possibilidade de qualquer 
pessoa poder empreender, diferentemente do que se pensava que só poderia ter seu próprio ne-
gócio pessoas muito ricas e com vastas experiências em empresas e negócios, diferente de hoje, 
que muitos jovens, algumas vezes ainda universitário, já administrando seu próprio negocio. Tal 
fato tem uma relação com os jovens terem mais contato com as tecnologias, serem frequentemen-
te es  mulados e com os novos comportamentos do mundo pós-moderno.

Nesse sen  do, segundo Dornelas (2016), é preciso entender o contexto empreendedor bra-
sileiro, de 2000 a 2012 o número de micro e pequenas empresas no Brasil aumentou em 6 mi-
lhões , além disso, sabe-se que cerca de

98% das empresas brasileiras são caracterizadas como micro e pequenas empresas. O pro-
cesso empreendedor surge por três principais mo  vos, por necessidade, vocação ou busca por 
oportunidade, no Brasil existe outro fator que contribui bastante pela busca por empreender, o 
brasileiro tem vontade de ser dono do próprio negócio e busca pela independência.

No Brasil, algo que contribuiu para a popularização do termo empreendedorismo e que 
despertou a curiosidade pelo tema, foram programas criados por incubadoras de empresas jun-
tamente com universidades (principalmente das áreas de tecnologia e computação).
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O empreendedorismo se disseminou no mundo, e o questionamento pelo perfil em-
preendedor passou a ser cada vez mais frequente. Atualmente, há diversas formas de se 
perceber um empreendedor, mas para alguns autores como, Dolabela (1999) e Dornelas 
(2014) o comportamento empreendedor é uma estrita relação entre criação de riqueza e 
realização profissional.

Segundo Filion(1999), existem basicamente duas formas de empreender, voluntária e in-
voluntária. Empreender d e forma voluntária signifi ca que existe a vontade e a mo  vação para 
empreender, e involuntária, é quando se empreende por necessidade, não havendo desejo de se 
tornar empreendedor.

Para Dolabela (1999), o empreendedorismo se disseminou globalmente, em uma era 
onde as pessoas precisam estar conectadas, as relações acontecem de forma rápida, onde a tec-
nologia é essencial e as mudanças são constantes e intensas. Ou seja, o empreendedorismo 
“surge” em um outro cenário, em um novo contexto, o qual cons  tui um comportamento novo, 
a  tudes novas e uma forma de pensar diferente, isso é um refl exo do contexto que estamos in-
seridos, de um mundo globalizado e mulifocal, onde se confi gura um ambiente compe   vo e de 
grandes mudanças.

Esse contexto o qual vivenciamos hoje impacta na forma que as pessoas vivem, trabalham, 
estudam e empreendem. Por isso, pessoas que possuem o comportamento  empreendedor  ou   
se  desenvolvem   como  empreendedoras tendem  a  estar  mais  adaptadas,  pois  iden  fi cam  
oportunidades  e  buscam recursos para tornar uma ideia algo lucra  vo.

O empreendedorismo tem uma função importante na criação e no crescimento dos negó-
cios, bem como no crescimento e desenvolvimento de uma determinada região, atesta Hisrich, 
Peters e Shepherd (2014).

Para  os  autores  Hisrich,  Peters  e  Shepherd  (2014),  as  mudanças  do mundo  contempo-
râneo,  a  infl uência  do  mercado  externo,  os  avanços tecnológicos e o acesso a diversas fontes 
de informações contribuíram para a percepção de diversas oportunidades de criação e desenvol-
vimento de novas empresas. Além, da exploração e de novos mercados, possibilitando que ideias 
surjam e se tornem negócios.

Nesse momento o interesse por empreender e desenvolver novos mercados aumenta de 
maneira inesperada, tornando o empreendedorismo uma fonte de exploração de novas possibili-
dades para empresas do mundo inteiro. Uma vez que esse conceito inova a forma das empresas 
surgirem. O empreendedorismo quebra barreiras e na forma de criar uma empresa, tornando 
essa decisão algo muita mais intui  va, simples e moderna, acreditam os autores HISRICH, PETERS 
e SHEPHERD (2014).

Ainda de acordo com os estudiosos, Hisrich, Peters e Shepherd (2014), empreendedores 
são pessoas que através de um profundo e intrínseco interesse por desenvolver um negocio, por 
meio de informações e conhecimento percebem a existência de uma oportunidade, a aceitam e 
se dispõem a correr riscos para colocar uma ideia ou uma incia  va em pra  ca, com a intenção de 
torna-la lucra  va.

Algo muito comum em empreendedores ou pessoas que pretendem em empreender é a 
mo  vação, Segundo Hisrich, Peters e Shepherd (2014), empreendedores  são  pessoas  que  acre-
ditam  fi elmente  em  seus  negócios  e fazem de tudo para que eles prosperem. Essa mo  vação 
dos empreendedores fundamental para que o sucesso de seus empreendimentos e dão as em-
presas razão para as quais existem.
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Hisrich, Peters e Shepherd (2014), acreditam que o empreendedorismo, presume uma ação 
empreendedora, que através da criação de novos produtos, serviços ou processos e ou da entra-
da de novos mercados que pode ocorrer por uma organização recém criada ou no interior de 
uma empresa já consistente. Para os autores, os empreendedores seguem e acreditam nessas 
oportunidades de negócios, mesmo que haja riscos. Eles estão sempre explorando o assunto de 
maior interesse para tornar seus negócios cada vez mais rentáveis.

Assim, o desafi o para empreender está em iden  fi car e mensurar o nível de incerteza per-
cebido de uma oportunidade e a disposição para enfrentar os riscos que essa decisão concerne.

Segundo Lenzi (2009), vive-se uma nova geração de economia, organizações e profi ssionais. 
E para que possamos acompanhar essa nova geração as empresas devem se pautar em bases 
sustentáveis que contribuam para o crescimento e desenvolvimento das organizações. As organi-
zações desempenham um importante papel de responsabilidade social, cultural e ambiental.

Ainda sobre os estudos de Lenzi (2009), a nova geração de organizações exige das empresas 
o envolvimento pessoal, as pessoas precisam estar envolvidas com os processos das organiza-
c1ões e do mundo no qual vivemos e compar  lhamos. Além disso, a nova geração de empresas 
desenvolve uma nova geração de empreendedores, os quais também precisam desenvolver co-
nhecimentos e habilidades que os deixe preparados para enfrentar as oportunidades e os desafi os 
do contexto organizacional.

A nova geração apresentada pelo autor Lenzi (2009), confi gura não só o cenário empreen-
dedor, mas apresenta a importância d as pessoas nesse momento e na evolução das organizações. 
As empresas precisam de pessoas pensantes, cria  vas e inovadoras, ou seja, capital intelec-
tual, tanto para gerar resultados, quanto para gerar o envolvimento e os relacionamentos que é 
fundamento para o desempenho no cenário compe   vo das organizações.

Segundo Leite (2012), não há criação, prospecção e desenvolvimento de novas empresas 
sem educação. A educação é fundamental nesse processo de fomentação ao empreendedorismo 
e exploração de novos negócios, principalmente no mercado compe   vo que nos inserir. Educar 
é quesito fundamental para formação do profi ssional no contexto atual, educar e preparar não 
só o profi ssional mais o ser humano que vai estar representando uma empresa para o mundo 
globalizado.

2.2 EDUCAÇÃO EMPREENDEDORA

Sabe-se que a educação é fundamental qualquer empreendedor, e que atualmente já exis-
tem formas de estudar empreendedorismo para que os profi ssionais de diversas áreas, até mes-
mo os que não possuem profundo conhecimento na área de gestão, possam estar ampara dos 
para os desafi os e para as oportunidades de empreender.

Segundo Lopes (2010) a educação é fundamental para o desenvolvimento do indivíduo, 
pois além do saber, o indivíduo desenvolve o pensamento crí  co, refl exivo e se desenvolve 
como pessoa e cidadã.

Promover a melhoria da sociedade por meio da educação é um assunto bastante recor-
rentemente entre os educadores do país, entretanto até os dias de hoje, vivendo em uma socieda-
de que se desenvolve por meio do sistema capitalista inovador e compe   vo, não se tem uma pre-
ocupação em preparar e formar empreendedores e criadores de empresas no país, (LOPES, 2010).

Segundo Dornelas (2016), o único meio de um país s e desenvolver economicamente e so-
cialmente é investindo em educação, e é isso que as grandes potências do mundo fazem até hoje. 
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Quando existe educação existe preparo e isso se refl ete na sociedade, na forma que ela evolui e se 
desenvolve, como geração de emprego, educação, instrução, educação ambiental, cidadania e 
etc. Paralelamente a isso, quando as pessoas tem mais educação e instrução elas podem se sen  r 
mais preparadas para inves  r em seus próprios sonhos e realizar suas vontades profi ssionais de 
forma mais consciente.

Segundo Meira (2013), as empresas são as grandes geradoras de emprego e rentabilidade de 
um país, empreender e gerir novos negócios simboliza crescimento econômico e desenvolvimen-
to, e para que haja crescimento econômico é preciso que haja grandes operações organizacionais 
e esse desenvolvimento se torna mais saudável e sólido quando há conhecimento, e conhecimen-
to se tem com educação, por isso é preciso inves  r na base para que haja sustentabilidade nos 
negócios e consequentemente no crescimento/desenvolvimento econômico.

Atualmente, há uma forte sinergia voltada para o modelo econômico de empreendedores, 
que buscam se incorporar as grandes empresas de maneira simples, porém consistente, até por-
que empreendedorismo é um termo que está se popularizando cada vez mais sendo difundido e 
repercu  ndo nas pessoas.

Diante disso, os órgãos e ins  tuições de ensino te m o papel de fomentar o desenvolvimento 
profi ssional, promover a educação e o empreendedorismo a fi m de um desenvolvimento global e 
educacional.

Atualmente, existem algumas ins  tuições que procuram disseminar o empreendedorismo no 
Brasil, como SEBRAE, Fundação Getúlio Vargas (FGV), Centro de Empreendedorismo e Criação de No-
vos Negócios (GVcenn), Endeavor Brasil  que  desenvolvem  trabalhos  de  desenvolvimento  do  em-
preendedorismo além de feiras, eventos e encontros de empreendedores. Infelizmente,  a realidade 
das universidades e dos professores de hoje é uma realidade limitada a sala de aula o contato com 
essa ins  tuições e eventos oferecidos ainda são muito restritos, e é comum exis  r uma resistência 
das universidades e dos professores em fomentar essa prá  ca e esse convívio, (LOPES, 2010).

Apesar de a educação empreendedora ser um assunto em processo de valorização, 
as resistências interna s, a falta dessa cultura empreendedora e pouca disposição 
em discu  -la de maneira mais ampla, a  ngindo não uma disciplina , mas todo um 
currículo   universitário   ainda   bloqueia   os   principais   efeitos posi  vos que dela 
podem advir.” Lopes (2010).

Ainda segundo Lopes (2010), as incubadoras e as aceleradoras de base tecnológica estão 
se aproximando das universidades, principalmente pelo seu modelo de gestão, muitas vezes elas 
estão ligadas a centros de pesquisas universitário, facilitando um pouco do acesso dos alunos com 
empresas incubadoras.

A Educação empreendedora não se conceitua em ensinar o indivíduo a empreender,  mas  
sem  dar  ele  suporte  e  apoio  para  se  desenvolver  como potencial  empreendedor,  além  do  
desenvolvimento  de  ideias,  oportunidades, planos de negócio e a própria gestão do negócio. 
Atualmente, pouco se discorre sobre ensinar a empreender, mas a trabalhar e desenvolver níveis 
de caracterís  cas que confi guram o perfi l empreendedor.

Além de promover e disseminar o empreendedorismo, a educação empreendedora tem o 
objetivo de ampliar as opções de carreira, fazer com que as pessoas se sintam mais confortáveis 
em lidar com novas situações, correr riscos, conviver com incertezas. Todo esse processo reforça 
que esses aprendizados são muito mais mo  vacionais do que instrumentais, porque desenvolvem 
habilidades e comportamentos fundamentais para a formação pessoal e sucesso do indivíduo 
mesmo que não venha a iniciar novas empresas, (DOLABELA; LOPES, 2010).
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Segundo Dolabela (1999), a aprendizagem empreendedora tem um ciclo, o qual se inicia 
com um sonho ou vontade de realizar algo ou projeto futuro. Após a defi nição  do  sonho e onde  
se deseja  chegar  o  indivíduo  procura  formas  de realizar e torná-lo concreto. Para que se con-
cre  ze é preciso dedicação para aprender tudo que concerne o projeto para que se torne real e 
factível. Dessa forma, o indivíduo está diante de aprendizados como, iden  fi car oportunidades, 
planejar, seguir com seus obje  vos e planos, habilidade de pensar de forma cria  va além de lidar 
com escolhas e riscos.

A pesquisa da ENDEAVOR (Empreendedorismo nas Universidades Brasileiras 2016) analisou o 
ensino sobre empreendedorismo em países da União Européia e Estados Unidos, a pesquisa tem o 
viés de u  lizar a metodologia aplicada nesses lugares como beanchmarking para os países que ainda 
estão dando os primeiros passos com a Educação Empreendedora (EE), como o Brasil, por exemplo.

Para proporcionar uma educação de qualidade e que atenda as necessidades  dos  estudan-
tes  as  universidades  precisam  entender  o  que  os alunos querem, por isso, a Endeavor (2016) 
preparou uma pesquisa voltada para o  estudo  sobre  O  Empreendedorismo  nas  universidades  
Brasileiras  (versão 2016).

Com base na pesquisa da Endeavor edição 2016, 1 a cada 4 estudantes universitários  bra-
sileiros  tem  ou  querem  empreende  r,  e  entre  os  alunos  de ensino superior no Brasil, 5,7% já 
são empreendedor es, 21% pensam em empreender no futuro (potenciais empreendedores) e 
73,3% dos alunos não têm a intenção de empreender (não empreendedores ).

Outro indicador analisado pela pesquisa foi saber em quanto tempo os potências   empre-
endedores   desejam   abrir   seus   negócios,   cerca   de   53% pretendem  abrir  em  3  anos,  con-
fi gurando  um  cenário  o  qual  o  universitário demora mais tempo para abrir seu negócio do que 
o brasileiro médio. Tal fato representa que a maior parte dos estudante são jovens que passam 
por uma fase de capacitação técnica e formação pessoal, para se preparem e/ou adquirir recursos 
fi nanceiros para empreender.

O estudo também aponta para o fato dos estudantes terem dois obje  vos para empreende-
rem, independência e recompensas fi nanceiras. A pesquisa também revela, que os empreendedo-
res universitários em sua maioria, não são ambiciosos, cerca de 30% não possuem funcionários, 
64% possuem menos que

10 funcionários e 0,7% deles possuem empresas com mais de 50 funcionários. Segundo a 
Endeavor (2016), os empreendedores brasileiros não são ousados, não sonham grande e não são 
ambiciosos. Tal fato dar-se pelo Brasil não ter tantos inves  mento em educação empreendedoras 
nas universidades e pela falta de incen  vo ao empreendedorismo.

A pesquisa revela a realidade das IES com o empreendedorismo, hoje, no Brasil. A pesquisa 
alerta para o fato das universidades não es  mularem os estudantes a sonharem alto e desenvol-
ver projetos inovadores, as universidades estão desconectadas com mercado pelo fato de 46% 
dos professores nunca terem  do experiência com empreendedorismo, tornando o ecossistema 
empreendedor mais distante do aluno universitário.

Diante desses expressivos resultados da Endeavor é notório o quão importante é a proximi-
dade das universidades com o contexto do empreendedorismo, pois há muita oportunidade para 
t ornar a nossa sociedade mais empreendedora e jovens criadores de empresas.

Essas considerações foram um importante marco teórico para se analisar numa dimensão 
local a realidade da Unichristus para averiguar se ela refl ete o perfi l analisado pela pesquisa da 
Endeavor ou se tem caracterís  cas dissonantes da realidade nacional.
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“A  Universidade  deve  potencializar  e  inspirar  o  empreendedorismo,  o sonho grande e a 
inovação no aluno a fi m de gerar desenvolvimento econômico e social na comunidade.” (ENDEA-
VOR online, 2016).

3. METODOLOGIA

Esta  pesquisa  quanto  a  sua  natureza  vai  se  deter  a  abordagem quan  ta  va, pois 
será apresentado dados numéricos e analises estatís  cas com o obje  vo de responder ao pro-
blema da pesquisa. De acordo com D’Angelo (2016), essa abordagem é u  lizada nas situações as 
quais se pretende validar, de forma estatís  ca a questão da pesquisa.

Essa pesquisa quanto aos obje  vos se caracteriza como descri  va, pois, pretende descrever 
caracterís  cas, experiências, fatos e fenômenos de uma realidade e estudo de caso, pois é limita-
do a uma ins  tuição de ensino superior.

O levantamento e coleta de dados desta pesquisa foi realizada no mês de agosto de 2017, 
em forma de pré-teste com 166 alunos e oito cursos Administração, Engenharia Civil, Arquitetura, 
Medicina, Fisioterapia, Psicologia, Gastronomia e Direto, mediante a aplicação de um ques  onário 
em sala de aula. Essa amostra é aleatória e não probabilís  ca, no entanto, pretende-se posterior-
mente aplicar para todos os alunos que desejarem responder u  lizando o so  ware da ins  tuição 
que se comunica com todos os seus alunos (Liceum), o qual será disponibilizado pela ins  tuição 
para a coleta dos dados. Isso corresponderá uma tenta  va de chegar ao maior número de respon-
dentes do universo de alunos.

O ambiente da pesquisa será o centro universitário Unichristus, ins  tuição de ensino supe-
rior privada reconhecida pela comunidade acadêmica e sociedade em geral pela a busca contínua 
por excelência em ensino, pesquisa e extensão.

A Unichristus possui 4 campi, todos localizadas em Fortaleza, atualmente o Centro Universi-
tário oferece 22 cursos de graduação, 2 cursos de Ensino à distância EAD além, dos cursos de pós 
graduação. Há 22 anos inaugurou a Faculdade Christus apenas com os cursos de pedagogia e 
administração, em 2001 foi reconhecida pelo MEC e em 2012 tornou-se Centro Universitário.

A Unichristus tem como missão “A formação de profi ssionais competentes e atualizados, nos 
vários campos de conhecimento, com base nas inovações científi cas tecnológicas nacionais e inter-
nacionais, valorizando os princípios humanís  cos e é  cos na busca da cidadania plena e universal.”

Sua visão de futuro é ser reconhecida como Centro Universitário, que oferece cursos su-
periores em várias áreas de conhecimento consideradas emergentes, pautadas nas ações de 
ensino, inves  gação científi ca e extensão, tendo como diretrizes a interdisciplinaridade, a susten-
tabilidade regional e nacional, a responsabilidade nacional, a responsabilidade social, a educação 
con  nuada, a pluralidade fi losófi ca e a diversidade, a fi m de desenvolver processos de construção 
de aprendizagem, que gere nos atores sociais, o aprender a apender em consonância com a legis-
lação e os atos norma  vos em vigor.

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS

Obteve-se 166 respostas válidas, das quais 50% fora m respondidas pelo sexo masculino e 
os outros 50% pelo sexo feminino. Em relação a faixa etária dos alunos, 54% tem de 20 a 24 
anos, em seguida 23% tem de 17 a 19 anos, confi gurando um cenário de pessoas jovens, que estã 
o no início de suas carreiras. Aplicou-se o ques  onário em oito cursos diferentes, os quais a maior 
parte dos respondentes cursa Administração, Medicina e Direito.
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Perguntou-se aos alunos qual a relação com empreendedorismo atualmente, 66% têm re-
lação com empreendedorismo, o s quais 12% empreendem e 44% desejam empreender e 44% 
dos alunos não tem interesse em empreendedorismo.

Gráfi co 01

Fonte: Pesquisa realizada pelos autores(2017).

4.1 BLOCO EMPREENDEDORES

Dos 12% que afi rmam ser empreendedor, a maior parte, 47% atua no setor varejista e 21% 
no setor de serviços. Em relação ao ramo da a  vidade, 35% atua no setor da alimentação e 18% no 
setor de confecção. No que diz respeito ao tamanho atual da empresa 98% das empresas confi gu-
ram-se como pequenas empresas e pretendem crescer, mas con  nuar como pequenas empresa.

4.2 BLOCOPOTENCIAIS EMPREENDEDORES

Buscou-se analisar dentre os 44% dos alunos que afi rmaram que tem interesse em empre-
ender, em quanto tempo pretendem abrir o seu negócio. Dos 44%, 75 alunos,63% pretendem 
iniciar seu negócio no longo prazo. Iden  fi cou-se também o interesse pelos setores de serviços 
(45%) indústria (23%) e comércio (20%). Além disso, 94% dos alunos pretendem iniciar suas em-
presas como pequenas empresas.

Analisou-se também o grau de sa  sfação dos alunos com a oferta de disciplinas de empre-
endedorismo, 29% dos alunos responderam que estão sa  sfeitos e 13% estão muito sa  sfeitos. 
Por outro lado, 19% estão insa  sfeitos e 11% estão pouco sa  sfeitos.

Gráfi co 02

Fonte: Pesquisa realizada pelos autores(2017).
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Pesquisou-se também as principais infl uências ao empreendedorismo, os alunos respon-
deram que as pessoas que mais infl uenciam para abrir seu próprio negócio e empreender são 
Mentores, Família, Empreendedores Conhecidos e Professores. Já no âmbito de fatores infl uen-
ciadores, os alunos afi rmam que Disciplinas de Empreendedorismo, o curso escolhidos e Eventos 
com empreendedores são o que mais lhes infl uenciam para empreender.

4.3 BLOCO NÃO EMPREENDEDORES

44%   dos  alunos   que   não   empreendem   e   não   tem   interesse   em empreender, 34% 
gostaria de trabalhar no setor público quando se formar, 38% gostariam de trabalhar em empre-
sas privadas e24% dos alunos ainda não tem planos. Buscou-se entender os principais mo  vos 
pelos quais os alunos não desejam empreender, 26% nunca pensaram em empreender, 25% não 
tem interesse em empreendedorismo, 14% acreditam não te r conhecimento sufi ciente para em-
preender e 15% nunca pensaram profundamente no assunto.

Gráfi co 03

Fonte: Pesquisa realizada pelos autores (2017).

4.4 AMBIENTE EMPREENDEDOR NA UNICHRISTUS

Constatou-se também que apenas 21% dos alunos já fi  zerem disciplinas relacionadas  a  
empreendedorismo  e  79%  nunca  cursaram  disciplinas relacionadas ao assunto. Dos 79% que 
não cursaram d isciplinas relacionadas,

24%  disseram  que  é  uma  disciplina  obrigatória  que  faram  no  futuro,  22% disseram que 
a Unichristus não oferece a disciplina para o curso e 18% afi rmar não conhecer a disciplina.

Perguntou-se se de alguma forma o curso de graduação da Unichristus infl uenciou os alunos 
a abrir ou desejar abrir seus negócios, dos 166 alunos que par  ciparam da pesquisa, 69% afirma-
ram que não e 31% que sim.

5. CONCLUSÃO

Os obje  vos deste trabalho foram a  ngidos, foi possível elaborar um perfi l empreendedor 
do aluno da Unichristus. Foi possível constatar que a maioria dos alunos tem interesse de empre-
ender, uma vez que 12% dos alunos consultados empreendem e 44% tem o interesse de empre-
ender, tendo no ambiente, 64% de empreendedores ou potenciais.
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Os demais alunos se encontram em três grupos dis  ntos, um quarto não sabe ou ainda não 
se decidiu, enquanto que o restante está divido de forma equânime com pretensão de ingressar 
no setor público e privado.

Essa predominância de alunos empreendedores ou potenciais empreendedores, não encon-
tram consonância quando correlacionamos à oferta da disciplina por parte da Ins  tuição, princi-
palmente em cursos que não seja administração.

Concluímos, portanto, a existência de um gap entre a formação ofertada e a capacitação 
necessária para tal, uma vez que possuímos uma boa parcela de universitários com interesse so-
bre o tema.

Dessa forma, cabem sugestões para Ins  tuição considerar uma polí  ca de oferta de um am-
biente que sa  sfi zesse essa necessidade evidenciada na pesquisa e fomentar a criação de um 
ecossistema empreendedor com parceria com o Núcleo de Prá  cas de Gestão Empresarial; a im-
plementação da disciplina pelo menos como ele  va na grade curricular de todos os cursos da Uni-
christus; a criação  de  eventos  com  foco  em  prá  cas  empreendedoras,  entre  outras inicia  vas.

Esta pesquisa será ampliada, procurando um número m aior de respondentes com consi-
derações e ajustes a serem realizados no instrumento de pesquisa, como também a inclusão de 
novas variáveis que sejam mais tangíveis à possibilidades de implementação de ações empreen-
dedoras desejadas pela Unichristus.
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Camila Silva do Nascimento1

Jorge Alberto de Sabóia Arruda2

RESUMO

O tratamento contábil de provisões e passivos con  ngente está entre as mudanças ocorridas de-
vido ao processo de adequação das normas brasileiras de contabilidade às normas internacionais. 
Este ar  go é fruto de uma pesquisa monográfi ca, cujo obje  vo foi avaliar o nível de divulgação 
do passivo con  ngente dos bancos listados nos segmentos diferenciados de governança corpora-
 va – Nível 1, Nível 2 e Novo Mercado da BM&FBovespa. Uma pesquisa qualita  va, classifi cada 

como descri  va. Os procedimentos metodológicos adotados para a coleta de dados foi a análise 
documental. Foram examinadas as notas explica  vas das Demonstrações Contábeis Consolida-
das de 2014, 2015 e 2016. A amostra foi composta por dez companhias e os resultados apontam 
que a média do nível de divulgação foi de 63%. Constatou-se que das 10 empresas analisadas, 
seis apresentaram o nível acima da média e quatro fi caram abaixo. Para este ar  go priorizou-se a 
descrição de 6 empresas, 03 com nível acima da média e 03 com nível abaixo. O segmento de go-
vernança corpora  va com melhor nível de evidenciação foi o Novo Mercado. A idade e o tamanho 
das empresas que compunham a amostra são diversifi cados. A maioria é auditada por fi rmas de 
auditoria que estão classifi cadas entre as Big Four. Observou-se que os passivos con  ngentes mais 
encontrados foram tributários, trabalhistas e cíveis, respec  vamente. Percebeu-se que as compa-
nhias ainda não estão cumprindo adequadamente as exigências estabelecidas pelo CPC 25 (2009), 
porém, a maioria apresentou níveis de divulgação sa  sfatórios.

Palavras-chave: Passivos Con  ngentes. Divulgação. CPC 25. Governança Corpora  va.

1    INTRODUÇÃO

No Brasil, a adequação às normas internacionais de contabilidade vieram com as Leis 
11.638/2007 e 11.941/2009, que determinaram a adoção dos pronunciamentos técnicos emi  -
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Estas normas têm o obje  vo de direcionar 
o modo como as empresas divulgam as demonstrações fi nanceiras, proporcionando maior com-
parabilidade e qualidade nas informações prestadas e assim tornando o processo de tomada de 
decisão mais efi ciente (CASTRO JUNIOR, 2013; SUAVE et al., 2013).

O pronunciamento técnico CPC 25 trata, entre outros aspectos, dos critérios de reconheci-
mento e base de mensuração apropriada à provisões, aos passivo e a  vo con  ngente e da divulga-
ção em notas explica  vas de informações relacionadas à sua natureza, oportunidade e valor (CPC 
25, 2009). Quanto às companhias abertas, a Deliberação nº 594/2009 da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) tornou obrigatória a aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 25, a par  r de 
2010. Enquanto que em relação às ins  tuições fi nanceiras, o Banco Central do Brasil (BACEN) emi-
 u a Resolução nº 3823/2009 que determina a observância do CPC 25 a par  r de 2010.

Este ar  go é fruto de um trabalho monográfi co cujo obje  vo geral consis  u em avaliar o nível 
de divulgação do passivo con  ngente dos bancos listados nos segmentos diferenciados de gover-

1 Graduada, ciências contábeis, d.camylla@hotmail.com
2 Mestre, economia, professor, jorge.saboia@sefaz.ce.gov.br
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nança corpora  va da BM&FBovespa nos demonstra  vos fi nanceiros de 2014 à 2016. Os obje  vos 
específi cos desse estudo foram: (1) verifi car a existência de diferenças no nível de divulgação entre 
os segmentos de Governança Corpora  va; (2) caracterizar os bancos listados nos segmentos dife-
renciados de governança corpora  va da BM&FBovespa nos demonstra  vos fi nanceiros de 2014 à 
2016; e (3) examinar os  pos e a frequência de divulgação dos passivos con  ngentes evidenciados 
pelas companhias.

Os segmentos diferenciados de governança corpora  va (Novo Mercado, Nível 1 e Nível 2) 
são direcionados às companhias que se comprometem com a adoção de prá  cas de governança 
corpora  va adicionais às exigidas em lei (BM&FBOVESPA). Fonteles et al. (2013) constataram que 
as empresas listadas no Novo Mercado e nos Níveis 1 e 2 de Governança Corpora  va apresentam 
nível de disclosure mais elevado quando comparado com as demais empresas. Castro Junior 
(2013) afi rma que as empresas listadas nesses segmentos possuem critérios mais rígidos de evi-
denciação. Desta maneira, optou-se nesta pesquisa por restringir à análise às ins  tuições fi nancei-
ras listadas nos segmentos diferenciados de governança corpora  va.

2  REVISÃO DE LITERATURA

2.1 PASSIVO

O passivo3 refere-se à compromissos assumidos com terceiros, que devem ter seus valores 
reconhecidos e destacados no Balanço Patrimonial da en  dade. O Pronunciamento Conceitual 
Básico CPC 00 R1, emi  do em 2011 pelo CPC para fundamentar a elaboração e a divulgação das 
demonstrações contábeis, no item 4.4 b, eventos passados, cuja liquidação se espera que resulte 
na saída de recursos da en  dade capazes de gerar bene  cios econômicos” (CPC 00 R1, 2011, p. 
23). Com três caracterís  cas essenciais: uma obrigação presente da en  dade, resultado de tran-
sações ou eventos passados e a liquidação implicará na saída de recursos geradores de bene  cios 
futuros (CPC 00 R1, 2011; NIYAMA; SILVA, 2013).

As obrigações são criadas a par  r de um evento, que fazem com que a en  dade não tenha ne-
nhuma alterna  va realista senão liquidar a obrigação, caso ocorra o não cumprimento pode gerar 
penalidades signifi ca  vas (CPC 25, 2009; NIYAMA; SILVA, 2013). Podem ser divididas em legais, 
derivadas de um contrato, de uma legislação ou outra ação da lei; ou não formalizadas, decor-
rentes de ações da en  dade que indicam a outras partes que aceitará certas responsabilidades 
e cria expecta  vas válidas de que cumprirá com essas responsabilidades (CPC 25, 2009). Para ser 
considerado um passivo a obrigação deve ser resultado de um evento passado. (FARIAS, 2004).

A existência de um passivo indica que futuramente a en  dade deverá u  lizar recursos incor-
porados de bene  cios econômicos para sua liquidação. De acordo com o CPC 00 R1 (2011), isso 
pode ocorrer de diversas formas, como, por exemplo, através de: pagamento em caixa, transferên-
cia de a  vos, prestação de serviços, subs  tuição de uma obrigação por outra, conversão da obri-
gação em item do patrimônio líquido, renúncia por parte do credor ou pela perda de seus direitos.

O CPC 00 R1 (2011) destaca que os elementos patrimoniais serão reconhecidos na demons-
tração contábil se: (a) for provável que algum bene  cio econômico futuro associado ao item fl ua 
para a en  dade ou fl ua da en  dade; (b) o item  ver custo ou valor que possa ser mensurado 
com confi abilidade.

3 De acordo com o ar  go 180 da Lei 6.404/1976 o passivo retrata “as obrigações da companhia, inclusive fi nancia-
mentos para aquisição de direitos do a  vo não circulante, serão classifi cados no passivo [...]”.
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A primeira condição para o reconhecimento é que o elemento atenda a defi nição de passi-
vo. A segunda é que ele possua valor que possa ser mensurado com confi abilidade ou possa ser 
es  mado com razoabilidade, pois o uso de es  ma  vas razoáveis não altera sua confi abilidade. A 
falta de reconhecimento não é corrigida pela divulgação de notas explica  vas e outros materiais 
explica  vos nem das prá  cas contábeis adotadas (CPC 00 R1, 2011; NIYAMA; SILVA, 2013).

Quanto à classifi cação, os passivos podem ser classifi cados quanto à sua ocorrência (nor-
mais ou con  ngentes), quanto à sua liquidação (monetários ou não monetários); e quanto à sua 
evolução (onerosos ou não onerosos) (FARIAS, 2004).

2.2 PROVISÕES E PASSIVOS CONTINGENTES

Deve-se ressaltar que inicialmente o CPC 25 (2009) defi ne provisão como um passivo de 
prazo ou de valor incertos. Logo, as provisões são diferenciadas dos passivos quando há incerteza 
sobre os prazos ou valores que serão desembolsados ou exigidos para sua liquidação. Dessa for-
ma, uma provisão deve ser reconhecida quando atender ao conceito de passivo e puder ser feita 
uma es  ma  va confi ável do montante da obrigação. O valor reconhecido como provisão deve ser 
a melhor es  ma  va, valor requerido na hipótese da en  dade pagar ou transferir a obrigação para 
terceiros na data do balanço (CPC 25, 2009; GELBCKE et al., 2013).

O passivo con  ngente é um  po de passivo que, para sua efe  vação, depende da ocorrência 
ou não de um evento no futuro. Esse evento pode resultar em ganhos ou perdas para a en  dade 
e não estão totalmente sob o controle da mesma (CPC 25,

2009; CAETANO et al., 2010). É, também, uma obrigação presente derivada de eventos pas-
sados que não é reconhecida porque não é provável a saída de recursos para sua liquidação ou 
seu valor não pode ser es  mado com confi abilidade sufi ciente. Adicionalmente, o termo passivo 
con  ngente é usado para passivos que não sa  sfaçam os critérios de reconhecimento (CPC 25, 
2009; GARCIA, 2015). A par  r do Quadro 1, é possível observar a defi nição e o tratamento contábil 
direcionado a cada classifi cação.

QUADRO 1 - Tipos de passivo con  ngente e tratamento contábil

Possibilidade Defi nição Tratamento Contábil

Provável Provavelmente requer uma saída de 
recursos.

Será reconhecida a provisão e divulgada em notas expli-
ca  vas.

Possível
Pode requerer, mas provavelmente  
não  irá  requerer uma saída de re-
cursos.

Não será reconhecida nenhuma provisão, mas o passivo 
con  ngente deve ser divulgado em notas explica  vas.

Remota Remota probabilidade de uma
saída de recursos.

Não será reconhecida nenhuma provisão, nem deve ser 
divulgado em notas explica  vas.

FONTE: Adaptado do CPC 25 (2009).

Percebe-se, por meio das informações con  das no Quadro 1, que quando a con  ngência é 
considerada provável há o reconhecimento da provisão e o itemaparece no Balanço Patrimonial 
complementado por nota explica  va. No entanto, quando é considerada possível, não deve ser 
feito o registro contábil, embora deva ser divulgada em notas explica  vas. Quando a possibilidade 
é remota, não ocorre nem o registro nem a divulgação em notas explica  vas.

Já as es  ma  vas devem levar em consideração os riscos e as incertezas que inevitavelmen-
te estão ligados aos eventos ocorridos. O risco descreve a variabilidade de desfechos possíveis e 
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a incerteza não deve jus  fi car a escolha do desfecho mais adverso. O desfecho a ser considerado 
deve ser o mais provável. As provisões devem ser reavaliadas e ajustadas a cada data de balanço 
para refl e  r a melhor es  ma  va corrente. A provisão deve ser rever  da caso deixe de ser provável 
a saída de recursos para a liquidação da obrigação (CPC 25, 2009).

2.3    TEORIA DA DIVULGAÇÃO

A evidenciação ou disclosure contábil trata-se de uma das etapas do processo contábil, diz 
respeito à apresentação ordenada das transações e eventos ocorridos no patrimônio das organi-
zações propiciando uma base de informações adequada (CASTRO JUNIOR, 2013). Neste estudo, os 
termos evidenciação, disclosure e divulgação serão tratados como sinônimos, e signifi cam tornar 
algo evidente e público, no que se refere às informações contábeis.

A divulgação de informações contábeis tem o obje  vo de auxiliar os usuários na tomada 
de decisão, para isso as informações precisam ser relevantes e completas. Segundo Hendriksen e 
Van Breda (1999), para se conseguir uma divulgação apropriada, é necessário responder três per-
guntas fundamentais: para quem divulgar?; qual a fi nalidade da informação divulgada?; e quanto 
divulgar?

As demonstrações contábeis têm a fi nalidade de fornecer informações úteis à tomada de 
decisão que devem ser divulgadas, principalmente, aos seus usuários primários: acionistas, outros 
inves  dores e credores. As decisões tomadas por esses grupos são bem defi nidas e simples: os 
inves  dores decidem basicamente sobre compra, manutenção ou venda e os credores sobre con-
ceder crédito ou não. Porém, existem os des  natários secundários, dos quais não se conhece as 
decisões: funcionários, clientes, governo e público em geral (CPC 00 R1, 2011; HENDRIKSEN; VAN 
BREDA, 1999).

A Orientação Técnica OCPC 07 (2014) esclarece e reforça que nas demonstrações contábeis 
e respec  vas notas explica  vas sejam divulgadas informações relevantes que de fato façam a di-
ferença nas decisões que possam ser tomadas pelos usuários. A contabilidade deve expressar de 
forma apropriada a situação patrimonial e fi nanceira da en  dade e as mutações ocorridas no perí-
odo através da divulgação das demonstrações contábeis exigidas pelo ar  go 176 da Lei

6.404/1976.  São  obrigatórias  as  seguintes  demonstrações:  balanço  patrimonial, demons-
tração dos lucros ou prejuízos acumulados, demonstração do resultado do exercício, demonstra-
ção dos fl uxos de caixa, e demonstração do valor adicionado. O CPC 26 R1 (2011) acrescenta a di-
vulgação da demonstração do resultado abrangente e a demonstração de mutações do patrimônio 
líquido, que inclui a demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados.

O disclosure pode ser apresentado de forma obrigatória ou voluntária. A divulgação obriga-
tória corresponde à abrangência das informações exigidas por lei, envolvendo os requerimentos 
de informações para registro das companhias abertas e as demais informações periódicas exigi-
das pelas comissões de valores mobiliários, tais como a publicação das demonstrações contábeis. 
Quanto à divulgação voluntária, a mesma refere-se à veiculação de toda informação que seja ú  l 
para a tomada de decisões pelos diversos usuários, envolve informações que não são exigidas por 
lei, mas que oferecem maior transparência. (LIMA, 2007; OLIVEIRA; BENETTI; VARELA, 2011).
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QUADRO 2 – Tipos de Disclosure

Tipos de Disclosure Defi nição

Baseada em Associação Examinam-se a relação e os efeitos nos agentes durante o evento do
disclosure.

Baseada em Efi ciência Analisa-se a existência de arranjos efi cientes no disclosure que seriam preferidos 
incondicionalmente.

Baseada em Julgamento Examina-se a discricionariedade que os gestores exercem com
relação às decisões do disclosure.

FONTE: Elaborado a par  r de Verrecchia (2001 apud MURCIA; SANTOS, 2009).

Por meio do Quadro 2, pode-se perceber que a Divulgação baseada em Associação verifi ca a 
existência de associação entre o disclosure e as variáveis de mercado, por exemplo, o preço das ações 
da empresa. Já a Divulgação baseada em Efi ciência engloba a divulgação de informações preferíveis 
quando não se conhece a informação anterior. Na Divulgação baseada em Julgamento, o gestor exer-
ce sua discricionariedade decidindo divulgar ou não determinadas informações. Desse modo, este 
estudo se enquadra, de forma adaptada, como Divulgação Baseada em associação, pois trata de 
analisar a divulgação da informação, mas sem relacionar com os efeitos causados nos agentes.

As informações sobre o passivo con  ngente devem ser divulgadas em notas explica  vas, 
que além de fornecer informações adicionais sobre as demonstrações contábeis, oferecem descri-
ções narra  vas ou segregações e abertura de itens divulgados nessas demonstrações e informação 
acerca de itens que não se enquadram nos critérios de reconhecimento nas demonstrações con-
tábeis (CPC 26R1, 2011). A divulgação das informações sobre as con  ngências de uma organização 
contribui para melhor avaliação da en  dade no mercado.

Quanto a Divulgação do Passivo Con  ngente é importante para o mercado de capitais, no qual 
as empresas estão inseridas, pois esta evidenciação demonstra a forma como as empresas lidam 
com os riscos potenciais ligados à sua a  vidade. Estas informações, se adequadamente divulgadas, 
impactam os modelos de avaliação das empresas, reduzindo as incertezas, diminuindo a assimetria 
de informações, interferindo no valor de mercado da empresa e podendo dar aos usuários condições 
de escolher entre estabelecer ou manter relações com a organização (PRADO, 2014).

Conforme mencionado, as provisões e os passivos con  ngentes devem ser divulgados nas 
demonstrações contábeis e em notas explica  vas (HENDRIKSEN; VAN BREDA, 1999).

A  divulgação  do  passivo  con  ngente  está  prevista  no  ar  go  176  da  Lei 6.404/1976, 
no parágrafo referente às notas explica  vas, assim, descrito: “§ 5o As notas explica  vas devem: 
[...] IV – indicar [...] d) os ônus reais cons  tuídos sobre elementos do a  vo, as garan  as prestadas 
a terceiros e outras responsabilidades eventuais ou con  ngentes; [...]”.

Assim, conforme as exigências dos itens 84 à 92 do CPC 25 (2009), para cada classe de pro-
visão a en  dade deve divulgar: o valor contábil no início e no fi m do período; provisões adicionais 
feitas no período, incluindo aumentos nas provisões existentes; valores u  lizados (ou seja, incor-
ridos e baixados contra a provisão) durante o período; valores não u  lizados rever  dos durante 
o período; e o aumento durante o período no valor descontado a valor presente proveniente da 
passagem do tempo e o efeito de qualquer mudança na taxa de desconto. Não é exigida informa-
ção compara  va.

A en  dade deve divulgar em notas explica  vas para cada classe de passivocon  ngente na 
data do balanço, uma breve descrição da natureza do passivo con  ngente (trabalhista, tributária, 
cível e ambiental) e, quando pra  cável: a es  ma  va do seu efeito fi nanceiro conforme as regras 
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de mensuração, considerando a melhor es  ma  va, os riscos e as incertezas; a indicação das in-
certezas relacionadas ao valor ou momento de ocorrência de qualquer saída; e a possibilidade de 
qualquer reembolso (CPC 25, 2009).

O  CPC  25  (2009)  estabelece  ainda  que  quando  a  provisão  e  o  passivo con  ngente 
surgirem do mesmo conjunto de circunstâncias, a en  dade deve fazer a divulgação exigida de 
forma que evidencie a ligação entre a provisão e o passivo con  ngente. E, caso alguma das 
informações exigidas não forem divulgadas por não ser pra  cável, a en  dade deve divulgar esse 
fato (CPC 25, 2009).

O Sistema de Governança Corpora  va traz alguns princípios básicos: transparência consiste 
na divulgação de informações de interesse dos envolvidos e não apenas os exigidos nas leis e regu-
lamentos; equidade, tratamento justo de todos os sócios e demais partes interessadas; prestação 
de contas, os agentes de governança devem prestar contas de modo claro, compreensivo, preciso 
e tempes  vo, assumindo a consequência dos seus atos e agindo com responsabilidade; e respon-
sabilidade corpora  va, zelo pela viabilidade econômico-fi nanceiro da organização, minimizar os 
impactos nega  vos e aumentar os posi  vos inerentes as suas operações (IBGC, 2017).

A BM&FBovespa criou os segmentos especiais de listagem das ações após perceber que era 
necessário ter segmentos adequados aos diferentes perfi s de empresas, para que o mercado de 
capitas se desenvolva. Os segmentos especiais são: Bovespa Mais, Bovespa Mais Nível 2, Novo 
Mercado, Nível 2 e Nível 1. Além desses segmentos a BM&FBovespa possui ainda o Segmento Bá-
sico, que não conta com regras diferenciadas de governança corpora  va (BM&FBOVESPA, 2017).

O Novo Mercado estabeleceu um padrão altamente diferenciado de governança corpora  -
va. Tornou-se o padrão exigido pelos inves  dores para novas aberturas de capital e recomendada 
para empresas que pretendem fazer ofertas grandes e direcionadas a qualquer tipo de inves  -
dores. A listagem nesse segmento acarreta a adoção de um conjunto de regras societárias que 
ampliam os direitos dos acionistas, além da adoção de uma polí  ca de divulgação de informações 
mais transparente e abrangente (BM&FBOVESPA, 2017).

O Nível 2 é semelhante ao Novo Mercado, com algumas  exceções. Por exemplo, o mesmo 
permite a existência de ações ordinárias e preferenciais com direito a voto em situações cri  cas, 
no Novo Mercado somente são permi  das ações ordinárias. Para ser classifi cada neste nível, a 
empresa precisa atender as exigências do Nível 1, além disso adotar outras prá  cas de governança 
(BM&FBOVESPA, 2017). As companhias listadas no Nível 1 devem adotar prá  cas que favoreçam a 
transparência e o acesso às informações, divulgando informações adicionadas as exigidas em lei. 
Permite a existência de ações ordinárias e preferências, conforme legislação, a manutenção de 
uma parcela mínima de ações em circulação, a melhoria nas informações trimestrais e divulgação 
informações sobre partes relacionadas (BM&FBOVESPA, 2017).

3 METODOLOGIA

Quanto aos obje  vos essa pesquisa pode ser classifi cada como descri  va, uma vez que visa 
iden  fi car, relatar e comparar o nível de divulgação do passivo con  ngente dos bancos listados 
nos segmentos diferenciados de governança corpora  va da BM&FBovespa nos demonstra  vos 
fi nanceiros de 2014 a 2016.

Quanto aos procedimentos esta pesquisa é documental pois, baseia-se em materiais que 
ainda não receberam um tratamento analí  co ou que podem ser reelaborados de acordo com os 
obje  vos da pesquisa, por exemplo, as demonstrações fi nanceiras e as notas explica  vas observa-
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das neste estudo. Isto é, esse  po de inves  gação visa selecionar, tratar e interpretar a informação 
bruta, buscando extrair algum sen  do (ALMEIDA, 2014; BEUREN, 2006).

Este estudo tem como universo a ser inves  gado os bancos listados na BM&FBovespa clas-
sifi cados nos segmentos diferenciados de Governança Corpora  va em 02 de Dezembro de 2016. 
Dessa maneira, a população desta pesquisa é composta por 10 empresas listadas no Setor Finan-
ceiro, subsetor Intermediários Financeiros, Bancos, conforme Quadro 3:

QUADRO 3 - População da Pesquisa

Razão Social Código Governança Corpora  va

Banco ABC Brasil S.A. ABC BRASIL Nível 2

Banco Bradesco S.A. BRADESCO Nível 1

Banco Brasil S.A. BRASIL Novo Mercado

Banco Estado do Rio Grande do Sul S.A. BANRISUL Nível 1

Banco Indusval S.A. INDUSVAL Nível 2

Banco Pan S.A. BANCO PAN Nível 1

Banco Pine S.A. PINE Nível 2

Itausa Inves  mentos Itaú S.A. ITAUSA Nível 1

Itaú Unibanco Holding S.A. ITAUUNIBANCO Nível 1

Paraná Banco S.A. PARANA Nível 1

FONTE: Dados da Pesquisa (2017)

Para a análise de dados u  lizou-se a técnica de análise de conteúdo. Segundo Michel (2015), 
esta é uma técnica de levantamento de dados que u  liza informações já coletadas. Desenvol-
veu-se o instrumento para verifi cação das informações divulgadas pelas en  dades. Destarte, o 
checklist possui 13 itens, sendo nove itens referentes à divulgação de provisões e quatro itens refe-
rentes à divulgação do passivo con  ngente, conforme Quadro 4:

QUADRO 4 - Checklist de Divulgação de Provisões e Passivos Con  ngentes

Classe Item CPC Itens Descrição

Provisões

84 (a) 1 Valor contábil no início e no fi m do período

84 (b) 2 Provisões adicionais feitas no período, incluindo aumentos nas
provisões existentes.

84 (c) 3 Valores u  lizados (ou seja, incorridos e baixados contra a provisão)
durante o período.

84 (d) 4 Valores não u  lizados rever  dos durante o período.

84 (e) 5 Aumento durante o período no valor descontado a valor presente.

85 (a) 6 Breve descrição da natureza da obrigação.

85 (a) 7 Cronograma esperado de saídas.

85 (b) 8 Indicação das incertezas sobre o valor ou o cronograma das saídas.

85 (c) 9 Valor de qualquer reembolso esperado.

Passivos
Con  ngentes

86 10 Breve descrição da natureza do passivo con  ngente.

86 (a) 11 Es  ma  va do seu efeito fi nanceiro.

86 (b) 12 Indicação das incertezas relacionadas ao valor ou momento de ocorrência 
de saídas.

86 (c) 13 Possibilidade de qualquer reembolso.

FONTE: Elaborado a par  r do CPC 25 (2009), Silva (2012), Castro Júnior (2013) e Garcia (2015).
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Para iden  fi car o nível de divulgação, adotou-se a estratégia de escores, no qual atribuiu-se 
o valor 1 (um) para a empresa que divulga o item apontado no checklist e 0 (zero) para aquela que 
não divulga. Assim, para iden  fi car o nível de divulgação do passivo con  ngente optou-se por le-
vantar a soma dos itens de divulgação, e dividi-lo pelo número total de itens defi nidos no checklist 
(13). Desse modo, a soma dos escores pode chegar a 13 correspondendo, portanto, ao nível de 
divulgação de 100%. No Quadro 5, estão elencadas caracterís  cas, medidas adotadas e fonte de 
dados u  lizadas.

QUADRO 5 – Caracterís  cas, medidas adotadas e fonte de dados

Caracterís  ca Medida adotada Fonte de dados

Tamanho Valor do A  vo total Balanço Patrimonial em 31/12/2016

Idade ferença entre o ano base e o 
ano de cons  tuição

Formulário de Referência 2016 – item Dados
cadastrais – Dados gerais

l de Governança
Corpora  va rcado, Nível 1 e Nível 2 Bole  m Diário de informações em 02/12/2016 disponí-

vel no website BM&FBovespa
Auditoria Firma de Auditoria Relatório de Auditoria 31/12/2016

FONTE: Elaborado pela autora.

Conforme Quadro 5, o tamanho da empresa é defi nido pelo valor do A  vo Total, em milhares 
de reais, em 31/12/2016; e a idade da empresa é dada pela diferença entre o ano-base (2016) e o 
ano de sua cons  tuição. Em relação ao nível de governança corpora  va, adotou-se a classifi cação 
apresentada no Bole  m  Diário de Informações (BDI) da BM&FBovespa de 02/12/2016. A caracterís-
 ca auditoria será verifi cada o Relatório de Auditoria divulgado pela companhia em 31 de dezembro 

de 2016 por meio de iden  fi cação da fi rma de auditoria que realiza o serviço na empresa. Foram 
examinados os  pos e a frequência de divulgação  dos passivos con  ngentes evidenciados conside-
rando-se para tal verifi cação o item 10 do checklist. Desse modo, por meio da técnica de análise de 
conteúdo, foram analisadas nas notas explica  vas dos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 
2014, 2015 e 2016, a natureza de passivos con  ngentes, podendo ser classifi cados como trabalhis-
tas, tributários, cíveis e ambientais (FARIAS, 2004), além da frequência de ocorrência para cada  po. 
Desta maneira, para atender os obje  vos 2 e 3, descreveu-se os dados coletados.

4 DISCUSSÃO E RESULTADOS

4.1 ANÁLISE POR EMPRESA

A análise foi feita por empresa, a primeira parte da análise dos dados balizou- se no estudo 
por empresas. Foram estudadas em ordem: ABC Brasil, Bradesco, Brasil, Banrisul, Indusval, Banco 
Pan, Pine, Itausa, Itauunibanco e Paraná. Para fi ns deste ar  go, apresenta-se; BANRISUL; ITAUU-
NIBANCO; BRASIL (níveis maiores de divulgação); ABC BRASIL; BANCO PAN; BRADESCO (níveis 
menores de divulgação).

Quanto ao ABC BRASIL, dentre os bancos con  dos na amostra deste estudo, o ABC Brasil 
possui o quarto menor a  vo total, com o valor de R$ 25,4 bilhões. É uma empresa considerada 
jovem, com 33 anos de idade, foi fundada em 1983. Está listada no segmento Nível 2 de governan-
ça corpora  va e suas demonstrações são auditadas por uma das fi rmas de auditoria classifi cadas 
como Big Four, a Ernst & Young.

Constatou-se, por meio da análise das notas explica  vas da empresa  em estudo, que os 
 pos de passivos con  ngentes de maior frequência de divulgação são cíveis e tributários, uma 
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vez que as con  ngências trabalhistas só foram consideradas como perda possível em 2016. Os 
processos fi scais são referentes a imposto de renda, contribuição social, imposto sobre servi-
ços, encargos  previdenciários e compensações não homologadas de tributos. As ações cíveis 
referem-se  a pedidos de anulação de débitos referentes a operações de crédito e solicitação 
de pagamento de diferença no preço de venda de  tulos oferecidos para pagamento de em-
prés  mos. Em 2014 e 2015 o nível de divulgação foi 46%. Em 2016, o nível de divulgação bai-
xou para 38%, isso ocorreu porque a companhia realizou a divulgação em conjunto dos valores 
referentes a cons  tuição e reversão, não sendo possível iden  fi car os valores rela  vos a cada 
item separadamente.

QUADRO 6 – Nível de divulgação ABC Brasil

Item/Ano 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 Nível
2014 1 1 1 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 46%
2015 1 1 1 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 46%
2016 1 0 1 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 38%

FONTE: Dados da pesquisa (2017).

O BRADESCO possui o terceiro maior a  vo total, com o valor de R$ 1,19 trilhão. Foi fundada 
em 1943 e até 2016 estava com 73 anos de idade. Está listada no Nível 1 de governança corpora  va 
da BM&FBovespa e suas demonstrações fi nanceiras são auditadas pela KPMG Auditores Indepen-
dentes. No Relatório de Auditoria de 2016 da companhia, os auditores destacaram as provisões 
e os passivos con  ngentes como um dos principais assuntos de auditoria devido à relevância, 
complexidade e julgamento envolvidos na avaliação, mensuração, defi nição do momento para o 
reconhecimento e divulgação. Os auditores consideram adequados os níveis de provisionamento 
e de divulgação apresentados pela empresa.

A organização é parte em processos judiciais de natureza trabalhista, cível e fi scal, decor-
rentes do curso normal de suas a  vidades. O  po de passivo con  ngente com maior frequência 
de divulgação é o tributário. Não foram descritos processos trabalhistas ou cíveis, como sendo 
passivos con  ngentes. Os principais processos tributários com risco de perda possível estão rela-
cionados com imposto de renda, contribuição social, imposto sobre serviços, PIS e COFINS.

Durante o período analisado, o nível de evidenciação das con  ngências se manteve em 31%, 
o mais baixo nível entre as empresas analisadas. Esse nível deve- se, entre outros aspectos, ao fato 
de a companhia realizar a divulgação em conjunto dos valores referentes à cons  tuição, reversão e 
baixas, não sendo possível iden  fi car os valores rela  vos a cada item separadamente. Nesse caso, 
foi atribuído 0 (zero) aos itens 2, 3 e 4 do checklist.

QUADRO 7 – Nível de divulgação Bradesco

Item/Ano 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 Nível
2014 1 0 0 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 31%
2015 1 0 0 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 31%
2016 1 0 0 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 31%

FONTE: Dados da pesquisa (2017).

O BRASIL possui o maior a  vo total, entre as empresas da amostra, com o valor de R$ 1,38 
trilhão. É a única, desta pesquisa, listada no Novo Mercado e também a mais an  ga, fundada em 
1808, e em 2016 completou 208 anos. Suas demonstrações fi nanceiras são auditadas pela fi rma 
KPMG Auditores Independentes. A auditoria considerou adequado o nível de provisionamento e 
divulgação das provisões e passivos con  ngente. As es  ma  vas do desfecho e do efeito fi nanceiro 
são determinadas pela natureza das ações e pelo julgamento do Banco.
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A organização apresenta três  pos de passivos con  ngentes durante o período com a mesma 
frequência de evidenciação: cível, tributário e trabalhista. Os processos trabalhistas são movidos, 
em grande maioria, por ex-empregados ou sindicatos da categoria com reclamações sobre inde-
nizações, horas extras, descaracterização de jornada de trabalho, adicional de função e represen-
tação e outros. A maioria das ações tributárias estão relacionadas com imposto sobre serviços, 
imposto de renda, contribuição social, PIS, COFINS e Contribuições Previdenciárias. Entre as ações 
cíveis, destacam-se as de cobrança de diferença de correção monetária de cadernetas de poupan-
ça e depósitos judiciais rela  vos ao período dos Planos Econômicos (Plano Bresser, Plano Verão e 
Planos Collor I e II).

Durante o período analisado a empresa apresentou um nível de divulgação de 77%.  Foi a única  
que  pontuou  no  item 7  do  checklist, divulgando  o cronograma esperados de saída dos bene  -
cios. A companhia não apresentou informações relacionadas ao ajuste a valor presente dos valores 
registrados e a possibilidade ou valor de qualquer reembolso esperado. O banco efetua depósitos 
judiciais em garan  a que são depósitos de quan  as em dinheiro efetuados no Banco ou em outra 
ins  tuição fi nanceira ofi cial, como meio de pagamento ou como meio de garan  r o pagamento de 
condenações, indenizações, acordos e demais despesas decorrentes de processos judiciais.

QUADRO 8 – Nível de divulgação Brasil

Item/Ano 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 Nível

2014 1 1 1 1 0 1 1 1 0 1 1 1 0 77%

2015 1 1 1 1 0 1 1 1 0 1 1 1 0 77%

2016 1 1 1 1 0 1 1 1 0 1 1 1 0 77%

FONTE: Dados da pesquisa (2017).

O BANRISUL possui o quarto maior a  vo, com o valor de R$ 70,15 bilhões. Foi fundada em 
1928 e até 2016 estava com 88 anos. Está listada no Nível 1 de governança corpora  va. Em 2014 e 
2015 suas demonstrações fi nanceiras foram auditadas pela fi rma de auditoria Ernst & Young, porém, 
em 2016, foi audita pela KPMG Auditores Independentes. A KPMG destacou em seu parecer o assun-
to sobre Provisões e Passivos Con  ngentes devido à relevância dos valores e julgamentos envolvidos 
na avaliação e mensuração das provisões e passivos con  ngentes. Ao concluir a auditoria considera-
ram adequado o nível de provisionamento e divulgação das demonstrações contábeis consolidadas.

A organização apresenta três  pos de passivos con  ngentes durante o período com a mes-
ma frequência de evidenciação: cível, tributário e trabalhista. As con  ngências fi scais decorrem, 
principalmente, de impostos municipais e federais. Os processos trabalhistas referem-se principal-
mente a pedidos de horas extras, reintegração e equiparação salarial. As ações cíveis referem-se 
principalmente a ações de danos morais, repe  ção do indébito, cadernetas de poupança e fi nan-
ciamento imobiliário. Durante o período analisado, a companhia manteve o nível de divulgação 
em 69%. A empresa não divulgou informações sobre aumento durante o período no valor descon-
tado a valor presente, o cronograma esperado de saídas dos recursos, o valor ou possibilidade de 
qualquer reembolso esperado.

QUADRO 9 – Nível de divulgação Banrisul

Item/Ano 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 Nível

2014 1 1 1 1 0 1 0 1 0 1 1 1 0 69%

2015 1 1 1 1 0 1 0 1 0 1 1 1 0 69%

2016 1 1 1 1 0 1 0 1 0 1 1 1 0 69%

FONTE: Dados da pesquisa (2017)
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O BANCO PAN é a companhia que possui o quinto menor a  vo total entre as empresas ana-
lisadas, com o valor de R$ 27,77 bilhões. A empresa foi fundada em

1966 e em 2016 estava com 50 anos. Está classifi cada no Nível 1 de governança corpora  va. 
Suas demonstrações fi nanceiras são auditadas pela fi rma de auditoria PricewaterhouseCoopers 
(PwC). Os passivos con  ngentes classifi cados como perda possível divulgados pela empresa são 
apenas do  po tributário. Os mesmos são referentes a processos sobre imposto de renda, contri-
buição social, imposto de renda re  do na fonte e imposto sobre serviços.

Durante o período analisado, a companhia apresentou o mesmo nível de divulgação, 38%. A 
empresa divulgou em conjunto os valores referentes à cons  tuição e à reversão, não sendo pos-
sível iden  fi car os valores rela  vos a cada item separadamente. Nesse caso, foi atribuído 0 (zero) 
aos itens 2 e 4 do checklist.

QUADRO 11 – Nível de divulgação Banco Pan

Item/Ano 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 Nível

2014 1 0 1 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 38%

2015 1 0 1 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 38%

2016 1 0 1 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 38%

FONTE: Dados da pesquisa (2017).

O ITAUUNIBANCO possui o segundo maior ativo total com o valor de R$ 1,35 trilhão. Até 
2016 estava com 73 anos de idade. Está classificada no nível 1 de governança corporativa e 
suas demonstrações financeiras são auditadas pela PricewaterhouseCoopers (PwC). Os audi-
tores independentes consideraram que os critérios e premissas adotados pela Administração 
para a determinação da provisão para passivos contingentes, bem como as divulgações efe-
tuadas, foram apropriados. A companhia apresentou os três tipos de passivos contingentes 
durante o período: tributário, trabalhista e cível. As ações cíveis referem-se a  ações indeni-
zatórias por danos morais e materiais ou de cobranças. Os processos tributários são relati-
vos a INSS, imposto de renda, contribuição social, imposto sobre serviços, PIS e COFINS. As 
contingências trabalhistas têm relação com processos em que se discutem pretensos direitos 
trabalhistas, relativos à legislação trabalhista específica da categoria profissional tais como 
horas extras, equiparação salarial, reintegração, adicional de transferência, complemento de 
aposentadoria e outros.

A empresa manteve o nível de divulgação em 77%. Não houve a divulgação de aumento 
durante o período no valor descontado a valor presente, cronograma esperado de saídas e 
possibilidade de qualquer reembolso. O banco reconhece Ativos Dados em Garantia de con-
tingências que são relativos a processos de passivos contingentes e estão vinculados a Títulos 
e Valores Mobiliários, basicamente Letras Financeiras do Tesouro ou depósitos em dinheiro.

QUADRO 14 – Nível de divulgação Itauunibanco

Item/Ano 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 Nível
2014 1 1 1 1 0 1 0 1 1 1 1 1 0 77%
2015 1 1 1 1 0 1 0 1 1 1 1 1 0 77%
2016 1 1 1 1 0 1 0 1 1 1 1 1 0 77%

FONTE: Dados da pesquisa (2017)

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   221019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   221 28/02/2020   08:33:5628/02/2020   08:33:56



222 | Ciências Contábeis

5 CONCLUSÃO

As  exigências  relacionadas  à  evidenciação  de  con  ngências,  provisões  e passivos con-
 ngentes não são recentes. Pode-se citar, por exemplo, que a Lei

6.404/1976 já previa a divulgação das con  ngências. Contudo, a orientação quanto à forma 
de divulgação e ao conteúdo a ser divulgado está previsto no CPC 25 (2009).

Foi verifi cada a existência de diferenças no nível de divulgação entre os segmentos de Gover-
nança Corpora  va Novo Mercado, Nível 2 e Nível 1. Durante o período, o segmento Nível 1 mante-
ve o nível de 59% e o Novo Mercado permaneceu com o nível de 77%. Porém, o Nível 2 apresentou 
os níveis de 54%, 54% e 51% nos anos de 2014, 2015 e 2016, respec  vamente. Após a comparação 
entre as médias globais dos segmentos, observou-se que existe uma diferença relevante entre o 
Novo Mercado (77%) e o Nível 1 (59%) e Nível 2 (53%).

Foram levantadas algumas caracterís  cas dos bancos para diferenciar melhor a amostra 
analisada. As quatro empresas com mais de 50 anos possuem os maiores a  vos totais e estão clas-
sifi cadas no Nível 1 ou no Novo Mercado. A maior parte é auditada pelas quatro maiores empresas 
de auditoria do mundo. Brasil, a maior companhia e mais an  ga foi uma das que obteve o melhor 
nível de evidenciação, seguida da segunda maior companhia, Itauunibanco.

Foram examinados os  pos de passivos con  ngentes divulgados e a frequência com que os 
mesmos eram evidenciados. Constatou-se que os passivos con  ngentes com maiores relevân-
cias foram os de natureza tributária, trabalhista e cível, respec  vamente. Nenhuma das empresas 
apresentou passivos con  ngentes ambientais nas demonstrações fi nanceiras, e isso mostra que 
estas empresas não tem a apresentação do dano causado ao meio ambiente.

Percebeu-se que as empresas não vêm cumprindo as exigências estabelecidas no CPC 25 
(2009) em sua totalidade, apesar de estarem listadas nos segmentos diferenciados de governança 
corpora  va, que prezam por transparência e abrangência nas informações divulgadas. Ao avaliar 
o nível de divulgação do passivo con  ngente dos bancos, concluiu-se que duas empresas apresen-
taram o melhor nível de disclosure, o Brasil e o Itauunibanco. Ambas ob  veram a mesma média 
de evidenciação durante o período. Observou-se que o Bradesco apresentou o nível mais baixo de 
evidenciação durante o período. Houve uma diferença relevante, de 46 pontos percentuais, entre 
o nível mais alto e o mais baixo. A média do nível de divulgação apresentado pelas companhias 
durante o período analisado foi de 63%. Levando em consideração essa média, seis empresas 
apresentaram níveis acima da média e quatro empresas fi caram abaixo.

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, M. de S. Elaboração de projeto, TCC, dissertação e tese: uma abordagem simples, 
prá  ca e obje  va. 2. Ed. São Paulo: Atlas, 2014.

BEUREN, I. M. Como elaborar trabalhos monográfi cos em contabilidade: teoria e prá  ca. 3. ed. 
São Paulo: Atlas, 2006 a 2008. 195 p.

BM&FBOVESPA. Evolução dos segmentos especiais. Disponível em: www.bm  ovespa.com.br/
pt_br/listagem/acoes/segmentos-de-listagem/sobre- segmentos-de-listagem/evolucao-dos-
segmentos-especiais/> Acesso em: 02 nov. 2016

______Segmentos de listagem. Disponível em: <h  p://www.bm  ovespa.com.br/ pt_br/
listagem/acoes/segmentos-de-listagem/sobre-segmentos-de-listagem/>. Acesso em: 15 jan. 2017

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   222019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   222 28/02/2020   08:33:5628/02/2020   08:33:56



Ciências Contábeis | 223 

CAETANO, T. P. et al. Evidenciação do passivo con  ngencial nas demonstrações contábeis: um 
estudo nas empresas de papel e celulose. 2010.

In: VII Congresso USP de Iniciação Cien  fi ca em Contabilidade. Anais. Disponível em www.
congressousp.fi pecafi .org/web/ar  gos102010/432.pdf>. Acesso em: 16 set 2016.

CASTRO, M. C. C. S.; VIEIRA, L K.; PINHEIRO, L. E. T. Comparação do disclosure de con  ngências 
a  vas e passivas nas empresas brasileiras com ações negociadas na BM&FBovespa; e na NYSE. 
In: Congresso Nacional de Administração e Ciências Contábeis - ADCONT, V., 2014, Rio de 
Janeiro. Anais. Rio de Janeiro: 2014. Disponível em: <adcont.ppgcc.ufrj.br/fi les/conferences/6/
schedConfs/13/papers/1298/public/1298- 3405-1-PB.pdf>. Acesso em: 24 out. 2016.

CASTRO JUNIOR, F.F. G. Evidenciação de provisões e passivos con  ngentes adotados nas 
empresas brasileiras do setor de energia elétrica listadas na BM&FBovespa. Fortaleza: 
Faculdade de Economia, Administração, Atuária e Contabilidade da Universidade Federal do 
Ceará, 2013. 16 p. Disponível em: <h  p://www.repositoriobib.ufc.br/000018/00001838.pdf>. 
Acesso em: 16 set 2016.

COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS (CPC). Pronunciamento Técnico CPC 00 (R1). 
Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil – Financeiro. 2011. 
Disponível em: <h  p://sta  c.cpc.mediagroup.com.br/Documentos/147_CPC00_R1.pdf>. Acesso 
em 18 out 2016.

______Pronunciamento Técnico CPC 25. Provisões, Passivos Con  ngentes e A  vos Con  ngentes. 
2009. Disponível em: <h  p://sta  c.cpc.mediagroup.com.br/Documentos/304_CPC_25_rev%20
06.pdf>. Acesso em: 16 set 2016.

______Orientação Técnica OCPC 07. Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Contábil-
Financeiros de Propósito Geral. 2014. Disponível em: <h  p://sta  c.cpc.mediagroup.com.br/
Documentos/488_OCPC_07_Orienta%C3%A7%C3%A3o.pdf>. Acesso em: 05 fev 2017.

FARIAS, M. R. S. Divulgação do passivo: um enfoque sobre o passivo con  ngente no setor 
químico e petroquímico brasileiro. 2004. 144 p. Dissertação (Mestrado em Controladoria 
e Contabilidade: Contabilidade) - Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade, 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2006. Disponível em: <h  p://www.teses.usp.br/teses/
disponiveis/12/12136/tde-09012006-121101/pt-br.php >. Acesso em: 16 out 2016

FONTELES, I.; VIDAL et al. Determinantes da Evidenciação de Provisões e Con  ngências por 
Companhias listadas na BM&FBovespa. Revista Gestão Organizacional (RGO), Chapecó, v. 6, n. 4, 
p.85-98, dez. 2013. Set./Dez. Disponível em: <h  p://bell.unochapeco.edu.br/revistas/index.php/
rgo/ar  cle/view/995/1482>. Acesso em: 09 dez. 2016.

GELBCKE, E. R.et al. Manual de contabilidade societária: aplicável a todas as sociedades, de 
acordo com as normas internacionais e do CPC. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2013. 794 p.

HENDRIKSEN, E. S.; van BREDA, M. F. Teoria da contabilidade. 5. ed. São Paulo: Atlas, 1999 a 
2016. 550 p.

IBGC - Ins  tuto Brasileiro de Governança Corpora  va. Governança Corpora  va. Disponível em: 
<h  p://www.ibgc.org.br/index.php/governanca/governanca-corpora  va>. Acesso em: 11 abr 2017

IUDÍCIBUS, S. de. Teoria da contabilidade. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2015. 346 p. LIMA, 
Gerlando Augusto Sampaio Franco de. U  lização da teoria da divulgação para avaliação da 

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   223019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   223 28/02/2020   08:33:5628/02/2020   08:33:56



224 | Ciências Contábeis

relação do nível de disclosure com o custo da dívida das empresas brasileiras. 2007. 118 p. 
Tese (Doutorado em Controladoria e Contabilidade: Contabilidade) - Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2007. Disponível em: 
<h  p://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/12/12136/tde-26112007-165145/pt- br.php>. 
Acesso em: 24 out 2016.

MICHEL, M. H. Metodologia e pesquisa cien  fi ca em ciências sociais: um guia prá  co para 
acompanhamento da disciplina e elaboração de trabalhos monográfi cos. 3 ed. São Paulo: Atlas, 
2015.

MURCIA, F. D.; SANTOS, A. Fatores determinantes do nível de disclosure voluntário das 
companhias abertas no Brasil. Revista de Educação e Pesquisa em Contabilidade (REPEC), v. 3, 
n. 2, p.72-95, maio 2009. ABRACICON: Academia Brasileira de Ciências Contábeis. Disponível em: 
<h  p://www.repec.org.br/index.php/repec/ar  cle/view/68/58>. Acesso em: 28 out. 2016.

NIYAMA, J. K.; SILVA, C. A. T. Teoria da Contabilidade. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2013. 338 p. 

OLIVEIRA, A. F. de; BENETTI, J. E.; VARELA, P.S. Disclosure das provisões e dos passivos e a  vos 
con  ngentes: um estudo em empresas listadas na BM&FBovespa. 2011. In: V Congresso 
AnpCONT, 2011, Vitória. Anais…. Vitória: 2011. Disponível em: <h  p://congressos.anpcont.org.
br/congressos-an  gos/v/images/250-2.pdf>. Acesso em: 24 out. 2016.

PRADO, F. J. do. Análise do comportamento da divulgação das informações sobre provisões e 
passivos con  ngentes das empresas do setor de energia elétrica listadas na BM&FBOVESPA. 
2014. Dissertação (Mestrado em Controladoria e Contabilidade) - Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade de Ribeirão Preto, Universidade de São Paulo, Ribeirão Preto, 
2014. Disponível em: <h  p://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/96/96133/tde-18082014-
102308/pt-br.php>. Acesso em: 2017-01-28.

SILVA, Thássia Souza da. Análise do cumprimento das exigências de reconhecimento, 
mensuração e divulgação das provisões e passivos con  ngentes em empresas de mineração, 
siderurgia e metalurgia. 2012. 27 f. TCC (Graduação) - Curso de Ciências Contábeis, Faculdade de 
Ciências Econômicas, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2012. Disponível 
em: <h  p://hdl.handle.net/10183/61944>. Acesso em: 16 out. 2016.

SUAVE, Ricardo; et al. Divulgação de passivos con  ngentes nas empresas mais líquidas da 
BM&FBovespa. Revista da UNIFEBE, v. 1, n. 11, 2013. Disponível em: <h  p://periodicos.unifebe.
edu.br/index.php/revistaeletronicadaunifebe/ar  cle/view/130>. Acesso em: 16 set 2016.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   224019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   224 28/02/2020   08:33:5728/02/2020   08:33:57



Ciências Contábeis | 225 

 OS IMPACTOS CAUSADOS NA ARRECADAÇÃO DO ICMS DO ESTADO 
DO CEARÁ EM VIRTUDE DA NOVA SISTEMÁTICA IMPLEMENTADA PELA 

EMENDA CONSTITUCIONAL 87/15

Julianna Gomes Mangia1

Jorge Alberto de Sabóia Arruda2

RESUMO

É de total relevância que a legislação como um todo se adapte à evolução socioeconômica do 
país, considerando que o aumento das vendas não presenciais, principalmente o e-commerce, 
foram um dos principais mo  vos para que houvesse a mudança na forma do recolhimento do 
ICMS, uma vez que é necessário atender as operações como um todo e de forma justa para am-
bas as partes. Assim aconteceu com as operações interestaduais com mercadorias envolvendo 
des  natários não contribuintes do ICMS, que concentravam a arrecadação do imposto somente 
para origem. O aumento dessas operações acarretou em prejuízos para os Estados que estavam  
sendo  des  nadas  tais mercadorias, uma vez que os consumidores deixavam de adquirir mer-
cadorias no local onde eram domiciliados, e consequentemente deixando de gerar receitas pela 
arrecadação do ICMS para o Estado. Após a primeira tenta  va de par  lha desse imposto, com o 
Protocolo 21/11 e a decisão de incons  tucionalidade julgada pelo STF, foi vista a necessidade de 
adequação dessa sistemá  ca pelo congresso nacional e implementada a Emenda Cons  tucional 
87/15 que estabeleceu a par  lha de modo que tanto a origem como o des  no arrecadassem 
ICMS. Afi m de responder quais foram os impactos causados na arrecadação do Estado do Ceará 
após essas mudanças, foram feitos compara  vos dos valores das saídas e entradas interesta-
duais para não contribuintes para constatação do impacto posi  vo para o Estado do Ceará. Os 
resultados permi  ram concluir que ocorreu um incremento na arrecadação do estado de apro-
ximadamente R$ 328,5 milhões, ou seja, 32,5%, em comparação com a sistemá  ca an  ga de 
recolhimento com a integralidade devida ao estado de origem através da aplicação da alíquota 
interna sobre a base de cálculo da operação.

Palavras-chave: ICMS. Arrecadação. Operações Interestaduais. Não Contribuintes. Emenda Cons-
 tucional 87/15.

1 INTRODUÇÃO

O volume de usuários conectados à internet acarretou no aumento das compras na mo-
dalidade não presencial (e-commerce). Segundo Bornia, Donatel e Lorandi (2006 apud SOUZA; 
LEMOS; ZORZO, 2013, p. 87) “A internet é o recurso que possibilita ao vendedor a criação de sí  os 
eletrônicos [...]. Assim permitem que os consumidores visualizem, analisem e efetuem a compra e 
o pagamento da forma que melhor atende suas necessidades”.

Desde sua ins  tuição, na Cons  tuição Federal de 1988 (CF/88), as vendas interestaduais 
des  nadas a não contribuintes  nham aplicação da alíquota interna do Estado de origem, 
conforme ar  go 155, parágrafo 2º, inciso VII, alínea b da CF/88. Ou seja, somente o Ente Fe-
dera  vo onde estava localizado o remetente era benefi ciado com o recolhimento do ICMS nesse 
 po de operação.

1  Graduada, ciências contábeis, jumangia@gmail.com
2 Mestre, economia, professor, jorge.saboia@sefaz.ce.gov.br
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O ICMS é um tributo de grande importância aos cofres públicos, por representar cerca de 
80% da arrecadação dos Estados, segundo Sabbag (2012). Portanto, quando o arrecadador tem 
diminuição em sua receita, toma providencias. A primeira tenta  va de divisão desse ICMS, lide-
rada pelos Estados das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, surgiu com o Protocolo ICMS nº 
21/2011, que em notícia disponibilizada no site do STF (2014) foi exigido: “nas operações interes-
taduais por meios eletrônicos ou telemá  cos, o recolhimento de parte do ICMS em favor 
dos estados onde se encontram consumidores fi nais dos produtos comprados”, de modo que o 
imposto pago con  nuasse o mesmo do pra  cado na ins  tuição do ICMS, porém dividido.

Contudo, após a criação deste Protocolo que ins  tuiu a repar  ção do ICMS, o mesmo foi 
considerado incons  tucional em 2014 pela suprema corte, por ferir o disposto na CF/88, confor-
me informado pelo STF (2014), “Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 
declarou a incons  tucionalidade do Protocolo ICMS 21/2011, do Conselho Nacional de Polí  ca 
Fazendária (CONFAZ) ”.

Entretanto, foi aprovada na Câmara dos Deputados e no Senado Federal a Emenda Cons-
 tucional (EC) n° 87/2015 (EC 87/15), que alterou a redação que tratava da incons  tucionalidade, 

permi  ndo dessa forma a repar  ção do ICMS entre os Estados.

Com as mudanças ocorridas na forma de recolhimento e readaptação das empresas que 
pra  cam esse  po de operação, surge o seguinte problema de pesquisa: Quais os impactos 
causados na arrecadação do ICMS do Estado do Ceará em virtude da nova sistemá  ca im-
plementada pela Emenda Cons  tucional 87/15?

Visando responder esta questão, esse estudo tem como obje  vo geral verifi car os impactos 
causados na arrecadação do ICMS do Estado do Ceará em virtude da nova sistemá  ca implemen-
tada  pela Emenda Cons  tucional nº 87/15. Tem-se como obje  vos específi cos: (1) iden  fi car a 
forma de recolhimento, as exigências de obrigações acessórias e os prazos a serem  cumpridos 
pelas empresas nessa nova sistemá  ca; (2) analisar as operações interestaduais des  nadas a não 
contribuintes e a arrecadação do ICMS entre os estados envolvidos e (3) verifi car as mudanças 
ocorridas na legislação do ICMS em razão da implementação da EC 87/15.

2. IMPOSTOS SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇO (ICMS)

2.1 Aspectos gerais da legislação

Criada para dispor sobre normas gerais de ICMS, a Lei Complementar nº 87/96, também 
denominada de Lei Kandir, ou LC 87/96, sofreu alterações ao passar dos anos para adaptações das 
operações ou prestações. De acordo com Castro e Moraes (2015, p. 6): “A lei Kandir foi alterada 
posteriormente pelas Lei nº 92/97,

99/99 e também pela lei n° 102/2000 e 114/02. ”. A lei Kandir teve o papel de criar normas 
gerais acerca do ICMS, cabendo a cada Estado a criação por lei ordinária própria, e norma  za-lo de 
acordo com suas diretrizes, contanto que não contrarie o celebrado em sua ins  tuição.  O ICMS é 
um tributo de elevada representação no orçamento dos cofres dos Estados, representando quase 
a totalidade dos rendimentos com impostos. CASTRO & MORAES, 2015)

O ICMS tem como caracterís  ca a não cumula  vidade, que consiste na compensação  a  
cada  operação  ou  prestação  com  os  valores  cobrados  nas anteriores no mesmo ou outro 
Estado ou pelo Distrito Federal, assim como disposto no art. 155, inciso II da CF/88.  O ICMS é um 
tributo indireto, não cumula  vo e elencado no princípio cons  tucional imposi  vo.
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Dentre os princípios cons  tucionais que o ICMS é subme  do também tem o da sele  vida-
de, que versa sobre a essencialidade dos produtos e serviços, dando possibilidade aos Estados 
de regular a economia de cada setor mediante a alíquota cobrada sobre eles. Assim, como pau-
tado no Art. 155, §  2º,  inciso  III  da  CF/88: “poderá ser sele  vo, em função da essencialidade 
das mercadorias e dos serviços”.

O contribuinte do ICMS é o sujeito passivo, aquele que tem a obrigação de cumprir com a 
prestação pecuniária imposta. Conforme o art. 4º da LC 87 (1996).

No entanto, o fato gerador do imposto também ocorre nas saídas ainda que para  estabele-
cimentos do mesmo  tular, em título de transferência, conforme descrito no Art.12, inciso I da LC 
87/96.

As operações referentes à entrada interestadual de energia elétrica, combus  veis e lubrifi -
cantes em geral, quando não des  nados à industrialização ou comercialização, estão dentro da in-
cidência do imposto, entretanto, as saídas para outros Estados das mesmas mercadorias são clas-
sifi cadas como não incidência, como determinado no art. 155, §2º, inciso X, alínea “b” da CF/88.

Conforme apresentado no Quadro 1, estão listadas as hipóteses de incidência do ICMS dis-
postas no art. 2º, da LC 87/96.

QUADRO 1 – Incidência do ICMS

I.  Operações rela  vas à  circulação de  mercadorias, inclusive o  fornecimento de  alimentação e bebidas em ba-
res, restaurantes e estabelecimentos similares;
II. Prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal, por qualquer via, de pessoas, bens merca-
dorias ou valores;
III. Prestações onerosas de serviços de comunicação, por qualquer meio, inclusive a geração, a emissão, a recep-
ção, a transmissão, a retransmissão, a repe  ção e ampliação de comunicação de qualquer natureza;
IV. Fornecimento de mercadorias com prestação de serviços não compreendidos na competência tributária dos 
Municípios;
VI. A entrada de mercadoria importada do exterior, por pessoa  sica ou jurídica, ainda quando se tratar de bem 
des  nado a consumo ou a  vo permanente do estabelecimento;
VII. O serviço prestado no exterior ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior;
VIII. A entrada, no território do Estado des  natário, de petróleo, inclusive lubrifi cantes e combus  veis líquidos e 
gasosos dele derivados, e de energia elétrica, quando não des  nados à comercialização ou à industrialização, de-
correntes de operações interestaduais, cabendo o imposto ao Estado onde es  ver localizado o adquirente.

FONTE: Castro e Moraes (2015, p.7).

No que se refere à legislação do ICMS, a hipótese de incidência delimita as áreas onde o le-
gislador pode chegar para assim cobrar o imposto u  lizando-se dos fatos geradores. Por outro lado, 
evidenciadas no quadro 2 estão as hipóteses de não incidência disciplinadas no art. 3º, da LC 87/96.

QUADRO 2 – Não incidência do ICMS.

I - operações com livros, jornais, periódicos e o papel des  nado a sua impressão;
II - operações e prestações que des  nem ao exterior mercadorias, inclusive produtos primários e produtos indus-
trializados semi-elaborados, ou serviços;
III - operações interestaduais rela  vas a energia elétrica e petróleo, inclusive lubrifi cantes e combus  veis líquidos e 
gasosos dele derivados, quando des  nados à industrialização ou à comercialização;
IV - operações com ouro, quando defi nido em lei como a  vo fi nanceiro ou instrumento cambial;
V - operações rela  vas a mercadorias que tenham sido ou que se des  nem a ser u  lizadas na prestação, pelo pró-
prio autor da saída, de serviço de qualquer natureza defi nido em lei complementar como sujeito ao imposto sobre 
serviços, de competência dos Municípios, ressalvadas as hipóteses previstas na mesma lei complementar;
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VI - operações de qualquer natureza de que decorra a transferência de propriedade de estabelecimento industrial, 
comercial ou de outra espécie;
VII - operações decorrentes de alienação fi duciária em garan  a, inclusive a operação efetuada pelo credor em 
decorrência do inadimplemento do devedor;
VIII - operações de arrendamento mercan  l, não compreendida a venda do bem arrendado ao arrendatário

IX - operações de qualquer natureza de que decorra a transferência de bens móveis salvados de sinistro para com-
panhias seguradoras.
Parágrafo único. Equipara-se às operações de que trata o inciso II a saída de mercadoria realizada com o fi m espe-
cífi co de exportação para o exterior, des  nada a: I - empresa comercial exportadora, inclusive tradings ou outro 
estabelecimento da mesma empresa;
II - armazém alfandegado ou entreposto aduaneiro.

FONTE: Castro e Moraes (2015, p.7)

As alíquotas pra  cadas nas operações interestaduais são estabelecidas pelo Senado Federal, 
de acordo com disposto no art. 155, inciso V, alínea “a” da CF/88, e tem seus percentuais publica-
dos e alterados pela Resolução do Senado nº 22/1989, que estabeleceu os seguintes percentuais 
listados por Sabbag (2012, p.1066):

Alíquota de 7%: para operações interestaduais que des  narem mercadorias ou serviços a 
contribuintes dos Estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-oeste e para o Espírito Santo; 
Alíquota de 12%: para operações interestaduais que des  narem mercadorias ou serviços a con-
tribuintes dos Estados das regiões Sul e Sudeste.

Em relação às operações des  nadas a consumidor fi nal de Estados dis  ntos, a CF/88, origi-
nalmente, estabeleceu que operações com contribuintes do ICMS, a alíquota adotada seria a pra-
 cada nas operações interestaduais, e nas operações com não contribuintes, a mesma alíquota 

aplicada na operação interna de cada Estado onde esteja localizado o remetente da mercadoria.

Conforme apresentado no quadro 3 estão as alíquotas nas saídas para contribuinte e não 
contribuinte.

QUADRO 3 – Alíquotas nas operações interestaduais.
Operações e prestações interestaduais entre “contribuintes” do ICMS

Resolução n. 22/89
Região Sudeste e Sul

7%

Regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e
Estado do Espírito Santo

Regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Estado do Espírito Santo

12%

Região Sudeste e Sul

Operações interestaduais com des  natário “não contribuinte” do ICMS
Resolução n. 22/89

Regiões Sudeste e Sul

ALIQUOTA INTERNA

Regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Estado do Espírito Santo

FONTE: (SABBAG, 2012, p.1066)
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A  Resolução do  Senado 22/89 estabeleceu  os percentuais de ICMS  nas saídas interes-
taduais. As alíquotas são 7% e 12%, onde a primeira refere-se as saídas das regiões Sul e Sudeste 
e a outra das regiões Norte, Nordeste, Centro- Oeste e Estado do Espírito Santo.

2.2 Diferencial de Alíquotas

O ICMS diferencial de alíquotas é a cobrança que incide sobre mercadorias que ingressam 
no Estado, adquiridas de Estados dis  ntos que terá como fi nalidade o  consumo  do  adquirente,  
ou  u  lização  no  seu  a  vo  imobilizado,  seja  ele contribuinte ou não do imposto.

No que diz respeito à regulamentação por parte do Estado do Ceará, o diferencial de alíquo-
tas incide sobre operações e prestações com bens do ativo imobilizado ou para consumo oriundo 
de outra Unidade da Federação. Neste caso, é feito o cálculo do ICMS com base na aplicação do 
diferencial entre as alíquotas interna e interestadual sobre o valor u  lizado para cobrança do im-
posto na origem.

2.3 Emenda Cons  tucional 87/2015

Em decisão unanime do STF, em 17 de setembro de 2014, foi declarado incons  tucional o 
disposto no Protocolo ICMS 21/11

3
. Contudo, a maioria dos Estados era favorável à repar  ção do 

imposto, porém, para dar legi  midade a cobrança, se fez necessária a modifi cação do texto ori-
ginal da Carta Magna através de emenda cons  tucional, reformulando o que diz respeito as três 
hipóteses de incidência do ICMS, validando a norma integralmente em todo território brasileiro.

Com a ins  tuição da EC 87/15, os remetentes das mercadorias oriundas de vendas a não 
contribuintes do ICMS de Estados dis  ntos deixaram de arrecadar o total do imposto para sua 
jurisdição, passando a arrecadar através da aplicação da alíquota interestadual. Enquanto isso, 
o Estado de des  no, que não era benefi ciado nesse  po de operação, passou a receber o ICMS 
diferencial de alíquota (ATAIDE; SILVA, 2016). Segundo redação dada pela EC 87/15:

Altera o § 2º do art. 155 da Cons  tuição Federal e inclui o art. 99 no Ato das Disposi-
ções Cons  tucionais Transitórias, para tratar da sistemática de cobrança do imposto 
sobre operações rela  vas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação incidente sobre as 
operações e prestações que des  nem bens e serviços a consumidor fi nal, contribuin-
te ou não do imposto, localizado em outro Estado.

Para melhor adaptação dos contribuintes, essa divisão foi estabelecida de maneira gradual, 
dividindo em percentuais que vão aumentando anualmente até o recolhimento do diferencial de 
alíquotas tornar-se 100% ao Estado de des  no, que ocorrerá a par  r de 2019, conforme descrito 
no diploma legal que inseriu o art. 99 no Ato das Disposições Cons  tucionais Transitórias (ADCT) 
da CF/88

4
:

3 Desde sua ins  tuição, a CF/88 previa que a incidência do imposto sobre as vendas interestaduais a não contribuin-
tes fosse feita com a cobrança para origem com a alíquota pra  cada na venda interna

4 Para efeito do disposto no inciso VII do § 2º do art. 155, no caso de operações e prestações que des  nem bens e 
serviços a consumidor fi nal não contribuinte localizado em outro Estado, o imposto correspondente à diferença 
entre a alíquota interna e a interestadual será par  lhado entre os Estados de origem e de des  no, na seguinte 
proporção: I - para o ano de 2015: 20% (vinte por cento) para o Estado de des  no e 80% (oitenta por cento) para o 
Estado de origem; II - para o ano de 2016: 40% (quarenta por cento) para o Estado de des  no e 60% (sessenta por 
cento) para o Estado de origem; III - para o ano de 2017: 60% (sessenta por cento) para o Estado de des  no e 40% 
(quarenta por cento) para o Estado de origem; IV - para o ano de 2018: 80% (oitenta por cento) para o Estado de 
des  no e 20% (vinte por cento) para o Estado de origem; V - a par  r do ano de 2019: 100% (cem por cento) para 
o Estado de des  no.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   229019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   229 28/02/2020   08:33:5828/02/2020   08:33:58



230 | Ciências Contábeis

Considerando que os grandes polos produtores concentram as receitas advindas dos tributos 
através da venda, a nova regra veio a ser um mecanismo a fi m de mi  gar os efeitos da guerra fi scal 
entre os Estados, visando estabelecer o equilíbrio tributário entre consumidores e produtores.

2.4 Convênio ICMS 93/2015

Publicado pelo CONFAZ, em 21/09/2015, o Convênio  ICMS 93/15 regulamenta as al-
terações dadas pela EC 87/15, quanto a divisão do ICMS nas operações que se destinem a 
consumidor final estabelecido em outro Estado, de acordo com a redação dada no próprio 
convênio: “ Dispõe sobre os procedimentos a serem observados nas operações e prestações 
que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte do ICMS, localizado em 
outra unidade federada.

”Para fi ns de cálculo do imposto rela  vo a operação de saída destaca-se no Convênio ICMS 
93/15:

I - se remetente do bem:
a) u  lizar a alíquota interna prevista na unidade federada de des  no para calcular o 
ICMS total devido na operação;
b) u  lizar a alíquota interestadual prevista para a operação, para o cálculo do im-
posto devido à unidade federada de origem;
c) recolher, para a unidade federada de des  no, o imposto correspondente à dife-
rença entre o imposto calculado na forma da alínea “a” e o calculado na forma da 
alínea “b”;

Nesse caso, considerando uma alíquota interna de des  no de 18% em operação de saída do 
Ceará com alíquota de 12%, a diferença entre elas (6%) seria o percentual a ser recolhido para o 
Estado de des  no.

Destacada no Quadro 4 a fórmula do cálculo na Clausula Segunda, § 1-A do Convênio ICMS 
93/15:

QUADRO 4 – Cálculo do ICMS diferencial de alíquotas para UF de des  no. ICMS origem = BC x ALQ inter

ICMS des  no = [BC x ALQ intra] - ICMS origem
Onde:
BC = base de cálculo do imposto, observado o disposto no § 1º;
ALQ inter = alíquota interestadual aplicável à operação ou prestação;
ALQ intra = alíquota interna aplicável à operação ou prestação no Estado de des  no.

FONTE: Elaborado pela autora com base no Convênio ICMS 93/15.

Apresentada a forma do cálculo da divisão entre origem e des  no, também é delineada a 
forma de recolhimento do imposto de um Estado para outro, que pode ser por meio de Guia 
Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais (GNRE) ou outro documento de arrecadação, 
de acordo com a legislação da unidade federada de des  no, estabelecido na cláusula quarta. Além 
disso, pode ser exigido pela unidade federada de des  no o cadastro de contribuinte do ICMS para 
que esse recolhimento seja feito, ou até mesmo por opção do remetente, conforme cláusula 
quinta do Convênio ICMS 93/15.

Cabe observar que a parcela devida ao des  no foi dividida em percentuais dentre os exercí-
cios de 2016 a 2018, conforme cláusula décima do Convênio ICMS 93/15:
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I - de des  no:
a) no ano de 2016: 40% (quarenta por cento) do montante apurado; b) no ano de 
2017: 60% (sessenta por cento) do montante apurado; c) no ano de 2018: 80% (oiten-
ta por cento) do montante apurado;
II - de origem:
a) no ano de 2016: 60% (sessenta por cento) do montante apurado; b) no ano de 
2017: 40% (quarenta por cento) do montante apurado; c) no ano de 2018: 20% (vinte 
por cento) do montante apurado.

A partir do ano 2019, a diferença entre as alíquotas passa a ser recolhida 100% para a 
unidade federada de destino, de modo que gradativamente a origem passe por um processo 
de adaptação, pois é necessária a adequação às normas pertinentes onde está sendo o des-
tino, assim como pagamento antecipado do imposto ou cadastramento nos outros Estados 
para recolhimento mensal (AMARAL, 2016).

Esta alteração foi qualificada como um avanço segundo Guedes e Santana (2016, 
p.120) “De forma gradativa as mudanças ocorrerão, e espera-se que sejam frutíferas como 
forma de diminuição das desigualdades regionais, possibilitando aos estados consumidores 
ou de destino um aumento significativo em suas receitas. ”

Ainda mencionado no Convênio ICMS 93/15, o tratamento a ser observado pelas em-
presas do regime unificado de arrecadação – Simples Nacional, fazendo as mesmas exigên-
cias das demais empresas que não são optantes pelo regime simplificado.

Contudo, agindo dessa forma, estaria existindo uma exigência tributária contrária a 
lei complementar 123/2006, que instituiu o Simples Nacional. Com base nisso, o Ministro 
relator da ADI 5469, que tratou sobre a inconstitucionalidade da Cláusula nona do Convênio 
ICMS 93/15, decidiu nos seguintes termos em Medida Cautelar na Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade nº 5464:

DECISÃO: Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de medida 
cautelar, ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB), tendo 
por objeto a cláusula nona do Convênio ICMS nº

93/2015 editado pelo  CONFAZ, que  dispõe “sobre  os  procedimentos a serem ob-
servados nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final não 
contribuinte do ICMS localizado em outra unidade federada”, por ofensa aos arts. 5º, II; 145, 
§ 1º; 146, III, d; 150, I, II e IV; 152; 155, § 2º, I; 170, IX; e 179 da Constituição Federal.

Neste caso, restou comprovado que a medida imposta para as empresas do Simples 
Nacional através do Convênio ICMS 93/15, em sua Cláusula nona, é inconstitucional e traz 
prejuízos que podem ocasionar em perda de competitividade e até mesmo na cessação das 
suas atividades empresariais.  Demonstra-se no Quadro 5 as mudanças do recolhimento 
antes e depois da EC 87/15:
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QUADRO 5 – Comparativo das mudanças de recolhimento do ICMS 

Ve nda s inte re sta dua is pa ra nã o contribuinte s do ICMS
Ante s da EC 87/15 De pois da EC 87/15

Ceará
Recolhe a Alíquota

Interna de ICMS

UF de Des  no

Sem recolhimento de ICMS

Ceará
Recolhe a
Alíquota

Interestadual

UF de Des  no

Recolhimento do ICMS diferencial de alíquotas.
(Alíquota interna de des  no – Alíquota interestadual)

Exemplo (Venda Ceará para Rio Grande do Norte)
Ante s da EC 87/15 De pois da EC 87/15

Ceará

17%

Rio Grande do Norte

0%

Ceará

12%

Rio Grande do Norte

Recolhimento do ICMS diferencial de alíquotas.
(17% - 12% = 5%)

FONTE: Elaborado pela autora.

O exposto no exemplo retrata a realidade no período abordado na pesquisa (2015 a 2016), 
porém, ocorreram alterações nas alíquotas internas dos Estados do RN e CE, passando para 18% 
nas operações internas do RN, através do Decreto 25.861/16 e a do CE mediante a Lei nº 
16.177/16, também para alíquota de 18%. Desta forma, a diferença a ser recolhida para a UF de 
des  no seria de 6%.

3 METODOLOGIA

Quanto à natureza da pesquisa, foi feito o uso da abordagem qualita  va, tendo como 
fonte direta dos dados o ambiente natural e principal instrumento o pesquisador, assim como a 
situação inves  gada (OLIVEIRA, 2011).

Em relação aos procedimentos técnicos, a pesquisa foi considerada como documental, ten-
do como fonte os relatórios com as operações interestaduais des  nadas a não contribuintes, com 
informações sobre base de cálculo e ICMS, disponibilizados pela Secretaria da Fazenda do Estado 
do Ceará (SEFAZ/CE), bem como toda legislação per  nente ao assunto abordado.

Na investigação, a fim de responder qual impacto causado na arrecadação do ICMS do 
Estado cearense, foram utilizados os seguintes dados:   i) o total das operações com merca-
dorias de remetentes localizados no Estado do Ceará para destinatários não contribuintes 
localizados nos demais Estados nos anos de 2015 (ano anterior a EC/87 entrar em vigor) e 
2016 (ano que passou a vigorar a alteração) e o total do ICMS destacado nos documentos 
fiscais emitidos e não cancelados; e ii) o total das operações com mercadorias de remetentes 
localizados em outros estados para destinatários não contribuintes localizados no Estado do 
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Ceará, no ano de 2016, e o valor total do ICMS destacado nos respectivos documentos fiscais 
emitidos e não cancelados.

U  lizou-se tabelas para demonstração e análise dos resultados ob  dos. Foi importante 
observar os percentuais aplicáveis na par  lha para obtenção do valor do ICMS pago no ano de 
2016, que consis  u em 40% ao estado de des  no e 60% ao estado de origem. A norma  zação fez 
essa divisão gradual em percentuais que sofrem alterações no decorrer dos anos, 2016 a 2019, 
sendo que neste úl  mo ano, a totalidade do ICMS diferencial de alíquota será des  nado ao estado 
de des  no. Mediante a aplicação do procedimento de análise dos dados foi possível verifi car a 
mudança de cenário no antes e depois da vigência da EC 87/15.

Como hipótese de pesquisa, supõe-se que mais mercadorias são adquiridas de fora do Esta-
do do Ceará do que enviadas desse Estado para os demais, e que diante disso, tem-se um aumen-
to na arrecadação do ICMS com a implementação da nova sistemá  ca.

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Estão demonstrados no Quadro 6 as bases de cálculo e ICMS que foram recolhidos ao Estado 
do Ceará no ano de 2015 sobre as saídas des  nadas a não contribuintes de outras UF

5
:

QUADRO 6 - Operações interestaduais de remetentes localizados no Ceará para não contribuin-
tes do ICMS localizados em outras UF do ano de 2015.

5 O presente estudo u  lizou-se dos dados fornecidos pela Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará (SEFAZ/CE), 
compreendendo todas as operações com mercadorias des  nadas a não contribuintes estabelecidos tanto no 
Estado do Ceará quanto em Estados dis  ntos.
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Unidade Federada de Des  no UF Base de Cálculo ICMS (R$) ICMS (R$)

Acre AC 7.332.463,48 1.224.061,03
Alagoas AL 79.579.773,95 13.430.199,03

Amazonas AM 64.790.232,00 10.758.812,77
Amapá AP 40.958.081,33 6.788.564,64
Bahia BA 437.339.469,58 73.699.434,07

Distrito Federal DF 37.367.298,30 6.327.305,00
Espírito Santo ES 96.255.611,64 16.115.315,69

Goiás GO 104.934.148,65 17.791.742,13
Maranhão MA 291.540.528,68 48.423.030,41

Minas Gerais MG 133.710.784,05 22.560.796,94
Mato Grosso do Sul MS 25.500.959,18 4.319.369,63

Mato Grosso MT 38.480.503,45 6.490.694,02
Pará PA 248.629.428,89 41.400.223,95

Paraíba PB 160.554.016,54 26.928.339,64
Pernambuco PE 587.181.170,73 98.994.843,01

Piauí PI 234.307.542,24 39.172.586,85
Paraná PR 138.790.293,04 22.991.449,71

Rio de Janeiro RJ 145.244.306,18 23.413.298,66
Rio Grande do Norte RN 390.306.784,95 65.554.879,44

Rondônia RO 39.245.653,06 6.571.846,53
Roraima RR 23.363.320,68 3.923.742,93

Rio Grande do Sul RS 50.139.791,52 8.453.470,58
Santa Catarina SC 54.345.427,24 9.019.237,57

Sergipe SE 108.085.216,30 18.184.751,51
São Paulo SP 343.267.123,71 57.450.076,06
Tocan  ns TO 49.131.988,13 8.288.844,52

Total 3.930.381.917,50 658.276.916,32

FONTE: Elaborado pela autora com dados da SEFAZ/CE Nota: Valores nominais correspondentes ao ano de 2015

Observa-se que em 2015, o Estado do Ceará arrecadou de ICMS R$ 658.276.916,32, e este 
ano foi o úl  mo onde o ICMS sobre as vendas interestaduais des  nadas a não contribuintes fi ca-
ram concentradas somente na origem. Mesmo com a redação que estabeleceu a alteração sendo 
publicada nesse mesmo ano, os efeitos só passaram a valer a par  r do início do ano de 2016, 
respeitando o princípio da anterioridade, onde determina a postergação dos efeitos da lei para o 
exercício fi nanceiro seguinte ao de sua publicação, conforme disposto no art. 150, inciso III, alínea 
b da CF/88.

No Quadro 7 são apresentadas as alíquotas para fi ns de cálculo do ICMS diferencial 
de alíquotas a ser recolhido a par  r de 2016 por remetentes do Ceará: QUADRO 7 - Percentuais 
usados para cálculo do ICMS DIFAL saindo do Ceará para outras UF
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QUADRO 7 - Percentuais usados para cálculo do ICMS DIFAL saindo do Ceará para outras UF

Unidade Federada de Des  no UF % ICMS saída CE
(Interestadual)

% ICMS Interna UF
Des  no % DIFAL Des  no

Acre AC 12% 17% 5%
Alagoas AL 12% 17% 5%

Amazonas AM 12% 18% 6%
Amapá AP 12% 18% 6%
Bahia BA 12% 18% 6%

Distrito Federal DF 12% 18% 6%
Espírito Santo ES 12% 17% 5%

Goiás GO 12% 17% 5%
Maranhão MA 12% 18% 6%

Minas Gerais MG 12% 18% 6%
Mato Grosso do Sul MS 12% 17% 5%

Mato Grosso MT 12% 18% 6%
Pará PA 12% 18% 6%

Paraíba PB 12% 18% 6%
Pernambuco PE 12% 18% 6%

Piauí PI 12% 17% 5%
Paraná PR 12% 18% 6%

Rio de Janeiro RJ 12% 19% 7%
Rio Grande do Norte RN 12% 18% 6%

Rondônia RO 12% 17% 5%
Roraima RR 12% 17% 5%

Rio Grande do Sul RS 12% 18% 6%
Santa Catarina SC 12% 17% 5%

Sergipe SE 12% 18% 6%
São Paulo SP 12% 18% 6%
Tocan  ns TO 12% 18% 6%

FONTE: Elaborado pela autora com dados da SEFAZ/CE

Para  atender  aos  demais  Estados  na  venda  a  não  contribuintes,  os remetentes 
cearenses precisaram também fi car mais atentos às alíquotas internas de des  no para fi ns de 
cálculo do imposto, uma vez que na regra anterior, somente era necessário destacar a alíquota 
interna do Estado do Ceará para pra  car tal venda. Nesse sen  do, são listados no Quadro 8 os 
valores referentes às saídas pra  cadas por contribuintes do Estado do Ceará com des  no a não 
contribuintes de outras UF no ano de 2016:
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QUADRO 8 - Operações interestaduais de remetentes localizados no Ceará para não contribuin-
tes do ICMS localizados em outras UF do ano de 2016.

Unidade Federa-
da de Des  no UF Base de Cálculo

ICMS (R$) ICMS (R$)
ICMS a ser

repar  do entre 
os Estados

ICMS Devido ao 
Estado do Ceará 

(60%)

ICMS Devido
ao Estado de 

Des  no (40%)

Acre AC 8.471.554,70 944.747,06 423.577,74 254.146,64 169.431,09
Alagoas AL 111.370.783,29 12.635.632,68 5.568.539,16 3.341.123,50 2.227.415,67
Amazonas AM 99.215.023,53 11.709.638,50 5.952.901,41 3.571.740,85 2.381.160,56
Amapá AP 33.755.291,46 4.098.149,73 2.025.317,49 1.215.190,49 810.127,00
Bahia BA 508.068.971,07 50.978.462,17 30.484.138,26 18.290.482,96 12.193.655,31
Distrito Federal DF 61.998.064,32 7.533.912,68 3.719.883,86 2.231.930,32 1.487.953,54
Espírito Santo ES 92.702.223,33 10.605.823,64 4.635.111,17 2.781.066,70 1.854.044,47
Goiás GO 113.953.175,76 13.171.135,32 5.697.658,79 3.418.595,27 2.279.063,52
Maranhão MA 253.241.952,25 29.724.850,71 15.194.517,14 9.116.710,28 6.077.806,85
Minas Gerais MG 138.951.902,46 16.027.252,73 8.337.114,15 5.002.268,49 3.334.845,66
Mato Grosso do Sul MS 19.663.952,08 2.220.256,16 983.197,60 589.918,56 393.279,04
Mato Grosso MT 33.496.947,35 3.772.076,47 2.009.816,84 1.205.890,10 803.926,74
Pará PA 257.581.604,83 30.527.087,34 15.454.896,29 9.272.937,77 6.181.958,52
Paraíba PB 265.570.911,21 30.850.623,22 15.934.254,67 9.560.552,80 6.373.701,87
Pernambuco PE 485.417.690,50 55.676.133,15 29.125.061,43 17.475.036,86 11.650.024,57
Piauí PI 333.844.700,69 38.441.621,68 16.692.235,03 10.015.341,02 6.676.894,01
Paraná PR 149.036.568,81 16.767.105,73 8.942.194,13 5.365.316,48 3.576.877,65
Rio de Janeiro RJ 195.841.840,91 22.160.971,54 13.708.928,86 8.225.357,32 5.483.571,55
Rio Grande do 
Norte RN 331.792.821,09 38.780.964,16 19.907.569,27 11.944.541,56 7.963.027,71

Rondônia RO 22.886.917,89 2.786.959,77 1.144.345,89 686.607,54 457.738,36
Roraima RR 16.955.205,56 1.984.305,09 847.760,28 508.656,17 339.104,11
Rio Grande do Sul RS 115.510.086,79 13.030.876,62 6.930.605,21 4.158.363,12 2.772.242,08
Santa Catarina SC 50.332.936,70 6.116.984,64 2.516.646,84 1.509.988,10 1.006.658,73
Sergipe SE 98.990.996,63 11.407.836,60 5.939.459,80 3.563.675,88 2.375.783,92
São Paulo SP 346.460.108,21 39.612.346,31 20.787.606,49 12.472.563,90 8.315.042,60
Tocan  ns TO 57.193.630,40 6.676.829,93 3.431.617,82 2.058.970,69 1.372.647,13
Total 4.202.305.861,82 478.242.583,63 246.394.955,62 147.836.973,37 98.557.982,25

FONTE: Elaborado pela autora com dados da SEFAZ/CE
Nota: Valores nominais correspondentes ao ano de 2016

O Quadro 8 contém informações:   1) das bases de cálculo referentes às saídas  do  
Estado  do  Ceará  para  não  contribuintes  do  imposto  separadas  por des  no, sendo desconside-
radas as vendas canceladas e as não tributadas, ou seja, somente aquelas que de fato  veram a 
incidência do imposto;  2) do total do ICMS destacado nos documentos fi scais, com a aplicação 
da alíquota interestadual de 12%, que foi recolhido na sua totalidade ao Estado do Ceará;  3) 
do total do ICMS diferencial de alíquotas calculado de acordo com a diferença entre as alíquotas 
internas do Estado de des  no e a alíquota interestadual de 12%, conforme estabelecido pela EC 
87/15; e 4) dos valores totais de ICMS devidos ao Estado do Ceará e às demais unidades federadas 
de acordo com a repar  ção de 60% e 40% respec  vamente.

Observa-se que em relação às Operações interestaduais de remetentes localizados no Ceará para 
não contribuintes do ICMS localizados em outras UF’s, realizadas no ano de 2016, o Estado do Ceará 
obteve uma arrecadação de ICMS no valor de R$ 626.079.557,00, resultado do somatório do valor de 
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R$ 478.242.583,63, que se refere ao ICMS destacado na nota fi scal em virtude da aplicação da alíquota 
interestadual de 12%, e do valor de R$ 147.836.973,37, que corresponde ao percentual de 60% do 
ICMS diferencial de alíquotas que pertence ao estado de origem, no caso o Estado do Ceará. Já os de-
mais estados de des  no das mercadorias fi caram com uma arrecadação de R$ 98.557.982,25.

A seguir, no Quadro 9, os percentuais u  lizados para o cálculo do ICMS diferencial de alíquo-
tas incidente sobre as operações com mercadorias reme  das de outras UF’s com des  no ao CE:

QUADRO 9 - Percentuais usados para cálculo ICMS DIFAL entrando no Ceará com origem em outras UF

Unidade Federada de Origem UF % ICMS interestadual 
para o CE % ICMS Interna CE % DIFAL Ceará

Acre AC 12% 17% 5%

Alagoas AL 12% 17% 5%

Amazonas AM 12% 17% 5%

Amapá AP 12% 17% 5%

Bahia BA 12% 17% 5%

Distrito Federal DF 12% 17% 5%

Espírito Santo ES 12% 17% 5%

Goiás GO 12% 17% 5%

Maranhão MA 12% 17% 5%

Minas Gerais MG 7% 17% 10%

Mato Grosso do Sul MS 12% 17% 5%

Mato Grosso MT 12% 17% 5%

Pará PA 12% 17% 5%

Paraíba PB 12% 17% 5%

Pernambuco PE 12% 17% 5%

Piauí PI 12% 17% 5%

Paraná PR 7% 17% 10%

Rio de Janeiro RJ 7% 17% 10%

Rio Grande do Norte RN 12% 17% 5%

Rondônia RO 12% 17% 5%

Roraima RR 12% 17% 5%

Rio Grande do Sul RS 7% 17% 10%

Santa Catarina SC 7% 17% 10%

Sergipe SE 12% 17% 5%

São Paulo SP 7% 17% 10%

Tocan  ns TO 12% 17% 5%

FONTE: Elaborado pela autora com dados da SEFAZ/CE

As vendas des  nadas a consumidor fi nal não contribuinte estabelecido no Estado do Ceará 
também sofrem incidência do imposto no momento da passagem na  divisa.  Deste  modo,  os  
remetentes  dos  outros  estados  devem  conhecer  a alíquota interna do Ceará para fi ns de cálculo 
e recolhimento do ICMS, que pode ser realizado através de GNRE a cada saída do estabelecimento 
ou os contribuintes podendo realizar cadastro na Secretaria da Fazenda do Ceará para recolhimen-
to por apuração mensal, conforme Convênio ICMS 93/15.

São apresentados no Quadro 10 os valores das operações correspondentes às aquisições 
feitas por não contribuintes do Ceará reme  das por contribuintes estabelecidos em outras UF:
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QUADRO 10 - Operações interestaduais de remetentes localizados em outras UF para não contri- 
buintes do ICMS localizados no Estado do Ceará do ano de 2016

Unidade Federada 
de Origem UF Base de Cálculo

ICMS (R$) ICMS (R$)
ICMS a ser

repar  do entre 
os Estados

ICMS Devido 
ao Estado de 
Origem (60%)

ICMS Devido 
ao Estado do 
Ceará (40%)

Acre AC 19.553,70 2.703,65 977,69 586,61 391,07
Alagoas AL 38.258.820,56 4.584.850,74 1.912.941,03 1.147.764,62 765.176,41
Amazonas AM 30.563.248,38 3.573.419,32 1.528.162,42 916.897,45 611.264,97
Amapá AP 30.056,18 3.458,17 1.502,81 901,69 601,12
Bahia BA 341.834.178,70 39.443.818,13 17.091.708,94 10.255.025,36 6.836.683,57
Distrito Federal DF 268.973.286,71 20.950.129,89 13.448.664,34 8.069.198,60 5.379.465,73
Espírito Santo ES 187.907.859,20 19.395.488,86 9.395.392,96 5.637.235,78 3.758.157,18
Goiás GO 308.286.885,33 33.048.776,72 15.414.344,27 9.248.606,56 6.165.737,71
Maranhão MA 9.871.245,21 1.133.628,20 493.562,26 296.137,36 197.424,90
Minas Gerais MG 992.339.361,10 68.085.262,72 99.233.936,11 59.540.361,67 39.693.574,44
Mato Grosso do Sul MS 111.762.685,75 12.813.219,07 5.588.134,29 3.352.880,57 2.235.253,72
Mato Grosso MT 2.334.480,42 268.644,99 116.724,02 70.034,41 46.689,61
Pará PA 9.773.979,35 1.183.388,51 488.698,97 293.219,38 195.479,59
Paraíba PB 216.701.494,75 23.186.757,57 10.835.074,74 6.501.044,84 4.334.029,90
Pernambuco PE 872.850.608,62 93.212.172,32 43.642.530,43 26.185.518,26 17.457.012,17
Piauí PI 37.121.798,38 4.782.557,30 1.856.089,92 1.113.653,95 742.435,97
Paraná PR 226.949.667,24 15.153.123,99 11.347.483,36 6.808.490,02 4.538.993,34
Rio de Janeiro RJ 365.918.643,53 23.743.907,18 36.591.864,35 21.955.118,61 14.636.745,74
Rio Grande do 
Norte RN 77.870.881,42 8.851.609,29 3.893.544,07 2.336.126,44 1.557.417,63

Rondônia RO 455.182,42 52.195,46 22.759,12 13.655,47 9.103,65
Roraima RR 497,00 59,64 24,85 14,91 9,94
Rio Grande do Sul RS 753.406.206,89 51.363.924,16 75.340.620,69 45.204.372,41 30.136.248,28
Santa Catarina SC 1.164.928.794,01 78.377.719,91 116.492.879,40 69.895.727,64 46.597.151,76
Sergipe SE 28.852.164,58 3.610.883,21 1.442.608,23 865.564,94 577.043,29
São Paulo SP 3.343.651.311,62 214.941.589,69 334.365.131,16 200.619.078,70 133.746.052,46
Tocan  ns TO 47.615.133,47 4.568.129,82 2.380.756,67 1.428.454,00 952.302,67
Total 9.438.278.024,52 726.331.418,51 802.926.117,08 481.755.670,25 321.170.446,83

FONTE: Elaborado pela autora com dados da SEFAZ/CE
Nota: Valores nominais correspondentes ao ano de 2016

No Quadro 10 evidencia-se: 1) as bases de cálculo rela  vas as operações com merca-
dorias reme  das por contribuintes de outros Estados com des  no a não contribuintes do Ceará, 
separados por origem, sendo desconsideradas as vendas canceladas e as não tributadas, ou seja, 
somente aquelas que de fato  veram a incidência do imposto; 2) o total do ICMS destacado nos 
documentos fi scais, com a incidência  do  ICMS  nas  alíquotas  de  12%  quando  reme  dos  por  
Estados  das regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e o Espírito Santo ou 7% do Sul e Sudeste do 
país, com exceção do Espírito Santo, recolhidos para cada Estado de origem; 3) o total do ICMS 
diferencial de alíquotas calculado de acordo com a diferença entre a alíquota interna do Estado 
do Ceará e a alíquota interestadual de 12% ou 7%, conforme estabelecido pela EC 87/15; e 
4) os valores totais de ICMS devido a cada Estado de origem e a parcela repassada ao Estado do 
Ceará de acordo com a repar  ção de 60% e 40% respec  vamente.

Observa-se que as operações interestaduais realizadas por remetentes localizados em outros 
estados des  nadas a não contribuintes no Estado do Ceará totalizaram  R$  9.438.278.024,52.  
Esse  valor  é  124,6%  superior  às  vendas realizadas por contribuintes cearenses des  nadas 
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a não contribuintes localizados em outros estados, comprovando que o Estado do Ceará importa 
mais mercadorias de outros estados do que exporta. Por consequência, essas operações propor-
cionaram um recolhimento de ICMS para o Estado do Ceará no valor de R$ 321.170.446,83 
em 2016. Ressalta-se que esse valor corresponde a 40% do diferencial de alíquotas, logo, os 60% 
totalizando R$ 481.755.670,25 são des  nados às demais unidades da federação.

Quando se soma esse valor recolhido ao Estado do Ceará por contribuintes de outros estados com o 
ICMS recolhido por contribuintes do Estado do Ceará, evidencia-se um recolhimento total de ICMS ao Estado 
do Ceará na ordem de R$ 947.250.003,83. Isso representa um incremento de aproximadamente 44% na 
arrecadação do Ceará em 2016, se comparada com o ano de 2015. Se fossemos comparar com a sistemá  ca 
an  ga de tributação, ou seja, o ICMS fi cando na integralidade no estado de origem, no ano de 2016, a arreca-
dação do ICMS seria de aproximadamente R$ 714,4 milhões, resultado do produto das saídas tributadas do 
Estado do Ceará de R$ 4.202.305.861,82 pela alíquota interna de 17%. Comprova- se, portanto, que o Estado 
do Ceará teve um aumento na arrecadação do ICMS, em virtude da mudança da sistemá  ca implementada 
pela EC 87/15, de aproximadamente R$ 328,5 milhões, tornando essa alteração benéfi ca ao estado.

A fi m de comparar os percentuais de habitualidade tanto na entrada quanto na saída do 
Estado do Ceará no ano de 2016, apresenta-se o Quadro 11 por UF:

QUADRO 11 - Compara  vo dos percentuais de operações de saída e entrada no Ceará para não 
contribuintes em 2016

Unidade Federada de
Des  no

UF Percentual por Estado de operações 
SAINDO do Ceará

Percentual por Estado de operações 
ENTRANDO no Ceará

Acre AC 0,20% 0,00%
Alagoas AL 2,65% 0,41%
Amazonas AM 2,36% 0,32%
Amapá AP 0,80% 0,00%
Bahia BA 12,09% 3,62%
Distrito Federal DF 1,48% 2,85%
Espírito Santo ES 2,21% 1,99%
Goiás GO 2,71% 3,27%
Maranhão MA 6,03% 0,10%
Minas Gerais MG 3,31% 10,51%
Mato Grosso do Sul MS 0,47% 1,18%
Mato Grosso MT 0,80% 0,02%
Pará PA 6,13% 0,10%
Paraíba PB 6,32% 2,30%
Pernambuco PE 11,55% 9,25%
Piauí PI 7,94% 0,39%
Paraná PR 3,55% 2,40%
Rio de Janeiro RJ 4,66% 3,88%
Rio Grande do Norte RN 7,90% 0,83%
Rondônia RO 0,54% 0,00%
Roraima RR 0,40% 0,00%
Rio Grande do Sul RS 2,75% 7,98%
Santa Catarina SC 1,20% 12,34%
Sergipe SE 2,36% 0,31%
São Paulo SP 8,24% 35,43%
Tocan  ns TO 1,36% 0,50%
Total 100,00% 100,00%

FONTE: Elaborado pela autora com dados da SEFAZ/CE
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O Ceará localiza-se na Região Nordeste onde a alíquota interestadual é de 12%, que  de  
certa forma é uma vantagem que resulta em um diferencial de alíquotas médio de 6% (Quadro 
7) a pagar nas saídas para qualquer Estado do Brasil em operações para não contribuintes. Por 
outro lado, nas entradas no Ceará, os remetentes contribuem com o ICMS de até 10% (Quadro 
9) nas operações originárias das Regiões Sul e Sudeste do país. Logo, o Ceará arrecada em maio-
res proporções.

No ano de 2016, as saídas do Ceará des  nadas a consumidores fi nais não contribuintes  de  
certa  forma  foram  distribuídas  em  todos  os  estados,  onde  os maiores percentuais de venda 
fi caram em 12,09%, 11,55% e 8,24% nos Estados da Bahia, Pernambuco e São Paulo respec  va-
mente. O menor percentual das saídas encontra-se no Acre com 0,20% comparado às saídas totais 
do ano, representando um  número  pequeno,  contudo,  apesar  da  distância,  a  existência  
da  relação comercial certamente atribui-se ao comércio eletrônico que possibilita o fácil acesso 
independentemente da localidade.

6 Conclusão

Neste   trabalho   foram   abordadas   as   mudanças   atribuídas   pela   nova sistemá  ca de 
par  lha do ICMS entre os Estados com a implementação da EC 87/15. Essa abordagem foi 
de suma importância, uma vez que esse tributo representa a maior parte das receitas advindas da 
arrecadação de impostos para os cofres dos Governos Estaduais.

Um dos fatores que mais influenciou tal alteração foi o grande aumento de aquisições de 
mercadorias de maneira não presencial, facilitadas pelo acesso a compra de pessoas jurídicas 
e físicas de localidades distintas não necessitando o deslocamento de pessoas para realização 
da venda.

O ICMS diferencial de alíquotas é devido nas aquisições de mercadoria de fora do Es-
tado des  nadas ao consumo fi nal com o intuito de contribuir com o Estado de des  no, sendo 
que somente os contribuintes des  natários fi cavam obrigados ao pagamento desse imposto no 
momento do ingresso da mercadoria no Estado. Contudo, essas vendas quando des  nadas a 
não contribuintes concentravam toda essa arrecadação do ICMS na origem, pois a regra anterior 
estabelecia que nas vendas interestaduais des  nadas a não contribuintes o remetente recolhia o 
imposto com a alíquota de ICMS das operações internas e não havia divisão do tributo com o des-
 no. Portanto, a EC 87/15, que estabeleceu a par  lha nessa modalidade de operação, viabilizou a 

distribuição do imposto de maneira mais justa.

Nesta ó  ca, o obje  vo geral desse trabalho foi a descoberta dos impactos na arrecadação do 
ICMS do Estado do Ceará em virtude da nova sistemá  ca implementada pela EC 87/15, através do 
cumprimento dos obje  vos específi cos, chegando-se a resposta esperada da pesquisa.

Dessa maneira, este trabalho demonstrou que o impacto foi posi  vo para o Estado do 
Ceará, pois acarretou em um aumento considerável na arrecadação do ICMS ao erário cearense, 
após alteração da sistemá  ca da par  lha de recolhimento.

Levando em consideração que as aquisições por consumidores não contribuintes do Estado 
do Ceará advindas de Estados dis  ntos representaram mais do que o dobro das saídas do Ceará 
no ano de 2016, constatou-se um incremento na arrecadação do estado de aproximadamente R$ 
328,5 milhões, ou seja, 32,5%, caso o estado arrecadasse ainda com a sistemá  ca an  ga de reco-
lhimento com a integralidade devida ao estado de origem através da aplicação da alíquota interna 
sobre a base de cálculo da operação.
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ATIVOS INTANGÍVEIS: LIMITES E POSSIBILIDADES COMO CRITÉRIOS DE 
ANÁLISES DE INVESTIMENTOS

Bruno Vasconcelos de  Brito1

José Ailton Forte Feitosa2

RESUMO

Nota-se  que  um  dos  fatores  de  diferenciação  das  empresas  do  mundo globalizado é o reconheci-
mento de a  vos intangíveis como vantagem compe   va em relação a seus concorrentes. Não se foca 
hoje apenas, naquilo que a contabilidade tradicional reconhece em suas demonstrações, mas também 
o que muitas vezes não podemos tocar e que tem valores relevantes para a empresa, ou seja, que 
agregam valor. Diante do exposto sobre a  vos intangíveis, é elaborada a seguinte questão de inves  -
gação: os a  vos intangíveis servem como critérios de análises de inves  mentos? Será explorado, na 
literatura, o papel dos a  vos  intangíveis  na  decisão  para  inves  mentos  no  âmbito  empresarial.  O 
obje  vo deste trabalho é analisar se os a  vos intangíveis são elementos infl uenciadores como critério 
de inves  mentos. E o delineamento da pesquisa é desenvolvido especifi camente por examinar se os 
a  vos intangíveis geram valor agregado e se os mesmos podem gerar compe   vidade no mundo cor-
pora  vo. Em relação aos obje  vos, a pesquisa se classifi ca como exploratória. No aspecto rela  vo aos 
procedimentos se trata de uma pesquisa bibliográfi ca. Quanto ao tratamento do problema, o trabalho 
pode ser considerado qualita  vo. Após busca incessante para responder à questão proposta, bem 
como verifi car a viabilidade dos obje  vos constatou-se que os a  vos intangíveis são bastante úteis 
como critérios para análise de inves  mentos se os mesmos es  verem sendo complementados com ou-
tros critérios de análises. Nessa perspec  va acredita-se que os a  vos intangíveis interferem de forma 
posi  va o desempenho econômico da empresa sendo infl uenciadores, proporcionando diferenciais 
posi  vos e compe   vidade para as empresas.

Palavras-chave: Empresa. Compe   vidade. A  vos intangíveis. Critérios. Inves  mentos.

1 INTRODUÇÃO

A globalização, o aumento da concorrência e a evolução da tecnologia da informação, impul-
sionaram as empresas na busca progressiva por diferenciação e domínio de mercado. As empresas 
cada vez mais necessitam ser fi nanciado como forma de aumento de capital, patrimônio ou até 
mesmo a  ngir novos mercados, ou seja, expandir.

Diversos critérios de inves  mentos são bastante u  lizados pelos inves  dores nas empresas 
é, analisar as demonstrações fi nanceiras no caso o Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do 
Resultado do Exercício (DRE), Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC), Demonstração das Mutações 
do Patrimônio  Líquido  (DMPL)  e  Demonstração  do  Valor  Adicionado  (DVA),  o Retorno Sobre In-
ves  mento (ROI) que é uma medida de rentabilidade da organização de cunho operacional, onde 
mostra a efi ciência de seu capital inves  do bem como o Valor Presente Líquido (VPL) que é uma 
fórmula da matemá  ca-fi nanceira onde determina o valor presente dos pagamentos futuros des-
contados   por  uma   taxa   de   juros   apropriada,   subtraindo   o   custo   do inves  mento  inicial,  
e  o  Payback  que  é  uma  espécie  de  retorno,  indicador u  lizado nas empresas para o cálculo do 
período do retorno do inves  mento de um determinado projeto.

Conforme Hoji (2006, p.5):

1 Graduando, ciências contábeis, aluno, bvasconcelos786@gmail.com
2 Mestre, ciências contábeis, professor, ailton.feitosa@virtual.ufc.br
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A Taxa Interna de Retorno (TIR) é conhecida igualmente como taxa de desconto do fl uxo 
de caixa. A TIR é uma taxa de juros incluída numa série de pagamentos (saídas) e rece-
bimentos (entradas), com a função de  reduzir um valor futuro ou empregar o fator de 
juros sobre um valor presente, para trazer ou levar cada valor do fl uxo de caixa para 
uma data focal (data base de confrontação de valores correntes de diversas datas).

Outra métrica de inves  mento o Valor Econômico Adicionado (EVA) que é o resultado operacio-
nal depois da dedução dos impostos, subtraindo um encargo pelo uso do capital dado por terceiros e 
pelos acionistas (PEREZ; FAMÁ, 2006). Esses são alguns dos meios u  lizados para colher informações 
a serem analisados para a tomada de decisão do inves  dor de qual empresa inves  r. As métricas de 
mensuração de retorno dos inves  mentos descritas, u  lizadas pela contabilidade fi nanceira estão 
relacionadas aos fatos (ocorrências que têm efeito de alterar o patrimônio) da  empresa  no  decorrer  
dos  seus exercícios  sociais. Nesse sen  do, ampliar a possibilidade de análise de inves  mentos pode 
ser um fator importante para o inves  dor, e os a  vos intangíveis faz parte dessa possibilidade.

Segundo o Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC 04 (2010, p. 141) “A  vo Intangível é 
um  a  vo não monetário iden  fi cável sem  substância  sica”. Contudo, aquilo que não é monetário 
é o que não será recebido ou liquidado em dinheiro e, sem  substância   sica  que não se pode 
tocar, mas iden  fi car.

Os  a  vos  intangíveis,  no  entanto,  poderão  se  enquadrar  nas caracterís  cas descritas 
como o ROI e o EVA, sem esquecer que deve ser respondido também se o a  vo diferencia seu 
produto ou serviço de outro e se algum cliente pagaria pelo mesmo. Para isso ser respondido 
deverá ser analisado a especifi cidade de cada intangível, abrangência de uso, margens de lucro 
incrementais e expecta  va de   vida. “Os a  vos intangíveis vêm mostrando que são cada dia mais 
responsáveis pela geração de valor de mercado” (PEREZ; FAMÁ, 2006).

Para Gitman (2004), “a potencialização da riqueza do acionista, este sendo o próprio inves-
 dor, considera importante o fl uxo de caixa, a distribuição dos fl uxos no tempo e seu risco, para 

análise de viabilidade econômica de inves  mentos”.

Observa-se que vem crescendo a importância dada aos a  vos intangíveis no âmbito das em-
presas, mostrando uma forma de ver a vantagem compe   va da mesma e os retornos que ela pro-
porcionará aos futuros e atuais inves  dores. “Os a  vos intangíveis têm sua importância na criação 
de compe   vidade e em proporcionar retornos posi  vos aos inves  dores” (PEREZ; FAMÁ, 2006).

Diante dessas perspec  vas os a  vos intangíveis, é elaborada a seguinte questão de inves  -
gação: os a  vos intangíveis servem como critérios de análises de inves  mentos?

Dada a importância dos a  vos intangíveis (PEREZ; FAMÁ, 2006) “a en  dade deve avaliar se 
os a  vos intangíveis gerarão possíveis bene  cios econômicos futuros, segundo premissas e análi-
ses da própria empresa”. Nesse sen  do, elabora- se o seguinte obje  vo geral: Analisar se os a  vos 
intangíveis são elementos infl uenciadores como critério de inves  mentos. Com base nesse ob-
je  vo geral, foram defi nidos os seguintes obje  vos específi cos: examinar se os a  vos intangíveis 
geram valor; analisar se os a  vos intangíveis são diferenciais posi  vos nos inves  mentos; verifi car 
o a  vo intangível nos inves  mentos sob o aspecto da compe   vidade.

Dessa forma, a pesquisa buscará responder à questão de inves  gação bem como o obje  vo 
geral e específi co delimitados, para que o leitor possa verifi car se os a  vos intangíveis de fato ge-
ram valor para as empresas brasileiras.

A busca por entender se os a  vos intangíveis são elementos infl uenciadores como critério 
de análise de inves  mentos, evidencia a necessidade de efetuar análises por meio de trabalhos e 
pesquisas que versam sobre o tema.
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O trabalho jus  fi ca-se por ser um instrumento complementar do conhecimento sobre o 
tema que envolve os a  vos intangíveis, especialmente a respeito dos seus critérios de análise para 
inves  mentos.

A pesquisa busca ser ú  l não só para os atuais inves  dores, mas os potenciais, ou seja, os 
que pretendem aportar seus recursos fi nanceiros e assim obterem ganhos, uma vez que se propõe 
auxiliar, primeiramente, no desenvolvimento de uma pesquisa cien  fi ca que amplia as bases teó-
ricas que contribuem na formação acadêmica e construção de um profi ssional   mais capacitado 
na análise de informações.

Por outro lado, o trabalho pretende facilitar o entendimento do que é a  vo intangível, com 
enfoque nos inves  mentos e, com isso, ajudar os inves  dores a obter melhores possibilidades de 
análises de inves  mentos.

A estrutura organizacional da pesquisa possui as seguintes seções: introdução, jus  fi ca  va, 
revisão de literatura que está subdividida em defi nição dos  a  vos  intangíveis,  estudos  anteriores  
sobre  o  tema,  a  vos  intangíveis gerados internos e externamente, geração de valor dos a  vos 
intangíveis, registros  dos a  vos intangíveis, a  vos intangíveis como diferencial compe   vo, proce-
dimento metodológico, classifi cação da pesquisa, resultados e discussões e conclusão.

2 REVISÃO DE LITERATURA

Esta seção tem como obje  vo apresentar detalhadamente as principais seções que com-
põem a pesquisa.

2.1 ATIVOS INTANGÍVEIS

Os a  vos intangíveis têm o poder de gerar bene  cios para empresa em um prazo mais longo, 
sendo que apesar de não podermos tocá-lo, possui mesmo assim o potencial gerador de vantagens.

Para Iudícibus (2010, p.261) “os a  vos intangíveis são aqueles que são man  dos  para  be-
nefi ciar  a  empresa  pela  sua  permanência  nela, mas são incorpóreos”. A segunda defi nição de 
a  vo intangível além de complementar a defi nição do (CPC, 2010), aprimora quando confi rma o 
obje  vo da empresa mantê- los para bene  cios futuros. Com a defi nição do que seja a  vo intangí-
vel, se faz necessário saber como iden  fi cá-lo.

Segundo o CPC (2010, p. 141) sa  sfaz o critério de iden  fi cação de um a  vo intangível da 
seguinte forma:

For separável, ou seja, puder ser separado da en  dade e vendido, transferido, li-
cenciado, alugado ou trocado, individualmente ou junto com um contrato, a  vo ou 
passivo relacionado, independente da intenção de uso pela en  dade; ou resultar de 
direitos legais, independentemente de tais direitos serem transferíveis ou separáveis 
da en  dade ou de outros direitos e obrigações.

No entanto, observa-se que o bem ou direito tem como principal critério ser segregado da 
empresa para que de fato seja como a  vo intangível.

Sendo mais específi co, Iudícibus (2010, p. 261) iden  fi ca a  vo intangível como: “os mais 
comuns são patentes, marcas, direitos autorais, direitos de concessão, direitos de exploração, car-
teiras de cliente adquiridas de terceiros, etc”. Nota-se que o autor busca ser mais singular na ca-
racterização dos a  vos intangíveis.
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Kayo (2002) elenca os a  vos intangíveis em quatro grupos: os humanos, os de inovação, 
os estruturais e os de relacionamentos. O quadro 1, exposto a seguir, destaca exemplos de cada 
um deles.

Quadro 1 - Tipos de A  vos Intangíveis

A  vos Humanos
• Conhecimento,  talento,  capacidade, experiência e 
habilidade dos empregados-chave
• Treinamento e desenvolvimento

 Estruturais
• Processos
• So  wares proprietários
• Bancos de dados
• Sistemas de informação
• Sistemas administra  vos
• Inteligência de mercado
• Canais de mercado

Inovação
• Pesquisa e desenvolvimento
• Patentes
• Fórmulas secretas
• Know-how tecnológico
• Direitos de exploração e operação
Relacionamento
• Marcas
• Logos
• Trademarks
• Costumerloyalty
• Goodwill
• Direitos autorais
• Contratos com distribuidores, varejistas atacadistas e 
parceiros estratégicos
• Contratos de licenciamento e franquias
• Contratos de execução,  cotas  de produção e acordos 
de não compe  ção
• Direito de exploração mineral e de água

Fonte: Adaptado de Kayo (2002)

Observar-se que o autor buscou demostrar as caracterís  cas dos quatro  pos de a  vos in-
tangíveis, a fi m de facilitar o conhecimento desses  pos de a  vos. Como no caso do grupo dos a  -
vos humanos encontra-se elencado os conhecimentos, capacidades e habilidades de um indivíduo 
na organização, bem como também sua alta administração e treinamentos e desenvolvimento. 
Isso faz com que os inves  dores analisem dentre as empresas em que inves  r, que possuem o 
conhecimento como diferencial por parte dos colaboradores, as habilidades dos mesmos em, por 
exemplo, ter empenho em alcançar metas e obje  vos, e os treinamentos e desenvolvimentos que  
esses  colaboradores venham a ter e são efi cientes e efi cazes para a empresa.

No grupo dos a  vos de inovação elencam-se as pesquisas e desenvolvimentos, como também 
as fórmulas secretas e direitas a operar e explorar determinadas áreas com obje  vos econômicos. 
Esse grupo é importante para o inves  dor, pois permite verifi car se a empresa tem preocupação 
em lançar sempre produtos novos, inovadores que atendam ao mercado por meio de pesquisas  
e  desenvolvimentos,  se  a  empresa  possui  produtos  com  receita secreta e que nenhum outro 
concorrente venha a tê-la e com isso manter a fi delidade de seus clientes e prospecção de novos, 
e se possui direitos de exploração relevantes que possam trazer resultados fi nanceiros a longo 
prazo, segundo Kayo (2002).

Nos a  vos intangíveis estruturais encontram-se inseridos bancos de dados ou informações 
inerentes a clientes, por exemplo, sistemas de informação que atendem as demandas da empresa 
e canais de mercado. Nesse outro grupo de intangíveis,  o  inves  dor  examinará  no  que  concer-
ne  às  empresas  em  que inves  r, bancos de dados, ou seja, registros, informações relevantes de 
pessoas ou lugares para dar efi ciência a possíveis pesquisas ou estudos, sistemas de informações 
efi cazes para atender a demanda interna da empresa e externa para com os clientes e canais de 
mercado, o meio efi caz que infl uenciará e trará o cliente para lista de fi éis consumidores da em-
presa, conforme Kayo (2002).
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Já nos a  vos intangíveis de relacionamento há a possibilidade de o inves  dor analisar o po-
der da marca e verifi car se a mesma está consolidada com os direitos autorais sobre uma criação 
de contratos de licenciamento e franquias. Os direitos autorais asseguram a posse sobre determi-
nada criação de obra intelectual que a empresa venha a possuir e que esse bem seja exclusivo dela, 
usufruindo assim dos bene  cios patrimoniais. Por úl  mo o sobre os  pos de a  vos, o inves  dor 
deve observar o poder da marca, esse critério é importante, devido estar relacionado a confi ança, 
a qualidade e o tempo de mercado, fazendo com que fi que mais fácil ser lembrada pelos clientes 
com aspectos posi  vos, de acordo com Kayo (2002).

Elencar as caracterís  cas dos quatro  pos de a  vos intangíveis é destacar a importância de-
les para o conhecimento por parte dos inves  dores e ao mesmo tempo para a tomada de decisão.

Oliveira et al (2014, p. 681) afi rma:

[...] não se pode defi nir o a  vo intangível apenas como aquele que não possui existên-
cia  sica ou que não pode ser tocado– tal defi nição é simplista e incompleta, incluindo, 
erroneamente, outros a  vos, como créditos fi scais e despesas pagas antecipadamente.

Por isso o conhecimento e a iden  fi cação dos a  vos intangíveis são de suma importância para 
não classifi carmos outros a  vos que aparentemente pareçam, mas que não são intangíveis, como, 
por exemplo, prêmios de seguros antecipados que não têm nenhum caráter de tangibilidade acima 
do que aquelas, no entanto, não fazem parte do grupo dos intangíveis (PEREZ; FAMÁ, 2006). Os 
prêmios de seguros antecipados, são reconhecidos no a  vo como direito da empresa, pois a mesma 
paga de forma antecipada essa despesa à seguradora adquirindo assim um direito com essa, apesar 
de ser um direito e está no a  vo até o seu reconhecimento por completo na despesa, mesmo assim 
não tocamos nela e, apesar disso, contudo não se enquadra no rol dos a  vos intangíveis.

Para Mar  ns (1972, p.53) “inves  mentos, duplicatas a receber, depósitos bancários, repre-
sentam todos eles, direitos, mas, apesar da falta de existência corpórea, são considerados tangí-
veis”. Todo esse exemplo difere os a  vos tangíveis dos intangíveis, mesmo que alguns pareçam 
possuir a intangibilidade.

De acordo com Sá (2010, p.11), “ocorre-se em duas fases o reconhecimento de a  vos in-
tangíveis, a de pesquisa e a de desenvolvimento”. Na fase da pesquisa, os custos incorridos pela 
empresa são reconhecidos no resultado, demonstrando que não há um a  vo em desenvolvimen-
to. Já na fase de desenvolvimento   os   critérios   de   reconhecimento   são   aplicados,   quando 
coincidem com norma  zação exigida. Todo o critério sa  sfeito para reconhecimento reconhece os 
gastos com a  vos intangíveis, são todos eles exemplos de a  vos intangíveis gerados internamente.

Assim como os a  vos intangíveis formados internamente pelas organizações, há os forma-
dos externamente.

Para se reconhecer os a  vos intangíveis ob  dos externamente, o (CPC, 2010, p. 09) mostra 
que se deve seguir critérios diferentes dos a  vos gerados internamente; deve ser reconhecido um 
a  vo intangível apenas se:

[...] for provável que os bene  cios econômicos futuros esperados atribuíveis ao a  vo 
serão gerados em favor da en  dade; e o custo do a  vo possa ser mensurado com con-
fi abilidade. A en  dade deve avaliar a probabilidade de geração de bene  cios econô-
micos futuros u  lizando premissas   razoáveis   e   comprováveis  que   representem   a   
melhor es  ma  va da administração em relação ao conjunto de condições econômi-
cas que exis  rão durante a vida ú  l do a  vo. A en  dade deve u  lizar seu julgamento 
para avaliar o grau de certeza relacionado ao fl uxo de bene  cios econômicos futuros 
atribuíveis ao uso do a  vo, com base nas evidências disponíveis no momento do re-
conhecimento inicial, dando maior peso às evidências externas.
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A próxima seção versa sobre estudos referentes aos a  vos intangíveis, mostrando que o 
tema já foi abordado em outros trabalhos e oportunidades.

2.2 ESTUDOS ANTERIORES REFERENTES AOS ATIVOS INTANGÍVEIS

Diversos estudos na literatura abordam assuntos relacionados aos a  vos intangíveis, assim 
como sua relação com o desempenho empresarial. No entanto a análise dos a  vos intangíveis 
como critérios de análise de inves  mentos não são tantos assim, como se pode observar nas pes-
quisas mencionadas a seguir.

Segundo pesquisa de Perez e Famá (2004), elaborado nas empresas não fi nanceiras (prin-
cipal função a produção de bens e serviços não fi nanceiros) com ações na New York Stock Ex-
change (NYSE) e na Na  onal Associa  on Securi  es Dealers Automated Quota  on (NASDAQ), 
realizada entre 1997 a 2002, as empresas que têm um grau elevado de intangibilidade possuem 
desempenho empresarial  melhor.  Contudo,  os  a  vos  intangíveis  são  importantes  para  o 
desempenho da empresa.

Zéghal e Maaloul (2010) pesquisaram o a  vo intangível sob a ó  ca do capital intelectual. 
Verifi caram o papel do valor adicionado como um medidor deste capital e a sua signifi cância no 
desempenho econômico-fi nanceiro em 300 empresas do ramo industrial, separadas em três seto-
res, da alta tecnologia, da indústria tradicional e de serviços do Reino Unido. Em suas descobertas 
demonstram que o capital intelectual tem relevância posi  va no desempenho econômico-fi nan-
ceiro somente nas indústrias de alta tecnologia.

No  estudo  de  Alves  e  Mar  nez  (2014),  foi  observado  o  resultado  da adesão  às Inter-
na  onal Financial Repor  ng Standards (IFRS) nas 1.000 maiores empresas em vendas, conforme 
Revista Exame Maiores e Melhores referente ao conservadorismo contábil. U  lizou dados do ano 
de 2005 a 2010, mostraram em seus resultados que não foram verifi cadas indicações de variabili-
dade no nível de conservadorismo contábil existente antes e posterior à adoção das IFRS.

Chen, Cheng e Hwang (2005) buscaram inves  gar de forma evidenciada a relação entre o de-
sempenho econômico e os aspectos do a  vo intangível, assim como os resultados encontrados na 
pesquisa sustentam a hipótese de que aparências caracterizadas como a  vo intangível interferem 
posi  vamente no desempenho econômico das empresas.

2.3 ATIVOS INTANGÍVEIS GERADO INTERNOS E EXTERNAMENTE

Neste tópico irá tratar dos a  vos intangíveis que são criados pelas empresas de forma inter-
na e externa. Deve divulgar a en  dade, de acordo com o CPC (2010), informações para cada classe 
de a  vos intangíveis com diferenciação entre os gerados internamente com os demais a  vos in-
tangíveis. Segue no quadro 2 informações sobre.

Quadro 2 - Informações para classes de a  vos intangíveis

a. Com vida ú  l indefi nida ou defi nida;
b. Métodos de amor  zação u  lizados para a  vos intangíveis com vida ú  l;
c. O valor contábil bruto e eventual amor  zação acumulada; d.Rubrica da demonstração do resultado;
e.Do valor contábil no início e no fi nal do período com adições, demonstrando separadamente as desenvolvidas 
internamente, a  vos man  dos para a venda, os aumentos ou as reduções durante o período, provisões para per-
das de a  vos, reversão de perda por desvalorização de a  vos, qualquer amor  zação reconhecida no período, va-
riações cambiais líquidas.

Fonte: Adaptado (CPC,2010)
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Nos itens referentes ao quadro 2, esboça-se sobre os a  vos com vida ú  l defi nida e indefi ni-
da, sendo que os de natureza indefi nida não tem um limite das prováveis  gerações  de  fl uxo  de  
caixa  posi  vos,  e  os  de  natureza  defi nida possuem esse limite. Os métodos de amor  zação u  li-
zados para os a  vos intangíveis são vários, como por exemplo, o linear, bem mais conhecido como 
método de linha reta, os dos saldos decrescentes e de unidades produzidas, sendo apropriado de 
forma sistemá  ca no resultado.

Pode-se ressaltar o quanto é importante a segregação dos a  vos intangíveis com suas adi-
ções, os gerados internamente, os man  dos para venda para que haja um acompanhamento mais 
efi caz desses a  vos intangíveis. Entende-se  então  que  se  deve  defi nir  a  vida  ú  l  dos  a  vos  
intangíveis,  os métodos para amor  zação, seu valor e as adições, provisões, perdas inerentes aos 
a  vos intangíveis.

Todas essas informações inerentes aos a  vos intangíveis são signifi cantes a  tulo de conhe-
cimento ao inves  dor, para que assim possa tomar decisões asser  vas.

2.4 GERAÇÃO DE VALOR DOS ATIVOS INTANGÍVEIS

A  vos intangíveis também podem ser reconhecidos como conhecimentos de   forma   em   
conjunto   estruturados,   a  tudes   e   prá  cas   das   empresas contribuindo assim com a formação 
de valor. A  vos tangíveis (aqueles que podemos   tocar,   por   exemplo)   que   são   reconhecidos   
pela   contabilidade tradicional, trazem retornos sobre inves  mentos normais, sendo que os de na-
tureza intelectual (a  vo intangível) trazem retornos anormais (inves  mentos com  retornos  além  
dos  esperados),  pois  põe  a  en  dade  numa  posição compe   va sobre as demais, com bastante 
domínio de mercado (PEREZ; FAMÁ, 2006).

Nesse caso fala-se do a  vo intelectual, citado também por Kayo (2002), que é uma das cate-
gorias de a  vos intangíveis ligados ao conhecimento, talento, capacidade, experiência e habilidade 
dos empregados.

Bertolucci e Araújo (2009, p. 68), afi rmam:

“[...] o conceito de capital intelectual se popularizou nas úl  mas décadas, tornando-
-se um recurso importante para estratégia dos negócios, levando as empresas a in-
ves  r mais no a  vo intangível por estar agregando mais valor do que o a  vo tangível 
(parte corpórea – veículos, móveis, máquinas, dinheiro etc.) ”.

Nota-se então que, o capital intelectual agrega valor para diferenciar a empresa das demais 
e captar mais fi nanciamentos através dos inves  dores.

Dentre os a  vos intangíveis, o que tem maior visibilidade é a marca. As pesquisas que ressal-
tam sobre o valor das marcas e o de mercado das organizações donas dessas marcas, indicam que 
há uma forte associação entre elas.

Conforme Oliveira (2009) as marcas mais poderosas são compostas por firmas possui-
doras de alto valor de mercado. Uma marca valiosa dá maior fidelidade, menor insegurança 
às ações de marketing do concorrente, menor vulnerabilidade às crises do marketing, maior 
margem de lucros, maior inelasticidade no aumento de preços e maior flexibilidade a redu-
ções de preço.

Assim, cabe citar Crawford e Benede  o (2006, p. 381) constatam que “ os melhores nomes 
de marcas - Coca-cola, Levi´s, Campbell, AT&T, dentre outros - são importantes a  vos, que propor-
cionam valor tanto para empresas, quanto para seus clientes”.
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Muitos autores afi rmam que os a  vos intangíveis vindos da área do marke  ng, tais como 
valor da marca, do cliente, relacionamentos, dentre outros, são componentes crí  cos de valor da 
empresa (AKSOY et al., 2008; AAKER; JACOBSON, 2001; CHIABI; GONÇALVES, 2010; SRIVASTAVA; 
SHERVANI; FAHEY, 1998; RUST et al., 2004).

Na verdade, esses a  vos nem sempre são registrados pelos relatórios contábeis e fi nanceiros 
da empresa, desvalorizando os trabalhos do marke  ng e seus efeitos de agregação de valor para 
as organizações.

Conclui-se que a ação do marke  ng, tanto como disciplina quanto como uma função dentro 
da empresa, tem minimizado devido à falta de ligações conceituais e de linguajar que deixe à área 
envolver-se em signifi ca  vo diálogo com a área fi nanceira e com a alta administração (RUST et al., 
2004; SRIVASTAVA; SHERVANI; FAHEY, 1998; SRIVASTAVA; SHERVANI; FAHEY, 1999).

Os a  vos intangíveis têm a capacidade de produzir bene  cios futuros, que acaba   sendo  
fatores  de   diferenciação   em   relação   às   demais   empresas (CARMELI; TISHLER, 2004). Ambler 
(2003), afi rma que como estratégia de uma empresa deve- se levar em consideração a demonstra-
ção para indicar a evolução que  a  mesma  está  procurando.  Assim,  o  mesmo  autor  diz  que  os  
a  vos intangíveis dão  segurança para lucros futuros. Já Oliveira et al (2014) confi rma que reconhe-
cer o valor dos a  vos intangíveis facilita a sua gestão.

Perez e Famá (2006) comentam que as empresas buscam novas formas de geração de valor 
e assim buscam uma melhor interação entre a  vos tangíveis e intangíveis, até porque não se pode 
separar um a  vo tangível de um intangível. Dessa forma essa relação é que se reconhece o real 
valor de uma organização.

2.5 REGISTRO DOS ATIVOS INTANGÍVEIS

Segundo Chiarello, Marassi e Klann (2015, p. 200) “Os a  vos intangíveis compõem uma das 
áreas mais complexas da teoria da contabilidade, em razão das difi culdades da sua iden  fi cação, 
pelas incertezas sobre a mensuração e a es  mação de sua vida ú  l e até mesmo sobre o potencial 
de geração de bene  cios econômico futuros”.

O CPC (2010) reconhece e mensura os a  vos intangíveis quando exige que uma empresa de-
monstre se este item sa  sfaz a defi nição de a  vo intangível e os critérios para seu reconhecimento. 
O mesmo CPC (2010) destaca que o a  vo intangível deve ser mensurado de início pelo seu custo.

A  contabilidade  tradicional  não  registra  e  nem  mensura  totalmente  os a  vos intangíveis, 
devido suas difi culdades de iden  fi cação e defi nição. Neste caso, não seria demonstrado o valor 
real do patrimônio aos inves  dores pela óp  ca do intangível, aonde vêm notando-se que esse  po 
de a  vo parece infl uenciar posi  vamente o valor de mercado (PEREZ; FAMÁ, 2006).

É notória certa difi culdade por parte das empresas em mensurar os a  vos intangíveis, mas 
não se pode por isso deixar de buscar esforços para tal, pois seria ter receio de evoluir (PEREZ; 
FAMÁ, 2006).

Em relação às úl  mas décadas, tem-se comentado dos bene  cios dos a  vos intangíveis que 
estão modifi cando o patrimônio das empresas (BERTOLUCCI; ARAÚJO, 2009). Com isso a contabili-
dade tradicional brasileira registra a  vos intangíveis adquiridos de outras en  dades pelo seu custo 
histórico, mesmo assim o sistema contábil ainda é defi ciente, pois não registram esses a  vos gera-
dos internamente na empresa, o que acaba infl uenciando a evidenciação de todas as informações 
relevantes (PEREZ; FAMÁ, 2006).
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Observa-se então, a necessidade dos sistemas contábeis se aprimorarem em relação a esses re-
gistros, para que possa evidenciar informações relevantes aos inves  dores para tomada de decisões. 
Faz-se indispensável transparecer quan  ta  vamente informações relevantes no processo de avaliação 
de inves  mentos, para que venha a atrair uma maior gama de inves  dores, passando- lhes segurança 
e favorecendo a captação de recursos de longo prazo para a en  dade (BERTOLUCCI; ARAÚJO, 2009).

No entanto, não é apenas transmi  r informações, e sim que elas sejam repassadas reves  das 
de confi abilidade, por exemplo, para que sejam tempes  vas aos inves  dores. Conquista-se isso, 
com relação ao registro dos a  vos intangíveis de forma a produzir também informações íntegras 
para que possa demonstrar esses registros de forma a ajudar o inves  dor, por exemplo, na tomada  
de  decisões,  ajudando  assim  não  apenas  ao  público  externo,  mas também ao interno, mos-
trando o valor real do patrimônio da organização e assim poder ter valor de mercado agregado.

2.6 ATIVOS INTANGÍVEIS COMO DIFERENCIAL COMPETITIVO

Falar-se-á nesta seção do trabalho a respeito de diferencial compe   vo dos a  vos intangí-
veis. Porter (1989, p. 31) conceitua “cadeia de valor”, que “desagrega uma empresa nas suas a  vi-
dades de relevância estratégica para que se possa compreender o comportamento dos custos e as 
fontes existentes e potenciais de diferenciação”.

No caso de Stewart (1999) busca chamar atenção para a indispensabilidade de se observar 
a cadeia de valor dos a  vos intangíveis e não somente para os tangíveis, em que podemos to-
car. Conforme Stewart (1999), o valor dos a  vos intangíveis está centralizado, principalmente, nas 
a  vidades de apoio como recursos humanos, desenvolvimento de tecnologia, infraestrutura da 
empresa, etc.

Por um lado, é dada importância aos intangíveis e por outra parece que não é dada a devida 
importância ao seu gerenciamento. Segundo Stewart (1999), de um modo geral as empresas ad-
ministram o conhecimento bem menos do que deveriam. Di  cil que seja analisar os a  vos intan-
gíveis, é um exercício fundamental no limiar de que, cada vez mais, o valor próprio das empresas 
não se sujeita apenas dos a  vos tangíveis.

O ganho de vantagem compe   va, seja por qualidade ou por preço, depende também de inves-
 mentos em pesquisa e desenvolvimento. Esses inves  mentos não são apenas em pesquisa legí  ma, 

mas no desenvolvimento de produtos, processos e até a da marca. Segundo Lev e Zarowin (1999), os 
inves  mentos   nos   a  vos   intangíveis   como   pesquisa   e   desenvolvimento, tecnologia da infor-
mação, as marcas e recursos humanos de modo muito frequente modifi cam os produtos, operações, 
condições econômicas e os valores de mercado das empresas. Os inves  mentos em pesquisa e desen-
volvimento, em especial, são abalizados os maiores direcionadores de mudanças nos negócios, dando 
origem a novos produtos e aperfeiçoando os processos de produção (Lev e Zarowin, 1999).

3 MÉTODOS

Aqui descrevemos o caminho traçado para cristalização deste trabalho, destacando os pro-
cedimentos metodológicos adotados.

3.1 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A ciência usa a pesquisa como meio de alcance e de análise de fatos, isto é, o trabalho pode 
ser retratado como inves  gação e estudo cujo obje  vo é desvendar novos fatos e leis referentes 
a um campo do conhecimento.
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Para Santos (2004, p. 61) “o trabalho de pesquisa visando à construção do conhecimento 
desenvolve-se por etapas, que se constituem num método, num caminho do processo [...] que 
requer boas doses de trabalho intelectual e braçal”. Esta pesquisa enquadra-se neste contex-
to além do mais que de acordo com Marconi e Lakatos (2007, p. 237) “um estudo sobre um 
tema específico ou particular, com suficiente valor representativo e que obedece a rigorosa 
metodologia”.

3.2 CLASSIFICAÇÕES DA PESQUISA

Para a  ngir os obje  vos propostos, a pesquisa classifi ca-se em três dimensões: quanto ao 
seu obje  vo, quanto ao seu procedimento e quanto à abordagem do problema.

Em relação aos obje  vos, a pesquisa se classifi ca como exploratória, pois conforme Severino 
(2007, p. 123) “busca apenas levantar informações sobre determinado objeto, delimitando assim 
um campo de trabalho, mapeando as condições de manifestação desse objeto”.

Já nos procedimentos, se trata de uma pesquisa bibliográfi ca. Contudo, afi rma Severino 
(2007, p. 122) “a pesquisa bibliográfi ca é aquela que se realiza a par  r do registro disponível, de-
corrente de pesquisas anteriores, em documentos impressos, como livros, ar  gos, teses, etc”. É 
obrigatória a pesquisa bibliográfi ca em grande parte dos trabalhos cien  fi cos, já que é por meio 
dela que se obtém conhecimento sobre a produção cien  fi ca existente. Beuren e Raupp (2004, p. 
87) ainda explicam que

O estudante, na elaboração do trabalho monográfi co, sempre se valerá desse  po de 
pesquisa, notadamente por ter que reservar um capítulo do   trabalho   para   reunir   a   
teoria   condizente  com   seu   estudo, normalmente chamado de revisão de literatura 
ou fundamentação teórica.

O método bibliográfi co é  do como um dos mais importantes da pesquisa, em razão de servir 
como base para outros trabalhos a serem executados tanto no mundo acadêmico como fora dele.

Por fi m, quanto ao tratamento do problema, o trabalho pode ser considerado qualita  vo. 
Richardson (1989) menciona que o método qualita  vo difere do quan  ta  vo, à proporção que 
não inclui um instrumental esta  s  co como apoio na análise de um problema, sem o obje  vo de 
medir ou enumerar categorias.

Para Dalfovo, Lana e Silveira (2008, p. 09) “a pesquisa qualita  va é aquela que trabalha pre-
dominantemente com dados qualita  vos [...] não é expressa em números, ou então os números e 
as conclusões neles baseadas representam um papel menor na análise.

Silva e Menezes (2000, p.20) “a pesquisa qualita  va considera que há uma relação dinâmica 
entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo obje  vo e a sub-
je  vidade do sujeito que não pode ser traduzido em números”. Para determinados autores, este 
tratamento é comum na contabilidade por tratar-se uma ciência social.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

As análises apresentadas visam iden  fi car se os a  vos intangíveis servem como critérios 
para inves  mentos, e analisar se os a  vos intangíveis são elementos infl uenciadores como critério 
de inves  mentos, examinar se os a  vos intangíveis geram valor, analisar se os a  vos intangíveis 
são diferenciais posi  vos nos inves  mentos e verifi car o a  vo intangível nos inves  mentos sob o 
aspecto da compe   vidade.
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Para responder a tais ques  onamentos, buscou-se por meio de pesquisa bibliográfi ca fontes 
que relacionavam os a  vos intangíveis como elementos infl uenciadores como critério de inves  -
mentos, entende-se que os a  vos intangíveis não são o único meio de maximização de riqueza ao 
inves  dor, nem muito menos apenas as demonstrações fi nanceiras e as outras métricas como o 
ROI e a TIR, por exemplo.

Os a  vos intangíveis têm de estar acompanhados das análises do BP, DRE, DFC, DVA, TIR, 
EVA, ROI, VPL e Payback, para que possa infl uenciar os inves  dores  como  critério  de  inves  -
mentos.  Observa-se,  no  entanto,  que  os a  vos intangíveis têm sua importância na criação de 
compe   vidade e em proporcionar retornos posi  vos aos inves  dores. Em relação a geração de 
valor por parte dos a  vos intangíveis, um exemplo é o capital intelectual que está ligado  aos  co-
nhecimentos,  talentos,  capacidades  e  habilidades  dos colaboradores, tendo a capacidade de pôr 
a empresa em vantagens compe   vas.

Percebe-se então que o capital intelectual agrega valor para diferenciar a empresa das de-
mais e  captar mais fi nanciamentos através  dos  inves  dores. Outro a  vo intangível que tem visibi-
lidade em agregar valor é a marca. Uma marca de valor proporciona fi delidade, menor insegurança 
às ações de marke  ng do concorrente, boas margens de lucro e reduções de preços. Os a  vos 
intangíveis dão segurança para lucros futuros.

Vê-se que em pesquisas feitas por Perez e Famá (2004) e Chen, Cheng e Hwang (2005) afi rmam 
que os a  vos intangíveis interferem de forma posi  va o desempenho econômico da empresa.

Denotamos então que desde já os a  vos intangíveis atendem aos elementos infl uenciado-
res, que geram valor, que possui diferencial posi  vo e compe   vidade para as empresas.

5 CONCLUSÃO

No Brasil a contabilidade tradicional registra os a  vos intangíveis ob  dos de outras empre-
sas pelo seu custo histórico, contudo o sistema contábil ainda é defi ciente, porque não registra os 
a  vos gerados internamente na empresa, o que infl uencia a evidenciação de todas as informações 
relevantes.

Entende-se então que os a  vos intangíveis não são o único meio de maximização de riqueza 
ao inves  dor, nem muito menos apenas os fl uxos de caixa e as outras demonstrações e análises, 
e que a junção dos a  vos intangíveis e dos fl uxos de caixa assim como as demais demonstrações 
fi nanceiras, melhor apresentará o potencial gerador de riqueza da empresa e ajudará na decisão 
fi nanceira sobre o retorno e o risco gerado desse inves  mento.

Diante do exposto, é necessário estudar mais sobre os a  vos intangíveis, a melhor maneira 
de mensurá-los, evidenciá-los e não podemos apesar das difi culdades se desmo  varem, e sim com 
os estudos já feitos, como o que já se conhece sobre os a  vos intangíveis, con  nuar no trabalho 
de tornar esse bem mais difundido para os inves  dores, ajudando-os a ter mais um critério para 
inves  r nas empresas.

Não se pode deixar de destacar também em relação aos sistemas contábeis, onde há a ne-
cessidade de se aperfeiçoarem referente aos registros, para que possa evidenciar informações 
relevantes aos inves  dores. Faz-se fundamental transparecer qualita  va e quan  ta  vamente in-
formações importantes na avaliação de inves  mentos e assim atrair inves  dores para captação de 
recursos.

Obtém-se isso com os registros dos a  vos intangíveis de maneira a produzir informações 
íntegras e assim ajudar o inves  dor e também mostrar o valor real do patrimônio da empresa. No 
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que concerne às contribuições dessa pesquisa, diante dessas constatações, podemos afi rmar que a 
pesquisa trouxe elementos agregadores para futuras análises desse bem chamado de a  vo intangí-
vel. Assim, os obje  vos estabelecidos no início do desenvolvimento da pesquisa foram alcançados.

A pesquisa contribuiu para a criação de novas refl exões sobre mensurar e registrar os a  -
vos intangíveis de forma mais efi ciente e efi caz. Em outras circunstâncias, (que seja diferente da 
apresentada nessa pesquisa, ou seja, outro público, ins  tuição de ensino e professores, e pessoas 
interessadas pela temá  ca), podemos encontrar outros resultados e até mesmo implementar ou-
tras análises.
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 DIREITOS HUMANOS: UMA ETERNA QUESTÃO IDEOLOGICAMENTE 
POSICIONADA ENTRE ESQUERDA E DIREITA?

Andressa Borges Monteiro Pires, Autora1

Guilherme Matheus Carvalho Simplício, Autor2

Gabrielle Bezerra Sales, Professora Orientadora3

RESUMO

Os direitos humanos não são direitos quaisquer, são direitos que se diferenciam dos demais por par  -
culares aspectos. A universalidade é um desses diferenciais e a deturpação dessa ideia faz que grupos 
sociais se apropriem, como únicos protetores e criadores desses direitos, de forma polí  ca, extremada 
e ideológica. Lastreado em pesquisa bibliográfi ca e u  lizando do método qualita  vo de pesquisa, o 
presente ar  go obje  va refl e  r acerca da ideologia con  da nos direitos humanos e a u  lização detur-
pada dos termos direita e esquerda. Os resultados encontrados demonstram que, efe  vamente, a u  li-
zação dos termos direita e esquerda, como uma apropriação polí  ca de grupos diversos para defender 
os direitos humanos, em nada infl ui para uma concepção universal desses direitos. Isso indica, por fi m, 
que os direitos humanos não possuem donos, não são próprios de determinados povos ou grupos po-
lí  cos, são uma construção histórica e não devem ser convencionados como ideologia polí  ca.

Palavras-chave: Direitos Humanos. Universalidade. Ideologia. 

ABSTRACT

Human rights are not considered any common rights. In fact they are diff er from others by par  cular 
aspects. Universality is one of these diff eren  als, and the misrepresenta  on of this idea makes some 
social groups take over the concept in poli  cal and ideological ways as the only protectors and creators 
of these rights. Based on bibliographic research and adop  ng qualita  ve research method, this paper 
aims to refl ect on the ideology contained in human rights, and on the distorted use of the poli  cal 
terms right and le  . Results show that the use of the terms right and le   by some poli  cal groups 
a  emp  ng to protect human rights, do not infl uence the universal concept of these rights. Finally, 
human rights have no owners, nor are they from certain people or poli  cal groups. They are certainly 
a historical construct and should not be considered a poli  cal ideology.  

Key-words: Human Rights. Universality. Ideology.

1 INTRODUÇÃO

Os direitos humanos não são direitos quaisquer, são dis  ntos em relação aos demais direitos por 
apresentarem como caracterís  cas, seguindo o pensamento de Alexy (2000), a validez moral, a funda-
mentalidade, a abstração, a prioridade e a universalidade, sendo esta úl  ma de maior destaque.

Em relação à caracterís  ca universal dos direitos humanos, é inconcebível a ideia de que 
esses direitos são oriundos de certo povo ou classe de pensamento específi co, ou seja, os direitos 

1 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Christus (Unichristus), terceiro semestre. E-mail: andressabpi-
res@hotmail.com

2 Graduando em Direito pelo Centro Universitário Christus (Unichristus), terceiro semestre. E-mail: guilhermecar-
valhos@yahoo.com.br

3 Doutora em Direito pela Universidade de Augsburg (Alemanha) – UNIA sob a orientação do Prof. Dr. Joerg Neuner, 
graduada e mestre em Direito pela Universidade Federal do Ceará- UFC. Professora e Coordenadora Geral do 
curso de Direito do Centro Universitário Christus – Unichristus. E-mail: gabriellelinhares@hotmail.com
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humanos não possuem únicos criadores e defensores, como pensam aqueles que se apropriam 
desses direitos para levantar como bandeira ideológica e negar a possibilidade de outras classes de 
pensamentos diversos contribuírem para o crescimento e o melhoramento deles.

Nesse sen  do, fi ca explícita a independência dos direitos humanos em relação às ideologias 
que surgem de forma apaixonada, como a imposição dos termos direita e esquerda, os quais são 
inoportunos, imperfeitos e anacrônicos para a realidade atual.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Direitos humanos

É da essência humana se indignar com injus  ças come  das contra seus próximos4. Entretanto 
a história da humanidade é repleta de exemplos que evidenciam a arbitrariedade de determinados 
povos dominantes – soberanos – no sen  do de tolher direitos do povo5, u  lizando-se tratamentos 
dis  ntos a diferentes classes sociais e culturais, dos tempos remotos à contemporaneidade.

De fato, disparidades de tratamento e injus  ças são u  lizados por soberanos – em diversos 
casos, a fi m de manterem-se no poder – e, quando pra  cadas sucessivamente contra um mesmo 
povo ou certo grupo – humano – es  mulam reações contrárias ao regime opressor com o fi to de 
adquirir liberdades e garan  as para esses mesmos seres humanos; reações que não devem ser 
específi cas a interesses de somente um povo ou de um Estado, mas que devem, conjuntamente 
e ao contrário, ser de interesse e representar uma obrigação a toda comunidade internacional 
(DORNELLES, 2013), pois todos são seres humanos. 

Dessa forma, a dimensão histórica6 em muito infl ui para a concre  zação dos Direitos Huma-
nos, pois estes nascem em determinadas circunstâncias como reação aos regimes despó  cos que 
impossibilitavam que as pessoas gozassem de direitos básicos, como os de liberdade e igualdade. 
Nesse sen  do, Celso Lafer (1988) discute o pensamento de Hannah Arenth, o qual confi rma essa 
dimensão histórica dos direitos humanos, defendendo a ideia de que estes são elaborados em 
conjunto pelos homens. 

O momento histórico, nesse sen  do, é a circunstância que permite que uns sejam domi-
nantes e outros sejam dominados em determinado instante. Afi rma Marilena Chauí (2012, p. 24), 
dessa forma, que:

É, portanto, das relações sociais que precisamos partir para compreender os con-
teúdos e as causas dos pensamentos e das ações dos homens e porque eles agem e 
pensam de maneiras determinadas, sendo capazes de atribuir sen  do a tais relações, 
de conservá-las ou de transformá-las. Porém, novamente, não se trata de tomar es-
sas relações como um dado ou como um fato observável, pois nesse caso estaríamos 
em plena ideologia. Trata-se, pelo contrário, de compreender a própria origem das 
relações sociais e de suas diferenças temporais, em uma palavra, de encará-las como 
processos históricos.

4 George Marmelstein lembra, ainda, que “A ideia de jus  ça, de liberdade, de igualdade, de solidariedade, de dig-
nidade da pessoa humana, sempre esteve presente, em maior ou menor intensidade, em todas as sociedades hu-
manas. Portanto, a noção de direitos do homem é tão an  ga quanto a própria sociedade…”. (MARMESTEIN, 2014. 
p. 27). Esses valores citados por Marmelstein são vistos em quase todas as sociedades, inclusive em civilizações 
antes de Cristo, como o Código de Hamurabi, na Mesopotâmia,  em 1800 a.C.

5 Exatamente o contrário à essência humana. 
6 Norberto Bobbio (2004) em seu livro “A Era dos Direitos”, defende que do ponto de vista teórico os Direitos do 

Homem são direitos históricos, pois caracterizam as novas liberdades adquiridas por meio de lutas contra velhos 
poderes e, além disso, são de acordo com a época histórica presente, não surgem todos por completo.
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Nesse sen  do, a exemplo de situação em que os regimes opressores impossibilitavam gru-
pos humanos de gozarem de seus direitos, é possível citar o cenário pré-revolução burguesa e os 
regimes totalitários, em especial os de Hitler e Stalin, os quais injus  ças e crueldades come  das 
contra a raça humana fi zeram que a sociedade se indignasse e refl e  sse acerca da importância de 
se ter um efe  vo sistema de garan  as em meio a evitar comportamentos que, desvirtuados da re-
alidade, fi zessem que as pessoas sofressem consequências nega  vas. Nessa linha de pensamento, 
George Marmelstein (2014, p. 3) ensina que:

[…] após o nazismo, os juristas no mundo todo sen  ram a necessidade de desenvol-
ver uma teoria jurídica mais comprome  da com os valores humanitários como forma 
de recuperar a legi  midade da ciência do direito que havia sido profundamente aba-
lada em razão da “legalização do mal” levada a cabo pelo regime de Hitler.

O efe  vo sistema de garan  as representa interesse de toda comunidade internacional, pois 
a raça humana é de interesse de todos. Dessa forma, o reconhecimento da importância de um 
efetivo sistema que evite comportamentos despóticos, em vista desse histórico, são os direitos 
humanos, direitos que, positivados em plano internacional, limitam o poder do Estado e garantem 
a dignidade da pessoa humana.

Esses direitos são o reconhecimento de que as atrocidades come  das durante um longo 
período na história da Humanidade – dos humanos contras os próprios humanos – não são mais 
cabíveis no presente. São o resultado de que, apesar da falha em proteger a Dignidade da pessoa 
humana, arbitrariedades no sen  do de tolher direitos essenciais a uma vida digna não serão mais 
possíveis. Os valores da humanidade devem ser levados em consideração.

Hannah Arendt, inclusive, discute que o crescimento, na afi rmação dos direitos humanos, 
exige que haja uma maior interação polí  ca dos cidadãos do Estado – que só teriam pleno acesso 
aos direitos humanos por meio da cidadania. E, nesse sen  do, o primeiro direito humanos o qual, 
por consequência, emana todos os diversos direitos humanos é o direito a ter direitos, direitos 
“que a experiência totalitária mostrou que só podem ser exigidos através do acesso pleno à ordem 
jurídica que apenas a cidadania oferece”. (LAFER, 1988, p. 166).

Dessa forma, errando é que foi possível reconhecer que os Direitos Humanos não são direi-
tos quaisquer, são direitos que representam a defesa dos humanos contra os próprios humanos7, 
são uma forma encontrada para evitar e livrar que sejam – novamente –come  das injus  ças que 
comprometam a dignidade da pessoa humana. Sendo interessante perceber que, somente depois 
de come  das grandes violações aos seres humanos, é que o direito sem importou em legislar a 
fi m de evitá-las. 

Assim, afi rmar que os direitos humanos não são direitos quaisquer necessita, simultanea-
mente, de caracterís  cas que os possam diferenciar dos outros direitos e importa considerar com 
Robert Alexy (2000), na parte inicial do texto sobre La ins  tucionalización de los derechos huma-
nos en el Estado cons  tucional democrá  co, que algumas das par  cularidades que diferenciam es-
ses direitos são a validez moral, a fundamentalidade, a abstração, a prioridade e a universalidade.

A validez moral é a caracterís  ca que jus  fi ca a existência dos direitos humanos, pois “Um di-
reito é moralmente válido se puder ser jus  fi cado contra cada um e todos aqueles que estão aptos 
a tomar parte de um discurso racional. Nesse sen  do, a validade moral é uma validade universal.” 
(ALEXY, 2013, p. 71). 

7 Seres que, apesar das caracterís  cas que os dis  nguem dos outros – seja de nascença ou com relação a seus 
costumes – merecem igual respeito e não devem ser ignorados em detrimento de outros. E, por causa disso, não 
deve haver uma dis  nção, nenhum grupo ou indivíduo é superior ao outro (COMPARATO, 2010).
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A fundamentalidade expressa o fato de os direitos humanos não protegerem tudo o que é 
de interesse aos seres humanos, mas somente as mais básicas reivindicações para um vida digna. 
Já a abstração é uma caracterís  ca em relação ao objeto dos direitos humanos a qual pressupõe 
que seu objeto seja geral, no sen  do de não haver um interesse concreto ou específi co para os 
direitos humanos. 

A prioridade indica que os direitos humanos são a baliza do ordenamento jurídico e não 
poderia este invalidar os Direitos Humanos, pois “La observância de los derechos humanos es una 
condición necesaria de legi  midad  del derecho posi  vo” (ALEXY, 2000, p. 29). 

Por fi m, a universalidade dos direitos humanos é a caracterís  ca principal, pois dizer que 
a  tularidade desses direitos é universal indica que todos poderiam requerer os seus direitos e, 
além disso, que discorrer sobre os direitos humanos pressupõe que não poderiam ser direitos de 
determinada classe ou de outra.

Traçando um paralelo com as caracterís  cas que diferenciam os direitos humanos de outros 
direitos e u  lizando, principalmente, a caracterís  ca da universalidade desses direitos, não faz sen-
 do haver uma dis  nção entre determinados grupos polí  cos que defendem classes diferentes. 

Seria incorreto afi rmar que os direitos humanos são próprios de algum grupo polí  co. A 
denominação polí  ca de grupos de direita ou de esquerda em nada infl ui para um alargamento 
desses direitos, pelo contrário, em muito pode ser usado para tratar esses direitos como próprios 
de determinadas pessoas e desvirtuar sua caracterís  ca de universalidade.

2.2 Quem são os donos dos direitos humanos?

Existe uma preconcepção de que os direitos humanos são conquistas que foram e são feitas 
apenas por uma determinada classe pensante, a qual se denomina responsável e defensora desses 
direitos.

A autora Fernanda Frizzo Bragato (2014) retrata bem isso no texto Para além do discurso 
eurocêntrico dos Direitos Humanos: contribuições da descolonialidade, quando fala sobre o ponto 
de vista histórico-geográfi co, em que os direitos humanos seriam resultados de lutas europeias, 
sem contribuições de outros povos, realizados durante a primeira geração dos direitos humanos 
sob alicerce do pensamento liberal.

Dessa forma, são excluídos os conceitos de direitos humanos para os povos não ocidentais 
e, mais especifi cadamente, para os povos não europeus, havendo, assim, uma única classe, povo, 
cultura ou pensamento detentor da construção dos direitos humanos (BRAGATO, 2014).

Consequentemente, Bragato (2014, p. 211-212) fala sobre a reação dos povos não europeus 
(la  nos) por não poderem compar  lhar seus pensamentos ou serem excluídos, desprezados na 
construção dos direitos humanos, surgindo, assim, um novo ponto de vista sobre os direitos huma-
nos, o qual gera uma ruptura com o modelo europeu e nega as contribuições europeias, tomando 
como referência a realidade la  no-americana. Daí a expressão descolonizar o pensamento. “A 
ideia de desobediência epistêmica, proposta central do pensamento descolonial, tem a ver com 
a necessidade de descolonizar o conhecimento. Essa conclusão decorre da constatação de que 
existe uma face oculta e encoberta da modernidade: a colonialidade”. 

Com a ruptura da descolonização, podem ser observadas crí  cas e mudanças das concep-
ções antes entendidas como absolutas. Porém, ao mesmo tempo, é notória a negação ao pensa-
mento europeu.
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O  po de concepção de direitos humanos que exclui os demais pensamentos não são ideias, 
já que direitos humanos são universais, entretanto não deixa de possuir sua consistência e vali-
dade (BRAGATO, 2014). Ao mesmo tempo, a nova concepção que se forma e se insurge também 
pode ser excludente se negar tudo o que já foi produzido antes.

Bragato (2014, p. 227) esclarece bem isso: 

O pensamento descolonial implica considerar a ideia de direitos humanos como um 
desenvolvimento global, no qual há mais de um agente e uma sociedade que aceita 
e pra  ca esta ideia ou alguém que inaugurou ou acelerou este processo. Esta cons-
trução envolve uma pluralidade de agentes que, tanto cultural quanto socialmente, 
muda os rumos e os fi ns dos direitos humanos de uma forma imprevisível. Essa pers-
pec  va histórica é essencial para alcançar a universalidade dos direitos humanos, 
pois todas as sociedades e as comunidades humanas podem se iden  fi car com o seu 
conceito e contribuir para a especifi cação do seu conteúdo norma  vo, precisamente 
porque já faz parte de sua própria história e suas experiências atuais. Rela  vizar o 
papel da Modernidade europeia e permi  r-se ver ideias, lutas, pensamentos e histó-
rias periféricos é o primeiro passo para reformular o discurso dominante dos direitos 
humanos.

2.3 A díade que compromete a universalidade dos DH´s

Surgiram com a Revolução Francesa os termos direita e esquerda, os quais repercutem de 
forma intensa até hoje, embora ocorrendo com um viés deturpado dos respec  vos signifi cados de 
origem.

Bobbio (1995) com sua obra Direita e Esquerda: razões e signifi cados de uma dis  nção po-
lí  ca demonstra que a dis  nção nasceu com a Revolução Francesa para dividir o universo polí  co 
em duas partes opostas e que não há mais razão para ser u  lizada.

O autor caracteriza a u  lização da díade nos tempos modernos como inoportuna, devido à 
inu  lidade de dividir o universo polí  co com base no critério de ideologias; imperfeita, devido à 
existência de um terceiro polo que não importa saber se é superior ou intermediário; e anacrônica, 
com as mudanças do contexto social e polí  co. Assim, os signifi cados da díade não são mais com-
pa  veis com a realidade (BOBBIO, 1995).

De acordo com Bobbio (1995, p.47-48), 

[...] as duas e  quetas se tornaram meras fi cções e, na realidade, diante da comple-
xidade e novidade dos problemas que os movimentos polí  cos devem enfrentar, os 
‘destros’ e os ‘esquerdos’ dizem, no fi m das contas, as mesmas coisas, formulam, para 
o uso e consumo de seus eleitores, mais ou menos os mesmos programas e propõem-
-se os mesmos fi ns imediatos... De fato, são apenas estes nomes diversos que acabam 
por gerar a falsa crença de que existem ainda contraposições que na realidade não 
existe mais, bem como para alimentar disputas ar  fi ciais e enganosas.

Destaca-se essa questão, pois a dis  nção de direita e esquerda tomou, hoje, um caminho 
que separa grupos com pensamentos diferentes que, supostamente, não podem ter ideias com-
par  lhadas, e todos devem (dever no sen  do de obrigação) posicionar-se em uma das duas op-
ções, formando ideologias inimigas. 

Assim, a divisão atual de direita e esquerda entra em confl ito com a caracterís  ca da univer-
salidade dos direitos humanos, a qual já foi tratada nesse ar  go, por poder fazer parte das dis  ntas 
formas de pensamento e culturas. Os ideais dos direitos humanos passam a ser segregados e mono-
polizados por uma dis  nção inoportuna, imperfeita e anacrônica, como diz Norberto Bobbio (1995).
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De acordo com as caracterís  cas dos direitos humanos, não é necessário possuir um deter-
minado conjunto de ideologias e pensamentos para que se possa ser um defensor desses direitos 
universais. Além disso, não é uma díade (direita e esquerda) que irá segregar o signifi cado e a  tu-
laridade dos direitos humanos. Assim como Bobbio (1995) trata na sua obra Direita e esquerda a 
falta de razão para a dis  nção ser u  lizada.

2.4 Pontos de vista sobre a igualdade

Ainda, insistem-se em empregar os termos direita e esquerda. Nos dias atuais, podem-se en-
contrar algumas diferenciações, alguns posicionamentos e visões de mundo entre os adeptos de 
tais termos ainda recorrentes. Um dos meios de diferenciação seria a diferente abordagem sobre 
a igualdade.

Nesse contexto, a igualdade é um tema de bastante abrangência para quem estuda os direi-
tos humanos, pois vincula-se a ideia de dignidade humana no que tange à igualdade material, a 
qual é essencial para que haja uma equiparação de oportunidades básicas para o desenvolvimento 
dos indivíduos, verbi gra  a, a oferta de educação para todos. Outrossim, a igualdade formal auxilia 
na efe  vação dos direitos fundamentais posi  vados des  nados a todos os cidadãos. Entretanto, 
sob outra ó  ca, o excesso de igualdade pode afetar a formação ín  ma do indivíduo, ou seja, sua 
autonomia de pensamento. Assim, a possibilidade de uma sociedade diversa e marcante fi ca res-
tringida ao igualitarismo. Por isso, também é essencial para a construção dos direitos humanos a 
busca pela conservação do pluralismo social.

Par  ndo-se do juízo de fato de que os homens são tão iguais quanto desiguais, podem-se ra-
mifi car duas vertentes: a dos igualitários e a dos inigualitários. A primeira vertente considera mais 
importante aquilo que une os homens, ou seja, a eliminação, quase total, das desigualdades. Já 
na segunda vertente, preza-se pela conservação não de todas as desigualdades, mas de boa parte, 
para se fundar a boa convivência, assegurar a diversidade. (BOBBIO, 1995, p. 104-105).

Fazendo uma analogia à proposta de Bobbio, grupo adepto do termo esquerda tende à ver-
tente igualitária e, em oposição, o grupo adepto do termo direita tende à vertente inigualitária.

Como diz Bobbio (1995, p. 96): “O conceito de igualdade é rela  vo, não absoluto.” Essa re-
la  vidade nasce das diferentes formas de se enxergar o mundo, e nenhuma anula a outra. O que 
nos deixa claro que ao trabalhar os direitos humanos não deve haver uma fórmula de pensamen-
tos que direcione para os posicionamentos corretos, o que remete, mais uma vez, à caracterís  ca 
universal desses direitos.

É a partir das diferentes visões de grupos de direita e de esquerda que Bobbio (1995) fala 
que os bons ou os maus podem vir tanto da direita como da esquerda, dependendo de onde pro-
venha o ponto de vista.

2.5 Os extremos

Finalmente, é interessante enfa  zar a incoerência da u  lização das concepções ultrapassa-
das de direita e esquerda para que se possa defender e garan  r com legi  midade o respeito e a 
garan  a desses direitos de suma importância para a sociedade, uma vez que a dignidade humana 
não possui criadores ou donos, sendo todos, de qualquer posicionamento polí  co, aptos a soer-
guer esse valor.

Geralmente, extremistas não aceitam outras formas de pensar sobre os direitos humanos 
devido às diferenças de posicionamentos polí  cos ou sociais. Por exemplo, quando se escuta de 
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um extremista dizer que aqueles que não são pró legalização do aborto ou pró legalização da 
maconha são contrários a direitos como a autonomia e a liberdade sobre o próprio corpo, não 
possuindo autoridade para defender os direitos humanos. Da mesma forma, quando se escuta um 
extremista de outra ala dizer que quem é contra a redução da maioridade penal ou a favor da re-
forma agrária ignora o problema da impunidade e não respeita a propriedade privada, não tendo 
legi  midade para defender tais direitos. Ou, ainda, quando se veem par  dos polí  cos usarem os 
direitos humanos como propriedade e bandeira polí  ca.

Como se pode observar, extremistas possuem um conjunto de posicionamentos ideológicos 
que eles entendem ser os mais justos e adeptos aos direitos humanos, sendo intolerantes com os 
quais possuem posicionamentos contrários.

Isso ilustra o fracasso daqueles que tentam de forma forçada sobrepor seus pensamentos 
sobre os demais, iden  fi cando-se como únicos defensores de direitos humanos, distanciando dos 
valores que sustentam a dignidade humana e, consequentemente, os direitos humanos. Os extre-
mistas de direita e de esquerda, que nada mais são do que irmãos gêmeos:

[...] fi ca bem claro que um extremista de esquerda e um de direita têm em comum a an-
 democracia (um ódio, senão um amor). Porém, a an  democracia aproxima-os não pela 

parte que representam no alinhamento polí  co, mas apenas na medida em que represen-
tam as alas extremas naquele alinhamento. Os extremos se tocam. (BOBBIO, 1995, p. 53).

Além das contradições entre posicionamentos no plano teórico, também existem as contra-
dições entre princípios e direitos fundamentais no plano concreto da Cons  tuição, por exemplo, 
quando entram em confl ito o direito à liberdade de empresa e o direito à privacidade e à in  mi-
dade, sendo necessário o uso da ponderação para que tais direitos antagônicos possam conviver.

A verdade é que todos convivem em um Estado Democrá  co de Direito, onde a par  cipação 
polí  ca dos cidadãos é necessária com todas as divergências de pensamento. O que não se adequa 
a esse sistema são modelos radicais e intolerantes pensamento.

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

Os dados, do ponto de vista técnico, para a formulação da pesquisa foram ob  dos por meio 
de estudos bibliográfi cos referentes ao assunto. A pesquisa, ainda, é de cunho qualita  vo, uma vez 
que visa a estudar a problemá  ca con  da na ideologia dos direitos humanos e a u  lização destes 
como extremismo e meio para desvirtuar a realidade polí  ca, possibilitando para a existência de 
dois polos opostos, no que tange à polí  ca, desvirtuando a universalidade dos direitos humanos. 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Após breve análise das caracterís  cas que diferenciam os direitos humanos dos demais direi-
tos, na visão de Robert Alexy (2000), constata-se que a universalidade é uma caracterís  ca própria 
dos direitos humanos, importando considerar que os direitos humanos são direitos de todos, sen-
do inconcebível afi rmar que seriam próprios de certas classes ou grupos de pensamento.

A ideologia con  da nos direitos humanos produz resultados no sen  do de desvirtuar a ca-
racterís  ca de universal ligada intrinsecamente aos direitos humanos. No entanto, a par  r de um 
desenvolvimento mais aprofundado dos direitos humanos e de sua razão de ser, em nada infl ui 
para uma expansão destes direitos a denominação polí  ca de grupos de direita ou de esquerda.

Dessa forma, a dicotomia direita e esquerda esvazia ideologicamente a real mo  vação dos 
direitos humanos no Estado Democrá  co de Direito, isto é, fazer respeitar e proteger a dignidade da 
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pessoa humana – razão de existência e fi m úl  mo de todo o sistema jurídico (COMPARATO, 2010). 
Nesse sen  do, faz que as chances de efe  vação destes sejam consideravelmente minimizadas.

5 CONCLUSÃO

Os direitos humanos provêm de um conjunto de lutas históricas de diversos povos que  nham 
como fi m conquistar liberdade e livrar-se da opressão de déspotas. Por isso, esses direitos são uma 
conquista de grande importância para a humanidade, que evoluiu para a liberdade e para a cons-
trução do Estado Democrá  co de Direito, ou seja, para um Estado que, na visão de Alexy (2000), 
contenha a ideia democracia vinculada à formalidade de suas normas com força jurídica vinculante.

Desse modo, de acordo com as origens dos direitos humanos, é errôneo dizer que tais 
direitos são par  culares às lutas de determinados povos, mas sim universais. Essa caracterís  ca 
permite que diversas culturas e formas de pensamento contribuam para o seu crescimento e 
sua evolução.

Ul  mamente, alguns grupos sociais ou polí  cos tentam u  lizar os termos direita e esquerda 
para diferenciar, par  cularizar e dividir quem deve ser protetor desses direitos. Logo, fi ca claro que 
essa aplicação não cabe à caracterís  ca universal dos direitos humanos nem à realidade social, 
pois esses termos são ultrapassados, visto que o verdadeiro sen  do deles provém da Revolução 
Francesa, havendo uma deturpação para servir como ideologia política.

Dessa forma, os direitos humanos não possuem donos, são uma construção da interação en-
tre diversos povos, sendo universais e livre de ideologias polí  cas, pois não se prendem a formas 
par  culares de pensamento, mas a diferentes formas de ver o mundo.
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A ABUSIVIDADE DA REVISÃO DOS CONTRATOS DE PLANO DE SAÚDE 
POR IDADE E O SEU IMPACTO SOCIOECONÔMICO NA VIDA DO IDOSO
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Laiz Mariel Santos Souza3

RESUMO

Na atualidade, a saúde não é consagrada como uma garan  a acessível a todos, fazendo que muitos 
recorram aos contratos de planos de saúde para efe  var este direito fundamental. Ocorre que, em 
muitos casos, é comum perceber a injusta cobrança no que tange à revisão de contratos dessa 
natureza, que acabam por gerar grande onerosidade aos contratantes de determinado serviço, prin-
cipalmente no que se refere aos idosos que, além de custear em um oneroso e abusivo valor de plano 
de saúde, costumam precisar arcar com medicamento e outras despesas não acobertadas pelo plano. 
Dessa forma, o presente ar  go obje  va demonstrar as caracterís  cas dos contratos de planos de saú-
de, bem como as regulamentações per  nentes, sendo realizada uma análise jurisprudencial, a fi m de 
tornar mais evidente como o poder judiciário tem decidido em confl itos dessa natureza. Conclui- se 
que, de fato, é possível iden  fi car diversas prá  cas abusivas provenientes das operadoras de planos 
de saúde nos contratos com pessoas idosas, o que tem ocasionado um forte impacto fi nanceiro na 
vida dessas pessoas. Assim, a liberdade negocial não pode sobrepor-se a direitos fundamentais, sendo 
dever das empresas que fornecem serviços de planos de saúde respeitarem os princíprios e às normas 
basilares do direito contratual.

Palavras-chave: Abusividade contratual. Saúde. Direito do Idoso. Direito do Consumidor. Direito Civil.

1 INTRODUÇÃO

A saúde é um bem jurídico previsto como um “direito de todos e dever do Estadoi” sendo 
entendida como direito fundamental e tratada nos ar  gos 196 a 200 da Cons  tuição Federal, na 
Lei Orgânica da Saúde(Lei 9.080/90), além de outros diplomas legais.

Ocorre que o sistema público de saúde brasileiro apresenta muitas falhas no quesito  quali-
dade  e  disponibilidade  de  atendimento,  fazendo  que  uma  grande parcela da população pro-
cure um plano de saúde par  cular, com o obje  vo de proteger um dos bens mais preciosos, a vida.

Além das regras gerais sobre o direito contratual, os contratos de planos de saúde  possuem  
peculiaridades  próprias  e  estão  regulamentados  pela  Lei  nº 9.656/98. Assim, em um primeiro 
momento, serão estudadas as caracterís  as inerentes aos contratos de planos de saúde, bem como 
os princípios basilares que os regem. Cumpre destacar que esse é um contrato de adesão, o que leva 
os contratantes a pactuarem clásulas previamentes es  puladas. Tal fator acaba por gerar uma série 
de abusividades por parte das empresas operadoras de planos de saúde em detrimento do consumi-
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Direito e Saúde. E-mail:
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dor, especialmente do consumidor idoso, que, constantemente, sofre revisões abusivas nos valores 
mensais dos planos de saúde contratados. Assim, o presente ar  go possui como cerne temá  co o 
estudo dessas revisões contratuais abusivas nos contratos de planos de saúde dos idosos.

Dessa feita, é de grande notoriedade que os idosos (aquele com idade igual ou superior a 
60 anos), que será o foco da presente pesquisa, representam a parcela  da  população  que  
mais  sofre  em  decorrência  das  a  tudes  abusivas realizada pelos operadores de saúde privada 
devido à sua falta de conhecimento técnico e a fragilidade decorrente da idade.

É importante ressaltar, ainda, que a realização da presente pesquisa foi advinda da experi-
ência realizada no primeiro Núcleo de Direito e Saúde (NDS) do Centro Universitário Unichris-
tus.  O referido núcleo tem como obje  vo atender à população carente em suas demandas na 
área do Direito à Saúde pública e privada, sendo que, junto à Defensoria Pública Estadual,  o NDS 
vem concre  zando um trabalho com celeridade e efi cácia, seja por meio de resoluções judiciais 
ou extrajudicias. Dessa forma, o tema da presente pesquisa foi escolhido com base em um aten-
dimento realizado no NDS do Sr. Carlos Alberto Gerson no qual foi possível iden  fi car cobranças 
abusivas do plano de saúde.

A presente pesquisa está estruturada por tópicos. No primeiro tópico, abordam- se a classi-
fi cação e o conceito dos contratos de plano de saúde, sendo expostas suas caracterís  cas, seu en-
quadramento nas regras do direito do consumidor e as demais caracterís  cas relevantes para a 
pesquisa. No segundo tópico, é feito um levantamento das legislações fundamentais no que tan-
ge ao objeto da pesquisa, como a previsão da liberdade contratual, a previsão da revisão segundo 
a ANS e a análise do código de defesa do consumidor de tal confl ito. Por fi m, o úl  mo  tópico 
traz uma breve análise jurisprudencial da abusividade nos contratos de planos de saúde, sendo 
evidenciado o quanto referida abusividade gera prejuízos socioeconômicos na vida do idoso.

Para a realização deste estudo, a metodologia u  lizada foi a pesquisa bibliográfi ca, por meio 
da ampla leitura de livros e ar  gos que tratam do assunto em análise, bem como a análise de 
jurisprudências e legislações per  nentes envolvendo o tema. Foi feita uma análise descri  va do 
problema acompanhada de crí  cas.

Conclui-se que  o presente ar  go obje  va defender que a liberdade negocial dos operado-
res de saúde privada não pode se sobrepor a princípios fundamentais e cons  tucionais, sendo o 
idoso a parcela da população mais frágil, junto às crianças e aos adolescentes, por dotar da falta 
de conhecimento técnico e limitações inerentes à idade. Portanto, as revisões abusivas que resul-
tem no prejuízo na vida dos idosos devem ser proibidas.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Contratos de Plano de Saúde

A existência dos contratos se deu à medida que a vida em sociedade passou a  exis  r,  tendo  
um  papel  fundamental  para  o  desenvolvimento  econômico  no decorrer da história. O intuito 
de tal documento era o de garan  r o cumprimento de acordos celebrados entre pessoas por meio 
do contrato de compra e venda.ii

Para uma melhor compreensão do que será exposto, faz-se necessário destacar a defi nição 
de contrato trazida pelo doutrinador Flávio Tartuce, que afi rma ser o contrato “[...]um negócio 
jurídico bilateral ou plurilateral que visa a criação, modifi cação ou ex  nção de direitos e deveres 
com conteúdo patrimonial.”iii
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Fato é que o Código Civil Brasileiro, em seus ar  gos 421 ao 480, traz as disposições contra-
tuais gerais, aplicáveis a todos os  pos de contratos, e, em seguida, dispõe sobre os contratos em 
espécie, sem prejuízo de outros  pos contratuais que possam exis  r. Ocorre que, por per  nência 
temá  ca, o presente ar  go se restringirá ao estudo dos contratos de planos de saúde.

Dessa forma, segundo disposições doutrinárias, os contratos de planos de saúde se classi-
fi cam em bilaterais, plurilaterais, onerosos, consensuais, comuta  vo,  pico, de adesão, formal, 
principal, de execução con  nuada e pessoal.iv

Para começar, os contratos de planos de saúde caracterizam-se como bilateral, haja vista 
envolver uma prestadora de serviço de planos saúde de um lado e, do outro, um consumidor que, 
ao mesmo tempo e reciprocamente, são credores e devedores uns dos outros.v

Outra caracterís  ca é a pluralidade que está presente nos contratos de plano de saúde, uma 
vez que envolve mais de uma pessoa, trazendo direitos e deveres para os par  cipantes.vi

Ainda, os contratos de planos de saúde são onerosos, uma vez que trazem, para ambas as 
partes, um sacri  cio patrimonial no qual o plano de saúde deverá arcar   com   as   despesas   rela-
cionadas   aos   gastos   médicos/hospitalares   do contratante, e este deverá pagar mensalmente 
um valor ao contratado.vii

No que diz respeito ao momento do aperfeiçoamento do contrato, os planos de saúde são 
consensuais, pois se concre  zam com a vontade das partes envolvidas, diferente, por exemplo, 
dos contratos reais, que se concre  zam apenas com a entrega do objeto em contrato.viii

Con  nuando, diante do fato de o contratante do plano de saúde já saber o que está 
contratando e o contratado já ter noção do que poderá ser exigido dele, classifi ca-se tal con-
trato como comuta  vo.ix

Ainda,  trata-se  de  um  contrato   pico,  uma  vez  que  possui  uma regulamentação própria 
trazido pela Lei número 9.656, de 3 de junho de 1998.x

Caracterizam-se, ainda, como formais, haja vista o art. 17-A da mencionada Lei nº 9.656/1998 
(Lei dos Planos de Saúde) exigir que os contratos de prestação de serviço de atenção à saúde no 
âmbito dos planos privados de assistência à saúde devam ser escritos.

Pelo fato de a existência dos contratos de planos de saúde não dependerem da validade de 
outro negócio jurídicos, os tornam principais, já que não possuem relação com um outro.

Prosseguindo,  o  fato  de  seu  cumprimento  ocorrer  de  forma  periódica  no tempo,  os  
contratos  de  planos  de  saúde  são  classifi cados  como  contrato  de execução con  nuada ou 
de trato  sucessivo, pois o contratante faz pagamentos mensais durante a vigência do pacto 
para garan  r que, sempre que preciso, seus direitos sejam cumpridos.

O  po de contrato em análise se classifi ca, ainda, como pessoal. Isso porque a pessoa do 
contratante é juridicamente relevante para a conclusão e o efeito do acordado, não podendo 
aquele que contratou tal serviço indicar outra pessoa para se benefi ciar do contrato como se 
fosse consumidor legí  mo.

Por fi m, os contratos de planos de saúde são classifi cados como de adesão. Pode-se dizer que, 
haja vista as várias abusividades come  das pelas operadoras de planos de saúde u  lizando do manto 
do contrato de adesão, essa é umas das mais importantes caracterís  cas no contrato de planos de saú-
de. Além do mais, a problemá  ca proposta neste estudo é justamente as revisões contratuais abusivas 
que são impostas pelas operadoras, o que torna a caracterís  ca de ser um contrato de adesão ainda 
mais relevante. Por esses mo  vos, será dada uma maior ênfase ao estudo desse  po de classifi cação.
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O Código de Defesa do consumidor, em seu ar  go 54, defi ne contrato de adesão como:

[...] aquele que cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade competente 
ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem 
que o consumidor possa discu  r ou modifi car substancialmente seu conteúdo”. Sen-
do assim, fi ca clara a percepção de que os contratos de plano de saúde são de 
adesão, uma vez que restam ao consumidor duas opções, aceitar ou não aceitar o 
conteúdo do contrato.

Segundo Messineo apud Carlos Roberto Gonçalves:

[..]contrato de adesão é aquele em que as cláusulas são previamente es  puladas por 
um dos contraentes, de modo que o outro não tem o poder de  debater  as  con-
dições,  nem  introduzir  modifi cações  no  esquema proposto; ou aceita tudo em 
bloco ou recusa tudo por inteiro (‘é pegar, ou largar).”xi

No que se refere aos contratos de planos de saúde, podem destacar-se como uma das con-
sequências de tal caracterís  ca a vulnerabilidade e a exposição do contratante a injus  ças que 
versam no contrato. Por não par  cipar da elaboração de tais documentos, muitos clientes dos 
planos de saúde adquirem serviços que, de alguma forma, não se encaixam na realidade de cada 
um, seja aceitando serviços que nunca precisarão, seja deixando de contratar serviços de extrema 
necessidade.

Uma das consequências dos contratos de adesão é o constante estabelecimento por parte 
do contratado de cláusulas entendidas como abusivas. O Código de Defesa do Consumidor, espe-
cialmente em seus ar  gos 6º, V, 39, IV, 47,

§6º, 51, IV e § 1º, I e II, e 54, dispõe sobre o que são consideradas cláusulas abusivas  e  
determina  a  nulidade  delas.  Uma  das  principais  causas  dessa abusividade  se  refere  à  
excessiva  onerosidade  imposta  ao  contratante  em detrimento de uma vantagem exagerada 
ob  da por parte do contratado.

Quando se está diante de um contrato de planos de saúde em que um dos contratantes é 
uma pessoa idosa, essa realidade não é diferente, principalmente nas revisões contratuais que al-
teram os preços das mensalidades devidas.  Isso porque, ao revisar esses contratos, as empresas 
fornecedoras de planos de saúde, sob o pretexto de que os indivíduos, a par  r de determinada 
idade, acabam necessitando mais dos serviços contratados, aumentam expressivamente os va-
lores da mensalidade paga pela pessoa idosa. Ora, tal a  tude fere não só os princípios basilares 
do direito contratual, como o princípio do equilíbrio dos contratos, como também acarreta uma 
onerosidade excessiva para as pessoas idosas e deve ser anulada.

Haja vista ser um dos cernes temá  cos deste ar  go cien  fi co, não se pode deixar de 
mencionar que, no que se refere aos contratantes idosos, diante não só da fragilidade, que muitos 
apresentam, mas também, principalmente, por temerem necessitar dos serviços de saúde com 
ainda mais urgência e efe  vidade, esse  po de contrato de adesão acaba por levá-los, muitas 
vezes, a contratarem ou a aceitarem reajustes de planos extremamente onerosos. Tal realidade 
acaba por trazer grande impacto na vida econômica de tais pessoas que, não raras as vezes, não 
conseguem adimplir com o valor “contratado” e acabam deixando de ter o apoio de um plano de 
saúde quando mais precisam.

Ainda, vale ressaltar que os contratos de planos de saúde, como qualquer outro  po de 
contrato, devem, quando de sua elaboração, execução e fi nalização, obedecer aos princípios 
que regem as relações contratuais, como os princípios da função social dos contratos, o princí-
pio do equilíbrio contratual e o princípio da boa- fé obje  va. Dessa forma, é válido, nesse mo-
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mento, ainda que de forma bem sucinta, fazer um breve estudo desses principais princípios do 
direito contratual.

O princípio da função social dos contratos está atrelado à liberdade de contratar, e o Estado 
busca fazer que essa autonomia das partes em celebrar contratos, não entre em confronto com 
o interesse social.  Assim, conforme ensina Carlos Roberto Gonçalvesxii, a obrigatoriedade e a 
autonomia da vontade contratual não podem se sobrepor ao interesse social.

O princípio do equilíbrio dos contratos ensina que, ao se pactuar um negócio jurídico contratu-
al, deve observar-se o equilíbrio entre as partes, de forma que haja um balanço entre as prestações 
oriundas dos contratos e, consequentemente, que sacri  cio das partes sejam proporcionais.xiii

O princípio da boa-fé obje  va, segundo Silvio de Sá Venosa, trata da maneira correta de agir 
com base em alguns padrões sociais estabelecidos e de conhecimento geral.xiv

Assim, nos contratos de planos de saúde, ao contratar tal serviço, o consumidor idoso, quan-
do precisar, espera o cumprimento daquilo que o levou à celebração do contrato, ou seja, a pres-
tação de serviços médico hospitalares, e não que o contratado busque maneiras de esquivar-se 
de suas obrigações ou obtenha vantagens excessivas, ferindo outro princípio, o do equilíbrio con-
tratual.

2.2 Revisão e regulação dos contratos de planos de saúde da pessoa idosa

Dessa feita, sob uma análise histórica  da perspec  va das caracterís  cas do contrato de 
plano de saúde, vale ressaltar que os fornecedores do serviço de saúde eram, até então, prote-
gidos pelo princípio cons  tucional da livre inicia  vaxv. Sendo assim, desde que respeitassem 
as normas gerais, as operadors de planos de saúde eram livres para es  pularem os negócios da 
forma como desejavam, já que não possuíam regulamentação própria. Destaca-se que a Súmula 
469 do STJxvi es  pulou que aos contratos de planos de saúde aplica-se o Código de Defesa do 
Consumidor.

Dessa maneira, somente em 1998 foi devidamente promulgada a Lei de Planos de Saúde(Lei 
9.656) que trouxe pela primeira vez uma regulamentação própria aos planos de sáude. Logo em 
breve, foi criada a renomada  Agência Nacional de Saúde Complementar (ANS), por meio da Lei nº 
9.961/2000, que passou a fi scalizar os planos de saúde.

Vale ressaltar que, em 2003, com a criação do Estatuto do Idoso( Lei 10.741/03), foi percep-
 vel um âmbito norma  vo trazendo muito mais do que as meras normas consumeristas presentes 

na Lei , mas uma legislação voltada especifi camente a essa parcela da população, representando 
um imenso avanço nos direitos prote  vos fundamentais. No que se refere ao mencionado estatu-
do, destaca-se o seu art 15xvii que prevê a atenção integral e igualitária ao idoso e traz, em seu § 
3º, a vedação de discriminação do idoso pela cobrança indevida de valores diferenciados em razão 
da idade.

De fato, a ANSxviii é clara ao reconhecer duas modalidades de reajustes de preço, sendo 
elas a anual e a por idade.A  presente pesquisa tem como foco as alterações por idade, conforme 
analisa-se na tabela abaixo:
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Tabela 1

Contratação Faixa etária Observações

Até 2 de Janeiro de 1999 Não se aplica Deve seguir o que es  ver escrito no contrato.

Entre 2 de Janeiro de 1999 e 1 
de Janeiro de 2004

0 a 17 anos

A Consu 06/98 determina, também, que o 
preço da úl  ma faixa (70 anos ou mais) pode-
rá ser, no máximo, seis vezes
maior que o preço da faixa inicial
(0 a 17 anos)

18 a 29 anos

Consumidores com mais de 60 (sessenta) anos 
e que par  cipem do contrato há mais de 10 
(dez) anos, não podem sofrer a variação por 
mudança de faixa etária.

30 a 39 anos

40 a 49 anos

50 a 59 anos

60 a 69 anos

70 anos ou mais

Após 1 de Janeiro de 2004 0 a 18 anos

A Resolução Norma  va (RN nº 63), publicada 
pela ANS em dezembro de 2003, determina, 
que o valor fi xado para a úl  ma faixa etária 
(59 anos ou mais) não pode ser superior a seis 
vezes o valor da primeira faixa (0 a 18).

(Estatuto do Idoso)

19 a 23 anos

A Resolução determina, também, que a va-
riação acumulada entre a sé  ma e a décima 
faixas não pode ser superior à variação acu-
mulada entre a primeira e a sé  ma faixas.

24 a 28 anos

29 a 33 anos

34 a 38 anos

39 a 43 anos

44 a 48 anos

49 a 53 anos

54 a 58 anos

59 anos ou mais

Fonte: AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR. Disponível em: <h  p://www.ans.gov.br/planos-de-
-saude-e-operadoras/espaco-do-consumidor/reajustes-de-precos- de-planos-de-saude> . Acesso 
em: 22 out. 2017

Percebe-se, assim, uma preocupação da ANS em estabelecer um limite aos aumentos das 
mensalidades dos contratos de planos de saúde dos idosos, para que, assim, os proteja de 
prá  cas abusivas em razão da idade.

Entretanto, na prá  ca atual, o que se observa é a inobservância das operadoras de planos 
de saúde em relação aos valores fi xados pela ANS naquilo que se refere ao reajuste no valor 
do contrato, em especial quando se trata de pessoa idoso, em que se percebe uma maior prá-
 ca abusiva. Dessa forma, é notório que as empresas que fornecem serviços de planos de saúde 
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estão agindo de forma a violar  os âmbitos norma  vos que, ao longo da história, foram sendo 
criados a fi m de proteger o idoso , como o Estatuto do Idoso, o Código de Defesa do Consumidor 
e a Cons  tuição Federal, conforme será analisado no tópico que se segue.

2.3 Legalidade X Realidade  sob a ó  ca de um estudo de caso

Os contratantes dos planos de saúde encontram-se, hoje, no polo hipossufi ciente de uma 
relação contratual com a empresa prestadora de serviço de saúde  suplementar,  visto  que  são  
mais  vulneráveis  economicamente  e tecnicamente.

Por se encontrarem com limitações e fragilidades  sicas e psicológicas devido à idade, como 
a de conseguir con  nuar produzindo e manter o mesmo ganho de costume, os idosos se tornam 
ainda mais vulneráveis nas relações de consumo.

Embora a Cons  tuição Federal, o Código de Defesa do Consumidor e a Lei dos Planos de saú-
de se empenhem em proteger os consumidores idosos, tentando trazer um equilíbrio nas relações 
de consumo entre estes e os prestadores de tais serviços, verifi ca-se, no co  diano, a existência de 
inúmeras violações aos direitos destes contratantes.

Dentre essas violações, o reajuste sem parâmetro dos preços nos planos de saúde, unica-
mente por faixa etária, é um dos que mais prejudica o usuário idoso do plano de saúde que, de-
vido a tais correções, os levam a ter difi culdade de con  nuar cumprindo com o pagamento das 
mensalidades, além de prejudicar no sustento deles.

Muitos idosos contam apenas com a aposentadoria para custear moradia, alimentação,  
gastos  diários,  plano  de  saúde,  entre  outros  gastos,  e  qualquer aumento de alguma despesa 
pode privá-los de con  nuar com um serviço essencial à sua vida, como os planos de saúde.

Assim, percebe-se que a legalidade apresentada no tópico anterior, em que as  empre-
sas  de  planos  de  saúde  devem  respeitar  um  limite  de  reajuste  nos contratos de pessoas 
idosas, está sendo flagrantemente desrespeitada frente aquilo que ocorre na realidade. Isso 
porque são cada vez mais recorrentes demandas judiciais de pessoas idosas pleiteando a revi-
são de seus contratos de planos de saúde, sendo que, na maioria delas, existe o julgamento de 
procedência, em que é reconhecida a abusividade dos reajustes praticados unilateralmente 
pelas empresas de planos de saúde.

Como forma de corroborar com tudo o que foi estudado até então, em especial com a 
contradição percebida entre a legalidade e a realidade no que se refere aos reajustes dos con-
tratos de planos de saúde dos idosos, destaca-se um julgado do Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro, no qual a desembargadora Marcia Cunha Silva Araújo de Carvalho sustenta a decisão 
proferida pelo juiz de primeiro grau. Dessa forma, tal qual o juízo a quo, o tribunal também 
reconheceu que houve abusividade  da  operadora  de  plano  de  saúde  em  fazer  um  rea-
juste  de  45% (quarenta e cinco por cento) no plano de saúde da apelada idosa, baseando-se 
apenas na sua faixa etária.

AGRAVO INOMINADO NA APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE 
REVISÃO CONTRATUAL C/C INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. MUDANÇA POR 
FAIXA ETÁRIA. IDOSO. Aplicação das Leis nº 9.656/98 e 10.741/2003 também aos 
contratos anteriores. Exegese da Súmula 214 do TJRJ. É inaceitável a alteração unila-
teral da mensalidade, de forma potesta  va e excessivamente onerosa, pois frustra 
a legí  ma expecta  va do consumidor com relação ao conteúdo do contrato, o que 
contraria a principiologia da Lei nº 8.078/90 (ar  gos 4º, I e III, 6º, III, 7º, caput, da Lei 
nº 8.078/90) e viola o ar  go 51, IV, X, XIII e § 1º, daquele diploma legal. Os reajustes 
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dos seguros de saúde devem observar as normas editadas pela Agencia Nacional de 
Saúde - ANS, autarquia incumbida de  regulamentar  os  planos  de  saúde,  inclu-
sive  no  tocante  ao percentual dos reajustes, restando ilegal qualquer outro parâ-
metro u  lizado. Escorreita a declaração de abusividade e consequente nulidade de 
cláusula contratual que prevê reajuste de mensalidade de plano de saúde calcada 
exclusivamente por mudança de faixa de etária a par  r de 60 anos. Uma vez decla-
rada a nulidade da cláusula contratual que prevê os reajustes, indevidos os valores 
cobrados a tal  tulo, devendo ser res  tuídos ao consumidor. Devolução do indébito 
que deve se dar na forma simples. Parcial provimento do recurso.

(TJ-RJ - APL: 00108793720148190207 RJ 0010879-37.2014.8.19.0207, Relator: DES. 
MARCIA CUNHA SILVA ARAUJO DE CARVALHO, Data de Julgamento: 26/02/2015, VI-
GÉSIMA SEXTA CAMARA CIVEL/ CONSUMIDOR, Data de Publicação: 02/03/2015 00:00)

Conforme transcrição de parte da decisão da desembargadora que se segue, verifica-se o 
emprego do Código de Defesa do Consumidor, bem como dos índices de reajuste da ANS, para 
proteger os direitos de uma idosa que foi prejudicada pelo aumento abusivo e unilateral  por 
parte da prestadora de serviço do plano de saúde.  Nesse sen  do, é importante destacar uma 
das razões da decisão dada pela relatora:

É inaceitável a alteração unilateral da mensalidade, de forma potesta  va e exces-
sivamente  onerosa,  pois  frustra  a  legítima  expecta  va  do consumidor com re-
lação ao conteúdo do contrato, o que contraria a principiologia da Lei nº 8.078/90 
(ar  gos 4º, I e III, 6º, III, 7º, caput, da Lei nº 8.078/90) e viola o ar  go 51, IV, X, XIII 
e § 1º, daquele diploma legal.

Percebe-se que, conforme foi estudado no capítulo anterior, tal prá  ca das operados de  planos de 
saúde violam as leis que regulamentam esse  po de contrato, já que trazem índices de reajuste muito 
além do que aquele permi  do pela ANS, além de caracterizarem, por  expressa previsão do CDC, como 
cláusula abusiva, já que trazem uma contraprestação excessivamente onerosa ao consumidor, conforme 
ar  go 6º, V, do CDC. Além disso, essas a  tudes da contratante vão de encontro com os mencionados prin-
cípios básicos que regem uma relação contratual, por exemplo, o princípio da boa-fé contratual.

3 MÉTODOS

A metodologia u  lizada foi a pesquisa bibliográfi ca, por meio da ampla leitura de livros, 
ar  gos cien  fi cos, documentos, legislação, como Cons  tuição Federal, Código Civil, Código de De-
fesa do Consumidor. Além disso, foi realizada a pesquisa jurisprudencial, observando a abusivdade 
nos contratos de plano de saúde. Foi feita uma análise descri  va do problema. A abordagem da 
pesquisa é de âmbito qualita  vo, pois busca, por meio dos dados recolihos, interpretar como a 
abusivdade contratual ocorre e interfere na realidade socioeconômica do idoso.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com base no que foi analisado, discu  u-se que, apesar de todo o protecionismo legal, há, 
ainda, um grande desequilíbrio entre o contratante idoso e as empresas prestadoras de planos 
de saúde, e estas se aproveitam da vulnerabilidade dos contratantes idosos no período de 
fragilidade e necessidade para  rar vantagens fi nanceiras, desequilibrando o contrato. Conforme 
análise jurisprudencial estudada, verifi ca-se, como resultado do presente estudo, que os ajustes 
abusivos por parte dos planos de saúde acontecem não raramente, o que afronta não apenas o 
que defende o Código de Defesa do Consumidor sobre cláusulas abusivas, mas também ao que 
estabelece as Instruções Norma  vas da ANS.
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5.CONCLUSÃO

Conclui-se que o sistema de saúde pública não tem conseguido fornecer de forma exitosa 
os servicos necessários à população nas úl  mas décadas, levando muitos brasileiros a buscarem 
planos de saúde privada a fi m de garan  r esse direito fundamental assegurado na cons  tuição.

abusiva a cobrança excesivamente desproporcional no que tange à revisão de contratos   
por   idade,   causando   aos   consumidores   idosos   graves   prejuízos fi nanceiros. Isso porque, 
apesar de a ANS prever um limite de reajuste por idade, o que ocorre é uma constante revisão 
abusiva por parte das empresas que fornecem serviços de planos de saúde, que aumentam deli-
beradamente e unilateralmente os valores mensais em quan  as expressivamente maiores do que 
o rejuste permitido.

Tal prá  ca se torna ainda mais insustentável justamente por estar prejudiciando uma ca-
mada da populção que apresenta maior fragilidade e hipossufi ciência, além de ser a faixa etária 
que, via de regra, possui, além das despesas comuns, outros gastos decorrentes da idade, como 
remédios, alimentos, além de outros cuidados com o bem-estar e com a saúde.

Portanto, no deslinde do presente ar  go, defende-se que a liberdade negocial dos planos 
de saúde não pode se sobrepor a direitos fundamentais inerentes ao idoso , tais como o prin-
cípio da dignidade da pessoa humana (art.1º,§3º,CF), o direito à saúde(196,CF). Além disso, 
não podem as operadores de planos de sáude, sob o manto da liberdade de contratar, es  pular 
clásulas abusivas e desconforme com aquilo que preveem a legislação e a ANS. Portanto, carac-
teriza-se como abusivas as revisões excessivamente onerosas aplicadas aos contratos de planos 
de saúde dos idosos, devendo tais empresas prezarem pela legalidade, pela razoabilidade e pela 
solidariedade, devendo, ao invés de prejudicarem os idosos, ajudarem a garan  r a eles as melho-
res condições para viverem a velhice.
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xii  Gonçalves, Carlos Roberto (2012). Direito Civil Brasileiro - Teoria Geral dos contratos. São Paulo: Saraiva. 28 

páginas
xiii h  ps://jus.com.br/ar  gos/3759/os-principios-do-direito-contratual
xiv VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil: Teoria Geral das Obrigações e Teoria Geral dos Contratos. Vol.2 14ª edição. 

São Paulo. Editora Atlas – 2014.
xv Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre inicia  va, tem por fi m as-

segurar a todos existência digna, conforme os ditames da jus  ça social, observados os seguintes princípios: 
(…) V - defesa do consumidor;

xvi  Súmula 469 - Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde.
xvii Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde – SUS, 

garan  ndo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto ar  culado e con  nuo das ações e serviços, para a  
prevenção, promoção, proteção e recuperação da  saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam 
preferencialmente os idosos.

xviii h  p://www.ans.gov.br/planos-de-saude-e-operadoras/espaco-do-consumidor/reajustes-de-precos- de-planos-
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A ASSISTÊNCIA RELIGIOSA EM HOSPITAIS PÚBLICOS: DE CAPELAS 
RELIGIOSAS A ESPAÇOS ECUMÊNICOS

Taísa Ilana Maia de Moura1

Cibele Alexandre Uchoa2

RESUMO

Em um Estado laico que tem como uma de suas diretrizes a liberdade religiosa dos cidadãos coube 
discussão doutrinária no que per  ne entre o direitos fundamentais à igualdade e à liberdade religiosa. 
E por sua laicidade, deveria este se mostrar neutro em matéria de crença. Dessa forma, o ar  go se 
propôe a fazer uma análise crí  ca e doutrinária acerca do uso de apoio ou orientação religiosa em es-
paços públicos de hospitais, casas de saúdes e correlatos. Traz como proposta, a fi m de atender a um 
maior  número  de  religiosos,  que  as  capelas  católicas  sejam  subs  tuídas  por espaços ecumênicos 
e, dessa forma, o Estado se matenha em uma posição de neutralidade diante da sociedade. Essa 
mudança refl ete em atender e respeitar a assistência religiosa com lugar onde as pessoas possam 
frequentá-lo e fazer as suas orações, mas sem o favorecimento de nenhuma religião especifi ca. 
Essa é uma maneira de democra  zar as diversas religiões no espaço público.

Palavras-chave: Estado laico. Assistência religiosa. Neutralidade. Hospitais públicos. Espaços ecumênicos.

1 INTRODUÇÃO

Na história, as relações entre religião e Estado foram marcadas por muitas alianças, com mui-
tas a  vidades conjuntas desenvolvidas com a Igreja Católica. Contudo, esses laços se distanciaram 
com o fi m do Império no Brasil, a par  r da Cons  tuição de 1891, que trouxe normas de laicização.

Atualmente, na Cons  tuição Federal de 1988, é assegurada a expressão religiosa como um 
direito fundamental, e essa se fundamenta no princípio da dignidade da pessoa humana, de forma 
que cabe ao Direito harmonizar os valores fundamentais da sociedade para que os dis  ntos grupos 
que a compõem possam conviver da forma mais harmoniosa possível. Também é assegurado, 
no referido documento, o direito à assistência religiosa em espaços de internação cole  va.

Dessa forma, deve o ente público, de acordo com preceito cons  tucional, oferecê-la. A par-
 r  disso,  surge  o  seguinte  problema:  como  compa  bilizar  a igualdade entre as pessoas e 

liberdade religiosa com o uso de espaços religiosos nos hospitais públicos? Tendo em vista que  a  
presença  da  religiosidade,  na maioria das vezes, é representada pela Igreja Católica, analisa-se 
a proposta de u  lização de espaços ecumênicos nesses espaços públicos, a fi m de que o Estado 
mantenha uma melhor a postura de laicidade.

O direito à assistência religiosa é para todos, o que inclui os indivíduos de quaisquer 
crenças. Nesse sen  do, o ar  go tem como obje  vo o estudo dessa situação, tendo em vista o 

1 Mestranda em Direito Cons  tucional pela Universidade de Fortaleza (UNIFOR), Especialista em Direito e Processo 
do Trabalho pelo Centro Universitário Christus (UNICHRISTHUS - 2013), graduada em Direito pela Faculdade Está-
cio do Ceará (2010). Advogada. Membro da Comissão de Direito do Trabalho da Ordem dos Advogados do Brasil 
- Secção Ceará. Conselheira Jovem da OAB-CE. Membro do Grupo de Estudos e Pesquisas em Direitos Culturais.  
E-mail: taisa@edu.unifor.br

2 Mestranda  em  Direito  Cons  tucional  pela  Universidade  de  Fortaleza  -  UNIFOR.  Bolsista  da Fundação Cearen-
se de Apoio ao Desenvolvimento Cien  fi co e Tecnológico – Funcap. Cursa Especialização em Mediação e Gestão 
de Confl itos na UNIFOR. Pesquisadora do Grupo de Estudos e Pesquisas em Direitos Culturais. Sócia-fundadora do 
Ins  tuto Brasileiro de Direitos Culturais - IBDCult. E-mail: c.alexandreuchoa@gmail.com
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respeito aos princípios cons  tucionais de igualdade e da liberdade   religiosa.   Oportunamente,   
fazse   também   uma   análise   acerca   da assistência religiosa nos hospitais públicos diante da Lei 
Federal 9.982/2000.

2 REVISÃO DE LITERATURA

É bastante comum a presença de espaços predominantemente católicos em vários  lugares  
públicos,  seja  escolas  públicas,  seja  tribunais,  entre  outros.  O presente estudo desenvolveu-se 
na linha de pensamento da preseça de capelas católicas em hospitais públicos.

A forte presença da religião católica decorre de resquícios da forte alianças que havia entre 
a Igreja e o Estado em tempos atrás. Contudo essa aliança há de ser superada completamente, 
visto a diversidade religiosa presente do Brasil na contemporâneidade.

Visto isso, o espaço ecumênico seria um local de espiritualidade, ou seja, neutro, e onde qual-
quer pessoa que fosse usá-lo se sen  sse totalmente acolhido. A transformação da capela católica 
para o espaço ecumênico é refl exo de um Estado laico  e  democrá  co  de  direito,  sendo  a  situação  
anterior  um  privilégio  sem jus  fi ca  va a igreja católica. E que, se antes isso era admi  do, agora 
deve ser mudado, de forma a atender uma pluralidade de crenças presentes no estado brasileiro.

3 MÉTODOS

A  metodologia   baseia-se   em   estudo   descri  vo   analí  co,   desenvolvido mediante 
pesquisa de modalidade bibliográfi ca, com o emprego de livros, ar  gos, revistas cien  fi cas, legis-
lações, ar  gos jornalís  cos, documentos ofi ciais e demais documentos per  nentes à temá  ca.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

1 Estado e religião: a assistência religiosa do Estado

Religião e polí  ca, o sagrado e o poder estatal, sempre man  veram contatos e envolvimen-
tos. A Igreja e o Estado sempre caminharam próximos um do outro e assim foi com a criação do 
Estado brasileiro, qual já foi  tulado de Terra de Santa Cruz, tendo uma missa como primeiro ato 
solene (LEITE, 2004).

A primeira Cons  tuição brasileira, outorgada em 1824, havia clara associação entre o Estado 
e a religião, visto que estabelecia uma religião ofi cial do Império e, em  seu  ar  go  5º,  esta-
belecia  que  “a  Religião  Catholica  Apostolica  Romana con  nuará a ser a Religião do Império. 
Todas as outras Religiões serão permi  das com seu culto domes  co, ou par  cular em casas para 
isso des  nadas, sem fórma alguma exterior do Templo”. Somente ocorreu a separação ofi cial, 
entre Estado e Igreja, com a proclamação da República, por meio do Decreto 119-A, em 1890, 
que  determinava  a  proibição  de  atos  legisla  vos  que  impedissem  ou estabelecessem uma 
religião dentro da sociedade.

O Brasil adota a forma federa  va a par  r da Cons  tuição de 1891 e, a par  r daí, fi cou inseri-
do nos textos cons  tucionais conseguintes as normas de laicização, ou seja, não havia uma religião 
ofi cial e por isso veda-se a adoção de cultos ou o patrocínio de igrejas ou religiões pelo Estado 
(ROMEU; BORGES, 2012).

Essa separação permanece nos documentos cons  tucionais, onde a atual Cons  tuição Fe-
deral de 1988 (CF/88), em seu art. 19, assegura a livre expressão da religiosidade, de forma que o 
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Estado não possa subvencioná-los ou embaraçar-lhes o funcionamento. Também não é permi  -
do que o Estado mantenha relações de dependência com ins  tuições religiosas. Dessa forma, 
o Brasil, de forma ofi cial, é um Estado laico. Nesse sen  do, é livre a escolha de cada indivíduo 
quanto ao direito de acreditar ou não em uma religião, em uma en  dade superior ou, até mesmo, 
não acreditar em nada (MARTINS, 2012).

A liberdade religiosa se fundamenta no princípio da dignidade da pessoa humana, cabendo 
ao Direito harmonizar os valores fundamentais da sociedade, de forma que os grupos possam 3 
conviver da forma mais harmoniosa possível. A pluralidade de religiões e indivíduos exige uma 
posição mais neutra por parte do Poder Público para que se amplie o número de atendidos e 
se busque o respeito aos princípios da igualdade e da liberdade religiosa.

Fundamentando-se no direito fundamental à igualdade, presente no art. 5º da CF, que afi rma 
que todos são iguais perante a lei, essa prestação deve buscar meios econômicos para as pessoas, 
de forma que não haja nenhum  po de discriminação, preterição ou exclusivismo a nenhuma 
religião, independentemente do número de fi éis (MELLO; MOREIRA, 2015).

No caso da prestação de serviços de assistência religiosa, com referência realizada pela 
CF/88 no seu Art. 5°, esse deve ser oferecido a todos, mas respeitando-se a liberdade de cren-
ça de cada um e a autonomia das unidades de internação. A Lei Federal 9.982/2000 dispõe 
acerca da prestação de assistência religiosa nas entidades hospitalares públicas e privadas, 
assim como nos estabelecimentos prisionais civis e militares, assegurando o acesso de reli-
giosos de todas as confissões, com o intuito de prestar atendimento religioso aos internados, 
desde que haja anuência por parte desses ou de seus familiares quando impossibilitados de 
tomar tal decisão.

A a  vidade de assistência religiosa é uma forma de interação entre o Poder Público e as 
ins  tuições religiosas. Apesar da laicidade do País, esse não deve ser omisso com essas questões, 
atuando para garan  r a diversidade cultural. Portanto, deve haver uma colaboração, uma parceria, 
entre a Igreja e o Estado (AGRA; BONAVIDADES; MIRANDA, 2009).

As normas que permeiam essa relação indicam que as unidades de internação podem levar 
a religiosidade às dependências hospitalares. Porém, deve haver um cuidado para que a neutrali-
dade do Estado não seja comprome  da e não resulte em uma descaracterização da a  vidade de 
assistência religiosa.

2 A u  lização de espaços ecumênicos em hospitais públicos

Em um país como o Brasil, em que se possui uma riquíssima herança cultural, é de se esperar 
que os membros que fazem parte do Poder Público adotem certas caracterís  cas em ambientes 
para que possam expressar a sua fé. Apesar de o Estado ser laico, o povo pode demonstrar sua 
religião e o Estado não pode impedir a manifestação religiosa dessas pessoas, em decorrência, 
inclusive, do seu direito de liberdade de crença e religião, assegurados pela Cons  tuição.

O Estado laico deve primar pela neutralidade e, por isso, um espaço ecumênico seria di-
ferente de uma capela católica. Aquele se trata de um ambiente com fi nalidade de convívio 
harmônico e solidário das diversas crenças e religiões, onde todos poderão rezar, meditar, etc. 
(GIUMBELLI,2013).

A laicidade é caracterís  ca resguardada pelos documentos jurídicos que deve garan  r a 
existência de espaço público a atendimento plural. A criação de espaços ecumênicos favorece a 
relação inter-religiosa dos indivíduos, pois procura acolher todas as religiões e crenças, ou seja, 
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recepcionar a mul  plicidade religiosa, o que favorece  ao  respeito  ao  princípio  fundamental  de  
tratamento  igualitário (RANQUETAT JR., 2016).

Nesse espaço, por exemplo, não exis  riam os símbolos católicos, neles haveria  referências  
neutras.  Um  ambiente  sem  especifi cidade  religiosa aproximando-se de uma conciliação sa  sfa-
tória entre igualdade e diversidade.

A liberdade religiosa deve ser entendida em seu conceito mais amplo, atendendo o maior 
número possível de pessoas, por isso, o Estado deve sempre optar por uma solução mais inclusi-
va, dando espaço para religiões minoritárias como uma forma de tratamento igual e digno a todos.

O  espaço  ecumênico  atende  às  necessidades  do  Estado  em  prover assistência 
religiosas aos enfermos e acompanhantes, tão quanto mantém em sua forma mais adequada o 
sen  do de o Estado não adotar ou favorecer nenhuma religião.

CONCLUSÃO

A história do Brasil é marcada por períodos de ligações entre o Estado e a Igreja Católica. 
Contudo, a evolução dos princípios cons  tucionais da laicidade, da igualdade e da liberdade re-
ligiosa buscam um relacionamento pacífi co entre Estado e  Igreja,  além  de  certo  distanciamen-
to,  necessário  ao  respeito  da  diversidade cultural de um país marcado por uma iden  dade 
nacional plural.

A assistência religiosa é garan  da aos que assim desejarem e deve, o ente público, de acor-
do com preceito cons  tucional, oferecê-la. Tendo em vista que a presença de religiosidade, na 
maioria das vezes, é representada pela Igreja Católica e considerando a pluralidade de religiões e 
crenças pra  cadas e seguidas pelos brasileiros, o Estado não pode favorecer uma religião especí-
fi ca mais do que qualquer outra ou até mesmo favorecer qualquer delas em respeito aos que não 
professam nenhuma fé.

Há, nesse sen  do, a necessidade de, no campo do Direito, se refl e  r e chegar a compreensão 
do que signifi ca o direito à assistência religiosa e o modo como deve ocorrer essa prá  ca. O que 
se compreende, de acordo com o que foi exposto, é que diante do fato de que o Poder Público 
precisa oferecer assistência religiosa e, ao mesmo tempo, respeitar o princípio da igualdade e da 
liberdade religiosa, à medida que atenderia a tais requisitos, seria não mais a ter capela católica 
nos hospitais públicos, mas sim o espaço ecumênico.

Esse espaço cons  tui-se como um local de convívio harmônico e solidário das diversas cren-
ças e religiões, onde todos poderão rezar, meditar ou somente sen  r- se em paz. Sendo assim, 
esse espaço seria a forma mais adequada para que o Estado compa  bilizasse a igualdade entre as 
pessoas e a liberdade religiosa com o uso de espaços religiosos nos hospitais públicos.
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 A ATUAÇÃO DO STF E SUA INCIDÊNCIA NO CENÁRIO ECONÔMICO: 
A APLICAÇÃO DE TRATADOS EM RELAÇÕES DE TRANSPORTE AÉREO 

INTERNACIONAL
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RESUMO

O presente trabalho pretende fazer uma abordagem econômica e cons  tucional sobre as consequên-
cias da atuação do Supremo Tribunal Federal no exercício de sua função jurisdicional, demonstrando 
como o poder decisório do Guardião da Constituição afeta direta ou indiretamente o cenário econô-
mico brasileiro, a  ngindo fornecedores de bens e serviços e consumidores. Para tal abordagem, será 
feita uma análise qualita  va da mudança de entendimento do STF sobre o extravio de bagagens em 
voos internacionais. Para a realização do presente trabalho, será feita pesquisa bibliográfi ca, além da 
u  lização do método descri  vo-analí  co. Para maiores esclarecimentos serão mencionadas as com-
petências do Pretório Excelso estabelecidas pela Cons  tuição Federal de 1988 com o fito de resguar-
dá-la de violações que atentem contra a ordem jurídica, levando em consideração suas atribuições à 
luz da teoria da separação dos poderes. Também será feita uma análise sobre a legi  mação do referido 
Tribunal Superior a respeito da decisão em questão, à luz da teoria da argumentação judicial de Ro-
nald Dworkin, a fim de demonstrar o modus operandi do teor argumentativo no que concerne às 
questões per  nentes à seara econômica. Conclui-se que o STF não deve interferir em outras esferas 
competentes à outros Poderes, respeitando suas atribuições defi nidas pela Constituição, além disso, 
foi constatado que o Tribunal deve primar pela fundamentação das decisões pautado na garan  a de 
direitos estabelecidos no ordenamento jurídico pátrio, para que, dessa forma, os refl exos das deci-
sões, além de legí  mos, possam incidir de forma posi  va para a Economia.

Palavras-chave: STF. Competências. Atuação. Economia. Consequências.

INTRODUÇÃO

É notório que as decisões da nossa Suprema Corte, enquanto guardiã da Lei Maior, afetam 
mercados específi cos, modifi cando condutas, alterando comportamentos, impondo novas prá-
ticas, prejudicando ou benefi ciando os agentes econômicos na esfera social, polí  ca, jurídica e 
principalmente econômica.

Hodiernamente o Supremo Tribunal Federal vem angariando notabilidade no que concerne 
à decisões e consolidação de entendimentos que, ora inovam no ordenamento jurídico (confron-
tando aquilo que a própria Carta Magna prescreve1) ora assumem posicionamento divergente do 
anteriormente solidifi cado pelo mesmo Tribunal supracitado.

À ótica da separação dos poderes, valor consagrado pelo art. 2º da Constituição, localizado 
no título referente aos Princípios Fundamentais, analisar-se- á a legi  midade do Supremo referen-
te aos limites de sua atuação e as consequências do decisum proferido em sede de úl  ma instân-
cia, considerando o conceito de discricionariedade e a  vismo judicial.

1 Graduanda em Direito pela UNICHRISTUS; monitora da disciplina de Economia no Programa de Iniciação à Docên-
cia no período de 2016.2 e 2017.1. E-mail: rocha_mrs@yahoo.com.br

2 Mestre em Economia pela Universidade Federal do Ceará; Especialista em Administração Financeira pela Universidade 
de Fortaleza; Graduado em Ciências Econômicas pela Universidade Federal do Ceará. E-mail: crisostomojl@gmail.com
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Outrossim, para ilustrar a abordagem teórica será analisado o caso em que o Supremo Tri-
bunal Federal usou de seu poder decisório – por vezes, discricionário – para decidir questão de 
interesse geral, e que, como anteriormente mencionado, refl ete na esfera econômica das pessoas 
– sejam físicas ou jurídicas, e que alteram a tomada de decisões destas, afetando, consequente-
mente, as relações econômicas.

A decisão a ser analisada concerne à recente mudança de entendimento sobre a aplicação de 
convenções e tratados no que tange ao extravio de bagagens em voos internacionais. Tal decisão 
será analisada sob o ponto de vista jurídico, sendo apontado o entendimento anterior e válido até 
então e, em um segundo momento, analisar-se-á o novo entendimento, ressaltando os impactos 
econômicos que este causa e/ou pode vir a causar.

Perpassando a seara hermenêutica, o presente trabalho também fará uma análise quali-
ta  va da decisão que aqui será mencionada à luz da teoria da argumentação judicial de Ronald 
Dworkin, trazendo o conceito de Argumentos de Princípio e Argumentos de Polí  ca e sua apli-
cação, objetivando-se vislumbrar o teor da fundamentação da decisão que derivou do Pretório 
Excelso e que pode gerar as mais diversas possibilidades de atuação dos agentes econômicos, que 
encontram-se vinculados à tal decisão e que, desse modo, precisam se ajustar não só aos manda-
mentos legisla  vos, como também aos judiciais.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Análise das competências do Supremo Tribunal Federal

De acordo com o caput do art. 102 da CF/88, considerado como o guarda da Constituição, o 
Supremo Tribunal Federal tem o escopo precípuo de garan  r a supremacia da Carta Magna, cum-
prindo a missão de, conforme preleciona Uadi Lammêgo Bulos2:

• fi scalizar a cons  tucionalidade das leis e atos norma  vos;
• emi  r a úl  ma palavra nas questões subme  das ao seu veredito;
• primar pela regularidade do estado democrá  co de direito, garan  ndo a separação de poderes; e 
• defender a supremacia das liberdades públicas, dos direitos fundamentais, em face dos Poderes 

do Estado.

Como instituição precipuamente judicante, cabe ao STF resguardar valores que ao Es-
tado Democrático de Direito custam tão caro, como por exemplo – a inviolabilidade da Cons-
tituição, garantindo à todas as pessoas os princípios nela assegurados, protegendo-as contra 
as abusividades do Estado – a organização dos poderes, que, consoante o art. 2º da CF/88, 
conserva a independência e a harmonia entre o Legislativo, o Executivo e o Judiciário, tendo 
como base fundamental o s estudos desenvolvidos por Aristóteles, Locke e que foram aprimo-
rados por Montesquieu3.

Além da competência tradicional de zelar pelo controle de cons  tucionalidade, originalmen-
te, à Suprema Corte, cabe julgar os casos elencados pelo art. 102, I, CF/88, julgar, em recurso 
ordinário, casos previstos no inciso II do ar  go supracitado, e julgar recurso extraordinário, que, 
conforme explica o Ministro e Professor Gilmar Ferreira Mendes4:

O recurso extraordinário consiste no instrumento processual-cons  tucional, des  na-
do a assegurar a verifi cação de eventual afronta à Cons  tuição em  decorrência  de  
decisão  judicial  proferida  em  úl  ma  ou  única instância (grifo nosso) (Art. 102, III, 
a a d, CF/88).

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   283019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   283 28/02/2020   08:34:0728/02/2020   08:34:07



284 | Direito

Portanto, de acordo com as lições de Nathália Masson, “as funções básicas do Supremo 
Tribunal Federal é a de tutelar à Cons  tuiçã o da República, assim como assegurar o respeito à 
mesma em todo o país.”5

2.2 A atuação do STF e sua consequência econômica

Como anteriormente analisado, ao STF cabe a função precípua de resguardar o Texto Maior, 
julgando casos em que haja violação à direitos e princípios que nela são consagrados, preservan-
do, desta feita, o que foi ins  tuído pelo Poder Cons  tuinte Originário.

Todavia, conforme aduz Francisco Campos “a Constituição está em elaboração permanente 
nos tribunais incumbidos de aplicá-la.” Ou seja, o Poder Cons  tuinte “Mutacional” tem o condão 
de alterar a hermenêu  ca da Cons  tuição de acordo com a necessidade do caso concreto ou da 
análise da lei em abstrato.

Desta feita, como têm-se observado nos úl  mos anos, o STF tem atuado de modo notório 
e proa  vo no que concerne à resolução de confl itos que possuem repercussão econômica. Ora o 
Supremo encontra-se diante de casos de legí  ma afronta à Cons  tuição, ora defronta-se com lides 
que podem ser tuteladas por vários disposi  vos que se encontram dentro da mesma Constitui-
ção. Tal fato será demonstrado de acordo com o caso, objeto de análise deste trabalho, que será 
dissecado no tópico seguinte.

Ao decidir, a Corte Suprema inaugura precedentes, demonstrando aos tribunais o entendimento 
referente à determinado assunto, atribuindo ônus e reconhecendo direitos, mas sempre com o escopo 
precípuo de resguardar a inviolabilidade da Cons  tuição Federal. Em sua função judicante, principal-
mente em temas per  nentes à seara econômica, o Supremo, automa  camente, cria mecanismos que 
funcionam como incen  vos, ou seja, cada decisão proferida tem repercussão que pode ser posi  va ou 
nega  va para a tomada de decisão dos agentes econômicos nos diversos mercados existentes, fazendo 
com que tais agentes impulsionem a economia ou faça com que esta fi que estagnada.

Quando isso ocorre, percebe-se o refl exo na mudança de comportamento das unidades fa-
miliares e produtoras, que são os agentes econômicos6. Tais mudanças, como anteriormente men-
cionado, podem ser posi  vas ou nega  vas, como por exemplo: o entendimento de que determi-
nado imposto é cons  tucional, sob a ó  ca das unidades produtoras (aqui chamadas de empresas), 
podem acarretar a prá  ca de condutas que são prejudiciais à economia, como por exemplo, sone-
gação de impostos, cartelização de preços, vendas casadas entre outras prá  cas que são duramen-
te reprimidas pelo CADE (Conselho Administra  vo de Defesa Econômica), assim como, por outro 
lado, o entendimento favorável à isenção de determinado imposto pode, por exemplo, es  mular 
o ingresso de novos empreendimentos, reduzir custos na venda de bens e serviços, entre outros.

Sob o ponto de vista das unidades familiares (aqui chamadas de famílias), estas enquanto 
consumidoras e vendedoras de fatores de produção (mão de obra, terra, capital, matérias primas, 
entre outros7), as consequências incidem principalmente sob o poder aquisi  vo de bens e servi-
ços, visto que em Economia há uma interação estreita entre produtores e consumidores de modo 
que, alterações signifi ca  vas na atuação de empresas (que podem acontecer por meio da variação 
de preço ou qualidade de produtos, por exemplo) incidem na tomada de decisões de consumi-
dores, permi  ndo, dessa forma, que a Economia de um determinado local possa se desenvolver, 
se es  mulada em um ambiente devidamente regulado por legislação efi caz, com aplicabilidade 
pelo Judiciário de acordo com aquilo preestabelecido pelo ordenamento jurídico, ou, de modo 
contrário, as consequências derivadas do Poder Judicante podem gerar estagnação e até mesmo 
períodos de recessão em economias desenvolvidas e estáveis.
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Desta feita, percebe-se que é de grande valia que haja observância da atuação do Supremo 
Tribunal, pois este, quando decide originalmente com efeito interpartes, inaugura um preceden-
te, de modo que, tal precedente possa ser usado em casos semelhantes, que, como dito ante-
riormente, possam interferir nas relações econômicas de modo benéfico ou prejudicial. Por outro 
lado, quando o decisum possui repercussão geral, há o chamado efeito mul  plicador, ou seja, casos 
análogos ao caso que foi objeto de repercussão, terão decisões uniformizadas. Disso, ressalta-se 
a imprescindível relevância de uma atuação delimitada e consciente por parte do Poder Judiciário, 
seja em última instância, seja em primeiro grau.

2.3 Análise de Caso: a mudança de entendimento do STF sobre a legislação aplicável em 
caso de extravio de bagagem em voo internacional

Em recente decisão proferida em sede de julgamento de Recurso Extraordinário (RE), a Corte 
Suprema alterou seu posicionamento diante de demandas que envolvem extravio de bagagens 
e prazos prescricionais relacionados à voos internacionais. No RE 636331, a Air France recorreu 
do acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que concedia indenização por extravio de 
bagagens de acordo com as regras do Código de Defesa do Consumidor e não de acordo com a 
Convenção de Varsóvia, na qual o Brasil é signatário.

No ARE (Recurso Extraordinário com Agravo) 766618, a Air Canada recorreu contra acórdão 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, que estabelecia reparação à título de danos morais, também 
fundamentado pelo CDC, à passageira por atraso de 12 horas em voo internacional. A mudança 
de entendimento que será analisada a seguir, que passa a dar primazia às Convenções, ocorreu de 
acordo com o julgamento conjunto dos casos supracitados.8

2.3.1. Certo ou errado? Como as demandas eram julgadas antes da mudança de en-
tendimento

É notório que os mandamentos cons  tucionais devem ser obedecidos em sua integralidade, 
aplicados e resguardados de quaisquer violações. Entretanto, sabe-se que a Cons  tuição possui 
valores que aparentemente, no caso concreto, parecem contraditórios, pondo em xeque a aplica-
bilidade ou não de determinados direitos e princípios. Daí deriva a necessidade dos diversos mo-
dos de interpretar a Carta Magna, a saber: interpretação histórica, teleológica, literal, sistemá  ca 
entre outras, de modo que, diante de demandas reais, direitos possam ser aplicados em face de 
outros, por meio do mecanismo da ponderação e da proporcionalidade, que são analisados de 
acordo com as peculiaridades de cada caso concreto que reclama a tutela jurisdicional.

Antes da polêmica alteração de entendimento, o STF concedia indenizações à  tulo de danos 
materiais e morais à passageiros prejudicados por atraso de voo ou extravio de bagagens no que 
concerne à transporte aéreo internacional, sendo tais concessões fundamentadas pelo Código 
de Defesa do Consumidor, visto que a defesa do consumidor9 se reveste de grande importância 
por estar elencado no rol de direitos e garan  as fundamentais que, inclusive, é objeto de cláusula 
pétrea, conforme aduz o art. 60, § 4º, IV, CF/8810  e que também é mencionado pelo art. 170, V da 
Cons  tuição que trata dos Princípios Gerais da A  vidade Econômica.

Em julgados anteriores (no qual prevalecia entendimento até então consolidado), no que 
concerne à concessão de danos morais em virtude de atraso de voo e extravio de malas, o próprio 
Supremo entendia não exis  r qualquer violação ao art. 178, que trata da aplicação de tratados no 
que tange à transportes internacionais, pois, segundo a relatoria do Ministro Marco Aurélio11:
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O fato de a Convenção de Varsóvia revelar, como regra, a indenização tarifada  
por  danos  materiais  não  excluí  a  rela  va  a  danos  morais.
Confi gurados esses pelo sen  mento de desconforto, de constrangimento, aborreci-
mento e humilhação decorrentes do extravio de mala.

Portanto, pode-se notar que, o entendimento anterior, frente à atual mudança, primava 
pelo princípio da defesa do consumidor, que é ressaltado como Direito Fundamental, além de ser 
mencionado como princípio da Ordem Econômica, conferindo à pessoas hipossufi cientes nas re-
lações de consumo direitos que são assegurados cons  tucionalmente.

2.3.2 A vinculação do Brasil em relação à tratados e convenções e o que muda, de acordo 
com o novo posicionamento do Supremo

No que tange às Convenções de Varsóvia e Montreal, a jurisprudência do Supremo reconhe-
ce que estas possuem status de supralegalidade12, ou seja, estão hierarquicamente acima das leis 
ordinárias e abaixo da Cons  tuição Federal. Logo, por mais que o Brasil esteja vinculado por meio 
da ra  fi cação de um tratado, há casos nos quais o Estado escolherá se privilegiará, no todo ou em 
parte, o direito interno ou o Direito Internacional, procurando reduzir as possibilidades de confl i-
tos entre as duas ordens jurídicas.

Portanto, mais uma vez ressalta-se a importância do poder decisório do Pretório Excelso na 
aplicação do Direito, visto que, como bem lembra Jean-Paul Sartre, vive-se equilibrado o tempo 
todo entre escolhas e consequências. E na seara judicial não seria diferente. Uma tomada de de-
cisão, sobre a aplicação das Convenções de Varsóvia e Montreal em detrimento do ordenamento 
jurídico pátrio, no que concerne à transporte aéreo internacional, pode gerar os mais diversos in-
cen  vos, pois conforme preleciona N. Gregory Mankiw “um incen  vo é algo que induz uma pessoa 
a agir, tal como a perspec  va de uma punição ou recompensa” 13, ou seja, diante de tal mudança 
de entendimento pela Suprema Corte, ao optar pela aplicação de tratados e convenções, o custo 
bene  cio de companhias aéreas será reavaliado, podendo incidir desde à redução da sua respon-
sabilidade até o aumento do número de casos de extravio, visto que, como a responsabilização 
será menor, isso poderá ensejar em diversos casos de extravio mo  vados por negligência.

Além disso, ainda pode causar consequências tais como, abstenção de sanção de companhias 
aéreas em casos que caberiam apenas danos morais, redução do valor da indenização diante 
de reparação de danos materiais, gerando, em ambos os casos, prejuízos para o consumidor, que 
encontra-se com seus direitos posi  vados na Constituição Federal, mas limitados materialmente 
em face da não aplicação pelo Poder Judiciário.

Ocorre que, por ter sido reconhecido como tema de repercussão geral, tal entendimento, 
fundamentado na aplicação do art. 178 da Cons  tuição, que prescreve a observância de acordos 
fi rmados pela União no que concerne à transporte aéreo internacional, deixa de observar os pre-
ceitos que são dotados de hierarquia superior, ou seja, não aplica os direitos e garan  as protegi-
dos no Código de Defesa do Consumidor, que por sua vez são corroborados na seara principioló-
gica da Constituição Federal.

2.4. Perspec  va: Crí  ca sobre a mudança de entendimento à luz da teoria de Ronald 
Dworkin

Dworkin, em seu livro Levando os Direitos à Sério, apresenta os conceitos de Argumentos de 
Polí  ca e Argumentos de Princípio como jus  fi ca  vas que tratam do modus operandi no qual as 
decisões judiciais são proferidas, ou seja, se estas, de acordo com o argumento de polí  ca, jus  fi -
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cam-se em razão da proteção ou fomento de obje  vos cole  vos ou se, conforme o argumento de 
princípio, são prolatadas em razão da garan  a, reconhecimento ou respeito a direitos existentes.

Analisando o caso discu  do neste trabalho, observa-se que as decisões anteriores à mudan-
ça de entendimento do Supremo, têm seu teor argumentativo baseado no que o referido autor 
chamou de Argumento de Princípio, visto que é possível vislumbrar que o direito dos consumi-
dores à reparação por dano material e moral eram devidamente assegurados, de acordo com 
proteção especial dada pelo CDC, em razão da hipossufi ciência do polo passivo das relações de 
consumo, que, em regra, são os consumidores.

Observando o novo decisum que possui mudança de posicionamento, percebe- se que este 
é fundamentado com Argumento de Polí  ca, de modo que protege o interesse de grupos seletos – 
no caso em tela seriam as companhias aéreas –, deixando de aplicar aos consumidores os direitos 
que derivam da Cons  tuição Federal e de legislação específi ca (Código de Defesa do Consumidor). 
Não obstante, o próprio autor defende que as decisões judiciais devem ser geradas por princípios 
e não por polí  cas.14

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

O referido trabalho foi elaborado a par  r de um estudo de caso com o auxílio de pesquisas 
bibliográfi cas, isto é, por meio de livros, periódicos, websites de jornais de notabilidade nacional e 
de notícias disponibilizadas no website do Supremo Tribunal Federal. Além disso, por meio do mé-
todo descri  vo-analí  co, pôde-se analisar, qualita  vamente, a decisão do STF, pormenorizando 
suas nuances que possibilitaram fazer um estudo crí  co sobre o novo posicionamento do Supremo 
frente à legislação aplicável em caso de extravio de bagagens em voos internacionais.

4 ANÁLISE DE RESULTADOS

O Supremo Tribunal Federal não pode intervir em esferas de competências de outros Pode-
res, atuando como ins  tuição legiferante, principalmente no que tange à criação de novas atribui-
ções (o que seria de competência do Legisla  vo), nem deixar de aplicar direitos que são tutelados 
e salvaguardados pela Cons  tuição e que além disso, fazem parte do núcleo intangível da mesma, 
como pôde-se notar no caso em tela que fora estudado. Portanto, cabe ao Supremo, exercer as 
atividades que foram elencadas pelo Texto Maior, em consonância com todo o ordenamento jurí-
dico pátrio, considerando não só a lei de maior hierarquia como também a legislação ordinária, 
visto que suas decisões (em qualquer nível de abrangência) têm repercussão na esfera econômi-
ca, alterando positiva ou negativamente as relações entre os agentes econômicos, que incidem 
diretamente na tomada de decisões destes, que por sua vez, refl ete na Economia, seja de modo 
mais atenuado ou signifi cativo.

5 CONCLUSÕES

O presente trabalho teve como obje  vo mostrar as delimitações cons  tucionais da atua-
ção jurisdicional do Supremo Tribunal Federal, para que desse modo, fosse possível, por meio 
do método compara  vo, demonstrar, na prá  ca, como o Supremo têm exercido suas funções 
frente à assuntos de repercussão econômica, levando em consideração seus refl exos frente ao 
cenário econômico.

Com a análise de caso, que tratou da mudança de entendimento sobre a aplicação de tra-
tados e convenções à extravio de bagagens em voos internacionais, pôde-se notar o impacto da 
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relevante argumentação do Supremo para alterar seu entendimento sobre questão de importân-
cia salutar, principalmente para quem utiliza- se dos serviços de transporte aéreo.

Objetivou-se ainda, por meio do método indutivo, explicar as consequências que esta alte-
ração de posicionamento pode vir a causar para os fornecedores do serviço de transporte, bem 
como para os consumidores, visto que, como já mencionado, estes fi carão com seus direitos pro-
tegidos de forma precária; e àqueles, poderão angariar redução na responsabilidade pela repara-
ção de danos frente ao extravio de bagagens e atrasos em voos internacionais.

Por fim, analisou-se, sob a ó  ca hermenêutica, o teor argumentativo das decisões anterio-
res e posteriores à mudança de entendimento com a finali dade de demonstrar o fundamento 
que legi  mou as decisões do STF, quando este aplicava o CDC às relações de consumo supraci-
tadas e o fundamento para tratar das relações de transporte aéreo internacional sob a égide da 
legislação internacional.
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13 MANKIW, N. Gregory. Introdução à Economia. 6. ed. São Paul: Cengage Learning, 2014, p. 7.
14 Ibid., p.132.
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 A BOA FÉ À LUZ DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E DO CÓDIGO CIVIL

Rodrigo Albuquerque San  ago1

Ana Keila Souza de Oliveira2

Marcus Vinícius Nogueira Rebouças3

Elizabeth Alecrim Soares Coelho4

RESUMO

O obje  vo do presente ar  go é dissertar sobre a alteração da boa-fé subje  va que prevalecia no Código 
de Processo Civil de 1973 e o enfoque dado pelo Código de Processo Civil de 2015 em relação a boa-fé 
obje  va, alterando a sua localização nos capítulos do código, re  rando do capítulo “Dos Deveres das 
Partes e de Seus Procuradores” realocando-a em seu rol de direitos fundamentais, tornando-a, assim, 
um princípio que estabelece um vetor de conduta para todos os indivíduos que estejam na relação 
processual e que possam, direta ou indiretamente, sofrer com as consequências geradas por compor-
tamentos desleais. A pesquisa foi desenvolvida através do pensamento de renomados juristas sobre 
o tema, que defi niram não só a diferença da boa-fé obje  va para a subje  va, como desenvolveram o 
pensamento acerca dos desdobramentos da boa-fé obje  va e sua efe  va aplicabilidade nas relações 
processuais. Visto que o ar  go 5º do NCPC adotou a boa-fé como um princípio torna-se indiscu  vel 
a aplicabilidade da boa-fé obje  va nas relações processuais, pois, o que antes era uma dúvida, foi 
consolidado com o Novo Código de 2015. Diante disso, a boa-fé obje  va, apesar de o enfoque ter sido 
ampliado recentemente na Codifi cação Processual, mostra que pode trazer signifi ca  vas melhorias à 
relação jurídico-processual, pois suas proposições englobam todos os indivíduos da relação e exige de 
todos, até mesmo do juiz, a priori, condutas leais, probas e não contraditórias, pois a boa-fé obje  va 
se pauta, principalmente, no principio da confi ança e da lealdade.

Palavras-chave: Civil. Processo. Boa-Fé. NCPC.

1 INTRODUÇÃO

É notória a importância das mudanças que o novo Código de Processo Civil (NCPC) trouxe 
para as atuais relações processuais, mas um aperfeiçoamento signifi ca  vo e que merece desta-
que é o Princípio da Boa-Fé trazido por seu ar  go 5°, estabelecendo que “Aquele que de qual-
quer forma participa do processo deve comportar-se de acordo com a boa-fé”. A boa-fé trazida 
pelo NCPC é a boa fé obje  va.

Dessa forma, urge a necessidade de defi nir o que é o princípio da boa-fé obje  va, este prin-
cípio, originado na Alemanha, traz um dever, aos indivíduos que tenham uma relação, seja 
ela processual, negocial ou consumerista, de agir de modo probo e coopera  vo, abstendo-se 
de condutas que possam lesar a expecta  va da outra parte e dos terceiros interessados, pautado 
na confi ança, lealdade e é  ca, como determinam os criadores desse ins  tuto ao estabelecer a 
regra “treu und glauben” (lealdade e confi ança), gerando deveres inerentes a esses indivíduos, por 
exemplo, a vedação ao comportamento contraditório.

Como descreve Lima (2015):
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Foi no direito alemão que o principio da boa-fé ganhou importância. A noção de boa-
-fé saiu do plano psicológico e alcançou sen  do de conduta, de dever, de norma 
a ser seguida pelas partes até a conclusão do negócio jurídico. No direito alemão a 
regra Treu und Glauben (lealdade e confi ança) resume bem como os doutrinadores 
alemães deram contornos objetivos a esse princípio. Para eles essa regra deveria ser 
observada por todos.

Nesse contexto, vários deveres anexos, como o de conduta entre as partes da relação  e  o  
dever  de  agir  de  boa-fé.  Desse  modo,  a  boa-fé  obje  va  busca estabelecer a funcionalidade 
e a e  cidade do processo, gerando um processo justo e efe  vo, e para que isso ocorra no plano 
real é necessário que seja aprofundado o conhecimento acerca da importância de agir seguindo 
os preceitos básicos desse princípio.

2 REVISÃO DE LITERATURA

A base do ar  go foi solidifi cada nos pensamentos de diversos doutrinadores acerca do tema. 
Diante disso, os renomados doutrinadores Salomão Viana (2012) e Pablo Stolze (2012) afi rmavam, 
durante a vigência do an  go Código, do quão importante seria se o legislador expressasse, clara-
mente, no Novo Código de Processo Civil, o Princípio da Boa-Fé. Os mesmos autores lecionam que 
o comportamento baseado nesse princípio seria aquele que não trairia a confi ança depositada, ou 
seja, a lealdade que se pode esperar de um homem médio, gerando, assim, estabilidade e segu-
rança dentro do processo.

Além disso, os autores supracitados afi rmam que houve a valorização da boa-fé obje  va, 
não signifi ca que a boa-fé subje  va tenha sido proscrita, na realidade, ela con  nua exigível, já que 
é reduzida, cada dia mais, a tolerância a comportamentos baseados na má intenção no campo das 
relações civilizadas.

Nessa mesma linha de raciocínio, Silva diz:

(...) Mais do que um princípio, o verdadeiro oxigênio sem o qual a vida do Direito 
seria impossível. De fato, sem a boa-fé o Direito como um todo – e isso inclui o 
processual – não poderia sequer respirar, devendo as partes agir com máxima pro-
bidade, dentro das esperáveis regras do jogo. (SILVA, 2005, p. 105)

Por fi m, o brilhante processualista Humberto Theodoro Junior (2015) diz que a boa-fé ob-
jetiva “aparece no direito processual, sob a roupagem de uma cláusula geral, possuindo a norma 
que a veicula grande flexibilidade, cabendo ao juiz avaliar e determinar seus efeitos adequando-
-os às peculiaridades do caso concreto”. Além disso, afirma que a boa-fé objetiva se desprende 
do campo subjetivo, para se encontrar objetivamente no comportamento do agente.

2 MÉTODOS

A metodologia u  lizada para a elaboração do presente ar  go baseou-se em um estudo des-
cri  vo-analítico, por meio de uma pesquisa bibliográfi ca, mediante referências teóricas embasa-
das em livros e ar  gos que abordam direta ou indiretamente o tema em análise.

O ar  go em questão possui o obje  vo de ampliar o conhecimento, e, dessa maneira, es  -
mular uma conduta proba e honesta dentro do processo, uma vez que ainda existem condutas 
que violam os mandamentos cons  tucionais que irradiam não  só  o  Princípio  da  Boa-Fé,  como  
também  seus  desdobramentos  e  demais corolários principiológicos e regramentos.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

O que é a boa-fé obje  va e o que a diferencia da boa-fé subje  va

A boa-fé, tanto em seu sen  do de correlação de condutas humanas, como no seu caráter 
principiológico, baseia-se nas premissas de probidade, hones  dade, lealdade e confi ança. Há, po-
rém, uma necessidade crítico-refl exiva de se aprofundar e compreender, no bojo de sua essência, o 
real conceito desse vetor social. Nessa linha de intelecção, a par  r do momento em que se há um 
deleito doutrinário da referida temá  ca, aduz-se a relevância interdisciplinar existente entre os mais 
variados ramos das ciências sociais para a compreensão teórico-prá  ca do “Princípio-Regra”. Dessa 
maneira, a boa-fé seria a relação intrínseca entre o direito público obje  vo, ao passo que está posi-
 vado no Código e direito público subje  vo por estar presente no campo de abstração do indivíduo.

No entanto, como exposto por Ronaldo Cramer (2016), a boa-fé subjetiva iden  fi ca a re  dão 
e pureza das intenções, analisando as intenções do indivíduo na prá  ca de seus atos na relação 
jurídica. Entretanto, a boa-fé obje  va se preocupa com o comportamento do individuo isolada-
mente, independentemente da sua intenção ao pra  ca-los. Prossegue, ainda:

Para a boa-fé subjetiva, um ato pode ser considerado desonesto, mas se o indivíduo 
não teve a intenção de ser desleal ou causar danos ao outro, esse ato não será  do 
como de má-fé. Na boa-fé objetiva, ainda que o sujeito não tenha  do intenção, se o 
ato é reputado desleal, esse ato viola o preceito. (DIDIER JUNIOR et al., 2016)

Ainda na defi nição do que seria a boa-fé obje  va, Farias e Rosenvald (2017, p. 424) aduzem que:

A boa-fé objetiva é um principio que estabelece modelos objetivos de comporta-
mentos, pautados na hones  dade e na lealdade, capazes de gerar legí  mas expec-
tativas de confi ança entre os parceiros obrigacionais. Eles ajustam a sua conduta a 
estes standards é  cos, de forma que a conduta genericamente esperada seja a 
conduta devida dentro do processo obrigacional.

Já Miguel Reale conceitua boa-fé obje  va como:

A boa-fé obje  va apresenta-se como uma exigência de lealdade, modelo obje  vo 
de conduta, arquétipo social pelo qual impõe o poder-dever que cada pessoa ajuste 
a própria conduta a esse arquétipo, obrando como obraria uma pessoa honesta, 
proba e leal. (REALE, Miguel, 2003, p. 4)

A boa-fé obje  va e a subje  va podem ser diferenciadas, ainda, no aspecto de que a primeira é 
um princípio e a segunda é um fato, dis  nção essa bem feita pelo doutrinador Fredie Didier Jr (2016), 
o qual afi rma que não se pode confundir o princípio da boa-fé com a exigência de boa-fé (elemento 
subje  vo) para a confi guração de alguns ilícitos penais, uma vez que a boa-fé subje  va é elemento 
fá  co de alguns fatos jurídicos, ou seja, é um fato, enquanto, a boa-fé obje  va é uma norma de con-
duta: impondo e proibindo condutas, além de criar situações jurídicas a  vas e passivas.

Par  ndo-se de um processo exemplifi ca  vo das modalidades de boa-fé na legislação infra-
cons  tucional, pode-se citar:

O ar  go 1268, do Código Civil de 2002, em seu parágrafo único, trata da hipótese em que 
possibilita a transferência de propriedade mesmo que o indivíduo não seja proprietário da coisa, 
tendo três requisitos: 1. Boa-fé do accipiens; 2. Bem fungível; e 3.consumo imediato da coisa. 
Portanto, nessa exceção, o pagamento será efi caz e a relação jurídica se ex  ngue, ainda que o de-
vedor não fosse o dono. Sendo este um exemplo de boa-fé subje  va, pois busca saber a intenção 
do accipiens, analisa a probidade da conduta do individuo, baseado em seu ânimo.
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Já o exemplo que se pode observar da boa fé obje  va é o ar  go 5º do Novo Código  de  Pro-
cesso  Civil,  que  determina  que  “aquele  que  de  qualquer  forma par  cipa do processo deve 
comportar-se de acordo com a boa-fé”. Pode-se observar que no ar  go anteriormente citado o 
legislador busca norma  zar a conduta dos indivíduos que par  cipam do processo, personifi cando, 
assim, como um princípio, se tratando, portanto, da boa-fé obje  va.

Nesse contexto, Tereza Arruda Alvim Wambier (2015) afi rma que o art. 5° é um refl exo da 
a  tude coopera  va, uma vez que não se inves  gará as intenções ocultas dos sujeitos processuais, 
tratando apenas de analisar a conduta destes e ver se está, ou não, de acordo com o ordenamento 
jurídico. Caso esteja em desacordo com o ordenamento, segundo a autora, trará a presunção de 
má intenção e intenção de dissimular, gerando uma sanção por má-fé processual.

Aplicações do principio da boa-fé

O principio da boa fé pode se verbalizar, por meio de três proposições que decorrem dele. 
Primeiro é o supressio/surrec  o, de forma bem simplifi cada, pode-se defi nir   essa  proposição  
afi rmando   que,   quando  determinado  comportamento reiterado em uma relação jurídica cria 
uma expecta  va da outra parte da relação, pode haver a supressão de um direito existente e o 
surgimento de um direito, baseado no comportamento das partes. Como exemplo, um contrato 
que estabelece que o local do adimplemento mensal será a casa do credor, porém, durante os 
primeiros meses, o credor vai buscar o pagamento na casa do devedor, criando uma expecta  va 
no devedor de que o local do adimplemento teria sido alterado para o seu domicilio, nesse 
momento, está havendo a supressão do direito do credor de receber o pagamento em sua resi-
dência e estará havendo o surgimento do direito do devedor de esperar que o credor vá buscar o 
pagamento em seu domicílio.

A segunda proposição é o tu quoque, que busca impedir que uma parte surpreenda e preju-
dique a outra parte, rompendo a confi ança que estabeleceu. Como exemplo, tem-se o caso do 
rela  vamente incapaz, são esses os previstos no art. 4° do Código Civil, que omite, dolosamente, 
a sua idade para convalidar um negócio jurídico e, no momento em que lhe é conveniente, alega 
a incapacidade rela  va para anular o contrato, situação essa que é prevista no ar  go 180, da Co-
difi cação Civil.

Por fi m, a terceira proposição é o non venire contra factum proprium, ou seja, ninguém pode 
se voltar contra o próprio ato, nessa proposição há uma busca para impedir  o  comportamento  
contraditório  das  partes,  assemelhando-se,  de  certa forma, com o primeiro conceito correla-
to citado. Aproveitando o exemplo citado na primeira proposição, aqui o credor não poderia se 
voltar contra o devedor, alegando que este se cons  tuiu em mora, em um determinado mês, por 
não ter ido adimplir no domicilio do credor, pois, de acordo com o comportamento de ambos nos 
meses anteriores, o local do adimplemento foi alterado para a casa do devedor, tornando uma 
divida portável em uma dívida quesível. Aqui seria observado de forma mais clara a boa-fé 
obje  va, que aprecia o comportamento dos indivíduos dentro de uma relação jurídica, do que o 
pacta sund servanda (princípio da força obrigatória dos contratos), pois esse foi rela  vizado de-
vido à uma questão social, na qual, o pacto (contrato), algumas vezes, acaba sendo alterado pelo 
comportamento das partes.

A boa-fé obje  va no CPC/15

Fazendo uma comparação com o CPC/73, o Novo Código de Processo Civil diferenciou-se ao 
anterior, no que faz jus à boa-fé dentro das relações processuais. Apesar de o NCPC ter a redação 
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do seu ar  go 5º parecida com a do ar  go 14, inciso II, do Código anterior, houve a alteração do 
local em que está inserida a exigência da boa-fé.

Consoante a isso, ao re  rar a boa-fé do capítulo “dos Deveres das Partes e de seus Pro-
curadores” e realocá-la em seu rol de normas fundamentais, modifi cou a classifi cação da boa-fé 
a que se refere, pois quando esta estava inserida como um dever das partes e dos procuradores 
se relacionava com ânimo dos indivíduos que par  cipavam do processo, no qual, se agissem de 
má-fé, poderiam ser punidos. No entanto, ao ser realocado no rol de normas fundamentais, o que 
era uma regra de punição  passou  a  corresponder  a  um  modelo  de  conduta,  pois  se  tornou  
um princípio, confi gurando-se como boa-fé obje  va.

Segundo Farias (2017), a boa-fé obje  va procura efe  var uma visão é  ca, pautada na leal-
dade e confi ança, mas sem interferir na autonomia dos indivíduos (liberdade negocial), uma vez 
que a autonomia deve corresponder a uma consequência direta da atuação daqueles presentes 
na relação jurídico-processual. Como podemos observar o art. 5º do NCPC, traz a exigibilidade do 
comportamento é  co das partes de uma demanda.

O principio da boa-fé obje  va tem um liame direto com o principio da cooperação, que foi 
o principio mais visado pelo Novo Código de Processo Civil, pois ao pretender um compor-
tamento coopera  vo entre os sujeitos do processo, remete-se a exigência de uma boa conduta 
dentro do processo, um ideal de comportamento.

Corroborando com Ronaldo Cramer (2016),

Como o principio da cooperação ganhou destaque no novo Código, tendo sido consi-
derado nos ar  go 6º, 9º e 10, parece-me claro que o ar  go 5º, colocado no mesmo 
contexto daqueles disposi  vos, quer se referir ao princípio da boa-fé objetiva. Por-
tanto, se antes havia dúvida de que o princípio da boa fé objetiva se aplica a relação 
processual, com o Novo Código de Processo Civil essa questão desaparece, pois o 
referido princípio é pres  giado com previsão expressa. (DIDIER JUNIOR et al., 2016).

Em relação aos indivíduos a que o princípio da boa-fé se des  na, o ar  go 5º do NCPC, 
determina que todos que par  ciparem do processo devem segui-lo. Portanto, as partes, o juiz, os 
terceiros e os demais, devem agir com lealdade e e  cidade na relação processual, evitando com-
portamentos contraditórios e surpreendentes, exemplifi cando, é a vedação da decisão surpresa, 
determinada ao juiz, nos ar  gos 9° e 10 do NCPC, na qual, o juiz não poderá proferir sentença 
sem antes informar os fundamentos às partes e dar a oportunidade para que estas mesmas se 
manifestem sobre o fundamento, ou o magistrado não poderá suspender o  processo  e  logo  em  
seguida  publicar,  de  ofi cio,  uma  decisão  do  processo suspenso, pois criou uma expecta  va de 
que o referido instrumento só voltaria a tramitar após o término do prazo e acabaria indo contra 
o seu próprio ato.

“Non venire contra factum proprium” e o Princípio da Eventualidade

Curiosamente, o princípio que talvez mais se adequa a aplicação em uma relação processual 
colide com um princípio importante para o réu apresentar a sua exceção. Essa contradição se da 
devido ao fato de que a proposição “não se voltar contra o próprio fato criado” busca impedir 
os comportamentos contraditórios dentro do  processo,  porém o  principio  da  eventualidade,  
encontrado  no  ar  go  336  do NCPC, parece permi  r que o réu, em sua contestação, apresente 
todos os argumentos possíveis, ainda que sejam contraditórios.

Contudo, não há como determinar a prevalência de um princípio sobre o outro, 
pode-se apenas sopesar e aplicar o que melhor cabe a determinado assunto, fi cando a cargo da 
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jurisprudência e da doutrina dissertar sobre o melhor meio para sopesar esses dois princípios 
que se contrariam, mas que são muito importantes, pois por um lado a boa-fé obje  va visa um 
comportamento de lealdade, e  cidade e não contrariedade dos atos dentro do processo, baseado 
no principio da confi ança, que é um dos corolários da boa-fé obje  va, mas, por outro lado, o prin-
cipio da eventualidade busca garan  r que o individuo que está sendo demandado, se encontrando 
na posição de réu na relação processual, possa se defender com todos os meios possíveis e lícitos 
permi  dos pelo ordenamento, logo em sua contestação.

4 CONCLUSÃO

Visto que o ar  go 5º do NCPC adotou a boa-fé como um princípio, torna-se indiscu  vel a 
aplicabilidade da boa-fé obje  va nas relações processuais, pois o que antes era uma dúvida foi 
consolidado com o Novo Código de 2015 e o Código Civil de 2002.

Diante disso, a necessidade de que houvesse a imposição de uma conduta mais é  ca e pro-
ba dentro do processo é indiscu  vel, visto que já não se pode mais contar apenas com a subje  vi-
dade de cada indivíduo que par  cipa da relação processual. Portanto, acertadamente houve um 
maior enfoque em relação à boa-fé obje  va, em prol de ter-se uma relação processual com 
menos atos desleais e menos procras  nação, vedando consigo atos contraditórios que poderiam 
prejudicar os outros indivíduos de modo injusto e desleal dentro da relação processual.

Em contrapar  da, apesar de exis  r um enfoque maior na boa-fé obje  va, no NCPC, a boa-fé 
subje  va ainda existe dentro das relações processuais, como exemplo no capítulo II “Dos deveres 
das partes e de seus procuradores”, na seção II, podendo citar o art.79, que afi rma que “responde 
por perdas e danos aquele que li  gar de má fé como autor, réu ou interveniente”, estabelecendo 
um critério de julgamento pautado na subje  vidade do individuo, nas suas intenções, sendo as-
sim, pautando-se na boa-fé subje  va do li  gante.

Diante disso, a boa-fé obje  va, apesar de ser uma inovação recente, mostra que pode trazer 
signifi ca  vas melhorias para a relação processual, pois suas proposições englobam todos os indiví-
duos da relação e exige de todos, até mesmo do juiz, condutas leais, probas e não contraditórias, 
pois a boa-fé obje  va se pauta, principalmente, no principio da confi ança.

Por fi m, a boa-fé obje  va se equipara ao conceito de  po ideal, proposto por Marx Weber, 
ou seja, ela é um parâmetro ideal de como devem ser a conduta dos sujeitos do processo, mas é 
improvável que todos o sigam, pois, como o Homem Cordial, de Sergio Holanda (1936) – é ideal, 
mas não existe –, será muito di  cil de exis  r plenamente em todos os indivíduos, uma vez que vai 
muito além da conduta proba e leal, advindo, também, do interior do sujeito e do seu desejo 
intrínseco de ser fi el e agir com hones  dade em todos os seus atos.
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 A CIENTIFICIDADE DO DIREITO NA VISÃO DE RAIMUNDO BEZERRA 
FALCÃO E TERCIO SAMPAIO FERRAZ JUNIOR

Lara de Almeida Nogueira Brasil1

Suzy Anny Mar  ns Carvalho2

RESUMO

Este ar  go visa a comentar acerca dos elementos necessários para a cien  fi cidade do direito. Antes 
de se começar o debate sobre a cien  fi cidade do direito, há a importância de delimitar o que é o 
conhecimento. Após essa análise, adentrar -se-á no conhecimento científi co para assim descobrir, 
dentro do posicionamento dos dois autores selecionados, Raimundo Bezerra Falcão e Tercio Sampaio 
Ferraz Junior, se o direito é ou não uma ciência para eles. A cien  ficidade do direito é muito discu  da 
pelos estudiosos da área. Até as pessoas que defendem o mesmo lado podem contradizer-se. Por 
possuir muitas divergências no assunto, este ar  go se delimitou na visão de dois autores e traz 
os requisitos de cada um deles para sabe r se determinada área de estudo é ou não uma ciência. 
Sob esse viés, este trabalho trará cada um desses requisitos de forma comentada, buscando sempre 
comprovar a cien  fi cidade do direito. Para tanto, u  lizou-se de uma pesquisa bibliográfi ca e conclui-se 
que o direito é ciência por cumprir os requisitos postulados.

Palavras-chave: Tipos de conhecimento. Cien  fi cidade do direito. Ciência como forma de conhecer o 
mundo.

1 INTRODUÇÃO

A cien  fi cidade do direito é muito ques  onada pelos estudiosos da área, por possuir muitas 
vertentes que debatem sobre o assunto. O primeiro passo que deve ser dado, antes mesmo de 
defi nir se o direito é ou não ciência, é discu  r os  pos de conhecimento para depois adentrar no 
conhecimento científi co, e só então defi ni-la. Após essa análise pode-se fazer um comparativo 
sobre se determinada área delimitada de estudo será ou não considerada como científi ca. É exa-
tamente essa análise que este ar  go irá fazer. Porém, como há grandes diferenças doutrinárias, 
até mesmo para os que concordam com a cien  fi cidade, houve a necessidade de delimitação  
do  tema,  focando  nos  autores  Raimundo  Bezerra  Falcão  e  Tercio Sampaio Ferraz Junior.

Ambos vão atribuir requisitos para a cien  fi cidade do direito. O Raimundo Falcão irá deli-
mitar que determinada área de estudo só será ciência se  ver um método próprio, um objeto 
próprio e uma existência de um campo de estudo bem delimitado. Sob esse viés, este ar  go irá 
demonstrar como o direito se enquadra nesses requisitos.

Já o autor Tercio Sampaio Ferraz Junior irá trazer a necessidade de um método e um objeto 
próprio, como requisito para a existência da cien  fi cidade do direito. Cada ponto trazido será 
analisado sob o viés dele e garan  ndo assim a comprovação de que o direito é uma ciência em 
sua visão.

1 Aluna do terceiro semestre do Curso de Direito do Centro Universitário Christus e monitora da disciplina de Me-
todologia da Pesquisa em Ciências Sociais . Contato: laranbrasil@hotmail.com

2 Mestre em Direito Cons  tucional nas Relações Privadas pela Universidade de Fortaleza – (UNIFOR). Pós- graduanda 
em Direito e Processo Cons  tucionais pela Universidade Estadual do Ceara (UECE). Pós-graduada em  Psicomotricidade  
pela  Universidade  de  Fortaleza  –  (UNIFOR).  Graduada  em  Direito  pelo  Centro Universitário Christus – (UNICHRIS-
TUS). Docente das disciplinas de Metodologia da Pesquisa em Ciências Sociais e É  ca Geral e Jurídica no Centro Univer-
sitário Christus – (UNICHRISTUS). Contato: suzymcarvalho@bol.com.br; < h  p://la  es.cnpq.br/1053390378663822>
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2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 O conhecimento como forma de entender o mundo: do conhecimento vulgar ao cien-
 fi co

Para que o ser humano tenha o controle da interação do seu interior com o exterior, é pre-
ciso conhecer antes ambas as partes. Não se sabe que tem de se agasalhar até que se conheça   o 
frio.   Isso signifi ca que somos sujeitos cognoscentesi, ou seja, que desejamos conhecer o mundo 
ao nosso redor e que estamos cercados de objetos cognoscíveisii. Sob esse viés, o conhecimento 
é a busca incessante pela verdade, que nunca terá uma resposta concreta, mas sim mutável.iii  Se-
gundo Kantiv, é dessa interação de forma consciente do sujeito cognoscente com o objeto cognos-
cível que nasce o conhecimento.

Alguns doutrinadores dividem o conhecimento em fi losófi co, vulgar, religioso, mí  co e cien-
 fi co. “Cada um deles procura, a seu modo, desvendar os segredos do mundo, atribuindo-lhe um 

determinado sen  do.”v É de suma importância ressaltar que um não exclui o outro, visto que os 
nossos conhecimentos atuais são uma junção dessas espécies.

O conhecimento fi losófi co é ques  onador e não aplica verdades prontas, ou seja, sem refle-
xões para as perguntas postuladas, pois parte-se da premissa de que precisamos refle  r de forma 
crí  ca sobre os acontecimentos e objetos. Sendo assim, ele não acredita em verdades convictas, 
mas sim em possíveis verdades já que não são aplicadas respostas prontas como dito anterior-
mente. Por essas características, não é recomendada a u  lização, apenas, do conhecimento fi lo-
sófi co nos dias atuais, por mais que ele tenha uma enorme importância na esfera da aprendiza-
gem, nunca deve estar desacompanhado de outro conhecimento por não ser preciso.3

Também apelidado de senso comum, o conhecimento vulgar “é todo aquele saber que 
resulta de experiências levadas a efeito pelo homem ao se defrontar com os problemas decor-
rentes de sua existência.”vi, ou seja, é a aprendizagem que advém das observações e das 
vivências do individuo no seu dia a dia. Foi um dos primeiros a surgir. Essas informações adquiri-
das são repassadas de gerações para gerações e se tornam, muitas vezes, dogmas e paradigmas 
e inibem posicionamentos contrários a determinadas situações. Tem como caracterís  cas o 
conhecimento subjetivo por possuir um caráter individual que varia de pessoa para pessoa e de 
grupo para grupo; é qualita  vo pelo fato de os objetos cognoscíveis adquirirem  uma  qualidade  
para  cada  indivíduo  e  é  heterogêneo  por  possuir diferentes vertentes em juízo dos objetos.

No conhecimento religioso, pode ser dito que a religião está relacionada com uma verdade 
inques  onável pelos fi éis. Por isso, esse conhecimento está muito atrelado aos dogmas, que nada 
mais são do que verdades postas por determinada religião, que seus fi éis as aceitam como verda-
des imutáveis.

[...] trabalha no plano da fé e pressupõe a existência de forças que estão além da ca-
pacidade de explicação do homem, instâncias divinas consideradas criadoras de tudo 
que existe. A ideia de um vínculo humano e terreno, com um plano transcendente 
divino ou racional, cumpre a mesma função. [...]vii

Pode afi rmar-se, também, que eles difi cultam o processo do conhecimento, pois, por 
muitas vezes, uma verdade inquestionável, para os dogmas, entra em confl ito com a ciência, im-
possibilitando assim o conhecimento das opiniões contrárias.

O conhecimento mí  co é aquele que traz em sua essência uma história fabulosa ou he-
roica que foi supostamente ocorrida em um passado. Ele está muito ligado com as fábulas que 
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conhecemos como a mula sem cabeça ou o curupira, são histórias que acrescentam e acentuam 
a imaginação, sendo oposto da ciência visto que esta procurava comprovar tudo o que afi rmava 
e o mito não.

[...] o conhecimento mí  co é um modo lúcido, ingênuo, fantasioso, anterior a toda 
refl exão, e não crí  co de buscar explicações para fatos desconhecidos pelo homem. 
Isso é assim porque o mito se apresenta como uma verdade ins  tuída, que dispensa 
a apresentação de provas para ser aceita.viii

Ou seja, o mito advém do “desejo humano de dominar o mundo, afugentando o medo e a 
insegurança”ix. Sob esse viés, ele busca explicar a origem das coisas como uma forma de esclareci-
mento da realidade para a população.

O conhecimento científi co é o que mais se aproxima da verdade com o intuito de explicar 
o mundo que nos cerca. Favoreceu muito a evolução da raça humana, visto que busca explicar e 
comprovar os acontecimentos do mundo, mas não é pelo fato de possuir a comprovação como 
fundamento que o conhecimento científi co possua verdades imutáveis e indiscutíveis, muitas afi r-
mações foram ditas, comprovadas e mudadas ao longo do tempo.

Ele é um conhecimento objetivo, uma vez que busca fazer uma pesquisa universal de de-
terminado acontecimento ou objeto, é homogêneo, pois um grande número de pessoas compar-
 lha do mesmo raciocínio e é libertador das supers  ções e dos medos. É de suma importância 

ressaltar que esse conhecimento busca dar uma definição mais completa, diferenciar mais os 
objetos parecidos e par  r do pressuposto de uma definição para que sejam criadas teorias que se 
aplicam na realidade, tudo isso é realizado com estudos e muitos experimentos devido à busca 
da comprovação.

Ele se subdivide em ciências da natureza, como a  sica e a química, ciências humanas, como 
a medicina e a biologia, e ciências sociais, nos quais o direito está colocado. x

2.2 A ciência como forma de conhecer o mundo

A ciência possui um ramo que a estuda conhecido por epistemologia que signifi ca o estudo 
da ciência. A par  r desse ramo, é possível determinar quais são os critérios para que uma área 
delimitada de estudo possa ou não ser considerada como  ciência.  Esta  é  dividida  em vários  
ramos,  dentre  eles  ciências  sociais  e ciências da natureza. A primeira busca estudar os fenôme-
nos do comportamento, da relação e dos confl itos humanos, e a segunda procura entender a 
natureza. Sob esse viés, Raimundo Bezerra Falcão relata que

[...], para que haja uma ciência são indispensáveis três requisitos. Os três ao  mes-
mo  tempo,  a  ponto  de,  se  faltar  um  só  deles  que  seja,  o conhecimento não 
poder adquirir o status de ciência. Esses requisitos são: a) a existências de um campo 
claramente delimitado; b) a existência de um objeto específico daquele saber; e c) 
a possibilidade do emprego de pelo menos um método nas pesquisas respec  vas.xi

Falcão também salienta a importância dos requisitos da cien  fi cidade. O primeiro que é refe-
rente ao campo bem delimitado, possui como fundamento de que se deve ter uma área de estudo 
elaborada e bem defi nida, isso é muito importante para que os estudiosos dessa esfera não extra-
polem os seus próprios limites, por exemplo, uma ciência que estuda a natureza é conhecida como 
sendo uma ciência natural, já uma que possui o campo na sociedade se enquadra como ciência 
social, não se deve ter uma que seja metade da natureza e a outra metade social, justamente pelo 
campo que deve ser bem delimitado. O segundo requisito sobre a necessidade de um objeto es-
pecífi co é devido à necessidade de comprovação da autonomia, a peculiaridade, de cada ciência, a 
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química e a  sica possuem a mesma delimitação de campo, porém elas vão divergir no tocante ao 
objeto. O terceiro requisito é o método que signifi ca o caminho mais efi caz para se chegar a uma 
fi nalidade, os dois elementos mais importantes da sua divisão é o indu  vo e o dedu  vo.xii

O que é ciência afi nal?

Segundo  Aurélioxiii,  é  um  conjunto  de  conhecimentos  fundados  sobre princípios certos. 
Já Carlos Lungarzo afi rma que ciência é “[...] usualmente iden  fi cada como o conjunto ou sistema 
organizado de conhecimento cien  fi co. [...]”xiv. Assim, entende-se por ciência como um conjunto 
de estudos que possui um objeto próprio, um método próprio e um campo claramente bem deli-
mitado para a re  rada assim de conclusões.

2.3 A cien  fi cidade do direito

O estudo da ciência do direito, também denominado como a epistemologia jurídica,  vai  
abordar a cien  fi cidade do direito, caracterizando-o ou não como ciência. Há vários doutrinado-
res que comentam o assunto, por isso existe grande divergência e justifi ca  vas para a concor-
dância ou para a discordância do tema.

A maioria dos doutrinadores dizem que, para haver uma ciência, é preciso exis  r um método 
e um objeto próprio do conhecimento, dentre alguns outros requisitos que  pifi cam a cien  fi ci-
dade. O autor Tercio Sampaio Ferraz Junior demonstra esses quesitos de forma bem clara em seu 
texto: “A Ciência do Direito pretende dis  nguir-se, via de regra, pelo seu método e também pelo 
seu objeto. Ela é vista pelos juristas como uma a  vidade sistemá  ca que se volta principalmente 
para as normas (posi  vas, vão dizer alguns)”.xv

Já o autor Raimundo Bezerra Falcão complementa esse rol taxa  vo da cien  fi cidade, com-
pondo três requisitos para a existência de uma ciência e não de um conhecimento. Aduz que: “[...], 
para que haja uma ciência, são indispensáveis três requisitos. Os três ao mesmo tempo, a ponto 
de, se faltar um só deles, que seja o conhecimento não poder adquirir o status de ciência.”xvi

2.3.1 Mas, afi nal, o que são esses três requisitos para Raimundo Bezerra Falcão?

Ele afirma que, para que um conhecimento se torne uma ciência, ele deve ter: “[...] a) 
a existência de um campo claramente delimitado; b) a existência de um objeto específico 
daquele saber; e c) a possibilidade do emprego de pelo menos um método nas pesquisas 
respectivas.”xvii

2.3.1.1 A existência de um campo bem delimitado

Campo é ‘’[...] a área abrangida ou abrangível pelo conhecimento [...]’’xviii, ou seja, é o 
espaço delimitado para a ocorrência do estudo de determinada ciência para a obtenção de co-
nhecimento. Cada ciência possui um campo, seja ele natur al, seja social. A física e a química 
possuem um espaço de estudo formado por meio da natureza, como a composição de determi-
nado elemento natural ou os cálculos necessários para saber a massa de determinado objeto. Já 
o direito, assim como a sociologia e a economia são ciências que possuem um espaço de estudo 
formado por meio da sociedade, não da natureza.

Sob esse viés, o direito já se enquadra nesse quesito por possuir a sociedade como seu cam-
po de estudo claramente definido.
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2.3.1.2 A existência de um objeto específi co daquele saber

O objeto é o responsável por diferenciar as ciências que estão dentro do campo da socieda-
de ou da natureza. “[...] destina-se a comprovar a autonomia de cada ciência.”xix. A física possui 
como objeto as forças naturais, já a química se preocupa com a composição, as substâncias dos 
elementos que compõem a natureza. Já nas ciências sociais, a sociologia possui como objeto 
a estrutura e o funcionamento da sociedade e “O direito pesquisa as normas de conduta em 
interferência intersubjetiva.’’xx Ou seja, o objeto de estudo do direito é a pesquisa em normas 
jurídicas, normas que interferem em uma relação entre duas pessoas ou mais.

2.3.1.3  A  possibilidade  do  emprego  de  pelo  menos  um  método  nas  pesquisas respec  vas

Método é o caminho que se u  liza para alcançar determinado fim.xxi Existem dois  pos 
de método, o indutivo e o dedu  vo. Este se aplica no direito pelo fato de a lei ser ampla, ge-
neralizadora e se par  culariza ao ser usada no caso concreto. O primeiro, método indu  vo, 
também se aplica no direito pelo fato de a possibilidade de um caso concreto poder infl uenciar 
a criação de uma norma que vai servir para todos, como foi o caso Maria da Penha, no qual o 
ocorrido com ela serviu de base para a elaboração de uma lei que pune a violência doméstica 
contra a mulher.

Sob esse viés, o autor Raimundo Bezerra Falcão comprova a cientifi cidade do direito se par-
 mos dos pressupostos citados anteriormente.

2.3.2 A cien  ficidade do direito para Tercio Sampaio Ferraz Junior

A ciência do direito é composta por conhecimentos sistemá  cos, ou seja, por um conhe-
cimento que, ao ser ob  do, será comprovado. Sendo então essa sistema  cidade que possibilita 
princípios e regras próprias para o direito, a responsável para a cien  fi cidade, como afi rma Ferraz 
Junior:

Quanto  ao  caráter cien  fi co  da  Ciência do  Direito, encontramos, comumente, a 
afi rmação de que se trata de conhecimentos “sistemá  cos”, isto  é,  metodicamente  
ob  dos  e  comprovados.  A  “sistema  cidade”  é, portanto, argumento para a cien  -
fi cidade. Entende-se, com isto, uma a  vidade ordenada segundo princípios próprios 
e regras peculiares, uma vez  ou  outra  procurando  o  seu  modelo  nas  chamadas  
ciências  da natureza.xxii

Outro critério comprovador da cien  fi cidade é o método e o objeto caracterís  cos que a 
Ciência do Direito possui segundo esse autor, visto que somente o conhecimento cien  fi co, por si 
só, não comprova a cien  fi cidade do direito.

2.3.2.1 O objeto do direito

O objeto para caracterizar a cien  fi cidade do direito será o ser humano, este cria normas, 
segue-as e, até mesmo, descumpre-as, ele é  do como “ar  culador do pensamento jurídico”. Para 
atender às necessidades desse objeto, ou seja, do ser humano, a Ciência do Direito divide-se em 
três modalidades. xxiii

Na primeira modalidade, também denominada de modalidade analí  ca, as pessoas são do-
tadas de necessidades, essas necessidades vão revelar interesses, como  a  intenção  de  consumo  
de  cada  pessoa,  por  exemplo,  esses  interesses podem ou não serem compa  veis com os inte-
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resses dos outros, no úl  mo caso, ou seja, se os interesses de ambas as pessoas não forem com-
pa  veis, pode gerar confl itos, surge, então, a Ciência do Direito que “aparece como uma sistema-
 zação de regras para a obtenção de decisões possíveis, o que lhe dá um caráter até, certo ponto, 

formalista.”xxiv, mediando então os confl itos existentes e possíveis, até certo ponto, que surgirem.

Já na segunda modalidade, também chamada de hermenêutica, a Ciência do Direito assu-
me uma atividade interpreta  va, na qual visa a compreender o comportamento humano, já que 
devemos par  r do pressuposto de que toda ação humana tem um signifi cado, e é esse signifi cado 
que vai dar a unidade para cada indivíduo.

A terceira modalidade, também denominada de empírica, ressalta que o homem aprende 
por meio do conhecimento empíricoxxv, por isso ele observa o que as normas de convivência, obje-
to de inves  gação da Ciência do Direito, refl etem no dia a dia das pessoas, passando a ser a  ngido 
também por essas normas, visto que o ser humano é dotado de funções, e uma delas é a capacida-
de que ele tem de se adaptar às exigências do seu ambiente, criadas pelas normas de convivência.

2.3.2.1 O Método do direito

O  método  do  direito  é  o  analí  co  é  composto  por  dedução,  indução  e analogia. O 
primeiro é um “procedimento conclusivo de proposições gerais para par  culares”xxvi, já o segundo 
“passa do par  cular para o geral”xxvii, e o úl  mo “passa de um par  cular para outro par  cular”xxviii

3 MÉTODO

O trabalho apresentado foi desenvolvido por meio de pesquisa bibliográfi ca, que se fun-
dou na busca de informações que estavam em livros, sites e ar  gos que possuem relação com o 
tema desenvolvido. O método u  lizado foi o dedu  vo, visto que houve uma análise a par  r do 
que já foi desenvolvido sobre a cien  ficidade do direito.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após a análise dos  pos de conhecimento e após o aprofundamento no conhecimento cien-
tífico, na visão dos autores Raimundo Bezerra Falcão e Tercio Sampaio Ferraz Junior, fi ca claro a 
comprovação de que o direito é ciência para esses autores, visto que todos os requisitos apresen-
tados por esses doutrinadores para a cien  fi cidade são preenchidos pelo próprio direito.

5 CONCLUSÃO

Após  a  análise dos disposi  vos  estudados, pode  concluir-se  que  existem vários  pos de 
conhecimento e que o mais abordado para a comprovação da cien  fi cidade do direito é o conheci-
mento científi co, outro critério analisado foi a ciência como forma de conhecer o mundo, trazen-
do, assim, a defi nição do que é essa ciência e consequentemente alguns dos principais requisitos 
trazidos. O autor Raimundo Bezerra Falcão traz como forma desses requisitos, para que uma área 
de estudo delimitada se torne ciência, a existência de um campo de estudo bem delimitado, a ne-
cessidade de um objeto próprio e uma metodologia própria. Já o autor Tercio Sampaio Ferraz 
Junior aborda que há a necessidade de um objeto próprio e uma metodologia   própria   para   que   
essa mudança de área do conhecimento para ciência ocorra. Pode-se comprovar a cien  fi cidade 
do direito par  ndo do ponto de análise dos autores mencionados, e tendo como pressuposto os 
requisitos pelos autores in  tulados. Sob esse viés, a ciência tem atributos, e, ao relacioná-los ao 
direito e ver que este se encaixa nesses atributos, pode-se comprovar que o direito é uma ciência.
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RESUMO

O presente ar  go engloba o Ins  tuto do Direito Penal, e foi um assunto amplamente discu  do no Grupo 
de Estudos ministrado pelo Professor Jorge Bheron no ano 2016-2017, que discu  a a Teoria do Crime e 
suas circunstâncias Judiciais. Assim, o referido ar  go faz uma  análise do problema a ser resolvido, que 
é o ques  onamento se a Conduta Social do Agente, uma circunstância judicial, está sendo aplicada cor-
retamente pelos Magistrados, por meio de um estudo das jurisprudências dos Tribunais e das Doutrinas 
do Direito Penal, da área de sociologia e da área de psicologia. Nessa perspec  va, a concre  zação desse 
ar  go, foi feita mediante uma pesquisa bibliográfi ca, documental e jurisprudencial sobre o assunto.

Palavras-Chave: Direito Penal. Pena. Circunstância. Tribunais. Agente. Conduta Social.

1. INTRODUÇÃO

A proposta do ar  go será o aprofundamento no assunto da Conduta Social do Agente, que 
engloba o papel do réu na comunidade, inserido no núcleo da família, do trabalho, da escola, 
da vizinhança ,etc.3

É necessário que o magistrado conheça o acusado, a fi m de saber se deve a ele aplicar 
uma punição maior ou não, por isso há a importância das perguntas que lhes devem ser dirigidas 
no interrogatório, e às testemunhas, durante a instrução.

A conduta social é um dos principais fatores da individualização da pena, pois todo acusado 
possui um passado, que necessita ser analisado.

Por exemplo, um péssimo pai e marido violento, em caso de condenação por lesões corpo-
rais graves, no cenário domés  co, merece pena superior à mínima.

Nessa perspec  va, a conduta social se entende como o comportamento do sujeito no 
meio familiar, no ambiente de trabalho e na convivência com os outros indivíduos, ou seja, nos 
papéis desempenhados junto à comunidade.

Sob a referida ó  ca, a Conduta Social do Agente é um elemento pessoal básico, sobre o qual 
incidirá o juízo de culpabilidade do Réu.

Os meios de provas admi  dos em direito para iden  fi car a conduta social do agente serão 
feitos por meio de depoimentos e laudos sociais.

Além disso, no ar  go, iremos dar exemplos de casos envolvendo discussões sobre a conduta 
social do agente, como o caso do Eike Ba  sta, e se ele  nha uma boa conduta social ou não.

1 Graduanda em direito, cursando o 8º semestre – Centro Universitário Unichristus – email albaeamanda@hotmail.com
2 Doutorando em Direito Cons  tucional, Mestre em Ciências jurídico-penais e Especialista em Processo Civil, De-

fensor Público e Professor do Centro Universitário Unichristus- email bheronrocha@gmail.com
3 NUCCI, Guilherme. Manual de Direito Penal, 10ª edição, São Paulo; Ano 2014, Editora Gen e Forense: p. 417.
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2. DESENVOLVIMENTO DO ARTIGO CIENTÍFICO

Preambularmente,  convém  ressaltar  que  o  presente  ar  go  trata  sobre  a Conduta So-
cial do Agente na Teoria do Crime, que é uma circunstância judicial essencial na aplicação da pena.

Conforme a doutrina de Paulo Queiroz, a conduta social, que pra  camente se confunde com 
os antecedentes, diz respeito às relações do acusado com a família e a sua adaptação ao trabalho, 
ao es  lo de vida honesto ou desonesto. Além disso, de todo modo, di  cil é compa  bilizar o exame 
da conduta social do apenado com a perspec  va de um direito penal de fato, já que o condenado 
deve responder pelo que faz e não pelo que é.4

No que se refere à conduta social, que engloba as relações do acusado com a família, 
os amigos, os colegas de trabalho, a vizinhança, o Autor da área da sociologia chamado Émile 
Durkheim, tratou sobre o assunto de forma geral:

Quando desempenho minha tarefa de irmão, de marido ou de cidadão, quando 
executo os compromissos que assumi, eu cumpro deveres que estão defi nidos, 
fora de mim e de meus atos, no direito e nos costumes. Ainda que eles estejam 
de acordo com meus sen  mentos próprios e que eu sinta interiormente a realidade 
deles, esta não deixa de ser obje  va; pois não fui eu que os fi z, mas os recebi pela 
educação. Aliás, quantas vezes não nos ocorre ignorarmos o detalhe das obrigações 
que nos incumbem e precisarmos, para conhecê-las, consultar o Código e seus in-
térpretes autorizados!  Do  mesmo  modo,  as  crenças  e  as  prá  cas  de  sua  vida 
religiosa,  o  fi el  as  encontrou  inteiramente  prontas  ao  nascer;  se  elas exis  am 
antes dele, é que existem fora dele. O sistema de signos de que me  sirvo  para  
exprimir  meu  pensamento,  o  sistema  de  moedas  que emprego para pagar minhas 
dívidas, os instrumentos de crédito que u  lizo em   minhas  relações  comerciais,  as  
prá  cas  observadas  em   minha profi ssão, etc. funcionam independentemente do 
uso que faço deles. Que se tomem um a um todos os membros de que é composta 
a sociedade; o que precede poderá ser repe  do a propósito de cada um deles. Eis 
aí, portanto, maneiras de agir, de pensar e de sen  r que apresentam essa notável 
propriedade de exis  rem fora das consciências individuais
Esses  pos de conduta ou de pensamento não apenas são exteriores ao indivíduo, 
como também são dotados de uma força impera  va e coerci  va em virtude da qual 
se impõem a ele, quer ele queira, quer não. Certamente, quando me conformo volun-
tariamente a ela, essa coerção não se faz ou pouco se faz sen  r, sendo inú  l. Nem por 
isso ela deixa de ser um caráter intrínseco desses fatos, e a prova disso é que ela se 
afi rma tão logo tento resis  r. Se tento violar as regras do direito, elas reagem contra 
mim para impedir meu ato, se es  ver em tempo, ou para anulá-lo e restabelecê-lo 
em sua forma normal, se  ver sido efetuado e for reparável, ou para fazer com que 
eu o expie, se não puder ser reparado de outro modo. Em se tratando de máximas 
puramente morais, a consciência pública reprime todo ato que as ofenda através da 
vigilância que exerce sobre a conduta dos cidadãos e das penas especiais de que dis-
põe. Em outros casos, a coerção é menos violenta, mas não deixa de exis  r. Se não me 
submeto às convenções do mundo, se, ao ves  r-me, não levo em conta os costumes 
observados em meu país e em minha classe, o riso que provoco, o afastamento em 
relação a mim produzem, embora de maneira mais atenuada, os mesmos efeitos que  
uma  pena  propriamente  dita.  Ademais,  a  coerção,  mesmo  sendo apenas indire-
ta, con  nua sendo efi caz. Não sou obrigado a falar francês com meus compatriotas, 
nem a empregar as moedas legais; mas é impossível  agir   de   outro   modo.   Se   eu   
quisesse   escapar   a   essa necessidade, minha tenta  va fracassaria miseravelmente. 
Industrial, nada me proíbe de trabalhar com procedimentos e métodos do século 
passado; mas, se o fi zer, é certo que me arruinarei. Ainda que, de fato, eu possa li-
bertar-me dessas regras e violá-las com sucesso, isso jamais ocorre sem que eu seja 
obrigado a lutar contra elas. E ainda que elas sejam fi nalmente vencidas, demonstram 

4 QUEIROZ, Paulo. Direito Penal: Parte Geral. 12ª ed., V. 1
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sufi cientemente sua força coerci  va pela resistência que opõem. Não há inovador, 
mesmo afortunado, cujos empreendimentos não venham a deparar com oposições 
desse  po.

5

E, no que concerne sobre o conceito de conduta social, na concepção da sociologia, confor-
me Weber, era que a Ciência devia explicar o fenômeno social a par  r da inves  gação do com-
portamento subje  vo, que vincula o indivíduo aos seus atos. A referida inves  gação indepen-
de de qualquer premissa ética, sendo baseada nos interesses e nos juízos subje  vos humanos.

Tal assunto sobre o agente dever responder pelo que faz e não pelo que é, é bastante polê-
mico, pois o modo de vida de cada pessoa é único e dis  nto dos outros. Portanto, os casos 
têm de ser julgados de forma coerente, o magistrado deverá conhecer a situação real do agente, 
e a conduta social é apurada de formas diferentes em cada caso.

An  gamente se admi  a a culpabilidade pela condição de vida, que é a essência da culpabi-
lidade, sendo vista como um defeito de caráter adquirido, por uma má condição de vida.

Tomemos para análise a situação do Eike Ba  sta, que era bilionário, já foi considerado um 
dos homens mais ricos do mundo, e, no ano de 2017, foi alvo de um mandado de prisão preven  -
va e inves  gado pela Operação Lava Jato, por suspeita de crimes de corrupção a  va e lavagem 
de dinheiro, man  nha uma conduta social boa?  Quem  dará  a  resposta  será  o  magistrado  
do  caso,  contemplando  os parâmetros do modo de vida dele e como eram os relacionamen-
tos familiares, os vínculos de amizade do Empresário.

Ademais, conforme a doutrina Psicologia Social, desdobramentos e aplicações, há muitos 
debates sobre a sociabilidade do homem.

“O homem é um ser social” é uma afi rmação presente tanto entre autores que se 
inscrevem em abordagens mais sociológicas dentro da psicologia como também na 
área jurídica. Entretanto, mais importante que a abordagem adotada é o próprio fato 
de que o homem é tomado como ser social ou porque é construído, necessariamente, 
a par  r de sua inserção em grupos, portanto em sociedade, ou porque teria natureza 
social inata, algo como carregar uma espécie de “gene de sociabilidade”.6

Nessa perspec  va, há várias jurisprudências que tratam da conduta social do agente na 
aplicação da pena, sendo favoráveis ou não para diminuir ou aumentar a pena. Por exemplo, há 
uma decisão do Superior Tribunal de Jus  ça, em que o agente possui conduta social desfavorável:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. DOSIMETRIA.  PENA-BA-
SE.  PERSONALIDADE E  CONDUTA SOCIAL DO AGENTE DESFAVORÁVEIS. CONDE-
NAÇÕES NÃO DEFINITIVAS. INADEQUAÇÃO. REDUÇÃO DA REPRIMENDA. ALEGADO 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INOCORRÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO.1. A 
aplicação da pena-base é o momento em que o juiz, dentro dos limites abstrata-
mente previstos pelo legislador, deve eleger, fundamentadamente,  o  quantum  
ideal  de  pena  a  ser  aplicado  ao condenado criminalmente, visando à preven-
ção e à repressão do delito pra  cado.2. Consoante orientação sedimentada nesta 
Corte Superior, inquéritos policiais ou ações penais em andamento e condena-
ções sem cer  ficação do trânsito em julgado não podem ser levados à considera-
ção de maus antecedentes, conduta social ou personalidade para a elevação da 
pena-base.3. Na hipótese, a fundamentação, somente em relação à personalidade 
e  conduta social, mostra-se insufi ciente para exasperar a sanção na primeira fase 
da dosimetria, assim, devido o decote parcial do aumento realizado pelo Tribunal 

5 DURKHEIM, Émile. As regras do método sociológico. 3ª ed. São Paulo: Ano 2007.
6 SENA,  Maria  de  Fá  ma  de;  AQUINO,  Cássio  Adriano  Braz  de.  Psicologia  Social, desdobramentos e aplicações. 

São Paulo: Escrituras, 2004.
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impetrado.4. Não há falar em revolvimento de matéria fático-probatória, pois é 
assente nesta Corte Superior que, diante do afastamento da desfavorabilidade das 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, faz-se necessária a mi  gação  
da  reprimenda  de  piso  fixada  nas  instâncias  de  origem. Precedentes.5. Agravo 
regimental improvido.7

Sob a referida ótica, é importante ressaltar que Ações Penais em curso não podem ser con-
sideradas para valoração nega  va da personalidade e da conduta social do agente. Portanto, 
se um acusado es  ver respondendo por uma Ação Penal que não transitou em julgado, ele 
é presumidamente inocente, então, não é critério para valorar nega  vamente a conduta social 
do agente, e não se deve agravar a pena pelo referido mo  vo. Com fulcro em jurisprudência do 
Tribunal Regional Federal:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ARTIGO 334, § 1º, B, C, DO CÓDIGO PENAL,  C/C  AR-
TIGO 3º DO  DECRETO-LEI 399/68.  MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPROVA-
DOS. CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA. PERSONALIDADE E CONDUTA SOCIAL 
DO AGENTE. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE AÇÕES PENAIS EM CURSO PARA 
SUA VALORAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ATENUANTE. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CONFIGURADA.
1. Devidamente comprovadas a materialidade e a autoria delitivas, bem como 
o dolo do agente, deve ser man  da a condenação.2. Ações penais em curso não 
podem ser consideradas para valoração nega  va da personalidade e da conduta 
social do agente, nos termos da Súmula 444 do Superior Tribunal de Jus  ça.3. 
Aplicabilidade da atenuante de confissão espontânea, uma vez que o réu admi  u 
a prática delitiva 

8

Portanto, Ação Penal em curso não é critério para agravar pena-base, conforme Súmula 
444, STJ, “é vedada a u  lização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a 
pena-base”.

Nesse contexto, há um ar  go científi co que trata sobre o papel da escola, no processo de 
socialização infan  l, feito pela Psicóloga Juliane Callegaro Borsa, e o referido conteúdo se com-
pa  biliza no assunto tratado da conduta social do agente, e como o agente vai se tornando uma 
pessoa com uma conduta social ruim, a par  r da infância, como demonstra-se no trecho do ar  go:

As mo  vações que favorecem a conduta social podem basear-se na moral( o que 
pressupõe a interiorização das normas), o raciocínio sobre a u  lidade social de de-
terminados comportamentos, o medo do cas  go, ou o medo de perder o amor ou os 
favores que recebem demais. Assim, entende-se que o desenvolvimento social impli-
ca aprender a evitar as condutas consideradas socialmente indesejáveis e a aquisição 
de determinadas habilidades sociais. Um dos obje  vos mais importantes do processo 
de socialização consiste em que crianças aprendam o que é considerado correto em 
seu meio e o que se julga incorreto; ou seja, que possam conseguir um nível elevado 
de conhecimento dos valores morais que regem sobre a sociedade e se comportem 
de acordo com eles.

Por  outro  lado,  conforme  a  doutrina  de  Durkheim,  que  também  trata  da socialização 
das crianças, 

basta observar a maneira como são educadas as crianças. Quando se observam os 
fatos tais como são e tais como sempre foram, salta aos olhos que toda educação con-
siste num esforço con  nuo para impor à criança maneiras de ver, de sen  r e de agir 

7 Processo: Ag Rg no HC 233561 SP 2012/0030582-3; Orgão Julgador: T5 - QUINTA TURMA; Publicação DJe 
14/05/2015; Julgamento: 5 de Maio de 2015; Relator: Ministro JORGE MUSSI.

8 Processo: ACR 50023142520144047005 PR 5002314-25.2014.404.7005; Orgão Julgador: OITAVA TURMA; Publica-
ção: D.E. 20/08/2015; Julgamento: 12 de Agosto de 2015; Relator VICTOR LUIZ DOS SANTOS LAUS
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às quais ela não teria chegado espontaneamente. Desde os primeiros momentos de 
sua vida, forçamo-las a comer, a beber, a dormir em horários regulares, forçamo-las 
à limpeza, à calma, à obediência; mais tarde, forçamo-las para que aprendam a levar 
em conta outrem, a respeitar os costumes, as conveniências, forçamo-las ao trabalho, 
etc., etc. Se, com o tempo, essa coerção cessa de ser sen  da, é que pouco a pouco ela 
dá origem a hábitos, a tendências internas que a tornam inú  l, mas que só a subs  -
tuem pelo fato de derivarem dela.9

Acrescentando, ainda, ao assunto da conduta social, que há os critérios de valoração para 
defi nir uma conduta social boa ou ruim, como tratado na doutrina de Schmi  :

A conduta social tem caráter comportamental, revelando-se pelo relacionamento do 
acusado no meio em que vive, perante a comunidade, a família e os colegas de tra-
balho. Devem ser valorados o relacionamento familiar, a integração comunitária e a 
responsabilidade funcional do agente. Serve para aferir sua relação de afe  vidade 
com os membros da família, o grau de importância na estrutura familiar, o conceito 
existente perante as pessoas que residem em sua rua, em seu bairro, o relacionamen-
to pessoal com a vizinhança, a vocação existente para o trabalho, para a ociosidade e 
para a execução de tarefas laborais.10

Ademais, há a ra  fi cação da valoração nega  va da conduta social, em razão de o réu ser 
membro de gangue, como é demonstrado na Jurisprudência do Egrégio Tribunal de Jus  ça do 
Distrito Federal:

PENAL E PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
COM NUMERAÇAÕ RASPADA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATE-
RIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS.  DEPOIMENTO  DE  POLICIAL.  VALIDADE. 
DOSIMETRIA DA PENA.  CONDUTA SOCIAL. RÉU INTEGRANTE DE GANGUE. ANÁLI-
SE DESFAVORÁVEL. VIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. ARMA MUNICIADA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. QUANTUMDE EXASPERAÇÃO. CRITÉRIO OBJETIVO/
SUBJETIVO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA E REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILI-
DADE. MENORIDADE RECONHECIDA. PENA REDUZIDA. REGIME SEMIABERTO. PEDI-
DO PARA RECORRER EM LIBERDADE. INVIABILIDADE. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. COM-
PETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. 1. A condenação pelo crime de porte ilegal 
de arma de fogo deve ser man  da quando, do conjunto probatório, principalmente 
dos depoimentos uníssonos dos policiais, constata-se que o apelante, sem autori-
zação e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, portava arma de 
fogo com numeração raspada. 2. O depoimento de policiais, prestados sob o crivo 
do contraditório e da ampla defesa, de maneira coesa e segura, tem credibilidade, 
sendo hábeis, portanto a ensejar a condenação, especialmente  quando  corrobora-
do  por  outras  provas  constantes  dos autos. 3. A conduta social deve ser avaliada 
levando-se   em consideração o comportamento do agente no meio familiar e social 
em que vive. Assim, correta a análise desfavorável decorrente do fato do acusado 
ser integrante de gangue. 4. Exclui-se a valoração desfavorável das circunstâncias do 
crime decorrente de estar a arma de fogo municiada, uma vez que tal jus  fi ca  va 
mostra-se inerente ao próprio  po penal do porte ilegal de arma de fogo.5. O critério 
denominado obje  vo/subje  vo, segundo o qual se subtrai a pena máxima da mínima, 
transforma-se o resultado em meses e procede-se à sua divisão por 8 (número   de   
circunstâncias   judiciais   do   art.  59 do  CP),   resulta   no agravamento máximo para 
cada circunstância judicial desfavorável, havendo a reprimenda de se adequar, pelo 
subje  vismo do julgador, aos princípios da necessidade e sufi ciência da pena justa. 
Desproporcional esse quantum, deve ser a pena diminuída.6. A confi ssão espontâ-
nea cons  tui elemento de prova relevante para a decisão fi nal do julgador e deve 
ser sopesada em igualdade de valor com a reincidência.7. Reconhece-se a atenuante 

9 DURKHEIM, Émile. As regras do método sociológico. 3ª edição. São Paulo, Ano 2007. Coleção tópicos.
10 SCHMITT,  Ricardo  Augusto.  Sentença  Penal  Condenatória: Teoria  e  Prá  ca.  8ª  ed. Salvador: Juspodivm, 2013, 

p. 128-129

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   308019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   308 28/02/2020   08:34:1228/02/2020   08:34:12



Direito | 309 

da menoridade rela  va do agente quando à época dos fatos possuía menos de 21 
anos de idade.8. Presentes os requisitos da prisão preven  va, inviável a concessão do 
direito de recorrer em liberdade, especialmente se o condenado permaneceu preso 
durante todo o curso do processo. Apelação conhecida e parcialmente provida.11

Portanto, conforme Fragoso, há uma semelhança entre os antecedentes e a conduta social, 
segundo ele, “os antecedentes[...] pra  camente se confundem com a conduta social, que se refere 
às relações do acusado com sua família e sua adaptação ao trabalho, ao estudo, a um es  lo de vida 
honesto ou reprovável”.12

No mesmo assunto, consoante Otávio Bravo,

a inserção da conduta social entre os critérios da aplicação da pena, levou parte consi-
derável da doutrina a defender que tal elemento resultara de um desdobramento  do  
preceito  rela  vo  aos  antecedentes  do  condenado. Assim, já se afi rmou que a nova 
circunstância nada mais seria do que especifi cação da cláusula preexistente, rela  va 
à análise dos fatores  que compõem  os  antecedentes do  agente.  Conclui, portanto,  
que  por  essa razão, não é possível estabelecer com ni  dez, uma separação clara entre 
ambos os elementos, tratados muitas vezes como gênero e espécie, o que, em úl  ma 
análise, não permite uma diferenciação absoluta entre as noções que os informam. 13

Dessa maneira, conforme o doutrinador Boschi,

a consideração da conduta social na dosimetria da pena, representou alinhamento 
com a concepção da culpabilidade pelos fatos da vida, e não propriamente de cul-
pabilidade pelos  fatos da vida, e não propriamente de culpabilidade  só  pelo  fato  
come  do,  tão  contestada,  ainda  hoje,  pelos penalistas.14

Pode-se dizer que a doutrina  de Schopenhauer é uma das obras clássicas da fi losofi a alemã 
e fala sobre o grande problema social da sociedade, que, para ele,

a única solução do problema polí  co e social seria o despo  smo dos sábios e dos no-
bres, de uma aristocracia pura e verdadeira, ob  da por meio da geração, pela união 
dos homens de sen  mentos altamente generosos com as mulheres mais inteligentes 
e fi nas. Esta proposta é a minha utopia e a minha república de Platão15

3. MÉTODOS

A realização desse estudo da aplicação da Circunstância da Conduta Social do Agente, u  liza-se 
de uma pesquisa bibliográfi ca, documental e jurisprudencial, seguindo uma abordagem descri  va e 
exploratória no que se refere aos casos em que se aplicam ou não a conduta social do agente na pena.

4. CONCLUSÃO

Conclui-se, com o referido ar  go científi co, que há um grande problema atualmente na 
apreciação da conduta social do agente feito pelos magistrados, pois, na realidade, eles estão 

11 Processo: APR 20130510148247 DF 0014612-05.2013.8.07.0005; Orgão Julgador: 3ª Turma Criminal; Publicação: 
Publicado no DJE : 22/10/2014 . Pág.: 251; Julgamento: 16 de Outubro de 2014; Relator: JOÃO BATISTA TEIXEIRA

12 FRAGOSO, heleno. Lições de Direito Penal. 2ª ed., Bushatsky, V. II. , 1962 , p. 322.
13 BRAVO, Otávio. A Má Conduta Social do Jogador Edmundo, p. 343.
14 BOSCHI, José Antonio Paganella, Das Penas e seus critérios de aplicação. 6ª Edição. Porto Alegre :Livraria do ad-

vogado, 2013, p. 210.
15 SCHOPENHAUER, Arthur. As dores do mundo, Ano 2014, 1ª edição, Editora Edipro
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analisando cada caso da forma mais cabível conforme a sua consciência, sem ter uma análise 
mais aprofundada, e isso prejudica o réu, pois o referido estudo é bem importante para o caso ser 
resolvido da maneira mais justa possível.

Por isso, nosso sistema judicial brasileiro é falho, já que, muitas vezes, os magistrados agra-
vam as penas de inocentes e, com isso, acabam re  rando deles suas garan  as e seus benefícios, 
e os verdadeiros criminosos fi cam absolvidos, impunes, ou com penas reduzidas e, assim, por 
consequência, cometerão ainda muitos outros crimes, pois não foram punidos de forma coerente.

Portanto, é necessário que o magistrado conheça o acusado, a fi m de saber se merece 
uma punição maior ou não, por isso, há a importância das perguntas que devem ser dirigidas ao 
acusado, no interrogatório, e às testemunhas, durante a instrução.

Dessa  forma,  é  necessário  combater  o  respec  vo  problema,  tornando  a análise da con-
duta social do agente mais aprofundada e coerente, pois é uma maneira de tornar o nosso sistema 
judiciário melhor, benefi ciando os inocentes e prejudicando os criminosos.
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 A EFETIVIDADE DO PLANO DE MANEJO DAS UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO DA SABIAGUABA À LUZ DAS DELIBERAÇÕES DO 

CONSELHO GESTOR

Maria Clara Holanda Lima1

Sabrina Sousa de Oliveira2

Jacqueline Alves Soares3

RESUMO

O Plano de Manejo é o documento por meio do qual se estabelecem diretri zes, objetivos, o 
zoneamento e as regras que devem presidir o uso de certa Unidade de Conservação. É  responsabili-
dade  e  obje   vo  do  Conselho  Gestor  (CG) de  cada Unidade que o Plano de Manejo seja fielmente 
observado e executado. O trabalho tem por obje   vo analisar a efetividade  do  Plano  de  Manejo  
das  Unidades  de Conservação Municipal Parque das Dunas da Sabiaguaba e Área de Preservação 
Ambiental diante de um contexto de notória violação tomando por base as deliberações do CG e do 
Município de Fortaleza por meio da Secretaria de Meio Ambiente e Urbanismo - SEUMA. Para a 
concretização do presente  trabalho  foi utili zada pesquisa bibliográfica e documental. A conclusão 
do presente artigo é que o CG viola o PM dando anuência a obras que degradam o espaço territorial 
protegido, órgão esse que tem por fi  nalidade observar e executar esse Plano de Manejo.

Palavras-chave: Plano de Manejo. Conselho Gestor. Participação. Revisão. Sabiaguaba.

1 INTRODUÇÃO

A gestão das Unidades de Conservação (UCs) se dá por meio do Plano de Manejo (PM), 
que, com base na Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, em seu artigo 2º, inciso XV II, defi  ne o 
presente i nstituto como 

documento téc nico mediante o qual, com fundam ento nos obj eti vos gerais de  
uma  uni dade de conservação,  se  estabel ece o seu zoneamento  e as norm as 
que devem presidir o uso da área e o manejo dos rec ursos nat urais, inclusi ve  a  im 
plantação  das  estruturas    sicas  necess árias  à  gestão  da unidade.

O Plano de Manejo é produto de estudos relacionados às temáticas ambientais, socioeconô-
micas, históricas e culturais que caracteri zam dada Unidade de Conservação e de sua respec   va 
região onde está i nserida, bem como resultado de processos de participação social.

O Conselho Gestor (CG) é o espaço de discussão e deliberação em que os projetos e as ações a 
serem executadas nas Unidades de Conservação são objetos de consulta dos membros, e servirá como 

1 Acadêmica  do 6º s emes tre do Curs o de Direito do Centro Univers itário Chris tus . Integrante do Es critório de 
Direitos Hu manos , Ass ess oria Jurídica Popular e Dire ito Ambiental    (EDH),  refe rente ao biênio 2016/2017,v 
inculado ao Projeto de Respons abilidade Social Pro movendo à cidadania e jus  ça s ocial no litoral les te de For-
taleza -CE. Ema il para contato: mariacla ral_@hot mail.com

2  Acadêmica do 6º s emes tre do Cu rs o de Dire ito do Centro Univers itário Chris tus . Integrante do Es critório de 
Direitos Hu manos , Ass ess oria Jurídica Popula r e Dire ito Amb iental (EDH), re ferente ao biênio 2016/2017,v 
inculado ao Pro jeto de Res p ons abilidade Socia l Pro movendo à cidadania e jus  ça s ocial no litora l les te de 
Fortaleza -CE. Ema il para contato: s abrinasdoliveira@g ma il.co m

3 Mes tre em Des envolvimento e Meio A mb iente pela Un ivers idade Federal do Ceará (2011). Profes s ora do 
Centro Un ivers itário Chris tus . Profes sora orientadora do Es critório de Direitos Hu manos , Ass ess oria Juríd ica 
Popular e Direito A mb iental (EDH) v inculado ao projeto de Res pons abilidade Soc ial Pro movendo à cidadania 
e jus  ça s ocial no litoral les te de Fortale za-CE. Ema il para contato: jacs oares 81@g ma il.co m
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acompanhamento do Plano de Manejo, tendo como previsão em nosso ordenamento jurídico brasilei-
ro a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 e no Decreto Federal nº 4.340, de 22 de agosto de 2002.

Em regra, o Conselho Gestor é consultivo, entretanto, de forma excepcional, pode ser 
deliberativo, quando o CG terá poder para emitir resoluções e votar contra ou a favor de projetos 
que cheguem a seu conhecimento.

Tanto da forma consul   va como da forma delibera  va, o CG atuará de acordo com as com-
petências defi nidas no Decreto Federal nº 4.340, de 22 de agosto de 20024.

O Município de Fortaleza i ns  tuiu no ano de 2012 as UCs Parque Natural Municipal das 
Dunas da Sabiaguaba (PNMDS) e a Área de Preservação Ambiental (APA) por meio do Decreto 
Municipal nº 12.970, de 26 de junho de 2012, em que sprevi u também o Conselho Gestor des-
sas respec   vas  Unidades e atribui ndo -lhe caráter  delibera   vo,  com  base  no  ar  go  6º  do  
Regimento  Interno  do  CG  das Unidades de Conservação da Sabiaguaba. Apesar de terem sido 
ins  tuídas desde 2012, seguem sem atenção especial por parte do Município, sendo constantes as 
denúncias na mídia local a respeito de a  vidades degradantes ao meio ambiente, tais como cons-
truções irregulares na APA e no Parque, pontes, estradas, i ndústrias, bem como desmatamentos.

Mesmo diante da não implementação das previsões do P lano de Manejo, o Município de 
Fortaleza  anunciou a revisão deste instrumento, e que, ai nda sem informações ofi ciais mais pre-
cisas, teme-se que tal alteração traga novos retrocessos ambientais para a área em questão5.

Esta  pesquisa  buscará  analisar  a  efe   vidade  do  Plano  de  Manejo  das Unidades de Con-
servação Municipal Parque das D unas da Sabiaguaba e Área de Preservação Ambiental diante 
de um contexto de notória violação tomando por base as deliberações do CG e do Município de 
Fortaleza por meio da Secretaria de Meio Ambiente e Urbanismo - SEUMA.

2 METODOLOGIA DA PESQUISA

No presente artigo, explanou-se acerca do Plano de Manejo, sobre o Conselho Gestor das 
Unidades de Conservação da Sabiaguaba e sua natureza delibe rativa por meio de pesquisa bi-
bliográfica.

Fez-se uma consideração sobre o modelo de gestão participativa que o Governo do Estado 
do Ceará implantou por meio de seu Plano de Desenvolvimento Sustentável, também por meio 
de pesquisa bibliográfica.

Fez-se uma exposição acerca do Conselho Gestor da Sabiaguaba, a periodicidade das suas 
reuniões e dos seus assuntos mais recorrentes, baseados no regimento interno do CG e nas atas 
das reuniões que estão disponibilizadas na internet.

Foi analisado o Plano de Mane jo das UCs e o que está previsto nele sobre alguns temas, 
como infraestrutura e transporte. Posteriormente, analisamos cada ata de todas as reuniões que 
o CG teve desde 2013 até o presente momento para demonstrar que o PM vem sendo violado.

Por fim, explanamos a possibilidade de revisão do Plano de Manejo, por meio de pesquisa 
bibliográfica e analisando a legislação brasileira, mais precisamente a Instrução Norma   va ICM-
Bio nº 31, de 17 de janeiro de 2013 e o Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002.

4 Con selho s Ge sto re s de  Unidades de  Conservação  Federais.  Ano: 2014. Pág. 16.   Disponível em:  <h  p://
www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/comunicac ao/publicacoes/guia -conselhos-2014.pdf>. Acesso em 26 
jun 2017.

5 Diário  do  Nordeste:  Doc umento  deve  ser  revisto,  diz  Seuma. Disponível  em: <h  p://diariodonordeste. verdes-
mares.com.br/cadernos/cidade/ docum ento -deve-ser-revisto -diz- seuma-1.1707257>. Acesso em: 22 jun 2017.
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3 REFERENCIAL TEÓRICO

3.1 Gestão de áreas protegidas: problemas e desafios

Inicialmente, podemos dizer que a ampla expansão de atividades produ   vas foi a causa 
maior de alteração ou de até mesmo destruição dos habitats naturais6. Com isso, como forma de 
proteger esses habitats, foram criadas as Unidades de Conservação, que, com base na Lei nº 9.985, 
de 18 de julho de 2000, são

Espaços territori ais e seus recursos ambi entais, incluindo as águas jurisdicionais, 
com características naturais relevantes, legalment e instituídos pelo Poder P úblico, 
com objeti vos de cons ervação e limites defi  nidos, sob regim e especi al de admi-
nistração, aos quais se aplicam garantias adequadas de proteção7.

Como foi explanado anteriormente, as UCs da Sabi aguaba sofrem prejuízos com as diver-
sas atividades degradantes ao meio ambiente, e, com isso, podemos dizer que um ambiente é 
considerado degenerado. Ecossistemas, comunidades e espécies sofrem inúmeras perdas, como 
de valores econômico, estético e social, assim como a extinção de espécies8.

Em busca da conservação da natureza e da proteção da biodiversidade, é com a criação de 
espaços territoriais especialmente protegidos, como as UCs, objeto de estudo do presente tra-
balho, que requerem recursos humanos e até materiais para acontecer a sua implementação, 
sendo importante ressaltar o fato de que as UCs são áreas especialmente protegidas.

Deve-se preservar o meio ambiente para o bem-estar de todos da sociedade, sendo  este  
patrimônio  de  interesse  público,  e  que  o  requisito  mais  básico  e essencial em busca dessa 
preservação é a correta admi nistração da área. Dessa forma, as  UCs  precisam ser implantadas  
e  u   lizadas de forma  efe   va, com as tenta   vas de defesa da natureza contra ações humanas  que  
exigem  maior concentração de esforços nas estratégias existentes9.

Diante do exposto, e tratando-se agora dos problemas detectados nas UCs da Sabiaguaba 
os principais fatores de degradação da paisagem identificados são: as construções urbanas mal 
planejadas e especulação imobiliária, o lixo, as queimadas, o esgoto a céu aberto, o desmatamento 
e a mi neração de areias e/ou argilas10.

Há diversas notícias de jornais, além do próprio plano de manejo, que retratam os proble-
mas de degradação e poluição presentes nas UCs da Sabiaguaba, tais como as construções  
irregulares  na APA  da respec   va região, a  construção de grandes obras como pontes, estradas 
que acarretam, dentre outros problemas, desmatamentos e perda da biodiversidade.

É importante salientar que a garantia de meio ambiente ecologicamente equilibrado exige 
que quem explorar recursos minerais, fica, assim, obrigado, diante da Lei, a recuperar o meio 

6 LEUZINGE R, Márcia Dieguez; S ILVA, Solange Teles da; CUREAU, Sandra.  Espaço s territoriais especialmente pro-
tegidos: extensão, limites e oportuni dades. Brasília - B rasil 2015. Pág. 139.

7 LEUZINGE R, Márcia Dieguez; S ILVA, Solange Teles da; CUREAU, Sandra.  Espaço s territoriais especialmente pro-
tegidos: extensão, limites e oportuni dades. Brasília - B rasil 2015. Pág. 141.

8 LEUZINGE R, Márcia Dieguez; S ILVA, Solange Teles da; CUREAU, Sandra.  Espaços territoriais especialmente pro-
tegidos: extensão, limites e oportuni dades. Brasília - B rasil 2015. Pág. 147.

9 LEUZINGE R, Márcia Dieguez; S ILVA, Solange Teles da; CUREAU, Sandra. Espaço s territoriais especialmente pro-
tegidos: extensão, limites e oportuni dades. Brasília - B rasil 2015. Pág. 158.

10 SOUZA,  Lílian Sorele  Ferrei ra; SILVA,  Edson V.; VASCONCELOS,  F ábio  Pe rdigão.  As  UCs de Sabiaguaba  (For-
taleza  - Ceará,  Brasil):  Diagnó s  co  Geambiental  e  Propostas  de  Gestão  e Manejo.  Revista  Geográfi ca  de  
Améric a  Central  Número  Especial  EGAL,  2011  -  Costa  Rica  II Semestre 2011. Pág. 12
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ambiente degradado, de acordo com a solução técnica que é exigida pelo Órgão Público compe-
tente, nos moldes do artigo 225 da Constituição Federal de 1988.

Vale ressaltar que a Constituição Federal de 1988 defi  ne, em seu artigo 225, que a titu-
laridade do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é assegurado ao i ndivíduo e à 
cole   vidade, assim como o  dever de defendê -lo e preservá -lo é  obrigação do Estado, dos 
indi víduos e da cole   vidade, colocando, assim, todos em um mesmo patamar de direito e obri-
gações, o público e o pri vado.

Diante dessa realidade, passou-se a analisar o cumprimento do papel legal atribuído ao con-
selho gestor e sua prática efe   va com fi  ns de alterar essa realidade.

3.2. Participação e deliberação no Conselho Gestor das Unidades de Conservação da 
Sabiaguaba

A par  r da Cons  tuição de 1988 a par  cipação cidadã passou a ser o ponto central, a 
representação legítima da democracia em um estado de direito. Nessa linha de pensamento, o 
Governo do Estado do Ceará, em seu Plano de Desenvolvimento S ustentável, i ns  tui u o mo-
delo de gestão par  cipa  va. A ideia dos Conselhos  par  cipa  vos  consis  a  em  aumentar  a  
efi ciência  da  administração pública e fazer a intermediação entre Governo e Sociedade11. Eles 
têm como obje  vo descentralizar os processos decisórios, tornando-os mais democrá  cos, não 
só com a par  cipação da sociedade mas também com reformas no próprio âmbito interno da 
administração pública.

O Conselho Gestor de uma UC é um tipo de conselho par   cipativo que tem como objeti-
vo primordial ser um canal de mediação entre o poder público e a sociedade  e auxiliar o  gestor 
da  unidade  na  sua  administração. É  ele  o  órgão executor local que garante o  cumprimento  
do Plano de  Manejo, garan   ndo seu caráter participativo.

As Unidades de Conservação devem dispor de um Conselho Gestor, seja ele consultivo  ou  
delibera   vo,  que  será  presidido  pelo  órgão  responsável  por  sua administração e constituído 
por representantes de organizações da sociedade civil, órgãos públicos e quando  for o caso, das 
populações tradicionais residentes na área12.

O Conselho Gestor das Unidades de Conservação da Sabiaguaba, como já exposto, pos-
sui natureza deliberativa, ou seja, não só é consulti vo, mas também possui  poder  de  voto  
e  veto  em  proposta  que  lhes  são  apresentadas  e  que impactam diretamente a área das 
UCs13. O CG se reúne, em regra, a cada dois meses, em datas fixadas em calendário específico, 
podendo se reunir extraordinariamente   sempre   que   convocado   pelo   Presidente   do   CG   
ou  a requerimento de 1/3 de seus membros com pelo menos quatro dias de antecedência (art. 
23, Regimento Interno das Unidades de Conservação da Sabiaguaba).14

11 KÜSTE R,  Angel a.  Democracia  e  Sutenta bilidade : Experiências  no  Ceará,  Nordeste  do  Brasil. (Tradução e 
revisão: Tito Li vio Crus Rom ão). Fortaleza, Expressão Gráfi ca e Editora, 2003. Pág. 153.

12 BRASIL. Lei nº 9. 985, de 18 de j ulho de 2000. Regul amenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Cons  tuição  
Federal,  ins  tui o Sistema Nacional de Uni dades de Conservação  da Natureza e dá outras providências. Disponí-
vel em: <h  p://www.planalto.gov.br/cci vil_03/leis/L9985.htm>. Acesso em: 26 jun 2017.

13 Art. 13, Regimento  Interno  das  Unidades  de  Conservação  da Sabi aguaba.  Portaria  nº 50/2012. Disponível 
em: h  ps://urbanismoemeioambi ente. fort aleza.ce.gov.br/images/urbanismo -e-mei o- ambiente/infocidade/
cga_-_regim ento_interno_cgs.pdf.

14 Portari a nº 50/2012. Disponível em: h  ps://urbanismoemei oam bient e.fortaleza.ce.gov. br/images/urbanismo 
-e-m eio- ambiente/infocidade/cga_-_regim ento_interno_cgs.pdf. Págs 7-11.
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A pauta das reuniões é encaminhada pela Secretaria Executiva, juntamente com a ata 
da reunião anterior, aos conselheiros com, no mínimo, sete dias de antecedência (art. 23, §9º, 
Regimento interno das UCs da Sabiaguaba). Os temas mais  recorrentes  nas  reuniões  são  os  
que  impactam  com  uma  força  maior  a proteção que foi dada aquelas UCs, como exemplos, 
podemos citar a estrada da Sabiaguaba, o linhão de energia da Coelce, a usi na de reciclagem 
de resíduos da construção civil, a sede do CG e o Centro de Referênci a das UCs.

O CG das UCs da Sabiaguaba é composto por vinte membros, sendo dez da administração 
pública e dez da sociedade civil. O regimento interno do CG15, em seu art. 5º, elenca os órgãos 
que integram o seu plenário, seu órgão máximo. Os conselheiros e s uplentes são indicados pelos 
órgãos ou entidades representadas no CG e empossados pelo presidente, por meio de portaria16.

Compõem o plenário do CG um representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Con-
trole Urbano (SEMAM), que Preside o conselho, um representante da Secretaria Execu   va Regional 
V I (SER V I), um representante da Secretaria de Turismo de Fortaleza (SETFOR), um representante da 
Secretaria de Planejamento e Orçamento (SEPLA), um representante da Coordenadoria Especial de 
Ar  culação de Polí  cas Públicas (CPP), um representante de Fundação   Municipal de Desenvolvimento 
Habitacional (HABITAFOR), um representante do Ins  tuto C hico Mendes de Conservação da Biodiversi-
dade (ICMBio), um representante do Conselho Estadual de Polí  cas e Gestão de Meio Ambiente (CON-
PAM), um representante da Camara Municipal de Fortaleza, um representante da Advocacia - Geral da 
Uniao  (AGU), quatro representantes das en  dades locais de Sabiaguaba, dois representantes de en  -
dades do terceiro setor de Fortaleza, dois representantes das uni versidades locais, um representante 
do setor empresarial da Sabiaguaba e um representante dos conselhos profi ssionais.

Entretanto, o Decreto nº 13.260 de 2013, alterou os incisos I, II, IV , V e X do art. 5º do 
regimento i nterno do CG, por consequência alterando sua composição. Sendo assim, o CG das 
UCs da Sabiaguaba passou a ser composto por um representante da Secretaria Municipal de 
Urbanismo e Meio Ambiente (SEUMA), que preside o conselho, um representante da Secretaria 
Regional V I (SER V I), um representante da Secretaria de Orçamento e Gestão (SEPOG), um repre-
sentante da Coordenadoria  de  Articulação  Política  (CAP), um representante  da  Procuradoria 
Geral do Município (PGM).

Essa gama de participantes com ideologias diferentes, torna rica a discussão no âmbito 
do conselho e também permeada por confl itos decorrente dos distintos interesses que por lá 
se revelam. Apesar disso, é um conselho muito atuante e com bastante representatividade.

3.2.2 O que está previsto no Plano de Manejo

O Plano de Manejo (PM) das Unidades de Conservação (UCs) da Sabiaguaba demonstra al-
guns problemas encontrados ao decorrer da sua criação e apresenta soluções viáveis para eles, 
de forma bem genérica.

No que tange a infraestrutura, o PM prevê a elaboração de projetos mais ecoeficientes, que  
priori zem  um desenvolvimento  sistemático  personalizado, que atenda as necessidades dos 
usuários e as de natureza funcional da edificação, devendo haver um diálogo entre projetistas 
e os futuros usuários para gara ntir que as suas  necessidades sejam contempladas e  para, ao 
decorrer do projeto, que sejam apresentadas tanto à comunidade local quanto aos gestores 

15 Portari a nº 50/2012. Disponível em: h  ps://urbanismoemei oam bient e.fortaleza.ce.gov. br/images/urbanismo-
-e-m eio- ambiente/infocidade/cga_-_regim ento_interno_cgs.pdf. Págs 7-11.

16 Portari a nº 50/2012. Disponível em: h  ps://urbanismoemei oam bient e.fortaleza.ce.gov. br/images/urbanismo 
-e-m eio- ambiente/infocidade/cga_-_regim ento_interno_cgs.pdf. Págs 7-11.
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públicos e a sociedade civil, garantindo a participação de todos os interessados no projeto da sua 
fase de desenvolvimento à sua execução.

Um grande projeto que o próprio PM prevê é a criação de um Centro de Referência Am-
biental para as UCs, uma edificação destinada à visitação turística e ambiental, com uma estrutura 
definida pelo próprio documento e que é imp ortante para dar certa visibilidade ao PNMDS e a 
APA da Sabiaguaba.

Instituiu ainda diretri zes para os projetos arquitetônicos, garantindo que as singularida-
des  da  área  fossem obervadas  e  respeitadas.  Todos  os  projetos, de acordo com o PM, devem 
ser “elaborados priorizando e atendendo aos princípios da bioconstrução e dentro dos conceitos 
da permacultura” e devem “prever recursos de sustentabilidade ambiental e de acessibilidade17”. 
Dentre as diretri zes instituídas se tem que os projetos devem observar a gestão consciente e 
responsável dos materiais, a otimização dos recursos naturais e o planejamento e a gestão do 
solo com critérios de ecologia e conforto ambiental18.

Ao tratar do tema transporte, o PM traz que as medidas que forem tomadas devem ter 
como objetivo a redução do tráfego de veículos, devido à proximidade com o PNMDS e a não 
abertura de novas vias de acesso que interfiram nos fluxos de matéria e energia, na Estrada da 
Sabiaguaba, que liga a ponte do rio Coco com a CE-025  (av. Maestro  Lisboa) a  principal via  do 
bairro, cruzando -o  em toda  sua extensão19.

3.2.3 A execução do Plano de Manejo a luz das deliberações do Conselho Gestor

As deliberações e as decisões que do CG são todas registradas em ata e disponibilizadas ao 
público no site Canal Urbanismo e Meio Ambiente, da Prefeitura Municipal de Fortaleza. Dentre  
os di versos assuntos que são tratados pelo

Conselhos destacam-se dois que renderam muito debate entre os membros CG, a Estrada 
da Sabiaguaba, em 2013, e o Centro de Referência das UCs, em 2014.

No que tange a Estrada da Sabiaguaba, pela análise das atas, constata -se que o Conselho 
Gestor deliberou sobre o projeto em quase todas as suas reuniões em 2013. O projeto inicial foi 
apresentado por um representante da Secretaria de Infraestrutura (SE INF), um projeto do Governo 
do Estado do Ceará, onde a proposta era manter a atual estrada da Sabiaguaba e fazer somente 
uma nova conexão com a Av. Maestro Lisboa, passando ao lado das dunas20. Segundo Rusty 
Barreto, da Associação dos Amigos do Museu do Mangue, houve a realização de uma audiência 
pública para tratar do tema, mas conforme registrado em ata, o CG não foi convocado21.

17 Prefeitura de Fortaleza. Plano de Manejo do PNM DS e da AP A da Sabiaguaba. Dezembro de 2010. Disponí-
vel  em h  p://www. fortaleza.ce.gov.br/sites/default/fi les/pl ano_de_m anej o_ucs_sabiaguaba_versao_fi nal.
pdf. pág. 241

18 Prefeitura de Fortaleza. Plano de Mane jo do PNM DS e da AP A da Sabiaguaba. Dezembro de 2010. Disponí-
vel  em h  p://www. fortaleza.ce.gov.br/sites/default/fi les/pl ano_de_m anej o_ucs_sabiaguaba_versao_fi nal.
pdf. Págs. 241 -243.

19 Prefeitura de Fortaleza. Plano de Manejo do PNM DS e da AP A da Sabiaguaba. Dezembro de 2010. Disponível  em 
h  p://www. fortaleza.ce.gov.br/sites/default/fi les/pl ano_de_m anej o_ucs_sabiaguaba_versao_fi nal.pdf. Pág. 259.

20 Ata da 2ª reunião ordi nári a de 2013 do CG das UCs da Sabiaguaba. Dis ponível em: h  ps://urbanismoemeioam 
bient e.fortaleza.ce.gov. br/images/urbanismo-e-m eio- ambiente/planej amento/2a_reuni ao_ordinaria_2013.
pdf. Acesso em: 25 de junho de 2017.

21 Ata da 2ª reuni ão  extraordinári a de  2013  do  CG  das  UCs  da  Sabiaguaba.  Disponível  em: h  ps://urbanismo-
emei oam bient e.fortaleza.ce.gov. br/images/urbanismo-e-m eio-ambiente/planej amento/2a_reuni ao_extraor-
dinaria_2013.pdf.  Acesso em: 25 de junho de 2017.
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Após a apresentação dos estudos ambientais, o projeto foi aprovado pelo CG com 15 votos22, 
com a condição de se trocar o  po de pavimentação da via, de asfalto por um menos impactante 
para a área.

Entretanto, no decorrer da fiscalização da obra da estrada, a COFIS/SEUMA foi a campo 
e fez um relatório, contendo observações que confrontavam o plano de manejo. A SEUMA 
prestou esclarecimentos formais, que foram anexados ao processo, em forma de pareceres 
técnicos, relatórios e ofícios enviados ao Departamento Estadual de Rodovias (DER), SE INF RA 
e SEMACE, que alertavam quanto ao descumprimento das condições da anuência urbanística, 
bem como recomendações do plano de manejo, que solicitava o tipo de pavimentação menos 
impactante23.

Devido as irregularidades presentes na execução do projeto da estrada, o Ministério Público 
impetrou uma ação para a paralisação das obras, para que haja um ajustamento, principalmente e 
par  cularmente, com relação a pavimentação24.

Nos próprios pareces técnicos da SEUMA constam que as obra adentra os limites das dunas, 
área do parque que sofreu grandes impactos ambientais. O Professor Jeovah Meireles, da UFC, em 
uma das reuniões do CG, explanou que a obra viola o plano de manejo e causa vários impactos 
naquela área. O trecho da rodovia não só causa impacto diretamente nas dunas móveis como 
também impermeabiliza o terreno, causa soterramento das nascentes, assoreamento de uma la-
goa local, desmonte de dunas fi xas, dentre outros, ferindo claramente os procedimentos legais 
previstos no plano de manejo25.

Reiterando o que foi dito, o traçado da rodovia havia sido aprovado pelo CG, desde que não 
fosse com asfalto. Sendo assim, o DER modifi cou o piso asfál  co pelo intertavado da rotatória até 
700 metros após as dunas, assim como uma cerca verde26.

Outro assunto muito recorrente nas reuniões do CG é a criação do Centro de Referência (CR) 
das Unidades de Conservação da Sabiaguaba, projeto previsto no Plano de Manejo e que deveria 
ter sido executado a mais de ci nco anos.

Em 2014 foi colocado que haveria um concurso de ideias para o projeto do CR e da sede do 
CG27. Entretanto, a ideia do concurso se tornou i nviável e o Conselho votou, com onze votos a 

22 Três i ns  tuições estavam aus entes (TERRA ZUL, UF C e CEPEMA ); um a (01) abstenção (ICMBio); um (01)  voto 
c ontra (ECOM USEU  DO MA NGUE);   quinze (15)  votos  a favor (SE UMA, Secretaria Regi onal  V I,  HABITAF OR,   
SETFOR,  CEAP,  SEPOG,   Câm ara  Municipal   de  F ortal eza,  PGM, CONPAM/COB IO, ANDA, AMAG, ACOMPA, 
Imobiliári a Tadeu M agal hães, UECE, IAB/SINDIÁGUA).

23 Ata da 1ª reunião ordinária de 2015 do CG das UCs da Sabiaguaba. Dis ponível em: h  ps://urbanismoemei oam 
bient e.fortaleza.ce.gov. br/images/urbanismo -e-m eio-ambiente/planej amento/ata_da_1.a_reuni ao_ord._
cgs_2015.pdf. Acesso em: 27 de junho de 2017.

24 Ata da 1ª reunião ordi nári a de 2105 do CG das UCs da Sabiaguaba. Dis ponível em: h  ps://urbanismoemei oam 
bient e.fortaleza.ce.gov. br/images/urbanismo-e-m eio-ambiente/planej amento/ata_da_1.a_reuni ao_ord._
cgs_2015.pdf. Acesso em: 27 de junho de 2017.

25 Ata  da  1ª  reunião   ordi nári a  de  2105   do   CG   das   UCs   da  Sabiaguaba.   Dis ponível   em: h  ps://urbanis-
moemei oam bient e.fortaleza.ce.gov. br/images/urbanismo -e-m eio-ambiente/planej amento/ata_da_1.a_reu-
ni ao_ord._cgs_2015.pdf. Acesso em: 27 de junho de 2017.

26 Atas  da  1ª  reuni ão  extraordinári a  e  da  3 ª  reunião  ordinária de  2015  do  CG  das  UCs  da Sabiaguaba. Dis ponível 
respec   vamente em: h  ps://urbanismoemei oam bient e.fortaleza.ce.gov. br/images/urbanismo -e-m eio-ambiente/pla-
nej amento/1.a_reuniao_extraordi nari a_cgs_2015.pdf/h  ps://urbanismoemei oam bient e.fortaleza.ce.gov. br/images/
urbanismo-e-m eio-ambiente/planej amento/3.a_reuniao_ordinaria_cgs_2015. pdf. Acesso em: 28 de junho de 2017.

27 Ata  da  1ª  reunião   ordi nári a  de  2014   do   CG   das   UCs   da  Sabiaguaba.   Dis ponível   em: h  ps://urbanis-
moemei oam bient e.fortaleza.ce.gov. br/images/urbanismo-e-m eio- ambiente/planej amento/1a_reuni ao_or-
dinaria_2014.pdf. Acesso em: 29 de junho de 2017.
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favor, para solicitar a elaboração do projeto à SEINF28.

No entanto, o projeto que foi apresentado a comunidade consiste no acordo entre um 
loteador pri vado, que estava querendo aproveitar uma área institucional, áreas que só podem 
ser cedidas para entidades assistenciais, sem fins lucra   vos e para implantação de equipamen-
tos comunitários29, para construir o stand de vendas do seu empreendimento imobiliário e em 
contraprestação, em três anos, esse stand passaria a ser o CR das Unidades de Conservação da 
Sabiaguaba, e a Prefeitura Municipal de Fortaleza.

No Plano de Manejo das UCs consta que foi “identificada uma área pertencente à prefeitura 
municipal de fortaleza localizada a esqui na da Estrada da Sabiaguaba com a Av. de acesso à 
ponte sobre o rio cocó. No local, encontrava -se uma praça abandonada, que deveria ser priori-
tariamente avaliada como setor para abrigar estruturas de apoio à gestão do PNMDS”30, como 
o centro de referência. Porém, houve uma violação dessa prioridade de avaliação, pois, em vez 
do centro de referência, foi construída a estrada e a rotatória.

A comunidade não concordou com o projeto do loteador, pois o local não era uma área 
central e não favorecia todos os moradores da comunidade. Foi marcada uma reunião para conhe-
cer os dois espaços disponibilizados pela prefeitura para a construção da sede do CG e do Centro 
de Referência das UCs. O CG decidiu que a construção será feita na rotatória da estrada31.

3.3 Possibilidade de Revisão

Sabendo que a elaboração do Plano de Manejo é um processo que requer tempo, e como 
forma de evitar a ampliação da degradação do meio ambiente, faz-se uso, nesse caso, da elabo-
ração e implantação de um plano de ação de caráter emergencial, em que conterá medidas que 
deveriam ser ao mesmo tempo à criação da unidade32.

Não há uma regra específica de limite de tempo para a revisão do Plano de Manejo, e  
essa  revisão  ocorrerá  quando  os  Planos  não  esti verem sendo  mais adequados  e  não  
atenderem mais à UC, pelo fato de o documento  está desatualizado ou por algo do con-
texto ter mudado e o determinado Plano não está em concordância. Ai nda assim, um PM 
mal elaborado pode causa r a pronta revisão do mesmo, sendo provocada pelos gestores ou 
usuários descontentes.

Com base na Instrução Norma   va ICMBio nº 31, de 17 de janeiro de 2013, em que prevê 
diretri zes, normas e procedimentos para o processo de revisão do Plano de Manejo das UCs, 
preceitua, em seu ar  go 2º, II, que a revisão do PM é “procedimento técnico-administra  vo 

28 Ata da 1ª reunião extraordinária de 2014 do CG das UCs da S abi aguaba. Disponível  em: h  ps://urbanismoemei 
oam bient e.fortaleza.ce.go v. br/images/urbanismo-e-m eio-ambiente/planej amento/1a_reuni ao_extraordina-
ria_2014.pdf.  Acesso em: 29 de junho de 2017.

29 BRASIL. Lei no 6.766, de 19 de dezembro  de  1979.  Dispõe  sobre  o parc elamento  do  solo urbano  e  dá  outras 
providências. Presidência da República. Disponível em: h  p://www.pl analto.gov.br/cci vil _03/leis/L6766.htm. 
Acesso em: 22 de junho de 2017. Lei Orgânica do Município de Fortaleza. Disponível em: h  p://legislacao.forta-
lez a.ce.gov. br/index.php/Lei _Org%C3%A2nica_do_M unic%C3%ADpi o. Acesso em: 22 de junho de 2017.

30 Prefeit ura de Fortaleza. Plano de Manejo do PNM DS e da APA da Sabiaguaba. Dezembro de 2010. Disponível  em 
h  p://www. fortaleza.ce.gov.br/sites/default/fi les/pl ano_de_m anej o_ucs_sabiaguaba_versao_fi nal.pdf. pág. 249.

31 Ata  da  5ª  reunião  extraordinári a  de  2015  do  CG  das  UCs  da  Sabiaguaba.  Dsiponível  em: h  ps://urbanis-
moemei oam bient e.fortaleza.ce.gov. br/images/urbanismo-e-m eio-ambi ente/dados- abertos/Ata_5% C2%BA_
Reuni%C3%A3o_Extraordi n%C3%A1ri a.pdf.  Acesso  em  29  de  junho  de 2017.

32 FARENA,  Duciran Van Marsen. Bole  m  Cien  fi co  Escola  Superior do Ministério  Público da União: aspectos pol 
êmicos acerca da criação e impl antação de uni dades de conservação. Págs. 14 e 15.
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que provoque alteração, inclusão ou supressão de uma ou mais normas, zonas ou setores inte-
grantes do plano de manejo das unidades de conservação”33. Também com base no ar  go 6º, 
determina que

A  análise  técnica  da  proposição  de  revisão  do  pl ano  de  manej o  será realizada  
por mei o de  consulta  form al  às  Diretori as  dos  Macroprocessos ins  tucionais  
relaci onados  à tem á  ca em discussão e à UC, quando esta não for a proponente 
da revisão, que se m ani festarão, no prazo de 30 dias, em  Inform ação   Técnica   
conclusi va   pela   per  nênci a  ou   pel o  óbice   à proposta, ex pondo os argumen-
tos que consubstanciaram  o posicionamento tomado34.

Por fi m, de acordo com o Decreto  nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, que preceitua em 
seu ar  go 20, II, compe  r ao Órgão Executor o acompanhamento da elaboração, implementa-
ção e revisão do Plano de Manejo de cada Unidade de Conservação, quando couber, de forma a 
garan  r o caráter par  cipa  vo desta35.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

No que tange a Estrada da Sabiaguaba, pela análise das atas, constata -se que o Conselho 
Gestor deliberou sobre o projeto em quase todas as suas reuniões em 2013. O projeto inicial 
foi apresentado por um representante da Secretaria de Infraestrutura (SE INF), um projeto do 
Governo do Estado do Ceará, onde a proposta era manter a atual estrada da Sabiaguaba e fazer 
somente uma nova conexão com a Av. Maestro Lisboa, passando ao lado das dunas.

Após a apresentação dos estudos ambientais, o projeto foi aprovado pelo CG com 15 vo-
tos, com a condição de se trocar o  po de pavimentação da via, de asfalto por um menos impac-
tante para a área.

Entretanto, no decorrer da fi scalização da obra da estrada, a COFIS/SEUMA foi a campo e 
fez um relatório, contendo observações que confrontavam o plano de manejo.

Devido as irregularidades presentes na execução do projeto da estrada, o Ministério Públi-
co  impetrou uma ação para a paralisação das obras, para que ha ja um ajustamento, pri ncipal-
mente e par  cularmente, com relação a pavimentação.

Reiterando o que foi dito, o traçado da rodovia havia sido aprovado pelo CG, desde que 
não fosse com asfalto. Sendo assim, o DER se comprometeu a colocar piso intertravado da rota-
tória até 700 metros após as dunas, assim como uma cerca verde.

Em 2014 foi colocado que haveria um concurso de ideias para o projeto do Centro de Refe-
rência e da sede do CG. E ntretanto, a ideia do concurso se tornou inviável e o Conselho votou, 
com onze votos a favor, para solicitar a elaboração do projeto à SE INF.

A SEINF apresentou um projeto, entretanto, a comunidade não concordou com o projeto 
do loteador, pois o local não era uma área central e não favorecia todos os moradores da comu-
nidade. O CG decidiu que a construção será feita na rotatória da estrada.

33 Instrução Norma  va ICM Bio nº 31, de 17 de janeiro de 2013. Disponível em: <h  p://www.icmbio.gov. br/cep-
sul/im ages/stories/legislacao/ Instrucao_norm a   va/2013/in_icmbio_31_2013_procedi ment os_revisaoplano-
dem anej os_ucsfederais _nac.pdf>. Pág. 1. Acesso em: 22 jun 2017.

34 Instrução Norma  va ICMBio nº 31, de 17 de janeiro de 2013. Disponível em: <h  p://www.icmbio.gov. br/cep-
sul/im ages/stories/legislacao/ Instrucao_norm a   va/2013/in_icmbio_31_2013_procedi ment os_revisaoplano-
dem anej os_ucsfederais _nac.pdf>. Pág. 2. Acesso em: 22 jun 2017.

35 Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002. Disponível em: <h  p://www.pl analto. gov. br/cci vil_03/decre-
to/2002/d4340.htm>.  Acesso em 27 jun 2017.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   319019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   319 28/02/2020   08:34:1428/02/2020   08:34:14



320 | Direito

5 CONCLUSÃO

As Unidades de Conservação são espaços territoriais que são protegidos por possuírem ca-
racterís  cas naturais relevantes. Elas devem possuir um documento chamado Plano de Manejo, 
que é resultado de estudos ambientais e onde contém todas as diretrizes, normas e zoneamento 
das UCs.

A par  r da CF de 1988, a par  cipação cidadã se tornou a representação da democracia. O 
Governo do Estado do Ceará ins  tuiu um modelo de gestão par  cipa  vo, do qual os Conselhos 
Gestores são espécie.

É por meio do Conselho Gestor de cada Unidade que o Plano de Manejo se faz cumprir.  Os 
CGs podem ser consul  vos ou delibera  vos, sendo este a de exceção, e que é a aplicado ao caso 
da Sabiaguaba, atuando de acordo com o Decreto Federal nº 4.340, de 22 de agosto de 2002.

Como foi explanado no decorrer do trabalho, o Município de Fortaleza ins  tuiu duas UCs na 
Sabiaguaba, sendo elas o Parque Natural Municipal das Dunas da Sabiaguaba (P NMDS) e a Área 
de Preservação Ambiental (APA), por meio do Decreto nº 12.970, de 26 de junho de 2012. Contu-
do, as UCs seguem sem a devida atenção que se deve haver por parte principalmente do Conselho 
Gestor, órgão responsável por executar o PM.

O P lano de Manejo das UCs da Sabiaguaba não é realmente observado e respeitado, pois o 
CG já anui u diversos projetos que violam o PM ou agridem as  UCs  de  alguma  forma, e  existem 
constantes  denúncias  na  mídia  local acerca das a  vidades degradantes ao meio ambiente. É im-
portan te reiterar que as Unidades de Conservação são áreas protegidas, devendo ser implantadas 
e u  li zadas corretamente, porém, não é isso que ocorre.

É possível a revisão do documento, quando este  não es   ver mais de acordo com as neces-
sidades da área protegida ou es   ver desatualizado, não exis  ndo um limite de tempo para que 
isso seja feito.
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A FOTOGRAFIA COMO MÉTODO DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS 
HUMANOS E QUESTIONADOR DAS REALIDADES SOCIAIS

Pedro Luís de Farias Pereira1

Natalia Mar  nuzzi Cas  lho2

Jacqueline Alves Soares3

RESUMO

Tendo por base as ciências humanas como meio adequado de aproximação do tema, principalmente 
nos aspectos socioculturais de sua perpetuação, consideramos o conceito de mimese como aspecto 
presente do comportamento humano que tende a repe  r a natureza ou mesmo imitar aquilo com o 
qual se relaciona. A capacidade mimé  ca tem o potencial de provocar um ciclo de violência e, também, 
contrariamente, promover uma cultura de direitos humanos. A Educação em Direitos Humanos (EDH) 
tem-se tornado um meio importante para efe  vação de seus princípios, e, com esse fi m, buscamos 
formas complementares e inovadoras que possibilitem maior sensibilização com melhores resultados. 
Diante disso, analisamos a fotografi a como proposta e seu papel na EDH. Nosso trabalho envolveu uma 
pesquisa exploratória com levantamento bibliográfi co inicial, análise teórica e entrevistas com pessoas 
que  veram experiência de par  cipar de um curso in  tulado “I Workshop de Fotografi a e Direitos Hu-
manos” no Centro Universitário Christus (Unichristus). Registramos as falas dos par  cipantes no fi nal 
do curso em uma roda de conversa, com obtenção de depoimentos signifi ca  vos e conclusivos sobre o 
assunto em questão. Concluímos que a fotografi a se mostra como meio efi caz e refl exivo de EDH e que 
proporciona efeitos signifi ca  vos sobre o educando.

Palavras-chave: Educação em Direitos Humanos. Mimese. Violência. Fotografi a.

1 INTRODUÇÃO

Nas ações do Estado, está incluída o acesso à educação e sua busca de formas realmente 
efe  vas e abrangentes. Há que levar em consideração fundamentos e concepções advindas das 
ciências humanas e seus conceitos aplicados no entendimento do ser humano e seu comporta-
mento. Dentre os conceitos, discu  mos a mimese, como um comportamento humano capaz de 
moldar as a  tudes, no sen  do mais amplo, dos seres humanos que vão desde a reprodução de um 
ciclo ininterrupto de violência à promoção da cultura de direitos humanos.

O reconhecimento da existência desse ciclo de violência é um pressuposto fundamental para 
dar início a sua quebra e reversão. A Educação em Direitos Humanos (EDH) vem como uma manei-
ra de efetuar essa ruptura, ao inserir e ao apresentar novos contextos, ideias, horizontes, pensa-
mentos, enfi m, sempre confrontando o novo, o diverso com o já visto e com o banal. Acentua-se 
a importância de uma confrontação com o modo vigente dessa visão banal da violência e o seu 
consequente alastramento.

1 Graduando em Direito; vinculado ao Escritório de Direitos Humanos (EDH) do Centro Universitário Christus (Uni-
christus). E-mail: pedroluis.fp03@hotmail.com

2 Doutoranda em Direito pela Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP). Mestrado (2013) pela Universida-
de do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos). Professora de direito do Centro Universitário Christus. Coordenadora do 
Escritório de Direitos Humanos, Direito Ambiental e Assessoria Jurídica Popular (EDH). Integrante do Ins  tuto de 
Pesquisa Direitos e Movimentos Sociais (IPDMS). E-mail: na  imc@gmail.com

3 Mestre pelo Programa de Pós-Graduação Regional em Desenvolvimento e Meio Ambiente e graduada em Direito, 
ambos pela Universidade Federal do Ceará; Professora Orientadora  do Escritório de Direitos Humanos do Centro 
Universitário Christus (Unichristus). E-mail: jacsoares81@gmail.com
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Nem sempre a EDH se faz prontamente por meio dos mecanismos formais e tradicionais da 
educação, necessitando, então, de formas diversas como métodos que resgatam a sua caracte-
rís  ca iconoclasta, reformadora e a  va. Dessa forma, destacamos a fotografi a como um método 
inovador de educar em direitos humanos à proporção que o fotógrafo se depara com situações e 
cenas, passando a olhar de um modo dis  nto e refl exivo para os espaços e, também, de um modo 
único, por ser um indivíduo com opiniões e concepções próprias, podendo, por conseguinte, alte-
rar essas concepções na direção do enaltecimento do humano e da cultura de direitos humanos.

Com o obje  vo de integrar os alunos e propor uma a  vidade incomum e enriquecedora so-
bre direitos humanos, as professoras orientadoras do Escritório de Direitos Humanos da Unichris-
tus realizaram um curso in  tulado “I Workshop de Fotografi a e Direitos Humanos” em que houve 
a oportunidade de registrarmos as experiências e opiniões a respeito do curso.

Nesse sen  do, o presente trabalho pretende analisar a relação da capacidade mimé  ca do 
ser humano diante da violência, apresentar a forma como esses elementos se relacionam e evi-
denciar a gravidade dessa relação para a sociedade, mostrando prejuízos imensuráveis para esta. 
Quer propor elementos que contribuam para a reversão desse quadro de violência ins  tucionali-
zada, como a Educação em Direitos Humanos (EDH). Parte da tese de que superar essa situação de 
violação de direito humanos requer esforço, estudo, refl exão e busca de novas metodologias para 
se educar em direitos humanos, servindo de exemplo a fotografi a como uma forma de relacionar 
a imagem à capacidade de refl exão e, assim, contribuir para a reversão do quadro mimé  co da 
violência e materializar o discurso dos direitos humanos.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 A violência como um circuito ininterrupto e obstáculo ao discurso dos direitos humanos

Segundo Ruizi , mimese é um impulso do comportamento humano que tende a repe  r a 
natureza ou mesmo imitar aquilo com o qual se relaciona. Explicando de outra   forma,   Ruiz   
ainda   diz que a mimese é a reprodução imita  va do comportamento externo, possuindo uma 
abertura que refl ete o paradoxo da própria condição humana: “nada humano é bom ou mau por 
natureza, tudo é suscep  vel do bem e do mal”ii. “A mimese é uma dimensão do comportamento 
humano e não está determinada naturalmente a ser boa ou má”iii, ela contribui para a formação 
e consolidação de valores e prá  cas culturais ao longo da história, independentemente de dig-
nifi carem o ser humano ou o degradarem. A mimese opera como um mecanismo de dupla face: 
ao mesmo tempo em que pode modifi car a percepção de dignidade da pessoa humana, ele-
vando-a a um escalão superior, pode, também, des  tuir e retroceder esse princípio duramente 
conquistado na sociedade, que veio demonstrando-se  frágil  e  suscep  vel  a  recuos  nesse  
sen  do,  haja  vista,  por exemplo, a violência instaurada ao redor do mundo e, principalmente, 
a indiferença a esta.

Considera-se, ainda, que, já na primeira infância, é observada ap  dão para a aprendizagem 
mimé  ca e que essa caracterís  ca é responsável pela aprendizagem culturaliv. A ideia de mimese 
está presente em boa parte da história da fi losofi a ocidental com contribuições que vão desde a 
an  guidade clássica até a idade contemporâneav. Aristóteles já considerava que a capacidade para 
a aprendizagem cultural e, ainda, o prazer de a ela se dedicar formavam um dom próprio da espé-
cie humanaiv. “A capacidade de agir em sociedade é adquirida, por mime  smo, ao longo de dife-
rentes processos culturais de aprendizagem”vi, demonstrando a importância do comportamento 
mimé  co para a estruturação da sociedade, o progresso e, eventualmente, o desenvolvimento 
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desta. Sem esse comportamento  pico, não poderíamos chegar a patamares mais elevados de 
civilidade e respeito mútuo.

Segundo Wulf, estabelecer uma relação de iden  fi cação e compreensão com o outro en-
quanto pessoa que age intencionalmente e fi rmar, concomitantemente, a atenção nele são ap  -
dões que par  cipam do desejo mimé  co da criança de se igualar ao adulto e de se parecer com 
ele, isto é, de se torná-lo. Ainda segundo Wulf, essas ap  dões são a forma com a qual a criança, na 
primeira infância, par  cipa da produção e dos processos culturais da sociedade. “A ap  dão mimé-
 ca permite converter o mundo material em imagens e transferi-lo para um mundo de imagens 

interior, colocando-o, assim, à disposição de todosvii.” Os processos mimé  cos estão entre as for-
mas mais relevantes que asseguram a passagem da cultura para a geração seguinte, necessitando, 
então, da ap  dão para o mime  smo para a existência da aprendizagem cultural e da “dupla here-
ditariedade”, ou seja, a difusão de bens culturais que caminha com a hereditariedade biológica e 
garante, ao mesmo tempo, o desenvolviemnto e a transformação da culturaiv.

Levando em consideração a perspec  va da violência e dos direitos humanos, devemos lembrar 
o modo inconsciente de como a mimese é pra  cada, pois isso é uma causa relevante da naturaliza-
ção de atos violadores de direitos humanos, com o resultante incremento da violência sociali. O fato 
de a mimese ocorrer de maneira amplamente inconsciente a torna indutora de efeitos longevos 
em todos os campos da  evolução  culturaliv. Par  ndo  do  pressuposto  de  que  a  mimese   é  uma 
inconsciência imita  va, haveria a possibilidade da existência de uma operação naturalizadora dos 
valores e condutas, induzindo os indivíduos e as sociedades a considerar como naturais os comporta-
mentos assimilados e também a aceitação de uma normalidade das prá  cas interiorizadasi. Isso nos 
leva a crer que, na raiz da própria mimese, há certo alheamento das subje  vidades individuais e que 
poderiam tornar-se sujeitas a uma cultura de violência. Para Wulf, o círculo vicioso da violência é um 
exemplo claro do fundamento mimé  co de muitos fenômenos da violência.

Por mais que sejamos conscientes de algumas imitações que fazemos, foge- nos, por incons-
ciência, a potencialidade mimé  ca que, por vezes, leva-nos a internalizar muitas formas de viver, 
sendo uma parte considerável do que somos construída pela mimesei. Introjetamos valores como 
se fossem tecidos por nós, quando, muitas vezes, estamos apenas imitando valores dominantes 
da sociedade que mantemos contato, reprisando, assim, mime  camente modos de vida herdados 
como se fossem algo naturali.

Nas palavras de Ruiz, a mimese é uma potencialidade aberta que possibilita o ser humano  
de fugir das delimitações e assimilar, com consciência crí  ca, a bagagem histórica que considerar 
adequada e devida, assim como poderá romper o que constatar danoso. A mimese tem a poten-
cialidade de naturalizar a violência e a injus  ça pela reprodução imita  va das maiorias ou, pelo 
contrário, fomentar uma cultura dos direitos humanos, consolidando a vivência de valores huma-
nosi. A condição mimé  ca faz perdurar o conjunto de condutas e padrões culturais que os seres   
humanos decidirem pra  car no decorrer da história, revelando-se imprescindível para a reversão 
do quadro de violência ins  tucionalizada.

A violência tem um caráter de persistência e crescimento cujos efeitos perduram no tempo, 
não se aplicando a lógica do tempo linear a ela: seu passado é presente porque con  nua exis  n-
do mesmo quando cessa a prá  ca violentai. A violência é de uma natureza tal que contamina as 
estruturas, ins  tuições e pessoas que toca; ela não desvanece quando se termina de violentar o 
outroi. Ela está a  va nas prá  cas de violência ins  tucional de muitos corpos do Estado e também 
na violência social que impregna nossas sociedadesi, arrastando-nos para um ciclo de violações de 
direitos humanos intermináveis e sem perspec  va de melhora. A violência por parte de agentes 
do Estado tem como consequência a legi  mação rigorosa das prá  cas violentas dos par  culares 
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contra si mesmos, contribuindo, mais uma vez, para esse ciclo de violações e fazendo valer o pen-
samento de Ruiz a respeito do seu efeito contagiante, como tratado anteriormente. Ruizviii afi rma:

A violência se cons  tuiu no mito fundador (não declarado) de nossas sociedades la-
 no-americanas. Ela foi a barbárie legi  madora do direito que aqui se impus e das 

ins  tuições que o implementaram, a começar pelas lógicas colonialistas, con  nuando 
quase initerruptamente nas diversas formas da autoritarismo (sic!) que se sucederam 
até os úl  mos estados de exceção sofridos na segunda metade do século XX.

A violência que hoje vivemos está interligada com a violência histórica mal resolvida: “uma  
sociedade violenta, com agentes violentos, com ins  tuições violentas, com valores e hábitos vio-
lentos, se quiser entender-se cri  camente, tem que procurar sua gênese para além do imedia  s-
mo do seu presente”ix.

A normalização intrínseca à potência mimé  ca torna a violência algo natural, conduzindo a 
uma espiral, desencadeando violência como a  tude normal de reação e hábito de conduta, resul-
tando, assim, na sua normalizaçãoi. Nessas condições, atos violentos podem ser pra  cados como 
se fossem comportamentos naturais na escala social, ins  tucional e até ser exaltada como valor 
sociali. Desse modo, esse fato evidencia a permanência da banalização da violência e a necessida-
de de se atentar para as prá  cas “impercep  velmente” degradantes e, até, a falta dessa prá  ca, 
isto é, a indiferença perante as violações ocorridas no co  diano vistas como normais.

Vale  ressaltar que essa espiral citada anteriormente está no cerne da violência familiar con-
tra a mulher, as crianças e os idosos e que se reproduz de maneira  trivial  sem que  o  agente  da  
violência  tenha  remorso  da  sua  barbáriei, confi gurando um sistema que vai muito além da vio-
lência urbana destacada nas esta  s  cas e nos no  ciários. Esse sistema está enraizado na própria 
cultura das sociedades de diferentes formas e a  nge segmentos da população dis  ntamente, não 
se restringindo às violações de maior destaque. A violência está muito bem construída no imaginá-
rio da sociedade, o que torna di  cil a sua visualização pelos par  culares em situações de violação, 
provocando abusos inconscientes que vão da violência domés  ca a abusos de autoridade por 
parte de fi guras estatais.

A mimese da violência não é anulada simplesmente por meio de meros instrumentos ju-
rídicos formais. Por mais que estes sejam importantes e até necessários, o potencial  mimé  co  
da  violência é bastante considerável, sendo, então, insufi cientesi. Como exemplo histórico Ruiz 
observa que as sequelas de séculos de escravidão não foram atenuadas por meio do ato formal 
da abolição da escravatura; os decretos da nova república no Brasil não ex  nguiram as marcas da 
violência histórica e estrutural. A esse respeito Ruizx declara:

Não são os atos formais de governo que neutralizam o potencial mimé  co da  violên-
cia,  ainda  que  se  reconheça  sua  importância  para  ar  cular  o modelo ins  tucional 
de qualquer sociedade. Não é o aumento de discursos racionalistas que dissolvem a 
potência mimé  ca da violência.

Ao contextualizarmos a violência e seus vários ma  zes em um processo de mimese e norma-
lização, vale ressaltar as considerações de Hanna Arendt e seu conceito de “banalidade do mal”. Ao 
relatar o julgamento de Adolf Eichmann, realizado em Jerusalém no ano de 1961, Arendt propõe a 
ideia de que as barbáries come  das por Eichmann não advêm de inveja, cobiça ou mesmo desconhe-
cimento, mas da irrefl exãoxi.  Esta é hipótese fundamental de Hanna Arendt em A vida do espíritoxii, 
obra na qual a autora relaciona a banalidade do mal ao vazio do pensamento. Arendt não teve a 
intenção de categorizar o mal em si como algo banal, mas chamar a atenção sobre sua apresentação 
no co  diano social como algo despercebido, inerente à vida e às pessoas referenciadas por si pró-
prias como “cumpridoras de suas obrigações”. Ao analisar dessa forma, Arendtxiii ressalta:
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Aquilo com que me defrontei, entretanto, era inteiramente diferente e, no entanto, 
inegavelmente factual. O que me deixou aturdida foi que a conspícua superfi cialidade 
do agente tornava impossível retraçar o mal incontestável de seus atos, em suas raí-
zes ou mo  vos, em quaisquer níveis mais profundos. Os atos eram monstruosos, mas 
o agente – ao menos aquele que estava agora em julgamento – era bastante comum, 
banal e não demoníaco ou monstruoso. Nele não se encontrava sinal de fi rmes con-
vicções ideológicas ou de mo  vações especifi camente más, e a única caracterís  ca 
notória que se podia perceber tanto em seu comportamento anterior quanto durante 
o próprio julgamento e o sumário de culpa que o antecedeu era algo de inteiramente 
nega  vo: não era estupidez, mas irrefl exão.

Dessa forma, a proposta de Arendt é estabelecer uma relação entre a limitação da capacida-
de de refl exão e o surgimento de um ambiente favorável ao fracasso moral. Podemos traduzir essa 
acepção no fato de que há necessidade de uma tarefa educa  va com o intuito da realização do apri-
moramento moral. Para Arendt, o pensamento não é passividade, mas a  vidade humana efe  va.

Desse modo, podemos inferir que a relação entre mimese e violência está inserida em um 
quadro de reprodução de prá  cas violentas mais complexo do que se  supõe, e, no entanto, com  
aprimoramento  educacional, estudo, refl exão e esforço, é possível não só romper o ciclo violento, 
como mudar esse quadro, materializando uma cultura de valorização do humano.

2.2 Educação em direitos humanos e novas metodologias como condições necessárias ao 
rompimento do circuito mimé  co da violência

A Educação em Direitos Humanos (EDH), conceitualmente falando, “[...] é toda a aprendiza-
gem que desenvolve o conhecimento, habilidades e valores dos direitos humanos”xiv (tradução 
nossa). As diretrizes do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH)xv estende esse 
conceito defi nindo EDH como:

[...] um processo sistemá  co e mul  dimensional que orienta a formação do sujeito de 
direitos, ar  culando as seguintes dimensões: a) apreensão de conhecimentos historica-
mente construídos sobre direitos humanos e a sua relação com os contextos internacio-
nal, nacional e local; b) afi rmação de valores, a  tudes e prá  cas sociais que expressem 
a cultura dos direitos humanos em todos os espaços da sociedade; c) formação de uma 
consciência cidadã capaz de se fazer presente nos níveis cogni  vo, social, é  co e polí-
 co; d) desenvolvimento de processos metodológicos par  cipa  vos e de construção 

cole  va, u  lizando linguagens e materiais didá  cos contextualizados; e) fortalecimento 
de prá  cas individuais e sociais que gerem ações e instrumentos em favor da promoção, 
da proteção e da defesa dos direitos humanos, bem como da reparação das violações.

Os  Direitos  Humanos   estão  na   base  das   Cons  tuições   democrá  cas modernas e são 
estreitamente ligados à democracia e à paz. Segundo Bobbioxvi, “os direitos do homem, por mais 
fundamentais que sejam, são direitos históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias [...]”. A 
par  r dessa premissa, podemos pressupor a educação em Direitos Humanos como uma importan-
te ferramenta para tais conquistas.

A EDH dignifi ca o ser humano, pois é feita para ele e com ele, fi rmando-o como foco e obje-
 vo principais na realização do desenvolvimento humano em sua plenitude. Segundo Zenaidexvii, a 

educação deve direcionar-se para o desenvolviemento da dignidade da pessoa humana, a par  ci-
pação social e o pleno desenvolvimento da personalidade, passando, então, a EDH a ser concebida 
como um direito humano fundamental.

Nessa perspec  va, a EDH pode inspirar o desenvolvimento de diversas formas  de  ação, den-
tre  elas,  a  reestruturação  do próprio desenvolvimento para limitar os danos humanos, sociais e 
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ambientais causados por ele; o aprimoramento da condição humana; e pode ajudar no combate 
às prá  cas de discriminação racial e de gêneroxviii. A EDH ligada ao desenvolvimento tem muito a 
oferecer, tanto no avanço e na promoção da efe  vidade dos direitos humanos como na defesa e 
na prevenção a violações desses direitos durante o processo de desenvolvimentoxviii.

No pensamento de Baxixix, a importância da EDH é caracterizada pelo fato de ser um fi m em 
si mesma, visto que busca intensifi car o processo de fortalecimento de cada ser humano em seu 
co  diano, para que experimente a liberdade e a solidariedade sem as restrições do poder e do 
controle pela sociedade civil e pelo Estado. Segundo Carbonarixx, educar em direitos humanos é 
educar para a ação como prá  ca da liberdade e como ação livre, não é só arquitetar para o exercí-
cio da liberdade, é já educar com liberdade, na liberdade e para a liberdade.

Diante disso, Viola e Piresxxi estabelecem o primeiro pressuposto de uma EDH como sendo o 
de que a educação deve formar e reforçar a emancipação e a autonomia dos educandos, de forma 
que educandos e educadores se reconheçam como sujeitos de direitos. Isso reafi rma, em cada ser 
humano, a condição de autonomia ao superar a ideia de hierarquia na qual o educador é superior 
ao educando, conferindo a ambos um papel fundamental na EDH.

Não há dúvida de que a ideia de EDH nos remete a um elaborado conjunto de defi nições, 
conceitos, elaborações e pensamentos que, por vezes, podem distanciar a sua real intenção trans-
formadora e se tornar mais uma dentre tantas construções teóricas. Nesse aspecto, a EDH deverá 
ser mul  disciplinar, aproximando da própria educação esse caráter reformador e a  vo da EDH, 
na medida em que são inseridas variadas técnicas com o intuito de tornar o aprendizado para os 
direitos humanos mais dinâmico e efe  vo.

Nessa linha de raciocínio, para a realização da EDH de maneira efi caz, aqueles que almejam 
educar em direitos humanos devem, também, se u  lizar de variadas técnicas e metodologias, bus-
cando alterna  vas diferentes da educação formal e tradicional. Deve-se considerar que, mesmo no 
Ensino Superior, por exemplo, o ensino jurídico, a formação exclusivamente técnica não contribui 
para a capacitação de uma análise da realidade histórico-social. Como atesta Bi  arxxii:

[...] um bacharel treinado em Direito, altamente especializado em direito processual 
civil, geralmente, é insufi cientemente preparado para a análise de quadros de con-
juntura social, polí  ca e econômica, ou mesmo para pensar a responsabilidade do 
exercício de sua função dentro do sistema. Nada impede que um bom operador do 
direito hoje, formado em uma boa e bem conceituada IES brasileira, seja autor de a  -
tudes serenamente gui adas pelos mesmos princípios que levaram Rudolf Hess, Her-
mann Goering, Rudolf Hoess, Joseph Goebbels, Wilhelm Keitel, Himmler e Eichmann 
a cometerem as atrocidades que cometeram à frente da máquina nazista. A visão 
de gabinete, a compreensão de mundo auto-centrada, a idéia de responsabilidade 
restrita à dinâmica da responsabilidade do código de é  ca da categoria, a noção de 
mundo fi xada pela orientação da ordem legal, a ação no cumprimento do ‘estrito’ 
dever legal... são rumos e nortes do agir do profi ssional bacharelado pelas escolas de 
direito que conhecemos.

A EDH, considerada sob esse prisma, é um instrumento que desperta autonomia, ou seja, “a 
posse de um estado de independência com relação a tudo o que defi ne a personalidade hetero-
nomamente”xxii. Dessa forma, a EDH tem o potencial de capacitação de análise, de crí  ca, de aper-
feiçoamento na dis  nção do errado do aparentemente certo, do injusto do aparentemente justo.

Para Viola e Pires, educar em direitos humanos pressupõe elaborar conceitos esté  cos sobre a 
cri  cidade tanto sobre o conhecimento quanto sobre a sociedade. Com isso, nos propomos a pensar 
em métodos capazes de potencializar essa cri  cidade e a fotografi a aparece como um instrumento 
importante nesse sen  do. Como forma de perceber e retratar a realidade, ela pode proporcionar a 
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ruptura com o ciclo da mimese na medida em que direciona o olhar, faz perceber pessoas e situações 
de vulnerabilidades sociais múl  plas que, muitas vezes, estão no “ponto cego” do olhar apressado 
do co  diano. A u  lização da fotografi a como forma de educar em direitos humanos pode dar relevo 
a imagens que, na maioria das vezes, não são percebidas, sen  das e quiçá ques  onadas.

Nesse sen  do, a fotografi a não é inerte, ela traz vida ao fotografado, dando-lhe  voz,  bem  
como  realça  a  sua  vivência  e  pertencimento  social,  evocando  a memória ao ser feita a foto-
grafi a, pois já não é mais presente, é o passado representado em imagem que pode ser lembrado, 
comentado e estudado, não só no momento como no futuroxxiii. “Par  mos da compreensão de que 
cada foto ou sequência de fotos carrega signifi cados ins  tuídos social e temporalmentexxiv.”

Na fotografi a, no seu ato de registro e no seu processo de realização, indubitavelmente, há 
uma singularidade que a faz peculiar: tem seu desenrolar em um momento histórico determinado. 
É possível sua contextualização em um pano de fundo econômico, social, polí  co, religioso e cultu-
ral. Segundo Kossoy, “toda fotografi a tem sua origem a par  r do desejo de um indivíduo que se viu 
mo  vado a congelar em imagem um aspecto dado do real, em determinado lugar e época”xxv. Esse 
aspecto presente no ato de fotografar, como refl exo de uma a  tude fundamentalmente humana 
e intencional, tem uma força, um poder em demonstrar uma realidade que se descor  na a par  r 
dos múl  plos olhares do fotógrafo. A própria reprodução da fotografi a em diferentes meios tor-
na-se um instrumento de disseminação de informação e ideias. Em função dessa mul  plicação da 
informação, a fotografi a alcança sua função social mais abrangente. O fotógrafo, por assim dizer, 
torna-se uma espécie de “fi ltro cultural”, como considera Kossoyxxvi:

A eleição de um aspecto determinado – isto é, selecionado do real, com seu res-
pec  vo tratamento esté  co -, a preocupação na organização visual dos detalhes que 
compõem o assunto, bem como a exploração dos recursos oferecidos pela tecnolo-
gia: todos são fatores que infl uirão decisivamente no resultado fi nal e confi guram a 
atuação do fotógrafo enquanto fi ltro cultural. O registro visual documenta, por outro 
lado, a própria a  tude do fotógrafo diante da realidade; seu estado de espírito e sua 
ideologia acabam transparecendo  em suas  imagens,  par  cularmente  naquelas  que  
realiza para si mesmo enquanto forma de expressão pessoal.

Assim, inferimos que a u  lização da fotografi a se adequa e se jus  fi ca naturalmente na EDH, 
uma vez que há toda uma subje  vidade envolvida na ação do fotógrafo. Seu uso pode ser fun-
damental nas situações em que seja necessária a interpretação de realidades humanas no seu 
contexto histórico-social.

Borges e Linharesxxvii elucidam: “A imagem não existe por si só. Ela pressupõe uma pessoa 
que a veja e que a interprete de acordo com seus processos históricos e culturais”. A par  r da câ-
mera, há uma ação sobre o mundo: a fotografi a é a alterna  va de ver um mundo sob determinado 
recorte e mediado por um meio que registra e interpõem novos aprendizados e novas relações   
entre os signifi cadosxxviii.

O outro aspecto da fotografi a é u  lizá-la para a construção de narra  vas que possivelmente 
levarão à reversão da experiência do olhar, enfrentando, de modo crí  co, a banalização da expe-
riência visual na contemporaneidadexxix. “Pode-se afi rmar que a fotografi a produz iden  dades, 
à  medida que desloca e desconstrói os padrões  culturaisxxx.” Compreende-se  que  as  análises  
com imagens  fotográfi cas potencializam refl exões, inclusive quando se aborda temas tão centrais 
como os direitos humanosxxxi.

Ao considerarmos a fotografi a como instrumento educacional em direitos humanos, há ne-
cessidade de enfa  zar o  aluno e sua contemporaneidade. Este aluno é originário de um ambiente 
de grande desenvolvimento tecnológico, com novos modos de comportamento, ideias e padrões 

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   329019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   329 28/02/2020   08:34:1628/02/2020   08:34:16



330 | Direito

de consumo que refl etem uma visão de mundo mutável e instantâneo. Esse sujeito faz parte de 
uma geração considerada como “na  vos digitais”xxxii. São denominados genericamente como ju-
ventude “Y” e “Z”. A geração Y é tradicionalmente chamada de geração do milênio (jovens já 
nascidos sob a infl uência da “tecnologização” advinda da internet). Esse aspecto torna ainda mais 
desafi ador o papel do educador, uma vez que deve estar preparado para novas abordagens e téc-
nicas. Como ressalta Barrosxxxiii:

Tal como o funcionamento dos computadores e a navegação no espaço virtual com 
os hiperlinks, as gerações contemporâneas se conectam a tudo na sua comunicação 
em rede, con  nua, realizando mul  tarefas, todas com ênfase no tempo “presente” 
na perspec  va de resultados rápidos e aplicabilidade dos conteúdos escolares para a 
vida profi ssional.

O mundo atual é pleno de argumentos relacionados às tecnociências, às novas tecnologias 
de informação e da comunicação. A disponibilidade crescente, por uma parte cada vez maior da 
sociedade, desses novos métodos, formas de acesso e obtenção de  imagens, traz uma transfor-
mação da cultura  e  interfere inevitavelmente na esfera educacional e em suas ins  tuições. Esse 
universo exige ressignifi cações  e  métodos  que  enriqueçam  os  processos  educacionais  e  as 
polí  cas pedagógicas. Estamos diante de um “novo aluno”, diferente por apresentar uma verten-
te já direcionada para novas formas de aprendizagem e apreensão do conhecimento. Assim, a 
u  lização da fotografi a na EDH não é mais do que um caminho natural diante de todas essas pe-
culiaridades da contemporaneidade, ou seja,  lidamos  com  sujeitos  dinâmicos,  afeitos  a  novas  
tecnologias  e  hábitos condizentes com a forma imagé  ca de se relacionar com o mundo.

A experiência destacada nesse estudo par  u da refl exão teórica desenvolvida acima, da in-
tuição das professoras orientadoras sobre a importância e necessidade de se oxigenar os métodos 
de EDH e da necessidade de aproximar mais alunos e professores dos projetos desenvolvidos pelo 
Escritório de Direitos Humanos. No próximo tópico, abordaremos, com mais detalhes e de forma 
crí  ca, a experiência do I Workshop Fotografi a e Direitos Humanos

3 MÉTODO

O presente estudo propõe uma revisão da literatura sobre a u  lização da fotografi a  como  
método  de  educação  em  direitos  humanos  u  lizando  como referencial teórico a relação entre 
mimese e violência. Complementarmente foi realizado um estudo do  po exploratório descri  vo, 
com abordagem qualita  va, realizado  durante  um  curso  in  tulado  “I  Workshop  de  Fotografi a  e  
Direitos Humanos”, realizado nos dias 10 a 12 e 17 e 18 de abril de 2017, organizado pelo Escritório  
de  Direitos  Humanos  do  Centro  Universitário  Christus  –  Unichristus, situado em Fortaleza, Cea-
rá. Foram transcritos os relatos dos par  cipantes (dez discentes do Curso de Direito e um do Curso 
de Administração) gravados ao fi nal do curso. Foram u  lizados fontes bibliográfi cas especializadas 
sobre o assunto e que incluíram livros, revistas, ar  gos cien  fi cos e o Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1  Fotografi a  e  direitos  humanos:  sen  dos  e  possibilidades  de  uma  intervenção 
extensionista

As professoras orientadoras do Escritório de Direitos Humanos (EDH) perceberam, enquanto 
profi ssionais do direito, a necessidade cada vez maior de proporcionar, aos estudantes do curso, 
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a  vidades que envolvam sua atuação e protagonismo de forma cria  va e, ao mesmo tempo, de-
senvolvam valores humanitários, de solidariedade e jus  ça social – relacionados de forma intrín-
seca à ideia de “direitos humanos”xxxiv. (CASTILHO E SOARES, 2017). A reprodução de discursos 
ideológicos violentos, que tratam o tema de maneira discriminatória, ocorre também no ambiente 
jurídico acadêmico, tornando cada vez mais árdua a tarefa de formar profi ssionais comprome  dos 
com os princípios de proteção à dignidade da pessoa humana e realização da jus  ça social, funda-
mentais ao estado democrá  co de direito brasileiro, conforme prescreve a Cons  tuição Federal de 
1988xxxiv. (CASTILHO E SOARES, 2017)

O projeto desenvolvido foi denominado “I Workshop de Fotografi a e Direitos Humanos” e 
tem como obje  vos es  mular o potencial cria  vo dos estudantes de Direito a par  r da interação 
entre arte fotográfi ca e direitos humanos; proporcionar uma formação crí  ca acerca do direito e 
dos direitos humanos a par  r do trabalho fotográfi co; desenvolver a capacidade dos par  cipantes 
de conhecer, entender e aprender sobre o espaço urbano e as realidades que nele habitam, por 
meio de uma interação mediada pela fotografi a; e abordar questões relacionadas aos direitos 
humanos e suas violações a par  r da artexxxv. (CASTILHO E SOARES, 2017). O público-alvo eram os 
alunos de todos os semestres, os professores de todos os cursos e os funcionários.

Par  cularmente, no âmbito do EDH, vivenciamos um período de renovação dos alunos e 
alunas par  cipantes (a seleção de novos integrantes se dá usualmente durante o mês de maio) e a 
presente proposta colocaria em relevo a importância da temá  ca, da própria atuação em direitos 
humanos e das a  vidades de extensão desenvolvidas no cursoxxxv. (CASTILHO E SOARES, 2017).  
Esse  po de a  vidade possui forte potencial agregador e sensibilizador, de maneira a despertar o 
olhar dos estudantes – a par  r de uma linguagem totalmente diferenciada da usual (a fotográfi ca) 
– para situações e contextos que fazem parte do universo jurídico, mas são muitas vezes rechaça-
dos, ou até mesmo es  gma  zados por elexxxv. (CASTILHO E SOARES, 2017).

Com um formato de curta duração (cinco dias), o curso foi conduzido pelas professoras do 
EDH e pelo fotógrafo Franscisco Galba Nogueira, por meio de aulas exposi  vas-dialogadas (com 
manuseio de equipamentos), saída fotográfi ca, mostra e concurso de fotos. O curso contou com 
11 (onze) discentes par  cipantes e, destes, apenas uma estudante era do Curso de Administra-
ção. O local escolhido para a saída fotográfi ca foi a comunidade Boca da Barra da Sabiaguaba, 
atualmente, protagonista de um confl ito socioambiental bastante complexo, que envolve sua 
possível   remoção da área que ocupam há aproximadamente 3 séculos, transformada de Área 
de Proteção Ambiental para Parque Ecológico. Desde 2015, o EDH  assessora  a  comunidade  no  
âmbito  do  Projeto  de  Extensão  e Responsabilidade Social Promovendo inclusão à cidadania 
e jus  ça socioambiental no litoral leste de Fortaleza-CE. Assim, os desdobramentos do curso 
foram além do esperado e revelaram gratas surpresas, tanto à turma, quanto aos moradores da 
comunidade.

Como forma de envolver ainda mais o público, as professoras realizaram, durante a XV Se-
mana do Direito, uma votação popular para a escolha da melhor foto. Dessa maneira, proporcio-
naram a par  cipação democrá  ca de alunos, professores e estudantes, envolvendo a comunidade 
acadêmica de forma ainda mais intensa em uma a  vidade cultural e cria  va, voltada à promoção 
dos direitos humanosxxxv.(CASTILHO e SOARES, 2017). O autor ou autora da foto mais votada rece-
beria um tablet como premiação.

A par  r da degravação da úl  ma aula do curso, na qual foi feita uma avaliação crí  ca da 
experiência, foi possível analisar de que maneira a experiência fotográfi ca problema  zou - e apri-
morou - a compreensão dos par  cipantes acerca dos direitos humanos.
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P14  - Eu achei muito interessante o projeto, a ideia. Gostei muito de ter ido lá na Sa-
biaguaba. Porque eu não eu nunca  nha ido lá. Sabia nem que exis  a aquilo ali. Não 
sabia que... superou muito as minhas expecta  vas. O pessoal é muito legal, muito 
recep  vo. Eu achei que ia ser meio fechado, sei lá, depois que eu soube que exis  a 
Sabiaguaba aqui nas aulas, que  nha gente lá, uma cultura diferente, eu achei que 
iam ser pessoas mais fechadas, mas não, todo mundo muito alegre. Gostam da vida 
que têm. Fazem as coisas lá, pescam. Fazem artesanato pra sobreviver. Enfi m, achei 
bacana.
P2 - Acho que superou as minhas expecta  vas no começo do curso. É... O projeto 
do EDH que eu par  cipei em si e esse projeto superaram muito as expecta  vas, mas 
uma questão que... muitas vezes eu tenho medo de atravessar a rua, medo de, sei lá, 
ir pra academia que é dois quarteirões da minha casa por medo de ser assaltada. Aí a 
gente vai pra um canto que a gente não conhece, lindo, na nossa cidade e eu... eu não 
conhecia, achei o pessoal incrível, achei aquela paisagem na praia... eu fi quei encan-
tada. No EDH a gente foi pro Bom Jardim. Quando eu falei pro meu pai que eu ia pro 
Bom Jardim ele quase me mata. Agora quando a gente chegou lá o pessoal era muito 
querendo fazer tudo pela gente, querendo agradar o máximo e, assim, eu acho que a 
gente entende melhor essa questão dos direitos humanos quando a gente... como é 
que eu posso dizer... quando a gente passa por essas experiências humanas, quando 
a gente conhece áreas que a gente muitas vezes  nha medo, quando a gente conhece 
o quão incrível as pessoas são se a gente se der... se a gente der a oportunidade de 
conhecê-las. Essas experiências, a gente... aproveitar os espaços da cidade ver as be-
lezas da nossa cidade conhecer pessoas, conversar com a pessoa pra bater a foto [...]

P4  -  [...]  Eu  achei  muito interessante tudo o  que  eles  queriam passar. Porque 
mesmo quando você tava  rando foto eles  nham interesse de mostrar pra você que 
eles  nham vivido ali que aquela cultura era deles e que eles gostavam daquilo e 
muitas vezes a gente ver por aí, encontra pessoas que têm caracterís  cas indígenas 
têm caracterís  cas de outras raças  e  às  vezes  as  pessoas  costumam muito  querer  
esconder  e  não valorizam aquilo. Eu achei muito interessante, muito bonito isso de 
eles quererem mostrar que aquilo é a caracterís  ca do local.

Observamos nos enunciados acima uma (re)descoberta por parte dos par  cipantes de áreas 
da cidade nunca vistas e de culturas diferentes vivendo na mesma cidade, e que o olhar de quem 
fotografa começa a perceber e se atentar.

P3 -   [...] A mídia cria uma expecta  va tão nega  va do outro que a gente não conse-
gue ver o outro como ele realmente é. A gente vê só o lado nega  vo das coisas. Você 
anda no ônibus você olha pra todo mundo pensando que é um ladrão, uma pessoa 
que vai te fazer mal, anda na rua correndo, não enxerga o olhar do outro. (...) A gente 
passa a querer olhar o que o outro tá querendo transmi  r com uma ação com o olhar, 
assim, com o movimento. E isso foi mais impactante pra mim.

P5 - Eu acho que a fotografi a foi só um detalhe. Eu acho que fazer com que as  pes-
soas  comecem a  observar  quem  tá  do  lado,  fazer  com que  as pessoas  percam  
esse  medo  de  olhar  pra  trás  e  ver  alguém  tentando assaltar. Eu acho que é esse 
resgate da humanidade começa aqui nesse momento, nessa faculdade, o meu olhar o 
meu ver o outro. Eu acho que isso aqui é o que é bacana, acho que essa foi a grande 
lente que nós vemos aqui. Eu acho que a fotografi a foi um detalhe, acho que registrar 
esse momento, esse (sic!) nova maneira de ver o mundo é só mais um detalhe. Assim, 
eu gosto muito de fotografi a, gosto muito de ver, fotografar. Não gostava, até vir pra 
cá, e aí perceber que eu posso também registrar meu modo de ver o mundo, que 
não é o modo dela ver. E aí eu lembro que quando ele tava olhando as fotos e aí ele 
disse assim “ai, muito Natan” e aí falando né que  nha vários “Natans” e tal. E, assim, 
realmente são vários “Natans”, porque a maneira que eu vi o Natan foi diferente da 

4 Atribuímos aos par  cipantes a inicial P e o número de acordo com a ordem das falas.
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maneira que ela viu o Natan, foi diferente... é o mesmo menino, mas a maneira de 
olhar pra ele é diferente. Então assim, acho que é essa abertura que se dá aqui nesse 
momento nesse (...) que eu acho bacana e eu agradeço a oportunidade de aprender 
né, de poder observar o mundo.

É notório, nos discursos, acima o efeito que a fotografi a tem de perceber o outro de uma 
forma diferente e individual, na medida em que cada par  cipante observa, de maneira dis  nta, os 
espaços e as pessoas e, também, no sen  do de perceber o indivíduo como ser humano, como um 
igual, e menos como alguém diferente, distante e, até, inimigo.

P6 - Gostei da experiência de ter duas... ampliou meu conceito de direitos fundamen-
tais. Já fi z duas cadeiras, uma de direito internacional com o Paulo Henrique, outra 
com a professora Natalia. E mesmo estudando muito, aprofundando muito, que a 
professora Natalia exige muito, aí... O conceito de propriedade, que não é só você ter 
o seu canto pra morar, sua casinha. É o território. Eu aprendi isso aí quando ela falou 
que, a dona Dapaide falou que não era questão... não era dar outra casa pra ela nou-
tro canto. É que ela fez toda a vida dela ali!. Ali é o território dela. E o outro lá o sobri-
nho dela também falou a mesma coisa. E o outro é da importância da gente resgatar 
esse patrimônio cultural essa vivência que ela teve ao longo da vida dela que a gente 
vê muito também na questão dos índios que tem que preservar a cultura dos índios, 
mas ... Quando eu... Quando falavam, isso na minha cabeça: “ah, isso é besteira”, 
agora eu tô vendo a importância que é resgatar esse é... manter essa cultura deles né, 
esse artesanal deles... pras futuras gerações aí saberem como é que era an  gamente 
também, e que o estado infelizmente pouco investe nessa área né, de patrimônio 
cultural. Cê vê ali a praia de Iracema, toda depreciada, os imóveis que era... num sei 
se tão tombados ou não tão mais mantendo a fachada que era antes, aí isso aí é uma 
coisa triste. Pronto, seria isso, seria esses dois direitos fundamentais que é... consegui 
ter uma amplitude dos conceitos.

O enunciado acima contempla o quanto as novas metodologias para educar em direitos hu-
manos são importantes para a apreensão do real signifi cado de um direito humano. A experiência 
“ampliou o conceito” do par  cipante de dois direitos fundamentais ao inseri-lo em outra realida-
de, fazendo-o refl e  r e enxergar outros horizontes, sendo fundamental para se fazer educação em 
direitos humanos.

Além disso, consideramos a u  lização da fotografi a um passo na direção da ruptura do ciclo 
mimé  co da violência, uma vez que a experiência fotográfi ca amplia a visão de mundo, conduz 
novos olhares, muda conceitos, humaniza o outro que, muitas vezes, está bem próximo. Essa in-
versão de inimigo para indivíduo, proporcionada pela a  vidade fotográfi ca, é essencial no rompi-
mento desse circuito de violência e na propagação de uma cultura de direito humanos.

5 CONCLUSÃO

A mimese é uma capacidade do ser humano por meio da qual este perpetua determina-
dos comportamentos na medida em que, inconscientemente, reproduz ações vistas e enraiza-
das na cultura de uma sociedade. A capacidade mimética é fundamental para a aprendizagem 
de qualquer comportamento, sendo esta amoral, pois pode ser utilizada para múltiplos obje-
tivos, dentre eles degradar o humano ou preservá-lo. Dessa forma, ela tem o potencial para 
construir uma cultura e um ciclo de violência, assim como construir uma cultura de respeito 
e direitos humanos.

Sob essa ó  ca, uma das formas de desconstruir e reverter esse ciclo de violência é u  lizando 
a educação em direitos humanos (EDH), uma vez que ela alarga o pensamento, ques  ona padrões 
vigentes na sociedade, promove cri  cidade para quem se educa dessa forma, inves  ndo-se, por-
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tanto, de um caráter disrup  vo em relação a tradições que, por vezes, carecem de u  lidade ou 
lógica ou, até, são prejudiciais e degradantes para a sociedade como um todo.

Entretanto, a EDH necessita de inovação, restruturação, aperfeiçoamento, novas metodo-
logias de maneira que, de fato, ganhe um espaço de destaque e se efe  ve para, assim, junto à 
capacidade mimé  ca, dar início ao processo de ruptura do circuito de violência e reversão desse 
quadro em uma cultura de valorização do humano, respeito recíproco, dignidade, tolerância, paz, 
enfi m, uma cultura de direitos humanos.

Pensando em novas metodologias, consideramos a fotografi a sob uma perspec  va humana 
uma forma de se fazer EDH, pois, ao fotografar, o indivíduo passa a olhar e perceber lugares e 
pessoas em situações diversas da sua, que podem ser em relação à cultura, o que já é um ponto 
posi  vo, pois põe em voga a diversidade e fomenta tolerância; e podem ser situações de violação 
a direitos humanos, fazendo refl e  r, cri  car, indignar-se para, assim, posteriormente, agir ou, pelo 
menos, inquietar-se e contribuir, de alguma forma, falando sobre.

A experiência dos alunos par  cipantes no “I Workshop de Fotografi a e Direitos Humanos” 
demonstrou-se muito proveitosa em relação a EDH, haja vista as suas falas destacando tópicos 
como o olhar para o outro de uma forma diferente, vendo-o como um indivíduo, que é não um 
inimigo, e a cri  cidade que esse fato carrega; a (re)descoberta de novas culturas e realidades con-
vivendo na mesma cidade; a ampliação dos conceitos sobre direitos fundamentais. Nessa lógica, o 
workshop fez EDH, cumprindo, então, a premissa de que é necessário u  lizar novas metodologias 
para se educar em direitos humanos.
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 A EXPERIMENTAÇÃO CIENTÍFICA E SEUS LIMITES ÉTICOS E JURÍDICOS 
FRENTE AOS DIREITOS DOS ANIMAIS

Marina Ortega de Paula Lins e Silva1

Suzy Anny Mar  ns Carvalho2

Jacqueline Alves Soares3

RESUMO

O presente trabalho tem como escopo fundamental desenvolver uma análise acerca da legalidade da 
experimentação animal em face dos direitos dos animais, tendo em vista os limites é  cos e jurídicos 
impostos às pesquisas. U  lizou-se uma pesquisa bibliográfi ca e documental, respaldada na legislação 
brasileira vigente. Verifi cou-se como as pesquisas científi cas ocorrem e se são de fato legi  madas pelo 
ordenamento jurídico brasileiro. Para tanto, realizou-se uma síntese histórica da evolução dos direitos 
dos animais, levando em consideração os posicionamentos fi losófi cos acerca dos referidos direitos. 
Analisou-se o que são as pesquisas científi cas, sua evolução histórica e como ocorrem atualmente. Por 
fi m, indagou-se acerca da efi cácia e sufi ciência das normas expedidas pelo legisla  vo e perquiriram- 
se métodos alterna  vos ao uso de animais em pesquisas, a fi m de comprovar que estas não atendem 
somente demandas importantes e necessárias da sociedade, mas sujeitam os animais de laboratório a 
situações degradantes e cruéis, devido a incipiência de normas prote  vas e a existência de necessida-
de do uso de métodos alterna  vos.

Palavras- chave: Pesquisa científi ca. Experimentação animal. Senciência. Experimentação animal. Mé-
todos alterna  vos.

INTRODUÇÃO

Inúmeras  experiências  científi cas  ocorrem  para  benefi ciar  a  humanidade, proporcionan-
do a evolução do conhecimento e do progresso da medicina. Permitem o desenvolvimento de va-
cinas para algumas doenças, a descoberta de curas para outras, o aprimoramento de transplantes  
de órgãos e descoberta de novos medicamentos.

Muitas dessas experiências u  lizam animais como cobaias para só depois verifi carem seus re-
sultados nos seres humanos. Entretanto, não são u  lizados apenas para fi ns nobres, mas também 
para sa  sfazerem outras demandas da sociedade, como teste de toxicidade para determinados cos-
mé  cos, produtos de mero aformoseamento humano, entre outros. Muitas vezes são subme  dos 
a situações degradantes, como ocorre no teste LD 50i, em que se u  liza uma grande amostra de 
animais para averiguar a toxicidade de alguns ingredientes que estarão presentes em cosmé  cos, 
em produtos de higiene e de limpeza. Dessa forma, pondera-se: o que atenua a relevância da vida 
dos animais não-humanos em detrimento da vida humana, já que o homem também é considerado 
como uma espécie animal, e até onde a tutela jurídica vigente é efi caz para a proteção destes seres?
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É necessário analisar a plausibilidade, a necessidade de uma determinada pesquisa e as suas 
condições de realização, pois os pesquisadores devem se respaldar sempre na é  ca ambiental 
para que não submetam os animais a situações degradantes e indignas. Além disso, a análise em 
epígrafe deve ser pautada nas normas da legislação vigente, buscando-se aferir até onde as expe-
rimentações são consideradas legais e de acordo com a é  ca ambiental.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Dos direitos dos animais e a é  ca nas pesquisas de experimentação.

O Direito e a é  ca são de suma importância para a efe  va proteção dos animais em detri-
mento das condutas humanas hegemônicasii, todavia, sob a ó  ca do Código Civil Brasileiro de 2002 
os animais são considerados como semoventes ou coisas. Dessa forma, o ordenamento jurídico 
brasileiro não os concebe como sujeitos de direito, mas como sujeitos da tutela cons  tucionaliii.   
A Cons  tuição Federal os coloca sob sua proteção no ar  go 225, VII, que veda a prá  ca de atos 
cruéis aos animais, devendo todo o ordenamento jurídico estar em consonância com este disposi-
 vo. No entanto, as experimentações devem ser realizadas sob determinadas regras estabelecidas 

pelas normas da legislação em vigor, que serão analisadas em tópico posterior, e sob os princípios 
determinados por uma é  ca ambiental  consciente,  tendo  em  vista  que  os  animais,  assim  como  
os  seres humanos, possuem consciência dos fatosiv e são seres capazes de sen  r dor, cansaço, frio, 
fome e prazeresv e não devem ser preteridos em virtude do bem estar humano.

2.1.1 O desenvolvimento fi losófi co sobre os direitos dos animais

A atribuição de direitos aos animais nunca foi um tema pacífi co na Filosofi a. Existem duas 
correntes de pensadores, uma que exclui totalmente os animais da esfera moral, sendo indiferen-
tes quanto aos confl itos entre os interesses humanos e não humanosvi. A outravii defende a outorga 
tanto de direitos morais quanto jurídicos aos animais, além de primarem pelo abolicionismo da 
sua submissão a situações degradantes e cruéis.

Alguns fi lósofos não possuem empa  a pela causa e veem os animais não humanos apenas 
como meros objetos desprovidos de qualquer  po de sen  mento ou de merecimento de dig-
nidade. Entretanto, alguns pensadores contemporâneos como Tom Regan, Peter Singer e Gary 
Francione adotam um posicionamento mais solidário e voltado para zooé  caviii, que visa conferir 
proteção aos animais para que seu bem-estar seja sempre assegurado ou até mesmo reconhecer 
efe  vamente seus os direitos e coibir qualquer ato que os exponha a abusos, a violências e aos 
interesses humanos.

Essa divergência de interesses é objeto de análise fi losófi ca de longa data. A Europa dos 
séculos XVI a XVIII foi bastante infl uenciada pelo pensamento de René Descartesix no tocante à 
experimentação animal, pois para este pensador, a senciênciax e consciência giram em torno da 
existência de uma alma, que seria atribuída somente aos animais humanos. Ou seja, para a onto-
logia cartesiana, os animais não-humanos não possuem alma e são desprovidos de capacidade de 
consciência e de sen  mentos, pois são considerados seres autômatos e mecânicos.xi

Durante o período do Iluminismoxii, vislumbra-se um pensamento semelhante ao cartesia-
no nas concepções de Immanuel Kant acerca da atribuição de uma preocupação moral para com 
a natureza e os animais. Para ele, somente os seres humanos são detentores de preocupação 
moral, pois o homem só possui obrigação moral para com outro homem, todos os demais ani-
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mais não-humanos não são sujeitos de preocupação moral e nem de valores, sendo, apenas, um 
meio para a  ngir os fi ns almejados pelos homens

No entanto, foi Jeremy Benthamxiii quem estabeleceu um marco entre os pensadores  fi lo-
sófi cos  acerca  da  relação  entre  os  humanos  e  animais,  pois repudiava quaisquer atos que 
os submetessem à tortura e maus tratos, levando em conta sua capacidade de sen  r sensações. 
Todavia, Bentham adotava um pensamento u  litarista, ou seja, não atribuía direitos aos animais, 
mas apenas prezava pelo seu bem-estar. Essa perspec  va possibilita a ocorrência de experimen-
tações, abates e outras prá  cas cruéis, desde que os animais não sofram e tenham seu bem-estar 
assegurado, como no caso de conferir anestesia ao animal antes de uma prá  ca de vivissecçãoxiv. 
Permanece a dúvida sobre até onde esse posicionamento realmente protege os animais e preza 
efe  vamente pelo seu bem- estar.xv

É importante mencionar três fi lósofos contemporâneos, Peter Singer, Tom Regan e Gary 
Francione.xvi  O primeiro possui um entendimento semelhante ao de Jeremy Betham e defende 
seus ideais em sua obra Animal Libera  on, prezando pela senciênciaxvii e abolição de a  tudes cru-
éis para com os animais, mas não defendia a existência de direitos inerentes a eles. Além disso, 
defende o Princípio da Igual Consideração dos Interesses, cuja lógica determina que deva haver 
equidade entre o tratamento dos interesses humanos e dos não- humanos.xviii

Entretanto, a contrario sensu, Tom Reganxix adotava uma posição admirável acerca dos direi-
tos dos animais e cri  ca veementemente os ideais u  litaristas de Peter Singer. Para Regan é repro-
vável qualquer situação que u  lize os animais para obtenção de algum interesse humano, mesmo 
que eles tenham seu bem-estar assegurado, pois seria uma afronta a moral matar um animal sob 
o pretexto de u  lização de anestesia. Além disso, defende a existência de direitos intrínsecos aos 
animais  que  devem  ser  respeitados,  pois  são  seres  dotados  de  sen  mentos  e valores ineren-
tes assim como os humanos, destarte, devem ser passiveis de proteção moral.xx

Gary Francionexxi, por sua vez, adotava um abolicionismo mais radical, pois defendia que os 
animais não deveriam ser propriedade humana, assim como os homens não se permi  riam per-
tencerem a outros. Gary defendia a ex  nção de toda exploração animal, levando em conta não 
mais os interesses e senciência humanos, mas dos animais em si.xxii

2.1.2 Posicionamento é  co: do antropocentrismo ao não antropocentrismo

Os problemas ambientais vivenciados pela sociedade mundial devido a crescente demanda 
por novos produtos e ao crescente avanço tecnológico resultaram na necessidade de uma é  ca 
ambiental e animal que visem tutelar todas as formas de vida de maneira equita  va, sem hie-
rarquia entre os humanos e as demais formas de manifestação de vida. Destarte, a deontologia 
ambiental visa romper com os paradigmas postulados pela é  ca antropocêntrica, cujos princípios 
tutelam de forma máxima os interesses humanos, colocando-os acima de todos os demais se-
res vivos. Ou seja, conforme a ó  ca do antropocentrismo puro, somente os interesses humanos 
cons  tuem um dever obrigacional, excluindo-se a preocupação com a natureza bem como com os 
animais, que seriam apenas um meio para sa  sfazerem os interesses antropocêntricos e não um 
fi m em si mesmos.

Entretanto, o antropocentrismo puro sofreu mi  gações, devido a evolução da sociedade,  
para  conferir  espaço  aos  interesses  dos  animais  e  da  natureza  em sen  do amplo. Dessa forma, 
o chamado antropocentrismo mi  gado ora se preocupa com as presentes e futuras gerações, ora 
se determina a favor da tutela é  ca dos animais, conferindo a estes status moral, mas sem atribui-
ção de valoração intrínseca ou de  tularidade de direitos.xxiii
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A é  ca do Bem-Estar dos Animais (Animal Welfare) é um exemplo do antropocentrismo mi  -
gado, pois é um meio termo entre o clássico e o não- antropocentrismo, atribuindo um tratamen-
to mais humano aos animais mesmo havendo uma separação de humanos e não-humanos. No 
entanto, algumas correntes do Animal Welfare defendem que mesmo que os animais sejam seres 
dotados de consciência e senciência, são indignos do mesmo respeito e consideração atribuídos 
aos humanos.xxiv

Dito isso, é necessário que o homem inclua a natureza em sua é  ca e que se inclua no meio 
ambientexxv. Para que isso ocorra, a é  ca animal deve ser posta em evidência, voltada para a pro-
teção dos animais devido suas capacidades de se determinarem, de sen  rem fome, frio, medo, 
dor, solidão, aplicando-se, portanto, a é  ca não-antropocêntrica, pois esta defende a dignidade 
animal, a  tularidade de direitos pelos animais e a exclusão de hierarquias entre não-humanos e 
humanos. É um dever é  co e jurídico coibir quaisquer atos que acarretem esses sen  mentos nos 
animais, pois assim como o homem, os animais devem possuir direitos que os protejam das arbi-
trariedades humanas.

2.2 Das pesquisas científi cas.

O uso de animais em experimentos cien  fi cos não é uma técnica de pesquisa moderna, pois 
cien  stas da An  guidade os u  lizavam, por meio de necropsias, visando averiguar como surgiam 
e se manifestavam as patologias que afetavam os seres humanos.  Dessa forma, na época de Aris-
tóteles, Hipócrates e outros, os estudos eram realizados a fi m de vislumbrar as semelhanças e 
diferenças entre o organismo humano e animal, contribuindo para a percepção do funcionamento 
de vários reações e fenômenos biológicos como o processo de respiração e digestão, embasando 
as futuras experimentações animais. xxvi

Posteriormente, novas demandas cien  fi cas surgiram e requereram o emprego de animais 
de laboratório para a persecução dos seus fi ns, como ocorreu na época dos estudos de Pasteur 
e Koch, no século XVIII, acarretando o uso de ratos, coelhos, camundongos como meros instru-
mentos de trabalho dos pesquisadores, todavia, man  dos em condições inadequadas de higie-
ne, alimentação e manejo durante os ensaios experimentais, além de não serem observados os 
pressupostos de qualidade gené  ca, ou seja, a semelhança fi logené  ca com os seres humanos.xxvii 

Dessa forma, devido às circunstâncias errôneas  vivenciadas  pelos  animais  durante  as  pesquisas  
realizadas  na  época muitos experimentos não a  ngiam sua fi nalidade, pois os resultados não 
logravam êxito.

Entretanto, a constante evolução científi ca e social reivindica cada vez mais alterações  dos  
meios  e  métodos  u  lizados  pelos  pesquisadores  ao  u  lizarem animais em suas pesquisas, haja 
vista que a necessidade do emprego de diligência durante o manejo da vida e saúde desses seres é 
reconhecida pela legislação brasileira, pois a Cons  tuição Federal e a Lei de Crimes Ambientais visam 
proteger a integridade física e psicológica do animal. No entanto, aplica-se a Lei Arouca à criação e 
u  lização de animais que ocorrem para fi ns de ensino ou de pesquisa científi ca em todo o território 
nacional. Assim, atualmente os animais de laboratório devem  ser  man  dos  em  biotériosxxviii    ade-
quados  com  condições  de  higiene, alimentação e bem estar adequados.

Dessa forma, com o advento da Lei nº 11.794/2008, as ins  tuições de ensino superior e de 
educação profi ssional técnica de nível médio da área biomédica deverão cons  tuir previamente uma 
comissão de é  ca no uso de animais, CEUA, para obter credenciamento e permissão ao uso de ani-
mais em suas a  vidades de ensino ou pesquisa, devendo cumprir as disposições previstas nessa Lei 
de modo a realizarem somente experimentos que es  verem de acordo com a disposição legal em 
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tela, além de se submeterem ao monitoramento do Conselho Nacional de Controle de Experimen-
tação Animal, CONCEAxxix, sob pena de paralisação das a  vidades desempenhadas pela respec  va 
CEUA até que o vicio seja sanado, podendo haver aplicação de outras sanções cabíveis. xxx

2.2.1. O que são e como ocorrem as pesquisas científi cas

A experimentação animal consiste em procedimentos realizados em animais com o fi m de 
obter resultados desconhecidos e esperados pela ciência.  Dessa forma, busca-se sa  sfazer as 
demandas da ciência e da sociedade por meio da obtenção do produto de uma determinada pes-
quisa cien  fi ca.xxxi

Dito isso, infere-se que na experimentação animal há a prá  ca de testes para inves  gar os 
resultados de determinado medicamento, de um produto de cosmé  co, limpeza ou higiene, além 
do induzimento de doenças para estudar o seu comportamento, desenvolvimento e possíveis tra-
tamentos. Dessa forma, salienta-se a importância das pesquisas sob a ó  ca da ciência, mas ve-
rifi ca-se que estas nem sempre ocorrem de forma adequada ou com a devida necessidade, pois 
existem métodos alterna  vos e que em muitos casos os animais sofrem maus-tratos, devido à 
permanência em condições indignas de subsistência e sobrevivência, além dos procedimentos in-
cisivos que danifi cam sua integridade  sica e/ou psicológica. Dito isso, infere-se que muitos desses 
experimentos são realizados para testes militares, farmacêu  cos , de venenos, de alimentos, entre 
outrosxxxii. Regan aponta uma das técnicas dessa prá  ca em que “os animais têm seus membros 
amputados e seus órgãos esmagados; ou quando lhes são causados ataques cardíacos, úlceras, 
paralisia e convulsões”xxxiii.

Diante disso, uma das formas de experimentação animal consiste na vivissecção, ou seja, prá  -
ca incisiva em organismos vivos, cuja ocorrência suscita uma série de ques  onamentos quanto a sua 
e  cidade, haja vista que os animais são seres sencientes e frágeis diante do interesse humano. Dessa 
forma, a Lei Arouca determina que esse  po de experimento deva ser realizado sob anestesia para 
evitar submeter o animal a dores, angus  as e sofrimentos  sicos ou afl ições psíquicas, submetendo-
-se a autorização específi ca da CEUA, levando em conta as disposições do CONCEA.xxxiv

Dessa forma, para aprimorar a experimentação animal e facilitar a criação e u  lização de ani-
mais de sexos e idades diferentes surgiram os biotérios, ou seja, onde são man  dos animais vivos 
para realização da pesquisa cien  fi ca.xxxv Dessa forma, esses locais devem apresentar condições razo-
áveis para a criação e permanência desses seres vivos, haja vista que a Lei Arouca determina a regu-
lamentação dos mesmos pelas ins  tuições credenciadas, assegurando padrões sanitários adequados 
a fi m de evitar situações degradantes provocadas por agentes  sicos, químicos ou biológicosxxxvi, res-
paldando-se na vedação expressa aos maus tratos prevista pela Lei de Crimes Ambientais.

Dito isso, salienta-se que os biotérios devem primar pela saúde e bem estar do animal, reu-
nindo condições adequadas de temperatura, iluminação, ven  lação, alimentaçãoxxxvii, entre outras, 
haja vista que os testes realizados podem sofrer alterações signifi ca  vas em seus resultados se 
a cobaia for subme  da a situações de estresse ou abalos psicológicos. Além disso, os biotérios 
devem possuir instalações adequadas para funções especifi cas e seus respec  vos equipamentos, 
serem localizados em áreas distantes do tráfego de veículos e de homens a fi m de evitar infl uên-
cias de agentes externos e contar com serviços de higienização de materiais e salas de animais.xxxviii

Além do mais, para que a pesquisa cien  fi ca seja apta a produzir resultados sa  sfatórios os 
pesquisadores buscam pelo modelo ideal, ou seja, animais que melhor  atendem  e  respondem  
aos  experimentos  realizados  devido  às  suas condições gené  cas adequadas. Além disso, espe-
ra-se que a reação animal a uma determinada substância ou experimentação seja semelhante à 
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reação humana, porém  outras  caracterís  cas  do  modelo  ideal  devem  ser  averiguadas  como  
a escolha de um animal de fácil manejo devido à docilidade e ao pequeno porte, que possua  uma  
alta  taxa  de  proliferação,  que  possua  baixo  consumo  alimentar, fi siologia conhecida para que 
possa se estabelecer a relação fi logené  ca e que possua ciclo reprodu  vo curto.xxxix

Além disso, é importante salientar que nem sempre as experimentações são bem sucedi-
das, pois muitas vezes a semelhança gené  ca se mostrou insufi ciente para alcançar os mesmos 
resultados em seres humanos, como o caso da droga talidomida. Dito isso, é necessário que haja 
o emprego de métodos alterna  vos quando possível, atendendo ao principio dos 3R’s, que será 
abordado mais adiante, pois diversos experimentos com animais não atendem ao seu fi m, acar-
retando apenas sofrimentos e danos desnecessários à saúde e à vida do animal, que muitas vezes 
vem a falecer por ser compreendido como descartável e inu  lizável.

2.3 O direito como forma de limitação ao uso dos animais em pesquisas

O fenômeno da Cons  tucionalização do Direito, ocorrida após a promulgação da Cons  -
tuição Federal de 1988, possibilitou que as normas de Direito Ambiental recebessem infl uências 
cons  tucionais, visto que devem estar em conformidade e harmonia com o ar  go 225, VII, do 
disposi  vo em epígrafe, haja vista que este veda quaisquer atos de crueldade contra a fauna, pois 
os animais são protegidos pela tutela cons  tucional. Dessa forma, a Cons  tuição Federal norteia 
e incide integralmente em todo o ordenamento jurídico brasileiro, devendo as normas infracons  -
tucionais permanecerem em consonância com a Carta Maga para resguardarem a devida proteção 
aos animais em detrimento de situações degradantes e cruéis.

Além do mais, é importante salientar que o Brasil é signatário da Declaração Universal dos 
Direitos dos Animais, proclamada pela UNESCO em Bruxelas, em 1978.  Todavia,  não  fora  incor-
porada  ao  ordenamento  jurídico  brasileiro  até  o presente momento, suas normas, portanto, 
são de natureza morais e sem cunho impera  vo. No entanto, a Declaração em tela, em seu ar  go 
8º, veda a prá  ca de experimentação animal, de qualquer cunho, que implique sofrimentos físicos 
e/ou psicológicos aos animais, pois este ato é incompatível com os direitos inerentes a esses seres 
previstos pelo disposi  vo.

Em 1991, o Colégio Brasileiro de Experimentação Animal (COBEA) ins  tuiu um documento 
que trata dos Princípios Éticos na Experimentação Animal, contendo 12  ar  gos,  para  nortear  e  
auxiliar  a  experimentação  animal,  respaldando-se integralmente na senciência dos animais.

Além disso, a Lei de Crimes Ambientais, em seu ar  go 32, §1º e §2º, também almeja conferir 
uma proteção especial os animais, dispondo que cons  tui crime ambiental u  lizar animais vivos 
em experiências cruéis ou dolorosas, para fi ns didá  cos ou científi cos, quando exis  rem métodos 
alterna  vos, majorando-se a pena de um sexto a um terço se resultar a morte do animal.

Em 1979 passou a vigorar a Lei 6.638, disciplinando as vivissecções, pois nunca havia sido 
regulamentada. Entretanto, tornou-se pouco efi caz e foi revogada pela  lei  11.794/08.  Destarte,  
ressalta-se  que  ainda  sim  não  há  regulamento específi co vigente para a prá  ca de vivissecções 
no território brasileiro.

Outrossim, foi criada e aprovada a Lei 11.794/08, Lei Arouca, a fi m de regulamentar  o  uso  
de  animais  em  pesquisas  científi cas  em  todo  o  território nacional. Essa lei estabeleceu a cria-
ção do Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal – CONCEA, determinando que 
toda ins  tuição de ensino ou pesquisa que realize experimentação animal deve criar uma Comis-
são de Ética no Uso de Animais- CEUA, e realizar cadastro no Conselho em epígrafe para que possa 
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realizar suas a  vidades. Além disso, O CONCEA também possui como incumbência monitorar as 
a  vidades das ins  tuições, avaliar a possibilidade de aplicação de métodos alterna  vos no caso 
concreto e criar ou rever normas de regulamentação do uso de animais para permanecer em con-
sonância com os disposi  vos internacionais dos quais o Brasil seja signatário.

Diante disso, a Lei Arouca além de determinar que somente ins  tuições cadastradas no CON-
CEA poderão criar ou realizar experimentação em animais, também ins  tui as condições de uso e 
de criação dos animais. Entretanto, ressalta- se que permite a prá  ca de experimentos dolorosos, 
desde que seja realizado sob anestesia, e possibilita a eutanásia dos animais ora u  lizados quando 
for recomendado ou quando o experimento  ver ocasionado sofrimento intenso.

Ressalta-se que atualmente a Comissão de Ciência e Tecnologia, do Senado Federal, aprovou 
o Projeto de Lei Complementar n 70/2014, que altera três ar  gos da Lei Arouca, visando proibir a 
experimentação animal em ins  tuições de ensino, pesquisas e testes com substâncias para produ-
ção de cosmé  cos e produtos de higiene e perfumes. xl

Diante do exposto, vislumbra-se um confl ito entre as normas expedidas pelo Legisla  vo, pois 
enquanto a Cons  tuição Federal proíbe toda e qualquer prá  ca cruel ou dolorosa ao animal, bem 
como a Lei de Crimes Ambientais veda a prá  ca de  vivissecções  desnecessárias  e  a  superveniên-
cia  da  morte  do  animal,  a  Lei Arouca torna plenamente possível a realização de atos dolorosos, 
vivissecções e eutanásia do animal, acarretando o choque e incompa  bilidade com a Cons  tuição 
Federal vigente.

2.4 Dos métodos alterna  vos

Mesmo que a experimentação animal possua certa relevância para obtenção de descobertas 
cien  fi cas acerca de doenças, de suas possíveis vacinas, para a realização de testes e desenvolvi-
mento de novos medicamentos a fi m de aprimorar tratamentos de enfermidades existentes, além 
de atender à demanda por novos cosmé  cos, faz-se necessária a averiguação da conveniência 
acerca do uso de animais não-humanos para obtenção do êxito almejado pela ciência, haja vista 
que nem sempre os mesmos resultados são encontrados em seres humanos, tendo em vista que 
os organismos são dis  ntos.xli Assim, para que a experimentação se torne viável os pesquisadores 
buscam as semelhanças fi logené  cas entre os animais e os seres humanos para que esses testes 
possuam maior efi cácia e resultados sa  sfatórios, mas até onde a mera semelhança gené  ca asse-
gura, de fato, resultados concretamente esperados pela ciência?

À vista disso, é necessário ressaltar que a u  lização animal em pesquisas não possui neces-
sariamente um teor confi ável, pois as divergências fi logené  cas e os fatores externos, como o 
ambiente de confi namento e estresse desenvolvido, infl uenciam  substancialmente  nos  procedi-
mentos  e  nos  seus  respec  vos resultados.xlii  Dessa forma, alguns produtos, mesmo após serem 
testados em animais, podem acarretar danos à saúde dos seres humanos, ocasionando diversos 
efeitos colaterais, como ocorreu com a droga talidomidaxliii, que causou deformações em nascitu-
ros e até suas mortes na década de 60.xliv

Diante dos inúmeros problemas apresentados pela experimentação animal, faz-se necessá-
ria a perquirição e a u  lização de métodos alterna  vos capazes de suprirem o emprego infundado 
de animais em pesquisas, almejando resultados mais efi cazes  e  sem  u  lizar  animais  vivos.xlv É  
importante  salientar  que  a  evolução

tecnológica possibilitou a descoberta de inúmeros meios alterna  vos a fi m de evitar vivis-
secções prescindíveis, a submissão do animal a situações degradantes  sicas ou psíquicas e até a 
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sua eventual mortexlvi. Além disso, a Lei de Crimes Ambientais, em seu ar  go 32, §1º, postula que 
somete será legí  ma a realização de vivissecção se não houver métodos alterna  vos a consecução 
dos fi ns almejados pela pesquisa, sob pena de responsabilização penal por crime ambiental.xlvii

Dito isso, a necessidade de alterna  vas ao uso de animais nas pesquisas infl uenciou o zoo-
logista Willian Russel e o microbiologista Rex Burch a produzirem um importante trabalho, o livro 
The principles of humane experimental techinique, fundado em princípios que norteia, atualmen-
te, os pesquisadores na u  lização de animais, destarte, conhecido como 3Rs (replecement- reduc-
 on- refi nement)xlviii. Dessa forma, consiste em reduzir ao máximo o número de animais a fi m de 

u  lizar somente  o  necessário  para  obtenção  de  resultados  signifi ca  vos.  O  princípio também 
defende a subs  tuição dos animais por materiais sem sensibilidade, como os testes in vitro e cultu-
ra de tecidos, além de subs  tuir os vertebrados por seres não sencientes, além de determinar que 
o manuseio dos animais deve ser realizado por pessoas capacitadas, u  lizando materiais e técnicas 
menos invasivas a fi m de evitar a ocorrência de sofrimentos.xlix

Dessa forma, o emprego de métodos alterna  vos é uma realidade que traz diversos bene-
 cios, como a redução dos custos, uma maior durabilidade, possibilidade de repe  ções dos ex-

perimentos sem afetar a vida ou a saúde dos animais e sem atentar contra as convicções morais, 
religiosas ou polí  cas. Como exemplo dessas alterna  vas há a cultura de células, tecidos e órgãos, 
na engenharia gené  ca, na u  lização de placenta humana, uso de organismos inferiores como as 
bactérias e fungos e modelos de computador.l

3 METODOLOGIA

O trabalho ora proposto se funda na realização de pesquisa bibliográfi ca, buscando as infor-
mações a par  r da leitura de livros, monografi as, teses, ar  gos, legislações concernentes e outros 
meios de informações rela  vos à matéria em questão.  U  lizou-se  o  método  dedu  vo,  pois  se  
par  u  do  que  vem  sendo desenvolvido acerca das pesquisas com os animais e da legislação 
per  nente ao assunto.

4 RESULTADO E DISCUSSÃO

Diante do exposto, é possível inferir que as normas de regulamentação do uso de animais 
em experimentações científi cas, previstas pela Lei Arouca, são contraditórias ao que prescreve 
a Cons  tuição Federal de 1988 e a Lei de Crimes Ambientais, tendo em vista que a Carta Magna 
veda quaisquer prá  cas que submetam os animais à crueldade. Destarte, a Lei de Crimes Ambien-
tais dispõe que cons  tui crime ambiental u  lizar animais vivos em experiências cruéis ou doloro-
sas, para fi ns didá  cos ou científi cos, quando exis  rem métodos alterna  vos, ao passo que a Lei 
Arouca permite a sujeição a experimentos dolorosos desde que realizados sob anestesia, além de 
serem subme  dos à eutanásia.

Além disso, verifi cou-se que nem sempre as condições fi logené  cas entre os animais e os 
seres humanos são sufi cientes para legi  mar uma determinada experimentação animal, pois di-
versos fatores internos e externos podem interferir na pesquisa ora realizada, acarretando resul-
tados insa  sfatórios e inefi cazes, não almejados pela ciência, ensejando o emprego de métodos 
alterna  vos sempre que for viável para aperfeiçoar a pesquisa e reduzir o emprego de animais a 
fi m de evitar a sujeição destes a situações cruéis.

Dessa forma, faz-se necessário o uso de métodos alterna  vos sempre que viável para subs-
 tuir os animais por materiais sem sensibilidade a fi m de evitar a u  lização de seres sencientes e 
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possíveis sofrimentos advindos da experimentação, para reduzir o número de animais u  lizados e 
para refi nar a sistemá  ca visando a diminuir possíveis sofrimentos.

5 CONCLUSÃO

Diante do exposto, infere-se que os experimentos u  lizando animais não são realizados 
somente para atender demandas importantes da sociedade como descoberta de medicamen-
tos, tratamentos e curas, mas também para testarem a toxicidade de cosmé  cos, de produtos 
de higiene e de limpeza, que submetem os animais à circunstâncias desfavoráveis e desneces-
sárias à sua saúde e à sua vida, acarretando  uma  discussão  social  e  fi losófi ca  acerca  dos  
direitos  dos  animais.

Dessa forma, alguns fi lósofos se opõem à concepção de que os animais não são sujeitos 
de direitos ou de deveres morais, defendida por outra parte da Filosofi a, que jus  fi cava diver-
sas prá  cas cruéis, ou seja, para estes fi lósofos, como Tom Regan, os  animais  são   tulares  de  
direitos  bem  como  os  seres  humanos,  merecendo respeito e proteção, tendo em vista sua 
senciência.

Dessa forma, a problemá  ca em epígrafe se faz presente no nosso ordenamento jurídico, 
tendo em vista que este não atribuiu direitos diretamente aos animais, pois não são conside-
rados como sujeitos de direitos, mas como passíveis de tutela cons  tucional. Assim, faz-se ne-
cessário ponderar acerca do embate entre os direitos dos animais, mais precisamente sobre o 
direito à vida e à integridade física e mental, e os interesses da sociedade a fi m de legi  mar ou 
não o uso de animais em pesquisas e como estas são realizadas.

Além disso, verifi cou-se que as pesquisas científi cas evoluíram ao longo do tempo, pois 
deixaram de ser realizadas de forma precária como an  gamente, tendo em vista que atual-
mente as condições de man  mento e de manuseamento dos animais apresentaram melhoras, 
pois necessitam permanecer em biotérios com condições favoráveis à saúde do animal, a fi m 
de evitar estresses e doenças, além de ser u  lizada anestesia em procedimentos que infl ijam 
dor e sofrimento no animal, haja vista a existência da Lei Arouca regulamentando a prá  ca de 
pesquisas científi cas.

No entanto, a preocupação moral para com os animais em detrimento das pesquisas cien-
 fi cas ainda é incipiente, havendo a necessidade de criação de uma lei específi ca que regula-

mente de forma adequada a u  lização de animais em pesquisas  científi cas  ou  que  a  torne  
abolida,  pois  a  situação  contraditória  das normas expedidas pelo legisla  vo não protege os 
animais de situações degradantes e cruéis, tendo em vista que a Cons  tuição Federal e a Lei de 
Crimes ambientais proíbem a prá  ca de atos cruéis, mesmo que para fi ns de pesquisa ou ensino, 
ao passo que a Lei Arouca possibilita a ocorrência de determinadas prá  cas dolorosas desde que 
sob anestesia.

Dessa forma, é necessário que os pesquisadores u  lizem métodos alterna  vos, como tes-
tes in vitro, cultura de células, tecidos e órgãos, sempre que for possível seu emprego, a fi m de 
evitar procedimentos desnecessários e possíveis sujeições dos animais à circunstâncias cruéis, 
tendo em vista que as alterna  vas, em muitos casos, podem ser empregadas para subs  tuírem 
ou reduzirem o uso de animais, além de diminuírem os riscos de insucesso de experimentos 
realizados sob a premissa que a semelhança fi logené  ca entre o modelo ideal e o ser humano 
sempre logrará êxito, pois nem sempre isso ocorre devido a uma série de circunstâncias que 
podem interferir nas pesquisas. Assim, as alterna  vas se respaldam no princípio dos 3R’S e são 
legi  madas pelos dispostos na Lei de Crimes Ambientais.
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A HERANÇA DIGITAL NO BRASIL E A SUCESSÃO DOS DADOS 
ARMAZENADOS VIRTUALMENTE APÓS A MORTE

Jéssica Lima Nunes1

Raphaella Prado Aragão de Sousa2

Ana Beatriz Lima Pimentel3

RESUMO

A temá  ca envolvendo a herança digital requer uma análise sobre o ordenamento jurídico atual e 
sobre a necessidade do aprimoramento da legislação civil brasileira, que permanece inerte diante da 
evolução tecnológica ocorrida nas úl  mas décadas. Os meios de comunicação repercu  ram intensa-
mente na sociedade em razão da globalização, da necessidade de comunicação, do armazenamento 
e da comercialização de forma rápida e efe  va, ampliando o sen  do de espaço que ultrapassou os 
contornos geográfi cos e se estendeu ao ambiente virtual, que é desenvolvido por meio da internet. 
Atualmente, a internet é u  lizada para sa  sfazer alguns dos anseios dos indivíduos, entre eles, a pos-
sibilidade de socializar, compar  lhando interesses e ideias. Para isso, as redes sociais se apresentam 
como um instrumento que propicia a existência da personalidade do sujeito no mundo virtual, mere-
cendo a mesma proteção oferecida aos demais requisitos da personalidade. O reconhecimento desses 
requisitos foi abordado no Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/14), que ressaltou os direitos e os 
deveres dos usuários, destacou o direito à privacidade, porém limitou-se a declarar esses direitos, não 
se posicionando a respeito de soluções. Diante disso, o legislador manteve a problemá  ca envolvendo 
a sucessão de dados armazenados virtualmente, prejudicando os sucessores dos usuários que neces-
sariamente precisarão recorrer ao Poder Judiciário, que, por livre cognição, deverá estabelecer uma 
solução para a problemá  ca, resultando em insegurança jurídica para as partes envolvidas.

Palavras-Chaves: Herança Digital. Sucessão. Morte. Patrimônio virtual. Internet.

1 INTRODUÇÃO

A defi nição de espaço transformou-se ao longo do tempo, de modo que hoje há conceitos 
bastante alargados para tal. Os ambientes ocupados deixaram de ser apenas  sicos para dividir sua 
existência com uma realidade virtual que cresce em proporções incomuns a cada dia.

Surge o ciberespaço, no qual se manifestam as interações humanas das mais variadas for-
mas, como o comércio, a socialização, a diversão, a pesquisa, a polí  ca, a difusão de ideias e afi ns.

Em meio à Guerra Fria, surge a Internet, instrumento que propiciou, além da sua inicial fi na-
lidade de busca por informações secretas em meio à corrida espacial armamen  sta, a difusão de 
uma vasta gama de conteúdos e a ampliação dos meios de comunicação global, bem como o início 
de uma sociedade virtual, que desencadeou mais tarde o surgimento das redes sociais online.

1 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Christus (Unichristus), cursando o úl  mo ano. Integrante do 
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2 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Christus (Unichristus), cursando o úl  mo ano. Integrante do 
Programa de Iniciação Cien  fi ca do Centro Universitário Christus (Unichristus). Contato: raphinhaprado@hotmail.
com; <h  p://la  es.cnpq.br/7766085884297690>.

3 Doutoranda em  Direito  Cons  tucional nas  Relações Privadas  pela  Universidade de  Fortaleza (Unifor); Mestre 
em Direito Público - Ordem Jurídica Cons  tucional pela Universidade Federal do Ceará (UFC); Especialista em 
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É verdade que a sociedade evolui de modo complexo, que suas transformações são acelera-
das e que o Direito não consegue regular na mesma proporção. Nesse viés de mudanças sociais, a 
personalidade civil é percebida diante de uma nova realidade, sendo a personalidade virtual como 
uma vertente, ora uma extensão do que se compreende como pessoa para o direito, ora como 
forma de burla a ordem jurídica, fato que permite que o Direito intervenha com seus instrumentos 
para controlar tais atos.

Ademais, como ciclo natural da vida, a personalidade chega ao fi m e, no campo legal, têm-se 
delimitados os procedimentos rela  vos ao fato jurídico morte, que é documentado e provado, em 
regra, pela cer  dão de óbito. Porém, dis  nta desta é a morte virtual, a qual enseja a problemá  ca 
deste trabalho.

O sujeito de direitos deixa de exis  r na sua esfera privada e civil e con  nua a ter seus dados 
online, entre eles, perfi s em redes sociais, contas de e-mail, patrimônio valora  vo, como músicas, 
e-books, escritos, obras ar  s  cas, gerando transtornos para seus familiares que, por vezes, só con-
seguem resolver judicialmente.

O ser humano passou a exis  r de forma muito a  va no mundo virtual, fato que não pode 
fi car alheio ao Direito, necessitando de proteção em todos os efeitos gerados, inclusive após sua 
morte, ou seja, no direito sucessório.

Ante esse problema, percebe-se a ausência de norma  zação. Não há no Brasil uma legisla-
ção que inclua, de forma precisa, o patrimônio virtual do de cujus, sendo que a única solução até 
então existente é inserir esses bens no testamento, ato jurídico esse que pouco se faz presente na 
cultura brasileira.

Apesar da ins  tuição do Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014), este ainda não abrangeu 
toda a complexidade das relações que o mundo digital faz desencadear na vida civil, especifi ca-
mente na sucessão  pós-morte, visto  que a referida Lei se propôs a garan  r e promover direitos 
acerca do uso da internet no Brasil.

Ao passo que um problema se reitera no Judiciário, surge a necessidade de legislação, com o 
propósito de garan  r segurança jurídica e proteção para todas as pessoas que são afetadas ao fato, 
que, no caso em questão, pode a  ngir qualquer pessoa que venha a exis  r e adquirir patrimônio 
na esfera virtual.

Portanto, esta pesquisa obje  va evidenciar as transformações da sociedade quanto ao direi-
to das sucessões, especifi camente no que per  ne à herança digital, bem como constatar a carência 
de normas que regulem essa problemá  ca.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 O ambiente virtual, o ciberespaço

A existência de um espaço designado como ambiente virtual precede uma evolução tec-
nológica que foi impulsionada pelo fenômeno da globalização e pela necessidade do indivíduo 
de não apenas comunicar-se com o mundo, mas também de armazenar, comercializar e exis  r 
no mundo digital.

Essas transformações sociais em torno aos meios de comunicação, negociação e armazena-
mento no mundo virtual geram impactos diretos no campo do direito, pois tais mudanças infl uen-
ciam as relações que o universo jurídico se propõe a regular.
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Entre essas relações impactadas, observa-se sua infl uência no direito de personalidade, na 
liberdade de expressão,nas relações de comércio e empresariais, bem como no acervo patrimonial 
que se produz nesse novo contexto ciberné  co.

Nesse sen  do, vale mencionar o pensamento de Raquel da Cunha Recuero e Ricardo Luis Lo-
renzze  , o qual destaca a infl uência dos meios de comunicação na sociedade, que reestruturou e 
estendeu o sen  do de espaço. Para esses autores, os meios de comunicação criam uma percepção 
de diminuição das distâncias e permitem a aproximação das pessoas.i

Assim,  o  ciberespaço se  apresenta  como uma  reconfi guração do  espaço  sico, um novo 
espaço, pois os limites geográfi cos até então imaginados pela mente humana se ampliam e ga-
nham contornos extensos, com uma amplitude global.ii

Além de ser possível ter acesso a informações que constam em lugares distantes,  os  meios  
de  comunicação  também  permitem  que  essas  informações sejam alteradas e aumentam a 
interação humana. Esse espaço permite o recebimento, a troca de arquivos e o armazenamento, 
infl uenciando diretamente no sen  r  das  pessoas,  que,  com  essa  interação,  podem  não  apenas  
sen  r,  mas também ver e ouvir por meio do ciberespaço.iii

É por meio da internet que se tem acesso ao ciberespaço, ou seja, ela é a ferramenta que 
possibilita o funcionamento e a comunicação no ambiente virtual, que movimenta, impulsiona e 
difunde todas as informações existentes na rede.

Manuel Castells destaca que a internet amplia os meios de comunicação, permi  ndo que 
várias pessoas se comuniquem no momento escolhido. Nos úl  mos anos, o uso da internet au-
mentou de forma signifi ca  va, infl uenciando e estruturando as a  vidades sociais, polí  cas, eco-
nômicas e culturais.iv

Convém, portanto, contextualizar o surgimento dessa rede de comunicação mundial, a qual 
trouxe relevantes transformações para a sociedade e para o atual contexto jurídico.

2.2 Breve evolução histórica da internet

No intervalo entre os anos de 1945 e 1991, a conjuntura mundial vivia a Guerra Fria, Pós-Se-
gunda Guerra Mundial. Com a vitória dos Estados Unidos e a derrota da União Sovié  ca, ambos 
os países con  nuaram no embate polí  co e ideológico, porém sem confronto armado. Apesar da 
ausência de bombardeiros, os países confrontantes estavam com um potencial nuclear muito forte 
e, por tais circunstâncias, foi um período denominado Paz Armada.

Inicia-se a corrida espacial armamen  sta, que teve inicia  va da União Sovié  ca, com o lan-
çamento do primeiro satélite ao espaço. Diante disso, os EUA entraram  no  embate,  e  a  disputa  
para  demonstrar  quem   nha  mais  poder econômico, polí  co e tecnológico era um enfrenta-
mento em que ambos os países exibiam sua superioridade para o mundo.

Para conseguir ser sempre superior ao outro, muita especulação e inves  gação eram neces-
sárias, e os meios de comunicação não de  nham tanta rapidez e efi ciência à época.

É nesse cenário que surge a primeira acepção da internet. Os Estados Unidos buscando meios de 
auferir informações, proteger dados sigilosos e sobressair aos sovié  cos, criaram a Advanced Research 
Projects Agency Network (ARPANET), desenvolvida pela Advanced Research Projects Agency (ARPA), 
com fi nalidade de avançar nas pesquisas para desenvolver tecnologias para as bases militaresv.

Posteriormente, a ARPANET se tornou acessível às universidades, com o fi m de fomentar a 
pesquisa acadêmica, possibilitando uma amplitude de comunicação maior entre os pesquisado-

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   353019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   353 28/02/2020   08:34:2028/02/2020   08:34:20



354 | Direito

res, que agora podiam interagir por meio da rede.

A tecnologia foi bem  recebida pela comunidade acadêmica, e as necessidades de expansão 
foram aumentando, então,deu-se início ao alargamento do acesso para a população em geral.

Em 1990, o Departamento de Defesa dos USA desmantelou a ARPANET a qual foi 
subs  tuída pela rede da NSF, reba  zada NSFNET que se popularizou,  em  todo  o  
mundo,  com  a  denominação  Internet.  Para expansão da u  lização da Internet foi 
decisiva a criação da www – World Wide Web – criada por dois engenheiros do CERN 
– Centre Européen pourla Recherche Nucléaire – Robert Caillaiu e Tim Berners-Lee, do 
HTML – Hyper Text Markup Language – e dos Browsers. O primeiro browser u  lizado 
foi o LYNX que apenas permi  a a transferência de textos. O MOSAIC, concebido na 
Universidade de Illinois – USA - já permi  a a transferência de textos e imagens. Do 
MOSAIC derivaram os populares Nescape e Internet Explorer.
A Internet transforma-se num sistema mundial público, de redes de computadores  – 
numa rede de redes – , ao qual qualquer pessoa ou computador, previamente autori-
zado, pode conectar-se. Ob  da a conexão o sistema permite a transferência de infor-
mação entre computadores. A infraestrutura u  lizada pela Internet é a rede mundial 
de telecomunicaçõesvi.

Com o uso público, e em escala mundial, o acesso se ampliou de forma muito acelerada e 
cada vez mais se aproximou da vida das pessoas. O que inicialmente era apenas cien  fi co e profi s-
sional passou a fazer parte da realidade pessoal de cada indivíduo.

No entanto, observa-se que são muitas as formas de exis  r no espaço ciberné  co, a criação 
de uma conta de e-mail, de um perfi l em redes sociais, por exemplo, facebook, instagram, twi  er, 
linkedIn, snapchat, youtube, pinterest, skipe, Google+, whatsapp, u  lização de aplica  vos de mí-
dias e serviços de streaming, como spo  y, ne  lix, itunes, amazon prime vídeo, deezer, cadastros 
em sites de compras virtuais, perfi s em web blogs, plataformas de games e livros (e-books), acer-
vos pessoais na nuvem como o glooge drive, dropbox e icould.

O acesso a essas ferramentas também sofreu uma evolução grada  va, iniciando seu ingresso 
apenas pelos computadores ligados a uma rede de internet fi xa, progredindo para os microcompu-
tadores e chegando ao que vivemos no presente contexto que é a possibilidade de conectar-se a 
todas essas plataformas, mídias e redes sociais referidas por meio de uma tecnologia que é móvel, 
compilada em  uma  gama  de  so  wares  e  hardwares,  e  que  está  muito  presente  no  atual 
co  diano, é o que se convencionou chamar de smartphones.

Envolver em um conceito todas as caracterís  cas e funções dos smartphones não é algo sim-
plório, pois se trata de um aparelho tecnológico que assume funções ínfi mas e reúne nele muitos 
comandos e tarefas com rapidez, efi ciência e que, por vezes, suprem a necessidade de um compu-
tador. É, portanto, um telefone móvel, que, além de realizar ligações e enviar mensagens de texto, 
possui um sistema operacional de recursos que dão acesso a GPS, à câmera (foto e vídeo), acesso 
à rede de internet móvel (3G e 4G) e sem fi o (Wi-Fi), a jogos, à loja de aplica  vos (os chamados 
apps), à leitura de arquivos, a músicas, à transferência de dados por conexão bluetooth, entre tan-
tas outras funções similares a um computador.

2.3 Redes sociais online

Socializar é uma necessidade humana. O indivíduo tem esse anseio desde que se percebeu 
não ser único no mundo. Portanto, ter uma rede social antecede a ideia que temos hoje de pen-
sarmos, automa  camente, em uma rede social virtual e online, visto que esse úl  mo é uma con-
sequência do desenvolvimento da tecnologia.
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Trata-se da vinculação de pessoas com interesses comuns que par  lham, discutem e intera-
gem sobre determinados temas e/ou assuntos, das mais variadas espécies. São relações de amiza-
des, de empresa, de trabalho, de hobbiesvii.

O avanço do mundo digital se inseriu de forma intensa na vida privada, de modo que é 
impossível ter um smartphone, ou qualquer instrumento de acesso à internet (leitores de livros 
digitais, computadores fi xos, notebooks, smartwatch, vídeo games com plataforma de jogos online 
etc) sem que uma conta de e-mail seja associada ao aparelho para que ele possa desempenhar 
todas as suas funções.

Isso se deu com o surgimento das redes sociais virtuais e online e dos mecanismos de arma-
zenamento virtuais.

Assim, redes sociais, aqui entendidas como virtual, são u  lizadas e estão presentes na vida 
de muitos indivíduos, com essa interação proporcionada por meio da internet, que impulsionou o 
surgimento de novas demandas a serem reguladas pelo direito, a exemplo da personalidade virtu-
al, consistente em uma projeção da personalidade do sujeito na rede mundial de computadores.

2.4 Personalidade virtual e personalidade civil

A extensão da personalidade virtual não é palpável, é composta de um conjunto de ações 
imateriais que são infl uenciadas diretamente pelo conceito de personalidade ins  tuído no Código 
Civil, porém, com delimitações de início e fi m diversas da pessoa  sica.

Stefano Rodotá trabalha com um conceito de corpo eletrônico, o qual o conceitua como sen-
do um “conjunto de informações existentes sobre nós e sobre a maneira  como  nos  apresentamos  
na  rede”.  Diante  disso,  surge  o  roubo  de iden  dade em uma esfera intangível, a virtual, porque, 
na internet, é possível se apresentar em muitas facetas, o que propicia não apenas a espoliação de 
iden  dades,  mas  também  diversos  crimes  no  mundo  online.  Aquilo  que  já  se conhece como 
crime e que é visto no mundo  sico se manifesta por meio da rede, e esta, por sua vez, amplia as 
possibilidades, quanto ao número de pessoas que se apropriam de personalidades de outras, o 
que pode ocasionar algo muito danosoviii.

Os efeitos do corpo virtual, quando existente apenas na realidade eletrônica, ou seja, quan-
do falsifi cados, podem gerar efeitos graves. A internet tem essa presteza de dar a qualquer pessoa 
a capacidade de criar uma falsa biografi a sobre si  ou  sobre  qualquer  indivíduo  e,  por  vezes,  
sem  ao  menos  a  ví  ma  ter conhecimento, o que pode vir a gerar situações de exclusão social, 
violências, discriminação,  preconceitos,  pois  o  que  fora  escrito  sobre  alguém  na  rede  fi ca 
disponível para todosix.

O  Direito  assegura  a  possibilidade  de  uma  demanda  judicial  para  uma tenta  va de repa-
rar os danos causados à imagem, porém o prejuízo causado à personalidade pode ser irreparável, 
impossibilitando o estado anterior, quando, por exemplo, a ví  ma toma conhecimento da situação 
após ter sido fortemente depreciada  e  o  conteúdo  ter  sido  disseminado  de  forma  muita  am-
pla, quase impossível a re  rada por completo da redex.

Porém, há outra vertente do problema, quando parte do próprio sujeito a vontade  de  se  
apresentar  virtualmente  como  sendo  outra  pessoa,  sem  fi ns  de fraudar ou cometer crimes, 
mas por razões subje  vas, pessoais. Por exemplo, para manifestar ideias, opiniões, para protestar 
sem que precise ser iden  fi cado ou por mo  vos de necessidade diante de situações de refúgio. O 
que se deve esclarecer é que, tratando-se de apoderamento da iden  dade alheia com fi nalidade 
de violação da personalidade e/ou dos bens, dos direitos, estar-se-á diante de problemá  ca ilegal, 
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devendo a manifestação na rede se dar de forma que haja legalidade e garan  a a liberdade indi-
vidualxi.

Assim, a iden  dade pessoal, ou seja, a personalidade se estende no tempo e no espaço, 
sendo possível que um indivíduo se manifeste na dimensão virtual, incorporando ao ser humano 
uma mul  plicidade de parâmetros que constroem o seu perfi l, o que, nos dias atuais, está-se se 
tornando comum.

Já a personalidade defi nida pela lei civil “cons  tui a ap  dão para ser  tular de direito e de 
deveres na ordem civilxii”, essa personalidade “se estende à categoria das chamadas pessoas jurí-
dicas, que são grupos de pessoas ou acervo de bens, formados consoante a lei, a quem a ordem 
jurídica confere personalidadexiii”.

O Código Civil dispõe que a personalidade civil da pessoa natural se inicia no nascimento  
com  vida  e  será  ex  nta  com  a  morte,  havendo  uma  delimitação expressa acerca do início e 
do fi m da personalidade jurídica do ser humano.

O  Direito  estabelece  esse  conceito  para  que  possa  proteger  a  vida,  as relações e o 
patrimônio do homem, desde o seu nascimento até após sua morte, quando se inicia a sucessão, 
inclusive, a personalidade é elevada à categoria de direito fundamental, com previsão no art. 5º, 
inciso X, da Cons  tuição Federal.

Em contrapartida, a personalidade virtual não tem início com o nascimento e tampouco 
se encerra com a morte, pois o mundo virtual é dotado de um atributo que tem anseios pela 
perpetuidade, e, para deixar de existir nele, em algumas situações, é preciso até mesmo uma 
ação judicial.

Essa personalidade é uma realidade social a que o Direito ainda não se adaptou de forma 
eficiente, não acompanhando o desenvolvimento tecnológico, pois se transmuda com muita 
velocidade.

Conforme Paulo Nader, o Direito só será autên  co quando se adequar e retratar a realidade 
da vida em sociedade, adaptando-se ao momento histórico e evoluindo no meio social.xiv

Com o cadastro dos dados pessoais na rede, surge a personalidade virtual, de modo que, por 
meio do espaço virtual, a pessoa poderá manifestar suas opiniões, comprar produtos, compar  -
lhar as suas fotos e locais que costuma frequentar, tornando público suas informações pessoais e 
privadas.xv

Nesse  contexto,  verifi ca-se  a  intensifi cação  da  interação  humana  em  um ambiente in-
tangível. Veja-se essa realidade em uma relação contratual, na qual os elementos caracterizadores 
serão exteriorizados na íntegra por meio do virtual. A vontade é declarada por uma pessoa do 
outro lado da tela, em um ciberespaço que deve ser amparado pela proteção dos dados colocados 
em rede.

Funcionam, também, em grande escala, empresas virtuais, como assevera Pierre Lévy, nas 
quais seus funcionários estão movimentando o mercado mobiliário/imobiliário, bem como ou-
tros produtos ou recursos de forma online, seus ambientes de trabalho já não são os mesmo, o 
emprego torna-se um “teletrabalho”, e as fronteiras antes imaginadas no tocante ao público são 
reconfi guradasxvi.

Desse modo, o virtual conceituado por Lévy denota que a realidade está além do palpável, 
pois, mesmo exis  ndo e movimentando negócios, pessoas, interesses, é um espaço não presente, 
mas que se concre  za na rede intangívelxvii.
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Voltando-se ao perfi l virtual, este possibilita a existência da pessoa na web, estendendo o 
padrão de personalidade atribuído na lei civil, mas que diverge em determinados aspectos e não 
se inicia, tampouco se encerra, concomitantemente.

O evento morte encerra a personalidade jurídica e abre a sucessão. Para o Direito trata-se de 
fato jurídico que enseja o procedimento pós-morte, que deve seguir de acordo com os preceitos 
estabelecidos no código civil, ou seja, morrendo, automa  camente, o ser humano deixa de ser 
detentor de direito e deveres na ordem civil.

A morte real é detectada por meio da paralisação da a  vidade encefálica, momento em que 
se ex  ngue a capacidade, os direitos e as obrigações.xviii

Ocorre que, com a morte, encerra-se a personalidade jurídica, no entanto, além da ex  nção 
da personalidade, a morte gera outros efeitos, a exemplo da sucessão, caracterizada como a trans-
ferência automá  ca do patrimônio do de cujus para os seus herdeiros.

Para o Direito, a sucessão trata-se de fato jurídico que enseja o procedimento que gravita em 
torno do fato morte, que  seguirá os preceitos estabelecidos no código civil.xix

A problemá  ca surge em razão de, no mundo ciberné  co, não haver um termo estabelecido 
para o fi nal da personalidade virtual, não exis  ndo ainda uma lei que regulamente a morte no 
mundo virtual, fato que faz surgir a questão envolvendo a sucessão dos perfi s dos usuários da in-
ternet, que, a cada dia, ganham maior importância na vida das pessoas que u  lizam desses meios 
para interagir, desenvolver relacionamentos, divulgar a sua in  midade em fotos e vídeos postados 
nas redes sociais, realizar e divulgar os seus trabalhos, podendo ser u  lizada ainda como uma fer-
ramenta de estudo.

2.5 Herança virtual: desafi o atual para o Direito

Diante da realidade atual, em que o crescimento da tecnologia avança de forma tão acele-
rada e que não se pode intervir nesse fato, que, por sinal, é fato jurídico,  já  que  tem  impactos  
grandiosos  na  esfera  legal,  e,  para  o  caso,  nas relações  patrimoniais  e  de  sucessão,  cabe  ao  
Direito  buscar  mecanismos  de controle e regulamentação para uma tenta  va de não deixar esse 
recente problema à margem de solução.

No tocante ao patrimônio imaterial que não é passível de quan  fi cação em dinheiro, como 
as contas e perfi s virtuais, estas, após a morte da pessoa, permanecerão a  vas, gerando um des-
conforto para os amigos e familiares, que, por meio do perfi l do de cujus, conseguem sen  r a 
pessoa mais próxima, con  nuando a ter acesso aos momentos compar  lhados nos seus dias de 
vida. Com isso, alguns familiares  escolhem  habilitar-se  para  gerir  o  perfi l  do  seu  ente  querido,  
outros buscam apagar o cadastro.xx

Além do dano moral que pode ser provocado em decorrência dos perfi s criados nas redes 
sociais, há o problema de ordem patrimonial quan  fi cável moeda, tendo em vista que atualmente 
as pessoas costumam realizar compras de produtos ou serviços online, como livros, músicas e ou-
tros elementos que possuem valor econômico.

A ordem civil vigente não dispõe de previsão expressa acerca desse patrimônio, porém isso 
não lhe nega a existência, pois tem valor econômico e foi de propriedade do de cujus, devendo, 
portanto, seguir a regra geral de transferência aos herdeiros.

Há, portanto, um projeto de lei, proposto pelo Deputado Jorginho de Mello, que visa a acres-
centar ao art. 1.788 o parágrafo único, com a seguinte redação: “Serão transmi  dos aos herdeiros 
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todos os conteúdos de contas ou arquivos digitais de  tularidade do autor da herança”, e jus  fi ca 
essa inserção desse parágrafo no fato de que o Direito precisa se adequar à realidade social, bem 
como os Tribunais, diante da demanda recebida no tocante a tais situações, não podem deixar 
de decidir e, por ser matéria que vem repe  ndo-se com frequência cada vez maior, necessita de 
regulamentação.

3 MÉTODOS

O presente trabalho cien  fi co tem abordagem qualita  va, pois se propõe a analisar e com-
preender dados de natureza subje  va, aprofundando o conhecimento sobre o tema em estudo de 
modo a buscar possíveis soluções diante das novas demandas surgidas no Direito das sucessões, 
especifi camente no que tange à transferência do patrimônio virtual. Tem obje  vo exploratório e 
procedimento bibliográfi co, pois busca, a par  r de referenciais teóricos, como doutrinas e ar  gos 
cien  fi cos, estudar uma problema  zação. U  lizou-se o método dedu  vo, o qual trabalha com o 
problema de um aspecto geral para o par  cular, par  ndo-se de uma problemá  ca para formula-
ção de hipóteses e possíveis resultados.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A problemá  ca envolvendo os dados digitais vai além da sucessão de cunho patrimonial, 
pois parte dos dados armazenados virtualmente, estes possuem um valor personalíssimo, aden-
trando na privacidade do de cujus e de seus familiares.

A internet favorece a divulgação em grande escala dos dados que são colocados na rede, pro-
porcionando uma larga difusão dessas informações e retrazendo os debates sobre o direito ao es-
quecimento, que voltou a ganhar repercussão com o Enunciado 576 da VII Jornada de Direito Civil.xxi

O direito ao esquecimento, também denominado pela doutrina como o “direito de ser dei-
xado em paz” ou “direito de estar só”, possui base cons  tucional na dignidade da pessoa humana, 
nos direitos fundamentais à privacidade, à in  midade e à honra.xxii

O “direito de ser deixado em paz” consiste na preservação da in  midade do sujeito, que 
possui o direito de resguardar fatos da sua vida, impedindo que estes sejam divulgados, de modo 
que possam causar transtornos.

xxiii

Com a frequente u  lização das ferramentas digitais e do armazenamento de dados virtuais, 
o referido direito repercu  u no âmbito tecnológico de forma que as informações arquivadas nos 
bancos de dados virtuais podem expor a integridade pessoal,  sica e emocional do detentor dos 
dados ou de seus familiares.xxiv

A Lei nº 12.965/14, conhecida como o Marco Civil da Internet, trouxe de forma expressa, 
no decorrer dos seus ar  gos, alguns dos direitos fundamentais previstos na Cons  tuição Federal, 
entre eles, o direito à privacidade.

No entanto, o Marco Civil da Internet não enfrentou os desafi os relacionados à defesa do 
direito da privacidade e da in  midade, restringiu-se a mencionar o direito, porém não apontou so-
luções. Assim, os usuários da internet permaneceram sem condições legais de ques  onar e com-
bater os fatores que a  ngem a sua vida privada, permanecendo a problemá  ca da violação da 
dignidade.xxv

A Cons  tuição Federal de 1988 elevou a dignidade da pessoa humana a um dos fundamen-
tos do Estado Democrá  co de Direito, possuindo aplicação direta nas relações privadas, de modo 
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que a aplicação dos direitos fundamentais envolve a tutela preven  va, repressiva e corre  va, a 
depender do caso concreto.xxvi

Para George Marmelstein, o Estado tem o dever de respeitar, proteger e promover os direi-
tos fundamentais.xxvii Ocorre que, diante da omissão do Estado em não elaborar a regulamentação 
legal, o direito fundamental não poderá deixar de ser efe  vado, cabendo ao Judiciário atuar inde-
pendentemente da lei.xxviii

Dito isto, o direito será interpretado com base na cognição do magistrado, que extrairá da 
norma cons  tucional o seu entendimento e aplicará ao caso concreto.xxix

Essa ampla liberdade de o magistrado decidir do modo que considerar mais conveniente é 
uma problemá  ca constante quando se trata da sucessão de dados e patrimônios virtuais, acarre-
tando insegurança jurídica para as partes.

A segurança jurídica consiste na certeza, na estabilidade, na confi abilidade e na efe  vidade 
do processo,xxx o que não se observa na sucessão da herança digital, tendo em vista que o ordena-
mento jurídico brasileiro não está acompanhando o desenvolvimento tecnológico, pois permane-
ce inerte, não exis  ndo legislação específi ca para o tema.

Diante da ausência de regulamentação legal, algumas redes sociais, a exemplo do facebook 
e do twi  er, observaram a necessidade de criar uma solução para os perfi s a  vos dos usuários das 
redes sociais que já faleceram.xxxi

Essas redes sociais disponibilizaram um formulário em que os parentes ou amigos podem 
solicitar a exclusão do perfi l do de cujus. Para isso, é necessário o preenchimento do formulário, a 
juntada da cer  dão de óbito ou de no  cias que possam confi rmar o óbito.xxxii

Além disso, no ano de 2009, o facebook e o twi  er também começaram a permi  r que os 
familiares mantenham o perfi l a  vo, criando uma espécie de memorial, em que os amigos e os 
parentes poderão deixar publicações em homenagem ao sujeito que já faleceu.xxxiii 

Patrícia Peck Pinheiro faz o seguinte ques  onamento a respeito do patrimônio digital:

Se toda a sua rede de amigos está no Facebook, se seu networking está no Linke-
din, se todas as suas fotos estão no Instagram ou no Flickr, se todos os seus conte-
údos estão no Dropbox, se todos os seus livros estão em algum serviço na nuvem 
do Android, da Apple ou da Amazon, se você investiu muito dinheiro em um avatá 
dentro de um game, então como fazer para transmitir legalmente tudo isso aos 
seus herdeiros?xxxiv

Assim, sobre a transmissão de arquivos que possuem valor econômico e estão vinculados a 
uma conta online, algumas empresas, a exemplo do Google, desenvolveram um serviço denomi-
nado de “Testamento Virtual”. Por meio dele, os usuários poderão deixar como herança as suas 
contas do Youtube, Gmail, Picasa e Google+.xxxv

Nos Estados Unidos, o Secure Safe permite que os usuários programem a transferência de 
seus arquivos e suas senhas, inclusive possibilita a seleção de alguns arquivos que poderão ser 
deletados após a morte. O usuário pode escolher uma   pessoa   de   sua   confi ança   para   se   
responsabilizar   pela   liberação   da transferência dos dados. Esse serviço também é oferecido de 
forma semelhante no Brasil, por meio do site Brevitas.xxxvi

Sobre o tema, o Projeto de Lei nº 4099/12, que tramita perante o Senado Federal, visa a 
alterar o art. 1788 do Código Civil, garan  ndo aos herdeiros todas as contas e os arquivos digitais.

Por enquanto, a legislação brasileira que trata sobre a sucessão permanece ultrapassada, 
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sem acompanhar o desenvolvimento social, gerando insegurança para quem necessita do amparo 
judicial para resolver as lides que envolvem a herança digital.

5 CONCLUSÃO

Com a globalização decorrente da destruição das barreiras longínquas existentes entre os 
países, bem como a necessidade de comunicação e troca de informações em tempo real, a inter-
net ganhou força e repercu  u na vida privada da sociedade, cons  tuindo-se como um meio de 
armazenamento de dados de cunho patrimonial e personalíssimos.

O meio de comunicação desenvolvido pela internet apresentou um novo conceito de espaço, 
aproximando as pessoas e fazendo surgir um ambiente além do espaço  sico, permi  ndo o acesso 
a dados e informações que se encontram em lugares   distantes,   possibilitando   uma   interação   
imediata   entre   as   pessoas envolvidas.

O ambiente virtual sa  sfaz a necessidade de socialização entre os indivíduos, que, por meio 
das redes sociais, podem conversar, trocar informações, compar  lhar ideias e desenvolver relacio-
namentos, bem como realizar contratos.

Além disso, a internet é um ambiente propício para a realização de negócios com valores 
patrimoniais, pois, atualmente, é possível adquirir produtos online, a exemplo de livros, músicas 
e jogos.

Diante  de  todas  essas  possibilidades,  uma  nova  temá  ca  precisa  ser abordada e discu-
 da no âmbito do ordenamento jurídico brasileiro, trata-se da personalidade virtual, que difere da 

personalidade prevista no Código Civil.

A personalidade virtual possui contornos próprios, iniciando e terminando em momentos 
dis  ntos da personalidade da pessoa  sica, tem caráter, por vezes, perpétuo e consiste na existên-
cia de um corpo eletrônico, representado pelo comportamento das pessoas no ambiente virtual.

Ocorre que a personalidade virtual não possui amparo legal regularizando a sua ex  nção. 
Assim, surge a problemá  ca da sucessão da herança digital, que consiste nos perfi s criados nas 
redes sociais e nos patrimônios adquiridos virtualmente.

A herança digital é um fato jurídico, impactando na sucessão do patrimônio, na  privacidade  
do  de  cujus  e  de  seus  familiares,  que  possuem  o  direito  de resguardar os fatos e as informa-
ções do ente já falecido.

Esse ato de resguardar consiste no direito ao esquecimento, que, atualmente, também é 
aplicado no âmbito tecnológico, evitando a exposição desnecessária e resguardando a integridade 
 sica e emocional dos envolvidos.

O Marco Civil da Internet declarou de forma expressa os direitos e deveres dos usuários, in-
clusive reconheceu que a privacidade é um direito que precisa ser efe  vado, porém permaneceu 
inerte a respeito das soluções para a problemá  ca.

Diante da inércia do legislador e em razão de a privacidade ser um direito fundamental, o 
Estado precisa criar mecanismos que respeitem e protejam esse direito, caso contrário, caberá ao 
Poder Judiciário decidir sobre os contornos da lide.

Esse cenário é o que pode ser observado no contexto atual quando a lide é referente à he-
rança digital. Diante da omissão legisla  va, os magistrados decidem com base na sua cognição, 
resultando em incertezas, instabilidade e, consequentemente, insegurança para os envolvidos.
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Para minimizar a problemá  ca, os próprios sites criaram mecanismos de transmissão de da-
dos e contas virtuais.

Por enquanto, a legislação brasileira permanece carente por não enfrentar o tema e não se 
adequar à realidade enfrentada pela evolução da sociedade, consequentemente permanece sem 
reproduzir os valores sociais, desrespeitando o direito à privacidade e à segurança  jurídica,  ambos  
previstos  na  Cons  tuição Federal.
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 A HERMENÊUTICA NA VISÃO DOS ESTUDANTES DE DIREITO DA 
UNICHRISTUS

Danilo Castelo Branco Teles de Menezes1

Flávio José Moreira Gonçalves2

RESUMO

Os entendimentos trazidos no trabalho cien  fi co em questão decorrem, especialmente, de  experiências  
conjuntas  advindas  do  Programa  de  Monitoria  2016-2017  da Unichristus , aliando-se as compreensões 
prá  cas de uma série de estudantes acerca da hermenêu  ca em si, bem como  caracterís  cas  essenciais  
da  matéria  posta  a análise e as visões dis  ntas sobre a prá  ca da interpretação jurídica. Nesse sen  do, 
busca-se, mediante a ar  culação de instrumentos que fomentem o desenvolvimento da pesquisa no cená-
rio empírico e no bibliográfi co, estruturar-se uma contribuição real para o ensino da disciplina em questão. 
Ademais, é notório destacar os recortes realizados de obras acadêmicas sobre a didá  ca do ensino, incluin-
do-se, assim, alterna  vas fá  cas para a obtenção de melhor rendimento na apreensão do conteúdo, além 
da abordagem de conhecimentos propostos por livros técnicos voltados à hermenêu  ca, guiando, nesse 
formato, a respec  va produção de cunho cien  fi co. Destaca-se ainda, nesse panorama, dentre as conse-
quências prá  cas advindas desse ar  go que, apesar da pequena par  cipação dos alunos da cadeira em 
questão na resolução do ques  onário a eles des  nado e, quando par  ciparam, da inequívoca demonstra-
ção, em parte considerável dos casos, de pouco apreço pelas discussões em que se pauta a hermenêu  ca, o 
trabalho aqui produzido a  ngiu em boa parte seus obje  vos e os anseios de aprofundamento no plano da 
compreensão das questões trazidas à tona, haja vista ter proporcionado  uma refl exão e posterior esclare-
cimento de ques  onamentos notadamente relevantes nesse sen  do, bem como uma melhor noção acerca 
da real percepção dos estudantes considerados sobre a hermenêu  ca e suas par  cularidades.

Palavras-chave: Hermenêu  ca. Interpretação. Didá  ca. Estudantes. Ensino.

1 INTRODUÇÃO

Diante do maior grau de relevância que vem sendo reservado a ordem principiológica e a 
uma perspec  va de análise casuís  ca cada vez mais marcada por instrumentos interpreta  vos, 
conforme reiterados formatos de se tentar estruturar o ordenamento jurídico brasileiro sob esse 
viés, torna-se de destacada importância a difusão e qualifi cação de disciplinas voltadas a prá  ca 
hermenêu  ca nos cursos jurídicos espalhados pelo Brasil. Nesse panorama de notoriedade da her-
menêu  ca, centraliza-se o presente trabalho, buscando entender as especifi cidades do seu ensino 
e a compreensão dos alunos diante desse ramo do Direito.

Nessa perspec  va, em concordância com o que foi exposto no parágrafo acima, visualiza-se 
a clara necessidade de efe  vo alinhamento entre o planejamento acadêmico da grade curricular 
em cursos de graduação jurídica ao redor do Brasil com os anseios e fenômenos sociais que reper-
cutem na cole  vidade e, em um instante posterior, possivelmente traduzidos em regras ou normas 
jurídicas edifi cadas com o intuito de regular o corpo social.

Buscou-se, no presente ar  go de natureza cien  fi ca, tentar, ao observar o comportamento 
dos alunos em sala de aula, nos plantões  ra-dúvidas, nas aulas de revisão e, de forma conjunta 

1 Doutor em Educação (UFC), Mestre em Direito (UFC) e Mestre em Filosofi a (UECE). Professor de Hermenêu  ca 
Jurídica e Aplicação do Direito no Centro Universitário Christus (Unichristus)

2 Graduando em Direito pelo Centro Universitário Christus (Unichristus), foi monitor de Hermenêu  ca Jurídica e 
Aplicação do Direito e par  cipou do Grupo de Estudos GESOPH
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com o feedback trazido pelos mesmos ao responderem o ques  onário a eles direcionado, refl e  r 
acerca das suas inclinações sobre tópicos mais bem recebidos no lecionamento da cátedra anali-
sada, bem como preferências a modelos de exposição de material.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 A ATIVIDADE DA INTERPRETAÇÃO

A hermenêu  ca é comumentemente visualizada como instrumento que busca, no plano 
prá  co, ou seja, da apreciação fá  ca de situações concretas, analisar, a par  r de uma ó  ca essen-
cialmente interpreta  va, as potenciais signifi cações que poderão ser aferidas. Nesse cenário de 
inegável aplicação de técnicas interpreta  vas, afi rma Lênio Streck que a hermenêu  ca signifi ca um 
arcabouço de ferramentas de teorização e esclarecimento cujo intuito básico é a descrição da or-
dem interpreta  vo-compreensiva, ressaltando também seu caráter prescri  vo, que detém como 
fi nalidade um agrupar de modo organizado uma reunião de normas e regras.

Dessa maneira, a hermenêu  ca não se restringiria, ao guiar-se pela rota do iluminismo-racio-
nalista, a consideração teórica da problema  zação de cunho interpreta  vo-compreensivo, mas tam-
bém pelo anseio de se poder estruturar parâmetros de consolidação da certeza e da obje  vidade.

Destarte, todo e qualquer plano de visualização do fenômeno humano se enquadrará nesse 
molde hermenêu  co.

Como bem aborda Margarida Maria Lacombe, o direito está intrinsecamente relacionado a 
uma dimensão valora  va, bem como a regra aferida do texto, a par  r do processo interpreta  vo, 
está relacionada ao plano em que se encontram o sujeito observador e o objeto posto em análise, 
referindo-se a hermenêu  ca jurídica, aplicada a uma área de conhecimento que não possui supor-
te de convicção absoluta da inves  gação cien  fi ca, pois há todo um procedimento de ordem inter-
preta  va que requer, como pressuposto, a compreensão total da situação que clama por solução.

Nessas perspec  va, de acordo com o entendimento proposto por Carlos Maximiliano, é pro-
vável que a hermenêu  ca componha o contexto mais hesitante do direito enquanto ciência, haja 
vista advir da sorte linguís  ca, sendo incumbido ao intérprete, o árduo encargo de reconstrução 
textual, dando prosseguimento a tarefa de se determinar o alcance de determinada regra ainda 
que não se disponha de expressões absolutamente precisas, nem de um teor cristalino ou integral.

2.2 O ENSINO DA HERMENÊUTICA

Conforme foi explicitado, ainda que preliminarmente na introdução, nota- se, de modo 
inequívoco que, observada a relevância cada vez mais presente conferida aos cursos de Direito 
no que concerne a estruturação e solidifi cação de disciplinas voltadas à interpretação e suas 
técnicas de compreensão, como as cadeiras de Tópicos Especiais em Direito e, especialmente, 
Hermenêu  ca Jurídica e Aplicação do Direito, observa-se, concomitantemente, uma real ade-
quação do sistema jurídico brasileiro a perspec  vas notadamente interpreta  vas e a critérios 
de compreensão de sen  dos.

Pode-se  verifi car,  de  maneira  mais  cristalina  e  lúcida,  o  fenômeno  acima exposto, 
caso se proponha a analisar a ordem cons  tucional vigente no país, cujos pilares se edifi cam na 
CF/88, carta cons  tuinte que procura, no decorrer da sua maturação, reconhecer uma série de 
ins  tutos por meio da atuação de orientações e princípios hermenêu  cos, bem como a palpável 
modifi cação nos norteamentos em que se estabeleceram, nas últimas três décadas, uma série de 
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apreciações do Poder Judiciário brasileiro, hoje efe  vamente infl uenciado pelo sistema commom 
law, materializado  pela  grande  carga  de  importância  dada  ao  posicionamento jurisprudencial 
devidamente fi rmado.

2.3 A HERMENÊUTICA SOB A PERSPECTIVA DO DISCENTE

Inves  do no Programa de Iniciação à Docência da ins  tuição em questão, com os respec  -
vos afazeres vinculados à monitoria da disciplina Hermenêu  ca Jurídica e Aplicação do Direito, ao 
monitor foi possível, incorporando as noções ob  das ao cursar a cadeira explicitada, a observação 
e a análise de dados específi cos que buscaram entender de modo um pouco mais técnico e apro-
fundado as peculiaridades encontradas no ensino da hermenêu  ca, traçar um plano que repre-
sentasse, de modo fi dedigno, a compreensão que os alunos da cátedra especifi cada têm sobre ela.

Par  ndo-se da ideia de que um instrumento como o ques  onário poderia, sob tal enfoque, 
atuar como uma ferramenta catalisadora no fi m de se obter dados que traduzissem a percepção 
dos alunos acerca da sua abordagem em sala de aula e da maneira como seus principais tópicos 
são lecionados, aliou-se sua contribuição com as concepções formuladas no decorrer do período 
2016-2107, compreendendo presença na aula, plantões  ra-dúvidas, construção do presente ar  -
go, formação de revisões e demais a  vidades relacionadas.

Com efeito, coube ao monitor, nesse sen  do, atestar a pouca afeição da grande maioria dos 
alunos pelos temas de base que sustentam a hermenêu  ca, demonstrando, por diversos mo  vos, 
mesmo que mais do que comprovado o seu destaque na ordem jurídica brasileira vigente, a não 
procura pelo aperfeiçoamento, passível de concre  zação em cenário ideal de leituras extracurricu-
lares, maior par  cipação em sala e de sugestão de alterna  vas a serem consideradas pelo docente 
e possivelmente rever  das em a  vidades.

2.4 POTENCIAL ARTICULAÇÃO DA TRÍADE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO NO CENÁRIO 
HERMENÊUTICO DO ENSINO ACADÊMICO NA UNICHRISTUS

O  art. 207,  caput  da  Cons  tuição  Federal  estabelece  que  as  universidades gozam de 
autonomia didá  co-cien  fi ca, administra  va e de gestão fi nanceira e patrimonial, deixando claro 
que estas obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

Neste texto preliminar, discuto o que seria ser docente na universidade, tomando em conta 
que aprender implica par  cipação a  va do aprendiz, em especial pesquisar e elaborar como di-
nâmicas  picamente reconstru  vas, autopoié  cas, marcadas pela par  cipação de es  lo socrá  co 
no docente.

Apresentado este panorama básico que guia a compreensão do autor na obra O Bom Do-
cente, constata-se que Pedro Demo procura, de forma concreta, atentar para a clara e evidente 
necessidade de se introduzir, sob uma ordem expansivista de modelos e instrumentos, o aluno no 
círculo de apreensão do conhecimento. Neste sen  do, um efe  vo vínculo das vertentes ensino, 
pesquisa e extensão, a par  r da inserção de formatos dinâmicos de realização, como faz-se de no-
tória importância, tendo-se em vista os resultados relevantes frequentemente apresentados por 
alunos devidamente inseridos no plano acadêmico e sua imediata diferenciação na academia e no 
âmbito profi ssional  como  um  todo  em  relação  aos  colegas  discentes  aulistas  e, posteriormen-
te, aos professores de mesma natureza.

Sob tal enfoque, mesmo considerando-se que, na ins  tuição de ensino Centro Universitá-
rio  Christus  existe,  estruturado  em  um  arqué  po  solidifi cado  de  boa vinculação entre os 
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horizontes do docente, do discente, da coordenação do curso e das a  vidades que sustentam o 
programa de iniciação à docência na disciplina, alterna  vas interessantes, faz-se necessário um 
melhor networking entre esses planos, possibilitando que, caso houvesse uma maior liberdade de 
se sugerir opções para um melhor desenvolvimento da cadeira, talvez não o rendimento, mas o 
aproveitamento, que  difere do primeiro conceito ao compor não somente um caráter associado a 
notas e avaliações, mas sim de apreensão prá  ca do conteúdo ministrado, fosse mais presente no 
decorrer dos semestres.

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

As ferramentas u  lizadas na confecção deste trabalho foram, fundamentalmente, relaciona-
das aos moldes de pesquisa bibliográfi ca e empírica, materializando-se a par  r do levantamento 
de informações trazidas pelas lidas, observadas e analisadas obras,  que  subsidiaram  o  aprofun-
damento  da  temá  ca  enfa  zada,  tal  como  a edifi cação, no plano concreto, de ques  onário 
direcionado para os alunos de Hermenêu  ca  Jurídica  e  Aplicação  do  Direito  da  Unichristus.  
Faz-se  importante ressaltar que, nesse formato de produção cien  fi ca, além do conteúdo técnico 
da disciplina, para uma melhor apreensão do que representa a hermenêu  ca para os cursos jurí-
dicos, sob uma concepção do discente, se propôs a formulação da técnica de pesquisa de campo 
acima citada.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Levando-se em consideração as observações empreendidas no regime de elaboração do ar-
 go cien  fi co em questão, constatou-se ser de sumária relevância para o bom proceder e um 

desenvolvimento saudável do ensino da hermenêu  ca, o estreitamento de vínculo entre a fi gura 
do docente e do discente.

Nessa medida, atestou-se que, devido a algumas falhas ou incongruências no canal de diá-
logo ou troca de informação entre professor e aluno, acabou se deixando de lado, de modo geral 
por parte da classe discente correspondente, uma oportunidade ímpar de imiscuir-se de conheci-
mentos destacadamente importantes na contemporaneidade.

Detectou-se também, no entendimento do monitor da disciplina que, apesar do elevadís-
simo grau de conhecimentos do docente da disciplina sobre os temas abordados na cadeira e 
inegável manuseio escorreito dos dis  ntos aspectos que envolvem  uma  boa  aula,  não  restringin-
do-se,  nesse  enfoque,  essa  consideração apenas ao período em sala de aula representado pela 
transmissão direta do conteúdo, haja vista a u  lização das modernas tecnologias da informação e 
da comunicação, inclusive grupo de whatsapp com os alunos matriculados na disciplina.

Entretanto, algumas alterna  vas no decorrer do semestre poderiam ter sido tratadas sob 
outro prisma ou melhor exploradas, visando, assim, um melhor aproveitamento por parte dos 
alunos, tais quais: uma esquema  zação mais bem elaborada de dis  ntos temas desenvolvidos, 
uma facilitação, por meio da apresentação em resumos no quadro que se vinculassem, de modo 
obje  vo e claro aos casos concretos trazidos em sala, bem como uma breve revisão, com conciso 
resumo, materializado por anotações no quadro, que trouxessem à tona na mente dos alunos os 
direcionamentos   básicos   que   guiaram   as   aulas   antecedentes,   reavivando   as discussões 
mais relevantes e propiciando uma melhor profi cuidade dos costumeiros cem minutos gastos du-
rante as aulas.
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5 CONCLUSÃO

Pode-se concluir, portanto, que, ante ao exposto, o ar  go em questão, no transcorrer  do  
seu  aperfeiçoamento,  ao  traçar  os  fi ns  propostos  inicialmente, conseguiu, de maneira sa  s-
fatória, observadas as discussões per  nentes, refl e  r sobre suas  ponderações  e  construir  um  
instrumento  que  claramente  obje  vou,  em  sua fi nalidade precípua, analisar o ensino da herme-
nêu  ca no curso jurídico do Centro Universitário Christus.

Tal constatação se erigiu sob os pilares do progresso advindo de ques  onários contendo 
ques  onamentos acerca da disciplina em si, do formato de exposição do conteúdo em sala de 
aula e da abordagem de algumas das principais temá  cas que envolvem a hermenêu  ca, além da 
apreciação do comportamento e dos níveis de aceitação e reprovação dos alunos em inúmeras 
a  vidades no decorrer do semestre 2017.1
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 A IMPLEMENTAÇÃO DA CULTURA DO CONSENSO NO BRASIL: A 
CAPACITAÇÃO DE MEDIADORES E ADVOGADOS

Antonia Sabrina Braga Gonçalves1

Mônica Carvalho Vasconcelos2

RESUMO

A presente pesquisa traz comentários a respeito da importância das inovações trazidas pela Resolução 
125 do Conselho Nacional de Jus  ça, fazendo uma análise acerca de seus principais aspectos. A análise 
leva em conta os obje  vos dispostos no ato norma  vo, suas previsões a respeito do caminho para a 
implementação de uma Polí  ca Judiciária Nacional de tratamento adequado dos confl itos de interes-
ses no âmbito do Poder Judiciário, como a criação de Núcleos, Centros, a capacitação de servidores 
que trabalharão diretamente com os mecanismos de resolução adequada de confl itos e a criação de 
uma rede de cooperação entre o Judiciário e a sociedade. Além disso, levam-se em conta os desafi os a 
serem enfrentados, tendo em vista a situação do Sistema Judiciário e suas condições que já se esten-
dem por anos, bem como a mentalidade dos operadores do direito construída pelo sistema de Jus  ça 
e pelas próprias ins  tuições de ensino. Para tanto, foi feito uma pesquisa bibliográfi ca e documental 
do  po qualita  va, fazendo uso, também, do método dedu  vo.

Palavras-chave: Meios alterna  vos. Resolução 125 do CNJ. Li  giosidade. Capacitação. Cultura do con-
senso.

1 INTRODUÇÃO

Levando-se  em  conta  as  atuais  condições  da  sociedade  pós-moderna, cumpre observar 
que esta se encontra imersa em um cenário de li  giosidade, pois a cada relação entre os indiví-
duos, há a propensão do surgimento de confl itos, uma vez que estes são naturais às relações e 
próprios do convívio social.

Ocorre que, por conta de uma questão cultural, em muitos casos, os desentendimentos aca-
bam não sendo resolvidos entre os confl itantes, seja por meio extrajudicial ou administra  vo, e 
são conver  dos em alguma demanda dentro do Poder Judiciário, o qual, por vezes, não consegue 
dar conta do cenário que se instaura.

Assim, fi cam os jurisdicionados sem uma medida que sa  sfaça seu direito em tempo hábil, 
pois dependem da movimentação do sistema judiciário para que o Estado Juiz apresente uma so-
lução para cada caso que lhe foi apresentado.

Diante disso, uma das medidas tomadas pelo Conselho Nacional de Jus  ça foi a publicação 
da Resolução N°125, que prevê a implementação de uma Polí  ca Judiciária Nacional de tratamen-
to adequado dos confl itos de interesses no âmbito do Poder Judiciário, com o auxílio dos meios 
consensuais de resolução de litígios, dando ênfase à mediação e à conciliação.

Em virtude  das  caracterís  cas de tais ins  tutos,  busca-se a aproximação entre estes e todos 
aqueles que necessitem de auxílio para dirimir um confl ito. Para tanto, a Resolução previu a instalação 

1 Estudante do nono semestre do Curso de Direito do Centro Universitário Christus e Par  cipante do Programa de 
Iniciação à Docência, sabrina.asbg@outlook.com.

2 Professora orientadora, doutora em direitos fundamentais pela Universidade autônoma de Madrid, professora e 
mediadora das ins  tuições de ensino Centro Universitário UNICHRISTUS e Universidade de Fortaleza, mcarvalho-
vasconcelos@hotmail.com
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de Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de Solução de Confl itos, com a criação de Centros 
para a resolução de controvérsias, bem como a capacitação dos que irão trabalhar nesse âmbito.

Um dos obje  vos do ato norma  vo em comento é a garan  a do acesso à Jus  ça, por meio 
dos mecanismos consensuais de solução de controvérsias, com a devida capacitação dos profi ssio-
nais e a mudança de mentalidade dos operadores de direito e das próprias partes, o que também 
permi  ria uma transformação no âmbito cultural, relacionado à forma de lidar com os confl itos 
em sociedade.

Esse é um dos grandes desafi os enfrentados no cenário nacional, tendo em vista o costu-
me da judicialização das demandas confl ituosas, contudo, cabe analisar e dar especial atenção às 
disposições trazidas pela Resolução 125, na busca pela transformação da cultural quanto ao trata-
mento dos confl itos, com base na cultura do consenso.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Aspectos relevantes da trajetória da mediação no brasil

Ao fazer uma análise da efe  va contribuição da sociologia para a administração da Jus  ça, 
Santos menciona casos decorrentes do que ele chamou de “crise da administração da jus  ça”3, 
que perdura até os dias de hoje. Tal crise eclodiu nos tribunais, nos anos 60, e, de modo breve, 
pode-se dizer que foi uma das consequências das mudanças no modelo estatal, que deixava de ser 
Estado Liberal para se tornar Estado Providência.

Esse modelo de Estado garan  a mais direitos às pessoas e, a par  r desse surgimento de 
novos direitos, nasciam, também, confl itos emergentes, que precisavam ser dirimidos pelos tribu-
nais, estes, todavia, não conseguiam dar conta da demanda, o que acabou por causar uma explo-
são de li  giosidade no cenário jurídico.

Estudos demonstraram que, diante dessa situação, começaram a ter destaque no próprio 
seio da sociedade “[…] mecanismos de resolução dos litígios caracterizados pela informalidade, 
rapidez, par  cipação ac  va da comunidade, conciliação ou mediação entre as partes através de 
um discurso jurídico retórico, persuasivo, assente na linguagem comum4.”As pessoas começaram a 
resolver seus desentendimentos sem precisar, necessariamente, da interferência do juízo estatal .

Trazendo essa abordagem para um âmbito mais localizado, pode-se dizer que surgiu, sob 
essa perspec  va, na década de 70, nos Estados Unidos, um movimento de acesso à Jus  ça, que 
teve como premissa inicial a proposta denominada de Sistema de Múl  plas Portas (Mul  door 
Courthouse System), que  nha o intuito de oferecer, por meio do Poder Judiciário, um mecanismo 
de solução adequado para cada caso, em razão das caracterís  cas específi cas de cada confl ito, 
como se depreende da explicação de Sales, abaixo:

O modelo idealizado por Frank Sander, denominado de Mul  door Courthouse Sys-
tem– Sistema das Múl  plas Portas,  nha como fulcro central oferecer soluções mais 
congruentes às peculiaridades de cada demanda, de forma mais efe  va, célere e de 
custeio razoável. Esse sistema consiste em  disponibilizar  vários  mecanismos  de  
solução  de  confl itos  para  os  processos trazidos ao Judiciário. O conceito tem a 
premissa da noção de que há vantagens e desvantagens em cada caso específi co ao 

3 SANTOS, Boaventura de Sousa. Pela mão de Alice. O social e o polí  co na pós-modernidade. 7 ed. Porto: Edições 
Afrontamento, 1999, p.144.

4 SANTOS, Boaventura de Sousa. Pela mão de Alice. O social e o polí  co na pós-modernidade. 7 ed. Porto: Edições 
Afrontamento, 1999, p. 153.
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usar um ou outro processo de resolução de disputas, sendo que a existência de várias 
possibilidades é a situação ideal5.

Nesse contexto, tem origem a mediação como um desses mecanismos de resolução de li-
tígio, e, de acordo com Caetano6, pode-se dizer que “Seu crescimento foi muito rápido e logo foi 
incorporada ao sistema legal, e em alguns Estados tornou- se obrigatória anteriormente ao proce-
dimento judicial. ”.

Ocorre que, posteriormente, dado o advento da globalização, a mediação ganha destaque, 
por conta de suas caracterís  cas, e acaba se espalhando por diversos países. Em razão disso, toma 
diferentes formas e procedimentos, uma vez que se desenvolvia de acordo com o contexto socio-
econômico e jurídico de cada país7.

No  Brasil,  com  a  promulgação  da  Cons  tuição  de  1988  e  a redemocra  zação do país, a 
população passou a ter a garan  a do acesso à Jus  ça (art.5º, inc. XXXV), o que levou muitas pes-
soas a procurarem o Judiciário, fazendo as  demandas  crescerem  de  modo  desproporcional  ao  
atendimento oferecido, levando a uma crise do Poder Judiciário8, que não conseguia responder a 
tantas demandas.

Diante disso, medidas começaram a ser tomadas para que houvesse algum meio de apresen-
tar uma solução mais célere aos problemas levados a juízo, que passassem por um procedimento 
mais fl exível e menos burocrá  co. Houve, então, a criação dos Juizados Especiais (Lei 9.099/95) ─ 
que, de início, era o juizado das pequenas causas ─ como uma tenta  va de dar espaço a pequenos 
e descentralizados tribunais de jus  ça9.

Entretanto, isso ainda não foi sufi ciente para que a crise do acesso à Jus  ça pudesse ser solucio-
nada, e, assim como ocorreu em outros países, a resolução dos problemas passou a se dar por meio de 
vias não ins  tucionalizadas, o que para Wolkmer é um processo natural, pois ele entende que

[...] A cons  tuição de outro paradigma da política e do jurídico está diretamente vin-
culada ao surgimento comunitário-par  cipa  vo de novas agências de jurisdição não-
-estatais espontâneas, estruturadas por meio de processos de negociação, mediação, 
conciliação, arbitragem, conselhos e tribunais populares10.

Desse modo que foi surgindo a mediação no cenário brasileiro, de uma forma não regula-
mentada, não ins  tucionalizada, mas buscando, desde sempre, ser um meio de acesso à Jus  ça.

Com o passar dos anos, na tenta  va de ins  tucionalizar este mecanismo, houve a apre-
sentação do PL 4827/1998 de autoria da Deputada Zulaiê Cobra, que trazia a mediação como 
um meio de prevenção e solução consensual de confl itos e tramitou durante muito tempo no 
âmbito legisla  vo.

5 SALES, Lília Maia de Morais. Sousa, Mariana Almeida de. O sistema de múl  plas portas e o judiciário brasileiro.   
In: DIREITOS FUNDAMENTAIS & JUSTIÇA - ANO 5, Nº16,P.204-20, JUL./SET.2011. Disponível em: h  p://www.d  .
inf.br/Arquivos/PDF_Livre/16_Dout_Nacional_7.pdf. Acesso em: 30 jan 2017.

6 CAETANO, Luiz Antunes. Arbitragem e Mediação. São Paulo: Atlas, 2002, p. 105.
7 LIMA, Fernanda Maria Dias de Araújo; ALMEIDA, Maurício Vicente Silva. A mediação harvardiana e a mediação 

transforma  va. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, XIII, n. 83, dez 2010. Disponível em: <h  p://www.ambitojuridico.
com.br/site/index.phpn_link=revista_ar  gos_leitura&ar  go_id=8622>. Acesso em 09 nov 2016.

8 SALOMÃO, Luis Felipe. O marco regulatório para a mediação no Brasil. 2015. Disponível em: h  p://www.migalhas.
com.br/dePeso/16,MI221467,101048O+marco+regulatorio+para+a+mediacao+n o+Brasil Acesso em: 29 jan 2017.

9 WOLKMER, Antonio Carlos. Pluralismo Jurídico: Fundamentos de uma nova cultura no Direito. 3.ed. rev. e atual.
São Paulo: Alfa Omega, 2001.

10 WOLKMER, Antonio Carlos. Pluralismo Jurídico: Fundamentos de uma nova cultura no Direito. 3.ed. rev. e atual. 
São Paulo: Alfa Omega, 2001, p.309-310.
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Ainda sem possuir regulação por lei específica, em 2010, o Conselho Nacional de Justiça 
trouxe a ideia de institucionalização de uma Política Judiciária Nacional de tratamento ade-
quado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário, por meio da Resolução 125, a 
qual conferiu destaque e impulsionou a utilização dos mecanismos consensuais de resolução 
de litígios.

Esse tratamento adequado dos confl itos é defendido por Watanabe11, que é enfá  co em afi r-
mar que a adoção dessa polí  ca pública judiciária assegurará aos jurisdicionados o acesso à ordem 
jurídica justa, a qual não se restringe ao mero acesso formal aos órgãos judiciários, mas conta com 
uma par  cipação decisiva dos envolvidos, de modo a propiciar uma jus  ça coexistencial.

A mencionada Resolução traz exposto, em suas mo  vações, o reconhecimento do direito 
ao acesso a essa ordem jurídica justa e a soluções efe  vas, além de reconhecer, de igual modo, a 
necessidade da ins  tucionalização de uma polí  ca de tratamento adequado dos confl itos.

A implementação dessa polí  ca seria efe  vada por meio da observância de obje  vos pró-
prios a esse ato norma  vo do CNJ, quais sejam, a u  lização dos meios alterna  vos de resolução de 
confl itos como forma de garan  r o acesso à Jus  ça, a mudança de mentalidade dos operadores de 
direito e das próprias partes, e, a qualidade do serviço prestado por conciliadores e mediadores, o 
que envolve, necessariamente, a capacitação destes de maneira adequada.

Dentre as importantes inovações trazidas, pode ser citada a que atribuiu aos Tribunais a res-
ponsabilidade de criarem Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais  de  Solução  de  Confl i-
tos,  que,  dentre  outras  atribuições,  deverão instalar Centros Judiciários de solução de confl itos, 
nos quais serão realizadas sessões de conciliação e de mediação.

Além do mais, esses Núcleos também deverão promover a capacitação dos conciliadores e 
mediadores, os quais estarão inscritos no cadastro de mediadores e conciliadores. A criação desse 
cadastro veio com a redação da Emenda nº 2 e possibilitará que as partes possam avaliar mediado-
res, conciliadores e câmaras inscritas no Cadastro Nacional, além de conter dados relevantes sobre 
sua atuação. Tais informações serão publicadas pelos tribunais, a fi m de que a população tenha 
conhecimento desses dados.

A infl uência da Resolução 125 pode ser vista no procedimento trazido pelo Novo Código de 
Processo Civil Brasileiro (2015), o qual deu destaque à mediação e à conciliação, ins  tuindo-as 
como fase inicial do processo. Ademais, o NCPC/2015 também demonstrou a importância que se 
tem dado a esses ins  tutos, quando reconheceu o mediador e conciliador judicial como auxiliares 
da Jus  ça.

Com tantos impulsos voltados a essa área, em 2015, também foi promulgada a Lei 13.140, 
que dispõe sobre a mediação como meio de solução de controvérsias entre par  culares e sobre a 
autocomposição de confl itos no âmbito da administração pública.

Pode-se dizer, pois, que “A Resolução propõe um verdadeiro divisor de águas na história do 
Judiciário, que, até então, sempre teve suas raízes fi ncadas da sentença, na resolução adjudicada 
dos confl itos”12., uma vez que visa à efe  vação do acesso à ordem jurídica justa, por meio do tra-
tamento adequado dos confl itos.

11 WATANABE, Kazuo. Polí  ca Pública do Poder Judiciário Nacional para Tratamento Adequado dos Confl itos de In-
teresses. In: Conciliação e Mediação: Estruturação da Polí  ca Judiciária Nacional. Rio de Janeiro: Forense, 2011.

12 SCHRODER, Le  cia de Ma  os; PAGLIONE, Gabriela Bonini. A Resolução 125 do CNJ e os novos rumos da conci-
liação e mediação: será, enfi m, a vez da efe  vidade da prestação jurisdicional? 2012. P-9. Disponível em: h  p://
www.publicadireito.com.br/ar  gos/?%20cod=18a411989b47ed75 Acesso em: 17 jan 2017.
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2.2 Da capacitação dos conciliadores e mediadores

Com o devido reconhecimento e importância que vem sendo dado aos mecanismos consen-
suais, vê-se que também existe uma preocupação em capacitar as pessoas que estarão incumbidas 
da tarefa de ser mediador ou conciliador.

O próprio CNJ reconhece que há uma necessidade de organização e uniformização dos ser-
viços referentes aos meios consensuais de resolução de confl itos, a fi m de evitar disparidades 
quanto à orientação e às prá  cas, além de pretender assegurar a boa execução da polí  ca pública,   
respeitadas as especifi cidades de cada segmento da Jus  ça.13

A fi m de que seja garan  do o que é proposto, a Resolução 125/2010, CNJ também já prevê a 
capacitação dos envolvidos em todos os procedimentos (art.7º, V; art.9º e art.12).

A boa execução que se pretende assegurar se dará com a real profi ssionalização dos media-
dores e conciliadores, afi nal, o curso da sessão será diretamente infl uenciado pela capacidade que 
o terceiro imparcial terá para conduzi- la, o empirismo ou a mera intuição não são sufi cientes para, 
sozinhos, garan  rem um desfecho negociado e justo14, devem estar necessariamente acompanha-
dos de uma preparação dos profi ssionais.

O mediador deve ser imparcial, cria  vo, paciente, confi ável, humilde, ter capacidade de 
compreender o confl ito e habilidade na comunicação15. Tais caracterís  cas são imprescindíveis, 
uma vez que ele se colocará como um facilitador do diálogo entre as partes.

Além  disso,  é  importante  que  o  profi ssional  conheça  as  técnicas  do mecanismo que 
será u  lizado, pois uma das vantagens desses meios alterna  vos é o uso de técnicas próprias, que 
permitem uma abordagem mais precisa do confl ito, facilitando sua resolução, pois é preciso levar 
em conta que o confl ito não é está  co e, a depender da forma como for conduzido, pode se tornar 
doen  o ou saudável16.

Isso porque de nada adiantaria ocupar a posição de um terceiro facilitador, se não se tem 
conhecimento acerca de como e quando deve-se aplicar cada técnica. O bom mediador sabe o 
momento exato de fazer cada pergunta, pois saberá observar as emoções dos envolvidos, a pos-
tura, o tom de voz, a expressão facial ao falar de determinado assunto, isto é, tanto as mensagens 
verbais como as não-verbais17.

Por meio da u  lização dessas técnicas específi cas é que será garan  da a resolução do con-
fl ito e a sa  sfação dos interessados, o que, em sen  do mais amplo, garante o efe  vo acesso à 
Jus  ça, pois o assis  do terá alcançado medida que sa  sfaça o seu direito.

13 NJ – Conselho Nacional de Jus  ça. Resolução nº 125, de 29 de novembro de 2010. Dispõe sobre a Polí  ca Ju-
diciária Nacional de tratamento adequado dos confl itos de interesse no âmbito do Poder Judiciário Nacional 
e dá outras providências. Disponível em < h  p://www.cnj.jus.br/images/atos_norma  vos/resolucao/resolu-
cao_125_29112010_11032016162839. pdf > Acesso em: 20 ago. 2017.

14 ZIMERMAN, David. COLTRO, Antônio Carlos Mathias (Org.). Aspectos psicológicos na prá  ca jurídica. - 3. ed.- 
Campinas, SP: Millennium, 2010.

15 14 SALES, Lília Maia de Morais; CHAVES, Emmanuela Carvalho Cipriano. A importância da capacitação do media-
dor de confl itos: a mediação e a arte de mediar. P-5. Disponível em: h  p://www.publicadireito.com.br/ar  gos/?-
cod=bad5f33780c42f25 Acesso em: 17 de janeiro de 2017.

16 ZIMERMAN, David. COLTRO, Antônio Carlos Mathias (Org.). Aspectos psicológicos na prá  ca jurídica. - 3. ed.- 
Campinas, SP: Millennium, 2010.

17 SALES, Lilia Maia de Morais. Damasceno, Mara Livia Moreira. MEDIAÇÃO, SUAS TÉCNICAS E O ENCONTRO DOS 
CONFLITOS REAIS: ESTUDO DE CASOS. In: Revista de Direitos Fundamentais e Democracia, Curi  ba, v. 16, n. 16, 
p. 145-165, julho/dezembro de 2014.
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Para tanto, se faz necessária a profi ssionalização do mediador, que chega a ser considerada 
um princípio é  co fundamental que rege sua conduta. A fi m de corroborar com essas afi rma  vas, 
é importante trazer o trecho abaixo, bastante esclarecedor:

[…] a Mediação requer do profi ssional uma formação adequada do manejo de confl i-
tos, na administração de disputas e na busca de soluções que equalizem  os  direitos  
e  responsabilidades  das  partes.  Quem  a  exerce deverá  passar  por  uma  formação  
teórica  prévia  e  receber  treinamento prá  co específi co. É fundamental ao mediador 
possuir um excelente nível de autoconhecimento, empa  a, respeito ao outro e escuta 
con  nente18.

Daí que se vê a importância de capacitar e valorizar os conciliadores e mediadores ― uma 
vez que a Resolução também prevê a remuneração destes ―, a fi m de que haja uma qualidade 
uniforme na prestação desse serviço e um maior êxito nas sessões, para que os mediados saiam 
da sessão com uma visão transformada acerca do confl ito, o que implicará em uma transformação 
refl exa do ambiente em que eles vivem, ampliando o alcance dos efeitos desses meios de resolu-
ção de litígios.

2 MÉTODOS

Para o desenvolvimento do presente ar  go foi realizada uma pesquisa bibliográfi ca e docu-
mental do  po qualita  va, por meio da análise de livros e ar  gos científi cos, sendo esses relacio-
nados aos meios consensuais de resolução de confl itos, em especial, a mediação e a conciliação. 
Também foram re  radas informações de disposi  vos legais, como a Resolução 125 do Conselho 
Nacional de Jus  ça, bem como do Novo Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015). O foco da 
pesquisa estava na análise das previsões trazidas pela Resolução 125, CNJ, com ênfase  na  capa-
citação.  As  conclusões  ob  das   veram  como  base  o  método dedu  vo, por meio de refl exões 
feitas a par  r do estudo da temá  ca.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Breve análise crí  ca da resolução 125

O referido ato norma  vo visa à implementação de uma polí  ca pública de tratamento 
adequado dos confl itos, promovendo-a mediante efe  vação dos meios consensuais de reso-
lução de litígios, os quais serão incen  vados por meio de ampla cooperação entre o Judiciário, 
órgãos públicos e privados, bem como estabelecimentos de ensino, a fi m de que toda a socie-
dade seja envolvida.

É uma tenta  va de, por meio da mudança de mentalidade, transformar a cultura de li  giosi-
dade em cultura de pacifi cação. Para tanto, prevê, também, a adequada formação e treinamento 
de servidores, conciliadores e mediadores, o que deverá ser promovido pelos Núcleos Permanen-
tes de Métodos Consensuais de Solução de Confl itos (Núcleos), cuja criação também foi prevista 
pela Resolução 125, os quais, conforme art.7º, deverão, in verbis:

V – incen  var ou promover capacitação, treinamento e atualização permanente de 
magistrados, servidores, conciliadores e mediadores nos métodos consensuais de so-
lução de confl itos.

18 ZIMERMAN, David. COLTRO, Antônio Carlos Mathias (Org.). Aspectos psicológicos na prá  ca jurídica. - 3. ed.- 
Campinas, SP: Millennium, 2010.
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Pode-se notar que a Resolução não se preocupa em apenas dar instruções básicas e iniciais 
acerca dos ins  tutos da mediação e da conciliação, mas prevê uma capacitação, treinamento e 
atualização permanente de todos que estarão envolvidos no desenvolvimento da polí  ca pública 
em questão.

Contudo, é preciso ques  onar se a mediação e a conciliação não serão simplesmente inseri-
das no curso do procedimento judicial, sem que haja o respeito e a  devida  observância  de  seus  
princípios  e  fundamentos,  que  são  os  seus diferenciais.

Há quem cri  que, inclusive, a forma que a Resolução propôs a efe  vação dos meios alterna-
 vos de resolução de li  gios, acreditando que os anseios da sociedade não poderão ser atendidos 

de modo sa  sfatório, visto que há uma vinculação com o Judiciário e que a busca por eles deveria 
ocorrer de forma voluntária pelo cidadão. Nesse sen  do, há a defesa de que a melhor forma de 
concre  zar os referidos ins  tutos seria desvinculando-os do Poder Judiciário, a fi m de que fosse 
devolvido aos cidadãos a capacidade de resolver os próprios confl itos19.

Entretanto,  não  se  pode  deixar  de  reconhecer  que  aproximar  os jurisdicionados dos 
ins  tutos da mediação e da conciliação, ainda que por meio do Poder  Judiciário,  representa  um 
grande  avanço  e  incen  vo  à  disseminação  da cultura de pacifi cação. Afi nal, na mediação, por 
exemplo, são os próprios cidadão que resolvem o confl ito, chegando juntos a uma solução, com a 
facilitação de um terceiro mediador, o que signifi ca dizer que também há voluntariedade por parte 
dos mediados.

A proposta trazida pelo CNJ busca uma par  cipação colabora  va entre Poder Judiciário, ins-
 tuições públicas e privadas, bem como estabelecimentos de ensino/universidades. O foco é a 

criação de uma rede que permita a interação entre todos os envolvidos, seja um profi ssional já 
formado e atuante na área, seja aqueles que ainda estão em formação.

A mudança cultural a que se propõe a Resolução perpassa pela formação dos futuros ad-
vogados, bem como dos que já são bacharéis ou mesmo já possuem cargos no próprio Po-
der Judiciário. É importante que a ideia trazida pela implementação dessa polí  ca pública de 
tratamento adequado dos confl itos possa ser disseminada com todos que lidam com causas 
diariamente. Conforme Nogueira, a capacitação não deve ser cobrada apenas do mediador ou 
conciliador, veja-se:

Sabemos que de nada adianta dispor de um conciliador/mediador capacitado, se na ses-
são de conciliação ou mediação não se faz presente a parte ou quem a represente com efe  vo 
interesse na negociação. Assim se valem  de  profi ssionais terceirizados somente  para  impedir  
efeitos processuais que decorrem da ausência, e não para resolver o litígio. Muitos magistrados 
já se aperceberam da necessidade de desenvolvimento de um canal de comunicação com estas 
grandes empresas ou ins  tuições para dinamizar o desenvolvimento dos processos e traçar uma  
política  de solução consensual dos confl itos, o que exige tempo e dedicação, de que nem  sempre  
podem dispor frente ao grande volume de processos e inúmeras atribuições jurisdicionais que 
desempenham20.

19 GHISLENI, Ana Carolina; WALTRICH, Dhieimy Quelem; Oliveira, Luthyana Demarchi de. Comentários aos ar  gos 
1º ao 6º da Resolução nº 125 do CNJ, de 29 de novembro de 2010. In: SPENGLER, Fabiana Marion (org.). A Reso-
lução 125 do CNJ e o papel do terceiro conciliador e mediador na sua efe  vação [recurso eletrônico] – Curi  ba: 
Mul  deia, 2013, ISBN 978-85-86265-55-6 (VERSÃO ELETRÔNICA), P.15. Disponível em: < h  p://www.cnj.jus.br/
fi les/conteudo/arquivo/2016/09/03a8471870fa447690f7b7a6a6838288.pdf >. Acesso em: 20 ago. 2017.

20 NOGUEIRA, Mariella Ferraz de Arruda Pollice. Dos Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de Solução de 
Confl itos. In: PELUSO, Antonio Cezar; RICHA, Morgana de Almeida (Coords.). Conciliação e mediação: estrutura-
ção da Polí  ca Judiciária Nacional. Rio de Janeiro: Forense, 2011, P-255.
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É preciso entender que, de fato, mediação e conciliação são ins  tutos que podem garan  r 
uma efe  va Resolução da questão confl itante, com benefícios a todos os envolvidos, não deve ser 
vistos apenas como mais uma etapa do curso processual.

Ainda a respeito da importância da capacitação, em seus ar  gos 9º e 12, a Resolução é en-
fá  ca ao afi rmar que:

Art. 9º. Os Centros contarão com um juiz coordenador e, se necessário, com um ad-
junto, aos quais caberá a sua administração, bem como a supervisão  do  serviço  de  
conciliadores e  mediadores. Os  magistrados serão designados pelo Presidente de 
cada Tribunal dentre aqueles que realizaram treinamento segundo o modelo esta-
belecido pelo CNJ, conforme Anexo I desta Resolução.

[...]

Art. 12. Nos Centros, bem como em todos os demais órgãos judiciários nos quais se 
realizem sessões de conciliação e mediação, somente serão admi  dos mediadores 
e conciliadores capacitados na forma deste ato (Anexo I), cabendo aos Tribunais, 
antes de sua instalação, realizar o curso de capacitação, podendo fazê-lo por meio de 
parcerias.

A capacitação é exigência básica para a atuação nos Centros e órgãos do Judiciário que rea-
lizarão sessões de conciliação e de mediação. Nesse sen  do, prevê a Resolução que a capacitação 
se dará nos moldes do Anexo I.

O referido Anexo prevê que a capacitação abrangerá tanto a área teórica como a prá  ca. A 
primeira etapa, teórica, é composta pela didá  ca de materiais teóricos ligados às principais linhas 
técnico-metodológicas para a conciliação e mediação. Serão realizados exercícios simulados per  -
nentes e é exigida a carga- horária de, no mínimo, 40 horas/aula.

A segunda etapa, a prá  ca, prevê a realização de estágio supervisionado de 60 (sessenta) a 
100 (cem) horas, no qual o aluno aplicará a teoria aprendida a casos prá  cos, mediante supervisão 
de 1 membro da equipe docente.

Nesse aspecto, é preciso reavaliar se a carga-horária prevista tem garan  do uma efe  va for-
mação e conhecimento sobre a mediação e a conciliação, com seus diferenciais, que são essenciais 
à sua prá  ca, bem como avaliar a forma como tem sido feita a capacitação, com o cuidado de pas-
sar aos que serão capacitados os fundamentos basilares dos ins  tutos e não apenas uma simples 
diferenciação entre eles,  o  que  será  essencial  para  a  própria  orientação  que  será  dada  aos  
que buscarem os Centros e forem encaminhados para uma sessão do meio que ofereça a medida 
mais adequada para a solução de seu confl ito.

Ademais, não se pode apresentar a mediação e conciliação aos que serão subme  dos ao   
curso de capacitação como meios que têm como escopo fundamental  desafogar o judiciário  e  
reduzir números de demandas. Segundo Morais e Spengler

O que se espera delas é uma forma de tratamento dos confl itos mais adequada,  em   
termos  qualita  vos.  Com   a  expecta  va  de  encontrar respostas  melhores  aos  
confl itos,  o  obje  vo  principal  da  ins  tuição  da polí  ca pública ora em comento 
é a par  cipação dos confl itantes na busca de  um  resultado  que  sa  sfaça  seus  
interesses,  preservando  o relacionamento prévio e os laços porventura existentes 
entre eles21.

21 MORAIS, Jose Luiz Bolszan de. SPENGLER, Fabiana Marion. Mediação e arbitragem: alterna  va à jurisdição! 3 ed. 
rev.e atual. com o Projeto de Lei do novo CPC brasileiro (PL 166/2010), Resolução 125/2010 do CNJ− Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2012, P-169.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   376019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   376 28/02/2020   08:34:2428/02/2020   08:34:24



Direito | 377 

A redução do número de demandas judiciais poderá ser vista como um dos resultados da 
efe  va aplicação dos meios consensuais, contudo, esse não é seu principal obje  vo nem mesmo 
pode ser reduzido a isso. Um de seus principais ganhos seria a prevenção dos litígios, evitando que 
a demanda retornasse ao Poder Judiciário22.

4 CONCLUSÃO

Levando-se em conta a rapidez com que se desenvolvem os confl itos, bem como o aumento 
destes, faz-se necessário oferecer aos indivíduos confl itantes a oportunidade de trabalhar com 
ins  tutos que permitam tanto a resolução como a prevenção dos confl itos.

Como visto, a Resolução 125 busca aproximar as pessoas dos meios alterna  vos de resolu-
ção de controvérsias, com ênfase na mediação e na conciliação, preocupando-se, ainda, em capa-
citar todos os envolvidos na execução do que resolveu chamar de Polí  ca Pública de Tratamento 
Adequado dos Confl itos.

É  essencial  que  para  haver  a  execução  dos  benefícios  trazidos  pela Resolução 125, CNJ, 
haja a implementação de ações concretas com foco na cooperação entre magistrados, advogados, 
servidores, técnicos, conciliadores e mediadores, além das próprias ins  tuições de ensino.

Enquanto os órgãos do Judiciário cuidarão de capacitar seus servidores, as universidades de-
verão focar na capacitação desde a graduação, por meio de ações efe  vas que garantam a inserção 
dos futuros operadores do direito no mundo dos mecanismos consensuais de resolução de confl itos.

A mudança de mentalidade a que se propõe a Resolução 125 do CNJ não é feita apenas no 
desenvolver das a  vidades dos profi ssionais, ,mas tem início da própria  academia,  a  fi m  de  que  
se  possa  envidar  esforços  para  a  efe  va disseminação da cultura do consenso, no lugar da cul-
tura de li  giosidade que se vive no cenário nacional.
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 A IMPORTÂNCIA DA ARTE PARA O ENSINO JURÍDICO ATUAL

Fernanda Duarte F.Freitas1

Fayga Silveira Bedê2

“Somente podemos compreender o Direito, seus valores e princípios,
se atentarmos para sociedade e a época que os criaram.”

(Daniel Torres de Cerqueira).

SUMÁRIO: RESUMO. 1 INTRODUÇÃO. 2 REFERENCIAL TEÓRICO: 2.1 Diretrizes 
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do futuro; 2.1.3 Legislação nacional. 2.2 A arte e sua importância para a socie-
dade; 2.4 O Ensino jurídico Hoje. 3 METODOLOGIA DA PESQUISA. 4 ANÁLISE 
DE RESULTADOS. 5 CONCLUSÃO. REFERÊNCIAS.

RESUMO

Nota-se, atualmente, uma imensa defasagem no ensino brasileiro, tanto no nível básico, como no nível 
superior. Em razão disso, a realidade do ensino jurídico brasileiro também não é diferente. Tem-se incor-
porada ao seu fundamento a primazia retrograda ao tecnicismo do século XIX, em que as leis e os códigos 
se apresentam como o norte para a formação do jurista. Há uma crescente desvalorização da raiz social e 
humanís  ca do Direito, observando-se apenas a lei em sua forma crua, não como um produto dos agen-
tes sociais responsáveis por defi nir a sociedade. Tendo em vista esse problema, é necessário encontrar 
uma forma de humanizar o ensino jurídico, considerando o caráter sociológico, e também cultural, que 
este possui. Não devemos esquecer, pois, que o Direito, assim como tantos outros campos do saber, é um 
produto cultural, sendo, por conseguinte, uma manifestação dos anseios e dos valores de uma determi-
nada sociedade. Devemos, então, buscar uma forma de introduzir os futuros juristas ao mundo da cultu-
ra. Por essa razão, a Arte, como principal forma de expressão de uma sociedade, deve auxiliar os futuros 
juristas nos estudos dos códigos e das leis, buscando ensinar-lhes a importância destes, sua origem, e, 
principalmente, seu caráter transformador social. Analisamos tal situação com base na disciplina “Tópi-
cos Especiais em Direito I”, disciplina que se volta ao desenvolvimento crí  co e humanís  co, permi  ndo 
ao aluno a possibilidade de confrontar outra realidade, que não a vigente no ensino brasileiro. Buscamos 
perceber nuances de defasagem dos alunos que iniciam o bacharelado, além de revisão bibliográfi ca de 
autores que tratam as questões do ensino no Brasil e no mundo.

PALAVRAS-CHAVE: Arte. Ensino Jurídico. Tópicos Especiais em Direito I. Cultura.

1 Introdução

A sociedade passa por transformações ao longo do tempo, deixando, no decorrer de seu 
caminho, ves  gios de suas principais caracterís  cas.

Todas as produções sociais ensejam no que hoje compreendemos como cultura. Podemos 
exemplifi car o que foi dito com uma análise rápida de um determinado período histórico, como a 
“Era Medieval”, mais especifi camente nas suas relações de subserviência entre patrícios (homens 
de posses agrárias) e plebeus (camponeses). Essas relações de vassalagem foram responsáveis por 
caracterizar boa parte dos outros  pos de relações do período.

1 Acadêmica do Curso de Direito do Centro Universitário Christus. Monitora da disciplina Tópicos Especiais em 
Direito I (2013.2). Integrante do Grupo de Estudos “Direitos Fundamentais: A Mídia Jornalís  ca e o Direito ao 
Esquecimento”(2014.1)

2 Doutora em Sociologia (UFC). Editora-Resposável pela Revista Opinião Jurídica. Professora do Curso de Direito do 
Centro Universitário Christus. Professora de Pós-Graduação (Lato Senso) à Distância da UECE. Professora de Pós 
-Graduação (Lato Senso) da ESMEC. Organizadora e autora de obras e ar  gos jurídicos.
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Um dos meios que transmitem a cultura de uma sociedade para outra é a Arte. Podemos 
analisar o mesmo período histórico elencado anteriormente, e, se observarmos obras da época, 
chegaremos à conclusão de que aquele era um período extremamente ligado à religiosidade, em 
especial à ins  tuição da Igreja Católica Apostólica Romana, pois a arte, nesse período,  nha como 
principal escopo a representação de fi guras sacras.

Se dermos um salto na história, perceberemos diferenças signifi ca  vas que ocorreram em 
diferentes períodos, cada um deles sendo representado por grandes trabalhos ar  s  cos.

Devido ao desenvolvimento das pesquisas cien  fi cas e ao distanciamento da fé em face da 
razão, o pensamento antropocêntrico foi gerado, possibilitando diversas mudanças paradigmá  -
cas. A posteriori, fomos espectadores de grandes revoluções, enfrentamos duas grandes guerras, 
mas o homem con  nuou a produzir arte.

Atualmente, em nossa sociedade, encontramos diversos  pos de manifestações ar  s  cas 
que representam as mudanças alcançadas no decurso histórico. Como bom exemplo para repre-
sentar tais transformações, temos o Grafi te, manifestação cultural difundida nos Estados Unidos 
da América nos anos 1970, que não passava de inscrições e assinaturas nos muros realizadas por 
jovens. O movimento passou a ter bastante infl uência no Brasil, que, de simples assinaturas, pas-
sou a ser incrementado com desenhos em seu entorno e, hoje, é uma forma de representar as 
frustrações sofridas, principalmente, pela população mais carente.

Concomitantemente à Arte, o Direito tem como principal caracterís  ca as relações sociais e 
se desenvolve a par  r das necessidades sócias. O Direito, assim como a Arte, segue a cultura, sen-
do fundamental a compreensão da sociedade por parte do jurista. São, portanto, a Arte e o Direito 
produtos sociais que se modifi cam ao longo da história e nos servem como importante termôme-
tro para entendermos a própria sociedade em que vivemos.

Este trabalho é, pois, fruto da observação, como monitora da disciplina de “Tópicos Especiais 
em Direito I”, situação vigente no ensino jurídico atual.

As observações realizadas ao longo do um ano de trabalho não passaram de uma confi rmação de 
algo que já se pensava: a Ciência Jurídica ainda está intrinsecamente ligada ao tecnicismo do século XIX.

Percebemos que, com essa busca pelo conhecimento técnico, as pessoas, em sua maioria, 
entendem o Direito não como fato social, como bem levantou Miguel Reale em sua “Teoria Tridimen-
sional do Direito”1, mas como um conjunto de códigos que devem ser seguidos para regulação social.

“Tópicos Especiais em Direito I” nos possibilitou fazer uma análise geral dos alunos que in-
gressam no Curso de Direito, permi  ndo fazer uma iden  fi cação dos défi cits de conhecimentos e 
habilidades gerais encontradas por eles. Nesse contexto, a disciplina tem como principal obje  vo 
desenvolver nos discentes habilidades necessárias para o exercício das profi ssões jurídicas, como 
produção e interpretação textual, opinião crí  ca refl exiva e capacidade de argumentação, de for-
ma que dialoguem com os conteúdos das disciplinas dos semestres introdutórios.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Diretrizes da Educação

A educação pode ser entendida como “o meio em que os hábitos, os costumes e os valores de 
uma comunidade são transferidos de uma geração para a geração seguinte.”2 Kant considerou que o 
papel principal da educação “é desenvolver, em cada indivíduo, toda a perfeição de que ele seja capaz”. 
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Hodiernamente o ensino, meio u  lizado para a  ngir o fi m buscado pela educação, apresenta 
muitos problemas, mundialmente, e, pensando nisso, uma série de medidas vem sendo buscada 
para melhorar o sistema educacional.

Veremos adiante algumas das soluções buscadas, inclusive para incorporação nacional.

2.1.1 Relatório Delors

Em 1993, a Unesco (Organização das Nações Unidas para  a Educação a Ciência e a Cultura) 
convidou o economista Jacque Delors, o qual foi Ministro da Comissão Europeia (1985-1995), para 
presidir a “Comissão Internacional de Educação para o Século XXI”, com o obje  vo precípuo de 
discu  r quais os principais obstáculos que a educação enfrentaria nos anos posteriores, além de 
buscar sugestões para unifi car as possibilidades de ensino.

O trabalho resultou em um relatório com seu nome, “Relatório Delors”3,  produzido em 
1996, de acordo com os estudos realizados. Segundo este, a educação deve ser construída sobre 
quatro pilares:

1 - Aprender a conhecer: é preciso adquirir instrumentos para a compreensão. Compete incitar nas 
crianças e jovens a vontade constante de buscar conhecimento;

2 - Aprender a fazer: relaciona-se à formação profi ssional, mas busca uma capacitação não só 
técnica, como também preocupada em tornar o indivíduo capaz de se adequar às diversas 
situações;

3 - Aprender a viver juntos: deve haver par  cipação e cooperação de todos nas a  vidades huma-
nas. É necessário também es  mular a convivência com as diferenças, de forma pacífi ca;

4 - Aprender a ser: integra os três primeiros pilares, no intuito de formar um indivíduo autônomo, 
com discernimento e responsabilidade pessoal.

O relatório apontou necessidades urgentes, tanto para a educação de base, quanto para a 
educação de ensino superior. 

Para o Ensino Superior foi concluído, nas palavras de Fernando Frederico de Almeida Júnior4, que: 

[...] não cabe apenas a missão de formar pessoas aptas para o trabalho qualifi cado, 
incumbindo-lhes também e principalmente a tarefa de servir de fonte de desenvol-
vimento individual, permi  ndo e facilitando o acesso ao saber desinteressado, nas 
mais diversas áreas do conhecimento e da cultura humana. Mais que isso, compete 
às ins  tuições de ensino superior lutar contra a desigualdade social e contribuir para 
a erradicação da pobreza e da exclusão, sendo de rigor proporcionar a inclusão dos 
grupos social e economicamente marginalizados.

É de fundamental importância o papel da educação para a sociedade, pois esta assenta 
os pilares da sociedade, além de perpassar a cultura para as gerações vindouras. Com a 
deficiência no ensino, apresentam-se problemas que cada vez mais se enraízam e enfraque-
cem as relações culturais.

2.1.2 Os sete saberes para a educação do futuro

A par  r dos ques  onamentos levantados, foram repensadas outras formas possíveis de refor-
mar a educação mundial buscando, acima de tudo, universalizar e democra  zar o conhecimento.

Em 1999, também fi nanciado pela Unesco, o fi lósofo Edgar Morin escreveu “Os Sete saberes 
necessários à Educação do Futuro”, fazendo considerações cruciais sobre o problema da educação.
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“O problema da compreensão tornou-se crucial para os humanos. E, por este mo  vo, deve 
ser uma das fi nalidades da educação do futuro.” E a missão da educação seria para ele “ensinar 
compreensão entre as pessoas como condição e garan  a da solidariedade intelectual e moral da 
humanidade”. Morin aponta, por conseguinte, sete saberes necessários, sendo eles:

1º As cegueiras do Conhecimento: o erro e a ilusão: é necessário introduzir e de-
senvolver na educação o estudo das caracterís  cas cerebrais, mentais, culturais dos 
conhecimentos humanos, de seus processos e modalidades, das disposições tanto 
psíquicas quanto culturais que o conduzem ao erro ou à ilusão;
2º Os princípios do conhecimento per  nente: é necessário desenvolver a ap  dão na-
tural do espírito humano para situar todas essas informações em um contexto e um 
conjunto. É preciso ensinar os métodos que permitam estabelecer as relações mutuas 
e as infl uências recíprocas entre as partes e o todo em um mundo complexo;
3º Ensinar a condição humana: o ser humano é a um só tempo  sico, biológico, psí-
quico, cultural, social, histórico. Esta unidade complexa da natureza humana é to-
talmente desintegrada na educação por meio das disciplinas, tendo se tornado im-
possível apreender o que signifi ca ser humano. É preciso restaurá-la de modo que 
cada um, onde quer que se encontre, tome conhecimento e consciência, ao mesmo 
tempo, de sua iden  dade comum a todos os outros humanos;
4º Ensinar a iden  dade terrena: convém ensinar a história da era planetária, que se 
inicia com o estabelecimento da comunicação entre todos os con  nentes do século 
XVI, e mostrar como todas as partes do mundo se tornaram sólidas, sem, contudo, 
ocultar as opressões e a dominação que devastaram a humanidade e que ainda não 
desapareceram. Será preciso indicar o complexo de crise planetária que marca o sécu-
lo XX, mostrando que todos os seres humanos, confrontados de agora em diante aos 
mesmos problemas de vida e de morte par  lham um des  no comum.
5º Enfrentar as incertezas: seria preciso ensinar princípios de estratégia que permi  -
riam enfrentar os imprevistos, o inesperado e a incerteza, e modifi car seu desenvol-
vimento, em virtude das informações adquiridas ao longo do tempo. É preciso apren-
der a navegar em um oceano de incertezas em meio a arquipélagos de certeza;
6º Ensinar a compreensão: a compreensão é a um só tempo meio e fi m da comuni-
cação humana. Entretanto, a educação para a compreensão está ausente do ensino. 
O planeta necessita, em todos os sen  dos, da compreensão mútua. Considerando a 
importância da educação para a compreensão, em todos os níveis educa  vos e todas 
as idades, o desenvolvimento da compreensão pede reforma das mentalidades. Esta 
deve ser a obra para a educação do futuro.
7º A é  ca do gênero humano: a é  ca não poderia ser ensinada por meio de lições de 
moral. Deve formar-se nas mentes com base na consciência de que o humano é, ao 
mesmo tempo, indivíduo, parte da sociedade, parte da espécie. Carregamos em nós  
esta tripla realidade. Desse modo, todo desenvolvimento verdadeiramente humano 
deve compreender o desenvolvimento conjunto das autonomias individuais, das par-
 cipações comunitárias e da consciência de pertencer a espécie humana.5

2.1.3 Legislação nacional

Se analisarmos os dois disposi  vos supracitados, perceberemos que ambos se relacionam e, 
portanto, que as discussões acerca dos problemas do ensino encontraram, a priori, seus principais 
problemas. Conquanto, não se pode garan  r que resoluções sejam efi cazes em plano nacional.

A Cons  tuição Federal de 1988, em seu art. 3º, inciso II, “Cons  tuem obje  vos fundamentais 
da República Federa  va do Brasil: II- garan  r o desenvolvimento nacional;” Interpretando o ar  go, 
podemos considerar como uma das formas primordiais de desenvolvimento nacional uma educa-
ção de qualidade. Ainda no disposi  vo Cons  tucional:
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Art. 205 - A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incen  vada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualifi cação para o trabalho; 
[...]
Art.208 - O dever do Estado com a educação será efe  vado mediante a garan  a de: V- 
acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação ar  s  ca, segundo 
a capacidade de cada um. (Grifo nosso)

Percebemos que a educação é um direito cons  tucional, presente ao longo da Cons  tuição, 
sendo também uma das garan  as sociais previstas no art. 6º. Além do dito, devemos interpretar, 
de forma extensiva, e considerar este um Direito Fundamental, sendo prescrito no “art. 5º, § 2º - 
Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e 
dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do 
Brasil seja parte.”

Em 1996, com base no art. 214, que deixa claro que lei posterior “estabelecerá o plano na-
cional de educação [...] com o obje  vo de ar  cular o sistema nacional de educação em regime de 
colaboração e defi nir diretrizes[...]”, foi então sancionada a Lei de Diretrizes Bases para a Educação, a 
conhecida LDB 9.394/96  que assenta, em seu art.1º: “A educação abrange os processos forma  vos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas ins  tuições de ensino 
e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.”

A LDB 9.394/96 também dispõe sobre os cursos superiores:

Art. 43. A educação superior tem por fi nalidade: I - es  mular a criação cultural e o de-
senvolvimento do espírito cien  fi co e do pensamento refl exivo; II - formar diploma-
dos nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profi ssio-
nais e para a par  cipação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na 
sua formação con  nua; III - incen  var o trabalho de pesquisa e inves  gação cien  fi ca, 
visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cul-
tura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive; 
IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, cien  fi cos e técnicos que 
cons  tuem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de pu-
blicações ou de outras formas de comunicação; V - suscitar o desejo permanente de 
aperfeiçoamento cultural e profi ssional e possibilitar a correspondente concre  zação, 
integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual 
sistema  zadora do conhecimento de cada geração; VI - es  mular o conhecimento dos 
problemas do mundo presente, em par  cular os nacionais e regionais, prestar servi-
ços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocida-
de; VII - promover a extensão, aberta à par  cipação da população, visando à difusão 
das conquistas e bene  cios resultantes da criação cultural e da pesquisa cien  fi ca e 
tecnológica geradas na ins  tuição. (Grifo nosso)

Mediante o exposto, podemos encontrar, na legislação infracons  tucional, disposi  vos que 
integram a atuação do Estado e determinam como este deve atuar para o ensino que concre  za 
os valores apregoados pelos estudos acima expostos – Relatório “Delors” e “Os Sete Saberes para 
a Educação do Futuro”. Por fi m, devemos considerar que os disposi  vos cons  tucionais apontados 
alhures devem ser interpretados em lato sensu, como bem demonstra a LDB 9.394/96.

2.2 A arte e a sua importância para a sociedade

Ao longo da história, percebemos que a Arte sempre esteve presente, seja como arcaica 
forma de comunicação, seja como esté  ca para admiração. A Arte é, sem dúvida, um produto hu-
mano e, como tal, refl ete-se na sociedade.
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Mas qual a relevância da Arte para o assunto abordado? Precisaremos, inicialmente, buscar 
defi ni-la para, posteriormente, tentarmos mensurar sua real fi nalidade para a sociedade e conse-
quentemente para a educação.

Mas o que é Arte? Como foi dito anteriormente, a manifestação ar  s  ca sempre esteve 
presente nas sociedades, porém, inicialmente, consideraremos apenas as manifestações sociais.

Desde o início dos tempos, considerando os primeiros grupos nômades formados, os ho-
mens buscavam comunicar-se, visando, acima de tudo, à sobrevivência. Uma das formas encontra-
das foram as pinturas, hoje denominadas “Pinturas Rupestres”, que serviam, também, para contar 
histórias e experiências vividas.

Com o passar do tempo, o aumento da complexidade das relações foi se incorporando à a  -
vidade ar  s  ca, e passou a se buscar a noção do “Belo”6, um conceito que deveria ser transmi  do 
dentro da Arte. Daí, podemos considerar o signifi cado e  mológico da palavra, a qual deriva do 
la  m “ars”, que signifi ca técnica/habilidade. 

Na Grécia An  ga, Platão considerou Arte como via de integração do humano com o divino. 
Seria uma forma de elevação e, ao mesmo tempo, perigo para o homem, pois os opostos, elevação 
espiritual e vida terrena, confrontam-se.

Aristóteles fez considerações contrárias, desenvolvendo o conceito de Arte como a  vidade 
criadora de formas. Seria, portanto, “determinada faculdade de produzir, dirigida pela verdadeira 
razão”7. Observamos considerações de fundo intelectual, apresentando uma mudança signifi ca  -
va, inclusive das relações sociais.

Posteriormente, no século XIII, Kant considerou que a Arte seria criada a par  r de um “Gênio 
Exemplar”, aquele indivíduo que  nha capacidade de produzir, com suas faculdades, uma sen-
sação interior. O campo analisado por Kant é o das fi nalidades. Para ele, as Artes não possuem 
nenhum obje  vo prá  co.

Quase um século depois, Hegel considerou que “[...] A arte, pelo seu conteúdo, encerra-se 
em certos limites, atua sobre uma matéria sensível e, portanto, tem apenas por conteúdo deter-
minado grau de verdade.”8

Tolstoi considera que “uma defi nição obje  va de arte não existe; as existentes [...] resu-
mem-se a uma mesma defi nição subje  va [...] é uma manifestação de arte como manifestação de 
beleza e da beleza como aquilo que se agrada.”9

Percebe-se, com o exposto, que, mesmo com as mudanças paradigmá  cas, a Arte é produto 
histórico, refl e  ndo os anseios sociais e representado as mudanças que determinada cultura passa 
ao longo dos anos.

Devemos, pelos motivos expostos, considerar a Arte um importante instrumento para 
facilitar o ensino. Considerando todos os dispositivos analisados anteriormente, o ensino ar-
tístico é uma fonte fundamental para garantir a difusão cultural, bem como instrumento hu-
manizador, o qual liga os indivíduos de uma sociedade e auxilia a compreensão das diferentes 
manifestações culturais.

2.3 O Ensino Jurídico Hoje

O ensino jurídico atual não nos apresenta uma realidade muito diferente da analisada an-
teriormente, uma vez que há uma desvalorização das matérias propedêu  cas em face da, ainda 
presente, fascinação pelos códigos.
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Apesar do novo momento vivido pelo Direito, com teorias, como a de Luis Recaséns10, o qual 
defende a fl exibilidade para o entendimento razoável do preceito, os bacharéis que se formam 
encontram-se presos a conceitos superfi ciais para aplicar, de forma coerente, seus entendimentos.

O tecnicismo aplicado é falho, pois o jurista não tem ap  dão necessária para a aplicação do 
holos11, uma vez que não conhece a sociedade em que se encontra.

É, portanto, fundamental compreendermos os anseios e as necessidades da sociedade em 
que vivemos. Como já foi exposto em momento anterior, a cultura é a manifestação das relações 
sociais, sendo as diversas formas de manifestações ar  s  cas meios encontrados para a transmis-
são de conceitos sociais.

Percebemos, com isso, que há uma relação direta entre a Arte e o Direito, sendo ambos pro-
dutos das relações culturais.

Analisando cuidadosamente os disposi  vos estudados anteriormente (tópico 2.0), encontra-
mos a importância do conhecimento cultural, como bem apresenta o Relatório de Delors, devendo 
a educação primar pela inserção de instrumentos que possibilitem a compreensão do mundo, 
devendo apresentar aplicabilidade direta entre a formação profi ssional para adequação às diver-
sas situações, uma vez que as mudanças ocorrem cada vez mais rápido. É importante também a 
inter-relação dos indivíduos.

Encontramos fundamentos legais para a implementação de abordagens culturais no ensino, 
destacando-se a importância para o pensamento refl exivo e a difusão cultural.

Além da importância dogmá  ca, a Arte apresenta relevante instrumento humanizador. Nes-
se contexto,  devemos considerar o ensino jurídico não para a formação de aplicadores do Direito, 
mas, sim,  para a formação de juristas que sejam capazes de aplicar o conhecimento técnico à rea-
lidade dos diversos confl itos surgidos diariamente. Corroborando esse entendimento, Melo Filho, 
assevera que o:

[...] desenvolvimento do ‘pensamento refl exivo’ cons  tui-se na maior preocupação 
metodológica do ensino jurídico de graduação que deve ser capaz de es  mular o 
raciocínio e a cria  vidade, de executar uma visão crí  ca e de formar cidadãos cons-
cientes de seu papel na sociedade, ou seja, aptos para entender o contexto onde vão 
operar e o sen  do de sua ação no mundo.12

Roberto Lyra Filho já se posicionava sobre isso em meados dos anos 1980, afi rmando que:

[...] existe um equívoco generalizado e estrutural, na própria concepção do Direito 
que se ensina. Daí é que partem os problemas[...]. Noutras palavras: não é a reforma 
de currículos e programas que resolveria a questão. As alterações que se limitam aos 
corolários programá  cos ou currículos deixam intocado o núcleo e pressuposto errô-
neo. [...] Se principiarmos com a idéia redutora do Direito no chamado ordenamento 
jurídico – único, hermé  co, estatal – já teremos estabelecido, neste primeiro passo, 
o engano que vai gerar tudo o mais. [...] Dizer [...] que do Estado organizado emana 
todo o direito válido [...] é de um ilogismo fl agrante. Não se pode admi  r como fonte 
de todo direito o que se pretende juridicamente formado.”13

Um dos grandes erros que persistem nos cursos jurídicos é a forma de desenvolvimento das 
a  vidades discentes, em que se dá maior importância à sala com alunos, professores e códigos. 
Esquecem-se, porém, da necessidade de possibilitar uma maior abrangência de conhecimentos e 
de diversidades culturais, como forma de garan  r a uma formação de intelectual “completa”.

Se observarmos os estudos realizados em torno das defi ciências do ensino, de modo geral, 
perceberemos que não estão distantes dos problemas encontrados no ensino jurídico, e, portanto, 
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devemos considerar as possibilidades de aplicar as soluções encontradas, buscando, principal-
mente, melhor formação e aproveitamento profi ssional. Se, de forma combinada, aplicarmos os 
“Sete Saberes para a Educação do Futuro” e o “Relatório de Delors”, por exemplo, teríamos uma 
facilidade de comunicação com a sociedade e uma formação mais humanís  ca do jurista. É, pois, 
fundamental que formemos profi ssionais que saibam “ser”14, com autonomia para resolução dos 
confl itos que a sociedade desenvolve.

4 Metodologia da Pesquisa

O trabalho foi desenvolvido a par  r da leitura dos autores que tratam dos assuntos aborda-
dos. Buscamos um diálogo direto entre esses autores, procurando analisar, principalmente, suas 
divergências. Foi u  lizado como análise de documento um ques  onário (não tabulado), criado 
pelo discente João Paulo Claudio15, e aplicado em sala de aula com o obje  vo de iden  fi car quais 
as melhorias alcançadas ao longo do semestre, com a proposta de ensino da disciplina.

U  lizamo-nos, também, de observações par  cipa  vas de cunho qualita  vo, em que  busca-
mos iden  fi car nos alunos da disciplina “Tópicos Especiais em Direito I” difi culdades que pudes-
sem comprovar nossa tese inicial.

Para essa análise, a  vidades em grupo desenvolvidas em sala de aula foram realizadas, nas 
quais se observou a evolução individual de cada aluno. Essas a  vidades, de cunho ar  s  s  co-cul-
tural, como a interpretação de poesias e de letras de canções da música popular brasileira,  nham 
como obje  vos precípuos a pesquisa literária e sua interpretação a par  r da ó  ca dos discentes. 
Valemos-nos, também, da realização de saraus de poesias e recitais de cartas, tudo com o intuito 
de buscar a efe  va compreensão que os alunos possuem sobre a sociedade que os cerca, usando, 
para isso, a arte, tendo em vista as fortes impressões culturais que se encontram nesta, sendo, 
assim, uma forma de se compreender melhor a sociedade.

5 Análise de Resultados

A observação par  cipa  va, bem como o estudo da literatura nos possibilitou a percepção 
das difi culdades enfrentadas pelos alunos que ingressam no Ensino Superior, em especial, na inter-
pretação textual e na escrita. Essa difi culdade é refl exo de todo um ciclo vicioso que se apresenta 
desde a educação de base.

Os disposi  vos u  lizados para a pesquisa, como o ques  onário e o diário de bordo, auxilia-
ram-nos na percepção das mudanças que ocorrem do início ao fi m do semestre. O desenvolvimen-
to das a  vidades propostas contribuiu para uma melhora signifi ca  va no desempenho dos alunos, 
refl e  do nas provas aplicadas no decorrer do semestre.

Os plantões de monitoria foram essenciais para confrontos diretos com as dúvidas e as an-
gus  as dos alunos, demonstrando que a implementação do ensino ar  s  co causa transformações 
e levanta ques  onamentos no estudante, trazendo-lhe familiaridade às angus  as e às discussões 
acesas em textos poé  cos e obras plás  cas.

7 Conclusão

É indubitável a relevância da Arte para o Direito.

Como exposto anteriormente, há uma ligação direta entre o Direito e a Arte, ambos sendo 
produto dos fatos sociais.
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O principal ques  onamento que nos induziu à produção deste trabalho foi a defi ciência do 
ensino jurídico hoje, que se soma a diversos outros problemas, também trabalhados, como as fa-
lhas nas abordagens pedagógicas da educação brasileira, preterindo o entendimento das diversas 
formas de manifestações culturais em face da “Indústria do Ves  bular”16

A educação brasileira apresenta diversos problemas que estão ligados diretamente à forma-
ção de base dos estudantes, com problemas crônicos que se somam com o passar dos anos. Além 
da defi ciência precípua, com a chegada ao Ensino Superior, esses problemas agregam-se à busca 
constante por um obje  vo que é imposto pela nova abordagem educacional.

É necessário trazer uma abordagem mais humana para os cursos jurídicos, devendo 
ser apresentado ao discente a importância social do curso. É forçoso afirmarmos a necessi-
dade dessa formação humana, pois um Curso de Direito não deve objetivar juristas cegos, 
que aplicam a lei tal qual está posta. Torna-se, pois, inconsistente aplicar métodos herme-
nêuticos que serão obsoletos por sua falta de familiaridade e utilidade, pois não se pode 
buscar compreender a lei se o jurista é incapaz de enxergar a norma e, principalmente, qual 
a sua finalidade social.

Portanto, o obje  vo de tornar cada profi ssional que se forma em um agente social e polí  co 
deve par  r de uma formação humana. Encontramos na arte esse papel fundamentador, cujo obje-
 vo é nos apresentar um quadro social subje  vo, o qual deve ser entendido profundamente e que, 

quando compreendido, permite maior fl exibilidade para as mudanças sociais, além de possibilitar 
uma aproximação com outras formas e conceitos dis  ntos daqueles anteriormente considerados 
– codifi cador do Direito.

Dessa maneira, é essencial que essa transformação a  nja, antes de tudo, os docentes que 
passem a aplicar outras formas de entendimento, como o ar  s  co, obje  vando despertar interes-
se dos alunos  para os diversos  pos de manifestações culturais, para, ao fi m, formar verdadeiros 
juristas, capazes de entender o direito como um fenômeno social de extrema importância, respon-
sável por regular as relações humanas e culturais da sociedade.
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 A IMPORTÂNCIA DA MEDIAÇÃO ESCOLAR NA PREVENÇÃO E 
RESOLUÇÃO DE CONFLITOS QUE OCORREM DENTRO E FORA DO 

ÂMBITO ESCOLAR, E A PARTICIPAÇÃO DA EQUIPE MULTIDISCIPLINAR 
DE MEDIADORES

Andréa Basílio Dantas Mendes1

RESUMO

Os confl itos são inerentes a sociedade humana, bom que ele exista, pois aquilo que estava às escuras 
surgem e formam ques  onamentos e ideias de como melhorar tais situações que é de agrado de uns e 
desagrados de outros. A mediação é uma das técnicas u  lizadas para dirimir tais confl itos. Atualmen-
te se fala muito em mediação judicial e extrajudicial. O presente estudo vem falar sobre a mediação 
escolar aplicadas em especial nas escolas municipais da cidade de Fortaleza. Deste feito, o método 
u  lizado foi pesquisas bibliográfi cas recentes e reportagens sobre o assunto abordado. A pesquisa se 
posiciona a par  r do pensamento de quanto é importante a u  lização da mediação escolar nas ins  -
tuições de ensino, principalmente aquelas que geram resultados para se evitar tais confl itos, trazendo 
consequências posi  vas como a cultura de paz entre os alunos, familiares, professores e toda equipe 
pedagógica. Em estudos verifi cou apresentação do aumento de número de violência por meios virtuais 
os chamados Cyberbullying zoando, ameaçando ou xingando colegas pela internet. Dessa forma, faz-
-se uma análise das vantagens de melhor convívio interno, melhor aproveitamento escolar, quando a 
ins  tuição está ao lado dos seus alunos, diferente daquelas que entendem não ser papel da ins  tuição 
resolver tais confl itos.

PALAVRAS-CHAVES: Medição escolar. Violência escolar. Cyberbullying. Cultura de Paz. Diálogo.

1 INTRODUÇÃO

A sociedade vive constantemente em confl itos, mas não que isso seja algo nega  vo, pelo 
contrário, faz parte da evolução do ser humano no meio social, da conivência com os outros, na 
melhor aceitação de pensamento, ideias e culturas diferentes.

Dentre várias espécies de resolução de confl ito a mediação é uma alterna  va, para resolver 
confl itos familiares, comunitários escolares e outros.

A mediação é o meio de resolução de confl itos, com auxílio de uma terceira pessoa im-
parcial, que através do diálogo auxiliará as partes a entrarem no acordo diante da divergência 
desse confl ito.

Em momento oportuno, este trabalho abordará a respeito da mediação escolar, sob vários 
enfoques, inclusive histórico, proporcionando ampla visão da importância da mediação nas ins  -
tuições de ensino.

O ambiente escolar é um local bem propício para existência de confl itos, vez que há grande 
número de pessoas com vários  pos de comportamento e convivendo em espaço rela  vamente 
pequeno e com regras que nem sempre os alunos estão adaptados a seguir.

Na mediação, o mediador não pode apresentar proposta de acordo, pois ninguém melhor 
que as partes para decidiram o que é melhor para eles, da possibilidade real de cumprir com que 
fora acordado, gerando assim um grau de sa  sfação, sem ganhador e perdedor e sim com a sensa-
ção de paz perdurando por mais tempo e melhorando o convívio dessa relação con  nuada.
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As escolas estão sempre se deparando com novos tipos de desavenças, as crianças e os 
adolescentes não são mais os mesmo dos das décadas de 70 e início dos anos 80 que havia o 
respeito aos professores, gerando até um certo temor o contato direto com o coordenador e 
o diretor, já que muitas vezes eram as figuras que aplicavam as sanções, devido ao mau com-
portamento.

Os jovens de hoje são ques  onadores, procuram viver com mais intensidade, então aquele 
 po de comportamento engessado, não existe mais, e a tecnologia vem contribuindo para esse 
 po de comportamento.

Desse modo, se faz necessário o envolvimento da equipe mul  disciplinar de mediadores 
formados em diversas aéreas de conhecimento: psicologia, sociologia, serviço social, pedagogia, 
entre outras.

A aplicação da mediação nas ins  tuições escolares é de fundamental importância, para que 
a sociedade crie uma cultura de diálogo, visto que antes os alunos eram punidos pelo mau com-
portamento, muitas vezes aumentando as desavenças entre eles, devido a punição recebida e hoje 
podemos mudar esse quadro com boa conversa na presença de um mediador podendo ser um 
aluno da ins  tuição.

Importante as escolas reconhecerem que os confl itos existem e precisam ser superados e 
entenderem que inserindo o projeto de aluno mediador ela recebera muito mais vantagens que 
desvantagens, conforme o código de defesa do consumidor não resta dúvida que a escola é res-
ponsável pelo aluno tanto pela sua integridade física, visto que ao recebe-los o estabelecimento 
educacional reveste se do poder de guarda.

Estamos diante de uma sociedade li  gante, então esse seria o momento mais adequado da 
aplicabilidade da mediação nas escolas, onde teríamos futuros cidadãos que fariam uso dos méto-
dos da autocomposição (mediação e conciliação).

Visto que o aluno confl itante interfere no ambiente escolar, gerando vários problemas. Esse 
mesmo aluno, se convidado a par  cipar do projeto aluno mediador, sendo acolhido pelo grupo, há 
grande possibilidade de ele deixar de olhar para si e pensar mais no grupo.

O obje  vo do presente trabalho é apresentar a importância da aplicabilidade das técnicas 
da mediação no ambiente escolar, demostrando o quanto é viável na prevenção e resolução de 
confl itos e se há valorização e reconhecimento por parte das escolas.

Para a consecução dessa fi nalidade, faz-se necessário um passeio histórico que possa ressal-
tar o modo pelo qual como já era visto a mediação escolar em outros países.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 mediação escolar e cultura de paz

A mediação escolar é um meio de solução de confl itos existentes no âmbito educacional, e 
se aplicada, desde logo nas ins  tuições, há grandes chances do diálogo perpetuar entre as crianças 
e adolescentes e estaremos evitando que muitos deles se tornem pessoas li  gantes e cul  vando 
a cultura de paz.

O obje  vo da medição escolar não é que os envolvidos se tornem os melhores amigos, mas 
que eles consigam se relacionar de forma harmoniosa, com respeito, contribuindo para uma me-
lhor relação interpessoal e melhorando a convivência no ambiente escolar, combatendo os efeitos 
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nega  vos dos confl itos, como canalizar esta energia para a verdadeira função psicológica que os 
confl itos têm para o ser humano em seu desenvolvimento.

Em relação ao fechamento do obje  vo da mediação escolar, Cahali, defi ne: “O obje  vo aqui 
é de preservar a integridade física, moral e psicológica dos alunos, diante de confl itos corriqueiros, 
porém por vezes complexos e extremamente nocivos, que ro  neiramente ocorrem na escola.”2

Trata se de processo de construção de paz, que seja inserido desde cedo nas escolas, que 
os alunos vivenciem a mediação de forma natural no dia-dia da escola trazendo possíveis ações 
de solidariedade, com o intuito de reduzir as manifestações de violência e não só nos momentos 
confl itantes, podendo  ser um trabalho de prevenção, elevando o controle moral entre eles e não 
o formal que é aquele que a presença de diretores, coordenadores, supervisores.

Grande parte das escolas par  culares na cidade de Fortaleza que não aplicam a neces-
sariamente a mediação escolar, por entenderem que seu método está mais voltado a resolver 
problemas que acontecem nas escolas públicas, sendo especifi camente a violência física, as 
ameaças, a presença de tráfi co de drogas aos redores da unidade e entre outros, entretanto, 
elas u  lizam- se de outros meios que ensinam a solidariedade entre todos componentes da 
ins  tuição escolar.

As ins  tuições par  culares são recheadas de projetos voltados na busca da solidariedade 
entre os alunos levando aos pequenos a importância do diálogo e quando muitos deles chegam 
no ensino fundamental II e no médio, já tem adquirido um pouco dessa cultura de paz entre eles, 
que falaremos mais a diante.

Gerando essa harmonia com o respeito, o coleguismo e a cooperação a convivência entre 
os alunos, professores e funcionários quando surgir um confl ito ele terá uma visão posi  va, sendo 
visto como algo natural e todos irão em conjunto procurar uma maneira menos desgastante para 
resolver, visto que o confl ito é inerente ao desenvolvimento do ser humano.

A cultura de paz é defi nida pela UNESCO como “um conjunto de valores, comportamentos e 
es  los de vida que rejeitam a violência e previnem os confl itos, resolvendo os problemas por meio 
de diálogo e de negociação entre os indivíduos, os grupos e as nações.”3

Portanto vamos encontrar algumas escolas municipais em Fortaleza que aplicam a mediação 
escolar, como meio de melhorar a relação interpessoal de seus alunos, bem como seus rendimen-
tos escolares , construindo assim uma base sólida de respeito, autoconfi ança e cooperação com 
os demais colegas.

Demonstrando também que não a ganho 100 % sem que uma das partes saiam prejudicadas, 
evitando que muitos desses problemas chegam a direção e supervisão escolar, e posteriormente 
seja aplicada alguma punição para ambos que con  nuarão insa  sfeitos e consequentemente mais 
na frente pode gerar um desgaste bem maior que o originou.

2.2 Violência Escolar Física

A violência física está relacionada a todo  po de agressão que lesione a integridade física do 
indivíduo, aqui podemos citar as mais frequentes que ocorrem nas escolas municipais da cidade 
de Fortaleza, sendo elas, ameaças, assassinatos, brigas, porte de armas, muitas vezes se fazendo 
necessário a presença de policiais dentro do estabelecimento educacional.

Conforme os gráfi cos da FLACSO/OEI/MEC (Faculdade La  no-Americana de Ciências Sociais) 
os  pos de ocorrências mais frequentes na referida escola municipal de Fortaleza, estão as brigas, 
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as pichações, os roubos/furtos, o xingamento e o Cyberbullying (zoar, ameaçar ou xingar pela in-
ternet), esses são os  pos de violências mais frequente.

Na pesquisa elaborada pela FLACSO/OEI/MEC, estão listadas as escolas abaixo, que são es-
colas municipais da cidade de Fortaleza.

A Escola Municipal José Ramos Torres de Melo, uma das citada abaixo, segundo a ONG Terrre 
des hommes4, foi a primeira na rede municipal de ensino a inaugurar um espaço totalmente dedi-
cado ás prá  cas restaura  vas e resolução de confl itos.

Constanca Tavora Eefm
Dep Manoel Rodrigues Eefm Dom Helder Camara Eefm Eefm Antonio Bezerra
Escola Municipal Casimiro Montenegro
Escola Municipal Jose Ramos Torres De Melo5

Escola Municipal Professora Aldaci Barbosa
Escola Municipal Sebas  ao De Abreu Estado Do Maranhao Eefm
Gal Eudoro Correia Eefm Hermenegildo Firmeza Eefm
Joao Ma  os Eefm
Jose Waldemar de Alcantara e Silva Eefm
Mal Humberto de Alencar Castelo Branco Eefm
Padre Marcelino Champagnat Eefm Patronato Sagrada Familia E E F M Paulo Benevides E E M De-
putado Poeta Otacilio Colares Eefm
Prof Balbina Juca De Albuquerque Eefm

Dentre as escolas municipais acima cerca de 67% dos alunos afi rmaram que já foram agredi-
dos verbalmente como fi sicamente dentro da ins  tuição, número rela  vamente alto comparado a 
outras cidades como Salvador 39,7%, Maceió 32,6% e Belém 27,8%. Em Fortaleza dos  pos de vio-
lências mais citadas o Cyberbullying é o primeiro da lista com 28,4%, roubos/furtos 22,7%, ameaça 
19,5% e agressão física 14,1%.6

TABELA 2.2.1 - Distribuição dos jovens segundo  pos de violências que sabem que já aconteceram 
nos arredores de sua escola nos úl  mos 12 meses.

Distribuição dos jovens segun-
do ter sido ou não agredido 
(verbal ou fi sicamente) na sua 
escola nos úl  mos 12 meses

Belém Belo
Horizonte Fortaleza Maceió Salvador São Luís Vitória (%)

Já foi agredido na escola 27,8 65,9 67,2 32,6 39,7 28,4 30,3 41,7

Nunca foi agredido na escola 71,0 31,0 30,0 62,8 60,0 70,7 67,3 56,1

Em branco/rasurado 1,2 3,1 2,8 4,6 0,3 0,9 2,4 2,2

Fonte – FLACSO/OEI/MEC- Programa de Prevenção à violência nas Escolas.
Q. Você já foi agredido (verbal ou fi sicamente) na sua escola nos úl  mos 12 meses?

Isso vem demonstrando o aumento de violência virtual visto que 14,5% dos alunos entrevis-
tados disseram que já cometeram algum  po de violência nas escolas e mais uma vez a violência 
pela internet foi a maior com 34,1%, conforme dados da pesquisa de 2015, elaborada pela Facul-
dade La  no-Americana de Ciências Sociais.
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TABELA 2.2.2 - Distribuição dos jovens, segundo suas indicações que cometeram ou não violências 
nas escolas, nos úl  mos 12meses (%).

Distribuição dos Jovens se-
gundo ter ou não come  do 
algum  po de violência na 
sua escola, nos úl  mos 12 
meses

Belém Belo
Horizonte Fortaleza Maceió Salvador São Luís Vitória (%)

Já come   violência na
escola 9,9 20,2 14,5 8,21 16,0 19,9 16,4 15,0

Nunca come   violência
na escola 88,7 76,3 84,1 90,3 83,7 78,2 74,7 82,3

Em branco/rasurado 1,4 3,5 1,4 1,52 0,3 1,9 8,9 2,7

Fonte – FLACSO/OEI/MEC- Programa de Prevenção à violência nas escolas.

TABELA 2.2.3 - Distribuição dos jovens que indicaram que cometeram violências nas escolas, nos 
úl  mos 12 meses, segundo  pos de violências come  das (múl  plas escolhas %).

Tipos de violências
cometidas na escola, nos 
últimos 12 meses, segundo 
os que declararam que 
já cometeram alguma 
violência

Belém
Belo

Horizonte Fortaleza Maceió Salvador São Luís Vitória (%)

Agressão Física 23,3 24,2 27,5 32,8 32,6 22,9 17,2 25,8

Ameaça 24,7 19 17,6 30,3 20,2 25,3 14,6 21,7

Cyberbullying (zoar, ameaçar
ou xingar pela internet) 23,1 46,5 34,1 16,7 22,8 28,1 47,7 31,2

Roubo/Furto 11,5 2,4 7,7 10 19,4 10 7,2 9,8

Violência Sexual 0,8 0,1 0,9 2,5 4,3 1,2

Outros 16,5 7,8 12,2 7,7 5,1 13,8 9 10,3

Fonte – FLACSO/OEI/MEC- Programa de Prevenção à violência nas Escolas

É nesse contexto, por meio dos parâmetros estatís  cos e analisando o alto índice de violên-
cia que os jovens vem sofrendo nas escolas públicas, a u  lização da mediação vem para ajudar na 
boa convivência entre alunos e toda equipe pedagógica, como já vem acontecendo em algumas 
escolas da rede pública da cidade de Fortaleza inserindo a mudança com a prá  ca da mediação na 
vida desses estudantes.

2.3 Violência Escolar Verbal e Virtual

Tem-se, portanto, que as escolas vêm recebendo além da violência física, vários confl itos 
que começam fora da escola através de mensagens instantâneas, aplica  vos de smartphones 
que são posteriormente levados ao espaço escolar como também iniciam dentro desse am-
biente e levado para seio familiar, fi cando a cargo de professores, coordenadores e diretores 
minimizar esses confl itos.
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Esse  po de confl ito podemos dizer que é um dos mais delicados e difíceis de serem resol-
vidos, uma vez que mexe com o psicológico dessa criança e adolescente que é ví  ma desse cons-
trangimento.

Sendo necessário que as escolas apresentem e ponha em prá  ca projetos de prevenção, jun-
tamente com os familiares dos alunos, uma vez que a ferramenta digital é um amplo universo de 
grande acesso aos indivíduos, porém de pouco conhecimento e suas consequências se manuseada 
de maneira errada.

Nesse sentido, a especialista em psicologia de educação Catarina Lavelberg, escreveu 
sobre a importante orientação educacional da instituição, no sentido de como orientar os 
alunos ao uso correto das redes sociais, uma vez, que as crianças e adolescentes aprendem 
com modelos, tendo referencias, os pais, amigos e familiares e se aplicados por eles de forma 
incorreta, essa reprodução causará muito mal-estar entre os alunos que fazem parte desse 
determinado grupo.

Uma criança que apresenta um dia mais nervoso não signifi ca que surtou na escola. 
Uma criança que perdeu a paciência com o colega e a empurrou não é um marginal. 
Um objeto que se perdeu não signifi ca que foi furtado por alguém menos querido da 
sala ou por um funcionário de um cargo mais simples. Uma professora que foi enér-
gica não signifi ca que perdeu o controle ou foi grosseira. Uma a  tude isolada não se 
caracteriza bullying. Por que valorizamos situações fragmentadas e já as espalhamos 
sem ir a fonte e averiguar o todo? 7

Dessa forma é importante que as ins  tuições apliquem medidas educa  vas, orientando tan-
to os pais e alunos a procurarem a gestão escolar, quando houver algum problema decorrente a 
confl itos e assuntos gerado por seus alunos que esteja interferindo no ambiente escolar.

2.4 Mediação Escolar em redes educacionais par  culares

Escola par  cular em Fortaleza vem apresentando vários  pos de projetos que assemelham 
mediação escolar, visto que para elas a mediação escolar não é necessária nas escolas par  culares 
e sim nas públicas, já que  pos de confl itos que acontecem são diferentes, o projeto aplicado é no 
sen  ndo que o confl ito se estenda a resultados nega  vos.

Um dos projetos que chamou atenção foi “O Projeto Valores e A  tudes: Convivendo e apren-
dendo a ser pessoa”, que é referencial do colégio e tem como idealizadora Regina Stella Bezerra 
que faz parte do departamento SOT (Serviço de orientação de turmas) da ins  tuição escolar.

Esse projeto ocorre ao logo do primeiro semestre, todas as quartas-feiras, alunos do 2o 
ao 5oano, escolhidos por sorteio, no qual eles usam um coleto amarelo assumindo durante os 
recreios o papel de monitores, e aprendendo a olhar para o outro e suas singularidades gerando 
assim mais respeitos entre os colegas. Eles observavam os amigos que não estavam brincando e 
chegavam juntos, importando- se com os que estavam sem lanche e encontravam man eiras de 
compar  lhamento, observavam qualquer brincadeira de risco para intervir.8 Eram fi scais, diga-
mos assim, para que se mul  plicassem gestos generosos, de par  lha e amizade, observa Regina 
Stella Bezerra.

Importante ressaltar que a responsabilidade civil das escolas perante seus alunos, que res-
ponde independentemente da existência de culpa, amparado pelo art. 14 do Código de Defesa do 
Consumidor. ” O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, 
pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos rela  vos à prestação dos servi-
ços, bem como por informações insufi cientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. ”
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O ar  go, no entanto, é demonstrar o quanto a escola ganha quando se aplica a mediação 
escolar no seu co  diano e não aplicar somente quando o confl ito já está instaurado no ambiente, 
entre alunos, alunos e professores, pais e professores e assim por diante.

2.5. Mediação escolar nas redes públicas

Podemos citar a Escola Senador Osíres Pontes, localizada no bairro Canidezinho em Fortale-
za, que em agosto de 2016 a inaugurou um espaço totalmente dedicado ás prá  cas restaura  vas 
e resolução de confl itos, juntamente com o apoio da ONG TERRE DES HOMMES BRASIL9, por meio 
de projetos de medidas de sensibilização com os alunos e adolescentes.

A coordenadora escolar desta unidade relatou no ar  go publicado pela própria ONG, o quan-
to era difícil a resolução de um confl ito graves formado, aplicando aos alunos punições e depen-
dendo da gravidade a solução era a transferência do aluno para outra escola, porém com a prá  ca 
da medição escolar o bom relacionamento entre os confl itantes tem se melhorado.

Palavras da coordenadora Maria Valdenice sobre a importância da escuta no diálogo.

A prá  ca do círculo ou a técnica de mediação de confl itos permitem que as pesso-
as que estão naquele círculo falem pelos seus sen  mentos, que resultaram daquele 
problema que  veram os envolvidos. E no momento que se fala dos sen  mentos, 
elas passam a se aliviar, passam também a ouvir o outro. Isso que é o bom do círculo, 
porque permite a escuta e a fala de forma tranquila. Não há gritaria, porque no círculo 
nós preparamos as pessoas que estão lá, primeiramente, repassando as orientações 
que constam na metodologia da conversa, os valores que vão nortear o diálogo, res-
salta que a conversa tem que ser tranquila, que tem que seguir em paz e ter o respei-
to. Então, isso faz com que uma discussão, um assunto que poderia ser discu  do com 
gritaria se resolva na tranquilidade, na paz”, socializou a coordenadora.10

Isso só demonstra o quanto é vantajoso a u  lização da mediação nas escolas, seus resultados posi  vos 
tanto para as escolas, alunos e a sociedade em geral que se apropriarão de pessoas do bem.

Também exalta a coordenadora “Se nós tempos uma forma tranquila de resolver os confl i-
tos, o ambiente escolar se transforma, ele passa a ser outro. Passa a ser um ambiente mais seguro, 
mais confi ável”, fi nalizou.11

As leis de educação do Ceará, mais especifi camente na lei 12.997/2000, ins  tui programa 
interdisciplinar e de par  cipação comunitária para a prevenção de violência nos estabelecimento 
de ensino da rede pública estadual.

Art. 1º. Fica ins  tuído o Programa Interdisciplinar e de Par  cipação Comunitária para Preven-
ção à Violência nos Estabelecimentos de Ensino da Rede Pública Estadual nos níveis fundamental, 
médio e superior. Art. 2º. São obje  vos do Programa: I - Formar grupos de trabalho vinculados aos 
Conselhos de Escola, e/ou órgãos correlatos, para atuar na prevenção à violência nas ins  tuições 
de ensino, analisar suas causas e apontar possíveis soluções; II - Desenvolver ações educa  vas e de 
valorização da vida, dirigidas a crianças, adolescentes e comunidade;

Dessa forma por mais que o projeto seja uma tarefa árdua, se faz necessário sua implanta-
ção, visto que traz bem-estar para o ambiente e melhor rendimento escolar para seus alunos.

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

O presente ar  go é produto de uma pesquisa qualita  va, amplamente fundamentada em 
pesquisa bibliográfi ca, com obje  vo explica  vo, buscando entender o uso ou não dessa ferramen-
ta pelas ins  tuições de ensino.
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Assim, mediante os resultados ob  dos, através da abordagem qualita  va busca-se a melhor ma-
neira de combater a violência escolar com a ajuda dos próprios envolvidos no confl ito, se colocando no 
lugar do outro que futuramente poderão ser futuros mediadores tanto no meio escolar como na vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O obje  vo geral deste trabalho era de demonstrar o alto índice de violências nas escolas da 
rede pública em fortaleza existem, cabendo a Secretaria de educação do município apoiar os ges-
tores que estão envolvidos em ações de prevenção e implantando assim a cultura de paz.

As escolas precisam trabalhar em parceria com as demais, procurando aperfeiçoar os projetos 
da mediação escolar com as trocas de experiências quais a  tudes e casos que houveram êxitos e os 
que fracassaram, incen  vando a cooperação e não o isolamento entre elas, de maneira que haja de-
bates, vontade de melhorar e esperança de que é possível aplicar a medição, escutando seus alunos 
proporcionando um espaço de fala e par  cipação dos alunos confl itantes, e ao mesmo tempo tam-
bém demonstrar que a regras na ins  tuição e precisam ser cumpridas para o bem de todos.

Para fi nalizar, pode concluir que a mediação realmente é uma alterna  va para solução de 
confl itos, uma vez que por meio dela torna -se possível encontrar maneiras de resolver os proble-
mas de forma cole  va.
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 A IMPORTÂNCIA DOS MECANISMOS DE SOLUÇÃO PACÍFICA SOB A 
ÓTICA DOS CONFLITOS DE VIZINHANÇA

Amanda Evangelista da Silva1

Andréia da Silva Costa2

RESUMO

A  mediação  pode  ser  considerada  uma  forma  harmônica  de  solução  para  os confl itos de vizi-
nhança. O presente estudo buscou apresentar os meios alterna  vos de resolução de controvérsia sob 
a ó  ca das divergências ocasionadas entre os moradores de um mesmo prédio. Tendo em vista a pouca 
produção de obras, ocasionada pela falta de debate sobre o referido tema nos cenários acadêmicos, 
faz- se necessário a referida discussão, pois, o desencadear dos confl itos existentes entre os vizinhos 
são os mais diversos sendo o acesso à Jus  ça oportunizado de diferentes maneiras. Dessa forma, o pre-
sente ar  go u  lizou-se de pesquisas bibliográfi cas e documentais para que se pudesse refl e  r sobre o 
assunto, concluindo-se que, os mecanismos de resolução de controvérsia, dentre eles a mediação, são 
imprescindíveis para que os confl itos de vizinhança sejam solucionados da maneira mais apropriada, 
haja vista, a essência deste confl ito e a natureza desse mecanismo.

Palavras-chave: Mediação. Solução. Divergência. Vizinhança. Confl ito.

ABSTRACT

Mediation can be considered a harmonic form of solution to neighborhood conflicts. This study sought 
to provide alternative means of dispute resolution (ARD) from the perspective of caused disagreements 
between residents of the same building, in view of the low production of works, caused by the lack of 
debate on this subject in the academic scenarios, it is necessary to discuss this, because the triggering 
of the existing conflicts between the neighbors are the most diverse being the access to justice 
opportunized in different ways. Thus, the present article has used bibliographical and documentary 
research to reflect on the subject, concluding that, the mechanisms of dispute resolution, among 
them mediation, are essential for neighborhood conflicts to be In the most appropriate way, given the 
essence of this conflict and the nature of this mechanism.

Keywords: Mediation. Solution. Divergence. Neighborhood. Conflict.

1  INTRODUÇÃO

O referido estudo procurou adentrar na esfera dos direitos de vizinhança, uma vez que este 
conjunto de deveres e obrigações acaba gerando numerosos confl itos, tendo em vista a complexi-
bilidade dos casos em que é aplicado.

Habitualmente, o confl ito entre vizinhos/conviventes se apresenta em sua concepção ne-
ga  va e tende a se prolongar, resultando na desarmonia daqueles que dividem o mesmo espaço 
territorial. Logo, por não saber lidar com o confl ito em sua essência, o par  cular busca ingressar 
no Judiciário para que a sua demanda seja procedente e o confl ito sanado.

Todavia, no que se refere às disputas de vizinhança, a conexão e a comunicação entre as 

1 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Christus (Unichristus). E-mail: aevans@hotmail.com.br
2 Professora universitária no Centro Universitário Christus (Unichristus) e pesquisadora. Mestre e Doutoranda em 

Direito Cons  tucional (2014) pela Universidade de Fortaleza (Unifor). E-mail: aandreiacosta@hotmail.com
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partes, após a resolução da lide, é de extrema importância, uma  vez  que  terão  que  conviver  
pacifi camente  e  saber  lidar  com  futuras divergências. Assim, por si só, o Judiciário não é capaz 
de auxiliar os vizinhos/conviventes no que diz respeito ao problema anteriormente apresen-
tado, pois, este, na pessoa do Estado-Juiz, se ocupa apenas de decidir acerca do confl ito a ele 
vinculado, não atentando para aspectos emocionais e sociais a ele inerentes. A atuação  do  juiz,  
geralmente,  consiste  em  aplicar  a  norma  ao  caso  concreto, buscando a jus  ça na ordem 
jurídica posta.

Dessa forma, o mais adequado, nos casos das disputas entre vizinhos, seriam os meios alter-
na  vos de resolução de confl itos, dentre eles a mediação, uma vez que, além de se preocupar com 
o vínculo pessoal entre as partes envolvidas, trabalha o confl ito em sua essência, atentando para 
a comunicação interpessoal dos envolvidos.

Metodologicamente, o presente estudo u  lizou de dissertações, teses, monografi as, ar  gos 
científi cos e outras pesquisas bibliográfi cas e documentais, com consulta à própria legislação per-
 nente.

O referido aprendizado foi dividido para que se pudesse compreender os impactos do direi-
to de vizinhança no co  diano, entendendo assim os possíveis confl itos que dele possam resultar. 
Posto isso, foi necessário vislumbrar o confl ito, de forma ampla e geral, para que pudesse enten-
dê-lo e solucioná-lo de maneira sa  sfatória, e, ao fi nal, para que restasse demonstrado que o meio 
adequado para a sa  sfação do direito de vizinhança seria a introdução dos meios alterna  vos de 
resolução de confl ito, como forma alterna  va de pacifi cação e harmonização social.

2  O DIREITO DE VIZINHANÇA À LUZ DO CÓDIGO CIVIL

O direito de vizinhança é estampado no Código Civil, nos seus ar  gos 1.277 e seguintes, e, 
é defi nido por uma ação posi  va, que tem a ideia central de que o proprietário ou possuidor tem 
direito de fazer cessar as interferências inconvenientes à segurança, à saúde e ao sossego, provo-
cadas pela u  lização da propriedade vizinha.

As regras que cons  tuem o direito de vizinhança des  nam-se a evitar confl itos de in-
teresse entre proprietários de prédios con  guos. Têm sempre em mira a necessidade 
de conciliar o exercício do direito de propriedade com as relações de vizinhança, uma 
vez que sempre é possível o advento de confl itos entre os confi nantes.i

Assim, o mencionado disposi  vo legal, na intenção de solucionar os confl itos entre os mo-
radores de um mesmo prédio, acaba induzindo-os a buscar uma solução não pacífi ca, e desarmô-
nica, quando ressalta que o par  cular poderá “fazer cessar”, gerando uma ideia de ditatoriedade.

Conforme, ressaltado por Venosa, o problema do direito de vizinhança é que este é fl uido, 
uma vez que, frente ao caso concreto, é capaz de “dis  nguir os limites do bom e do mau direito de 
vizinhança, do tolerável e do intolerável, por vezes separados por linha demais tênue”ii.

A difi culdade apresentada inicia quando um condômino, acreditando estar exercendo seu 
direito de não ser incomodado pelo barulho alheio, arbitrariamente, decide que o outro deverá 
suspender aquele importuno, agindo, assim, na sua esfera de individualidade.

Como regra, os direitos de vizinhança são apenas limitações e restrições pautadas no direito 
público ou no direito privado, que não buscam criar qualquer vantagem para o proprietário, ape-
nas resguardam o interesse social da propriedade para que se evite o confl ito.

Inicialmente, esses direitos preservam o direito individual.
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As regras de vizinhança têm por obje  vo harmonizar a vida em sociedade e o bem-es-
tar, sem deixar à margem as fi nalidades do direito de propriedade. As regras dos arts. 
554 e 555 do Código an  go, e as dos arts. 1.277 ss do atual  a  ngem  não  somente  
o  proprietário,  mas  também  todos  que  se postam em relação direta com a coisa 
imóvel, possuidores, detentores e usuários em geral.iii

A doutrina costuma classifi car os direitos de vizinhança em ilegais, abusivos e lesivos. O 
primeiro é defi nido como aquele que gera um dano, conforme o ar  go 186 do  Código  Civil;  o  
segundo  é  aquele  que,  apesar  de  dentro  dos  limites  da propriedade, gera um incomodo para 
o vizinho, e, o terceiro é fi xado, tendo como base, também o dano, todavia, este é autorizado pelo 
Poder Público.

Se normal, regular, ordinário e comum o uso da propriedade, sem que se lhe increpe 
qualquer excesso malicioso ou intencional, se tem como justo e jurídico; se, porém, 
nele se vislumbra qualquer exorbitância, qualquer exagero, suscetível de ser reme-
diado ou atenuado, mas não foi, o uso será nocivo, ilícito, condenado pelo direito.iv

Assim sendo, a interferência de que trata o ar  go 1.277 do Código Civil é referente aos atos 
ilegais e abusivos, pois estes resultam de um uso anormal da propriedade, diferentemente dos 
atos lesivos, que são outorgados pelo Poder Público.

É sabido que, o direito de vizinhança, no Código Civil, engloba das arvores limítrofes (ar  gos 
1.282 a 1.284), da passagem forçada (ar  go 1.285), da passagem de cabos e tubulações (ar  gos 
1.286 e 1.287), das águas (ar  gos 1.288 a 1.296), dos limites entre prédios e do direito de tapagem 
(ar  gos 1.297 e 1.298) e do direito de construir (ar  gos 1.299 a 1.313).

É de suma importância ressaltar que o direito de vizinhança apresenta ní  da diferença das 
servidões, pois, estas, na forma do ar  go 1.278 do Código Civil, proporcionam u  lidade para o 
prédio dominante e gravam o prédio serviente, cons  tuindo-se mediante declaração expressa dos 
proprietários ou por testamento, e subsequente registro no Cartório de Registro de Imóveis.

Como exemplo de restrição negocial, nós temos as servidões que, ao contrário do 
direito de vizinhança, visam a conferir justamente maiores vantagens para os pro-
prietários, para os prédios dominantes. A servidão, portanto, se dis  ngue do direito 
de vizinhança, seja pela fonte, seja pela fi nalidade. Pela fonte, porque as servidões 
têm sempre fonte convencional ou contratual; e pela fi nalidade, porque as servidões 
visam à criação de vantagem para a propriedade dominante, enquanto que a vizi-
nhança surge sempre  da  lei,  por  meio  de  normas  impera  vas  que  visam  a  evitar 
prejuízos.v

Conforme ressalta o doutrinador Carlos Roberto Gonçalves, servidão seria um ônus real, 
imposto de forma voluntária a um prédio em favor do outro, sendo que o primeiro perderia o exer-
cício de algum dos seus direitos para que o segundo se torne mais ú  l ou agradávelvi.

Quanto às possíveis soluções do uso anormal da propriedade, os ar  gos 1.279 e seguintes 
do diploma em apreço ressaltam que primeiro devem ser toleradas as interferências ordinárias, 
podendo, contudo, exigir a redução ou eliminação tanto no que se refere a demolição ou a repara-
ção, sendo capaz, inclusive, de gerar uma garan  a contra eventual prejuízo.

Dessa forma, o Código Civil, de maneira ampla e concreta, regula o direito de vizinhança em 
sua integralidade, abrangendo os possíveis confl itos que possam vir a surgir da relação entre pro-
prietários, verifi cando, assim, a importância do bem- estar individual. O disciplinamento legal das 
relações entre vizinhos tem com fi nalidade maior regulamentar a convivência, a fi m de evitar que 
adversari edades se instalem entre eles. Todavia, algumas vezes, o confl ito é inevitável e merece 
ser resolvido.
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3  TEORIA GERAL DO CONFLITO

Como dito anteriormente, o direito de vizinhança é norma que tem por obje  vo central a 
preservação do bem-estar individual, evitando, assim, o confl ito entre os vizinhos.  Dessa  forma,  
“a  sa  sfação  do  interesse  de  um  proprietário  implica restrições ao interesse do proprietário 
vizinho”vii.

Por confl ito entende-se “um processo ou estado em que duas ou mais pessoas divergem 
em razão de metas, interesses ou obje  vos individuais percebidos como mutuamente incompatí-
veis”iii. Assim, o confl ito nada mais é que o choque ou a disputa entre duas ou mais pessoas.

O confl ito é dissenso. Decorre de expecta  vas, valores e interesses contrariados. Em-
bora seja con  ngência da condição humana, e, portanto, algo natural, numa disputa 
confl ituosa costuma-se tratar a outra parte como adversária, infi el ou inimiga. Cada 
uma das partes da disputa tende a concentrar todo o raciocínio e elementos de prova 
na busca de novos fundamentos para reforçar a sua posição unilateral, na tenta  va 
de enfraquecer  ou  destruir  os  argumentos  da  outra  parte.  Esse  estado emocional 
es  mula as polaridades e difi culta a percepção do interesse comum. ix

Desta maneira, o que acontece nos confl itos, é que normalmente, há choque de culturas e 
conhecimentos, e, para que haja uma convivência pacífi ca, pautada no bem-estar social, os confl i-
tantes precisam abrir mão dessas peculiaridades, o que pode acarretar em mais confl ito.

É sabido que o confl ito tem caráter nega  vo, ou seja, as partes envolvidas, por não saberem 
lidar com a exposição e com o confronto, tendem a intensifi car suas ações, de forma a provocar 
uma expansão exagerada de sen  mentos e de condutas nocivas.

Assim, em um contexto de vizinhança, um confl ito inicial, gerado, por exemplo, pelo incomo-
do causado por um barulho excessivo, poderá mo  var inúmeras outras disputas, seja por mo  vos   
correspondentes à discussão original ou não, acarretando, em casos mais exacerbados de agres-
sões verbais ou mesmo físicas.x

A consciência do confl ito como fenômeno inerente à condição humana é muito im-
portante. Sem essa consciência tendemos a demonizá-lo ou a fazer de conta que não 
existe. Quando compreendemos a inevitabilidade do confl ito,   somos   capazes   de   
desenvolver   soluções  autocomposi  vas. Quando o demonizamos ou não o encaramos 
com responsabilidade, a tendência é que ele se converta em confronto e violência. xi

Dessa forma, tratar o confl ito como algo natural das relações humanas implica aceitar seu 
caráter posi  vo, ou seja, é ver a disputa como algo necessário para que ocorra o aprimoramento 
e desenvolvimento humano e, assim, estabelecer uma solução sa  sfatória, bem como, alcançar o 
bem-estar.

Contudo, o que é vislumbrada no co  diano é a visão do confl ito em sua forma nega  va que, 
como ressaltado, tende a gerar outras disputas, comumente chamado pela doutrina de “espirais 
de confl ito”.

Cada reação torna-se mais severa do que a ação que a precedeu e cria uma  nova  
questão  ou  ponto  de  disputa.  Esse  modelo,  denominado  de espirais de confl ito, 
sugere que com esse crescimento (ou escalada) do confl ito,  as  suas  causas  originá-
rias  progressivamente  tornam-se secundárias a par  r do momento em que os envol-
vidos mostram-se mais preocupados em responder a uma ação que imediatamente 
antecedeu sua reação. xii

Observando-se o referido modelo sob a ó  ca dos direitos de vizinhança, ocorre que, os vizi-
nhos, atuando em conformidade com o disposto no Código Civil, passam a exigir a efe  vação dos  
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seus  direitos,  sempre  que  possível,  mesmo  que  o importuno não seja excessivo ou danoso, 
apenas como forma de incomodar o outro.

Acarretando, dessa forma, em dois confl itos, um real e um aparente. O primeiro pode ser 
entendido como aquele que verdadeiramente deu causa à discussão, normalmente é implícito, já 
o segundo é percebido por ser um mo  vo explícito, no qual ainda há certa discussão.

Também não se pode ignorar que, em parcela signifi ca  va dos casos, o sistema judi-
cial não resolve a “lide sociológica”, mas apenas a “lide processual”. A lide processual 
é basicamente, aquilo que foi descrito na pe  ção inicial e na contestação apresenta-
das em juízo, em outras palavras, o confl ito aparente, ou seja, aquele que é falado, 
mas não refl ete o que verdadeiramente está causando a insa  sfação. Diferentemente 
da lide sociológica que efe  vamente é o interesse das partes, o confl ito real. No mo-
delo judicial o juiz analisará apenas os limites em que a lide foi proposta, não poden-
do decidir além daquilo que foi pedido, cita, extra ou ultra pe  ta. Disso se extrai que 
o Poder Judiciário, com a sua atual estrutura, trata a confl itualidade social de maneira 
superfi cial, nem sempre resolvendo o confl ito.xiii

Todavia, esforços são empregados para mudar a realidade do Judiciário, como a  implemen-
tação  dos  meios  alterna  vos  de  solução  de  confl itos,  que,  além de resolver a lide em seu 
aspecto real, impulsiona as partes para que estas possam decidir, por si só, futuros problemas.

4  OS MEIOS ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

Assim, para que haja a solução do confl ito em sua integralidade, ou seja, para que seja possí-
vel trabalhar tanto o confl ito aparente como o real, é imprescindível que os envolvidos se u  lizem 
dos meios autocomposi  vos de solução de litígio, assim sendo, a negociação, a mediação, e a 
conciliação.

Esses métodos, de uma forma ampla, são considerados como mecanismos coopera  vos, 
que tem por base o diálogo das partes e, por meio dele, trabalham o verdadeiro  confl ito  e,  em  
conjunto,  decidem  acerca,  ou  não,  de  uma  solução favorável a ambos.

Daí por que se dizer que a facilitação, a mediação e a conciliação são procedimentos 
não adversarias de solução de disputas, diferentemente dos processos adversarias, 
que são aqueles em que um terceiro decide quem está certo, a exemplo dos proces-
sos administra  vos, judiciais ou arbitrais.xiv

Ressalte-se  ainda  que,  esses  métodos  são  os  explícitos  em Leis  como  o próprio Código 
de Processo Civil, em seu ar  go 3º e, possuem Leis próprias, como a 13.140/2015, que trata da 
mediação. Assim, o novo CPC dispõe que:

Art. 3o Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito. [...]
§ 2o O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual
dos confl itos.
§ 3o A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de confl itos 
deverão ser es  mulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do 
Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial.

A diferença básica, conforme disposto no Código de Processo Civil, entre a mediação e a con-
ciliação é que, naquela há um vínculo anterior ao problema, e este vínculo precisa ser restaurado 
ou man  do; já na conciliação, o relacionamento das partes é pontual, ou seja, elas não têm ou não 
 veram uma relação permanente e duradoura que as unem.
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Art. 165. [...] § 2o O conciliador, que atuará preferencialmente nos casos em que não 
houver vínculo anterior entre as partes [...].
§ 3o O mediador, que atuará preferencialmente nos casos em que houver vínculo   an-
terior entre as partes, auxiliará aos interessados a compreender as questões e os inte-
resses em confl ito, de modo que eles possam,  pelo  restabelecimento  da  comunica-
ção,  iden  fi car,  por  si próprios, soluções consensuais que gerem bene  cios mútuos.

As relações de vizinhança, nesse sen  do, devem ser consideradas relações con  nuadas, 
pois, envolvem pessoas que dividem as mesmas dimensões territoriais, comum ou exclusiva, por 
um período longo e duradouro, para tanto, essas relações precisam  ser   resguardadas   de   forma   
a preservar a intercomunicação dos envolvidos.

Dessa forma, para que o confl ito de vizinhança seja resolvido de maneira exemplar, é neces-
sário que este seja subme  do à mediação, uma vez haver, con  nuidade na relação interpessoal dos 
sujeitos expostos, jus  fi cando-se como a escolha mais precisa devido à complexidade do problema.

Mediação é um meio geralmente não hierarquizado de soluções de disputas em que 
duas ou mais pessoas, com a colaboração de um terceiro, o mediador – que deve ser 
apto, imparcial, independente e livremente escolhido ou aceito -, expõem o proble-
ma, são escutas e ques  onadas, dialogam constru  vamente e procuram iden  fi car os 
interesses comum, opções e, eventualmente, fi rmar um acordo.

Cabe, portanto, ao mediador colaborar com os mediandos para que eles pra  quem uma 
comunicação constru  va e iden  fi quem seus interesses e necessidades comuns.xv

A mediação, portanto, trabalha diretamente com a comunicação das partes li  gantes, para 
que estas saibam a importância de escutar e dialogar sobre seus problemas, sendo de suma im-
portância, a fi gura da pessoa imparci al e capacitada, pois esta tem a função de facilitar a conversa 
entre os envolvidos, para que assim, se chegue a uma conclusão sa  sfatória a ambos.

As mediações focadas na relação obtêm melhores resultados nos confl itos entre pes-
soas que mantêm relações permanentes ou con  nuadas. A sua natureza transforma-
 va supõe uma mudança de a  tude em relação ao confl ito. Em vez de se acomodar a 

contradição para a obtenção de um acordo, busca-se capacitar os mediandos em suas 
narra  vas, iden  fi car as expecta  vas,  os  reais  interesses,  necessidades,  construir  
o reconhecimento, verifi car as opções e levantar os dados de realidade, com vistas, 
primeiramente, à transformação do confl ito ou restauração da relação, e só depois, à 
construção de algum acordo.xvi

Já a conciliação, tem por base “induzir os próprios sujeitos em confl ito a ditar uma ou mais 
possíveis soluções para sua pendência. O conciliador procura obter uma transação entre as partes 
(mútuas concessões) [..]”xvii. Assim, percebe-se que, a conciliação não é o meio mais adequado à 
solução dos confl itos de vizinhança, uma vez que, não trabalha o confl ito em si.

Ainda no que se refere aos meios autocomposi  vos, tem-se a negociação que é o meio, pelo 
qual, as partes, sem o auxílio de um terceiro, tentam solucionar suas disputas, tendo por base, a coo-
peração, “priorizando-se o confl ito obje  vo (o problema concreto), com vistas ao acordo negociado.”xviii

Portanto, percebe-se que, apesar da importância na solução dos confl itos entre os sujeitos, 
cada meio autocomposi  vo atua em uma área, tendo caracterís  cas e fi nalidades próprias, para 
que assim, as partes li  gantes tenham suas disputas solucionadas da maneira mais apropriada.

No caso dos confl itos de vizinhança, a mediação se revela como o instrumento mais ade-
quado para auxiliar vizinhos e conviventes na questão de disputas que venham a surgir de sua 
convivência diária, pois, esta resgata a comunicação, importante para que os sujeitos consigam 
conviver na sua comunidade.
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5  METODOLOGIA

O presente trabalho consis  u em uma pesquisa bibliográfi ca e documental, no qual fez-se 
necessário uso de ar  gos científi cos, livros de doutrina, dissertações de mestrado,  teses,  mono-
grafi as  e  outros  trabalhos  acadêmicos,  que  tratam  da temá  ca da mediação de confl itos e do 
direito de vizinhança.

Na legislação, u  lizou-se ar  gos do Novo Código de Processo Civil e da Lei de Mediação, im-
prescindíveis para que se delimitasse o conceito e abrangência dos meios alterna  vos de solução 
de confl itos, bem como, o Código Civil, responsável pelas aproximações no que diz respeito ao 
direito de vizinhança e seus impactos.

6 ANÁLISE DE RESULTOS: A mediação como instrumento de pacifi cação social na gestão 
de confl itos de vizinhança

A  mediação, conforme demonstrado, é um mecanismo que promove a pacifi cação social, 
pois reestabelece o diálogo, a confi ança e o respeito entre os envolvidos, evitando assim, disputas 
judiciais desnecessárias, que comprometem, a dinâmica do Judiciário.

Contudo, a ideia de paz extrapola o âmbito jurídico, o Direito formal, e somente pode ser 
alcançada pelo sen  mento de inclusão, respeito e tolerância ao outro,  pois mesmo a vitória em  
uma questão judicial  não garante a pacifi cação do confl ito, já que ainda podem persis  r a agressi-
vidade e o desejo de vingança, e, nesse caso, con  nuar a parte sofrendo por não haver encontrado 
a paz que procurava obter.xix

Assim, percebe-se que, a paz social  não se relaciona com a exclusão do confl ito e sim com 
o entendimento de que a disputa é natural do ser humano, e, para que seja a  ngida, é necessário 
estabelecer a comunicação como algo primordial para que haja uma solução ou uma tenta  va de 
solução, ao problema apresentado.

Nesse sen  do, “[...] a sociedade anseia por meios céleres e de baixo custo para a resolução 
de confl itos [...].xx ” É necessário que haja a colaboração integral dos envolvidos para que o proces-
so seja efi ciente e proveitoso, o que, de fato, ainda apresenta certa defi ciência.

No que se refere ao confl ito de vizinhança, os par  cipantes da mediação precisam, além de estarem 
procurando solucionar suas disputas de forma pacífi ca, encontrar equilíbrio para que possam estabelecer 
a ordem e a paz social, durante e após a sessão, para que a mesma alcance o fi m a que se des  na.

Trata-se de mudar o an  go paradigma li  gioso, tão peculiar à a  vidade estatal, baseando-se 
em um modelo que aponta na direção do restabelecimento da harmonia nos relacionamentos pes-
soais e sociais, por afastar sen  mentos de oposição e agressividade. É o princípio da solidariedade  
que  rege  a  relação  entre  os  cidadãos  na  mediação  de confl itos em busca do interesse comum, 
ensejando a efe  vação da paz social e a construção de uma sociedade mais fraterna e democrá  ca.xxi

Desse modo, os confl itos de vizinhança, não precisam ser, obrigatoriamente encaminhados 
ao Judiciário tradicional, mas serem trabalhados em centros especializados na prá  ca dos meios 
autocomposi  vos de solução de confl itos, para que tenham o correto tratamento da disputa, a fi m 
de que essa gere efeitos posi  vos para os sujeitos envolvidos.

7  CONCLUSÃO

Assim, percebe-se que o direito de vizinhança em sua essência, ocasiona diversos confl itos 
interpessoais, que envolvem sujeitos que tem uma relação con  nuada e duradoura. O simples 
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ingresso desses confl itos no atual sistema Judiciário, não signifi ca que a lide será solucionada de 
modo sa  sfatório às partes, ao contrário, muitas vezes a demanda tende a se prolongar devido a 
inadequada reposta dada por aquela Poder, à sua sobrecarga de trabalho a à demanda em excesso.

Dessa forma, para que a disputa seja solucionada de maneira razoável, conforme resta de-
monstrado, é necessário u  lizar-se da mediação, como método mais favorável e capaz de acessar 
a essência do confl ito entre vizinhos, pois, além de interessar-se pela disputa em si, ou seja, pelo 
confl ito real, ainda promove a pacifi cação social e a comunicação entre os envolvidos.

Portanto, conclui-se que os meios alterna  vos de resolução de controvérsias, são instru-
mentos capazes de auxiliar os moradores de um mesmo prédio a resolverem seus confl itos sem 
impor a decisão a um juiz. E, assim, implementar um novo sistema, onde as partes par  cipam da 
construção da solução fi nal, suprimindo a necessidade de impulsionar todo o sistema Judicial.
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 A INSTITUCIONALIZAÇÃO DA MEDIAÇÃO NO BRASIL: UMA 
ABORDAGEM SOBRE A MEDIAÇÃO NOS CONFLITOS TRIBUTÁRIOS

Sandra Maria Alves Marrocos e Cardoso1

Mônica Carvalho de Vasconcelos2

RESUMO

Destina-se a presente pesquisa ao estudo da Resolução 125 do Conselho Nacional de Justiça, em 
especial de seu contexto de inserção e dos novos rumos da conciliação e da mediação por ela 
trazidos. Como foco para o potencial de efetividade na pacificação social que apresentam, pro-
curou-se mostrar também que, embora haja discursões sobre a aplicação dos métodos alterna-
tivos no direito tributário por se tratar de um ramo da administração pública e por se tratar de 
direitos indisponíveis, a nova Lei abre essa opção de acesso para evitar a morosidade no cenário 
público .Esse ato normativo insere definitivamente, no mundo jurídico, a adoção do acesso à 
justiça como acesso à ordem jurídica justa, assim, compreendida aquela que dá o tratamento 
adequado ao conflito e elege, para tanto, os meios alternativos e consensuais de solução, que 
além de dotados de um maior caráter pacificador, também contribuem para amenizar a crise de 
sobrecarga do Poder Judiciário.

Palavras-chave: Resolução 125 do CNJ. Acesso à Jus  ça. Mediadores judiciais e extrajudiciais. Direito 
tributário. Autocomposição tributária.

1 INTRODUÇÃO

Este trabalho discorre sobre a mediação de confl itos, espécie de meio alterna  vo de solução 
de confl itos que devolve as próprias partes a chance de resolver um confl ito com a ajuda de um 
terceiro neutro e imparcial.

O presente trabalho também explorou a origem, as caracterís  cas, os princípios e as fi nalida-
des da mediação, inclusive a sua abordagem no CPC que trouxe grande destaque para a Mediação 
e a Conciliação, que podem ser prá  cas a se fi rmarem como instrumentos de solução de confl itos 
de forma rápida e efi ciente.

Também foi constatado que a mediação pode ser uma forte ferramenta para dirimir os con-
fl itos que envolvem a Administração Pública Federal direta, suas autarquias e fundações,   demons-
trando também as possibilidades das tais controvérsias serem objeto de transação  por  adesão,  
mediante  autorização  do Advogado Geral da União ou de parecer do Advogado Geral da União, 
aprovado pelo Presidente da República.

Por fi m, mostrou-se que a autocomposição na esfera pública é de fundamental importância 
para evitar a morosidade de forma a facilitar e permi  r que contribuintes e Fisco conciliem ou 
mesmo fi rmem negócio jurídico processual acerca das garan  as aos créditos tributários com o fi to 
de evitar len  dão nas decisões.

1 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Christus; pós graduanda em Gestão Pública pelo Centro Univer-
sitário Christus; pós graduanda em Direito e Processo Tributário pela Universidade de Fortaleza- UNIFOR.

2 Doutora em Direito Fundamentais pela Universidad Autónoma de Madrid, Professora do Centro Universitário 
Christus e da Universidade de Fortaleza- UNIFOR.
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2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 A Resolução 125 do CNJ e o acesso à jus  ça

Um dos marcos regulatórios que regem os métodos consensuais no Brasil é a Resolução nº 
125, de 29 de novembro de 2010, do Conselho Nacional de Jus  ça (CNJ), que, embora em nível de 
norma administra  va – ins  tuiu e con  nua regendo a polí  ca nacional dos meios adequados de 
solução de confl itos.

Segundo Adolfo Braga Neto e Tânia Almeida, essa resolução surgiu com o intuito de padro-
nizar as diversas formas de resolução de confl itos, bem como de ampliar o acesso à jus  ça de 
maneira efi caz e harmônica, veja-se:

Devido à constatação de dis  ntas modalidades de prá  ca da Conciliação e da Media-
ção, nos diferentes Estados da Federação, percebeu-se a necessidade de padronizar 
o exercício dessas prá  cas e de incorporá-las a um programa de polí  ca pública, para 
as esferas da Jus  ça Estadual, Federal e do Trabalho, respeitando-se as peculiaridades 
de cada uma delas. A padronização  obje  va  conciliar  crenças  sociais  e  especifi ci-
dades  locais, neste país de dimensões con  nentais e de vasta diversidade cultural. 
Unifi ca a práxis sem uniformizá-la, evita disparidades de orientações e de prá  cas e, 
ao mesmo tempo, propõe assegurar a boa execução desta polí  ca públicai

Entretanto, compreender o acesso à jus  ça como um acesso ao Judiciário é uma compreen-
são desacertada para os dias atuais, de fato, o acesso à jus  ça também é uma garan  a de acesso 
ao Judiciário, podendo-se também u  lizar-se das formas alterna  vas de solução dos confl itos para 
que essa garan  a seja efe  vada de forma efi ciente e efi caz. O jurista Leonardo Mar  ns explica:

O acesso à Jus  ça, na acepção jurídica formal é a mera garan  a formal de postulação 
jurisdicional, de acesso ao Poder Judiciário. Na acepção jurídica material, é o acesso a 
todo e qualquer órgão, poder, informação e serviço, especialmente, mas não apenas 
os públicos, e aos direitos fundamentais e humanos.ii

O que ocorre diuturnamente é um excesso de confi ança dos cidadãos nos órgãos jurisdi-
cionais, e, por esse mo  vo, ao acionar o Poder Judiciário, é necessário que eles sejam ouvidos 
e tenham o seu problema solucionado em tempo hábil, para que as nefastas consequências do 
descrédito ou do desestímulo em sua u  lização não se façam presentes.

Dessa forma, por meio da Resolução n.º 125, o Conselho Nacional de Jus  ça ins  tui uma po-
lí  ca pública denominada Política Judiciária de solução de controvérsias,  de  modo  a  incen  var  
e  adotar  mecanismos  consensuais  de tratamento do confl ito. Por meio da Resolução nº 125, 
es  pulam-se a mediação e a conciliação como mecanismos de solução e tratamento do confl ito de 
modo a transformar o paradigma de litígio para o de consenso.

A Resolução nº 125, de 29 de novembro de 2010, do Conselho Nacional de Jus  ça em seu ar-
tº1ºiii, ins  tui a Polí  ca Judiciária em relação ao tratamento de confl itos de interesses como forma de 
assegurar a todos, por meio de meios adequados, a solução de seus confl itos, esses meios, se bem 
empregados, podem contribuir mais do que apenas solucionar confl itos, poderão também ser um ins-
trumento educacional, agindo preven  vamente, evitando o surgimento de confl itos ou futuros litígios.

Por esse ar  go, a resolução que assegura a todos o acesso à solução dos confl itos de 
modo que todos os cidadãos tenham atendimento e orientação ao seu problema, oferecendo 
mecanismos de tratamento de controvérsias, em especial os denominados consensuais, como a 
mediação e a conciliação, e não havendo resultado oportuniza a solução mediante sentença do 
órgão Judiciário.
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Dessa forma, a defi nição de polí  cas públicas permeia um campo de estudo que vem trazen-
do importantes contribuições para compreender o funcionamento das ins  tuições e a complexi-
dade dos problemas nos dias atuais, e isso acabou por exigir reformas que obje  vam um interesse 
comum de modo a garan  r e a assegurar o princípio de acesso à jus  ça dos cidadãos.

A Resolução 125 também trouxe algumas propostas inovadoras de inserção de novos rumos 
para a conciliação e a mediação, como a criação dos NUPEMECS, dos CEJUCS, a capacitação e o 
cadastro dos mediadores judiciais por ela trazidos, como foco para o potencial de efe  vidade na 
pacifi cação social por ela propor um novo ideal de jus  ça, e buscar demonstrar que a mudança de 
mentalidade é um dos fatores imprescindíveis ao êxito da Resolução.

2.2 Lei da mediação Nº 13140 e o papel do mediador

A Lei da mediação Nº 13140, de 26 de junho de 2015 a chamada “Lei da Mediação”, disci-
plina a mediação judicial e extrajudicial como forma consensual de solução de confl itos com o fi to 
de es  mular soluções mais amigáveis de confl itos judicializados, a referida lei veio regularizar im-
portantes aspectos relacionados à prá  ca da mediação no país, especialmente consolidando um 
ambiente ainda mais propício para o desenvolvimento desse importante ins  tuto.

Em síntese, a Lei da Mediação disciplinou o procedimento de mediação prevendo expres-
samente alguns dos consagrados princípios norteadores do ins  tuto com a prá  ca da mediação 
judicial e extrajudicial, dos quais se destacam os seguintes:

• Imparcialidade do Mediador – O mediador é um terceiro imparcial porque não defende, re-
presenta ou aconselha nenhuma das partes, nem tem qualquer interesse próprio nas questões 
envolvidas no confl ito.

• Confi dencialidade – Aquilo que é discu  do ou trabalhado no âmbito de uma Mediação não sai 
desse âmbito. O Mediador não pode ser testemunha em qualquer processo que oponha as par-
tes em tribunal sobre a questão que foi tratada em Mediação, nem aquilo que foi tratado pode 
ser usado em processo judicial. Esse princípio pretende conferir às partes a necessária confi an-
ça para, de forma franca e aberta, lidarem com os seus interesses, sem constrangimentos.

• Autonomia da vontade das partes – As partes, ao iniciarem uma mediação, estão conscientes 
daquilo que se lhes exige e daquilo que podem obter, mas, sobretudo, que o fazem de livre von-
tade sendo co-responsáveis pelo sucesso ou insucesso do processo. A Mediação é, portanto, 
um processo voluntário, e a responsabilidade das decisões tomadas no decorrer dela cabe aos 
mediados.

• Cooperação entre as partes – Os mediados são responsáveis por trabalharem em conjunto, 
mantendo o respeito entre si, na busca da solução para o confl ito que pretendem resolver.

Após a análise os princípios norteadores da mediação o ideal é que se analise também o pa-
pel desempenhado pelo mediador e como deverá conduzir a mediação para que esses princípios 
sempre estejam presentes. Conforme o jurista Adevanir Tura:

O mediador tem como função uma série ordenada de atos de forma informal, a sua 
atuação deverá ocorrer de forma neutra, absolutamente imparcial e visando a facili-
tar a solução do confl ito apresentado pelas partes.iv

No mesmo entendimento, Maria de Narazeth Serpa aprofunda:

O conceito de mediador como o terceiro interventor que, mediante técnicas apro-
priadas ligadas à negociação, dirige as partes para uma solução de valor mútuo. Sua 
intervenção é neutra e de certa forma limitada, porque sua autoridade está voltada 
para o processo propriamente dito, e não para a substância da disputa.v
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Corroborando com o entendimento dos juristas supracitados é certo afi rmar que o resultado 
da mediação depende tanto do caráter moral e é  co do mediador quanto do conhecimento e da 
informação que ele detém. Assim o nível intelectual e o caráter é  co e moral do mediador irão 
contribuir de sobremaneira a se chegar a um resultado posi  vo para as mediações que lhe são 
apresentadas.

É importante destacar que o sucesso da mediação não é somente a chegada do acordo, e 
sim a construção de um consenso e a facilitação da comunicação entre as partes. Nesse sen  do, 
Fernanda Tartuce se posiciona da seguinte forma:

Uma mediação bem-sucedida é aquela em que, promovida efi cientemente a facili-
tação do diálogo pelo mediador e aparadas as arestas, as partes podem retomar a 
comunicação de maneira adequada, passando a conduzir suas relações de forma con-
sensual. Uma vez resgatados a confi ança e o senso de compromisso entre as partes, 
podem elaborar respostas conjuntas negociadas e par  r para uma nova fase em sua 
relação interpessoal.vi

Nesse segmento, percebe-se que é na sessão de mediação que o mediador abre espaço 
para que se construa um diálogo entre as partes conduzindo-as a estabelecerem uma relação de 
comunicação, sendo construída em um espaço comum no qual possa estabelecer a resolução de 
seus confl itos.

Vale salientar que o mediador é uma fi gura importante que auxilia no processo de mediação 
tanto judicial quanto extrajudicial, e alguns critérios são destacados pela nova lei, quando esta-
belece que os mediadores extrajudiciais podem ser qualquer pessoa que tenha a confi ança das 
partes e a capacidade para fazer a mediação, independentemente de integrar qualquer  po de 
conselho ou en  dade de classe. Já para o mediador judicial, o novo pacote de regras determina 
graduação há pelo menos dois anos “em curso de ensino superior de ins  tuição reconhecida pelo 
Ministério da Educação, e que tenha ob  do capacitação em escola ou ins  tuição de formação de 
mediadores, reconhecida pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
(ENFAM)”, assim prevê a Lei nº 13.140.

2.3 A mediação de confl itos no novo CPC

O Novo CPC recepcionou os anseios do Conselho Nacional de Jus  ça - CNJ, de es  mular o 
que este chamou de “Cultura da Paz”, trazendo o texto aprovado, grande destaque para a Media-
ção e a Conciliação, e que, para se fi rmarem como instrumentos de solução de confl itos de forma 
rápida e efi ciente, por certo, exigirá mudança de postura e ações efe  vas para dar o mínimo de 
suporte material, estímulo, treinamento, inclusive com a previsão dos mediadores e dos concilia-
dores, sob pena de perecer todo o esforço legisla  vo até então empreendido. O jurista Eduardo 
Cambi diz que:

Para a efe  vação dos meios alterna  vos de solução de confl itos vai além da previsão 
formal do NCPC. É imprescindível, para o sucesso das medidas adotadas no NCPC, a 
realização de campanhas de conscien  zação popular e de educação para o exercício 
da cidadania, acompanhada da capacitação dos operadores do direito e de inves  -
mentos na formação e na adequação da remuneração de conciliadores e de media-
dores, com o envolvimento de todos os atores do sistema de jus  ça [...] na construção 
de uma polí  ca nacional integrada de valorização dos meios alterna  vos de solução 
dos confl itos de interesse.vii

Como pode-se perceber, a par  r de então, um grande esforço para treinamento de conci-
liadores e mediadores passou a ser desenvolvido, com a mul  plicação de cursos de capacitação, 
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supervisionados pelo próprio CNJ e Tribunais, para o fi m de treinamento dos interessados, para a 
nova a  vidade.

Começa-se por assim dizer, uma nova fase na mediação e na conciliação, e se estão vencen-
do muitas resistências entre os operadores do direito em geral, a começar pelos advogados, que 
olham com desconfi anças e temor por imaginarem uma perda de mercado de trabalho, e pelo pró-
prio poder Judiciário, em que, muitos de seus membros não se mostram adeptos da nova técnica 
de solução pacífi ca dos confl itos.

Não obstante, e acolhendo a cultura da pacifi cação social, o CPC, em seu ar  go 334viii, trouxe 
uma grande inovação em relação ao an  go código, pois estabelece a possibilidade de realização de 
audiência de conciliação ou mediação antes da resposta do réu. Este é citado apenas para par  ci-
par da audiência. E tão somente se restarem frustrados os mecanismos de autocomposição, é que 
começará a correr o prazo para o réu contestar. O CPC aposta em meios alterna  vos de solução das 
controvérsias por considera-los mais adequados, rápidos, baratos e efi cientes.

Nesse espeque, a mediação e a conciliação apresentam-se como vigorosos instrumentos 
para a pacifi cação e a solução de confl itos em quase todas as áreas do direito.

2.4. A mediação e o direito tributário

A Lei da Mediação, Lei 13 140, após sua publicação, gerou inúmeras dúvidas entre os advo-
gados no que concerne à sua aplicação em discussões que envolvem dívidas tributárias, pois, em 
seu ar  go 38ix, consta que são passíveis de mediação extrajudicial as controvérsias relacionadas 
aos tributos administrados pela Receita Federal ou a créditos inscritos em dívida a  va da união. 
Nesses casos, os confl itos serão subme  dos à Advocacia Geral da União – AGU e quem optar pela 
mediação terá de renunciar ao direito de recorrer ao Conselho Administra  vo de Recursos Ficais.

Nada obsta que confl itos tributários sejam resolvidos via autocomposição, pois, trata-se de 
um mecanismo que poderá ser aplicado também na esfera pública, principalmente quando se 
observa que as estruturas materiais se encontram cada vez mais inapropriadas e ultrapassadas. 
Portanto, a forma consensual de dirimir confl itos na área tributária é uma possibilidade real que 
deve ser aplicada na prá  ca e está in  mamente ligada in  mamente com o princípio da desburo-
cra  zação, que nada mais é que encurtar caminhos para se chegar a um obje  vo.

Cabe aqui destacar o entendimento sobre o assunto da Ex-Presidente do

Supremo Tribunal Federal, Ellen Gracie:

Para Ellen Gracie, a maior difi culdade será empregar a mediação na administração 
pública. Pelo novo CPC, os entes públicos devem instalar câmaras de conciliação e 
arbitragem. Segundo a ministra aposentada, o problema é que a administração não 
costuma autorizar seus procuradores a transacionar direitos, nem mesmo para re-
solver a questão na esfera extrajudicial. “O x dessa questão é essa desconfi ança com 
relação aos procuradores. Isso vai demandar uma mudança de mentalidade.x

Vê-se que o escopo da nova lei é realmente es  mular a autocomposição, no entanto o gran-
de desafi o do Poder Judiciário, da União, dos Estados, do Di strito Federal e dos Municípios será a 
criação desses centros judiciários, com pessoas capacitadas para dirimir confl itos nas diversas es-
feras do direito, bem como dirimir o maior problema da autocomposição na administração pública 
por se tratar de direitos indisponíveis.

Nesse espeque, o processo tributário não pode se furtar à onda de incremento dos meios 
alterna  vos já inserido no ordenamento jurídico brasileiro pela Resolução 125 do CNJ, pela Lei de 
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Mediação Lei 13.140 e pelo CPC, ampliando as formas de solução de confl itos. Fiscos e contribuin-
tes devem ter a opção de buscar soluções alterna  vas às tradicionais de forma cumula  va, a fi m 
de combater a sensação de insa  sfação no engessado modelo tradicional, atualmente u  lizado.

2.5 Vantagens da autocomposição para elucidar litígios tributários

É necessário que se desfaça o mito de que a indisponibilidade do interesse público e, conse-
quentemente, do tributo devam impedir acordos realizados pelos entes públicos. O acordo poderá 
e deverá ser feito desde que, obviamente, sejam respeitadas as regras estabelecidas em Lei e em 
consonância com a Cons  tuição federal.

Nesse cenário, diante do ar  go 5º, inciso LXXVIII, da CF (Emenda Cons  tucional Nº 45, de 
2004: A todos, no âmbito judicial e administra  vo, são assegurados a razoável duração do proces-
so e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.

Percebe-se, portanto, que a autocomposição, na esfera pública, é de fundamental importân-
cia para evitar a morosidade de forma a facilitar e a permi  r que contribuintes e Fisco conciliem 
ou mesmo fi rmem negócio jurídico processual acerca das garan  as aos créditos tributários, tais 
como critérios de fi anças bancári as e seguros garan  as no que extrapole eventuais regulamen-
tações existentes, como é comum em disputas de tributos municipais ou estaduais, ou mesmo 
percentual de faturamento que possa ser oferecido sem prejuízo da con  nuidade das a  vidades 
empresariais, em linha com o disposto no ar  go 866xi do CPC.

Nesse cenário, a norma geral tributária elenca em seu ar  go 171xii a faculdade de celebrar tran-
sação com base em lei autoriza  va, editada pelo ente competente pela ins  tuição do tributo que se 
tratar. Percebe-se que nesses casos a transação deverá ser termina  va, pois não se trata de livre mani-
festação de vontade por parte da autoridade fi scal, pois esta não a possui, na realidade a vontade do Es-
tado é determinada por lei. Sobre o assunto, o Procurador do Ministério Público Ricardo Alexandre diz:

O par  cular possui a liberdade de transacionar ou não com a administração pública, 
mas não há a possibilidade da negociação fora dos limites da lei. O ins  tuto decorre 
da ampla liberdade para negociar interesses disponíveis.
Como em direito público vige o princípio da indisponibilidade do patrimônio público, 
a u  lização da transação acaba sendo algo bastante restrito. xiii

Observando-se todas essas sugestões, certamente, há campo para que outras situações pas-
síveis de solução pela autocomposição sejam exploradas e implementadas como forma de contri-
buir com a efi ciência dos processos tributários no Brasil e, até mesmo, como forma de melhorar o 
relacionamento entre fi scos e contribuintes.

3 METODOS

Para a produção do presente trabalho, foi u  lizada a pesquisa bibliográfi ca, seguindo uma 
abordagem qualita  va, em relação aos obje  vos, tratou-se de uma análise em relação resulta-
dos, por meio da leitura de livros, legislação e ar  gos com o fi to de deslindar a problemá  ca em 
questão. O método u  lizado é o dedu  vo, pois refere-se a leituras que delineia casos concretos 
diversos, isto é, analisa-se o que ocorre na real situação em que se encontram envolvidos o direito 
ao acesso à jus  ça, a novidade trazida pelo novo CPC em relação a mediação de confl itos e a for-
mação dos mediadores judicias, cotejando-o com a legislação existente e a apreciação de alguns 
doutrinadores sobre o assunto, em que se faz um estudo sobre as vantagens da autocomposição 
nos confl itos tributários.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

A mediação e a conciliação visam devolver as partes a chance de resolver seus confl itos sem 
necessariamente se envolverem em um litígio, essas ferramentas apresentam-se como vigorosos 
instrumentos para a pacifi cação e solução de confl itos em quase todas as áreas do direito, inclu-
sive na área pública, especialmente em relação aos confl itos tributários onde foi demonstrado a 
possibilidade de autocomposição com o fi to de evitar a morosidade de forma a facilitar que con-
tribuintes e o fi sco conciliem, desde que não extrapolem eventuais regulamentações existentes.

3 CONCLUSÃO

Neste trabalho, procurou -se mostrar que temos de sair de uma cultura de li  giosidade e ir 
para uma cultura de pacifi cação, pois sabe-se que há grande necessidade de desafogar o judiciário 
com demandas que podem ser solucionadas por meios antes  dos como alterna  vos, hoje fazen-
do parte do processo em diversas áreas do direito.

Viu-se, portanto, que a norma estabelece que poderão ser solucionados por meio da media-
ção os confl itos que versem sobre direitos disponíveis ou sobre direitos indisponíveis que admitam 
transação como é o caso dos confl itos que envolvem a esfera pública e Administração Tributária.

Entende-se que há muito a ser feito para a implementação de soluções alterna  vas na solu-
ção de disputas que envolvam o erário público, mas é importante esclarecer que serão necessários 
elementos de controle para análise de acordos feitos pelos entes públicos, para serem a  ngidos os 
principais obje  vos do projeto que é o exame da proposta para consen  r um fi nal à controvérsia, 
evitando-se grande e dispendioso processo li  gioso.
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 A MEDIAÇÃO COMO MEIO DE SOLUÇÃO DAS CONTROVÉRSIAS 
ADVINDAS DA ALIENAÇÃO PARENTAL E SEUS BENEFÍCIOS

Bárbara Régio de Lima1

Andréia da Silva Costa2

RESUMO

A mediação é um meio de resolução de confl itos que se encontra em ascensão, e, sua u  lização nos 
casos de alienação parental é bastante recomendada, pois possibilita uma trabalho mais adequado e 
mais aprofundado das relações, buscando sanar o confl ito presente e evitar controvérsias futuras. O 
presente estudo buscou analisar  a  mediação  como  método  para  resolução  dos  confl itos  envolven-
do alienação parental, apontando seus benefícios em referido contexto. Faz-se importante considerar 
esta temá  ca tendo em vista que a alienação parental vem sendo recorrente no âmbito das famílias 
brasileiras, causando efeitos catastrófi cos e,  alguns,  irreversíveis.  Para  a  realização  do  presen-
te  estudo,  u  lizou-se  de pesquisa bibliográfi ca, jurisprudencial e documental. Ponderou-se sobre 
a guarda compar  lhada  e  seus  desdobramentos,  a  alienação  parental,  a  mediação  de confl itos, 
especialmente no âmbito familiar, e, por fi m, tratou-se sobre sua u  lização nos casos de alienação e 
seus benefícios. Verifi cou-se após a pesquisa que a mediação pode, por meio do diálogo colabora  vo e 
responsável, promover uma melhor compreensão do confl ito pelas partes, resgatar as relações inter-
pessoais dos pais que terão a oportunidade de buscar o entendimento e a boa convivência em prol do 
bem estar dos fi lhos. As técnicas da mediação contribuem para uma maior par  cipação e responsabili-
zação dos pais na toma de decisões, provocando uma refl exão sobre os danos causados pela alienação 
parental e suas repercussões na vida dos fi lhos.

Palavras-chave: mediação, alienação parental, guarda compar  lhada, lei de alienação parental, sín-
drome de alienação parental, mediação familiar, mediação nos divórcios.

1 INTRODUÇÃO

A mediação é um meio de solução de confl itos que vem sendo bastante difundida nos úl  mos 
anos, por conta da recente posi  vação da mesma com o advento da Lei 13.140/15 e com o incen  vo 
de sua prá  ca no Poder Judiciário, conforme prevê o novo Código de Processo Civil (Lei 13.105/15).

Esse método de solução de confl itos busca o reestabelecimento da relação existente entre 
os confl itantes, a reaproximação das partes, pois o mediador visa auxiliá-los  na  solução  de  uma  
disputa,  sendo  sua  u  lização  mais  indicada  nos confl itos que envolvem relações con  nuadas, 
tendo-se como exemplo as ações de família, como os divórcios, as ações rela  vas à guarda, aos 
alimentos, entre outras.

A mediação se mostra um mecanismo ainda mais diferenciado quando é u  lizada para resol-
ver questões familiares em que se discute possível prá  ca de alienação parental, isso porque, além 
de buscar a reaproximação das partes por meio do diálogo, a mediação também visa a prevenção 
e o tratamento dos confl itos.

O principal obje  vo do presente estudo é analisar a mediação como um meio de compreen-
der e melhorar as relações afetadas pela alienação parental, e também como meio de auxiliar na 

1 Acadêmica de Direito no Centro Universitário Christus – UNICHRISTUS.
2 Professora e Coordenadora Geral do curso de Direito do Centro Universitário Christus - Unichristus. Mestre e 

Doutoranda em Direito Cons  tucional pela Universidade de Fortaleza
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prevenção da ocorrência desta. Intenta-se ainda compreender o que é a alienação parental e quais 
os mo  vos que a ensejam, bem como compreender como referido mecanismo poderá auxiliar na 
melhoria das relações afetadas pelo contexto de alienação.

O presente estudo é importante para o Direito, pois aponta a mediação como mais uma por-
ta de acesso à Jus  ça, sendo, como consequência, uma saída para diminuir o signifi ca  vo volume 
de trabalho do Poder Judiciário brasileiro. Além de se mostrar um mecanismo sa  sfatório de reso-
lução de controvérsias, a mediação resolve o confl ito de forma mais célere e impede a ocorrência 
de novos confl itos na medida em que promove a pacifi cação das partes por meio do diálogo.

Outro aspecto relevante da mediação repousa no protagonismo das partes confl itantes,  que  
fi ndam  por  escolher  a  solução  que  consideram  como  mais adequada para o problema que as 
une,  rando, assim, sua vida privada do âmbito de ingerência do Estado-juiz, representado por um 
terceiro que, geralmente, nada sabe  sobre  elas.  Por  fi m,  a  presente  pesquisa  importa  para  
a  comunidade acadêmica, pois se propõe a pensar a mediação em paralelo com o fenômeno da 
alienação parental, temas que estão em evidência, principalmente após o veto presidencial da 
mediação nos casos de alienação parental. Por tais razões, faz-se necessário  o  estudo  mais  apro-
fundado  sobre  a  mediação  de  confl itos  e  suas técnicas a fi m de demonstrar seus benefícios.

Foi realizado breve levantamento bibliográfi co, acompanhado da leitura crí  ca de livros e 
ar  gos científi cos, documentos, como a Cons  tuição Federal, o Código Civil,  a  Lei  de  Alienação  
Parental  (Lei  12.318/10)  e  a  Mensagem  n.  513  de 26.08.2010 da Subchefi a para assuntos ju-
rídicos da Casa Civil. Por fi m, fez-se também uma pesquisa jurisprudencial, por meio da análise de 
julgados do Tribunal de Jus  ça do Distrito Federal.

O ins  tuto da guarda compar  lhada e suas formas de se desenvolver nas relações familiares 
foi tema também abordado no estudo. Após, ponderou-se sobre a  alienação  parental  e  suas  
consequências,  como  a  Síndrome  da  Alienação Parental. Posteriormente, procedeu-se ao es-
tudo do ins  tuto da mediação de confl itos como um novo mecanismo de acesso à jus  ça, muito 
adequado no âmbito dos divórcios. Por fi m, discu  u-se sobre as crí  cas feitas ao veto presidencial 
ao ar  go 6º da Lei 12.318/10 que tratava da u  lização da mediação nesse  po de controvérsia, e, 
demonstrou-se os benefícios que ela pode trazer.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Breves considerações sobre a guarda compar  lhada

O ins  tuto da guarda compar  lhada vem sendo deveras incen  vado por parte da doutrina, 
porém algumas crí  cas já podem ser iden  fi cadas. A guarda compar  lhada visa garan  r, segundo 
Maria Berenice Dias, a efe  vidade da corresponsabilidade parental, atribuindo, em igualdade de 
condições a ambos os genitores, a responsabilidade pela formação, educação e escolhas rela  vas 
à vida dos fi lhos, sendo possível, assim, o estreitamento dos laços existentes entre estes, visando 
a preservação do melhor interesse dos fi lhos. Nesse sen  do, conceitua a guarda compar  lhada 
como sendo:

[...] a modalidade de convivência que garante, de forma efe  va, a corresponsabili-
dade parental, a permanência da vinculação mais estrita e a ampla par  cipação de 
ambos na formação e educação do fi lho, o que a simples visita não dá espaço.i

Outro incen  vador da u  lização da guarda compar  lhada, Haim Grunspun, enfa  za que 
essa modalidade de ins  tuição da guarda é benéfi ca para os fi lhos, sendo percebidas melhoras na 

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   416019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   416 28/02/2020   08:34:3128/02/2020   08:34:31



Direito | 417 

auto-es  ma, competência e menor sen  mento de perda ao se analisar outras crianças que fi caram 
só com a mãe.ii

Esse ins  tuto foi inserido no ordenamento jurídico brasileiro com o advento da Lei 11.698/08, 
que trouxe mudanças ao Código Civil brasileiro, regulamentando e incen  vando a guarda compar-
 lhada, mesmo em casos em que não haja acordo entre os genitores, conforme se extrai do art. 

1.584, § 2º do referido Código: “§ 2o. Quando não houver acordo entre a mãe e o pai quanto à 
guarda do fi lho, será aplicada, sempre que possível, a guarda compar  lhada.”

Preceitua Maria Berenice Diasiii que, quando os pais deixarem de viver sob o mesmo teto, 
mesmo que haja entre eles situação de confl ito, é recomendada a ins  tuição da guarda compar-
 lhada, além de ser necessária a defi nição de divisão igualitária e equilibrada entre os pais do 

tempo de convívio com os fi lhos.

Ressalta-se que a guarda é inerente ao poder familiar, sobrepondo-se mesmo após a disso-
lução da sociedade conjugal, sendo um desdobramento do direito de convivência entre os pais e 
os fi lhos, e, por isso, necessária para a garan  a da corresponsabilidade parental, a qual atribui a 
ambos os genitores o dever de cuidar, proteger, educar e custodiar os fi lhos. Sobre o ins  tuto da 
corresponsabilidade na guarda compar  lhada, apontam Fábio Figueiredo e Giorgios Alexandridis:

Assim, a guarda cons  tui um desdobramento do direito de convivência man  do em 
relação aos fi lhos, consis  ndo na mesma atribuição de zelar pelo  cuidado,  proteção,  
educação  e  custódia  dos  fi lhos,  por  um  dos genitores ou por ambos de forma 
simultânea. Assim, podemos afi rmar que o ins  tuto da guarda é inerente ao poder 
familiar e que se sobrepõe quando da dissolução da sociedade familiar estabelecida.iv

A lei brasileira prioriza, como já citado, a guarda compar  lhada e a imposição da igualdade 
parental, atribuindo aos genitores uma distribuição igualitária de responsabilidades e também de 
tempo de convivência com os fi lhos. Os magistrados tem obrigação, ao ins  tuírem a guarda com-
par  lhada, de informar aos pais o que a mesma signifi ca e, caso não haja acordo entre eles, deverá 
estabelecê- la judicialmentev.

Caso exista entre os genitores uma relação confl ituosa, essa acaba  se refl e  ndo nos fi lhos, 
que poderão vir a ser usados como instrumentos de vingança pelas mágoas que não foram supe-
radas por seus genitoresvi. Tais condutas podem se caracterizar como alienação parental, ins  tuto 
a ser tratado mais adiante e que traz consequências extremamente dolorosas para os fi lhos, além 
de difi cultar a convivência harmoniosa entre os genitores e o sucesso da guarda compar  lhada. 
Maria Berenice Diasvii defende que a aplicabilidade da mesma depende de um desarmamento  to-
tal dos pais, uma superação  de  mágoas  e  frustrações, mas, mesmo que essas não tenham sido 
superadas, ainda assim, é indicada a ins  tuição da guarda compar  lhada, pois atende melhor o 
interesse dos fi lhos.

Urge salientar que, reconhecida a ocorrência da alienação parental, o genitor alienador pode 
vir a perder a guarda do fi lho, pois não estará sendo atendido o melhor interesse do menor, e esse 
é o maior obje  vo da guarda compar  lhada, perdendo seu sen  do quando não a  ngido seu fi m.

Pontuam Fábio Figueiredo e Giorgios Alexandridis:

Aliás, a alienação parental promovida pelo genitor que detém a guarda do menor, 
fato que é frequente, possibilitará, uma vez reconhecida a sua existência, a perda 
da guarda do menor, já que diante das condutas perpetradas com o fi to de separar 
o menor do genitor vi  mado, bem como de outros familiares, faz com que o melhor 
interesse do menor não esteja sendo observado e, por conta disso, merecedor de 
alteração da guarda, na forma do disposto no art. 7o da Lei n. 12.318/2010.”viii
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Sendo realizadas essas condutas, estando desatendido o princípio supracitado, encontra-se 
clara a violação ao art. 227 da Cons  tuição Federal, além de afrontar o disposto no Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90), que ins  tui ser dever da família assegurar o direito da 
criança, do adolescente e do jovem à convivência familiar, tendo em vista que tal direito lhe é su-
primido quando da prá  ca da alienação parental:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adoles-
cente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberda-
de e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

A importância do atendimento a esse princípio quando da ins  tuição da guarda de  crianças  
e  adolescentes  é  bastante  explícita  na  jurisprudência  brasileira. Conforme demonstrado pelo 
Tribunal de Jus  ça do Distrito Federal, as decisões sobre guarda compar  lhada de fi lhos menores 
deverão sempre atender o interesse dos  mesmos,  devendo  ser  analisados  e  sopesados  todos  
os  aspectos  que  se revelem importantes para buscar a  ngir o princípio do melhor interesse da(s) 
criança(s) envolvida(s) no confl ito.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO DE FAMÍLIA. GUARDA. PRINCÍPIO DO MELHOR 
INTERESSE DA CRIANÇA. 1 . As decisões acerca da guarda de menores são SEMPRE 
tomadas exclusivamente no interesse deles, levando-se em conta todos os aspectos 
de seu desenvolvimento psicológico, moral e afe  vo. 2 . Não há registro, até o pre-
sente momento, de violência, ameaça, alienação parental ou qualquer outro  po de 
risco para a menor por parte do genitor. Em outras palavras, não há nos autos provas 
contundentes de que a criança esteja sendo subme  da a condições inadequadas para 
o seu crescimento saudável, com a guarda compar  lhada deferida ao genitor, ou de 
que este tenha faltado com quaisquer das obrigações impostas pelo art. 33 do Esta-
tuto da Criança e  do  Adolescente. 3. A modifi cação, em  sede  de  juízo  de  cognição 
sumária, da guarda das menores, visa atender o princípio do melhor interesse  da   
criança e do adolescente. 4. Recurso  conhecido e desprovido.ix

Haim Grunspun, ao citar as três formas de relacionamento entre pais com guarda conjunta, 
observadas por ele durante alguns anos de estudo, enumera três: a forma coopera  va, a desenga-
jada e a confl ituosa.x 

A coopera  va ocorre quando a relação consiste em alta comunicação e baixa discórdia, já 
a desengajada existe quando há pouca comunicação e pouca discórdia entre os genitores, e, por 
fi m, a confl ituosa, presente quando o relacionamento é permeado por baixa comunicação e alta 
discórdia.xi

A forma que merece ser melhor analisada no presente trabalho, é a confl ituosa. O referido 
padrão pode iniciar-se logo após o divórcio, ou seja, pode ser originado pela não superação das 
angús  as sofridas na constância da relação conjugal ou por conta da sua dissolução, ou podem 
surgir após a mesma.

Essa forma de convivência entre os genitores da criança pode criar culpas para ela que a façam 
fi car em uma encruzilhada a cada discórdia ocorrida entre seus pais. Esse  po de conduta de um dos 
genitores, ou de ambos, enseja a ocorrência da alienação parental, tema a ser tratado a seguir.

2.2 Alienação parental

Ao analisar a guarda, averígua-se a possibilidade de que quando essa não for exercida de 
maneira adequada e não atender, dessa forma, o seu obje  vo principal, que  é  atender  o  melhor  
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interesse  dos  fi lhos,  poderá  ensejar  a  ocorrência  da alienação parental. Nos dizeres de Pau-
lo Nader, a alienação parental se traduz em uma campanha de desfazimento ou desqualifi cação 
exercida por um dos genitores, geralmente o detentor da guarda, da imagem do outro genitor 
para com o fi lho. O autor dessa prá  ca é denominado como genitor alienador e aquele que sofre 
a campanha de difamação de genitor alienado xii

A Lei 12.138/10, que dispõe sobre a alienação parental, em seu art. 2º, “caput”, traz um con-
ceito do que se pode considerar alienação parental, sendo essa:

[...]a interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente promovida 
ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou ado-
lescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que 
cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este.

Ainda nesta lei, o parágrafo único do mesmo ar  go traz alguns exemplos do que se pode 
entender por alienação parental, podendo tais atos serem pra  cados diretamente ou com auxílio 
de terceiros, são esses: I - realizar campanha de desqualifi cação da conduta do genitor no exercício 
da paternidade ou maternidade; II - difi cultar o exercício da autoridade parental; III - difi cultar con-
tato de criança ou adolescente com genitor; IV - difi cultar o exercício do direito regulamentado de 
convivência  familiar; V - omi  r deliberadamente a genitor  informações  pessoais relevantes sobre 
a criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço; VI - apresentar 
falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, para obstar ou difi cultar a 
convivência deles com a criança ou adolescente; VII - mudar o domicílio para local distante, sem 
jus  fi ca  va, visando a difi cultar  a  convivência  da  criança  ou  adolescente  com  o  outro  genitor,  
com familiares deste ou com avós.

A má elaboração das mágoas trazidas do relacionamento ou decorrentes do seu fi m, pode 
vir a desencadear um desejo de vingança do genitor alienador para com o genitor alienado, vir a 
desencadear um processo destruição da imagem desse perante os fi lhos dos mesmos, fazendo 
com que esses venham a se afastar deste. Conforme o exposto por Maria Berenice Dias:

O fato não é novo: usar fi lhos como instrumento de vingança pelo fi m do sonho do 
amor eterno. Quando da ruptura da vida conjugal, se um dos cônjuges não conse-
gue elaborar adequadamente o luto da separação, o sen  mento de rejeição ou a 
raiva pela traição, surge um enorme desejo de vingança. Desencadeia um processo 
de destruição, de desmoralização, de descrédito do ex-parceiro perante os fi lhos. Pro-
move verdadeira “lavagem cerebral” para comprometer a imagem do outro genitor, 
narrando maliciosamente fatos que não ocorreram ou não aconteceram da forma 
descrita. O fi lho é programado para odiar e acaba aceitando como verdadeiras as 
falsas memórias que lhe são implantadas. Assim afasta-se de quem ama e de quem 
também o ama. xiii

Ainda nesse sen  do, o genitor alienador pode vir a implantar falsas ideias e memórias no 
fi lho, por conta dessas mágoas, se u  lizando desses ar  fícios como forma de punir ou se vingar 
do genitor alienado, ou até mesmo munido da falsa ideia de que ao exercer tais condutas estaria 
protegendo o fi lho do outro genitor.xiv

Tal campanha de desmoralização exercida pelo genitor alienador pode vir a levar o fi lho a 
afastar-se do genitor alienado, rompendo o vínculo anteriormente existente entre os mesmos e, 
além disso, o fi lho pode vir a aceitar como verídicas as alegações do alienador, tendo em vista que, 
por estar em uma fase ainda de formação, não consegue discernir da forma correta as informações 
que lhe vêm sendo fornecidas, passando a crer que tudo o que lhe  é dito pelo alienador é verdade. 
Com o passar do tempo, pode a criança não conseguir dis  nguir o que é ou não realxv.
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Por conta disso, de forma bastante preocupante, a conduta de implantar, por exemplo, falsas 
memórias de abuso sexual na criança convencendo-a de que o fato narrado realmente aconteceu, 
buscando seu afastamento do genitor alienado é extremamente danosa. O mais preocupante é 
que, muitas vezes, com o passar do tempo, nem o genitor alienador consegue mais discernir o que 
é de verdade ou memória criada.xvi

Ressalta-se que tal campanha pode ocasionar a chamada Síndrome de Alienação Parental, 
que surge, por conta do apego exacerbado que o genitor alienador tem com o fi lho, sendo pro-
veniente da u  lização das técnicas e/ou processos que este se u  liza, de forma consciente ou in-
consciente, gerando na criança a falta de vontade cada vez maior de estar com o genitor alienado.

Acerca do exposto, preceitua Priscila Maria Pereira Corrêa da Fonseca:

Pois bem, o ex-consorte – geralmente o detentor da custódia, que intenta afastar o 
fi lho do relacionamento com o outro genitor –, promove aquilo que se denomina 
alienação parental. Essa situação pode dar ensejo ao aparecimento de uma síndrome, 
a qual exsurge do apego excessivo e exclusivo da criança com relação a um dos geni-
tores e do afastamento total do outro. Apresenta-se como o resultado da conjugação 
de técnicas e/ou processos que, consciente ou inconscientemente, são u  lizados pelo 
genitor que pretende alienar a criança, a que se alia a pouca vontade da criança em 
estar com o genitor não-  tular da guarda.xvii

Necessário se faz, diferenciar a alienação parental e a síndrome da alienação parental, sendo 
essa derivada da primeira. A síndrome consiste no conjunto de consequências das condutas reali-
zadas pelo genitor alienador visando afastar o fi lho do genitor alienado, podendo ou não se mani-
festar, trazendo consigo os efeitos devastadores que a conduta alienadora pode causar. Conforme 
o disposto por Priscila Maria Pereira Corrêa da Fonseca:

A síndrome da alienação parental não se confunde, portanto, com a mera aliena-
ção parental. Aquela geralmente é decorrente desta, ou seja, a alienação parental 
é o afastamento do fi lho de um dos genitores, provocado pelo outro, via de regra, o 
 tular da custódia. A síndrome da alienação parental, por seu turno, diz respeito às 

seqüelas emocionais e comportamentais  de  que  vem  a  padecer  a  criança  ví  ma  
daquele alijamento. Assim, enquanto a síndrome refere-se à conduta do fi lho que se 
recusa terminante e obs  nadamente a ter contato com um dos progenitores, que 
já sofre as mazelas oriundas daquele rompimento, a alienação parental relaciona-se 
com o processo desencadeado pelo progenitor que intenta arredar o outro genitor da 
vida do fi lho.xviii

A Síndrome de Alienação Parental, para restar caracterizada, tem como pressuposto, além 
da campanha de desmoralização com a u  lização de técnicas e/ou processos de alienação pa-
rental, a par  cipação do fi lho no processo, que ocorre quando esse se afasta do genitor alienado 
e começa a contribuir no processo de desmoralização desse. Nesse sen  do, aduz Priscila Maria 
Pereira Corrêa da Fonseca:

A síndrome é mais que uma lavagem cerebral porque inclui fatores conscientes e 
inconscientes que levariam um genitor a conduzir o fi lho ao desenvolvimento da  sín-
drome,  além  da  contribuição do próprio fi lho à desmoralização do outro genitor. 
Nesta perspec  va a síndrome seria o resultado de dois fatores: a) a manipulação do 
genitor alienador; e b) a própria atuação da criança face ao genitor alienado.xix

Eduardo de Oliveira Leite ressalta a necessidade de colaboração da criança nessa cam-
panha difamatória realizada pelo genitor alienador para que esteja instalada a Síndrome de 
Alienação Parental. A criança passa não mais se recordar dos bons momentos vividos com o 
genitor alienado:
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Logo, é a contribuição da criança em difamar, desrespeitar e importunar um dos   pais   
(alienado),   incen  vada  pelo   outro   genitor   (alienador)   que caracteriza a SAP. A 
criança responde de tal forma à programação por parte de um dos pais, que demons-
tra completa amnésia em relação às experiências posi  vas vividas anteriormente com 
o genitor que é alvo dos ataques.xx

Tais mo  vos associados à má elaboração do luto conjugal e à “cultura do litígio”  muitas  ve-
zes  fomentada  por  advogados  e  por  familiares,  fomentam  o processo de alienação parental. 
Eduardo Bezerra Leite aduz que:

[...]a alienação, ao contrário do que se imagina, não decorre só do inconformis-
mo dos genitores atingidos pela ruptura, mas encontra em advogados inescru-
pulosos e familiares irresponsáveis, terreno fértil para fomentar o “luto patoló-
gico” que poderia tranquilamente ser resolvido pela eficiente (mas desprezada) 
mediação.xxi

Cabe destacar que, embora mais comum, a campanha de desmoralização que caracteriza a 
alienação parental não pode ser exercida apenas por condutas pra  cadas  pelos  genitores,  posto  
que  essa  pode  advir  também  de  a  tudes realizadas por familiares, como citado acima.xxii

Dessa forma, a alienação parental e a Síndrome de Alienação Parental são decorrentes de 
a  tudes preocupantes que vêm sendo pra  cadas por alguns genitores, sendo necessárias sua 
discussão e a busca por meios de evitar ou amenizar os efeitos desastrosos que estas podem 
causar. Um ins  tuto interessante que auxilia nessa busca é a mediação de confl itos, tema a ser 
tratado a seguir.

2.3 Mediação nos casos de divórcio

Entende-se por mediação o processo amigável por meio do  qual as partes em confl ito agem 
colaborando para o melhor tratamento da disputa. Por meio desse instrumento, as partes buscam 
não só a solução da controvérsia, mas a melhor forma de resolvê-la, sendo os integrantes dessa 
relação seus protagonistas.

Nesse sen  do, Lília Maia de Morais Sales conceitua:

Mediação procede do la  m mediare, que signifi ca mediar, dividir ao meio ou intervir. 
Estes termos expressam o entendimento do vocábulo mediação, que  se  revela  um  
procedimento  pacífi co  de  solução  de  confl itos.  A mediação  apresenta-se  como  
uma  forma  amigável  e  colabora  va  de solução das controvérsias que busca a me-
lhor solução pelas próprias partes.xxiii

No procedimento da mediação, um terceiro atua para incentivar e favorecer o diálogo 
entre as partes em conflito, buscando evitar a rivalidade entre essas, demonstrando que am-
bas estão do mesmo lado e incentivar a procura pelo melhor para todos, não podendo lhes 
dizer que decisão tomar para resolverem o conflito, conforme o disposto por Lília Maia de Mo-
rais Sales, “É um procedimento em que e através do qual uma terceira pessoa age no sentido 
de encorajar e facilitar a resolução  de  uma  disputa,  evitando  antagonismos,  porém  sem  
prescrever  a solução.”

Além de favorecer o diálogo, a mediação é uma forma de conscien  zação dos indivíduos so-
bre as suas responsabilidades, visando discu  r somente o presente e futuro da relação entre eles, 
deixando para trás o passado e as mágoas que trazem consigo. Dessa forma, por meio do diálogo, 
as partes encontram a solução mais vantajosa para o confl ito em questão.

Ressaltando o exposto, aduz Lilia Maia de Moraes Sales:
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Assim, a mediação promove a responsabilização dos envolvidos em uma disputa. Não 
se busca iden  fi car o culpado pelo término da relação, mesmo porque, é quase im-
possível imputar essa culpa a somente um dos cônjuges. Obje  va-se que ambos os 
mediados trabalhem a relação presente e futura e não os problemas do passado, 
encontrando as melhores soluções possíveis para a situação.xxiv

Obje  va-se, por meio da mediação, solucionar o confl ito real, que é aquele “que está rela-
cionado ao verdadeiro problema que deu início a desavença.”xxv Por isso, torna-se mais efi caz na 
solução do confl ito, pois o descontrói, auxiliando os mediados a perceberem os reais mo  vos que 
ensejaram aquele confl ito e encontrarem um meio de resolvê-lo.xxvi

Ao tratar da mediação no direito de família, Fernanda Tartuce ressaltou que nos confli-
tos advindos desse ramo do direito, o indivíduo em conflito deve estar preparado para pro-
curar o melhor para si e para seus familiares, sem precisar mobilizar a máquina judiciária, 
que não sabe sobre as peculiaridades de sua relação, sendo, por isso, deveras importante a 
utilização da mediação nesses casos, tendo em vista que a mesma traz o protagonismo das 
decisões às partes.

Nesse tão peculiar ramo jurídico, em respeito à sua capacidade de autodeter-
minação, o indivíduo deve estar pronto para definir os rumos de seu destino, 
sabendo identificar o melhor para si sem necessitar da decisão impositiva de um 
terceiro que não conhece detalhes de sua relação controvertida. Por tal razão, 
avulta a importância da mediação; afinal, o sistema jurídico, cada vez mais, valori-
za e fomenta a realização de atos negociais pelos indivíduos para a definição, por 
si próprios, de suas situações jurídicas.xxvii

A conscien  zação das partes de que a formação de uma relação nova que esteja fundada 
em compreensão mútua, es  mulada pela mediação, especialmente a familiar, é importante, para 
evitar a ocorrência de novos confl itosxxviii.

Por conta do exposto, se faz necessário que os profi ssionais do Direito que trabalhem com 
confl itos familiares, atuem de forma mais sensível, tendo em vista a carga emocional que eles car-
regam. Desse modo, é possível encontrar meios mais adequados para lidar com as feridas deixadas 
pelos confl itos de natureza familiar.xxix Um dos aspectos do direito de família em que a mediação é 
importante é no divórcio. Se faz necessário o reestabelecimento das relações entre os que estão 
se divorciando para que tratem da melhor maneira os assuntos que tenham que discu  r por conta 
do fi m da relação, especialmente para facilitar na superação das mágoas.

Assim, conceitua Haim Grunspun a mediação no divórcio como sendo:

[...]um processo coopera  vo de resolver problemas, usando um mediador imparcial 
na assistência a um casal que se separa para alcançar um acordo nos assuntos que os 
dividem. Esse assuntos geralmente incluem par  lha de bens, par  lha de obrigações, 
sustento para um dos parceiros, e se o casal tem fi lhos, a guarda, os cuidados e o 
sustento das crianças.xxx

Por conta da excessiva carga emocional trazida nos casos de divórcio que muitas  vezes  criam  
obstáculos  para  se  chegar  aos  reais  mo  vos  que desencadearam o confl itoxxxi, boa parte das 
pessoas que se encontram nessa situação perdem o controle emocional e não conseguem estabe-
lecer um diálogo produ  vo. A presença do mediador pode facilitar essa comunicação.xxxii

A mediação se mostra importante, porque auxilia os responsáveis pela criança a estabe-
lecerem uma comunicação com respeito e efe  va, garan  ndo-se, assim, o direito à convivência 
familiar da qual a criança é detentora.xxxiii
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2.4 A inserção da mediação de confl itos na alienação parental

2.4.1 Análise do art. 9º da Lei de Alienação Parental (Lei 12.318/10)

A alienação parental, já existe a muito tempo, porém no que concerne a sua proteção jurí-
dica adequada, essa é bem recente, vindo a gozar de tal proteção somente com o advento da Lei 
12.318/10xxxiv.

O art. 9º dessa Lei, que tratava da possibilidade de u  lização da mediação nos casos que 
envolvem a alienação parental, foi vetado pelo Presidente da República por meio da Mensagem n. 
513 de 26.08.2010xxxv. Esse ato foi cri  cado pela doutrina, como analisaremos a seguir.

As razões apresentadas para o veto do seguinte ar  go foram:

O direito da criança e do adolescente à convivência familiar é indisponível, nos  ter-
mos  do  art.  227  da  Cons  tuição  Federal,  não  cabendo  sua apreciação por meca-
nismos extrajudiciais de solução de confl itos.

Ademais, o disposi  vo contraria a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, que prevê a aplicação 
do princípio da intervenção mínima, segundo o qual eventual medida para a proteção da criança 
e do adolescente deve ser exercida exclusivamente pelas autoridades e ins  tuições cuja ação seja 
indispensável.xxxvi

Embora o veto presidencial preveja que a mediação de confl itos não possa ser u  lizada nos 
casos de alienação parental, em razão da indisponibilidade da matéria, o  argumento  u  lizado  é  
incorreto. Conforme disposto no §3º do art. 9 da Lei

12.318/10, seria necessária a apreciação do termo que fosse ajustado na mediação pelo Mi-
nistério Público e sua homologação pelo Poder Judiciário. Logo, a u  lização do procedimento da 
mediação seria um meio de facilitar a solução do confl ito, mas o decidido nessa só sur  ria efeito 
depois da devida apreciação e homologação pelos órgãos competentes para tanto.

Acerca do exposto, preceitua Eduardo de Oliveira Leite:

Ora, a  disposição, coloca devidamente a  mediação em  patamar subordinado  ao  
Poder  Judiciário  e  ao  Ministério  Público.  Em  outras palavras, a atuação do media-
dor e o termo por ele exarado não extrapolam em nenhuma hipótese a autoridade 
máxima do parecer ministerial, nem tampouco, a homologação judicial.xxxvii

Ressalta Maria Berenice Dias que o uso da mediação nos casos de alienação parental é im-
portante, pois demonstra ser o meio mais efi caz para trabalhar esse  po de confl ito. A conduta de 
vetar tal ar  go na Lei 12.318/10 se faz inadequada:

De forma para lá de desarrazoada foram vetados dois procedimentos dos mais  salu-
tares:  a  u  lização  da  mediação  e  a  penalização  de  quem apresenta relato falso 
que possa restringir a convivência do fi lho com o genitor.  Assim  a  lei  que  vem  com  
absoluto  vanguardismo  deixa  de incorporar prá  ca que tem demonstrado ser a mais 
adequada para solver confl itos familiares.xxxviii

Ainda nesse sen  do, aduz Luiz Paulo Queiroz e Azevedo que:

É  notório  que  a  edição  da  Lei  de  Alienação  Parental  foi  uma  grande evolução 
para a proteção dos direitos dos menores, mas não se pode negar que ao vetar o texto 
do ar  go 9º, o qual previa a possibilidade da mediação nos processos referentes a es-
tes casos, a Presidência “perdeu” a oportunidade de aplicar uma medida alterna  va e 
hoje bastante efi caz no que se refere à solução dos confl itos de família.xxxix
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Dessa forma, embora a efe  va importância da edição da Lei 12.318/10, a vedação  da  u  li-
zação  da  mediação  nesses  casos  foi  um  erro  grosseiro  do Presidente da República Luiz Inácio 
Lula da Silva, posto que deixou de ser aplicada uma medida benéfi ca e efi ciente para as partes em 
confl ito em busca da solução desses.

Embora a u  lização da mediação de confl itos tenha sido vetada na lei, tal vedação não re  ra 
a possibilidade de sua aplicação, posto que, essa vem sendo largamente u  lizada para buscar solu-
ções nos casos de alienação parental. O uso desse procedimento vem sendo incen  vado por ope-
radores do direito e profi ssionais de áreas afi ns, os quais enfa  zam o valor da mediação para esses 
casos, além de auxiliar na redução da duração dos processos nas Varas de Família, oportunizada 
pelo fato de o Poder Judiciário estar sobrecarregado, levando alguns processos a se estenderem 
por anos e anos.

O veto do art.9º não re  ra a sua potencialidade que, ao contrário do que se espera-
va, tem sido constantemente invocado, quer pelos operadores do direito, quer pelos 
profi ssionais de áreas afi ns que, sempre reafi rmam sua validade e atualidade, com-
provando que a mediação pode ser um valioso parceiro do Poder Judiciário não só 
diminuindo o excesso de processos mas – e este é o argumento mais importante a 
ser invocado – evitando a duração de processos intermináveis nas Varas de Família.xl

Assim, embora a Lei 12.318/10 tenha sido um avanço incontestável na trata  va dos casos 
de alienação parental, a vedação da u  lização da mediação familiar nesses casos representou um 
retrocesso inaceitável, tendo em vista que a mediação promoveria uma apreciação mais profunda 
nesses casos.

Não obstante à contribuição que a lei trouxe para a convivência familiar das crianças e 
adolescentes com seus genitores, no caso da separação da conjugalidade apresentou 
retrocesso ao vetar que os envolvidos possam discu  r a problemática de forma não 
judicializada, através do processo de mediação familiar.xli

Vale pontuar que, referida apreciação não pode ser feita pelo Poder Judiciário, pois o mesmo 
não tem estrutura física adequada nem profi ssionais capacitados e sensibilizados para atuar nos 
casos de alienação parental. O Judiciário encontra-se lotado de processos que, em sua maioria, 
poderiam ser resolvidos de forma mais rápida por meio da mediação:

É fato que o veto presidencial, em linhas gerais, atribui somente ao juiz a legi  mação 
para mediar o confl ito, e como é sabido o tempo necessário para tanto não condiz 
com a atual realidade em que se encontram nossos magistrados, que convivem dia-
riamente com o judiciário “abarrotado” de demandas que em muitos casos poderiam 
ser resolvidas de forma menos formal e mais célere.xlii

Mesmo tendo o legislador extremo cuidado ao destacar que a u  lização da mediação não 
viria a suprimir o poder do órgão Judiciário, posto que em todo o ar  go fora ressaltada a necessi-
dade de apreciação por parte do juiz competente, do Ministério Público e do Conselho Tutelar do 
procedimento da mediação, o texto fora vetado, afastando, assim, a possibilidade das partes de 
buscarem outras formas de solução de confl ito fora do judiciárioxliii, com jus  fi ca  vas bem fracas, 
conforme analisaremos mais à frente.

2.4.2 Benefícios da Mediação de Confl itos na Alienação Parental

A mediação tem como um de seus principais obje  vos o auxílio para que as partes reesta-
beleçam uma comunicação hábil, para que possam conversar sobre os assuntos mais importantes 
para a solução da discórdia, achando a melhor de resolverem o confl ito sem a necessidade de 
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imposição por parte do magistrado de uma sentença, acerca do exposto, preceitua Verônica de A. 
da Mo  a Cezar-Ferreira:

Um primeiro obje  vo importante na mediação é permi  r que as partes possam volta 
a entabular uma comunicação efi ciente, com intuito de discu  r os pontos relevantes 
da controvérsia e encontrar uma saída consensual para o impasse.xliv

A mediação pode ser benéfi ca nos casos de alienação parental, pois essa ajuda as partes a 
acharem uma solução mais branda para o confl ito e afl orar as possibilidades negociais delas, prin-
cipalmente, pelo fato de que não se chega a muitas pessoas a informação de que lhe podem ser 
fornecidas outras maneiras de solução da discórdia, além da via judicial.

Nesse sen  do, aduz Eduardo de Oliveira Leite:

Ajudar esses pais a encontrar-se consigo mesmos, a deixar afl orar suas caracterís  cas 
de fl exibilidade amorosa e sua capacidade de negociar, poderá ser um benefício, so-
bretudo, se considerado o fato de que nem todas as pessoas conhecem os recursos 
que têm a disposição e também que o encontro com o juiz poderá ser sua única pos-
sibilidade de vir a receber auxílio.xlv

Haim Grunspun, ao tratar dos acordos sobre guarda compartilhada celebrados na me-
diação, preceitua que “quando alcançados na mediação que também é voluntária os resulta-
dos alcançam maior satisfação, com pais mais motivados, com melhor comunicação e menor 
discórdia.”xlvi

E por meio do reestabelecimento da comunicação entre os confl itantes e o protagonismo 
nas decisões, a mediação não só auxilia na solução, como pode ser valiosa no tocante a prevenção 
de novos confl itos, sendo, por isso, efi caz quando u  lizada nos casos de alienação, conforme o 
disposto por Lília Maia de Morais Sales:

As partes são as responsáveis pela decisão que atribuirá fi m ao confl ito. A mediação, 
quando oferece liberdade às partes de solucionar seus confl itos, agindo como meio 
facilitador para tal, passa não somente a ajudar na solução de confl itos, como tam-
bém a preveni-los.xlvii

A mediação no âmbito das relações familiares possibilita a solução do confl ito de forma mais 
célere, pois, dependendo da profundidade desse, as controvérsias entre as partes podem ser re-
solvidas em período de tempo reduzido, tendo em vista que esses  pos de caso demandam uma 
solução mais rápidaxlviii, pois afetam uma grande quan  dade de pessoas.

Sendo assim, a mediação nos confl itos de natureza familiar, demonstram efi cácia considerá-
vel, pois proporciona as partes uma forma de trato desses confl itos de forma não comum, propor-
cionando à eles o protagonismo das decisões sobre suas vidas:

Isto posto, é notável a efi ciência da mediação nos confl itos familiares, na medida em 
que seu procedimento busca uma escuta diferenciada das partes, dando-lhes oportu-
nidade de pensar na reorganização de suas relações parentais. Assim, este processo 
possibilita inúmeros bene  cios para os que dela par  cipam, atuando de modo efi caz 
na solução e prevenção de novos confl itos familiares.xlix

Logo, restam demonstrados os benefícios da mediação, nesses casos, pois, por ser foca-
da em ideais não adversariais, pode se conseguir cessar a conduta da alienação, como tam-
bém, prevenir a ocorrência da mesma, tendo em vista que a animosidade entre os genitores 
pode cessar e iniciarem esses uma relação mais amigável e madura, visando o melhor para 
seus filhos.
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3 MÉTODOS

Foram  u  lizados  para a  realização  da  pesquisa  bibliografi as nas  áreas do direito de famí-
lia, sobre a alienação parental e a guarda compar  lhada, e de mediação de confl itos, mais especi-
fi camente sobre a mediação familiar.

U  lizou-se  a  abordagem  qualita  va  para  a  realização  do  presente  estudo, tendo em que 
foram u  lizados meios que possibilitassem a compreensão e interpretação  do  comportamento  
das  pessoas  que  se  encontram  em  confl itos gerados pela alienação parental.

A presente pesquisa é também exploratória, posto que não é o obje  vo da mesma chegar a 
números exatos sobre o tema, e sim, buscar o trajeto mais sa  sfatório para se chegar a resolução 
dos confl itos originados pela alienação parental.

E por fi m, o método de pesquisa é o indu  vo, pois busca-se com esta, por meio da análise 
de alguns resultados, se chegar a uma conclusão que se mostre mais sa  sfatória para a maioria 
dos casos.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com a realização da presente pesquisa foi possível encontrar que a mediação pode trazer 
inúmeros benefícios para buscar uma resolução dos confl itos advindos das relações onde a aliena-
ção se encontre presente.

Porém, para se chegar a um resultado sa  sfatório para reduzir os efeitos terríveis que tal 
prá  ca acarreta, faz-se necessário um cuidado analisar o caso concreto, tendo em vista que cada 
situação em que venha ocorrer a alienação parental pode ter sido ocasionada por um mo  vo di-
verso, sendo assim, se tem de encontrar o mo  vo que originou tal prá  ca, para só então, tentar 
resolver o confl ito com o meio mais adequado.

Por conta disso, a mediação se torna tão efi caz ao lidar com esses casos, posto que, busca 
resolver o confl ito real existente entre as partes, e ao encontrar tal confl ito, se pode encontrar a 
melhor solução para aquele determinado caso.

6 CONCLUSÃO

Ao ser ins  tuída a guarda compar  lhada nos casos de alienação parental, por conta da ani-
mosidade já pré-existente entre os genitores, essa pode acirrar ainda mais a disputa pela atenção 
dos fi lhos, gerando um confl ito ainda maior, devendo essa, ser aplicada à esses confl itos de forma 
cautelosa e com profundo cuidado. O Poder Judiciário, conforme demonstrado no presente tra-
balho, não goza de estrutura para resolver esse  po de controvérsia de forma adequada, pois por 
conta do exacerbado volume de processos, pouco tempo para realização de audiências e falta de 
capacitação de juízes e outros funcionários, não se pode analisar o confl ito de forma mais profun-
da e adequada, é aí que entra a mediação.

A mediação é um ins  tuto bastante sa  sfatório para lidar com confl itos familiares, dentre eles 
se encontrando os que se originam da alienação parental, posto que, ao buscar o confl ito real e resol-
vê-lo, pode-se fazer cessar a ocorrência dessa e evitar novas manifestações dessa conduta tão ruim.

As consequências trazidas pela alienação parental para as famílias são bastante devastado-
ras, conforme demonstrado no presente ar  go, pois pode levar ao rompimento total da relação 
dos fi lhos com um dos genitores, privando eles de, inclusive, direitos posi  vados na Cons  tuição 
Federal, como o direito à convivência familiar.
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Dessa forma, os benefícios da mediação se mostram inúmeros, pois além de evitar que famí-
lias sejam destruídas por conta do afastamento dos fi lhos de um dos genitores por conta da alie-
nação parental, tanto no que tange a prevenção de sua ocorrência, como no reestabelecimento 
de relações já afetadas pela mesma, ajuda também a proporcionar as partes o protagonismo da 
solução das controvérsias instaladas entre si, pode também auxiliar na diminuição de processos 
que chegam ao Poder Judiciário todos os dias e que esse não tem  preparo sufi ciente para resol-
vê-los da forma mais adequada.
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 A MEDIAÇÃO E A CONCILIAÇÃO COMO INSTRUMENTOS DE 
PACIFICAÇÃO SOCIAL1

Maria Cris  na R C de Barros Leal2

Profª Andréia da Silva Costa3

RESUMO

A mediação e a conciliação vêm sendo empregadas pela sociedade brasileira como opções de realização 
da jus  ça e como instrumentos de pacifi cação social, na medida em que u  lizam o diálogo e a visão po-
si  va do confl ito. O presente estudo se propõe a analisar tais instrumentos à luz da legislação brasileira, 
com ênfase nas mudanças advindas com a Resolução n. 125 do Conselho Nacional de Jus  ça – CNJ. Fez-
-se, portanto, uma pesquisa bibliográfi ca, que consis  u na consulta a livros e ar  gos cien  fi cos de profi s-
sionais que pesquisam a mediação e a conciliação de confl itos, e um estudo dos principais documentos 
legisla  vos que tratam da matéria, direta ou indiretamente, como a Cons  tuição Federal de 1988, o 
novo CPC e a Lei da Mediação. Concluiu-se que, diante da crise que o Judiciário brasileiro enfrenta, tais 
ins  tutos de solução de confl itos se mostram necessários, pois, além de garan  rem um acesso adequado 
à jus  ça e um tratamento apropriado dos confl itos de interesses, oportunizam uma maior pacifi cação 
social, na medida em que trabalha o diálogo e o restabelecimento das relações sociais.

Palavras-chave: Mediação. Conciliação. Pacifi cação social.

ABSTRACT

Mediation and conciliation have been used by brazilian society as options for the realization of justice 
and as instruments of social pacification, insofar as they use the dialogue and the positive vision of 
the conflict. The present study proposes to analyze such instruments in light of Brazilian legislation, 
with emphasis on the changes arising from Resolution n. 125 of the National Council of Justice. A 
bibliographical research was carried out, which consisted of consulting the books and scientific articles 
of professionals who investigate the mediation and conciliation of conflicts, and a study of the main 
legislative documents dealing with the matter, directly or indirectly, such as the Constitution 1988, the 
new CPC and the Mediation Act. It was concluded that, in view of the crisis that the Brazilian judiciary 
faces, such conflict resolution institutes are necessary, since, besides guaranteeing adequate access to 
justice and an appropriate treatment of conflicts of interests, they offer a greater social pacification in 
uses dialogue and the restoration of social relations.

Keywords: Media  on. Concilia  on. Social pacifi ca  on.

1 INTRODUÇÃO

Diariamente, nos no  ciários nacionais, são comuns matérias e pesquisas que têm por foco a 
morosidade do Judiciário brasileiro. De fato, vive-se hoje uma verdadeira crise ins  tucional que se 
traduz no grande número de demandas não solucionadas, no baixo índice de realização da Jus  ça 
pelos  juízes,  na  insa  sfação  das  partes  e  demais  agentes  judiciários,  dentre  outros  aspectos 
nega  vos facilmente pontuados.

1 Ar  go resultante do projeto de Iniciação à Docência da Unichristus, na disciplina de Mediação e Arbitragem, no 
período de 2016.2-2017.1.

2 Aluna do 8º semestre do curso de Direito da Unichristus. cris  nabarrosleal@hotmail.com.
3 Mestre em Direito...
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Em meio a esse contexto, o Conselho Nacional de Jus  ça, ciente da cultura adversarial arrai-
gada na sociedade brasileira e da necessidade de mudança, empreendeu esforços no sen  do de 
promover alterações signifi ca  vas no tratamento dos confl itos, as quais englobam desde a visão 
humanizada das controvérsias até a sua solução mais adequada.

A mediação e a conciliação surgem, pois, como instrumentos capazes de viabilizar essa trans-
formação a par  r do incen  vo ao diálogo, da difusão da visão posi  va do confl ito, da ins  gação do 
empoderamento das partes, do estímulo à pacifi cação social por meio acordo e da restauração dos 
vínculos desfeitos pela disputa de interesses e de posições.

O presente estudo se propõe a analisar tais ins  tutos a par  r de sua função pacifi cadora. 
Para tanto, primeiramente, faz-se uma breve avaliação da crise do Judiciário como refl exo da cul-
tura do litígio, aborda-se os meios alterna  vos de solução de confl ito e a atuação do Conselho 
Nacional de Jus  ça, e, ao fi nal, debruça-se sobre o estudo da mediação e da conciliação como 
instrumentos de paz.

2 A CRISE DO JUDICIÁRIO COMO REFLEXO DA CULTURA DO LITÍGIO

A sociedade moderna vive um momento de grave crise em todos os seus setores como 
consequência do sistema capitalista e da globalização. Esse panorama atual tem apertado o 
ga  lho da insegurança social, como resposta da inefi ciência estatal, resultando no aumento sig-
nifi ca  vo de confl itos. i

Esse contexto li  gioso reverbera, em conjunto com as relações sociais confl ituosas ineren-
tes à condição humana, no sistema judiciário, com um aumento exacerbado de demandas que 
chegam diariamente pela via da jurisdição. O grande número de processos judicializados atrelado 
a outros problemas ins  tucionais faz com que haja uma inefi ciência da prestação jurisdicional do 
Estado, que não consegue dar uma resposta posi  va à sociedade, sedimentando a morosidade da 
jus  ça e a incapacidade de atender às demandas sociais.ii

De acordo com o Relatório Jus  ça em Números 2016, o Poder Judiciário fi nalizou o ano de

2015 com um total aproximado de 74 milhões de processos em tramitação. Só na Jus  ça 
Estadual foram protocolados quase 19 milhões de novas demandas. Já na Jus  ça do Trabalho esse 
número ultrapassou 4 milhões de novos casos.iii

Muitos diriam, com toda convicção, que o remédio para a crise no Judiciário é o aumento do 
efe  vo de magistrados e de servidores. Que a solução reside em reformas no sistema processual 
para agilizar a prestação jurisdicional. Outros diriam, ainda, que a saída está no controle externo 
efe  vo, em mudanças na própria estrutura do Órgão e na qualifi cação da formação dos juízes, mas 
todas essas conjecturas não passam de relampejos está  cos de crí  cas e sugestões. iv

Contudo, percebe-se, nessa simples afi rmação que paira sobre o imaginário do senso co-
mum, que a sociedade e, consequentemente, o operador do Direito, está afundada em um pensa-
mento tecnicista e posi  vista, altamente cartesiano, que canaliza toda a sua energia cria  va exclu-
sivamente para encontrar saída pela via da técnica jurídica e deixa de lado a via mais democrá  ca 
para a solução e o entendimento do confl ito social, que é o diálogo.v

O confl ito é a expressão da crise vivenciada em seus mais variados ma  zes.vi Ultrapassa os 
muros  jurídicos  e  perpassa  as  searas  psicológicas,  sociológicas  e  fi losófi cas.vii Ele  é  fruto  da 
sociedade, e, por isso, refl ete a sua instabilidade, a sua diversidade, as suas inseguranças, sempre 
acompanhando o cenário histórico e a dinamicidade das relações sociais. Por isto, também são
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dinâmicos e impulsiona a sociedade para o novo, para a concretude da diversidade e da 
pluralidade de interesses.  A par  r desse entendimento chega-se a conclusão de que não se pode 
padronizar o confl ito, menos ainda pode-se padronizar e monopolizar a sua eventual solução.viii

Paira sobre o confl ito certa tensão social que faz com que a visão clássica da jurisdição, que 
enxerga o litígio como algo potencialmente nega  vo, que deve ser dirimido por meio de uma 
resposta dada pelo ordenamento jurídico, ix a par  r de uma “[...] formação norma  va, autoritária, 
não  dialogada,  adversarial  e  li  giosa  [...]”, x  não  se  coadune  com  os  anseios  da  sociedade 
contemporânea. É substancialmente essencial o entendimento acerca do contexto fomentador do 
confl ito para a suplantação da contenciosidade gerada pela diferença.xi

A premissa de que o confl ito é algo importante para a formação do indivíduo e da 
cole  vidade faz com que as posturas antagônicas deixem de ser interpretadas como 
algo eminentemente mau para se tornar algo comum na vida de qualquer ser huma-
no que vive em sociedade. É fruto da convivência e sempre ocorrerá sob diferentes 
aspectos. Quando se percebe que um impasse pode ser um momento de refl exão e, 
em consequência, de transformação, torna-se algo de posi  vo. xii

Diante de uma sociedade em que impera o Estado Democrá  co de Direito, alicerçada na 
diversidade e na constante busca por efe  vação dos direitos humanos, faz-se necessário ques  o-
nar acerca do papel do sistema judiciário brasileiro diante dessa complexa sociedade e dos litígios 
que a ela  são  inerentes. A solução para  esse  impasse  não  está  incrustada  no  padrão  racional, 
paradigmá  co e reducionista de resolução do confl ito que perpassa, obrigatoriamente, pelas vias 
formais do Estado-juiz. Este tem demonstrado ser incapaz de entender e atender o confl ito à luz 
da sua essência humana e  plural,  além do que é insufi ciente para  controlar a  complexidade dos 
confl itos advindos de uma sociedade complexa. xiii

Não obstante, há inegavelmente um paradigma cultural fortemente embasado na mí  ca 
ideia do juiz como senhor absoluto do conhecimento jurídico e detentor do poder de solucionar, 
de forma justa,  todos  os  confl itos  sociais, como “símbolo  da  Jus  ça”.xiv Este  pensamento  tem  
como consectário lógico a concentração e monopolização da jurisdição pelo Estado-juiz, tendo 
este o poder de solucionar todas as demandas sociais. Há, aí, uma equívoca e temerária desca-
racterização da lide, em que se re  ra sua percepção humanizada e atrela a sua solução, necessa-
riamente, à concepção de técnicas jurídicas. É o que se convencionou chamar de judicialização do 
confl ito associado à cultura do li  gio.xv

No entender de Fabiana Marion Spengler,

Efe  vamente, o desenvolvimento cultural da nossa sociedade nos levou a uma qua-
se inércia em resolver nossos próprios problemas. Li  gar passou a ser associado ao 
pleno exercício de cidadania de um povo, que se encontra acobertado e seguro pelo 
manto do Estado-juiz. Em razão disso, nasceu a ideia (o mito) de que o juiz dá conta 
de todos os problemas, que o Poder Judiciário encontra-se de portas abertas para 
o li  gio, de sorte que todos que demandarem encontrarão nele a resposta de seus 
anseios de jus  ça.xvi

A geração do li  gio é uma consequência nega  va de que a sociedade contemporânea, mar-
cadamente fragmentada nas suas formas de pensar a lide, sofre de um mal culturalmente arrai-
gado na judicialização do confl ito. Há, nesse contexto, uma premissa de que todas as demandas 
devem ser levadas à apreciação do Judiciário, antes mesmo de a própria sociedade tentar dissipar 
a lide por meios outros que valorizam e primam pelo diálogo. É uma patologia crônica que tem se 
instalado e se irradiado para todo o seio social e que, a todo o momento, reclama da sociedade 
por socorro. xvii
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A cultura jurídica caiu prisioneira das formas mais perversas do pensamento frag-
mentado. Se conhecem fragmentos sem conhecer as partes (os atores do confl ito). 
Se conhecem fragmentos dos confl itos norma  vos sem poder nunca alcançar uma 
compreensão da totalidade dos confl itos, desmembrados em valores por um lado, 
normas por outro e fatos provados por outro, mas nunca levando-se em consideração 
as partes, os atores e suas necessidades sócio emocionais. Um pensamento jurídico 
sem nenhuma humanidade. xviii

Esse mal inexorável tem acentuado a crise do Judiciário, acarretando, por sua vez, consequ-
ências danosas, tanto à sociedade, quanto à própria Jus  ça. O panorama atual revela um número 
estarrecedor de processos estacionados nos órgãos jurídicos e de processos que chegam aos seus 
balcões diariamente, e por qualquer razão, o que leva a intensifi car a morosidade da prestação 
jurisdicional. A erva daninha da len  dão do Poder Judiciário aguça, por consequente, o descrédito 
e a crise hodiernamente vivenciada pela Jus  ça brasileira, fortalecendo o “sen  mento adversarial” 
e criando um verdadeiro abismo entre as decisões judiciais e a essência humana do confl ito, que 
faz negar a diferença e esterilizar o diálogo.xix

O estímulo à criação de meios adequados de solução do litígio, como a efe  vação do direito 
fundamental ao acesso à Jus  ça, tem se mostrado alterna  va idônea à desjudicialização do confl i-
to e  à  consequente  atenuação  da  crise  enfrentada  pelo  Judiciário  brasileiro.  Faz-se  necessá-
rio, portanto, que esse direito se esquadrinhe para além das pautas  formais e racionais do  campo 
jurídico,  imiscuindo-se  na interdisciplinaridade,  agregando  valores  importados  da  Filosofi a,  da

Sociologia, da Polí  ca,xx como meio cria  vo e democrá  co de resolver os complexos e plurais 
confl itos sociais em conformidade com o que urge a sociedade contemporânea.

Assim, torna-se imprescindível que o acesso à jus  ça seja garan  do também por vias mais 
democrá  cas, que analisem o confl ito à luz da sua singularidade, em harmonia com o contexto 
social, com a efe  va valorização da cidadania, que prioriza a escuta e o diálogo. Para isso, faz-se 
mister que haja “[...] uma formação interdisciplinar, que fortalece as pessoas na solução do confl i-
to, aposta no diálogo e que incen  va a cooperação e a ressignifi cação dos confl itos”.xxi

Essa realidade será efe  vamente possível com a mudança cultural do paradigma da judiciali-
zação do confl ito, que atribui aos mecanismos adequados de resolução do li  gio o status de direito 
fundamental ao acesso à jus  ça.xxii

3 MEIOS ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS E O CNJ

Inegavelmente o acesso à jus  ça cons  tui um direto fundamental que se concre  za a par  r 
de duas funções basilares do sistema jurídico, quais sejam viabilizar a luta pelo direito e a solução 
dos li  gios, a priori sob a égide do Estado, com acesso integral, universal e efe  vo; e, por conse-
guinte, gerar resultados justos, sob uma perspec  va individual e cole  va, como sinônimo de jus  -
ça social. “O acesso à jus  ça pode, portanto, ser encarado como o requisito fundamental – o mais 
básico dos direitos humanos – de um sistema jurídico moderno e igualitário que pretenda garan  r, 
e não apenas reclamar os direitos de todos.” xxiii

O acesso efe  vo à Jus  ça, alçado ao patamar de direito social fundamental, possui duas 
dimensões dis  ntas que se consubstanciam no acesso formal e no acesso material.xxiv A dimensão 
formal corresponde ao acesso ao Poder Judiciário, como direito garan  do na Cons  tuição Cidadã, 
por meio do art. 5º, XXXV, em que possibilita ao indivíduo o direito de ação junto à esfera juris-
dicional, com o propósito de pleitear direitos e garan  as, cons  tucionalmente assegurados, que 
sofreram ou que estão ameaçados de sofrer lesão. A dimensão material, por sua vez, se concatena,
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na sua essência, com a ideia de Jus  ça. Representa o acesso a uma ordem jurídica justa, que 
atenda aos anseios sociais, individuais e cole  vos, de forma igualitária. xxv

A efe  vidade do acesso à jus  ça, a par  r da lógica da jus  ça social, foi repensada por Cappel-
le    e Garth, tendo por base uma análise profunda acerca da iden  fi cação dos entraves que impos-
sibilitam a consumação desse acesso por todos, no contexto da sociedade contemporânea. Muitos 
foram os óbices encontrados à concre  zação e expansão de tal direito. Nessa mesma perquirição, 
também foram encontradas respostas para essa problemá  ca, que os pesquisadores convenciona-
ram chamar de “ondas renovatórias”, desenvolvidas desde 1965 no mundo Ocidental.xxvi

A primeira onda está in  mamente atrelada ao problema que paira em torno da assistência 
gratuita  aos  pobres,  como  forma  de  garan  r  o  acesso  à  jus  ça,  sem  qualquer  empecilho 
fi nanceiro. xxvii  Relaciona-se  com  a  “[...]  inclusão  das  pessoas  hipossufi ciente  economica-
mente, inclusive quanto à possibilidade de garan  r a essas pessoas a informação necessária acerca 
dos seus direitos e a devida representação em juízo”.xxviii Essa solução se materializou no Brasil por 
meio da ins  tucionalização da Defensoria Pública como órgão garan  dor da defesa e dos direitos 
dos economicamente hipossufi cientes.

A segunda onda renovatória, por sua vez, conversa com a representação dos direitos difusos, 
a par  r de mudanças propostas na processualís  ca tradicional, como forma de garan  r o acesso 
da cole  vidade à  jus  ça. xxix Cons  tui,  assim,  uma verdadeira “[...]  ruptura da tradicional  postura 
individualista do processo, permi  ndo o surgimento de novos procedimentos judiciais que possibi-
li- tassem a representação dos interesses difusos e cole  vos”.xxx Nacionalmente, pode-se ressaltar 
o papel do Ministério Público e da Defensoria Pública, como subs  tutos processuais na ação civil 
pública, que viabilizam a proteção dos interesses transindividuais, inclusive na seara consumerista.

A terceira e úl  ma onda, por seu turno, dialoga com a concepção mais abrangente de acesso 
à jus  ça, a par  r de uma mudança paradigmá  ca da tradicional visão de que “[...] as cortes não 
são a única forma de solução de confl itos a ser considerada”. xxxi Essa nova percepção  de acesso 
concentra a atenção, sobretudo, para as formas alterna  vas de solução e prevenção de li  gios, 
com a fi nalidade de tornar a Jus  ça mais acessível e mais célere para todos, de uma forma simpli-
fi cada e desburocra  zada, a par  r do conjunto geral de ins  tuições e mecanismos que engloba a 
sociedade e os profi ssionais do Direito, como forma de reconhecer a necessária mutabilidade da 
engrenagem judicial na sociedade moderna.xxxii

Diante da conjuntura do sistema judiciário brasileiro, que sempre representou a dimensão 
formal do acesso à jus  ça, percebe-se que as múl  plas lacerações ocasionadas ao longo do per-
curso histórico, como a burocra  zação processual, a morosidade excessiva, os custos processuais 
exacerbados e o grande distanciamento entre o juiz e as partes, impossibilitam o efe  vo e justo 
acesso à jus  ça, inviabilizando, assim, a concre  zação da dimensão material de um acesso a uma 
ordem justa, que há muito assola a sociedade.xxxiii

Este contexto dramá  co que se vivencia no Poder Judiciário, aliado à compreensão de que 
nem todos os confl itos são iguais, nem possuem a mesma natureza ou origem, e que, por isso, re-
clamam  por  formas  diversas  e  adequadas  à  sua  solução, xxxiv faz  despontar  a  necessária rees-
truturação do Judiciário, com a integração de métodos alterna  vos e consensuais de resolução de 
li  gio, que respeitem as suas idiossincrasias e que levem em consideração a autonomia das partes, 
por intermédio do diálogo, como meios democrá  cos de acesso a uma ordem jurídica justa,xxxv o 
que se coaduna com a terceira onda renovatória defendida por Cappelle   .

Desta forma, depreende-se que os métodos consensuais de resolução de confl ito, como a 
mediação e a conciliação, são meios adequados para aprimorar e expandir o acesso material à 
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jus  ça, consagrando, além de uma alterna  va à desjudicialização do li  gio, formas adequadas à 
solução  das  demandas  sociais  a  par  r  de  suas  especifi cidades,  com  maior  informalidade  e 
celeridade em relação ao processo tradicional.xxxvi

É nessa linha de intelecção que o Conselho Nacional de Jus  ça (CNJ), imbuído com o propósi-
to de fortalecer a moralidade do Judiciário e de promover solução hábil à crise que assola seus ór-
gãos, em consonância com os anseios sociais, ins  tuiu a Polí  ca Judiciária Nacional de tratamento 
adequado aos confl itos de interesses no âmbito do Poder Judiciário, prevista na Resolução nº 125, 
de 29 de novembro de 2010. Tal polí  ca iden  fi cou e “reconheceu a necessidade de  aperfeiçoar  
o tratamento dado aos confl itos de interesses conduzidos à esfera judiciária, considerando  a  im-
portância de meios mais adequados à administração de certos problemas e prevenção de novos 
li  gios”. xxxvii

A Resolução nº 125 estabeleceu o incen  vo à desjudicialização dos confl itos, difundindo, 
es  mulando e aperfeiçoando os meios consensuais e alterna  vos de resolução de litígios, que se 
compa  bilizam com o acesso material e efe  vo a uma ordem jurídica justa. O espírito restaurador 
da Resolução imprime, em especial na mediação e na conciliação, o condão de ser instrumento 
imprescindível à pacifi cação social, à solução de demandas e à prevenção de confl itos, como se 
infere da análise do seu art. 1º, in verbis:

Art. 1º. Fica ins  tuída a Polí  ca Judiciária Nacional de tratamento dos confl itos de 
interesses, tendente a assegurar a todos o direito à solução dos confl itos por meios 
adequados à sua natureza e peculiaridade.
Parágrafo único. Aos órgãos judiciários incumbe, nos termos do art. 334 do Novo Có-
digo de Processo Civil combinado com o art. 27 da Lei de Mediação, antes da solução 
adjudicada mediante sentença, oferecer outros mecanismos de soluções de contro-
vérsias, em especial os chamados meios consensuais, como a mediação e a concilia-
ção, bem assim prestar atendimento e orientação ao cidadão. xxxviii

É possível divisar, a par  r desse movimento inovador da Resolução que exalta os meios ade-
quados de solução de confl itos, sobretudo os consensuais, uma maior fl exibilização do Poder Judi-
ciário brasileiro que vai ao encontro das necessidades da sociedade contemporânea.xxxix

Assim, a  crescente demanda pelo império judicial, encarada como único meio para a 
decisão sobre li  gios instaurados, começa a vislumbrar outras perspec  vas. Tal dispo-
si  vo evidencia o avanço das relações jurídicas, pois pressupõe que a tutela jurisdicio-
nal subs  tu  va, aplicada de maneira muitas vezes alheia ao real interesse das partes 
e, por isso, nem sempre se mostra sa  sfatória, pode ser suprida pela par  cipação 
das mesmas, a par  r da construção do diálogo, possibilitando inclusive o resgate de 
relações con  nuadas. [...] A responsabilidade sobre a administração das lides é reco-
nhecida pelas pessoas envolvidas, a par  r da facilitação e reconstrução do diálogo, e 
o indivíduo torna-se capaz de dirimir, por si mesmo, com o auxílio de um terceiro, os 
problemas que o afl igem, disseminando a cultura de pacifi cação social. xl

Vê-se que há certa humanização arraigada no ideário dessa polí  ca, que “[...] trata de rom-
per o es  gma do pensamento único e ideologicamente unifi cador, para contrapô-lo com a refl exão 
arraigada e plural, [...]”xli que experimenta a efe  vação de uma ordem jurídica justa sob a lente dos 
mecanismos consensuais de solução de confl itos, e que prima pela democra  zação da jus  ça com 
a efe  va integração das partes na autocomposição, pela valorização do diálogo e pela cultura de 
pacifi cação social, o que se coaduna, em absoluto, com o Estado Democrá  co de Direito.xlii

O fomento à difusão e à promoção dos meios alterna  vos de solução de confl itos, sobretudo 
com o incen  vo à conciliação e à mediação, ganhou novo cenário a par  r da Resolução 125 do 
CNJ, refl e  ndo diretamente na produ  vidade legisla  va com a edição da Lei nº. 13.140/16 (Marco
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Legal da Mediação) e a promulgação do Novo Código de Processo Civil.xliii Ambos os docu-
mentos norma  vos trazem na sua essência o espírito da efe  vação do acesso à jus  ça, alicerçados 
em uma visão humanizada e democrá  ca dos instrumentos de pacifi cação social, promovendo ao 
lado da mediação e da conciliação judicial, a extrajudicial.

A Resolução nº 125 do Conselho Nacional de Jus  ça estabelece a criação dos Núcleos Per-
manentes de Métodos Consensuais de Solução de Confl itos, na seara cível, que concentram a 
realização das sessões de conciliação e de mediação, “como inicia  va para es  mular o diálogo e 
o possível acordo entre as partes”.xliv No que tange à Jus  ça do Trabalho, a Resolução se limitou a 
fi rmar disposi  vo prevendo que Resolução específi ca disporá sobre a Polí  ca Judiciária de trata-
mento adequado dos confl itos de interesse na seara laboral.xlv

4 METODOLOGIA

A presente pesquisa se faz do  po bibliográfi ca, fazendo esta pesquisadora uso de ar  gos 
cien  fi cos e livros de especialistas na temá  ca. O estudo é também documental, pois se analisou 
instrumentos jurídicos, como a própria Cons  tuição Federal de 1988, a Consolidação das Leis Tra-
balhistas, a Lei da Mediação e o Novo CPC, perpassando pela Resolução n. 125 do Conselho Na-
cional de Jus  ça, que se cons  tui como o documento mais signifi ca  vo para a Polí  ca Nacional de 
Solução de Confl itos do Brasil.

5 ANÁLISE DOS RESULTADOS - A MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO COMO INSTRUMENTOS DE 
PACIFICAÇÃO SOCIAL

Falar de mediação e de conciliação não é tarefa fácil, tendo em vista que há uma grande 
controvérsia doutrinária acerca da classifi cação desses métodos como meios autocomposi  vos, 
posição esta defendida por Amauri Mascaro Nascimento. Há quem sugere que esses instrumen-
tos de negociação fazem parte do campo da heterocomposição, como afi rma e sustenta Maurício 
Godinho.xlvi

Não obstante essa desavença doutrinária por parte de alguns juristas, a classifi cação dos 
meios consensuais de confl ito, em especial da mediação e da conciliação, como métodos auto-
composi  vos já é  realidade sedimentada no  Brasil,  inclusive  nos  campo  norma  vo.  De  acordo 
com  Flávia Tartuce, essas duas modalidades são instrumentos de uma “autocomposição bilateral 
facilitada” por um terceiro imparcial.xlvii

Faz-se necessário ressaltar que “tanto a mediação como a conciliação têm por obje  vo au-
xiliar pessoas a construírem consenso sobre uma determinada desavença”.xlviii A diferença basilar 
desses ins  tutos reside basicamente na forma como os métodos são desenvolvidos e no obje  vo 
principal que se persegue por cada um deles.

A finalidade precípua da conciliação é alcançar um acordo, para por fim a eventual de-
manda judicial. Para isso, o conciliador se utiliza de artifícios para promover a autocomposi-
ção, propondo, inclusive, sugestões e propostas diretas à composição do conflito. A media-
ção, por sua vez, tem por escopo restabelecer a comunicação entre as partes, por meio de 
reflexões que facilitam o diálogo, possibilitando  que  os  próprios  litigantes  encontrem  uma  
solução  para  o  conflito. xlix  Não  visa, portanto, a busca primacial do acordo. “[...] Visa sim 
atingir a satisfação das motivações das pessoas. Seu objetivo, entre outros, é o de estimular 
o diálogo cooperativo entre elas para que alcancem a solução das controvérsias em que estão 
envolvidas”.l
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Instrumento de pacifi cação social que u  liza a negociação como meio para alcançar um acor-
do, a conciliação é um método que tem como caracterís  ca a celeridade do seu processo. Quase 
todas as demandas que se u  lizam da conciliação são resolvidas em uma única reunião. É muito 
efi ciente em confl itos que não envolvem vínculo duradouro, nem do passado, nem do futuro. 
Possui grande vínculo com o Judiciário, uma vez que sua aplicação pelo magistrado é previsto 
em diversos diplomas norma  vos, como no NCPC e na própria CLT.li Por outro lado, a mediação é 
caracterizada por ser efi caz na resolução de confl itos que envolvem laços afe  vos e vínculos dura-
douros, necessitando, por isso, de várias sessões para que se construa por meio da comunicação 
uma composição da lide.4

Nas palavras de Adolfo Braga Neto, mediação é o:

[...] método dialógico de resolução de confl itos, consiste na intervenção de um ter-
ceiro, pessoa  sica, independente, imparcial, competente, diligente e escolhido em 
consenso, que coordena reuniões conjuntas ou separadas para que as pessoas envol-
vidas em confl itos construam conjuntamente a melhor e mais cria  va solução. Este 
método, indicado pela Organização das Nações Unidas (ONU) como a mais adequada 
maneira de promoção da cultura da paz, pode ser empregado em inúmeras áreas. 
Costuma-se afi rmar que é efi caz na resolução de qualquer  po de confl ito onde exis-
tam vínculos passados ou a ser desenvolvidos no futuro entre as pessoas, sejam  si-
cas ou jurídicas.5

Para que este método tenha efe  vidade é imprescindível que haja uma aproximação maior 
do mediador em relação às pessoas envolvidas, no que tange ao compromisso do terceiro impar-
cial em facilitar e es  mular o diálogo e proporcionar ambiente hábil para que as partes cheguem 
a uma solução democrá  ca e pacífi ca do confl ito. O processo de mediação, que busca resgatar a 
comunicação entre as  partes  por  meio  da  facilitação do diálogo, tende  a  proporcionar  circuns-
tâncias  cria  vas  e refl exivas acerca do confl ito, levando os li  gantes a construir uma solução mais 
efi caz e adequada à lide, com base em seus efe  vos interesses, de forma autônoma e coopera  va. 
O mediador tem o condão de proporcionar o ambiente adequado ao diálogo, ins  gando e es  mu-
lando a comunicação e solução da real causa confl ituosa.lii

Mais do que solucionar conflitos, o processo de mediação objetiva a prevenção do li-
tígio, se utilizando de técnicas que facilitam a aproximação das partes e o restabelecimento 
das relações, com vistas à transformação das relações conflituosas. liii Assim, a mediação é um 
instrumento de caráter nitidamente preventivo que trabalha a favor da pacificação social, da 
democratização e da humanização do acesso à justiça, por meio da preservação das relações 
intersubjetivas, facilitada pelo diálogo. “A mediação vem sendo considerada o método de 
eleição ideal ou mais apropriado para desacordos entre pessoas cuja relação vai perdurar no 
tempo – seja por vínculos de parentesco, trabalho, vizinhança ou parceria,” em virtude da sua 
índole pacificadora.liv

A conciliação, por sua vez, diferencia-se da mediação pelo objeto central do processo, que é 
a fi nalidade do acordo, bem como pela forma aplicada para alcançar tal obje  vo. Segundo Adolfo 
Braga Neto, a conciliação é um:

4 ALMEIDA, Tania. MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO: dois paradigmas dis  ntos, duas prá  cas diversas. Ar  go publicado 
em Mediação de Confl itos – Novo paradigma de acesso à jus  ça. Compilação de ar  gos coordenada por Paulo 
Borba Casella e Luciane Moessa de Souza, editada pela Fórum em 2009. Disponível em: < h  p://www.cnj.jus.br/
images/programas/movimento-pela-conciliacao/arquivos/Ar  go%20Tania%20-77_Out-08_Mediacao_e_Conci-
liacao_-_dois_paradigmas_dis  ntos_duas_pra  cas_diversas1.pdf>. Acesso em: 25/01/2017.

5 BRAGA NETO, Adolfo. Mediação de Confl itos: Princípios e Norteadores. Disponível em: <fi le:///C:/Users/User/
Downloads/459-1322-1-PB.pdf>. Acesso em: 20/01/2017.
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[...] método de resolução de confl itos, considerado pela doutrina jurídica brasileira 
como a autocomposição indireta ou triangular, posto exis  r um terceiro que as auxilia 
na composição. É um instrumento an  go que remonta ao Direito Romano. O termo é 
proveniente do la  m “conciliabulum”, que signifi cava nos tempos da an  ga Roma um 
local para se buscar um acordo.lv

Depreende-se que a busca pela efe  vação do acordo, celebrado entre as partes com a par  cipação 
direta do conciliador, que age de modo a propor soluções favoráveis à resolução do confl ito, favorece uma 
análise obje  va do acordo, em relação aos custos e aos bene  cios trazidos às partes. “É nessa avaliação, 
primordialmente, que se baseia o grau de sa  sfação ob  do com o resultado do processo de conciliação.” lvi

Nesse diapasão, pode-se inferir, portanto, que tanto a mediação como a conciliação são 
instrumentos hábeis à pacifi cação social, por meio da resolução adequada dos confl itos sociais, 
“tendo vista que o acordo fi rmado advém da vontade das partes, e não pela decisão  imposi  va de 
um terceiro,” lvii o que se traduz em acesso a ordem jurídica justa.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora se discuta sobre o colapso que o Poder Judiciário brasileiro vem enfrentando nos 
dias atuais e se proponha os meios alterna  vos de solução de confl itos como uma opção de reso-
lução dessa crise, tais ins  tutos não se limitam a desafogar o Judiciário, tampouco a estabelecer 
uma alta produção de acordos, muitas vezes forçados e desequilibrados. O grande desafi o àqueles 
que acreditam  na  mediação  e  na  conciliação  como  instrumentos  de  acesso  à  jus  ça  consiste  
em promover a sua realização observando todas as peculiaridades de cada um desses ins  tutos.

Limitar seu uso à diminuição dos numerários da Jus  ça é assumir uma postura simplista e, por-
que não dizer, reducionista. Tanto a mediação como a conciliação são novas portas de acesso à jus  ça  
disponibilizadas  à  sociedade  brasileira,  as  quais  possuem  caracterís  cas  próprias.  A mediação 
adentra nos aspectos fá  cos, psicológicos e emocionais dos confl itos, procurando a verdadeira raiz do 
problema, visando, principalmente, o restabelecimento do diálogo e dos vínculos afe  vos que ligam as 
partes. A conciliação, por sua vez, dá a oportunidade às partes de elas mesmas buscarem alterna  vas 
ao problema que as ligam momentaneamente, com a ajuda de um terceiro, que se encarrega de auxili-
á-las na construção de um acordo pautado em concessões recíprocas. E ambas, mediação e conciliação, 
são capazes de restabelecer a harmonia entre as partes que se traduz em pacifi cação social.
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RESUMO

Na atualidade, é possível perceber o aumento no número de divórcios, com isso vem à questão de com 
quem fi cará a guarda da prole. No Brasil, o uso da mediação está começando a ser difundido, tornando 
mais célere todo esse processo de guarda e, por consequência, desafogando o Judiciário. A mediação,  
além  de  tornar  mais  acessível  à  jus  ça,  ajuda,  nos  casos  de divórcio, na restruturação nos laços 
familiares, pois, embora os genitores se encontrem em processo de separação, quanto melhor a sua 
relação/interação, melhor será a assistência dada aos fi lhos. O relacionamento solidário e respeitoso 
dos pais refl ete posi  vamente no desenvolvimento das crianças, minorando  os  efeitos  prejudiciais  
que  resultam  dos  abalos  emocionais inerentes à separação. A mediação funciona como um instru-
mento que trata os confl itos familiares por meio do diálogo e da cultura de paz.

Palavras-chave: Confl itos familiares. Divórcio. Guarda compar  lhada. Mediação familiar.

1 INTRODUÇÃO

É possível notar que sempre em que existe uma incompa  bilidade de ideias ou de vontades, 
o confl ito acaba surgindo. Essa adversidade gera discussões ou até mesmo agressões  sicas ou 
verbais, prejudicando a convivência das partes envolvidas. E, em certos casos, até de terceiro, por 
exemplo, em caso de divórcio em que se têm fi lhos envolvidos.

O confl ito advém das necessidades humanas, pois sempre que uma pessoa vai em busca de 
suprir suas demandas/intenções, acaba encontrando outra pessoa, cujo interesse colide com o 
dela. Assim começa a exis  r um confl ito de interesses. Para enfa  zar essa ideia, Roberto Portuga 
Bacellar acrescenta que “todos os seres humanos têm necessidades a serem supridas mo  vados a 
sa  sfazer sua escala de necessidades.” iii

O ser humano é um ser singular, sendo assim, o confl ito se torna algo inerente a ele, pois, ao 
conviver com outra pessoa, inevitavelmente haverá, em algum momento, uma discordância com 
relação a algo, principalmente no âmbito familiar, já que é o contexto em que se dá a sua primeira 
interação com o outro.

Apesar de parecer algo ruim, o confl ito pode ser posi  vo, porque por meio dele é possível 
que o ser humano tenha algum aprendizado, se desenvolva e se  fortaleça.  O  confl ito  opera  mu-
danças  interiores  que  são  capazes  de melhorar a convivência humana, se bem administrados.

Em qualquer grupo de pessoa, como a família, é comum haver concepções diferentes e múl-
 plas. O grande desafi o está no modo como as pessoas  lidam  com  a  diversidade  de  opiniões,  

pois,  muitas  vezes,  o  ser humano aceita somente sua própria visão, não permi  ndo que exista a 
compreensão da outra pessoa, fazendo com que o confl ito acabe exis  ndo.
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O confl ito familiar surge principalmente da falta do diálogo entre os membros. A difi culdade 
que as pessoas têm em demonstrar o que sente acaba gerando problemas, principalmente nas 
relações conjugais, devido também à impaciência, ao estresse advindo da dinâmica do co  diano e 
do medo de enfrentar os problemas.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Principais confl itos nas relações familiares

Nas relações familiares, os principais confl itos existentes, de acordo com o  Haim  Grunspun,  
são  os  confl itos  de  relacionamento,  de  interesses, estruturais, de informação, de valores e os 
psicopatológicos. iv

Os confl itos nos relacionamentos estão associados a sen  mentos. Muitos desses sen  men-
tos são considerados nega  vos e acabam levando a divergências e a relações complicadas, mais 
sensíveis, que envolvem traição, desconfi ança, men  ras.

São confl itos que exigem muito cuidado visto que envolvem relações de sen  mentos, 
laços sanguíneos e afe  vos que apesar do momento de confl ito perduram, con  nu-
am. São relações que, por envolverem sen  mentos de amor, ódio, raiva ou afeto, por 
envolverem fi lhos e con  nuam, perduram no tempo – relações con  nuadas.v

O confl ito de interesse está atrelado ao pensamento de que as necessidades e os interesses 
de uma parte se sobressaem ao da outra. Acontece quando há as divergências de interesses, e 
cada parte vai defender o que acha melhor pra si, sem desenvolver empa  a.

Confl itos de interesses são causados por compe  ção por necessidades incompa  veis. 
Os confl itos de interesse são consequência de uma das partes acreditar que, para 
sa  sfazer suas necessidades, as necessidades do outro   devem ser sacrifi cados. Uma 
das partes está determinada a alcançar a necessidade e a outra a defender a sua. Há 
uma variedade de interesses que são defendidos: dinheiro, recursos  sicos a serem 
usufruídos como carro ou casa de férias, trabalho, tempo (trabalho ou estudo), de-
pendência da família. vi

Quando existem confl itos causados por circunstancias alheias às pessoas que estão em dis-
puta, se encontram presentes os confl itos estruturais. Estes confl itos acontecem quando apare-
cem “recursos materiais limitados, restrições geográfi cas (excesso ou falta), tempo (muito pouco 
ou excesso), mudanças organizacionais e mudanças nos empregos”. vii

Já os confl itos de informação estão relacionados à falta de diálogo entre os membros da 
família. É possível ver que existem famílias que acabam não se comunicando,  seja  por  falta  de  
tempo  ou,  até  mesmo, por se ter uma difi culdade em manter o diálogo, em decorrência de va-
lores diferentes.

Os confl itos de informação resultam de difi culdades na comunicação, com  desacordos  so-
bre o que é relevante e com interpretação diferente entre as partes sobre as informações ou por 
avaliação compe   va nessas informações. Pode haver incompa  bilidades genuínas associadas à 
coleta de informações interpretações corretas que aumentam os confl itos. viii

Os confl itos valores também estão presentes nas relações familiares, pois eles são 
causados por divergência quanto ao que é certo ou errado, ou quando existem con-
cepções diferentes sobre religiões. Mas este confl ito só vai exis  r quando “alguém 
força um conjunto de valores sobre o outro ou coloca exigências de que seu sistema 
de valores é exclusivo e não permite divergências.” ix
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O  ul  mo  confl ito  é  o  psicopatológico.  Este  confl ito  engloba  todos  os outros, devido a 
grande carga emocional e, para ser resolvido, é necessária a ajuda de um terapeuta, por exemplo, 
nos casos em que existe um parceiro com problemas com drogas ou alcoolismo. Casos como estes 
são de di  cil resolução, representando um desafi o para o mediador, exigindo a exper  se de um 
terceiro - o terapeuta.

Os confl itos psicopatológicos geram um grande desgaste no âmbito familiar, fazendo com 
que ocorra o rompimento no vínculo conjugal e, futuramente, gerando outro confl ito com relação 
à guarda da criança.

2.2 Da guarda

O rompimento do vínculo conjugal de uma união da qual adveio fi lhos não é simples. Con-
tudo, deve-se ter em mente que o divórcio põe fi m ao vínculo conjugal, o que signifi ca dizer que o 
vínculo parental não pode ser rompido/desfeito, pois ninguém deixa de ser pai ou mãe.

Quando existem fi lhos, a dissolução dos vínculos afe  vos dos pais não se resolve sim-
plesmente indo um para cada lado. O fi m da conjugalidade não afeta nem os direitos 
e nem os deveres de ambos com  relação  à  prole.  O  rompimento  do  casamento  ou  
da  união estável dos genitores não pode comprometer a con  nuidade dos vínculos 
parentais, pois  o  exercício do poder familiar em  nada é afetado. O estado de família 
é indisponível.x

Para que o laço familiar existente entre os genitores e os fi lhos não seja a  ngido com a sepa-
ração, garan  ndo-se, uma maior proteção para os fi lhos, o Código Civil traz o ins  tuto da guarda e 
disciplina que esta “será unilateral ou compar  lhadaxi”.

É direito dos genitores ter a guarda dos fi lhos, mas, ao contrário do que pensa a maioria da 
população, esta não vem predeterminada para a mãe, devendo, no caso concreto, o juiz es  pular 
que a criança fi que com o genitor que melhor atenda suas necessidades. Isso não signifi ca fazer as 
vontades dos fi lhos, mas sim ter condições materiais e emocionais para auxiliá-los no seu desen-
volvimento com pessoa.

Após o fi m de um relacionamento e dos diversos confl itos que o geraram, a criança não pode 
ser tratada como objeto de disputa.  Então, para que se venha preservar o bem estar da criança, 
deve-se optar pela guarda que melhor atender sua necessidade.

Em  princípio,  a  guarda  dos  fi lhos  cons  tui  direito  natural  dos genitores. Verifi cado, 
porém, que não devem eles permanecer em poder  da  mãe ou  do  pai,  o  juiz deferirá  
a  sua  guarda preferencialmente a pessoa notoriamente idônea da família de qualquer 
dos cônjuges, “que revele compa  bilidade” com a natureza da medida, levando em 
conta a “relação de afi nidade e afe  vidade” com os infantes (CC, art. 1.584, § 5º, com a 
redação dada pela Lei n. 11.698/2008). Destaque-se a importância que o novo diploma 
confere aos laços de afi nidade e de afe  vidade na fi xação da guarda dos menores. xii

Ademais, deverá ser considerado o bom relacionamento entre fi lho e genitor, iden  fi cando 
com quem a criança tem uma relação mais próxima e afe  va.

2.2.1 Da guarda unilateral

A guarda unilateral pode ser vista como uma opção mais vantajosa para os genitores que não 
tem um convívio muito agradável e sa  sfatório, fi cando assim pré-acordada a guarda para apenas 
um deles. O outro genitor só poderá conviver com o fi lho por meio de visitas regulamentadas ou 
pactuadas com o outro genitor.
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Um  dos  cônjuges,  ou  alguém  que  o  subs  tua,  tem  a  guarda, enquanto o outro 
tem, a seu favor, a regulamentação de visitas. Tal modalidade apresenta o inconve-
niente de privar o menor da convivência diária e con  nua de um dos genitores.xiii

A guarda unilateral, que faculta ao genitor a convivência por meio de visitas, “traz o incon-
veniente de afastar o outro genitor do convívio com o fi lho, exacerbando os poderes do genitor 
guardião em relação à educação e criação do menor.”xiv

A guarda unilateral pode ainda ser atribuída a um terceiro, desde que esse  terceiro  atenda  
melhor  os  interesses  da  criança  e  os  genitores  não possam ou não queiram exercer o direito 
de guarda do menor.

Pode ainda ser atribuída a um terceiro, quando nenhum dos cônjuges ou  companhei-
ros  es  ver  em  condições  de  exercê-la.  Pode  ser adotada se melhor atender aos 
interesses do menor, o que efe  vamente não se confunde com melhores condições 
fi nanceiras; consideram-se vários  fatores,  como  equilíbrio  emocional e  moral, pos-
sibilidade de proporcionar um ambiente saudável etc. xv

Nos  dias  atuais,  é  visto  que  a  guarda  unilateral  com  visitas regulamentadas é pouco ado-
tada pelos genitores, principalmente nas audiências de mediação, por privar um dos genitores ao 
convívio com o fi lho, podendo inclusive, causar problemas psicológicos a criança, pois se é  rado 
do conviveu de maneira muito brusca.

2.2.2 Da guarda compar  lhada

Diferente da guarda unilateral, na guarda compar  lhada os genitores par  cipam da vida da 
criança de maneira igualitária, pois ambos detêm o poder familiar, fazendo com que não se perca 
o vínculo com a criança e com que esta não venha sofrer ainda mais com a separação.

A guarda compar  lhada é uma modalidade de guarda de cunho sociológico, em que 
ambos os genitores detêm a guarda legal da prole, par  cipando conjuntamente dos 
detalhes de sua vida. Representa, outrossim, uma forma de manter preservada a es-
sência do poder familiar, mesmo com a separação do casal. xvi

Rolf Madaleno afi rma que “na guarda compar  lhada ou conjunta, os pais conservam mutu-
amente o direito de custódia e responsabilidade dos fi lhos, alternando em períodos determinados 
sua posse”.xvii

Vale ressaltar que a guarda compar  lhada não implica que a criança tenha duas casas, dois 
quartos, e sim que o poder familiar será compar  lhado, as decisões simples serão tomadas em 
conjunto, para que sempre seja preservado o melhor interesse da criança.

Conjunta, portanto, e o fundamento da guarda compar  lhada é a prá  ca do poder fa-
miliar, porque somente unidos pelo casamento ou pela estável convivência, em relação 
familiar de total harmonia, seria fac  vel a adoção da guarda compar  lhada, pois nesse 
caso estariam os pais realmente compar  lhando a custódia dos fi lhos, conciliando com a 
sua estável relação e fl uido diálogo os interesses dos fi lhos comuns, sem  alterar  o  tempo 
de  estadia da  prole,  como  parece confundir a noção de custódia compar  lhada. xviii

Quando se optar por esse  po de guarda deve se verifi car que “a criança e o adolescente 
são sujeitos de direito com prioridade em relação aos demais. O seus interesses estão acima dos 
interesses dos pais. É necessário verifi car qual situação melhor atenderá ao bem-estar da criança 
e do adolescente.”xix

Vale ser ressaltado que, para melhor ser aproveitado esse  po de guarda, é necessário que 
exista uma boa convivência entre os pais, e que os confl itos que geraram a separação já tenham 
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sido superados, fazendo com que nada impeça o bom desenvolvimento  sico e nem psicológico da 
criança. Devido a isso, pode se falar que, quando essa guarda é decidida em uma mediação familiar, 
as chances de sucesso podem ser maiores, pois na sessão de mediação poderão ser resolvidos todos 
os confl itos que ainda possam exis  r entre o casal para que não gere problemas na criação da prole.

A guarda compar  lhada se mostra como um modelo ideal para suprir a ruptura do casal, já 
que os pais con  nuaram envolvidos com a criação dos fi lhos, mantendo um contato permanente 
e equilibrado.

2.3 Mediação familiar

A Mediação familiar é uma forma de resolução de confl itos, em que as partes com ajuda de 
um terceiro imparcial tentam um diálogo e uma melhor solução para o confl ito existente. A media-
ção visa principalmente tentar fazer com que a relação entre as partes seja restruturada. A terceira 
pessoa será um mediador, que usará das melhores técnicas para que não exista uma rivalidade 
entre as partes, se tornando um facilitador para a obtenção de um convívio melhor e até mesmo 
um acordo entre os mesmo.

É um procedimento em que e através do qual uma terceira pessoa age no sen  do de 
encorajar e facilitar a resolução de uma disputa, evitando antagonismo, porem sem 
prescrever a solução. As partes são as responsáveis pela decisão que atribuirá fi m ao 
confl ito. A mediação, quando oferece liberdade as partes de solucionar, agindo como  
meio  facilitador  para  tal,  passa  não  somente  a  ajudar  na solução de confl itos, 
como também a preveni-los. xx

No Brasil, a mediação está começando a ser difundida, mas é sabido que esta  pra  ca  surgiu 
desde os anos setenta e que pode se ver bem mais presente em outros países como os Estados Unidos.

A mediação  é uma prá  ca não terapêu  ca que vem sendo largamente difundida, 
mundialmente, e obtendo bons resultados, sobretudo em culturas de tradição comu-
nitária, nas quais as comunidades, há tempos, cul  vam o hábito de tentar resolver os 
próprios  problemas,  antes  de  entrega-los  as  autoridades competentes. É o caso de 
certos Estados americanos e países da Europa. xxi

Essa prá  ca ajuda bastante no desafogamento do Judiciário, e com ela existe uma maior 
chance de haver uma sa  sfação entre em partes que estão em confl ito, pois, como menciona Lília 
Maria de Morais Sales, “as partes, no processo de mediação, detêm a gestão de seus confl itos e, 
consequentemente, o  poder  de  decidir,  tendo  o  mediador  como  auxiliar,  diferentemente  da 
jurisdição estatal em que o poder de decidir cabe ao estado.”xxii

Uma das grandes caracterís  cas da mediação é que o mediador não vai decidir nada ou 
sequer tem qualquer autoridade perante os envolvidos. Na sessão, as partes devem chegar a um 
acordo de maneira totalmente voluntária buscando uma solução que benefi cie a ambos, e para 
que isso aconteça, é necessário que todos cedam um pouco, escutem um ao outro, mencionem 
várias possíveis propostas de soluções para o confl ito.

A mediação é geralmente defi nida como a interferência – em uma negociação ou em 
um confl ito – de um terceiro com o poder de decisão limitado ou não autoritário, que 
ajudará as partes envolvidas a chegarem voluntariamente a um acordo, mutuamente 
aceitável com relação as questões discu  das. xxiii

Na mediação, o foco é que as partes consigam ter uma boa relação futuramente, visto ser 
uma relação con  nuada. Se faz necessário que o confl ito que exis  u no passado seja resolvido, 
ensejando mudanças na relação das partes.
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Genericamente, já se pode dizer que há uma certa concordância em que essa prá  ca 
admite a existência de diferenças, respeita as individualidades e ajuda as pessoas em 
confl ito, ou outras en  dades sociais,  a  entrarem  soluções  para  seus  problemas,  
sem  que  se revolva o passado. Ela põe o foco no presente com vistas a melhor rela-
cionamento futuro, o qual deverá ter produzido mudanças efe  vas na  qualidade  da  
relação,  de  forma  a  evitar  que  o  confl ito  seja reeditado.xxiv

Como a mediação familiar é um processo sem li  gio acaba se tornando mais célere. O tercei-
ro imparcial faz com que as partes tenham uma melhor visão do que é necessário e qual a melhor 
possibilidade para a obtenção da dissolução do confl ito interpessoal.

É um processo informal, sem li  gio, que tem por obje  vo ajudar as partes em contro-
vérsia ou disputa a alcançar aceitação mútua e concordância voluntária. Na mediação 
as tomadas de decisão e a autoridade fi cam inteiramente com as partes. O mediador 
age como um facilitador, orientando as partes na iden  fi cação dos temas, engajando  
as  partes  na  solução  dos  problemas  em  conjunto  e explorando as possibilidades 
de acordos alterna  vos. xxv

Portando, nessa forma de resolução de confl ito existe um ganha-ganha das partes, devendo 
haver um acordo sa  sfatório capaz de garan  r uma convivência entre as partes mais harmoniosa.

2.4 A mediação e a importância do diálogo para os confl itos de guarda

A mediação familiar deve primar pelo diálogo entre as partes, já que “a mediação emprega 
técnicas de comunicação e inter-relação que obje  va levar os dissidentes a tentar estabelecer um 
diálogo que lhes permite chegar a alguma equação sobre os pontos divergentes.”xxvi

A comunicação é a base das relações. Comunicar é mais do que falar.  Não  se  trata  
apenas  de  emi  r  uma  frase  e  receber  uma resposta. É um processo de interação. 
Existe uma relação. Na contemporaneidade, comunicar é sinônimo de comportamen-
to. Não se pode tratar de Mediação sem considerar a Comunicação, visto ser aquela, 
instrumento viabilizador do diálogo, das narra  vas e das conversações. xxvii

A mediação gira em torno do diálogo, pois por meio dele as partes poderão expor o confl ito, 
seus sen  mentos e algumas possíveis soluções para

o impasse. Na sessão mediação, o mediador tentará fazer com que as partes resgatem a co-
municação, até porque a falta de comunicação é um gerador de confl itos.

Na sessão, as partes poderão exprimir a verdadeira causa do confl ito, poderão de maneira 
mais fácil resgatar a relação, e se possível fazer um acordo. Devido a isso, “o acordo é consequência 
do diálogo honesto e a mediação instrumento que possibilita essa comunicação.” xxviii

É a incessante busca pelo diálogo produ  vo que propicia o con  nuo redesenho de 
novos instrumentos de entendimento, neste momento da nossa existência, especial-
mente aqueles voltados para a construção  de  consenso  entre  pessoas  em  dissenso  
ou  entre múl  plos atores com signifi ca  vas diferenças de qualquer natureza.xxix

Assim, o diálogo é de extrema importância na mediação familiar, pois é por meio dele que as 
partes buscam uma real possibilidade de manter uma boa relação no futuro, visto que na sessão 
foram trabalhadas as mágoas e o verdadeiro confl ito que antagonize os envolvidos.

3 METODOLOGIA

Para que o presente ar  go pudesse ser desenvolvido foi realizada uma pesquisa bibliográ-
fi ca, com leitura crí  ca de diferentes fontes relacionadas a temas como divórcio, guarda compar-
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 lhada e mediação de confl itos. Também buscou-se informações em disposi  vos legais, como a 
Cons  tuição Federal e o Código Civil.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS: A MEDIAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE ALCANCE DA GUAR-
DA COMPARTILHADA

4.1 Igualdade entre os pais

Na guarda compar  lhada, os pais compar  lharão o poder familiar, assim como todos os di-
reitos e deveres para com os fi lhos de maneira igualitária, mas deve “ser compreendida como sen-
do o coexercício dos pais acerca da sua responsabilidade com respeito ao sadio desenvolvimento 
mental de seus fi lhos comuns.”xxx

A  guarda  compar  lhada  permite  que  ambos  os  genitores  con  nuem par  cipando  fi el-
mente  das  decisões  acerca  das  necessidades  dos  fi lhos, decisões que serão construídas por 
meio de um consenso entre as partes, sempre optando para o que melhor atender às necessida-
des da criança.

O obje  vo da guarda conjunta é o exercício em comum da autoridade parental em 
sua totalidade, estendendo aos pais as mesmas prerroga  vas na tomada de decisões 
acerca dos des  nos de seus fi lhos criados sob a ó  ca da separação dos pais. xxxi

Com a separação, com a mudança de casa, muitas vezes, os fi lhos acabam sempre mudando 
sua ro  na e seus hábitos. A guarda compar  lhada, que preconiza a igualdade de direitos e deveres 
dos pais para com os fi lhos, evita abalos emocionais e sociais gerados pelo afastamento de um dos 
genitores, os quais con  nuam juntos cuidando da vida dos fi lhos, valorizando os laços familiares.

Ambos os genitores par  cipam de forma equita  va na educação dos fi lhos, assim 
como observam todos os deveres e direitos perante a prole,  par  cipando  a  vamente  
da  ro  na  e  da  vida  dos  fi lhos.  É solução que privilegia os laços de convivência entre 
ambos os pais e fi lhos. xxxii

Visto isso, é notável a par  cipação na vida da criança de maneira igual entre os pais quando 
optarem pela guarda compar  lhada, não podendo se ter presentes decisões egoístas sem o con-
sen  mento do outro genitor e sem levar em consideração o melhor interesse da criança.

4.2 Melhor interesse da criança

Quando ocorre à separação dos cônjuges, o bem estar da criança ainda deve ser o mais im-
portante. Isto está previsto na ordem jurídica pátria que preconiza que “a proteção da criança e 
do adolescente foi estabelecida como prioridade, sendo dever não só da família, mas também da 
sociedade civil e do Estado, assegurar e garan  r os direitos fundamentais do infante.”xxxiii

Este princípio se encontra presente no ar  go 227 da Cons  tuição Federal, que demonstra 
que os pais, independente de estarem casados ou não, devem preservar o bem estar dos fi lhos, 
realizando o que de fato é melhor pra os menores, para que tenham uma boa educação, saúde, 
alimentação etc.

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adoles-
cente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberda-
de e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
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Quando se opta pelo fi m da união e se faz a escolha da guarda, antes de tudo se deve pen-
sar no que mais pode benefi ciar a criança, para que a escolha da guarda não venha prejudicar de 
alguma maneira seu desenvolvimento  sico e psicológico.

Por meio da mediação familiar, os pais, com a ajuda do mediador, podem decidir de maneira 
mais clara e considerando os bene  cios de cada  po de guarda. A decisão deve assegurar que o 
vínculo com nenhum dos pais seja quebrado e impedir que possíveis mágoas entre os pais preju-
diquem o desenvolvimento das pessoas.

Na grande maioria dos casos, a separação conjugal estar fortemente vinculada às 
frustrações pessoais e mágoas entre os cônjuges, o que não os permite enxergar os 
aspectos posi  vos do outro, trazendo a lume acusações reciprocas e desqualifi cações 
pessoas, difi cultando o estabelecimento  de  um  convívio  adequado  para  a  criação 
par  cipa  va dos fi lhos.
É necessária a criação de mecanismos que assegurem a proteção do menor, o seu 
direito de convivência com ambos os pais, e ainda aumentem o  espectro de  controle 
da  família, da  sociedade e  do Estado. xxxiv

A guarda de uma criança não pode ser considerada um ponto de disputa, em que haja um 
vencedor e um vencido. Por essa razão e por fomentar o diálogo constru  vo e solidário, a media-
ção se apresenta como uma boa saída para  os  genitores  que  tem  difi culdade  de,  sozinhos,  de-
liberarem  sobre aspectos do divórcio que afetam seus fi lhos. A escuta a  va, o incen  vo ao diálogo  
e  as  demais  técnicas  próprias  da  mediação,  além  de  garan  r  o exercício igual de direitos e 
deveres a ambos os pais, possibilita uma relação mais harmoniosa e pacifi cadora.

Prevalece o princípio dos melhores interesses da criança (the child´s Best interests 
and its own preference), ao considerar como critério importante para a defi nição da 
guarda apurar a felicidade dos fi lhos e não se voltar para os interesses par  culares 
dos pais, ou para compensar algum desarranjo conjugal dos genitores e lhes outorgar 
a guarda como um troféu entregue ao ascendente menos culpado pela separação, em 
notória censura àquele consorte que, aos olhos da decisão  judicial,  pareceu  ser  o  
mais  culpado,  ou  quiçá,  o  úl  mo culpado pela derrocada nupcial.xxxv

Sempre se deve ter em mente os interesses da criança, procurando soluções que, construí-
das por meio do diálogo pacífi co dos genitores, priorizam a criança.

A guarda conjunta mantém os focos sobre os interesses dos fi lhos e assim, a capacida-
de de separar as necessidades pessoais e colocar as necessidades dos fi lhos à frente 
das de cada um. Par  lhando o tempo  com  os  fi lhos  e  as  tomadas  de  decisão,  não  
surge  a focalização das posições, separa as pessoas dos problemas e as expecta  vas 
emocionais sobre os papéis de cada um se tornam mais consistentes. A focalização  
sobre os interesses que a guarda conjunta proporciona, aponta também para ganhos 
mútuos capaz de pôr em evidência os eventos favoráveis em detrimento dos desfa-
voráveis. xxxvi

Portanto, o princípio do melhor interesse da criança deverá ser o pilar para  a  escolha  da  
guarda  após  o  divórcio,  afastando  qualquer  interesse pessoal que os pais possam vir a ter em 
detrimento do melhor cuidado dos fi lhos. “A guarda compar  lhada exige dos genitores um juízo 
de ponderação, imbuídos da tarefa de priorizarem apenas os interesses de seus fi lhos comuns, e 
não os interesses egoístas dos pais.”xxxvii

A mediação funciona como um instrumento capaz de auxiliar os pais a manterem um diálogo 
pacífi co, que faça com que as decisões sejam tomadas de maneira sábia, par  cipa  va e equilibra-
da. A mediação conserva as relações familiares, cuida do confl ito e o transforma em algo posi  vo 
e fundamental para o amadurecimento das pessoas e das relações. A mediação, por incen  var o 
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diálogo, contribui para que a dinâmica relacional dos pais (ex-conjuges) seja pactuada na par  ci-
pação igualitária e que a prole possa ter um bom exemplo dos paisxxxviii.

5 CONCLUSÃO

No desenvolvimento do presente trabalho, constatou-se que, nos casos de divórcio com dis-
puta sobre a guarda, o uso da mediação se apresenta como uma alterna  va efi caz, especialmente 
devido ao fato de ser esse um confl ito fruto de uma relação con  nuada, em que estão presentes 
emoções e sen  mentos mal resolvidos.

A mediação familiar, por meio do emprego de técnicas específi cas que auxiliam as partes na 
escuta a  va e as preparam para o diálogo,  trabalha esses sen  mentos, buscando reestruturar os 
lações e priorizar os interesses da prole.

Diante da constatação de que a guarda dos fi lhos é o ponto de maior controvérsia entre os pais 
em disputa, levar referida controvérsia para os cuidados de um mediador se faz necessário e se mos-
tra como medida mais adequada, na medida em que a mediação busca auxiliar os genitores a buscar 
o consenso por meio do diálogo constru  vo, par  cipa  vo e igualitário. Nas sessões de mediação, as 
partes param para se ouvir, declaram frustrações e emoções  nunca  antes  compar  lhadas,  pensam  
sobre  elas,  refl etem  juntas sobre suas posições nas relações, ponderam sobre aspectos posi  vos e 
nega  vos do confl ito e chegam a uma melhor solução para ambas. Esse procedimento de construção 
do consenso assis  do, mas que garante a total autonomia dos par  cipantes, se apresenta como a via 
mais adequada quando interesses de crianças, no caso do divórcio – os fi lhos, estão em jogo.
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A NECESSÁRIA INTEGRAÇÃO DOS ENTES DA FEDERAÇÃO NA 
CONDUÇÃO DA PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL: O CASO DO 

MUNICÍPIO DE ICÓ  CEARÁ

Mariana Teixeira Facó1

Taísa Ilana Maia de Moura2

RESUMO

Ao Estado compete a proteção do patrimônio histórico e ar  s  co  nacional, pois estes refl etem a 
iden  dade da nação brasileira e, por consequência, devem ser preservados. Dessa forma, o presente 
ar  go analisa, de maneira breve, o ins  tuto do tombamento como meio de preservação histórico-
-cultural, onde possuem competência a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, de maneira co-
mum, como preleciona a Cons  tuição Federal. O Estado tem como enfoque o caso da necessidade de 
integração dos entes para uma melhor conservação dos bens, pois que, muitas vezes, quando somente 
uma parte da administração fi ca responsável pelo bem, no caso, por exemplo, a União, o município 
que é a principal en  dade próxima ao bem, não conseguiria ter um efe  vo aproveitamento do patri-
mônio. O objeto do estudo é analisar a necessidade de integração dos entes federados observando o 
melhor interesse da conservação, ou possibilitando a restauração e o aproveitamento integrado, que 
como consequência resultará na salvaguarda dos valores culturais. Será feita a análise do tema através 
de um estudo de caso do Município de Icó – Ceará.

Palavras-chave: Patrimônio material. Tombamento. Sí  o histórico de Icó.

1 INTRODUÇÃO

A Cons  tuição Federal de 1988 ampliou a tutela conferida às questões culturais, especial-
mente no que se refere ao aspecto da proteção dos bens culturais brasileiros. O referido texto 
alargou a concepção de patrimônio cultural. Essa temá  ca está inserida um contexto mul  dis-
ciplinar em que o Direito possui papel fundamental ao passo que regula os instrumentos  respon-
sáveis  pela  proteção  do  patrimônio  histórico  do País,  entre  eles  o tombamento. Entretanto, 
tal proteção comumente não se dá de forma plena pela falta de atuação coesa entre os entes 
da federação, seja maculando os referencias do passado ou inibindo avanços futuros.

O  presente  ar  go  visa  apresentar  brevemente  o  papel  cons  tucional  do  Poder Públi-
co na proteção do patrimônio cultural por meio do tombamento, com foco no município de Icó, 
através da análise do contraponto entre os aspectos legais per  nentes e o que ocorre na 
vida co  diana do município, a fi m de ressaltar a importância da ação integrada da União,  Estado,  
Município  e  comunidade  para  o  bom  andamento  da  proteção  ao  sí  o histórico local. Para 
isso, com relação à metodologia abordada, a produção deu-se por meio de pesquisa bibliográfi ca 
e documental, tratando da análise qualita  va do tema escolhido.

1 Graduanda em Direito pela Universidade de Fortaleza (UNIFOR), membro do Grupo de Estudos e Pesquisas em 
Direitos Culturais (GEPDC-PAVIC). E-mail: facomariana@gmail.com

2 Mestranda em Direito pela Universidade de Fortaleza (UNIFOR),  Especialista em Direito e Processo do Trabalho  
pelo  Centro  Universitário  Christus  (UNICHRISTUS  –  2013),  graduada  em Direito pela  Faculdade Estácio do Ce-
ará (2010). Advogada. Membro da Comissão de Direito do Trabalho da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção 
Ceará. Conselheira Jovem da OAB – CE. Membro do Grupo de Estudos e Pesquisas em Direitos Culturais. E-mail: 
taisa@edu.unifor.br

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   457019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   457 28/02/2020   08:34:3728/02/2020   08:34:37



458 | Direito

2 REVISÃO DE LITERATURA

O presente ar  go jus  fi ca-se pela análise do ins  tuto do tombamento como forma de 
preservação ao patrimônio material, signifi cando sobretudo um avanço social para a população ao 
passo que remete à um passado histórico e cultural.

Representado por um labirinto dissimulado pela super  cie ca  vante de um espelho, 
o patrimônio arquitetônico e urbano, com as a  vidades conservatórias que o acom-
panham, pode ser decifrado como uma alegoria do homem na aurora do século XXI: 
incerto da direção em que o orientam a ciência e a técnica, busca um caminho no 
qual eles possam libertá-lo do espaço e do tempo para, de forma diferente e me-
lhor, deixar que os invista (Françoise Choay).

2 MÉTODOS

Este ar  go adota como metodologia a pesquisa bibliográfi ca, u  lizando-se de doutrinas, 
revistas e ar  gos, e documental, pelas pesquisas em documentos legais. Tratou-se de abordagem 
qualita  va e exploratória quanto ao obje  vo, com o obje  vo de tratar melhor o tema.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1. O ato do tombamento como meio de proteção ao patrimônio material

O tombamento é uma das formas usadas pelo Estado para proteger imóveis que sejam 
considerados patrimônio cultural, ou seja, que possuam um signifi cado voltado para a ação, iden-
 dade e memória de um povo. Francisco Humberto Cunha Filho (2000, p.109) conceitua-o como 

sendo “forma de intervenção estatal na propriedade que tem por fi to exclusivo a proteção de 
elementos componentes do patrimônio cultural”.

Manoela Queiroz Bacelar (2016) entende o tombamento como sendo um procedimento 
administra  vo em que a Administração Pública inscreve determinado bem material em Livros do 
Tombo em função de sua forte referência a certo aspecto da cultura brasileira exercendo, dessa 
forma, um direito fundamental cultural.

Tomando por base as defi nições supracitadas, o tombamento pode ser considerado  como  o  
procedimento  administra  vo  pelo  qual  um  ente  federado protege um dado patrimônio cultu-
ral de natureza material, intervindo parcialmente em sua propriedade, de forma que o direito 
à propriedade fi cará tolhido em alguns de seus aspectos em prol da memória e da iden  dade 
cultural da cole  vidade, com fulcro na Cons  tuição Federal e no Decreto-Lei nº 25/37.

3.2. A necessidade de atuação conjunta e harmoniosa dos entes da federação na prote-
ção do patrimônio cultural

Estabelece a Cons  tuição Federal de 1988 em seu ar  go 24º a competência da  União,  Es-
tados,  Distrito  Federal  e  Municípios  de  legislar  concorrentemente acerca da proteção ao patri-
mônio histórico, cultural, ar  s  co, turís  co e paisagís  co.

Nesse sen  do, à União incumbe a competência de editar normas gerais sobre os meios de 
proteção do patrimônio cultural e o faz por meio do Decreto-Lei nº 25 de

1937. Os Estados podem exercer a função legisla  va de maneira suplementar e suple  va, 
na úl  ma hipótese em caso de omissão na legislação federal, ou de maneira temporária, a fi m 
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de regulamentar determinada manifestação cultural em certo período de tempo. Aos municípios 
compete promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a 
ação fi scalizadora federal e estadual. Dessa forma, deve ser observado o interesse local per  nente 
a cada município de forma par  cular tendo em vista a sua Lei Orgânica e o seu Plano Diretor.

Quando o legislador opta pela competência concorrente entre os entes federa  vos, está 
buscando a união de esforços e de recursos a fi m de garan  r o melhor resultado possível no que 
diz respeito à proteção do patrimônio histórico. Entretanto, os problemas de gestão pública, 
especialmente em âmbito municipal, são  diversos.  Por  essa  razão,  muitas  vezes  a  efe  va  
proteção  do  patrimônio histórico  é  secundarizada  em  detrimento  a  causas mais  “urgentes”.  
Para  Maria Rocha Cris  na Simão (2006), a maioria dos municípios de pequeno porte con  nua à 
mercê da tradicional administração e gestão municipal, sob uma ó  ca restrita do atendimento às 
necessidades mínimas da cidade.

Ademais, ainda tratando da competência trazida pela Cons  tuição Federal de 1988, tem-se 
o ar  go 23º, responsável por estabelecer a competência comum dos entes federados para tratar 
de matérias específi cas, dentre elas, a conservação do patrimônio histórico. A referida competên-
cia é administra  va, ou seja, material.

O  município  de  Icó  há  quase  20  anos,  em  novembro  de  1997,  foi publicamente 
no  fi cado pelo Ins  tuto do Patrimônio Histórico e Ar  s  co Nacional (IPHAN) do tombamento do 
Conjunto Arquitetônico e Urbanístico na cidade, que veio a  ser homologado no ano seguinte.  
Segundo o próprio site do IPHAN, a cidade conserva um precioso acervo arquitetônico e a área 
delimitada para a proteção possui, aprox madamente, 320 imóveis. Também consta no site do 
IPHAN que Icó foi a primeira cidade a receber o tombamento de conjuntos urbanos, tendo como 
uma de suas maiores expressões o centro histórico municipal, que remonta ao período colonial.

Ainda assim, Icó carece de um maior incen  vo por parte de seu governo municipal. Nesse 
sen  do, a realidade trazida por Maria Rocha Simão não é diferente nas cidades com sí  o histórico 
preservado, de forma que as questões atreladas ao tema, quando somadas a todas as demais ne-
cessidades de uma cidade interiorana, não são prioridade.

Em contrapar  da, os municípios deveriam exercer papel fundamental na preservação do 
patrimônio cultural visto que estão fi sicamente mais perto dos bens a serem preservados e 
conhecem os anseios da população local. O fato do sí  o histórico de Icó ter sido tombado pelo 
IPHAN, ou seja, ser de âmbito federal, não exime o município de tais deveres constitucionais.

Apesar  disso,  como  diz  Romeu  Duarte  Júnior  (2012),  não  existe propriamente, no Brasil, 
uma cultura urbanís  ca do patrimônio e sim atuações isoladas dos entes públicos e de pouquís-
simos agentes privados. O planejamento urbano e econômico, assim como a preservação dos 
sí  os históricos e os processos de gestão e controle urbanos con  nuam desconectados. Na mes-
ma linha, o referido autor explica que a autonomia cons  tucionalmente conferida aos municípios 
brasileiros para tratar da preservação de sí  os históricos não se traduziu ainda em um esforço de 
gestão mais efi caz, integrado e compar  lhado, principalmente em termos dos cuidados com o 
patrimônio construído.

Trazendo como exemplo um trabalho árduo que apresentou retorno posi  vo ao governo 
e à comunidade, tem-se o município de Bagé, situado no interior do Rio Grande do Sul, em que se 
traçou um caminho com três obje  vos principais no que diz respeito ao papel do poder público 
municipal na proteção do patrimônio cultural: a capacitação de equipes para a elaboração de 
projetos de qualidade, um programa de inclusão social e a inserção da polí  ca de preservação do 
patrimônio cultural no Plano Diretor do Município. (MAINARDI, 2009, p.70).
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Além do supramencionado, é dever cons  tucionalmente expresso no ar  go 216-A da 
CRFB/88 da população atuar a  vamente na preservação do patrimônio histórico, ou seja, de for-
ma conjunta com os entes da federação. Para isso, faz-se necessária a conscien  zação da comuni-
dade como parte integrante do contexto do sí  o histórico, valorizando seu papel fi scalizatório, ao 
passo que a comunidade é a protagonista de todo o processo de proteção cultural e a sua atuação 
é a principal garan  a da con  nuidade do bom andamento dos projetos locais.

Essa temá  ca deixa evidente a necessária mudança na maior parte das gestões municipais 
no sen  do do trabalho planejado em conjunto entre todos os entes da federação e o IPHAN, a 
par  r da mobilização da comunidade e da inicia  va privada. Esse trabalho, apesar de urgente, leva 
muito tempo tendo em vista a difi culdade apresentada por SIMÃO (2006, p. 96):

As cidades preservadas – aqui destacadas aquelas de pequeno e médio porte que 
possuem a totalidade ou a quase totalidade de seu tecido urbano impregnado de 
historicidade – convivem com problemas semelhantes aos das demais cidades, re-
lacionados à mínima garan  a de qualidade de vida local,  como  a   defi ciência  nos   
sistemas  de   infraestrutura  básica,  a estagnação ou declínio da economia local 
tradicional, a precariedade dos serviços públicos, a u  lização predatória do solo ur-
bano, o clientelismo das administrações locais. Portanto, pensar as alterna  vas para 
as cidades preservadas extrapola os limites do seu patrimônio cultural. É necessário 
encará-las como organizações diversas, ambíguas e complexas, que têm adicionado 
ao seu conjunto de variáveis a preservação do acervo cultural.

Ceará  benefi ciária  do  Programa  Monumenta,  programa  ofi cial  de  preservação urbana 
desenvolvido através do Ministério da Cultura, responsável por recuperar parte do patrimônio 
construído. Esse programa foi fi nanciado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 
e segundo Arthur Darling (2001, p.196), economista do banco, os municípios benefi ciados deve-
riam criar:

[...] projetos de preservação integrada, os quais são [...] revitalizadores da economia 
local de forma a que se cons  tuam como âncoras de sustentabilidade para os sí  os 
históricos. Isso dá a oportunidade ao município do mesmo se considerar “dono” do 
projeto. Os projetos de preservação  integrada  incluem  a  restauração  do  patri-
mônio  tombado, reparo e ampliação da infraestrutura urbana, criação de acessos 
viários, melhorias no espaço público, [...] criação de estacionamentos, iluminação pú-
blica e segurança.

Segundo  dados  do  IPHAN,  o  programa  Monumenta  inves  u aproximadamente R$ 4,5 
milhões em obras e projetos na cidade, como a promoção de cursos de conservação de pinturas 
em edi  cios históricos e de formação de agente de educação patrimonial. Anos após o início do 
programa, o IPHAN elaborou um livro tratando da recuperação de imóveis privados em centros 
históricos sob organização  de  Érica  Diogo.  Nesse  livro  constatou-se  que  a  experiência  do 
programa  Monumenta  em  Icó  apresentou  resultados  interessantes.  Um  dos aspectos 
levantados foi a enorme importância social que o programa representou na região, ao passo que 
aproximou da comunidade o olhar mais atento à preservação do patrimônio.

Ainda assim, embora os resultados tenham representado um avanço considerável para a 
cidade, o convênio do Programa Monumenta com a Prefeitura de Icó foi interrompido por pendên-
cias não solucionadas a tempo pela Prefeitura Municipal, fato que resultou na ausência de repasse 
de mais recurso para a cidade. Essa realidade torna percep  vel o discurso trazido neste ar  go ou 
seja, de como as prefeituras  municipais  não  dão  a  devida  atenção  à  preservação  do  patrimô-
nio cultural  local  e  o  quanto  esse  problema  precisa  ser  solucionado  para  a  boa condução dos 
programas federais ofertados e, além disso, para o crescimento da cidade como um todo.
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Por fi m, falta inves  mento estatal para o incen  vo ao turismo na região. A cidade de 
Icó, que no passado foi o principal entreposto comercial do estado, não conta  com  qualquer  
hotel  e  as  pousadas  são  simples  e  com  estrutura  pouco efi ciente.  Para mudar essa realidade, 
ainda  de  acordo  com  o entendimento  de SIMÃO (2006, p.90), é necessária a transformação nas 
relações polí  co- administra  vas e econômicas por parte das lideranças locais, o estabelecimento 
de parcerias e de um processo de planejamento integrado, a cooperação público- privada e a 
valorização da iden  dade sociocultural da cidade por meio do resgate, por parte da população, 
do orgulho pelo lugar.

4 CONCLUSÃO

Em primeiro lugar, a cidade de Icó possui um vasto acervo cultural, mas a preservação do 
mesmo, por si só, não vai longe. Dessa forma, fi ca claro que a efe  va valorização do patrimô-
nio cultural, a boa condução dos serviços já implantados e a perspec  va de implantação de novos 
projetos dependem do esforço conjunto e harmônico entre todos os entes da federação, o IPHAN/
CE e a comunidade local.s

Para isso, urge que o município elabore, em equilíbrio com os demais entes, o Plano de Pre-
servação do Sí  o Histórico Urbano de Icó, ao passo que a gestão municipal é o elo entre os anseios 
da comunidade e a possibilidade de implantação de novas polí  cas socais inclusivas frente ao 
governo estadual e federal. Além disso, o patrimônio deve ser em entendido, tanto pelo 
Governo Municipal quanto pela sociedade, como um mecanismo de promoção social e desenvol-
vimento socioeconômico, ao passo que, parafraseando Manoela Queiroz, o tombamento guarda 
aquilo que sem ele é destruído e, como numa fotografi a, realiza a mágica de parar no tempo. As-
sim, cuidar do patrimônio construído não se opõe a cuidar de pessoas.
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A NECESSIDADE DA HIPOSSUFICIÊNCIA NAS DEMANDAS DE SAÚDE 
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA VISANDO A EFETIVAÇÃO 

DO DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE PARA TODOS: UMA ANÁLISE 
JURISPRUDENCIAL

Mônica Oliveira da Silva1

Rayssa Gomes Mesquita2

Laiz Mariel3

RESUMO

Neste ar  go, busca-se evidenciar a atual divergência presente nos tribunais brasileiros a respeito da 
rela  vização do princípio da universalidade, expresso no ar  go 196 da Cons  tuição Federal, no qual 
estabelece que o direito à saúde é para todos, u  lizando como base de pesquisa a doutrina e a juris-
prudência relacionadas ao tema. Entretanto, em razão da inefi ciência do Estado em garan  r uma pres-
tação universal, foi necessário aplicar a rela  vidade de garan  a dos direitos fundamentais. Com isso, 
revela-se que está havendo uma mudança de paradigma na atual intepretação do referido disposi  vo, 
no qual vem sendo entendido de forma que a sua aplicação somente poderá ser dada nos casos 
em que o cidadão demonstrar hipossufi ciência fi nanceira, obje  vando respeitar a importância do 
princípio da solidariedade social. O obje  vo principal é demonstrar que cada vez mais as demandas de 
saúde vêm sendo deferidas a par  r da demonstração do requisito de hipossufi ciência, sendo também 
um fator de motivação das decisões, nas quais os magistrados entendem que esse requisito está pre-
sente na norma citada anteriormente.

Palavras-chave: Direito fundamental à saúde. Princípio da universalidade. Integralidade da prestação. 
Solidariedade social. Hipossufi ciência do demandante.

1  INTRODUÇÃO

Com o advento da Cons  tuição de 1988, buscou-se assegurar a todos igualmente o acesso 
a ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde, sa  sfazendo as necessidades 
do indivíduo em sua plenitude.

As  ações  e  serviços  públicos  de  saúde,  conforme  restou  consagrado  na Cons  tuição,  
devem  ser  organizadas  em  sistema  único,  fi nanciado  por  toda  a sociedade, nos termos do 
art. 195 da CR/88, resguardada, no entanto, à inicia  va privada, a possibilidade de exploração da 
assistência à saúde.

Seja por se tratar de direito fundamental ou pela expressa disposição do art. 196 da CR/88, 
constata-se que o acesso à saúde é direito de todos, razão pela qual a universalidade é princípio 
que norteia o SUS em todos os níveis de assistência.

Entretanto, tem-se constatado, na doutrina e jurisprudência brasileiras, restrições à garan  a 
de prestações que tenham por fundamento o direito à saúde, ao argumento de que o Poder 
Público somente está obrigado a atender ao pedido se o autor é carente de recursos fi nanceiros 

1 Discente do 9º semestre do Curso de Direito do Centro Universitário Christus e Par  cipante do Núcleo Direito e 
Saúde do Núcleo de Prá  ca Jurídica (NPJ) – Unichristus, monica.oliveira2024@gmail.com.

2  Discente do 6º semestre do Curso de Direito do Centro Universitário Christus e Par  cipante do Núcleo Direito e 
Saúde do Núcleo de Prá  ca Jurídica (NPJ) – Unichristus, rayssagomesmes@gmail.com.
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para custear aquilo que pleiteia. A hipossufi ciência,  mesmo  em  acórdãos  de  vanguarda,  é  ro-
 neiramente  u  lizada como argumento para o deferimento da pretensão.

Frente a esse quadro de aparente divergência – previsão expressa de universalidade do 
acesso e exigência de hipossufi ciência para garan  a do direito em juízo – pretende-se discorrer 
acerca dos princípios da universalidade, integralidade e solidariedade social, bem como examinar 
a compa  bilidade com a citada exigência.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 O direito fundamental à saúde e a sua regulação no ordenamento jurídico

Toda a sociedade deve viver com dignidade e o Estado tem o papel primordial no cumpri-
mento deste princípio cons  tucional essencial. Dessa forma, temos que considerar que o direito à 
saúde integra o direito à vida, com o obje  vo de proporcionar a cada cidadão o garan  smo estatal 
da dignidade da pessoa humana.

Par  ndo do pressuposto de que a saúde é condição indispensável à garan  a da vida huma-
na, e que valor maior terá a vida se ela for vivida com decência, outra não poderia ser a ponde-
ração quanto à impossibilidade de se dissociar os vetores da dignidade da pessoa humana do 
direito à vida e à saúde.

O embasamento jurídico encontra-se na cons  tuição brasileira de 1988, em seu ar  go 
6º, que relata quais são os direitos sociais, elencado, dentro eles, o direito fundamental à saúde.

De acordo com o entendimento de Uadi Lammêgo Bulos, os direitos sociais podem “ser 
entendidos as liberdades públicas que tutelam os menos favorecidos, proporcionando-lhes condi-
ções de vida mais decentes e condignas com o primado da igualdade real”.1

No mesmo sen  do, estabelece o ar  go 2º da Lei Orgânica da Saúde (8.080/90)  ao  afi rmar  
que  “a  saúde  é  um  direito  fundamental  do  ser  humano, devendo o Estado prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno exercício”.

Anteriormente, a saúde  nha seu conceito rela  vamente restrito, sendo defi nida como a 
simples ausência de doença ou enfermidade, o que era dominante em várias culturas da an  gui-
dade, como por exemplo, dos an  gos gregos.

Entretanto, atualmente, a saúde como direito público subje  vo é uma garan  a da classe dos 
direitos sociais fundamentais de segunda dimensão, em que o Estado assume a função de promo-
ção e não mais de abstenção.

Atualmente, se descreve a saúde, de acordo com Uadi Bulos, com base na defi nição da 
Organização Mundial da Saúde (OMS), como, “completo bem-estar  sico, mental e espiritual do 
homem, e não apenas a ausência de afecções e de doenças”.4

A  saúde nas  cons  tuições  antecessoras, era  uma garan  a extremamente restrita, que 
albergava como privilegiados apenas crianças e trabalhadores brasileiros. Foi apenas na cons  tui-
ção de 1988 que a abrangência evoluiu e o direito à saúde adquiriu caráter universal, que defi niu a 
saúde em seu art. 196 como “direito de todos e dever do Estado”, devendo ser prestado por meio 
de polí  cas públicas, como essencial para a efe  vação da dignidade humana.

O art. 198, por sua vez, esboça, em linhas gerais, a forma de organização do sistema único 
de saúde, quando determina que as ações e os serviços de saúde integram uma rede regionali-
zada e hierarquizada e cons  tuem um sistema único, organizado, que persegue o cumprimento 
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das seguintes diretrizes: descentralização, com direção única em cada esfera de governo, o que 
impõe responsabilidade à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; atendimento 
integral, com prioridade para as a  vidades preven  vas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; 
par  cipação da comunidade, o que é essencial para que se entenda o direito à saúde como 
um processo onde as pessoas devem ter voz a  va e autonomia.

Além de estar previsto no direito interno como direito fundamental, a saúde também 
é considerada um direito humano, de aplicação e abrangência internacional, almejando, dessa 
forma, a validade universal para todos os povos e tempos, revelando um inques  onável caráter 
supranacional, previsto nos tratados, bem como na Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
que no seu art. 25, §1, dispõe que:

Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família 
saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados  médicos  
e  os  serviços  sociais  indispensáveis,  e  direito  à segurança em caso de de-
semprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de 
subsistência em circunstâncias fora de seu controle.

Isto posto, são observadas as mínimas condições aceitáveis para se considerar falar em prin-
cípio dignidade da pessoa humana, pois, sem esses “requisitos”, não existe possibilidade que no-
tabilize o verdadeiro propósito deste princípio.

O direito à saúde é o um dos principais direitos da ordem social, pois está in  mamente co-
nectado com o princípio da dignidade da pessoa humana e com o direito à vida.

É ilógico se falar de direito ao trabalho, ao lazer, à segurança ou até mesmo à moradia, 
se não houver de um sistema de saúde eficiente, que previna, diagnostique e trate as enfer-
midades do seu povo, para que, assim, consiga desfrutar dos demais direitos e deveres de 
ordem social com comodidade e bem-estar. Nesse sentido, é o entendimento da doutrina 
que se segue:

De fato, “a saúde é componente da vida, estando umbilicalmente ligada à dignidade 
da pessoa humana. Dessa forma, pode-se dizer que o direito à vida e à saúde são 
consequências da dignidade humana”2

A Carta Magna ainda trouxe disposições específi cas que tratam sobre a solidariedade dos 
entes federa  vos na prestação do direito fundamental à saúde.3

Assim, para a maior efe  vação do direito à saúde, tem-se entendimento uniforme, no orde-
namento jurídico brasileiro, acerca da solidariedade entre os entes federa  vos, ou seja, é possível 
demandar tanto da União, dos Estados ou dos Municípios a prestação de um serviço adequado de 
saúde, não havendo que se falar em ilegi  midade de um em detrimento do outro. Ao ser deman-
dado, nasce para o ente a obrigação e o dever de fornecer o serviço pleiteado.

Dessa forma, de acordo com o que expressa o art. 196, da CF, o direito à saúde representa 
prerroga  va jurídica indisponível, sendo certo caber ao Poder Público o cumprimento desse de-
ver, garan  ndo a todos os cidadãos o acesso aos serviços de saúde. Esse aspecto assume extrema 
importância na medida em que a norma estabelecida pela Cons  tuição aponta para a obrigação 
do Poder Público de se responsabilizar pela cobertura e pelo atendimento na área de saúde, 
de forma integral e gratuita.

Em consonância com o princípio da dignidade da pessoa humana, expresso no ordenamen-
to jurídico brasileiro como fundamento do Estado Democrá  co de Direito, não pode o Estado 
omi  r-se no cumprimento de seu dever de prover o direito à saúde de forma efi caz e efi ciente.
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Entretanto, existe uma discussão acerca de quem seriam os reais des  natários da prestação 
estatal em relação ao direito à saúde, tendo em visa que a precariedade dos serviços e a alta 
demanda impossibilitam a prestação real para todos.

Assim, indaga-se que, ao levar em consideração os cidadãos que, apesar de possuírem o 
direito à saúde, têm condições de promover esse direito por meio de sua realização par  cular, 
seriam des  natários da prestação estatal somente os considerados hipossufi cientes, para que as-
sim, pudesse ser alcançada a jus  ça real.

Frente a esse quadro de aparente contradição – previsão expressa de universalidade do 
acesso e exigência de hipossufi ciência para garan  a do direito em juízo – pretende-se discorrer 
a fi m de estabelecer a necessidade da exigência da hipossufi ciência nas demandas contra a 
Administração Pública.

2.2 A necessidade (ou não) da hipossufi ciência nas demandas de saúde contra a Ad-
ministração Pública

A nova ordem cons  tucional permite a atuação do indivíduo como sujeito a  vo de direitos, e 
não um mero alvo de polí  cas estatais ou portador de necessidades a serem moralmente concedidas.

O Estado é indicado como principal responsável pelo cumprimento das obrigações legais de 
forma universal, igualitária e democrá  ca, de modo a atender efe  vamente aos interesses reais 
de toda a população.

Porém, para a efe  vação desses direitos, inclusive o da saúde, são encontradas  difi culdades 
na  coerência entre  o  direito  vigente  e o direito  vivido.

Assim,  de  um  lado,  existe  o  direito  vigente  (formal),  expresso  na  Cons  tuição Federal, 
que reconhece o direito à saúde de forma universal, integral e gratuita, e, de outro, há o direito 
vivido, que aponta violações diárias decorrentes das profundas desigualdades sociais, combinadas 
com as defi ciências dos sistemas públicos de saúde, que espelham a incapacidade do Estado de 
atender às necessidades dos cidadãos.

Sabendo que o Brasil é um país extremamente desigual quanto a suas classes sociais, que o 
Poder Público é intensamente omisso nas questões de saúde pública e que existe um vasto défi cit 
orçamentário incapaz de suprir todas as necessidades da população de acordo com o previsto na 
Cons  tuição Federal, como proceder sem refl e  r sobre os princípios da solidariedade social, uni-
versalidade e da isonomia?

A universalidade e a integralidade do direito à saúde surgiram com a revolucionária Cons-
 tuição cidadã de 1988, já que, conforme outrora mencionado, em tempos passados o direito 

era excessivamente restrito e abreviado. Ocorre que, no âmbito do direito à saúde, a doutrina 
ques  ona dos mais variados modos esse caráter universal previsto em lei.

São ní  dos os ques  onamentos sobre a razoabilidade, a efi cácia e os limites dessa norma. Se 
pergunta até que ponto esse disposi  vo legal é executável, e se indaga, também, sobre o alcance 
e efi cácia de tal previsão.

Assim, surge o debate se é ou não necessário que a parte, no momento de ajuizar uma ação 
contra a Administração Pública pleiteando medicamentos, tratamentos, dentre outros direitos re-
lacionados à saúde, comprove, ou não, ser pessoa hipossufi ciente nos termos legais.

Isso porque, haja vista a insufi ciência de recursos dos cofres públicos para atender  todas  as  
demandas  na  área  da  saúde,  se  um  indivíduo  que  possui condições, por exemplo, de pagar 
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por um medicamento, ainda sim demandar o Poder Público para adquiri-lo, isso poderá acabar 
por re  rar essa mesma possibilidade de uma pessoa que não possui recursos sufi cientes para tal, 
tendo em vista que o Estado não consegue promover esse direito a todos.

É percep  vel a conduta omissiva do Poder Público nas questões de saúde, tentando jus  fi -
car a sua inefi cácia por meio do princípio da reserva do possível, porém, este não deve prevalecer 
quando em causa incidir o princípio do mínimo existencial. Tal fator acaba por ocasionar um au-
mento excessivo de demandas que abarrotam o Judiciário, que atua, muitas vezes, como protago-
nista nas ações e serviços de saúde.

Embora a redação do ar  go 196 da Cons  tuição de 1988 traga com clareza seu caráter uni-
versal acerca do direito que todos os cidadãos possuem para solicitar medicamento e procedi-
mentos ao SUS, a doutrina e a sociedade ainda ques  onam sobre a real efe  vidade dessa norma.

Nesse sen  do, pode-se dizer que é ilusória a garan  a de assegurar os direitos fundamentais 
para todos, o que confi gura uma inevitável rela  vização do mencionado princípio da universali-
dade na efe  vação dos direitos sociais, em especial ao da saúde. Por isso, não se pode desprezar 
o tratamento isonômico, considerado no seu aspecto material, entre os indivíduos que possuem 
recursos sufi cientes para suprir suas necessidades e os indivíduos fi nanceiramente hipossufi cien-
tes,  que  não  possuem  meio  de  arcar  com  essas  mesmas necessidades.

Corroborando esse entendimento, o autor Fábio César dos Santos Oliveira elenca alguns dos 
requisitos que devem ser considerados pelo magistrado ao julgar as demandas de saúde, a fi m de 
que possa obter a citada isonomia e a jus  ça em cada caso concreto.

Considerações  sobre  as  condições  socioeconômicas   dos  autores  das ações 
judiciais (como consequência do princípio da solidariedade), do impacto orça-
mentário, de decisões que exigem uma nova realocação de recursos públicos e 
dos critérios de justiça que devem pautar uma decisão, impessoal e capaz de 
preservar a isonomia entre pessoa em idêntica situação fática (OLIVEIRA, 2007) 
devem ser adicionadas a essa análise para que o Poder Judiciário não seja um 
instrumento de intervenção estratégica que, ao final, acentue, as distorções dis-
tributivas, cuja redução deveria ser significam ente almejada pelas políticas de 
promoção de saúde pública.4

A realidade é que, enquanto existem pessoas na base da pirâmide da sociedade que real-
mente necessitam do Poder Público para sa  sfazer suas reais necessidades no âmbito da saúde, 
outras, apesar de disporem de saúde suplementar, consultas e exames par  culares, não se escu-
sam de exigir medicamentos custeados pelo Estado, ignorando o princípio da solidariedade social.

Como já foi dito, é utopia falar em assistência universal, integral e gratuita para todos os 
indivíduos. Dessa forma, é plenamente razoável o posicionamento dos juristas   que   defendem   a   
tese da real necessidade de se comprovar a hipossufi ciência fi nanceira daqueles que pretendem 
demandar contra a Administração Pública pleiteando fármacos, tratamentos, dentre outros  direi-
tos relacionados à saúde.

Desse modo, o direito fundamental à saúde, garan  do nos ar  gos 6º e 196º da Cons  tuição 
Federal, poderá alcançar um maior número de indivíduos, o que, consequentemente, poderá ate-
nuar o défi cit orçamentário, bem como diminuir a judicialização da saúde.

Um ponto importante a ser ressaltado é o de que o cidadão, ao demandar a prestação po-
si  va do direito fundamental à saúde na via administra  va, ou seja, perante o Sistema único de 
Saúde (SUS), é bem mais di  cil de ser negado o atendimento sob a alegação de não se tratar de 
pessoa carente, tendo em vista que, a princípio, os direitos sociais são direito de todos.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   466019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   466 28/02/2020   08:34:3928/02/2020   08:34:39



Direito | 467 

Por outro lado, na via judicial, fi ca em aberto a obrigatoriedade da exigência de se compro-
var a hipossufi ciência do autor para demandar e conseguir a efe  va prestação estatal do direito 
fundamental à saúde.

Nota-se  que  o  maior  número  de  ações  judiciais  versa  sobre  o desatendimento em 
relação à prestação do serviço, entretanto, há um número signifi ca  vo de demandas que versam 
sobre medicamentos que não são previstos nas listas e protocolos ofi cias do SUS, elaborados pelo 
Ministério da Saúde, além da realização de procedimentos de alto custo, aplicação de inovações 
tecnológicas em tratamentos, dentre outros.

A questão principal que aqui se debate é saber se nas ações em que se pede a prestação 
à saúde, desde as mais simples às mais complexos, seria necessário, ou não, demonstrar hipossu-
fi ciência da parte autora.

De início, o ajuizamento das ações diante da omissão e da inefi cácia da saúde pública foi en-
tendido como manifestação favorável (direito subje  vo) do exercício pleno da cidadania, em decor-
rência dos diversos disposi  vos cons  tucionais que regulam a proteção e promoção desse direito.

Contudo, ao longo do tempo percebeu-se, por meio das decisões judiciais, que a maioria das 
ações propostas seria de pessoas com alto nível de renda, possuindo maiores possibilidades de 
custear par  cularmente os seus tratamentos e medicamentos, ao passo que, a camada mais ca-
rente da população ainda encontra óbice  para  o  ajuizamento  dessas  ações,  o  que  não  atenua 
o problema das desigualdades sociais.5

É nesse ponto que começa a ser observada uma mudança no judiciário no sen  do de 
que seria necessária a demonstração da hipossufi ciência do autor para que  vesse, como con-
sequência, o seu pedido julgado procedente, o que será demonstrado em seguida através de uma 
análise jurisprudencial.

2.3 Análise jurisprudencial das decisões que versam sobre saúde e a exigência do re-
quisito da hipossufi ciência do autor da demanda

No presente tópico será feita uma análise da jurisprudência dos tribunais pátrios, observan-
do a infl uência do requisito da hipossufi ciência do autor na tomada de decisões dos magistrados.

De início, serão apresentadas as decisões em que, quando a hipossufi ciência foi demonstra-
da/confi gurada na demanda, o pedido foi julgado como procedente, servindo até de fundamenta-
ção para o julgador, criando-se assim, um novo requisito para o julgamento das ações.

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. FORNECIMENTO DE MEDICA-
MENTO E INSUMOS. DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE. MENOR HIPOSSUFICIEN-
TE ECONOMICAMENTE. TUTELA DE URGÊNCIA. DEFERIMENTO. PROBABILIDADE 
DO DIREITO E PERIGO DE DANO AO RESULTADO ÚTIL DO PROCESSO DEVIDAMENTE 
DEMONSTRADOS. ENUNCIADO 51 DA II JORNADA DE DIREITO DA SAÚDE DO CONSE-
LHO NACIONAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 45 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
CEARÁ. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
1- O thema decidendum cinge-se à possibilidade de concessão de tutela antecipada, a 
fi m de determinar ao Estado do Ceará o fornecimento dos insumos (sonda uretral de ne-
laton de nº 10, cloridrato de lidocaína ou geleia estéril 2% e gaze hidrófi la) e da medicação 
Imipramina, em vista da hipossufi ciência econômica do menor recorrente e da gravidade 
da patologia que o acomete, no caso, a mielomeningocele (espinha bífi da, CID: Q05.9).
2- Para a concessão da tutela de urgência, mister a demonstração dos requisitos 
previstos no art. 300 do CPC: (a) probabilidade do direito e (b) perigo de dano ou 
o risco ao resultado ú  l do processo.
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3- A documentação coligida aos autos dá conta de que o agravante –
declaradamente  hipossufi ciente  –   deve  fazer  con  nuado  uso  das
medicações Oxibu  nina, Doxazosina e Imipramina, e por não possuir o controle dos 
esfi ncteres, necessita mensalmente de 150 (cento e cinquenta) fraldas   descartáveis  
tamanho  G   (adulto),  conforme  relatório  médico subscrito por profi ssional 
da Rede Sarah de Hospitais de Reabilitação, o qual informa o quadro clínico do 
recorrente e as consequências da não realização do tratamento: comprome  men-
to de sua saúde e integridade  sica, além de complicações secundárias (retenção 
urinária e perda da função renal), em conformidade, pois, com o Enunciado 51 da 
II Jornada de Direito da Saúde do CNJ: “Nos processos judiciais, a caracterização da 
urgência/emergência requer relatório médico circunstanciado, com expressa menção 
do quadro clínico de risco imediato” e com a Súmula 45 do TJCE: “Ao  Poder  Público  
compete  fornecer  a  pacientes  tratamento  ou medicamento registrado no órgão 
de vigilância sanitária competente, não disponibilizado no sistema de saúde”.
4- O bem jurídico sub examine tem assento em nossa Lei Fundamental (art.
196 da CF), cons  tuindo o direito à saúde garan  a individual e indisponível, além de 
pressuposto para a dignidade humana, compe  ndo ao Poder Público  (União,  Esta-
dos,  Distrito  Federal  e  Municípios),  solidariamente (STF, RE-RG nº 855178/SE, rel. 
Min. LUIZ FUX, j. em 05/03/2015), as ações materiais necessárias à sua efe  vidade 
(art. 23, II, da CF), e, consequentemente, a prestação do tratamento prescrito.
5- Agravo de instrumento conhecido e provido.
(TJ-CE – AI: 0623271-88.2016.8.06.0000 CE, Relator: Des. Fernando Luiz Ximenes   
Rocha, 1ª Câmara Direito Público, Data de Publicação: 24/07/2017). (grifo nosso)
CONSULTA E EVENTUAL INTERVENÇÃO CIRÚRGICA. OBRIGAÇÃO DE FAZER.
Autor portador de trombose venosa profunda, razão pela qual necessita realizar 
procedimento cirúrgico com urgência. Indisponibilidade do direito à Saúde. A saúde 
cons  tui direito público subje  vo do cidadão e dever do Estado. Art. 196 da Cons  -
tuição Federal, norma de efi cácia imediata. Comprovada a hipossufi ciência do autor. 
Prova inequívoca da necessidade do procedimento cirúrgico. Tutela jurisdicional que 
não interfere na discricionariedade da Administração Pública. Óbices orçamentários. 
Polí  ca pública que se pressupõe contemplada nas leis orçamentárias. Princípio da 
Reserva do Possível que não pode se sobrepor aos direitos fundamentais. Adequação 
da obrigação ao pedido formulado. MULTA DIÁRIA. Multa diária contra ente público. 
Possibilidade. Medida que obje  va o cumprimento da determinação judicial. Redu-
ção da multa e do teto. Recurso parcialmente provido.
(TJ-SP; Apelação 1012571-33.2017.8.26.0602; Relator (a): Claudio Augusto Pedrassi; 
Órgão Julgador: 2ª Câmara de Direito Público; Foro de Sorocaba - Vara da Fazenda Pú-
blica; Data do Julgamento: 23/08/2017; Data de Registro: 23/08/2017). (grifo nosso)

EMENTA: APELAÇÃO CIVEL - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO - FÁRMACO ONCO-
LÓGICO -  RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS - DIREI-
TO À SAÚDE - GARANTIA CONSTITUCIONAL - APRESENTAÇÃO DE RECEITA MÉDICA 
ATUALIZADA - NECESSIDADE - RECURSO PROVIDO - PEDIDO INICIAL PROCEDENTE.
1-  A  saúde é  direito  de  todos  e  dever  do  Estado, garan  do mediante polí  cas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e  serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.
2- O texto cons  tucional, em seu art. 23, II, dispõe ser de competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios “cuidar da saúde e assistên-
cia pública, da proteção e garan  a das pessoas portadoras de defi ciência”.
3- A existência de Portaria do Ministério da Saúde dispondo que a assistência e o tra-
tamento dos doentes com diagnós  co de câncer serão prestados   pelos   Centros   de   
Assistência  de   Alta   Complexidade  em Oncologia (CACON’s) não afasta a legi  mi-
dade do Estado de Minas Gerais para conceder o medicamento oncológico pleiteado.
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4- Comprovada a hipossufi ciência da autora em obter o medicamento, bem como 
sua necessidade, deve o Estado fornecê-lo, condicionando- se tal obrigação à apre-
sentação quadrimestral de receita médica atualizada, a fi m de demonstrar a perma-
nência da necessidade.
5- Recurso da autora provido, para se julgar procedente o pedido inicial.
(TJ-MG; Apelação Cível: 1.0024.14.307163-7/001; Relator (a): Des.(a) Hilda
Teixeira da Costa; Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível; Data do Julgamento:
08/08/2017; Data da Publicação: 18/08/2017). (grifo nosso)

MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMEN-
TO. CONCESSÃO DO PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. CONCESSÃO DE LIMINAR EM 
FACE DO ENTE PÚBLICO. POSSIBILIDADE. MEDICAMENTOS NÃO LISTADOS PELO MI-
NISTÉRIO DA SAÚDE. DESNECESSIDADE. CONCESSÃO DA SEGURANÇA.
I- Da análise conjunta dos fatos narrados, levando-se em consideração que se trata 
de pessoa assis  da pela Defensoria Pública, corroborada pela declaração de hipos-
sufi ciência econômica que repousa às fl s. 29, resta demonstrada a ausência de 
condições do Impetrante em arcar com as custas processuais, fazendo jus aos be-
ne  cios da Jus  ça gratuita.
II- Portanto, se é fato que é vedada a concessão de liminar contra atos do poder 
público no procedimento cautelar, que esgote, no todo ou em parte, o objeto da 
ação, não menos o é o fato de que, tratando-se de aquisição de medicamento in-
dispensável à sobrevivência do Impetrante, impõe-se que seja assegurado o seu 
direito à vida.
III- Sobre a possibilidade de concessão da tutela de urgência contra a Fazenda Pú-
blica em debates a  nentes ao direito à saúde, os tribunais pátrios, inclusive deste e. 
TJPI, são uníssonos quanto a sua viabilidade, rechaça-se o argumento apresentado 
pelo Estado do Piauí, neste tocante, tendo em vista que o fornecimento dos medi-
camentos mostra-se indispensável à manutenção da saúde e da vida do Impetrante.
IV- O art. 196, da CF/88, assegura a todos o direito à saúde, incluindo- se, por evi-
dente, o fornecimento de medicamentos àqueles que não disponham de recursos 
fi nanceiros para custear o tratamento.
V- Nesta senda, a bucólica falta de inclusão de um insumo na listagem do Sistema 
Único de Saúde (SUS) não proscreve o dever do Poder Público em promover e preser-
var a saúde dos cidadãos, consagrado no art. 196, da CF.
VI- Isto porque, a não inclusão do medicamento perseguido em lista prévia, por ca-
racterizar mera formalidade, não tem a ap  dão, por si só, de embaraçar o direito à 
saúde do Impetrante, que padece de doença renal crônica avançada, incumbindo 
ao Estado o fornecimento gratuito dos fármacos receitados pelo médico especialista.
VII- Registre-se, por oportuno, que o Supremo Tribunal Federal declarou a  reper-
cussão geral da  questão que  gravita em  torno do dever do Estado de fornecer 
medicamento de alto custo a portador de doença grave que não possui condições 
fi nanceiras de comprá-lo (RE 566471 – Tema 006), enquanto que o Superior Tribunal 
de Jus  ça mantém o tema 106 (sem processo vinculado), que controverte acerca da 
obrigatoriedade de fornecimento, pelo Estado, de medicamentos não contemplados 
na listagem do Ministério da Saúde.
VIII-  Assim,  até  o  presente  julgamento,  o  raciocínio  sagrado  por  este Tribunal 
de Jus  ça deve ser manutenido, por acastelar direitos e garan  as fundamentais do 
homem, que não podem ser aba  dos por exigências formais e burocrá  cas.
IX- Segurança concedida.
X- Decisão por votação unânime.
(TJ-PI - Mandado de Segurança Nº 2016.0001.009406-3 - Relator: Des.
Raimundo Eufrásio Alves Filho -  Tribunal Pleno -  Data de  Julgamento:
15/12/2016 )

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   469019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   469 28/02/2020   08:34:4028/02/2020   08:34:40



470 | Direito

E M E N T A – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER – TRATAMENTO 
MÉDICO – PATOLOGIA E NECESSIDADE DO TRATAMENTO MÉDICO COMPROVADOS 
– PROVA SUFICIENTE – DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA – DIREITO DO PACIENTE 
A RECEBER O TRATAMENTO INDICADO PELO MÉDICO QUE O ACOMPANHA – DIREITO 
À SAÚDE – ARTIGO 196, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL – SENTENÇA REFORMADA – RE-
CURSO PROVIDO.
Se os documentos apresentados comprovam a hipossufi ciência da parte, a exis-
tência da patologia e a imprescindibilidade do tratamento requerido, este deve 
ser fornecido pelo Poder Público. Existe solidariedade na assistência à saúde entre 
a União, o Estado e o Município, podendo a ação ser ajuizada em face de todos, de 
alguns ou de apenas um, por essa razão, não há falar em ilegi  midade do Estado e do 
Município para fi gurarem no pólo passivo da ação. A Cons  tuição Federal, em seu 
ar  go 196, consagra o direito à saúde como dever do Estado, que deverá, por 
meio  de  polí  cas  sociais  e  econômicas,  propiciar  aos  necessitados tratamen-
to adequado e efi caz, capaz de ofertar a quem necessite maior dignidade e menor 
sofrimento.
(TJ-MS. Apelação n. 0801794-27.2016.8.12.0010, Fá  ma do Sul, 4ª Câmara Cível, Re-
lator (a): Des. Claudionor Miguel Abss Duarte,  j: 23/08/2017, p: 23/08/2017)
RECURSO INOMINADO. ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. SAÚDE. FORNECIMENTO 
DE TRATAMENTO DE FISIOTERAPIA E FONOAUDIOLOGIA. LIMINAR DEFERIDA.
1. Como se vê dos autos, a necessidade de ser prestada a assistência à   saúde à 
parte autora restou evidente, considerando a sua hipossufi ciência fi nanceira soma-
da à patologia comprovada mediante os atestados médicos juntados.
2. A saúde compete solidariamente à União, Estados e Municípios, podendo o   cida-
dão acionar qualquer desses entes federa  vos, conjunta, ou isoladamente, para fi ns 
de obtenção de medicamentos, exames, cirurgias, consultas e insumos.
3. Sentença de procedência confi rmada por seus próprios fundamentos, nos moldes 
do ar  go 46, úl  ma fi gura, da Lei nº 9.099/95. RECURSO INOMINADO PARCIALMEN-
TE PROVIDO. UNÂNIME.
(TJ-RS,  Recurso  Cível  Nº  71006792071,  Turma  Recursal  da  Fazenda
Pública, Turmas Recursais, Relator: Volnei dos Santos Coelho, Julgado em
20/07/2017). (grifo nosso)

Em seguida, colaciona-se as decisões em que a hipossufi ciência não foi demonstrada e, mes-
mo assim, o pedido foi julgado como procedente, demonstrando a aplicação do princípio da uni-
versalidade ao direito à saúde.

APELAÇÃO CÍVEL. INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA. DIREITO À SAÚDE. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. Direito à saúde. A condenação do 
Poder Público para que custeie a internação, ainda que em clínica  par  cular,  en-
contra respaldo na Cons  tuição da República, em razão da proteção integral cons-
 tucionalmente  assegurada ao direito fundamental à saúde. Legi  midade passiva e 

Solidariedade. Os entes estatais são solidariamente responsáveis pelo atendimento do 
direito fundamental ao direito à saúde, não havendo razão para cogitar em ilegi  mida-
de passiva ou em obrigação exclusiva de um deles. Honorários Advoca  cios. Quando é 
perdedor da ação, o Município é devedor de honorários sucumbenciais ao FADEP. Cabe 
redução de honorários advoca  cios. DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO.
(TJ-RS, Apelação Cível Nº 70074390618, Oitava Câmara Cível, Relator: Rui
Portanova, Julgado em 17/08/2017). (grifo nosso)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COMINA-
TÓRIA CUMULADA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA. FORNECIMENTO PROCEDIMENTO CIRÚRGICO INDISPENSÁVEL À MANU-
TENÇÃO DA SAÚDE DO APELADO PELO MUNICÍPIO DE MACEIÓ. DENUNCIAÇÃO À 
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LIDE DO ESTADO DE ALAGOAS E DA UNIÃO. PREJUDICIAL DE MÉRITO NÃO ACOLHI-
DA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS EM TUTELAR E PROMO-
VER O DIREITO Á SAÚDE DOS CIDADÃOS. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DOS TRI-
BUNAIS SUPERIORES. SÚMULA N. 01 DO TJ/AL. MÉRITO. LIMITAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
E RESERVA DO POSSÍVEL. AUSÊNCIA DE LASTRO PROBATÓRIO NOS AUTOS PARA 
DEMONSTRAR A INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA ALEGADA. PREVALÊNCIA DO DIREITO 
À SAÚDE EM DETRIMENTO DA OBSERVÂNCIA DO ORÇAMENTO PÚBLICO MUNI-
CIPAL. CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO LIMINAR EM SEDE DE SENTENÇA, INCLUSIVE  A  
PREVISÃO DE  MULTA  POR  DESCUMPRIMENTO. DECISÃO EM CONFORMIDADE COM 
O PROCEDIMENTO LEGAL PREVISTO. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
(TJ-AL, APL 07047063420128020001 AL 0704706-34.2012.8.02.0001, 3ª Câmara 
Cível, Relator: Des. Domingos de Araújo Lima Neto, Julgado em 18/08/2017, Publi-
cado em 23/08/2017). (grifo nosso)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMEN-
TO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESCUMPRIMENTO. MULTA DIÁRIA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. PRAZO ESTABELECIDO NA DECISÃO. 
RAZOABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1. O fato de determinado medicamento ainda não constar dos protocolos clínicos 
e listas de medicamentos ofi ciais não afasta o direito prima facie dos jurisdiciona-
dos à sua percepção.
2. É permi  da a aplicação de multa diária contra a Fazenda Pública na medida em 
que reste caracterizado o atraso no cumprimento de obrigação de fazer. Precedentes 
do STJ.
3. A burocracia e a mora administra  va não podem se sobrepor ao direito 
maior à saúde, notadamente porque ainda impera o princípio administra  vo 
da efi ciência em detrimento à má gestão e inoperância na aplicação dos recursos 
públicos.
4. Recurso desprovido.
(TJ-AC,  AI  10007283020178010000 AC  1000728-30.2017.8.01.0000, 2ª Câmara Cí-
vel, Relator: Des. Júnior Alberto, Julgado em 21/07/2017, Publicado em 24/07/2017). 
(grifo nosso)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRATAMENTO DE SAÚ-
DE. DEVER DO ESTADO. INTELIGÊNCIA DO ART. 196, DA CF/88. AUSÊNCIA DE INTE-
RESSE DE AGIR. INOCORRÊNCIA. MANUTENÇÃO INTACTA DO JULGADO AGRAVADO.
- Tanto a Carta Magna (art. 196) como a jurisprudência pátria já assentaram o en-
tendimento de que a prestação de serviços de saúde pública, é                                                                                                       um dever do Estado 
e um direito do cidadão.
- Assim sendo, demonstrada a necessidade da realização de cirurgia ortopédica   re-
paradora   na   Agravada,   em   razão   da   confi rmação   do diagnós  co de Escoliose 
Idiopá  ca Progressiva, por meio de Laudo Médico, os termos da decisão recorrida 
devem ser man  dos, já que traduzem o senso de lídima jus  ça.
- Dessa forma, resta evidenciado que a referida intervenção cirúrgica é indispensável 
à efe  vidade aos direitos à saúde, à vida e à dignidade da pessoa humana.
- Quanto à alegada ausência de interesse de agir da Autora/Recorrida, tenho que 
não merece subsis  r, porquanto esta vem esperando pelo seu tratamento há mais 
de um ano, sem, contudo, ver realizada a referida cirurgia reparadora.
- RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
(TJ-AM, AI 40005334420168040000 AM 4000533-44.2016.8.04.0000, 2ª Câmara  
Cível,  Relator:  Ari  Jorge  Mou  nho  da   Costa,  Julgado  em
10/10/2016, Publicado em 14/10/2016). (grifo nosso)
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CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO À SAÚDE. RECÉM-NASCIDO. GRAVE 
ESTADO RESPIRATÓRIO. TRATAMENTO PRESCRITO. AUSÊNCIA DE PROFISSIONAL FISIOTERA-
PEUTA. PRETENSÃO DE REAVER OS VALORES A SEREM PAGOS COM PROFISSIONAL CONTRA-
TADO. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA, CONFIRMANDO-SE A DECISÃO LIMINAR.
1) O direito à saúde é dever do Estado, ao qual, a teor do art. 196 da Cons  tuição 
Federal, incumbe adotar polí  cas sociais e econômicas des  nadas à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação.
2) No caso dos autos, a impetrante tem necessidade de submeter-se a tratamen-
to fi sioterápico 3 (três) vezes ao dia em razão do delicado quadro respiratório, 
conforme prescrição médica de f. 24. No entanto, segundo a própria autoridade 
impetrada, por meio das informações de f. 39-45, o Estado não possui profi ssionais 
fi sioterapeutas sufi cientes e os que trabalham na UTI do Hospital Mãe Luzia, por 
questões legais e regulamentares, não podem cobrir o horário de funcionamento 
da maternidade. Essa afi rmação é                                                                                                                             reforçada pelo conteúdo do receituário de f. 17.
3) A decisão concessiva de mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais 
pretéritos, não podendo, além disso, ser u  lizada como ação de cobrança, conforme 
Súmulas nº 269 e 271, ambos do Supremo Tribunal Federal.
4) Ordem concedida parcialmente para o acesso do fi sioterapeuta contratado pelo 
genitor da impetrante à UTI da Maternidade Mãe Luzia para dar con  nuidade ao 
tratamento de que esta necessita, devendo o referido profi ssional respeitar os cui-
dados indicados pela unidade hospitalar para adentrar na UTI.
(TJ-AP,   MS   00006417120168030000   AP,   Tribunal   Pleno,   Relatora Desembar-
gadora Stella Simonne Ramos, Julgado em 10/18/2016). (grifo nosso)

Agravo de instrumento. Munícipe portador de Esclerose   Lateral Amiotrófi ca.  Direito   ao   
atendimento  nos   termos da Portaria  nº 1.115/2015  do   Ministério  da   Saúde  e   direito   
ao   tratamento  ou internação domiciliar nos termos do art. 19-I da Lei nº 8.080/90, con-
forme plano estabelecido pela equipe de saúde. Pretensão de atendimento “home care” 
não contemplada na assistência ofi cial. Ausência da probabilidade do direito. Art. 300 do 
CPC. Multa cominatória desnecessária no caso concreto. Recurso parcialmente provido.
(TJSP;   Agravo de Instrumento 2097048-32.2017.8.26.0000; Relator (a): Luis Fer-
nando Camargo de Barros Vidal; Órgão Julgador: 4ª Câmara de Direito Público; Foro 
de São Miguel Arcanjo - Vara Única; Data do Julgamento: 14/08/2017; Data de Regis-
tro: 21/08/2017). (grifo nosso)

O que pode-se concluir é que a jurisprudência ainda não é unânime em relação à exigência 
da hipossufi ciência como requisito diretamente proporcional a procedência do pedido em ações 
que pleiteiam a prestação do direito à saúde.

De toda forma, percebe-se que há uma mudança no panorama judicial, no qual a compro-
vação da hipossufi ciência do requerente vem sendo interpretada como uma  derivação  do  que  
preleciona  o  art.  196,  da  CF,  integrada  como  um  dos requisitos para que a ação seja julgada 
procedente e, até mesmo, como um fator de mo  vação das decisões.

Por fi m, resta esclarecer que aqui neste ar  go defende-se o posicionamento da necessidade 
de se comprovar a hipossufi ciência de recursos do autor para que este possa demandar nas ações 
de saúde e ter seu pedido deferido, com o obje  vo de se alcançar uma jus  ça real na efe  vação 
dos direitos sociais cons  tucionais.

Enquanto o Brasil não possuir capacidade sufi ciente de recursos fi nanceiros, planejamento 
e prestação posi  va dos direitos elencados como fundamentais da cons  tuição, a teoria aplicada 
deve ser a de que, quem  ver condições fi nanceiras de custear seu direito à saúde não possa ter 
acesso amplo aos serviços de saúde pública, como forma de evitar que os mais necessitados fi -
quem desamparados em condições semelhantes.
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA

A metodologia u  lizada no presente ar  go foi a qualita  va e quan  ta  va. A primeira foi de-
senvolvida fazendo uso e análise de doutrina, ar  gos cien  fi cos e textos   legais.   A   segunda   foi   
produzida   mediante   a   análise   das   úl  mas jurisprudências dos tribunais pátrios.

O método u  lizado foi o dedu  vo, par  ndo de observações feitas com base no conteúdo 
disponível, em uma perspec  va abrangente dos requisitos necessários para a efe  va prestação 
por parte do Estado do direito à saúde.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Os resultados ob  dos permitem concluir sobre a mudança de paradigma que vem acon-
tecendo nos tribunais pátrios, com a clara mudança de entendimento a respeito dos requisitos 
necessários para a efe  vação do direito à saúde.

Por meio da análise dos julgados pode-se inferir que a hipossufi ciência do autor passou a ser uma 
premissa essencial para o deferimento do pedido nas demandas que versam sobre saúde pública.

Aplicando a teoria de que nenhum direito do ordenamento jurídico é absoluto, tem-se como 
possível a mi  gação do direito à saúde somente para aqueles que realmente mostrem insufi ciên-
cias de recursos para custear um tratamento par  cular.

Torna-se  importante  referir,  diante  dos  achados  da  pesquisa,  o  quanto poderia  ser  
possível  promover  uma  saúde  para  “todos”,  desde  que  sejam observados os quesitos es-
senciais de responsabilidade estatal e de respeito ao princípio da solidariedade social, obje  vando 
alcançar uma jus  ça real, baseada no princípio isonomia material – tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais, na medida de suas desigualdades.

5 CONCLUSÃO

A universalidade e a integralidade, nos termos do art. 196 da CR/88, são os princípios que 
norteiam o direito à saúde no Brasil e implicam o acesso de todos a ações e serviços des  nados 
à sua promoção, à sua proteção e à sua recuperação. Referidos princípios são uma importante 
conquista da sociedade brasileira.

Restrições ao acesso à saúde, fundamentadas em critérios econômicos, cons  tuem um im-
portante avanço da jurisprudência tendo em vista que estão aplicando o direito de acordo com 
cada caso concreto, obje  vando garan  r que o direito à saúde seja efe  vamente prestado, de 
forma material e não apenas formal, como consta na norma cons  tucional.

Nesse sen  do, a defi nição de prioridades em saúde deve u  lizar além da epidemiologia - 
ramo da medicina que estuda os diferentes fatores que intervém na difusão e propagação de do-
enças, sua frequência, seu modo de distribuição, sua evolução e a colocação dos meios necessá-
rios à sua prevenção.- como estabelece o art. 7º, VII da Lei 8.080/90, o requisito de comprovação 
da hipossufi ciência de recursos.

Assim sendo, a exigência de comprovação de hipossufi ciência do autor em ações que tratam 
do direito à saúde é devida e promove materialmente o que a Cons  tuição Federal expressamente 
estabelece, sendo patente considerar que a carência de recursos é fato cons  tu  vo do direito e 
pode ser considerado como fato essencial nas decisões judiciárias.
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RESUMO

Com o advento da Lei 13.140/2015, a sociedade foi proporcionada com a regularização do   ins  tuto   
da   mediação,   antevendo   a   resolução   de   confl itos   pela   via   da autocomposição. Nessa toada, tal 
resolução amigável encontrou bloqueio no próprio ordenamento jurídico, ao delegar aos par  culares 
assuntos que posteriormente serão avaliados pelo próprio Judiciário. Nessa dissonância legal, encon-
tra-se o princípio da autonomia da vontade, fundado na liberdade contratual das partes e vital para 
a garan  a de con  nuidade do negócio jurídico. O presente trabalho tem a pretensão de demonstrar 
como tal desarranjo traz consequências não esperadas pelo próprio Legislador.

Palavras-chaves: Mediação.  Conciliação.  Autonomia  da  Vontade.  Publicização  do Direito Privado.

1 INTRODUÇÃO

Ao longo dos anos, os ins  tutos da conciliação e mediação estão ganhando mais visibilidade. 
No Brasil, o Judiciário conservador percebe cada vez mais a necessidade da autocomposição como 
forma de diminuir o grande número de ações judiciais que recaem sobre este Poder, atualmente 
há 95 milhões de demandas judiciais pendentes de julgamento (CNJ, 2016).

Nesse sen  do, 30% da população ingressam com ações de demanda judicial, ocasionando 
um alto número de li  gantes para um sistema jurídico que por si só, nas palavras do professor José 
Carlos de Magalhães (2006, p. 61)³ que diz: “No processo judicial, cada decisão interlocutória é 
mo  vo para a interposição de agravo de instrumento ou mesmo de embargos de declaração, que 
interrompem o seu curso normal”.

Desse modo, a solução encontrada para o caminho tortuoso do judiciário foram os Métodos 
Extrajudiciais de Resolução de Controvérsias (MESCs), dentre eles a mediação e a conciliação.

2 CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

A  mediação  é  o  instrumento  capaz  de  elidir  um  confl ito,  por  meio  de  um terceiro, 
neutro e imparcial para com a lide, que busca a comunicação entre as partes a qual possuem rela-
ção con  nuada ao longo do tempo. O mediador viabiliza o caminho para a obtenção de um acordo 
sa  sfatório para ambos. Mormente a mediação é u  lizada para resoluções de impasses familiares.

1 Estudante do quinto semestre do Curso de Direito do Centro Universitário Christus e Par  cipante do Programa de 
Mediação e de Conciliação do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) – Unichristus.

2  Professora universitária e pesquisadora. Doutoranda em Direito Cons  tucional e Mestre em Direito Cons  tucio-
nal pela Universidade de Fortaleza.
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Vejamos o entendimento de Bacellar:

Como uma  primeira  noção  de  mediação,  pode-se  dizer  que, além de processo, 
é arte e técnica de resolução de confl itos intermediada por um terceiro mediador 
(agente público ou privado) – que tem por obje  vo solucionar pacifi camente as di-
vergências entre pessoas, fortalecendo suas relações (no mínimo, sem qualquer des-
gaste ou com o menor desgaste possível), preservando os laços de confi ança e os 
compromissos recíprocos que os vinculam. 4

Nesse liame, o conceito de conciliação pode ser entendido como a solução de situações  nas  
quais  os  integrantes  da  lide  possuem  apenas  um  contato  pontual,  a exemplo disto às rela-
ções consumeristas. No devido ins  tuto, o conciliador fi gura como ponto neutro e imparcial para 
obtenção do melhor resultado para as partes.

Segundo, Fernanda Tartuce5, [...] a mediação e a conciliação duas técnicas de autocomposi-
ção, sendo a conciliação aquela na qual o terceiro imparcial, mediante a  vidades de escuta e in-
ves  gação, auxiliará as partas a celebrarem um acordo, até mesmo expondo pontos fortes e fracos 
de suas posições e propondo acordo”.

O bene  cio da u  lização dos ins  tutos é cristalino, conforme entendido por Augusto Cesar 
Ramos, a mediação é o instrumento no qual as partes encontram a celeridade que não há no Ju-
diciário, os custos fi nanceiros são menores, visto que o deslinde processual é pautado por altos 
valores e relações familiares podem ser revistas com o diálogo em cena, além da garan  a do sigilo 
profi ssional.

Portanto, havendo necessidade em adotar medidas cada vez mais resolu  vas, o legislador 
u  lizou dos ins  tutos – mediação e conciliação, para dar celeridade processual, princípio consa-
grado no Código de Processo Civil de 2015, tornando a u  lização da conciliação obrigatória no 
processo, desde que as partes não lhe tenham recusado.

3 A TÉCNICA E PROCEDIMENTO PARA OBTENÇÃO DO ACORDO

O conhecimento do Direito é fundamental, para que se tenha noção do que se trata a lide, 
dos direitos e garan  as expostos para transação e a sua disponibilidade, além disso, o conheci-
mento prévio da causa garante ao terceiro imparcial a melhor logís  ca na hora de estabelecer as 
técnicas para resolver o impasse.

A psicologia, a sociologia, a comunicação social e a administração também são fundamentais 
para que se possa a  ngir o melhor resultado para as partes. Na mediação a escuta a  va tem seu 
primeiro enfoque, quando o mediador, através da linguagem verbal e não verbal dos par  cipantes, 
procura decodifi car várias informações. Esta técnica possibilita uma compreensão ainda maior das 
principais causas do confl ito, além de propiciar a quem está sendo ouvido e entendido.

Através da técnica do parafraseamento o mediador de confl itos reformula suas frases sem 
alterar o sen  do, para facilitar a organização e compreensão do seu próprio conteúdo. Em seguida 
u  liza-se a técnica da formulação de perguntas que é a mais simples e óbvia para entender o con-
fl ito em si, empós, o mediador u  liza-se do resumo seguido das confi rmações pelas partes, afi m 
de que seja entendido tudo que ocorreu até o momento.

O mediador ou conciliador, após essas etapas e técnicas apresentadas, faz uso do brainstor-
ming para que os próprios li  gantes u  lizem de sua cria  vidade para propor respostas ao impasse. 
Assim, a autocomposição toma a cena e, não havendo a amigável relação, é possível fazer uso da 
técnica do caucus que é u  lizada pelo mediador, consis  ndo em conversar com cada um separa-
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damente a fi m de que possa ser testadas opções para ajudar a solução do confl ito.

Desse modo, observa-se o cuidado e atenção às técnicas e passos necessários ao trâmite 
resolu  vo. Tal caminho delimitado por tanto conhecimento é o basilar para que os li  gantes cami-
nhem na resolução de seus confl itos.

4 A PRESTAÇÃO JURISDICIONAL VERSUS A RESOLUÇÃO EXTRAJUDICIAL

Como relatado é consabido que o Judiciário não consegue atender a quan  dade de deman-
das processuais na velocidade que lhes são esperadas. Segundo Chiovenda (1998), “(...) o processo 
deve dar, quando for possível, pra  camente, a quem tenha um direito, tudo aquilo e exatamente 
aquilo que ele tenha direito de conseguir”.

Ocorre que essa prestação jurisdicional não é atendida de maneira tempes  va, confor-
me explicita Luiz Guilherme Marinoni demonstrando que há uma problemá  ca em estabelecer 
novas tecnologias que permitam as partes obter uma resposta do Judiciário de maneira célere 
e efe  va, relatada pela difi culdade que o Estado possui em estruturar-se para atender os seus 
jurisdicionados.

Para isso o Estado, mesmo que reconhecendo sua incapacidade em atender seus jurisdicio-
nados, creditou aos par  culares as benesses de buscarem a via extrajudicial e não levarem seus 
confl itos as portas do Judiciário.

Desse modo, a resolução extrajudicial ganhou força e tomou cenário na situação atual.  O  
crescimento  do  número  acordos  extrajudiciais  e  judiciais  aumentou  e  a resolução amigável 
dos confl itos é incen  vada perante a sociedade.

5 A PUBLICIZAÇÃO DO DIREITO PRIVADO

Remonta-se ao direito romano a divisão entre Direito Público e Privado, modulados a par  r 
de sua natureza. Fazia se conhecer que o Direito Público era inerente ao próprio Império Romano, 
como Estado por si e ao Direito Privado, versava sobre os interesses par  culares.

Entretanto, desde os primórdios do Direito essa divisão é ques  onada, isto por que os interesses 
do próprio Estado confl itam com os desideratos dos par  culares. Entretanto, em sobressaltos históri-
cos, a infl uência estatal se mostra maior ou menor, infl uência esta, refl e  da, sempre, no Direito.

Nessa toada, no século XX com o período pós-guerra, o neocons  tucionalismo e a publiciza-
ção do Direito Privado, e, principalmente no Brasil o período da redemocra  zação e a Cons  tuinte 
de 1988, fomos lançados na era do controle e da intervenção estatal em demasia. Desse modo, 
busca-se atualmente o aval estatal para as relações mais simples entre par  culares, desta feita a 
“era da codifi cação”.

Vejamos que ao ra  fi car os interesses dos par  culares o próprio Direito Privado se confunde 
com o ente público, sendo, pois, meio para que esse vincule seus obje  vos para as menores rela-
ções inter-partes, onde ali, não deveria regular.

6 A LIBERDADE E AUTONOMIA DA VONTADE DAS PARTES

Segundo  Maria Helena  Diniz, 6“(...) o princípio  da autonomia da  vontade: consiste  no  po-
der  das  partes  de  es  pular  livremente, como melhor lhes convier, mediante acordo de vontades, 
a disciplina de seus interesses, suscitando para si efeitos tutelados pela ordem jurídica”.
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Desse modo, entendemos a conceituação de um dos principais princípios contratuais, vitais 
para manutenção do negócio jurídico e basilar do “pacta sunt servanda” (acordos devem ser man-
 dos). Nesse contexto, ao garan  r que a parte possua sua vontade emanada da forma mais liberal 

possível o entendimento se volta à respeitabilidade desse próprio desejo emanado.

A autonomia da vontade é a manifestação da pura e simples liberdade jurídica individual, 
que é traduzida por um poder par  cular, que garante ao indivíduo o seu agir, ou deixar de agir, 
criar ou deixar de criar, modifi car e fi ndar relações jurídicas.7

Cláudia Lima Marques afi rma que:

[...] a doutrina da autonomia da vontade considera que a obrigação contratual tem 
por única fonte a vontade das partes. A vontade humana é assim o elemento nuclear, 
a fonte de legi  mação da relação jurídica  contratual,  e  não  a  autoridade  da  lei.  
Sendo  assim,  é  da vontade que se origina a força obrigatória dos contratos, cabendo 
à lei simplesmente colocar à disposição das partes instrumentos que assegurem o 
cumprimento das promessas e limitar-se a uma posição suple  va. A doutrina da au-
tonomia da vontade terá também outras consequências jurídicas importante, como 
a necessidade de o direito assegurar que a vontade criadora do contrato seja livre de 
vícios e de defeitos, nascendo aí a teoria dos vícios do consen  mento. Acima de tudo, 
o princípio da autonomia da vontade exige que exista, pelo menos abstratamente, a 
liberdade de contratar ou de se abster, de escolher o parceiro contratual, o conteú-
do e a forma do contrato. É o famoso dogma da liberdade contratual” (2005, p. 60). 
(grifo nosso).

Sendo assim, pode-se inferir que sem o referido princípio, se quer há o nascimento do ne-
gócio jurídico, e, portanto, incapaz de produzir efeitos jurídicos. É nesse contexto que surge a res-
peitabilidade da decisão emanada, “ad substancia nego  ” (para essência do negócio), visto que a 
mínima modifi cação na natureza da vontade modifi caria seu próprio teor, desnaturalizando, assim, 
a vontade do par  cular.

7 A SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA COMO AVAL DO JUDICIÁRIO

Como abordado, certo é que as resoluções extrajudiciais foram es  muladas no Novo Código 
de Processo Civil (2015), como se observa a inclusão de novos bene  cios judiciais   e  extrajudiciais   
aos acordantes. Entretanto, o novo códex reiterou a necessidade de homologação de acordo por 
um juízo, e, amparado pela Lei 13.140/15, autoridade judicial ou administra  va confi rma ou ra  fi -
ca atos par  culares, a fi m de ins  tuir força executória ou até mesmo validade jurídica ao mesmo. 
Surge com esse conceito a necessidade de revisão do consenso entre os par  culares.

A ingerência do Judiciário na resolução acarreta sua própria movimentação jurisdicional, o 
que jus  fi caria a adoção novo trâmite processual, mesmo que para fi ns puramente homologató-
rios, levando as partes a novos caminhos tortuosos para garan  r os efeitos de suas transações.

Vejamos a exposição de João Moreno Pomar8:

O acordo previsto no art. 475-N, (...) pode receber interpretações diversas, (...). Dedu-
z-se, como interpretação, que a nova lei esteja pretendendo contemplar os acordos 
que os patronos levem aos autos para por fi m à lide, mas, se assim fosse, não haveria 
razão para um inciso específi co, mas a simples referência no inciso III, juntamente 
com a conciliação e a transação, que prevê a homologação, também, sobre matéria 
não posta em juízo; ou então que o novo inciso V passa a admi  r, agora, a invocação 
do órgão jurisdicional - por Ação Homologatória de Acordo Extrajudicial - com a 
fi nalidade única de cons  tuir crédito sujeito às regras do cumprimento de sentença. 
(...) pois a homologação do “acordo extrajudicial, de qualquer natureza” implicará, 
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por certo, em dispêndio da a  vidade judiciária, formação de autos, pagamento de 
custas e decurso de prazo recursal, embora a consensualidade - ainda que se teste a 
hipótese de jurisdição voluntária.” (grifo nosso)

Nesse sen  do, observa-se que a ideia de incluir métodos de resolução de confl itos volunta-
riamente entre as partes, não condiz com o que foi codifi cado, visto que a decisão dos confl itantes, 
de certa forma, será levada a face do Judiciário, recomeçando da estaca zero todo o impasse. Às 
arrecuas, procede ao órgão jurisdicional como  o  reavaliador  das  decisões  emanadas  pelos  par-
 culares,  ocasionando  novos rodeios processuais em volta da decisum (decisão).

Sendo assim, abriu-se margem para a formulação de precedente nos Tribunais Superiores 
acarretando a possibilidade de Ação Anulatória sobre sentença meramente homologatória,  des-
cons  tuindo  assim  os  efeitos  da  transação. (AgRg no REsp 1.314.900-CE, Relator Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 18/12/2012).

Tais precedentes demonstram a abertura de novos impasses que poderão ser formulados  
com  os  ques  onamentos,  inclusive,  da  própria  sentença  homologatória.

Embora, o caminho jurisprudencial volte-se para a ideia de que há possibilidade de ques  o-
nar o acordo extrajudicial homologado, algumas decisões merecem destaque, como a ementa do 
caso a seguir:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. VISITAS. IDOSO. ACORDO HOMOLOGADO NA ORIGEM. Ante 
da informação do juízo a quo de que houve homologação de acordo de vontades com resolução 
de mérito, resta prejudicada a análise do presente agravo. NEGADO SEGUIMENTO POR PREJUDI-
CADO. (Agravo de Instrumento nº 70046731147, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Jus  ça do RS, 
Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, julgado em 24/01/2012).  (grifo nosso).

Vejamos que a prestação jurisdicional deve ser atendida, visto sua análise cons  tucional e por 
ser basilar do Estado Democrá  co de Direito, entretanto, não deve ser jus  fi ca  va para ques  onar 
todas as menores relações entre par  culares. Nesse momento, deve-se salientar que a alteração ou 
negação da vontade das partes, cons  tui clara violação aos próprios princípios democrá  cos.

8 METODOLOGIA

Para o desenvolvimento do presente ar  go foi realizado uma pesquisa bibliográfi ca e docu-
mental do  po qualita  va, em fontes relacionadas à conciliação e mediação, como procedimento, 
técnicas e processo. Assim como, a pesquisa prá  ca em jurisprudências e precedentes pátrios, 
afi m comprovar os resultados legais da aplicação do novo códex e da Lei 13.140/2015.

9 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Observado todo o exposto, podemos inferir que a mediação e a conciliação realmente são 
mecanismos de garan  a da resolução de confl ito pela via mais amigável, evitando os caminhares 
tortuosos do Judiciário.

Certo ainda que, ao analisar o crescente número de execuções de acordos extrajudiciais em 
andamento, podemos inferir que o ato de ra  fi car ou modifi car a vontade criadora das partes, 
cadência tal consequência, gera um ques  onamento sobre a decisum homologatória.

Verifi cou-se que o grande número de execuções de acordos extrajudiciais é um verdadeiro 
atraso à fi nalidade da conciliação e mediação, que visa a garan  a de um processo célere e não 
desgastante.
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Podemos observar que a adoção de um sistema de resolução de métodos pela via extrajudi-
cial sempre deve ser encorajado, visto que as benesses que esse  po de resolução pode entregar 
as partes confl itantes. Ademais, pode-se inferir que com um processo e procedimento tão bem 
delimitados em sua atuação di  cil seria a condição de um acordo com vício de consen  mento.

Ocorre que como demonstrado na prá  ca tais resoluções extrajudiciais acabam retornando 
ao próprio Judiciário, o que por sua vez descaracteriza a obtenção de uma via amigável. Visto que a 
mudança da vontade das partes acarretaria numa con  nuidade de confl itos, voltando a status quo.

Desse modo, para elidir de maneira amigável e evitar que este impasse volva-se a jurisdição, 
basta que seja respeitada a vontade criadora dos acordantes, evitando quaisquer possibilidades 
de ques  onamentos de algo que ora já foi pactuado. Nesse contexto, foi abordada a necessidade 
de cumprir a risca os princípios contratuais como o pacta sunt servanda.

Observado  o  exposto,  pode  fi nalmente  confi gurar  a  mediação  e  conciliação como ver-
dadeiros instrumentos conciliatórios.
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RESUMO

O presente ar  go teve por escopo tratar as consequências prá  cas da rela  vização da incapaci-
dade civil, revisitando o ins  tuto da curatela e apontando a inovação do ins  tuto da tomada de 
decisão apoiada, após a promulgação da Lei Federal n.º 13.146/2015, o dito Estatuto da Pessoa com 
Defi ciência. Para uma melhor abordagem do tema, foram demonstrados posicionamentos doutriná-
rios acerca do tema, a própria legislação e o que se espera do Judiciário e da sociedade no enfren-
tamento desse novo paradigma do ins  tuto das incapacidades.

Palavras-chaves: Direito Civil; Incapacidade civil; Curatela; Tomada de decisão apoiada.

ABSTRACT

The main purpose  of this ar  cle is to start a conversa  on about the prac  cal consequences of the 
rela  viza  on of civil incapacity, reviewing the ins  tute of guardianship and poin  ng to the innova  on 
-a  er the Federal Law N° 13146/2015, known as Person with Disability’s Statute - of the ins  tute of 
supported decision taken. Looking forward to a be  er approach, doctrinal posi  ons, legisla  on itself 
and what is expected from the Judiciary System and from the society were all shown and brought 
together to discuss this new paradigm of the disabili  es ins  tute.

Key-Word: Civil right; Civil incapacity; Curatela; Decision-making supported.
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1 INTRODUÇÃO

Pretende o presente ar  go tecer considerações acerca da teoria das incapacidades, da evo-
lução desse ins  tuto e como a Convenção Internacional dos Direitos da Pessoa com Defi ciência, 
tratado assinado e ra  fi cado pelo Brasil, com procedimento qualifi cado, recebendo status  de  
emenda  cons  tucional,  revisitou  o  tema,  privilegiando  o  ins  tuto  da  curatela  e inovando com 
o ins  tuto da decisão apoiada.

Nesse contexto, serão deba  das a curatela e a tomada de decisão apoiada, para fomentar a 
análise da problemá  ca da igualdade dos defi cientes perante aqueles que possuem a capacidade 
plena  para  gerir  todos  os  atos  da  vida  civil.  Para  tanto,  analisaremos detalhadamente tais 
ins  tutos e as implicações advindas desse novo paradigma.

Demonstrar-se-á que a pessoa com defi ciência, ao longo da trajetória jurídica, foi deixada 
de lado, sendo tratada como um não sujeito, alguém excluído de todas as plataformas civilistas, 
porque não era pessoa com capacidade, dessa forma, não podia ser par  cipe das relações obriga-
cionais, contratuais, reais, de família, tampouco podia testar.

Houve a releitura do ins  tuto das incapacidades, após a entrada em vigor do Estatuto das 
Pessoas com Defi ciência (EPD), que tem como ra  o legis dar à pessoa com defi ciência tratamento 
igual às demais, em todos os aspectos da vida civil, polí  ca e social, visto que a pessoa huma-
na não perde essa caracterís  ca por ter alguma limitação  sica, psíquica ou intelectual.

O EPD redimensiona o regime das incapacidades ao dar a essas pessoas a capacidade, 
elemento fundamental as relações civilistas, reconhecendo o direito à dignidade a elas em todos 
os espaços da vida social, visando quebrar a barreira de acesso a direitos fundamentais, assim 
como acontece com a criança que tem diversos direitos fundamentais personalíssimos e não pode 
exercê-los por si, em virtude da sua incapacidade.

Uma pessoa com defi ciência, por isso, não pode ser qualifi cada como incapaz. Segundo o 
EPD, a defi ciência não afeta a capacidade. O que defi ne a capacidade é o discernimento, se a 
pessoa compreende a escolha e deseja a escolha. Essa nova abordagem faz com que o defi ciente 
abandone o papel de não sujeito e passe a ser um sujeito com algumas limitações  sicas, psíqui-
cas ou intelectuais, mas com capacidade de exercer seu papel como sujeito de direito na vida civil.

Abordaremos a tomada de decisão apoiada, uma inovação do EPD em que a pessoa não 
tem qualquer modulação na sua capacidade, ou seja, não perde o exercício da sua capacidade, 
por isso não precisa de registro, ela age sozinha, mas apoiada por duas pessoas de sua confi ança 
por meio de um plano de apoio homologado pelo juiz. Tratando-se de jurisdição voluntária, não 
pode ser imposta, tem que par  r da pessoa que será apoiada, por entender que necessita desse 
apoio para melhor exercer sua capacidade civil.

Discu  remos também o ins  tuto da curatela, total ou parcial, que terá novo paradigma 
deixando de ser um mecanismo de subs  tuição da vontade do curatelado e passando a ser um 
mecanismo de apoio à pessoa ao exercício da capacidade. A par  r de uma avaliação de equipe 
mul  disciplinar, o juiz irá determinar o campo de incidência da curatela, dizendo os limites 
desse apoio; se o curatelado irá ser assis  do ou representado e sobre quais atos negociais e pa-
trimoniais da vida civil recairão os poderes do curador.

Pontuaremos a mudança ocorrida no eixo central da curatela, em que não há mais a re-
presentação ou a subs  tuição de vontade e sim um sistema de apoio que possa salvaguardar os 
direitos do curatelado, se tornando uma medida prote  va emancipatória, personalizada, extraor-
dinária, extrema e por tempo limitado, exercida paralelamente à reabilitação do sujeito.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 O PANORAMA DA PLATAFORMA DAS INCAPACIDADES

A capacidade de fato corresponde à ap  dão de um sujeito de direito para pra  car por si 
mesmo os atos que produzem efeitos jurídicos4. Essa ap  dão pressupõe autodeterminação5, e, 
assim, uma capacidade natural de querer e entender6.

Deixando de lado as considerações históricas e a evolução dos conceitos, fi quemos com a 
ideia mais explícita de autodeterminação.

O termo autodeterminação é u  lizado para nos referir à capacidade da pessoa para selecio-
nar, escolher, tomar decisões e assumir com as responsabilidades que dela advém. Assim, consiste 
em um conjunto de a  tudes inerentes a esse ser humano, que o torna capaz de se autorregular, 
podendo agir de maneira mais autônoma prevalecendo suas ap  dões, preferências e interesses.

Uma pessoa com defi ciência intelectual parece ter menos habilidades para que isso acon-
teça e, portanto, parece, assim, menos autodeterminada. O que acontece é que as próprias 
limitações  e  outros  fatores,  tais  como  condições  de  saúde,  oportunidades,  contextos 
ambientais dessas pessoas, restringem e limitam o seu grau de autodeterminação.

Conforme assevera Rafael Barreto de Souza7:

As  pessoas  com  defi ciência,  em  muitas  partes  do  globo,  são   das  como  seres 
subumanos e disfuncionais. A negação de cidadania se deve em grande parte a sua 
exclusão  social por barreiras sociais de natureza  sica, comunica  va e a  tudinal. 
Excluir-lhes  do  convívio  social  também  lhes  re  ra  a autonomia  e impede-lhes  de 
exercer seus direitos em igualdade de condições com as demais pessoas.

O ordenamento jurídico brasileiro, pensando nas pessoas que não possuem a total capaci-
dade de se autodeterminar, possuindo algum impedimento para expressar sua vontade livre, 
consciente e espontânea, estabeleceu mecanismos protecionistas, chamado de incapacidades, 
para albergar todos os indivíduos que não têm idade sufi ciente para pra  car os atos da vida ci-
vil ou que padecem de algum  po de enfermidade que impedem que estes possam discernir 
sua conduta. Essa visão vigeu desde o Código de 1916 e foi replicada no Código Civil de 2002. 
Com a vigência do Estatuto da Pessoa com Defi ciência, mudou-se essa concepção.

Na nova redação do Código Civil, os absolutamente incapazes são apenas os menores de 
16 anos, que devem ser representados para prá  ca dos atos da vida civil, ou seja, usa-se um 
critério etário, obje  vo, baseado unicamente na idade. No entanto, os rela  vamente incapazes 
são todos aqueles que precisam de um assistente que os auxiliem nos atos da vida civil, sen-
do suas vontades levadas em consideração pelos seus pais, tutores ou curadores. Existem atos 
que o rela  vamente incapaz pode realizar pessoalmente sem o auxílio de outra pessoa, quando 
o critério considerado for etário, como fazer testamento, ser testemunha em um processo, 
votar, celebrar contrato de trabalho e qualquer outro previsto em lei.

4  ANDRADE. M. A. Domingues, Teoria Geral da Relação Jurídica, p. 31.
5 Ela [a capacidade  de exercício]  pressupõe  com efeito na pessoa  uma vontade  consciente  e a ap  dão  para a 

determinar  de  modo  legalmente  reputado  normal,  e  portanto  para  ges  onar  com  mediano  conhecimento  
de causa,  sagacidade  e  prudência  os  seus  próprios  interesses.  Ora  isto  nem  sempre  se  verifi ca.  Por  isso  
a  lei, admi  ndo embora a capacidade como regra geral, claramente reconhece como possível a incapacidade”. 
(ANDRADE,M. A. Domingues de. Teoria Geral cit., p. 32.)

6 PINTO. C. A. Mota, Teoria Geral do Direito Civil, 3.ed., Coimbra, Coimbra Editora, 1990, p. 194.
7 SOUZA, Rafael Barreto. Nada Sobre Nós, Sem Nós: Uma Análise da Legi  midade  Jurídica da Convenção
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Caio Mário da Silva Pereira declara que “a lei não ins  tui o regime das incapacidades 
com o propósito de prejudicar aquelas pessoas que delas padecem, mas, ao contrário, com o 
intuito de lhes oferecer proteção, atendendo a que uma falta de discernimento, de que sejam 
portadores,  aconselha  tratamento  especial,  por  cujo  intermédio  o  ordenamento  jurídico 
procura restabelecer um equilíbrio, rompido em consequência das condições peculiares dos 
mentalmente defi citários”8

Ressalta-se que a questão da incapacidade absoluta aos menores de 16 anos é e sempre 
foi pacífi ca na doutrina, mas em relação aos que têm defi ciência mental, a situação é mais 
complexa e encontrava divergência doutrinária.

Temos que não perder de vista que a ideia do legislador é manter a capacidade plena, 
permi  ndo que as pessoas acome  das de alguma defi ciência e que tem seu discernimento 
comprome  do possa conviver de maneira igualitária com a sociedade, pres  giando, assim, o 
Princípio da Igualdade, entendido por Édson Fachin como “a igualdade material sugere o reco-
nhecimento das diferenças”.

Conforme assevera Boaventura de Souza Santos, “as pessoas e os grupos sociais têm direito 
de ser iguais quando a diferença os inferioriza, e o direito a ser diferentes quando a igualdade os 
descaracteriza.”9. No contexto das pessoas com defi ciência, seria a garan  a que essas  minorias 
passam a  ter  em  viver em  sociedade, com a  liberdade de  agir, de  tomar decisões, de ir e vir, de 
igualdade de oportunidades e tendo uma sociedade que respeita suas diferenças e que não impõe 
comportamentos uniformizantes.

2.2 EFEITOS PROCESSUAIS DA MUDANÇA DAS INCAPACIDADES

O Código Civil de 2002, por meio do art. 3º, defi nia como absolutamente incapaz para 
os atos da vida civil:

I – os menores de dezesseis anos; II – os que, por enfermidade ou deficiência 
mental, não  tiverem  o  necessário  discernimento  para  a  prática  desses  atos;  
III  –  os  que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade.

O mesmo diploma legal estabelecia, no art 4º, aqueles que eram considerados rela  va-
mente incapaz, conforme transcrição abaixo

Art. 4º São incapazes,  rela  vamente  a certos atos ou à maneira  de os exercer  I - os 
maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;II – os ébrios habituais, os viciados 
em tóxicos, e os que, por defi ciência mental, tenham o discernimento reduzido; III – 
os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo; IV- os pródigos.

No dia 6 de julho de 2015, foi sancionada a Lei 13.146/2015, que ins  tuiu o Estatuto da 
Pessoa com Defi ciência. A norma foi publicada no dia 7 de julho e entrou em vigor 180 dias após 
sua publicação, no mês de janeiro de 2016.

A nova redação do art. 4º, III, do Código Civil constava, antes, no art. 3º do referido 
Código, que as pessoas as quais não podiam exprimir suas vontades eram consideradas abso-
lutamente incapazes, mas, com a nova redação dada pelo Estatuto da Pessoa com Defi ciência, 
que alterou o art. 3º e 4º do Código Civil, as pessoas que não podem exprimir a sua vontade, 
por causa permanente ou transitória, serão consideradas rela  vamente incapazes mediante um 
processo de interdição.

8 Ins  tuições cit., p. 272.
9 SANTOS. Boaventura de Souza. Uma Concepção Mul  cultural de Direitos Humanos. Lua Nova: Revista de
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Desde então, o ar  go terceiro passou a considerar apenas o critério etário para defi nir a in-
capacidade absoluta para os menos de 16 anos. Foram abolidas todas as outras possibilidades de 
reconhecimento de incapacidade absoluta que antes eram estabelecidas pela legislação civilista.

No tocante à incapacidade rela  va, a mudança também foi signifi ca  va. Permaneceram 
como hipóteses do ar  go 4º o critério etário (maiores de 16 anos e menores de 18 anos); os

dependentes de álcool e drogas e os pródigos. Estabeleceu-se uma possibilidade geral 
de incapacidade rela  va para todos aqueles que, por alguma causa permanente ou transitória, 
não puderem exprimir sua vontade.

Note-se que foram todas as referências que pudessem estar ligadas à doença ou à de-
fi ciência mental como antes. Buscou-se adequar o CC ao obje  vo perseguido pelo EPD, 
qual  seja,  o  de  não  estabelecer  restrições  à  autonomia  da  pessoa  em  razão  de  uma 
caracterís  ca individual. O ajuste foi feito a fi m de que a incapacidade de agir seja realmente 
vinculada a algum  po de impossibilidade e/ou limitação na exteriorização da vontade nos 
atos da vida civil.

Deve-se esclarecer que o Estatuto em questão está lastreado na Convenção Internacional 
dos Direitos da Pessoa com Defi ciência (CDPD) de 2007, que foi o primeiro tratado internacional 
de direitos humanos aprovado pelo Congresso Nacional conforme o procedimento qualifi cado do

§ 3º do art. 5º da Cons  tuição Federal (promulgado pelo Decreto nº 6.949/09 e em vigor 
no plano interno desde 25/8/2009). Portanto, a mencionada convenção internacional possui status 
de norma cons  tucional.

Sob inspiração do modelo social de abordagem, a defi ciência é fruto das desvantagens 
ou restrições provocadas pela organização social contemporânea que pouco ou nada considera 
aqueles que possuem lesões  sicas e os exclui das principais a  vidades da sociedade.10 A Conven-
ção defi niu a defi ciência como um impedimento ou uma limitação duradoura de natureza  sica, 
mental, intelectual ou sensorial que, em interação com as diversas barreiras sociais, pode obstruir 
a par  cipação plena e efe  va na sociedade (art.1º). Assim, para alcançar seu principal obje  vo 
que é o de garan  r a inclusão par  cipa  va da pessoa com defi ciência, propôs aos Estados 
signatários a mi  gação das barreiras sociais e ins  tucionais que se prestam apenas ao agravamen-
to daquelas limitações naturais.

O Estatuto traz medidas afi rma  vas em que a sociedade acolhe essas pessoas com defi ciên-
cia que antes eram marginalizadas, por exemplo, levando-as para dentro das escolas par  culares, 
sem nenhum custo a mais para os pais; para dentro do mercado de trabalho e da previdência 
social, para o exercício do direito do voto, com a mi  gação do voto secreto, visando sempre à con-
vivência em condições de igualdade com a sociedade em que ela está inserida.

O EPD eliminou todos os incisos do já mencionado art 3°do CC/02, consequentemente, 
não existe mais, no sistema brasileiro, pessoa absolutamente incapaz que seja maior de 16 
anos de idade. Nesse sen  do, não há de se falar mais em ação de interdição absoluta no 
ordenamento brasileiro, pois os menores não são interditados. Todas as pessoas com defi ciên-
cia, das quais tratava o comando anterior, passam a ser, em regra, plenamente capazes para o 
Direito Civil, o que visa a sua plena inclusão social, em prol de sua autonomia.

Essa é a conclusão após a leitura do art. 6º da Lei 13.146/2015, segundo o qual a defi ciência  
não  afeta  a  plena  capacidade  civil  da  pessoa,  inclusive  para: a) casar-se  e cons  tuir união  

10 Union of the Physically Impaired against Segrega  on (UPIAS). Fundamental Principles of Disability. London: Union 
of Physically Impaired Against Segrega  on; 1976
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estável; b) exercer direitos sexuais e  reprodu  vos; c) exercer o  direito de decidir sobre o número 
de fi lhos e de ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e planejamento   familiar; d) 
conservar sua fer  lidade, sendo vedada a esterilização compulsória; e) exercer o direito à família e 
à convivência familiar e comunitária; e f) exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, 
como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. Em suma, 
no plano familiar, há uma expressa inclusão das pessoas com defi ciência.

Prosseguindo a leitura do mesmo diploma legal, percebe-se o privilégio ao Princípio da Iso-
nomia, assegurando o direito de tratamento isonômico aos portadores de defi ciência, in verbis:

Art.  84.  A  pessoa  com  defi ciência  tem  assegurado  o  direito  ao  exercício  de  
sua capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas.

Verifi cadas as alterações, é oportuno perceber a maleabilidade que a lei novel trouxe ao sis-
tema de incapacidades, deixando o anterior modelo rígido pautado na subs  tuição de vontades, 
superado, trazendo uma nova hermenêu  ca a par  r das circunstâncias do caso concreto e em prol 
da inclusão das pessoas com defi ciência, tutelando a sua dignidade e a sua interação social.

Para Flávio Tartuce, o novo paradigma apresentado pelo Estatuto das Pessoas com Defi -
ciência veio privilegiar a dignidade das pessoas que têm algum  po de enfermidade que cause 
prejuízo de discernimento, conforme abaixo:

As alterações operadas pelo Estatuto da Pessoa com Defi ciência trazem à baila a dis-
cussão entre qual seria o melhor caminho para a promoção da dignidade da pessoa 
com defi ciência, a “dignidade-vulnerabilidade” ou da “dignidade-liberdade” (TARTU-
CE, 2015).11

Portanto, esse novo paradigma não admite uma incapacidade legal absoluta que resulte em 
morte civil da pessoa, com a transferência compulsória das decisões e escolhas existenciais para o 
curador. Por mais grave que se pronuncie a patologia, é fundamental que os aspectos existenciais 
e psico  sicos da pessoa sejam preservados.

2.3 REPERCUSSÃO DA LEI NOVEL EM RELAÇÃO AO DEFICIENTE MENTAL

É oportuno rememorar todas as atrocidades come  das contra as pessoas com defi ciência 
que, na Idade Média, eram levadas em navios e jogadas ao mar, por serem pessoas à margem 
da sociedade e que poderiam perturbar a paz social. Não podem ser esquecidos também os 
horrores  vividos  por  esses  seres  humanos  que  eram  tratados  como  animais  dentro  dos 
manicômios do mundo e do nosso país, como relata Daniela Arbex.12

No  campo do  Direito, desde as  Ordenações Filipinas, até a vigência do  EPD,  com 
algumas dis  nções de nomes e graus, a pessoa que tem transtorno mental vem sendo tratada 
como incapaz. Esses seres humanos  veram sua autonomia prejudicada e, muitas vezes, viram 
vilipendiados seus direitos e até mesmo sua dignidade. Por mais que o legislador  vesse a in-
tenção protecionista já mencionada, a abordagem trazida não trouxe o efeito esperado, fazendo 
que todos defi cientes fossem mais prejudicados do que propriamente amparados pelas normas 
postas, porque o sistema de proteção era voltado ao sujeito-proprietário, ao sujeito- contra-
tante e não à própria pessoa, com o intuito de resguardar o patrimônio, o capital.

11 TARTUCE,  Flávio.  Alterações  do  Código  Civil pela  Lei  13.146/2015  (Estatuto  da Pessoa com Defi ciência). Reper-
cussões para o Direito de Família e Confrontações com o  Novo CPC. Parte I. Disponível em: h  p://www.migalhas.
com.br/FamiliaeSucessoes/104,MI224217,21048-

12 ARBEX, Daniela. Holocausto brasileiro – vida, genocídio e 60 mil mortes no maior hospício do Brasil. São Paulo: 
Geração Editorial, 2013, pág. 14.
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Obviamente a mudança de paradigma não será instantânea, como num toque de mágica, 
mas sim grada  va, tardia, mas não por isso menos importante. Por todo desrespeito vivido e 
por toda afronta à dignidade das pessoas com defi ciência mental é que essa nova ótica legal e 
social para esses sujeitos, após a promulgação do Estatuto das Pessoas com Defi ciência, tem 
um brilho especial. É a norma se encaixando à realidade social, em que o diferente não é mais 
visto como anormal, àquele que não se encaixa no conceito social, é perceber que a sociedade 
moderna passa a aceitar a conviver com a nova sociedade de plurais, é, portanto, uma reelabo-
ração conceitual da defi ciência.

Se observarmos o fenômeno jurídico da incapacidade, seja qual for a sua forma de expres-
são, sob a ótica de Miguel Reali, pressupondo a existência dos elementos: fato, valor e norma, 
encontraremos, segundo o jusfi lósofo brasileiro “uma unidade dinâmica entre a realidade fá  co-
-axiológico-norma  va, ou seja, a incapacidade é um fato social que foi ordenado valora  vamente 
em um processo norma  vo, a exemplo do EPD, do CC, da CF dentre outros diplomas legais 
internacionais”.13

Ultrapassada essa digressão e voltando ao momento atual, hoje o fato de um sujeito possuir 
defi ciência mental de qualquer natureza, não faz que ele, automa  camente, seja defi nido como

incapaz. Também não signifi ca dizer que o portador de transtorno mental não possa vir a 
ter a sua capacidade limitada para a prá  ca de certos atos. Mantém-se a possibilidade de que 
venha ele a ser subme  do ao regime de curatela. Como assevera Maurício Requião, “o que se 
afasta, repise-se, é a sua condição de incapaz”.14

2.4 DA CURATELA

A ONU promulgou a Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Defi ciência (CDPD) ou Con-
venção de Nova York e seu protocolo faculta  vo, no ano de 2007. No Brasil, o documento teve a 
sua aprovação por meio do Decreto n.186/2008, que trata sobre a pessoa com defi ciência, trazen-
do uma ressignifi cação completa de conceitos, inclusive o da pessoa com defi ciência que ainda 
está em construção, ocasionando uma grande mudança social, jurídica e, futuramente, cultural.

Por fi m, o Presidente da República ra  fi cou e promulgou a Convenção por meio do Decreto 
Presidencial nº. 6.949/2009, cumprindo o rito de ra  fi cação dos tratados em geral.15

Nesse novo contexto, foi ampliado o conceito de pessoa portadora de defi ciência, defi ni-
da como aquela portadora de defi ciência  sica, mental, intelectual ou sensorial, que em confl ito 
com uma ou mais barreiras, não possa exprimir sua plena vontade pessoalmente.

Nesse rol ampliado, entraram as pessoas que são objeto de curatela e que têm defi ciên-
cia mental, criando várias perspec  vas de abordagens, como o direito à saúde, à educação, à 
tecnologia assistida, inclusive, dando condições a essas pessoas de reger-se e se posicionar na 
sociedade com plena capacidade civil rela  va apenas para alguns casos, mas com direitos da 
personalidade e direitos existenciais assegurados, como o de se vincular efe  vamente a alguém 
por meio do casamento ou da união estável e de gerar direitos para seu esposo (a) ou companhei-
ro (a). Com efeito, as pessoas com defi ciência, ao ponto de precisar de curatela, são consideradas 
rela  vamente incapazes.

13 REALE, Miguel. Lições Preliminares de Direito. 27ª. Edição. São Paulo: Saraiva, 2002, p.192
14 REQUIÃO, Maurício. Considerações sobre a interdição no projeto do Novo Código de Processo Civil. In: Revista de 

Processo, v. 40, n. 239. São Paulo: Revista dos Tribunais, p. 453-465.
15 MAZZUOLI, Valério de Oliveira. O novo § 3o do art. 5o da Cons  tuição e sua efi cácia. Revista de Informação
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Aconteceu, no entanto, uma janela jurídica entre o novo Código de Processo Civil de 2015, 
que passou um ano para entrar em vigor, e o Estatuto da Pessoa com defi ciência, também conhe-
cida como Lei da Inclusão, que entrou em vigor em janeiro, antes do novo CPC, criando alguns 
embaraços jurídicos a ser solucionados pelo magistrado no julgamento do caso concreto, sempre 
obje  vando o melhor interesse da pessoa portadora de defi ciência.

A exemplo, temos a hipótese, que antes não exis  a, do próprio responsável pela ins  tuição 
de acolhimento do idoso portador de defi ciência ser o autor de uma ação que obje  va a curatela. 
Já a nova Lei trouxe a legi  midade a  va da própria pessoa, inclusive, com a tomada de decisão 
apoiada, que exige a inicia  va da própria pessoa.

Assim, deve ser aplicada a nova lei e o novo CPC, ajustando a tudo que for favorável a pessoa 
portadora de defi ciência, sempre obje  vando sua proteção por meio do ins  tuto da curatela.

Curatela é o encargo atribuído por via judicial a um adulto capaz, para que ele proteja, zele, 
guarde, oriente, administre e responsabilize-se por bens e pessoas consideradas incapazes de  so-
zinhas  responsabilizarem-se  por  suas  ações  e  decisões.  Essa  incapacidade  eram  as previstas 
no an  go art 3° do Código Civil.

Nesse passo, com a revogação de tal disposi  vo e a consequente mudança no ins  tuto das 
incapacidades, a curatela passa a ter o caráter de medida excepcional, extraordinária, a ser ado-
tada somente quando e na medida em que for necessária. Tanto é assim que restaram revogados 
também os incisos  I,  II e  IV do ar  go  1.767 do  Código Civil, em que se afi rmava que os portadores 
de transtorno mental estariam sujeitos à curatela.

Superada a incapacidade automá  ca por transtornos mentais, tem-se que também fi ca mi-
 gado o uso indiscriminado ao uso do ins  tuto da curatela, pois este agora é exceção e não mais 

a regra no caso concreto. Nesse sen  do, o magistrado, ao deferir a curatela, terá de sujeitar- se a 
explicitar, de maneira mais detalhada e avalia  va, os mo  vos pelo qual está u  lizando o ins  tuto, 
visto ele ser u  lizado apenas na excepcionalidade.

Ademais, a releitura do ins  tuto da curatela determinou que a representação dar-se-ia ape-
nas em relação aos direitos patrimoniais e não mais em relação aos direitos relacionados aos 
aspectos  existenciais  da  vida,  tais  como  “o  direito  ao  próprio  corpo,  à  sexualidade,  ao ma-
trimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto”, expressamente apontados no 
ar  go 85, parágrafo 1º, do Estatuto.

É indispensável destacar que há a possibilidade que o próprio portador da defi ciência tenha 
legi  midade para requerer sua interdição, demonstrando a intenção do legislador em privilegiar a 
autonomia do defi ciente.

Oportuno perceber que, com a revisitação do tema curatela, o ins  tuto não tem mais 
como obje  vo de outrora a subs  tuição da vontade da pessoa que tem algum  po de compro-
me  mento em seu discernimento, mas, sim, serve como um mecanismo de apoio a essas 
pessoas, sendo medida extraordinária e proporcional a sua necessidade e deverá ter a menor 
duração possível.

2.5 DA TOMADA DE DECISÃO APOIADA

Inseriu-se no Código Civil o ins  tuto da decisão apoiada. Neste, por inicia  va da pessoa 
com defi ciência, são nomeadas pelo menos duas pessoas idôneas “com as quais mantenha 
da vida civil, fornecendo-lhes os elementos e informações necessários para que possa exercer sua 
capacidade.”(art. 1783 – A do Código Civil de 2002).
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Percebe-se que esse novo ins  tuto na legislação brasileira encontra ins  tuto semelhante no 
Direito Comparado. No Canadá, tem-se a Lei sobre Acordos de Representação, que oferece uma 
alterna  va legal à curatela, permi  ndo que a pessoa possa nomear e autorizar um ou mais assis-
tentes pessoais para ajudá-la a administrar seus interesses econômicos, pessoais ou patrimoniais, 
bem como a tomar decisões em seu nome, no caso de enfermidade, lesão ou incapacidade.  A  
República  Checa  também  ins  tuiu,  por  lei,  dois  mecanismos  de  decisão apoiada, quais sejam, 
a representação e o contrato de apoio. A Itália ins  tuiu a fi gura da amministrazione di sostegno 
(Lei n.6, de 09 de janeiro de 2004) para auxiliar a pessoa com defi ciência na defesa e administra-
ção de seus interesses.16

A tomada de decisão apoiada deve ser entendida como medida preferencial em relação 
à curatela e não dependerá de decisão judicial, visto ser um negócio jurídico entre o apoiado 
e seus apoiadores, dependendo unicamente de homologação judicial.

2.6  ATUAÇÃO DO  PODER JUDICIÁRIO E A RATIO LEGIS DO EPD QUANTO AOS INSTITU-
TOS DA CURATELA E DA TOMADA DE CISÃO APOIADA

O EPD tem como escopo maior que as pessoas com defi ciência possam gozar da maior 
capacidade possível, buscando a retomada da sua dignidade, por anos esquecidas.

Segundo Maria Celina Bodin de Moraes:

o princípio da dignidade da pessoa humana não está sujeito a ponderações. O que 
pode ser objeto desse método são os subprincípios dele derivados como a liber-
dade, a igualdade, a integridade psico  sica e a solidariedade, podendo no caso 
concreto haver um sopesamento, em que  um  deles  pode  ceder  em  relação  
ao  outro,  prevalecendo  o subprincípio que mais se aproxime da concre  zação da 
dignidade da pessoa humana

Nesse contexto, buscando a efe  vação da dignidade da pessoa humana com defi ciência, o 
Judiciário brasileiro tem de se adaptar às alterações trazidas pelo EPD e consequentemente às alte-
rações do Código Civil Brasileiro, Código de Processo Civil, a respeito do ins  tuto das incapacidades.

Desta feita, é  vedado ao  magistrado de primeira instância fazer juízo de valor, baseado 
apenas em um ques  onário entregue à própria pessoa na audiência de instrução e julgamento  
em  que  se  deseje  sua  interdição  ou  em  laudos  médicos  trazidos  pelas  partes, enquanto a lei 
exige um laudo de perito ofi cial. É possível, a depender da doença, que, no momento da audiên-
cia, a pessoa esteja lúcida, sabendo fatos da sua vida, como idade, se tem fi lhos ou não, seu esta-
do civil, mas não saber sequer como chegou àquela audiência ou o que tomou no café da manhã.

É oportuno percebermos que a novel lei espera um olhar hodierno do magistrado, não poden-
do mais exis  r decisões generalistas, e, sim, individuais, analisadas uma a uma no caso concreto.

Nesse sen  do, discorre Joycianne Bezerra de Menezes:17

16 Interessante análise sobre o ins  tuto é desenvolvida por Inmaculada Vivas Ténson, quando propôs a sua aplicação 
para  o  sistema  prote  vo  espanhol  VIVAS-TÉNSON,   Inmaculada.   Más  allá  de  la  capacidad  de  entender  
y querer... Un  análisis  de la fi gura  italiana  de la administración  de apoyo  y una propuesta  de reforma  del 
sistema tui  vo  español.  Disponível  em: < h  p://www.poderjudicial.es/cgpj/es/Temas/Jus  cia-yDiscapacidad/
Documentos- de-interes/Publicaciones/Mas-alla-de-la-capacidad-de-entender-y-querer----Unanalisis-de-la-fi gu-
ra-italiana-de-la-administracion-de-apoyo-y-una-propuesta-de-reforma-del-sistema-tui  voespanol>. Acesso em 
31 de maio de 2017.

17 MENEZES. Joycianne Bezerra. A CONVENÇÃO DA ONU E SEU IMPACTO NO REGIME DAS CAPACIDADES APLICADO 
ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA INTLECTUAL: A INFLUÊNCIA DO MODELO  SOCIAL.  Disponível  em : h  p://www.
publicadireito.com.br/ar  gos/?cod=c8be071dc1fa4062.  Acesso em: 15. Jun.2017.
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Há necessidade de se revisar a curatela (ou até mesmo criar novos ins  tutos para lá 
da interdição), cujo estabelecimento deve sempre somente se dar de forma personalizada às 
necessidades  individuais  e na exata  medida  do grau  de comprome  mento  intelectual para  
o  exercício  dos  seus  atos,  tendo  em  vista  que  proteger  não  é,  nem  pode  ser, sinônimo 
de incapacitação judicial.

Decisões que divergem desse olhar humanizado ao interditando e que não sejam personali-
zadas representarão cristalinos equívocos.

Em outro giro, é importante esclarecermos que, apesar do magistrado poder decidir sobre 
a curatela, ele não tem o poder de decidir sobre a tomada de decisão apoiada. Na curatela, será 
ins  tuindo um curador, pessoa que, por decisão judicial, servirá como um facilitador de decisão 
em questões meramente patrimoniais, enquanto que a tomada de decisão apoiada não será 
defi nida por um juiz e sim pela própria pessoa que quer ter esse apoio, escolhida por ela e apenas 
homologada pelo juiz.

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

A pesquisa foi desenvolvida a par  r de revisão bibliográfi ca do marco teórico escolhido. As 
pesquisas se deram com visitas a bibliotecas e sí  os eletrônicos da internet.

Foi u  lizado o método dedu  vo a par  r da refl exão dos pensamentos colhidos durante as 
leituras empreendidas. A análise dos dados deu-se a par  r da perspec  va da teoria geral dos 
Direitos Humanos e da inclusão dos sujeitos com incapacidades.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Antes da promulgação do EDH, no Brasil, o sujeito com algum  po de defi ciência, encon-
trava no mundo jurídico, por meio da curatela, uma proteção quando da realização de negócios, 
conferindo-lhes certeza e segurança, mas esse ins  tuto se revelou sem efi ciência para a promoção 
da dignidade da pessoa humana, uma vez que suprime o exercício da capacidade civil para ques-
tões referentes à esfera do ser, intrínsecas à personalidade.

Após a promulgação do EPD, houve  uma  releitura  desse  ins  tuto,  personalizando  o 
cuidado com o sujeito protegido, por meio de mecanismos como a nova curatela e a tomada de 
decisão apoiada, que os insere na sociedade e privilegia seus direitos da personalidade. Esse 
novo paradigma faz que se perceba que a tutela jurídica das situações existenciais se sobrepôs à 
das patrimoniais.

Com efeito, não obstante o EPD ser um grande avanço no que tange ao aprimoramento do 
ins  tuto das incapacidades, o caminho a ser percorrido pela sociedade e pelo Estado ainda é 
bastante longo.

5 CONCLUSÃO

Diante do exposto, foi possível concluir que a entrada em vigor do Estatuto da Pessoa 
com Defi ciência, que buscou fundamento e inspiração nos obje  vos traçados pela Convenção In-
ternacional dos Direitos da Pessoa com Defi ciência, também conhecida como Convenção de Nova 
York, trouxe uma importante ressignifi cação de conceitos, inclusive o da pessoa com defi ciência, 
que, segundo a doutrina internacional, ainda está em construção, ocasionando uma nova realida-
de cultural, social e jurídica das pessoas com defi ciência.
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Não  vemos o obje  vo de esgotar as implicações do Estatuto no direito posi  vado, mas 
apenas um convite para refl exão dos consideráveis impactos já gerados em razão de sua en-
trada em vigor e, por consequência, a necessidade de integrar as medidas afi rma  vas em que a 
sociedade acolhe essas pessoas com defi ciência, antes marginalizadas, visando a sua verdadeira 
convivência em condições de igualdade na sociedade em que está inserida.

Com a releitura do ins  tuto das incapacidades, após a vigência do EPD, a pessoa com de-
fi ciência passou a ter capacidade, elemento fundamental às relações civilistas, tendo seu direito 
à dignidade reconhecido em todos os espaços da vida civil, polí  ca e social, superando a barreira 
de acesso à direitos fundamentais, visto que a pessoa humana não perde essa caracterís  ca por 
ter alguma limitação  sica, psíquica ou intelectual.

Com  efeito,  uma  pessoa  com  defi ciência,  por  isso,  não  deve,  nem  pode  ser qualifi cada 
como incapaz. Segundo o EPD, a defi ciência não afeta a capacidade. O que defi ne a capacidade é o 
discernimento, se a pessoa compreende a escolha e deseja a escolha. Essa nova abordagem faz que 
o defi ciente abandone o papel de não sujeito e passe a ser um sujeito com algumas limitações  sicas, 
psíquicas ou intelectuais, mas com capacidade de exercer seu papel como sujeito de direito na vida civil.
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 ABORTO: UMA DISCUSSÃO PERMANENTE NO BRASIL

Alexia Alencar Capibaribe1

Cris  ano de Aguiar Portela Moita2

RESUMO

Este  ar  go  aborda  perspec  vas  importantes  acerca  do  aborto,  fazendo considerações sobre o 
conceito de vida e sobre quando começa a vida. Essas duas questões são relevantes, pois uma consi-
derável parte do debate sobre o aborto paira sobre esses ques  onamentos. Isso se jus  fi ca pois não 
é pacífi ca a discussão quando se trata do momento em que se inicia a vida. Há inacabáveis discussões 
acerca deste tema, entre religiosos, estudiosos e cien  stas, o que prova que essa questão merece ser 
muito estudada e deba  da em todos os âmbitos, para que, pelo menos, as posições divergentes se 
tornem mais próximas, e, nos casos concretos, a resolução fi que mais fácil. São apresentadas durante 
o trabalho as teorias mais relevantes sobre quando começa a vida, como a fecundação e a nidação. 
Durante o trabalho  são  abordados  também  os  ques  onamentos  acerca  dos  ar  gos controversos 
que existem na Cons  tuição Federal e no Código Penal. Em ambos os diplomas,   há ar  gos que jus  -
fi cariam a proibição e a liberação do aborto, deixando, assim, margem para diversas interpretações.

Palavras-chave: Aborto. Vida. Discussão. Teorias. Controversos.

1 INTRODUÇÃO

Aborto é um assunto ainda muito polêmico no Brasil, pois há diversas opiniões, legí  mas e fundamen-
tadas, tanto que defendem a prá  ca quanto que a condenam. É um tema que merece ser amplamente es-
tudado e deba  do pelos mais variados segmentos da sociedade, pois diz respeito a casos concretos, a deci-
sões, a vidas que merecem ser analisadas para que seja decidido da forma que melhor aprouver às gestantes 
que passam por situações em que querem e precisam abortar e, incontestavelmente, tutelado pelo direito.

No presente ar  go, serão analisadas algumas das questões mais relevantes acerca do abor-
to, como o conceito de vida e o momento em que se inicia a vida. A discussão acerca desses te-
mas é essencial para se chegar a um consenso acerca das tantas dúvidas que pairam sobre esse 
assunto, sendo este trabalho apenas uma explanação de assuntos relevantes que dizem respeito 
ao aborto, não possuindo nenhuma pretensão de chegar a uma solução, mas apenas de levanta 
ques  onamentos e de fazer algumas análises.

A problema  zação do aborto paira inclusive no âmbito da legislação do país, pois tanto no 
Código Penal quanto na Cons  tuição Federal há ar  gos considerados controversos, que poderiam 
jus  fi car não só a proibição, mas também a liberação do aborto.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 O Conceito de vida

É necessário recorrer à Biologia para tentarmos especular e estudar o tema de forma mais 
profunda. Essa área do conhecimento afi rma que, atualmente, nenhuma substância especial, 

1 Graduanda  em  Direito  pelo  Centro  Universitário  Christus,  par  cipante  do  Grupo  de  Estudos GESOPH no 
período 2016.2 a 2017.1. Endereço eletrônico: alexia.alencar@hotmail.com.

2 Professor de Direito da Unichristus, mestre em Direito Cons  tucional, coordenador do Grupo de Estudos GESO-
PH. Endereço eletrônico: Cris  ano_apm@hotmail.com.
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objeto ou força pode ser defi nido como vida. O que resta ao biólogo é defi nir e estudar os pro-
cessos vitais.

No entanto, há um ce  cismo entre a maioria dos biólogos quando hà possibilidade de se 
estabelecer uma defi nição para o conceito de vida. Para eles, esse ques  onamento é “meramente 
teórico” em detrimento do que realmente importaria: os “fatos” da pesquisa empírica. Por isso, as 
perguntas “O que é vida?” e “Em  que  momento  se  pode  considerar  alguma  coisa  como  viva?”  
não  seriam relevantes.1

Em decorrência dos estudos de C. Darwin e de G. Mendel, em meados do século XX, a Bio-
logia passou a conhecer como se dá a evolução da composição gené  ca dos seres vivos. A par  r 
desses estudos, concluiu-se que a vida seria uma simples seleção natural de genes. Tais genes 
seriam aquilo que, na matéria, é responsável pelo processo da vida, ou que, em si, seria a própria 
vida e que u  liza os organismos como veículos de sobrevivência.

2.2 Quando começa a vida?

A grande discussão acerca do aborto paira sobre a famigerada questão “Quando   começa   a   
vida?”. Tal ques  onamento ainda não alcançou um entendimento comum entre religiosos, cien  s-
tas e estudiosos, fato esse que gera inacabáveis discussões sobre o tema e que já gerou, inclusive, 
decisões judiciais divergentes entre si.

Um exemplo disso é o caso dos médicos funcionários de uma clínica de aborto clandes  na 
em Duque de Caxias, Baixada Fluminense, que suas prisões preven  vas foram revogadas2 A deci-
são vale apenas para esse caso específi co,

mas abre um precedente importante na mais alta corte do País, entendendo que não é crime 
a interrupção voluntária da gravidez até o terceiro mês da gestação, acreditando que o contrário 
violaria os direitos sexuais e reprodu  vos da mulher, o direito à autonomia de fazer suas escolhas 
e o direito à integridade  sica e psíquica3

Esse habeas corpus não teria sido deferido se dependesse apenas da lei, o que demonstra 
um a  vismo do Poder Judiciário, no exercício de sua função típica de exercer a jurisdição.

Os religiosos, os católicos em específi co, fi liam-se à teoria de que a vida começa no momen-
to em que o óvulo é fecundado pelo espermatozoide, rejeitando, dessa forma, o aborto em todos 
os casos e em qualquer tempo. A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) afi rma que a 
vida é incondicional. Sobre esse assunto, a CNBB, assim, se manifestou: “em defesa da integrali-
dade, inviolabilidade e dignidade da vida humana, desde a sua concepção até a morte natural”. 
Desse modo ,lembra, condenam “todas e quaisquer inicia  vas que pretendam legalizar o aborto 
no Brasil”.4

Os líderes católicos ainda afi rmaram: “O direito à vida permanece, na sua totalidade, para 
o idoso fragilizado, para o doente em fase terminal, para a pessoa com defi ciência, para a criança 
que acaba de nascer e também para aquela que ainda não nasceu”.5

Um ponto a ser ressaltado é que, no Brasil, apesar de ser um  País majoritariamente católico 
e ter em sua cultura, de forma muito palpável, convicções muito fortes dessa religião em toda a 
sociedade, pois 81% da população brasileira foi criada no catolicismo,6 não é cabível que decisões 
como a liberação e a proibição do aborto, sejam resolvidas com base em argumentos religiosos, 
pois é necessário observar o direito de fato e, também, a existência de outras religiões e de pes-
soas que não possuem qualquer ligação com crenças, como os ateus. Não devem os argumentos 
ser baseados em ideais pretensamente moralistas e ligados às convicções religiosas pessoais do 
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feitor da norma. Tendo isso em vista, foi indeferido o pedido da CNBB para ser “Amicus Curiae”7 no 
processo que iria decidir se havia ou não o direito de aborto de fetos anencéfalos.8

Os cien  stas e os estudiosos são adeptos de diversas teorias, havendo uma quan  dade 
signifi ca  va sobre o assunto. Uma das mais aceitas é a da nidação, que defende que a vida co-
meça com a implantação do zigoto (óvulo fecundado) no útero. Após o óvulo ser fecundado nas 
trompas, ele viaja por meio do útero para chegar ao endométrio no qual será implantado e se 
tornará um bebê, ou seja, após o sé  mo dia. No entender dessa teoria, como o início da vida 
ocorre com a implantação  do  ovo  no  útero  materno,  não  há  nenhuma  vida  humana  em  um 
embrião fer  lizado em laboratório e, assim, não precisa de proteção como pessoa humana.9 Foi  
também  a  par  r  dessa  teoria  que  o  Supremo  Tribunal  Federal fundamentou que a u  lização 
de embriões para fi ns de pesquisa com células- troncos não viola o direito à vida, defendendo 
que o pré-embrião que encontra excedente não é considerado como nascituro, posto que este 
signifi ca a possibilidade de vir a nascer, o que não é o caso dos embriões inviáveis ou que são 
des  nados ao descarte. Sobre esse assunto, a ministra do STF Carmem Lúcia se manifestou: ”A 
u  lização de células-tronco embrionárias para pesquisa e, após o seu resultado consolidado,  o 
seu aproveitamento em tratamentos voltados à recuperação da saúde não agridem a dignidade 
humana cons  tucionalmente assegurada”.

Existe ainda outra teoria de extrema relevância, que é a fecundação. Essa teoria garante que 
a vida se inicia com a fusão do espermatozoide com o óvulo e acredita que, desde o seu início na 
fecundação, este ser é uma pessoa, com um dinamismo vital aberto, próprio da espécie humana. 
Este novo ser vivo, já um embrião, divide-se depois em duas células, cada uma delas com uma fi na-
lidade biológica defi nida; depois, em quatro células e assim por diante, até formar um organismo 
completo e estruturado.

Desse modo, percebe-se que o conceito de vida não se apresenta de forma unânime ou pa-
cifi cada no meio jurídico, tornando, assim, o debate sobre o tema ainda mais complexo e trazendo 
à tona opiniões em diversos segmentos da sociedade. A pluralidade de concepções e entendimen-
tos sobre a natureza jurídica do embrião ou do feto estabelece a abertura necessária para o debate 
acerca da descriminalização (ou não) do aborto.

2.3 Ar  gos controversos da legislação brasileira

No Brasil, o debate sobre o aborto se concentra, majoritariamente, no âmbito do direito pe-
nal, visto que tal ato está  pifi cado no Código Penal como crime contra a vida. A polêmica acerca 
do assunto dá-se, dentre outras razões, porque os direitos garan  dos na Cons  tuição Federal são 
controversos, pois podem ser aplicados tanto para a gestante quanto para o feto. A criminaliza-
ção do aborto é incompatível com diversos direitos fundamentais, entre eles os direitos sexuais e 
reprodu  vos e a autonomia da mulher, a integridade física e psíquica da gestante e o princípio da 
igualdade. Dessa forma, é necessário que ocorra um debate aprofundado acerca do equilíbrio de 
princípios e valores que estão presentes na questão da interrupção voluntária da gravidez. No Có-
digo Penal, apesar de não haver direitos fundamentais que se contrapõem, há ar  gos que proíbem 
o aborto e que, de forma excepcional, o liberam.

É  manifesta  a  presença  de  ar  gos  cons  tucionais  aparentemente confl itantes, que fazem 
urgir técnicas de interpretação apropriadas, para resolver situações di  ceis em casos concretos, 
como o ar  go 226, §7°, da CF, ao afi rmar que o planejamento familiar é de livre decisão do casal, 
jus  fi ca a liberação do aborto. Já o ar  go 1°, III, também da CF, garante a dignidade da pessoa hu-
mana e jus  fi ca a proibição do aborto10.
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Dessa  forma,  mostram-se perfeitamente  possíveis  várias  interpretações válidas e legí  -
mas, porém controversas, impossíveis de conviverem harmonicamente, sem gerar dúvidas e dis-
cussões, no mesmo ordenamento jurídico.

No Código Penal, também há ar  gos que se contrapõem, por exemplo, ao mesmo tempo em 
que o ar  go 125 pune aquele que provocar aborto com o consen  mento da gestante, o ar  go 128 
permite o aborto se não houver outros meios para salvar a vida da mãe. Outra hipótese é também 
prevista no Código Penal, que trata de casos de interrupção de gravidez resultante de estupro e 
fundamenta-se no direito à honra, à integridade física e psíquica da mulher e à segurança social, já 
que o estupro é delito previsto no ar  go 213 do mesmo diploma legal.

A hipótese permissiva de aborto prevista no art. 128, II, do Código Penal vigente sugere, 
associado ao referido acima, uma valoração moral da conduta que autorizaria a suposição de 
que, nesse caso, a mulher poderia rejeitar “certa” vida que, ao que as evidências indicam, 
apresenta grau de importância menor do que aquela fruto de uma relação consentida, esta 
sim, verdadeiro objeto de tutela do Direito. Nesse contexto, surge a problematização que con-
siste em entender se é cabível fazer uma valoração da vida quando essa vida é proveniente de 
um estupro.

Seria justo  rar a expecta  va de vida de um feto e, assim, todos os seus futuros direitos, ape-
nas porque ele não foi desejado pela mãe?  Uma vida que não foi planejada não pode ser objeto 
de tutela pelo direito? Esses são alguns dos ques  onamentos feitos por aqueles que defendem a 
vida do feto independente das circunstâncias11. Baseados nesses ques  onamentos, James Rachels 
e Stuart Rachels elencaram:

Eles podem dizer que as pessoas têm direito à vida somente se não vieram à exis-
tência por causa de um estupro, ou podem dizer que todas as pessoas têm direito 
à vida, mas que alguns o têm menos que outros, em par  cular, aqueles que vieram 
à existência por causa de um estupro têm menos. No entanto, esse argumento soa 
desagradável.

O fato é que a discussão jurídica sobre a cons  tucionalidade do aborto em casos de estu-
pro, anencefalia e risco de vida para a mãe já está superada. Sendo importante mencionar que a 
liberação da interrupção da gravidez em caso de fetos anencéfalos se deu devido à Ação de Des-
cumprimento de Preceito Fundamental 54 (ADPF), que entendeu que, nessas situações, há um 
excludente de ilicitude já prevista no Código Penal, por ser comprovado que a gestação de feto 
anencefálo é perigosa à saúde da gestante.

O maior problema, hoje, é a questão da permissão de prá  cas abor  vas para gestantes que 
engravidaram por livre e espontânea vontade, o feto está em perfeito estado e não há risco de vida 
para a mãe. Nesses casos, a questão polêmica é quando começa a vida e se a expecta  va de vida 
é um bem jurídico tutelado pelo direito.

3. MÉTODOS

O referido trabalho foi elaborado a par  r de pesquisas bibliográfi cas, isto é, por meio de 
livros, periódicos, websites de jornais de notabilidade nacional. Tal análise foi feita sempre pro-
curando abordar as mais variadas opiniões e entendimentos sobre o assunto, visando a um en-
riquecimento no âmbito dessa discussão. Para a análise dos ar  gos controversos da legislação 
brasileira, foram u  lizados o Código Penal Brasileiro e a Cons  tuição Federal de 1988, fazendo uma 
análise do que esses diplomas legais apresentam sobre o tema em questão.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A discussão sobre o aborto, por ser um tema que ainda não é pacífi co na sociedade, merece 
ser estudada incansavelmente, de forma séria e aprofundada, por todos os segmentos da cole  vi-
dade. Devido às inúmeras divergências que circundam esse assunto, não é cabível que a Suprema 
Corte do País tome decisões fundamentadas em conceitos religiosos, pois favoreceria apenas uma 
parcela da população, o que não é admissível, tendo em vista que somos um país laico, de acordo 
com a Cons  tuição Federal de 1988. A decisão sobre a liberação e a proibição do aborto deve ser 
baseada em princípios e valores que abranjam toda a comunidade,  pois  é  do  interesse  de  todos  
e  não  pode  ser  tomada  de  forma arbitrária. Tendo isso em vista, foram analisados no presente 
ar  go os principais quesitos para se obter uma solução justa e igualitária, como a análise apresen-
tada do conceito de vida e de quando começa a vida, questões fundamentais para a obtenção de 
uma resposta para tantos ques  onamentos.

5. CONCLUSÃO

Diante do exposto, foram abordados aspectos de relevante importância no que diz respeito 
à discussão permanente do aborto no Brasil, como o conceito de vida e o ques  onamento sobre a 
real importância de obter uma resposta, devido ao fato de que a relevância está na resolução de 
casos concretos.

Foram apresentadas também algumas teorias de quando começa a vida e sua infl uência na 
sociedade e nas decisões judiciais, pois, para resolver alguns casos difíceis, é necessário adotar 
pelo menos uma teoria e ser fi el a ela.

Outro ponto importante que foi abordado diz respeito à legislação e a princípios que se 
contrapõem, difi cultando a ação do poder judiciário e gerando, muitas vezes, jurisprudências di-
vergentes.
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ACESSO À INFORMAÇÂO: INTERNET COMO INSTRUMENTO DE PODER

Marcelo Victor Alves Cou  nho1

Geraldo Clesio Maia Arruda

RESUMO 

O ar  go inves  ga a internet e o poder causado por ela. A internet é um instrumento necessário em 
um estado democrá  co de direito e, como esse instrumento pode ser forte e efi caz quando bem 
distribuído, além de gerar desenvolvimento econômico e social bem como pode ser usada para pro-
teger outros direitos. Esse é um dos sistemas mais difíceis de ser manipulado, mas é necessário que o 
povo tenha acesso para exercer o seu poder. O acesso à informação é previsto na cons  tuição e ainda 
assim, é desrespeitado pelos seus governantes. Por tanto, é de suma importância que a internet seja 
usada para legi  mar a vontade de seu povo, ajudando, inclusive, na proteção da democracia. Esse é 
um dos direitos mais violados e um dos menos respeitados, então cabe, através desse ar  go, denun-
ciar e inves  gar até que ponto esse poder está sendo reconfi gurado da cons  tuição federal e o que se 
pode ser feito para a proteção de tal.

Palavras-chave: Poder. Democracia. Controle. Internet. Desenvolvimento.

1 INTRODUÇÃO

Este ar  go foi feito para mostrar como a internet é ú  l quando bem aproveitada. Ela é ca-
paz de garan  r direitos e até ajudar no desenvolvimento econômico e social, além de conseguir 
limitar o poder daqueles que o detém e daqueles que desejam ter. A Cons  tuição Federal de 1998 
veio para garan  r que o direito de acesso à informação seja realizado e respeitado.

E um dos principais fatos para escrever sobre esse fator é justamente porque é um dos di-
reitos mais desrespeitados. Mesmo depois de tantos anos de vigência da Cons  tuição Federal de 
88,o acesso à informação con  nua limitado, principalmente para as camadas mais baixas da 
sociedade.

Este ar  go visa a mostrar e a denunciar o quanto a informação pode ser manipulada e res-
trita, como acontece com a televisão aberta e as estações de rádios. A internet acaba sendo mais 
ampla no sen  do de veracidade, ao menos, fontes diferentes para o entendimento dos leitores. 
Pois, ela se um instrumento democrá  co que ajuda a manter o estado democrá  co de direito.

Este não era um tema tão explorado, talvez pelo fato do desconhecimento de muitos so-
bre a nova realidade, mas esse assunto precisa ser deba  do, é preciso que se lute pelos direitos 
de acesso a informação, isso ajuda a ter uma sociedade mais igualitária e também a conservação 
de outros direitos.

Este ar  go traz algumas pesquisas em como a internet vem modifi cando a vida daqueles que 
têm o seu acesso. É preciso que esse acesso seja ampliado e também que tenha certa legi  mida-
de, por exemplo, a reprovação em massa vitualmente sobre um projeto que está sendo votado na 
câmera dos deputados ou no senado.

Este trabalho também faz alguns pontos e contra pontos com a visão de Max Weber e 
Emile Durkheim e traz alguns casos concretos em que o acesso à informação infl uenciou na re-
alidade física.

1 Discente do quarto semestre
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2 REVISÃO DA LITERATURA

2.1 A importância do acesso à informação

O acesso à Informação já é considerado um direito fundamental, embora esse direito não 
venha sendo respeitado como o cons  tuinte tenha idealizado. A Lei nº

12.527/2011 trouxe a regulamentação do ar  go 5º, inciso XXXIII, prevê que a União, os esta-
dos, o Distrito Federal e os municípios devem ter o fi m de garan  r a informação para  todos.  
Tal ar  go só faz ressalva se for algum assunto cujo sigilo seja imprescindível à segurança da so-
ciedade. Caso contrário, a Sociedade tem todo o direito a ter informação.

O acesso à informação para todos traz garan  as como o estabelecimento de limites ao po-
der do Estado. Bobbio já defendia que o estado  nha de ser limitado para a proteção do bem es-
tar.i Usando tal analogia, é de sã importância que a informação esteja ao  alcance de  todos,  esse  
é  um  dos  principais  instrumentos para  limitar  a atuação do abuso do estado.

É  importante  deixar  claro  que  os  direitos  humanos  vêm  sendo  alterado conforme o per-
correr da história, não retrocedendo, e sim ampliando o rol sobre o que são direitos humanos. E 
sem dúvidas, o direito à informação é necessário para a existência de qualquer homem. A pessoa, 
seja jurídica, seja natural, tem de ter meios de acessar as informações para ter um amparo 
social, poli  co e cultural de si e de outrem.ii

O direito a acesso de informação é importante inclusive para proteger outros direitos, como 
saúde, segurança, educação, etc. O acesso digital que vai revelar o que está acontecendo com as 
verbas do estado, os novos recursos na medicina, a divisão da segurança e assim por diante. 
São esses recursos que irão fazer uma sociedade pensante.iii

Além da dignidade da pessoa humana estar relacionada ao acesso à informação, o desenvol-
vimento cole  vo depende disso. E um dos principais meios para chegamos ao desenvolvimento 
social está na internet. Se todos  verem acesso a esse recurso, a inclusão estará respeitando o rol 
dos direitos fundamentais expressos na Cons  tuição de 1988. É Um direito básico e até simples, 
embora seja ignorado por mo  vos diversos.

O direito à informação também pode ser incluído no direito à liberdade, como o direito de 
ir e vim, seja fi sicamente, seja virtualmente. É um direito fundamental, assim como  é  um  direito  
humano.  No  ramo  digital,  é  interessante  que  a  liberdade  de expressão seja defendida e a 
impressa não pode ser censurada. A Cons  tuição de 1988 traz os direitos fundamentais ainda 
no começo como uma forma de mostrar o quão importante eles são. Temos muitos direitos 
e poucos deveres, como defendem alguns doutrinadores, por resquícios do período militar, e o 
cons  tuinte de 88 se preocupou em garan  r o mínimo existencial.

O acesso à informação é necessário para o mínimo existencial atualmente. O indivíduo que 
não tem acesso a esse  po de informação acaba isolando-se, logo ele também acaba sendo 
privado da felicidade. Segundo a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel),o Brasil tem 14,8 
milhões de domicílios com TV por assinatura. Levando em consideração o número médio de 
3,3 milhões pessoas em cada domicilio, de acordo com o Ins  tuto Brasileiro de Geografi a e 
Estatís  ca (IBGE), 49 milhões de brasileiros têm acesso a esse  po de informação. iv  Quer dizer, 
apenas um quarto da população brasileira tem condições de acessar essas informações privilegia-
das. O restante só tem acesso à televisão aberta e isso acaba limitando seu acesso a informação, 
por isso é necessário que existam várias fontes para que você possa escolher em que acreditar.
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Também, segundo o IBGE, cerca de 51% da população tem acesso à internet, ou seja, apro-
ximadamente 49% ainda não têm contato com esse  po de informação. E novamente a parte mais 
prejudicada são as pessoas das classes C,D e E.v

Uma pesquisa também foi feita, dessa vez, com abrangência no mundo inteiro. O Relatório 
sobre o Desenvolvimento Mundial 2016: Dividendos Digitais revelou que 4,2 bilhões de pessoas con-
 nuam excluídas da economia digital. Isso signifi ca que 60% da população global não tem acesso 

a esse mundo de informação digital. A Índia é o país que tem menos acesso à internet (1,1 bilhão 
de pessoas sem acesso),seguida da China (755 milhões) e da Indonésia (213 milhões).O estudo fi ca 
ainda mais preocupante quando cita que apenas 15% da população mundial têm acesso à internet 
rápida. Apesar de tudo, o Brasil é o quinto país no ranking com mais pessoas com acesso à internet.vi

O Relatório denuncia que boa parte da culpa pelo o não acesso a informação digital está liga-
do a problemas tradicionais como os problemas nos negócios e na educação. Os governos devem 
inves  r nessas áreas para um melhor desenvolvimento digital e social. O estudo revelou 20% da 
população mundial ainda não sabe ler, nem escrever.vii

Atualmente, a liberdade a  ngiu um novo patamar, agora, não existe apenas a liberdade fí-
sica como também a virtual, e, novamente, o acesso à informação chega ao quesito cons  tucional. 
A Cons  tuição Federal de 88 garante tanto a liberdade como a informação, e talvez ambos sejam 
os princípios mais desrespeitados atualmente. Quando se nega o acesso a internet, por exemplo, 
está negando-se o direito do indivíduo circular virtualmente e o direito do mesmo ter acesso a 
informações que antes ele desconhecia.

Também vale lembrar que liberdade de expressão, que é protegida pela a Cons  tuição fede-
ral, não pode ser difundida com os discursos de odío, como muitos leigos costumam confundir. O 
seu direito acaba quando o do outro começa. A Cons  tuição protege o acesso à comunicação, que 
pode ser usado tanto para lazer como para a informação.

2.2 ACESSO À INFORMAÇÃO COMO DIREITO AO DESENVOLVIMENTO

Precisamos ver a sociedade como algo que está fora de nós. Estamos sempre divididos  entre  
desejos,  interesses  e  vontades.  Isso  faz  parte  do  processo  de ins  tucionalização  e  interioriza-
ção.  E  o  direito  não  pode  controlar  esses  fatores internamente, mas pode oferecer ferramentas 
para controlar os efeitos externos.viii

Sabemos que a Família gera hábitos nos seus fi lhos, porém a formação de qualquer individuo 
vai muito além disso. Cada pessoa desenvolve sua personalidade de acordo com os grupos que 
par  cipa e com as experiências e o contato que tem. Prova disso, são os meios de comunicação 
que estão sempre ditando tendências e modifi cando comportamentos. Quando bem administra-
dos, esses canais de informações ajudam bastante no desenvolvimento cri  co.ix

As ideias de Emile Durkheim e Max Weber são atacadas, principalmente entre as normas 
e os valores, o individuo e a realidade. Nessa trama social o Indivíduo necessita desenvolver 
e adaptar-se ao meio natural e social. O homem e a sociedade são produtos que interagem e 
movem a realidade.x

A repe  ção de algo, passa a exis  r e transformar o padrão imposto. Logo, é importante frisar 
que normas são importantes para esse novo momento que estamos vivendo. A internet é uma re-
alidade e não pode ser considerada uma terra sem lei, lá é apenas uma extensão de nós   mesmos. 
A sociedade nunca é inteiramente bem-sucedida, novos habitus sempre vão exigir novas necessi-
dades. A sociedade é uma trama de ações. Depois de muitas refl exões é importante  apreender  a 
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compreender  as  formas  e  as  necessidades.  As  regras  são  fundamentais  para  a defi nição de 
parâmetros sociais, ao mesmo tempo, as regras expandem-se através de necessidades e vontades.

Vale lembrar que existem regras visíveis e invisíveis, ou seja, algumas podem até passarem 
despercebidas, mas isso não signifi ca que elas não existam ou tenha força. Devemos pensar na 
existência humana como um processo, como um caminho ou construção lenta e gradual de forma-
ção de hábitos e costumes, normas e condutas que permitem a convivência.xi

Existem medidas que progridem com o tempo histórico, transformações  e necessidades, 
são acrescentadas à vida humana. Existem os dilemas e as manutenções que transformam a or-
dem social, portanto, realidade social é condicionada por ela mesma. Eventualmente,  existem  
relações  complementares  e suplementares.xii

Consequentemente, a sociedade trabalha com sua reeorganização e ressignifi cação, do 
mesmo modo, o direito é uma ins  tuição social que se faz a par  r das necessidades e das ex-
pecta  vas da sociedade e ele é o responsável por manter o papel de reciprocidade. Ao defi nir a 
padronização, criam-se formas para as ações e expecta  vas de conduta.

xiii

O direito não deve afastar-se da sociedade, ambos devem trabalhar juntos. O dever-ser 
e o ser precisam está inteiramente ligados para haver compreensão e modifi cações de acordo 
com as novas necessidades. Logo, seria falacioso achar que a sociedade que usa a internet hoje, 
se comporta da mesma maneira que há 30 anos quando os meios de comunicações eram outros.

O direito é uma ciência prá  ca, logo fi ca evidente que existem questões que dependem da 
relação do direito com a vida social. A pesquisa compara  va e a generalização cultural desem-
penham um papel central sobre tais questões. O desenvolvimento econômico, polí  co e social 
infl uenciam o terceiro mundo, e o passo necessário para tais questões, além de uma sociedade 
que foca na base educacional é uma sociedade que tem acesso a informação. A internet é um dos 
melhores meios para matar a sede de conhecimento, e não poderia ser cobrada, deveria ser grá  s, 
garan  da pelo estado como, o ar  go 5º,inciso XXXIII, prever o acesso de informação.xiv

Dessa maneira, a vida humana é moldada pela vontade social, embora esse quadro seja 
ignorado, na maioria das vezes, por boa parte dos legisladores. O estado é visto como o principal 
vinculo por meio, do qual, esse desígnio consciente é ar  culado e imposto à população. Em contra 
par  da, para um estado forte, são necessárias a imparcialidade e a equidade do direito.xv

As ins  tuições de mercado são necessariamente voltadas para o crescimento econômico, 
e o direito é um instrumento usado para isso acontecer. Com o acesso à informação para todos, 
a economia tende a melhorar e as empresas que respeitam os consumidores acabam ganhando 
destaques comparadas a outras.

A internet, no Brasil, é usada principalmente para a comunicação, embora já tenha um gran-
de público que prefi ra comprar online do que em lojas  sicas. Em 2014, o ibope revelou que 51  
milhões de brasileiros já compraram algo online. Eles representam 86% da população a  va da 
internet do Brasil. sendo que 63% prefere comprar parcelado, a média geral é de R$ 359,49 por 
compra. A região que mais compra é o Sudeste com 65%,seguido pelo o Nordeste e o Sul com 13% 
cada,depois vem o Centro-Oeste com 6% e, por úl  mo, o Norte com 3%.xvi

A pesquisa também mostrou que as mulheres compram mais que os homens. 46% dos 
consumidores têm Ensino Fundamental/Médio,42% têm graduação completa/incompleta e 12% 
tem pós-graduação. Os itens mais comprados são sobre moda e acessórios seguido por eletrodo-
més  cos, depois vem os produtos de saúde, beleza  e  medicamentos.  Produtos  de  informá  ca,  
livros,  assinaturas  de  revistas  e jornais são os menos procurados.xvii
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2.3 ACESSO A INFORMAÇÃO COMO CONTROLE DO PODER

Max Weber defende a ideia de que a mudança é um processo orgânico, tal como a vida 
de uma borboleta, o desenvolvimento avança por meio de estágios muito dis  ntos para um fi m 
defi nido. Nem sempre o desenvolvimento jurídico está garan  do, é preciso fazer esforços externos 
para assegurar a adoção do direito moderno. Esse esforço externo pode ser visto como o acesso a 
informação através da internet atualmente. Uma população que sabe o que seus representantes 
estão gastando e o que eles estão aprovando, têm mais chances de reivindicar seus direitos.xviii

O direito é meramente um desdobramento histórico. Segundo o conceito evolucionista, 
tudo são escolhas e consequências, e é isso que vai determinar se o estado  será  desenvolvido  
ou  subdesenvolvido, moderno  ou  tradicional. O Terceiro mundo precisa ser similarmente refor-
mista e evolucionista, voluntarista e determinista.xix O esforço para tornar o pensamento jurídico 
mais instrumental pode tornar a ordem jurídica cada vez mais dependente do aparo estatal. A 
sociedade moderna está deixando as normas e os valores enfraquecerem, existe até confl ito entre 
autonomia jurídica e instrumentalismo. Opor-se a isso, a internet é uma forma de resposta demo-
crá  ca e ela não pode ser ignorada. Os cidadãos têm o direito de exigir seus direitos em relação ao 
uso da internet, esse é, sem dúvidas, um dos maiores meios de comunicação atualmente.

Como exemplo, dessa mudança de realidade, observou-se, os protestos que aconteceram 
no Brasil, em 2013,que são resultados de um clamor social que se formou na internet. Depois 
houve tanto protestos de um par  do x, como protestos de par  do y e isso acabou contribuindo 
para o impeachment da Dilma Rousseff  em 2016. A população usa a internet não só para pressio-
nar os poderes execu  vo e legisla  vo, como também para pressionar o judiciário.

Outro exemplo da força da internet, está no fato de já ter ocorrido projeto de lei que ganhou 
força com esse instrumento. Quatro projetos de lei de inicia  va popular se tornaram lei. O primei-
ro afetou diretamente o judiciário com o caso da Daniella Perez, pois  a  Lei  8.930/  1994  trans-
formou  homicídio  qualifi cado  em  crime  hediondo.  O segundo  projeto  popular  aprovado  foi  
o  do  combate  à  compra  de  votos  e  a  Lei 9.840/1999 foi colocada no direito eleitoral devido 
à inefi cácia das outras leis nesse sen  do. O terceiro caso foi Fundo Nacional de Habitação de 
Interesse Social. A Lei 11.124/2005 trouxe direito aos hipossufi cientes a terem  uma casa. 
Já o úl  mo foi projeto de inicia  va popular aprovado foi o da fi cha limpa. A Lei Complementar 
135/2010 veta a candidatura de polí  cos condenados por decisão colegiada. O interessante, nesse 
úl  mo caso, é que essa lei complementar foi aprovada em tempo record de 8 meses, e a internet 
foi usada para conseguir assinaturas e também para fazer pressão nos três poderes.

O poder é algo que sempre esteve presente na história humana. A diferença é que o 
detentor do poder veio mudando conforme a sociedade foi se modernizando. No caso, hoje já 
se fala em poderes e não é simplesmente em uma pessoa que tem o poder  como  acontecia  
no  absolu  smo.  Atualmente,  são  diversos  detentores  de poderes, principalmente o povo, 
diante disso, em uma democracia, o povo tem o voto de minerva.

Segundo Max Weber, existe sistemas polí  cos, como tradicional, carismá  co e legal. So-
mente dentro de um estado burocrá  co era possível ter a capacidade de criar e manter regras uni-
versais que governam a vida social.xx Os representantes do povo devem fi caram por um período 
de tempo representando seu povo e lutando pelo direito de todos. Com a internet, tais eleitores 
conseguem pressionar os candidatos eleitos.

O direito é uma organização sociojurídica, e, até hoje, o povo con  nua lutando pela proprieda-
de, pela liberdade e pela igualdade. Nessa nova ordem social, a internet é a voz do povo, por tanto, 
o povo tem um contrato social com o estado, e este tem um contrato social com sua população.xxi
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Os representantes do povo usam o direito como um instrumento do próprio poder. O estado 
se vale do que é lei para jus  fi car as suas prá  cas, e o instrumento que o povo usa para defender-
-se e cri  car os governantes é a internet. Muitas vezes, um projeto de lei é rejeitado com ampla 
maioria na internet, e, mesmo assim, os senadores e os deputados fazem o inverso. Isso é uma 
afronta ao contrato social, pois uma democracia não funciona quando só se escuta o povo quando 
precisam de votos, é preciso muito mais do que isso para mudar um país.

É importante frisar que o Estado representa uma ins  tuição violenta, às vezes se valendo 
de sua cons  tucionalidade e, às vezes, violando-a. Os indivíduos con  nuam violando os direitos 
individuais e sociais, mesmo com todos os instrumentos criados pela Cons  tuição de 1988.E 
isso acontece não só no Brasil, mas no mundo todo.

3 METODOLOGIA

Para o aperfeiçoamento deste ar  go, u  liza-se tanto a pesquisa biográfi ca como pesquisas  
especifi ca sobre esse determinado assunto. Foi necessário um ano de estudo em livros e sites. Va-
lendo-se de uma abordagem descri  va, explora  va e qualita  va,  além  de  analisar  a  Cons  tuição  
Federal.  O  ar  go  usa  tanto  o  método indu  vo como o dedu  vo para a melhor compreensão do 
leitor visando sempre denunciar e instaurar o gosto pelo o saber.

5 RESULTADO E DISCUSSÃO

O ar  go trouxe a proposta de denunciar e enfa  zar o acesso à informação em uma socie-
dade volá  l para a proteção desse direito e de outros, inclusive para a proteção da democracia, 
revelando a força da internet e também a falta de acesso a ela. Este trabalho, do mesmo modo, 
mostra que a restrição de informação não fi ca apenas no plano virtual,  mas também no físico. 
O estudo revelou que apenas 49 milhões de brasileiros têm contato com a tv por assinatura e 
somente 51% dos brasileiros têm acesso à internet, as classes C,D e E são as mais afetadas. O es-
tudo fi ca ainda mais sério quando revela que 60% da população mundial não tem acesso digital. 
Um dos mo  vos para essa porcentagem está relacionado ao fato de 20% da população mundial 
não saber ler, nem escrever.

Este trabalho também mostra que cerca de 51 milhões de Brasileiros já comprou algo na 
internet, revelando uma mudança de comportamento do consumidor. Essa mudança não fi cou 
apenas no plano econômico, como também no poli  co e judiciário. Protestos e projetos de inicia-
 va popular já foram criados com a ajuda da internet.

4 CONCLUSÃO

A principal ideia deste ar  go é fazer que o acesso à informação seja para todos, in-
clusive os hipossufi cientes que só têm acesso as mídias de tv e rádio e que isso possa ser usa-
do como instrumento em um estado democrá  co de direito. A internet é a melhor forma para 
garan  r esse direito fundamental que é, inclusive, prevista na Cons  tuição Federal de 1988.
Também se faz necessário que as decisões tenham certa legi  midade.

A internet também gera desenvolvimento social e econômico, sendo, ainda, responsável 
por conseguir assegurar outros direitos por meio das informações dadas para seus usuários. O 
ar  go também traz dados sobre pesquisas recentes acerca desses assuntos. Bem como, mostra 
casos em que o estado violou esses direitos, além de trazer algumas ideias do Max Weber e 
Emile Durkheim.
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 A MEDIAÇÃO FAMILIAR E SEUS DESDOBRAMENTOS NA GUARDA 
COMPARTILHADA

Thara Weend de Sousa Santosi

Andréia da Silva Costaii
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miliares. 2.2 Da guarda. 2.2.1 Da guarda unilateral. 2.2.2 Da guarda compar  lhada. 
2.3 Mediação familiar. 3 Metodologia. 4. Análise dos resultados: A mediação como 
instrumento de alcance na guarda compar  lhada 5. Conclusão. Referências.

RESUMO

Na atualidade, é possível perceber o aumento no número de divórcios, com isso vem à questão de com 
quem fi cará a guarda da prole. No Brasil, o uso da mediação está começando a ser difundido, tornando 
mais célere todo esse processo de guarda e, por consequência, desafogando o Judiciário. A mediação,  
além  de  tornar  mais  acessível  à  jus  ça,  ajuda,  nos  casos  de divórcio, na restruturação nos laços 
familiares, pois, embora os genitores se encontrem em processo de separação, quanto melhor a sua 
relação/interação, melhor será a assistência dada aos fi lhos. O relacionamento solidário e respeitoso 
dos pais refl ete posi  vamente no desenvolvimento das crianças, minorando  os  efeitos  prejudiciais  
que  resultam  dos  abalos  emocionais inerentes à separação. A mediação funciona como um instru-
mento que trata os confl itos familiares por meio do diálogo e da cultura de paz.

Palavras-chave: Confl itos familiares. Divórcio. Guarda compar  lhada. Mediação familiar.

1 INTRODUÇÃO

É possível notar que sempre em que existe uma incompa  bilidade de ideias ou de vontades, 
o confl ito acaba surgindo. Essa adversidade gera discussões ou até mesmo agressões físicas ou 
verbais, prejudicando a convivência das partes envolvidas. E, em certos casos, até de terceiro, por 
exemplo, em caso de divórcio em que se têm fi lhos envolvidos.

O confl ito advém das necessidades humanas, pois sempre que uma pessoa vai em busca de su-
prir suas demandas/intenções, acaba encontrando outra pessoa, cujo interesse colide com o dela. As-
sim começa a exis  r um confl ito de interesses. Para enfa  zar essa ideia, Roberto Portuga Bacellar acres-
centa que “todos os seres humanos têm necessidades a serem supridas e, mo  vados  a  isso,  terão  
confl itos  com  outros  seres  humanos  também mo  vados a sa  sfazer sua escala de necessidades.” iii

O ser humano é um ser singular, sendo assim, o confl ito se torna algo inerente a ele, pois, ao 
conviver com outra pessoa, inevitavelmente haverá, em algum momento, uma discordância com 
relação a algo, principalmente no âmbito familiar, já que é o contexto em que se dá a sua primeira 
interação com o outro.

Apesar de parecer algo ruim, o confl ito pode ser posi  vo, porque por meio dele é possível 
que o ser humano tenha algum aprendizado, se desenvolva e se  fortaleça.  O  confl ito  opera  mu-
danças  interiores  que  são  capazes  de melhorar a convivência humana, se bem administrados.

Em qualquer grupo de pessoa, como a família, é comum haver concepções diferentes e múl-
 plas. O grande desafi o está no modo como as pessoas  lidam  com  a  diversidade  de  opiniões,  

pois,  muitas  vezes,  o  ser humano aceita somente sua própria visão, não permi  ndo que exista a 
compreensão da outra pessoa, fazendo com que o confl ito acabe exis  ndo.
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O confl ito familiar surge principalmente da falta do diálogo entre os membros. A difi culdade 
que as pessoas têm em demonstrar o que sente acaba gerando problemas, principalmente nas 
relações conjugais, devido também à impaciência, ao estresse advindo da dinâmica do co  diano e 
do medo de enfrentar os problemas.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Principais confl itos nas relações familiares

Nas relações familiares, os principais confl itos existentes, de acordo com o  Haim  Grunspun,  
são  os  confl itos  de  relacionamento,  de  interesses, estruturais, de informação, de valores e os 
psicopatológicos. iv

Os confl itos nos relacionamentos estão associados a sen  mentos. Muitos desses sen  men-
tos são considerados nega  vos e acabam levando a divergências e a relações complicadas, mais 
sensíveis, que envolvem traição, desconfi ança, men  ras.

São confl itos que exigem muito cuidado visto que envolvem relações de sen  mentos, 
laços sanguíneos e afe  vos que apesar do momento de confl ito perduram, con  nu-
am. São relações que, por envolverem sen  mentos de amor, ódio, raiva ou afeto, 
por envolverem fi lhos e todas as responsabilidades morais advindas da existência de 
fi lhos, con  nuam, perduram no tempo – relações con  nuadas.v

O confl ito de interesse está atrelado ao pensamento de que as necessidades e os interesses 
de uma parte se sobressaem ao da outra. Acontece quando há as divergências de interesses, e 
cada parte vai defender o que acha melhor pra si, sem desenvolver empa  a.

Confl itos de interesses são causados por compe  ção por necessidades incompa  veis. Os 
confl itos de interesse são consequência de uma das partes acreditar que, para sa  sfazer suas ne-
cessidades, as necessidades do outro   devem ser sacrifi cados. Uma das partes está determinada a 
alcançar a necessidade e a outra a defender a sua. Há uma variedade de interesses que são defen-
didos: dinheiro, recursos  sicos a serem usufruídos como carro ou casa de férias, trabalho, tempo 
(trabalho ou estudo), dependência da família.vi

Quando existem confl itos causados por circunstancias alheias às pessoas que estão em dis-
puta, se encontram presentes os confl itos estruturais. Estes confl itos acontecem quando apare-
cem “recursos materiais limitados, restrições geográfi cas (excesso ou falta), tempo (muito pouco 
ou excesso), mudanças organizacionais e mudanças nos empregos”.vii

Já os confl itos de informação estão relacionados à falta de diálogo entre os membros da famí-
lia. É possível ver que existem famílias que acabam não se comunicando, seja por falta de  tempo ou, 
até mesmo, por se ter uma difi culdade em manter o diálogo, em decorrência de valores diferentes.

Os confl itos de informação resultam de difi culdades na comunicação, com  desacor-
dos  sobre  o  que  é  relevante  e  com  interpretação diferente entre as partes sobre as 
informações ou por avaliação compe   va nessas informações. Pode haver incompa-
 bilidades genuínas associadas à coleta de informações interpretações corretas que 

aumentam os confl itos. viii

Os confl itos valores também estão presentes nas relações familiares, pois eles são causados 
por divergência quanto ao que é certo ou errado, ou quando existem concepções diferentes sobre 
religiões. Mas este confl ito só vai exis  r quando “alguém força um conjunto de valores sobre o 
outro ou coloca exigências de que seu sistema de valores é exclusivo e não permite divergências.” ix
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O  ul  mo  confl ito  é  o  psicopatológico.  Este  confl ito  engloba  todos  os outros, devido a 
grande carga emocional e, para ser resolvido, é necessária a ajuda de um terapeuta, por exemplo, 
nos casos em que existe um parceiro com problemas com drogas ou alcoolismo. Casos como estes 
são de difícil resolução, representando um desafi o para o mediador, exigindo a exper  se de um 
terceiro - o terapeuta.

Os confl itos psicopatológicos geram um grande desgaste no âmbito familiar, fazendo com 
que ocorra o rompimento no vínculo conjugal e, futuramente, gerando outro confl ito com relação 
à guarda da criança.

2.2 Da guarda

O rompimento do vínculo conjugal de uma união da qual adveio fi lhos não é simples. Con-
tudo, deve-se ter em mente que o divórcio põe fi m ao vínculo conjugal, o que signifi ca dizer que o 
vínculo parental não pode ser rompido/desfeito, pois ninguém deixa de ser pai ou mãe.

Quando existem fi lhos, a dissolução dos vínculos afe  vos dos pais não se resolve simples-
mente indo um para cada lado. O fi m da conjugalidade não afeta nem os direitos e nem 
os deveres de ambos com  relação  à  prole.  O  rompimento  do  casamento  ou  da  união 
estável dos genitores não pode comprometer a con  nuidade dos vínculos parentais, pois  
o  exercício do poder familiar em  nada é afetado. O estado de família é indisponível.x

Para que o laço familiar existente entre os genitores e os fi lhos não seja a  ngido com a sepa-
ração, garan  ndo-se, uma maior proteção para os fi lhos, o Código Civil traz o ins  tuto da guarda e 
disciplina que esta “será unilateral ou compar  lhadaxi”.

É direito dos genitores ter a guarda dos fi lhos, mas, ao contrário do que

pensa a maioria da população, esta não vem predeterminada para a mãe, devendo, no caso 
concreto, o juiz es  pular que a criança fi que com o genitor que melhor atenda suas necessidades. 
Isso não signifi ca fazer as vontades dos fi lhos, mas sim ter condições materiais e emocionais para 
auxiliá-los no seu desenvolvimento com pessoa.

Após o fi m de um relacionamento e dos diversos confl itos que o geraram, a criança não pode 
ser tratada como objeto de disputa.  Então, para que se venha preservar o bem estar da criança, 
deve-se optar pela guarda que melhor atender sua necessidade.

Em  princípio,  a  guarda  dos  fi lhos  cons  tui  direito  natural  dos genitores. Verifi cado, 
porém, que não devem eles permanecer em poder  da  mãe ou  do  pai,  o  juiz deferirá  
a  sua  guarda preferencialmente a pessoa notoriamente idônea da família de qualquer 
dos cônjuges, “que revele compa  bilidade” com a natureza da medida, levando em 
conta a “relação de afi nidade e afe  vidade” com os infantes (CC, art. 1.584, § 5º, com a 
redação dada pela Lei n. 11.698/2008). Destaque-se a importância que o novo diploma 
confere aos laços de afi nidade e de afe  vidade na fi xação da guarda dos menores. xii

Ademais, deverá ser considerado o bom relacionamento entre fi lho e genitor, iden  fi cando 
com quem a criança tem uma relação mais próxima e afe  va.

2.2.1 Da guarda unilateral

A guarda unilateral pode ser vista como uma opção mais vantajosa para os genitores que não 
tem um convívio muito agradável e sa  sfatório, fi cando assim pré-acordada a guarda para apenas 
um deles. O outro genitor só poderá conviver com o fi lho por meio de visitas regulamentadas ou 
pactuadas com o outro genitor.
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Um  dos  cônjuges,  ou  alguém  que  o  subs  tua,  tem  a  guarda, enquanto o outro 
tem, a seu favor, a regulamentação de visitas. Tal modalidade apresenta o inconve-
niente de privar o menor da convivência diária e con  nua de um dos genitores.xiii

A guarda unilateral, que faculta ao genitor a convivência por meio de visitas, “traz o incon-
veniente de afastar o outro genitor do convívio com o fi lho, exacerbando os poderes do genitor 
guardião em relação à educação e criação do menor.”xiv

A guarda unilateral pode ainda ser atribuída a um terceiro, desde que

esse  terceiro  atenda  melhor  os  interesses  da  criança  e  os  genitores  não possam ou não 
queiram exercer o direito de guarda do menor.

Pode ainda ser atribuída a um terceiro, quando nenhum dos cônjuges ou  companhei-
ros  es  ver  em  condições  de  exercê-la.  Pode  ser adotada se melhor atender aos 
interesses do menor, o que efe  vamente não se confunde com melhores condições 
fi nanceiras; consideram-se vários  fatores,  como  equilíbrio  emocional e  moral, pos-
sibilidade de proporcionar um ambiente saudável etc. xv

Nos  dias  atuais,  é  visto  que  a  guarda  unilateral  com  visitas regulamentadas é pouco ado-
tada pelos genitores, principalmente nas audiências de mediação, por privar um dos genitores ao 
convívio com o fi lho, podendo inclusive, causar problemas psicológicos a criança, pois se é  rado 
do conviveu de maneira muito brusca.

2.2.2 Da guarda compar  lhada

Diferente da guarda unilateral, na guarda compar  lhada os genitores par  cipam da vida da 
criança de maneira igualitária, pois ambos detêm o poder familiar, fazendo com que não se perca 
o vínculo com a criança e com que esta não venha sofrer ainda mais com a separação.

A guarda compar  lhada é uma modalidade de guarda de cunho sociológico, em que 
ambos os genitores detêm a guarda legal da prole, par  cipando conjuntamente dos 
detalhes de sua vida. Representa, outrossim, uma forma de manter preservada a es-
sência do poder familiar, mesmo com a separação do casal.  xvi

Rolf Madaleno afi rma que “na guarda compar  lhada ou conjunta, os pais conservam mutu-
amente o direito de custódia e responsabilidade dos fi lhos, alternando em períodos determinados 
sua posse”.xvii

Vale ressaltar que a guarda compar  lhada não implica que a criança tenha duas casas, dois 
quartos, e sim que o poder familiar será compar  lhado, as decisões simples serão tomadas em 
conjunto, para que sempre seja preservado o melhor interesse da criança.

Conjunta, portanto, e o fundamento da guarda compar  lhada é a prá  ca do poder fa-
miliar, porque somente unidos pelo casamento ou pela estável convivência, em relação 
familiar de total harmonia, seria fac  vel a adoção da guarda compar  lhada, pois nesse 
caso estariam os pais realmente compar  lhando a custódia dos fi lhos, conciliando com a 
sua estável relação e fl uido diálogo os interesses dos fi lhos comuns, sem  alterar  o  tempo 
de  estadia da  prole,  como  parece confundir a noção de custódia compar  lhada.xviii

Quando se optar por esse  po de guarda deve se verifi car que “a criança e o adolescente 
são sujeitos de direito com prioridade em relação aos demais. O seus interesses estão acima dos 
interesses dos pais. É necessário verifi car qual situação melhor atenderá ao bem-estar da criança 
e do adolescente.”xix
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Vale ser ressaltado que, para melhor ser aproveitado esse  po de guarda, é necessário que 
exista uma boa convivência entre os pais, e que os confl itos que geraram a separação já tenham 
sido superados, fazendo com que nada impeça o bom desenvolvimento físico e nem psicológico da 
criança. Devido a isso, pode se falar que, quando essa guarda é decidida em uma mediação fami-
liar, as chances de sucesso podem ser maiores, pois na sessão de mediação poderão ser resolvidos 
todos os confl itos que ainda possam exis  r entre o casal para que não gere problemas na criação 
da prole.

A guarda compar  lhada se mostra como um modelo ideal para suprir a ruptura do casal, já 
que os pais con  nuaram envolvidos com a criação dos fi lhos, mantendo um contato permanente 
e equilibrado.

2.3 Mediação familiar

A Mediação familiar é uma forma de resolução de confl itos, em que as partes com ajuda de 
um terceiro imparcial tentam um diálogo e uma melhor solução para o confl ito existente. A media-
ção visa principalmente tentar fazer com que a relação entre as partes seja restruturada. A terceira 
pessoa será um mediador, que usará das melhores técnicas para que não exista uma rivalidade 
entre as partes, se tornando um facilitador para a obtenção de um convívio melhor e até mesmo 
um acordo entre os mesmo.

É um procedimento em que e através do qual uma terceira pessoa age no sen  do de 
encorajar e facilitar a resolução de uma disputa, evitando antagonismo, porem sem 
prescrever a solução. As partes são as responsáveis pela decisão que atribuirá fi m ao 
confl ito. A mediação, quando oferece liberdade as partes de solucionar, agindo como  
meio  facilitador  para  tal,  passa  não  somente  a  ajudar  na solução de confl itos, 
como também a preveni-los. xx

No Brasil, a mediação está começando a ser difundida, mas é sabido que esta  pra  ca  sur-
giu  desde  os  anos  setenta  e  que  pode  se  ver  bem  mais presente em outros países como os 
Estados Unidos.

A mediação é uma prá  ca não terapêu  ca que vem sendo largamente difundida, 
mundialmente, e obtendo bons resultados, sobretudo em culturas de tradição comu-
nitária, nas quais as comunidades, há tempos, cul  vam o hábito de tentar resolver os 
próprios  problemas,  antes  de  entrega-los  as  autoridades competentes. É o caso de 
certos Estados americanos e países da Europa. xxi

Essa prá  ca ajuda bastante no desafogamento do Judiciário, e com ela existe uma maior 
chance de haver uma sa  sfação entre em partes que estão em confl ito, pois, como menciona Lília 
Maria de Morais Sales, “as partes, no processo de mediação, detêm a gestão de seus confl itos e, 
consequentemente, o  poder  de  decidir,  tendo  o  mediador  como  auxiliar,  diferentemente  da 
jurisdição estatal em que o poder de decidir cabe ao estado.”xxii

Uma das grandes caracterís  cas da mediação é que o mediador não vai decidir nada ou 
sequer tem qualquer autoridade perante os envolvidos. Na sessão, as partes devem chegar a um 
acordo de maneira totalmente voluntária buscando uma solução que benefi cie a ambos, e para 
que isso aconteça, é necessário que todos cedam um pouco, escutem um ao outro, mencionem 
várias possíveis propostas de soluções para o confl ito.

A mediação é geralmente defi nida como a interferência – em uma negociação ou em 
um confl ito – de um terceiro com o poder de decisão limitado ou não autoritário, que 
ajudará as partes envolvidas a chegarem voluntariamente a um acordo, mutuamente 
aceitável com relação as questões discu  das. xxii
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Na mediação, o foco é que as partes consigam ter uma boa relação futuramente, visto ser 
uma relação con  nuada. Se faz necessário que o confl ito que exis  u no passado seja resolvido, 
ensejando mudanças na relação das partes.

Genericamente, já se pode dizer que há uma certa concordância em que essa prá  ca 
admite a existência de diferenças, respeita as individualidades e ajuda as pessoas em 
confl ito, ou outras en  dades sociais,  a  entrarem  soluções  para  seus  problemas,  
sem  que  se revolva o passado. Ela põe o foco no presente com vistas a melhor rela-
cionamento futuro, o qual deverá ter produzido mudanças efe  vas na  qualidade  da  
relação,  de  forma  a  evitar  que  o  confl ito  seja reeditado. xxiv

Como a mediação familiar é um processo sem litígio acaba se tornando mais célere. O tercei-
ro imparcial faz com que as partes tenham uma melhor visão do que é necessário e qual a melhor 
possibilidade para a obtenção da dissolução do confl ito interpessoal.

É um processo informal, sem li  gio, que tem por obje  vo ajudar as partes em contro-
vérsia ou disputa a alcançar aceitação mútua e concordância voluntária. Na mediação 
as tomadas de decisão e a autoridade fi cam inteiramente com as partes. O mediador 
age como um facilitador, orientando as partes na iden  fi cação dos temas, engajando  
as  partes  na  solução  dos  problemas  em  conjunto  e explorando as possibilidades 
de acordos alterna  vos. xxv

Portando, nessa forma de resolução de confl ito existe um ganha-ganha das partes, devendo 
haver um acordo sa  sfatório capaz de garan  r uma convivência entre as partes mais harmoniosa.

2.4 A mediação e a importância do diálogo para os confl itos de guarda

A mediação familiar deve primar pelo diálogo entre as partes, já que “a mediação emprega 
técnicas de comunicação e inter-relação que obje  va levar os dissidentes a tentar estabelecer um 
diálogo que lhes permite chegar a alguma equação sobre os pontos divergentes.”xxvi

A comunicação é a base das relações. Comunicar é mais do que falar.  Não  se  trata  
apenas  de  emi  r  uma  frase  e  receber  uma resposta. É um processo de interação. 
Existe uma relação. Na contemporaneidade, comunicar é sinônimo de comportamen-
to. Não se pode tratar de Mediação sem considerar a Comunicação, visto ser aquela, 
instrumento viabilizador do diálogo, das narra  vas e das conversações. xxvii

A  mediação  gira  em  torno  do  diálogo,  pois  por  meio  dele  as  partes poderão expor o 
confl ito, seus sen  mentos e algumas possíveis soluções para o impasse. Na sessão mediação, o 
mediador tentará fazer com que as partes resgatem a comunicação, até porque a falta de comuni-
cação é um gerador de confl itos.

Na sessão, as partes poderão exprimir a verdadeira causa do confl ito, poderão de maneira 
mais fácil resgatar a relação, e se possível fazer um acordo. Devido a isso, “o acordo é consequên-
cia do diálogo honesto e a mediação instrumento que possibilita essa comunicação.” xxviii

É a incessante busca pelo diálogo produ  vo que propicia o con  nuo redesenho de 
novos instrumentos de entendimento, neste momento da nossa existência, especial-
mente aqueles voltados para a construção  de  consenso  entre  pessoas  em  dissenso  
ou  entre múl  plos atores com signifi ca  vas diferenças de qualquer natureza.xxix

Assim, o diálogo é de extrema importância na mediação familiar, pois é por meio dele que as 
partes buscam uma real possibilidade de manter uma boa relação no futuro, visto que na sessão 
foram trabalhadas as mágoas e o verdadeiro confl ito que antagonize os envolvidos.
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3 METODOLOGIA

Para que o presente ar  go pudesse ser desenvolvido foi realizada uma pesquisa bibliográ-
fi ca, com leitura crí  ca de diferentes fontes relacionadas a temas como divórcio, guarda compar-
 lhada e mediação de confl itos. Também buscou-se informações em disposi  vos legais, como a 

Cons  tuição Federal e o Código Civil.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS: A MEDIAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE ALCANCE DA GUAR-
DA COMPARTILHADA

4.1 Igualdade entre os pais

Na guarda compar  lhada, os pais compar  lharão o poder familiar, assim como todos os di-
reitos e deveres para com os fi lhos de maneira igualitária, mas deve “ser compreendida como sen-
do o coexercício dos pais acerca da sua responsabilidade com respeito ao sadio desenvolvimento 
mental de seus fi lhos comuns.”xxx

A guarda compar  lhada permite que ambos os genitores con  nuem par  cipando fi elmente 
das decisões acerca das necessidades dos fi lhos, decisões que serão construídas por meio de um 
consenso entre as partes, sempre optando para o que melhor atender às necessidades da criança.

O obje  vo da guarda conjunta é o exercício em comum da autoridade parental em 
sua totalidade, estendendo aos pais as mesmas prerroga  vas na tomada de decisões 
acerca dos des  nos de seus fi lhos criados sob a ó  ca da separação dos pais. xxxi

Com a separação, com a mudança de casa, muitas vezes, os fi lhos acabam sempre mudando 
sua ro  na e seus hábitos. A guarda compar  lhada, que preconiza a igualdade de direitos e deveres 
dos pais para com os fi lhos, evita abalos emocionais e sociais gerados pelo afastamento de um dos 
genitores, os quais con  nuam juntos cuidando da vida dos fi lhos, valorizando os laços familiares.

Ambos os genitores par  cipam de forma equita  va na educação dos fi lhos, assim 
como observam todos os deveres e direitos perante a prole,  par  cipando  a  vamente  
da  ro  na  e  da  vida  dos  fi lhos.  É solução que privilegia os laços de convivência entre 
ambos os pais e fi lhos.xxxii

Visto isso, é notável a par  cipação na vida da criança de maneira igual entre os pais quando 
optarem pela guarda compar  lhada, não podendo se ter presentes decisões egoístas sem o con-
sen  mento do outro genitor e sem levar em consideração o melhor interesse da criança.

4.2 Melhor interesse da criança

Quando ocorre à separação dos cônjuges, o bem estar da criança ainda deve ser o mais im-
portante. Isto está previsto na ordem jurídica pátria que preconiza que “a proteção da criança e 
do adolescente foi estabelecida como prioridade, sendo dever não só da família, mas também da 
sociedade civil e do Estado, assegurar e garan  r os direitos fundamentais do infante.”xxxiii

Este princípio se encontra presente no ar  go 227 da Cons  tuição Federal, que demonstra 
que os pais, independente de estarem casados ou não, devem preservar o bem estar dos fi lhos, 
realizando o que de fato é melhor pra os menores, para que tenham uma boa educação, saúde, 
alimentação etc.

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adoles-
cente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
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educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberda-
de e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Quando se opta pelo fi m da união e se faz a escolha da guarda, antes de tudo se deve pen-
sar no que mais pode benefi ciar a criança, para que a escolha da guarda não venha prejudicar de 
alguma maneira seu desenvolvimento físico e psicológico.

Por meio da mediação familiar, os pais, com a ajuda do mediador, podem decidir de maneira 
mais clara e considerando os benefícios de cada  po de guarda. A decisão deve assegurar que o 
vínculo com nenhum dos pais seja quebrado e impedir que possíveis mágoas entre os pais preju-
diquem o desenvolvimento das pessoas.

Na grande maioria dos casos, a separação conjugal estar fortemente vinculada às 
frustrações pessoais e mágoas entre os cônjuges, o que não os permite enxergar os 
aspectos posi  vos do outro, trazendo a lume acusações reciprocas e desqualifi cações 
pessoas, difi cultando o estabelecimento  de  um  convívio  adequado  para  a  criação 
par  cipa  va dos fi lhos.
É necessária a criação de mecanismos que assegurem a proteção do menor, o seu 
direito de convivência com ambos os pais, e ainda aumentem o  espectro de  controle 
da  família, da  sociedade e  do Estado. xxxiv

A guarda de uma criança não pode ser considerada um ponto de disputa, em que haja um 
vencedor e um vencido. Por essa razão e por fomentar o diálogo constru  vo e solidário, a media-
ção se apresenta como uma boa saída para  os  genitores  que  tem  difi culdade  de,  sozinhos,  de-
liberarem  sobre aspectos do divórcio que afetam seus fi lhos. A escuta a  va, o incen  vo ao diálogo  
e  as  demais  técnicas  próprias  da  mediação,  além  de  garan  r  o exercício igual de direitos e 
deveres a ambos os pais, possibilita uma relação mais harmoniosa e pacifi cadora.

Prevalece o princípio dos melhores interesses da criança (the child´s Best interests 
and its own preference), ao considerar como critério importante para a defi nição da 
guarda apurar a felicidade dos fi lhos e não se voltar para os interesses par  culares 
dos pais, ou para compensar algum desarranjo conjugal dos genitores e lhes outorgar 
a guarda como um troféu entregue ao ascendente menos culpado pela separação, em 
notória censura àquele consorte que, aos olhos da decisão  judicial,  pareceu  ser  o  
mais  culpado,  ou  quiçá,  o  úl  mo culpado pela derrocada nupcial.xxxv

Sempre se deve ter em mente os interesses da criança, procurando soluções que, construí-
das por meio do diálogo pacífi co dos genitores, priorizam a criança.

A guarda conjunta mantém os focos sobre os interesses dos fi lhos e assim, a capacidade 
de separar as necessidades pessoais e colocar as necessidades dos fi lhos à frente das de 
cada um. Par  lhando o tempo  com  os  fi lhos  e  as  tomadas  de  decisão,  não  surge  a 
focalização das posições, separa as pessoas dos problemas e as expecta  vas emocionais 
sobre os papéis de cada um se tornam mais consistentes.  A  focalização  sobre  os  inte-
resses  que  a  guarda conjunta proporciona, aponta também para ganhos mútuos capaz 
de pôr   em   evidência   os   eventos   favoráveis   em   detrimento   dos desfavoráveis. xxxvi

Portanto, o princípio do melhor interesse da criança deverá ser o pilar para  a  esco-
lha  da  guarda  após  o  divórcio,  afastando  qualquer  interesse pessoal que os pais 
possam vir a ter em detrimento do melhor cuidado dos fi lhos. “A guarda compar  -
lhada exige dos genitores um juízo de ponderação, imbuídos da tarefa de priorizarem 
apenas os interesses de seus fi lhos comuns, e não os interesses egoístas dos pais.”xxxvii

A mediação funciona como um instrumento capaz de auxiliar os pais a manterem um diálogo 
pacífi co, que faça com que as decisões sejam tomadas de maneira sábia, par  cipa  va e equilibra-
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da. A mediação conserva as relações familiares, cuida do confl ito e o transforma em algo posi  vo 
e fundamental para o amadurecimento das pessoas e das relações. A mediação, por incen  var o 
diálogo, contribui para que a dinâmica relacional dos pais (ex-conjuges) seja pactuada na par  ci-
pação igualitária e que a prole possa ter um bom exemplo dos paisxxxviii.

5 CONCLUSÃO

No desenvolvimento do presente trabalho, constatou-se que, nos casos de divórcio com dis-
puta sobre a guarda, o uso da mediação se apresenta como uma alterna  va efi caz, especialmente 
devido ao fato de ser esse um confl ito fruto de uma relação con  nuada, em que estão presentes 
emoções e sen  mentos mal resolvidos.

A mediação familiar, por meio do emprego de técnicas específi cas que auxiliam as partes na 
escuta a  va e as preparam para o diálogo,  trabalha esses sen  mentos, buscando reestruturar os 
lações e priorizar os interesses da prole.

Diante da constatação de que a guarda dos fi lhos é o ponto de maior controvérsia entre os 
pais em disputa, levar referida controvérsia para os cuidados de um mediador se faz necessário e 
se mostra como medida mais adequada, na medida em que a mediação busca auxiliar os genito-
res a buscar o consenso por meio do diálogo constru  vo, par  cipa  vo e igualitário. Nas sessões 
de mediação, as partes param para se ouvir, declaram frustrações e emoções  nunca  antes  com-
par  lhadas,  pensam  sobre  elas,  refl etem  juntas sobre suas posições nas relações, ponderam 
sobre aspectos posi  vos e nega  vos do confl ito e chegam a uma melhor solução para ambas. 
Esse procedimento de construção do consenso assis  do, mas que garante a total autonomia dos 
par  cipantes, se apresenta como a via mais adequada quando interesses de crianças, no caso do 
divórcio – os fi lhos, estão em jogo.
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 A RESPONSABILIDADE TRIPARTITE E O DIREITO À EDUCAÇÃO DE 
CRIANÇAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE: UM ESTUDO DA 

ATUAÇÃO DA SOCIEDADE POR MEIO DO CASO DA FUNDAÇÃO 
FRANKLIN ROOSEVELT

Ana Virgínia Ramos Cardoso1

Carla Marques Diógenes2

Antônio Torquilho Praxedes3

SUMÁRIO. 1. Introdução; 2. Referencial Teórico; 2.1 Da Doutrina da Situação Irregu-
lar à Doutrina da Proteção Integral; 2.2 A Responsabilidade Tripar  te e o Direito à 
Educação de Crianças em Situação de Vulnerabilidade; 2.3 A Atuação da Fundação 
Franklin Roosevelt; 3. Metodologia da Pesquisa; 4. Análise dos Resultados; 5. Con-
clusão; Referências

RESUMO

A Cons  tuição Federal de 1988 prevê, em seu ar  go 227, que a responsabilidade pela efe  vação dos di-
reitos da criança e do adolescente, como direito à educação, à saúde, à alimentação, ao lazer e à cultura, 
pertence não só ao Poder Público e à família, mas também a toda a sociedade. A determinação dessa 
responsabilidade tripar  te é reiterada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, de 1990, no ar  go 4º e 
parágrafos. Indaga-se, no entanto, se é possível à sociedade civil cumprir tal obrigação e, sendo verifi cada 
essa possibilidade, como ela se tem dado. Assim, com a fi nalidade de analisar essa atuação, no que tange 
especifi camente ao direito à educação, foi realizado um estudo de caso da Fundação Franklin Roosevelt, 
ins  tuição fi lantrópica consistente em uma escola organizada por membros da sociedade com o apoio da 
comunidade do próprio bairro onde está situada, no bairro Serrinha, na cidade de Fortaleza, no Estado 
do Ceará. A pesquisa foi conduzida por meio de uma metodologia exploratória de campo, bibliográfi ca e 
documental. Por fi m, concluiu-se que, com empenho e determinação, é possível, ainda que com grande 
difi culdade, à sociedade cumprir o seu dever cons  tucionalmente previsto. Não se pode olvidar, contudo, 
apesar da importância da par  cipação da sociedade, de que o principal obrigado é o Estado, pois a ele 
incumbe, via de regra, o dever de concre  zar os direitos fundamentais, em especial os sociais, tendo em 
vista ser dotado de uma maior quan  dade de instrumentos e de recursos apropriados para tanto.

Palavras-chave: Criança. Educação. Sociedade. Responsabilidade Tripar  te.

1 INTRODUÇÃO

Par  ndo-se da convicção do dever imposto à sociedade, às famílias e ao Estado pela Cons  -
tuição Federal de agir em prol da concre  zação dos direitos da criança e do adolescente e do fato 

1 Acadêmica do curso de Direito do Centro Universitário  Christus; integrante do grupo de estudos “O direito à edu-
cação e a proteção de crianças em situação de vulnerabilidade:  o caso da comunidade  Serrinha”. Currículo la  es: 
h  p://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4852574Z5.

2 Acadêmica do curso de Direito do Centro Universitário  Christus; integrante do grupo de estudos “O direito à edu-
cação e a proteção de crianças em situação de vulnerabilidade:  o caso da comunidade  Serrinha”. Currículo la  es: 
h  p://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4475348Z8.

3 Professor do curso de Direito do Centro Universitário Christus; Mestre em Ciências Jurídico-Comunitárias pela 
Universidade de Coimbra; Doutorando em Sociologia Jurídica pela Universidade de Coimbra; Docente responsável 
pelo grupo de estudos “O direito à educação e a proteção de crianças em situação de vulnerabilidade: o caso da 
comunidade Serrinha”. Currículo la  es: h  p://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4584025D6
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de que o direito à educação é basilar para o desenvolvimento pleno de uma criança, o presente 
trabalho visa a analisar um exemplo de atuação da sociedade mediante o estudo do caso da Fun-
dação Franklin Roosevelt, situada no bairro Serrinha, na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará.

Primeiramente, antes de adentrar no estudo de caso propriamente dito, faz-se importante 
realizar uma análise da legislação nacional vigente que trata dos direitos da criança, traçando uma 
breve comparação com as legislações anteriores, bem como o contexto social que as acompanha-
ram. Devido ao fato de o objeto de estudo tratar-se de uma escola, foi dado maior enfoque sobre 
o direito à educação.

Uma vez delineado o contexto legisla  vo, bem como pontuados os princípios norteadores 
do direito da criança e do adolescente, passar-se-á a uma análise da estrutura e do funcionamento 
da escola como meio de verifi car a efe  vidade da atuação da sociedade em prol do direito à edu-
cação de crianças em situação de vulnerabilidade.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Da Doutrina da Situação Irregular à Doutrina da Proteção Integral

Inicialmente, o ordenamento jurídico brasileiro restringia a proteção das crianças e dos ado-
lescentes àqueles que se encontravam envoltos por uma conjuntura de carência ou de delinqu-
ência, afamando a doutrina da situação irregular, prevista no Código Mello Matos de 1927 e no 
Código de Menores de 1979.

Nesse contexto, as crianças e os adolescentes eram  dos como meros objetos que neces-
sitavam de tutela do Estado em virtude mais dos problemas que a situação irregular acarretava 
à sociedade, como a prá  ca de atos infracionais, do que do reconhecimento de que essa parcela 
precisava de uma atenção específi ca devido ao estado peculiar de desenvolvimento.

Andréa Rodrigues Amin, ao tratar da doutrina da situação irregular, defi ne o grupo tutelado 
nas seguintes palavras:

Compreendia o menor privado de condições essenciais à sua subsistência, saúde e 
instrução obrigatória, em razão da falta, ação ou omissão dos pais ou responsável; 
as vítimas de maus-tratos; os que estavam em perigo moral por se encontrarem em 
ambientes ou a  vidades contrárias aos bons costumes; o autor de infração penal e, 
ainda, todos os menores que apresentassem “desvio de conduta, em virtude de grave 
inadaptação familiar ou comunitária”.i

Com o advento da Cons  tuição Federal de 1988, foi consagrada a doutrina da proteção in-
tegral, promovendo uma ruptura de paradigmas no que concerne ao direito da criança e do ado-
lescente, visto que a referida doutrina passa a tratar os indivíduos em questão como sujeitos de 
direitos. Ao adquirir a qualidade de sujeitos de direitos, as crianças e os adolescentes se tornam 
detentores de direitos exigíveis bem como de obrigações, conjuntura que os  ra da esfera de ob-
jetos tuteláveis, a qual desconsidera seus anseios e opiniões, inserindo-os no âmbito dos  tulares 
de direitos, cujos sen  mentos e interesses devem ser  dos como relevantes.

Assim, o ar  go 227 do referido diploma dispõe:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adoles-
cente  e  ao  jovem,  com  absoluta  prioridade,  o  direito  à  vida,  à  saúde,  à alimen-
tação, à educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito  à 
liberdade  e à convivência  familiar  e comunitária,  além  de colocá-los  a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
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Dessa forma, pode-se perceber que passa a ser resguardada a esses sujeitos uma série de 
direitos, trazendo à tona um sistema garan  sta que deixa de tratá-los como objetos tuteláveis para 
reconhecê-los como  tulares de direitos, passando a exigir do  Estado uma postura posi  va com a 
implantação de polí  cas públicas no lugar de medidas corre  vas.

Mais tarde, a Lei nº 8.069/90, Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), vem reiterar a 
adoção da doutrina pelo ordenamento pátrio, reafi rmando que as crianças e os adolescentes são 
detentores de todos os direitos fundamentais, conforme o disposto nos ar  gos 3º e 4º.

Novamente, Andréa Amin comenta:

Pela primeira vez, crianças e adolescentes  tularizam direitos fundamentais, como 
qualquer ser humano. Passamos assim a ter um Direito da Criança e do Adolescente, 
em  subs  tuição  ao  Direito  do  Menor,  amplo,  abrangente,  universal  e, principal-
mente, exigível.ii

Vale ressaltar que os  sujeitos possuidores de tais direitos não são mais apenas os carentes e 
os delinquentes, mas todos aqueles seres humanos que integram a faixa etária anterior à maiori-
dade civil e penal, ou seja, até 12 anos de idade incompletos, as crianças, e, entre 12 e 18 anos de 
idade, os adolescentes (vide ar  go 2º do ECA).

Par  ndo dessa recente conjuntura, foram agregados novos princípios orientadores do di-
reito da criança e do adolescenteiii, dentre os quais se destacam o da prioridade absoluta e o da 
municipalização.

O princípio da prioridade absoluta determina que o grupo infantojuvenil deve possuir status 
privilegiado diante do restante da sociedade no que concerne à proteção e ao socorro em quais-
quer circunstâncias, ao atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública, à formulação 
e à execução das polí  cas sociais públicas, bem como à destinação privilegiada de recursos públi-
cos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude (conforme art. 227, CF, e arts. 
4º e 100, parágrafo único, II, ECA).

O princípio da municipalização, por sua vez, pretende priorizar o atendimento como respon-
sabilidade do município tendo em vista a sua maior proximidade à população, podendo conhecer 
melhor a sua realidade, defi nindo suas peculiaridades e administrando suas necessidades (vide 
art. 227, §7º, da CF e arts. 88 e 100, parágrafo único, III, do ECA).

Merece destaque, ainda, o princípio do melhor interesse que já era albergado pelo Código 
de Menores de 1979, mas aplicado apenas às crianças e aos adolescentes que se encontravam em 
situação irregular.

Com o advento do novo paradigma, tal princípio passou a ser aplicado a todo o grupo 
infanto-juvenil, indistintamente, determinando que tanto o legislador como o aplicador da lei, 
em suas atividades, devem observar, mediante a tomada de decisões, aquela que concretizará 
os direitos atinentes à criança e ao adolescente de maneira a estender a sua aplicação o má-
ximo possível.

Desse modo, é possível perceber a transição do ordenamento jurídico, notadamente, no 
que a  nge as normas que tutelam o grupo infanto-juvenil até chegar à atual situação em que é 
estabelecido um sistema garan  sta que assegura não somente às crianças, mas também aos ado-
lescentes a condição de sujeitos de direitos, devendo ser tratados com absoluta prioridade pelo  
Estado  e  pela sociedade, de  um  modo  geral, restando  incluído no  rol  o  Direito  à Educação que 
será abordado aqui com maior ênfase.
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2.2  A  Responsabilidade Tripar  te e  o  Direito  à  Educação de  Crianças em  Situação  de 
Vulnerabilidade

Além da consagração da doutrina da proteção integral, a Cons  tuição e o ECA trazem, ainda, 
o ins  tuto da responsabilidade tripar  te, dispondo que o encargo pela efe  vação dos direitos da 
criança e do adolescente, com prioridade absoluta, recai sobre as famílias, a sociedade e o Estado, 
vide redação dos ar  gos 227 da CF/88 e 4º do ECA, abordados no tópico anterior.

Conforme mencionado acima, os direitos a serem efe  vados são todos aqueles já assegura-
dos cons  tucionalmente a todos os seres humanos, como vida, liberdade, integridade, moradia, 
alimentação, saúde e educação. Nesse sen  do, José Afonso da Silva:

Esses direitos fundamentais da criança especifi cados no art. 227 da Cons  tuição não 
signifi ca que as demais previsões cons  tucionais desses direitos não se lhe apliquem. 
Ao contrário, os direitos da pessoa humana referidos na Cons  tuição lhes são tam-
bém inerentes. Mais do que isso até, já que os direitos e garan  as expressos na Cons-
 tuição  não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados,  

ou dos tratados  internacionais  em que a República  Federa  va  do Brasil seja parte.iv

A presente produção cien  fi ca, contudo, dá enfoque ao direito à educação de crianças, visto 
que o objeto do estudo consiste em uma escola que abrange, como alunos, a faixa etária de até 12 
(doze) anos incompletos. Ao tratar do direito à educação, faz-se imprescindível trazer ao conheci-
mento a forma como este se insere na Cons  tuição Federal de 1988, que, em seu ar  go 6º, dispõe: 
“São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a seguran-
ça, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Cons  tuição.”

Como se pode perceber o direito à educação integra a esfera dos direitos sociais que “[...] 
são prestações posi  vas proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas em nor-
mas cons  tucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que 
tendem a realizar a igualização de situações sociais desiguais.”v

Assim, José Afonso da Silva atribui ao Estado a responsabilidade de proporcionar as presta-
ções, no entanto vale ressaltar que, quando se trata de direito rela  vos à criança, embora o Estado 
seja o principal obrigado, deve contar com o auxílio das famílias e da sociedade.

Enfa  zando tal entendimento, Uadi Lammêgo Bulos ques  ona a quem incumbe assegurá-los 
e afi rma que é dever do Estado promover a educação, “atuando em parceria com a família e com 
a sociedade”vi. Da mesma forma, determina a CF/88:

Art.  205.  A  educação,  direito  de  todos  e  dever  do  Estado  e  da  família,  será promovida 
e incen  vada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento   da  pessoa,  
seu  preparo  para  o  exercício  da  cidadania  e  sua qualifi cação para o trabalho.

Desse modo, pode-se perceber que a escola em estudo é instrumento de efe  vação da obri-
gação que é imposta à sociedade pelo ordenamento jurídico vigente, por meio da qual se pretende 
concre  zar o direito à educação.

Em contraponto, a realidade apresentada, em regra, é muito diferente da disposta pelo le-
gislador ao elaborar as leis tangentes ao direito à educação de crianças, principalmente, quando 
se trata daquelas que se encontram em situação de vulnerabilidade. Essa realidade é marcada, 
principalmente, por reduzidos inves  mentos em infraestruturavii, baixos níveis de escolaridade e 
pouco desenvolvimento das habilidades cogni  vasviii, e substanciado desempenho de metas de 
qualidade fi rmadas para a educaçãoix, conforme demonstram pesquisas recentes.
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Assim, comenta Ana Paula Mo  a Costa:

Nos úl  mos vinte anos e par  cularmente após a promulgação do Estatuto da Crian-
ça e  do  Adolescente,  a  situação  norma  va  nacional  acompanhou,  de  forma 
protagonista, o avanço internacional na matéria. No entanto, a realidade da infância 
brasileira muito tem a avançar, seja do ponto de vista da igualdade das condições 
e oportunidades, seja enquanto o reconhecimento de sua dignidade pelo conjunto 
da sociedade.x

Anteriormente ao surgimento da doutrina da proteção integral, não havia uma preocupação 
direta com o desenvolvimento dos infantes, a intenção primordial era re  rar os menores rotulados 
(abandonados, carentes ou desassis  dos) do convívio social e comunitário para evitar constrangi-
mento e confl itos.xi

É importante frisar que o fato de re  rá-los desse convívio não garan  a a eles uma assistência 
para que futuramente fossem capazes de se reinserirem na sociedade, mas tão somente isolá-los em 
internatos que mais se assemelhavam a prisões do que a locais para acolhimento. Esse é o contexto 
da vigência do Código de Menores de 1979 que albergava a doutrina da situação irregular, conforme 
traduz Ligia Costa Leite: “Esse Código, na prá  ca, impedia que fosse propiciada aos jovens pobres 
uma educação para a autonomia na vida adulta, direito fundamental de todo cidadão.”xii

Coadunando com a responsabilidade que é imposta a todos os cidadãos enquanto parte in-
tegrante de uma sociedade, tomou-se a inicia  va de criar-se a Fundação Franklin Roosevelt como 
meio de efe  vação do direito à educação de crianças em situação de vulnerabilidade pertencentes 
à comunidade Serrinha, na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará.

2.3. A Atuação da Fundação Franklin Rooseveltxiii

Par  ndo desse contexto, a Loja Maçônica Franklin Roosevelt idealizou o projeto da Fundação 
Franklin Roosevelt que teve seu início com a doação do terreno onde hoje se situa a escola que foi, 
posteriormente, ampliada.

Da sua idealização, em 1986, até a sua fundação, em 1989, passaram-se três anos. Nesse 
período, discu  u-se a que a fundação se des  naria até que se decidiu organizar a escolinha com o 
intuito de atender, inicialmente, a quarenta alunos da comunidade Serrinha.

Foi afi rmado que a formação dos alunos se dá por meio de uma educação humanizada, vol-
tada para o exercício da cidadania, com o desenvolvimento de um pensamento crí  co, sendo este 
um diferencial da escolinha que vai além do ensino formal de qualidade.

Percebe-se que a consciência desenvolvida junto aos alunos acaba por a  ngir aos pais e os 
familiares, os quais também são chamados a contribuir com o funcionamento da escola, por inter-
médio de mu  rões de limpeza e manutenção.

Além disso, constatou-se que a comunidade par  cipa com a organização de bazares e bre-
chós cujos produtos são ob  dos mediante doações e vendidos a um baixo preço para que as pes-
soas do bairro possam adquiri-los, uma vez que normalmente teriam acesso reduzido aos produ-
tos fornecidos por tratar-se de uma comunidade carente. O lucro dessa ação é rever  do em prol 
da ins  tuição.

Também é realizada anualmente a Festa Junina da escolinha, por meio da qual a sociedade, 
representada pelos membros da maçonaria, seus familiares e amigos, pode contribuir com a Fun-
dação comprando comidas e brincadeiras  picas da fes  vidade.
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Atualmente, a capacidade da escolinha foi ampliada para atender 140 (cento e quarenta) alu-
nos, no entanto tal quan  dade não abrange a demanda, sendo necessário um processo de seleção.

O processo sele  vo dessa ins  tuição visa a escolher as crianças que estão sujeitas a maior 
vulnerabilidade e não as que têm maior perspec  va de desenvolvimento ou de aprendizagem.

O processo de seleção se dá em cinco etapas. Na primeira, os familiares fazem a inscrição 
da criança; na segunda, é realizada uma reunião com os pais ou representantes para explicar o 
funcionamento e as regras da escola; na terceira, é feita uma entrevista com a família; na quarta, 
uma equipe faz uma visita à residência da criança, e, na quinta é realizada a socialização com os 
possíveis alunos.

Vale ressaltar que as crianças que par  cipam do teste irão ingressar na turma inicial, não ha-
vendo testes para ingresso em turmas intermediárias, uma vez que não há o surgimento de vagas 
nesses estágios, pois os casos de evasão são raros e pontuais.

Verifi cou-se, que o intuito real da escola é resgatar as crianças que se encontram em situa-
ção  de  vulnerabilidade,  tentando  minimizar  as  violações  de  direitos  fundamentais sofridas  e  
efe  var o  direito  à  educação que,  como  descreveu-se nos  tópicos  anteriores, abrange não só 
a educação formal, mas a educação para o “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualifi cação para o trabalho”, conforme o previsto no art. 205 da CF.

Assim, podemos perceber que, aos poucos, a sociedade, representada, no caso, pela comu-
nidade Serrinha, consegue adimplir com seu dever de auxiliar o Estado na efe  vação de direitos 
inerentes à criança e ao adolescente, ainda que com recursos reduzidos.

Essa atuação, em muito, assemelha-se àquela proposta pela Terceira Via, ideologia que pro-
põe a subs  tuição do “welfare state” pelo “welfare posi  vo”. O “welfare posi  vo” seria uma nova 
construção do “welfare state”, segundo a qual o Estado con  nuaria como o agente provedor das 
necessidades sociais, porém em vez de atuar concedendo bene  cios como a transferência  direta  
de  renda  aos  indivíduos,  procuraria  inves  r  em  serviços  a  serem fornecidos pela própria so-
ciedade e para ela.xiv

Na Fundação, por exemplo, o Estado passou a conceder algumas isenções tributárias, de 
modo  que  o  que  era  gasto  com  o  pagamento  dos  tributos  principiou  a  ser  inves  do dire-
tamente na escola. Tal medida, além de incen  var a geração de riquezas, na medida em que, para 
o funcionamento da escola, é necessária a contratação de pessoas para trabalhar, proporciona às 
crianças a oportunidade de desenvolver suas habilidades, de forma que estas poderão integrar a 
mão de obra futura.

Acerca da teoria mencionada, vale transcrever as palavras de Anthony Giddens:

Em suma, que aparência teria um welfare state – o Estado do inves  mento social na 
sociedade de welfare posi  vo – radicalmente reformado? Dispêndio com welfare, com-
preendido  como welfare posi  vo, será gerado e distribuído não através de todo o Esta-
do, mas pelo Estado que trabalha em combinação com outras ins  tuições, inclusive  as 
empresas.  A sociedade  de welfare aqui não é apenas a nação, mas se estende acima 
e abaixo dela. O controle  da poluição  ambiental,  por exemplo,  não pode ser um pro-
blema exclusivo do governo nacional, mas é por certo diretamente relevante para o 
welfare. Na sociedade do welfare posi  vo, o contrato entre o indivíduo e a o governo 
se transforma, uma vez que a autonomia e o desenvolvimento da pessoa  – o meio de 
expandir  a responsabilidade  individual  – torna-se o foco primordial.xv

Tendo em vista todo o referencial teórico aqui trabalhado, com esteio na doutrina e na legis-
lação, a associação da experiência da Fundação Franklin Roosevelt com a ideologia da Terceira  Via  
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se  faz  relevante  no  sen  do  de  respaldar,  doutrinariamente,  a  pesquisa exploratória de campo 
cuja análise se fará nos tópicos seguintes.

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

O presente estudo foi realizado por intermédio de pesquisa bibliográfi ca e documental, fa-
zendo uma revisão da literatura acerca do tema, bem como uma análise da legislação per  nente 
(CF/88 e ECA).

Além disso, efetuou-se uma pesquisa exploratória de campo com o intuito de observar a 
realidade da Fundação Franklin Roosevelt, objeto em apreço, com base no referencial teórico e 
legisla  vo.

U  lizou-se a observação não par  cipa  va como técnica hábil à apreensão de aspectos rela-
cionados à estrutura, ao funcionamento e à manutenção da ins  tuição. Para tanto, procedeu-se 
também a entrevistas informais, mediante visitas, com os principais responsáveis pela idealização 
e execução do projeto, como fundadores e coordenadores.

Pontua-se, fi nalmente, que u  lizou-se o método dedu  vo, par  ndo-se de noções gerais 
acerca da doutrina da proteção integral e da responsabilidade tripar  te para o estudo das especi-
fi cidades da experiência da Fundação Franklin Roosevelt.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Conforme já foi explicitado, a responsabilidade tripar  te congloba três entes (Estado, socie-
dade e família) como responsáveis pela concre  zação dos direitos da criança e do adolescente, em 
especial, no presente estudo, pelo direito à educação, enquanto espécie de direito social. Entende-
-se que a responsabilidade atribuída às famílias e à sociedade é de extrema importância, tendo em 
vista que o Estado, embora detenha mais recursos, possui enorme demanda em termos de direitos 
sociais, não se podendo fazer tão próximo às crianças como os dois outros entes.

Diante de tal importância, percebe-se que a atuação da sociedade, consistente no objeto da 
pesquisa, deve-se dar de três formas: cobrando ações do Estado, auxiliando-o ou, quando possí-
vel, atuando diretamente na concre  zação de direitos, como ocorre no caso da Fundação Franklin 
Roosevelt, em que sociedade atua de forma direta, promovendo o direito à educação.

A análise dos resultados se deu com fulcro nas visitas realizadas à ins  tuição, conforme des-
crito no tópico nº 3 referente à metodologia, por meio das quais se ob  veram dados esclarecedo-
res no que tange à experiência da Fundação.

Durante as diligências, teve-se a oportunidade de conhecer a estrutura  sica da escola, de  
conversar  com  os  coordenadores responsáveis  pelo  projeto  e  de  ter  contato  com  as crianças, 
passando a entender melhor o seu funcionamento, a forma como se dá a par  cipação da comuni-
dade local, a arrecadação de dona  vos e outros recursos e o apoio do Estado.

Constatou-se que a escola conta com um quadro de funcionários composto por pessoas con-
tratadas, a maioria pertencente àquela comunidade, e por voluntários que atuam nas a  vidades 
periféricas, como den  stas e administradores.

A Fundação Franklin Roosevelt se sustenta por meio de doações e de campanhas, não ha-
vendo qualquer auxílio fi nanceiro por parte do Estado. Em se tratando da ação deste, há apenas 
um ano, iniciou-se a implantação de a  vidades espor  vas por meio do Programa Segundo Tempo, 
pertencente ao Governo Federal. As a  vidades desenvolvidas por esse programa, entretanto, nem 
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sempre se dão de forma regular, sendo necessária uma cobrança assídua em relação aos educa-
dores des  nados pelo Estado.

Recentemente, após 14 anos da data do início do funcionamento da escola, conseguiu-se a 
isenção de impostos como en  dade fi lantrópica, tendo a escola, até então, que arcar com os tri-
butos igualmente cobrados das ins  tuições par  culares.

Em relação à estrutura  sica, as instalações oferecem uma quadra espor  va, sete salas de 
aula, dois refeitórios, uma cozinha equipada com refrigeradores, freezer e fogão, uma sala de leitu-
ra, uma sala de informá  ca, um parquinho de recreação, um consultório para den  sta voluntário, 
uma enfermaria, uma sala da coordenação e uma recepção onde se instalam também o secretário 
e o tesoureiro.

Foi destacado por um dos coordenadores que os problemas de violência, de exploração e de 
crueldade, quando verifi cados, são encaminhados ao Conselho Tutelar, não havendo apoio psicope-
dagógico próprio na ins  tuição. Foram, ainda, observadas algumas difi culdades a serem enfrentadas, 
como nos casos mencionados no parágrafo anterior, nos quais a ví  ma de violência e  crueldade é  re-
movida para outra ins  tuição de ensino,  tendo  em vista a estrutura não oferecer apoio especializado.

Outra questão a ser enfrentada é a integração de crianças portadoras de necessidades es-
peciais, cuja ausência foi jus  fi cada em razão da inexistência de procura desse público em relação 
à fundação, no entanto não foi informado qualquer trabalho no sen  do de promover a educação 
inclusiva, tendo sido mencionado que, normalmente, as crianças portadores de necessidades es-
peciais se dirigem a outras ins  tuições. Quanto a este aspecto, vale ressaltar que a educação inclu-
siva é um direito cons  tucionalmente assegurado (vide art. 208, III, da CF/88).

Diante dessa conjuntura, entende-se que devem ser adotadas providências a fi m de superar 
os percalços em apreço, com vistas a que a escola possa atender tanto as crianças ví  mas de vio-
lência como as portadoras de defi ciências que venham a surgir, dando-lhes o suporte necessário.

Percebeu-se que, aos poucos, a escola parece ir ultrapassando os obstáculos necessários 
para que seja capaz de oferecer uma educação de qualidade às crianças a que se des  na, minimi-
zando a conjuntura precária que as cerca.

5 CONCLUSÃO

Desse modo, constatou-se que, com empenho e determinação, é possível à sociedade, ainda 
que com grande difi culdade, cumprir o seu dever, cons  tucionalmente previsto, de atuar em prol da 
efe  vação dos direitos da criança, re  rando-as da situação de precariedade na qual se encontram.

Chama-se atenção para o fato de que as difi culdades mencionadas não devem ser visualiza-
das como aspectos nega  vos da atuação da sociedade no sen  do de torná-la inválida ou  insigni-
fi cante. Mesmo  com  a  presença  de  obstáculos,  a  Fundação  vem  conseguindo cumprir o seu 
dever cons  tucionalmente consagrado, parecendo revelar, em determinados aspectos, qualidade 
superior à de muitas escolas públicas, em virtude do compromisso dos profi ssionais que nela atu-
am, bem como da integração das famílias dos estudantes, que são levadas a par  cipar de a  vida-
des da escola, passando a sen  rem-se parte dela.

Vale reiterar, por fi m, que, não obstante a par  cipação direta e efe  va da sociedade no caso 
analisado, sabe-se que o Estado é o principal responsável pela concre  zação do direito à educação 
de crianças, em virtude de ser detentor de mais recursos e instrumentos para o fazer. É imprescin-
dível, portanto, a atuação da sociedade também no sen  do de exigir do Estado uma postura a  va 
na efe  vação dos direitos fundamentais, em especial, do direito à educação.
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 ANÁLISE DA AULA DE CAMPO DO CIDADE JARDIM E SUA RELAÇÃO COM 
O DIREITO HUMANO À CIDADE E MORADIA

Cibele Rangel Apolonio Elias1

Geovana Negreiros Araújo2

Natália Mar  nuzzi Cas  lho3

Jacqueline Alves Soares4

Lígia Maria Silva Melo de Casimiro5

RESUMO

O direito à cidade é entendido como a capacidade do sujeito de se entender e par  cipar do espaço 
urbano em que vive. Pode ser entendido também como um direito social na medida em que ele se 
compactua em diversas áreas relacionadas a urbe. Contudo, podemos destacar que o direito à cidade 
está intrinsecamente relacionado ao direito à moradia. Nesse contexto, ter direito a moradia é ter seu 
local para habitar de forma digna, e usufruir igualitariamente dos benefícios da cidade. Para se ter co-
nhecimento dessa questão é necessária a educação em direitos humanos. Analisamos também nesse 
ar  go, a aula de campo realizada no conjunto habitacional Cidade Jardim. Temos como obje  vo a aná-
lise da aula de campo e sua relação ao direito humano à moradia e a cidade. A metodologia empregada 
no referido  trabalho  foi  pesquisa  bibliográfi ca,  documental  e  pesquisa  de  campo. Conclui-se então 
que a par  r da aula de campo no Cidade Jardim, observamos no caso que o direito à cidade e o direito 
à moradia são muitas vezes segregados por polí  cas públicas e consequentemente não sendo exerci-
dos   conjuntamente. Destarte, temos a educação em direitos humanos como ferramenta de formação 
dos indivíduos mediante situações de violações.

Palavras–chave: Educação. Cidade. Moradia. Direitos humanos. Cidade Jardim.

1 INTRODUÇÃO

O acesso à moradia tem sido um grande obstáculo para a população mais carente da nossa 
sociedade, uma vez que essa aquisição ocorre de maneira desigual. O direito à cidade se liga a tal 
temá  ca, pois ter uma moradia digna está dentro do contexto urbano que se relaciona também a 
ter acesso à educação, transporte, saneamento, saúde, trabalho perto e um local para morar. Dessa 
forma, fazendo com que todos possam desfrutar dos benefícios que a cidade deve ter a oferecer.
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Para que a população possa ter consciência das constantes violações que ocorrem co  dia-
namente como não ter um lugar para morar, receber baixos salários dentre outros, é necessário 
que haja uma educação em direitos humanos que viabilize a conscien  zação das pessoas a res-
peito dessa problemá  ca. Por isso, com o presente ar  go, iremos analisar a experiência realizada 
no Curso de Defensores Populares de Direitos Humanos e como ele foi importante para que os 
par  cipantes  vessem uma percepção sobre o direito à moradia e sua relação ao direito à cidade.

Os obje  vos específi cos do ar  go é inves  gar a relação existente entre o direito à cidade e 
o direito à moradia na questão urbana, analisar como a educação em direitos humanos é capaz 
de promover o entendimento da cole  vidade sobre o direito à moradia manifestado no direito à 
cidade, destacar a experiência do curso Defensores Populares de Direitos Humanos realizado no 
Centro de Defesa a Vida Herbert de Souza(CDVHS) e analisar como a aula de campo que ocorreu  
no Cidade Jardim, em que é um conjunto habitacional oriundo do programa Minha Casa, Minha 
Vida, colaborou para que os par  cipantes do curso pudessem conhecer mais sobre acesso à mora-
dia como um direito humano à cidade.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Conceitos e relações entre direito à cidade e direito à moradia.

De acordo com o dicionário, “cidade” pode ser compreendida como um complexo demográ-
fi co formado social, economicamente, e também podendo ser uma importante concentração de 
uma população não agrícola, dedicada a a  vidades econômicas  e  culturais.  Trata-se  também  
como uma  aglomeração  urbana  em determinada área geográfi ca circunscrita com várias casas 
próximas umas as outras e sendo realizadas diversas a  vidades que não se relacionam necessaria-
mente com a exploração direta do solo.i

A par  r dessa premissa, podemos analisar que a cidade abrange um complexo de a  vidades 
do homem, sendo sua construção um refl exo da sociedade que ali habita. Forma um conjunto de 
indivíduos que compar  lham o mesmo espaço, realizam trabalhos interdependentes, estabele-
cem convivência entre si e exercem a polí  ca. A polí  ca pode ser entendida não apenas como um 
instrumento de resolver os problemas encontrados, mas também para compa  bilizar os confl itos 
de interesses, e aprender a conviver em sociedade. A polí  ca é necessária para que as pessoas 
entendam seu papel na cidade. ii

‘O Direito à Cidade’, publicado em 1968, é o título de um livro do escritor Henri Lefebvre. 
Para ele, a cidade era uma forma superior de direitos, que incluía o direito a liberdade e à indivi-
dualização na socialização.iii  Porém o entendimento do direito a cidade vai além do que foi escrito 
por este autor. Tal direito se refere à capacidade de a população poder exercer a sua cidadania e 
poder par  cipar, junto com o poder público, da construção do espaço urbano. Não há nada melhor 
do que os próprios habitantes levarem suas demandas aos seus governantes, demandas que pre-
cisam ser melhoradas através de planejamento, regulação, e gestão urbana ambiental, impedindo 
assim a segregação e a exclusão territorial. iv

A par  r do desenvolvimento dos direitos econômicos, sociais e culturais previstos, a cidade 
passa a ser vista como espaço primordial nos Pactos Internacionais, como por exemplo, na Carta 
da Cidade do México pelo Direito à Cidade. A cidade passa a ser entendida como o espaço para 
que haja a democra  zação  dos  bens  necessários  ao  exercício  desses  direitos.  Portanto,  o direi-
to à cidade passou a ser compreendido como um direito humano, conectado aos demais direitos, 
na medida em que afeta toda uma cole  vidade.
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As regulamentações internacionais sobre o tema como o Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966, ou a Carta da Cidade do México pelo Direito à Cidade, 
trazem a perspec  va da necessidade de garan  a de uma vida melhor na cidade com o direito à 
saúde, educação, moradia, transporte, lazer, saneamento básico, coleta sele  va. Sendo assim, a 
urbe resta caracterizada como um direito social.

O direito à cidade também se relaciona com a capacidade de o indivíduo exercer o seu papel 
como cidadão e poder par  cipar da construção do espaço urbano, u  lizando-se da sua liberdade 
para par  cipar da democra  zação da cidade, e fazendo com que a haja um melhor aproveitamen-
to da urbe pela população. Isso se relaciona com o que Robert Park pensa ao dizer que: “A cidade 
não é meramente um mecanismo físico e uma construção ar  fi cial. Está envolvida nos processos 
vitais das pessoas que o compõem”.v

A cidade possui caracterís  cas primordiais como sua universalidade, já que o direito à cidade 
deve ser acessado a todos que nela se encontra, indivisibilidade, pois não pode ser desmembra-
da, integralidade, pois todos os direitos na cidade estão conectados, interdependência, porque 
cada direito depende do devido cumprimento  do  outro,  inalienabilidade,  pois  não  podem  ser  
transferidos  e  por úl  mo, progressividade, porque é um esforço para que haja a democra  zação 
da cidade.vi

Sendo assim, a cidade é um subproduto da construção social, dos costumes e das tradições 
de um povo, que ao longo do tempo ocuparam um espaço territorial e acabaram por construir um 
local que refl ete sua iden  dade como seres no mundo. De uma forma geral, podemos resumir o 
direito à cidade como uma garan  a que tem a população de poder usufruir da cidade, de forma 
isonômica e inclusiva.vii

Podemos afi rmar que essa condição não pode ser alcançada sem que se tenha o básico, e 
para isso se liga a capacidade de se estabelecer em um lugar, ou seja, uma moradia.

A Cons  tuição Federal, em seu ar  go 6°, defi ne que são direitos sociais a educação, saúde, 
o trabalho, a moradia. No entanto, percebemos que a efe  vidade dos direitos sociais é defi citária 
em nosso país. Infelizmente, não observamos um aproveitamento igualitário da cidade para toda 
a população, uma vez que o espaço urbano sofre uma segregação espacial em que há os bairros 
ricos e os bairros pobres. A indústria imobiliária mercan  liza o solo, fazendo com que haja uma 
discrepância do poder público quanto à administração dos seus recursos, privilegiando certas lo-
calidades em detrimento de outras. Esse aspecto faz com que haja uma fl agrante desigualdade no 
que tange ao exercício do direito à moradia digna no espaço urbano.viii

A  mercan  lização  do  solo  acaba  por  difi cultar  o  acesso  à  moradia  para pessoas sem 
capital, já que ‘as elites’, por terem poder polí  co e infl uência, acabam por  recortar  a  cidade  à  
sua  maneira,  escolhendo  os  lugares  que  desejam permanecer, expulsando os moradores inde-
sejáveis, perpetuando uma luta por espaço.

Essa falta de moradias dignas está relacionada com o modelo neoliberal a qual estamos 
subme  dos, uma vez que tal polí  ca econômica privilegia certas camadas sociais e não atende 
os anseios de quem realmente precisa. Devido aos baixos salários que possuem e a distribuição 
desigual de riquezas, parte da população acaba por não terem condições de ter um teto para 
morar, vivendo sem o mínimo de dignidade. Isso se conecta com o que Raquel Rolnik afi rma: “A 
polí  ca pública passa novamente a privilegiar as famílias com maior renda, sem que o Estado   
tenha   qualquer   fonte   de   fi nanciamento   para   viabilizar   uma   polí  ca habitacional para 
os mais pobres.”ix
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Observamos com esse tópico que o direito à moradia está relacionado diretamente ao di-
reito à cidade, pois, morar com dignidade não signifi ca somente ter um teto, mas é essencial tam-
bém ter acesso aos serviços públicos que a cidade deve oferecer aos cidadãos, como saneamento 
básico, transporte público e lazer. Ainda, os direitos à moradia e à cidade ligam-se à necessidade 
de estabelecimento em um local que não apresente riscos à vida de cada um.

As caracterís  cas principais do direito a cidade, tais como a indivisibilidade, a interdepen-
dência, além da inalienabilidade, manifestam-se na urbe, uma vez que são imprescindíveis para 
que haja o exercício da cidadania e consequentemente um desenvolvimento mais inclusivo, que 
garanta aos moradores de uma região a igualdade de tratamento e de oportunidades. Para isso ser 
alcançado, é necessário que a sociedade seja consciente de seus direitos, por meio da educação 
em direitos humanos. O direito à cidade enquadrou-se nesse segmento, e após longas lutas hoje 
pode ser considerado como um direito humano.x

2.2 A educação em direitos humanos e as problemá  cas urbanas.

Na história de nossa sociedade, com as inúmeras revoluções, guerras, e diversos contextos 
que permi  ram a violação de direitos, a concepção dos direitos humanos  surgiu  em  contrapar-
 da  com  situações  que  afrontaram  a  dignidade humana e limitaram os sujeitos de condições 

de vida digna. A história da construção dos direitos humanos no Brasil é marcada por diversos 
momentos de luta por afi rmação  da  dignidade  e  por  melhores  condições  de  vida  de  parcelas  
da população.xi

Nessa perspec  va, a educação em direitos humanos atua contra todo processo que tenha o 
intuito de afrontar aos direitos humanos e visa à formação do educando de modo que este venha 
contribuir para a cole  vidade. Os direitos humanos  decorrem  da  transformação  da  sociedade  
em  busca  de  reivindicar melhores condições sociais, culturais, urbanas entre outras. Entretanto, 
para que seja possível o pleito e o entendimento desses direitos é necessária uma formação edu-
cacional voltada aos direitos humanos.  Essa formação então se compõe de um processo no qual 
cada sujeito seja um agente par  cipa  vo e formador de opinião e cri  cidade, tornando-se um 
membro atuante em cada espaço que ocupa.xii

A  formação  em  direitos  humanos  não  apenas  vagueia  em  plano  teórico, sendo apenas 
uma forma de conceitua-la e apresentar onde ela se estabelece norma  vamente. O que de fato visa 
essa educação é a prá  ca e a forma que aquele direito  humano  deve  ser  efe  vado  e  protegido.  Ou  
seja,  educar  em  direitos humanos, pois, é uma forma de emancipar o agente e torna-lo consciente 
de sua realidade para que possa melhora-la, e construir cole  vamente propostas e decisões que ve-
nham engrandecer a comunidade e garan  r a efe  vação e proteção de seus direitos.xiii

A formação educacional voltada para os direitos humanos tem o obje  vo de fazer com o que 
o agente atue em inúmeras situações de violações desses direitos Uma dessas situações tem relação 
com o direito humano à moradia e à cidade, que de diversas formas vêm sendo transgredidos por 
ações estatais e até mesmo por agentes privados. A questão dos problemas urbanos são então con-
dições que a  ngem principalmente pessoas de baixa renda, pois o planejamento urbano, na prá  ca, 
se desenvolve a par  r de interesses econômicos que priorizam classes com maior  poder  aquisi  vo.  
Dessa  forma,  aqueles  que  mais  precisam  de  polí  cas públicas que venham atender suas necessi-
dades, são os que menos têm acesso a essas polí  cas. Conforme afi rma Carvalho e Rodrigues:

Se, por um lado, o Capital adquire uma série de privilégios, por outro a população 
enfrenta problemas gravíssimos dos serviços mais essenciais, como moradia, sanea-
mento, mobilidade urbana e tantos outros. Trata-se de uma afronta á concre  zação 
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de direitos fundamentais protegidos pelas as Cons  tuições de todos os países que se 
dizem democrá  cos.xiv

Outro ponto importante para se analisar é a questão das polí  cas desenvolvimen  stas que 
visam o crescimento econômico de determinada região, mas não englobam toda a população no 
chamado “progresso”. Dessa forma, seria um desenvolvimento que causa maior discriminação e 
desigualdade social, na medida em que tal crescimento econômico não é direcionado para que 
possam ser efe  vados os direitos humanos de todos que compõe a comunidade. A concepção 
empregada aqui sobre o desenvolvimento não visa um posicionamento contrário a seu ideal, aliás, 
ele é necessário para que ocorra a efe  vação e a promoção dos direito humanos em sociedade, 
nas palavras de Clarence Dias:

Admite-se com frequência que o ciclo vicioso de pobreza e de falta de poder gera 
violações de direitos humanos graves, con  nuas e amplas. O desenvolvimento pode 
ajudar a romper este ciclo vicioso porque supõe-se que ajude a aliviar –e, no limite, 
eliminar – a pobreza. Além disso, o desenvolvimento de recursos humanos permite 
maior par  cipação, especialmente pelos setores marginalizados e excluídos da socie-
dade. Não é surpresa, portanto, que o desenvolvimento seja vital na eliminação das 
causas estruturais de privações, violações e abusos de direitos humanos.xv

O que se defende na verdade é uma nova forma de execução do desenvolvimento, sendo a 
educação em direitos humanos o meio para que ocorra a efe  vação e promoção dos direitos hu-
manos. Esses direitos estabelecem como devem  se  dar  o  desenvolvimento  e  de  que  maneira  
se  devem  responsabilizar aqueles que de alguma forma violaram direitos humanos.

Essas situações são apenas umas das diversas problemá  cas que compõe nossas cidades e 
sociedades que podem ser analisadas pela ó  ca da educação em direitos humanos. Dessa forma, 
tanto questões relacionadas à desigualdade social e a má distribuição de espaços urbanos como o 
problema do desenvolvimento, devem ser seguidos pela a lógica dos direitos humanos.

A educação em direitos humanos visa então a promover uma cultura da emancipação e 
autonomia dos educandos para agirem como agentes crí  cos da realidade em diversas situações 
que podem envolver direito à moradia e direito à cidade. Dessa forma, quando nos deparamos 
com ocupações feitas por pessoas que não têm moradias adequadas para morar, percebemos en-
tão uma afronta ao direito humano à moradia adequada ao direito à cidade. Com essa situação e 
diversas outras semelhantes a essa, a educação em direitos humanos pode representar um efi caz 
instrumento para empoderar todos aqueles que sofrem com o total desrespeito aos seus direitos 
e que buscam melhorias e bem estar em sociedade. A verdadeira emancipação está na autonomia 
que cada um pode ter através de uma educação voltada para direitos humanos, com o conheci-
mento sobre a concepção de direitos humanos baseada em um panorama cole  vo em que todos 
são sujeitos de direitos e fazem parte da cidade.

Não adiantaria termos direitos e não sabermos que eles existem e que devem ser efe  vados 
e protegidos. Educar em direitos humanos também deve se contrapor a educação clássica que 
não acolhe o respeito às diferenças estabelecendo uma única forma de se aprender e não abrin-
do espaço para o diálogo. Por ul  mo, a educação em direitos humanos deve sempre minimizar 
as desigualdades sociais e estabelecendo a formação da cidadania em um meio em que existe a 
diversidade cultural e social.xvi

A educação em direitos humanos traz então uma nova concepção de como a população 
pode ter conhecimento sobre as prerroga  vas urbanas de direito a moradia e de direito a cidade, 
de forma a tornar todos sujeitos par  cipa  vos, para que a democracia de fato ocorra na cidade. 
Diante disso:
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Compreender a democracia como uma construção que se faz ao longo da história e 
que tem diante de si o futuro é uma forma de atribuir á educação um lugar indispen-
sável de formação em e para direitos humanos, na medida em que, através do ato 
educa  vo, pode-se senão transformar a sociedade, construir a cultura indispensável 
para a sua transformação.xvii

Dada à importância da educação em direitos humanos, podemos exemplifi car aqui o Centro 
de Defesa a Vida Herbert de Souza (CDVHS) que juntamente com o Centro Universitário Chris-
tus (Unichristus), através de seu Escritório de Direitos Humanos (EDH), elaboraram um curso que 
abordou o tema sobre direito à cidade. No decorrer das aulas, foi realizada uma aula de campo no 
conjunto habitacional Cidade Jardim, localizado no bairro José Walter, na cidade de Fortaleza, Cea-
rá. Analisaremos a experiência vivida no conjunto habitacional em relação sobre a conscien  zação 
do direito à cidade como um direito humano.

2.3 O curso Defensores Populares de Direitos Humanos e o Escritório de Direitos Huma-
nos da Unichristus.

O Centro de Defesa a Vida Herbert de Souza (CDVHS) é uma Organização não Governamental 
e trabalha com a população carente do bairro Bom Jardim com o intuito de aprendizagem e defesa 
aos direitos humanos. A ONG surgiu no ano de 1994 e até hoje atua com diversos meios a fi m de 
desenvolver socialmente a região do Grande Bom jardim e por fi m a problemas enfrentados nessa 
localidade com a capacitação de lideranças de movimento sociais.xviii

No CDVHS foi criada a Escola Popular de Educação em direitos humanos, que tem o obje  vo 
de propagar o conhecimento sobre direitos humanos de forma educacional e forma  vo para os alu-
nos. Destarte, surgiu então o Curso de Defensores Populares de direitos humanos, em parceria com 
o Centro Universitário Christus, que obje  va fornecer aos líderes de comunidades ou que estejam 
engajados em algum movimento social, oportunidade para aprender como se u  lizar dos direitos 
humanos em suas lutas e se defender das constantes violações que sofrem no decurso do processo.xix

A Unichristus, através do Escritório de Direitos Humanos, par  cipa da construção da escola 
desde 2013. Com o curso Defensores Populares de Direitos Humanos, o EDH desempenhou um 
importante papel, não somente na coordenação pedagógica, mas também ministrando aulas e 
a  vidades.

A edição de 2016 realizada pelo CDVHS e Unichristus, teve como tema o direito humano á 
cidade, no qual, o público alvo eram militantes de organizações e movimentos sociais, que pre-
cisavam estar cientes de como poderiam reivindicar sua par  cipação no contexto urbano. Dessa 
forma, se fez necessário um estudo para que todos pudessem compreender os mecanismos de 
discriminação que ocorrem nas cidades e que não permitem a co-par  cipação de todos aqueles 
que nela se encontram. Temos que o curso teve o obje  vo de proporcionar o conhecimento sobre 
a crise que as cidades vêm apresentando relacionando-se a questões sobre segregação social, vio-
lência, desigualdade social, cultura entre tantos outros impasses que ocorrem nos atuais centros 
urbanos.xx

Com o curso,  vemos aulas sobre ocupações e processos de posse de terras, questões urba-
nas relacionadas à violência e desigualdade social e ainda fi zemos diversas aulas de campo que fa-
voreceram um maior conhecimento de variadas realidades que se pode observar nas cidades. Em 
uma dessas aulas de campo,  vemos a oportunidade de conhecer o conjunto habitacional Cidade 
Jardim. Essa experiência então nos proporcionou um maior conhecimento sobre direito à cidade 
e direito à moradia. Por meio dessa aula de campo iremos relatar e analisar o contexto dessa loca-
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lidade e como a experiência se relaciona com a educação em direitos humanos na perspec  va do 
direito humano à moradia e à cidade.

2.4 Análise da aula de campo realizada no conjunto habitacional Cidade Jardim.

O  conjunto  habitacional  Cidade  Jardim  se  originou  da  necessidade  de pessoas obterem 
melhores condições de moradia e de sair do aluguel, realizando assim o sonho da casa própria. A 
maior parte das pessoas veio por meio de movimentos sociais e associações comunitárias. Poucas 
haviam feito cadastro para o Minha casa e Minha vida. Por conta disso, o Governo Federal disponi-
bilizou o conjunto habitacional a fi m de atender as necessidades dessas pessoas.xxi

Em um dos encontros realizados pelo Centro de Defesa da Vida Herbert de Souza (CDVHS) 
no Curso de Defensores Populares de Direitos Humanos, visitamos o conjunto habitacional Cidade 
Jardim com o intuito de aprender sobre o direito a moradia, e como movimentos populares que 
lutam para a efe  vação dos direitos podem alcançar seus obje  vos.

Durante a manhã desse dia,  vemos um encontro no Bom Jardim com os demais par  cipan-
tes do projeto e uma aula exposi  va com o Laboratório de Estudos da Habitação (LEHAB) da Uni-
versidade Federal do Ceará. Eles nos deram uma aula sobre o Programa Minha casa Minha Vida, 
que é uma polí  ca habitacional, previsto pelo Governo Federal, e ainda nos foi ensinado como isso 
se correlacionava com a luta pelo direito à cidade.

Durante a aula do LEHAB, fomos confrontados com diversos dados provenientes de suas pes-
quisas sobre a polí  ca habitacional como, por exemplo, qual era a público alvo, quanto devia ser a 
renda familiar em média para que pudesse haver o fi nanciamento das casas, o que o benefi ciado 
poderia ou não ter, dentre várias outras informações. Os alunos como sempre muito par  cipa  -
vos, acabaram colaborando a  vamente na discussão, fazendo perguntas e crí  cas sobre o sistema, 
auxiliando na construção do conhecimento e relatando suas experiências e visões de mundo.

Depois de termos discu  do, fi zemos uma pausa para o almoço, e logo depois par  mos para 
a con  nuação da aula, entretanto, dessa vez, saímos do Bairro Bom Jardim e fomos para o bairro 
José Walter, em que se localiza o conjunto habitacional Cidade Jardim. Tivemos uma aula de cam-
po, em que pudemos observar de perto, como  as  casas  eram  construídas  pelo  programa  e  ver  
se  elas  atendiam  as demandas e necessidades dos seus moradores.  Ademais, houve uma pro-
posta de observar e ques  onar aos moradores ali presentes se o local em que moravam propor-
cionava o acesso ao direito à cidade, manifestado na capacidade de haver igual aproveitamento 
da urbe pelos moradores.

Então   saímos   batendo   de   porta   em   porta   perguntando   se   lá   havia saneamento bá-
sico adequado, creches e escolas para as crianças e jovens, postos de saúde e hospitais, transpor-
tes, e se exis  am locais para lazer e segurança dentre outras perguntas. Percebemos que alguns 
problemas ocorreriam, como a violência, que foi relatada algumas vezes pelos moradores.

No decorrer do processo percebemos que fomos bem recebidos, e alguns moradores se mos-
traram bastantes desejosos em auxiliar na pesquisa, dentre eles uma moradora que, junto com o 
seu marido, esteve em uma ocupação em 2009. Ambos lutaram para conseguir a sua casa própria, 
relatando que amigos seus foram mortos durante a ocupação. Ela nos mostrou jornais que contavam 
a sua história, porém se dizia estar muito feliz por ter feito parte daquilo e ainda nos relatando que 
seu marido foi um dos vários moradores do Cidade Jardim que ajudou a construir as casas.

Depois  disso,  todas  as  equipes  que  haviam  se  dividido  para  fazerem perguntas retorna-
ram com seus dados em um local previamente estabelecido e discu  ram os resultados ob  dos em 
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suas pesquisas. Dentre eles as queixas eram que o transporte público era ruim pois difi cilmente 
eles conseguiam encontrar um que fosse perto de suas casas, e que algumas reclamações eram 
comuns, o quê levantou a ideia de que havia  falta de planejamento urbano na área em que eles 
se encontravam.

Com a nossa experiência no conjunto Cidade Jardim, pudemos constatar que a educação em 
direitos humanos faz com que as pessoas possam construir o conhecimento juntos, de maneira de-
mocrá  ca, através do diálogo, sendo uma educação horizontal para todos, tanto educando como 
educados.

Isso faz com que leve a refl exão de como nos encontramos no mundo e quais as experiências 
que vivemos. Faz que os indivíduos tenham uma visão transformadora e compreensiva da reali-
dade que vivem, respeitando os valores como dignidade humana, liberdade, jus  ça, igualdade, 
solidariedade e cooperação. Tal  fato  demonstra  grande  relação  com  a  temá  ca  abordada  no  
curso  dos defensores populares de direitos humanos, no qual, o direito à cidade, se conecta a 
como devemos agir para que tais garan  as sejam alcançadas pelos moradores de uma região ur-
bana, manifestando assim o direito de morar em um local que lhe ofereça todas as oportunidades 
para o seu desenvolvimento.

Além disso, podemos observar que o direito a moradia digna não é exclusivamente ter uma 
casa para morar, mas ter condições de se desenvolver onde você está na cidade. Entretanto, os habi-
tantes do conjunto Cidade Jardim,  nham o direito  à  cidade  mi  gada  pela  defi ciência  de  polí  cas  
públicas  que  fossem des  nadas ao local que moravam, não podendo gozar de benefícios de quem 
mora em áreas mais nobres com escolas de qualidade perto e transporte que lhe fossem acessíveis.

O projeto do CDVHS, junto com a abordagem da educação em direitos humanos, nos fez ter 
uma visão mais crí  ca da realidade, e contribuiu para nos ajudar a observar o contexto de viola-
ções que os moradores do conjunto estavam vivendo, devido a isso pudemos ver como a moradia 
está conectada a capacidade de atuar e par  cipar na cidade.

Só através da educação poderemos mostrar o contexto de transgressões que ocorrem nas 
cidades todos os dias, e como muitas pessoas são tratadas de maneira desigual, tendo moradias 
incompatíveis com o mínimo para a dignidade humana. Por isso, devemos educar para poder mo-
difi car aquela realidade e darmos a oportunidade e as ferramentas para que a população exerça a 
cidadania e mude essa situação.

3 MÉTODOS

A metodologia u  lizada nesse trabalho foi pesquisa bibliográfi ca, documental e pesquisa de 
campo. Dessa forma, nas pesquisas bibliográfi cas foi-se estudado sobre as diversas temá  cas re-
lacionadas a direito à moradia, direito à cidade e educação em direitos humanos. No que se trata 
na pesquisa documental foram analisados   documentos   do   Centro   Universitário   Unichristus   
sobre   o   curso Defensores Populares de Direitos Humanos, no qual era ofertado pelo Centro de 
Defesa a Vida Herbert de Souza (CDVHS). Por ul  mo, a pesquisa de campo foi realizada no conjun-
to habitacional Cidade Jardim, localizado no bairro José Walter a par  r de perguntas dirigidas aos 
moradores da localidade em questão.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Temos que o direito à cidade está relacionado ao papel de cidadão que cada um pode exer-
cer na cidade. Com isso também temos o direito à moradia no qual não se caracteriza somente em 
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ter uma casa para morar, mas, é necessário que se tenha acesso a uma moradia digna e a todos 
os benefícios que a cidade  tem que nos proporcionar. Em outra análise,  vemos a aula de campo 
do Cidade Jardim como forma de podermos co-relacionar o direito á cidade e á moradia como um 
direito humano. Dessa forma, a aula de campo nos proporcionou um maior conhecimento sobre 
esses direitos relacionados à urbe. Podemos inves  gar também o fato de o direito humano a cida-
de e moradia não  serem aplicados de forma correta,  apresentando  então  situações  crí  cas  em  
relação  ao  transporte  por exemplo.  Com  essas  situações  abordadas,  temos  como  ferramenta  
de transformação da sociedade e de meio para resolver essas problemá  cas urbanas à educação 
em direitos humanos. Com isso, a educação em direitos humanos garante ao individuo autonomia 
de conhecimento e emancipação podendo atuar assim em diversas situações de violações.

5 CONCLUSÂO

Esse  estudo  teve  como  obje  vo  de  discu  r  sobre  as  problemá  cas  das cidades com en-
foque em educação em direitos humanos baseado na experiência do conjunto habitacional Cidade 
Jardim. Dessa forma, analisamos o que é direito à cidade no qual é caracterizado como a capacidade 
do indivíduo de exercer seu papel de cidadão na cidade e poder par  cipar a  vamente junto ao poder 
público. Nesse aspecto temos o direito à cidade como um direito humano. No que se refere ainda 
ao direito à cidade, nem sempre este é respeitado, no qual diversas transgressões como a mercan  -
lização do solo vêm ocorrendo nas cidades e relacionando-se assim a questão do direito à moradia.

O direito à cidade está necessariamente relacionado ao direito à moradia, pois esse direito 
signifi ca ter acesso aos bens e meios que a cidade nos oferece. Ou seja, não se trata somente de 
ter uma casa para morar, mas, o que é importante perceber é que todos tem o direito de poder 
usufruir dos benefícios que a cidade deve ter a oferecer a população. Em segundo momento, iden-
 fi camos a importância da educação em direitos humanos como uma forma de emancipação do 

indivíduo e de sua autonomia para que este possa atuar em contextos de transgressões de direitos 
humanos. Essas violações se encontram, por exemplo, em poli  cas desenvolvimen  stas nas cida-
des que só visam o crescimento econômico e acabam desrespeitando os direitos humanos.

Por seguinte, fi zemos o relato da aula de campo oferecida pelo curso Defensores Populares 
de Direitos Humanos no conjunto habitacional Cidade Jardim. No dia da aula foram feitas pergun-
tas aos moradores da localidade e com essas informações discu  mos as problemá  cas enfrenta-
das no conjunto.

Através dessa situação, podemos fi nalmente concluir que, com a aula de campo realizada 
no conjunto habitacional Cidade Jardim foi proporcionada um maior conhecimento sobre o direito 
humano à cidade e à moradia. Observamos no caso que tanto do direito à cidade como o direito 
à moradia são muitas vezes segregados por polí  cas públicas e consequentemente não sendo 
exercido conjuntamente. Destarte, temos com uma das ferramentas de corrigir e assegurar tais 
direitos à educação em direitos humanos no qual exerce o papel de formação dos indivíduos me-
diante situações de violações.
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 DISCUSSÃO ACERCA DO ENSINO JURÍDICO E A EXPERIÊNCIA DO 
SEMINÁRIO PARTICIPATIVO NA DISCIPLINA CIÊNCIA POLÍTICA E TEORIA 

DO ESTADO

Ênio Stefani Rodrigues Cardoso Cidrão1

Jacqueline Alves Soares2

RESUMO

O presente trabalho busca fazer uma análise didá  co-metodológica do ensino jurídico, compreen-
dendo o paradigma que lhe é fundamento. Verifi cou-se como modelo predominante o formalismo e 
a cultura de aprendizagem baseada numa relação  ver  cal.  A  par  r da  conclusão  de que  este  vive  
uma  crise  quanto  aos métodos de ensino, procurou-se compilar as metodologias que, na discussão 
em torno  de  soluções  efi cientes,  manifestam-se  como  alterna  vas  nesse  contexto, assim como os 
esforços, especialmente curriculares, que foram empregados em prol de uma evolução. Procurou-se 
então construir um modelo de seminário, que  vesse uma abordagem par  cipa  va e pudesse ser 
uma maneira de colocar em prá  ca o resultado das pesquisas sobre metodologias a  vas, portanto, 
caracterizando o trabalho como pesquisa-ação, feita pelo método hipoté  co-dedu  vo. A avaliação 
da técnica de aprendizagem foi feita pelos alunos, onde puderam expressar qual o nível de efi cácia da 
metodologia quanto à efe  vidade no aprendizado e se vislumbravam a possibilidade de esta ser disse-
minada e u  lizada como opção didá  ca viável à apreensão do conteúdo em outras cadeiras do curso. 
O seminário par  cipa  vo se mostrou adequado aos fi ns propostos, porém observou-se que alterações 
devem ser feitas, especialmente no tocante à organização no momento de aplicação da proposta, para 
que o método seja aperfeiçoado.

Palavras-chave: Ensino Jurídico. Crise didá  co-pedagógica. Mudança Paradigmá  ca. Metodologias A  -
vas. Seminário.

1 INTRODUÇÃO

No Programa de Iniciação à Docência, do Centro Universitário Christus, especifi camente na 
disciplina Ciência Polí  ca e Teoria do Estado, foram desenvolvidas pesquisas a fi m de se obter uma 
compreensão sólida acerca do quadro em que se encontra o ensino jurídico brasileiro, assim como 
a defi nição de meios empregados para aperfeiçoá-lo  e  tornar  a  formação  dos  estudantes con-
sistente e integral.

Primeiramente, para entender a situação atual do ensino do Direito no Brasil, foi feita uma 
breve retomada histórica, analisando o que o caracteriza pedagogicamente, a fi m de estabelecer 
relações entre os métodos difundidos e algumas difi culdades cogni  vas que estão presentes no 
ambiente acadêmico.

Em seguida, focando na chamada crise didá  co-pedagógica, baseada no uso indiscriminado  
de  métodos  tradicionais  baseados  na  ver  calidade  do  ensino, buscou-se opções didá  cas que 
pudessem contorná-la. Dessa forma, foram estudadas as metodologias a  vas, que atuam na que-

1 Graduando em direito pelo Centro Universitário Christus, integrou o Programa de Iniciação à Docência (PID) nos 
semestres 2016.2 e 2017.1, sendo monitor da disciplina Ciência Polí  ca e Teoria do Estado. E-mail: eniocidrao_
moa@hotmail.com

2 Mestre em Desenvolvimento e Meio Ambiente e graduada em Direito, ambos pela Universidade Federal do Ceará, 
par  cipou do Programa de Iniciação à Docência (PID) nos semestres 2016.2 e 2017.1  como  professora orienta-
dora da  disciplina  Ciência  Polí  ca  e  Teoria  do  Estado.  E-mail: jacsoares81@gmail.com
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bra da barreira entre a fi gura do professor, colocada num pedestal de superioridade absoluta, e a 
do aluno, visto como uma tabula rasa.

No contexto desse processo inves  ga  vo, surgiu o desafi o de elaborar e programar uma 
sistemá  ca metodológica para o seminário da disciplina, e que esta fosse efi caz dida  camente, 
tendo como meta fazer com que os momentos das apresentações fossem par  cipa  vos, a apren-
dizagem resultante da dinâmica fosse notória e que o estímulo pelo conhecimento fosse acrescido.

Por fi m, foi construído o modelo de seminário fundamentado em todas essas premissas, 
no qual cada parte dessa a  vidade foi detalhadamente planejada para se alcançar o obje  vo pre-
tendido. Foi elaborado e aplicado um instrumental que possibilitasse aos alunos uma forma de 
avaliar a a  vidade, facilitando uma análise posterior do resultado, feita por meio desse feedback 
dos alunos. Usou-se como instrumento um ques  onário online, no qual as respostas pudessem 
dar uma percepção deles quanto a sua aprendizagem e seu aproveitamento cogni  vo resultantes 
da a  vidade.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Análise metodológica do ensino jurídico brasileiro

2.1.1 O paradigma historicamente predominante e a sua crise

A trajetória do ensino do Direito no Brasil se inicia impulsionada pela chegada da Corte 
Real portuguesa, fugida da invasão de Napoleão a Portugal e disposta a cons  tuir na colônia 
um novo império. Isso criou a necessidade de uma melhor estruturação desse novo Estado por 
meio, principalmente, do surgimento e desenvolvimento de ins  tuições necessárias à adminis-
tração pública, que, portanto, tornou imprescindível uma melhor formação técnico-jurídica para 
a elite, a fi m de compor o novo quadro burocrá  co do funcionalismo público. Rafael Gonçalves 
Mota afi rma que 

no  momento  em  que  Portugal  é  invadido  por  Napoleão,  e  a  corte  se estrutura no 
Brasil, a ida de brasileiros para a Europa [que era o polo de formação da elite colonial, 
especialmente Coimbra] torna-se cada vez mais di  cil, aumentando a demanda pela 
existência de cursos de nível superior no Brasili. (acréscimo nosso)

Inicialmente, importou-se integralmente a estrutura metodológica da Universidade de Coim-
bra, que até então era o polo de formação dos estadistas brasileiros. A herança que esse propósito 
funcionalista deixou foi um ensino predominantemente dogmá  co e centralizado, des  nado à re-
produção da ideologia dominante e a perpetuação de um direito que não se propõe ques  onável. 
Luis Carlos Cancellier de Olivo assinala que em Coimbra possuía-se um ensino do Direito envolvido 
por um ambiente de formalismo carregado de erudição, que acabava por distanciar o Direito ofi -
cial e letrado e o Direito que vivia a população em sua grande massa  juntamente  com  o  que  era  
realmente  aplicado  nos  tribunais  locaisii.

Evidencia-se aí o distanciamento do saber jurídico da realidade social que lhe é invólucro.

É relevante trazer nesse contexto o conceito de “educação bancária”, desenvolvido por Paulo 
Freire, onde os alunos são meros depositários, onde o educador, o depositante, transmite a reali-
dade como algo “parado, está  co e bem comportado”, sem levar em conta a existência circundan-
te dos discentes, exigindo- se destes apenas o mero extrato de uma conta no banco, um balanço 
periódico ob  do nas avaliações cogni  vasiii.
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Hoje o caráter formalista assume algumas facetas dis  ntas do mencionado nos primórdios 
da implantação e desenvolvimento dos cursos jurídicos no Brasil imperial. Frederico Silva e Ro-
berto Freitas Filho corroboram nesse entendimento trazendo o fato de que o profi ssional de va-
lor hoje no Direito é aquele que melhor opera  um  saber  técnico,  tendo  capacidade  de  lidar  
com  um  conhecimento meramente instrumentaliv. Eles também destacam a busca prioritária da 
maioria por aprovações em concurso ao trazerem uma pesquisa feita em 2007 na Faculdade de 
Ciências Jurídicas e Sociais do Centro Universitário de Brasília, para saber o perfi l dos estudantes 
de monografi a do curso de direitov.

Esses autores evidenciam que o foco em ter êxito em provas profi ssionais que exigem ape-
nas uma fi el reprodução de informações apreendidas durante um lapso de tempo, gera uma sele-
 vidade por parte dos discentes, que acabam por menosprezar a  vidades crí  cas e refl exivas do 

curso, como a par  cipação em metodologias inovadoras de ensino, pesquisa e extensãovi.

A aula-conferência, com caráter meramente exposi  vo, é o centro didá  co-metodológico 
dessa estrutura, e vem sendo usada, por muitas vezes, de forma preponderante e irrefl e  da. An-
tonio Carlos Gil diz que esse método acaba sendo amplamente usado porque é algo, até certo 
ponto, simplifi cado, pois qualquer profi ssional que domine a matéria pode se u  lizar desse meio, 
sem necessariamente ter conhecimentos e prá  cas pedagógicasvii.

Horácio Wanderlei Rodrigues, nesse sen  do, colabora dizendo que:

[Os] professores [...] se restringem, em sala de aula, a expor o ponto do dia, co-
mentar os artigos dos códigos e contar casos de sua vida profissional, adotando 
um ou mais livros-textos, que serão cobrados dos alunos nas verificações. [...] As 
atividades de pesquisa e extensão e a análise crítica do fenômeno jurídico são 
geralmente inexistentes.viii

Andréa Vale Spazzafumo e Denise Almeida Andrade, ao analisar San Tiago Dantas, afi rmam 
que isso gera ouvintes desmo  vados, mediante essa forma condensada de se transmi  r as ideiasix. 
Impede-se a promoção de um ambiente de cri  cidade e inquietação cien  fi ca, que são imprescin-
díveis na academia, maculando a plenitude do momento de cognição.

Conforme esse paradigma pedagógico tradicional, prosseguindo na linha de pensamento 
substanciada pelas autoras, “a relação parte do professor que é o centro da ação, [...] aprende-se 
sem ques  onamentos e sem saber para que serve o conhecimento, [...] o aluno tem por fi nalidade 
cumprir uma obrigação (obter êxito)”x. Despreza-se, portanto, a dialogicidade, inerente ao proces-
so ideal de aprendizagem.

No curso de Direito, percebe-se claramente que há uma preferência e, portanto,   uma   he-
gemonia   das   disciplinas   denominadas   dogmá  cas.   Houve tenta  vas graduais de mudança 
no decorrer dos períodos históricos da implementação dos cursos no Brasil, no entanto, por vezes, 
mal sucedidasxi. Adriano de Assis Ferreira contribui abordando que “as ciências dogmá  cas preo-
cupam-se com a resolução de problemas prá  cos e não, fundamentalmente, com a obtenção de 
um conhecimento verdadeiro sobre seu objeto” e é no âmbito dessas matérias que a lei emerge 
como um dogma, consolidando uma essência acrí  ca inviabiliza o confronto com ideias confl ituo-
sas, tornando a legislação um pressuposto intocável da discussãoxii.

Por todos os pontos mencionados e por outros mais, fala-se recorrentemente em uma deca-
dência dos métodos e da estrutura do ensino do Direito no Brasil, propiciando uma crise mul  di-
mensional, isto é, a  ngindo vários aspectos, desde o epistemológico, passando pelo didá  co-pe-
dagógico, até o tocante ao mercado de trabalho.
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2.1.2 A necessidade de uma mudança de paradigma

Têm-se discu  do frequentemente acerca de alterna  vas metodológicas que possam resga-
tar o ensino jurídico dos percalços advindos das falhas estratégias de transmissão do conhecimen-
to. Um conceito basilar nessa discussão seria o que Paulo Freire trouxe em suas refl exões, que é o 
da educação como prá  ca da liberdade, seria então o incremento da dialogicidade como essência 
desse modelo, defendendo que “a educação autên  ca [...] não se faz de ‘A’ para ‘B’ ou de ‘A’ sobre 
‘B’, mas de ‘A’ com ‘B’, media  zados pelo mundo”xiii.  Edgar  Morin  afi rma  que estudando as partes 
isoladamente, como se o processo para a chegada do verdadeiro conhecimento pudesse se limitar 
a um recorte fechado do mundo, nunca se chegará a uma percepção do todoxiv, e isso para o direi-
to é perigoso, à medida que se lida com situações que necessitam de uma compreensão global, 
equidade e decisões acertadas e coerentes.

Fayga Bedê et al., ao citar Francisco Gu  érrez, contribui nessa celeuma trazendo o postulado 
de que nas experiências de aprendizagem deve-se buscar transmi  r um conhecimento produ  vo e 
transformador, a par  r do momento em que se es  mula a procura por uma compreensão analí  ca 
do objeto de estudo e por uma posterior transformação destexv.

O direito é feito para a sociedade, portanto, cabe ao ensino deste entender onde está loca-
lizado todo o arcabouço norma  vo, inves  gando a essência da estrutura prescri  va. Luis Alber-
to Warat fala de um “saber que, provocando conota  vamente a opacidade das relações sociais,   
afasta os juristas da compreensão do papel do direito e do seu conhecimento na sociedade”xvi, 
ao tratar do  senso  comum  teórico  dos  juristas,  que  para  ele  seria  uma  embalagem  de cien-
 fi cidade e racionalismo dito puro no discurso jurídico, quando, na verdade, este contém diversas 

signifi cações que são carregadas de opiniões pessoais e de representações costumeirasxvii.

Para Eduardo Bi  ar é necessário estabelecer algumas ideias como fundamento dessa supe-
ração paradigmá  ca, que são:

construir uma fi losofi a da educação, na qual se priorizem as ideias de processo de 
aprendizagem, interação entre ensino formal e necessidades da vida, acessibilidade 
democrá  ca ao ensino, par  cipação do aluno na formulação das ideias, divisão de 
competências administra  vas e educacionais entre corpo docente e discente etc.xviii

É exatamente no âmbito desse debate que se destaca os métodos a  vos de ensino, que bus-
cam colocar o estudante nesse papel central da a  vidade de aprendizagem, destacando a impor-
tância do “aprender fazendo”. José Morán afi rma que “nas metodologias a  vas da aprendizagem, 
a dinâmica se dá a par  r de problemas e situações reais; os mesmos que os alunos vivenciarão 
depois na vida profi ssional, de forma antecipada, durante o curso”, e isso pode ser por meio pro-
blemas  do  co  diano  social,  jogos,  a  vidades  par  cipa  vas,  dentre  outras formasxix.

Andréa Vale Spazzafumo e Denise Almeida Andrade abordam que é necessária uma forma-
ção docente signifi ca  va, algo que geralmente não há, e que seja feita de forma contínua, a fi m 
de que os professores possam manejar com destreza métodos de ensino variados, que ajudem a 
trazer essa inovação no ensino do Direitoxx.

Percebem-se alguns esforços já empregados em prol de um aperfeiçoamento educacional, 
especialmente na inclusão das chamadas disciplinas zeté  cas na base curricular do curso, estas se 
contrapõem as dogmá  cas no sen  do de que buscam proporcionar uma formação global para o 
estudante, dando-lhe uma base geral sólida para avançar para a parte específi ca do curso. Boaven-
tura de Sousa Santos completa afi rmando que para representar as alterações das novas diretrizes 
“é sufi ciente mencionar a introdução da interdisciplinaridade [...], a integração entre ensino, pes-
quisa e extensão, e [...] entre teoria e prá  ca (para além da prá  ca forense)”xxi.
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Com a Portaria MEC 1.886/1994  vemos o reconhecimento desse  po de matéria como dis-
ciplinas fundamentais do conteúdo mínimo de cada curso, nesse rol estando a disciplina Ciência 
Polí  ca (com Teoria do Estado).

Percebe-se em alguns planos de ensino da disciplina Ciência Polí  ca e Teoria do Estado a 
busca pelo estabelecimento de metodologias a  vas como algo a ser culturalmente  desenvolvido,  
como  se  vê  no  plano  do  curso  de  direito  da Universidade Federal de Santa Maria de 2013, 
onde se diz que:

As aulas primarão pelo es  mulo ao debate sobre casos prá  cos em sala de aula [...]. 
Para viabilizar o desenvolvimento de aulas exposi  vas-dialogadas e a par  cipação co-
le  va, será oferecida a leitura prévia dos textos indicados acerca da disciplina. [...] A 
disciplina já oferece uma necessidade de compreensão interdisciplinar das ciências 
sociais e humanas, mas que será visualizada nos estudos de casos.xxii

Ricardo Rodrigues Gama colabora dizendo que: 

no mundo atual, os desdobramentos do Estado e a complexidade da vida em socie-
dade, reclamam do profi ssional um posicionamento ponderado [...]. Diante de tantas 
mudanças estatais, seja com relação ao Estado ou suas ins  tuições, o dinamismo in-
telec  vo reclama uma boa formação, a qual só pode ser adquirida com uma formação 
ampla e crí  ca.xxiii

Assim a introdução da zeté  ca busca atribuir cri  cidade à trajetória acadêmica dos alunos, 
mas o espírito dogmá  co, ainda preponderantemente impregnado, às vezes faz com que a minis-
tração dessas matérias, mesmo elas, seja adaptada à estrutura  tradicional  de  ensino,  perpetu-
ando  ainda  que  forçadamente  o  es  lo bancário de aprender. Frederico de Almeida, André Lucas 
D. Souza e Sarah Bria de Camargo trazem que por vezes se faz um isolamento dessas matérias, 
evitando uma integração maior com disciplinas estritamente jurídicas, colocando-as no início do 
curso ou dando uma pequena carga horária, que acaba não abrindo margem para o potencial crí-
 co e interdisciplinar que as disciplinas zeté  cas possuem.

2.2 O seminário como estratégia de ensino

No rol das metodologias a  vas, os autores comumente citam o seminário como uma estra-
tégia que também atribui protagonismo aos alunos. Ana Mara F. Machado  e  Catarina  Helena  C.  
Barbieri  afi rmam  que  estamos  diante  de  um seminário quando “os alunos são desafi ados a 
enfrentar um tema ou texto proposto pelo professor e o resultado não são respostas certas, mas 
suas próprias interpretações”xxiv. Antonio Carlos Gil fala de “um grupo de pessoas que se reúnem 
sob a coordenação de um especialista com o obje  vo de estudar um tema”xxv.

Quanto ao obje  vo, o seminário pode ser ú  l quanto a diversos aspectos, mas é importante 
salientar o es  mulo à refl exão como uma espécie de obje  vo geral, ou seja, despertar no aluno um 
olhar de pesquisador acerca de uma temá  ca. No caso, esse seria apenas um  po de seminário, 
pois, conforme Ana Mara F. Machado e Catarina Helena C. Barbieri, classifi cando os seminários 
quanto ao seu objeto de estudo, há também o seminário de leitura e o de pesquisaxxvi. Mas será 
dado um foco maior nesse trabalho ao seminário denominado temá  co, principalmente no tocan-
te às conceituações e formas de aplicação.

Segundo Antonio Carlos Gil, essa técnica de aprendizagem demonstra utilidade para 
identificar problemas, reformulá-los a partir do enfoque sob ângulos diferentes, propor pes-
quisas para solucioná-los, apreciar e/ou avaliar os resultados de estudos e pesquisas, dentre 
outros proveitosxxvii.
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Ao professor cabe o papel de administrar toda a dinâmica da a  vidade, dando suporte a fi m 
de que os alunos possam desenvolver a sua própria refl exão acerca do assunto. A ele cabe dire-
cionar os alunos quanto a possíveis fontes de pesquisa, estabelecendo assim parâmetros para a 
discussão e fazendo que a metodologia a  nja sua meta.

Horácio Wanderlei Rodrigues considera, de certa forma, inadequado citar o seminário como 
instrumento de avanço para com a crise didá  co-pedagógica, pois “o controle do conteúdo con  -
nua com o mestre - ele preserva o lugar da fala e consequentemente  o  da  verdade”,  pelo  fato  
dele  dirigir  os  debates  e  fazer  as indicações bibliográfi casxxviii. No entanto, como Antonio Carlos 
Gil traz, o próprio nome da técnica já denota algo da sua essência, pois advém da palavra la  na 
semen, que em português signifi ca sementexxix, portanto, esse papel de orientador está dentro da 
estratégia de melhoria da aprendizagem, à medida que o professor assume a função de dirigente, 
enquanto que o aluno permanece no centro.

Em outra obra, Antonio Carlos Gil diz que às vezes a a  vidade se reduz a uma mera aula expo-
si  va, só que, em vez de ser ministrada pelo professor, é dada pelos alunos, que na verdade pagam 
para assis  r as aulas e não para transmi  -lasxxx. É algo que deve promover a dinamicidade e par  cipa-
ção, incluindo todos da sala de aula. Urge, portanto, que, ao aplicar esse método de aprendizagem, a 
sua má u  lização não venha dar subsídio para que o es  gma em torno deste se perpetue.

3 MÉTODOS

O método da pesquisa desenvolvida foi o hipoté  co-dedu  vo, pelo qual, a par  r de premis-
sas teóricas colocadas como fundamentais e norteadoras, procurou- se verifi car a aplicação direta 
destas na realidade fá  ca.

A pesquisa desenvolvida possui caráter teórico-prá  co. Consoante às refl exões de Orides 
Mezzaroba e Cláudia Servilha Monteiro, essa modalidade tem como essência o caráter aplicador 
de conceitos teóricos, visando uma melhor compreensão de um fenômenoxxxi.

A pesquisa também se qualifi ca como pesquisa-ação, que, segundo Eduardo Bi  ar, “repre-
senta um modo de interferência sobre determinada comunidade a ponto de, por fruto do trabalho 
da pesquisa, surgir, como interface da inves  gação, uma espécie  de  produto  social,  ambiental,  
comportamental,  polí  ca  [e/ou] ins  tucional”xxxii. Eduardo Bi  ar completa, “o fato de o pesqui-
sador desenvolver sua a  vidade já importa em mudança qualita  va da condição do meio sobre o 
qual intervém”xxxiii.

Inicialmente a pesquisa se desenvolveu por meio de um processo de familiarização com o 
tema. Na fase exploratória procurou-se fazer uma análise bibliográfi ca   per  nente   aos   propósi-
tos   pedagógicos   almejados. Em seguida, começou-se  a  redigir  resumos,  a  fi m  de  compilar  as  
ideias  ob  das  com  as discussões advindas das leituras.

Logo nos primeiros passos da pesquisa, a orientadora propôs leituras refl exivas e epistemo-
lógicas acerca do saber jurídico, para que se pudesse gerar inquietações que ajudassem na busca 
por alterna  vas prá  cas efi cazes que pudessem solidifi car um ensino jurídico diferente.

Depois foi feita uma discussão conjunta em outros momentos de reunião entre professora-orien-
tadora e aluno-monitor acerca de qual seria o modelo ideal de seminário, baseando-se nas refl exões 
levantadas pelas leituras teóricas. Nessas ocasiões foi aberto para professora e monitor expressarem 
ideias que colaborassem para que o seminário da disciplina  vesse abordagem materialmente par  -
cipa  va e, a par  r do que foi surgindo, ia selecionando-se o que, de comum acordo, encaixava- se na 
proposta, edifi cando ao fi nal o modelo específi co de aplicação da metodologia de aprendizagem.
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3.1 A forma de implementação do seminário em sala

Foi discu  do nas reuniões entre o monitor e a professora da disciplina Ciência Polí  ca e Te-
oria do Estado qual seria a melhor forma de se aplicar um seminário a fi m de se galgar três focos. 
O modelo que seria construído deveria: 1) favorecer a operacionalização do conhecimento; 2) fa-
cilitar a aplicação do que está sendo aprendido, na realidade fá  ca; e 3) consolidar uma interação 
dialogada entre alunos apresentadores e alunos receptoresxxxiv.

Uma das primeiras preocupações manifestadas foi quanto à necessidade dos alunos em en-
xergarem aquilo que estão aprendendo no co  diano, isto é, o estabelecimento do elo entre o 
conhecimento abstrato e a realidade concreta. Para contextualizar o que se estava transmi  ndo 
na discussão do seminário, estabeleceu- se que os alunos deveriam trazer uma matéria jornalís  ca 
recente que fosse diretamente per  nente ao assunto apresentado e esta deveria estar acessível a 
todos do recinto no momento da discussão na sala de aula, para que  vessem condições de deba-
ter sa  sfatoriamente no momento de refl exão cole  va.

No seminário também não poderia faltar algo que fi zesse com que os estudantes   viessem   a 
instrumentalizar o que estão aprendendo, algo que es  mulasse a apreensão do conteúdo teórico 
e os  rassem da esta  cidade, tornando-o dinâmico a par  r de uma ferramenta de aplicação ime-
diata. Decidiu-se então que o grupo que es  vesse apresentando teria que, previamente, elaborar 
questões que pudessem avaliar o nível de refl exão ob  do a par  r do debate sobre a notícia trazida 
e também verifi car o quanto o restante da sala sabia acerca da parte teórica da apresentação.

Tudo isso estaria documentado em uma parte escrita, que seria requerida para ser entregue 
no dia correspondente à apresentação, onde conteria um relatório do conteúdo teórico que o gru-
po conseguisse reunir, as questões elaboradas e a notícia escolhida para análise.

Escolheu-se uma sequência de apresentação diferente da comumente u  lizada. Todas as 
equipes teriam seus seminários divididos em dois dias e em cada dia dois grupos apresentariam. 
No primeiro dia, as duas equipes correspondentes trariam as notícias selecionadas e, após uma 
discussão com todos da sala, se passaria para a resolução das questões elaboradas. Cada grupo 
teria metade do tempo da aula daquele dia para realizar essas etapas. Na aula seguinte, as equipes 
con  nuariam sua apresentação, só que, nessa etapa, trariam as respostas às questões anterior-
mente levantadas, e abordariam o conteúdo teórico que conseguiram  pesquisar  sobre  a  temá  -
ca  defi nida,  sempre  fazendo  elos  com  a notícia e com as questões, demonstrando as respostas 
a estas à medida que se avançariam as explicações.

Optou-se por iniciar com as discussões contextualizadas na notícia e a resolução das ques-
tões, pois se descobriu a importância de considerar, em qualquer momento de aprendizado, que 
todos possuem algum conhecimento prévio do que está sendo repassado, e que a par  r daí é 
construído o aprofundamento cogni  vo. Quando viesse o conteúdo teórico angariado pela equipe 
que es  vesse à frente da aula, cada um sedimentaria assim o que já sabia. Karl Raimund Popper 
traz que:

a teoria da tabula rasa é absurda, [a par  r da ideia de que] o conhecimento nunca começa 
do nada, mas sempre de algum conhecimento de base - conhecimento  que  no  momento  é   do  
como  certo  -  juntamente  com algumas difi culdades, alguns problemas. Estes, via de regra, sur-
gem do choque entre, de um lado, algumas novas descobertas, tais como nossas

observações ou alguma hipótese sugerida por elas.xxxv (acréscimo nosso)
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Tanto a professora quanto os alunos que não estariam apresentando teriam total liberdade 
para fazer intervenções para, dessa forma, enriquecer a discussão, trazendo seus pontos de vista e 
informações complementares que elucidassem algum ponto da apresentação.

Foram escolhidos nas reuniões mencionadas os temas das apresentações, todos com a fi nali-
dade de se a  ngir o obje  vo da disciplina, que é, conforme Ricardo Rodrigues Gama, “tornar inteli-
gíveis as ins  tuições e regimes polí  cos, possibilitando a sua assimilação sobre questões concretas 
que envolvam o Estado”xxxvi. Os assuntos  defi nidos  foram:  1)  formas  de  governo;  2)  separação  
de  poderes;  3) direitos humanos e fundamentais; e 4) crise do Estado social e neoliberalismo.

A introdução de metodologias par  cipa  vas e proporcionadoras de refl exão é essencial nes-
sa disciplina, pois, como já foi evidenciado, as matérias zeté  cas possuem como função proporcio-
nar uma formação abrangente e global para os estudantes e trazer refl exões profundas e holís  cas 
para a análise jurídica. O autor supramencionado aduz que “a razão de exis  r da Ciência Polí  ca é 
oferecer sempre novos caminhos para as questões emergentes no exercício do poder”xxxvii, por 
isso a cri  cidade lhe é idealmente inseparável.

Montando toda essa estrutura, desejava-se que os alunos assumissem, não só naquele mo-
mento mas con  nuamente, um papel central na relação de aprendizagem.

3.2. A forma de avaliação da a  vidade

Para avaliar a efi cácia da a  vidade, foi dado foco à percepção do corpo discente quanto à 
efi cácia da aplicação do método. Os alunos, portanto, seriam aqueles que dariam o feedback, pois, 
se o obje  vo é posicioná-los no centro da dinâmica  pedagógica,  estes  deveriam  ser  os  sujeitos  
que  determinariam  se  o método alcançou o fi m a que se propôs. A principal expecta  va quanto 
aos dados que seriam coletados era a verifi cação da efi ciência da a  vidade no tocante à aprendi-
zagem efe  va dos alunos e como eles enxergavam a replicabilidade da metodologia específi ca, ou 
seja, se esta poderia ser ú  l em outras disciplinas.

Defi niu-se que a forma como iria ser angariada a avaliação da metodologia por parte dos 
alunos seria um ques  onário, e a forma como este seria veiculado seria pelo Google Forms, uma 
ferramenta online de construção de formulários. Escolheu-se aplicar a avaliação pela internet para 
que os estudantes pudessem ter facilidade ao responder as perguntas, podendo fazer isso em 
casa, em um momento de ócio do dia, ou durante suas ro  nas, com seus celulares. Foi dada liber-
dade aos alunos  para  que  espontaneamente  pudessem  colaborar  com  a  pesquisa responden-
do o ques  onário. Disponibilizaram-se um total de 11 voluntários, possuindo a turma 31 alunos, 
portanto, 35% desse total se dispuseram, sendo essa a amostra da pesquisa.

No momento de análise dos resultados, averiguou-se a maioria das questões, por serem de 
obje  vas, quan  ta  vamente, havendo apenas a úl  ma pergunta a necessidade de se fazer uma 
análise de discurso quanto às respostas disserta  vas solicitadas no ques  onário.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Primeiramente foi perguntado ao aluno em qual grupo ele estava encaixado, e ele respondia se-
lecionando o tema respec  vo da equipe. Obteve-se respostas de pelo menos um integrante de cada se-
minário, havendo uma equipe que teve o maior número de voluntários, totalizando quatro integrantes.

A primeira questão de cunho avalia  vo foi perguntando de forma geral se a a  vidade do   
seminário foi proveitosa para a aprendizagem dos conteúdos abordados. 10 alunos responderam 
que “sim, totalmente” e um assinalou “em parte”.
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Em seguida ques  onou-se como o estudante avaliava-se individualmente quanto à apre-
ensão das informações coletadas e apresentadas pela própria equipe, isto é, se houve uma 
absorção cogni  va sa  sfatória do tema do seu próprio seminário. A pergunta foi: “como você 
avalia a sua apreensão individual das informações coletadas e apresentadas pela SUA equipe?”. 
Os alunos que responderam que esta foi “muito sa  sfatória” foram 7, enquanto que os que as-
sinalaram “sa  sfatória” totalizaram 3, havendo um que considerou “parcialmente sa  sfatória” e 
ninguém a opção “insa  sfatória”

Depois foi indagado acerca da apreensão individual do conteúdo teórico apresentado pelas 
outras equipes, por meio do ques  onamento: “como você avalia a sua apreensão individual das 
informações apresentadas pelas OUTRAS equipes?”. 2 discentes disseram que esta foi “muito sa-
 sfatória”, isto é, que esta foi plena, outros 8 afi rmaram que foi “sa  sfatória”, 1 assinalou “parcial-

mente sa  sfatória”, e nenhum alegou ter sido “insa  sfatória”.

Após isso, foi feita a seguinte pergunta: “a metodologia diferente da comumente usada (aná-
lise de notícias recentes relacionadas ao tema e resolução de questões elaboradas pela equipe 
apresentadora, antes mesmo da abordagem teórica do assunto), implementada no seminário, au-
xiliou posi  vamente na interação entre apresentadores e ouvintes?”. Dos que responderam, 9 
assinalaram que “sim, totalmente” e 2 “em parte”.

Posteriormente ques  onou-se especifi camente acerca da implementação da discussão de 
notícias relacionadas aos temas dos seminários da forma a seguir: “a análise de notícias atuais, 
per  nentes ao tema abordado, facilitou a compreensão teórica deste?”. Todos disseram que “sim, 
totalmente”, sendo importante ressaltar que não havia a possibilidade de deixar as questões de 
múl  pla escolha sem resposta, havia apenas as alterna  vas, nesse  po de pergunta em especial, 
de colocar “sim, totalmente”, “em parte” e “não”.

A par  r daqui focou-se nas questões elaboradas pela equipe  em apresentação e respondi-
das pelo restante da turma. A primeira indagação foi: “a RESOLUÇÃO de questões elaboradas pelo 
grupo que discorreu acerca do assunto, feitas para o restante ouvinte da turma, facilitou a compre-
ensão teórica deste?”. 8 escolheram a opção “sim, totalmente” e 3 “em parte”.

Ulteriormente, nessa mesma linha, perguntou-se se: “a ELABORAÇÃO de questões relacio-
nadas ao tema da sua equipe facilitou a compreensão deste?”, analisando agora o ato de ter que 
usar o raciocínio para aplicar o conteúdo da apresentação em forma de questões. Um total de 10 
alunos disseram que “sim, totalmente” e 1 “em parte”.

Já chegando ao fi m, foi feita uma indagação acerca da possível u  lidade da sistemá  ca   me-
todológica,   aplicada   na   proposta   pedagógica   estudada   nesse trabalho, em outras disciplinas 
do curso. Foi perguntado da seguinte maneira: “toda a sistemá  ca e metodologia do seminário 
são replicáveis, ou seja, podem ser aplicadas em outras disciplinas, como forma de melhoria no 
aprendizado?”. 6 afi rmaram que “sim, totalmente” e 5 “em parte”.

Como foi ques  onado a u  lidade do método e a efi cácia que ele tem quanto a um efe  vo 
aprendizado, aqueles que respondessem que esses fatores não foram substanciados plenamente 
deveriam ter um espaço para transmi  r que pontos verifi cavam que necessitam ser transformados 
ou apenas aperfeiçoados. Para obter essa informação, foi pedido: “em poucas palavras e de forma 
sucinta responda que aspecto  principal  da  a  vidade  do  seminário  mostrou-se  defi ciente  e  
deve  ser corrigido em futuras ocasiões”. Essa questão não exigia resposta obrigatória, somente 
aqueles que quisessem evidenciar algum ponto a ser corrigido responderiam. Oito optaram por 
darem sua contribuição. Eis as respostas:
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“Primeiramente deveria apresentar o assunto abordado e depois a questão e o debate em 
grupo. Na sala ocorreu o inverso, primeiro foi as perguntas e apresentação das notícias e depois 
o conteúdo explorado, o que deixou os alunos um pouco confusos nas respostas, pois não sabiam 
ainda o conteúdo.”

• “O tempo para explicar o assunto foi curto.”
• “O pouco tempo abordado para algumas equipes. Foram postos temas abrangentes e o tempo 

se limitou para as úl  mas equipes apresentarem seus trabalhos de forma mais ampla.”
• “O tempo de apresentação de cada equipe foi muito pouco, pela quan  dade de alunos e pela 

extensão dos temas.”
• “Apresentar o tema e depois fazer as questões, para facilitar o aprendizado e as respostas se-

rem mais explicadas.”
• “Imersão dos par  cipantes”
• “Deve melhorar no aspecto interação, entre ouvintes e o grupo que apresenta. A  maneira  que  

foi  respondida  as  questões  pela  turma,  em  alguns  seminários, poderia ter sido mais provei-
tosa, na questão da troca de ideias.”

• “A parte escrita (digitada) do trabalho. Verifi quei que não estava claro para todos e talvez a pro-
fessora tenha recebido trabalhos com partes diferentes ou faltando em um e tendo no outro.”

Percebeu-se que, quanto à estrutura metodológica da a  vidade e a proposta da sistemá  ca 
do seminário, boa parte, três estudantes, destacou o fato de o tempo não ter sido sufi ciente para 
as devidas explanações e refl exões. Dois disseram que isso ocorreu devido a uma desproporciona-
lidade entre a extensão que os temas possuem no tocante ao arcabouço teórico e o tempo para 
apresentação fornecido para este, havendo um desses discentes que também acrescentou a gran-
de quan  dade de alunos no seminário.

É relevante destacar outro ponto que os alunos evidenciaram, dois deles frisaram que a 
inversão da ordem comumente pra  cada nos seminários causou difi culdades, pois ao fazer ques-
 onamentos e discu  r notícias per  nentes diante mão, antes de construir uma base teórica, pode 

provocar, segundo um deles, certa confusão e difi culdade na construção de uma refl exão melhor. 
O outro aluno que também respondeu nesse sen  do afi rmou que desfazer essa inversão facilitaria 
o aprendizado.

Dois dos que optaram por responder essa questão disserta  va escolheram aspectos subje  -
vos dos alunos como algo que deve ser aperfeiçoado na aplicação da técnica. Um trouxe algo abs-
trato: a imersão dos par  cipantes, talvez ele tenha tentado se referir ao envolvimento da turma 
na a  vidade, que se fosse maior poderia trazer melhores resultados. Outro optou por selecionar 
o nível de interação como algo  a  ser  corrigido,  pois,  se  isso  fosse  melhor  trabalhado,  traria  
proveito  à discussão.

Por fi m, houve um que preferiu focar numa falta de orientações precisas quanto à parte es-
crita do trabalho, gerando desorganização.

No geral, trazendo para averiguação as questões obje  vas, os alunos, em suas autoavalia-
ções, consideraram proveitosa a metodologia, colaborando de forma ó  ma com as sugestões de 
aperfeiçoamento.

5 CONCLUSÃO

Se de fato o direito pretende ser um instrumento sa  sfatório de controle e jus  ça social, é 
preciso que se comecem reformas desde o seu ensino. A mudança paradigmá  ca emerge em meio 

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   549019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   549 28/02/2020   08:34:5428/02/2020   08:34:54



550 | Direito

a várias propostas de alterna  vas, que a cada dia abrem ques  onamentos quanto à estrutura pe-
dagógica tradicional, tornando-a ao longo do tempo destacadamente insustentável em meio ao 
contexto atual. A implementação de possíveis soluções se torna, assim, progressivamente comum.

As metodologias a  vas aparecem como “coroa” das transformações do processo de ensino-
-aprendizagem no direito. Colocar o aluno no centro do momento pedagógico  é  um  foco  quando  
há  um  comprome  mento  com  a  aprendizagem par  cipa  va e refl exiva.

A experiência de aplicação de uma metodologia par  cipa  va foi proveitosa, à medida que a 
percepção do corpo discente evidenciou a ocorrência de uma aprendizagem substancial e a possibili-
dade, ainda que de forma parcial, de se replicar o que foi desenvolvido em outras disciplinas, fazendo 
aperfeiçoamentos específi cos, principalmente quanto à organização da aplicação do método.

É importante que se abra espaço para um ensino jurídico crí  co, que se baseie num diálogo 
entre todos os atores da aprendizagem, seja o professor, que deve atuar direcionando e facilitando 
o estudante na caminhada pela refl exão intelectual, seja o aluno, assumindo uma posição atuante, 
contribuindo para o estabelecimento da reciprocidade no ensino.

REFERÊNCIAS

BEDÊ, Fayga Silveira. et al. “Distraídos venceremos”: laboratório de cria  vidade em direito, arte 
e cultura. In: LIMA, Gretha Leite Maia Correia (org.); TEIXEIRA, Zaneir Gonçalves (org.). Ensino 
jurídico: os desafi os da compreensão do direito. Fortaleza: Faculdade Christus, 2012.

BITTAR, Eduardo C. B. Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prá  ca da monografi a para os 
cursos de direito. 8 ed. São Paulo: Saraiva, 2010.

  . Direito e ensino jurídico: legislação educacional. São Paulo: Atlas, 2001.

FERREIRA, Adriano de Assis. Posi  vação do direito e a ciência dogmá  ca. Disponível em: 
<h  p://introducaoaodireito.info/wpid/?p=344>. Acesso em: 25 jun. 2017.

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 17. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. Disponível em: 
<h  p://lelivros.zone/book/download-pedagogia-do-oprimido-paulo- freire-em-epub-mobi-e-
pdf/>. Acesso em: 20 jun. 2017. (E-book)

GAMA, Ricardo Rodrigues. Ciência Polí  ca. Campinas: LZN, 2005.

GIL, Antonio Carlos. Didá  ca no ensino superior. São Paulo: Atlas, 2006.

  . Metodologia do ensino superior. 3. ed. São Paulo: Atlas, 1997.

MACHADO, Ana Mara França; BARBIERI, Catarina Helena Cortada. Seminário. In: GHIRARDI, José 
Garcez (org.). Métodos de ensino em direito: conceitos para um debate. São Paulo: Saraiva, 
2009. (Metodologia e ensino: Direito, Desenvolvimento, Jus  ça)

MEZZAROBA, Orides; MONTEIRO, Cláudia Servilha. Manual de metodologia da pesquisa no 
direito. 6. ed. São Paulo: Saraiva: 2014.

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. Tradução de 
Catarina Eleonora F. da Silva e Jeanne Sawaya. São Paulo: Cortez; Brasília: Unesco, 2013. 
Disponível em: <h  ps://books.google.com.br/books?id=9cnFAwAAQBAJ&lpg=PP1&hl=pt- 
BR&pg=PT2#v=onepage&q&f=true>. Acesso em: 25 jun. 2017 (E-book)

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   550019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   550 28/02/2020   08:34:5428/02/2020   08:34:54



Direito | 551 

MORÁN, José. Mudando a educação com metodologias a  vas. In: SOUZA, Carlos Alberto de 
(org.); MORALES, Ofelia Elisa Torres (org.). Convergências midiá  cas, educação e cidadania: 
aproximações jovens. Ponta Grossa: UEPG/PROEX, 2015. (Mídias contemporâneas, 2) p. 19. 
Disponível em: <h  p://www.youblisher.com/p/1121724-Colecao-Midias-Contemporaneas- 
Convergencias-Midia  cas-Educacao-e-Cidadania-aproximacoes-jovens-Volume-II/>. Acesso em: 
20 fev. 2017.

MOTA, Rafael Gonçalves. A evolução histórica do ensino jurídico no Brasil. In: LIMA, Gretha 
Leite Maia Correia (org.); TEIXEIRA, Zaneir Gonçalves (org.). Ensino jurídico: os desafi os da 
compreensão do direito. Fortaleza: Faculdade Christus, 2012.

OLIVO, Luis Carlos Cancellier de. Origens históricas do ensino jurídico brasileiro In: RODRIGUES, 
Horacio Wanderlei. Ensino jurídico: para que(m)?. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2000.

POPPER, Karl Raimund. Conhecimento obje  vo: uma abordagem evolucionária. Tradução de 
Milton Amado. Belo Horizonte: Ita  aia; São Paulo: Universidade de São Paulo, 1975. (Espírito do 
nosso tempo, 13)

REDIN, Giuliana. Plano de ensino da disciplina Introdução à Ciência Polí  ca, 2013. Curso de 
Direito da Universidade Federal de Santa Maria. Disponível em: <h  p://coral.ufsm.br/direito/
images/documentos/planos2013-1/JUR_1009_-_Ci%c3%aanciaPol%c3%ad  ca.pdf>. Acesso em: 
26 jun. 2017.

RODRIGUES, Horácio Wanderlei. Pensando o ensino do direito no século XXI: diretrizes 
curriculares, projeto pedagógico e outras questões per  nentes. Florianópolis: Fundação Boiteux, 
2005.

SANTOS, Boaventura de Sousa. Para uma revolução democrá  ca da jus  ça. 3.ed. São Paulo: 
Cortez, 2011.

SILVA, Frederico Augusto Barbosa da; FREITAS FILHO, Roberto. Ensino superior do direito, 
concursos e a monografi a. In: LIMA, Gretha Leite Maia Correia (org.);

TEIXEIRA, Zaneir Gonçalves (org.). Ensino jurídico: os desafi os da compreensão do direito. 
Fortaleza: Faculdade Christus, 2012, p. 205.

SPAZZAFUMO, Andréa Vale; ANDRADE, Denise Almeida de. A andragogia como uma proposta 
de incremento à pedagogia tradicional no ensino superior. In: LIMA, Gretha Leite Maia Correia 
(org.); TEIXEIRA, Zaneir Gonçalves (org.). Ensino jurídico: os desafi os da compreensão do direito. 
Fortaleza: Faculdade Christus, 2012.

WARAT, Luis Alberto. Saber crí  co e senso comum teórico dos juristas. Sequência, Florianópolis, 
p. 48-57, jan. 1982. Disponível em: <h  ps://periodicos.ufsc.br/index.php/sequencia/ar  cle/
view/17121/15692>. Acesso em: 8 nov. 2016.

i MOTA, Rafael Gonçalves. A evolução histórica do ensino jurídico no Brasil. In: LIMA, Gretha Leite Maia  Correia  
(org.);  TEIXEIRA,  Zaneir  Gonçalves  (org.).  Ensino  jurídico:  os  desafi os  da compreensão do direito. Fortaleza: 
Faculdade Christus, 2012, p. 407.

ii   OLIVO, Luis Carlos Cancellier de. Origens históricas do ensino jurídico brasileiro In: RODRIGUES, Horacio Wander-
lei. Ensino jurídico: para que(m)?. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2000, p. 53.

iii  FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 17. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. Disponível em: <h  p://leli-
vros.zone/book/download-pedagogia-do-oprimido-paulo-freire-em-epub-mobi-e-pdf/>. Acesso em: 20 jun. 2017. 
(E-book)

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   551019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   551 28/02/2020   08:34:5428/02/2020   08:34:54



552 | Direito

iv  SILVA, Frederico Augusto Barbosa da; FREITAS FILHO, Roberto. Ensino superior do direito, concursos e a mono-
grafi a. In: LIMA, Gretha Leite Maia Correia (org.); TEIXEIRA, Zaneir Gonçalves (org.). Ensino jurídico: os desafi os 
da compreensão do direito. Fortaleza: Faculdade Christus, 2012, p. 205.

v  Ibid., p. 208.
vi  Ibid., p. 208
vii  GIL, Antonio Carlos. Metodologia do ensino superior. 3. ed. São Paulo: Atlas, 1997, p. 75.
viii  RODRIGUES, Horácio Wanderlei. Pensando o ensino do direito no século XXI: diretrizes curriculares, projeto 

pedagógico e outras questões per  nentes. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2005, p. 53.
ix DANTAS,  1978-79.  apud  SPAZZAFUMO,  Andréa  Vale;  ANDRADE,  Denise  Almeida  de.  A andragogia como 

uma proposta de incremento à pedagogia tradicional no ensino superior. In: LIMA, Gretha Leite Maia Correia 
(org.); TEIXEIRA, Zaneir Gonçalves (org.). Ensino jurídico: os desafi os da compreensão do direito. Fortaleza: Fa-
culdade Christus, 2012, p. 54

x  SPAZZAFUMO, Andréa Vale; ANDRADE, Denise Almeida de. op. cit., p. 57.
xi   Sobre isso, ver RODRIGUES, Horácio Wanderlei. Pensando o ensino do direito no século XXI: diretrizes curricu-

lares, projeto pedagógico e outras questões per  nentes. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2005, cap. 3.
xii  FERREIRA, Adriano de Assis. Posi  vação do direito e a ciência dogmá  ca. Disponível em: <h  p://introducaoao-

direito.info/wpid/?p=344>. Acesso em: 25 jun. 2017.
xiii  FREIRE, Paulo. op. cit.
xiv MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. Tradução de Catarina Eleonora F. da Silva e Je-

anne Sawaya. São Paulo: Cortez; Brasília: Unesco, 2013. Disponível em: <h  ps://books.google.com.br/books?i-
d=9cnFAwAAQBAJ&lpg=PP1&hl=pt- BR&pg=PT2#v=onepage&q&f=true>. Acesso em: 25 jun. 2017 (E-book)

xv   GUTIÉRREZ, 2003. apud BEDÊ, Fayga Silveira. et al. “Distraídos venceremos”: laboratório de cria  vidade em 
direito, arte e cultura. In: LIMA, Gretha Leite Maia Correia (org.); TEIXEIRA, Zaneir Gonçalves (org.). Ensino jurí-
dico: os desafi os da compreensão do direito. Fortaleza: Faculdade Christus, 2012, p. 155.

xvi  WARAT, Luis Alberto. Saber crítico e senso comum teórico dos juristas. Sequência, Florianópolis, p. 48-57, jan. 1982. Dispo-
nível em: <h  ps://periodicos.ufsc.br/index.php/sequencia/ar  cle/view/17121/15692>. Acesso em: 8 nov. 2016, p. 57.

xvii  Ibid., p. 54.
xviii BITTAR, Eduardo C. B.. Direito e ensino jurídico: legislação educacional. São Paulo: Atlas, 2001, p. 88.
xix MORÁN, José. Mudando a educação com metodologias a  vas. In: SOUZA, Carlos Alberto de (org.); MORALES,  

Ofelia  Elisa  Torres  (org.).  Convergências  midiá  cas,  educação  e  cidadania: aproximações jovens. Ponta 
Grossa: UEPG/PROEX, 2015. (Mídias contemporâneas, 2) p. 19. Disponível em: <h  p://www.youblisher.com/p/
1121724-Colecao-Midias-Contemporaneas-Convergencias-Midia  cas-Educacao-e-Cidadania-aproximacoes-jo-
vens-Volume-II/>. Acesso  em:  20 fev. 2017.

xx  SPAZZAFUMO, Andréa Vale; ANDRADE, Denise Almeida de. op. cit., p. 47 e 48.
xxi  SANTOS, Boaventura de Sousa. Para uma revolução democrática da jus  ça. 3.ed. São Paulo: Cortez, 2011, p. 62.
xxii  REDIN, Giuliana. Plano de ensino da disciplina Introdução à Ciência Polí  ca, 2013. Curso de Direito da Universi-

dade Federal de Santa Maria. Disponível em: <h  p://coral.ufsm.br/direito/images/documentos/planos2013-1/
JUR_1009_-_Ci%c3%aanciaPol%c3%ad  ca.pdf>. Acesso em: 26 jun. 2017.

xxiii  GAMA, Ricardo Rodrigues. Ciência Política. Campinas: LZN, 2005, p. 17.
xxiv  MACHADO, Ana Mara França; BARBIERI, Catarina Helena Cortada. Seminário. In: GHIRARDI, José Garcez (org.). 

Métodos de ensino em direito: conceitos para um debate. São Paulo: Saraiva, 2009. (Metodologia e ensino: 
Direito, Desenvolvimento, Jus  ça) p. 90.

xxv  GIL, Antonio Carlos. op. cit., p. 82.
xxvi  MACHADO, Ana Mara França; BARBIERI, Catarina Helena Cortada. op. cit., p. 93.
xxvii  GIL, Antonio Carlos. op. cit., p. 82.
xxviii  RODRIGUES, Horacio Wanderlei. op. cit., p. 53.
xxix  GIL, Antonio Carlos. op. cit., p. 82.
xxx  GIL, Antonio Carlos. Didá  ca no ensino superior. São Paulo: Atlas, 2006, p. 172.
xxxi  MEZZAROBA, Orides; MONTEIRO, Cláudia Servilha. Manual de metodologia da pesquisa no direito. 6. ed. São 

Paulo: Saraiva: 2014, p. 142.
xxxii  BITTAR, Eduardo C. B. Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prá  ca da monografi a para os cursos de direi-

to. 8 ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 207.
xxxiii  Ibid., p. 208.
xxxiv  Preferiu-se adotar essa nomenclatura em vez de alunos ouvintes, pois, a par  r do momento que a interação 

entre a equipe que estaria apresentando e o restante da sala se tornasse um fato, não haveriam mais meros 
ouvintes, mas sim receptores perfeitamente aptos a par  cipar da discussão. 

xxxv  POPPER, Karl Raimund. Conhecimento obje  vo: uma abordagem evolucionária. Tradução de Milton Amado. 
Belo Horizonte: Ita  aia; São Paulo: Universidade de São Paulo, 1975. (Espírito do nosso tempo, 13) p. 75.

xxxvi  GAMA, Ricardo Rodrigues. op. cit., p. 26.
xxxvii  Ibid., p. 30.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   552019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   552 28/02/2020   08:34:5428/02/2020   08:34:54



Direito | 553 

 CASO DAMIÃO XIMENES SOB A ÓTICA DO 
TRANSCONSTITUCIONALISMO

Eude Rêgo Luz1

Francisco Yrallyps Mota Chagas

SUMÁRIO: RESUMO. 1  INTRODUÇÃO. 2 REVISÃO DE LITERATURA 2.1 Transcons  -
tucionalismo. 2.1.1 Transcons  tucionalismo  entre  ordem  internacional  e  ordem 
estatal. 2.2 O Sistema Interamericano de Direitos Humanos.2.3 O  caso  Damião  
Ximenes:  breve  relato.  2.4.  Processamento perante  a  Corte  Interamericana  de  
Direitos  Humanos.  2.5 Análise  do  caso  sob  a  ó  ca  do  transcons  tucionalismo.  
3 METODOLOGIA. 4 RESULTADOS E DISCUSSÃO. 5 CONCLUSÃO. REFERÊNCIAS.

RESUMO

Pretende-se, neste ar  go, fazer uma análise do caso Damião Ximenes, pessoa com defi ciência que veio 
a óbito em um hospital psiquiátrico localizado em Sobral/CE, sob a ó  ca transcons  tucional. Essa visão 
diz respeito ao entrelaçamento entre diversas ordens jurídicas para resolver problemas, principalmen-
te ligados a direitos humanos e limitação do poder. O referido caso chegou à Corte Interamericana de 
Direitos Humanos (Corte IDH) e o Brasil foi sentenciado como culpado, e esta sentença teve efeitos 
dentro da ordem interna que propiciaram certa resolução do problema. Neste ar  go, foram analisados 
os efeitos da submissão dessa violação dos direitos de uma pessoa com defi ciência à Corte, pois esse 
processamento teve um trâmite que durou alguns anos, e ,ao fi nal, não foi totalmente cumprido o que 
foi proferido em sentença.Viu-se, por meio da ó  ca transcons  tucional, que esses confl itos de direitos 
humanos são de essencial importância para um aprendizado entre ordens jurídicas , pois esses direitos 
são construídos principalmente diante do dissenso.Usou-se basicamente a pesquisa bibliográfi ca no 
desenvolvimento do presente trabalho.

Palavras-chave: Direitos humanos. Transcons  tucionalismo. Damião Ximenes. Corte Interamericana 
de Direitos Humanos.

1 INTRODUÇÃO

O presente ar  go analisa o caso Damião Ximenes Lopes, que foi um homem morto em um hos-
pital psiquiátrico de maneira duvidosa, e seus familiares inconformados foram à busca de uma reso-
lução por meio de um Tribunal Internacional, por não ter  do uma resposta célere pelo meio interno.

Esse caso é visto sob a ó  ca do transcons  tucionalismo, que é uma teoria do autor Marcelo 
Neves que aborda os entrelaçamentos entre ordens jurídicas dis  ntas para tratar de problemas 
que ultrapassem as fronteiras dos Estados, normalmente, são problemas de direitos humanos e 
limitação do poder.

Para poder-se entender o trâmite do referido julgado, fala-se da estrutura do Sistema In-
teramericano de Direitos Humanos, pois foi a en  dade procurada pelos familiares para ter uma 
resposta mais célere e mais justa para o caso. Esse sistema, tem na sua estrutura a Convenção 
Americana de Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH).

1  Graduando do Curso de Direito do Centro Universitário Christus (Unichristus), 5o semestre, monitor de Direito 
Cons  tucional e par  cipante do grupo de estudos Islã, Direitos Humanos e Transcons  tucionalismo (UFC). E-mail: 
euderego@outlook.com.
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Buscou-se, primeiramente, como obje  vo geral, analisar a sentença da Corte IDH e como 
específi cos os refl exos de alguns pontos da decisão no território brasileiro. No referido trabalho, 
analisou-se a decisão da Corte e o seu refl exo no território nacional, se esse acontecimento que 
precisou de uma visão fora do Brasil repercu  u, de maneira posi  va, para a celeridade na reso-
lução do confl ito e a construção de uma nova abordagem (transcons  tucional) para os direitos 
humanos diante do confronto com outra ordem jurídica.

A principal problemá  ca  do trabalho relacionou-se com o modo de recepção pelo Brasil da 
interferência internacional e seu contribuição no âmbito interno.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Transcons  tucionalismo

Neste ponto, será exposta uma breve explicação a respeito do transcons  tucionalismo. Ne-
ves aborda, em seu livro, aspectos do transcons  tucionalismo principalmente relacionado aos di-
reitos humanos e limitação do poder.1 Esse termo é usado no sen  do de um entrelaçamento, em 
dissensos e não em consensos2. Melhor dizendo, uma ordem infl uencia a outra tendo em vista 
confl itos (dissensos) e não uma concordância em tudo que é posto (consensos). Esse entrelaça-
mento é entre diversas ordens jurídicas tendo em vista confl itos de essência cons  tucional. Ele fala 
em entrevista ao Consultor Jurídico (ConJur):

Em poucas palavras, o transcons  tucionalismo é o entrelaçamento de ordens jurí-
dicas diversas, tanto estatais como transnacionais, internacionais e supranacionais, 
em torno dos mesmos problemas de natureza cons  tucional. Ou seja, problemas de 
direitos fundamentais e limitação de poder  que  são  discu  dos  ao  mesmo  tempo  
por  tribunais  de  ordens diversas.3

Em seu livro, aponta a diferença entre cons  tuições transversais e transcons  tucionalismo. 
Nas cons  tuições transversais, haveria o acoplamento entre direito  e  polí  ca  com  a  construção  
de  racionalidade  transversal 4 mediante  o aprendizado recíproco; já no transcons  tucionalismo, 
o problema consiste em delinear as formas de relação entre ordens jurídicas diversas, u  lizando 
vários programas e critérios .5

O cons  tucionalismo restrito aos Estados não é sufi ciente para encarar os problemas de di-
reitos humanos que ultrapassam as fronteiras dos Estados, por isso a necessidade da abertura ao 
diálogo transcons  tucional, conforme Neves :

Com o tempo, o incremento das relações transterritoriais com implicações norma  vas 
fundamentais levou à necessidade de abertura do transcons  tucionalismo para além do 
Estado. Os problemas dos direitos fundamentais ou dos direitos humanos ultrapassaram 
fronteiras, de tal maneira que o direito cons  tucional estatal passou a ser uma ins  tuição 
limitada para enfrentar esses problemas.6

O transcons  tucionalismo envolve várias ordens, mas não somente jurídicas. O diálogo 
transcons  tucional envolve várias esferas.

O transcons  tucionalismo aponta para o fato de que surgem cada vez mais questões que 
poderão envolver instâncias estatais, internacionais, supranacionais e transnacionais (ar-
bitrais), assim como ins  tuições jurídicas locais na  vas, na busca da solução de problemas 
 picamente cons  tucionais.7

Dessa forma, entende-se transcons  tucionalismo (sem adentrar aos conceitos específi cos 
usados por Marcelo Neves) como problemas relacionados a direitos humanos  e  limitação  do  po-
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der  que,  por  sua  importância  no  mundo  atual, ultrapassam  as  fronteiras  de  qualquer  Estado,  
tribunal,  localidade  para  melhor discu  r esses problemas em que se faz necessário o aprendiza-
do recíproco, ou seja, as duas ordens (dois pensamentos) que se colocam em confl ito tendem a 
propiciar uma discussão que pode o  mizar cada um sua visão relacionada a esses problemas e po-
dem ter a possibilidade da formação de racionalidades transversais quando se põem em contato. 
Essas racionalidades servem como “pontes de transição” para melhor abarcar essa discussão tão 
importante, essas pontes servem para que esses sistemas tenham  ligação entre si.

Por fi m, a teoria obje  va a proposição da abertura ao diálogo entre as mais diversas ordens, 
o que já acontece de forma parcial em várias situações, com aprendizado recíproco e sem a impo-
sição de uma ordem sobre a outra.

2.1.1 Transcons  tucionalismo entre ordem internacional e ordem estatal

Quando se fala em transcons  tucionalismo entre ordem internacional e nacional, também 
considera-se que não é uma relação ver  cal, nem uma imposição de  uma  ordem  sobre  a  outra,  
mas  sim  um  entrelaçamento  de  ordens  de   po diferente.

A decisão dos tribunais internacionais não pode se impor unilateralmente, pois tem que ha-
ver um respeito às decisões internacionais no que diz respeito a uma interferência constru  va para 
formação de uma racionalidade que aumente a noção e a efe  vação de direitos humanos, direitos 
fundamentais e limitação do poder. Muitos Estados, na sociedade mundial hodierna, difi cultam a 
ideia de aprendizado e respeito com base na soberania absoluta e há difi culdade em traçar pers-
pec  vas que os Estados deixem a soberania em nome de problemas que ultrapassam suas fron-
teiras. Não se trata de considerar o direito internacional em detrimento de direito cons  tucional 
interno, mas, ao contrário, um crescimento recíproco, pois são visões diferentes relacionados ao 
mesmo problema.8

Relacionado a isso pode-se citar o ar  go 53 da Convenção Européia de Direitos Humanos :

Nenhuma das disposições da presente Convenção será interpretada no sen  do de 
limitar ou prejudicar os direitos do homem e as liberdades fundamentais que  verem 
sido reconhecidos de acordo com as leis de qualquer Alta Parte Contratante ou de 
qualquer outra Convenção em que aquela seja parte.9

A necessidade de diálogo é recíproco, porque não só a ordem estatal pode equivocar-se, mas 
também a internacional e há aprendizado quando ambas se infl uenciam e se confrontam, pois, 
na maioria da vezes, confi guram-se casos transcons  tucionais diante de situações confl ituosas.10

Tem-se notado um caso de transcons  tucionalismo entre ordem internacional e ordem es-
tatal nas decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos em que a ordem estatal revê 
suas decisões com base na jurisprudência e nas decisões da Corte11, um caso bem par  cular será 
analisado neste ar  go.

2.2 O Sistema Interamericano de Direitos Humanos

A Organização dos Estados Americanos (OEA) decorreu de várias conferências, e sua origem re-
monta à Primeira Conferencia Internacional Americana que aconteceu em Washington, D.C., de 1889 
a 1890, com o intuito de propor meios para resolução de controvérsias que poderiam surgir entre os 
Estados Americanos rela  vas ao comércio, aos meios de comunicação entre os países, visando tam-
bém incen  var  relações  comerciais.12 Essa  conferência  resultou  a  criação  da União Internacional 
das Repúblicas Americanas e fi rmou as bases do que seria o Sistema Interamericano.13
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Os Estados Americanos, ao longo do século XX,  veram várias reuniões, muitas delas com a 
adoção de alguma medida importante, como a Conferência Interamericana  para  Manutenção  da  
Paz  e  Segurança  no  Con  nente  que  foi realizada no Brasil e adotou o Tratado Interamericano 
de Assistência Recíproca.14

A Organização dos Estados Americanos foi formalmente fundada em 1948 com a assinatura 
da Carta da OEA, em Bogotá, Colômbia; o sistema interamericano de direitos humanos (SIDH) ini-
ciou-se também durante essa conferência com a adoção da Declaração Americana dos Direitos e 
Deveres do Homem (1948).

Como mecanismo de defesa dos direitos humanos, foi criada a Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos (CIDH) em 195915 que ganhou atribuições e procedimentos em 1969 com o 
Pacto de San José da Costa Rica. Essa Conferência adotou a Convenção Americana de Direitos Hu-
manos (CADH), que já havia tempo que vinha sendo preparada pela CIDH. A convenção entrou em 
vigor em 1978 e propiciou uma melhoria na efe  vidade da Comissão para estabelecer uma Corte 
Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH).16

Dispõe o ar  go primeiro da convenção que os estados se comprometem a respeitar os direi-
tos e liberdades nela reconhecidos e a garan  r seu exercício a toda pessoa que esteja sujeita a  sua  
jurisdição, sem  discriminação  de  qualquer natureza.17

A Comissão analisa se os países que fazem parte da Convenção (o Brasil ra  fi cou em 1992) estão 
cumprindo os direitos dispostos nela, atuando como um fi scal das a  vidades dos Estados, recebendo 
no  fi cações de indivíduos, fazendo recomendações aos governos.18 Ela é uma verdadeira guardiã do 
cumprimento das disposições da Convenção.19 Já a Corte tem capacidade contenciosa, e também é 
necessário que os países tenham reconhecido essa capacidade mediante declaração  específi ca.20 Suas 
decisões são de cumprimento obrigatório pelo Estado, porém o Estado tem de se dispor a cumprir, já 
que, por mais que seja obrigatória, ele pode se recusar a cumprir ou mesmo deixar de ser signatário.

Lembra-se também que as sentenças proferidas na Corte não precisam ser homologadas no 
âmbito interno, pois são sentenças internacionais, e não estrangeiras.21

2.3 O Caso Damião Ximenes: breve relato

Damião Ximenes era um morador de Sobral/CE que, desde pequeno, apresentou problemas 
de ordem mental.22 Sua mãe, D. Alber  na, e sua Irmã, D. Irene, desde cedo,preocuparam-se com 
ele, devido a esses problemas. Quando ele chegou à determinada idade, os sintomas pioraram e, 
depois de varias tenta  vas de tratamento, elas o levaram a uma clinica psiquiátrica, Casa de Re-
pouso Guararapes. Essa clinica apresentava, segundo sua mãe, condições insalubres, porém, por 
falta de opção,  veram que recorrer a essa clinica, pois, em Sobral, não havia com muitos lugares 
para tratamento.23

Certo dia, quando D.Alber  na foi visitar o fi lho, foi impedida de entrar, porém, usando da 
força, conseguiu e achou o fi lho todo sujo, ensanguentado, parecia ter sido espancado, estava em 
péssimas condições24. Após isso, ela, já chegando em casa, recebeu um telefonema da clínica, avi-
sando que seu fi lho havia falecido. Segundo o médico, a morte teria  sido natural.25 A par  r desse 
momento, seus familiares, inconformados, foram buscar apoio da jus  ça, pois acreditavam que 
Damião  nha sido assassinado.

A família, sem celeridade da jus  ça local e sem pra  cante nenhuma resposta, recorreram a 
um órgão internacional de defesa dos direitos humanos, Sistema Interamericana de Direitos Hu-
manos (SIDH).
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2.4 Processamento do caso perante a Corte Interamericana

Sabe-se que um dos critérios para um par  cular recorrer ao Sistema Interamericano de Di-
reitos Humanos (SIDH) é o esgotamento das vias internas26, além de outros requisitos dispostos no 
art. 46,§1º, da Convenção. Porém, também há o entendimento de que, quando não há resposta ou 
demora na prestação jurisdicional interna, pode-se recorrer à Comissão Interamericana, ou seja, 
se houver falha no sistema interno, poderá ocorrer a intermediação desse sistema internacional.27

A irmã do falecido apresentou o caso perante a Comissão que deu vários prazos  para  defesa  
por  parte  do  Estado  brasileiro.  E,  após  certo  trâmite,  foi solicitado  ao  Estado  o  cumprimento  
de  recomendações 28  que  incluíam:  a inves  gação dos responsáveis pela morte de Damião, a re-
paração de danos à família e a adoção de medidas para impedir que ocorressem casos semelhan-
tes no futuro.29 Contudo, o Brasil não cumpriu com as recomendações e, dessa forma, a Comissão 
submeteu o caso à jurisdição da Corte Interamericana.30

Assim, em novembro de 2005, depois de várias provas e depoimentos, a corte proferiu sen-
tença sobre exceção preliminar alegada pelo Estado, em que resolvia a questão do não esgota-
mento das vias internas e em relação à con  nuação de audiência pública que estava acontecendo 
na época.31 Em 2006, foi proferida a sentença que, por unanimidade, reconhecia a responsabilida-
de internacional parcial do Brasil pela violação dos direitos à vida, à integridade  sica da ví  ma.32 
Além de dispor sobre a obrigação de indenizar a família de Damião e con  nuar a desenvolver pro-
gramas de capacitação dos profi ssionais da saúde em relação ao atendimento de todas as pessoas 
com defi ciência mental.

2.5 Análise do caso sob a ó  ca do transcons  tucionalismo

Depois de termos vistos alguns conceitos relacionados ao transcons  tucionalismo e ao de-
senvolver do caso, podemos fazer uma análise sob a “ó  ca transcons  tucional”. Primeiramente, 
vamos pressupor que não se trata de uma assimetria.

Nesse sen  do, Marcelo Neves dispõe em seu livro a respeito das assimetrias presentes no 
transcons  tucionalismo. Essas assimetrias derivam da dimensão nega  va do transcons  tuciona-
lismo, as relações são bloqueadoras e destru  vas entre elas.33 Isso pode acontecer quando uma 
ordem é muito forte e, por isso, mostra-se bloqueadora de outras infl uências, fechando-se para 
o diálogo.34 Pode ocorrer também a imposição sobre uma ordem jurídica mais frágil no cenário 
internacional, por exemplo.

Neves reforça isso dizendo que países fortes na constelação internacional tendem a recorrer à 
soberania para não respeitar as decisões, ou seja, a soberania é usada como escudo para não cum-
prir os direitos humanos. Porém, quando se tratam de Estados mais frágeis, outras ordens recorrem 
aos direitos humanos para fazê-los cumprir as decisões e os ditames do direito internacional.35

Dessa forma, não se trata de uma mera imposição de uma decisão da Corte com a simples 
aceitação por parte do Estado ou de uma recusa do país para cumprir uma decisão com base na 
autonomia absoluta.  Trata-se de um julgado que teve consequências posi  vas para o Estado como 
a capacitação de profi ssionais da saúde, conforme consta na sentença da Corte de 2006, a apro-
vação da Lei 10.216/200136, que já tramitava a mais de 10 anos no Congresso Nacional. Essa lei é 
chamada de “Lei de Reforma Psiquiátrica” e dispõe a respeito da proteção das pessoas portadoras 
de doenças mentais e outras garan  as.

Houve medidas no âmbito local também, a saber:
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Algumas  dessas  medidas  foram  adotadas  pelo  Município  de  Sobral,  a saber: foi cons  tu-
ída uma comissão para inves  gar a responsabilidade da Casa de Repouso Guararapes em re-
lação com a morte do senhor Damião Ximenes Lopes; foi implementada a Rede de Atenção 
Integral à Saúde Mental de Sobral; foi assinado no ano 2000 um convênio entre o Programa 
Saúde na Família e a Equipe de Saúde Mental do Município de Sobral; e foram criados uma 
Unidade de Internação Psiquiátrica no Hospital Dr. Estevão da Ponte do Município de Sobral; 
um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) especializado no tratamento de pessoas porta-
doras de psicose   e   neurose;   um   Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) especializado no 
tratamento de pessoas dependentes de álcool e outras substâncias  psicotrópicas; o Serviço 
Residencial Terapêu  co; e uma unidade ambulatorial de psiquiatria regionalizada no Centro 
de Especialidades Médicas e equipes do Programa Saúde na Família.37 [...]

Nesse mesmo sen  do, a CIDH reconheceu que a efi caz aplicação dessas e de outras medidas 
adotadas no âmbito local e no nacional possibilitaria um melhoramento  no  atendimento  de  saú-
de.38 Além de, em voto separado, o Juiz Cançado Trindade reconhecer que houve entre as partes 
um espírito constru  vo, uma cooperação entre elas, o que possibilitou uma prestação jurisdicional 
razoavelmente efe  va.39

Nota-se que, por mais que o país não tenha cumprido tudo que foi determinado na sentença 
da Corte (isso pode ser observado na supervisão de cumprimento de sentença),40 houve um avan-
ço constru  vo no intuito de melhorar a saúde mental no país.

Tendo em vista o conceito de transcons  tucionalismo, podemos constatar que, devido ao 
cumprimento das decisões da Corte, houve certo diálogo entre a CIDH e o Estado  brasileiro  que  
reconheceu sua responsabilidade e teve a intenção de melhorar a saúde mental no país.

Dessa forma, há uma disposição do país de rever suas ações com base na decisão de um 
Tribunal Internacional, formando, assim, uma racionalidade transversal, que é o intercâmbio de 
modo constru  vo entre sistemas que entram em contato e pode-se formar “pontes de transição” 
entre essas racionalidades com infl uência duradoura. De modo que, como afi rma Neves, [...] “o 
ponto cego, o outro pode  ver”.41 Assim,  pode  haver  uma  infl uência  por  parte  de  outra  ordem  
para visualizarem erros e sugerir melhoras para o outro, de modo que esse contato entre ordens 
possa ser potencializador de direitos. Dessa forma, as ordens envolvidas podem fortalecer esses 
contatos reconstruindo con  nuamente suas iden  dades.42

A construção de direitos com sua maior proteção é conseguida mediante um processo his-
tórico,43 e assim como nesse caso relatado no texto, é nesses confl itos que vão se legi  mando e 
protegendo os direitos humanos, uma verdadeira luta por direitos.44

3 MATERIAIS E MÉTODOS/ METODOLOGIA

A metodologia u  lizada foi, basicamente, a pesquisa bibliográfi ca com uma abordagem qua-
lita  va do problema. Dados coletados pela observação e de natureza teórica baseada em livros, 
ar  gos científi cos e outros documentos de mesma natureza. Foi feita uma análise descri  va do 
problema acompanhada de crí  cas. Método predominantemente dedu  vo, par  ndo-se de pers-
pec  vas mais amplas para menos amplas. Foi feito o uso do método compara  vo com o obje  vo 
de, a par  r da generalização, chegar-se à inferências quanto à outras situações.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com a presente pesquisa, constatou-se uma efe  vidade da decisão da Corte Interamericana 
dentro do território brasileiro e uma aceitação dessa decisão com o intuito de melhorar as polí  cas 
relacionadas ao tratamento de pessoas com defi ciência, principalmente com defi ciência mental.
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Essa forma de intervenção gerou um resultado posi  vo, e podemos dizer que houve certo 
diálogo entre a Corte e o Estado Brasileiro, por mais que o referido Estado não tenha cumprido 
com todas as determinações da sentença.

Dessa forma, o diálogo transcons  tucional tornou-se válido na medida em que apenas teve 
a acrescentar no âmbito interno , na medida em que o país adotou novas medidas de tratamento 
para as pessoas com defi ciência mental, principalmente com a promulgação da Lei 10.216/2001, 
que estabeleceu novos direcionamentos em saúde mental no país.

A análise sob o transcons  tucionalismo foi, neste trabalho bem simples, pois a teoria em si 
é bem mais complexa, porém mostra-se válida por ser uma ó  ca em que se analisa como se com-
portam duas visões diferentes para a resolução de um problema relacionado aos direitos humanos 
que podem ter um “diálogo” ou não.

5 CONCLUSÃO

Concluímos com este trabalho que a forma de intervenção da Corte foi posi  va e gerou 
discussões per  nentes ao assunto no âmbito nacional e, também, que a atenção  dada  a  esses  
problemas  ligados  a  direitos  humanos  não  pode  ser amparada somente por uma visão, tem de 
haver certo dissenso quanto a eles, pois é com discussão e confl itos que temos uma construção de 
garan  as mais fortes.

Assim, um só trabalho apenas aborda uma pequena parte dessa discussão tão ampla e que 
tem diversos ques  onamentos a serem respondidos. Como, por exemplo, como fi cará a questão 
da soberania nacional versus a abertura ao diálogo transcons  tucional com outras localidades, pa-
íses, órgãos internacionais? Pois diversos  países  ainda  usam  a  soberania  como  desculpa  para  
não  cumprirem acordos relacionados à proteção de direitos humanos e, simplesmente, fecham-se 
para o diálogo.
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 O CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE NAS EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS: UMA ANÁLISE DAS PROBLEMÁTICAS PERTINENTES

Le  cia Braga Cavalcante1

Jânio Pereira Da Cunha2

RESUMO

O controle de cons  tucionalidade presente nas emendas cons  tucionais é um ar  fício deveras u  li-
zado nos tempos atuais com o intuito de restringir anormalidades nos textos cons  tucionais, mesmo 
que, de alguma forma, já sendo em sua revisão. De fato, ao empregar um sistema de revisão a algo 
que já veio como material de alteração da Carta Magna certas controvérsias surgem. Ao u  lizar uma 
metodologia baseada na pesquisa bibliográfi ca, tendo como fonte alguns autores, foi elaborado um ar-
 go com contraposições e diferentes vertentes analisadas em tópicos selecionados. A problemá  ca do 

ar  go volta-se para algumas contradições que regem o tema, bem como posições diversas que foram 
encontradas a respeito, apesar de ser amplamente usada em nosso País e pelo mundo. Concluiu-se 
que o problema do controle de cons  tucionalidade ser u  lizado em matéria cons  tucional que já foi 
inserida como forma de modifi car o Texto Cons  tucional originário é passível de indagações, tendo em 
vista afrontar, como será visto, o princípio da democracia, bem como ir de encontro com a tripar  ção 
dos poderes.

Palavras-chave: Controle de Cons  tucionalidade. Emendas cons  tucionais. Tripar  ção dos poderes. 
Democracia. Cons  tuição.

1 INTRODUÇÃO

O controle de cons  tucionalidade sempre vigorou como meio de impedir que normas que 
afrontassem algum preceito da Cons  tuição do país entrassem em vigor. De fato, tal controle 
serviu amplamente para impedir que, desde casos concretos, a casos difusos, como em ações que 
o que se pleiteia é apenas confi rmação da ilegi  midade da norma, normas contraditórias entre si, 
ou seja, normas que afrontassem a cons  tucionalidade de outra, es  vessem em vigentes.

Nessa perspec  va, muitos são os casos nos quais o controle de cons  tucionalidade serviu 
como aparato para salvar casos concretos e conseguir uma Legislação mais clara para o país. 
No Brasil, tem sido amplamente u  lizado  desde a implantação da Emenda Cons  tucional 16, a 
qual destacava a possibilidade de tal revisão cons  tucional para obter maior segurança jurídica.

Entretanto, o assunto é pacífi co no que se trata ao controle de cons  tucionalidade, diferen-
temente do que ocorre quando este é aplicado nas emendas cons  tucionais. Estas, por sua vez, 
são formas de fazer uma modifi cação ao texto cons  tucional.

As indagações a respeito da revisão judicial nas emendas cons  tucionais se dão, de forma 
direta, por estas já serem uma forma de alteração ao texto cons  tucional original. Nesse contexto, 
ques  ona-se, dentre outros tópicos, a legi  midade para realizar tal revisão em material que já é 
fonte de alteração.

1 Graduanda em Direito no 6° semestre no Centro Universitário Christus (Unichristus). Par  cipou do programa de 
monitoria de Direito Cons  tucional I, professor Jânio da Cunha.

2 Doutor e mestre em Direito Cons  tucional. Professor da Graduação e do programa de Pós-Graduação em
Direito (Mestrado) do Centro Universitário Christus (Unichristus).
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Nesse tocante, surgem indagações no que se refere à questão da democracia, ou falta de 
sua par  cipação, no processo de controle de cons  tucionalidade nas emendas, bem como no que 
diz respeito à problema  zação da tripar  ção dos poderes e a interferência do poder cons  tuinte, 
temas estes que serão tópicos importantes e melhores discu  dos no presente ar  go.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 As emendas cons  tucionais

As emendas cons  tucionais, parte do objeto de estudo do presente ar  go, amplamente pre-
sentes no nosso Texto Cons  tucional, são de extrema importância, tendo em vista a possibilidade 
que estas trouxeram de uma possível reforma e mudança na Cons  tuição por um método mais 
simples daquele que outrora era realizado.

De fato, as emendas cons  tucionais, previstas pelo ar  go 59 da Cons  tuição Federal, ino-
varam ao descartar o desgaste usado para convencer, principalmente, os legisladores que a lei 
poderia receber alterações em seu texto de origem.

Nesse contexto, as emendas cons  tucionais trouxeram a possibilidade de modifi cação da 
cons  tuição de um país quando for entendido que há erros ou, até mesmo, necessidade de adap-
tação. O que ocorre, muitas vezes, pela mudança das sociedades e pelo tempo decorrido entre a 
redação original e a emenda cons  tucional.

No Brasil, as emendas cons  tucionais precisam de aprovação para serem efe  vadas. Mais 
especifi camente, de três quintos dos votos em dois turnos de votação em cada uma das casas 
legisla  vas, o que equivale a 308 votos na Câmara e 49 no Senado.

A Proposta de Emenda à Cons  tuição (PEC) pode ser apresentada pelo presidente 
da República, por um terço dos deputados federais ou dos senadores ou por mais 
da metade das assembleias legisla  vas, desde que cada uma delas se manifeste 
pela maioria rela  va de seus componentes. Não podem ser apresentadas PECs para 
suprimir as chamadas cláusulas pétreas da Cons  tuiçao (forma federa  va de Esta-
do; voto direto, secreto, universal e periódico; separação dos poderes e direitos e 
garan  as individuais). A PEC é discu  da e votada em dois turnos, em cada Casa do 
Congresso, e será aprovada se ob  ver, na Câmara e no Senado, três quintos dos vo-
tos dos deputados (308) e dos senadores (49).3

Como se trata de uma verdadeira alteração ao Texto Cons  tucional, faz-se necessário que 
haja procedimentos e etapas a serem cumpridos, de forma que não se torne algo banal e extrema-
mente fácil, o que  raria o sen  do da redação original da Cons  tuição em um primeiro momento.

Nessa perspec  va, é fundamental, no ordenamento brasileiro, que haja, primeiramente, a 
apresentação de um Projeto de Emenda Cons  tucional, amplamente conhecido por PEC, sendo 
estas de autoria de um parlamentar ou de um grupo composto por parlamentares. Assim, será 
analisado, em um primeiro momento, tal projeto, análise esta feita pela Comissão de Cons  tuição 
e Jus  ça e de Redação (CCJ). Logo em seguida, caso não sejam encontradas nenhuma espécie 
de irregularidades, o projeto é novamente analisado por uma Comissão Especial.

Caso a PEC seja aprovada pelas duas comissões, será então entregue aos deputados com 
o fi m de ser votada para, então, ser repe  do o processo no Senado, com a análise de mais uma 
comissão.
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Dessa forma, com a aprovação e o seguimento de todos os procedimentos, a PEC, fi nalmente, 
transforma-se em Emenda Cons  tucional, passando a vigorar como parte do texto cons  tucional.

Como transcreve Emerson San  ago, as fases da elaboração de uma emenda:

Em síntese, estas são as etapas a serem vencidas para o projeto se tornar uma 
emenda cons  tucional:

1. Apresentação de uma proposta de emenda;

2. Discussão e votação no Congresso Nacional em dois turnos, considerando-se 
aprovada quando ob  ver, em ambos, três quintos dos votos dos membros de cada 
uma das casas;

3. Caso aprovada, será promulgada pelas mesas da Câmara dos

Deputados e do Senado Federal;

4. No caso de a proposta ser rejeitada, ela será arquivada e a matéria con  da nela 
não poderá ser objeto de nova emenda na mesma sessão legisla  va.4

Assim, com um breve estudo a respeito das emendas, dá-se con  nuidade à análise do objeto 
de estudo, tendo por fi nalidade aprofundar a pesquisa acerca do controle de cons  tucionalidade 
nas emendas. Dessa forma, é preciso uma singela recordação do tema controle de cons  tuciona-
lidade, para, então, chegar ao objeto fi nal da pesquisa.

2.2 O controle de cons  tucionalidade

O controle de cons  tucionalidade surgiu, na nossa sociedade, com o fi to de erradicar da 
cons  tuição quaisquer posições que se contrariassem a esta. Tendo isso em mente, é válido 
ressaltar a Cons  tuição Federal brasileira de 1988 trouxe um marco diferencial no sistema de 
controle das leis.

Nessa perspec  va, pode-se dizer que o controle de cons  tucionalidade traz consigo um pa-
pel de protetor e defensor da Lei, tratando de guarda-la para que não haja, dentro da mesma, 
textos que se contrariem entre si. Nesse contexto, como bem dita Mariana de Moura, a respeito:

O obje  vo maior do Direito Cons  tucional é o que se chama de “fi ltragem cons  -
tucional”. Isso quer dizer que todas as espécies norma  vas do ordenamento jurídi-
co devem exis  r, ser consideradas como válidas e analisadas sempre sob à luz da 
Cons  tuição Federal. Através dessa observância é que se afere se elas são ou não 
cons  tucionais. É nesse momento que entra o controle de cons  tucionalidade, para 
observar se as leis e normas estão compa  veis com a Carta Magna.5

Dentro desse contexto, o controle de cons  tucionalidade divide-se de acordo com o mo-
mento em que este acontece e quanto ao órgão que exercerá tal controle.

Cabe aqui destacar que, quanto ao órgão que exerce o controle de cons  tucionalidade, este 
pode ser o Judiciário, quando a lei já está em vigor, sendo, assim, o controle repressivo, e a corte 
Cons  tucional. Nesse tocante, é importante, neste trabalho, destacar a função do Poder Judiciário 
no controle de cons  tucionalidade para que seja mais bem compreendido e abordado o pre-
sente tema nos tópicos futuros.

Dentre as modalidades de controle de cons  tucionalidade, como por omissão, visando um 
caso concreto, etc., focaremos na que, certamente, será de interesse para compreensão do estu-
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do, a qual seria, o controle de cons  tucionalidade concentrado. Tal controle, surgido, no Brasil, 
por meio da Emenda Cons  tucional n° 16, visa somente à análise da cons  tucionalidade ou não 
da lei ou ato norma  vo com a Cons  tuição, não sendo analisados casos concretos ou direitos 
subje  vos e sim a legi  midade da lei. Dessa forma, tal controle tem por obje  vo alcançar a invali-
dade de lei que está indo de encontro com a Cons  tuição e preservar a segurança jurídica desta.

Ainda sobre essa modalidade de controle de cons  tucionalidade, há subdivisões deste, sen-
do tais: controle de cons  tucionalidade por omissão, genérica, interven  va. Não sendo estas ne-
cessárias uma maior abordagem no momento.

No que se refere ao controle de cons  tucionalidade concentrado, é importante destacar que 
é operado pelo Poder Judiciário, sendo este quem analisará a compa  bilidade ou não do que foi 
posto em questão com a Carta Magna.

Já o controle concentrado – conhecido também como “sistema reservado” – , foi 
adotado inicialmente na Áustria. Ele permite que somente poucos órgãos do Judi-
ciário tomem decisões a respeito da cons  tucionalidade de atos, sendo que quase 
sempre o controle é competência exclusiva de um só órgão, geralmente o mais ele-
vado do Judiciário, como a Suprema Corte.6

Dessa forma, abordado brevemente e de forma separada sobre as emendas e sobre o 
controle de cons  tucionalidade, será possível, de uma maneira mais efi caz, compreender 
ambos os temas em um tópico que tratará de maneira mais ampla e detalhada o tema em análise.

As emendas cons  tucionais, previstas pelo ar  go 59 da Cons  tuição Federal, são interessan-
tes na perspec  va em que permitem a alteração da atual Carta Magna sem que haja a necessidade 
de uma nova redação para esta.

Nesse contexto, as emendas cons  tucionais trouxeram a possibilidade de modifi cação da 
cons  tuição de um país quando for entendido que há erros ou, até mesmo, necessidade de adap-
tação. Nessa perspec  va, é possível destacar o que traz Laio Correia Morais:

Dentre as diversas facetas do estudo do controle de cons  tucionalidade, uma das 
que mais se destaca é o controle de emendas à Cons  tuição Federal. O controle 
de emendas apresenta peculiaridades muito específi cas, pois diz respeito, direta-
mente, às atribuições do processo legisla  vo. Este processo reserva mecanismos 
especiais para a aprovação de emendas cons  tucionais. Dessa forma, para que uma 
emenda seja aprovada, é necessário maior grau de entendimento no Parlamento.7

Dentro desse contexto, as emendas são reguladas pelo ar  go 608 da Cons  tuição Federal, o 
qual prevê requisitos que devem ser cumpridos para que a emenda proposta seja validada. 

Nesse contexto, há de acontecer, por diversas vezes, casos em que as emendas não se ade-
quarão aos requisitos postulados pelo presente ar  go, fato que ensejará possível controle de cons-
 tucionalidade pelo Poder Judiciário. Assim, imperioso destacar o que trata, mais uma vez, Ricar-

do Prata:

As reformas cons  tucionais, realizadas por meio de emendas à Cons  tuição, têm 
de ser feitas com observância aos preceitos fi xados pelo art. 60 da CF. Não havendo 
respeito a qualquer das limitações impostas pelo mencionado ar  go, seja de ordem 
procedimental ou material, a emenda padecerá de vício de incons  tucionalidade, 
fi cando sujeita ao controle de cons  tucionalidade pelo Poder Judiciário.9
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Dessa forma, surge o controle de cons  tucionalidade na esfera das emendas cons  tucio-
nais e diversos ques  onamentos a respeito dessa possibilidade. Logo, é necessária a divisão do 
presente ar  go em tópicos que irão facilitar a compreensão dos desdobramentos de algumas 
problemá  cas.

2.3 A questão da democracia e da governabilidade

Muito se é ques  onado a respeito da contribuição da vontade popular em relação às re-
formas cons  tucionais por intermédio do controle de cons  tucionalidade. Nessa perspec  va, é 
válido destacar que quem realiza as necessárias mudanças e adequações não são diretamente 
representantes do povo, apesar de possuírem legi  midade para aplicar o controle às emendas. 
Sabendo disso, Martônio Mont’Alverne se posiciona ao levantar o ques  onamento em sua 
obra Teoria da Cons  tuição:

Neste ponto, surge o dilema: por um lado, o controle de cons  tucionalidade de atos 
e leis é precioso instrumento para o funcionamento razoável da separação de pode-
res e mesmo para a garan  a contra abusos de quem tem o poder; sob outro ângulo, 
entretanto, o exercício desta a  vidade realizado por quem não possui legi  midade 
popular alguma não sa  sfaz os requisitos de uma teoria da democracia na medida 
em que a composição das cortes não é produto da apreciação direta do povo, mas 
sim um resultado da escolha dos representantes.10

Nesse tocante, é válido destacar a contradição estabelecida: os que efetuam e aplicam o 
controle de cons  tucionalidade às emendas são, de fato, dotados de poder para tal exercício, en-
tretanto, não têm o vínculo popular tão importante para que possa ser estabelecida a democracia, 
por meio da aplicação da vontade popular.

Ora, se àqueles que estão legi  mados no rol para aplicar o controle de cons  tucionalidade 
não possuem prévia aprovação popular para estarem em tal posição, qual o vínculo democrá-
 co que resta estabelecido? Apesar de serem resultado da escolha dos representantes do povo, 

como bem afi rma Martônio, resta duvidosa a par  cipação popular direta.

Ainda nesse contexto, é válida a lembrança ao ar  go 1411 da Cons  tuição, o qual versa a 
respeito de por quem será exercida a soberania popular.

Fica claro, com tal menção, que o poder conferido ao povo de par  cipar e contribuir para 
que haja a soberania popular não se fi nda mediante a promulgação da Carta Magna, como bem 
preleciona Mont’Alverne:

O que não deve ser olvidado ou minimizado é que esta ação afi rma  va legi  madora 
teve sua origem num poder do Estado – o judiciário – cuja intervenção do povo 
no seu funcionamento e na escolha de seus membros é inexistente, ao mesmo 
tempo em que seu poder de mudar os des  nos de governos é incomensurável. Essa 
desproporção polí  ca do sistema é que compromete o grau de democracia, já que a 
defi nição ins  tucional de democracia no Brasil, obje  vamente, reside na formulação 
expressa pelo art. 14 da Cons  tuição Federa, sugerindo que a soberania popular não 
se esgotou no momento de promulgação da Cons  tuição. A atuação do STF insinua 
que o controle jurisdicional de cons  tucionalidade de leis e atos norma  vos não é 
um instrumento que serve à Cons  tuição, mas sim serve ao próprio Estado, apesar 
de a defesa incondicional desse controle não cansar de repe  r que sua missão de 
apóstolos é defender a sociedade contra os abusos do Estado. Não é o que se vê 
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[...]. Essa forma de defesa ignora propositalmente o teor ideológico do controle 
jurisdicional da cons  tucionalidade das leis e atos norma  vos e sua origem an  -
iluminista, ou seja, a domes  cação da soberania popular.12

De fato, diante do exposto, levanta-se o ques  onamento a respeito da real par  cipação 
democrá  ca mediante a aplicação do controle de cons  tucionalidade. Estaria sendo este, a 
cada vez que fosse aplicado, restringindo e minimizando a contribuição popular nas reformas 
cons  tucionais?

Mais uma vez, Martônio dispõe: “o importante a ser observado aqui é que no dilema entre 
governabilidade e democracia a opção do controle jurisdicional da cons  tucionalidade é clara pela 
governabilidade”.13

Além disso, Ingeborg Maus se pronuncia a respeito ao se posicionar sobre a fraca par  cipação 
popular nesse contexto e suas consequências:

A introdução de pontos de vista morais e de “valores” na jurisprudência não só lhe confere 
maior grau de legi  mação, imunizando suas decisões contra qualquer crítica, como também conduz 
a uma liberação da Jus  ça de qualquer vinculação legal que pudesse garan  r sua sintonização 
com a vontade popular. Toda menção a um dos princípios “superiores” ao direito escrito leva – 
quando a Jus  ça os invoca – à suspensão das disposições norma  vas individuais e a se decidir 
o caso concreto de forma inusitada. (...) Os espaços de liberdade anteriores dos indivíduos se 
transformam então em produtos de decisão judicial fi xados caso a caso.

Dessa forma, vê-se que a problemá  ca da par  cipação popular ainda é fonte de ampla dis-
cussão no que diz respeito ao processo de intervenção do judiciário nas normas legisla  vas.

2.4 O Problema da Separação dos Poderes

Uma questão que ainda causa verdadeiro embate no que diz respeito ao controle das 
emendas cons  tucionais se refere à separação dos poderes. Na verdade, trata-se mais da falta de 
respeito entre a supremacia desta separação.

Realmente, a separação dos poderes, teoria iluminista enraizada há anos, é equilibrada, se 
necessário, pelo mecanismo de freios e contrapesos. Dessa forma, apesar de cada poder ter seu 
regimento estabelecido, não impede que um auxilie o outro ou interfi ra neste, caso necessário seja.

Entretanto, o problema surge quando a desigualdade de atuação e de supremacia de um 
poder sobressai ao de outro, revelando falhas. Nessa perspec  va, é possível citar o problema do 
poder legisla  vo no que diz respeito ao princípio da soberania popular, assunto já deba  do no 
presente ar  go. Nessa perspec  va, é válido destacar o que Martônio Mont’Alverne trata:

O ponto central sobre a preponderância do princípio da soberania popular e de sua 
incompa  bilidade com a existência de um tribunal cons  tucional possui razões para 
além daquelas de embasamento empírico e de ordem mais complexa. Trata-se da 
questão da supremacia do poder legisla  vo, que a todo instante constata a redução 
de seu âmbito de atuação polí  ca promovida pela jurisdição cons  tucional, o que 
signifi ca, ainda, a submissão do representado ao representante.14

De fato, o que se vê, atualmente, é uma ultrapassagem dos limites previstos para a separação 
dos poderes, até mesmo do que defende o sistema de freios e contrapesos.

Assim, o poder legisla  vo encontra-se desfalcado no que diz respeito ao seu poder originário, 
o de verdadeiramente legislar. Ora, se a cada norma legislada pelo poder legisla  vo, houver uma 
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afronta à sua cons  tucionalidade e for necessária uma ação de controle de cons  tucionalidade 
promovida por outro poder, no caso, sendo necessária uma revisão pelo poder judiciário, qual 
seria a função em primeiro lugar do poder legisla  vo?

Realmente, como já fora mencionado anteriormente, o sistema de freios e contrapesos fun-
ciona na medida em que permite uma ajuda vinda de um poder ao outro - mesmo que fora de suas 
atribuições já designadas, fazendo com que o execu  vo interfi ra no judiciário, se necessário, sem 
que seja violada a tripar  ção dos poderes.

Entretanto, o que se discute é se não há uma verdadeira ultrapassagem dos limites, até mes-
mo do previsto sistema de freios e contrapesos, por parte do judiciário, em seu poder de revisar as 
normas, em relação ao legisla  vo.

Ainda nessa perspec  va, surge outra questão na problemá  ca, a qual diz respeito ao princí-
pio da soberania que, de certa forma, estaria enfraquecido a cada vez que houvesse esse controle 
por parte do judiciário, tendo em vista que não haveria par  cipação direta da população e de sua 
vontade. Nesse contexto, é válido apontar o que trata Martônio a respeito:

É legí  mo que se ponha em dúvida, portanto, o papel da jurisdição cons  tucional 
como protetora da supremacia cons  tucional, quando ela própria é suprema para 
o Estado e perante os poderes. [...] Como conciliar a jurisdição cons  tucional com o 
princípio de soberania popular se co  dianamente seu exercício não somente desfaz 
o que foi realizado pela vontade cole  va representada no poder legisla  vo, como 
ainda desloca a discussão do polí  co para seu reduzido recinto, onde a heterogenei-
dade das tensões sociais jamais estará presente?15

Entretanto, da mesma forma como há discussão contra, rebate-se com o ques  onamento 
de quem seria apropriado para exercer tal controle, tendo em vista que este precisa ser realizado, 
uma vez que é necessária a revisão das normas aplicadas, pois como seriam barradas as normas 
realmente  das como incons  tucionais?

Seguindo essa vertente, Dworkin aponta que a moral ao ser confrontada com o direito não 
deve ser separada deste no que se refere ao plano do exercício das a  vidades do poder judiciário. 
Nessa perspec  va, defende que estes devem servir como base para o trabalho deste poder, fazen-
do com que a moral baseie o entendimento do juiz, contribuindo para que este decida a respeito 
da legi  midade ou não das normas. Apesar disso, Ingeborg Maus, se contrapôs ao afi rmar:

Quando a Jus  ça ascende ela própria à condição de mais alta instância moral da 
sociedade, passa a escapar de qualquer mecanismos de controle social – controle 
ao qual normalmente se deve subordinar toda ins  tuição do Estado em uma forma 
de organização polí  ca democrá  ca. No domínio de uma Jus  ça que contrapõe um 
direito “superior”, dotado de atributos morais, ao simples direito dos outros pode-
res do Estado e da sociedade, é notória a regressão a valores pré-democrá  cos de 
parâmetros de integração social.16

Nesse tocante, o que realmente ainda preocupa é a fraca par  cipação cole  va na decisão 
das normas cons  tucionais que irão viger no País. Mais uma vez, é possível destacar o que trata 
Martônio:

A versão kan  ana da situação dos três poderes fornece o ponto de par  da para 
a afi rmação de que a existência da jurisdição cons  tucional é incompa  vel com o 
princípio de soberania popular. À medida que o poder que representa a vontade 
cole  va se vê limitado pelas decisões de um tribunal cons  tucional, se constata a 
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inversão da superioridade da vontade cole  va. O poder legisla  vo comprova a inva-
lidação de suas decisões por uma corte que não enfrentou a vontade popular. Ainda 
que tais cortes sejam formadas por membros indicados pelo poder legisla  vo, o ví-
cio da legi  midade não está sanado: estes membros irão controlar a cons  tuição, e 
no desempenho desta tarefa a possibilidade de ultrapassagem dos limites traçados 
pelo cons  tuinte é inevitável.17

Resta, portanto, mais uma discussão acerca do polêmico controle de cons  tucionalidade 
nas emendas, uma forma de alterar o texto cons  tucional sem a par  cipação direta popular e a 
intervenção do poder legisla  vo.

3 MÉTODOS

O método usado para título de elaboração do presente ar  go foi, de forma enfa  zada, o da 
pesquisa bibliográfi ca e qualita  va. Tendo em vista o material lido e fi chado, foi possível um maior 
aprofundamento no tema escolhido para o ar  go. As referências bibliográfi cas indicadas e orien-
tadas pelo professor, além de outras facilitadas com o auxílio da internet, foram de fundamental 
importância e muito relevantes para a apresentação dos resultados a seguir.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Com o que foi analisado no presente trabalho científi co, resta per  nente a ideia de que, 
apesar de trazer um ímpeto fundamental para o bom funcionamento do texto cons  tucional, o 
controle de cons  tucionalidade nas emendas cons  tucionais é um método contraditório por ir 
de encontro com certos preceitos que acredito serem fundamentais, principalmente o princípio 
da par  cipação popular na elaboração de normas cons  tucionais. Assim, acho justo o ques  o-
namento frisado no presente ar  go, tendo em vista serem direcionados para tópicos de temá  ca 
atual e que envolvem princípios ímpares para o bom funcionamento da sociedade e do ordena-
mento jurídico.

5 CONCLUSÃO

O controle de cons  tucionalidade nas emendas cons  tucionais aparece como uma oportu-
nidade de revisar, de forma judicial, o texto con  do na emenda, com o fi to de estabelecer se 
há verdadeiramente uma contradição entre a emenda vigente e o restante da íntegra do Texto 
Cons  tucional.

Entretanto, apesar de ser ú  l para indicar possíveis contradições, tal sistema é alvo de 
alguns ques  onamentos válidos, tendo em vista ser uma forma de revisão do texto norma  vo 
original.

Nessa perspec  va, é válido citar a contradição existente entre tal controle judicial e o princí-
pio da democracia popular, tendo em vista que não há contribuição popular em tal revisão, já que 
a par  cipação que outrora houvera, no texto original, foi declarado incons  tucional pelo controle 
de cons  tucionalidade. Dessa forma, a questão da democracia encontra-se em contraposição, 
pois não há colaboração do povo na revisão judicial.

Além disso, é lícito observar que há também a controvérsia existente entre a problemá  ca da 
separação dos poderes. Nesse tocante, é válido destacar que, apesar das par  cipações per  nentes 
de um poder em outro, por meio do mecanismo de freios e contrapesos, o poder legisla  vo, de 
certa forma, encontra-se desfalcado quando ocorre o controle de cons  tucionalidade nas emendas 
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cons  tucionais. Tal fato se dá tendo em vista que o texto original, com forte presença do poder 
legisla  vo, estaria modifi cado com a revisão judicial por parte do poder jurídico.

Com tais contraposições deba  das, é lícito inferir que o processo de controle de cons  tucio-
nalidade de emendas cons  tucionais deveria ser reavaliado à medida que fere alguns preceitos, 
como os explicitados no presente ar  go. Apesar de ser defi ni  vamente contraditório permi  r 
que uma emenda permaneça no corpo cons  tucional enquanto está em contradição com este, 
os princípios que são colocados em questão também não podem permanecer nesta contradição.
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 AS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS PARA A GRADUAÇÃO DA PENA DA 
PESSOA JURÍDICA NOS CRIMES AMBIENTAIS

Ingra Yasmin Chagas Gomes1

Jorge Bheron Rocha2

RESUMO

O trabalho tem como tema de base a refl exão sobre a responsabilidade penal das pessoas jurídicas em 
relação aos problemas do meio ambiente, levando em consideração as circunstâncias judiciais para a 
graduação da pena. Sabendo que direito ambiental é a ciência jurídica responsável pelo estudo, análi-
se e julgamento em volta dos problemas e demandas ambientais e sua relação com o ser humano, dis-
correremos inicialmente a respeito do desenvolvimento sustentável e a tutela jurídica para proteção, 
preservação, conservação e reparação dos danos ambientais e a seguir dialogaremos sobre as circuns-
tâncias jurídicas em si, dando enfoque nas agravantes e atenuantes dos crimes ambientais. É sabido 
que o problema do equilíbrio entre desenvolvimento e meio ambiente vai além da simples reparação 
ou ressarcimento de danos, indo na verdade merecer um  po de tutela inibitória que seja capaz de pre-
servar os elementos que integram o patrimônio ambiental humano. Será discu  do enfi m a graduação 
das penas para os crimes ambientais, com ênfase nos crimes come  dos por pessoa jurídica.

Palavras-chave: Direito ambiental. Direito Penal. Pessoa Jurídica. Responsabilidade penal. Teorias das 
circunstâncias.

1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho trata da preocupação com a proteção e garan  a a ser dada ao meio am-
biente, ques  onando-se basicamente se é possível a responsabilização penal das pessoas jurídicas 
e qual seriam as circunstancias jurídicas usadas para a graduação da pena por danos ambientais 
causados aos diversos ecossistemas e ao ambiente em geral.

Não restam dúvidas de que hoje sofremos muitos e sérios problemas ambientais causados 
por exploração da natureza para atender à crescente demanda mundial na produção e procura 
por insumos industriais e agrícolas, o caráter predatório e destru  vo das ações que alcançam o 
meio ambiente, como o desmatamento, o desvio de fontes de água, e a poluição em suas diversas 
formas, tudo isso derivado principalmente de a  vidades empresariais, grandes indústrias, fábri-
cas, ou seja, de pessoas jurídicas.

O presente estudo visa em um primeiro momento discorrer sobre o conceito de Meio Am-
biente e demonstrar a situação atual em que ele se encontra, tratando sobre os maiores danos 
sofridos até hoje e como isso pode afetar a vida e a saúde de toda a população, mostrando a 
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importância da conservação do meio ambiente tanto pelos indivíduos quanto pelas pessoas jurídi-
cas. Afi nal o meio ambiente envolve todas as coisas vivas e não-vivas que ocorrem na Terra, ou em 
alguma região dela, que afetam os ecossistemas e a vida dos humanos.

Após, discorreremos sobre a responsabilização penal das pessoas jurídicas, destacando o 
art. 225, §3º da Cons  tuição Federal de 1988, e a Lei n. 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais).

A Cons  tuição conferiu em seu ar  go 225 a  tularidade do meio ambiente a todos os cida-
dãos brasileiros de forma indiscriminada, o crime come  do pela pessoa jurídica está previsto no 
§3º da referida lei, onde fala que as condutas e a  vidades consideradas lesivas ao meio ambiente 
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, as sanções penais e administra  vas, indepen-
dentemente da obrigação de reparar os danos causados. Tal disposi  vo deixou de ser norma pro-
gramá  ca dez anos após a promulgação da Cons  tuição, quando foi regulamentado pela Lei n.

9.605/98. Assim, com base na necessidade de se proteger de modo amplo o ambiente e man-
ter esse patrimônio para as futuras gerações, o legislador inseriu a responsabilidade penal da 
pessoa jurídica no ordenamento pátrio.

E só então, adentra-se ao tema central do trabalho cien  fi co discorrendo sobre as circuns-
tancias jurídicas para a graduação da pena das pessoas jurídicas no crime ambiental.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Meio Ambiente no Brasil

No Brasil, não obstante os vários programas sustentáveis a  vos, não é possível acompanhar o 
desenvolvimento urbano descomedido, muito menos a inconsequência das a  tudes humanas ao 
degradar a natureza para atender as suas necessidades industriais.

Somos um país conhecido por nossas proporções con  nentais, uma enorme variedade cli-
má  ca, um gigantesco patrimônio ambiental e a maior diversidade biológica do planeta. Um país 
que se destaca pela marcada interação com o meio ambiente e mais de 16% do território cor-
responde a áreas de proteção ambiental. Sendo assim, a conservação de tais recursos é essen-
cial, devemos compreender a importância de se estabelecer uma relação não prejudicial entre as 
necessidades humanas dos recursos naturais e os limites do meio ambiente.

Os problemas ambientais em nosso país estão presentes desde a colonização, como o desma-
tamento da mata atlân  ca, próxima ao litoral, por exemplo, estendendo- se até os seguintes ciclos 
econômicos (cana, ouro, café etc.). Somado a isso e não menos importante, a Amazônia também 
é um local rico em beleza, fauna e fl ora ricas, que também é constantemente devastada pelo ser 
humano.

Presentemente, os fundamentais problemas estão relacionados com as prá  cas agropecuá-
rias predatórias, o extra  vismo vegetal e a má gestão dos resíduos urbanos.

Temos como os principais agravantes, a poluição de ar nos grandes centros urbanos, a es-
cassez de água pelo mau uso e gerenciamento das bacias hidrográfi cas, a contaminação dos corpos 
hídricos por esgoto sanitário, a perda da biodiversidade por causa do desmatamento e das quei-
madas e a degradação e esgotamento dos solos em razão das técnicas de produção.

São assombrosas também, as quan  dades de substâncias químicas achadas na água, nos ali-
mentos, no ar e nos produtos u  lizados ro  neiramente estão intrinsicamente ligadas a uma maior 
incidência de câncer, de distúrbios neurocomportamentais, de depressão e de perda de memória. 
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Doenças essas que poderiam começar a ser evitadas apenas com a preservação ambiental.

Podemos observar que além do agravo a natureza, o dano ambiental prejudica a saúde da 
população, as pessoas não percebem, mas o homem é parte integrante da natureza e, nesta con-
dição, precisa do meio ambiente saudável para ter uma vida salubre.

A Cons  tuição Federal do Brasil, em seu art.225, diz que:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo- se ao Poder 
Público e à cole  vidade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações.

Compreende-se que o disposi  vo em foco é taxa  vo ao afi rmar que o meio ambiente ecolo-
gicamente equilibrado é essencial à sadia qualidade de vida, ou seja, à própria saúde.

Temos também o que dispõe a Lei Federal nº 6.938/81, dis  nta como Polí  ca Nacional do 
Meio Ambiente, que tem como fi nalidade a preservação, o avanço e recuperação da qualidade 
ambiental perante à vida e, assim, à saúde, tendendo a garan  r condições ao desenvolvimento 
socioeconômico e o amparo da dignidade humana

O País está diante de uma situação degradante, onde as polí  cas públicas não conseguem 
controlar e a população e as empresas fazem pouco para que ocorra a mudança desse contexto.

2.2 Tutela Penal Do Meio Ambiente

Devido a tamanha importância do meio ambiente ser preservado, sendo este um direito 
fundamental e bem de uso comum do povo, o legislador infracons  tucional criou a Lei 9.605/98, 
que disciplinou os crimes ambientais.

A par  r da elaboração da supracitada lei, a tutela do meio ambiente passou a ser pra  cada 
a par  r do modo mais rigoroso do nosso ordenamento jurídico, pela tutela penal.

A Lei 9.605/98 ainda gerou a benéfi ca consequência de inovar o ordenamento jurídico pe-
nal, já que, em concordância com o art. 225, §3º da Cons  tuição Federal de 1988, trouxe consigo 
a possibilidade de penalização da pessoa jurídica.

2.3 Responsabilidade Penal da Pessoa Jurídica

A penalização da pessoa jurídica foi um dos progressos originados pela Cons  tuição Federal 
de 1988. Progresso esse que veio no mesmo grau em que se descobria que as deteriorações am-
bientais não aconteciam devido apenas a a  vidades de pessoas individualmente, pessoas físicas, e 
sim, por conta também e principalmente da conduta de empresas, da pessoa jurídica. Diante disso 
fez-se necessário que a pessoa jurídica fosse responsabilizada penalmente.

Jeferson Nogueira Fernandesi diz que os maiores agressores o meio ambiente são de fato as 
empresas, que tem amplo poder econômico e grande potencial destru  vo. Diante disso, jus  fi ca-
-se a responsabilização das pessoas jurídicas em virtude da intensidade do dano ambiental.

“(...) o grande potencial destru  vo que podem causar; o que jus  fi ca a necessidade 
da penalização dessas pessoas, como dito devido ao potencial de destruição, fi caria 
impossível, para a pessoa  sica reparar tais estragos. Assim o ordenamento jurídico 
não pode deixar de punir penalmente (...)“
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O legislador cons  tuinte determinou essa possibilidade no art. 225, §3º da Cons  tuição 
Federal de 1988, que diz:

§ 3º As condutas e a  vidades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 
infratores, pessoas  sicas ou jurídicas, a sanções penais e administra  vas, indepen-
dentemente da obrigação de reparar os danos causados.

A responsabilidade da pessoa jurídica como descrito no ar  go, não exclui a das pessoas físi-
cas, autoras, coautoras ou partícipes do mesmo episódio, na medida em que a corporação, por si 
só, não comete crimes.

Deste modo, via de regra, sempre que se averiguar a responsabilidade criminal da empresa, 
lá estará presente a culpa do administrador que lavrou o comando para o comportamento con-
siderado criminoso. Da mesma forma, responderão os empregados que obedeceram a ordem 
an  jurídica ou que de alguma forma colaboraram para o fato.

Com o advento da lei 9.605/98, que trata sobre as sanções penais e administra  vas deriva-
das de condutas e a  vidades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências, a possibilidade 
de responsabilização penal da pessoa jurídica e dos administradores e empregados desta foi mais 
uma vez confi rmada. Os ar  gos 2º e 3º da Lei 9.605/98, dizem que:

Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prá  ca dos crimes previstos nesta 
Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como 
o diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o 
gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta cri-
minosa de outrem, deixar de impedir a sua prá  ca, quando podia agir para evitá-la.

Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administra  va, civil e penalmen-
te conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja come  da por 
decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no 
interesse ou bene  cio da sua en  dade.

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas 
 sicas, autoras, co-autoras ou par  cipes do mesmo fato.

De acordo com o ar  go do renomado professor Jorge Bheron Rochaii, que trata sobre Siste-
mas autopoié  cos e a autonomia da responsabilidade da pessoa jurídica por crimes ambientais:

“A Lei 9.605/98 já contém as disposições norma  vas mínimas necessárias para os 
fi ns a que se des  na e em relação à responsabilização penal da pessoa cole  va, deve 
o aplicador da lei fazer sua parte e interpretá-la conforme a Cons  tuição, e não o 
contrário, de forma a fazer valer a determinação cons  tucional de responsabilização 
do ente moral, sem, contudo, olvidar os demais direitos, liberdades e garan  as que 
são também aplicáveis às pessoas jurídicas, conforme a compa  bilidade com sua 
natureza.”

A respeito do alcance da responsabilização penal aos administradores, tem alguns limites, o 
ilustre doutrinador Édis Milaréiii afi rma que:

“Entretanto, tal extensão de responsabilidade penal aos mandatários da sociedade 
tem seus limites, pois deve haver, entre a ação ou omissão do dirigente e o fato 
danoso, um nexo de causalidade. Ausente de tal liame, não há como imputar ao 
dirigente o come  mento do crime ambiental, pelo só fato de integrar ele o corpo di-
re  vo do ente moral, sob pena de se estar contemplando a responsabilidade penal 
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obje  va a pessoas  sicas.”

Conforme a Ministra Laurita Vaziv, em julgado do ano passado:

“O simples fato de a Recorrente (pessoa  sica) fi gurar como sócia-gerente de uma 
pessoa jurídica não autoriza a instauração de processo criminal por crime contra o 
meio ambiente, se não restar minimamente comprovado o vínculo com a conduta 
criminosa, sob pena de se reconhecer impropriamente a responsabilidade penal 
obje  va”.

De acordo com o Supremo Tribunal Federal que em 30 de outubro de 2014 publicou a deci-
são do RE 548.181/PR, rompeu-se a linha jurisprudencial ao admi  r- se a possibilidade da pessoa 
jurídica fi gurar sozinha no polo passivo da ação penal.

EMENTA RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO PENAL. CRIME AMBIENTAL. RESPON-
SABILIDADE PENAL DA PESSOA JURÍDICA. CONDICIONAMENTO DA AÇÃO PENAL À 
IDENTIFICAÇÃO E À PERSECUÇÃO CONCOMITANTE DA PESSOA FÍSICA QUE NÃO EN-
CONTRA AMPARO NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 1. O art. 225,

§ 3º, da Cons  tuição Federal não condiciona a responsabilização penal da pessoa ju-
rídica por crimes ambientais à simultânea persecução penal da pessoa  sica em tese 
responsável no âmbito da empresa. A norma cons  tucional não impõe a necessária 
dupla imputação. 2. As organizações corpora  vas complexas da atualidade se ca-
racterizam pela descentralização e distribuição de atribuições e responsabilidades, 
sendo inerentes, a esta realidade, as difi culdades para imputar o fato ilícito a uma 
pessoa concreta.

3. Condicionar a aplicação do art. 225, §3º, da Carta Polí  ca a uma concreta impu-
tação também a pessoa  sica implica indevida restrição da norma cons  tucional, 
expressa a intenção do cons  tuinte originário não apenas de ampliar o alcance das 
sanções penais, mas também de evitar a impunidade pelos crimes ambientais fren-
te às imensas difi culdades de individualização dos responsáveis internamente às 
corporações, além de Supremo Tribunal Federal Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que ins  tui a Infraestrutura de Cha-
ves Públicas Brasileira - ICP- Brasil. O documento pode ser acessado no endereço 
eletrônico h  p://www.s  .jus.br/portal/auten  cacao/ sob o número 7066890. Su-
premo Tribunal Federal Inteiro Teor do Acórdão - Página 1 de 64 Ementa e Acórdão 
RE 548181 / PR reforçar a tutela do bem jurídico ambiental. 4. A iden  fi cação dos se-
tores e agentes internos da empresa determinantes da produção do fato ilícito tem 
relevância e deve ser buscada no caso concreto como forma de esclarecer se esses 
indivíduos ou órgãos atuaram ou deliberaram no exercício regular de suas atribui-
ções internas à sociedade, e ainda para verifi car se a atuação se deu no interesse ou 
em bene  cio da en  dade cole  va. Tal esclarecimento, relevante para fi ns de impu-
tar determinado delito à pessoa jurídica, não se confunde, todavia, com subordinar 
a responsabilização da pessoa jurídica à responsabilização conjunta e cumula  va 
das pessoas  sicas envolvidas. Em não raras oportunidades, as responsabilidades 
internas pelo fato estarão diluídas ou parcializadas de tal modo que não permi  rão 
a imputação de responsabilidade penal individual.

5. Recurso Extraordinário parcialmente conhecido e, na parte conhecida, provido.

v
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Deste modo, percebe-se que nem toda ação danosa ao meio ambiente imputável a uma 
empresa implica ato criminoso ao seu mandatário.

2.4 Das Penas Aplicáveis a Pessoa

As penas aplicáveis à pessoa jurídica são: multa, pena restri  va de direitos, prestação de 
serviços à comunidade e perda de bens e valores, previstas nos arts. 21 a 24 da Lei 9.605/98:

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumula  va ou alterna  vamente às pessoas jurí-
dicas, de acordo com o disposto no art. 3º, são:

I - multa;

II - restri  vas de direitos;

III - prestação de serviços à comunidade.

Art. 22. As penas restri  vas de direitos da pessoa jurídica são: I - suspensão parcial 
ou total de a  vidades;

II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou a  vidade;

III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, 
subvenções ou doações.

§ 1º A suspensão de a  vidades será aplicada quando estas não es  verem obedecen-
do às disposições legais ou regulamentares, rela  vas à proteção do meio ambiente.

§ 2º A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou a  vidade es  ver 
funcionando sem a devida autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com 
violação de disposição legal ou regulamentar.

§ 3º A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, subven-
ções ou doações não poderá exceder o prazo de dez anos.

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consis  rá em:

I - custeio de programas e de projetos ambientais;

II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas; III - manutenção de 
espaços públicos;

IV - contribuições a en  dades ambientais ou culturais públicas.

Art. 24. A pessoa jurídica cons  tuída ou u  lizada, preponderantemente, com o fi m 
de permi  r, facilitar ou ocultar a prá  ca de crime defi nido nesta Lei terá decretada 
sua liquidação forçada, seu patrimônio será considerado instrumento do crime e 
como tal perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional.

As penas priva  vas de liberdade são inaplicáveis a pessoa jurídica, devido a incoerência 
ontológica de condenar uma empresa à prisão.

A pena de multa poderá ser aplicada com fulcro no art. 18 da Lei 9.605/98, que diz:

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar-se 
inefi caz, ainda que aplicada no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, 
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tendo em vista o valor da vantagem econômica auferida.

Juntamente com os critérios determinados pela lei penal, no art. 49 e art. 60, §1º, do Código 
Penal:

Art. 49 - A pena de multa consiste no pagamento ao fundo penitenciário da quan  a 
fi xada na sentença e calculada em dias-multa. Será, no mínimo, de 10 (dez) e, no 
máximo, de 360 (trezentos e sessenta) dias-multa.

§ 1º - O valor do dia-multa será fi xado pelo juiz não podendo ser inferior a um trigé-
simo do maior salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato, nem superior a 
5 (cinco) vezes esse salário.

§ 2º - O valor da multa será atualizado, quando da execução, pelos índices de cor-
reção monetária.

Art. 60 - Na fi xação da pena de multa o juiz deve atender, principalmente, à situa-
ção econômica do réu.

§ 1º - A multa pode ser aumentada até o triplo, se o juiz considerar que, em virtude da situação 
econômica do réu, é inefi caz, embora aplicada no máximo.

As Penas Restri  vas de Direito estão descritas no já mencionado art.22, da Lei 9.605/98, que 
são a suspenção parcial ou total de a  vidades, na hipótese em que a pessoa jurídica não sa  sfi zer 
as normas legais ou regulamentares, referentes à proteção do meio ambiente. A interdição, quan-
do o estabelecimento, obra ou a  vidade es  ver funcionando sem autorização, ou em desarmonia 
com a autorização outorgada, ou com transgressão a disposição legal ou regulamentar. A proibição 
de contratar com o Poder Público, assim como dele conseguir subsídios, subversões ou doações, 
num prazo de dez anos.

A prestação de serviços à comunidade se dá com o custeamento de programas e projetos am-
bientais, com a manutenção de áreas públicas,o desempenho de obras de recuperação ambiental 
e doações a en  dades ambientais ou culturais.

E a pena de perda de bens e valores ocorre quando a pessoa jurídica for criada ou u  lizada 
com a fi nalidade de permi  r, facilitar ou ocultar a prá  ca de crime ambiental. Assim, será decre-
tada sua liquidação forçada, o patrimônio da empresa será considerado instrumento de crime e 
perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional.

2.5 Da Graduação das Penas

O art. 6º da Lei 9.605/98 dispõe que para aplicação, imposição ou graduação da pena devem 
as autoridades policiais considerar alguns aspectos.

Art. 6º Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente obser-
vará:

I - a gravidade do fato, tendo em vista os mo  vos da infração e suas consequências 
para a saúde pública e para o meio ambiente;

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse 
ambiental;

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa.
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O supracitado disposi  vo legal tem como base o art. 59 do Código Penal Brasileiro, que 
estabelece as condições para fi xação da pena, assim como o art. 60, também do Código Penal 
Brasileiro, que aponta os requisitos para a pena de multa.

Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à 
personalidade do agente, aos mo  vos, às circunstâncias e conseqüências do crime, 
bem como ao comportamento da ví  ma, estabelecerá, conforme seja necessário e 
sufi ciente para reprovação e prevenção do crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)

I - as penas aplicáveis dentre as cominadas; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

II - a quan  dade de pena aplicável, dentro dos limites previstos; (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

III - o regime inicial de cumprimento da pena priva  va de liberdade; (Incluído pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

IV - a subs  tuição da pena priva  va da liberdade aplicada, por outra espécie de 
pena, se cabível. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Critérios especiais da pena de multa

Art. 60 - Na fi xação da pena de multa o juiz deve atender, principalmente, à situação 
econômica do réu. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 1º - A multa pode ser aumentada até o triplo, se o juiz considerar que, em virtude 
da situação econômica do réu, é inefi caz, embora aplicada no máximo. (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) Multa subs  tu  va

§ 2º - A pena priva  va de liberdade aplicada, não superior a 6 (seis) meses, pode ser 
subs  tuída pela de multa, observados os critérios dos incisos II e III do art. 44 deste 
Código. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) Circunstâncias agravantes

Sobre a viabilidade de se apontar o quantum de pena proporcional a cada uma das circuns-
tâncias judiciais, o art. 59 do CP ajusta as circunstancias judiciais em oito, que são importantes para 
a fi xação da pena-base, entre os limites da sanção previstas de maneira abstrata no  po penal. O 
julgador deve considerar a culpabilidade, a conduta social, os antecedentes, a personalidade do 
agente, as circunstâncias, o mo  vo, o comportamento da ví  ma e as consequências do crime. Cir-
cunstancias essas que irão demonstrar um relato moral do réu e as peculiaridades que envolvem 
o crime.

2.5.1 Circunstâncias atenuantes da Pena

Segundo os ensinamentos de Guilherme de Souza Nuccivi, atenuantes são: 

“São circunstâncias de caráter obje  vo, que servem para expressar uma menor cul-
pabilidade, sem qualquer ligação com a  picidade, devendo o juiz diminuir a pena 
dentro do mínimo e do máximo em abstrato, previsto pela lei.”

Ou seja, são dados ou fatos, de natureza obje  va, levam a diminuição da pena, embora não 
interfi ram no  po.
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O art. 14 da Lei 9.608/98 apresenta as circunstâncias que atenuam as penas nos crimes 
ambientais.

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena:

I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente;

II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, 
ou limitação signifi ca  va da degradação ambiental causada;

III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação 
ambiental;

IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambien-
tal.

2.5.2 Circunstâncias Agravantes da Pena

São os dados ou fatos, de natureza obje  va ou subje  va, que levam a aumentar a pena, não 
interferindo no  po.

A Lei 9.608/98 defi ne em seu art. 15 as circunstancias que agravam a pena.

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não cons  tuem ou qualifi -
cam o crime:

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental; II - ter o agente come  do a infra-
ção:

a) para obter vantagem pecuniária;

b) coagindo outrem para a execução material da infração;

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio am-
biente;

d) concorrendo para danos à propriedade alheia;

e) a  ngindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do

Poder Público, a regime especial de uso;

f) a  ngindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos;

g) em período de defeso à fauna;

h) em domingos ou feriados;

i) à noite;

j) em épocas de seca ou inundações;

l) no interior do espaço territorial especialmente protegido;

m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais;

n) mediante fraude ou abuso de confi ança;
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o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental; p) no 
interesse de pessoa jurídica man  da, total ou parcialmente, por verbas públicas ou 
benefi ciada por incen  vos fi scais;

q) a  ngindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios ofi ciais das autoridades 
competentes;

r) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções.

Essas circunstâncias devem ser analisadas minuciosamente pelo julgador, pois algumas delas 
constam de elementos de outros  pos da lei, ou ainda como qualifi cadora de outros  pos.

3 MÉTODO

Para a concre  zação deste ar  go, foi u  lizada a pesquisa bibliográfi ca, adotando uma abor-
dagem explica  va, descri  va e exploratória em relação aos obje  vos. E também uma inves  da 
em relação a manipulação dos resultados, por meio da leitura de livros, análise jurisprudencial, 
leitura da legislação e ar  gos que tenham como fi nalidade esclarecer a problemá  ca tratada. O 
método empregado nesse estudo trata-se do método dedu  vo, feito a par  r da análise também 
de casos reais.

4 RESULTADO E DISCURSÃO

As Pessoas Jurídicas podem e devem ser punidas quando cometem crimes que danifi quem 
o meio ambiente brasileiro, e além da punição é importante destacar que também devem ser 
reparados os danos causados quando possível. Dentre as penalidades destacam-se multa, pena 
restri  va de direitos, prestação de serviços à comunidade e perda de bens e valores.

5 CONCLUSÃO

No corrente trabalho relatamos a importância do estudo referente a tutela ambiental, des-
tacando a grave difi culdade que temos em equilibrar a sustentabilidade do meio ambiente e o 
desenvolvimento do país.

O enfoque principal foi sobre a responsabilidade penal das pessoas jurídicas, mostrando 
como elas podem e devem ser punidas quando cometem crimes que danifi quem o meio ambien-
te brasileiro, destacando os mais diversos  pos de pena que são os de multa, pena restri  va de 
direitos, prestação de serviços à comunidade e perda de bens e valores.

E por fi m, porém não menos importante, foi tratado a questão das circunstâncias judiciais, 
no que diz respeito a quan  fi cação das penas, com destaque aos ar  gos 14 e 15 da Lei 9.608/98 
que tratam sobre as atenuantes e agravantes das penas nos crimes ambientais.
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AS PRÁTICAS ABUSIVAS APLICADAS PELAS OPERADORAS DE PLANOS 
DE SAÚDE: UMA ANÁLISE JURISPRUDENCIAL

Antonio San  ago Pereira Filho1

Laiz Mariel Santos Souza2

RESUMO

O presente ar  go tem como obje  vo es  mular os leitores a conhecer e entender a legislação que 
alberga as relações contratuais de planos de saúde e, em seguida, ins  gá-los a traçar um paralelo 
sobre o que aprenderam no início da leitura com o que leram no desenvolvimento dela e, com isso, 
adquirir conhecimento acerca das avenças provenientes de planos de saúde, das prá  cas abusivas que 
decorrem delas e como as lides estão sendo solucionadas pelo Poder Judiciário. O método u  lizado 
neste trabalho foi a pesquisa jurisprudencial, doutrinária e legal, que teve como resultado um trabalho 
cien  fi co esclarecedor acerca dos li  gios que surgem desse  po de relação consumerista e, ao fi nal, 
concluiu-se, por meio de análise dos casos apresentados, que o entendimento dos tribunais superio-
res é, na maioria das vezes, favorável ao consumidor, que é a parte mais frágil na relação de consumo, 
conforme entendimento da doutrina, jurisprudência e do próprio Código de Defesa do Consumidor.

Palavras-chave: Prá  ca Abusiva. Contrato de Adesão. Plano de Saúde. Direitos do Consumidor. Análise 
jurisprudencial.

1 INTRODUÇÃO

Com o advento da carta magna vigente e os diversos tratados internacionais que versam so-
bre direitos humanos, a saúde passou a ter tratamento privilegiado diante das diversas situações 
que antes afl igiam as pessoas, sem a mínima perspec  va de direito.

Hoje, após um longo período, percebe-se a evolução que  vemos nessa importante necessi-
dade da sociedade. Além do Estado, que oferece serviço gratuito de saúde, temos as ins  tuições 
privadas, que, por meio de concessão, permissão ou autorização do poder público, oferecem ser-
viços de saúde com o intuito de obter lucros.

As corporações de saúde suplementar são verdadeiros organismos que auxiliam na concre  -
zação do direito à saúde, pois, apesar de ser um serviço oneroso, tem a mesma u  lidade daquele 
oferecido pelo poder público. Todavia, é importante destacar que, habitualmente, as mesmas em-
presas que auxiliam nesse campo social, são aquelas que, muitas vezes, restringem abusivamente 
o direito à saúde de seus segurados.

Prá  ca abusiva é a ação ilegalmente imposta a outrem que, na maioria das vezes, está em 
situação desfavorável na relação de consumo, com o escopo de restringir-lhe direito líquido e 
certo garan  do pela legislação vigente, tendo como pretexto, o acordo fi rmado entre as partes da 
relação.

Tal prá  ca é corriqueiramente empregada pelas operadoras de planos de saúde, que trans-

1 Aluno do 5º semestre do curso de Direito do Centro Universitário Christus e integrante do Núcleo de Direito e 
Saúde do Centro Universitário Christus.

2 Professora de Direito do Centro Universitário Christus, professora responsável pelo Núcleo de Direito e Saúde do 
Centro Universitário Christus, mestranda em direito empresarial – menção em direito laboral pela Universidade 
de Coimbra, pós-graduada em direito privado pela Universidade de Candido Mendes do rio de Janeiro, graduada 
em direito pon   cia Universidade católica de minas Gerais.
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cendem a função social do contrato e transcrevem nesses acordos escritos diversas cláusulas aten-
tatórias à dignidade da pessoa humana, que é um fundamento da República Federa  va do Brasil, 
previsto no Art. 1º, III/CFi.

As prá  cas abusivas dos planos de saúde são arbitrariamente empregadas para que essas 
corporações desfrutem do maior lucro possível, pois, muitas vezes, é muito mais viável para eles 
gastarem com o confl ito judicial demandado por seus segurados do que pagar pelas despesas de 
todos que têm direito garan  do.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Dos Contratos de Planos de Saúde

O contrato é a principal fonte geradora de obrigação na sociedade contemporânea. É por 
meio dele que uma pessoa se obriga perante a outra a cumprir determinada prestação e, em con-
trapar  da, recebe uma contraprestação da outra parte.

Além dos contratos, o Código Civil brasileiro considera como geradores de obrigação, as de-
clarações unilaterais da vontade e os atos ilícitos, dolosos e culposos. Portanto, é a lei que lastreia 
a efi cácia dessas obrigações, para que possam a  ngir o fi m a que se des  nam.

De acordo com o mesmo diploma supracitado, em seu art. 421, “a liberdade de contratar 
será exercida em razão e nos limites da função social do contrato”. Por conseguinte, ninguém 
poderá agir de maneira contrária ao que defi ne a lei, sob pena de nulidade ou anulabilidade do 
acordo fi rmado entre as partes, sem prejuízo de  cabível indenização nos casos de atos ilícitos, nos 
termos dos art. 5º, X/CFii, 186iii e 927/CCiv.

O referido código ainda elenca os princípios norteadores do direito contratual, todos aplicá-
veis aos contratos de planos de saúde, sejam eles: a) princípio da autonomia da vontade; b) prin-
cípio da supremacia da ordem pública; c) princípio do consensualismo; d) princípio da rela  vidade 
dos efeitos do contrato; e) princípio da obrigatoriedade dos contratos; f) princípio da revisão dos 
contratos ou da onerosidade excessiva e g) princípio da boa fé e da probidade.

O primeiro princípio se alicerça exatamente na extensa liberdade de contratar das partes. Tal 
princípio permite que os contratantes exerçam livremente o seu direito de contratar por meio de 
acordos de vontade pactuados com quem quiserem, se quiserem e sobre o que quiserem, desde 
que obedeçam às condições de existência, validade e efi cácia do negócio jurídico exigidos pelo 
Código Civil.

O segundo princípio é limitador do primeiro, o que torna este, consequentemente, não ab-
soluto. A supremacia da ordem pública deverá ser priorizada pelo fato de o interesse cole  vo 
sobrepor-se sobre o interesse individual. Portanto, quando o interesse individual colidir com o 
interesse cole  vo, este deverá prevalecer e aquele deverá ser afastado.

Sobre o terceiro princípio, entende-se que basta que exista o acordo de vontades para que 
haja o aperfeiçoamento do contrato. Isso quer dizer que, segundo o entendimento contempo-
râneo, o contrato resulta do consensualismo, do acordo de vontades, ainda que haja, ou não, a 
entrega da coisa.

No quarto princípio, segundo o entendimento de Carlos Alberto Gonçalves, “os efeitos do 
contrato só se produzem em relação às partes, àqueles que manifestam a sua vontade, vinculan-
do-os ao seu conteúdo, não afetando terceiros nem seu patrimôniov”.
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O princípio da obrigatoriedade dos contratos, por sua vez, estabelece um caráter vinculante 
às convenções, não podendo uma das partes, via de regra, desvencilhar-se do acordo sem a anu-
ência da outra.

Data vênia, o princípio da revisão dos contratos, também conhecido como princípio da one-
rosidade excessiva, permite que as partes recorram ao poder judiciário, para pleitear a revisão do 
contrato alegando onerosidade excessiva para uma das partes, que tenha sido causada por fatores 
externos à avença.

Por úl  mo, temos o princípio da boa-fé e da probidade, preceituado no art. 422/CCvi. Tais 
princípios exigem que as partes comportem-se corretamente não só durante as conversas prelimi-
nares que antecedem o acordo, mas, também, durante a formação e cumprimento do contrato. 
Para que esse princípio sempre alcance a sua função e não se torne inócuo em algumas situações, 
ele subdivide-se em duas partes: boa-fé subje  va e boa-fé obje  va.

Segundo a lição de Ruy Rosado de Aguiar Junior a boa-fé subje  va está relacionada ao co-
nhecimento ou ignorância da pessoa conforme segue abaixo:

Diz respeito ao conhecimento ou à ignorância da pessoa rela  vamente a certos fa-
tos, sendo levada em consideração pelo direito, para os uns específi cos da situação 
regulada. Serve a proteção daquele que tem a consciência de estar agindo conforme 
o direito, apesar de ser outra a realidadevii.

Já a boa fé obje  va, nas palavras de Judith Mar  ns:

Cons  tui um modelo jurídico, na medida em que se reveste de várias formas. Não 
é possível catalogar ou elencar, a priori, as hipóteses em que ela pode confi gurar-
-se, porque se trata de uma norma cujo conteúdo não pode ser rigidamente fi xado, 
dependendo sempre das concretas circunstâncias do caso. No entanto, essa impre-
cisão se mostra necessária, num sistema aberto, para que o intérprete tenha liber-
dade de estabelecer o seu sen  do e alcance em cada casoviii.

Cumpre ressaltar que o contrato objeto de estudo do presente ar  go cien  fi co é o contrato 
de planos de saúde. Além da obrigatória observância das referidas normas e princípios gerais dos 
contratos, os contratos de planos de saúde possuem classifi cação e regramentos próprios, confor-
me será analisado.

Os contratos de planos de saúde são classifi cados como bilaterais, onerosos, aleatórios, so-
lenes, consensuais, de trato sucessivo, personalíssimos e de adesão.

São bilaterais ou sinalagmá  cos, segundo a obrigação, pois o cidadão contratante se obriga 
a pagar prestações de trato sucessivo enquanto a operadora contratada se obriga a prestar os 
serviços contratados. Destarte, a empresa contratada deve obedecer aos princípios que regem as 
relações contratuais, não podendo, ela valer-se de cláusula acordada no contrato de adesão, para 
violar tais normas.

São onerosos, segundo a vantagem, pelo fato de gerar ônus entre as partes que se obrigam 
a cumprir o que foi acordado na adesão.

Segundo o equilíbrio, são aleatórios devido à imprevisão do que o segurado venha a neces-
sitar durante a vigência do contrato.

São considerados solenes haja vista a forma como são fi rmados por meio de assinatura de 
contrato com as obrigações assumidas pelas partes.
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São consensuais e de trato sucessivo pelo fato de haver a necessidade de manifestação 
da vontade das partes em fi rmar o acordo e as prestações serem perpetuadas no tempo, 
sucessivamente.

É de adesão e personalíssimo sucessivamente por não haver a liberdade do aderente de ne-
gociar os termos que serão acordados na avença e o direito só poder ser exercido pelo contratante.

Cumpre destacar que é justamente por meio dessa classifi cação que as operadoras de pla-
nos de saúde acabam por confeccionar as chamadas cláusulas abusivas. Isso porque, pelo fato de 
o consumidor não par  cipar da es  pulação dessas cláusulas e, ainda, pela falta de conhecimento 
técnico dessas pessoas, as empresas de planos de saúde inserem cláusulas que re  ram ou res-
tringem direitos que são essenciais ao próprio objeto do contrato, que é a proteção da saúde do 
consumidor. Pela importância de tal caracterís  ca para o cerne temá  co desse ar  go cien  fi co, tal 
assunto será mais bem estudado no tópico que se segue.

2.1.1 Da anulabilidade das cláusulas abusivas

O Código de Defesa do Consumidor menciona exemplifi ca  vamente quais são os  pos de 
cláusulas contratuais nulas de pleno direito, rela  vas ao fornecimento de produtos e serviços e 
dentre os incisos do referido ar  go, destaca-se o IV nas avenças de planos de saúde conforme a 
seguir:

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais rela  vas ao 
fornecimento de produtos e serviços que:

[...]

IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem

o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompa  veis com a boa-fé ou 
a eqüidade;

[...]

Contudo, observa-se que o lastro que se tem em relação às decisões dos tribunais está deli-
neado neste ar  go e nos princípios elencados no art. 6º do mesmo diploma consumerista confor-
me abaixo:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

[...]

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coer-
ci  vos ou desleais, bem como contra prá  cas e cláusulas abusivas ou impostas no 
fornecimento de produtos e serviços;

V - a modifi cação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações

desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem 
excessivamente onerosas;

[...]

A natureza de um contrato de plano de saúde é proporcionar ao contratante o acesso aos 
meios e condições necessários a preservação de sua saúde. Nesse diapasão, qualquer cláusula ou 
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prá  ca que limite o acesso do segurado a esse direito, será considerada nula de pleno direito.

Corriqueiramente se percebe nesses contratos cláusulas atentatórias à dignidade da pessoa 
humana e aos princípios que regem as relações contratuais, que deixam o consumidor em exces-
siva onerosidade causando-lhe prejuízo material e moral conforme será analisado nos casos con-
cretos abordados no presente trabalho.

Ainda, vale ressaltar que entre as partes que integram um contrato de adesão de plano de 
saúde existe uma relação de consumo maleada nos moldes do art.2°ix e 3°/CDCx, portanto, o con-
tratante terá todos os privilégios da lei em relação a proteção ao consumidor, entre elas a inversão 
do ônus da prova e a prerroga  va de ter suas ações apreciadas em seu domicílio de acordo com o 
art. 6°,VIIIxi e 101,Ixii delineados, sucessivamente, no mesmo diploma consumerista.

O mesmo código ainda prevê em seu art. 14xiii, que a responsabilidade do fornecedor de 
serviços é obje  va, portanto, independentemente de culpa, assim, ele responderá por eventuais 
danos morais ou materiais causados aos consumidores ou a quem a eles equiparam-se.

2.2 Análise jurisprudencial

Jurisprudência é o entendimento por parte do poder judiciário de determinados assuntos 
confl itantes que foram levados à tutela jurisdicional do Estado, para que fossem julgados e resol-
vidos à luz do Direito.

Quando um órgão do Poder Judiciário soluciona uma lide, de acordo com o direito e seu po-
der discricionário, nasce um entendimento que será usado como fundamento para outros casos 
semelhantes que venham a surgir no futuro. Isso serve de norte para que outros órgãos, colegia-
dos ou singulares, tenham uma base para alicerçar suas decisões.

Como forma de demonstrar as constantes prá  cas abusivas come  das pelas operadoras de 
planos de saúde, violando os preceitos norma  vos outrora apresentados, serão expostos a seguir 
alguns julgados de tribunais superiores que decidiram pela nulidade de cláusulas contratuais con-
sideradas abusivas.

2.2.1 Do Sistema de Cotas

Uma das prá  cas mais comuns dos planos de saúde para garan  r a própria sobrevivência e 
um lucro maior é a adoção do sistema de cotas, que visa o controle de gastos por parte da empresa 
e o controle da quan  dade de procedimentos u  lizados pelo contratante.

Esse sistema não é um procedimento considerado ilegal até o momento em que não trans-
cende a esfera legalista e causa prejuízo a outrem. Nesse sen  do, é comum observarmos diversos 
li  gios no judiciário relacionados a esse  po de confl ito, conforme decisão que se segue:

ILEGALIDADE, CLAUSULA, CONTRATO DE SEGURO, PLANO DE SAUDE, IMPOSIÇÃO, 
LIMITE, TEMPO, INTERNAÇÃO, SEGURADO, HOSPITAL, EXCLUSÃO, REEMBOLSO, 
DESPESA, EXAME MEDICO, EXAME LABORATORIAL, CARACTERIZAÇÃO, CLAUSULA 
ABUSIVA, VIOLAÇÃO, CODIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.

PLANO DE SAÚDE. UNIMED. Limite de internação. Cláusula inválida. É inválida a 
cláusula do plano de saúde que limita o tempo de internação hospitalar e exclui os 
exames que nesse tempo se fi zeram necessários ao tratamento do paciente.

Recurso conhecido e providoxiv.
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Como visto no entendimento supracitado, as corporações de planos de saúde não podem 
limitar o tempo de internação nem a quan  dade de exames que se façam necessários, mesmo 
que haja cláusula contratual apontando tal arbitrariedade, pois o ato é uma verdadeira afronta à 
dignidade da pessoa humana e vai de encontro ao entendimento desse mesmo tribunal, que ex-
põe na sumula 302 que “É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a 
internação hospitalar do segurado.” E ainda acevera que a administradora do plano pode apenas 
limitar as doenças que serão cobertas, vedada qualquer outra limitação atentatória a dignidade 
da pessoa.

Percebe-se, assim, que a a  tude da operadora de planos de saúde em limitar

o acesso à saúde do contratante por meio de um sistema de cotas, defl agra uma parte abusi-
va da contratada ao estabelecer uma cláusula contrária à própria natureza do contrato, o que gera 
ao consumidor uma excessiva desvantagem e onerosidade, o que acaba por desequilibrar a rela-
ção contratual. Assim, por afrontar os princípios contratuais estudados e, ainda, nos termos dos 
já mencionados ar  gos 6º, e 51º do CDC, deve, a referida cláusula, ser anulada por abusividade.

2.2.2 Da Nega  va de Home Care

Outro problema que vem sendo demasiadamente levado ao conhecimento do judiciário é 
a nega  va de home care. Esse procedimento consiste em um direito subje  vo do segurado de ser 
tratado, ainda de forma excepcional, em sua casa, quando houver recomendação médica.

Entende a jurisprudência que, quando no contrato de serviço de plano de saúde houver co-
bertura de internação hospitalar e o segurado necessitar do serviço de home care, a operadora de 
plano de saúde deverá concedê-lo, haja vista essa internação ser entendida como desdobramento 
da contratação da cobertura hospitalar e o serviço se ainda mais barato que o oferecido pelo hos-
pital. Nesse sen  do, é o entendimento do Tribunal de Jus  ça do Distrito Federal e dos territórios 
delineado abaixo:

APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. CONSUMIDOR. OBRIGAÇÃO DE FAZER.
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. ADMINISTRADORA DE PLANO DE SAÚDE. 
REJEIÇÃO.PLANO DE SAÚDE. PAME. TRATAMENTO DOMICILIAR. NEGATIVA DE CO-
BERTURA À MODALIDADE HOME CARE. PREVISÃO CONTRATUAL DE FORNECIMEN-
TO APENAS EM AMBIENTE HOSPITALAR. ABUSIVIDADE RECONHECIDA. RESTRIÇÃO 
QUE PODE ABARCAR A DOENÇA, E NÃO O MODO DE TRATAMENTO. MEDIDA QUE 
INFRINGE A DIGNIDADE HUMANA E A BOA-FÉ. TERAPIA QUE, ALÉM DE MINORAR O 
SOFRIMENTO DO DOENTE, IMPLICA EM REDUÇÃO DE CUSTOS PARA A OPERADORA 
DO PLANO DE SAÚDE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.

1. O art. 7º, parágrafo único, do CDC, preceitua que, tendo a ofensa mais de um 
autor, todos responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos nas 
normas de consumo.

1.1. Em se tratando de plano de saúde, no qual há a operadora do plano de assis-
tência à saúde e a administradora - responsável em propor a contratação de plano 
cole  vo na condição de es  pulante ou que presta serviços para pessoas jurídicas 
contratantes de planos privados de assistência à saúde cole  vos, conforme o ar  go 
2º da Resolução Norma  va - RN Nº 196/2009 - ambas respondem solidariamente.

2. Ainda que esteada em cláusula contratual, é abusiva a recusa da operadora do 
plano de saúde em custear os gastos decorrentes de tratamento domiciliar, na me-
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dida em que nega a terapia necessária à melhora do estado clínico do doente.

3. Mesmo reconhecendo que os planos de saúde podem estabelecer quais doenças 
estão excluídas da cobertura securitária, não lhes é dado a escolha do tratamento, 
cuja defi nição cabe, exclusivamente, ao médico ou equipe profi ssional que assiste 
ao paciente.

4. Por conseguinte, restando incontroverso que a mazela que acomete a paciente-
-benefi ciário está abrangida pela cobertura do plano contratado, bem como que o 
próprio tratamento recomendado é oferecido em ambiente hospitalar, é abusiva a 
restrição desta terapêu  ca apenas naquele contexto, mediante internação.

4.1. In casu, trata-se de pessoa com idade avançada, 78 anos, com história de ELA 
(Esclerose Lateral Amiótrifi ca em estágio avançado), sem controle de tronco, Hiper-
tensão e DPOC (Doença Pulmonar Obstru  va Crônica).

5. Aludida restrição impõe desmesurado ônus à paciente que, podendo fazer o tra-
tamento em casa, teria que ser man  do em internação hospitalar, situação que vio-
lam os postulados da dignidade humana e da boa-fé, considerando, notadamente, 
sua idade e condições de saúde.

6. Ademais, no caso em exame, o fornecimento da terapia no domicílio redunda, 
inclusive, em redução de custos para a operadora do plano, que não terá de arcar 
com eventuais diárias hospitalares e demais insumos, de expressão manifestamente 
superiores ao tratamento domiciliar.

7. Recurso conhecido e desprovido. Sentença Man  daxv.

Corroborando com esse entendimento o STJ vem decidindo sobre o mesmo assunto, de for-
ma a reforçar o que já está concre  zado.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 1. SERVI-
ÇO DE HOME CARE PRESCRITO PELO MÉDICO DO BENEFICIÁRIO. RECUSA INDEVIDA 
À COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. 2. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA 
DE PLEITO NA INICIAL E DE CONDENAÇÃO. FALTA DE INTERESSE RECURSAL CONFI-
GURADA. 3. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. O serviço de Home Care (tratamento domiciliar) cons  tui desdobramento do tra-
tamento hospitalar contratualmente previsto, que não pode ser limitado pela ope-
radora do plano de saúde. Na dúvida, a interpretação das cláusulas dos contratos de 
adesão deve ser feita da forma mais favorável ao consumidor.

2. Indenização por danos morais não foi objeto de pleito inicial e tampouco houve 
condenação a esse respeito. Ausência de interesse recursal.

3. Agravo interno improvidoxvi.

Ainda segundo o entendimento do superior tribunal supracitado é passível de indenização 
por danos morais a nega  va injus  fi cada da cobertura desse serviço, conforme decisão que se 
segue:

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   590019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   590 28/02/2020   08:35:0128/02/2020   08:35:01



Direito | 591 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 1. SERVI-
ÇO DE HOME CARE PRESCRITO PELO MÉDICO DO BENEFICIÁRIO. RECUSA INDEVIDA 
À COBERTURA. DANO MORAL CONFIGURADO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSO-
NÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 2. MONTANTE INDENI-
ZATÓRIO. PLEITO DE REDUÇÃO. NÃO DEMONSTRADA A ABUSIVIDADE NO VALOR 
FIXADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO INTERNO DES-
PROVIDO. 1. A jurisprudência do STJ é itera  va no sen  do de confi gurar dano moral 
indenizável a recusa injus  fi cada pela operadora de plano de saúde à cobertura de 
despesas com serviço de internação domiciliar (home care) prescrito pelo médico 
ao benefi ciário.

2. “A intervenção desta egrégia Corte para alterar os valores fi xados pelas instâncias 
ordinárias a  tulo de reparação por danos morais somente se jus  fi ca nas hipóteses 
em que estes se mostrem ínfi mos ou exorbitantes, não sendo este o caso dos autos” 
(AgRg na Rcl n. 4.847/SE, Rel. Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, DJe 17/2/2011). 
No caso, o montante indenizatório de danos morais arbitrado na instância ordinária 
(R$ 10.000,00 - dez mil reais), em decorrência da recusa indevida ao fornecimento 
do serviço de home care prescrito pelo médico, revela-se adequado e proporcional. 
Por conseguinte, alterar esse valor atrai o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno desprovidoxvii.

Contudo é importante reforçar o entendimento de que se a operadora negar a cobertura 
mencionada anteriormente sem que haja uma boa fundamentação, deverá arcar, além do proce-
dimento em questão, com os danos morais sofridos por quem passou pela nega  va.

Assim, cons  tuindo o home care um desdobramento do atendimento hospitalar, exis  ndo 
a previsão do princípio da boa-fé dos contratos e a norma trazida pelo art. 47/CDC que diz que 
“as cláusulas contratual serão interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor”, qualquer 
disposição que limite essa extensão do tratamento do paciente será considerada cláusula abusiva.

2.2.3 Da restrição de Procedimentos e Técnicas a Serem U  lizadas no Tratamento de En-
fermidade

É comum o médico receitar um medicamento, procedimento, técnica ou qualquer outro 
meio de garan  r a saúde de seu paciente e, quando o segurado solicita a cobertura por parte do 
plano de saúde, este restringe o receitado, alegando que há outros meios alterna  vos para resol-
ver o problema.

Entretanto, quem tem o entendimento para dizer qual o melhor procedimento a ser u  liza-
do pelo seu paciente é o médico, afastando a competência do plano de usurpar a função de quem 
se qualifi cou durante anos para a  ngir esse grau de conhecimento.

É vasta a jurisprudência dos tribunais em relação ao entendimento mencionado anterior-
mente, sendo que a maioria os recursos que chegam à úl  ma instância são desprovidos e a deci-
são man  da. Nesse sen  do, segue a sentença:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. PLANO DE SAÚDE. RE-
CUSA INDEVIDA. APLICAÇÃO DO CDC. CLÁUSULA ABUSIVA. HONORÁRIOS ADVOCA-
TÍCIOS. REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSI-
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BILIDADE. SÚMULA. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A simples indicação dos disposi  vos legais, sem que o tema tenha sido examina-
do pelo Tribunal de origem, obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de 
preques  onamento, incidindo a Súmula n. 211/STJ.

2. “É nula a cláusula contratual que exclua da cobertura órteses, próteses e materiais 
diretamente ligados ao procedimento cirúrgico a que se submete o consumidor” 
(REsp 1364775/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
20/06/2013, DJe 28/06/2013).

3. “Embora a Lei 9.656/98 não retroaja aos contratos celebrados antes de sua vigên-
cia, é possível aferir a abusividade de suas cláusulas à luz do Código de Defesa do 
Consumidor, ainda que tenham sido fi rmados antes mesmo de seu advento” (AgRg 
no REsp 1.260.121/SP, Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 6/12/2012).

4. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem incursão 
no contexto fá  co-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.

5. Somente em hipóteses excepcionais, quando o valor dos honorários advoca  cios 
arbitrado na origem se distancia dos parâmetros da razoabilidade e da proporciona-
lidade, a jurisprudência desta Corte permite sua revisão em sede de recurso espe-
cial, o que não se observa no caso dos autos.

6. Agravo interno a que se nega provimentoxviii.

A seguir está um pequeno trecho das informações adicionais do mesmo acórdão, extraídas 
do inteiro teor, delineando o que as operadoras podem ou não delimitar em relação à cobertura 
dos tratamentos citados anteriormente: “[...] a operadora do plano de saúde pode delimitar as 
doenças passíveis de cobertura, mas não pode restringir os procedimentos e as técnicas a serem 
u  lizadas no tratamento da enfermidade [...]”xix.

Por conseguinte, se o tratamento de uma doença é coberto pelo plano e o médico afi rmar 
que certo procedimento é o melhor para o seu paciente, é vedado ao plano de saúde restringir 
qualquer procedimento ou técnica a ser u  lizado para garan  r o melhor serviço ao segurado.

Ao limitar a concessão daquilo que foi pactuado u  lizando do argumento de que existem 
outras alterna  vas, a operadora de plano de saúde está agindo em desconforme com a natureza e 
a essência do contrato, além da fl agrante má-fé e excessiva onerosidade ao consumidor, devendo, 
assim, ser considerada nula por abusividade.

3 METODOS

O presente trabalho cien  fi co foi construído por meio de pesquisa bibliográfi ca e documen-
tal, onde foram explorados códigos, doutrina de escritores brasileiros, jurisprudência de tribunais 
e a própria cons  tuição federal, que é a norma que fundamenta todas as leis do país.

O método u  lizado foi o dedu  vo, pois remete a uma leitura analí  ca do caso concreto, ou 
seja, analisa o caso concreto e o remete às normas legais que regulam o exercício do direito em 
questão.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

O segurado de plano de saúde que se sen  r lesado pela operadora, por prá  ca considerada 
abusiva de pleno direito, deverá procurar a tutela jurisdicional do Estado, para que este faça valer 
o direito daquele, por meio do poder dever do qual é inves  do.

Mesmo que haja previsão contratual expressa, impondo a restrição de um direito, pela segu-
radora de plano de saúde, esta não poderá submeter seu consumidor a uma situação de excessiva 
onerosidade, que coloque em risco a dignidade e o direito à saúde de seu cliente.

A lei a doutrina e a jurisprudência, na maioria das vezes, favorecem ao consumido nas rela-
ções confl itantes, o que gera uma situação de alívio para quem u  liza esse  po de serviço.

5 CONCLUSÃO

É repudiante o que se descobre tomando conhecimento das diversas ações atentatórias à 
dignidade da pessoa humana pra  cadas pelas operadoras de planos de saúde. Destarte, é acalen-
tador ter a certeza de que existem normas que garantem que essas arbitrariedades sejam sanadas 
a rigor do Direito.

Quando surge um confl ito entre as partes em questão, é comum que a desavença chegue ao 
conhecimento do poder judiciário e este, tendo o poder e dever de solucionar a lide, u  lizando-se 
das ferramentas necessárias para se alcançar o exercício do direito, obriga-se a agir imparcialmen-
te com o intuito de solver corretamente o desacordo.

Por meio do Poder Judiciário, os confl itos são analisados e as decisões são u  lizadas como 
base para outros casos futuros, e quando um tribunal julga diversos casos sobre um mesmo as-
sunto, as sucessivas decisões acabam se transformando em súmulas, que são entendimentos dos 
tribunais, acerca de um determinado assunto, que pode ou não vincular o judiciário e toda a ad-
ministração pública.

Esses entendimentos surgem da jurisprudência do próprio tribunal, que é objeto de fun-
damentação deste ar  go. Sob uma análise jurisprudencial, percebe-se que os tribunais vêm de-
cidindo a favor dos usuários de planos de saúde nos casos enfa  zados no capítulo II do presente 
trabalho, pois entendem por serem abusivas uma cláusula que não observe o princípio da digni-
dade da pessoa humana e que desrespeite os princípios e normas básicas que regem a relação de 
consumo.

No primeiro caso, o Superior Tribunal de Jus  ça entende que o plano não pode limitar o 
tempo de internação do paciente nem a quan  dade de exames que se façam necessários ao tra-
tamento da enfermidade e mostra-se abusiva a cláusula contratual que estabeleçam tais limites.

A nega  va de home care, apresentada no segundo caso, é outra geradora de confl itos no 
judiciário, que entende que esse serviço é uma extensão da internação hospitalar, portanto, não 
há de se falar em nega  va, tendo em vista que o paciente só necessitaria do serviço em casos ex-
cepcionais solicitados pelo médico assistente.

Também muito comum nos tribunais é a restrição de Procedimentos e Técnicas a Serem 
U  lizadas no Tratamento de Enfermidades, mostrando-se outro impasse que assoreia o poder 
judiciário. Abordado em uma análise jurisprudencial no terceiro caso citado neste trabalho, é claro 
perceber o entendimento do STJ quando declara que “É nula a cláusula contratual que exclua da 
cobertura órteses, próteses e materiais diretamente ligados ao procedimento cirúrgico a que se 
submete o consumidor”.
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Ainda no mesmo caso, em um trecho extraído do inteiro teor do acórdão, o superior tribunal 
supracitado assevera que “[...] a operadora do plano de saúde pode delimitar as doenças passíveis 
de cobertura, mas não pode restringir os procedimentos e as técnicas a serem u  lizadas no tra-
tamento da enfermidade [...]”. Por conseguinte, qualquer cláusula contratual ou qualquer prá  ca 
que enseje uma afronta a esse entendimento será considerada abusiva.

Base de todo esse paralelo apresentado na problemá  ca deste trabalho surge das avenças 
assinadas pelas partes durante a adesão do serviço. Baseando- se nesse contrato, o as operadoras 
de planos de saúde se sentem no direito de negar muitos procedimentos que não esteja albergado 
pelo acordo fi rmado inicialmente. Contudo, o Estado surge como apassivador do confl ito e u  liza-
-se das normas e da análise do caso concreto para resolver o inconveniente.

Logo, sempre que um segurado se sen  r lesado em seu direito, deverá procurar o acolhi-
mento do Estado Juiz e pedir para que ele exerça sua jurisdição para garan  r a ordem e o exercício 
regular de seu direito.
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i  Art. 1º A República Federa  va do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, cons  tui-se em Estado Democrá  co de Direito e tem como fundamentos: III - a dignidade da pessoa hu-
mana;

ii  Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem dis  nção de qualquer natureza, garan  ndo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade, nos termos seguintes: X - são invioláveis a in  midade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;

iii Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a 
outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.

iv  Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fi ca obrigado a repará- lo. Parágrafo 
único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especifi cados em lei, ou 
quando a a  vidade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direi-
tos de outrem.
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v  GONÇALVES, Carlos Alberto. Direito civil brasileiro: contratos e atos unilaterais. p. 47 11ª. ed. São Paulo: Saraiva 
2014, v.3.

vi  Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os 
princípios de probidade e boa-fé.

vii  AGUIAR JUNIOR, s/d apud GONÇALVES, Carlos Alberto. Direito civil brasileiro: contratos e atos unilaterais. p.55 
11ª. ed. São Paulo: Saraiva 2014, v.3.

viii COSTA, s/d apud GONÇALVES, Carlos Alberto. Direito civil brasileiro: contratos e atos unilaterais. p. 57 11ª. ed. São 
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 ix Art. 2° Consumidor é toda pessoa  sica ou jurídica que adquire ou u  liza produto ou serviço como des  natário 
fi nal. Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a cole  vidade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja 
intervindo nas relações de consumo.

x Art. 3° Fornecedor é toda pessoa  sica ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os en-
tes despersonalizados, que desenvolvem a  vidade de produção, montagem, criação, construção, transformação, 
importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

 § 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.
 § 2° Serviço é qualquer a  vidade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de na-

tureza bancária, fi nanceira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.
xi Art. 6º São direitos básicos do consumidor: [...]
 VIII – a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo 

civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossufi ciente, segundo as regras 
ordinárias de experiências.

 [...]
xii Art. 101. Na ação de responsabilidade civil do fornecedor de produtos e serviços, sem prejuízo do disposto nos 

Capítulos I e II deste  tulo, serão observadas as seguintes normas: I - a ação pode ser proposta no domicílio do 
autor; [...]

xiii Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos 
causados aos consumidores por defeitos rela  vos à prestação dos serviços, bem como por informações insufi -
cientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

 § 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em 
consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

 I - o modo de seu fornecimento;
 II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
 III - a época em que foi fornecido.
 § 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas.
 § 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:
 I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
 II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
 § 4° A responsabilidade pessoal dos profi ssionais liberais será apurada mediante a verifi cação de culpa.
xiv STJ (REsp 434.699/RS, Rel. Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, QUARTA TURMA, julgado em 10/09/2002, DJ 
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to: 02/08/2017, Publicado no DJE: 08/08/2017. Pág.: 547/560)
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20/06/2017, DJe 26/06/2017)
xvii STJ - (AgInt no AREsp 1059299/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

13/06/2017, DJe 22/06/2017)
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DO DIREITO DE ESCOLHA DO MAIOR DE SETENTA 
ANOS AO REGIME DE BENS
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anos, 3 METODOLOGIA; 4 ANÁLISE DOS RESULTADOS: 4.1 O regime de sepa-
ração obrigatória para o septuagenário, 4.2 Ofensa aos Princípios da dignidade 
da pessoa humana, da liberdade e da isonomia; 5 CONCLUSÃO; REFERÊNCIAS.

RESUMO

O presente trabalho foi realizado a par  r de uma análise crí  ca trazida do ar  go 1.641, inciso II do 
Código Civil, que impõe aos nubentes com idade maior que 70 anos o regime da separação obrigatória 
de bens. Em decorrência do longo e moroso processo de elaboração que o Código Civil passou, para 
iniciar sua vigência, este incorporou disposi  vos que não condizem com a realidade social existente, 
como a obrigatoriedade do regime legal para os septuagenário. Sabe-se que as relações econômicas 
entre cônjuges ou companheiros são reguladas pelo ins  tuto do regime de bens, o qual se submete 
a normas disciplinadoras de seus efeitos. Ocorre que, em regra, a lei dispõe que os nubentes podem 
escolher qual será, dentre os existentes, o adotado para reger o seu patrimônio. Baseia-se a lei, para 
isso, em princípios como autonomia da vontade, variabilidade e mutabilidade. Entretanto, nota-se que 
o Código Civil adotou uma medida contrária não só aos princípios supramencionados, mas a outros 
direitos fundamentais como o da dignidade da pessoa humana, o da liberdade e o da igualdade, ao 
trazer em seu bojo a imposição do regime de separação de bens para os maiores de 70 anos. Portanto, 
o Código Civil, no ar  go 1.641, inciso II, pode ser considerado incons  tucional por macular princípios 
basilares do ordenamento jurídico brasileiro, além de considerar imediatamente o maior de 70 anos 
incapaz de optar pelo regime que considera o melhor para reger seu patrimônio.

Palavras-chave: Regime de bens. Dignidade da pessoa humana. Autonomia da vontade. Separação 
obrigatória de bens. Maiores de 70 anos.

1 INTRODUÇÃO

A legislação brasileira asseverou, por muito tempo, que o casamento entre maiores de 60 
anos deveria ser realizado com o regime de separação obrigatória de bens. Essa imposição legal 
permanece no tempo tendo sido tratada no Código Civil de 1916 e depois no de 2002.

A Cons  tuição Federal de 1988 igualou homens e mulheres e, assim, revogou a diferencia-
ção de idades que havia no CC de 1916, o qual determinava que os nubentes com idade maior que 
60 anos, no caso dos homens, e 50 anos, no caso das mulheres, se casariam no regime de separa-
ção obrigatória de bens.

Já o Código Civil de 2002, ainda trouxe em seu bojo o ar  go 1641, inciso II, mesmo quando 
alvo de diversas crí  cas. Só em 2010, com um projeto da deputada Solange Amaral (DEM-RJ), hou-

1 *Acadêmica do 7º semestre do Curso de Direito do Centro Universitário Christus. Integrante do Programa de Ini-
ciação à Docência - monitoria (PID), referente ao biênio 2016/2017, vinculada à disciplina de Direito de Família.

2 **Graduado em Direito pela Universidade Federal do Ceará (UFC). Especialista em Direito Processual Civil pela 
UFC. Mestre em Direito Cons  tucional pela Universidade de Fortaleza (UNIFOR). Defensor Público de 2º grau do 
Estado do Ceará. Professor do Curso de Direito do Centro Universitário Christus - UNICHRISTUS.
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ve a alteração no que diz respeito à idade dos consortes, que passou para 70 anos, com a Lei nº 
12.344, de 09 de dezembro de 2010.

Sucede que mesmo a evolução social tendo obrigado o legislador a excluir esse disposi  vo, 
este ainda preferiu efetuar apenas ajustes, pois enquanto em 1916 a sociedade era eminentemen-
te patriarcal, cheia de preconceitos e dis  nções entre classes, poderia haver razão das regras so-
ciais da época para tal previsão. Daí o legislador ter se pautado para jus  fi car restrições a nubentes 
idosos.

No entanto, o legislador do Código Civil de 2002, já no século XXI, onde ocorreram inúmeras 
mudanças sociais, avanços tecnológicos e medicinais, mesmo vivenciando este contexto, decidiu 
por manter este disposi  vo, adequando-o somente à igualdade em direitos entre homens e mu-
lheres, de acordo com a Cons  tuição Federal de 1988.

Considera-se que esse preceito viola direitos dos maiores de 70 anos, além de esquecer o 
principal signifi cado do casamento que é a comunhão plena de vida e considerar que todos, a par-
 r dessa, não possuem discernimento necessário para escolher seu próprio regime.

Dessa forma, e com o intuito de analisar esse disposi  vo legal, ques  ona-se no presente ar  -
go o sen  do de manter essa obrigatoriedade, principalmente, quando se trata de uma clara inter-
venção estatal, haja vista se tratar de um tema demasiadamente importante para toda a sociedade

2 REFERECIAL TEÓRICO

2.1 O regime de bens no Código Civil de 2002

No Brasil, até antes da proclamação da República, a única forma existente de casamento era 
o religioso. O casamento civil, considerado como um ato jurídico negocial solene, público e com-
plexo1, do qual surgem diversos efeitos jurídicos, só veio com a Cons  tuição de 1891 e o conceito 
de família foi consagrado em todas as outras a par  r de então.2

Atualmente, a formação de um ambiente familiar se dá não só pelo casamento, pois com a 
evolução da sociedade, as famílias se modifi cam. Uma decorrência então seria a atribuição, elen-
cada no art. 1.565 do Código Civil, da “condição de consortes, companheiros e responsáveis pelos 
encargos da família”.

Ademais, ocorre a imposição de direitos e deveres para ambos os cônjuges, como fi delidade 
recíproca, vida em comum no domicílio conjugal e mútua assistência, conforme prevê o art. 1.566, 
do mesmo diploma legal.

Por fi m, tem-se o início da vigência de um regime de bens, que destaca o cunho patrimonial 
existente nesse ins  tuto, pois a comunhão de vida que se inicia com o matrimônio, a  nge não só 
a seara pessoal dos envolvidos, mas também a patrimonial.3 Tal efeito será tema primordial para 
discussões a respeito do direito de escolha pelos consortes maiores de 70 anos ao regime de bens, 
objeto do presente estudo.

Regime de bens, segundo Carlos Roberto Gonçalves, é: “o conjunto de regras que disciplina 
as relações econômicas dos cônjuges, quer entre si, quer no tocante a terceiros, durante o casa-
mento”.4 Em outras palavras, pode dizer-se que são as regras que regulamentam o patrimônio de 
um casal, durante a convivência matrimonial.

O atual CC trouxe em seu bojo quatro espécies, que são regidas por três princípios funda-
mentais: liberdade de escolha, variabilidade e mutabilidade. São elas: a comunhão parcial (que 
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foi man  da, disposta nos arts. 1658 a 1666), a comunhão universal (do art. 1667 ao 1671), a se-
paração de bens, também na forma legal e convencional (arts. 1687 e 1688) e a par  cipação fi nal 
nos aquestos (1672 a 1686).

O primeiro princípio supracitado está previsto no art. 1.639, no qual diz: “é lícito aos nu-
bentes, antes de celebrado o casamento, es  pular, quanto aos seus bens, o que lhes aprouver”. 
Segundo os autores Pablo Stolze e Rodolfo Pamplona Filho “os nubentes podem, de acordo com a 
sua autonomia privada e liberdade de opção, escolher o regime que bem lhes aprouver.” Portanto, 
tal princípio se funda na autonomia privada das partes, necessitando, por se tratar de um negócio 
jurídico formal, de um acordo prévio para que possa exercer-se tal direito, e este é o ins  tuto cha-
mado pacto antenupcial.

É válido frisar que, embora o princípio em estudo seja tão signifi ca  vo, o que ocorre é a não 
informação da sociedade acerca do tema pelos órgãos competentes, ocasionando, dessa forma, a 
não escolha do regime que melhor se compa  biliza com o casal.

Em relação a isso, Paulo Lôbo ressalta que:

Se não houver pacto antenupcial, presume-se que os nubentes optaram pelo regi-
me legal suple  vo da comunhão parcial. Na realidade da vida, ante a inexperiência 
da grande maioria dos casais jovens, despreocupados com o des  no do patrimônio 
familiar que será adquirido no futuro, predomina o regime legal subsidiário.5

O segundo princípio basilar dá oportunidade ao casal de criar um regime híbrido, u  lizando-
-se os que existem, modifi cando-os ou combinando-os. É importante salientar que nesses casos, 
os noivos não podem inventar cláusulas que maculem preceitos de ordem pública. Sobre o assun-
to, aduzem Cris  ano Chaves e Nelson Rosenvald:

Diante dessa possibilidade, infere-se que a variedade de regimes permite aos noivos 
a escolha de um dos regimes previstos em lei ou a criação de novos  pos, decor-
rendo da combinação dos regimes existentes ou mesmo fruto da absoluta criação 
deles. Exemplifi cando, é possível imaginar um regime de bens em que a comunhão 
seja de 70% para um cônjuge e 30% para o outro.6

Assim, não há no ordenamento atual um único regime que possa ser adotado, mas sim uma 
variedade de espécies que permitem aos consortes optar por qualquer um deles e até mesmo 
criar (ou pensar) em uma outra modalidade (art. 1.655, CC).

O úl  mo princípio, o da mutabilidade, é uma inovação trazida pelo Diploma Civil atual. No 
Código anterior não exis  a a possibilidade de modifi cação do regime adotado. Porém, foi imple-
mentado o art. 1.639, que permite alterações, desde que, de acordo com seu §2º, “mediante 
autorização judicial em pedido mo  vado de ambos os cônjuges, apurada a procedência das razões 
invocadas e ressalvados os direitos de terceiros”.

Após análise a respeito do regime de bens, tendo sido mencionado o tema autonomia priva-
da das partes, passa-se a um estudo mais específi co sobre este assunto.

2.1.1 A autonomia privada e os regimes de bens

Conforme dito anteriormente, o regime de bens regulamenta o patrimônio dos consortes, 
seja ele adquirido antes ou na constância do casamento.
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Ocorre que, para exercer o direito de escolha de um regime é necessário, conforme precei-
tua o art. 1.653 do CC, a elaboração de um pacto antenupcial. Stolze e Pamplona Filho, baseados 
no disposi  vo legal defi nem tal negócio como sendo jurídico e solene, condicionado ao casamen-
to, pelo qual os envolvidos vão escolher o regime de bens que lhes aprouver, de acordo com o 
princípio da autonomia privada.7

Em relação a isso, Silvio de Salvo Venosa explica que:

[...] se os nubentes desejarem assumir o regime de comunhão parcial, não necessi-
tarão de pacto. Se outra modalidade de regime de comunhão for sua escolha, preci-
sarão es  pulá-la por meio de escritura pública. Desse modo, embora seja faculta  va 
a escolha do regime, os cônjuges necessariamente devem recorrer ao pacto se não 
desejarem a comunhão parcial.8

Questão que ora se apresenta é que se os nubentes podem escolher o regime que mais lhes 
é adequado, porque para tal exercício é imposta a celebração de um negócio jurídico necessaria-
mente formal e solene? Tais indagações serão respondidas posteriormente.

Segundo Cris  ano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald, o que acontece é uma mera proje-
ção da autonomia privada. Não havendo um pacto antenupcial efetuado pelas partes ou caso este 
seja considerado inválido, aplica-se o regime da comunhão parcial.9

Portanto, o que realmente ocorre é uma intervenção estatal suple  va.10 Os consortes podem, 
no momento da habilitação para o casamento, escolher o regime que consideram ser o melhor 
para ambos, mas se isso não ocorrer, o Estado escolhe por eles, impondo o da comunhão parcial.

Dessa maneira, o autor Mairan Gonçalves Maia Júnior explica que:

[...] iden  fi car cons  tucionalmente a família como a base da sociedade brasileira 
signifi ca reconhecê-la como de interesse público, pois a base é o sustentáculo, o 
elemento de maior importância e indispensável à estruturação, organização e de-
senvolvimento da sociedade, justamente por ser o seu fundamento e alicerce.11

Entende-se melhor o que o autor acima menciona, quando o legislador cons  tucional ca-
racteriza a família como base da sociedade (art. 226 da Cons  tuição Federal), assumindo assim o 
interesse público que há nesse ins  tuto. Ainda explica o autor que o estado social intervém em 
setores da vida privada como sendo uma maneira de proteger as pessoas, o que não ocorre no 
estado liberal, que exalta a liberdade acima de tudo.12

Todavia, a lei é clara quando dispõe que é lícito aos nubentes es  pular o que desejarem em 
relação aos seus bens, embora isso não ocorra da maneira adequada. Outrossim, o art. 1.513 do 
Diploma Civil corrobora com tal entendimento trazendo que “É defeso a qualquer pessoa, de direi-
to público ou privado, interferir na comunhão de vida ins  tuída pela família.”.

Posto isto, verifi ca-se que ao mesmo tempo em que a lei privilegia a autonomia da vontade, 
esse preceito básico não é u  lizado pois o Estado colocou a família em um status no qual necessita, 
para a própria proteção dos indivíduos, da sua intervenção.

2.1.2 O fundamento do regime de separação legal para os maiores de 70 anos

Conforme já delineado anteriormente, o regime de bens no atual ordenamento jurídico é 
pautado no princípio da liberdade, embora este não seja absoluto. Também o CC vigente es  pu-
lou, como uma exceção a tal preceito, em seu art. 1.641, um rol taxa  vo de aplicação do regime 
de separação obrigatória. Aplica-se, então, para aqueles que contraírem matrimônio com inobser-
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vância das causas suspensivas, para as pessoas maiores de 70 anos (hipótese objeto do presente 
estudo) e para todos que dependerem de suprimento judicial para casar.

Nesse ponto, ques  ona-se o porquê do legislador infracons  tucional impor a separação 
obrigatória para tais pessoas. Seria um resquício do viés patrimonial do regime de bens do código 
an  go? Será respondida, essa indagação, posteriormente.

Anteriormente, o casamento era  do como um contrato social e tão somente isso. O Estado, 
conforme Maria Berenice Dias,  nha solenizado o matrimônio como uma associação e o regula-
mentava de maneira exaus  va. Em nenhum momento, ressaltava-se a comunhão de vida existente 
nesse ins  tuto. Atualmente, sabe-se que isso não mais ocorre, o que não explica, então, a manu-
tenção de tal prerroga  va.13

Com a Cons  tuição houve uma preponderância da isonomia, equiparando o homem e a mu-
lher, o que pôs fi m à dis  nção de gênero existente no preceito supramencionado.

Também demonstrando a importância máxima da igualdade, em 1º de outubro de 2003 foi 
promulgado o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741), conferindo-lhes proteção e igualdade integral. O 
que demonstra mais uma vez a falta de coerência no ar  go 1.641, II, do CC.

Ressalta-se que basta um só dos nubentes a  ngir tal idade, até a data da celebração do 
casamento, para que o ar  go seja posto em prá  ca.14

A es  pulação do que se entende como uma espécie de pena tem, a priori, caráter prote  vo. 
Espera-se preservar essas pessoas, de celebração de casamentos com importância exclusiva no 
patrimônio.

Nesse sen  do, a lei parte da ideia de que uma pessoa com mais de setenta anos tem, por 
causa da idade, uma diminuição no discernimento do indivíduo, deixando-o susce  vel de ser 
ludibriado, o que nem sempre é verdade.

A propósito, Pablo Stolze e Pamplona Filho asseveram que:

Com 60 anos (como era o limite original do disposi  vo), 70 anos (na atual redação) 
ou mais idade ainda, a pessoa pode presidir a República. Pode integrar a Câmara de 
Deputados. O Senado Federal. Poderia, ainda, no limite etário original de 60 anos, 
compor a mais alta Corte brasileira, na condição de ministro! E não poderia escolher 
livremente o seu regime de bens?15

Também explica Mairan Gonçalves que, embora o legislador tenha  do uma boa intenção, 
o disposi  vo é discriminatório, pois o critério idade é u  lizado para restringir o exercício da 
autonomia privada dessas pessoas, e assim, sua capacidade para agir.16

Já Maria Berenice Dias esclarece que a imposição do regime de separação de bens aos maio-
res de 70 anos (ar  go 1641, II, CC), objeto do presente estudo, é incons  tucional por afrontar o 
princípio da liberdade, o qual já foi visto anteriormente (subtópico 2.1.1).17

Portanto, é ilógico presumir, de maneira absoluta, a incapacidade advinda da senilidade. 
Considerar que os maiores de 70 anos, só por terem a  ngido tal idade, não são capazes de gerenciar 
o seu patrimônio, afronta os direitos e garan  as fundamentais trazidas na Carta

Magna e também vai contra a dignidade desses indivíduos. Trata-se de uma indevida e injus-
 fi cada interdição compulsória parcial para fi ns nupciais.18
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA

A pesquisa realizada no presente trabalho pode ser classifi cada como descri  va e explica  va, 
com uma abordagem direta e objetos bibliográfi cos, pois a intenção do trabalho é explicar o por-
quê da norma con  da no ar  go 1.641, inciso II do CC ser incons  tucional.

Em relação a metodologia, foi executada pesquisa bibliográfi ca e documental, por meio da 
leitura das principais obras que falam à respeito do Direito de Família, além de dados do IBGE e do 
Ministério da Saúde.

Ressalta-se que houve a tenta  va de uma pesquisa de campo nos cartórios de registros civis 
de Fortaleza, para obtenção de dados como a quan  dade de casamento realizados por pessoas 
maiores de 70 anos e como se dá a informação sobre o assunto dentro dos cartórios. Todavia, não 
obstante as inúmeras vezes que se buscou respostas, por falta de treinamento dos funcionários e 
até mesmo por desconfi ança destes, não foi possível tal coleta de dados.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

4.1 O regime de bens de separação para o idoso

Segundo o Ministério da Saúde, o Brasil deixou de ser um “país de jovens” e o envelheci-
mento tornou-se questão fundamental para as polí  cas públicas. Os brasileiros com mais de 60 
anos, em 2003, representavam 8,6% da população e em 2025, esta proporção chegará a 14% (32 
milhões de idosos).19

O envelhecimento em si da população é um fenômeno que vem crescendo muito. Conforme o 
Ins  tuto Brasileiro de Geografi a e Esta  s  cas (IBGE), a expecta  va de vida ao nascer dos brasileiros, 
também conhecida como esperança de vida ao nascer, no ano de 2000 era de 69,83 anos. Já atual-
mente, no ano de 2017, é de 75,99. E ainda, es  ma-se que no ano de 2030, essa expecta  va seja de 
78,64 anos. O que demonstra, visivelmente, que a população brasileira está envelhecendo.20

Entende-se que vários fatores poderiam ser citados como uma infl uência na expecta  va 
de vida da população, como saneamento, alimentação e educação. Pode-se inferir com os dados 
acima que, com maior da expecta  va de vida dos brasileiros, a chamada terceira idade, hoje, 
são pessoas consideravelmente mais a  vas do que em décadas passadas, principalmente mais 
conscientes do seu papel social.

O Estatuto do Idoso explica, em seu ar  go 1º, que são considerados como idosos as pessoas 
com idade igual ou maior que sessenta anos e os direitos delas serão regulados por meio dele.

Além disso, o próprio legislador anunciou, no ar  go 2º, que:

O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou 
por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua 
saúde  sica e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, 
em condições de liberdade e dignidade.

Com o preceito exposto acima, parece que o Estatuto, em essência, derrogou as retrógradas 
prescrições do CC/2002, no que é per  nente à escolha do regime de bens. Tal percepção é 
reforçada pelo disposto no ar  go 8º do mesmo Diploma, que traz: “O envelhecimento é um direito 
personalíssimo e a sua proteção um direito social, nos termos desta Lei e da legislação vigente.”
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Ocorre que a razão de ser da lei, par  cularmente em comparação com o ar  go 3º, caput, do 
Estatuto do Idoso, nos revela que a pessoa com 60 anos ou mais há de ser tratada com a dignidade 
humana preconizada pelo art. 5º da Carta Magna. E, nessa esteira, a sua opção pelo regime de 
bens há de ser respeitada.

Nesse diapasão, entende-se que o legislador, ao editar o CC, em pleno século XXI, cometeu 
alguns equívocos, em relação ao tratamento das pessoas idosas. Primeiro por ainda considerar o 
casamento como um negócio de ordem patrimonial e segundo por, aparentemente, supor a inca-
pacidade de eleição das pessoas maiores de 70 anos.

Portanto, tratar os maiores de 70 anos como se incapazes fossem, além de ainda considerar 
o casamento como algo puramente patrimonial, a um só tempo afronta os atuais princípios rege-
dores do Direito de Família, como também malferem a dignidade do indivíduo.

4.2 Ofensa aos princípios da dignidade da pessoa humana, da liberdade e da isonomia

Conforme dito alhures, o atual CC estabeleceu a separação de bens obrigatório para, ini-
cialmente os maiores de 60 anos, depois para os de 70. Entretanto se entende tal preceito como 
incons  tucional, por afrontar princípios consagrados na Cons  tuição Federal como o da dignidade 
da pessoa humana, da liberdade e da isonomia, consoante será tratado nesse tópico.

O primeiro princípio citado acima, trazido no art. 1º, inciso III, da atual CRFB, é considerado 
como basilar, do qual decorrem todos os outros. Em relação a isso, Maria Berenice Dias afi rma que 
ele é: “o mais universal de todos os princípios. É um macroprincípio do qual se irradiam todos os 
demais”.21

É, portanto, garan  ndo todos os outros princípios que se assegura o cumprimento de uma 
vida digna, posto que este seria o fundamento mais importante e os outros irradiam dele.

Carlos Roberto Gonçalves explica que a evolução da ciência, juntamente com a globalização 
e os movimentos sociais e polí  cos do passado, modifi caram a estrutura familiar e os ordenamen-
tos jurídicos. Se antes aquela era pautada no patriarcalismo, hoje passou a ser sustentada pela 
ideia de respeito à dignidade das pessoas.22

Além disso, Paulo Lôbo explica que a CRFB elegeu a família como base da sociedade, expan-
diu a proteção do Estado a ela e os interesses das pessoas, que fazem parte do mesmo ambiente 
familiar, passaram a receber preferência em relação aos interesses patrimoniais.23

Em relação à dignidade da pessoa humana, Luís Roberto Barroso afi rma que existem três 
conteúdos essenciais na dignidade que são: valor intrínseco, autonomia e valor social da pessoa 
humana. O primeiro seria a posição especial que o ser humano possui em relação aos outros seres. 
O segundo seria o poder do homem de tomar decisões em relação a sua própria vida e formar sua 
iden  dade. E, por fi m, o terceiro conteúdo, que seriam a sua representação e importância para a 
sociedade.24

Dessa maneira, percebe-se que a norma em estudo, macula a autonomia que é própria da 
dignidade de todas as pessoas, sendo incons  tucional por causa dessa não observância dos valo-
res consagrados na Cons  tuição.

Seguindo essa linha de argumentação, ques  ona-se: será mesmo que uma pessoa com to-
das as suas faculdades mentais não saberia se desviar de um matrimônio com mero interesse 
econômico, só por ter mais de 70 anos?
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No ordenamento brasileiro, como fora tratado no tópico 2.1.1, a escolha do regime é livre. 
O próprio CC corrobora com isso em seu art. 1.640, parágrafo único, que aduz que os nubentes 
podem, no processo de habilitação, escolher por qualquer dos regimes existentes.

Dessa forma, os disposi  vos acima citados demonstram que o princípio da liberdade norteia 
todas as nuances do casamento, assegurando também o direito de divórcio.

Outra indicação do princípio da liberdade na legislação é a possibilidade de alteração do re-
gime de bens na vigência do casamento, previsto no art. 1.639, § 2º do Código Civil. Portanto, está 
evidenciado que a liberdade domina a situação patrimonial no casamento. Volta-se a ques  onar 
nesse ponto, que se em relação aos nubentes que já a  ngiram a idade núbil e não necessitam de 
suprimento algum, o princípio da liberdade é aplicado, sendo outorgado a livre escolha do regime, 
por que mo  vo é diferente com os maiores de 70 anos?

Observa-se que quando se tratar dos casos específi cos mencionados no ar. 1.641, não há o 
atendimento ao princípio da autonomia de vontade, pois, alegando proteção, há uma preocupa-
ção maior com os bens que cada um dos cônjuges possuem, do que com o direito de escolha de 
cada um.

Entende-se aqui que o legislador encontrou respaldo em concepções an  gas, tendo em vista 
que o projeto do CC/2002 durou um longo período de 29 anos, desde o seu anteprojeto elaborado 
em 1969, até sua entrada em vigor no dia 11 de janeiro de 2003.25 Entretanto, reitera-se que não 
se considera um mo  vo plausível, o exclusivo fato de se impor um regime obrigatório por causa da 
pessoa possuir idade biológica superior aos setenta anos.

Reafi rma-se ser preconceituosa a regra prevista pelo legislador brasileiro e se chega à con-
clusão de que a restrição imposta é incons  tucional perante o atual sistema jurídico, que, como 
explicado anteriormente, tutela a dignidade da pessoa humana.

Além disso, a CF, no caput do seu ar  go 5º, cer  fi cou que todas as pessoas são iguais diante 
da lei. Por isso, explicam Cris  ano Chaves e Nelson Rosenvald que a lei cons  tucional não iguala o 
homem e a mulher de maneira  sica ou psicológica, mas, na verdade, está proibindo o tratamento 
jurídico diferenciado entre pessoas que estão na mesma situação.26

Em relação ao Direito de Família, a consagração desse princípio implicou na re  rada do ca-
ráter autoritário da prevalência do homem em relação à mulher, eliminando, dessa forma, a su-
bordinação até então presente no grupo familiar. Encadeou também a proteção à união estável e 
à igualdade entre os todos os fi lhos.27

Como pode, à vista disso, em pleno século XXI, o legislador infracons  tucional querer obrigar 
os maiores de 70 anos a se casarem com o regime de obrigação legal? Não seria uma pessoa dessa 
idade, tão capaz quanto uma de 30 ou 50 anos?

Observa-se que o Estado, simplesmente, decidiu discriminar essas pessoas, diferenciando-as 
no tratamento jurídico em relação às demais. Consiste então, em uma ní  da violação ao princípio 
da igualdade.

O que deveria ser feito era uma análise caso a caso, para verifi car a ap  dão de cada um para 
escolher seu regime de bens e se casar. Quando constatado que ele é capaz de realizar tais atos da 
vida civil, não resta mo  vo algum para a intervenção desmedida do Estado.

Sobre isso, explica o autor Rolf Madaleno que:

A idade não importa em automá  ca inabilidade da pessoa para o livre-exercício dos 
atos da vida civil, especialmente quando o avanço da medicina de prevenção e os 
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cuidados no saneamento de base têm sido medidas simples e efi cazes para o au-
mento da sobrevida das pessoas, fazendo com que a velhice chegue num tempo 
mais distante. A pessoa menos jovem precisa ter assegurado o seu espaço público e 
privado, sendo permanentemente integrada no contexto sociofamiliar, com a ime-
diata eliminação de todas as formas preconceituosas.28

Não há como simplesmente aceitar que a idade sirva de parâmetro para restringir qualquer 
indivíduo, mesmo com o fundamento de proteção patrimonial. Assim, considera-se que o inciso 
II do ar  go 1.641 do Código Civil é incons  tucional, por se tratar de uma discriminação que viola 
os princípios aqui tratados, além de ser uma intervenção realizada pelo Estado que considera a 
capacidade dos septuagenários limitada.

5 CONCLUSÃO

Ter uma comunhão plena de vida com alguém é um direito de todos os adultos com idade 
apta ao casamento, e, portanto, não é diferente para idosos com mais de 70 anos. Em relação a 
estes o Diploma Civil estabelece que é obrigatório o regime de separação de bens no casamento, 
jus  fi cando que essa foi a forma encontrada para evitar que eles sejam ví  mas de pessoas mal 
intencionadas.

Ocorre que a senilidade, por si só, não é causa de incapacidade, é apenas uma fase da vida. O 
septuagenário é presumidamente capaz, até que se prove o contrário e para isso há a devida prova 
técnica em procedimento judicial. Apenas com a sentença que ateste uma incapacidade, a pessoa 
deve ser considerada inapta para as escolhas dos atos da vida civil.

Considera-se que tal preceito norma  vo não possui caráter prote  vo e sim um cunho discri-
minatório. Todas as jus  fi ca  vas rela  vas ao caso não são razoáveis, pois consideram o maior de 
70 anos incapaz, sem ao menos ter sido realizada a devida ação para averiguar. E, se não é assim 
considerado por um devido processo, pode livremente fazer escolhas, inclusive eleger o regime de 
bens que melhor lhe cabe.

Portanto, não é razoável a jus  fi ca  va de que esse disposi  vo foi a forma encontrada para 
salvaguardar o patrimônio das pessoas maiores de 70 anos.

Dessa maneira vê-se que não é plausível considerar de logo incapaz um maior de 70 anos, 
quando não se tem um processo de interdição para isso e também porque atualmente tal idade 
não é causa de despres  gio ou inu  lidade.

Salienta-se ainda que a aplicação da norma do art. 1.641, inciso II, do Código Civil de 2002, 
ocasiona o desrespeito a vários princípios cons  tucionais, como o da dignidade da pessoa huma-
na, o da liberdade e o da isonomia.

Então, o melhor seria a revogação por completo desse disposi  vo, permi  ndo o maior de 70 
anos casar com o regime de bens que melhor lhe aprouver, ou seja, de sua livre escolha uma vez 
que a idade não pode ser considerada instrumento automá  co de incapacidade e o Estado não 
deveria intervir desmedidamente na seara privada dos indivíduos.
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Ilcar Nogueira Gondim1

Gerardo Clésio Maia Arruda2

RESUMO

Este presente ar  go vem como obje  vo falar sobre o contexto histórico, os resultados e as suas ade-
quações com os direitos fundamentais que estão previstos na Cons  tuição, como a dignidade da 
pessoa humana. Como pode ser feito o cadastramento das famílias no Bolsa Família, como pode ser 
muito benéfi co para as crianças, tem como adequação a parte da saúde, o controle das vacinações em 
recém-nascidos e crianças, e a importância de ser benéfico tanto no âmbito da educação como social. 
Esse projeto se desenvolveu a par  r da própria historia dessa prá  ca, bem como de algumas bases 
teóricas do governo Lula. A visão geral do projeto engloba prós e contras, pois é um bom projeto, que, 
se fosse introduzido na sociedade corretamente, seria muito mais benéfi co para ela. Apresentaremos 
modo como poderia ser feito, tendo em vista uma maior agregação de resultados, como mudanças 
mais abrangentes. Ao fi nalizar, iremos mostrar a importância desse importante projeto, mesmo que 
tendo ponto englobando dois pontos de vistas.

Palavras chaves: Cons  tuição. Direitos Fundamentais. Direitos Sociais. Educação. Desenvolvimento.

1 INTRODUÇÃO

A dignidade da pessoa humana e os direitos fundamentais, presentes na CF são a base do 
Bolsa Família. Na CF, há efi cácia desse direito, há muitas opiniões contrárias ao benefi cio. Entre-
tanto nesse programa, até o momento, só o catalizador do direito já está previsto.

A acomodação de algumas famílias deve ser mais fi scalizadas, pois já é previsto que vai ser 
cancelado, suspenso ou bloqueado se o benefício es  ver sendo usado indevidamente.

Nesse presente ar  go, buscamos trazer uma forma de mostrar como esse projeto é benéfi co 
para muitas famílias, como uma renda a mais, que, mesmo sendo pouca, ajuda nas compras do dia 
a dia. Essa situação pode ser atestada na lei numero nº 10,836:

2 O Programa Bolsa Família foi ins  tuído pelo Governo Federal, pela Lei nº 10.836, de 9 de janeiro 
de 2004, regulamentado pelo Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 2004, alterado pelo Decreto 
nº 6.157 de 16 de julho de 2007. – Procuradoria da uniãoi.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Contexto, Melhorias E Transformações

Em 2004, com Lula na Presidência, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome passara a administrar o Bolsa Família, que reuniu todos os programas sociais anteriores, 
alcançando uma parcela maior da população brasileira, como ferramenta para a distribuição de 

1 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Christus (Unicrhistus). Email: ilcargondim@gmail.com
2 Professor Universitário no Centro Universitário Crhristus (Unichristus) e Doutorando em Sociologia pela Universi-

dade Federal do Ceará (2003). Email: clesioarruda@yahoo.com.br
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renda. Esse programa foi utilizado pelo ex- presidente Lula e sua sucessora Dilma com o intuito de 
ajudar as famílias carentes. Tem como obje  vo  rá-las de extrema pobreza.

Mesmo que o valor desse projeto não seja o que deveria ser, mesmo, assim, de alguma 
maneira, ajuda. Há muitas famílias em que o pai é ausente, a mãe passa o dia trabalhando para 
sustentar sozinha a família. No entanto na maioria das vezes, o pilar do núcleo familiar é o pai, 
e há núcleos em que o pai agride a mulher e, até mesmo, faz uso indevido do Bolsa Família em 
benefício próprio. Existem mães que têm vários fi lhos, a fi m de se benefi ciar mais desse projeto, 
entretanto o benefício só pode ocorrer enquanto é criança e até se formar no Ensino médio.

Todos esses resultados alcançados pelo Bolsa Família foram acompanhados de perto pela Caixa. Res-
ponsável pelo pagamento às famílias via cartão bancário, o banco garante que a renda chegue 
aos benefi ciários, sem interferências. “O programa possibilita uma ajuda a mais a família que o pai 
ou mãe esteja desempregados. Nos estados nas cidades do interior, têm muitas famílias que real-
mente precisam. Também ajuda a reduzir a mortalidade infan  l, a qualidade de vida ajuda a reduzir 
como mostra no trecho: A redução da mortalidade infan  l é um indicador síntese da melhoria de 
qualidade de vida da população”, destaca Helmut. De 2008 a 2011, a redução do défi cit de estatura aos 
cinco anos de idade foi de 51,4% – baixa estatura é um indicador de desnutrição crônica associada 
ao comprome  mento intelectual das crianças.ii

As pessoas que recebem o Bolsa Família tem, proporcionalmente, um grande aumento em 
seu poder de compra. Mesmo não podendo comprar produtos supérfl uos e pagar pelo uso do que 
é essencial à subsistência, só como comidas não perecíveis e como pagamento de luz aguas res-
pec  vamente.

Muitas dessas pessoas vivem em lugares muito pobres, e esses produtos, em geral, não são 
adquiridos em grandes supermercados, mas em pequenas vendas e pequenos comércios locais.

2.2 Fundamentação com os Direitos Fundamentais e Sociais

Os direitos sociais, como dimensão dos direitos fundamentais do homem, são prestações 
posi  vas proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas em normas cons  tucio-
nais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, estão previstos que possuem 
aplicação imediata. Sobre essa situação o autor George Marmelstein explicita.

a) Possuem aplicação imediata por força do ar  go 5° 1§ da cons  tuição de 88, e, 
portanto, não precisam de regulamentação por serem efe  vas pois são diretamente 
vinculantes e plenamente exigíveis;

b) São cláusulas pétreas, por força do ar  go 60,4§§. Inc. IV, da CF de 88, e por isso, 
não podem ser abolidas nem mesmo por meio de emenda cons  tucional;

c) Possuem hierarquia cons  tucional, de modo determinada a lei dificultar ou impe-
dir, de modo desproporcional, a efe  vação de um direito fundamental,

essa lei poderá ter sua aplicação afastada por incons  tucionalidade.iii

Como se pode observar o princípio fundamental, da dignidade pessoa humana é a base axio-
lógica. Esses direitos têm e devem ser reconhecidos pelo estado, já que estão prevista na CF, 
havendo respeito pela vida, integridade da pessoa humana, psíquica, moral e outros. São con-
dições mínimas para sua integridade e contudo representam segurança social, por serem verda-
deiros remédios jurídicos, que estão previstos no art. 5° e seus incisos e nos direitos individuais 

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   608019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   608 28/02/2020   08:35:0428/02/2020   08:35:04



Direito | 609 

cole  vos: à vida, à igualdade, à segurança, à privacidade, dentro outros.

Esses direitos que estão previstos na CF e são garan  as fundamentais são usados pelos go-
vernantes para fazer propostas ou, então, projetos para benefi ciar a todos. Mesmo que não saia 
do papel, como muitas vezes acontece.

3 METODOS

Para realização do presente ar  go, foi u  lizada somente pesquisas bibliográfi cas: livros, ar-
 gos científi cos e monografi a.

4 RESULTADOS E DISCUSSAO

Para obter o Bolsa Família, é necessário que seja atualizado o seu cadastro na prefeitura; haja 
frequência mínima de 85% da carga horária escolar mensal de crianças e adolescentes de 6 a 15 
anos; e ocorra a assistência ao pré-natal e ao recém-nascido, bem como a vacinação de crianças 
menores de sete anos.

A renda varia de acordo com o número de crianças na família, e para que o auxílio seja re-
cebido, é vital que essas ações sejam compridas. Isso serve justamente para que as crianças sejam 
incen  vadas a frequentar a escola e também ser vacinadas, pois é um incen  vo ao controle de 
doenças. “Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Cons  tuição”.iv

Existem muitas crianças que estão na ociosidade, mesmo que o nível de escolaridade tenha 
aumentado. Ainda existem crianças que não estão na escola, que ajudam os pais, ou, então, são 
pais, meninas que engravidam cedo e que também, de alguma forma, vão ser dependentes do 
Bolsa Família. Sobre essa questão, revela

No governo Lula, além do crescimento econômico e da geração de emprego, a renda dos indivíduos 
mais pobres foi elevada em função do PBF, o que incidiu na diminuição da pobreza que registrou 
uma queda do número de indivíduos pobres de 36%, em 2003, para 21%, em 2010 (CORGOSINHO 
et al, 2013). Isto é, mesmo havendo efeitos nega  vos o PBF trouxe mudanças concretas para uma 
parcela da sociedade brasileira e essa, por sua vez, atribuiu tal fato indiscu  velmente ao ex-pre-
sidente Lulav

A sociedade brasileira precisa ainda aprimorar seus conhecimentos, mesmo que tenha mui-
tas opiniões contrárias ao programa, que ajudou muitas famílias. O preconceito é grande contra as 
famílias, mas o programa vai ajudar a  rar as crianças do trabalho infan  l e do crime, trazendo-as 
para a escola.

Ainda que existam as famílias acomodadas, é necessário uma regulamentação maior, para 
que não usem esse benéfi co indevidamente ou não acomodem e devolvam ao estado sendo um 
trabalhador que pague seus impostos.

Essas mudanças vão ajudar não só os pobres, mas o próprio governo, a criança que poderia 
entrar no crime não vai entrar e poderá ajudar a devolver em trabalho, pagando seus impostos e 
aumentando mais mão de obra ao país, mesmo que a taxa de desemprego seja muito grande. ,a 
esse respeito, dez que:

Mesmo que o programa não tenha os resultados planejados, mas ajudaram muitas 
famílias em 12 anos de existência  rou mais de 36 milhões da pobreza extrema. 

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   609019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   609 28/02/2020   08:35:0428/02/2020   08:35:04



610 | Direito

Atualmente, nenhuma das 13,9 milhões de famílias atendidas pelo programa no 
País vive abaixo dessa linha, defi nida pelas Nações Unidas como a de renda inferior 
a R$ 77 por mês por pessoa da família.vi

Assim, com um gasto anual de apenas 0,5% do Produto Interno Bruto (PIB), o programa 
benefi cia aproximadamente um em cada quatro brasileiros, ou seja, 50 milhões de pessoas. 
Desde 2003, cerca de 3,1 milhões de famílias já deixaram voluntariamente o programa.vii

Muitos pais de família que conseguem emprego, deixam o programa. Para que outras famí-
lias também possam usufruir de benefi cio.

Esse programa é um dos pilares do pais, muito importante para as famílias brasileiras, 
pois o desemprego esta cada vez maior, e ele ajuda as famílias que estejam sofrendo algum  po de 
falta de alimento em casa , possam ter alguma fonte de sustento. Haja esta ser seja uma proteção 
social. Previsto no ar  go:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incen  vada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualifi cação para o trabalho.viii

Atualmente (2017), esta sendo repassado para cada membro da família seguinte forma:ix O va-
lor benefício médio é de R$ 178,44 e varia de acordo com o número de membros da família, a idade 
de cada um e a renda declarada ao Cadastro Único para Programas Sociais do governo federal.

No começo do ano (2017), teve o repasse para mais de 13,6 milhões de famílias, e o governo 
instaura um novo projeto Criança Feliz, que tem o obje  vo de proporcionar o avanço completo, 
tendo em vista uma geração que acabe com essa fase de sempre estar na pobreza. Os benefi ci-
ários que já passaram dessa fase tem uma profi ssão.x Permi  rá dar atenção especial à primeira 
infância. A inicia  va reunirá ações em áreas como saúde, educação e cultura, com foco em crianças 
de até 3 anos benefi ciárias do Bolsa Família e as de até 6 anos que recebem o Benefício de Presta-
ção Con  nuada (BPC).

5 CONCLUSÃO

A cada momento, a dignidade da pessoa humana vai ganhando novas perspec  vas, o pro-
grama é importante em vários âmbitos, como social, educacional e saúde. Par  ndo do pressuposto 
de que a realidade não alcança a forma original dos direitos fundamentais, a realidade pede mu-
danças, para que projetos que consigam melhorar o Bolsa Família e as famílias acomodadas, de 
alguma forma, devolvam ao estado essa ajuda.

Se essa criança que faz uso dele conseguir uma boa formação profi ssional o estado só tem 
a ganhar com isso. Entretanto, é importante quer ter a melhoria da educação para que isso 
possa acontecer. Poderia ter também parcerias com empresas, que não pagam impostos, ajudar 
no primeiro emprego do benefi ciário.

Mesmo havendo opiniões contrárias ao programa, os dados e a pesquisa são claros. Há 
muitos resultados posi  vos. Tirando as crianças do crime e do trabalho infan  l e trazendo de volta 
para a escola. Portanto tem que haver mudanças, para que não façam o uso indevido dos recursos 
desse programa. O próprio governo tem sua forma de fi scalização.

O §3° no art. 5° demonstra que tem como haver a formatação para mudanças nos direitos 
fundamentais. Também ajuda a melhorar o projeto para ter maior valor benéfi co e ajudar mais e 
mais famílias.
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Por fi m, é fato que, apesar dos percalços sofridos pelo programa Bolça Família, é notável sua 
importância no contexto familiar das pessoas de baixa renda, uma vez que promove a dignidade 
da pessoa humana no contexto da sociedade brasileira.
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RESUMO

Pretende-se, neste ar  go, fazer uma análise do caso Damião Ximenes, pessoa com defi ciência que 
veio a óbito em um hospital psiquiátrico localizado em Sobral/CE, sob a ó  ca transcons  tucional. 
Essa visão diz respeito ao entrelaçamento entre diversas ordens jurídicas para resolver problemas, 
principalmente ligados a direitos humanos e limitação do poder. O referido caso chegou à Corte Inte-
ramericana de Direitos Humanos (Corte IDH) e o Brasil foi sentenciado como culpado, e esta sentença 
teve efeitos dentro da ordem interna que propiciaram certa resolução do problema. Neste ar  go, 
foram analisados os efeitos da submissão dessa violação dos direitos de uma pessoa com defi ciência 
à Corte, pois esse processamento teve um trâmite que durou alguns anos, e ,ao fi nal, não foi total-
mente cumprido o que foi proferido em sentença.Viu-se, por meio da ó  ca transcons  tucional, que 
esses confl itos de direitos humanos são de essencial importância para um aprendizado entre ordens 
jurídicas , pois esses direitos são construídos principalmente diante do dissenso.Usou-se basicamente 
a pesquisa bibliográfi ca no desenvolvimento do presente trabalho.

Palavras-chave: Direitos humanos. Transcons  tucionalismo. Damião Ximenes. Corte Interamericana 
de Direitos Humanos.

1 INTRODUÇÃO

O presente ar  go analisa o caso Damião Ximenes Lopes, que foi um homem morto em um 
hospital psiquiátrico de maneira duvidosa, e seus familiares inconformados foram à busca de uma 
resolução por meio de um Tribunal Internacional, por não ter  do uma resposta célere pelo meio 
interno.

Esse caso é visto sob a ó  ca do transcons  tucionalismo, que é uma teoria do autor Marcelo 
Neves que aborda os entrelaçamentos entre ordens jurídicas dis  ntas para tratar de problemas 
que ultrapassem as fronteiras dos Estados, normalmente, são problemas de direitos humanos e 
limitação do poder.

1 *Graduando do Curso de Direito do Centro Universitário Christus (Unichristus), 5o semestre, monitor de Direito 
Cons  tucional e par  cipante do grupo de estudos Islã, Direitos Humanos e Transcons  tucionalismo (UFC). E-mail: 
euderego@outlook.com.

2 **Mestre em Direito pela Universidade Federal do Ceará (2016). Graduado em Direito pelo Centro Universitário 
7 de Setembro (2013). Professor de graduação no Curso de Direito do Centro Universitário Christus (Unichristus). 
Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Teoria da Cons  tuição, Direito Cons  tucional, Teorias da De-
mocracia, Teoria do Estado e Filosofi a Polí  ca. E- mail: yrallyps@gmail.com.
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Para poder-se entender o trâmite do referido julgado, fala-se da estrutura do Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos, pois foi a en  dade procurada pelos familiares para ter uma 
resposta mais célere e mais justa para o caso. Esse sistema, tem na sua estrutura a Convenção 
Americana de Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH).

Buscou-se, primeiramente, como obje  vo geral, analisar a sentença da Corte IDH e como 
específi cos os refl exos de alguns pontos da decisão no território brasileiro. No referido trabalho, 
analisou-se a decisão da Corte e o seu refl exo no território nacional, se esse acontecimento 
que precisou de uma visão fora do Brasil repercu  u, de maneira posi  va, para a celeridade na re-
solução do confl ito e a construção de uma nova abordagem (transcons  tucional) para os direitos 
humanos diante do confronto com outra ordem jurídica.

A principal problemá  ca do trabalho relacionou-se com o modo de recepção pelo Brasil 
da interferência internacional e seu contribuição no âmbito interno.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Transcons  tucionalismo

Neste ponto, será exposta uma breve explicação a respeito do transcons  tucionalismo. Ne-
ves aborda, em seu livro, aspectos do transcons  tucionalismo principalmente relacionado aos 
direitos humanos e limitação do poder.1 Esse termo é usado no sen  do de um entrelaçamento, 
em dissensos e não em consensos2. Melhor dizendo, uma ordem infl uencia a outra tendo em vista 
confl itos (dissensos) e não uma concordância em tudo que é posto (consensos). Esse entrela-
çamento é entre diversas ordens jurídicas tendo em vista confl itos de essência cons  tucional. 
Ele fala em entrevista ao Consultor Jurídico (ConJur):

Em poucas palavras, o transcons  tucionalismo é o entrelaçamento de ordens jurídicas diversas, 
tanto estatais como transnacionais, internacionais e supranacionais, em torno dos mesmos proble-
mas de natureza cons  tucional. Ou seja, problemas de direitos fundamentais e limitação de poder 
que são discu  dos ao mesmo tempo por tribunais de ordens diversas.3

Em seu livro, aponta a diferença entre cons  tuições transversais e transcons  tucionalismo. 
Nas cons  tuições transversais, haveria o acoplamento entre direito e polí  ca com a construção 
de racionalidade transversal4 mediante o aprendizado recíproco; já no transcons  tucionalismo, 
o problema consiste em delinear as formas de relação entre ordens jurídicas diversas, u  lizando 
vários programas e critérios.5

O cons  tucionalismo restrito aos Estados não é sufi ciente para encarar os problemas de 
direitos humanos que ultrapassam as fronteiras dos Estados, por isso a necessidade da abertura 
ao diálogo transcons  tucional, conforme Neves:

Com o tempo, o incremento das relações transterritoriais com implicações norma  vas fundamentais 
levou à necessidade de abertura do transcons  tucionalismo para além do Estado. Os problemas 
dos direitos fundamentais ou dos direitos humanos ultrapassaram fronteiras, de tal maneira que o 
direito cons  tucional estatal passou a ser uma ins  tuição limitada para enfrentar esses problemas.6

O transcons  tucionalismo envolve várias ordens, mas não somente jurídicas. O diálogo 
transcons  tucional envolve várias esferas.
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O transcons  tucionalismo aponta para o fato de que surgem cada vez mais questões que poderão 
envolver instâncias estatais, internacionais, supranacionais e transnacionais (arbitrais), assim como 
ins  tuições jurídicas locais na  vas, na busca da solução de problemas  picamente cons  tucionais.7

Dessa forma, entende-se transcons  tucionalismo (sem adentrar aos conceitos específi cos 
usados por Marcelo Neves) como problemas relacionados a direitos humanos e limitação do po-
der que, por sua importância no mundo atual, ultrapassam as fronteiras de qualquer Estado, tribu-
nal, localidade para melhor discu  r esses problemas em que se faz necessário o aprendizado 
recíproco, ou seja, as duas ordens (dois pensamentos) que se colocam em confl ito tendem a pro-
piciar uma discussão que pode o  mizar cada um sua visão relacionada a esses problemas e podem 
ter a possibilidade da formação de racionalidades transversais quando se põem em contato. Essas 
racionalidades servem como “pontes de transição” para melhor abarcar essa discussão tão impor-
tante, essas pontes servem para que esses sistemas tenham ligação entre si.

Por fi m, a teoria obje  va a proposição da abertura ao diálogo entre as mais diversas ordens, 
o que já acontece de forma parcial em várias situações, com aprendizado recíproco e sem a impo-
sição de uma ordem sobre a outra.

2.1.1 Transcons  tucionalismo entre ordem internacional e ordem estatal

Quando se fala em transcons  tucionalismo entre ordem internacional e nacional, também 
considera-se que não é uma relação ver  cal, nem uma imposição de uma ordem sobre a outra, 
mas sim um entrelaçamento de ordens de  po diferente.

A decisão dos tribunais internacionais não pode se impor unilateralmente, pois tem que ha-
ver um respeito às decisões internacionais no que diz respeito a uma interferência constru  va para 
formação de uma racionalidade que aumente a noção e a efe  vação de direitos humanos, direitos 
fundamentais e limitação do poder. Muitos Estados, na sociedade mundial hodierna, difi cultam a 
ideia de aprendizado e respeito com base na soberania absoluta e há difi culdade em traçar pers-
pec  vas que os Estados deixem a soberania em nome de problemas que ultrapassam suas fron-
teiras. Não se trata de considerar o direito internacional em detrimento de direito cons  tucional 
interno, mas, ao contrário, um crescimento recíproco, pois são visões diferentes relacionados ao 
mesmo problema.8

Relacionado a isso pode-se citar o ar  go 53 da Convenção Européia de Direitos Humanos:

Nenhuma das disposições da presente Convenção será interpretada no sen  do de limitar ou preju-
dicar os direitos do homem e as liberdades fundamentais que  verem sido reconhecidos de acordo 
com as leis de qualquer Alta Parte Contratante ou de qualquer outra Convenção em que aquela 
seja parte.9

A necessidade de diálogo é recíproco, porque não só a ordem estatal pode equivocar-se, mas 
também a internacional e há aprendizado quando ambas se infl uenciam e se confrontam, pois, 
na maioria da vezes, confi guram-se casos transcons  tucionais diante de situações confl ituosas.10

Tem-se notado um caso de transcons  tucionalismo entre ordem internacional e ordem es-
tatal nas decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos em que a ordem estatal revê 
suas decisões com base na jurisprudência e nas decisões da Corte11, um caso bem par  cular será 
analisado neste ar  go.
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2.2 O Sistema Interamericano de Direitos Humanos

A Organização dos Estados Americanos (OEA) decorreu de várias conferências, e sua origem 
remonta à Primeira Conferencia Internacional Americana que aconteceu em Washington, D.C., de 
1889 a 1890, com o intuito de propor meios para resolução de controvérsias que poderiam surgir 
entre os Estados Americanos rela  vas ao comércio, aos meios de comunicação entre os países, 
visando também incen  var relações comerciais. 12 Essa conferência resultou a criação da União In-
ternacional das Repúblicas Americanas e fi rmou as bases do que seria o Sistema Interamericano.13

Os Estados Americanos, ao longo do século XX,  veram várias reuniões, muitas delas com a 
adoção de alguma medida importante, como a Conferência Interamericana para Manutenção da 
Paz e Segurança no Con  nente que foi realizada no Brasil e adotou o Tratado Interamericano de 
Assistência Recíproca.14

A Organização dos Estados Americanos foi formalmente fundada em 1948 com a assinatura 
da Carta da OEA, em Bogotá, Colômbia; o sistema interamericano de direitos humanos (SIDH) ini-
ciou-se também durante essa conferência com a adoção da Declaração Americana dos Direitos e 
Deveres do Homem (1948).

Como mecanismo de defesa dos direitos humanos, foi criada a Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos (CIDH) em 195915 que ganhou atribuições e procedimentos em 1969 com o 
Pacto de San José da Costa Rica. Essa Conferência adotou a Convenção Americana de Direitos Hu-
manos (CADH), que já havia tempo que vinha sendo preparada pela CIDH. A convenção entrou em 
vigor em 1978 e propiciou uma melhoria na efe  vidade da Comissão para estabelecer uma Corte 
Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH). 16

Dispõe o ar  go primeiro da convenção que os estados se comprometem a respeitar os direi-
tos e liberdades nela reconhecidos e a garan  r seu exercício a toda pessoa que esteja sujeita a sua 
jurisdição, sem discriminação de qualquer natureza.17

A Comissão analisa se os países que fazem parte da Convenção (o Brasil ra  fi cou em 1992) 
estão cumprindo os direitos dispostos nela, atuando como um fi scal das a  vidades dos Esta-
dos, recebendo no  fi cações de indivíduos, fazendo recomendações aos governos.18 Ela é uma 
verdadeira guardiã do cumprimento das disposições da Convenção.19 Já a Corte tem capacidade 
contenciosa, e também é necessário que os países tenham reconhecido essa capacidade median-
te declaração específi ca. 20 Suas decisões são de cumprimento obrigatório pelo Estado, porém o 
Estado tem de se dispor a cumprir, já que, por mais que seja obrigatória, ele pode se recusar a 
cumprir ou mesmo deixar de ser signatário.

Lembra-se também que as sentenças proferidas na Corte não precisam ser homologadas no 
âmbito interno, pois são sentenças internacionais, e não estrangeiras.21

2.3 O Caso Damião Ximenes: breve relato

Damião Ximenes era um morador de Sobral/CE que, desde pequeno, apresentou problemas 
de ordem mental.22 Sua mãe, D. Alber  na, e sua Irmã, D. Irene, desde cedo,preocuparam-se com 
ele, devido a esses problemas. Quando ele chegou à determinada idade, os sintomas pioraram e, 
depois de varias tenta  vas de tratamento, elas o levaram a uma clinica psiquiátrica, Casa de Re-
pouso Guararapes. Essa clinica apresentava, segundo sua mãe, condições insalubres, porém, por 
falta de opção,  veram que recorrer a essa clinica, pois, em Sobral, não havia com muitos lugares 
para tratamento.23
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Certo dia, quando D.Alber  na foi visitar o fi lho, foi impedida de entrar, porém, usando da 
força, conseguiu e achou o fi lho todo sujo, ensanguentado, parecia ter sido espancado, estava 
em péssimas condições 24. Após isso, ela, já chegando em casa, recebeu um telefonema da clínica, 
avisando que seu fi lho havia falecido. Segundo o médico, a morte teria sido natural. 25 A par  r 
desse momento, seus familiares, inconformados, foram buscar apoio da jus  ça, pois acreditavam 
que Damião  nha sido assassinado.

A família, sem celeridade da jus  ça local e sem pra  cante nenhuma resposta, recorreram a 
um órgão internacional de defesa dos direitos humanos, Sistema Interamericana de Direitos Hu-
manos (SIDH).

2.4 Processamento do caso perante a Corte Interamericana

Sabe-se que um dos critérios para um par  cular recorrer ao Sistema Interamericano de Di-
reitos Humanos (SIDH) é o esgotamento das vias internas26, além de outros requisitos dispostos 
no art. 46,§1o, da Convenção. Porém, também há o entendimento de que, quando não há res-
posta ou demora na prestação jurisdicional interna, pode-se recorrer à Comissão Interamericana, 
ou seja, se houver falha no sistema interno, poderá ocorrer a intermediação desse sistema inter-
nacional.27

A irmã do falecido apresentou o caso perante a Comissão que deu vários prazos para 
defesa por parte do Estado brasileiro. E, após certo trâmite, foi solicitado ao Estado o cumprimen-
to de recomendações 28 que incluíam: a inves  gação dos responsáveis pela morte de Damião, 
a reparação de danos à família e a adoção de medidas para impedir que ocorressem casos se-
melhantes no futuro.29 Contudo, o Brasil não cumpriu com as recomendações e, dessa forma, 
a Comissão submeteu o caso à jurisdição da Corte Interamericana.30

Assim, em novembro de 2005, depois de várias provas e depoimentos, a corte proferiu sen-
tença sobre exceção preliminar alegada pelo Estado, em que resolvia a questão do não esgota-
mento das vias internas e em relação à con  nuação de audiência pública que estava aconte-
cendo na época. 31 Em 2006, foi proferida a sentença que, por unanimidade, reconhecia a 
responsabilidade internacional parcial do Brasil pela violação dos direitos à vida, à integridade 
física da ví  ma.32 Além de dispor sobre a obrigação de indenizar a família de Damião e con  nuar a 
desenvolver programas de capacitação dos profi ssionais da saúde em relação ao atendimento de 
todas as pessoas com defi ciência mental.

2.5 Análise do caso sob a ó  ca do transcons  tucionalismo

Depois de termos vistos alguns conceitos relacionados ao transcons  tucionalismo e ao de-
senvolver do caso, podemos fazer uma análise sob a “ó  ca transcons  tucional”. Primeiramente, 
vamos pressupor que não se trata de uma assimetria.

Nesse sen  do, Marcelo Neves dispõe em seu livro a respeito das assimetrias presentes no 
transcons  tucionalismo. Essas assimetrias derivam da dimensão nega  va do transcons  tuciona-
lismo, as relações são bloqueadoras e destru  vas entre elas. 33 Isso pode acontecer quando uma 
ordem é muito forte e, por isso, mostra-se bloqueadora de outras infl uências, fechando-se 
para o diálogo.34 Pode ocorrer também a imposição sobre uma ordem jurídica mais frágil no ce-
nário internacional, por exemplo.

Neves reforça isso dizendo que países fortes na constelação internacional tendem a recorrer 
à soberania para não respeitar as decisões, ou seja, a soberania é usada como escudo para não 
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cumprir os direitos humanos. Porém, quando se tratam de Estados mais frágeis, outras ordens 
recorrem aos direitos humanos para fazê-los cumprir as decisões e os ditames do direito interna-
cional.35

Dessa forma, não se trata de uma mera imposição de uma decisão da Corte com a simples 
aceitação por parte do Estado ou de uma recusa do país para cumprir uma decisão com base na 
autonomia absoluta. Trata-se de um julgado que teve consequências posi  vas para o Estado 
como a capacitação de profi ssionais da saúde, conforme consta na sentença da Corte de 2006, a 
aprovação da Lei 10.216/

2001 36, que já tramitava a mais de 10 anos no Congresso Nacional. Essa lei é chamada 
de “Lei de Reforma Psiquiátrica” e dispõe a respeito da proteção das pessoas portadoras de doen-
ças mentais e outras garan  as.

Houve medidas no âmbito local também, a saber:

Algumas dessas medidas foram adotadas pelo Município de Sobral, a saber: foi 
cons  tuída uma comissão para inves  gar a responsabilidade da Casa de Repouso 
Guararapes em relação com a morte do senhor Damião Ximenes Lopes; foi imple-
mentada a Rede de Atenção Integral à Saúde Mental de Sobral; foi assinado no ano 
2000 um convênio entre o Programa Saúde na Família e a Equipe de Saúde Mental 
do Município de Sobral; e foram criados uma Unidade de Internação Psiquiátrica 
no Hospital Dr. Estevão da Ponte do Município de Sobral; um Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS) especializado no tratamento de pessoas portadoras de psicose 
e neurose; um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) especializado no tratamento 
de pessoas dependentes de álcool e outras substâncias psicotrópicas; o Serviço Re-
sidencial Terapêu  co; e uma unidade ambulatorial de psiquiatria regionalizada no 
Centro de Especialidades Médicas e equipes do Programa Saúde na Família.37 [...]

Nesse mesmo sen  do, a CIDH reconheceu que a efi caz aplicação dessas e de outras medidas 
adotadas no âmbito local e no nacional possibilitaria um melhoramento no atendimento de saúde. 
38 Além de, em voto separado, o Juiz Cançado Trindade reconhecer que houve entre as partes um 
espírito constru  vo, uma cooperação entre elas, o que possibilitou uma prestação jurisdicional 
razoavelmente efe  va. 39

Nota-se que, por mais que o país não tenha cumprido tudo que foi determinado na sentença 
da Corte (isso pode ser observado na supervisão de cumprimento de sentença) ,40 houve um avan-
ço constru  vo no intuito de melhorar a saúde mental no país.

Tendo em vista o conceito de transcons  tucionalismo,, podemos constatar que, devido ao 
cumprimento das decisões da Corte, houve certo diálogo entre a CIDH e o Estado brasileiro que 
reconheceu sua responsabilidade e teve a intenção de melhorar a saúde mental no país.

Dessa forma, há uma disposição do país de rever suas ações com base na decisão de um 
Tribunal Internacional, formando, assim, uma racionalidade transversal, que é o intercâmbio de 
modo constru  vo entre sistemas que entram em contato e pode-se formar “pontes de transição” 
entre essas racionalidades com infl uência duradoura. De modo que, como afi rma Neves, [...] “o 
ponto cego, o outro pode ver”. 41 Assim, pode haver uma infl uência por parte de outra ordem para 
visualizarem erros e sugerir melhoras para o outro, de modo que esse contato entre ordens possa 
ser potencializador de direitos. Dessa forma, as ordens envolvidas podem fortalecer esses conta-
tos reconstruindo con  nuamente suas iden  dades. 42
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A construção de direitos com sua maior proteção é conseguida mediante um processo his-
tórico,43 e assim como nesse caso relatado no texto, é nesses confl itos que vão se legi  mando e 
protegendo os direitos humanos, uma verdadeira luta por direitos.44

3 MATERIAIS E MÉTODOS/ METODOLOGIA

A metodologia u  lizada foi, basicamente, a pesquisa bibliográfi ca com uma abordagem qua-
lita  va do problema. Dados coletados pela observação e de natureza teórica baseada em livros, 
ar  gos científi cos e outros documentos de mesma natureza. Foi feita uma análise descri  va do 
problema acompanhada de crí  cas. Método predominantemente dedu  vo, par  ndo-se de pers-
pec  vas mais amplas para menos amplas. Foi feito o uso do método compara  vo com o obje  vo 
de, a par  r da generalização, chegar-se à inferências quanto à outras situações.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com a presente pesquisa, constatou-se uma efe  vidade da decisão da Corte Interameri-
cana dentro do território brasileiro e uma aceitação dessa decisão com o intuito de melhorar as 
polí  cas relacionadas ao tratamento de pessoas com defi ciência, principalmente com defi ciência 
mental.

Essa forma de intervenção gerou um resultado posi  vo, e podemos dizer que houve certo 
diálogo entre a Corte e o Estado Brasileiro, por mais que o referido Estado não tenha cumprido 
com todas as determinações da sentença.

Dessa forma, o diálogo transcons  tucional tornou-se válido na medida em que apenas 
teve a acrescentar no âmbito interno, na medida em que o país adotou novas medidas de 
tratamento para as pessoas com defi ciência mental, principalmente com a promulgação da Lei 
10.216/2001, que estabeleceu novos direcionamentos em saúde mental no país.

A análise sob o transcons  tucionalismo foi, neste trabalho bem simples, pois a teoria em si 
é bem mais complexa, porém mostra-se válida por ser uma ó  ca em que se analisa como se com-
portam duas visões diferentes para a resolução de um problema relacionado aos direitos humanos 
que podem ter um “diálogo” ou não.

5 CONCLUSÃO

Concluímos com este trabalho que a forma de intervenção da Corte foi posi  va e gerou 
discussões per  nentes ao assunto no âmbito nacional e, também, que a atenção dada a esses 
problemas ligados a direitos humanos não pode ser amparada somente por uma visão, tem de 
haver certo dissenso quanto a eles, pois é com discussão e confl itos que temos uma construção 
de garan  as mais fortes.

Assim, um só trabalho apenas aborda uma pequena parte dessa discussão tão ampla e que 
tem diversos ques  onamentos a serem respondidos. Como, por exemplo, como fi cará a questão 
da soberania nacional versus a abertura ao diálogo transcons  tucional com outras localidades, pa-
íses, órgãos internacionais? Pois diversos países ainda usam a soberania como desculpa para não 
cumprirem acordos relacionados à proteção de direitos humanos e, simplesmente, fecham-se 
para o diálogo.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   619019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   619 28/02/2020   08:35:0628/02/2020   08:35:06



620 | Direito

REFERÊNCIAS

BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos. Convenção americana Sobre Direitos Humanos.CIDH. Disponível em: <h  p://
www.cidh.oas.org>. Acesso em 18. Maio. 2017.

Convenção Européia de Direitos Humanos. OEA. Disponível em: <h  p://www.oas.org/es/cidh/
expresion/showar  cle.asp?artID=536&lID=4>. Acesso em 16.maio.2017.

Corte Interamericana de Direitos Humanos. Sentença de Mérito. Caso Damião Ximenes Lopes 
versus Brasil. San José, 2006. Corte IDH. Disponível em: <h  p://www.corteidh.or.cr/docs/casos/
ar  culos/Seriec_149_esp.pdf>.pg Acesso em:17.maio.2017.

FRISSO, Giovana; PAIXÃO, Cris  ano; SILVA, Janaína Lima Penalva da. Caso Ximenes Lopes versus 
Brasil. Corte Interamericana de Direitos Humanos. Relato e Reconstrução Jurisprudencial (2007). 
Direito.FGV. Disponível em: <h  p://direitogv.fgv.br/sites/direitogv.fgv.br/fi les/narra  va_fi nal_-_
ximenes.pdf>. Acesso: 18 maio. 2017.

HAIDAR, Rodrigo. O acesso à jus  ça não é só o direito de ajuizar ações. Consultor Jurídico. 
Disponível em: < h  p://www.conjur.com.br/2009-jul-12/fi mde-entrevista- marcelo-neves-
professor-conselheiro-cnj>. Acesso em 16.maio.2017

LASCALA, Maria Carolina Floren  no; FREITAS, Riva Sobrado de. O Brasil e a cooperação jurídica 
internacional com a Corte Interamericana de Direitos Humanos. Direitos Fundamentais e Jus  ça, 
Porto Alegre, ano 6, no 18,p. 97-119,Jan./Mar.2012.

MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Curso de Direitos Humanos.4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2017.

MONTEIRO, Rita Maria Paiva. Dizem Que Sou Louco: Caso Damião Ximenes e a Reforma 
Psiquiátrica em Sobral/CE..2015. Tese (Doutorado em Sociologia)- Universidade Federal do Ceará, 
Ceará, 2015.Disponível em: <h  p://www.repositorio.ufc.br/bitstream/riufc/12659/1/2015_tese_
rmpmonteiro.pdf>. Acesso em 17. maio.2017.

NEVES, Marcelo.A Força Simbólica dos Direitos Humanos. Revista Eletrônica de Direito do 
Estado, Salvador, Ins  tuto de Direito Público da Bahia, nº. 4, outubro/novembro/dezembro, 
2005. Disponível em: <h  p://www.direitodoestado.com.br>. Acesso em: 17 maio. 2017.

NEVES, Marcelo. Transcons  tucionalismo. São Paulo: WMF Mar  ns Fontes, 2012.

NEVES, Marcelo. Do diálogo entre cortes supremas e a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos ao transcons  tucionalismo na América La  na. Revista de Informação Legisla  va, 
Brasília, ano 51, no 201, p. 193-213, Jan./Mar.2014.

NEVES, Marcelo. Observatório Cons  tucional. Assimetrias no transcons  tucionalismo: 
comparando dois casos. Consultor Jurídico. Disponível em: <h  p://www.conjur.com.br/2015-
abr-18/observatorio-cons  tucional-assimetrias- transcons  tucionalismo-comparando-dois-
casos?pagina=3>. Acesso em 18.maio 2017.

NEVES, Marcelo. (Não) Solucionando problemas cons  tucionais: transcons  tucionalismo além de 
colisões. Lua Nova, São Paulo, no. 93, p.201-232, Set/Dec.2014.

Organização dos Estados Americanos. Nossa História. OEA. Disponível em: <h  p://www.oas.org/
pt/sobre/nossa_historia.asp>. Acesso em: 16. maio. 2017.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   620019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   620 28/02/2020   08:35:0628/02/2020   08:35:06



Direito | 621 

Organização dos Estados Americanos.Introdução. OEA. Disponível em: <h  p://www.oas.org/pt/
cidh/mandato/Basicos/introduccion.asp>. Acesso em: 16 maio. 2017

Organização dos Estados Americanos.O que é a CIDH? OEA. Disponível em: < h  p://www.oas.
org/pt/cidh/mandato/que.asp>. Acesso em: 16 maio. 2017.

PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Cons  tucional Internacional. 14. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2014.

TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. O Esgotamento dos Recursos Internos no Direito 
Internacional. Brasília: Editora UNB, 1984.
1 NEVES, Marcelo. Transcons  tucionalismo. São Paulo: WMF Mar  ns Fontes, 2012, p. 115-132.
2 NEVES, Marcelo. Transcons  tucionalismo. São Paulo: WMF Mar  ns Fontes, 2012, p. 270-277.
3 HAIDAR, Rodrigo.O acesso à jus  ça não é só o direito de ajuizar ações. Consultor Jurídico. Disponível em: < 

h  p://www.conjur.com.br/2009-jul-12/fi mde-entrevista-marcelo-neves-professor- conselheiro-cnj>. Acesso em 
16.maio.2017.

4 Racionalidade transversal é um intercâmbio constru  vo entre sistemas que se põem em contato propiciando 
uma ‘’ponte de transição’’ entre racionalidades par  culares com produção de infl uências duradouras.

5 NEVES, Marcelo. Transcons  tucionalismo. São Paulo: WMF Mar  ns Fontes, 2012, p. 115.
6 NEVES, Marcelo. Transcons  tucionalismo. São Paulo: WMF Mar  ns Fontes, 2012, p. 120.
7 NEVES, Marcelo. Do diálogo entre cortes supremas e a Corte Interamericana de Direitos Humanos ao transcons-

 tucionalismo na América La  na. Revista de Informação Legisla  va, Brasília, ano 51, no 201, p. 193-213, jan./
mar.2014, p.194.

8  Marcelo. Transcons  tucionalismo. São Paulo: WMF Mar  ns Fontes, 2012, p.135.
9  Convenção Européia de Direitos Humanos. OEA. Disponível em: <h  p://www.oas.org/es/cidh/expresion/showar-

 cle.asp?artID=536&lID=4>. Acesso em 16.maio.2017.
10 Ver mais em: NEVES, Marcelo. Transcons  tucionalismo. São Paulo: WMF Mar  ns Fontes, 2012, p.151.
11  NEVES, Marcelo. Transcons  tucionalismo. São Paulo: WMF Mar  ns Fontes, 2012, p.144.
12  Organização dos Estados Americanos. Nossa História. OEA. Disponível em: <h  p://www.oas.org/pt/sobre/nos-

sa_historia.asp>. Acesso em: 16. maio. 2017.
13 Organização dos Estados Americanos. Nossa História. OEA. Disponível em: <h  p://www.oas.org/pt/sobre/nos-

sa_historia.asp>. Acesso em: 16. maio. 2017.
14 Organização dos Estados Americanos. Nossa História. OEA. Disponível em: <h  p://www.oas.org/pt/sobre/nos-

sa_historia.asp>. Acesso em: 16. maio. 2017
15 Organização dos Estados Americanos.O que é a CIDH? OEA. Disponível em: < h  p://www.oas.org/pt/cidh/manda-

to/que.asp>. Acesso em: 16 maio. 2017.
16 Organização dos Estados Americanos. Introdução. OEA. Disponível em: h  p://www.oas.org/pt/cidh/mandato/

Basicos/introduccion.asp. Acesso em: 16 maio. 2017
17 Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Convenção americana Sobre Direitos Humanos. Disponível em: 

<h  p://www.cidh.oas.org>. Acesso em 18. Maio. 2017.
18 LASCALA, Maria Carolina Floren  no; FREITAS, Riva Sobrado de. O Brasil e a cooperação jurídica internacional com 

a Corte Interamericana de Direitos Humanos. Direitos Fundamentais e Jus  ça, Porto Alegre, ano 6, no 18,p. 97-
119,Jan./Mar.2012, p. 102.

19 Ver mais sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos em: PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o 
Direito Cons  tucional Internacional. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. p. 325- 366.

20 LASCALA, Maria Carolina Floren  no; FREITAS, Riva Sobrado de. O Brasil e a cooperação jurídica internacional com 
a Corte Interamericana de Direitos Humanos. Direitos Fundamentais e Jus  ça, Porto Alegre, ano 6, no 18,p. 97-
119,Jan./Mar.2012, p. 103.

21 Ver mais a respeito em: MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Curso de Direitos Humanos.4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2017, p. 153-156.

22 FRISSO, Giovana; PAIXÃO, Cris  ano; SILVA, Janaína Lima Penalva da. Caso Ximenes Lopes versus Brasil. Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. Relato e Reconstrução Jurisprudencial (2007). Direito FGV. Disponível em: 
<h  p://direitogv.fgv.br/sites/direitogv.fgv.br/fi les/narra  va_fi nal_-_ximenes.pdf>. Acesso: 17 maio. 2017, p. 4.

23 FRISSO, Giovana; PAIXÃO, Cris  ano; SILVA, Janaína Lima Penalva da. Caso Ximenes Lopes versus Brasil. Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. Relato e Reconstrução Jurisprudencial (2007). Direito FGV. Disponível em: 
<h  p://direitogv.fgv.br/sites/direitogv.fgv.br/fi les/narra  va_fi nal_-_ximenes.pdf>. Acesso: 17 maio. 2017, p. 5

24 MONTEIRO, Rita Maria Paiva. Dizem Que Sou Louco: Caso Damião Ximenes e a Reforma Psiquiátrica em Sobral/
CE..2015. Tese (Doutorado em Sociologia)- Universidade Federal do Ceará, Ceará, 2015.Disponível em: h  p://

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   621019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   621 28/02/2020   08:35:0728/02/2020   08:35:07



622 | Direito

www.repositorio.ufc.br/bitstream/riufc/12659/1/2015_tese_rmpmonteiro.pdf. Acesso em 17. maio.2017. p.101.
25 FRISSO, Giovana; PAIXÃO, Cris  ano; SILVA, Janaína Lima Penalva da. Caso Ximenes Lopes versus Brasil. Corte 

Interamericana de Direitos Humanos. Relato e Reconstrução Jurisprudencial (2007). Direito FGV. Disponível em: 
<h  p://direitogv.fgv.br/sites/direitogv.fgv.br/fi les/narra  va_fi nal_-_ximenes.pdf>. Acesso: 17 maio. 2017, p. 5-6.

26 CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. O Esgotamento dos Recursos Internos no Direito Internacional. 
Brasília: Editora UNB, 1984.

27 LASCALA, Maria Carolina Floren  no; FREITAS, Riva Sobrado de. O Brasil e a cooperação jurídica internacional com 
a Corte Interamericana de Direitos Humanos. Direitos Fundamentais e Jus  ça, Porto Alegre, ano 6, no 18,p. 97-
119,Jan./Mar.2012, p. 100.

28 Corte Interamericana de Direitos Humanos. Sentença de Mérito. Caso Damião Ximenes Lopes versus Brasil.
San José, 2006. Corte IDH. Disponível em: <h  p://www.corteidh.or.cr/docs/casos/ar  culos/Seriec_149_esp.pdf>. 

Acesso em:17.maio. 2017,p.3.
29 Corte Interamericana de Direitos Humanos. Sentença de Exceções Preliminares. Caso Damião Ximenes Lopes 

versus Brasil. San José, 2005. CORTE IDH. Disponível em: <h  p://www.corteidh.or.cr/docs/casos/ar  culos/se-
riec_139_esp.pdf>. Acesso em: 17.maio.2017, .p.2.

30 Corte Interamericana de Direitos Humanos. Sentença de Mérito. Caso Damião Ximenes Lopes versus Brasil.
San José, 2006. Corte IDH. Disponível em: <h  p://www.corteidh.or.cr/docs/casos/ar  culos/Seriec_149_esp.pdf>. 

Acesso em 17.maio. 2017,pg3.
31 Corte Interamericana de Direitos Humanos. Sentença de Mérito. Caso Damião Ximenes Lopes versus Brasil.
San José, 2006. Corte IDH. Disponível em: <h  p://www.corteidh.or.cr/docs/casos/ar  culos/Seriec_149_esp.pdf>. 

Acesso em: 17.maio.2017,pg7.
32 Corte Interamericana de Direitos Humanos. Sentença de Mérito. Caso Damião Ximenes Lopes versus Brasil.
San José, 2006. Corte IDH. Disponível em: <h  p://www.corteidh.or.cr/docs/casos/ar  culos/Seriec_149_esp.pdf>. 

Acesso em: 17.maio.2017,pg 83.
33 NEVES, Marcelo. Transcons  tucionalismo. São Paulo: WMF Mar  ns Fontes, 2012, p.279.
34 NEVES, Marcelo. Transcons  tucionalismo. São Paulo: WMF Mar  ns Fontes, 2012, p 280.
35 NEVES, Marcelo. Observatório Cons  tucional. Assimetrias no transcons  tucionalismo: comparando dois casos. 

Consultor Jurídico. Disponível em: <h  p://www.conjur.com.br/2015-abr-18/observatorio- cons  tucional-assi-
metrias-transcons  tucionalismo-comparando-dois-casos?pagina=3>. Acesso em 18.maio 2017.

36 Corte Interamericana de Direitos Humanos. Sentença de Mérito. Caso Damião Ximenes Lopes versus Brasil.
San José, 2006. Corte IDH. Disponível em: <h  p://www.corteidh.or.cr/docs/casos/ar  culos/Seriec_149_esp.pdf>.pg 

Acesso em:17.maio.2017, .p.79.
37 Corte Interamericana de Direitos Humanos. Sentença de Mérito. Caso Damião Ximenes Lopes versus Brasil.
San José, 2006. Corte IDH. Disponível em: <h  p://www.corteidh.or.cr/docs/casos/ar  culos/Seriec_149_esp.pdf>. 

Acesso em:17.maio.2017, .p.79.
38 Corte Interamericana de Direitos Humanos. Sentença de Mérito. Caso Damião Ximenes Lopes versus Bra-

sil. San José, 2006. Corte IDH. Disponível em: <h  p://www.corteidh.or.cr/docs/casos/ar  culos/Seriec_149_esp.
pdf>.pg Acesso em:17.maio.2017, p.79.

39 Voto separado do Juiz A.A. Cançado Trindade.: Sentença de Mérito. Caso Damião Ximenes Lopes versus Bra-
sil. San José, 2006. Corte IDH. Disponível em: <h  p://www.corteidh.or.cr/docs/ casos/ar  culos/Seriec_149_esp.
pdf>. Acesso em:17.maio.2017, p. 4.

40  Corte Interamericana de Direitos Humanos. Supervisao de Cumprimento de Sentença de 2010. Corte IDH. 
Disponível em:<h  p://www.corteidh.or.cr/docs/supervisiones/ximenes_17_05_10_%20por.pdf>. Acesso em: 
17.maio.2017.

41 NEVES, Marcelo. Transcons  tucionalismo. São Paulo: WMF Mar  ns Fontes, 2012, p. 298.
42 NEVES, Marcelo. (Não) Solucionando problemas cons  tucionais: transcons  tucionalismo além de colisões. Lua 

Nova, São Paulo, no. 93, p.201-232, Set/Dec.2014, p. 208.
43  A respeito da força e da construção de direitos, ver NEVES, Marcelo. A Força Simbólica dos Direitos Hu-
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Janeiro: Elsevier, 2004, p. 26.)
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 CONFLITOS AMBIENTAIS DECORRENTES DA CRIAÇÃO DO PARQUE 
ECOLÓGICO DO COCÓ COM COMUNIDADES TRADICIONAIS EM 

FORTALEZA
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RESUMO

Este estudo analisa os confl itos socioambientais e as possíveis injus  ças ambientais decorrentes da 
implementação do Parque Ecológico do Cocó, pois dentro da área de proteção, existem comunidades 
tradicionais, por exemplo, a Boca da Barra de Sabiaguaba, que se mobiliza com o intuito de garan  r 
sua permanência no local e con  nuar o desenvolvimento de suas prá  cas e seus costumes. Para 
compreender os impactos da polí  ca ambiental, primeiro conceituamos teoricamente como as 
injus  ças ambientais se concre  zam e como a falta de uma jus  ça ambiental acarreta confl itos 
socioambientais, entre os diferentes atores sociais que possuem interesse em u  lizar e administrar 
os recursos naturais de formas diversas e, por vezes, opostos e como o capital imobiliário atua 
infl uenciado na escolha da polí  cas ambientais, no desenvolvimento urbano, contribuindo a  vamente 
para a eli  zação dos espaços verdes dentro das cidades. Posteriormente, apresentamos a comunidade 
da Sabiaguaba. A pesquisa é qualita  va, de campo e bibliográfi ca, u  lizando como metodologia a 
observação par  cipante, produção de diários de campo, entrevistas e conversas informais. O estudo 
conclui que a polí  ca ambiental não altera a lógica da especulação imobiliária e caso a comunidade 
venha a ser removida caracteriza-se injus  ça ambiental, pois consis  rá em higienização social.

Palavras-chave: Injus  ça ambiental. Comunidade tradicional. Confl ito socioambiental. Eli  zação dos 
espaços verdes. Mercado imobiliário.

1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho possui como mo  vação a emergência polí  ca de grupos de moradores 
da periferia de Fortaleza (comunidade Boca da Barra de Sabiaguaba) lutando por direitos 
relacionados à diversidade e à iden  dade cole  va de comunidades tradicionais.

A par  r de prá  ca de extensão vinculada ao Escritório de Direitos Humanos- EDH, tomou-se 
ciência e contato com o grupo que passou a reivindicar por direitos específi cos diante da iminência 
de sua remoção pelo Estado, tendo como principal mo  vação a criação do Parque Ecológico do Cocó.

Há pelo menos 20 anos, a sociedade civil e os governos municipais e estaduais vêm discu  ndo 
uma proposta para a regulamentação do parque do Cocó, o debate acerca da norma  zação voltou 
a se intensifi car a par  r de 2015 com a criação de espaços para discu  r a área que comporia a 
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unidade de conservação. Em 2016, o Estado apresentou sua proposta e, apenas recentemente 
(junho de 2017), ocorreu assinatura do decreto, criando o Parque Estadual do Cocó.

A criação do parque, mesmo sendo almejada pela sociedade civil desencadeou confl itos 
por incluir comunidades ribeirinhas existentes na faixa marginal do rio Cocó no interior da nova 
poligonal, dentre elas a comunidade da Sabiaguaba, em um trecho conhecido como Boca da Barra 
de Sabiaguaba.

No dia 6 de junho de 2017, ocorreu a promulgação do decreto, criando o Parque Estadual 
do Cocó. A área, a par  r da criação da unidade, deixou de ser Área de Preservação Ambiental para 
se tornar de proteção integral, o que impede a permanência da comunidade, porém conforme 
informações do Plano de Manejo, a comunidade possui uma relação de estreita sustentabili-
dade e interdependência com o meio ambiente. No texto do decreto, consta a possibilidade de 
existência de comunidades tradicionais na área, contudo, não garante a permanência destas no 
local de forma defi ni  va, sua permanência dependente de estudos antropológicos que serão 
feitos posteriormente.

Este ar  go intenta analisar como a polí  ca ambiental de criação do Parque do Cocó impac-
tou a dinâmica da comunidade de Sabiaguaba. Primeiramente, buscou- se conceituar teoricamen-
te confl ito e injus  ça ambiental e dimensionar a origem da criação dos parques, bem como os 
problemas advindos da visão meramente preservacionista para, em seguida, apresentar o caso.

A temá  ca possui relevância social e jurídica, tendo em vista ser oriundo de engajamento, 
enraizado no co  diano de grupos sociais mais excluídos e vulneráveis socialmente, em uma das 
cidades mais desiguais do país. O presente esforço busca a renovação de um viés de entender 
a pesquisa jurídica como mera adequação da realidade à expecta  va do ordenamento jurídico, 
fazendo-se relevante analisar as polí  cas ambientais não apenas sobre a ó  ca norma  va, mas 
levando em consideração todas as questões sociais que perpassam o processo da escolha dessas 
polí  cas, suas localizações e como estas contribuem para a manutenção das injus  ças ambientais.

2 REVISAO DE LITERATURA

2.1 Confl itos e injus  ça ambiental na cidade de fortaleza na ins  tuição do Parque 
Ecológico do Cocó.

A par  r de 1970, a questão ambiental foi mais evidenciada com criação do Clube de Roma e 
pela I Conferência da Organização das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano, desde então, 
o discurso que vem sendo propagado consiste em alertar sobre as consequências das ações do 
homem sobre o meio ambiente como, o efeito estufa e o aquecimento global, discursos que 
trazem a ideia de que todos nós somos responsáveis e estamos sujeitos a sofrer igualmente com 
essas consequências, ou seja, que esses prejuízos são distribuídos democra  camente entre todos 
que habitam o planeta, caracterizando, assim, a crise ecológica.

Essa perspec  va coloca a escassez e o desperdício dos recursos naturais como pontos 
principais a serem trabalhados e discu  dos na questão ambiental. Contudo esse discurso não 
condiz com a realidade, pois a distribuição dos empreendimentos geradores de danos ambientais 
não ocorre de forma democrá  ca, como se pressupõe, pelo contrário, podemos u  lizar como 
exemplo o Memorando de Summers, um texto produzido pelo chefe do Banco Mundial, no qual 
interrogava se o Banco Mundial não deveria incen  var a ida das a  vidades mais danosas ao 
meio ambiente para os países menos desenvolvidos, oferecendo três razões para isso, são 
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elas, que o meio ambiente está relacionado à beleza cênica dos espaços, que a vida de alguém 
nos países periféricos vale menos do que as dos desenvolvidos, pois ganham menos e que a 
expecta  va de vida nesses países é mais baixa, dessa forma, não vivem o sufi ciente para sofrerem 
com as consequências causadas por essas a  vidades.

A atual lógica do mercado não difere da de Summers, por buscar ainda combinar a questões 
ambientais com os interesses econômicos, desse modo, não existe nada de democrá  co na forma 
como os prejuízos são distribuídos, os grupos que suportam a maior parte dos malefícios causados 
pelos setores mais danosos ao meio ambiente são as classes mais desfavorecidas economicamen-
te ou então grupos étnicos, isso ocorre porque, em regra, esses grupos não possuem infl uência 
nas instâncias decisórias do poder público.

Quando nos deparamos com essas situações em que, devido às desigualdades existentes 
entre as diversas sociedades, sejam elas econômicas, de acesso aos recursos, à informação ou 
ao poder público, populações de baixa renda, grupos étnicos e tradicionais, grupos raciais e de 
maneira geral os grupos que estão marginalizados são obrigados a arcar com a maior parte dos 
danos ambientais está caracterizada a injus  ça ambiental. A jus  ça ambiental, por sua vez, é o 
inverso, caracteriza-se como o conjunto de princípios e prá  cas que garantem que nenhum grupo 
será obrigado a arcar com uma parcela maior dos danos ambientais, busca garan  r o acesso igua-
litário aos recursos naturais e às decisões acerca das localizações dos empreendimentos danosos, 
disseminando o máximo possível essas informações e possibilitando a par  cipação popular nas 
tomadas de decisões.

Diante dessa realidade, surgiu o movimento por jus  ça ambiental que faz crí  ca ao discurso 
dominante da crise ecológica, com base nas questões sociais e inova relacionando o movimento 
ambientalistas com os demais movimentos sociais que lutam por direitos civis, como o dos tra-
balhadores e do estudo com base também nas desigualdades sociais.

Para lidar com as situações de injus  ças ambientais, u  lizam como norte alguns princípios 
para a sua atuação, dentre eles: i) poluição tóxica para ninguém, este tem como fi nalidade colo-
car em discussão nos espaços públicos necessidade de expor quais grupos estão sofrendo com 
os empreendimentos poluentes, buscando alcançar um ambiente saudável para todos; ii) crí  ca 
a forma como essas a  vidades são distribuídas, ou seja, ao modo como a  nge mais severamente 
determinadas classes sociais; iii) luta por uma transição justa, que refl ete a preocupação do mo-
vimento com as consequências que essa mudança no modelo de desenvolvimento pode causar 
aos trabalhadores dessas indústrias poluentes ou as penalizações que os países onde elas estão 
situadas podem sofrer e, por úl  mo, iv) luta por polí  cas ambientais que sejam ins  tuídas 
democra  camente, ou seja, que ocorra uma maior regulamentação para os agentes econômicos 
que desenvolvem a  vidades com maiores riscos de impactar nega  vamente a natureza, para que 
assim não possam escolher livremente onde irão instalar essas a  vidades.

Fica ní  do que a desigualdade ambiental se relaciona diretamente com as desigualdades 
sociais, favorecendo apenas um pequeno grupo, contudo não são apenas os agentes econômi-
cos os produtores de injus  ça ambiental, o Estado também as produz. Isso ocorre quando este 
desenvolve polí  cas ambientais que não alteram a lógica do mercado imobiliário, produzindo 
riscos muito maiores para determinados grupos ou a omissão dessas polí  cas, podendo também 
vir a gerar esses riscos.i

A incompa  bilidade entre o modelo clássico econômico e as questões ambientais deu ori-
gem a um novo modelo, o de desenvolvimento sustentável, que busca compa  bilizar o progresso 
das a  vidades humanas com os recursos ambientais disponíveis, abarcando também outras di-
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mensões, como as culturais, as polí  cas e as jurídicas. Diante das tensões decorrentes desses 
processos, surgem os confl itos socioambientais, que ocorrem também devido às diversas formas 
de administrar e explorar os recursos naturais e que variam dependendo dos atores nesse pro-
cesso, podendo assim exis  r divergência acerca da compreensão e dos usos de determinados 
recursos e territórios.

O ambiente natural cons  tui um espaço público, de uso da cole  vidade, entretanto, exis-
tem interesses socioeconômicos nesses espaços, nos quais diversos agentes buscam controlar ou 
administrar os recursos naturais visando atender aos seus interesses, algumas vezes, divergentes, 
acarretando confl itos socioambientais, que podem ser analisados pelos seguintes aspectos, pri-
meiro quando este é analisado a par  r da associação à segurança ambiental, ou seja, é visto a par-
 r da falta de equilíbrio entre a demanda e os recursos naturais disponíveis devido às a  vidades 

humanas. Nessa perspec  va, o uso desproporcional dos recursos e sua escassez, seriam a base 
dos confl itos, outra perspec  va seria a que a defi ne os confl itos com base nas questões materiais 
e imateriais, aqui, o ponto são as divergências que existem entre os grupos sobre as formas de 
u  lizar determinados territórios ou recursos, podendo ser analisados também pelas formas de 
apropriação e pelos signifi cados dados aos espaços naturais.

Mesmo diante dessas situações, o confl ito não deve ser visto apenas como algo maléfi co 
para a sociedade, pois, a par  r desses embates socioambientais, é possível alcançar mudanças 
posi  vas com suas resoluções.ii

Dentre esses olhares para o natural, temos duas correntes que trazem posicionamentos 
diferentes sobre como lidar com os recursos naturais, são elas: o conservacionismo e o preserva-
cionismo.

Os preservacionistas defendiam a proteção da natureza contra o desenvolvimento urbano, 
industrial, tendo uma admiração pela vida selvagem e pela beleza esté  ca de suas paisagensiii. 
Estes acreditavam que, para preservar a natureza, era necessário evitar qualquer intervenção hu-
mana que fosse além de visitação e lazer. Para essa corrente, exis  a uma cisão muito ní  da entre o 
homem e a natureza, dessa forma, aspiram manter o meio natural intocado. Os conservacionistas, 
por sua vez, defendiam que, na relação humana com a natureza, deveriam ser u  lizados os recur-
sos de forma consciente, visando a uma conciliação entre a natureza e o homem. Entendiam ser 
possível explorar os recursos naturais de forma duradoura e sem prejuízos. Suas ideias infl uen-
ciam o que hoje chamamos de desenvolvimento sustentável.

Essas visões  veram como palco inicial os EUA, o modelo americano de parques e proteção 
ambiental era bastante infl uenciado pelos preservacionistas. Desse modo, as normas ambientais 
reproduziram a visão que defende a não intervenção humana nesses locais, consideradas áreas 
virgens, puras. Esse modelo infl uenciou outros países, dentre eles, o Brasil. É importante ressaltar 
que essas áreas consideradas “intocadas”, em sua maioria, exis  am populações que as habitavam, 
a exemplo do parque de Yellowstone. Este foi ins  tuído em áreas povoadas por povos indígenas 
que acabaram sendo expulsos de seus territórios, então, se faz necessário desmis  fi car a ideia de 
que essas áreas nunca foram habitadas.iv

Como dito anteriormente, o Brasil foi infl uenciado pelo modelo norte americano de par-
ques, dessa forma, o nosso texto norma  vo, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (SNUC), que regulamenta essas áreas possui o mesmo entendimento acerca da inter-
venção humana dentro dos parques, ou seja, apenas visitação e recreação, aceitando apenas o 
uso indireto dos recursos nas áreas de proteção integral. Nesses casos, a lei determina a neces-
sidade de desapropriação de qualquer comunidade que exista dentro das unidades de proteção 
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integral, sendo ressarcidas posteriormente. Contudo apresenta também um viés conservacionista, 
prevendo as modalidades de unidade de conservação de uso sustentável, dentre elas, duas ca-
tegorias se destacam com fi nalidade de proteção sociocultural das comunidades tradicionais 
em seus obje  vos, são elas, as reservas extra  vistas (RESEX) e as reservas de desenvolvimento 
sustentável (RDS).

No caso em questão, há um histórico de documentos visando à proteção do Rio Cocó, o 
primeiro destes documentos de acordo com relatório técnico da Secretaria do Meio Ambiente 
(SEMA) sobre a criação das unidades de conservação do Rio Cocó foi em 29 de janeiro de 1986 
por meio de um Decreto Municipal de nº 7302, que estabeleceu a Área de Proteção Ambiental 
do Vale do Rio Cocó. Após isso, o Governo do Estado, por meio do Decreto Nº 20.253, de 5 de 
setembro de 1989, declarou a área como zona de interesse social para fi ns de desapropriação 
das áreas que es  vessem ao entorno do rio, e, em 1993, foi publicado o Decreto Estadual N° 
22.587 que tratava sobre o mesmo assunto do anterior. Em junho de 2015, foi promulgado o 
Decreto Governamental Nº 31.741, com o obje  vo de regularizar as Unidades de Conservação, e, 
no dia 06 de junho de 2017 ocorreu a assinatura do decreto que criou o Parque Estadual do Cocó.v

Visando à criação da Unidade de Conservação compatível com o Sistema Nacional de Uni-
dades de Conservação da Natureza (SNUC), criou-se, em 2015, o Fórum Permanente Cocó, grupo 
cons  tuído por Universidades, representantes dos movimentos ambientalistas, da sociedade civil 
e das ins  tuições públicas, sendo presidido pelo Ministério Público Federal, com o obje  vo de 
analisar quais áreas iriam compor o Parque. Assim, foi concluído que área deveria ser com-
posta por 1.435 hectares, proposta entregue ao Governo do Estado. Em 2016, o Governo apre-
sentou a sua proposta de delimitação da área do Parque, contrastando com a indicação do Fórum 
Cocó, reduzindo a área em 400 hectares, entretanto essa redução não abrangeu áreas privadas 
que são consideradas ambientalmente relevantes segundo o Fórum Cocó. A jus  fi ca  va para essa 
redução, segundo o Estado do Ceará, teria sido a falta de recurso indenizatório para custear a 
desapropriação dessas terras.vi

O modelo de proteção dos Parques gerou confl itos anteriormente e con  nua a gerar, a co-
munidade da Sabiaguaba vivencia constantemente uma situação preocupante por causa da pos-
sibilidade de remoção devido a legislação não compreender a relevância e a importância dessas 
comunidades para a manutenção desse ecossistema, de um modelo importado que não corres-
ponde com a nossa realidade. Estudos, como o da World Resources Ins  tute (WRI), têm com-
provado que garan  r os direitos fl orestais para as comunidades tendem a reduzir as emissões de 
dióxido de carbono e o desmatamento, mi  gando os efeitos das mudanças climá  cas.vii

Para além das questões da legislação ambiental, é importante compreendermos os interes-
ses em disputas na instalação dessas polí  cas ambientais dentro da cidade, são eles os proces-
sos de valorização imobiliária e a eli  zação do meio ambiente. Inicialmente, faz-se necessário 
falarmos sobre a atuação dos agentes do mercado imobiliário no modelo de expansão urba-
na. O ideal, na verdade, seria um Estado que acompanha e analisa onde é necessário que ocorra 
a urbanização, contudo, na prá  ca, o que ocorre é a ausência do Estado nesse processo de escolha 
das áreas que serão urbanizadas, fi cando a critério dos agentes imobiliários essa escolha das 
áreas e das classes sociais as quais estas vão se des  nar, ou seja, a especulação imobiliária 
decide quem vai ter acesso ao que há nas cidades.

Diante disso, algumas regiões possuem preços elevados por serem espaços urbanizados, 
como consequência ocorre a exclusão das classes baixas, e estas acabam em regiões cada vez mais 
afastadas ou então acabam ocupando áreas ambientais frágeis que são deixadas de lado pelo 
mercado imobiliário devido às limitações que a legislação impõe ao uso desses espaços.
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Existem alguns fatores que contribuem para as ocupações irregulares nas áreas ambien-
talmente frágeis, dentre eles, nós temos a insufi ciência dos programas habitacionais do Estado, 
a falta de qualidade nos transportes públicos nas áreas urbanizadas e principalmente nas mais 
afastadas, a necessidade de moradias de baixo custo e a falta de controle do Estado sobre o setor 
imobiliário. Existe, também, a questão da regulação ambiental, sendo quase impossível de ser 
feita pela classe baixa que ocupa essas áreas e se transforma em outro fator que favorece apenas 
os grandes empreendimentos.

No que diz respeito ao uso das áreas ambientais, é importante nos atentarmos que isso é 
uma via de duas mãos, pois o mercado imobiliário tanto pode descartar essas áreas como u  lizá-
-las. O mercado imobiliário somente abre mão dos espaços verdes quando estes estão degradados 
ao ponto de representarem risco à saúde ou quando não possuem mais uma beleza paisagís  ca, 
essas áreas são rejeitadas, pois o seu efeito é o inverso do que desejam, ou seja, ao invés de agre-
garem valor aos imóveis, diminuem o seu preço. Contudo existe a outra situação, são os casos em 
que o espaço natural possui beleza cênica, e isso é u  lizado para valorizar os preços dos imóveis 
e os des  nam à classe com maior poder aquisi  vo, vendendo além da ideia da natureza, a de 
tranquilidade e segurança.viii

Diante dessa realidade, ao olharmos para a criação do Parque Ecológico do Cocó, este pode 
não contribuir com a modifi cação desse modelo de especulação imobiliária não impondo limites 
à expansão de empreendimentos na área protegida. De acordo com informações fornecidas pelo 
governo à mídia, possuem intenção de criar seis áreas de lazer e esporteix, dentre outras, a  vi-
dades dentro parque, dessa forma, a polí  ca pode vir a se torna mais uma forma de favorecer o 
grande mercado, enquanto busca remover as comunidades residentes no local, como forma de 
eli  zar a área.

3 METODOS

A pesquisa em andamento é bibliográfi ca, qualita  va e de campo, em que foi realizada ob-
servação par  cipante. Faz-se também importante inserir o Direito na perspec  va interdisciplinar, 
sendo necessários o contato direto e a interação com os moradores para compreender como a 
dinâmica da comunidade foi impactada pela polí  ca. Foram registrados os relatos em diário de 
campo, produzidos mensalmente, descrevendo todas as a  vidades desenvolvidas durante a 
pesquisa. Ao longo de 2016 e 2017, ocorreu a inserção no campo, com a realização de visitas à 
Boca da Barra de Sabiaguaba. Nesse período, foi desenvolvido vínculo entre os moradores e os in-
tegrantes do projeto de extensão Escritório de Direitos Humanos do Centro Universitário Christus, 
com projetos de educação em direitos, estando presentes nas a  vidades da comunidade, nas 
mobilizações, nas reuniões e nas audiências as quais proporcionaram coleta de informações 
acerca da organização, da história do local, dos moradores e da tradicionalidade por meio de en-
trevistas com os na  vos e conversas informais.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com o plano de manejo, há relatos, principalmente orais, da existência da Sabia-
guaba desde metade do século XX, sendo descrita como uma comunidade pesqueira localizada 
na beira da praia, situada especifi camente na margem direita do Rio Cocó desde, pelo menos, o 
ano de 1945 e hoje possui em torno de 150 famílias. Estas desenvolvem a  vidades tradicionais, 
como a pesca, a mariscagem, a produção de mocororó, prá  cas religiosas, os modos de habi-
tação, dentre outros aspectos específi cos que caracterizam o seu modo de vida.x
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[...] isso aqui era só mata, eu cresci feito índio dentro dessa Sabiaguaba, catando murici, araçá, tra-
piá, gurguri, ubaia, guabiraba, caju, uma fruta que eu até falo para os meninos que não existe aqui 
mais, que a gente comia muito e  nha que andar com uma vasilha d’água que é o carrasco, a gente 
ia comer araçá lá perto do rio  nha uma duna que era araçá, então eu, eu cheguei a comer cama-
leão assado mais um vizinho, mas não era porque eu gostasse de comer não, é porque eu era muito 
curiosa quando criança, meu vizinho estava comendo e eu fui lá comer também[...]xi

A pesca artesanal na Sabiaguaba é evidenciada por se diferenciar do modo de pesca 
das demais comunidades do litoral Cearense, sendo realizada sem jangadas, ocorre tanto no mar 
quanto no mangue, devido a isso, é conhecida como “pesca pé no chão”. Os na  vos afi rmam, em 
seus relatos, que têm a sua maior fonte de renda a pesca, a extração dos mariscos e frutos, 
como o caju e o murici, e os seus derivados, como o mocororó. A pesca se apresenta também 
como a sua principal forma de se relacionar com a natureza e foi um meio de socialização, pois era 
por meio da venda e da troca desses produtos que os moradores se relacionavam com as outras 
comunidades. Para além da pesca, pra  cavam agricultura como forma de complementar a renda 
e os alimentos para sua subsistência. Alguns dos territórios antes u  lizados para a pesca e o uso 
das a  vidades extra  vistas foram alterados devido às modifi cações que ocorreram no espaço.xii

[...] por quem a gente tem um afeto muito enorme é pela minha mãe, pela luta dela, pelo trabalho 
dela de pescar e hoje em dia eu faço a mesma coisa gente, se vocês chegarem aqui, Da Paz vamos 
pescar no rio, vamos pegar camarão, vamos, eu sei pescar camarão, vamos  rar ostras, vamos  rar 
lagosta mergulhando, eu vou, vamos pegar siri em cima das pedras, eu não uso nenhuma armadi-
lha gente, só a armadilha que eu uso é pra pegar o peixe no rio, porque também se eu dissesse 
pra vocês que eu vou lá dentro do rio e pego um peixe e até pego, mas eu pego no rengaio, tenho 
minha linha de pesca porque eu levo a minha fi lha pra pescar no rio, mas se eu quiser comer siri eu 
não vou com jereré, eu vou só com o baldinho na mão lá para as pedras, isso não dá pra agredir a 
natureza, isso não é agressão nenhuma, nós num estamos matando o rio, o que foi que veio acabar 
com o nosso rio, hoje em dia eu não como mais uma pixoleta, se eu quiser comer pixoleta eu vou na 
feira da Messejana comprar do pessoal que traz do Araca   porque aqui no nosso rio não tem mais, 
por conta da ponte que veio todo [...] que assoreou. Foi a ponte que num tem mais, até um marisco, 
que é o mais resistente no rio você ainda consegue, mas se você for pro lado de lá do mangue, pro 
rio velho, por lá as pessoas ainda conseguem o marisco, mas nessa região aqui per  nho da ponte, 
a gente ia lá era com uma enxadinha, cavar e aproveitar o horário da maré, era cavando e cavando, 
a gente enchia o balde de pixoleta, podia  rar hoje e amanhã você ia  nha a mesma quan  dade e 
hoje dia se você chegar lá não tem mais[...]xiii

O mocororó citado acima é uma bebida fermentada produzida a par  r do caju, consumida 
desde muito tempo na Sabiaguaba, tem sua origem nas diversas comunidades indígenas que ocu-
pavam o litoral do Nordeste, tanto que é produzida em outros locais, apresentando apenas varia-
ções na forma em que é produzido. O Mocororó é produzido no período entre agosto e dezembro, 
pois é a época do caju, na Sabiaguaba, o processo de produção tradicional da bebida, de acordo 
com o Sr. Rocimar, na  vo da comunidade, permanece do mesmo jeito. Em outubro de 2016, 
os na  vos produziram a primeira festa do mocororó, como uma forma de preservar e repassar os 
saberes tradicionais.

O modo an  go de habitação iden  fi cado pelo plano de manejo traz que as casas eram cons-
truídas em cima das dunas fi xas e possuíam dois modelos, podiam ser de taipa ou construídas com 
palha, tanto na parte de cima como dos lados. Por úl  mo, acerca das prá  cas religiosas, existe 
tradicionalmente uma caminhada e a missa em homenagem a São Pedro, prá  ca que ocorre há 
vinte e sete anos, com cavaleiros, comidas típicas do local e fogueiras.xiv
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[...]minha mãe era muito trabalhadora e gostava de ter umas coisinhas melhor, pros fi lhos delas, ela 
sempre queria o melhor e ela começou a fazer a casinha de barro e depois veio a telha, mas antes 
as casas era tudo de palha, se a gente dissesse assim, vamos morar bem próximo do rio, porque lá 
vai ser mais fácil pra gente levantar de madrugada pra ir pescar, porque a nossa vida é em função da 
maré, quem dita as regras é a natureza[...]xv

Atualmente, outra forma de relação que os na  vos possuem com o ecossistema é a de 
proteção da região, para isso, realizam um trabalho chamado Sabiaguaba Lixo Zero, no qual um 
grupo de pescadores entra no Rio Cocó para remover o lixo que há dentro deste, com o obje  vo de 
chamar atenção para o problema de que toda a cidade, infelizmente, contribui para a poluição e 
a degradação ambiental na foz do rio e que a  nge e prejudica de forma mais severa os na  vos, 
pois possuem uma relação de dependência com aquele ecossistema para sua sobrevivência. 
Consiste em uma inicia  va independente dos moradores da comunidade. Para além disso, de-
senvolvem a  vidades sobre educação ambiental com as crianças da comunidade. Essa relação de 
respeito e cuidado com a natureza é algo que foi passado pelas gerações, fazendo-se presente 
desde a infância da Sra. Da Paz, como conta em seu relato.

[...]às vezes os peixes pulava, pulava muito, a gente dizia assim, mãe tem muito peixe, aí ela dizia 
pois vamos encostar a rede aqui e vamos pescar, a gente levantava a rede num vinha nada dentro da 
rede, aí ela dizia assim, vamos embora não tá tendo nada, aí a gente dizia mas mãe tá pulando 
tanto do peixe porque que a gente vai embora e ela dizia que não tinha nada, no outro dia ela dizia 
que a mãe d’água não  nha deixado a gente pescar. A gente cresceu acreditando na mãe d’água, 
que se tudo que a gente oferecesse pra mãe d’água referente ao rio, ela ia nos devolver em dobro, 
então às vezes eu estava pescando, a gente pegava um peixe bem pequenininho, aí eu dizia assim, 
tadinho, vou te botar de volta no rio pra tu pedir a mãe d’água pra ela mandar peixe maior e por 
incrível que pareça num espaço de tempo que a gente estava pescando sempre pegava um peixe 
maior, então tudo isso a gente passou acreditar que era a mãe d’água que mandava pra gente[...]xvi

A comunidade passou a sofrer com os impactos da polí  ca ambiental antes mesmo da cria-
ção ofi cial do parque, as casas da Sabiaguaba começaram a ser marcadas para a remoção no ano 
de 2015, por meio de empresa terceirizada a serviço da Secretaria de Meio Ambiente do Estado 
do Ceará- SEMAxvii. Em abril do mesmo ano, foram propostas leis que regulam o Plano Diretor do 
município de Fortaleza, trazendo novos instrumentos, dentre eles a Outorga Onerosa de Alteração 
do Soloxviii. Essa modifi cação favorece os grandes empreendimentos, impactando diretamente na 
região da Sabiaguaba, visto que já existem interesses imobiliários públicos e privados no local. 
Enquanto isso, os na  vos foram e con  nuam sendo marginalizados, ao passo que o governo do 
Estado intenta sua remoção, sob a jus  fi ca  va da necessidade de preservação do ambiente (regu-
lamentação do Parque Estadual do Cocó).

Foi no decorrer desse processo que os moradores passaram a se reconhecer como comuni-
dade tradicional e iniciaram a luta para obter esse reconhecimento das ins  tuições públicas e da 
sociedade civil. Passaram a par  cipar dos debates sobre o parque, buscar auxílio de ins  tuições 
para apoiar sua luta, realizaram cartas, abaixo- assinados e um movimento para que a área fosse 
protegida, ao mesmo tempo que se conciliasse a permanência dos na  vos. Devido ao esforço de 
mobilização da comunidade, em junho de 2016, foi realizado um acordo, mediado pela Secretaria 
do Meio Ambiente (SEMA), entre o Governo do Estado do Ceará, o Ministério Público Federal e os 
representantes da comunidade, para garan  r a permanência da comunidade tradicional.xix

Em outubro de 2016, o Ministério Público Federal ingressou com uma Ação Civil Pública 
xxcom pedido de liminar contra a União Federal e o Município de Fortaleza, pedindo a remoção 
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da comunidade da Boca da Barra da faixa marginal do rio e a condenação solidária para reparar 
os danos causados na área. A liminar da Ação Civil Pública determina a suspensão de qualquer 
a  vidade de construção e/ou reforma realizada na região e cobra do município o reassentamento 
das famílias em outra área. No dia 22 de março de 2017 alguns dos moradores da comunidade 
começaram a ser citados, tendo na fase da contestação cinco citações.

A defesa da comunidade está sendo feita pela Defensoria Pública da União, u  lizando-se de 
duas estratégias para lidar com o problema da comunidade, a primeira é dirigida aos na  vos, a 
defesa desse grupo é realizada de forma cole  va, visam a u  lizar como linhas de atuação a via 
ins  tucional, judicial, a tentar um projeto de lei de recategorização e a acionar as universidades 
para auxiliar na questão dos estudos antropológicos. A segunda linha de defesa é individual, sen-
do direcionada para os demais moradores da região que também buscam permanecer no local.xxi

Apesar dos avanços alcançados, a comunidade ainda enfrenta difi culdades para ser 
reconhecida como tradicional por parte do Governo do Estado do Ceará, este reconheceu na 
assinatura do decreto apenas a possibilidade de a comunidade se caracterizar como tradicional, 
como dito anteriormente dependendo de estudos antropológicos. O que tem seu lado posi  vo, 
pois já é um avanço no reconhecimento da comunidade como tradicional e, apesar de não garan  r 
a permanência defi ni  va, garante pelo menos que não serão removidos por ora e que podem 
con  nuar com as suas a  vidades tradicionais, conferindo mais tempo para elaborar estratégias 
visando a conseguir a sua permanência defi ni  va.

O decreto possui alguns pontos nega  vos e controversos, em seu texto, confunde os obje-
 vos das unidades de proteção integral e de uso sustentável, por não delimitar de forma clara 

os usos que podem vir a ser feitos dentro da área. Outro ponto importante refere-se ao trecho 
que trata sobre a comunidade tradicional da Sabiaguaba, afi rmando que a sua permanência no 
local depende de estudos antropológicos que serão realizados posteriormente, o texto não abre a 
possibilidade para o reconhecimento de outras comunidades tradicionais que existem na região, 
como a Casa de Farinha. Para além disso, o decreto não garante a permanência da comunidade 
mesmo após a realização dos estudos.xxii

Após a assinatura do decreto, a polícia ambiental se faz presente na comunidade, realizando 
fi scalizações, como dito antes o decreto permite os usos tradicionais, dentre eles, a pesca, con-
tudo os na  vos estão sendo abordados e tendo seus materiais apreendidos, pois os agentes 
não conseguem discernir quem é ou não tradicional. Representante da SEMA foi à comunidade 
apresentar a polícia ambiental aos na  vos, contudo essa apresentação não foi feita para toda a 
comunidade, apenas alguns moradores foram apresentados, dessa forma, a maior parte dos na  -
vos con  nua desinformada e receosa acerca das a  vidades que podem ou não desenvolver, além 
da dúvida sobre a sua permanência defi ni  va no local. Ademais, o governo iniciou um concurso 
de ideias com o obje  vo de escolher equipamentos para serem construídos dentro do Parque, no 
entanto ainda não há plano de manejo nem conselho gestor regulando a unidade.

5 CONCLUSÃO

A polí  ca ambiental que ins  tuiu o Parque Estadual do Cocó deveria buscar a realização do 
princípio do desenvolvimento sustentável, ou seja, harmonizar as relações entre homem e nature-
za, no entanto se apresenta como uma forma de exclusão social, por intentar a remoção da comu-
nidade de seu território. Apesar da falta de par  cipação dessas comunidades no decorrer dos anos 
em que a polí  ca foi discu  da, a Sabiaguaba conseguiu permanecer na localidade devido à intensa 
mobilização de seu povo na  vo, conseguindo, com isso, ter o seu nome inserido no decreto, ga-

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   631019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   631 28/02/2020   08:35:0928/02/2020   08:35:09



632 | Direito

ran  ndo sua permanência até a realização dos estudos antropológicos que irão confi rmar ou não 
a tradicionalidade da comunidade. Apesar da inclusão, a situação mantém e, até mesmo, agrava a 
insegurança jurídica dessas famílias na área. Além do mais, o decreto assinado não correspondeu 
exatamente ao que foi acordado com os na  vos, tendo sido exaus  vamente discu  do.

A polí  ca, não tem deixado claro que irá contribuir de fato com a preservação real do local, 
ou seja, que irá alterar a lógica especula  va do mercado imobiliário na área, que, devido à sua be-
leza paisagís  ca, é u  lizado pelos agentes imobiliários como forma de agregar valor aos imóveis e 
aos empreendimentos. O governo, pelo contrário, tem demonstrado interesse em trazer grandes 
empreendimentos para a área, questão contraditória do ponto de vista da legislação ambiental, 
já que se trata de unidade de proteção integração deveria evitar ao máximo o uso direto. Além 
de tudo isso, ainda não há plano de manejo e conselho gestor da unidade de conservação. Dessa 
forma, a polí  ca também não visa a impor limites à expansão de empreendimentos na área, pois 
o que se constata não apenas naquela área, mas na cidade de maneira geral é uma fl exibilização 
da proteção já que está em curso uma revisão nefasta do plano diretor do município, da lei de 
uso e ocupação do solo e do plano de manejo das unidades de conservação da Sabiaguaba.

Até o momento, podemos apontar que a possível remoção da comunidade se caracteriza 
como um caso de injus  ça ambiental, pois há fortes indícios de que as ações governamentais são 
mediadas pelo interesse do capital imobiliário na região, o que pressiona a re  rada das famílias, 
em uma clara tenta  va de higienização social.
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CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS ENTRE POPULAÇÕES TRADICIONAIS E 
PARQUES ECOLÓGICOS

Mateus Carneiro Montenegro1

Társila Gabrieli Pereira Enéas2

Jacqueline Alves Soares3

Ligia Maria Silva Melo de Casimiro4

Natália Cas  lho Mar  nuzzi Cas  lho5

RESUMO

Os parques são unidades de conservação integral e somente autorizam o uso indireto dos seus recur-
sos naturais, portanto, toda população que se encontra em seu território deverá ser removida, isso 
gera confl itos com populações tradicionais, pois elas dependem desse território para se reproduzirem 
tanto economicamente quanto culturalmente. Para a concre  zação desse ar  go, u  lizou-se o estudo 
de leis, doutrinas, análise compara  va de outros casos e desenvolve-se uma pesquisa empírica na 
Sabiaguaba. Além disso, foi analisada a mo  vação das leis que determinam a delimitação de parques, 
verifi cando a relação entre os princípios que as mo  varam e o texto da lei, também foi u  lizada uma 
análise histórica dos movimentos ambientais no Brasil que culminaram no Direito Ambiental atual. 
Este estudo tem como obje  vo mostrar os casos que levam a confl itos nesses territórios e suas formas 
de resolução. Conclui-se, então, pelo direito de permanência dessas populações em suas terras, mes-
mo sendo uma unidade de proteção integral.

Palavras-chave:Confl ito. Parques. Comunidades tradicionais. Socioambientalismo. Território.

1 INTRODUÇÃO

O movimento socioambientalista do Brasil, segundo Juliana San  llii, surgiu, ainda como am-
bientalismo ii , na época colonial, que  nha como modelo de exploração o “la  fúndio, o escravis-
mo, a monocultura e os maus-tratos à terra”. Sua evolução, entretanto, se deu de forma mais ex-
pressiva na primeira metade do século XX, com ações que visavam à proteção ambiental, como 
a criação do Parque Nacional do Ita  aia, o primeiro da categoria no país.

1 Acadêmico do 4º semestre do Curso de Direito do Centro Universitá rio Christus. Integrante do Escritó rio de Direi-
tos Humanos, Assessoria Jurí dica Popular e Direito Ambiental (EDH), referente ao biê nio 2016/2017.

2 Acadê mica do 5° semestre do Curso de Direito do Centro Universitá rio Christus. Integrante do Escritó rio de Direi-
tos Humanos, Assessoria Jurí dica Popular e Direito Ambiental (EDH), referente ao biê nio 2016/2017.

3 Advogada, professora e pesquisadora. Mestre em Desenvolvimento e Meio Ambiente pela Universidade 
Federal do Ceará (2011). Graduada em Direito pela Universidade Federal do Ceará (2004). Possui experi-
ência na área de Direitos Humanos, atuando principalmente nos seguintes temas: direito à cidade e meio 
ambiente; conflitos ambientais e populações tradicionais; educação em direitos humanos e assessoria 
jurídica popular.

4 Formada em Direito pela Universidade de Fortaleza-UNIFOR, ESPECIALISTA em Direito Cons  tucional pela UNI-
FOR-CE; MESTRE em Direito do Estado pela PUC/SP; DOUTORANDA em Direito Econômico e Desenvolvimento 
pela PUC/PR. Consultora Jurídica na área de Direito Urbanís  co. É professora do Centro Universitário, orientadora 
do Escritório de Direitos Humanos da Unichristus. Email: meloligia@gmail.com

5 Doutora em Direito pela Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP). Mestrado(2013)pela Universidade de 
Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS), Professora de direitos do Centro Universitário Christus. Coordenadora do Es-
critório de Direitos Humanos, Direito Ambiental e Assessoria Jurídica Popular (EDH) Integrantes do Ins  tuto de 
Pesquisa Direitos e Movimentos Sociais (IPDMS). Email: na  imc@gmail.com
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Todavia, é importante ressaltar que o socioambientalismoiii que é conhecido na atua-
lidade não foi estabelecido até a promulgação da Cons  tuição Federal de 1988, quando os 
movimentos ambientalistas efe  varam, por meio de ar  culações polí  cas, o envolvimento com 
os movimentos sociais, tais acordos só foram possíveis por causa da redemocra  zação do Brasil. 
Nesse ponto, a ECO-92 teve extrema importância na luta pelo direito ambiental, pois, a par  r 
daquela conferência, as normas legais puderam sofrer infl uências mais claras dos princípios do 
socioambientalismo.

Assim, foi criado o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) com a Lei n 
9.985/2000. Nesse âmbito, a criação das unidades de conservação, de acordo com Santilli 
(2001 apud BENSUSAN, 2005) , teve como principal objetivo a conservação e o uso sustentável 
da biodiversidade, conceitos recentes que evoluíram com os estudos do movimento socioam-
bientalista.

O SNUC prevê a criação de Unidades de Conservação de Preservação Integral (UPI) e Uni-
dades de Conservação de Uso Sustentável (UUS)iv. O obje  vo básico das Unidades de Proteção 
Integral é preservar a natureza, sendo admi  do apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, 
com exceção dos casos previstos na Lei do SNUC.

Como analisaremos em específi co os parques, primeiramente, precisaremos entender o que 
signifi ca uma UPI, depois, estudaremos apenas o conceito de parque nacional, que está previsto 
no Art. 11 da Lei do SNUC.

Entretanto, é necessário ser sabido de antemão que o ordenamento jurídico brasileiro, tanto 
no âmbito ambiental quanto no âmbito cultural, promove a diversidade e o desenvolvimento so-
ciocultural. Esses aspectos do ordenamento, porém, se cruzam com mais frequência quando co-
locados à luz das comunidades tradicionais, que “ocupam e usam territórios e recursos naturais 
como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica v ”, portanto, 
possuem uma relação de dependência com o território que ocupam.

Dessa forma, mostra-se necessária uma análise sobre os princípios que regem o direito am-
biental brasileiro, além disso, é imprescindível a necessidade de comparação entre esses ideais e 
os apresentados pela Lei do SNUC, verifi cando-se se há possibilidade de ponderação entre a Lei do 
SNUC e o princípio do conservacionismo no caso concreto.

Devido ao grande número de confl itos territoriais entre comunidades tradicionais de unida-
des de conservação, estudaremos tais casos concretos e o que foi feito para remediar os confl itos, 
fomentando a ideia de que há possibilidade de mediação. Nesse âmbito, a comunidade tradicional 
de pescadores artesanais da Sabiaguaba, região litorânea da zona leste de Fortaleza- Ceará, vê-se 
ameaçada pela poligonal do Parque do Cocó exposta no decreto, pois essa poligonal alcança gran-
de parte do território da Sabiaguaba, isso acarreta na saída desses moradores de seus territórios, 
devido às caracterís  cas que circundam a criação de um parque, sua luta então é para encontrar 
uma forma de convívio entre a população tradicional e essa unidade de conservação, para que 
essas famílias não sejam re  radas de seus territórios.

Assim, além dos casos de mediação de confl itos, também será analisado o caso da Sabia-
guaba, que ainda não tem sua situação defi nida, dessa forma, será possível iden  fi car padrões 
nos casos de mediação, analisando o que pode ser afi rmado para defender os interesses dessa 
comunidade.
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2 REVISÃO DA LITERATURA

2.1 Dimensionando os confl itos socioambientais entre populações tradicionais e os 
parques

A Lei do SNUC prevê:

O Parque Nacional tem como obje  vo básico a preservação de ecossistemas naturais 
de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de 
pesquisas cien  fi cas e o desenvolvimento de a  vidades de educação e interpretação 
ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico

Analisando esses ar  gos da Lei n° 9.985/2000, podemos concluir que, seguindo à risca 
seu texto, áreas par  culares serão desapropriadas, portanto, não pode exis  r habitação em 
seu território, sendo permi  das apenas uso indireto dos recursos naturais, o que signifi ca que 
qualquer dano que não envolva consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais será 
proibido (art. 2º, IX), o contato humano permi  do nessas áreas se des  nam a visitas e pesquisas 
cien  fi cas (art.11, § 2º e 3º).

Em casos específi cos de habitações de populações tradicionais existentes em UPI, a Lei pre-
vê, em conjunto com o Decreto Nº 4.340/2002, a realocação das comunidades em unidades de 
conservação que proíbem moradia em seu território, indenizando-as ou compensando-as (art. 42, 
§ 1º da Lei do SNUC), respeitando, no processo indenizatório, o modo de vida das mesmas (art. 35 
do Decreto).

Entretanto, a quan  dade de comunidades tradicionais afetadas pela criação de UPI é 
signifi cante vi , portanto, o enfoque recebido pela Lei do SNUC rendeu crí  cas recorrentes 
ao caráter preservacionista da mesma, também alega-se choque com tratados internacionais e a 
Cons  tuição Federal de 1988.

As crí  cas ao preservacionismo, pensamento  pico do ambientalismo, vêm, naturalmente, 
do conservacionismo, ideia defendida pelo socioambientalismo, que, segundo Antonio Dieguesvii, 
incide no uso de recursos naturais de forma adequada e criteriosa. Tais crí  cas se mostram 
efe  vas, pois, apesar do caráter ideológico da corrente, o pensamento é fundamental no âmbito 
jurídico, pois essas ideias foram “amplamente discu  dasviii” na ECO-92, cuja relevância no direito 
ambiental brasileiro e internacional é al  ssima.

Vale ressaltar, contudo, que, mesmo afastando as crí  cas principiológicas, o que foi mostrado 
como inviável devido à grande infl uência do conservacionismo no direito ambiental do século XXI, 
a infl exibilidade da Lei do SNUC pode ser ques  onada pela simples comparação com a Cons  tuição 
Federal de 1988, que garante e protege o direito à manifestação cultural e às fontes de cultura (art. 
215, caput e §1º), além dessa comparação, o Ministério Público Federal (MPF) também u  lizou 
o Decreto Nº 6.040/2007, que defi ne comunidades tradicionais, “sustentada no tripé cultura/
iden  dade/territorialidadeix.”

Além disso, é defendida por diversos grupos internacionais a ideia do socioambientalismo, 
como no relatório do World Resources Ins  tutex, que defende, como um forte método para mi  gar 
as mudanças climá  cas, o fortalecimento dos direitos à terra para comunidades tradicionais , 
afi rmando que a presença dos povos nas fl orestas signifi ca uma melhor administração e proteção 
do território, visto que tais comunidades dependem daquilo para seu sustento.
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2.2 Possibilidades de conciliação/resolução dos confl itos

As formas de resolução de confl itos serão u  lizadas nos casos de confl itos que envolvam 
a estadia de populações tradicionais em áreas protegidas, nas quais se u  liza dos recursos naturais 
provenientes daquelas terras como um meio de sobrevivência e sendo uma área de proteção 
integral, impossibilita o uso desses recursos.

Nesse sen  do, essas possibilidades são instrumentos para a par  lha desses recursos que, 
por um lado, garanta a preservação da área, por outro, ofereça condições para a sobrevivência da 
comunidade sem precisar abandonar seu território. Segue abaixo a lista de alguns destes, com 
base no Ministério Público Federalxi.

Primeiramente, temos o instrumento da dupla afetação, este se u  liza da administra-
ção compar  lhada entre o Parque e a comunidade tradicional que ocupa seu interior ou arredo-
res. Este instrumento visa à par  cipação da comunidade na elaboração do plano de administração 
conjunta entre ela e ins  tuições competentes para a proteção daquele território.

Um dos exemplos que podem ser descritos neste âmbito refere-se ao parque nacional (PAR-
NA)xii do Monte Roraima. Este parque, ao ser criado, alcançou parte do território ocupado pela 
comunidade tradicional indígena Ingarikó, tendo duas aldeias fi cado dentro dos seus limites e as 
outras em seu entorno, isso ocasionou a restrição aos recursos naturais. A par  r daí iniciou-se o 
confl ito pelo território indígena xiii , pois, apesar da criação do parque, a comunidade não  nha sido 
informada sobre este, a primeira vez que os Ingarikó ouviriam falar sobre o PARNA seria em ofi cina 
de planejamento coordenada pelo IBAMA para esclarecimentos sobre a implementação do plano 
de manejo do parque.

A comunidade não fi cou sa  sfeita com a imposição da criação do parque, pois afetaria dire-
tamente seu modo de vida e os recursos que u  lizam para sobrevivência, a execução do plano foi 
feita sem nenhum contato com a área que viraria parque, quase nenhum estudo foi feito sobre 
as lideranças indígenas naquela local.

Contudo, a par  cipação da comunidade persis  u e chegaram a conseguir um processo de 
aproximação com o IBAMA, pela demanda de implantação de projetos para a melhoria da área e 
a estratégia de aproximação dos índios para a execução do plano de manejo. O ano de 2005 foi 
crucial para a mudança da situação dos Ingarikó porque  veram um fortalecimento da organização 
polí  ca e um dos condutores para tal foi a homologaçãoxiv da terra indígena Raposa Serra do Sol 
assinado pelo Presidente da República reconhecendo o “bem público” Parque Nacional do Mon-
te Roraima sobreposto, em grande parte, à área ocupada pelo grupo Ingarikó, como área de 
“dupla-afetação”.

Outra possibilidade são os termos de compromissosxv, são assinados pela comunidade 
no momento onde esta ainda não foi reassentada e, para não prejudicá- la, é fi rmado um com-
promisso com o parque, para que essa população não fi que desamparada, diferente do instru-
mento da dupla afetação, pois, no termo, o caráter é transitório, fi ca em vigor até uma solução 
defi ni  va para a comunidade, já a dupla afetação é um instrumento de caráter fi nal. É uma forma 
de garan  a para a comunidade na qual mesmo estando numa área de proteção integral, podem 
u  lizar- se de seus recursos naturais, respeitando os limites impostos pelo acordo, sendo, uma 
forma de regulamentar a presença dessa população naquele território.

O termo de compromisso assinado pelo governo ocorreu devido ao confl ito entre o 
Parque Estadual da Serra da Tiririca e a comunidade tradicional pesqueira que ocupa a área do 
morro das Andorinhas. Esse confl ito se iniciou a par  r de uma ação civil pública, que  nha como 
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proposta a re  rada dessa comunidade de suas terras. Outro fator confl itante era a grande es-
peculação imobiliária em torno do parque, o que afetaria também o território da comunidade ali 
presente, então como forma de impedir a expulsão daquelas famílias de suas casas e como meio 
de conservação da mata atlân  ca presente, foi fi rmado o termo de compromisso assinado no 
ano de 2012, para a permanência daquelas famílias na área do parque, com algumas imposições 
e obrigações a serem seguidas determinadas dentro do termo de compromisso assinadoxvi. 
Outros exemplos de resolução de confl itos por meio de termos de compromissoPARNA Lagoa 
do Peixe, PARNA Juruba  ba, PARNA Araguaia (indígena), REBIO Lago Piratuba, REBIO Trombetas, 
PARNA Cabo Orange, ESEC Serra Geral do Tocan  ns.xvii

Um terceiro instrumento que podemos citar são as Zonas histórico-culturais antropológi-
cas, estas possibilitam a estadia das comunidades tradicionais que tenham o estatuto jurídico de 
tradicionais, ou seja, de acordo com o Roteiro Metodoló gico de Planejamento do Ibama (2002) :

Prevê  a criaç ã o de Zonas Histó rico- Culturais para proteç ã o do patrimô nio material 
das Unidades de Conservaç ã o. Considerando os ar  gos 215 e 216 da Cons  tuiç ã o 
Federal, que preconizam a proteç ã o dos grupos formadores da iden  dade nacio-
nal, é  possí vel caracterizar os territó rios ocupados historicamente pelos povos e 
comunidades tradicionais como Zonas Histó rico-Culturais Antropoló gicas, a fi m de 
assegurar proteç ã o e valorizaç ã o dos aspectos imateriais, do patrimô nio cultural 
desses povos.xviii

Ainda que se tenha estabelecidos alguns regimes obrigatórios para a u  lização dos recursos 
dentro daquela unidade de conservação. Um exemplo é o núcleo Picinguaba do Parque Estadual 
da Serra do Mar.

Os acordos de gestãoxix são aplicados em casos nos quais as populações tradicionais 
moram aos arredores do parque e têm como fonte de sua sobrevivência os recursos naturais que 
dele provém, sendo assim, vão levar em conta a elaboração de regra a serem seguidas na u  lização 
das terras e dos recursos naturais dentro dos parques onde haja a presença de comunidades 
tradicionais. A reserva extra  vista do Rio Ouro Preto confi gura-se em um exemplo de acordo.

Por fi m, temos a revisão dos limites de conservação de proteção integral, que visa à 
desafetação de áreas de proteção integral e u  liza-se da recategorização para outros  pos de 
áreas protegidas ou, até mesmo, a ampliação de uma unidade de conservação, esse instrumento 
consiste da mudança de categoria de manejo da área sustentável. Essa mudança requer xx o 
desenvolvimento de processo par  cipa  vo de estudo, planejamento e negociaç ã o intensivo, 
assim como a manifestaç ã o explí cita de interesse por parte dos povos tradicionais benefi ciá rios. 
Alguns casos que estã o cogitando essa possibilidade, segundo o manual de atuaç ã o do Ministé rio 
Público Federal, sã o o PARNA Cabo Orange, Territó rio Quilombola de Oriximiná -Pará  e Reserva 
Estadual da Jua  nga – Paraty/RJ.

3 O DECRETO DE CRIAÇÃO DO PARQUE DO COCÓ E A RESSALVA DA SABIAGUABA

A comunidade da Sabiaguaba é  uma APA (área de preservação ambiental) situada no 
extremo-leste ao litoral de Fortaleza-CE, composta por pescadores e marisqueiras, que residem 
nesse territó  o a datar de 1945, e, desde então, vêm cul  vando a cultura da pesca artesanal, 
criando uma relação de equilíbrio entre o meio em que estão situados e a comunidade. Tais 
povos se autodenominam xxi tradicionais e, desde a criação do decreto do parque do Cocó, vêm 
lutando pela permanência em seu território, pois, parte da poligonal do parque, estende-se até 
a APA da Sabiaguaba.
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Essa probabilidadexxii de alteração em que a região da Sabiaguaba deixaria de ser APA 
para se tornar Parque Estadual isso ocasionaria a remoção dos seus moradores, pois estes não 
podem re  rar dali a sua subsistência ou realizar o comércio das barracas de praia, já que parques 
admitem apenas o uso indireto dos recursos naturais. Em decorrência dessa decisão governamen-
tal, os moradores foram no  fi cados e abordados para o preenchimento de um formulário socio-
econômico e a marcação das casas por funcionários de empresa terceirizada à serviço da SEMA 
(Secretaria Estadual de Meio Ambiente).

Foi, em 26 de abril de 2016, divulgadaxxiii a nova proposta da poligonal para o parque e 
anunciado o dia específi co para a assinatura do decreto, essa proposta adentrava a APA municipal 
da Sabiaguaba, criada pelo decreto nº 11.987, de 20 de fevereiro de 2006, resultando na remoção 
da comunidade da Boca da Barra da Sabiaguaba, situada na margem direita da foz do rio. Diante 
disso, o governo decidiu adiar a expedição do decreto e convocou nova reunião para apresentar 
uma possível proposta de conciliaçãoxxiv

No fi nal do mês de junho, chegou-se a um consenso possível entre governo, comunidades, 
Ministério Público Federal, Defensoria Pública da União e universidades sobre texto de minuta de 
decreto do parque que contemplou a proteção da comunidade tradicional de Sabiaguaba. O de-
cretoxxv, assinado em 05 de junho de 2017, foi publicado no dia 08 do mesmo mês, garante a 
permanência das famílias no Parque mediante assinatura de termo de compromisso, e apresenta 
alguns elementos pouco claros acerca de algumas das garan  as ra  fi cadas na redação do texto 
anterior, acordado pela comissão técnica. Porém, o confl ito da Sabiaguaba ainda não foi resolvido 
de forma defi ni  va.

4 MÉTODOS

A escolha pela pesquisa qualita  va se deu de acordo com Began e Binklenxxvi por considerar 
fundamentais para seu desenvolvimento: “o ambiente natural pesquisando, a descrição, o proces-
so, a indução, e o signifi cado.”

Uma das caracterís  cas da pesquisa qualita  va no atual momento segundo Sadin Estevan 
xxvii é a refl exibilidade. Este conceito signifi ca que (...) diferentes elementos linguís  cos, sociais, 
culturais, polí  cos e teóricos infl uem de maneira conjunta no processo de desenvolvimento do 
conhecimento (interpretação) (...)xxviii. Como procedimento metodológico, para o desenvolvimen-
to desta pesquisa elegeu- se, trabalhar tomando como base a abordagem qualita  va em que será 
analisada pesquisa bibliográfi ca, na qual se determinam conceitos e exemplos de territórios tradi-
cionais bem como a Sabiaguaba. O estudo par  u da análise de leisxxix e decretosxxx sobre comuni-
dades tradicionais e áreas de unidades de conservação, realização de pesquisa de casos parecidos 
que usaram dos instrumentos de resolução de confl itos.

5 ANÁLISE DE RESULTADOS E DISCUSSÃO

Analisando a lei em parceria com a doutrina e os princípios do conservacionismo adotados 
pelo estado brasileiro, podemos concluir que a falta de fl exibilidade da Lei do SNUC, que tem 
caráter preservacionista, é amenizada no caso concreto, em que diversos grupos conseguem, 
por vias judiciais ou extrajudiciais, para mediar os confl itos entre as comunidades e as unidades de 
conservação de proteção integral.

A par  r desses estudos de comparação entre vários casos de comunidades residentes em 
territórios de parques, chega-se à conclusão que há a possibilidade de conciliação entre popula-
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ções tradicionais e unidades de conservação integral, claro que algumas restrições são feitas para 
administração dos recursos naturais e das terras. Essa restrição tem que ser conversada para que 
não prejudique o parque ou a comunidade em si, pois tem que haver uma harmonia entre eles.

Alguns instrumentos, porém, podem ocasionar certas complicações, por exemplo, o caso 
dos termos de compromisso, pois são de cunho transitório e trazem incerteza, ou seja, por quanto 
tempo mais a comunidade vai poder fi car naquele território, as garan  as de outro local para viver, 
uma vez que essas populações de um modo ou de outro vão ser forçadas a sair de seus territó-
rios, ou, até mesmo, as zonas histórico-culturais antropológicas que têm a necessidade de provar 
que aquela comunidade se encaixa no estatuto jurídico de tradicionais.

Apesar dessas defi ciências nos instrumentos, procuram estabelecer uma convivência agra-
dável entre a população tradicional ali residente e o Parque. Por exemplo, temos o recurso da du-
pla afetação u  lizado para a mediação do confl ito da comunidade tradicional Ingarikó, citada nos 
tópicos anteriores. Esta comunidade par  cipou de todo o processo, reivindicando seus direitos, 
com argumentos em relação ao uso dos recursos; a falta de estudo para a criaçãoxxxi do parque; 
no que diz respeito à observação da presença de comunidades ali presentes; a análise do territó-
rio e o modo de u  lização dos recursos naturais.

Entendeu-se que seria necessário pedir a criação de um grupo de trabalho para cons  tuir a 
gestão da área, e foi atendido. O plano de administração do parque só poderia ser concluído no 
momento que es  vesse passado os interesses dos índios e sua opinião sobre a dupla afetação 
como discorre o coordenador de Proteção das Terras Indígenas Wagner Tramm (CGPIMA), FUNAI, 
Brasília, ressaltou.xxxii

Devemos respeitar os direitos ambientais naturais dos índios. Houve uma reunião 
em julho (2005) em Boa Vista entre a Funai e o Ibama com o obje  vo de dis-
cu  r como deve ser feito o Plano de Manejo preterido ao PNM/RR. Defi nimos nesta 
ocasião, que para ser iniciadas, toda e qualquer ação a respeito da administração 
do PNMRR, o entendimento, o modo de administrá-lo deve vir do Povo Ingarikóxxxiii

No caso da Sabiaguaba, seu confl ito ainda não teve uma solução defi ni  va. Como se encon-
tra em área onde o decreto visa a criação do parque do cocó, uma das possibilidades de mediação 
do confl ito, para que essas famílias não sejam re  radas dos seus territórios seria a dupla afetação, 
já que essa população u  liza os recursos naturais daquela área para sua subsistência, compar  -
lhando a administração daquelas terras e de seus recursos entre os órgãos ambientais e a 
comunidade.

Porém, na maioria desses casos citados com relação aos intrumentos de conciliação, não se 
tem informações atuais sobre a real situação da comunidade afetada, gerando dúvidas sobre a 
efi cácia desse instrumento.

6 CONCLUSÃO

O fato de exis  r uma grande quan  dade de comunidades tradicionais em áreas de 
preservação integral implica na necessidade da haver instrumentos de conciliação, dessa forma, 
comunidades que são extremamente dependentes daquele território podem mi  gar os danos 
sociais sofridos pela transformação da área em parque. Entretanto, não se pode ignorar a força 
oposta à essa resistência que se dá em forma de lei, que, com base forte no ambientalismo clássi-
co, prevê a desocupação de qualquer população que se encontra em área de parque.

Entretanto, no caso concreto, comunidades tradicionais habitualmente possuem princípios 
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de proteção do meio ambiente, por esse mo  vo, é prudente a conclusão de que a presença 
deles for  fi ca não só a ideia de conservação, mas também a fi scalização do cumprimento de leis 
ambientais naquele território.

Desse modo, é razoável entender que, apesar das difi culdades encontradas para a aplicação 
desses meios de conciliação, a presença de tais instrumentos é de fundamental importância, pois 
eles caracterizam armas que comunidades tradicionais podem u  lizar no futuro e são frutos de 
princípios ambientais coerentes e preocupados com a função social do território.
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COTAS COMO AÇÕES AFIRMATIVAS SOB UMA 
PERSPECTIVA FILOSÓFICA E PRÁTICA

Carlos Igor Barros Silva1

Luciana Saraiva Felicio2

Cris  ano Moita3

RESUMO

O presente trabalho trata-se de uma contribuição para o caloroso debate sobre as ações afi rma  vas, 
especifi camente as cotas. Faz-se uma defesa fi losófi ca das cotas à luz da teoria de jus  ça do fi lósofo 
americano John Rawls. É realizada também uma análise sob uma visão prá  ca, tecendo comentários 
sobre as duas leis brasileiras de cotas: a Lei nº 12.711/ 2012, que versa sobre o ingresso nas 
universidades públicas e ins  tuições federais, e a Lei nº 12.990/2014, que versa sobre o provimento 
de cargos públicos. São apresentados alguns comentários sobre a ADC 41, que tramitou recentemente 
perante o STF em relação à segunda lei, bem como é feita uma análise crí  ca acerca das duas leis e 
sobre argumentos que embasaram os votos dos ministros. Por fi m, defende-se as cotas como uma 
medida palia  va coadunando-se com a aplicação de polí  cas públicas simultâneas, que visem à 
reestruturação da sociedade brasileira, tornando-a mais justa e igualitária, de modo a não mais se 
necessitar de ações afi rma  vas. Concluiu-se do presente trabalho que tanto as cotas sociais como as 
raciais se jus  fi cam por si só, porém com fundamentos diferentes. O método u  lizado para esse fi m 
foi o de pesquisa em livros, revistas, periódicos e decisões do STF.

Palavras-chave: Cotas. John Rawls. Leis de cotas. ADC 41. Medida Palia  va.

1 INTRODUÇÃO

A Cons  tuição Federal estabelece, em seu art. 3º, como obje  vos a serem perseguidos pela 
República Federa  va do Brasil, a construção de uma sociedade justa, a redução das desigualdades 
sociais e regionais e, ainda, a promoção do bem de todos, sem quaisquer formas de discriminação.

Nesse contexto, as ações afi rma  vas têm ganhado grande enfoque no Brasil devido à desi-
gualdade social pela qual se vive no país, visto que essas são medidas de discriminação posi  va 
i , tomadas com o obje  vo de atenuar desigualdades acumuladas historicamente, e, assim, são 
também medidas para cumprir os obje  vos fundamentaisii.

Dessa forma, o presente ar  go visa não apresentar uma solução pronta e acabada para 
a discussão, mas, tão somente, contribuir para o debate, que é acalorado, no que diz respeito 
especifi camente ao reconhecimento dessas medidas como justas e cons  tucionais.

Para isso, serão trazidas algumas perspec  vas sobre a visão fi losófica e prá  ca acerca do 
assunto. O obje  vo é defender as ações afi rma  vas, especifi camente as cotas, e, sobretudo, sua 
realização como uma medida palia  va para a redução da desigualdade econômica e social, que 
priva tantos indivíduos de uma educação digna bem como de ascenderem a altos cargos no 

1 Graduando do Curso de Direito da Ins  tuição de Ensino Superior Centro Universitário Christus. Endereço eletrônico: 
carlosigorbr@gmail.com

2 Graduanda do Curso de Direito da Ins  tuição de Ensino Superior Centro Universitário Christus. Endereço eletrônico: 
lucianasaraivaf@gmail.com

3 Mestre em Ordem Jurídica Cons  tucional pela Universidade Federal do Ceará e professor do Centro Universitário 
Christus. Endereço eletrônico: cris  ano_apm@hotmail.com
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escalão social. Fazendo isso, estar-se-á efe  vando cada vez mais os direitos cons  tucionalmen-
te reconhecidos, obedecendo, assim, ao art. 5º, §1, da Cons  tuição, que estabelece que os 
direitos fundamentais possuem aplicação imediata.

Sob uma perspec  va fi losófi ca, o tema será aprofundado tendo como base a teoria da jus-
 ça do americano John Rawls, que traz uma vasta noção da equidade que fundamenta a necessi-

dade das cotas.

Além disso, sob a perspec  va prá  ca, serão analisados, sobretudo, aspectos da Lei nº 
12.711/2012, que versa sobre o ingresso nas universidades federais e nas ins  tuições federais 
de ensino técnico de nível médio e dá outras providências, e aspectos da Lei nº 12.990/2014, 
que reserva aos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para 
provimento de cargos efe  vos e empregos públicos no âmbito da administração pública direta e 
indireta.

Sobre a segunda lei, será tratada também a Ação Direta de Cons  tucionalidade (ADC) 41, 
julgada em junho de 2017, declarada cons  tucional, apresentando-se, de modo breve, argumen-
tos favoráveis e contrários.

Por fi m, será apresentado um posicionamento sobre o tema, defendendo, sobretudo, que 
as cotas, sociais e raciais, são justas e cons  tucionais, porém, com fundamentos diferentes, uma 
vez que as cotas sociais se jus  fi cam em razão de uma exclusão de parte da população ba-
seada em critérios econômicos. Ao passo que as cotas raciais se fundamentam por conta de 
um preconceito, decorrente de um racismo estrutural e ins  tucional, de acordo com relatório 
da ONUiii, em face do povo afro-brasileiro.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Uma visão fi losófi ca das cotas, como ações afi rma  vas, à luz da teoria da jus  ça de 
John Rawls

Como já dito, ações afi rma  vas são polí  cas públicas des  nadas a certas camadas sociais 
que foram historicamente desfavorecidas, de modo a lhes proporcionar um mínimo de igualdade. 
Nesse contexto, surgem as cotas, espécie do gênero ações afi rma  vas, como um meio de propi-
ciar iguais condições de oportunidades em relação ao ingresso em universidades públicas e cargos 
públicos.

De acordo com Daniel Sarmentoiv, ações afi rma  vas:

São medidas públicas ou privadas, de caráter coerci  vo ou não, que visam a pro-
mover a igualdade substancial, através da discriminação posi  va de pessoas in-
tegrantes de grupos que estejam em situação desfavorável, e que sejam ví  mas 
de discriminação e es  gma social.

Nesse sen  do, ações afi rma  vas acompanham o ideal de garan  r, além da igualdade for-
mal, isto é, uma igualdade no momento de aplicação da lei, uma igualdade material. Esse aspecto 
da igualdade leva em consideração que os indivíduos são diferentes, e, portanto, necessitam que 
suas individualidades sejam consideradasv.

Portanto, garan  r uma igualdade material signifi ca considerar que os indivíduos apresen-
tam, em decorrência de fatores naturais, culturais, econômicos, sociais ou até mesmo acidentais, 
diferençasvi. Assim, a igualdade material preocupa- se com o ideal de que cada indivíduo possui 
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par  cularidades que devem ser observadas no momento de interpretação, criação e aplicação das 
leis. Portanto, a ideia de ações afi rma  vas coaduna-se com a ideia de igualdade materialvii.

Sobre essa relação entre igualdade formal ou jurídica e igualdade material ou fá  ca, Alexy 
menciona a existência de um paradoxo da igualdade, que, segundo ele, ao propiciar uma igual-
dade fá  ca viola-se necessariamente a igualdade jurídica, e, ao mesmo, ao escolher propiciar 
uma igualdade jurídica, deve-se arcar com a consequência de manter uma violação a igualdade 
fá  ca. Dessa forma, um não pode ser excluído em detrimento do outroviii.

Diante disso, passa-se a analisar especifi camente os argumentos fi losófi cos de John 
Rawls, autor da obra mais importante e mais infl uente do úl  mo século sobre jus  ça (Uma 
Teoria da Jus  ça), que legi  mam e embasam essa forma de discriminação posi  va, como meio 
de construção de uma sociedade justa, com menos desigualdades sociais e regionais, efe  van-
do, assim, os obje  vos fundamentais da República do Brasil.

Nesse aspecto, John Rawls, um dos maiores fi lósofos polí  cos americanos do úl  mo século, 
traz em sua obra uma visão de jus  ça como equidade. O ideal de jus  ça proposto por Rawls é 
elemento essencial para a construção de uma sociedade bem ordenadaix.

Nesse sen  do, tais pensamentos servem para validar e fundamentar tratamentos diferen-
tes, como as cotas, mesmo se concebendo uma sociedade pautada no princípio da isonomia.

Para Rawls, só se pode falar em jus  ça a par  r do momento que é fi rmado um contrato 
social hipoté  co em uma posição original de equidade. Para isso, ele propõe um exercício mental 
em que, para fi rmar o contrato social e seus princípios, todos os indivíduos que estarão sujeitos a 
esse acordo, partam da ideia de estarem envoltos por um “véu de ignorância”, capaz de isolar tudo 
o que os indivíduos conhecem de si mesmos e do mundo.

Sobre esse contrato social hipoté  co, vale citar as palavras de Eduardo Bi  arx ao interpretar 
a obra de Rawls:

[...] Não se trata de um acordo histórico, e sim hipoté  co. Esse acordo vem marcado 
pela idéia [sic] de uma igualdade original para optar por direito e deveres; é essa 
igualdade o pilar de toda teoria. Mais que isso, a idéia [sic] de recorrer ao contrato 
social, e de estudar os sujeitos pactuantes na origem da sociedade numa posição 
original, não tem outro fi to senão o de demonstrar a necessidade de se visualizarem 
as partes num momento de igualdade inicial. Eis aí a equidade (fairness) de sua 
teoria.

Em decorrência desse “véu de ignorância”, em que todos estariam em uma mesma 
posição inicial, não sabendo de que classe social são, não sabendo suas raças, suas crenças, etc, 
pautados tão somente no ideal de jus  ça, Rawls sustenta que dois princípios serão levados para 
compor o contrato social.

É válido salientar que esses dois princípios devem sempre coadunar-se um com o outro, de 
modo que, para efe  vação do primeiro princípio, não haja ferimento do segundo princípio bem 
como para efe  vação do segundo princípio não haja violação do primeiro xi . O primeiro princípio 
xii garante o direito à liberdade e aos direitos básicos iguais para todos. Dessa forma, para 
alcançar a concepção de jus  ça de Rawls, é necessária, prioritariamente, a inviolabilidade 
desses direitos básicos. Como exemplo desses direitos, Ralws elenca a liberdade polí  ca, a liber-
dade de expressão e reunião, o direito à propriedade, entre outros direitos basilaresxiii.

Rawls sustenta que esses direitos não são absolutos, podendo outros direitos basilares, isto 
é, inseridos no primeiro princípio, sofrerem limitações, porém apenas quando confrontados com 
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outros direitos inseridos no primeiro princípioxiv.

O segundo princípioxv diz respeito à equidade social e econômica. De acordo com esse 
princípio, não há vedação de tratamentos desiguais, visto que permite tratamentos diferentes, 
desde que proporcione vantagens para todos e que estejam ligados com a concepção de tornar 
acessíveis as posições e os cargos aos integrantes da sociedade.

O próprio Rawls faz um breve resumo desses dois princípios:

Todos os valores sociais – liberdade e oportunidade, renda e riqueza, e as bases so-
ciais da auto-es  ma – devem ser distribuídos igualitariamente, a não ser que uma 
distribuição desigual de um ou de todos esses valores traga vantagens para todos.xvi.

Dessa maneira, a  tulo ilustra  vo, considerando esse segundo princípio, tratamentos discri-
minatórios, como a criação de leis que prescreva índices diferenciados de impostos a depender do 
nível econômico dos des  natários, seriam justos, desde que com o obje  vo de proporcionar um 
bem maior para a cole  vidade, sobretudo aos menos abastados.

Assim sendo, o uso das cotas para o ingresso em universidades públicas e para provimento 
de cargos públicos, como ações afi rma  vas, também estaria pautado no segundo princípio. Em 
outras palavras, dentro da teoria de Rawls, as cotas seriam perfeitamente jus  fi cáveis especifi ca-
mente no segundo princípio, visto que ele sustenta que posições de autoridade e responsabilida-
de devem ser acessíveis a todosxvii.

Ademais, inserido no segundo princípio, há o que ele denomina como “princípio da diferen-
ça”, que consiste em uma possibilidade de tratar pessoas diferentes, desde que traga vantagens a 
todos. Em outras palavras, tratamentos discriminatórios para indivíduos que estão em uma po-
sição superior na sociedade são admi  dos somente se trouxerem proveito para a comunidadexviii.

Dessa forma, considerando a realidade do Brasil, em que há acentuada desigualdade 
econômica e social, bem como considerando a notória disparidade entre o ensino público e o 
privado, resta concluir: (i) enquanto uma parcela da população possui certa facilidade no acesso 
a universidades e cargos públicos, isto é, possui uma condição econômica sa  sfatória e, portanto, 
capacidade de pagar um sistema educacional par  cular, ou seja, de qualidade; (ii) a outra parte 
da população, maioria, inclusive, que depende da rede pública de ensino, de qualidade de ensino 
bem inferior à rede par  cular, acaba encontrando difi culdades no acesso a vagas em universidades 
e cargos públicos.

Além disso, grande parte da população ainda encontra difi culdades de ascensão a cargos e 
vagas em concursos ou universidades pela cor de sua pele. Parte disso pode ser considerada 
decorrente de um preconceito histórico e, então, as cotas jus  fi cam-se por serem medidas para 
corrigir danos irreparáveis aos afro- brasileiros bem como por conta de um preconceito capaz 
de limitar a ascensão social desses indivíduos, de acordo até com o próprio acordão da ADC N° 
41xix.

Em face disso, percebe-se, então, que o uso das cotas é plenamente jus  fi cável, uma vez que 
são tratamentos diferenciados para uma parte da sociedade, sendo que esse tratamento obje  va 
promover um bem maior para todos.

As cotas podem ainda ser jus  fi cadas dentro da teoria de Rawls quanto à sua vedação a apli-
cação de critérios arbitrários de seleção. Assim, considerando sua teoria da jus  ça, não seria justo 
que o acesso às universidades e cargos públicos se baseasse tão somente no mérito. Isto porque 
os indivíduos não estão em uma mesma posição de equidade e, portanto, de oportunidade.
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Outrossim, de acordo com ele, ainda que os indivíduos estejam em uma mesma posição 
inicial, estariam infl uenciados pelas contingências sociais que afetariam as posições de equidade 
que Rawls defende, como também pelas oportunidades naturais, as quais não são adquiridas por 
merecimento.

Michael Sandel resume bem essa ideia ao interpretar a obra Uma Teoria da Jus  çaxx:

Uma vez que somos infl uenciados tanto pelas con  ngências sociais quanto pelas 
oportunidades naturais na determinação da distribuição de direitos, poderemos ser 
prejudicados pela infl uência de uma ou de outra. Do ponto de vista moral, ambas 
parecem igualmente arbitrarias.

Nesse sen  do, resta-se evidente que o uso das cotas tanto para o ingresso em universidades 
públicas como para provimento em cargos públicos é perfeitamente jus  fi cável pela teoria de jus-
 ça de Ralws.

2.2 Uma visão prá  ca das cotas como ações afi rma  vas

Neste tópico, serão abordados aspectos gerais sobre as cotas. Entre esses pontos, serão 
analisadas, de modo breve, algumas disposições da Lei nº 12.711/2012, que trata das cotas para 
o ingresso nas universidades federais, e sobre a Lei nº 12.990/2014, que versa sobre cotas para 
provimento de cargos públicos no âmbito da administração federal. Além disso, será tratado so-
bre a ADC 41, que versa sobre a segunda lei. Por fi m, será feita uma análise crí  ca a respeito das 
leis de cotas e dos argumentos trazidos nos votos dos ministros do STF.

2.2.1 Aspectos gerais sobre a Lei nº 12.711/2012

Essa lei estabelece reserva de 50% do total de vagas para candidatos que tenham cursado 
integralmente o ensino médio em escola da rede pública, conforme art. 1º, da referida lei, e que 
sejam autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por pessoas com defi ciência, conforme art. 
3º do mesmo diploma legal. Além disso, é estabelecido que metade dessa porcentagem seja 
des  nada aos candidatos integrantes de famílias que tenham renda per capita de até 1,5 salário 
mínimo, conforme §1º da mesma lei.

Isso se aplica também às ins  tuições federais de nível técnico, com a diferença de que a 
reserva é des  nada aos candidatos que cursaram integralmente o ensino fundamental em rede 
pública.

Dessa forma, observa-se o uso das cotas sob uma perspec  va social, visto que ela se aplica a 
estudantes da rede pública de ensino e, em certa medida, a estudantes oriundos de famílias que 
tenham renda per capita inferior a 1,5 salário- mínimo.

Observa-se também que tal modalidade de cotas se encontra conectada às cotas raciais, 
uma vez que além dos critérios acima expostos, devem ser autodeclarados pretos, pardos e indí-
genas e pessoas com defi ciência.

2.2.2 Aspectos gerais sobre a Lei nº 12.990/2014

Essa lei reserva aos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos 
públicos para provimento de cargos efe  vos e empregos públicos no âmbito da administração 
pública federal, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades 
de economia mista controladas pela União. Estabelece que a reserva será aplicada sempre que o 
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número de vagas for igual ou superior a três e que essa reserva deverá constar obrigatoriamente 
nos editais.

Sobre essa lei, tramitou perante o STF – Corte Cons  tucional do país, o julgamento da Ação 
Declaratória de Cons  tucionalidade (ADC) nº 41xxi. O plenário do STF decidiu, então, por unani-
midade, que a referida lei está conforme a cons  tuição.

Entre os argumentos que sinalizam para o reconhecimento da incons  tucionalidade, tem-se 
a violação ao princípio da igualdade e, ainda, violação ao princípio da efi ciência, expresso na Cons-
 tuição de 1988, art. 37ºxxii.

No entanto, o ministro Relator, Luís Roberto Barroso argumentou que essa diferenciação 
está conforme a Cons  tuição, pois é jus  fi cada por um dever que tem a sociedade de reparar 
danos causados historicamente com a escravidão como também um racismo que subsiste até hoje 
na sociedade brasileira xxiii . Acompanhando integralmente o voto, a ministra Rosa Weber argu-
mentou ainda que as ações afi rma  vas são fundamentais no âmbito dos concursos públicosxxiv.

Quanto à violação ao princípio da efi ciência, o mesmo ministro defende que não há viola-
ção, pelo contrário, sustenta que haverá um es  mulo ao princípio, de modo a trazer melhores 
resultados, em decorrência da pluralidade e diversidade na composição dos órgãos públicosxxv.

É válido assinalar que o STF também se posicionou no tocante ao art. 2º da leixxvi, que 
estabelece um critério de heteroiden  fi cação, realizado pela Fundação Ins  tuto Brasileiro de 
Geografi a e Esta  s  ca – IBGE, reconhecendo tal disposição como válida e legí  ma, desde que 
não afronte a dignidade da pessoa humana e que seja garan  do o contraditório e a ampla defesa.

Faz-se oportuno mencionar que outro não poderia ser o posicionamento do STF, tendo 
em vista seu histórico de decisões reconhecendo a cons  tucionalidade de outras ações afi rma-
 vasxxvii.

2.2.3 Análise crí  ca

Ante o exposto, resta-se evidente que a primeira lei de cotas faz uso de dois critérios. 
Primeiro se u  liza do critério social ao estabelecer que as cotas sejam des  nadas a estudantes 
oriundos da rede pública de ensino bem como ao estabelecer que da reserva de 50% das vagas, 
metade sejam des  nadas àqueles oriundos de família que possuem renda de até 1,5 salários-mí-
nimos por pessoa. Segundo se u  liza do critério racial, uma vez que as cotas serão des  nadas tão 
somente a candidatos pretos, pardos, indígenas ou por pessoa com defi ciência.

Quanto à segunda lei, percebe-se que faz uso das cotas sob, tão somente, uma perspec  va 
racial, visto que possui como des  natários negros, pretos e pardos, sem levar em conta critérios 
econômicos ou sociais, sob o argumento de que os negros sofreram bastante ao longo da histó-
ria, e, então, as cotas serviriam como uma forma de reparar danos causados, bem como sob o 
fundamento de um preconceito enraizado.

Nesse sen  do, faz-se oportuno mencionar que ambas as cotas, sociais e raciais, são per-
feitamente jus  fi cáveis dentro da teoria de jus  ça de Rawls, uma vez que por meio delas será 
proporcionada a indivíduos desfavorecidos igualdade para ascenderem cargos e posições que, até 
hoje, ainda são bastante restrito aos possuidores de melhores condições econômicas bem como 
por não integrar os indivíduos afro-brasileiros.

Destarte, apesar de o STF ter elencado como fundamento das cotas raciais a questão da 
reparação dos danos, pode-se ir além disso, já que ainda há danos que persistem até os dias de 
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hoje. Evidentemente esses prejuízos não são na mesma intensidade, mas, a par  r do momento 
que pessoas negras não integram cargos de altas posições, o dano é evidentexxviii.

Além disso, defende-se que tal restrição é decorrência de um preconceito estrutural e 
ins  tucional, porém recrea  vo xxix . Assim, defende-se que o principal argumento que jus  fi ca 
as cotas raciais não é a reparação de uma dívida histórica, até porque os danos persistem, mas sim 
o preconceito maculado existente no Brasilxxx.

Convém mencionar aqui que não se está defendendo que o Brasil possui uma postura total-
mente inerte no combate ao preconceito e ao racismo, mas, tão somente, que o País ainda herda 
resquícios de um longo período de escravidão.

Frisa-se que o próprio relatório da ONU menciona que o país tem registrado progressos no 
combate a essa forma de discriminaçãoxxxi.

É válido destacar que há ainda um argumento muito forte que sustenta o uso das cotas ra-
ciais, que diz respeito ao fato de o acesso dos povos negros a cargos e a vagas em universidades 
públicas combaterem, ainda que indiretamente, o preconceito maculado, de modo que se cria 
uma consciência cole  va de que qualquer indivíduo, independente de sua cor da pele ou mesmo 
classe social, possa alcançar qualquer cargo ou qualquer vaga.

2.3 Cotas como uma medida palia  va da desigualdade social

O Brasil é um país marcado historicamente por desigualdades socioeconómicas. Associado a 
isso, o Estado brasileiro vem se desenvolvendo ao decorrer dos anos por meio de contrariedades 
e obstáculos que tornam o progresso mais vagaroso e, por vezes, repleto de disparidades, 
repercu  ndo diretamente no sistema educacional.

Em decorrência disso, é evidente que o atual modelo educa  vo não está alcançando os fi ns 
pretendidos, isto é, o de proporcionar aos alunos da rede pública um ensino de qualidade, de 
modo a propiciar igualdade de oportunidade com os alunos da rede par  cular.

Dessa forma, os governantes, percebendo tal problema, utilizam as cotas como um meio de 
reparar danos já causados. O termo reparar danos é bastante preciso, tendo em vista que as cotas 
não se propõem a solucionar a falha do sistema educacional, mas, tão somente, mi  gar os refl exos 
de danos causados ao longo dos anos, enquanto outras polí  cas públicas são tomadas, em longo 
prazo, para solucionar de fato a questão.

Entretanto, essas medidas de discriminação posi  va não podem valer indefi ni  vamente, 
devendo ser, portanto, medidas excepcionais e temporárias, tendo em vista que são ações de 
caráter palia  vo que carecem de outros planejamentos em conjunto para a  ngir o fi m preterido.

Tanto assim é que, ao editar a Lei nº 12.711/12, o legislador estabeleceu, em seu ar  go 7º, 
que no prazo de dez anos será promovida a revisão do programa. Dessa forma, percebe-se que a 
vontade do legislador foi atribuir às cotas um caráter palia  vo, como uma forma de atenuar em 
determinado período de tempo as discrepâncias sociais.

Além disso, outras medidas devem ser tomadas associadas às cotas a fi m de que se consiga 
resolver o problema educa  vo. Assim, para que se consiga reestruturar todo o sistema educa-
cional, é necessário, inicialmente, corrigir a sua base, de modo que as soluções compreendam 
melhorias em estruturas  sicas, aumento do número de escolas, qualifi cação dos professores, e, 
acima disso, um planejamento voltado à formação humanís  ca dos alunos.

Associado a tais soluções, é necessário ainda programas especiais que facilitem tanto o in-
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gresso no sistema educacional como a permanência. Como possíveis medidas, pode-se elencar o 
fornecimento de bolsas de estudo, reforço escolar, cursinhos preparatórios para ves  bular e ainda 
concessões de linhas de crédito.

É válido assinalar que para a  ngir tais obje  vos, carece-se de tempo e organização. Porém, 
não é justo que recaiam sobre os indivíduos que compõem a sociedade atual as consequências de 
uma comunidade com tanta desigualdade social e regional, isto é, um povo tão carente do direito 
de escolher seu futuro bem como de oportunidades, essa no sen  do de não haver estrutura para 
os indivíduos conseguirem alcançar os seus obje  vos.

É válido destacar que tais obje  vos devem ser perseguidos também pelos par  culares, como 
verdadeira cooperação social, em que os diversos indivíduos que residem em uma sociedade e 
dela se benefi ciam, têm o dever de juntos contribuírem para que seja auferida uma equidade de 
bem-estar e oportunidades. Isso está in  mamente ligado ao que George Marmelstein denomina 
como efi cácia horizontal dos direitos fundamentais.

3 MÉTODO

O método u  lizado no presente ar  go foi o de pesquisa bibliográfi ca, isto é, pesquisa em 
livros, ar  gos cien  fi cos e palestras sobre o tema. Além disso, foi realizada pesquisa na legislação 
brasileira bem como em acórdãos do STF.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Analisando-se os resultados da pesquisa, percebe-se que, não obstante o fato de haver 
severas crí  cas contrárias às ações afi rma  vas, como se percebe na própria ADC 41xxxii, elas de-
vem ser u  lizadas como um modo de se efe  var direitos e obje  vos fundamentais. Nesse sen  do, 
não há que se falar em violação ao princípio da isonomia ou igualdade. Além disso, as cotas são 
também formas de proporcionar jus  ça, conforme a teoria da jus  ça de Rawls, bem como são 
juridicamente válidas.

Percebe-se ainda que as cotas não devem ser o único método u  lizado para efe  var o direito 
a igualdade de oportunidades. Além delas, devem ser u  lizados mecanismos de polí  cas públicas, 
de modo que num futuro próximo não haja mais necessidade de tratamentos discriminatórios 
para se efe  var a jus  ça.

5 CONCLUSÃO

À vista do exposto, restou evidenciado que ambas as cotas, sociais e raciais, são perfeitamente 
jus  fi cáveis dentro da teoria de jus  ça de John Rawls, e, portanto, são sustentáveis em termos 
estritamente teóricos, em razão de estarem em perfeita harmonia com a tese da posição original.

Além disso, o presente trabalho demonstrou que as cotas sociais, assim como as cotas ra-
ciais, são também jus  fi cáveis sob uma perspec  va prá  ca, visto que fundamentam-se sobre 
questões de fato, já que há episódios que denotam uma exclusão com base em critérios sociais e 
raciais, e de direito, já que estão conforme a Cons  tuição.

Por fi m, defende-se que as cotas devem ter uma aplicação temporária, e, simultaneamente 
a isso, deve haver elementos capazes de fazer com que elas não con  nuem sendo necessárias, 
sob pena de causar injus  ças, caso venha a ser aplicada em sociedades em que os indivíduos se 
encontram em posição de equidade.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   652019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   652 28/02/2020   08:35:1428/02/2020   08:35:14



Direito | 653 

REFERÊNCIAS

ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. Tradução de Virgílio Afonso da Silva. 5. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2006.

BITTAR, Eduardo Carlos Bianca. DE ALMEIDA, Guilherme de Assis. Curso de Filosofi a do 
Direito. 12. ed. São Paulo: Atlas, 2016.

MARMELSTEIN, George. Curso de Direitos Fundamentais. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2014.

RAWLS, John. Uma Teoria da Jus  ça. Tradução Almiro Pise  a e Lenita M. R. Esteves. São 
Paulo: Mar  ns Fontes, 1997.

SANDEL, Michael J. Jus  ça – o que é fazer a coisa certa. 6. ed. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2012.

SARMENTO, Daniel. Livres e iguais: estudos de direito cons  tucional. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2006.

STF. ADC 41. Relator: Min. Roberto Barroso. Dj: 08.06.2017, Dp: Disponivel em: <h  p://redir.
s  .jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13375729>. Acesso em: 25 ago. 2017.

ONU. RELATÓRIO. Disponível em: < h  p://www.ohchr.org/_layouts/15/WopiFrame.
aspx?sourcedoc=/Documents/HRBodie s/HRCouncil/RegularSession/Session20/A-HRC-20-25_
sp.pdf&ac  on=default&DefaultItemOpen=1>. Acessado em: 25/08/2017.

AGRADECIMENTOS

Agradecemos primeiramente a Deus por ter nos dado forças para suportar as difi culdades. 
Às nossas famílias, pelo apoio e pela mo  vação constantes. Aos amigos, que contribuem rica-
mente no aprendizado. À Unichristus, pelos excelentes programas que incen  vam o exercício da 
escrita acadêmica bem como por ter nos dado a oportunidade de encarar o projeto. Ao nosso 
orientador, por todas as revisões, tradução de termos, indicações de leitura, por todo apoio e pela 
mo  vação.

i  George Marmelstein diz que “O Estado tem a obrigação de adotar medidas compensatórias para permi  r que 
grupos socialmente desfavorecidos possam concorrer em igualdade de condições com os demais cidadãos. É 
esse o sen  do de discriminação posi  va.”. MARMELSTEIN, George. Curso de Direitos Fundamentais. 5. ed. São 
Paulo: Atlas, 2014, p. 82.

ii  “Dentro da problemá  ca da discriminação posi  va, surgem questões interessan  ssimas envolvendo a cons  tu-
cionalidade de leis que favorecem determinados grupos sociais que historicamente foram marginalizados (como 
os negros, os pobres, as mulheres, os portadores de defi ciência, os idosos, os índios etc.).”. MARMELSTEIN, Ge-
orge. Curso de Direitos Fundamentais. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 82.

iii “Racism and structural discrimina  on have a signifi cant impact on the lives and opportuni  es available 
to Afro-Brazilians[…]” Relatório da ONU. Disponível em: <h  p://www.ohchr.org/_layouts/15/WopiFrame.aspx?-
sourcedoc=/Documents/HRBodies/HRCouncil/RegularSession/Session20/A-HRC-20-25_sp.pdf&ac  on=defaul-
t&DefaultItemOpen=1>. Acessado em: 25/08/2017. P. 17.

iv  SARMENTO, Daniel. Livres e iguais: estudos de direito cons  tucional. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006, p. 
154.

v  “A cons  tuição brasileira consagra o direito de cada pessoa de ser tratada com igualdade em relação à sua 
iden  dade cultural, ainda quando esta se distancie dos padrões hegemônicos da sociedade.”. MARMELSTEIN, 
George. Curso de Direitos Fundamentais. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 78.

vi  STF. ADC 41. Relator: Min. Roberto Barroso. Dj: 08.06.2017, Dp: Disponivel em: <h  p://redir.s  .jus.br/paginador-
pub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13375729>. Acesso em: 25 ago. 2017.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   653019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   653 28/02/2020   08:35:1428/02/2020   08:35:14



654 | Direito

vii  “[...] uma dimensão material, consiste na busca de uma progressiva redução das desigualdades [...] Para alcançar 
tal obje  vo, que está expressamente previsto no art. 3º, da Cons  tuição Federal, seria lícito ao Estado lançar 
mão de ações afi rma  vas por meio de atribuição de certas vantagens, por tempo limitado, para permi  r a 
suplantação de desigualdades ocasionadas por situações históricas par  culares.”. MARMELSTEIN, George. Curso 
de Direitos Fundamentais. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 84.

viii  ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. Tradução de Virgílio Afonso da Silva. 5. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2006, p. 417.

ix  “Digamos agora que uma sociedade é bem-ordenada não apenas quando está planejada para promover 
o bem de seus membros mas quando é também efe  vamente regulada por uma concepção pública de jus  ça.”. 
RAWLS, John. Uma Teoria da Jus  ça. Tradução Almiro Pise  a e Lenita M. R. Esteves. 2ª  ragem, São Paulo: Mar-
 ns Fontes, 1997, p. 5.

x  BITTAR, Eduardo Carlos Bianca. DE ALMEIDA, Guilherme de Assis. Curso de Filosofi a do Direito. 12. ed. São Paulo: 
Atlas, 2016, p. 492-493.

xi  RAWLS, John. Uma Teoria da Jus  ça. Tradução Almiro Pise  a e Lenita M. R. Esteves. São Paulo: Mar  ns Fontes, 
1997, p. 65.

xii  “[...] cada pessoa deve ter um direito igual ao mais abrangente sistema de liberdades básicas iguais que seja com-
pa  vel com um sistema semelhante de liberdades para as outras.”. RAWLS, John. Uma Teoria da Jus  ça. Tradução 
Almiro Pise  a e Lenita M. R. Esteves. São Paulo: Mar  ns Fontes, 1997, p.64

xiii  RAWLS, John. Uma Teoria da Jus  ça. Tradução Almiro Pise  a e Lenita M. R. Esteves. São Paulo: Mar  ns 
Fontes, 1997, p. 65.

xiv  RAWLS, John. Uma Teoria da Jus  ça. Tradução Almiro Pise  a e Lenita M. R. Esteves. São Paulo: Mar  ns 
Fontes, 1997, p. 65.

xv  “[...] as desigualdades sociais e econômicas devem ser ordenadas de tal modo que sejam ao mesmo tempo 
(a) consideradas como vantajosas para todos dentro dos limites do razoável, e (b) vinculados a posições e 
cargos acessíveis a todos.”. RAWLS, John. Uma Teoria da Jus  ça. Tradução Almiro Pise  a e Lenita M. R. Esteves. 
São Paulo: Mar  ns Fontes, 1997, p. 64.

xvi  RAWLS, John. Uma Teoria da Jus  ça. Tradução Almiro Pise  a e Lenita M. R. Esteves. São Paulo: Mar  ns 
Fontes, 1997, p. 66.

xvii  RAWLS, John. Uma Teoria da Jus  ça. Tradução Almiro Pise  a e Lenita M. R. Esteves. São Paulo: Mar  ns 
Fontes, 1997, p. 65.

xviii  A  tulo ilustra  vo, maiores salários para um indivíduo que dedica toda sua vida pesquisando a cura de uma 
doença é perfeitamente jus  fi cável já que o seu trabalho visa a um bem des  nado a sociedade.

xix  STF. ADC 41. Relator: Min. Roberto Barroso. Dj: 08.06.2017, Dp: Disponivel em: <h  p://redir.s  .jus.br/paginador-
pub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13375729>. Acesso em: 25 ago. 2017.

xx  SANDEL, Michael J. Jus  ça – o que é fazer a coisa certa. 6. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2012, 
p. 192.

xxi  h  p://www.s  .jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=41&classe=ADC&origem=AP&re-
curso=0&  poJulgamento=M

xxii  STF. ADC 41. Relator: Min. Roberto Barroso. Dj: 08.06.2017, Dp: Disponivel em: <h  p://redir.s  .jus.br/paginador-
pub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13375729>. Acesso em: 25 ago. 2017.

xxiii  “É uma reparação histórica a pessoas que herdaram o peso e o custo social e o es  gma moral, social e econô-
mico que foi a escravidão no Brasil e, uma vez abolida, entregues à própria sorte, sem condições de se integrarem 
à sociedade.”. STF. ADC 41. Relator: Min. Roberto Barroso. Dj: 08.06.2017, Dp: Disponivel em: h  p://www.s  .jus.
br/portal/cms/verNo  ciaDetalhe.asp?idConteudo=343121

xxiv  STF. ADC 41. Relator: Min. Roberto Barroso. Dj: 08.06.2017, Dp: Disponivel em: <h  p://redir.s  .jus.br/paginador-
pub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13375729>. Acesso em: 25 ago. 2017.

xxv  “Em relação ao princípio da efi ciência, ele entende que será es  mulado pelo pluralismo e pela diversidade 
que passará a exis  r no serviço público.”. STF. ADC 41. Relator: Min. Roberto Barroso. Dj: 08.06.2017, Dp: Dispo-
nivel em: <h  p://redir.s  .jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13375729>. Acesso em: 25 ago. 
2017.

xxvi  Art. 2o Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou 
pardos no ato da inscrição no concurso público, conforme o quesito cor ou raça u  lizado pela Fundação Ins  tuto 
Brasileiro de Geografi a e Esta  s  ca - IBGE. Lei nº 12.990/2014. Disponível em: h  p://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/_ato2011-2014/2014/lei/L12990.htm

xxvii  “O ordenamento jurídico brasileiro estabelece varias medidas de ação afi rma  va. Pode-se citar por exemplo: 
(a) a reserva de vagas em concursos públicos para pessoas portadores de defi ciência (art. 37, da CF/88); (b) a 
obrigação de que pelo menos 30% dos membros dos par  dos polí  cos sejam do sexo feminino; (c) a reserva 
de bolsas do PROUNI para alunos provenientes das escolas públicas; (d) a garan  a de meia-entrada em cinema, 
teatros e transportes cole  vos para estudantes; (e) o direito dos idosos carentes de obtenção de passagem gra-
tuita em transportes cole  vos; (f) garan  a aos portadores de defi ciência isenção de IPI (Imposto de Produtos 

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   654019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   654 28/02/2020   08:35:1428/02/2020   08:35:14



Direito | 655 

Industrializados) ao comprarem automóveis com câmbio automá  co, entre inúmeras outras.”. MARMELSTEIN, 
George. Curso de Direitos Fundamentais. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 82-83.

xxviii A Título ilustra  vo, ainda não  vemos nenhum negro na presidência do país, bem como não temos nenhum 
negro entre os ministros do STF.

xxix  O termo recrea  vo é u  lizado pelo pesquisador do tema Adilson José Moreira, Doutor pela Universi-
dade de Harvard. De acordo ele, o termo é empregado porque o racismo é u  lizado em tom de brincadeira, 
porém são ofensas a dignidade dos indivíduos. Disponível em: h  ps://brasil.elpais.com/brasil/2014/06/21/poli-
 ca/1403380855_900715.html

xxx  “[...] los afrobrasileños son objeto de discriminación racial y se enfrentan a graves desventajas en comparación 
con otros brasileños: son víc  mas de altos niveles de violencia, incluida la perpetrada por el Estado; afrontan la 
impunidad con la que se saldan los delitos que se cometen contra ellos;  enen niveles más bajos de desarrollo so-
cioeconómico; sus tasas de encarcelamiento son extremadamente elevadas, y las mujeres y niñas afrobrasileñas 
siguen siendo vulnerables a los abusos.”. Relatório da ONU. Disponível em: < h  p://www.ohchr.org/_layouts/15/
WopiFrame.aspx?sourcedoc=/Documents/HRBodies/HRCouncil/Re gularSession/Session20/A-HRC-20-25_sp.pd-
f&ac  on=default&DefaultItemOpen=1>. Acessado em: 25/08/2017. P. 1.

xxxi “Signifi cant progress has been made on the policy and legisla  ve level to combat the structural racism which 
con  nues to dominate Brazilian society. Indeed, given that many of these ini  a  ves have been adopted only in 
the past decade, the Special Rapporteur commends Brazil on the steps it has taken to face its 500-year legacy 
of slavery, racism and injus  ce against minority groups, including Afro-Brazilians.”. Relatório da ONU. Disponível 
em: < h  p://www.ohchr.org/_layouts/15/WopiFrame.aspx?sourcedoc=/Documents/HRBodies/HRCouncil/Re 
gularSession/Session20/A-HRC-20-25_sp.pdf&ac  on=default&DefaultItemOpen=1>. Acessado em: 25/08/2017. 
P. 17.

xxxii  STF. ADC 41. Relator: Min. Roberto Barroso. Dj: 08.06.2017, Dp: Disponivel em: <h  p://redir.s  .jus.br/paginador-
pub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13375729>. Acesso em: 25 ago. 2017.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   655019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   655 28/02/2020   08:35:1528/02/2020   08:35:15



656 | Direito

DEMOCRACIA E DISCURSO ANTIDEMOCRÁTICO NA DOUTRINA 
CONSTITUCIONAL BRASILEIRA

Pedro Paulo Holanda Chaves
Daniel Rolim Albuquerque

Igor Vieira Pinheiro
Jânio Pereira da Cunha

RESUMO

O ar  go inves  ga a presença, ou não, de discursos jurídicos an  democrá  cos em manuais e obras clás-
sicas de Direito Cons  tucional brasileiro. A pesquisa foi feita a par  r de uma análise doutrinária quali-
ta  va e documental de obras jurídicas que compõem o acervo das bibliotecas universitárias brasileiras, 
em especial dos cursos de Direito, sendo a u  lização de seus resultados de maneira pura. Verifi cou-se, 
no plano dos resultados, a presença, nos livros analisados, de elementos discursivos de natureza an  -
democrá  ca, surgindo, por vezes, de maneira explícita ou, até mesmo, terceirizando a opinião do autor 
a outro doutrinador. Concluiu-se que, a despeito do avanço polí  co do pensamento jurídico brasileiro, 
ainda persistem de maneira difusa e eventual elementos an  democrá  cos na doutrina cons  tucional 
em dissonância com os valores elencados pela Cons  tuição da República Federa  va do Brasil.

Palavras-chave: Democracia. Discurso An  democrá  co. Doutrina Cons  tucional Brasileira.

1 INTRODUÇÃO

O estudo centrou-se na análise de obras de juristas e comentadores do direito, com o obje  vo 
de detectar elementos doutrinários em seus trabalhos acadêmicos que possam ser ques  onados 
do ponto de vista do Estado Democrá  co de Direito, seja por objetar os valores e princípios caros 
à democracia, seja por fl exibilizar traços fundamentais do liberalismo de natureza democrá  ca.

A importância teórica e prá  ca dos juristas nos regimes de força é uma constante na 
experiência histórica de muitos Estados. Tanto é assim que de há muito já observava um dos 
principais teóricos da democracia liberal do século XIX, Alexis de Tocqueville: “No ponto em que se 
movimentam, príncipes e juristas, se origina um despo  smo que mal deixa o ar para o homem 
respirar; quem somente refl e  r sobre o príncipe - e não sobre os juristas - conhecerá apenas um 
lado da  rania”.

Analisar refl exivamente a doutrina jurídica pode servir para a verifi cação da qualidade e 
do comprome  mento do ensino do Direito com o pensamento juridicamente progressista e de-
mocra  camente avançado, principalmente tendo em vista que a questão da confl uência entre o 
discurso jurídico presente nos manuais e obras e a teoria da democracia é pra  camente excluída 
das pesquisas acadêmicas.

A importância da pesquisa reside no fato de que o entendimento sobre a democracia por 
parte dos doutrinadores pode infl uenciar sobremodo a compreensão e a formação dos ainda não 
versados em Direito, principalmente quando os ensinamentos estão repletos de ideias, conceitos e 
imagens que colocam em risco princípios essenciais à confi guração teórica e prá  ca de um regime 
material e formalmente democrá  co.

Com efeito, o obje  vo central desta inves  gação é perquirir a ocorrência, ou não, de dis-
cursos manifesta ou tacitamente an  democrá  cos na dogmá  ca cons  tucional brasileira, pois 
as ideias e conceitos expostos nas obras jurídicas podem infl uenciar posi  va ou nega  vamente na 
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formação dos estudantes de Direito. Ressalta-se, por fi m, que a presente inves  gação par  u da 
hipótese indiciária de que a doutrina cons  tucional pode conter refl exões jurídicas de teor incom-
pa  vel com a democracia moderna e suas ins  tuições representa  vas.

2 REVISÃO DE LITERATURA1

De início, cabe registrar que a democracia é historicamente um regime objeto de inúmeras 
crí  cas e objeções. Da An  guidade aos dias atuais, o regime democrá  co sempre foi hos  lizado 
e odiado por inúmeros pensadores polí  cos e fi lósofos, entre eles, Platão e Aristóteles. (GOYAR-
D-FABRE, 2003; LIPSON, 1966). A esfera jurídica também não escapa à tentação permanente e 
inex  nguível de colocar em xeque ideias e prá  cas democrá  cas, inclusive aquelas já tradicio-
nalmente aceitas como valores polí  cos universais, como, por exemplo, a soberania popular e 
o sufrágio universal, por meio do voto direto, secreto e igualitário para todos. No tocante ao 
Brasil, apesar da redemocra  zação em 1988, com a promulgação de um texto cons  tucional de 
natureza abertamente democrá  ca e humanista, ainda parece possível iden  fi car-se um discur-
so jurídico preconceituoso em relação à polí  ca, as ins  tuições representa  vas e às autoridades 
polí  cas. É possível extrair de manuais e obras de direito, geralmente, u  lizadas nos cursos jurídi-
cos, afi rmações fortes e direta de repúdio a elementos fundamentais da democracia moderna. Na 
verdade, de acordo com Jorge Munhós de Souza, “o que normalmente percebemos nos manuais 
de direito é uma descrição satanizada dos ramos de representação popular e uma retratação edul-
corada do ramo judicial”. (SOUZA, 2013, p. 350). A  tulo meramente ilustra  vo, já que a pesquisa 
ainda será, à evidência, desenvolvida, confi ra-se a ojeriza dos autores de um importante e dos 
mais vendidos manuais de Direito Eleitoral brasileiro, Thales Tácito Cerqueira e Camila Albu-
querque Cerqueira, para quem a ampliação do direito de votar aos analfabetos é esfericamente 
injus  fi cável:

Na verdade, a concessão do direito de votar ao analfabeto não se justifi ca, seja 
qual for o ponto de vista que se adote para o problema. Da mesma forma que cem 
tolos não formam um sábio, não será aumentando o número de participantes do 
sufrágio que este ficará, necessariamente, mais aperfeiçoado. A regra, quase abso-
luta, é a de que o analfabeto se torna, infelizmente, um instrumento nas mãos dos 
demagogos sequiosos de votos, aliás, os grandes beneficiários dessa infortunada am-
pliação do sufrágio. Essa oportunidade de os analfabetos votarem, por mais simples 
que pareça, encontra sérios problemas, considerando que, no Brasil, o número de 
analfabetos é assustador, e que, na democracia, na votação pela maioria, a eleição 
fica fadada ao fracasso quando os analfabetos, sem qualquer instrução e, portanto, 
marginalizados pelo poder econômico, facilmente são comprados, vendendo seus 
votos por promessas de cestas básicas, chinelos, bo  nas etc.” (CERQUEIRA; CER-
QUEIRA, 2012, p. 109)

No mesmo sen  do é a ideia de José Geraldo Brito Filomeno (2006, p. 119), em obra clássica 
de Teoria Geral do Estado e Ciência Polí  ca, no sen  do de que o sufrágio deve efe  vamente ser 
universal [...] e cultural: realis  camente, no nosso caso, exigindo-se a alfabe  zação, pelo menos”.

No Direito Cons  tucional, a passagem extraída da obra de Manoel Gonçalves Ferreira Filho 
(2003, p. 211) também corrobora a questão da crí  ca à democracia e seus atores. Nas próprias 

1  Esse item 2 corresponde literalmente à revisão de literatura do projeto de pesquisa in  tulado “ Democracia e 
doutrina jurídica: manuais e obras de Direito como espaço de discurso an  democrá  co”, desenvolvido na Univer-
sidade de Fortaleza (Unifor), o qual deu ensejo a presente inves  gação.
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palavras do referido autor, a cons  tucionalização da ação de impugnação de mandato ele  vo “le-
vou a Jus  ça Eleitoral, portanto, o Judiciário, a envolver-se no que se poderia descrever como 
uma luta de „mafi osos‟, à faca e corda, num quarto escuro”. Cite-se, por fi m, a ponderação de 
Cláudio Pereira de Sousa Neto e Daniel Sarmento, exposta no livro Direito cons  tucional: teoria, 
história e métodos de trabalho, que não obstante a densidade teórico- dogmá  ca dos referidos 
cons  tucionalistas, não deixaram de exprimir, ainda que de forma mais comedida, desconfi ança 
nas ins  tuições representa  vas, nestes termos: “em ambientes ins  tucionais como o nosso, em 
que a polí  ca majoritária, pra  cada pelos órgãos representa  vos, não inspire tanta confi ança no 
que concerne à garan  a de direitos básicos” (SOUZA NETO; SARMENTO, 2013, p. 29).

Das citações acima é possível vislumbrar a hipótese – a ser ou não confi rmada na pesquisa 
aqui proposta – de que a literatura jurídica pode estar repleta de refl exões doutrinárias de natureza 
claramente an  democrá  ca. Mas, afi nal, qual o problema de uma doutrina de viés não democrá  co 
nos manuais e obras jurídicas? Não estariam os seus autores simplesmente desenvolvendo a 
liberdade de pensamento e de cátedra, restando aos leitores o direito de concordar ou discordar, 
seguir ou não as ideias e teses desses doutrinadores? O problema é que a doutrina, nos sistemas 
jurídicos denominados civil law, apesar de não ser fonte formal e direta do Direito, é o principal 
meio de conhecimento das normas jurídicas por parte dos estudantes e professores de Direito. 
Efe  vamente, é por intermédio de modelos jurídicos dogmá  cos que os doutrinadores descrevem, 
sistema  zam, interpretam e cri  cam as normas jurídicas, de tal sorte a determinar o conteúdo e 
a amplitude dos preceitos e dos conceitos jurídicos (DINIZ, 2008, p. 321; REALE, p. 175-78). Nas 
palavras de Sílvio Salvo Venosa (2007, p. 135-136), Na realidade, no nosso sistema, a doutrina 
forma a base dos conhecimentos jurídicos de nossos profi ssionais, pois é ele quem os instrui nas 
escolas de Direito. A doutrina atua diretamente sobre as mentes dos operadores jurídicos por 
meio de construções teóricas que atuam sobre a legislação e a jurisprudência. Somente por meio 
da obra de estudiosos temos acesso à visão sistemá  ca do Direito. A simples leitura de textos 
legais, por si só, assemelha-se a um corpo sem alma, por vezes complexo e ina  ngível.

Em suma, “é inimaginável para o nosso jurista a compreensão de qualquer fenômeno jurí-
dico sem o recurso ao estudo da doutrina” (VENOSA, 2007, 137). Ademais, a doutrina jurídica 
exerce outras importantes funções no mundo do direito, pois os ensinamentos dos teóricos cons-
 tuem importantes meios de infl uenciar a legislação e a jurisdição. No primeiro caso, a doutrina 

opera função relevante na elaboração e reforma do direito. No segundo caso, a obra dos juristas 
inspira julgados e auxilia a fundamentação de decisões judiciais (DINIZ, 2008, p. 323-325) Na per-
 nente síntese de Orlando Gomes (2009, p. 44), a infl uência da doutrina manifesta-se em três 

dimensões, a saber: 1. Sobre o ensino ministrado nos cursos jurídicos; 2. Sobre o legislador; 3. 
Sobre o juiz. Nas faculdades de Direito formam-se os magistrados e advogados pela aprendiza-
gem dos conceitos e técnicas indispensáveis à manipulação do Direito Posi  vo e conhecimento de 
sua teoria. Por outro lado, é incontestável a infl uência da obra dos autores sobre os legisladores, 
que, não raro, nela vão buscar subsídios para legiferar. É, por fi m, notável a sua contribuição para 
a jurisprudência; não só porque proporciona fundamentos aos julgados, como porque, através da 
cri  ca, se modifi ca, frequentemente, a orientação dos tribunais.

É inegável, portanto, a função e a infl uência da doutrina na formação dos estudantes de direi-
to e demais operadores jurídicos. Com efeito, a “emissão de juízos de valor sobre a ordem jurídica” 
(DINIZ, 2008, p. 321) pode trazer intrinsicamente ideias e teorias que impregnem as defi nições, 
os conceitos, os ins  tutos e as ins  tuições, bem como a interpretação e a aplicação do direito de 
qualifi cação extremamente an  democrá  ca, com elevado prejuízo para a formação aberta, plu-
ral e crí  ca dos iniciantes no conhecimento jurídico, que, a rigor, são, como lembra Sílvio de Salvo 
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Venosa (2007, p. XX e 01), jovens recém-saídos do curso secundário, sem muita maturidade e 
experiência para lidar com a complexidade e os desafi os do fenômeno jurídico. Nesse sen  do, 
parece lícito aduzir que o entendimento sobre a democracia por parte do jurista pode infl uen-
ciar sobremodo a compreensão dos ainda não versados em Direito, principalmente quando os 
ensinamentos dos doutrinadores estão repletos de ideias, teses e imagens que colocam em 
risco princípios essenciais à confi guração teórica e prá  ca de um regime material e formalmente 
democrá  co. De todo o exposto, é importante ainda destacar, para fi nalizar, que, tendo em vista o 
grande signifi cado das obras e livros doutrinários para a formação dos operadores jurídicos, bem 
como o fato de o Brasil se cons  tuir em um Estado democrá  co de Direito, resta, como questão 
de fundo, perquirir se a base doutrinária do conhecimento jurídico no País se compa  biliza ou 
não com a teoria democrá  ca moderna e com os parâmetros jurídicos da Cons  tuição vigente.

2 MÉTODOS

A metodologia empregada consis  u na leitura, fi chamento e análise de material bibliográ-
fi co sobre a temá  ca em apreço, notadamente manuais de ensino jurídico e obras de Direito 
disponíveis em bibliotecas de faculdades e universidades. A análise do material coletado serviu para 
detectar, ou não, a presença de categorias teóricas e dogmá  cas autoritárias e an  democrá  cas 
nos discursos doutrinários presentes em livros voltados para os estudantes dos cursos de Direito, 
de tal sorte a confi rmar ou negar a hipótese da pesquisa. A pesquisa, com efeito, se classifi ca 
como essencialmente qualita  va, pois visa refl e  r cri  camente sobre a qualidade democrá  ca do 
discurso jurídico posi  vado nos trabalhos de dogmá  ca do Direito Cons  tucional brasileiro.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

O presente ar  go analisou 07 (sete) obras de Direito Cons  tucional brasileiro, respeitando as 
diretrizes propostas pelo projeto de pesquisa.

De antemão, faz-se necessário adver  r que as passagens das obras que serão transcritas não 
têm o intuito de menosprezar ou apequenar os autores, mas única e exclusivamente suscitar o de-
bate e a refl exão a respeito da abordagem doutrinária de temas cruciais para organização do Es-
tado e da sociedade, principalmente tendo em vista que a Cons  tuição expressamente prevê que 
a República Federa  va do Brasil cons  tuiu-se em Estado Democrá  co de Direito (art. 1º), e possui 
como princípios fundamentais, entre outros, a cidadania, o pluralismo polí  co, a soberania popular.

É possível extrair, a despeito da opção democrá  ca do legislador originário, das obras anali-
sadas, alguns elementos incompa  veis com os valores e princípios democrá  cos previstos na Cons-
 tuição, como é o caso da abordagem feita pelo autor Marcelo Novelino (2013, p. 368) na seguinte 

passagem:

Fruto da concepção liberal, a sociedade pluralista é, por natureza, uma sociedade 
confl itiva, de interesses contraditórios e an  nômicos, o que pode levar a divisões 
irredutíveis. Por isso a Cons  tuição, principal elemento de integração comunitária 
(princípio do efeito integrador), estabeleceu como um dos objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil a construção de uma sociedade livre, justa e soli-
dária (CF, art. 3, I).

Ora, se a Cons  tuição preza pelo respeito à diversidade como valor decorrente da heteroge-
neidade social, como ela poderia reconhecer e legi  mar a diversidade social sem o risco de que 
o pluralismo poli  co pode conduzir a confl itos? Aliás, de acordo com o ensinamento de Marilena 
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Chauí (2007, p. 51), o confl ito, além de legí  mo e necessário, é o “coração” da democracia. Por 
outro lado, o pluralismo humano é fomentador da diminuição de intolerâncias. E a razão disso é 
que a pluralidade permite uma maior interação entre grupos heterogêneos. Com efeito, suscitar 
a ideia de que o pluralismo poli  co é fomentador de “divisões irredu  veis” pode comprometer a 
ideia de confl itualidade do regime democrá  co e, especifi camente, o reconhecimento das mino-
rias.

A tal respeito ainda é importante registrar que não há lista de “grupos não bem-vindos” em 
território brasileiro, diferente do ocorre nos Estados Unidos e países da Europa. Uma prova disso é 
a proteção de direitos humanos como um dos princípios que regem o Brasil nas suas relações in-
ternacionais e a possibilidade de asilo a pessoas que vêm Brasil em busca de novas oportunidades 
ou até mesmo proteção contra perseguições polí  cas em seus estados de origem. No entanto, a 
pesquisa detectou que o autor Alexandre de Moraes, com apoio em Francisco Rezek, tenta fl exibi-
lizar o oferecimento desta possibilidade a pessoas de outros países (2006, p. 19), quando defende 
a faculta  vidade da concessão de asilo político. Confi ra-se:

Como ensina Francisco Rezek, ‘conceder asilo político não é obrigatório para Estado 
algum, e as con  ngências da própria política – exterior e domés  ca – determinam, 
caso a caso, as decisões do governo’.

No tocante às ins  tuições representa  vas, destaque-se que são elas fundamentais no 
arranjo cons  tucional dos regimes democrá  cos. Sobressaem-se, entre elas, os par  dos polí  cos, 
que representam grupos e dão voz as minorias, de tal sorte que ins  tuições fundamentais das de-
mocracias modernas (KELSEN, 2000). Por conseguinte, a fomentação do descrédito dos par  dos 
não ajuda na solução dos problemas sociais e polí  cos, mas apenas agrava a crise de represen-
tação democrá  ca e enfraquece as ins  tuições polí  cas.

Apesar da importância central das agremiações par  dárias nos sistemas representa  vos, ve-
rifi cou-se, em Manoel Gonçalves Ferreira Filho (2015, p. 154) um discurso de menosprezo e rebai-
xamento dos par  dos, especifi camente na seguinte passagem de sua obra:

Entretanto, os par  dos brasileiros não estão à altura da missão que a democracia pe-
los par  dos lhes impõe. Não passam de conglomerados decorrentes de exigências 
eleitorais, sem programa defi nido e, o que é muito pior, sem vida própria. Apesar 
das prescrições legais que desejam uma estruturação par  dária autên  ca, vinda de 
baixo para cima, com intense participação popular, permanecem eles vazios, como 
corpos sem alma.

Ainda no mesmo Autor (2015, p. 114), pode-se observar um discurso incisivo contra a ideia 
de democracia como autogoverno soberano do povo, nestes termos:

Muito longe, portanto, está a democracia representa  va do que Aristóteles e os 
an  gos entendiam por democracia. Com efeito, a maioria não exerce efe  vamente 
o poder, já que não decide sobre os problemas concretos do governo. Sua infl uência 
é intermitente, pálida até, pois se limita à eleição de governantes.

A pesquisa também pode constatar a existência na doutrina de ideias que colocam em 
dúvida a própria qualidade polí  ca dos cidadãos, na medida em desvaloriza um dos principais ele-
mentos da democracia moderna, qual seja, o povo (SANTOS, 2006, p. 96-97). Isso é o que se extrai 
da passagem a seguir transcrita de ZIMMERMANN e CONDEIXA (2004, p. 508): “De todo modo, 
nenhuma Lei de Ficha Limpa seria necessária se o eleitorado fosse um pouco mais preocupado 
com a idoneidade moral dos representantes que elege”.
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Mais à frente, no tocante aos representantes populares e aos representados, observa-se 
uma análise superfi cial e tendenciosa acerca de mais um das marcas principais de inúmeras 
democracias representa  vas atuais, qual seja, o sufrágio universal na modalidade obrigatória. 
Confi ra-se:

O voto obrigatório, para nós, vem a perpetuar a classe polí  ca brasileira, de bai-
xíssima qualidade moral e até mesmo intelectual, classe polí  ca esta, enfi m, que 
promove descaradamente o clientelismo polí  co mediante a troca pura e simples 
de votos por favores pessoais em véspera de eleição. (ZIMMERMANN; CONDEIXA, 
2014, p. 510)

A descrença na polí  ca e o descrédito nos par  dos têm como consequência o enfraqueci-
mento das ins  tuições democrá  cas representa  vas, dando oportunidade para o surgimento de 
movimentos marcados por nacionalismo, xenofobia e radicalismo polí  co. A respeito dos defei-
tos dos par  dos polí  cos, é importante registrar a ponderação de Darcy Azambuja (2008, p. 349):

Os par  dos polí  cos são, pois, os defeitos dos homens. O que cumpre é ir remedian-
do e corrigindo, porque os par  dos polí  cos são necessários na democracia. Sem 
eles não haverá opinião pública organizada, sem opinião pública organizada não 
existe regime democrá  co. Os bene  cios que prestam superam muitos os defeitos 
que apresentam.

O autor referido ainda pontua que a visão nega  va em relação aos par  dos polí  cos expri-
me, em grande medida, um ataque indireto dos detratores da “democracia, que, não querendo 
atacá-la de frente, acometem-na de fl anco” (2008, p. 347).

A inves  gação também detectou que alguns autores analisados, como é o caso de Guilher-
me Peña e Moraes (2002), realizam uma abordagem preponderantemente descri  va das normas 
cons  tucionais, sem desenvolver uma análise crí  ca dos temas referentes à democracia e seus 
elementos centrais, impedindo, com efeito, maiores considerações sobre o discurso presente em 
suas obras. É possível afi rmar também que há autores que, apesar de não explicitarem diretamen-
te ou apenas su  lmente seu pensamento a respeito de temas democrá  cos, “terceirizam” suas 
opiniões por meio de citações em suas obras de passagens de outros autores, mas sem sequer 
fazer a devida refl exão delas. Essa marca foi visualizada na obra de Gilmar Ferreira Mendes e Paulo 
Gustavo Gonet Branco, que, muitas vezes, de forma su  l, direcionam o pensamento do leitor a 
uma compreensão diversa do texto cons  tucional.

4 CONCLUSÃO

Apesar da redemocra  zação do Brasil em 1988, com a promulgação de um texto cons  tu-
cional de natureza abertamente democrá  ca e humanista, a pesquisa iden  fi cou, em algumas 
das obras analisadas, a presença de discursos jurídicos an  democrát icos e preconceituosos em 
relação à polí  ca, às ins  tuições representa  vas e às autoridades polí  cas.

Apesar de a inves  gação das causas do discurso an  democrá  co não ser o objeto central da 
pesquisa, é bastante plausível que o repúdio a princípios e ins  tuições fundamentais da República 
Federa  va do Brasil tenha como uma de suas possíveis causas o Estado de exceção à democracia, 
implantado em 1964, que ins  tucionalizou de forma autoritária valores confl itantes com os elen-
cados pela nova ordem cons  tucional, que reestabeleceu as liberdades democrá  cas de expres-
são do cidadão, seja pelo ato de votar, seja pela vontade de se organizar poli  camente com o de-
siderato de representar uma classe. Nesta perspec  va, por exemplo, o cons  tucionalista Manoel 
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Gonçalves Ferreira Filho já produzia suas obras doutrinárias no referido período e, desde então, 
imprime-lhes, em novas edições, muitos dos elementos an  democrá  cos e preconceituosos das 
primeiras edições.

Por outro lado, observou-se, em algumas obras examinadas, que seus respec  vos autores 
limitam-se a descrever o que está previsto na Cons  tuição vigente, evitando expor opiniões ou 
fazer análises crí  cas mais aprofundadas sobre determinados temas cons  tucionais.

É lícito concluir, fi nalmente, que, a despeito do avanço do pensamento jurídico nacional, 
ainda persistem, de maneira difusa e eventual, elementos an  democrá  cos e preconceituosos na 
dogmá  ca cons  tucional brasileira.
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DIREITO À CIDADE E O ACESSO À MORADIA ADEQUADA POR MEIO 
DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA PLENA: CONSIDERAÇÕES SOBRE A 

COMUNIDADE RAÍZES DA PRAIA

Antonio David Jeymeson Torres de Oliveira1

Ligia Maria Silva Melo de Casimiro2

RESUMO

A regularização fundiária é um instrumento jurídico que concre  za o direito social cole  vo e difuso, 
interligando o direito à moradia ao direito à cidade. Para a concre  zação desse ar  go u  lizou-se de 
uma pesquisa bibliográfi ca e documental, empregou-se um método hipoté  co-dedu  vo, desenvolvido 
por meio de pesquisa teórica. A pesquisa tem por obje  vo demonstrar que através da regularização 
fundiária plena, o direito a moradia adequada será atendida dando a ocupações irregulares não só a 
regularidade da posse mais todos os serviços sociais necessários para uma vida adequada. Concluiu-se 
que o ar  go que estabelece o direito à moradia como direito social deverá ser interpretado à luz dos 
princípios cons  tucionais como forma de garan  r uma regularização fundiária plena para que os 
indivíduos tenham atendidos direitos sociais tanto quanto aos direitos individuais, respeitando a dig-
nidade da pessoa humana.

Palavras-chave: Regularização fundiária. Direito social. Direito à moradia. Direito à cidade. Ocupações.

1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho visa essencialmente permi  r uma análise sobre a possibilidade de pro-
moção de regularização fundiária na Comunidade Raízes da Praia, considerando sua função como 
um ins  tuto jurídico polí  co de sa  sfação ao direito fundamental social à moradia.

A previsão de direitos humanos estabelecem deveres para o Estado e, no caso do Brasil, 
estão assegurados pela Cons  tuição de 1988 como direitos civis, polí  cos, sociais, econômicos e 
culturais. No entanto, somente sua posi  vação sem que haja efe  vação para o povo que dele 
prescinde, provoca a busca por entender qual o processo necessário a percorrer para concre  zá-
-los, como no caso do direito à moradia para a Comunidade Raízes da Praia.

A Comunidade Raízes da Praia é mais um assentamento informal, resultado de um processo 
de ocupação em território urbano, de pessoas excluídas e desamparadas de serviços públicos que 
não lhes garante o direito social à moradia, ao pleno desenvolvimento das funções sociais da pro-
priedade urbana e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Trata-se de um cenário comum 
na cidade de Fortaleza, haja vista o número de favelas que expõem esta falta de amparo do poder 
público. O descaso público leva as pessoas a buscarem, por sua própria organização, um lugar para 
morar, tornando-se um mo  vo de batalha constante da população de baixa renda.

Esse descaso do poder público também se verifi ca quando é negado, às pessoas de baixa 
renda, acesso aos serviços públicos, forçando seu processo migratório para regiões nas quais esses 

1 Acadêmico do 4° semestre do Curso de Direito do Centro Universitário Christus. Integrante do Escritório de Di-
reitos Humanos, Assessoria Jurídica Popular e Direito Ambiental (EDH), referente ao biênio 2016/2017. E-mail: 
davidtorres.oliveira@gmail.com

2 Advogada. Professora. Formada em Direito pela UNIFOR/CE, Mestre em Direito do Estado pela PUC/SP; Doutora 
em Direito Econômico e Desenvolvimento pela PUC/PR. Consultora Jurídica na área de Direito Urbanís  co. É pro-
fessora do Centro Universitário Christus, em Fortaleza. E-mail: meloligia@gmail.com
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serviços são escassos ou até inexistentes. Tal situação confi gura uma negação do direito à cidade 
de grande parte da população.

A cidade de Fortaleza sofreu diversas intervenções urbanas, que com as especulações do 
mercado imobiliário, estão a cada dia dividindo a cidade por territórios nobres ou desafortunados. 
Assim, as comunidades informais vivem em constante ameaça dos atores públicos e privados, que 
visam uma organização do espaço urbano excludente e desigual. Isso representa para as comuni-
dades informais um desafi o entre a especulação e a regularização, em que ocupações só conse-
guem se estabelecerem em locais exclusos da cidade e desassis  dos pelo poder público.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 O direito à moradia assegurado por meio da regularização fundiária

A luta pela terra, na cidade, expõe o processo de urbanização restri  vo que tem no proprie-
tário de imóveis um agente da especulação imobiliária e no Estado

um dinamizador do capital, em vez de assegurador de direitos. Sendo assim, batalhas foram 
traçadas ao longo dos anos para ins  tuir uma maior norma  vidade na legislação brasileira que 
assegurasse de fato o direito à moradia e o direito à cidade, principalmente respeitando a digni-
dade da pessoa humana. Destarte, a Cons  tuição de 1988, expressa de forma clara a proteção ao 
direito social à moradia:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a mo-
radia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à mater-
nidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Cons  tuição. 
(CFRB/1988)

A moradia é um direito com historicidade ampla, visto que sofreu e sofre diversas alterações 
no sen  do de adequar-se de forma digna para o completo desenvolvimento humano. O direito a 
moradia é algo essencial ao individuo, sendo requisito imprescindível para uma vida digna, por-
tanto, o Estado tem o dever de proporcionar, tanto de forma direta quanto indireta, que todos 
tenham acesso a uma moradia digna e adequada, pois a Cons  tuição Federal de 1988 em seu Art. 
1° ven  la que:

A República Federa  va do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, cons  tui-se em Estado Democrá  co de Direito e 
tem como fundamentos: III - a dignidade da pessoa humana. (CFRB/1988)

Em 1978, após uma reunião em Vancouver que fi cou conhecida como Habitat I, criou-se Ha-
bitat, agencia da ONU para os assentamentos humanos, que tem por fi nalidade promover cidades 
que atentem a jus  ça social e pra  que o desenvolvimento urbano ambientalmente sustentável 
promovendo moradia adequada a todos. Deu-se o inicio a uma era de lutas por direitos cole  vos 
e difusos, direito este pertencente a todos os seres humanos a uma moradia adequada. Várias 
declarações, conferências e planos de ação como agenda 21(1992), a declaração de Istambul 
sobre Assentamentos Humanos (1996), agenda Habitat (1996), Declaração do Milênio e de Desen-
volvimento do Milênio (2000), ajudaram a esclarecer e fortalecer variados aspectos do direito à 
moradia adequada. Mais em

1996, através de uma segunda conferência sobre cidades, a Habitat II, que

aconteceu em Istambul na Turquia, foi que se defi niram novas metas para o novo Milênio, 
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adotadas por 171 países, este documento polí  co que foi gerado através desta conferência é co-
nhecido como agenda Habitat, contendo 600 recomendações e mais de 100 compromissos.

O direito à moradia digna é um direito humano reconhecido na legislação internacional 
sobre direitos humanos, já que é direito humano a um padrão de vida adequado, inexis  ndo o 
direito à moradia, inexis  rá o direito a um padrão de vida adequado.

Verifi cam-se suas primeiras referências no Ar  go 25(1) da Declaração

Universal dos Direitos Humanos (DUDH), expressa textualmente:

Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família 
saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e 
os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, 
doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsis-
tência fora de seu controle. (NAÇÕES UNIDAS, 1948)

Já o Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, considerado como 
o instrumento principal para a proteção do direito à moradia adequada adotou alguns comentá-
rios gerais, em que o n° 4, 7 e 16 trazem questões relacionadas ao direito à moradia, fortalecendo 
tal direito como essencial para a existência de uma vida digna.

Através do comentário geral n° 4 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, des-
tacam-se os seguintes pontos de interpretação do Ar  go 11 do PIDESC:

6. O direito à habitação adequada aplica-se a todas as pessoas. Enquanto a refe-
rência a ‘si próprio e sua família’ refl ete a crença a respeito dos papéis desempe-
nhados pelo gênero de a  vidade econômica comumente aceita em 1966, quando 
a Convenção foi adotada, a expressão não pode ser lida hoje implicando quaisquer 
limitações sobre a aplicabilidade do direito aos indivíduos ou a domicílios chefi ados 
por mulheres ou outros grupos. Assim, a concepção de ‘família’ deve ser entendida 
em sen  do amplo. Além disso, os indivíduos, assim como as famílias, têm o reco-
nhecimento de seu direito à habitação adequada independentemente de idade, 
condição econômica, grupo ou outra per  nência a um grupo ou quaisquer outros 
fatores como tais. Em par  cular, o gozo deste direito não deve, de acordo com o 
ar  go 2(2) da Convenção, ser sujeito a qualquer forma de discriminação.

7. Segundo o ponto de vista do Comitê, o direito à habitação não deveria ser 
interpretado em um sen  do estreito ou restrito que o equipara com, por exemplo, 
o abrigo provido meramente de um teto sobre a cabeça dos indivíduos, ou julga 
o abrigo exclusivamente como uma mercadoria. Diferentemente, isso deveria ser 
visto mais propriamente como um direito a viver, onde quer que seja, com seguran-
ça, paz e dignidade. Isto é apropriado por, pelo menos, duas razões. Em primeiro 
lugar, o direito à habitação é integralmente vinculado a outros direitos humanos e 
a princípios fundamentais sobre os quais a Convenção é baseada. Esta ‘inerente 
dignidade da pessoa humana’, de que os direitos na Convenção são ditos derivar, 
exige que o termo ‘habitação’ seja interpretado de forma que leve em conta uma 
variedade de outras considerações, fundamentalmente que o direito à habitação 
deveria ser assegurado a todas as pessoas independentemente da renda ou acesso 
a recursos econômicos. Segundamente, a referência no ar  go 11(1) deve ser lida 
referindo-se não apenas à habitação, mas à habitação adequada. Como a Comis-
são sobre Assentamentos Humanos e a Estratégia Global para Habitação para o 
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ano 2000 afi rmaram, ‘habitação adequada signifi ca privacidade adequada, espa-
ço adequado, segurança, iluminação e ven  lação adequadas, infraestrutura básica 
adequada e localização adequada em relação ao trabalho e facilidades básicas, 
tudo a um custo razoável’

8. Assim, a concepção de adequação é par  cularmente signifi cante em relação ao 
direito à habitação, desde que serve para realçar um número de fatores que devem 
ser levados em consideração para cons  tuir ‘habitação adequada’, pelos propósitos 
da Convenção. Enquanto a adequação é determinada em parte por fatores sociais, 
econômicos, culturais, climá  cos, ecológicos e outros fatores, o Comitê acredi-
ta, contudo, que é possível iden  fi car certos aspectos do direito que devem ser 
levados em consideração para este propósito em qualquer contexto par  cular. Eles 
incluem os seguintes: a. Segurança legal de posse. A posse toma uma variedade de 
formas, incluindo locação (pública e privada), acomodação, habitação coopera  va, 
arrendamento, uso pelo próprio proprietário, habitação de emergência e assenta-
mentos informais, incluindo ocupação de terreno ou propriedade. Independente-
mente do  po de posse, todas as pessoas deveriam possuir um grau de sua segu-
rança, o qual garanta proteção legal contra despejos forçados, pressões incômodas 
e outras ameaças. Estados-partes deveriam, consequentemente, tomar medidas 
imediatas com o obje  vo de conferir segurança jurídica de posse sobre pessoas e 
domicílios em que falta proteção, em consulta real com pessoas e grupos afetados.

a. Segurança legal de posse. A posse toma uma variedade de formas, incluindo lo-
cação (pública e privada), acomodação, habitação coopera  va, arrendamento, uso 
pelo próprio proprietário, habitação de emergência e assentamentos informais, 
incluindo ocupação de terreno ou propriedade. Independentemente do  po de 
posse, todas as pessoas deveriam possuir um grau de sua segurança, o qual garan-
ta proteção legal contra despejos forçados, pressões incômodas e outras ameaças. 
Estados-partes deveriam, consequentemente, tomar medidas imediatas com o ob-
je  vo de conferir segurança jurídica de posse sobre pessoas e domicílios em que 
falta proteção, em consulta real com pessoas e grupos afetados.

b. Disponibilidade de serviços, materiais, facilidades e infraestrutura. Uma casa 
adequada deve conter certas facilidades essenciais para saúde, segurança, con-
forto e nutrição. Todos os benefi ciários do direito à habitação adequada deveriam 
ter acesso sustentável a recursos naturais e comuns, água apropriada para beber, 
energia para cozinhar, aquecimento e iluminação, facilidades sanitárias, meios de 
armazenagem de comida, depósito dos resíduos e de lixo, drenagem do ambiente 
e serviços de emergência.

c. Custo acessível. Os custos fi nanceiros de um domicílio associados à habitação 
deveriam ser a um nível tal que a obtenção e sa  sfação de outras necessidades bá-
sicas não sejam ameaçadas ou comprome  das. Que passos deveriam ser tomados 
pelos Estados-partes para assegurar que a porcentagem dos custos relacionados à 
habitação seja, em geral, mensurada de acordo com os níveis de renda. Estados-
-partes deveriam estabelecer subsídios habitacionais para aqueles incapazes de 
arcar com os custos da habitação, tais como formas e níveis de fi nanciamento habi-
tacional que adequadamente refl etem necessidades de habitação. De acordo com 
o princípio dos custos acessíveis, os possuidores deveriam ser protegidos por meios 
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apropriados contra níveis de aluguel ou aumentos de aluguel não razoáveis. Em 
sociedades em que materiais naturais cons  tuem as principais fontes de materiais 
para construção, passos deveriam ser tomados pelos Estados-partes para assegurar 
a disponibilidade desses materiais. (NAÇÕES UNIDAS, 1991)

A Lei nº 12.424/2011 rege uma poli  ca habitacional de interesse social em caráter nacional, 
municiando o Poder Público com ferramentas qualifi cadas para programar uma poli  ca urbana 
justa, defi nindo as condições necessárias para que efe  vamente garanta o acesso à terra urbana 
habitável para moradores de assentamentos irregulares, que são uma população de baixa renda 
que necessitam integrar a uma estrutura urbana formal e legal.

No âmbito da lei fi ca estabelecida a responsabilidade de o Poder Público promover 
a regularização fundiária de interesse social ou de interesse especifi co, tendo em 
vista a regularização dos assentos informais visa entender aos preceitos do direito à 
moradia, das funções sociais da propriedade e das cidades, incluindo a interface do 
direito à moradia com o direito ao meio ambiente. (MELO, 2010, p. 181)

A regularização fundiária de interesse social busca garan  r à população de baixa renda, 
como é o caso dos moradores da Comunidade Raízes da Praia, que vivem em assentamentos 
irregulares, o acesso a serviços públicos básicos, mesmo que em situação de demanda judicial 
dominial. Ou seja, a demanda judicial não impede a intervenção urbanís  ca dentro do processo 
de regularização.

O programa de regularização tem por obje  vo promover, concomitantemente, a 
integração socioespacial das áreas ocupadas pela população de baixa renda e a 
segurança jurídica da posse de seus habitantes. (MELO, 2010, p. 184)

As ocupações irregulares são consequência da falta de planejamento urbano por parte do 
poder público que não reconhece o direito à moradia de grupos sociais

que não detêm de poderes econômicos para que possam ser des  natários de tal direito, 
o que gera uma grande favelização, exclusão e desigualdade social.

A busca dos grupos de baixa renda por moradia digna é um processo que avança 
desproporcionalmente às ações públicas por promoção do acesso a tal direito e que 
se soma à demanda reprimida materializada nos assentamentos apontados. (MELO, 
2010, p. 178)

Neste sen  do, a regularização fundiária de interesse social é um ins  tuto jurídico que 
veio garan  r o direito à moradia digna fortalecendo a ideia de que a moradia, e a cidade, não 
são compostas por  tulos de propriedade, mais por direitos inter-relacionados a dignidade da 
pessoa humana, respeitando o que se tem como o mínimo existencial para que se possa viver 
dignamente. Destarte, o Poder Público deverá fornecer meios para que se cumpram os direitos 
legais do individuo e da cole  vidade. Sendo assim, fi ca clara a necessidade de ações do poder 
público para que exista uma regularização fundiária plena.

2.2 Regularização fundiária plena, segurança jurídica e social ao acesso à moradia e o 
direito a cidade

A cidade é um território que pode ser cons  tuído de zona urbana e rural. No entanto, com 
a urbanização desenfreada a concentração de indivíduos que disputam terras urbanas avança em 
áreas de zona rural, diminuindo seu território.
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Enfi m do ponto de vista urbanís  co, um centro populacional assume caracterís  ca 
de cidade quando possui dois elementos essenciais: (a) as unidades edilícias – ou 
seja, o conjunto de edifi cações em que os membros da cole  vidade moram ou de-
senvolvem suas a  vidades produ  vas, comerciais, industriais ou intelectuais; (b) os 
equipamentos públicos – ou seja, os bens públicos e sociais criados para servir às 
unidades edilícias e des  nados à sa  sfação das necessidades de que os habitantes 
não podem prover-se diretamente e por sua própria conta (estradas, ruas, praças, 
parques, jardins, canalização subterrânea, escolas, igrejas, hospitais, mercados, pra-
ças de esportes etc). (SILVA, 2006, p. 26)

Assim, podemos entender que o direito a cidade está ligado ao direito à moradia adequada, 
já que os serviços públicos e os direitos sociais garan  dos pelo poder público viabilizaria a grupos 
sociais de baixa renda o acesso a uma cidade igualitária, obtendo o direito à cidade. Ocupações 
irregulares são refl exos da falta de planejamento urbano pelo poder público que deveria dar 
acesso a todos o direito à cidade, tendo com a regularização fundiária plena pelo menos em 
parte o alcance a tais direitos.

Através da regularização fundiária plena busca-se não somente a garan  a ao acesso à terra 
urbana para fi ns de moradia adequada, mais ao acesso a uma vida digna aos indivíduos que ne-
cessitam de apoio do poder público para usufruir da moradia o direito à cidade. Para Lígia Melo:

O vinculo das funções sociais da cidade como o acesso a determinados direitos está 
claro. Se cabe ao Poder Público a prestação de determinados serviços, a condução 
do pleno desenvolvimento urbano por meio do planejamento e do implemento 
de uma série de ações é parte desse processo, antes, é o início de tal processo, 
demonstrando que o acesso à moradia adequada não está desvinculado das ações 
estatais. (MELO, 2010, p. 155)

Destarte, é bastante notória a importância da regularização fundiária plena aos indiví-
duos que necessitam da garan  a ao direito à moradia e também ao Poder Público que necessita 
viabilizar o pleno desenvolvimento urbano por meio do planejamento urbano. O planejamento 
urbano visa alcançar uma cidade adequada aos seus moradores, sendo estes todos aqueles que ali 
vivem. Muitas das ocupações informais são frutos da falta de planejamento urbano, podendo-se 
dizer também que, pela falta de regularização fundiária plena a migração de ocupações é uma 
constante nas cidades urbanas, já que assegurar a posse de uma terra sem viabilizar condições 
de habitabilidade, estabilidade e segurança criará uma instabilidade social aos detentores daquela 
moradia, muitas vezes abandonando da posse por falta de serviços públicos existenciais, que em 
vezes os colocam em um Estado paralelo.

É inerente a regularização fundiária a fi nalidade de contribuir de maneira cura  va à proble-
má  ca das ocupações irregulares cons  tuídas, assim, garan  do jus  ça social aqueles que buscam 
o direito a moradia digna que incluídos a cidade legal possam obter de amplos direitos sociais. 
Destarte, a regularização fundiária plena visa além dos aspectos jurídicos, cumprir a função social 
da terra através de intervenção pública que torna regular assentamentos informais que buscam 
naquela terra urbana um modo de vida digna até as futuras gerações.

A regularização fundiária ganha dimensão de direito cole  vo, cria condições para a 
moradia adequada, sob a perspec  va do direito do cidadão ao tratamento igualitá-
rio, a ser dado pelo Estado, referente aos serviços de reurbanização, restruturação 
do espaço urbano, melhorias de natureza ambiental, urbanís  ca, saneamento bá-
sico, prestação de serviços de transmissão de energia, água, transporte, abertura 
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de vias públicas. Trata- se de igualdade de condições para o acesso a determinado 
direito que não se realiza enquanto não forem providos os bens e serviços que lhe 
possibilitem seu usufruto completo. (MELO, 2010, p. 236)

Assim, verifi camos que a regularização fundiária plena busca viabilizar como instrumento 
jurídico o direito à moradia adequada interligando os direitos sociais cole  vos o acesso ao direito 
à cidade.

2.3 A Comunidade Raízes da Praia e a luta por regularização fundiária plena

A Comunidade Raízes da Praia surgiu de fato na madrugada do dia 3 de julho de 2009. Quan-
do cerca de trezentas pessoas de variados gêneros e idades ocuparam um terreno que estava 
abandonado há 25 anos, na Rua César Cals, número 2050, defronte ao mar. Através do trabalho 
de conclusão de curso de Natalia Cas  lho, e pelo material disponibilizado no blog da comunidade 
e relato oral dos moradores me atenho ao histórico da comunidade. Destarte, temos evidência do 
nascer de mais uma ocupação cons  tuída com mais de oitenta famílias. Antes de formarem 
essa ocupação já vinham de despejos e falta de amparo público o que forçou a migração mais uma 
vez na tenta  va por obter o direito à moradia adequada. Assim explana Natalia Cas  lho:

Essa história começa cerca de três anos antes da ocupação de 2009, a par  r da orga-
nização da Associação de Moradores do Morro da Vitória. A comunidade do Morro 
da Vitória também surgiu mediante a ocupação por famílias que não  nham mora-
dia ou que “viviam de aluguel”, sem condições dignas de manter o seu sustento. O 
proprietário nunca contestou a posse do terreno, e há mais de dez anos as pessoas 
residem no local.

Após a ocupação do Morro da Vitória, ainda realizavam-se reuniões com as famílias 
que não conseguiram fazer parte da ocupação, já que o espaço do terreno era insu-
fi ciente para todos. Durante a realização das reuniões, decidiu-se ocupar o imóvel 
localizado ao lado do Morro, de propriedade de um grande grupo econômico da 
cidade. Até então, essas pessoas não eram do Movimento dos Conselhos Populares, 
apesar de conhecerem e manterem contato com alguns militantes do movimento 
que atuavam da região. Nesta tenta  va de ocupação, um grupo de segurança priva-
da e policiais militares realizaram o despejo de forma bastante violenta. Durante o 
confl ito, um morador morreu ví  ma de um  ro e outras duas pessoas foram balea-
das, conforme os relatos dos entrevistados e as no  cias da época. (CASTILHO, 2011, 
p.49 e 50)

Desta maneira, podemos perceber que o poder público é culpado pelos confl itos e por tan-
tas migrações de ocupações irregulares, haja vista que todos nós precisamos de moradia adequa-
da para que possamos viver dignamente, e o processo de ocupação é dado pela falta de poli  cas 
públicas, e de uma regularização fundiária plena que garanta a posse e os serviços públicos inclu-
sivos para o direito à moradia digna e ao direito à cidade.

O ins  tuto da regularização fundiária plena é mais que a segurança da posse, mais é o meio 
necessário para que as famílias se assegurem no local pela qual lutaram para estabelecer uma 
moradia digna. Haja vista que, o poder público deverá par  cipar a  vamente de todos os processos 
de mudanças para que as famílias da Comunidade Raízes da Praia se estabeleçam naquele local 
amparado pelos serviços públicos básicos que dará a essas pessoas o direito a uma vida digna.
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3 METODOS

O trabalho consis  u metodologicamente em um estudo qualita  vo, através do método hi-
poté  co-dedu  vo usando de técnicas de pesquisa, analise bibliográfi ca, pesquisa documental 
indireta, de análise da legislação nacional e internacional e de pesquisas na internet. A escolha 
do estudo sobre ins  tuto da regularização fundiária plena, como busca ao direito à moradia e a 
cidade, jus  fi ca o descumprimento aos direitos humanos individuais, difusos e cole  vos que é 
precedente em nosso País, Estado e Município, que está sendo objeto de pesquisa e extensão do 
Escritório de Direitos Humanos (EDH) da Unichistus/CE.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Verifi ca-se que, através da regularização fundiária plena, poderá garan  r cada vez mais 
que as futuras gerações de moradores conseguiram ter seu direito à cidade garan  da, não 
precisando passar por mais um processo migratório, tendo que se deslocar para outros lugares 
onde tentaram por mais uma vez assegurar-se ao direito à moradia adequada.

A Cons  tuição Federal da República Brasil busca através dos direitos sociais disponibilizar a 
todos o respeito e garan  a a direitos difusos e cole  vos, criando uma cidade que atenda a todos 
sem dis  nções de qualquer natureza. A regularização fundiária plena tem por fi nalidade assegurar 
estes direitos sociais a todos que necessitam, e acessando o instrumento jurídico poderá alcançar 
a direitos fundamentais para sua existência. A regularização fundiária plena como ins  tuto jurídico 
é fundamental para se estabelecer o direito à moradia, que está relacionado ao direito à cidade. 
É preciso que o poder público forneça mais que a propriedade, pois é notória que a cons  tuição 
federal de 1988 assegura o direito social a moradia, e que a propriedade é apenas um direito do-
minial individual, e para que essa propriedade seja regularizada, é necessário que o Poder Público 
cumpra seu papel de regulador, protetor e garan  dor dos direitos sociais recepcionados e pro-
pagado na Cons  tuição Federal de 1988, em seu ar  go 6º, caput.

5 CONCLUSÃO

Verifi camos que não há preocupação do poder público em garan  r a posse muito menos 
à regularização fundiária plena. Que os problemas relacionados à moradia a cada dia tornam-se 
constante já que grupos sociais de baixa renda vivem em processo migratório, gerando ocupações 
em cada canto da cidade. O poder público con  nua a fazer planejamento urbano que se aten-
ta apenas para uma cidade voltada aos interesses do mercado imobiliário, assim, os problemas 
estruturais sobre moradias adequadas para população de baixa renda é con  nuo e com pouco 
interesse de solução pelo poder público.

Destarte a sociedade con  nua convivendo com uma cidade desigual, onde todos acabam 
de certa maneira prejudicados, pois existe uma cidade dividida, que uns usufruem de todos os 
direitos a cidade e outros lutam para serem incluídos nesta cidade legal.

A regularização fundiária plena será um instrumento jurídico e social importante para que 
os direitos sociais venham a ser garan  dos ao direito de uma moradia adequada. A migração de 
grupos sociais de baixa renda, que vem ocupando terras urbanas para conseguir morar digna-
mente se amenizará através da atenção do poder público e através do instrumento jurídico de 
regularização fundiária plena.
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IDIREITO À MORADIA EM FACE DAS LIMITAÇÕES AMBIENTAIS: 
UM FALSO CONFLITO

Yanna Lia Gadelha Moura1

Ligia Maria Silva Melo de Casimiro 2

Natália Cas  lho Mar  nuzzi Cas  lho 3

Jacqueline Alves Soares4

RESUMO:

O trabalho analisa que o direito à moradia adequada e a proteção do meio ambiente equilibrado não 
estão relacionados aos confl itos entre direitos. Para isso, realiza-se uma construção histórica do direito 
à moradia e do direito ao meio ambiente equilibrado no âmbito nacional e internacional, desfazendo a 
ideia do falso confl ito. Destacam-se alguns exemplos nacionais nos quais a proteção ao meio ambiente 
e moradia adequada se desenvolvem em conjunto. U  lizou-se metodologia de pesquisa bibliográfi ca 
na qual se pretende determinar, de forma clara e concisa, o direito à moradia e sua relação com o 
meio ambiente natural, par  ndo da análise de leis e decretos. O trabalho resulta da experiência de 
01 ano desenvolvida como par  cipante do projeto de extensão do Escritório de Direitos Humanos, 
Assessoria Jurídica Popular e Direito Ambiental do Centro Universitário Christus(EDH) em contato com 
a comunidade Boca da Barra, situada no bairro da Sabiaguaba no extremo leste de Fortaleza-CE .

Palavras-chave: Meio ambiente. Direito à moradia . Falso confl ito. Equilíbrio.

1. INTRODUÇÃO

Com a expansão das cidades e o alto nível de urbanização ocorrido no século XX, vários 
problemas econômicos, sociais e territoriais começaram a surgir, principalmente nos países em 
desenvolvimento nos quais o Poder Público se omite da proteção dos bens ambientais e não cria 
polí  cas públicas efe  vas de direitos sociais no que se refere ao direito à moradia.II

A industrialização foi o principal fator que levou ao processo de urbanização, nesse pe-
ríodo, não se teve a implantação dos serviços básicos e de políticas públicas. De um lado, a 
propriedade das terras se mantém nas mãos de poucos, por outro lado havia milhares de agri-
cultores sem emprego e sem moradia, que, para conseguir viver, começaram a ocupar essas 
terras sem uso.III

1 Acadê mica do 4° semestre do Curso de Direito do Centro Universitá rio Christus. Integrante do Escritó rio de Direitos 
Humanos, Assessoria Jurí dica Popular e Direito Ambiental (EDH), referente ao biê nio 2016/2017 Email: yannalia-
gadelhamoura@gmail.com.

2 Formada em Direito pela Universidade de Fortaleza-UNIFOR; Mestre em Direito do Estado pela PUC/SP; Doutora em 
Direito Econômico e Desenvolvimento pela PUC/PR. Consultora Jurídica na área de Direito Urbanís  co. É profes-
sora do Centro Universitário, orientadora do Escritório de Direitos Humanos da Unichristus. Email: meloligia@
gmail.com.

3 Doutoranda em Direito pela Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP). Mestrado(2013)pela Universidade 
de Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS), Professora de direito do Centro Universitário Christus. Coordenadora do 
Escritório de Direitos Humanos, Direito Ambiental e Assessoria Jurídica Popular (EDH) Integrantes do Ins  tuto de 
Pesquisa Direitos e Movimentos Sociais (IPDMS). Email: na  imc@gmail.com.

4 Advogada, professora e pesquisadora. Mestre em Desenvolvimento e Meio Ambiente pela Universidade Federal 
do Ceará (2011). Graduada em Direito pela Universidade Federal do Ceará (2004). Possui experiência na área de 
Direitos Humanos, atuando principalmente nos seguintes temas: direito à cidade e meio ambiente; confl itos am-
bientais e populações tradicionais; educação em direitos humanos e assessoria jurídica popular.
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Com o crescimento do défi cit habitacional, as ocupações começaram a se estender pelas cida-
des de forma desordenada, pois o processo de urbanização não considerou a necessidade de ofertar 
melhores espaços para habitação. Sendo assim, muitas vezes, por falta de condições apropriadas, 
parte da população passa a ocupar terrenos ociosos e sem infraestrutura para habitabilidade.IV

Por esse mo  vo, muitas das ocupações ocorridas no decorrer da história se deram em áreas 
de preservação ambiental, pois estas terras eram abandonadas por seus proprietários e ignoradas 
pelo poder público, pois não possuíam valor para o mercado econômico.V

Par  ndo desse ponto de vista, é possível perceber o enorme problema social e jurídico cau-
sado pela omissão do Estado por não promover, de forma adequada, a urbanização. Essa omissão, 
dentre outras questões, provoca a ocupação das cidades e a degradação do meio ambiente. VI

Diante dessa questão, cabe uma análise a par  r das diretrizes internacionais e nacionais, 
sobre a proteção do direito à moradia adequada e do meio ambiente saudável, bens que com-
põem o conjunto de elementos para o desenvolvimento da humanidade. VII

2 DIREITO À MORADIA

2.1 Aspecto Teórico da Moradia no Contexto Nacional e Internacional

A moradia é objeto de estudo desde a an  guidade dada a sua importância na vida do ho-
mem. Ela está presente no co  diano do ser humano desde a necessidade de se abrigar por causa 
das mudanças climá  cas ou par a se proteger de predadores na pré-história e posteriormente com 
a ideia de lar, que remete a um espaço familiar que deve ser preservado suas crenças e culturas.VIII

Com o passar dos anos, as sociedades foram se desenvolvendo e, cada vez mais, era neces-
sário garan  r a moradia. Conforme relata Lígia Melo:

“O direito à moradia foi declarado como uma das funções sociais a ser proporciona-
da pelo cidade em 1933, no bojo da Carta de Atena. Historicamente foi o primeiro 
apontamento com repercussão pública, um marco teórico, embora não jurídico, 
em que a cidade é analisada e iden  fi cada obje  vamente a par  r das a  vidades 
a serem desenvolvidas em seu território. As funções exercidas em seu território 
interferem diretamente na vida do cidadão tendo como fi nalidade promover a 
realização do bem-estar individual e cole  vo.IX

A Carta de Atena defi ne a cidade como “arte do conjunto econômico, social e polí  co que 
cons  tui a região.”X Dessa fora, a cidade deveria promover funções básicas para a sobrevivência dos 
seus habitantes como a habitação, trabalho e recreação XI . Posteriormente, a Declaração de Direi-
tos Humanos assegura que deve ser proporcionado a cada cidadão o sufi ciente para se manter e 
manter sua família , conforme está exposto no XXV : XII

“Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar-lhe, e a sua 
família, saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados 
médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de de-
semprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de 
subsistência em circunstâncias fora de seu controle.”XIII

Em 1966, foi aprovado o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Cultu-
rais, em vigor desde 1976, que reconhece em seu art. 11, que todas as pessoas devem ter 
direito à moradia adequada. No Pacto de San José da Costa Rica, do qual o Brasil participa, 
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o art 21 remete ao direito à propriedade privada, que deve ser construída em conformidade 
com os direitos sociais.XIV

No ano de 1976, ocorre a Primeira Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos 
Humanos – HABITAT I. Em 1996, acontece a segunda Conferência sobre Assentamento de Istam-
bul – HABITAT II, que deu origem a Agenda Habitat, importante documento internacional que 
tem como tema a Adequação Habitação para Todos e o Desenvolvimento de Assentamentos 
Humanos Sustentáveis em um Mundo em Urbanização. Nele consta as diretrizes necessárias para 
melhoria da moradia no âmbito nacional e internacional.XV

A ONU reconhece o direito à moradia como um direito do homem, cabendo aos Estados 
Membros resguardar e proteger esse direito de forma que seja garan  do a todos igualmente.XVI

O Primeiro texto cons  tucional a tratar da moradia como preceito fundamental foi a Cons-
 tuição Polí  ca dos Estados Unidos Mexicanos em 1917, que, no art.4 expressa que toda família 

tem direito a usufruir de uma moradia digna e adequada e a lei deve assegurar os meios neces-
sários para a  ngir essa fi nalidade. Da mesma maneira, a Cons  tuição da República de Weimar 
de 1919 também trata da moradia no art. 155, no qual determina que a divisão e o uso do solo 
seriam controlados pelo Estado, mas, todo alemão teria direito a uma moradia adequada 
especialmente aquelas famílias maiores, que teriam o terreno do tamanho da sua necessidade.XVII

Na América La  na, alguns países como Equador e o Uruguai retratam o direito à 
moradia como um direito essencial que deve ser garan  do e reconhecido pelo Estado. No Peru e 
na Nicarágua, a moradia está situada junto com as garan  as de inviolabilidade do lar. Em outros 
países, é reconhecido como um dever do Estado, como é o caso da Bolívia, Colômbia, Paraguai e 
Costa Rica.XVIII

No Brasil, o direito à moradia foi estabelecido como um preceito fundamental, por meio da 
Emenda Cons  tucional n. 26 de 2000. Está presente no Título II, que abrange os Direitos Funda-
mentais, e no Capítulo II, art. 6, que trata dos Direitos Sociais.XIX

O direito à moradia deve ser fi scalizado pelo Ministério Público, conforme está previsto no 
Art. 129 da Cons  tuição Federal, cabendo ao Poder Público garan  r e proporcionar a todos uma 
vida de qualidade e de igualdade, principalmente aos grupos mais vulneráveis, para que também 
possam ser inserido na cidade e possam usufruir desta. XX

Entretanto, o acesso ao direito à moradia enfrenta a enorme distância entre o textos nor-
ma  vos e a prá  ca. De acordo com Le  cia MarquesXXI;

“Os requisitos mí nimos para uma moradia adequada não são contemplados pela 
legislação nacionais :menciona-se a fi m a ser a  ngido ( moradia adequada) sem a 
indicação dos meios para a  ngi-lo (segurança de posse, disponibilidade de serviços 
de serviços e infraestrutura, possibilidade de manutenção, programas e polí  cas, 
públicas, aporte de recursos).Um dos fatores que agrava a situação habitacional é o 
tempo despendido para a regulamentação dos habitacional e o tempo despendido 
para regulamentação dos disposi  vos cons  tucionais referentes à moradia.”XXII

O direito à posse e essencial para efe  var o direito à moradia, pois legi  ma o domínio da ter-
ra, e sem este, é impossível garan  r uma moradia segura. Esse instrumento deve ser assegurado a 
todos de forma igualitária, dessa forma, não se pode garan  r que se tenha moradia se o ocupante 
não é possuidor da terra. XXIII

Portanto, para que o direito à posse seja efe  vo, é necessário que o país disponha de 
normas nacionais de direito à moradia, que reconheça as diversas formas de ocupação de terras 
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presentes no meio urbano e rural, garan  ndo a todos permanência e segurança contra despejos, 
desastres naturais, independentemente de estarem situados em área privada ou pública.XXIV

2.2. Meio Ambiente como preceito fundamental

Com o avanço e a evolução dos meios de produção, ocasionado pela Revolução Industrial, o 
homem passou a se preocupar mais em produzir para obter lucro, deixando de lado a preocupa-
ção com o meio ambiente. Apenas recentemente essa preocupação com a garan  a de um meio 
ambiente saudável para se viver tornou-se uma necessidade em nível mundial. Emergiu, assim, 
uma atenção maior em desenvolver projetos sociais e econômicos que possibilitem solucionar im-
pactos já existentes, bem como programas de preservação da natureza, de forma que o meio 
ambiente e a humanidade pudessem se desenvolver de forma igualitária.XXV

No âmbito norma  vo, apenas as Cons  tuições do pós-II Guerra passaram a tratar do meio 
ambiente como um bem jurídico. Na Cons  tuição da República Federa  va da Alemanha em 1946, 
nos Arts. 74 e 75, defi ne-se que é dever da União disciplinar sobre caça, a proteção da natureza, a 
esté  ca ambiental e combater a poluição.XXVI

As cons  tuições referentes aos an  gos blocos sovié  cos na década de 70 es  pularam 
como dever do Estado guardar e proteger a natureza e os recursos naturais com o obje  vo de res-
guardar este para as gerações futuras.XXVII

Ainda referente às legislações internacionais, é importante ressaltar a Confederação das Na-
ções Unidas de 1972, que inseriu a Convenção Rela  va à Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural 
e Natural, iden  fi cando o interesse exclusivo do patrimônio ambiental e cultural, reconhecendo 
estes como direito fundamental.XXVIII

A Cons  tuição brasileira de 1988 foi pioneira em tratar diretamente da questão ambiental. 
Conforme o ar  go 225, caput, todos têm direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
que deve ser usufruído por todos, sendo este essencial para vidaXXIX.

A promoção de um meio ambiente saudável está relacionada à proteção da vida como um 
todo, pois não é possível a humanidade ter qualidade de vida se não es  ver em equilíbrio com a 
natureza, sendo assim, a proteção desse bem proporciona dignidade à pessoa humana.XXX

Com o nível de degradação ambiental que vem se alastrando ao longo dos anos, cada 
vez mais, tem-se incertezas da garan  a de existência e manutenção saudável da vida no planeta, 
pois não é possível a existência de vida sem o meio ambiente equilibrado, sendo fundamental 
que o meio ambiente saudável seja protegido como um direito fundamental, pois sua existência 
está diretamente ligada à promoção da vida.XXXI

Portanto, mesmo não estando obje  vamente expresso no Título II da Cons  tuição de 88, a 
defesa do meio ambiente como um princípio da ordem econômica deve ser respeitado em face 
do rol de direitos fundamentais.XXXII

2.3. Falso confl ito entre os direitos fundamentais: Direito à Moradia x Preservação-
Ambiental

Conforme foi abordado nos tópicos anteriores, podemos concluir que tanto o direito à mo-
radia como o direito ao meio ambiente equilibrado estão presentes na Cons  tuição de 1988, 
como preceitos fundamentais, sendo essenciais para o desenvolvimento de uma vida digna para 
o homem.
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Portanto, o que deve ser feito quando esses princípios entram em colisão? No caso de haver 
ocupações consolidadas em área de preservação permanente ou em áreas verdes, estando essas 
áreas ocupadas em decorrência da falha de planejamento urbano decorrente da inefi ciência do 
Estado em elaborar polí  cas sociais efe  vas, qual direito irá prevalecer?

O ordenamento jurídico brasileiro não admite hierarquia entre as normas de direitos funda-
mentais, dessa forma, não se pode dizer que o direito à moradia prevalece sobre o direito ao meio 
ambiente, pois, ambas possuem o mesmo valor jurídico para o ordenamento.XXXIII

Então, como esse confl ito pode ser resolvido? Trata-se de ideia equivocada, pois não existe 
uma conflito entre essas normas, pois ambos estão posi  vadas no ordenamento jurídico brasilei-
ro como direito social. Sendo assim, é necessário encontrar um equilíbrio para que esses valores 
possam ser compa  bilizados.XXXIV

Existem diversos exemplos de localidades no Brasil onde o direito à moradia e o meio am-
biente conseguiram se desenvolver em conjunto, como no caso acompanhado pelo Escritório de 
direitos humanos do Centro Universitário Christus, da comunidade denominada Boca da Barra, 
situada no bairro da Sabiaguaba, no extremo leste de Fortaleza-CE, formada por pescadores e 
marisqueiras que se encontram em área de preservação permanente (APP) e desenvolvem diver-
sas a  vidades para preservar a localidade, por exemplo, o projeto Sabiaguaba lixo zero na qual os 
moradores em conjunto com mergulhadores re  ram lixo da praia e do fundo do mar, atuando 
como guardião da região.

Outro exemplo, são os famosos “bairros ecoló gicos”, que, no caso de São Bernardo do Cam-
po estão situados à margem da Represa Billings, onde a população e o Ministério Público atuam 
juntos para manter a preservação da localidade por meio da replantação de árvores, construção 
de calçadas ecológicas e com outras medidas mi  gadoras e compensatóriasXXXV.

Estudos recentes sobre ecologia urbana reconhecem uma relação entre a natureza e o 
processo social do qual ela faz parte, dessa forma, o ser humano modifi ca o meio ambiente, mas 
ele irá infl uenciar na forma de ocupação do território. Sabe-se que diversos problemas ambien-
tais foram causados pelo homem, pois estes achavam que poderiam se sobrepor a natureza, que 
ela era um espaço vazio que deveria ser preenchido com as suas necessidades. Esse  po de 
pensamento retrata a ideia de que a natureza faz parte da sociedade.XXXVI Conforme relata 
Mathew Gandy (2001):

O pensamento ecológico é cri  camente defi ciente no que diz respeito à produção 
social da natureza. No fundo, o ponto de vista ecológico não ques  ona o papel do 
capital na produção do espaço urbano e é ni  damente silencioso para as relações 
sociais de poder. Apesar de se apresentar como “novidade”, a fusão entre natureza 
e sociedade não representa uma quebra radical com o passado, mas simplesmente 
reo-rganiza uma an  ga tradição iluminista de fusão entre a Natureza e a Razão. 
[...] Se nós queremos incorporar a natureza como agente independente em nossa 
análise, precisamos ser sensíveis para a maneira como processos bio  sicos são 
mediados pela cultura humana [...].XXXVII

Somente será possível preencher as lacunas causadas pelos pensamentos tradicionais com 
o desenvolvimento de uma ecologia polí  ca que irá inspirar as relações de poderes de acordo com 
os processos naturais. XXXVIII

Dessa forma, não é necessário a população ser removida da localidade de preservação am-
biental. Para isso, é fundamental que o governo e a população reconheçam os problemas de ur-
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banização e desenvolvam de forma coletiva projetos de regularização de assentamento informais 
e polí  cas sociais que sejam capazes de corrigir problemas ocorridos no passado socioambiental 
e adotando todas as medidas necessárias para a manutenção do meio ambiente saudável, sendo 
assim será possível que tanto o meio ambiente e o direito à moradia se desenvolvam em con-
juntoXXXIX

3. METODOLOGIA DA PESQUISA

Como metodologia de pesquisa, optou-se pela abordagem qualita  va, por apresentar carac-
terís  cas fundamentais para o desenvolvimento: “o ambiente natural pesquisado, a descrição, o 
processo, a indução e o signifi cado”XL

Ainda, segundo Minaso, a pesquisa qualita  va “trabalha com universo de signifi cados, mo  -
vos, aspirações, crenças, valores e a  tudes” Acrescentamos, no entanto que todas essas situadas 
no tempo e no espaçoXLI.

Como procedimento metodológico, para o desenvolvimento desta pesquisa bibliográfi ca 
onde se pretende determinar, de forma clara e concisa, o direito à moradia e sua relação com 
o meio ambiente natural, demonstrando que a moradia adequada não compromete o ambiente 
natural. Parte-se da análise de leis e decretos que tratam dessa questão, bem como de um caso 
específi co o local em que se apresenta uma situação em que se caracteriza o direito à moradia 
sem a preservação do ambiente natural.XLII

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS

De acordo com os pontos analisados, pode-se concluir que tanto o direito à moradia como 
o meio ambiente equilibrado são valores reconhecidos pelo texto norma  vo brasileiro, pois pos-
suem a mesma raiz cons  tucional. O desafi o em compa  bilizar esses dois valores, de forma que 
ambos possam se desenvolver em conjunto depende de polí  cas públicas acessíveis e efe  vas por 
parte do Estado.XLIII

O direito à moradia é uma conquista paula  na, construída ao longo de uma evolução 
histórica na qual o homem adquiriu sua liberdade para além das diretrizes do Estado, podendo, 
dessa maneira, atender suas necessidades. De um outro lado, tem-se o direito ao meio ambiente, 
sem o qual seria impossível a existência da vida. Portanto, ambos os direitos possuem a mesma 
importância para a República, pois promovem a dignidade da pessoa humana.XLIV

Se, de um lado, tem-se um alto nível de degradação ambiental, prejudicando toda a cidade, 
de um outro, tem-se uma alta pressão ocasionada por uma urbanização desigual, principalmente 
sobre a população de baixa renda, que acaba sendo empurrada para áreas marginais da cidade, 
levando essa população a ocupar terras que caracterizadas por serem áreas de preservação am-
biental . XLV

Percebe-se que essas ocupações na realidade somente ocorre porque o

Poder Público se omite em fornecer um estrutura básica necessária para que essa população 
possa se desenvolver na cidade, com moradia adequada.XLVIÉ possível afi rmar que as colisões 
entre esses direitos fundamentais se dão por falha do próprio Estado, pois foi inefi caz, tanto em 
realizar polí  cas públicas para fornecer a moradia adequada, como de preservar e zelar pelas áre-
as de proteção ambiental. Isso leva o Judiciário a intervir em muitos momentos com o intuito de 
analisar o caso concreto e resolver o problema.XLVII
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5. CONCLUSÃO

O direito à moradia é inerente à condição humana, tanto quanto é fundamental proteger e 
usufruir o meio ambiente saudável. Desta forma os textos norma  vos estabelecem princípios 
e instrumentos fundamentais que balizam e protegem a relação do ser humano com a natureza, 
não havendo confl ito entre tais direitos.

Será então possível o desenvolvimento desses princípios em harmonia com a formação de 
uma “ecologia poli  ca” por parte do Poder Publico e dos Cidadão onde estes entendem que 
dependem da natureza para se desenvolverem, desta forma não seria legí  ma a re  rada de mora-
dores de áreas de preservação ambiental que possam receber presença humana, tendo em vista 
não ser possível impedir ou negar moradia adequada ao ser humano, sem que haja desrespeito 
aos direitos inerentes à sua condição.
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DIREITO AO DESENVOLVIMENTO: UMA REVISÃO DA LITERATURA

Acsa Ferreira Morais1

Antonia Raimunda Ferreira da Silva2

Gerardo Clésio Maia Arruda3

RESUMO

O direito ao desenvolvimento começou a se difundir com a terceira dimensão de direitos 
fundamentais, tornando-se parte dos direitos inerentes ao homem. Tal qual os demais, o direito ao 
desenvolvimento é interdependente e indivisível, sendo tratado na Cons  tuição Federal de 1988 
como um direito essencial para a concre  zação de outros direitos, como a liberdade e a igualdade, 
a fi m de que a sociedade brasileira alcance a paz social,  da como um dos princípios a ser a  ngido 
pela nação.

Palavras-chave: direito, desenvolvimento, cons  tucionalização, direitos sociais.

1 INTRODUÇÃO

O direito ao desenvolvimento é um assunto que vem crescendo grada  vamente a sua 
discussão, em todo o mundo ao longo dos úl  mos anos e tem sido tema bastante discu  do em 
algumas universidades no exterior.

Em 1986, visando uma melhor efe  vação dos direitos previstos na carta da ONU, criou-se a 
Declaração Sobre o direito ao desenvolvimento, que visa uma garan  a de desenvolvimento pleno 
e igualitário a todos, de forma indis  nta. No Brasil, essa discussão também vem sendo abordada 
dentro dos cursos Direito, embora essa discussão ainda ocorra de forma  mida e não seja tratada 
como matéria obrigatória dentro do curso.

Todavia, o direito ao desenvolvimento está abordado dentro da Cons  tuição Federal de 1988, 
visto que nosso ordenamento jurídico está regido por princípios cons  tucionais que guardam os 
valores fundamentais da ordem jurídica.

Dessa forma, faz-se necessário a análise da legislação brasileira acerca do assunto, bem 
como a literatura per  nente que nos relate como o assunto vem sendo tratado.

A pesquisa foi realizada com base em estudos sobre o fenômeno social do desenvolvimento 
através de bibliográfi ca per  nente ao tema, com estudos de ar  gos e opiniões doutrinárias.

2 DIREITO AO DESENVOLVIMENTO COMO DIREITO FUNDAMENTAL

Para adentrar na temá  ca do direito ao desenvolvimento, torna-se primordial entender o 
processo de evolução dos direitos fundamentais. E esse processo passa, necessariamente, pelo 
contexto histórico vivenciado pela humanidade.

É importante ressaltar que a melhor expressão para delimitar esse processo seria chamá-lo 
de dimensões dos direitos fundamentais. Isso porque o termo pelo qual se difundiu inicialmente – 

1 Acadêmica do 7º semestre no Centro Universitário Christus.
2 Acadêmica do 7º semestre no Centro Universitário Christus.
3 Doutorado em Sociologia pela Universidade Federal do Ceará, Brasil (2003). Tempo Integral do Centro Universitá-

rio Christus, Brasil. Currículo La  es disponível em : <h  p://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?i-
d=K4772692J7>
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geração de direitos fundamentais4 – dá a entender um processo de superação da situação anterior, 
de ex  nção de um direito em face do nascimento de outro. O que ocorre, porém, é a agregação de 
direitos, a inclusão sucessiva, plena e indivisível de direitos humanos. Por esse mo  vo, a expressão 
mais adequada seria, realmente, dimensão dos direitos fundamentais, que sugere a ideia de acu-
mulação ao invés de subs  tuição grada  va.

Isso posto, passa-se à análise das dimensões desses direitos. A primeira delas diz respeito à 
luta do homem para ser reconhecido pelo Estado como ser humano que possui dignidade, como 
cidadão transformador de uma sociedade. Trata-se do reconhecimento dos direitos civis e polí  -
cos, como votar e ser votado, expressar-se livremente e exercer a democracia5. Além disso, há um 
forte desejo de não intervenção estatal nas interrelações humanas, a exemplo da econômica, juis-
tamente por essa dimensão primar pela emancipação do homem. A omissão do Estado em favor 
da autonomia individual.

A segunda dimensão é marcada pelo desenvolvimento industrial do séc. XVIII, trazendo à 
tona as reivindicações sociais da cole  vidade, como melhores condições de trabalho, tratamento 
digno à saúde e previdência social. Aqui, há rela  va oposição à ii intervenção estatal, mas de um 
modo mais diferenciado. Enquanto na primeira dimensão não se vislumbra possibilidade de o 
Estado interferir na vida do homem, na segunda etapa dos direitos fundamentais, o Estado deve 
norma  zar condições mínimas de trabalho e saúde para garan  r ao trabalhador amparo contra as 
explorações pra  cadas por seus empregadores.

Desse modo, essa dimensão de direitos é voltada para o reconhecimento de direitos da co-
le  vidade, como os trabalhadores, os hipossufi cientes e os segurados. Exemplo disso está con  do 
na Cons  tuição Federal de 1988, ao determinar um capítulo voltado somente para tratar da temá-
 ca dos direitos sociais6.

4 Cf. entre outros, PIOVESAN, Flávia. Temas de Direitos Humanos. São Paulo: Max Limonad, 1998.
5 PEIXINHO, Manoel Messias e FERRARO, Suzani Andrade. Direito ao desenvolvimento como direito fundamental. 

Disponível em: <h  p://www.conpedi.org/manaus/arquivos/anais/bh/manoel_messias_peixinho.pdf,>. Acesso 
em: 08 mai. 2017.

6 BRASIL. Cons  tuição, 1988.
 CAPÍTULO II: DOS DIREITOS SOCIAIS
 Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a seguran-

ça, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Cons  tuição.(Redação dada pela Emenda Cons  tucional nº 90, de 2015)

 Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
 I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, 

que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos; II - seguro-desemprego, em caso de desemprego 
involuntário;

 III - fundo de garan  a do tempo de serviço;
 IV - salário mínimo , fi xado em lei, nacionalmente unifi cado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de 

sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, 
com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisi  vo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fi m;

 V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;
 VI - irredu  bilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo cole  vo;
 VII - garan  a de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável; VIII - décimo terceiro 

salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria; IX – remuneração do trabalho noturno 
superior à do diurno;

 X - proteção do salário na forma da lei, cons  tuindo crime sua retenção dolosa;
 XI – par  cipação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, par  cipação na ges-

tão da empresa, conforme defi nido em lei;
 XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei; (Redação dada 

pela Emenda Cons  tucional nº 20, de 1998)
 XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compen-

sação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção cole  va de trabalho; (vide Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1943)
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 XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação co-
le  va;

 XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;
 XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal; (Vide Del 

5.452, art. 59 § 1º)
 XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; XVIII - licença à 

gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias; XIX - licença-paternidade, 
nos termos fi xados em lei;

 XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incen  vos específi cos, nos termos da lei; XXI - aviso prévio 
proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei; XXII - redução dos riscos 
inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança; XXIII - adicional de remuneração para 
as a  vidades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; XXIV - aposentadoria;

 XXV - assistência gratuita aos fi lhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-
-escolas; (Redação dada pela Emenda Cons  tucional nº 53, de 2006)

 XXVI - reconhecimento das convenções e acordos cole  vos de trabalho; XXVII - proteção em face da automação, na 
forma da lei;

 XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obri-
gado, quando incorrer em dolo ou culpa;

 XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os 
trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a ex  nção do contrato de trabalho; (Redação dada 
pela Emenda Cons  tucional nº 28, de 25/05/2000)

 a) (Revogada). (Redação dada pela Emenda Cons  tucional nº 28, de 25/05/2000)
 b) (Revogada). (Redação dada pela Emenda Cons  tucional nº 28, de 25/05/2000)
 XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por mo  vo de sexo, idade, 

cor ou estado civil;
 XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de 

defi ciência;
 XXXII - proibição de dis  nção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profi ssionais respec  vos;
 XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores 

de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a par  r de quatorze anos; (Redação dada pela Emenda Cons  -
tucional nº 20, de 1998)

 XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo emprega  cio permanente e o trabalhador avulso.
 Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domés  cos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, 

VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas 
em lei e observada a simplifi cação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, decorren-
tes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a 
sua integração à previdência social. (Redação dada pela Emenda Cons  tucional nº 72, de 2013)

 Art. 8º É livre a associação profi ssional ou sindical, observado o seguinte:
 I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão compe-

tente, vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização sindical;
 II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representa  va de categoria profi ssional 

ou econômica, na mesma base territorial, que será defi nida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, 
não podendo ser inferior à área de um Município;

 III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses cole  vos ou individuais da categoria, inclusive em questões 
judiciais ou administra  vas;

 IV - a assembléia geral fi xará a contribuição que, em se tratando de categoria profi ssional, será
 descontada em folha, para custeio do sistema confedera  vo da representação sindical respec  va, independentemen-

te da contribuição prevista em lei;
 V - ninguém será obrigado a fi liar-se ou a manter-se fi liado a sindicato;
 VI - é obrigatória a par  cipação dos sindicatos nas negociações cole  vas de trabalho; VII - o aposentado fi liado tem 

direito a votar e ser votado nas organizações sindicais;
 VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a par  r do registro da candidatura a cargo de direção ou re-

presentação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o fi nal do mandato, salvo se cometer falta 
grave nos termos da lei.

 Parágrafo único. As disposições deste ar  go aplicam-se à organização de sindicatos rurais e de colônias de pescado-
res, atendidas as condições que a lei estabelecer.

 Art. 9º É assegurado o direito de greve, compe  ndo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e 
sobre os interesses que devam por meio dele defender.
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A terceira dimensão dos direitos fundamentais se difundiu a par  r da 2ª Guerra Mundial, 
em virtude das atrocidades pra  cadas pelo nazismo. Dessa forma, essa dimensão se dirige não 
ao homem, individual ou cole  vamente, mas à humanidade como um todo. Por esse mo  vo, é 
conhecida também como os direitos de solidariedade, pois é voltada para alcançar a paz social, o 
meio ambiente sustentável, a fraternidade, bem como a cooperação entre os países para o pleno 
desenvolvimento social de seus povos7. Dessa forma, à medida em que os países se dedicam à 
construção de uma convivência harmônica no âmbito internacional, o direito ao desenvolvimento 
alcança também uma vertente que ultrapassa os limites territoriais dos Estados, pois que é dirigi-
da, antes de tudo, à humanidade.

Segundo Norberto Bobbio8, é por meio da ação conjunta de promoção e garan  a dos direi-
tos humanos que se alcançaria a paz que permi  ria uma governança verdadeiramente democrá-
 ca, cujo exercício da cidadania não estaria prejudicado. Nas palavras do autor, “a democracia é 

a sociedade dos cidadãos, e os súditos se tornam cidadãos quando lhes são reconhecidos alguns 
direitos fundamentais; haverá paz estável, uma paz que não tenha a guerra como alterna  va, 
somente quando exis  rem cidadãos não mais apenas deste ou daquele Estado, mas do mundo”.

3 DIREITOS SOCIAIS COMO GARANTIDORES DO DESENVOLVIMENTO NA CONSTITUIÇÃO FEDE-
RAL DE 1988

Salienta-se que o direito ao desenvolvimento é, antes de tudo, um direito inerente a 
dignidade da pessoa humana, e essa vem estabelecida no ar  go 1º, inciso II, da Cons  tuição Federal 
Brasileira de 1988: “Art. 1º A República Federa  va do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons  tui-se em Estado Democrá  co de Direito e tem 
como fundamentos: [...] III - a dignidade da pessoa humana”. Assim, o cons  tuinte posi  vando os 
obje  vos que devem nortear a República brasileira, fi cou evidenciado na natureza da cons  tuição, 
o desenvolvimento.

No âmbito internacional, temos que a declaração sobre direito ao desenvolvimento foi ado-
tada pela Resolução nº 41/128 da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 4 de dezembro de 
1986, e tem como propósito a realização da integralização internacional para dirimir os problemas 
de caráter econômico, social, cultural e humanitário e reconhece que o desenvolvimento é um 
processo econômico e social.9

Ar  go 1º/CF

§1. O direito ao desenvolvimento é um direito humano inalienável, em virtude do 

 § 1º A lei defi nirá os serviços ou a  vidades essenciais e disporá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade.

 § 2º Os abusos come  dos sujeitam os responsáveis às penas da lei.
 Art. 10. É assegurada a par  cipação dos trabalhadores e empregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que 

seus interesses profi ssionais ou previdenciários sejam objeto de discussão e deliberação.
 Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é assegurada a eleição de um representante destes com a 

fi nalidade exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os empregadores.
7 PEIXINHO, Manoel Messias e FERRARO, Suzani Andrade. Direito ao desenvolvimento como direito fundamental. 

Disponível em: < h  p://www.conpedi.org /manaus/arquivos/anais/bh/manoel_messias_peixinho.pdf,>. Acesso 
em: 08 mai. 2017.

8 BOBBIO, Noberto. A Era dos Direitos. Nova ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004 – 9ª reimpressão.
9 Disponível em: <h  p://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Direito-ao- Desenvolvimento/declaracao-sobre-o-

-direito-ao-desenvolvimento.html> . Acesso em: 10 jun. 2017.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   685019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   685 28/02/2020   08:35:2128/02/2020   08:35:21



686 | Direito

qual toda pessoa e todos os povos estão habilitados a par  cipar do desenvolvimento 
econômico, social, cultural e polí  co, para ele contribuir e dele desfrutar, no qual 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais possam ser plenamente 
realizados.

§2. O direito humano ao desenvolvimento também implica a plena realização do 
direito dos povos à autodeterminação que inclui, sujeito às disposições relevantes 
de ambos os Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, o exercício de seu direito 
inalienável à soberania plena sobre todas as suas riquezas e recursos naturais.

Ar  go 2º/CF

§1. A pessoa humana é o sujeito central do desenvolvimento e deveria ser par  ci-
pante a  vo e benefi ciário do direito ao desenvolvimento.

Além do mais, no ar  go 3º, está estabelecido que é dever do estado garan  r condições a 
esse desenvolvimento: “ar  go 3º §1. Os Estados têm a responsabilidade primária pela criação das 
condições nacionais e internacionais favoráveis à realização do direito ao desenvolvimento”.

Dessa forma o estado brasileiro trouxe na sua carta magna, em seu ar  go 3º, a garan  a do 
desenvolvimento nacional e a redução das desigualdades sociais e regionais como fundamento da 
república federa  va do Brasil.10

Entende-se que para um desenvolvimento efi caz que promova a redução das desigualdades 
sócio/econômicas regionais, deve-se considerar que diversos setores da vida social interferem na 
vida do indivíduo11, e aqui destacando-se os direitos sociais, mas precisamente a educação e o 
trabalho como fator gerador de qualidade de vida.

A CF/88 assegura o direito à educação e ao trabalho logo no ar  go 6º, inserindo esses direi-
tos dentro do rol dos direitos sociais, trazendo-os como fator igualitário de oportunidades.

Art. 6º/CF - São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à mater-
nidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Cons  tuição.

Para José Afonso da Silva (1992, p. 258)12:

Os direitos sociais, como compreensão dos direitos fundamentais do homem, são 
prestações posi  vas estatais, enunciadas em normas cons  tucionais, que possibili-
tam melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a 
igualização de situações sociais desiguais.

Ainda na carta magna brasileira, temos o ar  go 205, enfa  zando mais uma vez o direito à edu-
cação, e o trabalho como princípio fundamental: “Art. 1º A República Federa  va do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons  tui-se em Estado Demo-
crá  co de Direito e tem como fundamentos: IV - os valores sociais do trabalho e da livre inicia  va”.13

Dessa forma temos que esses dois direitos estão devidamente ligados na ideia de desenvol-
vimento trazido por Amarthia Sen14 visto que desenvolvimento é um termo que possui em si uma 

10 BRASIL. Cons  tuição, 1988.
11 SEN, Amartya Kumar. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000.
12 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Cons  tucional Posi  vo. 8. ed. ver. amp. São Paulo: Malheiros, 1992.
13 BRASIL. Cons  tuição da República Federa  va do Brasil.
14 SEN, Amartya Kumar. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000
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incontável série “de modifi cações de ordem qualita  va e quan  ta  va, de tal maneira a conduzir a 
uma radical mudança de estrutura e da própria sociedade do país em questão”15.

Assim, o autor explica que não se pode medir o crescimento ou o desenvolvimento de um país 
sem levar em conta o que realmente acontece na vida das pessoas. Ele entende que só há desenvol-
vimento a par  r da concepção de que as pessoas são agentes importantes do desenvolvimento.16

4 METODOS

A presente pesquisa foi realizada com base em estudos sobre o fenômeno social do desen-
volvimento através buscando pesquisas bibliográfi cas, com estudos de ar  gos e opiniões doutriná-
rias que demonstram estudos de casos e suas respec  vas observações dos par  cipantes.

A abordagem a ser empregada foi do  po qualita  vo com a devida observação do fato gera-
dor com a realização de uma pesquisa de natureza exploratória17, retratando o direito a educação 
e ao trabalho como fatores geradores de renda impactando o setor econômico.

Ao longo dessa produção foi u  lizado o método hipoté  co-dedu  vo, sendo este um método 
que trabalha com hipóteses que posteriormente serão verifi cadas, ou seja, permite que sejam 
tomadas conclusões com base nas hipóteses estudadas sobre o fenômeno do desenvolvimento.

5 CONCLUSÃO

Dessa forma, o desenvolvimento de um país passa necessariamente pelo seu desenvolvi-
mento econômico e esse está devidamente ligado ao bem-estar social do indivíduo18. A concepção 
de desigualdade de SEN reside na desigualdade de oportunidades pela privação de liberdades 
básica na desigualdade do indivíduo isolado, na ausência de condições iguais básicas de existência 
como a educação. As pessoas devem ser cidadãs e devem ser tratadas como tais, e com a privação 
de direitos básicos, elas jamais entenderão a importância que têm para a sociedade em que vive, 
e o desenvolvimento, de fato, não ocorre.19

Assim, SEN defi ne, então, o desenvolvimento como “um processo integrado de expansão 
de liberdades substan  vas interligadas”. Aqui, as liberdades não são apenas uma fi nalidade do 
desenvolvimento, mas também um meio para que esse seja alcançado. Integrando considerações 
econômicas, sociais e polí  cas, o desenvolvimento corresponde ao processo integrado de expan-
são de liberdades substan  vas interligadas de cada pessoa que são fortemente determinadas pelo 
apoio público no fornecimento de saúde e educação fundamental, essenciais para a formação das 
capacidades humanas, e também pela garan  a social de liberdades, tolerância e possibilidade de 
trocas e transações, que são as formas de aproveitamento dessas capacidades humanas.20

Para o autor (2000, p. 25-26):

15 Disponível em: <h  p://www.ambito juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_ar  gos_leitura&ar  go_
id=5165>. Acesso em: 13 jun. 2017.

16 SEN, Amartya. In: BARRAL, Welber (org). Direito e Desenvolvimento: Análise da ordem jurídica brasileira sob a 
ó  ca do desenvolvimento. São Paulo: Editora Singular, 2005.

17 h  p://www.ins  tutophd.com.br/blog/pesquisa-quan  ta  va-e-pesquisa-qualita  va-entenda-a-diferenca/
18 Disponível em: <h  p://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_ar  ext&pid=S1413-81232012000900032>. Acesso 

em: 13 jun. 2017.
19 SEN, Amartya. Ibdem.
20 SEN, Amartya. In: BARRAL, Welber (org). Direito e Desenvolvimento: Análise da ordem jurídica brasileira sob a 

ó  ca do desenvolvimento. São Paulo: Editora Singular, 2005.
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As liberdades não são apenas os fi ns primordiais do desenvolvimento, mas também os 
meios principais. Além de reconhecer, fundamentalmente, a importância da liberdade, 
precisamos entender a notável relação empírica que vincula, umas às outras, liberdades 
diferentes. Liberdades polí  cas (na forma de liberdade de expressão e eleições livres) 
ajudam a promover a segurança econômica. Oportunidades sociais (na forma de serviços 
de educação e saúde) facilitam a par  cipação econômica. Facilidades econômicas (na 
forma de oportunidades de par  cipação no comercio e na produção) podem ajudar 
a gerar a abundancia individual, além de recursos públicos para os serviços sociais. 
Liberdades de diferentes  pos podem fortalecer umas às outras.

A falta de educação, por exemplo, faz, muitas vezes, com que essas pessoas não cheguem ao 
mercado de trabalho por não terem o conhecimento qualifi cado exigido nesse meio, impactando 
diretamente o desenvolvimento econômico de uma determinada sociedade.21
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DIREITOS HUMANOS DO TRABALHADOR INFORMAL: DOS LIMITES À 
SUA REALIZAÇÃO NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA

Patrícia Araújo Rabelo1

Antônio Torquilho Praxedes2

RESUMO

Discu  r e refl e  r sobre os Direitos Humanos é fundamental para compreendermos a dinâmica da 
sociedade em que vivemos. Tal assunto diz respeito a todos os indivíduos do planeta à medida que 
são direitos inerentes à condição humana que deveriam ser protegidos por todas as Nações, mas que 
na realidade concreta não são efe  vados. Perceber os limites para realização dos Direitos Humanos 
dos trabalhadores informais do centro de Fortaleza - Ceará, tendo como base os estudos já existentes 
sobre a construção desses direitos, os inserindo na cena contemporânea a par  r de elementos que 
marcam essa época é obje  vo central desse ar  go. Diante do estudo, verifi cou-se que, na dinâmica 
da sociedade contemporânea, os trabalhadores informais do centro de Fortaleza, diante do fenôme-
no da fl exibilização e precarização acabam por não terem os direitos humanos referentes ao trabalho 
efe  vados.

Palavras-chave: Direito. Direitos Humanos. Trabalho. Informalidade. Contemporaneidade.

1 INTRODUÇÃO

A refl exão sobre os Direitos Humanos deve abranger toda a conjuntura histórica, social, 
polí  ca e cultural na qual foram sendo construídos. É necessário par  rmos da compreensão do 
seu conceito e compreendê-lo como uma construção sócio-histórica, surgindo a par  r de inte-
resses de determinados segmentos da sociedade e a, consequente, necessidade de proteger tais 
interesses. Precisamos, ainda, perceber que sua formação no Estado Moderno onde se dá novos 
 pos de relações sociais e polí  cas com a necessidade de proteger interesses individuais.

Nesse contexto, nos é permi  do analisar e refl e  r sobre a forma e as confi gurações que os 
direitos do homem adquirem ao longo do processo histórico até proporcionar uma leitura da 
realidade contemporânea, percebendo a realização ou a violação desses direitos à medida que 
temos transformações avassaladoras no âmbito econômico, polí  co, social e cultural da sociedade 
com um todo.

Nessa perspec  va apreendemos que os direitos surgem a par  r de demandas impostas pela 
sociedade, o que ressalta o caráter histórico e dinâmico dos Direitos Humanos, nascendo de 
forma gradual e sujeito a alterações ao longo da história de acordo com as necessidades econô-
micas e sociais.

Compreender a historicidade dos direitos nos proporciona fazer refl exões sobre as formas 
de realização dos Direitos Humanos, bem como dos limites históricos à sua realização. Apreender 
sua dinamicidade é entender que os direitos não se restringem a normas jurídicas que são im-
postas para o bem comum, mas perceber que são demandas colocadas por indivíduos em uma 
determinada sociedade e que se constroem a par  r de interesses individuais, e que consequen-
temente, são contraditórios, passíveis de mudanças e de ques  onamentos.

1 Discente do 2º semestre de Direito da Universidade Unichristus. E-mail: p.rabelo@hotmail.com
2 Professor Ms. Da Universidade Unichristus. É Coordenador Geral dos Programas de Pós-graduação em Direito na 

Unichristus. E-mail: antoniotorquilho@gmail.com
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Sob essa ó  ca, nos propomos a refl e  r sobre os fundamentos dos Direitos Humanos a 
par  r de estudos bibliográfi cos e documentais, ressaltando elementos que marcam a vida dos 
indivíduos e da sociedade na contemporaneidade para discu  r acerca da não proteção dos Direi-
tos Humanos no âmbito do trabalho informal no centro da capital alencarina.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1. Fundamentos dos Direitos do Homem

Ao perceber os direitos humanos como construção histórica como já fora dito anterior-
mente, podemos refl e  r acerca dos fundamentos destes. Fundamentos no plural, pois seria 
infundado, como afi rma Bobbioi, buscar um fundamento absoluto dos direitos do homem, pois 
tal expressão é vaga à medida que possa ser interpretada sob diferentes perspec  vas de acordo 
com interesses par  culares.

É necessário pensar a caracterís  ca mutável dos direitos, pois estes podem assumir confi gu-
rações diversificadas em diferentes períodos históricos e nas dis  ntas sociedades. Os direitos do 
homem podem, ainda, estar ligados a interesses individuais e, da mesma forma que determina um 
direito numa época específi ca, pode estar suprimindo outro que exis  ra. Nesse mesmo aspecto 
ressaltamos outro ponto relevante, no qual a realização de um direito, muitas vezes, impede a 
realização integral de outro.

Os direitos se apresentam com efi cácia diversa, não podendo ter um fundamento único e 
que não possa ser ques  onado. A par  r dessa refl exão, podemos compreender mais uma vez 
a relação entre direitos e interesses como bem aponta Bussingerii:

Assim, os direitos proclamados na Declaração de 1789 são, de fato, direitos de ex-
pressão formal cujo contradito encontra-se presente na realidade vivida co  diana-
mente pela ampla maioria dos homens. Foram direitos defi nidos pelo moldo dos 
direitos do homem burguês, daí as suas insufi ciências para contemplar a emancipa-
ção social do conjunto de homens e mulheres, indis  ntamente.

A discussão de todos os pontos já abordados nos remete a outra refl exão: não se trata 
de defi nir ou buscar um fundamento dos direitos do homem, mas de buscar meios e condições 
para que esses direitos sejam protegidos e realmente efe  vados. É nessa discussão que surge a 
Declaração Universal dos direitos do Homem como forma de garan  r a toda humanidade, e 
não somente determinada sociedade, os direitos inerentes a toda humanidade. Vale ressaltar que 
essa Declaração está inseria na dinâmica da sociedade e, portanto, não está isenta de todos os 
aspectos sociais, polí  cos, culturais e econômicos, como também das individualidades já exposta 
em momento anterior.

Os Direitos Humanos, nessa perspec  va, se mostram como parte de um processo gradual, 
que passou por diferentes fases, desde a percepção dos estudiosos do direito natural até 
encontrarem sua plena realização como direitos posi  vados e universais, mostrando um ideal 
comum a ser seguido por toda humanidade. Esses direitos do homem são apontados em um 
determinado momento da história da sociedade, sendo então, susce  veis às mudanças, cabendo 
a civilização humana – sociedade e Estado - apreender tal processo e se desenvolver na busca 
de garan  r tais direitos.

Conforme ar  go 23, da Declaração Universal dos Direitos Humanos, promulgada pela Or-
ganização das Nações Unidas em 1948, confi rmamos o direito do trabalhador como inalienável:
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I) Todo o homem tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições 
justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego. II) Todo o ho-
mem, sem qualquer dis  nção, tem direito a igual remuneração por igual trabalho. 
III) Todo o homem que trabalha tem direito a uma remuneração justa e sa  sfató-
ria, que lhe assegure, assim como a sua família, uma existência compa  vel com a 
dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de prote-
ção social. IV) Todo o homem tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar 
para proteção de seus interesses.iii

Nesse momento, embora seja reconhecido o direito do trabalhador, percebemos a contradi-
toriedade presente nessa discussão, pois atender interesses individuais, os direitos humanos são 
restringidos àqueles que possuem meios e condições para por si próprios terem seus direitos 
garan  dos. E aqueles que não possuem as mesmas condições? O que ocorre na sociedade 
contemporânea que limita o acesso universal aos direitos humanos? A questão central que se 
apresenta é perceber os elementos existentes nessa dinâmica dos direitos, como também analisar 
o movimento da sociedade na atualidade e ultrapassar a refl exão do conceito de direito para as 
formas de proteção e garan  as dos mesmos.

Passemos então, a discu  r acerca da conjuntura contemporânea, elencando diversas trans-
formações e desafi os apresentados em nossa época que a  ngem os trabalhadores informais com 
o obje  vo de perceber as difi culdades ou possibilidades que se apresentam no campo da efe  va-
ção dos direitos humanos deles.

2.2 O trabalho informal da sociedade contemporânea

O mundo contemporâneo é marcado por transformações avassaladoras que acabaram por 
determinar o modo de viver dos indivíduos. Tivemos mudanças radicais no âmbito da ciência e 
da tecnologia que expandiram o alcance das a  vidades humanas. O ser humano adquiriu capaci-
dade de transformar a natureza de acordo com seus obje  vos e, consequentemente, transformou 
a si próprio.

O homem contemporâneo é portador da sensação de ser senhor do seu próprio 
des  no e de uma a  vidade cole  va que obje  va sujeitar toda a natureza a seus fi ns. 
Isto concede à técnica uma função totalmente nova na vida humana: neste proces-
so de emancipação tecnocrá  ca da modernidade, a técnica de meio se transfor-
mou no fi m fundamental de sua existência.iv

Com a abertura do mercado brasileiro, após a década de 1990, regido sob a ordem do capital 
fi nanceiro, sérias consequências se apresentam para o mundo do trabalho com repercussões 
diretas na vida social dos trabalhadores.

Neste contexto, segundo Pochmannv, o movimento de reestruturação do modo capitalista 
de produção, baseada na inserção de tecnologias modernas no processo produ  vo e em novas 
formas de gestão das relações de produção gerou uma enorme quan  dade de trabalhadores 
que são obrigados a se sujeitarem às condições cada vez mais precárias, com baixos salários, 
péssimas condições de trabalho e perda de direitos trabalhistas.

O setor informal abriga os trabalhadores pouco, ou sem nenhuma qualifi cação para o tra-
balho moderno, ocupando espaços ainda não preenchidos ou já abandonados pela produção ca-
pitalista. Estes lugares seriam ocupados por trabalhadores desempregados e que sem condições 
econômicas, teriam na informalidade meios para garan  r sua sobrevivência.
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A fl exibilização, a precarização, o número crescente de trabalhadores informais nos centros 
urbanos brasileiros, são então fenômenos da dinâmica do trabalho moderno. E nossa alencarina 
capital não fora uma exceção aos efeitos danosos que ocorrem no mercado de trabalho em con-
sequência do sistema econômico capitalista; prova maior disso são as estampas urbanas, vivas, 
vendedores ambulantes, da precarização do trabalho na mesma.

Há, atualmente, difi culdade de perceber a sociedade de forma única, devido ao processo 
de diferenciação de grupos sociais que buscam fi nalidades diversas, mostrando a dificuldade 
de se buscar um sen  do comum para a humanidade. Isto não signifi ca impor ideologias iguais 
a todos os indivíduos, mas a tenta  va de que todos se reconheçam enquanto seres humanos e 
inseridos numa mesma sociedade, todos  dos como sujeitos de direitos.

Os direitos humanos de “liberdade”, “fraternidade” e “igualdade” são, portanto, 
problemá  cos, de acordo com Marx, não por si próprios, mas em função do con-
texto em que se originam, enquanto postulados ideais abstratos e irrealizáveis, 
contrapostos à realidade desconcertante da sociedade de indivíduos egoístas.vi

Diante de todos esses aspectos da realidade atual, percebemos que a distribuição dos direitos 
em uma sociedade que se apresenta sob a lógica do mercado voltado para a ascensão individual se 
dá de forma desigual. Nesta perspec  va, os direitos humanos acabam não traduzindo a cidadania 
e, como efeito trágico, vemos as inúmeras violações dos direitos humanos do trabalhador informal.

O caráter precário das relações de trabalho se concre  za no setor informal caracteri-
zado por trabalhos independentes, sem carteira assinada, sem renda fi xa e que estão sujeitos a 
condições insalubres de trabalho. Tal realidade pode ser percebida quando direcionamos o olhar 
para o centro de Fortaleza. Estes trabalhadores lidam com os défi cits de proteção social devido 
à insegurança do emprego, baixos rendimentos, além da baixa cobertura pela previdência social.

3 MÉTODOS

A pesquisa teve uma abordagem qualita  va à medida que teve preocupação com um nível 
de realidade que não pode ser quan  fi cado, contendo elementos singularesvii. A pesquisa, ainda, 
trabalhou com o universo de signifi cados, mo  vos, aspirações, crenças e valores, buscando as 
determinações e transformações dadas pelos sujeitos.

O processo de inves  gação buscou compreender a dinâmica e os múl  plos aspectos da re-
alidade, verifi cando a relação entre as concepções teóricas acerca do objeto de estudo e sua pre-
sença na realidade concreta. Contou com pesquisa bibliográfica devido sua natureza acadêmica, 
permi  ndo o conhecimento e aprofundamento a par  r de materiais já publicados referentes ao 
objeto de estudo, como ar  gos, livros, periódicos e materiais disponibilizados pela internet, etc., 
como também a pesquisa documental que possibilitou a exploração de reportagens de jornal, 
ar  gos ofi ciais, decretos e leis.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em tempos de revolução tecnológica e cien  fi ca representada pela informa  zação do 
trabalho e do mundo, corrobora-se com Antunesviii que nos chama atenção para a intensifi cação 
das relações informais de trabalho que tem na terceirização, subcontratação, precarização e 
fl exibilização suas principais caracterís  cas. Trabalhadores, muitas vezes, desprovidos de direitos 
e garan  as sociais.
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O Centro de Fortaleza, nessa perspec  va pode ser caracterizado por uma grande reunião 
e diversificação de estabelecimentos, sendo uma das principais áreas de comércio informal 
da capital do Ceará, responsável pela geração de riquezas da economia do Estado. Junto a outros 
corredores comerciais, como a Avenida Monsenhor Tabosa e a Avenida Gomes de Matos, esses 
locais são essenciais ao crescimento econômico da cidade.

Entretanto, caracterizado historicamente pela concentração de renda e imensas desigualda-
des sociais, o Brasil não estabeleceu, e ainda não estabelece de maneira generalizada, empregos 
estáveis e garan  dores de direitos para toda população. Nesse momento, iden  fi camos a limita-
ção dos Direitos Humanos do trabalhador informal à medida que muitos se inserem no setor 
não protegido, na informalidade em busca de garan  r sua sobrevivência. Fenômeno que tem 
sua intensificação a par  r dos anos 1990 com a inserção do capital mundializado, alavancado os 
números de trabalhadores que se integram as esta  s  cas referentes a desproteção social.

5 CONCLUSÃO

O reconhecimento dos direitos como parte de um processo sócio-histórico inseridos na 
dinâmica da sociedade é ponto de par  da para refl e  rmos a construção dos Direitos Humanos 
e como se dá suas transformações ao longo do desenvolvimento da sociedade. Perceber a va-
riabilidade e mutabilidade destes nos permite compreendê-los em sua totalidade à medida que 
proporciona refl exões acerca da realidade concreta.

Refl e  r sobre os direitos humanos exige o reconhecimento das desigualdades de classe, gê-
nero, etnia, raça e geração que existem na sociedade, sendo necessário apreender os processos 
sociais e suas múl  plas determinações que ocorrem na contemporaneidade.

Compreender as transformações avassaladoras do mundo capitalista que, muitas vezes, se 
apresenta de maneira desastrosa para aqueles que não caminham seguindo sua ordem é funda-
mental para discu  rmos como os direitos humanos vão sendo construídos, se sob uma ó  ca de 
manutenção da ideologia dominante ou buscando a emancipação da civilização humana.

Pode-se iden  fi car a existência de uma parcela signifi ca  va de trabalhadores informais que, 
diante de péssimas condições de trabalho, de baixos rendimentos e da falta de informação sobre 
as polí  cas públicas, encontram limitação no acesso aos direitos humanos referentes ao traba-
lho. Fato resultante da precarização da ocupação na qual estão inseridos.

Ante o exposto, retorna-se ao ponto inicial da discussão proposta no ar  go sobre a ne-
cessidade de buscar, realmente, a garan  a e efe  vidade dos Direitos Humanos do trabalhador 
informal. Direitos estes que trazem em seu bojo as condições de existência do individuo.
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DISCRIMINAÇÃO RACIAL: UMA ANÁLISE DOS CASOS DE PETER SINGER E 
A CONTEXTUALIZAÇÃO DO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO

Francisca Thais Galdino Paz1

Gleydciane Silva Santos2

Cris  ano de Aguiar Portela Moita3

RESUMO

A sociedade contemporânea ainda discrimina pessoas por não se encaixarem nos perfi s aceitos por 
elas. Em alguns momentos, tal ato passa despercebido por se tornar comum e banal para quem pre-
sencia. O presente trabalho buscou analisar a discriminação arbitrária, sob a visão de Peter Singer. Em 
paralelo, buscou averiguar as normas brasileiras que têm o propósito de proteger pessoas que sofrem 
esse  po de preconceito, Para a concre  zação deste ar  go, foi feita uma pesquisa bibliográfi ca com 
ênfase no ar  go “A discriminação racial é arbitrária?”, desenvolvido pelo autor Peter Singer e docu-
mental, sendo u  lizadas a Cons  tuição Federal de 1988, a Lei n° 7.716/1989, Lei n° 12.288/2010 que 
também é conhecida como Estatuto da Igualdade Racial, desenvolvido por meio de pesquisa teórica. 
Verifi cou- se ao fi nal que existem leis que abrangem e protegem quem sofre preconceito racial, Entre-
tanto, deve-se buscar um meio efi ciente, ou seja, a colaboração de todos para que possa ser minimi-
zado os casos de discriminação que ocorrem na sociedade.

Palavras-chave: Raça. Discriminação. Igualdade. Arbitrária. Legislação brasileira.

1 INTRODUÇÃO

O presente ar  go tem por obje  vo impulsionar as pessoas a debateram e atentarem para 
ques  onamentos sobre os critérios e fundamentos usados para que seja jus  fi cável ou repudiada 
a discriminação racial. Ademais, mostra quais as consequências da discriminação racial, se feita de 
forma arbitrária, trazendo exemplos e refl exões.

O tema ainda con  nua sendo relevante, inclusive no Brasil, pois há polí  cas públicas que 
repudiam e sancionam a pra  ca de discriminação racial, mas alguns indivíduos ainda persistem em 
pra  car tal ato de forma arbitrária.

Para deixar evidente que tal prá  ca discriminatória propaga no país, pode ser citado o caso 
que ocorreu em um determinado restaurante no Brasil, no qual um jovem negro, ao buscar a 
carne com o churrasqueiro, foi discriminado de forma arbitrária, proferiu que a carne não era 
para o rapaz, tendo em vista que o funcionário do estabelecimento atendeu outras pessoas sem 
privá-las de receber a carne.i]

Para tanto, foi feita uma pesquisa bibliográfi ca com ênfase no ar  go “A discriminação racial 
é arbitrária?”, desenvolvido pelo autor Peter Singer e documental, sendo u  lizadas a Cons  tuição 
Federal de 1988, a Lei n° 7.716/1989, a Lei n° 12.288/2010 que também é conhecida como Esta-
tuto da Igualdade Racial, desenvolvido por meio de pesquisa teórica.

1 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Christus, par  cipante do Grupo de Estudos SOPHIA no período 
2016.2 a 2017.1. Endereço eletrônico: thais.galdino099@gmail.com.

2 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Christus, par  cipante do Grupo de Estudos SOPHIA no período 
2016.2 a 2017.1. Endereço eletrônico: gleydciane.ss@gmail.com.

3 Professor da Unichristus, mestre em Direito Cons  tucional, coordenador do Grupo de Estudos SOPHIA. Endereço 
eletrônico: cris  ano_apm@hotmail.com
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2 REVISÃO DA LITERATURA

2.1 A análise dos casos de discriminação racial na perspec  va de Peter Singer

No ar  go “A discriminação racial é arbitrária?”ii, Peter Singer, primeiramente, ques  ona se a 
discriminação racial é arbitrária ou não. O autor cita o caso de Hank Aaron que sofreu no auge de 
sua carreira por ser negro, causando bastante constrangimento à ví  ma e a sua família.

Situações corriqueiras de discriminação saem da memória daqueles que agridem psicologi-
camente as ví  mas, pelo fato de se sen  rem superiores a outras pessoas, além de verem o fato 
como algo banal.

Ademais, há o ques  onamento do quanto às pessoas não respeitam as outras em diversas 
ocasiões, Peter Singer aborda casos diferentes, mas deixa a refl e  r se a discriminação é arbitrária e 
relata três exemplos, sendo que um deles pode ser mais aceitável na visão da maioria das pessoas.

O autor aduz que as pessoas devem saber o que realmente é o racismo e não u  lizem 
fundamentos esparsos, pois quando há um ques  onamento sobre o porquê de tal ato ser erra-
do, boa parte da população não sabe convencer quem ouve tal argumentação.

É relevante citar os três casos que o autor retrata em seu ar  go para que se possa comentar 
sobre cada um deles.

Caso 1: Um diretor de fi lme que não contrata um ator branco porque o elenco deve ser de 
negros, pois o fi lme quer mostrar a vida de negros que vivem em determinada cidade e jus  fi ca a 
não contratação por causa da cor de sua pele e que, mesmo caracterizado, faltar-lhe-ia auten  ci-
dade no personagem.

Nesse caso, aparentemente, é aceitável a discriminação racial, porém a raça não é critério 
signifi ca  vo de exclusão do ator no elenco do fi lme, pois ele tem capacidade técnica para 
atuar, não sendo necessariamente a sua cor de pele, que não é negra, que trará prejuízos ao fi lme.

Caso 2: Um senhor que não contrata uma pessoa negra para ser atendente de sua loja de 
bolo porque sua clientela é racista, e isso poderia trazer-lhe prejuízo fi nanceiro.

Sabe-se que a raça não afeta o desempenho do trabalhador, mas, de alguma forma, o pro-
prietário seria prejudicado caso viesse a contratar o assistente negro. Os clientes desse caso dis-
criminam arbitrariamente, pois a raça é irrelevante para a qualidade dos produtos e a capacidade 
para o serviço em uma loja. Na visão do autor, seria uma forma indireta de discriminação racial de 
forma arbitrária, pois o proprietário está contribuindo para que a clientela não mude seu conceito 
racista em relação aos atendentes negros, caso ele não viesse a contratar por causa da rejeição 
dos clientes.

Caso 3: Um locador que tem preferência por alugar seus imóveis para pessoas brancas, pois 
relata que pessoas negras tendem a sair sem pagar mais do que brancos, mesmo sabendo que os 
seus melhores clientes foram pessoas negras.

Segundo o autor, para que essa situação não fosse uma discriminação, o locador teria de 
comprovar que tal argumentação não é meramente hipoté  ca, sendo que o autor sugere a pes-
quisa de cadastro de pessoas devedoras e que isso está adentrando em outra questão, que seria a 
invasão da in  midade das pessoas.

Nos três casos hipoté  cos, o autor relata possíveis jus  fi ca  vas para a não contratação 
ou a não locação de imóveis para indivíduos de determinada raça. Ele tenta, de alguma forma, 
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encontrar argumentos plausíveis para que tais pessoas tenham razão ao discriminarem, e isso não 
acontece. Além disso, deixa também a alterna  va para que essas pessoas mudem o seu pensa-
mento, visando a contribuir para que essa questão de discriminar racialmente acabe.

Diante da breve exposição do ar  go que retrata a discriminação arbitrária na perspec  va de 
Peter Singer, busca-se analisar se, no Brasil, existem medidas para prevenir/reparar o sofrimento 
de tal constrangimento pelo critério racial.

2.2 Breves considerações sobre as normas jurídicas brasileiras que retratam a discrimi-
nação racial

O Brasil repudia a prá  ca de discriminação racial, sendo consagrada na Cons  tuição Federal 
de 1988, norma incriminadora que remete ao crime de racismo como inafi ançável e imprescri  vel, 
sendo sujeito a pena de reclusão (art. 5 º, XLII).

Ademais, a Carta Magna é regida pelos princípios internacionais, dentre os quais está 
incluído o repúdio ao racismo, além de consagrar o princípio fundamental da dignidade da pessoa 
humana (art. 1º, III).

Além disso, preza pela isonomia das pessoas, estabelecido no caput do ar  go 5º, o princípio 
da isonomia no qual todos são iguais perante a lei sem discriminação de qualquer natureza.

Consagra obje  vos fundamentais como a construção de uma sociedade livre, justa, solidá-
ria, bem como a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, cor ou de qual-
quer outra espécie (art. 3º, I e IV).

Essas garan  as previstas na Cons  tuição Federal de 1988 não incluem somente os brasilei-
ros natos e naturalizados, mas qualquer pessoa que se encontre no país, sendo esses direitos con-
sagrados como Cláusula Pétrea( art. 60, § 4º, IV), não podendo ser abolida por meio de emenda 
cons  tucional, só podendo ser modifi cada se for para aperfeiçoar o que está previsto em lei.

É relevante destacar que existe a Lei nº 12.288/2015 (Estatuto da Igualdade Racial), que en-
fa  za o que foi proposto pela Cons  tuição Federal, o combate ao racismo, sendo importante citar 
alguns ar  gos da lei acima.

De acordo com o ar  go 1º, a Lei nº 12.288/2010 des  na-se a garan  r à população negra a 
efe  vação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, cole  vos e 
difusos e o combate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica.

No inciso I do ar  go 1º, conceitua-se a discriminação racial ou étnico-racial como toda dis-
 nção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, descendência ou origem nacional 

ou étnica que tenha por objeto anular ou restringir o reconhecimento, o gozo ou o exercício, em 
igualdade de condições, de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos polí  co, eco-
nômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública ou privada.

Ademais, está previsto no ar  go 2º que é dever do Estado e da sociedade garan  r a igual-
dade de oportunidades, reconhecendo a todo cidadão brasileiro, independentemente da etnia ou 
da cor da pele, o direito à participação na comunidade, especialmente nas a  vidades polí  cas, 
econômicas, empresariais, educacionais, culturais e espor  vas, defendendo sua dignidade e seus 
valores religiosos e culturais.

O Estatuto da Igualdade Racial adota como diretriz polí  co-jurídica a inclusão das ví  mas 
de desigualdade étnico-racial, a valorização da igualdade étnica e o fortalecimento da iden  dade 
nacional brasileira, tal fato sendo encontrado no ar  go 3º da Lei n º 12.288/2010.
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A par  cipação da população negra, em condição de igualdade de oportunidade, na vida 
econômica, social, polí  ca e cultural do País será promovida (art. 4º) por programas de ação afi r-
ma  va que se cons  tui em polí  cas públicas des  nadas a reparar as distorções e as desigualdades 
sociais e as demais prá  cas discriminatórias adotadas nas esferas pública e privada, durante o 
processo de formação social do País (art. 4º, parágrafo único da Lei nº 12.288/2010).

Vigora no Brasil a Lei nº 7.716/1989 que defi ne e apena os crimes resultantes de preconceito 
de raça ou de cor, ou seja, mais uma complementação para concre  zar que o ordenamento pátrio 
repudia a prá  ca da discriminação racial.

3 MÉTODOS

O referido trabalho foi elaborado a par  r da pesquisa bibliográfi ca realizada em livros e 
ar  gos cien  fi cos que explanam a discriminação racial. Tal análise foi feita visando a um enri-
quecimento no âmbito dessa discussão. Para a análise dos ar  gos da legislação brasileira, foram 
u  lizadas a Cons  tuição Federal de 1988, a Lei n º 12.288/2010 e a Lei n º 7.716/1989, fazendo 
uma análise do que esses diplomas legais representam para o tema em questão.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Desafi os e perspec  vas para o Brasil para minimizar a prá  ca de discriminação 
racial

A discriminação racial existe no Brasil. A implementação de leis que têm por obje  vo re-
primir nunca serão totalmente aderidas aos que pra  cam tal ato, pois é algo que ainda está 
arraigada na cultura brasileira.

Mário Theodoro, ao analisar a discriminação racial, diz o seguinte:

O combate à problemá  ca racial não será efe  vo se não lograr uma mudança da 
mentalidade ainda largamente implantada em nosso país. Sem a efe  va importân-
cia da igualdade como valor, o reconhecimento da diversidade na formação nacio-
nal, e a condenação de racismos e preconceitos, nem a legislação em vigor será 
aplicada em sua plenitude, nem as polí  cas e ações de promoção da igualdade 
racial poderão ter o sucesso que delas se espera.iii

É relevante salientar que a discriminação racial pode ser explícita ou implícita, tendo como 
exemplo o Caso 1 que Peter Singer relata a conduta do diretor do fi lme, que se recusa a contra-
tar o ator branco, alegando a falta de auten  cidade negra, sendo considerada discriminação 
explícita. Já o caso do dono da loja pode ser considerada implícita, pois ele não  nha nenhum 
repúdio aos negros, mas, por receio de perder sua clientela, preferiu não contratar pessoas de 
raças que eram diferentes dos seus clientes.

Luciana Jaccoud ressalta que:

O reconhecimento da desigualdade racial e da necessidade de seu enfrentamento, 
assim como da eliminação do preconceito e da discriminação raciais pressupõe o 
reconhecimento de que esse problema perpassa os mais diferentes espaços da vida 
social.iv
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Ademais, a discriminação racial deve ser discu  da para que se possa chegar a um meio de 
tentar minimizá-la ou até ex  ngui-la, pois o critério racial não serve de embasamento para aderir 
convicções sobre outrem.

5 CONCLUSÃO

É relevante citar que não se deve discriminar pelo fato de a pessoa não se enquadrar nos 
perfi s desejados pelo critério racial. No Caso 1, retratado por Singer, o dono da loja não contra-
ta uma pessoa negra para trabalhar pela possibilidade de perder a sua clientela preconceituosa. 
Aparentemente, parece ser aceitável, mas o autor dá a alterna  va que o dono e os demais 
comerciantes não deem importância ao que os clientes pensam, quebrando o paradigma da dis-
criminação racial e tornando a clientela familiarizada e capaz de perceber que os atendentes 
negros têm a mesma capacidade dos demais.

Dessa forma, todos devem agir para tentar sanar a prá  ca de discriminação, pois somente 
um indivíduo não consegue mudar o pensamento de pessoas que discriminam arbitrariamente, 
mas com uma cole  vidade, pode corroer-se o pensamento discriminatório por meio da aproxima-
ção com os demais.

Ademais, trazendo o caso de discriminação racial no Brasil que foi relatado na introdução, é 
relevante salientar que o jovem negro possui um leque de norma jurídicas que protegem os 
seus direitos individuais, a começar o amparo cons  tucional, que possui, além de leis específi cas 
que protegem e benefi ciam, além de sancionar quem infringi os direitos daqueles que merecem o 
devido respeito, já que todos são iguais perante a lei.
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DISCUSSÃO ACERCA DO ENSINO JURÍDICO E A EXPERIÊNCIA DO 
SEMINÁRIO PARTICIPATIVO NA DISCIPLINA CIÊNCIA POLÍTICA E TEORIA 

DO ESTADO

Ênio Stefani Rodrigues Cardoso Cidrão1

Jacqueline Alves Soares2

RESUMO

O presente trabalho busca fazer uma análise didá  co-metodológica do ensino jurídico, compreenden-
do o paradigma que lhe é fundamento. Verifi cou-se o formalismo e a cultura de aprendizagem baseada 
numa relação ver  cal como modelo predominante. A par  r da conclusão de que este vive uma crise 
quanto aos métodos de ensino, procurou-se compilar as metodologias que, na discussão em torno de 
soluções efi cientes, se manifestam como alterna  vas nesse contexto, assim como os esforços, espe-
cialmente curriculares, que foram empregados em prol de uma evolução. Procurou-se então construir 
um modelo de seminário, que  vesse uma abordagem mais par  cipa  va e pudesse ser uma maneira 
de colocar em prá  ca o resultado das pesquisas sobre metodologias a  vas, portanto, caracterizando o 
trabalho como uma pesquisa-ação, feita pelo método indu  vo. A avaliação dessa técnica de aprendi-
zagem foi feita pelos alunos, onde puderam expressar qual o nível de efi cácia da metodologia quanto à 
efe  vidade no aprendizado e se viam se esta poderia ser disseminada e u  lizada como opção didá  ca 
viável à apreensão do conteúdo em outras cadeiras do curso. O seminário par  cipa  vo se mostrou 
adequado aos fi ns propostos, porém observou-se que alterações devem ser feitas, especialmente no 
tocante à organização no momento de aplicação da proposta, para que o método seja aperfeiçoado.

Palavras-chave: Ensino Jurídico. Crise didá  co-pedagógica. Mudança Paradigmá  ca. Metodologias A  -
vas. Seminário.

1 INTRODUÇÃO

No Programa de Iniciação à Docência, do Centro Universitário Christus, especifi camente na 
disciplina Ciência Polí  ca e Teoria do Estado, foram desenvolvidas pesquisas a fi m de se obter uma 
compreensão cada vez mais sólida acerca do quadro em que se encontra o ensino jurídico brasi-
leiro, assim como a defi nição de meios empregados para aperfeiçoá-lo e tornar a formação dos 
estudantes mais consistente e integral.

Primeiramente, para entender a situação atual do ensino do Direito no Brasil, foi feita uma 
breve retomada histórica, analisando o que o caracteriza pedagogicamente, a fi m de estabelecer 
relações entre os métodos difundidos e algumas difi culdades cogni  vas que estão presentes no 
ambiente acadêmico.

Em seguida, focando na chamada crise didá  co-pedagógica, baseada no uso indiscriminado 
de métodos tradicionais baseados na ver  calidade do ensino, buscou-se opções didá  cas que pu-
dessem contorná-la. Dessa forma, foram estudadas as metodologias a  vas, que atuam na quebra 
da barreira entre a fi gura do professor, colocada num pedestal de superioridade absoluta, e a do 

1Graduando em direito pelo Centro Universitário Christus, integrou o Programa de Iniciação à Docência (PID) nos 
semestres 2016.2 e 2017.1, sendo monitor da disciplina Ciência Polí  ca e Teoria do Estado. E-mail: eniocidrao_
moa@hotmail.com

2Mestre em Desenvolvimento e Meio Ambiente e graduada em Direito, ambos pela Universidade Federal do Ceará, 
par  cipou do Programa de Iniciação à Docência (PID) nos semestres 2016.2 e 2017.1 como professora orientado-
ra da disciplina Ciência Polí  ca e Teoria do Estado. E-mail: jacsoares81@gmail.com
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aluno, visto como uma tabula rasa.

No contexto desse processo inves  ga  vo, surgiu o desafi o de elaborar e programar uma 
sistemá  ca metodológica para o seminário da disciplina, e que esta fosse efi caz dida  camente, 
tendo como meta fazer com que os momentos das apresentações fossem mais par  cipa  vos, a 
aprendizagem resultante da dinâmica fosse notória e que o es  mulo pelo conhecimento fosse 
acrescido.

Por fi m, foi construído o modelo de seminário fundamentado em todas essas premissas, 
no qual cada parte dessa a  vidade foi detalhadamente planejada para se alcançar o obje  vo 
pretendido. Foi elaborado e aplicado um instrumental que possibilitasse aos alunos uma forma de 
avaliar a a  vidade, facilitando uma análise posterior do resultado, feita por meio desse feedback 
dos alunos. Usou-se como instrumento um ques  onário online, no qual as respostas pudessem 
dar uma percepção deles quanto a sua aprendizagem e seu aproveitamento cogni  vo resultantes 
da a  vidade.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Análise metodológica do ensino jurídico brasileiro

2.1.1 O paradigma historicamente predominante e a sua crise

A trajetória do ensino do Direito no Brasil se inicia impulsionada pela chegada da Corte 
Real portuguesa, fugida da invasão de Napoleão a Portugal e disposta a cons  tuir na colônia um 
novo império. Isso criou a necessidade de uma melhor estruturação desse novo Estado por meio, 
principalmente, do surgimento e desenvolvimento de ins  tuições necessárias à administração 
pública, que, portanto, tornou imprescindível uma melhor formação técnico-jurídica para a elite, a 
fi m de compor o novo quadro burocrá  co do funcionalismo público. Rafael Gonçalves Mota afi rma 
que “no momento em que Portugal é invadido por Napoleão, e a corte se estrutura no Brasil, a ida 
de brasileiros para a Europa [que era o polo de formação da elite colonial, especialmente Coimbra] 
torna-se cada vez mais di  cil, aumentando a demanda pela existência de cursos de nível superior 
no Brasil”i (acréscimo nosso).

Inicialmente, importou-se integralmente a estrutura metodológica da Universidade de 
Coimbra, que até então era o polo de formação dos estadistas brasileiros. A herança que esse 
propósito funcionalista deixou foi um ensino predominantemente dogmá  co e centralizado, 
des  nado à reprodução da ideologia dominante e a perpetuação de um direito que não se propõe 
ques  onável. Luis Carlos Cancellier de Olivo assinala que em Coimbra possuía-se um ensino do 
Direito envolvido por um ambiente de formalismo carregado de erudição, que acabava por distanciar 
o Direito ofi cial e letrado e o Direito que vivia a população em sua grande massa juntamente com o 
que era realmente aplicado nos tribunais locaisii. Evidencia-se aí o distanciamento do saber jurídico 
da realidade social que lhe é invólucro.

É relevante trazer nesse contexto o conceito de “educação bancária”, desenvolvido por 
Paulo Freire, onde os alunos são meros depositários, onde o educador, o depositante, transmite 
a realidade como algo “parado, está  co e bem comportado”, sem levar em conta a existência 
circundante dos discentes, exigindo- se destes apenas o mero extrato de uma conta no banco, um 
balanço periódico ob  do nas avaliações cogni  vasiii.

Hoje o caráter formalista assume algumas facetas dis  ntas do mencionado nos primórdios 
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da implantação e desenvolvimento dos cursos jurídicos no Brasil imperial. Frederico Silva e Ro-
berto Freitas Filho corroboram nesse entendimento trazendo o fato de que o profi ssional de valor 
hoje no Direito é aquele que melhor opera um saber técnico, tendo capacidade de lidar com um 
conhecimento meramente instrumentaliv. Eles também destacam a busca prioritária da maioria 
por aprovações em concurso ao trazerem uma pesquisa feita em 2007 na Faculdade de Ciências 
Jurídicas e Sociais do Centro Universitário de Brasília, para saber o perfi l dos estudantes de mono-
grafi a do curso de direitov.

Esses autores evidenciam que o foco em ter êxito em provas profi ssionais que exigem ape-
nas uma fi el reprodução de informações apreendidas durante um lapso de tempo, gera uma sele-
 vidade por parte dos discentes, que acabam por menosprezar a  vidades mais crí  cas e refl exivas 

do curso, como a par  cipação em metodologias inovadoras de ensino, pesquisa e extensãovi.

A aula-conferência, com caráter meramente exposi  vo, é o centro didá  co- metodológico 
dessa estrutura, e vem sendo usada, por muitas vezes, de forma preponderante e irrefl e  da. 
Antonio Carlos Gil diz que esse método acaba sendo amplamente usado porque é algo, até certo 
ponto, simplifi cado, pois qualquer profi ssional que domine a matéria pode se u  lizar desse meio, 
sem necessariamente ter conhecimentos e prá  cas pedagógicasvii.

Horácio Wanderlei Rodrigues, nesse sen  do, colabora dizendo que:

[Os] professores [...] se restringem, em sala de aula, a expor o ponto do dia, comen-
tar os ar  gos dos códigos e contar casos de sua vida profi ssional, adotando um ou 
mais livros-textos, que serão cobrados dos alunos nas verifi cações. [...] As a  vidades 
de pesquisa e extensão e a análise crí  ca do fenômeno jurídico são geralmente ine-
xistentes.viii

Andréa Vale Spazzafumo e Denise Almeida Andrade, ao analisar San Tiago Dantas, afi rmam 
que isso gera ouvintes desmo  vados, mediante essa forma condensada de se transmi  r as ideiasix. 
Impede-se a promoção de um ambiente de cri  cidade e inquietação cien  fi ca, que são imprescin-
díveis na academia, maculando a plenitude do momento de cognição.

Conforme esse paradigma pedagógico tradicional, prosseguindo na linha de pensamento 
substanciada pelas autoras, “a relação parte do professor que é o centro da ação, [...] aprende-se 
sem ques  onamentos e sem saber para que serve o conhecimento, [...] o aluno tem por fi nalidade 
cumprir uma obrigação (obter êxito)”x. Despreza-se, portanto, a dialogicidade, inerente ao proces-
so ideal de aprendizagem.

No curso de Direito, percebe-se claramente que há uma preferência e, portanto, uma 
hegemonia das disciplinas denominadas dogmá  cas. Houve tenta  vas graduais de mudança no 
decorrer dos períodos históricos da implementação dos cursos no Brasil, no entanto, por vezes, 
mal sucedidasxi. Adriano de Assis Ferreira contribui abordando que “as ciências dogmá  cas 
preocupam-se com a resolução de problemas prá  cos e não, fundamentalmente, com a obtenção 
de um conhecimento verdadeiro sobre seu objeto” e é no âmbito dessas matérias que a lei 
emerge como um dogma, consolidando uma essência acrí  ca inviabiliza o confronto com ideias 
confl ituosas, tornando a legislação um pressuposto intocável da discussãoxii.

Por todos os pontos mencionados e por outros mais, fala-se recorrentemente em uma deca-
dência dos métodos e da estrutura do ensino do Direito no Brasil, propiciando uma crise mul  di-
mensional, isto é, a  ngindo vários aspectos, desde o epistemológico, passando pelo didá  co-pe-
dagógico, até o tocante ao mercado de trabalho.
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2.1.2 A necessidade de uma mudança de paradigma

Têm-se discu  do frequentemente acerca de alterna  vas metodológicas que possam resga-
tar o ensino jurídico dos percalços advindos das falhas estratégias de transmissão do conhecimen-
to. Um conceito basilar nessa discussão seria o que Paulo Freire trouxe em suas refl exões, que é o 
da educação como prá  ca da liberdade, seria então o incremento da dialogicidade como essência 
desse modelo, defendendo que “a educação autên  ca [...] não se faz de ‘A’ para ‘B’ ou de ‘A’ sobre 
‘B’, mas de ‘A’ com ‘B’, media  zados pelo mundo”xiii. Edgar Morin afi rma que estudando as partes 
isoladamente, como se o processo para a chegada do verdadeiro conhecimento pudesse se limitar 
a um recorte fechado do mundo, nunca se chegará a uma percepção do todoxiv, e isso para o di-
reito é perigoso, à medida que se lida com situações que necessitam de uma compreensão global, 
equidade e decisões acertadas e coerentes.

Fayga Bedê et al., ao citar Francisco Gu  érrez, contribui nessa celeuma trazendo o postulado 
de que nas experiências de aprendizagem deve-se buscar transmi  r um conhecimento produ  vo e 
transformador, a par  r do momento em que se es  mula a procura por uma compreensão analí  ca 
do objeto de estudo e por uma posterior transformação destexv.

O direito é feito para a sociedade, portanto, cabe ao ensino deste entender onde está localizado 
todo o arcabouço norma  vo, inves  gando a essência da estrutura prescri  va. Luis Alberto Warat 
fala de um “saber que, provocando conota  vamente a opacidade das relações sociais, afasta os 
juristas da compreensão do papel do direito e do seu conhecimento na sociedade”xvi, ao tratar 
do senso comum teórico dos juristas, que para ele seria uma embalagem de cien  fi cidade e 
racionalismo dito puro no discurso jurídico, quando, na verdade, este contém diversas signifi cações 
que são carregadas de opiniões pessoais e de representações costumeirasxvii.

Para Eduardo Bi  ar é necessário estabelecer algumas ideias como fundamento dessa 
superação paradigmá  ca, que são:

construir uma fi losofi a da educação, na qual se priorizem as ideias de processo de 
aprendizagem, interação entre ensino formal e necessidades da vida, acessibilidade 
democrá  ca ao ensino, par  cipação do aluno na formulação das ideias, divisão de 
competências administra  vas e educacionais entre corpo docente e discente etc.xviii

É exatamente no âmbito desse debate que se destaca os métodos a  vos de ensino, que bus-
cam colocar o estudante nesse papel central da a  vidade de aprendizagem, destacando a impor-
tância do “aprender fazendo”. José Morán afi rma que “nas metodologias a  vas da aprendizagem, 
a dinâmica se dá a par  r de problemas e situações reais; os mesmos que os alunos vivenciarão 
depois na vida profi ssional, de forma antecipada, durante o curso”, e isso pode ser por meio pro-
blemas do co  diano social, jogos, a  vidades par  cipa  vas, dentre outras formasxix.

Andréa Vale Spazzafumo e Denise Almeida Andrade abordam que é necessária uma formação 
docente mais signifi ca  va, algo que geralmente não há, e que seja feita de forma con  nua, a fi m de 
que os professores possam manejar com destreza métodos de ensino mais variados, que ajudem a 
trazer essa inovação no ensino do Direitoxx.

Percebem-se alguns esforços já empregados em prol de um aperfeiçoamento educacional, 
especialmente na inclusão das chamadas disciplinas zeté  cas na base curricular do curso, estas se 
contrapõem as dogmá  cas no sen  do de que buscam proporcionar uma formação global para o 
estudante, dando-lhe uma base geral sólida para avançar para a parte mais específi ca do curso. 
Boaventura de Sousa Santos completa afi rmando que para representar as alterações das novas 
diretrizes “é sufi ciente mencionar a introdução da interdisciplinaridade [...], a integração entre 
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ensino, pesquisa e extensão, e [...] entre teoria e prá  ca (para além da prá  ca forense)”xxi.

Com a Portaria MEC 1.886/1994  vemos o reconhecimento desse  po de matéria como 
disciplinas fundamentais do conteúdo mínimo de cada curso, nesse rol estando a disciplina Ciência 
Polí  ca (com Teoria do Estado).

Percebe-se em alguns planos de ensino da disciplina Ciência Polí  ca e Teoria do Estado a 
busca pelo estabelecimento de metodologias a  vas como algo a ser culturalmente desenvolvido, 
como se vê no plano do curso de direito da Universidade Federal de Santa Maria de 2013, onde se 
diz que:

As aulas primarão pelo es  mulo ao debate sobre casos prá  cos em sala de aula [...]. 
Para viabilizar o desenvolvimento de aulas exposi  vas-dialogadas e a par  cipação 
cole  va, será oferecida a leitura prévia dos textos indicados acerca da disciplina. 
[...] A disciplina já oferece uma necessidade de compreensão interdisciplinar das 
ciências sociais e humanas, mas que será visualizada nos estudos de casos.xxii

Ricardo Rodrigues Gama colabora dizendo que:

no mundo atual, os desdobramentos do Estado e a complexidade da vida em 
sociedade, reclamam do profi ssional um posicionamento ponderado [...]. Diante 
de tantas mudanças estatais, seja com relação ao Estado ou suas ins  tuições, o 
dinamismo intelec  vo reclama uma boa formação, a qual só pode ser adquirida 
com uma formação ampla e crí  ca.xxiii

Assim a introdução da zeté  ca busca atribuir cri  cidade à trajetória acadêmica dos alunos, mas 
o espírito dogmá  co, ainda preponderantemente impregnado, às vezes faz com que a ministração 
dessas matérias, mesmo elas, seja adaptada à estrutura tradicional de ensino, perpetuando ainda 
que forçadamente o es  lo bancário de aprender. Frederico de Almeida, André Lucas D. Souza 
e Sarah Bria de Camargo trazem que por vezes se faz um isolamento dessas matérias, evitando 
uma integração maior com disciplinas estritamente jurídicas, colocando-as no início do curso ou 
dando uma pequena carga horária, que acaba não abrindo margem para o potencial crí  co e 
interdisciplinar que as disciplinas zeté  cas possuem.

2.2 O seminário como estratégia de ensino

No rol das metodologias a  vas, os autores comumente citam o seminário como uma estra-
tégia que também atribui protagonismo aos alunos. Ana Mara F. Machado e Catarina Helena C. 
Barbieri afi rmam que estamos diante de um seminário quando “os alunos são desafi ados a enfren-
tar um tema ou texto proposto pelo professor e o resultado não são respostas certas, mas suas 
próprias interpretações”xxiv. Antonio Carlos Gil fala de “um grupo de pessoas que se reúnem sob a 
coordenação de um especialista com o obje  vo de estudar um tema”xxv.

Quanto ao obje  vo, o seminário pode ser ú  l quanto a diversos aspectos, mas é importante 
salientar o es  mulo à refl exão como uma espécie de obje  vo geral, ou seja, despertar no aluno um 
olhar de pesquisador acerca de uma temá  ca. No caso, esse seria apenas um  po de seminário, 
pois, conforme Ana Mara F. Machado e Catarina Helena C. Barbieri, classifi cando os seminários 
quanto ao seu objeto de estudo, há também o seminário de leitura e o de pesquisaxxvi. Mas será 
dado um foco maior nesse trabalho ao seminário denominado temá  co, principalmente no tocante 
às conceituações e formas de aplicação.

Segundo Antonio Carlos Gil, essa técnica de aprendizagem demonstra u  lidade para 
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iden  fi car problemas, reformulá-los a par  r do enfoque sob ângulos diferentes, propor pesquisas 
para solucioná-los, apreciar e/ou avaliar os resultados de estudos e pesquisas, dentre outros 
proveitosxxvii.

Ao professor cabe o papel de administrar toda a dinâmica da a  vidade, dando suporte a fi m 
de que os alunos possam desenvolver a sua própria refl exão acerca do assunto. A ele cabe dire-
cionar os alunos quanto a possíveis fontes de pesquisa, estabelecendo assim parâmetros para a 
discussão e fazendo que a metodologia a  nja sua meta.

Horácio Wanderlei Rodrigues considera, de certa forma, inadequado citar o seminário 
como instrumento de avanço para com a crise didá  co-pedagógica, pois “o controle do conteúdo 
con  nua com o mestre - ele preserva o lugar da fala e consequentemente o da verdade”, pelo fato 
dele dirigir os debates e fazer as indicações bibliográfi casxxviii. No entanto, como Antonio Carlos 
Gil traz, o próprio nome da técnica já denota algo da sua essência, pois advém da palavra la  na 
semen, que em português signifi ca sementexxix, portanto, esse papel de orientador está dentro da 
estratégia de melhoria da aprendizagem, à medida que o professor assume a função de dirigente, 
enquanto que o aluno permanece no centro.

Em outra obra, Antonio Carlos Gil diz que às vezes a a  vidade se reduz a uma mera aula 
exposi  va, só que, em vez de ser ministrada pelo professor, é dada pelos alunos, que na verdade 
pagam para assis  r as aulas e não para transmi  -lasxxx. É algo que deve promover a dinamicidade 
e par  cipação, incluindo todos da sala de aula. Urge, portanto, que, ao aplicar esse método de 
aprendizagem, a sua má u  lização não venha dar subsídio para que o es  gma em torno deste se 
perpetue.

3 MÉTODOS

O método da pesquisa desenvolvida foi o hipoté  co-dedu  vo, pelo qual, a par  r de 
premissas teóricas colocadas como fundamentais e norteadoras, procurou- se verifi car hipóteses 
de aplicação direta destas na realidade fá  ca.

A pesquisa desenvolvida possui caráter teórico-prá  co. Consoante às refl exões de Orides 
Mezzaroba e Cláudia Servilha Monteiro, essa modalidade tem como essência o caráter aplicador 
de conceitos teóricos, visando uma melhor compreensão de um fenômenoxxxi.

A pesquisa também se qualifi ca como pesquisa-ação, que, segundo Eduardo Bi  ar, ela 
“representa um modo de interferência sobre determinada comunidade a ponto de, por fruto 
do trabalho de pesquisa, surgir como interface da inves  gação, uma espécie de produto social, 
ambiental, comportamental, polí  ca [e/ou] ins  tucional”xxxii. Eduardo Bi  ar completa, “o fato de 
o pesquisador desenvolver sua a  vidade já importa em mudança qualita  va da condição do meio 
sobre o qual intervém”xxxiii.

Inicialmente a pesquisa se desenvolveu por meio de um processo de familiarização com o 
tema. Na fase exploratória procurou-se fazer uma análise bibliográfi ca per  nente aos propósitos 
pedagógicos almejados. Em seguida começou-se a redigir resumos, a fi m de compilar as ideias 
ob  das com as discussões advindas das leituras.

Logo nos primeiros passos da pesquisa, a orientadora propôs leituras mais refl exivas e epis-
temológicas acerca do saber jurídico, para que se pudesse gerar inquietações que ajudassem na 
busca por alterna  vas prá  cas efi cazes que pudessem solidifi car um ensino jurídico diferente.

Depois foi feita uma discussão conjunta em outros momentos de reunião entre professo-
ra-orientadora e aluno-monitor acerca de qual seria o modelo ideal de seminário, baseado nas 
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refl exões levantadas pelas leituras teóricas. Nas ocasiões de discussão, foi aberto para professora 
e monitor expressarem ideias que colaborassem para que o seminário da disciplina  vesse uma 
abordagem materialmente par  cipa  va e, a par  r do que foi surgindo, ia se selecionando o que, 
de comum acordo, encaixava-se na proposta, edifi cando ao fi nal o modelo específi co de aplicação 
da metodologia de aprendizagem.

3.1 A forma de implementação do seminário em sala

Foi discu  do nas reuniões entre o monitor e o professor da disciplina Ciência Polí  ca e Teoria 
do Estado qual seria a melhor forma de se aplicar um seminário a fi m de se galgar três focos. 
O modelo que seria construído deveria: 1) favorecer a operacionalização do conhecimento; 2) 
facilitar a aplicação do que está sendo aprendido, na realidade fá  ca; e 3) consolidar uma interação 
dialogada entre alunos apresentadores e alunos receptoresxxxiv.

Uma das primeiras preocupações manifestadas foi quanto à necessidade dos alunos em en-
xergarem aquilo que estão aprendendo no co  diano, isto é, o estabelecimento por um elo entre 
o conhecimento abstrato e a realidade concreta. A fi m de se contextualizar o que se estava trans-
mi  ndo na discussão do seminário, estabeleceu-se que os alunos deveriam trazer, diante mão, 
uma matéria jornalís  ca recente que fosse diretamente per  nente ao assunto apresentado e, no 
momento da discussão na sala de aula, esta deveria estar acessível a todos do recinto, para que 
 vessem condições de debater sa  sfatoriamente no momento de refl exão cole  va.

No seminário também não poderia faltar algo que fi zesse com que os estudantes viessem a 
instrumentalizar o que estão aprendendo, algo que es  mulasse a apreensão do conteúdo teórico 
e o  rasse da esta  cidade, tornando-o dinâmico a par  r de uma ferramenta de aplicação imediata. 
Decidiu-se então que o grupo que es  vesse apresentando teria que, previamente, elaborar ques-
tões que pudessem avaliar o nível de refl exão ob  do a par  r do debate sobre a no  cia trazida e 
também verifi car o quanto o restante da sala sabia acerca da parte teórica da apresentação.

Tudo isso estaria documentado em uma parte escrita, que seria requerida para ser entregue 
no dia correspondente à apresentação, onde conteria um relatório do conteúdo teórico que o gru-
po conseguisse reunir, as questões elaboradas e a no  cia escolhida para análise.

Escolheu-se uma sequência de apresentação diferente da comumente u  lizada. Todas as 
equipes teriam seus seminários divididos em dois dias e em cada dia dois grupos apresentariam. 
No primeiro dia, as duas equipes correspondentes trariam as no  cias selecionadas e, após uma 
discussão com todos da sala, se passaria para a resolução das questões elaboradas. Cada grupo 
teria metade do tempo da aula daquele dia para realizar essas etapas. Na aula seguinte, as equipes 
con  nuariam sua apresentação, só que, nessa etapa, trariam as respostas às questões anterior-
mente levantadas, e abordariam o conteúdo teórico que conseguiram pesquisar sobre a temá  ca 
defi nida, sempre fazendo elos com a no  cia e com as questões, demonstrando as respostas a estas 
à medida que se avançariam as explicações.

Optou-se por iniciar com as discussões contextualizadas na no  cia e a resolução das 
questões, pois descobriu-se a importância de considerar, em qualquer momento de aprendizado, 
que todos possuem algum conhecimento prévio do que está sendo repassado, e que a par  r daí 
seja construído o aprofundamento cogni  vo. Quando viesse o conteúdo teórico, angariado pela 
equipe que es  vesse à frente da aula, cada um sedimentaria assim o que já sabia. Karl Raimund 
Popper traz que:
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a teoria da tabula rasa é absurda, [a par  r da ideia de que] o conhecimento nun-
ca começa do nada, mas sempre de algum conhecimento de base - conhecimento 
que no momento é  do como certo - juntamente com algumas difi culdades, alguns 
problemas. Estes, via de regra, surgem do choque entre, de um lado, algumas novas 
descobertas, tais como nossas observações ou alguma hipótese sugerida por elas.
xxxv (acréscimo nosso)

Tanto a professora quanto os alunos que não estariam apresentando teriam total liberdade 
para fazer intervenções, para assim enriquecer a discussão, trazendo seus pontos de vista e infor-
mações complementares que elucidassem algum ponto.

Foram escolhidos nas reuniões mencionadas os temas das apresentações, todos com a fi nali-
dade de se a  ngir o obje  vo da disciplina, que é, conforme Ricardo Rodrigues Gama, “tornar inteli-
gíveis as ins  tuições e regimes polí  cos, possibilitando a sua assimilação sobre questões concretas 
que envolvam o Estado”xxxvi. Os assuntos defi nidos foram: 1) formas de governo; 2) separação de 
poderes; 3) direitos humanos e fundamentais; e 4) crise do Estado social e neoliberalismo.

A introdução de metodologias par  cipa  vas e proporcionadoras de refl exão é essencial nes-
sa disciplina, pois, como já foi evidenciado, as matérias zeté  cas possuem como função propor-
cionar uma formação mais abrangente e global para os estudantes e trazer refl exões profundas e 
holís  cas para a análise jurídica. O autor supramencionado aduz que “a razão de exis  r da Ciência 
Polí  ca é oferecer sempre novos caminhos para as questões emergentes no exercício do poder”xxx-

vii, por isso a cri  cidade lhe é idealmente inseparável.

Montando toda essa estrutura, desejava-se que, realmente, os alunos assumissem, não só 
naquele momento, mas con  nuamente, um papel central na relação de aprendizagem.

3.2. A forma de avaliação da a  vidade

Para avaliar a efi cácia da a  vidade, foi dado foco à percepção do corpo discente quanto à efi -
cácia da aplicação do método, os alunos, portanto, seriam aqueles que dariam o feedback, pois se 
o obje  vo é posicioná-los no centro da dinâmica pedagógica, então eles deveriam ser os sujeitos 
que determinariam se o método alcançou o fi m a que se propôs. A principal expecta  va quanto 
aos dados que seriam coletados, era a verifi cação da efi ciência da a  vidade no tocante à aprendi-
zagem efe  va dos alunos e como eles enxergavam a replicabilidade da metodologia específi ca, ou 
seja, se esta poderia ser ú  l em outras disciplinas.

Defi niu-se que a forma como iria ser angariado a avaliação da metodologia por parte dos 
alunos seria um ques  onário, e a forma como este seria veiculado, seria pelo Google Forms, uma 
ferramenta online de construção de formulários. Escolheu-se aplicar a avaliação pela internet 
para que os estudantes pudessem ter facilidade ao responder as perguntas, podendo fazer isso 
em casa, em um momento de ócio do dia, ou durante suas ro  nas, com seus celulares. Foi dada 
liberdade aos alunos para que espontaneamente pudessem colaborar com a pesquisa respondendo 
o ques  onário. Disponibilizaram-se um total de 11 voluntários, possuindo a turma 31 alunos, 
portanto, 35% desse total se dispuseram, sendo essa a amostra da pesquisa.

No momento de análise dos resultados, averiguou-se a maioria das questões, por serem de 
obje  vas, quan  ta  vamente, havendo apenas a úl  ma pergunta a necessidade de se fazer uma 
análise de discurso quanto às respostas disserta  vas pedidas pelo ques  onário.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Primeiramente foi perguntado ao aluno em qual grupo ele estava encaixado, e ele respondia 
selecionando o tema respec  vo da equipe. Obteve-se respostas de pelo menos um integrante de 
cada seminário, havendo uma equipe que teve o maior número de voluntários, totalizando quatro 
integrantes.

A primeira questão de cunho avalia  vo foi perguntando de forma geral se a a  vidade do 
seminário foi proveitosa para a aprendizagem dos conteúdos abordados. 10 alunos responderam 
que “sim, totalmente” e um assinalou “em parte”.

Em seguida ques  onou-se como o estudante avaliava-se individualmente quanto à apreensão 
das informações coletadas e apresentadas pela própria equipe, isto é, se houve uma absorção 
cogni  va sa  sfatória do tema do seu próprio seminário. A pergunta foi: “como você avalia a sua 
apreensão individual das informações coletadas e apresentadas pela SUA equipe?”. Os alunos 
que responderam que esta foi “muito sa  sfatória” foram 7, enquanto que os que assinalaram 
“sa  sfatória” totalizaram 3, havendo um que considerou “parcialmente sa  sfatória” e ninguém a 
opção “insa  sfatória”

Depois foi indagado acerca da apreensão individual do conteúdo teórico apresentado pelas 
outras equipes, por meio do ques  onamento: “como você avalia a sua apreensão individual das 
informações apresentadas pelas OUTRAS equipes?”. 2 discentes disseram que esta foi “muito sa-
 sfatória”, isto é, que esta foi plena, outros 8 afi rmaram que foi “sa  sfatória”, 1 assinalou “parcial-

mente sa  sfatória”, e nenhum alegou ter sido “insa  sfatória”.

Após isso, foi feita a seguinte pergunta: “a metodologia diferente da comumente usada (aná-
lise de no  cias recentes relacionadas ao tema e resolução de questões elaboradas pela equipe 
apresentadora, antes mesmo da abordagem teórica do assunto), implementada no seminário, au-
xiliou posi  vamente na interação entre apresentadores e ouvintes?”. Dos que responderam, 9 
assinalaram que “sim, totalmente” e 2 “em parte”.

Posteriormente ques  onou-se especifi camente acerca da implementação da discussão de 
no  cias relacionadas aos temas dos seminários da forma a seguir: “a análise de no  cias atuais, 
per  nentes ao tema abordado, facilitou a compreensão teórica deste?”. Todos disseram que “sim, 
totalmente”, sendo importante ressaltar que não havia a possibilidade de deixar as questões de 
múl  pla escolha sem resposta, havia apenas as alterna  vas, nesse  po de pergunta em especial, 
de colocar “sim, totalmente”, “em parte” e “não”.

A par  r daqui focou-se nas questões elaboradas pela equipe em apresentação e respondi-
das pelo restante da turma. A primeira indagação foi: “a RESOLUÇÃO de questões elaboradas pelo 
grupo que discorreu acerca do assunto, feitas para o restante ouvinte da turma, facilitou a compre-
ensão teórica deste?”. 8 escolheram a opção “sim, totalmente” e 3 “em parte”.

Ulteriormente, nessa mesma linha, perguntou-se se: “a ELABORAÇÃO de questões relacio-
nadas ao tema da sua equipe facilitou a compreensão deste?”, analisando agora o ato de ter que 
usar o raciocínio para aplicar o conteúdo da apresentação em forma de questões. Um total de 10 
alunos disseram que “sim, totalmente” e 1 “em parte”.

Já chegando ao fi m, foi feita uma indagação acerca da possível u  lidade da sistemá  ca me-
todológica, aplicada na proposta pedagógica estudada nesse trabalho, em outras disciplinas do 
curso. Foi perguntado da seguinte maneira: “toda a sistemá  ca e metodologia do seminário são 
replicáveis, ou seja, podem ser aplicadas em outras disciplinas, como forma de melhoria no apren-
dizado?”. 6 afi rmaram que “sim, totalmente” e 5 “em parte”.
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Como foi ques  onado a u  lidade do método e a efi cácia que ele tem quanto a um efe  vo 
aprendizado, aqueles que respondessem que esses fatores não foram substanciados plenamente 
deveriam ter um espaço para transmi  r que pontos verifi cavam que necessitam ser transformados 
ou apenas aperfeiçoados. Para obter essa informação, foi pedido: “em poucas palavras e de forma 
sucinta responda que aspecto principal da a  vidade do seminário mostrou-se defi ciente e deve 
ser corrigido em futuras ocasiões”. Essa questão não exigia resposta obrigatória, somente aqueles 
que quisessem evidenciar algum ponto a ser corrigido responderiam. Oito optaram por darem sua 
contribuição. Eis as respostas:

• “Primeiramente deveria apresentar o assunto abordado e depois a questão e o debate em 
grupo. Na sala ocorreu o inverso, primeiro foi as perguntas e apresentação das no  cias e depois 
o conteúdo explorado, o que deixou os alunos um pouco confusos nas respostas, pois não 
sabiam ainda o conteúdo.”

• “O tempo para explicar o assunto foi curto.”
• “O pouco tempo abordado para algumas equipes. Foram postos temas abrangentes e o tempo 

se limitou para as úl  mas equipes apresentarem seus trabalhos de forma mais ampla.”
• “O tempo de apresentação de cada equipe foi muito pouco, pela quan  dade de alunos e pela 

extensão dos temas.”
• “Apresentar o tema e depois fazer as questões, para facilitar o aprendizado e as respostas serem 

mais explicadas.”
• “Imersão dos par  cipantes”
• “Deve melhorar no aspecto interação, entre ouvintes e o grupo que apresenta. A maneira que 

foi respondida as questões pela turma, em alguns seminários, poderia ter sido mais proveitosa, 
na questão da troca de ideias.”

• “A parte escrita (digitada) do trabalho. Verifi quei que não estava claro para todos e talvez a pro-
fessora tenha recebido trabalhos com partes diferentes ou faltando em um e tendo no outro.”

Percebeu-se que, quanto à estrutura metodológica da a  vidade e a proposta da sistemá  ca 
do seminário, boa parte, três estudantes, destacou o fato de o tempo não ter sido sufi ciente para 
as devidas explanações e refl exões. Dois disseram que isso ocorreu devido a uma desproporciona-
lidade entre a extensão que os temas possuem no tocante ao arcabouço teórico e o tempo para 
apresentação fornecido para este, havendo um desses discentes que também acrescentou a gran-
de quan  dade de alunos no seminário.

É relevante destacar outro ponto que os alunos evidenciaram, dois deles frisaram que a 
inversão da ordem comumente pra  cada nos seminários causou difi culdades, pois ao fazer ques-
 onamentos e discu  r no  cias per  nentes diante mão, antes de construir uma base teórica, pode 

provocar, segundo um deles, certa confusão e difi culdade na construção de uma refl exão melhor. 
O outro aluno que também respondeu nesse sen  do afi rmou que desfazer essa inversão facilitaria 
o aprendizado.

Dois dos que optaram por responder essa questão disserta  va escolheram aspectos subje  -
vos dos alunos como algo que deve ser aperfeiçoado na aplicação da técnica. Um trouxe algo abs-
trato: a imersão dos par  cipantes, talvez ele tenha tentado se referir ao envolvimento da turma 
na a  vidade, que se fosse maior poderia trazer melhores resultados. Outro optou por selecionar o 
nível de interação como algo a ser corrigido, pois caso isso fosse mais bem trabalhado, traria mais 
proveito à discussão.

Por fi m, houve um que preferiu focar numa falta de orientações mais precisas quanto à parte 
escrita do trabalho, gerando desorganização.
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No geral, trazendo para averiguação as questões obje  vas, os alunos, em suas autoavaliações, 
consideraram proveitosa a metodologia, colaborando de forma ó  ma com as sugestões de 
aperfeiçoamento.

5 CONCLUSÃO

Se de fato o direito pretende ser um instrumento sa  sfatório de controle e jus  ça social, é 
preciso que se comecem reformas desde o seu ensino. A mudança paradigmá  ca emerge em meio 
a várias propostas de alterna  vas, que a cada dia abrem ques  onamentos à estrutura pedagógica 
tradicional, tornando-a ao longo do tempo destacadamente insustentável em meio ao contexto 
atual. A implementação de possíveis soluções se torna, aos poucos, mais comum.

As metodologias a  vas aparecem como “coroa” das transformações do processo de ensino- 
aprendizagem no direito, colocar o aluno no centro do momento pedagógico é um foco quando há 
um comprome  mento com a aprendizagem par  cipa  va e refl exiva.

A experiência de aplicação de uma metodologia par  cipa  va foi proveitosa, à medida que a 
percepção do corpo discente evidenciou a ocorrência de uma aprendizagem substancial e a pos-
sibilidade, ainda que de forma parcial, de se replicar o que foi desenvolvido em outras disciplinas, 
fazendo aperfeiçoamentos específi cos, principalmente quanto a uma organização mais efi ciente 
da aplicação do método implementado.

É importante que se abra espaço para um ensino jurídico mais crí  co, que se baseie num 
diálogo entre todos os atores da aprendizagem, seja o professor, que deve atuar direcionando e 
facilitando o estudante na caminhada pela refl exão intelectual, seja o aluno, assumindo uma posi-
ção mais atuante, contribuindo para o estabelecimento da reciprocidade no ensino.
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EDUCAÇÃO COMO FERRAMENTA PARA EFETIVAR O DIREITO À 
INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Karen Vivian de Souza Slawinski1

Gerardo Clésio Maia Arruda2

RESUMO

Este ar  go aborda sobre o direito fundamental à educação, inerente a todas as pessoas. Propõe-se a 
tratar da educação inclusiva das pessoas com defi ciência, explanando as normas jurídicas que prote-
gem esse direito humano. Explicita-se a importância da inclusão educacional para o desenvolvimento 
pleno dessas pessoas, destacando, o papel da escola no acolhimento desses indivíduos, para que estes 
possam desfrutar de uma educação integral. Esse estudo aborda, ainda, acerca do ingresso dessas pes-
soas à rede regular de ensino da educação básica, assim como ao acesso as classes comum, visando 
elucidar a importância da integração desses educandos com os outros, de forma a es  mular o desen-
volvimento integral e a preparação para o exercício da cidadania não só da pessoa com defi ciência, 
mas também dos outros alunos matriculados na sala comum de ensino. Esse ar  go intenta evidenciar 
a relevância do respeito às diferenças para a promoção da igualdade, da não discriminação e da digni-
dade humana.

Palavras-chave: Garan  as Cons  tucionais.Educação.Inclusão.Defi ciência.Igualdade

1 INTRODUÇÃO

O presente ar  go visa explorar acerca do direito à educação, com a explanação dos principais 
instrumentos norma  vos que resguardam esse direito. Examinando, mais precisamente, as normas 
que intentam assegurar os direitos fundamentais, inerente a todos os indivíduos, das pessoas com 
defi ciência, concentrando-se, ainda, no seu direito à educação.

Pretende-se, também, analisar o avanço da educação inclusiva não só no ordenamento 
jurídico, mas também no ingresso dessas pessoas com defi ciência no ensino regular da educação 
básica. De forma a averiguar a evolução da sociedade brasileira no combate à discriminação e ao 
respeito à igualdade.

Tenciona-se, ainda, a pesquisar acerca do acesso dessas pessoas à classe comum do ensino 
regular, haja vista sua importância para o convívio e respeito ás diferenças.

A jus  fi ca  va da presente pesquisa consiste no interesse em perquirir acerca dos ins  tutos 
norma  vos de proteção dos direitos das pessoas com defi ciência. A escolha do tema desse traba-
lho tem per  nência não só para a edifi cação de quem realiza esse estudo, pois é engrandecedor 
aprender acerca desse tema tão importante para a sociedade. Ressalta-se, também, a relevância 
social dessa pesquisa, tendo em vista o seu objeto, que reside no estudo da educação inclusiva 
des  nadas às pessoas portadoras de defi ciência, requer atenção e conscien  zação progressiva da 
comunidade.

1Aluna do oitavo semestre do curso de direito do Centro Universitário Christus. Integrante do Grupo de Estudo Direito 
e desenvolvimento social, ministrado pelo professor Clésio Arruda.

2Graduação em Ciências Econômicas pela Universidade Federal do Ceará (1985), especialização em Geografi a pela 
Universidade Federal do Ceará (1998), mestrado em Sociologia pela Universidade Federal do Ceará (1995) e dou-
torado em Sociologia pela Universidade Federal do Ceará (2003).
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2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 A educação como um direito fundamental

Para que se possa explanar melhor acerca dos direitos fundamentais faz-se necessário, a 
priori, dis  ngui-los dos direitos humanos. Os direitos humanos são considerados aqueles que são 
indispensáveis a todo ser humano para que este possa viver com dignidade, independentemente 
de sua nacionalidade. São aqueles direitos que transcendem o território estatal, inerentes a própria 
condição humana. Originam- se nas reinvindicações polí  cas e morais que todo indivíduo almeja 
perante à sociedade, válidos para todos os povos e em todos os tempos, os quais dão ensejo 
aos direitos subje  vos públicos. Promovendo, assim, a concre  zação das exigências de dignidade, 
igualdade e liberdades humanas.i

Os direitos fundamentais, por sua vez, são os direitos humanos reconhecidos pelo Estado, que 
são inseridos na norma fundamental do Estado, a Cons  tuição. Dessa forma, os direitos humanos, 
incorporados ao texto cons  tucional do Estado, apresentam-se como “verdadeiras declarações de 
direitos do homem, que juntamente com outros direitos públicos subje  vos formam os chamados 
direitos fundamentais”.ii

Vale destacar as palavras de José Afonso da Silva.

Direitos fundamentais do homem [...] é reservada para designar, no nível do direito 
posi  vo, aquelas prerroga  vas e ins  tuições que ele concre  za em garan  as de uma 
convivência digna, livre e igual de todas as pessoas. No qualifi ca  vo fundamentais 
acha-se a indicação de que se trata de situações jurídicas sem as quais a pessoa 
humana não se realiza, não convive e, às vezes, nem mesmo sobrevive; fundamentais 
do homem no sen  do de que a todos, por igual, devem ser, não apenas formalmente 
reconhecidos, mas concreta e materialmente efe  vados.iii

Aclarada a referida dis  nção cumpre salientar que os direitos fundamentais são classifi cados 
em dimensões ou gerações de direitos. Entretanto, a maioria doutrinária elege o termo dimensão, 
por entender que os direitos conquistados em cada delas se complementam entre si, ou seja, 
os direitos de liberdade servem de alicerce para a garan  a dos direitos sociais e assim, em cada 
dimensão, os direitos fundamentais conquistados pela humanidade são adicionados uns aos 
outros e consolidados como direitos inerentes à pessoa humana.iv

Dessa forma, a u  lização da nomenclatura geração pode induzir o sen  do errôneo de 
caducidade dos direitos fundamentais.v Paulo Bonavides classifi ca esses direitos em cinco 
dimensões, na qual os de primeira dimensão são os que correspondem à conquista dos direitos 
individuais, civis e polí  cos, advindos com o Estado Liberal do século XVIII, os quais são oponíveis 
ao Estado e têm por  tular o indivíduo.vi

Os direitos fundamentais de segunda dimensão são os direitos sociais, culturais e 
econômicos, cole  vos, alicerçados sob a égide do princípio da igualdade, os quais dominaram o 
século XX. Já os direitos de terceira dimensão, baseados no princípio da fraternidade, referem-se 
ao direito ao desenvolvimento, ao meio ambiente, à comunicação, à paz e ao patrimônio comum 
da humanidade.vii

Paulo Bonavides arrazoa que os direitos fundamentais de quarta geração foram introduzidos 
pela globalização polí  ca na esfera da norma  vidade jurídica. “[...] aliás, correspondem à derra-
deira fase de ins  tucionalização do Estado social.”viii Elenca, ainda, como direitos dessa dimensão, 
o direito à democracia, à informação e ao pluralismo.ix
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Por fi m, segundo Paulo Bonavides, à luz do pensamento de Karel Vasak, o direito à paz, o 
qual deriva do reconhecimento universal enquanto pressuposto da convivência humana, caiu em 
um esquecimento injusto, perdida entre os direitos de terceira dimensão, devendo este direito 
ser elevado para encabeçar uma dimensão autônoma, ou seja, os direitos fundamentais de quinta 
geração.x

Diante da classifi cação das dimensões dos direitos fundamentos, fi ca claro que os direitos 
de segunda dimensão evidenciam a conquista dos direitos sociais, sendo estes indispensáveis para 
proporcionar a igualdade entre os indivíduos e garan  r uma vida digna.

A segunda dimensão de direitos fundamentais, com base na ideia de complementação de 
direitos e não a de supressão, traz consigo a mudança acerca da noção de liberdade, que outrora 
visava proteger a liberdade individuais, com predominância de uma atuação nega  va do Estado, 
passando a, doravante, garan  r a intervenção estatal, visando propiciar aos indivíduos condições 
mínimas que lhes permitam viver com dignidade. Tendo o Estado, dessa forma, a incumbência de 
conferir meios reais para o exercício da liberdade.xi

Dessa forma, sendo o direito à educação um direito social, este foi consagrado não só como 
um direito humano preceituado em diversos documentos internacionaisxii, mas também como 
direito fundamental reconhecido na Cons  tuição Federal de 1988, consoante prevê o capítulo II ( 
Dos direitos e garan  as fundamentais), ar  go 6º do referido diploma, in verbis: “Art. 6º São direitos 
sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, 
a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Cons  tuição.”

Gilmar Ferreira Mendes, ao referir-se aos direitos sociais, destaca a importância do direito 
à educação para a “concre  zação dos valores tutelados pela Cons  tuição e, principalmente, para 
a construção de patamar mínimo de dignidade para os cidadãos”.xiii Nessa perspec  va, Márcia 
Cris  na Alvim também alude que:

O reconhecimento da dignidade da pessoa humana é operação que necessita de 
consciência viva e plena, sintonizada com o ambiente vital e com a sociedade. E a 
maneira mais segura de garan  r essa consciência é o inves  mento, pessoal e social, 
na educação.xiv

Nesse sen  do, José Afonso da Silva elucida que a Cons  tuição Federal de 1988 eleva a 
educação ao nível dos direitos fundamentais do homem, inserindo esse direito à categoria de serviço 
público essencial, o qual incube ao Estado propiciar a todos. Aduz, ainda, que a Cons  tuição Cidadã 
considerou o acesso à educação básica, gratuita e obrigatória, como direito público subje  vo, o 
que “equivale reconhecer que é direito plenamente efi caz e de aplicabilidade imediata, isto é, 
direito exigível judicialmente, se não for prestado espontaneamente”.xv Dessa forma, haja vista a 
educação ser um direito público subje  vo, faz-se necessário uma atuação posi  va estatal com o 
escopo de promover o acesso ao ensino a todos os indivíduos.

2.2 Breves comentários acerca da norma  zação da educação

No que concerne à educação, a Cons  tuição Federal de 1988, em seu ar  go 205, preceitua 
que: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incen  vada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualifi cação para o trabalho.”

Nessa perspec  va, Clarice Duarte aduz que a Cons  tuição Federal de 1988, em seu ar  go 
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205, “reconhece a educação com um direito de todos, consagrando, assim, a sua universalidade. 
Trata-se de direitos que devem ser prestados sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação.”xvi

Em consonância com o ar  go 5º, o qual preconiza o princípio da igualdade, e com o caput do 
ar  go 205, o ar  go 206, em seu inciso I, prevê que o ensino será ministrado com base no princípio 
da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola.

Corrobora ainda esse princípio, o disposto no ar  go 208, inciso III, da CF/88, o qual dispõe 
que o dever do Estado com a educação será efe  vado mediante a garan  a de atendimento edu-
cacional especializado aos portadores de defi ciência preferencialmente na rede regular de ensino.

Dessa forma, depreende-se do texto cons  tucional que todos têm direito à educação, sem 
nenhuma discriminação, devendo, ainda, o Estado propiciar o acesso ao ensino aos portadores de 
defi ciência.

Com o escopo de garan  r a efe  vidade da norma con  da no inciso III, do ar  go 208, da 
CF/88, supracitado, a lei nº 9.394/1966 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB) 
dispõe em seus ar  gos 58 e seguintes acerca da educação especial des  nada aos educandos com 
defi ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, in verbis:

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade 
de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 
educandos com defi ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habili-
dades ou superdotação.

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especiali-
zados, sempre que, em função das condições específi cas dos alunos, não for possí-
vel a sua integração nas classes comuns de ensino regular.

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com defi ciência, transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educa  vos e organização

específi cos, para atender às suas necessidades;

II - terminalidade específi ca para aqueles que não puderem a  ngir o nível exigido 
para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas defi ciências, e acelera-
ção para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados;

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para 
atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados 
para a integração desses educandos nas classes comuns;

Verifi ca-se, por meio dos disposi  vos supracitados a intenção do legislador em promover o 
acesso ao ensino regular nas classes comuns, com as especifi cidades necessárias para a integração 
desses educandos, suprimindo, assim, os empecilhos para a garan  a de uma educação inclusiva.

No que tange à proteção dos direitos fundamentais das pessoas portadores de defi ciência, 
vale ressaltar algumas normas que resguardam esses direitos, tais como: lei nº 7853/1989, a qual 
dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de defi ciência; Lei nº 10.845/2004, a qual ins  tui o 
Programa de Complementação ao Atendimento Educacional Especializado às Pessoas Portadoras 
de Defi ciência, e dá outras providências; Decreto nº 7.611/2011, o qual dispõe sobre a educação 
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especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências.

Nesse sen  do, por meio do Decreto nº 6.949/2009, foi promulgada a Convenção Internacio-
nal sobre os direitos das Pessoas com Defi ciência e seu Protocolo Faculta  vo, assinados em Nova 
York, em 30 de março de 2007. O referido documento traz em seu bojo a proteção dos direitos 
humanos de todas as pessoas com defi ciência. Com base nos princípios gerais presentes na alu-
dida Convenção, da não discriminação, da acessibilidade, e, ainda, da plena e efe  va par  cipação 
e inclusão na sociedade, tem-se, no ar  go 24 da mencionada Convenção, o reconhecimento do 
direito à educação das pessoas com defi ciência.

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com defi ciência à 
educação. Para efe  var esse direito sem discriminação e com base na igualdade 
de oportunidades, os Estados Partes assegurarão sistema educacional inclusivo em 
todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida, com os seguintes 
obje  vos:

a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e auto-
es  ma, além do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades 
fundamentais e pela diversidade humana;

b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da 
cria  vidade das pessoas com defi ciência, assim como de suas habilidades  sicas e 
intelectuais;

c) A par  cipação efe  va das pessoas com defi ciência em uma sociedade livre.

2.Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que:

a) As pessoas com defi ciência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob 
alegação de defi ciência e que as crianças com defi ciência não

sejam excluídas do ensino primário gratuito e compulsório ou do ensino secundário, 
sob alegação de defi ciência;

b) As pessoas com defi ciência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de 
qualidade e gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de condições com as 
demais pessoas na comunidade em que vivem;

c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam providen-
ciadas;

d) As pessoas com defi ciência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema 
educacional geral, com vistas a facilitar sua efe  va educação;

e) Medidas de apoio individualizadas e efe  vas sejam adotadas em ambientes que 
maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclu-
são plena.

Diante da norma supracitada, verifi ca-se mais uma grande conquista para a proteção do di-
reito fundamental à educação das pessoas com defi ciência. A referida Convenção, alicerçada sob a 
égide do princípio da igualdade e da não discriminação visa resguardar o acesso ao aprendizado a 
esses indivíduos, e por conseguinte garan  r o seu pleno desenvolvimento e uma par  cipação mais 
a  va na sociedade. Constata-se, ainda, a preocupação da Convenção em promover uma educação 
inclusiva, com a eliminação das barreiras que difi cultem o acesso dessas pessoas ao ensino regular.
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Em 2015, com base na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defi ciência e seu Pro-
tocolo Faculta  vo, teve-se mais um grande avanço na concre  zação dos direitos humanos desses 
indivíduos, foi ins  tuída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defi ciência, Lei nº 13.146/2015, 
des  nada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais por pessoa com defi ciência, visando à sua inclusão social e cidadania.

A referida lei recebeu um capítulo próprio (capítulo IV, ar  gos 27 e seguintes) visando cor-
roborar a proteção do direito à educação das pessoas com defi ciência. No que tange a infl uência 
da norma  zação do direito à educação das pessoas com defi ciência na inclusão desses alunos na 
educação básica de ensino, estas considerações estão dispostas no tópico 4.1 do presente ar  go.

3 METODOS

O método de pesquisa u  lizado nesse ar  go, segundo o obje  vo geral, caracteriza-se como 
exploratória, tendo em vista que o tema foi inves  gado, com o escopo de aprofundar o estudo do 
tema. Foi feito o uso, também, de levantamento bibliográfi co e documental, por meio de livros, 
ar  gos, revistas, com o fi to de explicitar os instrumentos norma  vos que protegem os direitos 
humanos das pessoas com defi ciência, assim como o estudo de material que abordem acerca do 
direito à educação inclusiva.

No que tange ao método, o presente ar  go u  lizou o dedu  vo, haja vista a pesquisa ter sido 
realizada com a análise do geral para o par  cular. No que concerne as técnicas de pesquisa, foram 
u  lizados dados, relatórios esta  s  cos de matrículas nas escolas regular de ensino básico, assim 
como dados com levantamento do quan  ta  vo acerca da inclusão de pessoas com defi ciência na 
classe comum. Por fi m, também foi feito o uso da internet para complementação de coleta de dados.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Evolução do acesso à educação inclusiva dos alunos com defi ciência

Tendo em vista os inúmeros documentos norma  vos que visam proteger os direitos funda-
mentas das pessoas com defi ciência, evidencia-se uma grande evolução legisla  va na defesa des-
ses direitos. Intenta-se, doravante, com a presente pesquisa, apresentar alguns dados esta  s  cos 
acerca da educação inclusiva nas escolas regulares.

Nesse sen  do, vale destacar os dados dos anos 1998 à 2012 do MEC/INEP acerca do acesso 
das pessoas com defi ciência na educação básica.xvii
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Figura 1 – Acesso das pessoas com defi ciência na educação básica

 Fonte:MEC/INEP.Disponívelem:<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&-
view=download&alias=14729-pessoa-deficiencia-02-11&category_slug=novembro-2013-pdf&Ite-
mid=30192>. Acesso em: 28 jun. 2017.

Vale ressaltar que dados mais recentes indicam uma tendência de crescimento desses nú-
meros. Dessa forma, de acordo com as esta  s  cas do censo escolar 2016, realizado pelo INEP, 
57,8% das escolas brasileiras têm alunos com defi ciência, transtornos globais do desenvolvimento 
ou altas habilidades incluídos em classes comuns. Em 2008, esse percentual era de apenas 31%.xviii.

Diante dos dados apresentados percebe-se uma grande evolução nas matrículas dos alunos 
com defi ciência na educação básica. As esta  s  cas cresceram a cada ano, elevando-se também o 
acesso desses educandos nas classes comuns.

No que concerne ao acesso dos alunos com defi ciência nas salas comuns, vale ressaltar que, 
atualmente, com a ingerência da Resolução do MEC nº 4, de 2009, a qual ins  tuiu as Diretrizes 
Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade 
Educação Especial, as matrículas dos educandos com defi ciência nas escolas regulares não se 
apresentam mais como uma mera faculdade, pois “a matrícula do aluno com defi ciência em 
escolas especiais e/ou centros de atendimento especializado fi ca condicionada à matrícula desse 
aluno na escola regular. [...] imprime, então, um caráter impera  vo à inclusão escolar.”xix

Dessa forma, evidencia-se a importância da inclusão da pessoa com defi ciência na escola 
regular, contribuindo para seu desenvolvimento integral, priorizando a integração desse educando 
na sala comum, com o escopo de que este possa interagir com os outros alunos. Nesse sen  do, 
vale mencionar as considerações de Eliana de Menezes: “a escola inclusiva passou a ser nomeada 
como uma questão de direitos humanos, e sua concre  zação representaria um passo importante 
em direção à efe  vação do conclamado direito universal à igualdade entre os homens.”xx
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Pode-se dizer que essa ascensão é uma consequência das conquistas legisla  vas, por meio 
de instrumentos norma  vos des  nados a proteger os direitos fundamentais das pessoas com 
defi ciência, assim como pelo avanço nas decisões judiciais que asseguram a efe  vidade dessas 
normas, e, ainda, pelo amadurecimento na conscien  zação da sociedade no que diz respeito ao 
respeito à não discriminação e à igualdade.

O direito à educação, com base no princípio da igualdade, é um direito de todos, sem 
nenhuma exceção. Todas as pessoas têm o direito de estudar na escola, assim como frequentá-
la, e isso não pode ser diferente com as pessoas portadoras de defi ciência. E, se para possibilitar 
esse acesso seja necessário tratamento diferenciado com vistas a garan  r sua par  cipação e 
aprendizado, esses meios devem ser u  lizados para efe  var, de forma plena, o direito social à 
educação. Nesse sen  do, cumpre destacar as considerações de Marília Dias:

Se todos são diferentes entre si, precisamos simultaneamente diversifi car e diferen-
ciar, ou seja, propor estratégias pedagógicas diversifi cadas e potencialmente ade-
quadas para trabalhar com um grupo heterogêneo e, ao mesmo tempo, propor di-
ferenciações em termos de desafi os e apoios, sempre que necessário, para garan  r 
igualdade de oportunidades no processo de escolarização.xxi

Nessa mesma perspec  va, Daniela Alonso destaca que:

As fl exibilizações e/ou adequações inseridas na prá  ca pedagógica devem estar a 
serviço de uma única premissa: diferenciar os meios para igualar os direitos. Princi-
palmente o direito à par  cipação, ao convívio. [...] Se a sala de aula é um contexto 
de construção, a sala de aula inclusiva exige um rompimento com estratégias e prá-
 cas limitadas e limitantes para dar lugar a um espaço de par  cipação com alterna-
 vas individuais e/ou colabora  vas.xxii

A escola tem um papel fundamental na concre  zação do acesso efe  vo à educação, deven-
do centralizar o educando no processo de ensino- aprendizagem, respeitando as diferenças e as 
limitações de cada um, haja vista que “As singularidades são, justamente, a matéria-prima do edu-
cador e devem, portanto, cons  tuir o pilar do processo educa  vo, do planejamento à avaliação.”xxiii

Dessa forma, destaca-se a importância na educação inclusiva para e efe  vação dos direitos 
humanos des  nados as pessoas com defi ciência, com o fi to de promover uma educação integral, 
de forma a preparar essas pessoas para o exercício da cidadania, para o trabalho, assim promover 
seu desenvolvimento pleno.

5 CONCLUSÃO

Diante de todo o conteúdo explanado, depreende-se que a educação é um direito humano, 
inerente a todos os indivíduos, fazendo parte de um conjunto de direitos necessários para viver 
com dignidade. A Educação foi consagrada com um direito fundamental na Cons  tuição brasileira 
de 1988, integrando o rol de direitos sociais.

Tendo em vista esse direito ser resguardado a todas as pessoas, ancorado no princípio da 
igualdade, inúmeras normas jurídicas foram criadas visando assegurar o direito à educação das 
pessoas portadores de defi ciência, com vistas a propiciar o acesso efe  vo ao aprendizado.

Dessa forma, com o aporte das referidas normas, assim como de polí  cas públicas voltadas 
a garan  r esse direito, foi possível avançar no número de educandos com defi ciência que frequen-
tam a escola regular de ensino da educação básica. Além das matrículas desses alunos na rede 
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regular de ensino, mais uma grande conquista deve ser destacada, o seu acesso ás classes comuns. 
Os dados indicam o crescente número de pessoas com defi ciência que estudam juntamente com 
outros alunos.

Destarte, a sociedade está avançando cada vez mais para uma educação inclusiva, de forma 
a erradicar qualquer forma de discriminação. Devendo, assim, a escola cumprir sua função primor-
dial de garan  r uma educação integral, de forma a promover o desenvolvimento pleno de todos os 
educandos, respeitando e trabalhando as diferenças, garan  ndo, assim, a observância ao princípio 
da isonomia.
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DISCUSSÃO ACERCA DO ENSINO JURÍDICO E A EXPERIÊNCIA DO 
SEMINÁRIO PARTICIPATIVO NA DISCIPLINA CIÊNCIA POLÍTICA E TEORIA 

DO ESTADO

Ênio Stefani Rodrigues Cardoso Cidrão1

Jacqueline Alves Soares2

RESUMO

O presente trabalho busca fazer uma análise didá  co-metodológica do ensino jurídico, compreendendo 
o paradigma que lhe é fundamento. Verifi cou-se como modelo predominante o formalismo e a cultura 
de aprendizagem baseada numa relação ver  cal. A par  r da conclusão de que este vive uma crise quanto 
aos métodos de ensino, procurou-se compilar as metodologias que, na discussão em torno de soluções 
efi cientes, manifestam-se como alterna  vas nesse contexto, assim como os esforços, especialmente 
curriculares, que foram empregados em prol de uma evolução. Procurou-se então construir um modelo 
de seminário, que  vesse uma abordagem par  cipa  va e pudesse ser uma maneira de colocar em 
prá  ca o resultado das pesquisas sobre metodologias a  vas, portanto, caracterizando o trabalho como 
pesquisa-ação, feita pelo método hipoté  co-dedu  vo. A avaliação da técnica de aprendizagem foi feita 
pelos alunos, onde puderam expressar qual o nível de efi cácia da metodologia quanto à efe  vidade no 
aprendizado e se vislumbravam a possibilidade de esta ser disseminada e u  lizada como opção didá  ca 
viável à apreensão do conteúdo em outras cadeiras do curso. O seminário par  cipa  vo se mostrou 
adequado aos fi ns propostos, porém observou-se que alterações devem ser feitas, especialmente no 
tocante à organização no momento de aplicação da proposta, para que o método seja aperfeiçoado.

Palavras-chave: Ensino Jurídico. Crise didá  co-pedagógica. Mudança Paradigmá  ca. Metodologias 
A  vas. Seminário.

1 INTRODUÇÃO

No Programa de Iniciação à Docência, do Centro Universitário Christus, especifi camente na 
disciplina Ciência Polí  ca e Teoria do Estado, foram desenvolvidas pesquisas a fi m de se obter uma 
compreensão sólida acerca do quadro em que se encontra o ensino jurídico brasileiro, assim como 
a defi nição de meios empregados para aperfeiçoá-lo e tornar a formação dos estudantes consis-
tente e integral.

Primeiramente, para entender a situação atual do ensino do Direito no Brasil, foi feita uma 
breve retomada histórica, analisando o que o caracteriza pedagogicamente, a fi m de estabelecer 
relações entre os métodos difundidos e algumas difi culdades cogni  vas que estão presentes no 
ambiente acadêmico.

Em seguida, focando na chamada crise didá  co-pedagógica, baseada no uso indiscrimi-
nado de métodos tradicionais baseados na ver  calidade do ensino, buscou-se opções didá  cas 
que pudessem contorná-la. Dessa forma, foram estudadas as metodologias a  vas, que atuam na 
quebra da barreira entre a fi gura do professor, colocada num pedestal de superioridade absoluta, 

1 Graduando em direito pelo Centro Universitário Christus, integrou o Programa de Iniciação à Docência (PID) nos 
semestres 2016.2 e 2017.1, sendo monitor da disciplina Ciência Polí  ca e Teoria do Estado. E-mail: eniocidrao_
moa@hotmail.com

2 Mestre em Desenvolvimento e Meio Ambiente e graduada em Direito, ambos pela Universidade Federal do Ceará, 
par  cipou do Programa de Iniciação à Docência (PID) nos semestres 2016.2 e 2017.1 como professora orientado-
ra da disciplina Ciência Polí  ca e Teoria do Estado. E-mail: jacsoares81@gmail.com
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e a do aluno, visto como uma tabula rasa.
No contexto desse processo inves  ga  vo, surgiu o desafi o de elaborar e programar uma 

sistemá  ca metodológica para o seminário da disciplina, e que esta fosse efi caz dida  camente, 
tendo como meta fazer com que os momentos das apresentações fossem par  cipa  vos, a apren-
dizagem resultante da dinâmica fosse notória e que o es  mulo pelo conhecimento fosse acrescido.

Por fi m, foi construído o modelo de seminário fundamentado em todas essas premissas, 
no qual cada parte dessa a  vidade foi detalhadamente planejada para se alcançar o obje  vo pre-
tendido. Foi elaborado e aplicado um instrumental que possibilitasse aos alunos uma forma de 
avaliar a a  vidade, facilitando uma análise posterior do resultado, feita por meio desse feedback 
dos alunos. Usou-se como instrumento um ques  onário online, no qual as respostas pudessem 
dar uma percepção deles quanto a sua aprendizagem e seu aproveitamento cogni  vo resultantes 
da a  vidade.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Análise metodológica do ensino jurídico brasileiro

2.1.1 O paradigma historicamente predominante e a sua crise

A trajetória do ensino do Direito no Brasil se inicia impulsionada pela chegada da Corte Real 
portuguesa, fugida da invasão de Napoleão a Portugal e disposta a cons  tuir na colônia um novo 
império. Isso criou a necessidade de uma melhor estruturação desse novo Estado por meio, princi-
palmente, do surgimento e desenvolvimento de ins  tuições necessárias à administração pública, 
que, portanto, tornou imprescindível uma melhor formação técnico-jurídica para a elite, a fi m de 
compor o novo quadro burocrá  co do funcionalismo público. Rafael Gonçalves Mota afi rma que

no momento em que Portugal é invadido por Napoleão, e a corte se estrutura no 
Brasil, a ida de brasileiros para a Europa [que era o polo de formação da elite colo-
nial, especialmente Coimbra] torna-se cada vez mais di  cil, aumentando a demanda 
pela existência de cursos de nível superior no Brasili. (acréscimo nosso)

Inicialmente, importou-se integralmente a estrutura metodológica da Universidade de Coim-
bra, que até então era o polo de formação dos estadistas brasileiros. A herança que esse propósito 
funcionalista deixou foi um ensino predominantemente dogmá  co e centralizado, des  nado à re-
produção da ideologia dominante e a perpetuação de um direito que não se propõe ques  onável. 
Luis Carlos Cancellier de Olivo assinala que em Coimbra possuía-se um ensino do Direito envolvido 
por um ambiente de formalismo carregado de erudição, que acabava por distanciar o Direito ofi -
cial e letrado e o Direito que vivia a população em sua grande massa juntamente com o que era 
realmente aplicado nos tribunais locaisii.

Evidencia-se aí o distanciamento do saber jurídico da realidade social que lhe é invólucro.

É relevante trazer nesse contexto o conceito de “educação bancária”, desenvolvido por Paulo 
Freire, onde os alunos são meros depositários, onde o educador, o depositante, transmite a reali-
dade como algo “parado, está  co e bem comportado”, sem levar em conta a existência circundan-
te dos discentes, exigindo- se destes apenas o mero extrato de uma conta no banco, um balanço 
periódico ob  do nas avaliações cogni  vasiii.

Hoje o caráter formalista assume algumas facetas dis  ntas do mencionado nos primórdios 
da implantação e desenvolvimento dos cursos jurídicos no Brasil imperial. Frederico Silva e Ro-
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berto Freitas Filho corroboram nesse entendimento trazendo o fato de que o profi ssional de valor 
hoje no Direito é aquele que melhor opera um saber técnico, tendo capacidade de lidar com um 
conhecimento meramente instrumentaliv. Eles também destacam a busca prioritária da maioria 
por aprovações em concurso ao trazerem uma pesquisa feita em 2007 na Faculdade de Ciências 
Jurídicas e Sociais do Centro Universitário de Brasília, para saber o perfi l dos estudantes de mono-
grafi a do curso de direitov.

Esses autores evidenciam que o foco em ter êxito em provas profi ssionais que exigem 
apenas uma fi el reprodução de informações apreendidas durante um lapso de tempo, gera uma 
sele  vidade por parte dos discentes, que acabam por menosprezar a  vidades crí  cas e refl exivas 
do curso, como a par  cipação em metodologias inovadoras de ensino, pesquisa e extensãovi.

A aula-conferência, com caráter meramente exposi  vo, é o centro didá  co-metodológico 
dessa estrutura, e vem sendo usada, por muitas vezes, de forma preponderante e irrefl e  da. An-
tonio Carlos Gil diz que esse método acaba sendo amplamente usado porque é algo, até certo 
ponto, simplifi cado, pois qualquer profi ssional que domine a matéria pode se u  lizar desse meio, 
sem necessariamente ter conhecimentos e prá  cas pedagógicasvii.

Horácio Wanderlei Rodrigues, nesse sen  do, colabora dizendo que:

[Os] professores [...] se restringem, em sala de aula, a expor o ponto do dia, comentar 
os ar  gos dos códigos e contar casos de sua vida profi ssional, adotando um ou mais 
livros-textos, que serão cobrados dos alunos nas verifi cações. [...] As a  vidades 
de pesquisa e extensão e a análise crí  ca do fenômeno jurídico são geralmente 
inexistentes.viii

Andréa Vale Spazzafumo e Denise Almeida Andrade, ao analisar San Tiago Dantas, afi rmam 
que isso gera ouvintes desmo  vados, mediante essa forma condensada de se transmi  r as ideiasix. 
Impede-se a promoção de um ambiente de cri  cidade e inquietação cien  fi ca, que são imprescin-
díveis na academia, maculando a plenitude do momento de cognição.

Conforme esse paradigma pedagógico tradicional, prosseguindo na linha de pensamento 
substanciada pelas autoras, “a relação parte do professor que é o centro da ação, [...] aprende-se 
sem ques  onamentos e sem saber para que serve o conhecimento, [...] o aluno tem por fi nalidade 
cumprir uma obrigação (obter êxito)”x. Despreza-se, portanto, a dialogicidade, inerente ao processo 
ideal de aprendizagem.

No curso de Direito, percebe-se claramente que há uma preferência e, portanto, uma 
hegemonia das disciplinas denominadas dogmá  cas. Houve tenta  vas graduais de mudança no 
decorrer dos períodos históricos da implementação dos cursos no Brasil, no entanto, por vezes, 
mal sucedidasxi. Adriano de Assis Ferreira contribui abordando que “as ciências dogmá  cas 
preocupam-se com a resolução de problemas prá  cos e não, fundamentalmente, com a obtenção 
de um conhecimento verdadeiro sobre seu objeto” e é no âmbito dessas matérias que a lei 
emerge como um dogma, consolidando uma essência acrí  ca inviabiliza o confronto com ideias 
confl ituosas, tornando a legislação um pressuposto intocável da discussãoxii.

Por todos os pontos mencionados e por outros mais, fala-se recorrentemente em uma deca-
dência dos métodos e da estrutura do ensino do Direito no Brasil, propiciando uma crise mul  di-
mensional, isto é, a  ngindo vários aspectos, desde o epistemológico, passando pelo didá  co-pe-
dagógico, até o tocante ao mercado de trabalho.
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2.1.2 A necessidade de uma mudança de paradigma

Têm-se discu  do frequentemente acerca de alterna  vas metodológicas que possam resgatar 
o ensino jurídico dos percalços advindos das falhas estratégias de transmissão do conhecimento. 
Um conceito basilar nessa discussão seria o que Paulo Freire trouxe em suas refl exões, que é o da 
educação como prá  ca da liberdade, seria então o incremento da dialogicidade como essência 
desse modelo, defendendo que “a educação autên  ca [...] não se faz de ‘A’ para ‘B’ ou de ‘A’ 
sobre ‘B’, mas de ‘A’ com ‘B’, media  zados pelo mundo”xiii. Edgar Morin afi rma que estudando as 
partes isoladamente, como se o processo para a chegada do verdadeiro conhecimento pudesse se 
limitar a um recorte fechado do mundo, nunca se chegará a uma percepção do todoxiv, e isso para 
o direito é perigoso, à medida que se lida com situações que necessitam de uma compreensão 
global, equidade e decisões acertadas e coerentes.

Fayga Bedê et al., ao citar Francisco Gu  érrez, contribui nessa celeuma trazendo o postulado 
de que nas experiências de aprendizagem deve-se buscar transmi  r um conhecimento produ  vo e 
transformador, a par  r do momento em que se es  mula a procura por uma compreensão analí  ca 
do objeto de estudo e por uma posterior transformação destexv.

O direito é feito para a sociedade, portanto, cabe ao ensino deste entender onde está localizado 
todo o arcabouço norma  vo, inves  gando a essência da estrutura prescri  va. Luis Alberto Warat 
fala de um “saber que, provocando conota  vamente a opacidade das relações sociais, afasta os 
juristas da compreensão do papel do direito e do seu conhecimento na sociedade”xvi, ao tratar 
do senso comum teórico dos juristas, que para ele seria uma embalagem de cien  fi cidade e 
racionalismo dito puro no discurso jurídico, quando, na verdade, este contém diversas signifi cações 
que são carregadas de opiniões pessoais e de representações costumeirasxvii.

Para Eduardo Bi  ar é necessário estabelecer algumas ideias como fundamento dessa 
superação paradigmá  ca, que são:

construir uma fi losofi a da educação, na qual se priorizem as ideias de processo de 
aprendizagem, interação entre ensino formal e necessidades da vida, acessibilidade 
democrá  ca ao ensino, par  cipação do aluno na formulação das ideias, divisão de 
competências administra  vas e educacionais entre corpo docente e discente etc.xviii

É exatamente no âmbito desse debate que se destaca os métodos a  vos de ensino, que 
buscam colocar o estudante nesse papel central da a  vidade de aprendizagem, destacando 
a importância do “aprender fazendo”. José Morán afi rma que “nas metodologias a  vas da 
aprendizagem, a dinâmica se dá a par  r de problemas e situações reais; os mesmos que os alunos 
vivenciarão depois na vida profi ssional, de forma antecipada, durante o curso”, e isso pode ser por 
meio problemas do co  diano social, jogos, a  vidades par  cipa  vas, dentre outras formasxix.

Andréa Vale Spazzafumo e Denise Almeida Andrade abordam que é necessária uma formação 
docente signifi ca  va, algo que geralmente não há, e que seja feita de forma con  nua, a fi m de que 
os professores possam manejar com destreza métodos de ensino variados, que ajudem a trazer 
essa inovação no ensino do Direitoxx.

Percebem-se alguns esforços já empregados em prol de um aperfeiçoamento ducacional, 
especialmente na inclusão das chamadas disciplinas zeté  cas na base curricular do curso, estas se 
contrapõem as dogmá  cas no sen  do de que buscam proporcionar uma formação global para o 
estudante, dando-lhe uma base geral sólida para avançar para a parte específi ca do curso. Boaven-
tura de Sousa Santos completa afi rmando que para representar as alterações das novas diretrizes 
“é sufi ciente mencionar a introdução da interdisciplinaridade [...], a integração entre ensino, pes-
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quisa e extensão, e [...] entre teoria e prá  ca (para além da prá  ca forense)”xxi.

Com a Portaria MEC 1.886/1994  vemos o reconhecimento desse  po de matéria como 
disciplinas fundamentais do conteúdo mínimo de cada curso, nesse rol estando a disciplina Ciência 
Polí  ca (com Teoria do Estado).

Percebe-se em alguns planos de ensino da disciplina Ciência Polí  ca e Teoria do Estado a 
busca pelo estabelecimento de metodologias a  vas como algo a ser culturalmente desenvolvido, 
como se vê no plano do curso de direito da Universidade Federal de Santa Maria de 2013, onde se 
diz que:

As aulas primarão pelo es  mulo ao debate sobre casos prá  cos em sala de aula [...]. 
Para viabilizar o desenvolvimento de aulas exposi  vas-dialogadas e a par  cipação 
cole  va, será oferecida a leitura prévia dos textos indicados acerca da disciplina. 
[...] A disciplina já oferece uma necessidade de compreensão interdisciplinar das 
ciências sociais e humanas, mas que será visualizada nos estudos de casos.xxii

Ricardo Rodrigues Gama colabora dizendo que:

no mundo atual, os desdobramentos do Estado e a complexidade da vida em 
sociedade, reclamam do profi ssional um posicionamento ponderado [...]. Diante 
de tantas mudanças estatais, seja com relação ao Estado ou suas ins  tuições, o 
dinamismo intelec  vo reclama uma boa formação, a qual só pode ser adquirida 
com uma formação ampla e crí  ca.xxiii

Assim a introdução da zeté  ca busca atribuir cri  cidade à trajetória acadêmica dos alunos, mas 
o espírito dogmá  co, ainda preponderantemente impregnado, às vezes faz com que a ministração 
dessas matérias, mesmo elas, seja adaptada à estrutura tradicional de ensino, perpetuando ainda 
que forçadamente o es  lo bancário de aprender. Frederico de Almeida, André Lucas D. Souza 
e Sarah Bria de Camargo trazem que por vezes se faz um isolamento dessas matérias, evitando 
uma integração maior com disciplinas estritamente jurídicas, colocando-as no início do curso ou 
dando uma pequena carga horária, que acaba não abrindo margem para o potencial crí  co e 
interdisciplinar que as disciplinas zeté  cas possuem.

2.2 O seminário como estratégia de ensino

No rol das metodologias a  vas, os autores comumente citam o seminário como uma 
estratégia que também atribui protagonismo aos alunos. Ana Mara F. Machado e Catarina Helena 
C. Barbieri afi rmam que estamos diante de um seminário quando “os alunos são desafi ados a 
enfrentar um tema ou texto proposto pelo professor e o resultado não são respostas certas, mas 
suas próprias interpretações”xxiv. Antonio Carlos Gil fala de “um grupo de pessoas que se reúnem 
sob a coordenação de um especialista com o obje  vo de estudar um tema”xxv.

Quanto ao obje  vo, o seminário pode ser ú  l quanto a diversos aspectos, mas é importante 
salientar o es  mulo à refl exão como uma espécie de obje  vo geral, ou seja, despertar no aluno um 
olhar de pesquisador acerca de uma temá  ca. No caso, esse seria apenas um  po de seminário, 
pois, conforme Ana Mara F. Machado e Catarina Helena C. Barbieri, classifi cando os seminários 
quanto ao seu objeto de estudo, há também o seminário de leitura e o de pesquisaxxvi. Mas será 
dado um foco maior nesse trabalho ao seminário denominado temá  co, principalmente no tocante 
às conceituações e formas de aplicação.
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Segundo Antonio Carlos Gil, essa técnica de aprendizagem demonstra u  lidade para 
iden  fi car problemas, reformulá-los a par  r do enfoque sob ângulos diferentes, propor pesquisas 
para solucioná-los, apreciar e/ou avaliar os resultados de estudos e pesquisas, dentre outros 
proveitosxxvii.

Ao professor cabe o papel de administrar toda a dinâmica da a  vidade, dando suporte a 
fi m de que os alunos possam desenvolver a sua própria refl exão acerca do assunto. A ele cabe 
direcionar os alunos quanto a possíveis fontes de pesquisa, estabelecendo assim parâmetros para 
a discussão e fazendo que a metodologia a  nja sua meta.

Horácio Wanderlei Rodrigues considera, de certa forma, inadequado citar o seminário 
como instrumento de avanço para com a crise didá  co-pedagógica, pois “o controle do conteúdo 
con  nua com o mestre - ele preserva o lugar da fala e consequentemente o da verdade”, pelo fato 
dele dirigir os debates e fazer as indicações bibliográfi casxxviii. No entanto, como Antonio Carlos 
Gil traz, o próprio nome da técnica já denota algo da sua essência, pois advém da palavra la  na 
semen, que em português signifi ca sementexxix, portanto, esse papel de orientador está dentro da 
estratégia de melhoria da aprendizagem, à medida que o professor assume a função de dirigente, 
enquanto que o aluno permanece no centro.

Em outra obra, Antonio Carlos Gil diz que às vezes a a  vidade se reduz a uma mera aula 
exposi  va, só que, em vez de ser ministrada pelo professor, é dada pelos alunos, que na verdade 
pagam para assis  r as aulas e não para transmi  -lasxxx. É algo que deve promover a dinamicidade 
e par  cipação, incluindo todos da sala de aula. Urge, portanto, que, ao aplicar esse método de 
aprendizagem, a sua má u  lização não venha dar subsídio para que o es  gma em torno deste se 
perpetue.

3 MÉTODOS

O método da pesquisa desenvolvida foi o hipoté  co-dedu  vo, pelo qual, a par  r de premis-
sas teóricas colocadas como fundamentais e norteadoras, procurou- se verifi car a aplicação direta 
destas na realidade fá  ca.

A pesquisa desenvolvida possui caráter teórico-prá  co. Consoante às refl exões de Orides 
Mezzaroba e Cláudia Servilha Monteiro, essa modalidade tem como essência o caráter aplicador 
de conceitos teóricos, visando uma melhor compreensão de um fenômenoxxxi.

A pesquisa também se qualifi ca como pesquisa-ação, que, segundo Eduardo Bi  ar, 
“representa um modo de interferência sobre determinada comunidade a ponto de, por fruto 
do trabalho da pesquisa, surgir, como interface da inves  gação, uma espécie de produto social, 
ambiental, comportamental, polí  ca [e/ou] ins  tucional”xxxii. Eduardo Bi  ar completa, “o fato de 
o pesquisador desenvolver sua a  vidade já importa em mudança qualita  va da condição do meio 
sobre o qual intervém”xxxiii.

Inicialmente a pesquisa se desenvolveu por meio de um processo de familiarização com o 
tema. Na fase exploratória procurou-se fazer uma análise bibliográfi ca per  nente aos propósitos 
pedagógicos almejados. Em seguida, começou-se a redigir resumos, a fi m de compilar as ideias 
ob  das com as discussões advindas das leituras.

Logo nos primeiros passos da pesquisa, a orientadora propôs leituras refl exivas e epistemo-
lógicas acerca do saber jurídico, para que se pudesse gerar inquietações que ajudassem na busca 
por alterna  vas prá  cas efi cazes que pudessem solidifi car um ensino jurídico diferente.
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Depois foi feita uma discussão conjunta em outros momentos de reunião entre professora-
orientadora e aluno-monitor acerca de qual seria o modelo ideal de seminário, baseando-se nas 
refl exões levantadas pelas leituras teóricas. Nessas ocasiões foi aberto para professora e monitor 
expressarem ideias que colaborassem para que o seminário da disciplina  vesse abordagem 
materialmente par  cipa  va e, a par  r do que foi surgindo, ia selecionando-se o que, de comum 
acordo, encaixava- se na proposta, edifi cando ao fi nal o modelo específi co de aplicação da 
metodologia de aprendizagem.

3.1 A forma de implementação do seminário em sala

Foi discu  do nas reuniões entre o monitor e a professora da disciplina Ciência Polí  ca e 
Teoria do Estado qual seria a melhor forma de se aplicar um seminário a fi m de se galgar três focos. 
O modelo que seria construído deveria: 1) favorecer a operacionalização do conhecimento; 2) 
facilitar a aplicação do que está sendo aprendido, na realidade fá  ca; e 3) consolidar uma interação 
dialogada entre alunos apresentadores e alunos receptoresxxxiv.

Uma das primeiras preocupações manifestadas foi quanto à necessidade dos alunos em en-
xergarem aquilo que estão aprendendo no co  diano, isto é, o estabelecimento do elo entre o 
conhecimento abstrato e a realidade concreta. Para contextualizar o que se estava transmi  ndo 
na discussão do seminário, estabeleceu- se que os alunos deveriam trazer uma matéria jornalís  ca 
recente que fosse diretamente per  nente ao assunto apresentado e esta deveria estar acessível a 
todos do recinto no momento da discussão na sala de aula, para que  vessem condições de deba-
ter sa  sfatoriamente no momento de refl exão cole  va.

No seminário também não poderia faltar algo que fi zesse com que os estudantes viessem a 
instrumentalizar o que estão aprendendo, algo que es  mulasse a apreensão do conteúdo teórico 
e os  rassem da esta  cidade, tornando-o dinâmico a par  r de uma ferramenta de aplicação ime-
diata. Decidiu-se então que o grupo que es  vesse apresentando teria que, previamente, elaborar 
questões que pudessem avaliar o nível de refl exão ob  do a par  r do debate sobre a no  cia trazida 
e também verifi car o quanto o restante da sala sabia acerca da parte teórica da apresentação.

Tudo isso estaria documentado em uma parte escrita, que seria requerida para ser entregue 
no dia correspondente à apresentação, onde conteria um relatório do conteúdo teórico que o gru-
po conseguisse reunir, as questões elaboradas e a no  cia escolhida para análise.

Escolheu-se uma sequência de apresentação diferente da comumente u  lizada. Todas as 
equipes teriam seus seminários divididos em dois dias e em cada dia dois grupos apresentariam. 
No primeiro dia, as duas equipes correspondentes trariam as no  cias selecionadas e, após uma 
discussão com todos da sala, se passaria para a resolução das questões elaboradas. Cada grupo 
teria metade do tempo da aula daquele dia para realizar essas etapas. Na aula seguinte, as equipes 
con  nuariam sua apresentação, só que, nessa etapa, trariam as respostas às questões anterior-
mente levantadas, e abordariam o conteúdo teórico que conseguiram pesquisar sobre a temá  ca 
defi nida, sempre fazendo elos com a no  cia e com as questões, demonstrando as respostas a estas 
à medida que se avançariam as explicações.

Optou-se por iniciar com as discussões contextualizadas na no  cia e a resolução das ques-
tões, pois se descobriu a importância de considerar, em qualquer momento de aprendizado, que 
todos possuem algum conhecimento prévio do que está sendo repassado, e que a par  r daí é 
construído o aprofundamento cogni  vo. Quando viesse o conteúdo teórico angariado pela equipe 
que es  vesse à frente da aula, cada um sedimentaria assim o que já sabia. Karl Raimund Popper 
traz que:
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a teoria da tabula rasa é absurda, [a par  r da ideia de que] o conhecimento nunca 
começa do nada, mas sempre de algum conhecimento de base - conhecimento 
que no momento é  do como certo - juntamente com algumas difi culdades, alguns 
problemas. Estes, via de regra, surgem do choque entre, de um lado, algumas novas 
descobertas, tais como nossas observações ou alguma hipótese sugerida por elas.
xxxv (acréscimo nosso)

Tanto a professora quanto os alunos que não estariam apresentando teriam total liberdade 
para fazer intervenções para, dessa forma, enriquecer a discussão, trazendo seus pontos de vista e 
informações complementares que elucidassem algum ponto da apresentação.

Foram escolhidos nas reuniões mencionadas os temas das apresentações, todos com a fi nali-
dade de se a  ngir o obje  vo da disciplina, que é, conforme Ricardo Rodrigues Gama, “tornar inteli-
gíveis as ins  tuições e regimes polí  cos, possibilitando a sua assimilação sobre questões concretas 
que envolvam o Estado”xxxvi. Os assuntos defi nidos foram: 1) formas de governo; 2) separação de 
poderes; 3) direitos humanos e fundamentais; e 4) crise do Estado social e neoliberalismo.

A introdução de metodologias par  cipa  vas e proporcionadoras de refl exão é essencial nessa 
disciplina, pois, como já foi evidenciado, as matérias zeté  cas possuem como função proporcionar 
uma formação abrangente e global para os estudantes e trazer refl exões profundas e holís  cas 
para a análise jurídica. O autor supramencionado aduz que “a razão de exis  r da Ciência Polí  ca é 
oferecer sempre novos caminhos para as questões emergentes no exercício do poder”xxxvii, por isso 
a cri  cidade lhe é idealmente inseparável.

Montando toda essa estrutura, desejava-se que os alunos assumissem, não só naquele 
momento mas con  nuamente, um papel central na relação de aprendizagem.

3.2. A forma de avaliação da a  vidade

Para avaliar a efi cácia da a  vidade, foi dado foco à percepção do corpo discente quanto à 
efi cácia da aplicação do método. Os alunos, portanto, seriam aqueles que dariam o feedback, pois, 
se o obje  vo é posicioná-los no centro da dinâmica pedagógica, estes deveriam ser os sujeitos que 
determinariam se o método alcançou o fi m a que se propôs. A principal expecta  va quanto aos 
dados que seriam coletados era a verifi cação da efi ciência da a  vidade no tocante à aprendizagem 
efe  va dos alunos e como eles enxergavam a replicabilidade da metodologia específi ca, ou seja, se 
esta poderia ser ú  l em outras disciplinas.

Defi niu-se que a forma como iria ser angariada a avaliação da metodologia por parte dos 
alunos seria um ques  onário, e a forma como este seria veiculado seria pelo Google Forms, uma 
ferramenta online de construção de formulários. Escolheu-se aplicar a avaliação pela internet 
para que os estudantes pudessem ter facilidade ao responder as perguntas, podendo fazer isso 
em casa, em um momento de ócio do dia, ou durante suas ro  nas, com seus celulares. Foi dada 
liberdade aos alunos para que espontaneamente pudessem colaborar com a pesquisa respondendo 
o ques  onário. Disponibilizaram-se um total de 11 voluntários, possuindo a turma 31 alunos, 
portanto, 35% desse total se dispuseram, sendo essa a amostra da pesquisa.

No momento de análise dos resultados, averiguou-se a maioria das questões, por serem de 
obje  vas, quan  ta  vamente, havendo apenas a úl  ma pergunta a necessidade de se fazer uma 
análise de discurso quanto às respostas disserta  vas solicitadas no ques  onário.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Primeiramente foi perguntado ao aluno em qual grupo ele estava encaixado, e ele respondia 
selecionando o tema respec  vo da equipe. Obteve-se respostas de pelo menos um integrante de 
cada seminário, havendo uma equipe que teve o maior número de voluntários, totalizando quatro 
integrantes.

A primeira questão de cunho avalia  vo foi perguntando de forma geral se a a  vidade do 
seminário foi proveitosa para a aprendizagem dos conteúdos abordados. 10 alunos responderam 
que “sim, totalmente” e um assinalou “em parte”.

Em seguida ques  onou-se como o estudante avaliava-se individualmente quanto à apreensão 
das informações coletadas e apresentadas pela própria equipe, isto é, se houve uma absorção 
cogni  va sa  sfatória do tema do seu próprio seminário. A pergunta foi: “como você avalia a sua 
apreensão individual das informações coletadas e apresentadas pela SUA equipe?”. Os alunos 
que responderam que esta foi “muito sa  sfatória” foram 7, enquanto que os que assinalaram 
“sa  sfatória” totalizaram 3, havendo um que considerou “parcialmente sa  sfatória” e ninguém a 
opção “insa  sfatória”

Depois foi indagado acerca da apreensão individual do conteúdo teórico apresentado pelas 
outras equipes, por meio do ques  onamento: “como você avalia a sua apreensão individual das 
informações apresentadas pelas OUTRAS equipes?”. 2 discentes disseram que esta foi “muito 
sa  sfatória”, isto é, que esta foi plena, outros 8 afi rmaram que foi “sa  sfatória”, 1 assinalou 
“parcialmente sa  sfatória”, e nenhum alegou ter sido “insa  sfatória”.

Após isso, foi feita a seguinte pergunta: “a metodologia diferente da comumente usada 
(análise de no  cias recentes relacionadas ao tema e resolução de questões elaboradas pela equipe 
apresentadora, antes mesmo da abordagem teórica do assunto), implementada no seminário, 
auxiliou posi  vamente na interação entre apresentadores e ouvintes?”. Dos que responderam, 9 
assinalaram que “sim, totalmente” e 2 “em parte”.

Posteriormente ques  onou-se especifi camente acerca da implementação da discussão de 
no  cias relacionadas aos temas dos seminários da forma a seguir: “a análise de no  cias atuais, 
per  nentes ao tema abordado, facilitou a compreensão teórica deste?”. Todos disseram que “sim, 
totalmente”, sendo importante ressaltar que não havia a possibilidade de deixar as questões de 
múl  pla escolha sem resposta, havia apenas as alterna  vas, nesse  po de pergunta em especial, 
de colocar “sim, totalmente”, “em parte” e “não”.

A par  r daqui focou-se nas questões elaboradas pela equipe em apresentação e respondidas 
pelo restante da turma. A primeira indagação foi: “a RESOLUÇÃO de questões elaboradas pelo grupo 
que discorreu acerca do assunto, feitas para o restante ouvinte da turma, facilitou a compreensão 
teórica deste?”. 8 escolheram a opção “sim, totalmente” e 3 “em parte”.

Ulteriormente, nessa mesma linha, perguntou-se se: “a ELABORAÇÃO de questões 
relacionadas ao tema da sua equipe facilitou a compreensão deste?”, analisando agora o ato de 
ter que usar o raciocínio para aplicar o conteúdo da apresentação em forma de questões. Um total 
de 10 alunos disseram que “sim, totalmente” e 1 “em parte”.

Já chegando ao fi m, foi feita uma indagação acerca da possível u  lidade da sistemá  ca 
metodológica, aplicada na proposta pedagógica estudada nesse trabalho, em outras disciplinas 
do curso. Foi perguntado da seguinte maneira: “toda a sistemá  ca e metodologia do seminário 
são replicáveis, ou seja, podem ser aplicadas em outras disciplinas, como forma de melhoria no 
aprendizado?”. 6 afi rmaram que “sim, totalmente” e 5 “em parte”.
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Como foi ques  onado a u  lidade do método e a efi cácia que ele tem quanto a um efe  vo 
aprendizado, aqueles que respondessem que esses fatores não foram substanciados plenamente 
deveriam ter um espaço para transmi  r que pontos verifi cavam que necessitam ser transformados 
ou apenas aperfeiçoados. Para obter essa informação, foi pedido: “em poucas palavras e de forma 
sucinta responda que aspecto principal da a  vidade do seminário mostrou-se defi ciente e deve 
ser corrigido em futuras ocasiões”. Essa questão não exigia resposta obrigatória, somente aqueles 
que quisessem evidenciar algum ponto a ser corrigido responderiam. Oito optaram por darem sua 
contribuição. Eis as respostas:

• “Primeiramente deveria apresentar o assunto abordado e depois a questão e o debate em 
grupo. Na sala ocorreu o inverso, primeiro foi as perguntas e apresentação das no  cias e depois 
o conteúdo explorado, o que deixou os alunos um pouco confusos nas respostas, pois não 
sabiam ainda o conteúdo.”

• “O tempo para explicar o assunto foi curto.”
• “O pouco tempo abordado para algumas equipes. Foram postos temas abrangentes e o tempo 

se limitou para as úl  mas equipes apresentarem seus trabalhos de forma mais ampla.”
• “O tempo de apresentação de cada equipe foi muito pouco, pela quan  dade de alunos e pela 

extensão dos temas.”
• “Apresentar o tema e depois fazer as questões, para facilitar o aprendizado e as respostas serem 

mais explicadas.”
• “Imersão dos par  cipantes”
• “Deve melhorar no aspecto interação, entre ouvintes e o grupo que apresenta. A maneira que 

foi respondida as questões pela turma, em alguns seminários, poderia ter sido mais proveitosa, 
na questão da troca de ideias.”

• “A parte escrita (digitada) do trabalho. Verifi quei que não estava claro para todos e talvez a 
professora tenha recebido trabalhos com partes diferentes ou faltando em um e tendo no 
outro.”

Percebeu-se que, quanto à estrutura metodológica da a  vidade e a proposta da sistemá  ca 
do seminário, boa parte, três estudantes, destacou o fato de o tempo não ter sido sufi ciente para 
as devidas explanações e refl exões. Dois disseram que isso ocorreu devido a uma desproporciona-
lidade entre a extensão que os temas possuem no tocante ao arcabouço teórico e o tempo para 
apresentação fornecido para este, havendo um desses discentes que também acrescentou a gran-
de quan  dade de alunos no seminário.

É relevante destacar outro ponto que os alunos evidenciaram, dois deles frisaram que a 
inversão da ordem comumente pra  cada nos seminários causou difi culdades, pois ao fazer ques-
 onamentos e discu  r no  cias per  nentes diante mão, antes de construir uma base teórica, pode 

provocar, segundo um deles, certa confusão e difi culdade na construção de uma refl exão melhor. 
O outro aluno que também respondeu nesse sen  do afi rmou que desfazer essa inversão facilitaria 
o aprendizado.

Dois dos que optaram por responder essa questão disserta  va escolheram aspectos subje  -
vos dos alunos como algo que deve ser aperfeiçoado na aplicação da técnica. Um trouxe algo abs-
trato: a imersão dos par  cipantes, talvez ele tenha tentado se referir ao envolvimento da turma 
na a  vidade, que se fosse maior poderia trazer melhores resultados. Outro optou por selecionar o 
nível de interação como algo a ser corrigido, pois, se isso fosse melhor trabalhado, traria proveito 
à discussão.

Por fi m, houve um que preferiu focar numa falta de orientações precisas quanto à parte es-
crita do trabalho, gerando desorganização.
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No geral, trazendo para averiguação as questões obje  vas, os alunos, em suas autoavalia-
ções, consideraram proveitosa a metodologia, colaborando de forma ó  ma com as sugestões de 
aperfeiçoamento.

5 CONCLUSÃO

Se de fato o direito pretende ser um instrumento sa  sfatório de controle e jus  ça social, é 
preciso que se comecem reformas desde o seu ensino. A mudança paradigmá  ca emerge em meio 
a várias propostas de alterna  vas, que a cada dia abrem ques  onamentos quanto à estrutura pe-
dagógica tradicional, tornando-a ao longo do tempo destacadamente insustentável em meio ao 
contexto atual. A implementação de possíveis soluções se torna, assim, progressivamente comum.

As metodologias a  vas aparecem como “coroa” das transformações do processo de ensino-
-aprendizagem no direito. Colocar o aluno no centro do momento pedagógico é um foco quando 
há um comprome  mento com a aprendizagem par  cipa  va e refl exiva.

A experiência de aplicação de uma metodologia par  cipa  va foi proveitosa, à medida que a 
percepção do corpo discente evidenciou a ocorrência de uma aprendizagem substancial e a possibili-
dade, ainda que de forma parcial, de se replicar o que foi desenvolvido em outras disciplinas, fazendo 
aperfeiçoamentos específi cos, principalmente quanto à organização da aplicação do método.

É importante que se abra espaço para um ensino jurídico crí  co, que se baseie num diálogo 
entre todos os atores da aprendizagem, seja o professor, que deve atuar direcionando e facilitando 
o estudante na caminhada pela refl exão intelectual, seja o aluno, assumindo uma posição atuante, 
contribuindo para o estabelecimento da reciprocidade no ensino.
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REFERÊNCIAS.

RESUMO

As circunstâncias judiciais cons  tuem o sistema trifásico da individualização da pena , encontrando-se 
no art. 59 do Código Penal Brasileiro. Devido ao fato de ser acessório do  po penal, é responsável pela 
diminuição ou pela elevação da gravidade do delito , interferindo diretamente na dosagem da pena. 
As circunstâncias judiciais estabelecem a pena base, sobre a qual as demais fases repousam, portanto 
deve ser cuidadosamente analisada e aplicada. O ar  go busca demonstrar a importância dessas cir-
cunstâncias para aplicação da pena , ressaltando o cuidado ao analisar e ao conceituar as moduladoras 
presentes no ar  go 59 do CP , respeitando sempre a Carta Magna de 1988.A par  cularização da pena é 
uma conquista, pois fortalece a ideia de que cada caso tem suas especifi cidades , evitando que ocorram 
sentenças injustas capazes de prejudicar tanto o réu, quanto a própria seriedade do poder judiciário.

Palavras-chave: Circunstâncias judiciais, individualização da pena, moduladoras.

ABSTRACT 

The Judiciary circumstances cons  tute the three-phase system of individualiza  on of sentence, fi nding 
in Art. 59 of the Brazilian Penal Code. Due to the fact that it is an accessory of the criminal type, it is 
responsible for decrease or increase in the severity of the off ense, directly interfering with the dosage 
of the sentence, Judicial circumstances establish the basic penalty, on which the other phases rest, so 
it must be carefully analyzed and applied, The ar  cle seeks to demonstrate the importance of these 
circumstances for the applica  on of the penalty, emphasizing care in analyzing and conceptualizing the 
modulators present in ar  cle 59 of the CP, always respec  ng the Cons  tu  on of 1988.The par  culariza-
 on of the sentence is an achievement, because it strengthens the idea that each case has its specifi c 

characteris  cs, avoiding unjust sentences capable of harming both the reu and the seriousness of the 
judiciary.

Keywords: Judicial circumstances, individualiza  on of sentence, modulators.
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1. INTRODUÇÃO

A individualização da pena é realizada pelo juiz, que, ao fi xar a pena, analisa o fato concreto 
e o valora de acordo com seu entendimento sem desconsiderar as previsões legais.

A dosimetria da pena é trifásica, e a cada fase atribuem-se critérios dis  ntos para a fi xação 
da pena. O juiz, ao iniciar o processo de fi xação da pena, deve estar atento a todas as circunstân-
cias, mas deverá ser mais cauteloso ao iniciar a análise das circunstâncias judiciais, pois estas são 
responsáveis por determinar a pena base, sobre a qual as demais fases se debruçam . Assim, só 
será possível seguir para as outras fases após a determinação da pena base.

As circunstâncias judiciais, apesar de serem citadas no ar  go 59 do CP, não são tão simples 
de serem analisadas, pois  possuem caráter subje  vo, que depende tanto da compreensão do 
julgador quanto do amparo cultural da sociedade, em relação à maior ou à menor reprovabilidade 
social.

É necessário que o julgador seja preciso ao fi xar a pena base, para que não prejudique o réu 
e a sociedade. A pena deve ser a mais justa possível, para assim seguir para as moduladoras que 
agravam e atenuam a pena e, por fi m, para as causas de aumento e de diminuição, indicam a pena 
defi ni  va. Se a pena base for má estabelecida e fundamentada, infl uenciará diretamente de forma 
de nega  va na pena defi ni  va.

A grande discussão acerca das oito circunstâncias judicias relaciona-se tanto ao critério de 
valoração de cada elemento quanto à iden  fi cação da quan  dade de pena para cada uma das 
circunstâncias. Então, faz-se necessário encontrar a forma mais asser  va de se estabelecer o quan-
tum de cada circunstância judicial, a fi m de facilitar a análise do magistrado e de tornar a pena 
mais justa e menos danosa, seja para o réu, quando se aplica uma pena superior ao que realmente 
deveria ser, ou seja para a sociedade, quando a pena é inferior ao necessário.

2. METODOLOGIA

Neste trabalho, foi pretendido trazer a importância da par  cularização da pena realizada 
pelo juiz ,por meio da análise do caso concreto e das circunstâncias judiciais. Deixa-se clara a rele-
vância do assunto como forma de uma aplicação justa do direito penal, mostrando os parâmetros 
que norteiam a análise das moduladoras das circunstâncias judiciais e a quan  fi cação da pena 
base, estabelecida na primeira fase da dosimetria.

O estudo foi realizado por meio de buscas em livros , em jurisprudências e em súmulas dos 
tribunais.

3. A PARTICULARIZAÇÃO DA APLICAÇÃO DA PENA: UM BREVE HISTÓRICO

Durante a Idade Média, uma das grandes difi culdades do Direito Penal era a presença da 
arbitrariedade do juiz na aplicação da sentença. O juiz exercia sua função de forma exacerbada, 
abusando do poder e, dessa forma, enfraquecendo a jus  ça e contribuindo para a  rania medieval. 
A pena, nesse período , era indeterminada, o que favorecia a existência de um direito puni  vo 
desumano e arbitrário, contrariando o que hoje reconhecemos como direito fundamental.

A ausência de uma fi xação de pena infl uenciou o pensamento a respeito da limitação do 
poder de decisão do juiz. Portanto, era necessário que exis  ssem uma defi nição clara de crime 
e um sistema rigoroso de penas fi xadas, estabelecendo assim limite ao juiz. O juiz seria mero 
aplicador da lei.
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Na modernidade, percebeu-se que essa aplicação mecânica da lei causava injus  ças no caso 
concreto, já que apresenta grande grau de complexibilidade a qual a lei isoladamente não alcança. 
Desse modo, era preciso que o juiz estabelecesse de forma livre a medida da pena, por meio do 
princípio do livre convencimento, tendo a lei como parâmetro e fundamentando sempre a pena a 
aplicada.

A individualização da pena é a fi xação fundamentada da pena aplicada pelo juiz de acordo 
com as circunstâncias do caso concreto e com o seu convencimento, tendo a lei como norte. O 
sistema de individualização da pena , a priori , era bifásico, havendo divergência com defensores 
de um sistema trifásico. Sobre isso, os autores do livro Dosimetria da Pena Teoria e Prá  ca 
ilustram a seguir.

De acordo com Lyra,(Apud , SHECAIRA,1995,p174 ) o calculo era bifásico, isto é, num 
primeiro momento analisavam-se as circunstancias judiciais do ar  go 42 ( atual ar-
 go 59 do CP) . Fixada a pena base, incidiam todas as demais circunstancias legais, 

fossem agravantes, atenuantes, causas de aumento ou diminuição na segunda fase.
( DE OLIVEIRA, Alvaro Borges ; CALFASS, Fernando ; RIGHETTO, Luiz E.C. Dosimetria 
da Pena Teoria e Pra  ca. P.52)

Já para Hungria,( Apud , JUNIOR ,1995,p. 174), o procedimento era o trifásico, isto é , 
no momento do calculo, o magistrado analisaria as circunstancias judiciais previstas, 
hoje, no ar  go 59 do CP, para a posteriori levar em consideração as circunstancias 
agravantes e atenuantes e, por fi nal , aplicar as causas especiais e gerais de aumento 
e diminuição da pena. (DE OLIVEIRA, Alvaro Borges ; CALFASS, Fernando ; RIGHETTO, 
Luiz E.C. Dosimetria da Pena Teoria e Pra  ca, p.53)

O sistema trifásico é o aplicado hoje para alcançar o quantum da pena.

4. A CONSTITUIÇÃO E OS PRINCÍPIOS QUE ORIENTAM A PENA

No momento em que o ser humano age de forma ilícita e culpável, adequando-se ,portanto, 
ao  po penal , surge como consequência o direito do Estado de puni-lo, a fi m de garan  r a prote-
ção e a preservação do bem jurídico tutelado pelo Direito Penal.

Entretanto, essa ação repressiva do estado não deve ser realizada de qualquer forma, pois o 
Brasil é democrá  co e deve ter sua Cons  tuição respeitada. Existem alguns princípios que foram 
contemplados pela Carta Magna de 1988 que norteiam a aplicação da pena, a fi m de assegurar a 
sua efe  vidade e de consolidar a segurança jurídica.

A Cons  tuição da República Federa  va do Brasil pressupõe alguns princípios que necessitam 
ser levados em consideração, são eles : o princípio da legalidade, o princípio da pessoalidade, o 
princípio da individualização e o princípio da humanização .

O princípio da legalidade, também conhecido como princípio da reserva legal, afi rma que só 
exis  rá crime se ocorrer a anterioridade da lei penal e a pena com prévia cominação legal.

CONSTTUIÇÃO FEDERAL DE 1988:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem dis  nção de qualquer natureza, garan-
 ndo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:
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XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defi na, nem pena sem prévia cominação 
legal.

CÓDIGO PENAL:

Art. 1º - Não há crime sem lei anterior que o defi na. Não há pena sem prévia comi-
nação legal.

O princípio da pessoalidade garante que apenas quem comete o crime, ou ainda quem cola-
bora para a consumação, será punido. Portanto, a condenação não passa da pessoa que cometeu 
ou contribuiu para com o crime. Esse princípio encontra-se expresso na Cons  tuição Federal , art. 
5º, XLV.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem dis  nção de qualquer natureza, garan  ndo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação 
de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da 
lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido;

O princípio da individualização preza pela análise do caso concreto, reconhecendo que 
nenhum caso é igual ao outro. Dessa forma, o judiciário analisa o caso, fi xando a quan  dade de 
pena aplicável, tendo como margem a pena estabelecida pelo legislador ,por meio da sanção 
penal geral.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem dis  nção de qualquer natureza, garan-
 ndo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;

b) perda de bens;

c) multa;

d) prestação social alterna  va;

e) suspensão ou interdição de direitos;

O princípio da humanização denota que a pessoa que cometeu o ato ilícito , independente 
de qualquer circunstância, deve ser tratada como ser humano , afastando ações que atentem a 
dignidade da pessoa humana, desde antes do processo até o momento em que a pena es  ver sen-
do executada. Ao longo da Cons  tuição, é possível encontrar diversos incisos que asseguram este 
princípio, por exemplo, art. 1º, inciso III, ou ainda o extenso art. 5,º incisos III, XLVI, XLVII, XLVIII, 
XLIX, L, LIII, LIV, LV, LVI, LVII,LXI, LXII, LXIII e LXIV.
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5. FINALIDADES DA PENA

A pena é uma sanção imposta pelo Estado em resposta ao ato ilícito do infrator. A imposição 
da pena é realizada por meio de ação penal, a fi m de inibir novas prá  cas delituosas. O ar  go 59 do 
Código Penal prevê que as penas devem ser necessárias e sufi cientes à reprovação e à prevenção 
do crime. Desse modo, a pena deve ser legal, proporcional ao crime, pessoal, correcional (no 
máximo possível) e conter isonomia, sendo aplicada para todos.

Art.59. O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à 
personalidade do agente , aos mo  vos , às circunstancias e conseqüências do crime, 
bem como ao comportamento da ví  ma, estabelecerá, conforme seja necessário e 
sufi ciente para a reprovação e prevenção do crime.

Ao longo do tempo, muitas teorias foram discu  das com o intuito de se estabelecer a fi na-
lidade das penas. A teoria absoluta disserta a respeito do caráter retribu  vo da pena, ou seja, há 
uma compensação entre a ação delituosa e, especifi camente, a aplicação da pena priva  va de 
liberdade, pois esgota a sensação de impunidade perante a sociedade.

As Teorias Absolutas afi rmam que a sanção criminal tem uma clara índole retribu  va, 
direcionada ao infrator penal, em que o Estado teria uma ní  da obrigação de fazer a 
“cobrança” do debito contraído por aquele com a perpetração do ilícito penalmente 
relevante, admi  ndo-se, ainda, uma sanção por ventura mais cruel do que o 
próprio delito como forma de expiação do mal – ausentes quaisquer considerações 
u  litarista ou de conveniência social da aplicação da sanção às pessoas cole  vas 
– , inexoravelmente, tal qual uma exigência absoluta, meta  sica e é  ca de jus  ça. 
(ROCHA, Jorge Bheron. A (In) Transmissibilidade da Responsabilidade Penal da Pessoa 
Cole  va. Dissertação de Mestrado. Universidade de Coimbra, Coimbra, 2015, P. 111)

A teoria rela  va preza pelo caráter preven  vo da pena, sendo essa prevenção dividida em 
prevenção geral e especial. A prevenção geral pode ser por in  midação (nega  va) ou por inte-
gração (posi  va), que visa ao respeito a determinados valores, gerando uma consciência geral, 
preservando ,assim , o direito. Em contrapar  da, a prevenção especial pode ser por neutralização 
(nega  va), em que o delinquente fi ca em cárcere, ou por ressocialização (posi  va), fazendo com 
que o infrator desista de cometer futuros atos ilícitos.

Nossa Lei Penal, no art. 59, adota, em relação á pena, a teoria mista. Há uma interação entre 
a teoria absoluta e a teoria de prevenção.

6. ELEMENTARES DO CRIME E CIRCUNSTÂNCIAS

As elementares são informações, ou melhor, condições que cons  tuem a conduta  pica, 
portanto a elementar é responsável por defi nir os elementos indispensáveis para a caracterização 
do ato ilícito. Se um determinado requisito for excluído e assim descaracterizar a conduta crimino-
sa ou fi zer surgir outro crime, estaremos diante de uma elementar. Desse modo, podemos concluir 
que o elemento essencial que cons  tui o delito é denominado elementar.

As circunstâncias servem como acessório do  po penal, acrescentando ao delito já reconhe-
cido dados que elevem ou diminuam a gravidade , por isso aumenta ou diminui o repúdio ao ato 
delituoso e, por consequência , a dosagem da pena.

As circunstâncias podem ser legais ou judicias . As circunstâncias judiciais correspondem ao 
art. 59 do CP, enquanto as legais dividem-se em atenuantes (arts. 61 e 62) e agravantes ( arts. 65 
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e 66) , e causas de aumento (majorantes) e de diminuição (minorante). A individualização da pena 
segue um sistema trifásico, dessa forma, na primeira fase da dosimetria há a análise das circuns-
tâncias judiciais; na segunda fase, observam-se as atenuantes e a agravante; na terceira fase, as 
majorantes e as minorantes são reconhecidas.

As circunstâncias legais, judiciais e as causas de aumento e de diminuição não cons  tuem 
nem qualifi cam o crime. As qualifi cadoras são e as atenuantes e as agravantes estando logo abaixo 
das causas de aumento e de diminuição. Devido ao princípio do non bis in idem , é vedada a dupla 
aplicação de uma mesma circunstância em qualquer das fases da par  cularização da pena, poden-
do ocorrer a nulidade. Portanto, não pode haver dupla valoração, se , ao analisar o caso concreto , 
uma mesma circunstância for , ao mesmo tempo , qualifi cadora e majorante, a circunstancia deve 
ser aplicada apenas como qualifi cadora, pois esta é mais específi ca. O mesmo ocorre se uma mes-
ma circunstância for ao mesmo tempo atenuante e causa de diminuição; deve ser aplicada apenas 
como causa de diminuição, pois é mais especifi ca.

Quando houver concurso de agravante, aplico todas elas( o máximo de agravante vai até o 
máximo da pena). No caso de concurso de atenuante, aplico todas indo até o mínimo da pena. 
Se ocorrer concurso de atenuante e agravante, primeiro, aplico a agravante. As atenuante e as 
agravantes podem aumentar ou diminuir 1/6 , pois não podem ser maiores que o máximo nem 
menores que o mínimo das majorantes e minorantes.

SUMULA N. 231 STJ : A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal.

PESQUISA DE ENTENDIMENTO DE CÂMARAS DO TJMG : O entendimento majoritá-
rio do Tribunal de Jus  ça de Minas Gerais é no sen  do de que, apesar da omissão do 
legislador em estabelecer um quantum determinado para diminuição ou aumento 
em função das circunstâncias atenuantes e agravantes, a doutrina e jurisprudência 
têm entendido que esse acréscimo ou redução deve ser de até 1/6 (um sexto) da 
pena-base.

As causas de aumento e de diminuição se diferem das qualifi cadoras , pois não muda o  po 
penal, mas apresentam uma nova limitação quanto ao máximo e ao mínimo da pena a ser aplica-
da. Quando ocorrer concurso de majorantes e minorantes, e todos es  verem na parte especial, 
aplicam-se somente uma, a que mais aumenta ou a que mais diminui. Se acontecer concurso em 
que todas as moduladoras estejam presentes na parte geral, aplica-se todas.

Em relação às causas de diminuição: Minorante > Atenuante > Circunstâncias Judiciais

Em relação às causas de aumento : Qualifi cadora > Majorante > Agravante > Circunstâncias 
Judiciais

A primeira fase da dosimetria da pena estabelece a pena base, seguida pela pena provisória, 
por meio da segunda fase e , por fi m , tem a pena defi ni  va, alcançada na terceira fase. A analise 
da pena base é de grande importância, pois o art. 59 não traz o quantum para cada moduladora, 
portanto se faz necessário que o juiz seja criterioso e prudente durante a observação das circuns-
tâncias, a fi m de agir da forma mais justa possível e estabelecer a quan  dade certa de pena. Sobre 
a pena base é que se incidem as demais fases da dosimetria, portanto uma análise mal feita pode 
tanto prejudicar o réu, ao impedi-lo de ter uma pena adequada( por exemplo, poder subs  tuir 
uma pena priva  va de liberdade, por uma restri  va de direitos; ou mesmo passar um período 
menor no cárcere), como pode prejudicar a ví  ma, se a pena for mais branda que o necessário.
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7. FIXAÇÃO DA PENA BASE

As circunstâncias judiciais estão descritas no art. 59 do CP, entretanto a lei não explica ou 
defi ne essas moduladoras, deixando em aberto para compreensão do julgador reconhecê-las no 
caso concreto.

Art. 59 CAPUT- O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta so-
cial, à personalidade do agente, aos mo  vos, às circunstâncias e consequências do 
crime, bem como ao comportamento da ví  ma, estabelecerá, conforme seja neces-
sário e sufi ciente para reprovação e prevenção do crime:

As circunstâncias judiciais podem ser em relação ao agente, ao crime e à ví  ma. Em relação 
ao agente, surgem as moduladoras a respeito da culpabilidade, dos antecedentes , da personalida-
de e da conduta social. Quanto ao crime, devem ser observadas as circunstâncias, as consequên-
cias e os mo  vos, enquanto em relação a ví  mas ,analisa-se apenas o seu comportamento.

A culpabilidade é associada à conduta do agente ,se é de maior ou menor reprovação. A 
realidade em que ocorreu a ação ilícita deve ter relevância, avaliando assim se era possível uma 
exigibilidade de um outra conduta de forma mais acentuada ou não ( maior ou menor a possibili-
dade de uma outra conduta).O dolo par  cipa para analisar a reprovação da ação( quanto maior o 
dolo, maior o repúdio).

Os antecedentes são a  tudes realizadas pelo agente em momento anterior ao atual. Essas 
ações podem ser  das como boas ou más ,resultando em bons antecedentes ou não. Tudo que for 
contra a é  ca jurídica e for repreendido pelo poder público com a aplicação da lei e com trânsito 
julgado é considerado mau antecedente.

Devido à presunção de inocência , o simples fato isolado não deve resultar em um juízo , serão 
considerados antecedentes nega  vos os advindos de decisões condenatórias em que não cabem mais 
recursos(irrecorríveis),portanto processos criminais em andamento ou em fase recursal ou até inves  -
gações preliminares não são elementos que caracterizem maus antecedentes. Devem ser respeitados 
os maus antecedentes em relação ao lapso temporal ao falarmos em reincidência ,art. 64 do CP.

SÚMULA N. 241 STJ: A reincidência penal não pode ser considerada como circuns-
tância agravante e, simultaneamente, como circunstância judicial.

SÚMULA N.444 STJ: É vedada a u  lização de inquéritos policiais e ações penais em 
curso para agravar a pena-base.

A personalidade está ligada às qualidades que compõem a essência de cada indivíduo,(cará-
ter e índole) podendo ser morais ou sociais. Possível perceber se o agente pra  cou a conduta  pica 
de forma acidental, excepcional ou se é comum esse desvio de caráter.

A conduta social é o comportamento adotado pelo agente de forma corriqueira. Deve ser 
observada a forma como o agente age na família, no trabalho, na localidade em que vive, ou seja, 
devem ser pautas de análise suas ações perante o convívio social. É possível que uma pessoa com 
maus antecedentes tenha realizado atos benéfi cos de grande relevância moral e social.

O mo  vo é o que levou a prá  ca do delito. Infl uência na dosagem da pena, todo crime tem 
mo  vo. Enquanto as circunstâncias do crime surgem do próprio crime. São elementos que juntos 
compõem a estruturação do crime e resultam no ato li  gioso. São os meios usados para pra  car o 
crime, forma como se executou o crime, o tempo e o lugar. A consequência do crime tem relação 
com o dano causado, podendo ser de grande proporção ou não. Não deve ser confundido com o 
resultado natural  pifi cado no código ,por exemplo, homicídio, a morte é resultado natural.
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O comportamento da ví  ma parte das ações da ví  ma , que não devem contribuir para a 
consumação do crime. Apesar de não isentar o réu ou de não jus  fi car tal ação ilícita, a contri-
buição da ví  ma pode minimizar a rejeição do ato criminoso (por exemplo, injusta provocação), 
comportamento da ví  ma pode es  mular a realização do crime pelo agente.

Para melhor análise dessas circunstâncias, o juiz poderia contar , além dos autos que narram 
o caso concreto, com ajuda de profi ssionais da área de psicologia, sociologia e criminologia para 
melhor valoração das moduladoras, facilitando inclusive a fundamentação do juiz e diminuindo as 
chances de erro.

8. A POSSIBILIDADE  DE  ESTABELECER  O  QUANTUM  DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS

As circunstâncias judiciais estão previstas no art. 59 do CP e são compostas por oito modu-
ladoras que norteiam a fi xação da pena. Cada moduladora é quan  fi cada por 1/8 , possuindo o 
conjunto das circunstâncias judiciais um total de dez pontos, e cada moduladora apresenta um 
valor de 1,25 pontos.

Exemplos:

Art.129, §3°, do CP : Pena de reclusão de 4 a 12 anos.

12 anos – 4 anos = 8 anos

8 anos = 96 meses ( 8 anos x 12 meses)

1/8 de 96 meses = 12 meses ( equivale a um ano)

Cada moduladora será valorada favoravelmente, ou desfavoravelmente em um ano.

Art.121 , do CP : Pena de reclusão de 6 a 20 anos.

20 anos – 6 anos = 14 anos

14 anos = 168 meses

1/8 de 168 meses = 21 meses ( equivale a um ano e nove meses)

Cada moduladora será valorada favoravelmente , ou desfavoravelmente em um ano e 
nove meses.

Art. 157, do CP : Pena de reclusão de 4 a 10 anos.

10 anos – 4 anos = 6 anos

6 anos = 72 meses

1/8 de 72 meses = 9 meses

Cada moduladora será valorada favoravelmente ou desfavoravelmente em nove meses.

A fi m de tornar mais justa a individualização da pena, o quantum estabelecido para cada 
moduladora após a iden  fi cação do  po penal poderia ser dinâmico, ou seja , variar de zero até o 
quantum es  pulado, de acordo com a valoração mais ou menos favorável. Portanto, no exemplo 
do art. 157, em que cada moduladora equivale a 9 meses, a análise do caso concreto deve permi  r 
que cada moduladora varie de zero a nove meses.

Sabendo que cada moduladora elencada no ar  go 59 do CP equivale a 1/8, o juiz deverá 
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aplicar esta fração no valor genérico trazido pelo texto legal, a respeito de um determinado crime 
e, ao analisar o caso concreto, variar a quan  dade de meses para cada moduladora, oscilando de 
zero até máximo de meses que correspondem a moduladora , dentro do determinado crime, qua-
lifi cando a conduta com favorável ou desfavorável.

No momento de efetuar o cálculo da pena, o legislador permite uma atuação mais livre do 
juiz, inves  do de discricionariedade. Entretanto, o Código Penal , a fi m de impedir decisões arbitrá-
rias, cria critérios que devem ser observados no momento da dosimetria da pena, para possibilitar 
uma pena adequada ao crime, racionalizando, portanto, o ins  tuto penal.

[...] O valor de cada circunstancia a ser analisada deve corresponder á divisão entre 
a escala da pena e o numero de circunstancias a analisar. Exemplifi cando mais uma 
vez com a hipótese de furto simples , em que a escala da pena , como vimos , é de 
três anos , sendo passíveis de analise todas as oito circunstancias elencadas no art. 
59 do Código Penal, o quantum de cada circunstancia judicial equivalerá a quatro 
,esses e quinze dias , que corresponde à divisão de três anos (trinta e seis meses) por 
oito. ( Roteiro de atuação dosimetria da pena - MPF , p. 123 h  p://www.mpf.mp.br/
atuacao- tema  ca/ccr2/publicacoes/roteiro-atuacoes/docs-car  lhas/roteiro-de-a-
tuacao- dosimetria-da-pena

As decisões tomadas pelo magistrado devem ser necessariamente fundamentadas, a fi m de 
evitar a nulidade e a arbitrariedade.

9. CONCLUSÃO

A dosimetria da pena é uma espécie de garan  a que permite a individualização da pena, 
levando em consideração o caso concreto e suas especifi cidades. A primeira fase da dosimetria 
aborda as circunstâncias judiciais, trazidas pelo ar  go 59 do CP, visando à es  pulação da pena 
base. A primeira fase é de grande importância , pois é por meio do seu quantum que se estabelece 
a pena intermediária e ,por fi m, a pena defi ni  va.

Muitas vezes, a análise dessas circunstância é realizada de forma tão subje  va que acaba não 
sendo devidamente fundamentada , deixando dúvidas em relação à sua aplicação.

Portanto, foi possível concluir que se faz necessária uma maior discussão a respeito da quan-
 fi cação das circunstâncias judiciais em face da es  pulação da pena base, a fi m de alcançarmos 

uma maior humanização, ao observarmos as circunstâncias, e tornarmos a pena mais clara possí-
vel, estabelecendo critérios ní  dos e bem fundamentados, para que assim cheguemos a um Direi-
to Penal menos exaus  vo e injusto.
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O ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL E SEUS REFLEXOS NA 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: DA 

DESCENTRALIZAÇÃO DA RESPONSABILIDADE CIVIL DOS ENTES 
FEDERATIVOS

Gabriel Ferreira Facundo1

Ana Beatriz Pimentel2

RESUMO

O presente trabalho visa, em síntese, demonstrar o refl exo do Estado de Coisas Incons  tucional na 
responsabilidade civil da Administração Pública, este reconhecido, no Brasil, por meio da ADPF 347/
DF, reputando-se necessário um panorama do ins  tuto da responsabilidade civil, mais especifi camente 
quanto à responsabilidade da Administração Pública, a fi m de, consequentemente, dirimir possíveis 
indagações a respeito, suscitando, inclusive, a possibilidade de descentralização da responsabilidade 
civil dos entes federa  vos em caso de insufi ciência de recursos, refl e  ndo/repercu  ndo, certamente, 
na indenização dos danos causados às ví  mas do referido ins  tuto.

Palavras-chave: Estado de Coisas Inconstitucional. Responsabilidade Civil da Administração Pública. 
ADPF 347/DF. Descentralização. Indenização.

1 INTRODUÇÃO

No ano de 1997, na Colômbia, instaurou-se um quadro de instabilidade estatal quando, nos 
Municípios de María La Baja e de Zambrano, 45 (quarenta e cinco) professores  veram seus direi-
tos previdenciários tolhidos imotivadamente pelas autoridades públicas locais.i

Assim, a fim de se aferir a legalidade das recusas supramencionadas, ocorrera a propositura 
de uma demanda cole  va junto à Corte Cons  tucional Colombiana - CCC, a qual reconhecera, no 
ano de 1997, por meio da Sentencia de Unificación – SU 559, o Estado de Coisas Incons  tucional, 
o qual se defi ne, em suma, pela sistemática violação de direitos fundamentais, a qual afeta um 
número indeterminado de pessoas.

Ademais, cons  tui-se ainda como defi nição do ECI – Estado de Coisas Incons  tucional, a 
inércia reiterada dos órgãos estatais quanto ao exercício de suas atividades, os quais deixam de 
adotar medidas legislativas, administra  vas e orçamentárias indispensáveis à proteção dos 
direitos fundamentais, confi gurando - se, assim, na chamada falta estrutural.ii

Nesse sen  do, a Suprema Corte Colombiana entendeu, por fi m, pela necessidade da atua-
ção conjunta de todos os poderes, sendo estes o Poder Executivo, o Poder Legisla  vo e o Poder 
Judiciário, de modo que a decisão supramencionada não fora des  nada a apenas um órgão, mas 

1 Graduando em Direito pelo Centro Universitário Christus – Unichristus. Monitor da Disciplina de Responsabilida-
de Civil no Curso de Direito do Centro Universitário Christus – Unichristus. Ex-membro do projeto de Defensores 
Populares de Direitos Humanos do Escritório de Direitos Humanos do Centro Universitário Christus – Unichristus. 
Contato: gabriel93ferreira@hotmail.com.

2 Doutoranda em Direito Cons  tucional nas Relações Privadas pela Universidade de Fortaleza (UNIFOR); Mestre em 
Direito Público - Ordem Jurídica Cons  tucional pela Universidade Federal do Ceará (UFC); Especialista em Direito 
Privado pela Universidade de Fortaleza (UNIFOR); Graduada em Direito pela Universidade de Fortaleza (UNIFOR). 
Professora de Direito Civil do Curso de Direito da Universidade de Fortaleza (UNIFOR) e do Centro Universitário 
Christus (UNICHRISTUS).
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sim a uma pluralidade de órgãos e autoridades públicas, a fim de viabilizar alterações estruturais, 
convertendo-se, desse modo, a situação de falta estrutural outrora exposta, conforme o posicio-
namento de Dirley da Cunha.iii

No ano seguinte, em 1998, a Corte Cons  tucional Colombiana, em análise à superlotação 
do sistema carcerário e às condições desumanas dos detentos nas Penitenciárias de Bogotá e de 
Ballavista de Medellín, declarou, por meio da Sentencia de Tutela – 153, um novo Estado de Coi-
sas Incons  tucional, uma vez que fora constatada uma violação sistemática e generalizada de 
direitos fundamentais, não podendo, sequer, quan  fi car o número de detentos a  ngidos, ficando, 
assim, a situação conhecida mundialmente como a “tragédia diária dos cárceres”.iv

No Brasil, a situação não fora dis  nta, uma vez que, segundo o Ministério da Justiça, o 
sistema penitenciário nacional fora avaliado como um dos piores, devido a constantes violações 
de direitos fundamentais. v

Assim, a fim de minimizar as consequências da inércia estatal quanto ao sistema peniten-
ciário nacional, o Supremo Tribunal Federal, no ano de 2015, reconhecera, por meio da Ação de 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 347/DF, o Estado de Coisas Incons-
 tucional.

Em que pese ter reconhecido o Estado de Coisas Incons  tucional, o referido  ins  tuto, 
no Brasil, refere-se, a priori, às precárias condições do sistema penitenciário nacional, o qual se 
encontra abarrotado de pessoas, de modo que não há, sequer, estrutura sufi ciente para comportar 
a quan  dade atual da população carcerária, que, em 2014, perfazia o quantum de 711.463 
(setecentos e onze mil quatrocentos e sessenta e três) presos, conforme dados do Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ.vi

Somente no Estado do Ceará, por exemplo, a superlotação a  ngia mais de 70% (setenta 
por cento) da capacidade dos presídios, es  mando-se, segundo dados da OAB/CE, 21.000 (vinte 
e uma mil) pessoas encarceradas, quando a capacidade seria para, no máximo, 13.000 (treze mil) 
pessoas, fato este que enseja o direcionamento dos presos para o cumprimento das penas nas 
próprias delegacias, as quais possuem celas para acomodar, em tese, os presos em fl agrante.vii

Segundo dados da Secretaria de Jus  ça e Cidadania do Estado do Ceará - SEJUS, no ano 
de 2017, o sistema penitenciário cearense aumentou signifi ca  vamente o número de encarcera-
dos, de modo que, atualmente, a população carcerária a  nge o número de 26.000 (vinte seis mil) 
internos, representando, assim, um excedente de 76% (setenta e seis por cento).viii

Desse modo, as circunstâncias supramencionadas demonstram que o sistema penitenciá-
rio brasileiro, na realidade, transformou-se em um grande violador de direitos fundamentais, de 
modo que, atualmente, em razão da escassez de recursos des  nados pela União e pelos Estados, 
tornou-se di  cil a sua manutenção, refl e  ndo, consequentemente, na subsistência daqueles que 
estão sob a tutela estatal, os quais vivem em condições indignas.

Assim, coadunando-se com a realidade fática do sistema penitenciário nacional, o Ministro 
Marco Aurélio Mello, relator da ADPF 347/DF, expôs, em seu voto, com breves palavras, as 
condições atuais em que estão submetidos os presos no sistema penitenciário brasileiro, devendo 
tal posicionamento, por sua relevância, ser transcrito conforme fora dito.

[...] No sistema prisional brasileiro, ocorre violação generalizada de direitos funda-
mentais dos presos no tocante à dignidade, higidez física e integridade psíquica. A 
superlotação carcerária e a precariedade das instalações das delegacias e presí-
dios, mais do que inobservância, pelo Estado, da ordem jurídica correspondente, 
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confi guram tratamento degradante, ultrajante e indigno a pessoas que se encon-
tram sob custódia. As penas priva  vas de liberdade aplicadas em nossos presídios 
convertem-se em penas cruéis e desumanas. Os presos tornam-se “lixo digno do 
pior tratamento possível”, sendo-lhes negado todo e qualquer direito à existência 
minimamente segura e salubre. Daí o acerto do Ministro da Jus  ça, José Eduardo 
Cardoso, na comparação com as “masmorras medievais”.ix

Nesse sen  do, vislumbrando a atual condição do sistema penitenciário brasileiro, não res-
tou outra opção ao Supremo Tribunal Federal, senão declarar o Estado de Coisas Incons  tucional, 
porquanto há, indubitavelmente, uma grave e incontrolável violação dos direitos fundamentais 
daqueles submetidos à tutela do Estado.

Embora ainda em sede de cautelar, a ADPF/347 ensejou discussões sobre a responsabilida-
de da Administração Pública, de modo que os danos decorrentes da inércia dos seus órgãos 
serão, conforme art. 37, § 6º, da Cons  tuição Federal, de sua responsabilidade, ressalvando, de 
imediato, o direito de regresso.

Sendo assim, explica-se a seguir os reflexos do Estado de Coisas Incons  tucional na respon-
sabilidade civil da Administração Pública.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Dos refl exos do Estado de Coisas Inconstitucional na responsabilidade civil da 
Administração Pública

O Estado de Coisas Incons  tucional, conforme outrora explicitado, confi gura-se, essencial-
mente, como um fato, possuindo este, entretanto, refl exos jurídicos, tornando-se, desse modo, 
sob a análise da teoria tridimensional do direito, um fato- jurídico.

Trata-se, pois, de um ins  tuto objeto do direito, porquanto seus efeitos resultam na origem 
de uma novel relação jurídica entre a Administração Pública e seus administrados, a qual será 
aferida não por meio de um ramo do direito público, mas sim por um ramo do direito privado, 
qual seja, o direito civil.

Assim, sob a análise do direito civil, mais precisamente quanto à responsabilidade civil, ob-
serva-se, necessariamente, a responsabilidade civil objetiva da Administração Pública, esta calcada 
na teoria do risco administra  vo.

Desse modo, remetendo-se ao conceito e ao objeto do Estado de Coisas Incons  tucional, 
caso haja a comprovação dos elementos da responsabilidade civil objetiva, quais sejam, conduta 
(comissiva ou omissiva), nexo de causalidade e o dano, tem-se, consequentemente, a confi gura-
ção do dever de indenizar por parte da Administração Pública.

Sendo assim, percebe-se que o Estado de Coisas Incons  tucional terá condão sufi ciente para 
ensejar a responsabilidade civil da Administração Pública, passando esta a ser analisada discrimi-
nadamente a seguir.

2.2 A quem compete o ressarcimento dos danos causados?

O Estado de Coisas Incons  tucional se define, em suma, por violações sistemáticas a direitos 
fundamentais, de modo que suas consequências são incomensuráveis, porquanto, a priori, não 
se pode determinar o número de indivíduos a  ngidos por determinado fenômeno fá  co-jurídico.
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Assim, embora seja menor a complexidade de determinar uma circunstância geradora de 
constantes violações de direitos fundamentais, não o é a iden  fi cação daqueles que foram atin-
gidos por determinadas situações, podendo repercu  r em determinado limite territorial ou 
transcendê-lo.

Nesse sen  do, faz-se necessário estabelecer, em regra, um limite territorial, a fim de via-
bilizar a iden  ficação do ente federa  vo responsável pelos constantes desrespeitos a direitos 
inerentes às pessoas.

U  lizaremos, como exemplo, violações sistemáticas de direitos fundamentais em penitenci-
árias, estas federais e estaduais, a fi m de elucidar a limitação territorial.

No caso das penitenciárias federais, a responsabilidade seria direcionada, desde que 
demonstrados os elementos da responsabilidade civil objetiva, à União, uma vez que se trata de 
interesse da mesma, de modo que os presos ali encontrados estão sob a tutela/a égide da União 
Federal, nos moldes do art. 24, caput e inciso I, da Cons  tuição Federal c/c art. 37, caput e § 6º e 
Lei 11.671/2008.x

Na mesma linha de raciocínio, tem-se a responsabilidade civil dos Estados quando, por 
exemplo, instaura-se o Estado de Coisas Incons  tucional em penitenciárias Estaduais, porquanto 
é de interesse destes a conservação dos seus presídios, bem como a tutela de seus presos, nos 
termos do art. 24, caput e inciso I, CF/88.

O problema, entretanto, encontra-se quando as violações transcendem aos limites territo-
riais de determinado ente federativo, a  ngindo, nesses casos, demais entes. Assim, indaga-se: há 
responsabilidade civil individual, subsidiária ou solidária?

2.3 Responsabilidade civil individual, subsidiária ou solidária dos entes federa  vos

Conforme mencionado no tópico anterior, tem-se a problemática de quem será respon-
sável quando o mesmo elemento fático-jurídico ensejador do Estado de Coisas Incons  tucional 
transcender aos limites territoriais dos entes federa  vos.

Nesse caso, a  ngindo dois ou mais entes federa  vos, observa-se, a priori, se há concorrência 
de causas entre estes, de modo que, se assim ocorrer, o dever de ressarcir o dano resultante do 
Estado de Coisas Incons  tucional recairá sobre cada ente federa  vo, respeitando-se, quando da 
quan  fi cação da indenização, o limite de atuação de cada, nos termos do art. 944, caput e pará-
grafo único, do Código Civil.

Assim, três teses podem ser suscitadas a respeito da responsabilidade civil objetiva da 
Administração quando for reconhecido o Estado de Coisas Incons  tucional em mais de um ente 
federa  vo decorrente de um mesmo fato gerador.

A primeira tese a ser discu  da será a da responsabilidade civil individual de cada ente 
federa  vo, porquanto ambos pertencem à organização da Administração Pública Direta, possuin-
do, cada um, personalidade jurídica própria, bem como patrimônios próprios, criando-se, dessa 
forma, as suas receitas, nos termos do art. 41, do Código Civil de 2002.xi

Nesse sentido, possuindo personalidade jurídica própria e, consequentemente, a própria 
receita, desvincula-se a responsabilidade dos entes federa  vos, de modo que todos podem, 
dentro do limite das suas receitas, reparar o dano causado por seus agentes.

Entretanto, constata-se a imperfeição da referida tese quando, por insufi ciência de recursos, 
o ente federa  vo não puder reparar o dano causado, trazendo à baila outra celeuma, qual seja, a 
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ví  ma deverá suportar o dano por insufi ciência de recursos dos Estados ou da União?

O raciocínio a ser feito é: se o ente federa  vo não repara o dano consolidado em razão do 
Estado de Coisas Inconstitucional, estar-se-ia prolongando, consequentemente, o dano outrora 
infl igido aos direitos fundamentais de pessoas determinadas ou indeterminadas, não? Seria justo, 
assim, suportar o dano causado sem nenhum ressarcimento? Ou com um ressarcimento mínimo, 
o qual não condiz com a extensão dos danos causados?

Surgem, a par  r de tais indagações, mais duas teses, quais sejam, a da responsabilidade 
subsidiária e a da responsabilidade solidária dos entes federa  vos.

A segunda tese, qual seja, a responsabilidade subsidiária dos entes federa  vos, fundamen-
ta-se, também, na questão da personalidade jurídica própria, bem como do patrimônio próprio. 
Todavia, difere-se da primeira tese, pois, constatando-se a ausência de recursos do ente federa  vo 
principal, qual seja, aquele responsável diretamente pelo dano, atingir-se-ia, de logo, o patrimô-
nio dos demais entes federa  vos interessados.

Assim, por exemplo, determinado indivíduo fora ví  ma da instabilidade do sistema peniten-
ciário estadual, mas, pela crise econômica instaurada no país, aquele determinado Estado não 
possui receitas sufi cientes para saldar o quantum indenizatório oriundo de uma condenação ju-
dicial. Nesse caso, vislumbra-se a possibilidade de a  ngir o patrimônio da União, subsidiariamen-
te, a fim de satisfazer o direito patrimonial da ví  ma, porquanto é de interesse da União, também, 
a garan  a dos direitos fundamentais previstos no art. 5º, da Cons  tuição Federal de 1988.

A terceira tese, por fi m, defende a possibilidade da indicação de todos os entes federa-
 vos envolvidos, confi gurando-se, desse modo, processualmente falando, o li  sconsórcio passivo 

necessário, sendo este unitário, como foi o caso, por exemplo, da ADPF 347/DF.

Desse modo, resguardaria, em tese, a sa  sfação, a posteriori, do direito patrimonial das ví  -
mas do evento danoso, qual seja, a sistemá  ca violação dos direitos fundamentais, confi gurando-
-se, desse modo, o Estado de Coisas Incons  tucional, de modo que todos os entes responderiam 
de igual forma (descentralização da responsabilidade), coadunando-se, assim, com a principiolo-
gia adotada para minimizar as consequências do Estado de Coisas Incons  tucional, qual seja, a 
atuação conjunta dos poderes e dos entes federa  vos.

Por fim, ressalta-se que a transcendência da confi guração do Estado de Coisas Incons  tucio-
nal não elidirá, por si só, a responsabilidade civil dos demais entes federativos em caso de concor-
rência, pois, para que isso ocorra, deve-se demonstrar, necessariamente, a ausência/inexistência 
de nexo causal entre a conduta de determinado ente e o dano, respeitando-se, portanto, a teoria 
do risco administrativo.

2.4 Responsabilidade civil quanto à abstenção de tutela preven  va

Percebe-se, ao analisar os elementos do Estado de Coisa Incons  tucional, que este se 
confi gura pela inércia dos Entes Federa  vos, os quais são responsáveis pela tutela preven  va e 
repressiva dos direitos fundamentais.

Entretanto, vislumbra-se que a omissão da Administração Pública, por si só, não é sufi ciente 
para a consolidação do Estado de Coisa Incons  tucional, de modo que deverá haver, necessaria-
mente, um liame/nexo de causalidade entre a omissão (abstenção) e o dano (violação sistemática 
dos direitos fundamentais).

Assim, tem-se preteritamente a configuração do ato ilícito por meio de seus elementos, 
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quais sejam: conduta (ação ou omissão), nexo de causalidade e dano para, empós, haver a 
consolidação da responsabilidade civil da Administração Pública.

A responsabilidade civil da Administração Pública, regra geral, defi ne-se como objetiva, pres-
cindindo-se, portanto, de comprovação de culpa in lato sensu. Entretanto, nos casos de danos 
oriundos de omissões da Administração Pública, alguns doutrinadores, como exceção, admitem 
a responsabilidade civil subjetiva da Administração Pública.

Nesse sen  do, origina-se uma celeuma entre a doutrina sobre a responsabilidade da Admi-
nistração Pública quanto aos danos causados por esta em razão de sua omissão, de modo que se 
faz necessária a apresentação das duas correntes.

A primeira corrente doutrinária defende que, incondicionalmente, a responsabilidade da 
Administração Pública pelos danos causados por sua omissão deverá ser objetiva, prescindindo-
-se, portanto, da demonstração da culpa ou do dolo da Administração Pública, corrente esta que 
possui como adepto Hely Lopes Meirelles.xii

Entretanto, a segunda doutrina prevê a responsabilidade da Administração Pública quan-
to aos danos causados por sua omissão condicionada ao  po de omissão, ou seja, ramifica-se, nes-
se caso, a omissão em genérica ou específi ca. Assim, caso a omissão seja genérica, confi gura-se a 
responsabilidade civil subjetiva. Todavia, se a omissão for específi ca, consolida-se a responsabili-
dade civil objetiva.xiii

Tem-se a omissão genérica, portanto, quando a tutela da Administração Pública se des  na 
a pessoas indeterminadas, à sociedade, como é o caso da segurança pública. Já a omissão espe-
cífi ca, como o nome sugere, refere-se à tutela da Administração Pública direcionada/dirigida à 
pessoa determinada ou a um grupo de pessoas determinadas, como, por exemplo, no caso do 
sistema penitenciário.

Em que pese o posicionamento da primeira corrente doutrinária, o posicionamento do Su-
premo Tribunal Federal se coaduna com tese defendida pela segunda corrente, a qual tem como 
seu maior expoente o professor Sérgio Cavalieri Filho.

Assim, a responsabilidade subjetiva da Administração Pública fora mitigada/fl exibilizada pelo 
atual posicionamento do Supremo Tribunal Federal, porquanto há a necessidade de se aferir o caso 
em concreto, a fim de se estabelecer o  po de omissão consolidada, se genérica ou específi ca.

No caso do Estado de Coisas Incons  tucional, teríamos uma omissão genérica ou específica? 
Perceba que a resposta, conforme supramencionado, irá alterar, consequentemente, a responsa-
bilidade civil da Administração Pública.

Embora a omissão da Administração Pública no Estado de Coisas Incons  tucional a  nja inú-
meras pessoas, esta se considerada genérica, trará ônus para as partes a  ngidas, qual seja, a 
comprovação da culpa ou do dolo da Administração Pública, prova esta que, em determinados 
casos, confi gura-se como onerosa, culminando, inclusive, na desistência da propositura de de-
mandas em face da Administração Pública.

Nesse caso, imperioso se faz observar as circunstâncias as quais as vítimas da omissão da 
Administração Pública estão inseridas/imersas. Podemos citar, por exemplo, o sistema peniten-
ciário brasileiro, o qual, atualmente, é considerado como um dos mais deploráveis, ensejando, 
inclusive, a declaração do Estado de Coisas Incons  tucional, cuja motivação seria a sistemática 
violação dos direitos fundamentais dos detentos, como, por exemplo, a integridade  sica e moral 
destes.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   755019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   755 28/02/2020   08:35:3228/02/2020   08:35:32



756 | Direito

Nesse sen  do, embora a quan  fi cação dos detentos a  ngidos pela situação degradante dos 
estabelecimentos prisionais seja indeterminada, pode-se estabelecer a iden  fi cação destes por 
pertencerem a um determinado grupo. Nesse caso, a responsabilidade da Administração Pública 
seria objetiva, porquanto a omissão (atuação) do Estado seria específi ca, des  nando-se à tutela 
dos presos.

Por fim, percebe-se que a responsabilidade civil da Administração Pública pelos danos cau-
sados por sua omissão será determinada pelo caso em concreto , podendo ser subjetiva ou 
objetiva, dependendo, certamente, da omissão consubstanciada, se genérica ou específi ca, res-
pec  vamente.

2.5 Do Estado de Coisas Incons  tucional e da Atuação Conjunta

Neste momento, ressalta-se que, para a minimização dos danos causados pela confi guração 
do Estado de Coisas Inconstitucional, faz-se necessária a atuação conjunta de todos os poderes da 
União, sendo estes o Poder Executivo, o Poder Legisla  vo e o Poder Judiciário.

A atuação conjunta, portanto, visa respeitar o princípio da separação dos poderes, consi-
derando-os como independentes e harmônicos entre si, exercendo, cada um, as suas a  vidades 
 picas, quais sejam, administrar, legislar e julgar, respec  vamente.

Assim, vislumbra-se que não há hierarquia entre os poderes supramencionados, de modo 
que o ordenamento jurídico brasileiro permite, inclusive, o exercício de funções a  picas por parte 
dos poderes da União, o que permite a fi scalização dos demais poderes, exercendo, assim, o que 
chamamos de sistema de freios e contrapesos, do inglês “checks and balances”.xiv

Faz-se necessária, portanto, a atuação conjunta para minimizar as falhas dos três poderes, 
pois, segundo o Ministro Marco Aurélio de Melo, na ADPF 347/DF, o Estado de Coisas Incons  tu-
cional fora oriundo das omissões legisla  vas, administrativas e judiciárias.

A ausência de medidas legisla  vas, administra  vas e orçamentárias efi cazes 
representa falha estrutural a gerar tanto a violações sistemá  cas do direitos, 
quanto a perpetuação e o agravamento da situação. A inércia, como dito, não é de 
uma única autoridade pública – do Legisla  vo ou do Execu  vo de uma par  cular 
unidade federa  va –, e sim do funcionamento defi ciente do Estado como um todo. 
Os poderes, órgãos e en  dades federais e estaduais, em conjunto, vêm se mantendo 
incapazes e manifestando verdadeira falta de vontade em buscar superar ou 
reduzir o quadro obje  vo de incons  tucionalidade Faltam sensibilidade legisla  va 
e mo  vação polí  ca do Execu  vo. xv

Assim, percebe-se, pelo voto do magistrado, que a atuação conjunta se torna imprescin-
dível, porquanto não há polí  cas públicas sufi cientes para coibir/inviabilizar ou desestruturar o 
Estado de Coisas Incons  tucional, confi gurando-se, desse modo, um “li  gio estrutural”.xvi

Nesse sentido, vislumbra-se a contramão do desenvolvimento do Estado quando, por exem-
plo, temos um Estado (Poder Executivo) em que não há polí  cas públicas orçamentárias voltadas 
à manutenção do sistema penitenciário nacional, ou quando temos um Poder Legisla  vo omisso, 
quedando-se inerte quanto à reformulação das penas aplicadas, bem como quando temos um 
Poder Judiciário que, sem análise técnica, mas com análise populista, prefere condenar em vez 
de absolver, culminando na superlotação do sistema penitenciário.
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Sendo assim, não há metáfora mais acertada do que a u  lizada pelo Ministro Marco Au-
rélio Mello, quando proferiu o seu voto na ADPF 347/DF, aduzindo que a solução requer ações 
orquestradas, a passagem do concerto (com C) institucional para o conserto (com S) do quadro 
ins  tucional.

3 MÉTODO

No presente ar  go, u  liza-se uma pesquisa essencialmente qualita  va, de modo que as 
quan  fi cações indicadas servem apenas para ilustrar a condição atual do sistema penitenciário 
nacional, de modo que o trabalho prima, indubitavelmente, pela pesquisa qualita  va.

Por fim, no presente trabalho prepondera a análise bibliográfi ca, de modo que a maioria 
dos dados aqui citados foram encontrados em livros, ar  gos e sites. Entretanto, o presente ar  go 
também contou com uma pesquisa de campo realizada na penitenciária de Aquiraz – CE, esta 
ocorrida em 2014.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS E DISCUSSÃO

Vislumbra-se, nesse momento, que restara admitida a possibilidade da descentralização da 
responsabilidade dos entes federa  vos, desde que um deles, por insufi ciência de recursos, não 
repare os danos causados às ví  mas das circunstâncias que ensejaram a declaração do Estado de 
Coisas Incons  tucional.

Por fim, ante a ausência de instrumentos públicos sufi cientes para descons  tuir o Estado de 
Coisas Incons  tucional, faz-se necessária a atuação conjunta dos três poderes.

5 CONCLUSÃO

O presente trabalho visou, em suma, definir o Estado de Coisas Incons  tucional, aprofun-
dando-se, entretanto, nos seus refl exos na responsabilidade civil da Administração Pública.

Ademais, buscou-se dirimir todas as indagações possíveis sobre a responsabilidade civil da 
Administração Pública, esta oriunda da permanente violação dos direitos fundamentais, fato este 
que fora suficiente para, enfi m, confi gurar o Estado de Coisas Incons  tucional.

Pela leitura, percebe-se que defendemos a descentralização da responsabilidade dos entes 
federa  vos, principalmente em caso de insuficiência de recursos, viabilizando, portanto, a res-
ponsabilização subsidiária ou solidária de outros entes, de modo que se garanta o ressarcimento/a 
satisfação dos direitos fundamentais das ví  mas do evento.

Fomentamos, por fi m, a atuação conjunta dos três poderes, a fi m de que estes, exer-
cendo, cada um, suas funções  picas e a  picas, contribuam para a descaracterização do Estado 
de Coisas Inconstitucional em âmbito nacional.
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A INFLUÊNCIA DA CULTURA ADVERSARIAL NAS SESSÕES DE MEDIAÇÃO

Francisca Thais Galdino Paz1

Andréia da Silva Costa2

RESUMO

Durante vários anos, a sociedade brasileira optou por conferir ao Estado-juiz o poder de decisão dos 
confl itos, em vez de resolvê-los pacifi camente. A mediação vem com esse propósito de quebrar a 
cultura adversarial que as pessoas adquiriram ao resolverem suas controvérsias. O presente trabalho 
buscou analisar a infl uência da cultura adversarial nas sessões de mediação e verifi car o quanto o 
confl ito visto nega  vamente interfere na resolução de discussões que poderiam ser solucionadas com 
a mediação. Para ser realizado este estudo, u  lizou-se a pesquisa bibliográfi ca e documental, sendo 
realizadas consultas a livros e a ar  gos cien  fi cos de relevância. Buscou-se analisar a visão não posi  va 
do confl ito na sociedade brasileira, posteriormente, avaliaram-se a Polí  ca Nacional de Resolução de 
Confl itos e, por fi m, os desafi os e as perspec  vas para o Judiciário e para os órgãos extrajudiciais de 
resolução de confl itos. Verifi cou-se, ao fi nal, que a mediação é uma forma efi ciente de resolução das 
controvérsias humanas, pois obje  va não somente a obtenção de acordos, agindo no sen  mento das 
partes de modo que elas possam analisar a situação que as incomodam da melhor maneira possível.

Palavras-chave: Cultura adversarial. Confl ito. Mediação. Resolução. Pacifi cação.

1 INTRODUÇÃO

No Brasil, ainda prevalece a cultura que, além de ser adversarial, facultam às partes a 
deliberação de transferir o poder de decisão dos seus confl itos ao Poder Judiciário. Segundo o 
Relatório Jus  ça em Números, de 2016, há 74 milhões de processos em tramitação ao fi nal de 
2015.i Isso signifi ca que, atualmente, os índices devem ter superado as esta  s  cas anteriores.

Dessa forma, há uma crise no Judiciário, com isso tem-se efe  vado a campanha do Conselho 
Nacional de Jus  ça para tentar propagar na sociedade a solução alterna  va de confl itos. A 
mediação se encontra como um instrumento fundamental para romper com a cultura confl ituosa, 
pois busca atuar no sen  mento daqueles que não têm condições emocionais para resolver 
sozinhos suas controvérsias.

O presente ar  go obje  va analisar a infl uência da cultura adversarial nas sessões de mediação 
ocorridas no Brasil e verifi car o quanto a visão nega  va do confl ito interfere na resolução de 
discussões que poderiam ser tratadas por meio da mediação.

O estudo se mostra importante, tendo em vista que há relevância para o Direito, para que 
haja uma mudança da visão sobre o confl ito, principalmente pelos estudantes e/ou profi ssionais 
que trabalham ou pretendem atuar na área. Para a sociedade, seu público alvo, a pesquisa enfa  za 
que, além do Judiciário, existem outras possibilidades de acesso à jus  ça, como a mediação. O 
referido estudo se jus  fi ca também em razão da pouca produção acadêmica sobre a temá  ca.

Para tanto, u  lizou-se a pesquisa bibliográfi ca e documental, sendo realizadas consultas a 

1 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Christus, par  cipante do Projeto de Mediação e Conciliação no 
período 2016.2 a 2017 com atuação prá  ca no Núcleo de Mediação e Conciliação do Núcleo de Prá  ca Jurídica da 
Unichristus. Endereço eletrônico: thais.galdino099@gmail.com.

2 Doutoranda em Direito Cons  tucional e Mestre em Direito Cons  tucional pela Universidade de Fortaleza_UNI-
FOR. Professora. Endereço eletrônico: aandreiacosta@hotmail.com.
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livros e a ar  gos cien  fi cos de relevância sobre o tema em questão, por exemplo, Luís Alberto 
Warat, Lilia Maia de Morais Sales, Carlos Eduardo Vasconcelos, Dora Fried Schnitman. Em paralelo 
ao estudo bibliográfi co, examinou- se a Cons  tuição Federal de 1988, a Lei nº 13.105/2015, a Lei 
nº 13.140/2015 e a Resolução nº 125 do Conselho Nacional de Jus  ça (CNJ).

No estudo, buscou-se analisar a visão não posi  va do confl ito na sociedade brasileira, poste-
riormente, verifi caram-se a Polí  ca Nacional de Resolução de Confl itos e, por úl  mo, os desafi os e 
as perspec  vas para o Judiciário e para os órgãos extrajudiciais de resolução de confl itos.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 A visão não posi  va do confl ito na sociedade brasileira

Perante uma sociedade que sobrevive diariamente às mudanças tecnológicas, polí  cas, so-
ciais, ambientais, afe  vas, dentre outras várias, que podem ocorrer ao longo da vida do ser huma-
no, é muito di  cil que o indivíduo não possua vontade de se sobrepor entre as demais pessoas, a 
vontade de que sua voz seja devidamente obedecida, obtendo a sa  sfação de dominar aqueles 
subordinados pelo seu poder de comando.

Por meio de tais mudanças e desejos, surge o confl ito, no qual o outro não vê o dever de 
acatar, ceder ou obedecer a determinados interesses de alguém a quem pode estar vinculado ao 
seu círculo social ou não. Carlos Eduardo de Vasconcelos reforça a ideia de que o confl ito é visto 
como uma disputa entre as partes e salienta que:

[...] Numa disputa confl ituosa costuma-se tratar a outra parte como adversária, infi el 
ou inimiga. Cada uma das partes da disputa tende a concentrar todo o raciocínio e 
elementos de prova na busca de novos fundamentos para reforçar a sua posição 
unilateral, na tenta  va de enfraquecer ou destruir os argumentos da outra parte. 
Esse estado emocional es  mula as polaridades e difi culta a percepção do interesse 
comum.ii

Enfa  zando o pensamento do autor acima, é relevante citar que o confl ito não deve ser vis-
to de forma nega  va, pois não há relações interpessoais pautadas, via de regra, no consenso abso-
luto. Tudo vai depender dos anseios daqueles que estão em busca de interesses semelhantes. Não 
há possibilidade de exis  r sociedade sem confl itos, o que se deve almejar é que seja construída 
uma forma de amenizar as controvérsias que geram diversas consequências tanto para quem está 
em disputa quanto para os terceiros interessados que estão observando de forma par  cipa  va o 
processo.

Os principais  pos de confl itos que devem ser observados sob um prisma de cuidado são os 
confl itos pessoais e os confl itos interpessoais.

Os confl itos pessoais podem ser “o desejo pessoal, as inseguranças, os ideais, as necessidades, 
as rivalidades existentes, a autoes  ma, o sen  mento de hierarquia ou de submissão, os medos, 
os credos, enfi m, todos os confl itos existentes no interior dos confl itantes.”iii Em outras palavras, 
os confl itos internos são sen  mentos, crenças, valores, inseguranças e medos que condicionam o 
sujeito em confl ito a se posicionar na defensiva e na tensão. Uma vez presentes, funcionam como 
elementos que merecem especial atenção por parte daqueles que estão envolvidos direta ou 
indiretamente no confl ito.

Segundo Luís Alberto Warat, faz-se necessário “na presença de um confl ito pessoal, intervir 
sobre si mesmo, transformar-se internamente, então, o confl ito se dissolverá (se todas as partes 
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comprome  das fi zeram a mesma coisa).”iv Para a busca da solução do confl ito pessoal, deve ser 
mudada a concepção que o indivíduo tem sobre o problema que está ocasionando o confl ito. 
Após essa mudança grada  va do seu pensamento, a lide interna será melhor compreendida e 
manejada.

Já os confl itos interpessoais são aqueles que integram duas ou mais pessoas na lide, no qual 
são autoras de todo o fato que deram surgimento ao confl ito.

Andréia da Silva Costa retrata a ideia de confl ito interpessoal, sob o seguinte aspecto:

Nos confl itos interpessoais, os indivíduos são os verdadeiros protagonistas do pro-
blema que enfrentam. Podem eles, então, optar por encará-lo de maneira defensi-
va, temerária, entendendo-o como um fator ameaçador para seus patrimônios ma-
terial e pessoal, ou visualizá-lo como algo posi  vo, necessário ao amadurecimento 
de suas ideias e ao seu progresso como seres humanos. São eles que devem buscar 
a melhor solução para o confl ito que os perturba.v

Para saber lidar com o confl ito, é preciso encará-lo como um processo posi  vo, pois, dessa 
forma, as pessoas que estão envolvidas na situação retratada vão ter a plena capacidade de ver as 
possíveis formas e chances de resolvê-la pacifi camente.

Segundo Carlos Eduardo Vasconcelos, “confl itos decorrem da convivência social do homem 
com suas contradições.”vi Além disso, explicita que:

As pessoas matariam menos se fossem reconhecidas em seu sofrimento e na dor. [...] A não 
escuta desse sofrimento é o alimento dos processos destru  vos que ocasionam a escalada do 
confl ito na direção do confronto e da violência, numa sociedade ainda dominada pela cultura da 
culpa, do julgamento e do cas  go.vii

O confl ito, portanto, é necessário, pois se mostra como uma oportunidade dada às partes 
de exporem seus verdadeiros sen  mentos, ao invés de guardá-los e ter como consequência danos 
mais elevados, prejudicando todos que estão interessados na resolução da controvérsia.

O confl ito é necessário, pois tem a função cria  va de gerar mo  vação para resolver um 
problema que, de outra maneira, não seria inves  gado.viii Os momentos de crise extrema são, 
geralmente, considerados como marcos de grandes e profundas mudanças sociais, pessoais e 
individuais.

As situações confl ituosas ensejam um sofrimento nos envolvidos e naqueles que estão à sua 
volta (cônjuge, parentes, amigos). O medo, que é um dos principais empecilhos da resolução da 
lide em um primeiro momento, pode resultar na mudança do comportamento do indivíduo den-
tro do confl ito. Quer dizer, os indivíduos acabam se tornando atores e usam uma máscara para 
tentar esconder seus verdadeiros sen  mentos, anseios, desejos e vontades que poderiam ser 
essenciais para a resolução do problema e que afeta o indivíduo.

Cada pessoa deve conhecer a si mesmo para, posteriormente, não se enganar. Demonstrar 
sen  mentos aparentes nunca foi a forma mais efe  va de resolver algo, pelo contrário, só amplia 
nega  vamente a situação, pois o que foi expresso em um determinado momento poderá não ser 
desfeito em momento posterior, mas pode contribuir sobremaneira para fi rmar posição inicial, 
muitas vezes, divorciada do verdadeiro interesse das partes.ix

Está evidente que, no Brasil, ainda prevalece uma cultura adversarial, na qual o paradigma 
ganhar-perder é visto nos milhões de processos que tramitam no Poder Judiciário brasileiro. Para 
Dora Fried Schnitman, “essa forma de colocar as diferenças empobrece o espectro de soluções 
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possíveis, difi culta a relação entre as pessoas envolvidas e gera custos econômicos, afe  vos e 
relacionais.”x A discussão li  giosa limita a visão das partes e as impede de visualizar novas formas 
de resolver a disputa.

O acesso à jus  ça é algo complexo, pois cada pessoa tem, diante de si, um conceito de jus  -
ça. Se formos observar por um ângulo mais amplo, o Poder Judiciário é apenas uma das formas de 
se obter o fi m almejado que é a ex  nção do confl ito. A Cons  tuição Federal de 1988 leva consigo 
o princípio da inafastabilidade da jurisdição, segundo o qual o Poder Judiciário não pode deixar de 
receber o direito de ação do indivíduo em situações de ameaça ou de violação do seu direito (art. 
5º, XXXV). Segundo Adolfo Braga Neto:

A sociedade brasileira está acostumada e acomodada ao li  gio e ao célere pres-
suposto básico de que jus  ça só se alcança a par  r de uma decisão proferida de 
um juiz togado. Decisão esta muitas vezes restrita a aplicação pura e simples de 
previsão legal, o que explica o vasto universo de normas no ordenamento jurídico 
nacional, que buscam pelo menos a amenizar a ansiedade do cidadão brasileiro em 
ver aplicada regras mínimas para regulação da sociedade.xi

Na maioria dos casos, quando o confl ito é levado ao Poder Judiciário, o Juiz só vai julgar 
o que está con  do nos autos do processo, por não dever julgar além do máximo (ultra pe  ta), 
aquém do mínimo (citra pe  ta) nem fora do que está sendo pedido (extra pe  ta), tendo consequ-
ência apenas o julgamento do confl ito aparente que foi aquele explicitado nos fatos da pe  ção, 
ou seja, o confl ito real, que verdadeiramente ocasionou a controvérsia, difi cilmente, será o cerne 
daquele processo que está sendo resolvido na via judicial.

Desse modo, o confl ito é encarado sob o molde nega  vo. Quando é visto de forma nega  va, 
as partes não conseguem enxergar a sua verdadeira causa, tendo como consequência a sua não 
resolução. O que boa parte das pessoas envolvidas nesse  po de situação faz é designar o papel de 
resolver o confl ito a um terceiro. Na maioria dos casos, provocam o Poder Judiciário, muitas vezes, 
distante e alheio à realidade de vida experimentada pelos confl itantes.

O confl ito, entendido como li  gio, representa uma visão nega  va dele. Para Luís Alberto 
Warat, “os juristas pensam que o confl ito é algo que tem que ser evitado. Eles o redefi nem pen-
sando-o como li  gio, como controvérsia.”xii

Para enfa  zar como é explícito o confl ito visto sob o prisma nega  vo no Brasil, o Relatório 
Jus  ça em Números, disponibilizado anualmente pelo Conselho Nacional de Jus  ça (CNJ), divul-
gou os grandes índices da li  giosidade brasileira. A úl  ma edição do documento tem como ano-
-base o ano de 2015 e demonstra que:

[...] o volume de processos na Jus  ça brasileira ainda é monumental, a  ngindo cer-
ca de 74 milhões de processos em tramitação ao fi nal de 2015. A novidade tampou-
co permi  u a diminuição do estoque de processos, que aumentou em 1,9 milhão 
em relação ao ano anterior, o que reforça as conclusões prévias sobre a urgência de 
se priorizar o julgamento dos processos an  gos. O tema é sensível, pois revela esta-
 s  cas assombrosas, como a espera do jurisdicionado por um desfecho processual 

por quase nove anos, em média.xiii

Está evidente que a tendência pela via processual aumenta grada  vamente e tende a superar 
a quan  dade de profi ssionais da jus  ça competentes para processar e julgar os casos. De acordo 
com o Conselho Nacional de Jus  ça, “a busca por maior equilíbrio entre os graus de jurisdição é 
questão que interessa não somente aos operadores de jus  ça, mas aos próprios jurisdicionados.”xiv
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Diante de tantos processos judiciais, tem-se de analisar o confl ito de uma forma diversa, ou 
seja, de forma posi  va. Além disso, Dora Fried Schnitman retrata que:

[...] os profi ssionais não podem se limitar a aplicar técnicas, uma vez que seu tra-
balho específi co consiste em enquadrar problemas, interpretá-los e defi ni-los. Não 
se trata assim, de uma a  vidade meramente técnica, mas da a  va construção de 
marcos de interpretação que envolve valores e pontos de vista.xv

Ao analisar a lide de forma posi  va, amplia-se a visão para outras formas de resolução de 
confl itos, nas quais as próprias partes possuem a chance de verifi car a situação que está envolvida e, 
o melhor, podem decidir consensualmente. O Brasil está aderindo a essas técnicas, a fi m de melhor 
manejar e tratar os confl itos de seus cidadãos, acarretando, por consequência, a minimização do 
número de processos no Judiciário. Contudo, tais instrumentos não servem apenas para isso, eles 
agem no sen  mento das partes de modo que elas possam analisar a situação que as incomoda da 
melhor maneira possível, ou seja, são instrumentos de tratamento dos confl itos.

2.2 Breves considerações sobre a Polí  ca Nacional de Resolução de Confl itos

A Lei nº 5.869/1973 que ins  tuía o Código de Processo Civil no Brasil não previa efi ciente-
mente a prá  ca e o desenvolvimento de métodos alterna  vos de resolução de confl itos, tendo 
como um dos principais obje  vos regular a lide contenciosa e voluntária na via judicial.

A Resolução nº 125, de 29 de novembro de 2010, do Conselho Nacional de Jus  ça (CNJ), que 
dispõe sobre a Polí  ca Judiciária Nacional de tratamento adequado dos confl itos de interesses 
no âmbito do Poder Judiciário, no período que entrou em vigor, não ganhou uma importância 
elevada, pois o instrumento norma  vo processual vigente na época não disponibilizava de forma 
efe  va a resolução alterna  va de confl itos.

A criação de uma resolução do Conselho Nacional de Jus  ça que dispõe sobre 
a conciliação e a mediação par  u de uma premissa de que cabe ao Judiciário 
estabelecer a polí  ca pública de tratamento adequado dos confl itos de interesses 
resolvidos no seu âmbito – seja por meios heterocomposi  vos, seja por meios 
autocomposi  vos. Esta orientação foi adotada, de forma a organizar, em todo 
território nacional, não somente os serviços prestados no curso da relação processual 
(a  vidades processuais), como também os que possam incen  var a a  vidade do 
Poder Judiciário de prevenção de demandas com as chamadas a  vidades pré-
processuais de conciliação e mediação.xvi

Taxa  vamente previstos na Resolução nº 125 do CNJ, os obje  vos a serem alcançados com 
a sua implementação são os seguintes: disseminar a cultura da pacifi cação social e es  mular a 
prestação de serviços autocomposi  vos de qualidade (art. 2º); incen  var os tribunais a se orga-
nizarem e a planejarem programas amplos de autocomposição (art. 4º); reafi rmar a função de 
agente apoiador da implantação de polí  cas públicas do CNJ (art. 3º).xvii

Diante do exposto, a Lei nº 13.105/2015 que ins  tui o atual Código de Processo Civil con-
tribuiu expansivamente para a propagação da resolução de confl itos alterna  vos, pois, com a 
Resolução nº 125 do Conselho Nacional de Jus  ça (CNJ), pôde efe  var as formas alterna  vas de 
resolver as controvérsias das partes interessadas.

Watanabe em uma entrevista concedida à Agência CNJ de No  cias no Portal CNJ, diz o 
seguinte:
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O que a Resolução 125 fez foi consolidar todas as conquistas até então ob  das, 
ins  tuindo uma polí  ca judiciária de tratamento adequado dos confl itos de 
interesses, de observância obrigatória por todos os órgãos do Judiciário nacional. O 
que era faculta  vo, em termos de organização e oferta de serviços de conciliação, 
passou a ser obrigatório. Mais do que isto, os serviços ofertados teriam que ter 
qualidade, com sua prestação por pessoas capacitadas, treinadas e aperfeiçoadas 
constantemente.xviii

Diante disso, a Polí  ca Nacional de Resolução de Confl itos, de acordo com o previsto no seu 
ar  go 1º, tende a assegurar a todos o direito à solução dos confl itos por meios adequados à sua 
natureza e à sua peculiaridade.

A sua importância dá-se pelo fato de incumbir ao Poder Judiciário oferecer outros 
mecanismos de soluções da lide, dentre os quais a mediação e a conciliação, bem como a prestação 
de atendimento e a orientação às partes ou a quem es  ver interessado, algo que não era previsto 
na Lei nº 5.869/1973.

Além disso, a implementação da Polí  ca Judiciária Nacional, de acordo com o art. 2 º da 
Resolução n º 125, deve ser prestada de forma efi ciente, a fi m de propagar a disseminação da cultura 
de pacifi cação social, sendo observados a centralização das estruturas judiciárias, a adequada 
formação e o treinamento de servidores, conciliadores e mediadores e o acompanhamento 
esta  s  co específi co.

Ademais, podem ser fi rmadas, segundo o ar  go 3º da Resolução n º125, parcerias com en  -
dades públicas e privadas, em especial quanto à capacitação de mediadores, a seu credenciamen-
to e à realização de mediações.

Outra contribuição do documento está previsto no seu ar  go 8º que dispõe que os tribunais 
devem criar Centros Judiciários de Solução de Confl itos e Cidadania (Centros ou Cejuscs), os quais 
são unidades do Poder Judiciário que, preferencialmente, são responsáveis pela realização ou 
gestão das sessões e das audiências de mediação que estejam a cargo de mediadores, bem como 
pelo atendimento e pela orientação ao cidadão.

É relevante salientar que o documento prevê, no seu ar  go 16, que a resolução não pre-
judica a con  nuidade de programas similares já em funcionamento, cabendo aos Tribunais, se 
necessário, adaptá-los aos termos dispostos no ato.

A entrada em vigor da Lei nº 13.105/2015 foi signifi ca  va, pois, dentre as suas normas 
fundamentais, está incluída, no seu ar  go 3º, § 2º, que o Estado promoverá, sempre que possível, 
a solução consensual dos confl itos. Além disso, prevê o parágrafo 3º que a mediação e os outros 
métodos de solução consensual de confl itos deverão ser es  mulados por juízes, advogados, 
defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive pelo curso do processo judicial.

Dessa forma, a visão dos profi ssionais da jus  ça passa por uma readaptação sobre o concei-
to de lide, ou seja, o confl ito não deve ser resolvido apenas no Poder Judiciário, mas tendo possibi-
lidade de ser resolvido de forma extrajudicial, com o apoio e o incen  vo daqueles que contribuem 
para a efe  vação da jus  ça no país.

No atual Código de Processo Civil, no Livro III, que trata dos sujeitos do processo, precisa-
mente no capítulo III, que se refere aos auxiliares da jus  ça, foi incluída a seção V a qual trata dos 
mediadores judiciais, a fi m de enfa  zar ar  gos expostos na Resolução n º125 do Conselho Nacio-
nal de Jus  ça (CNJ).
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O mediador judicial está incluído na Lei nº 13.105/2015, como auxiliar da jus  ça, contri-
buindo para a ex  nção do confl ito que perturba as partes. Ademais, estes profi ssionais devem ser 
capacitados (art. 167,§1º), podendo as a  vidades serem realizadas voluntariamente, observadas 
a legislação per  nente e a regulamentação do tribunal ( art. 169, §1º).

Os ar  gos que tratam da mediação judicial não se limitam aos profi ssionais que estão in-
corporados ao Poder Judiciário, ou seja, as normas que estão previstas no Código de Processo 
Civil também são válidas para as câmaras privadas de conciliação e mediação (art. 175, parágrafo 
único, CPC).

É relevante salientar que o atual Código de Processo Civil enfa  za ar  gos que estão previs-
tos na Lei nº 13.140/2015 (Lei de Mediação), ou seja, a Lei nº

13.105/2015 incorpora ar  gos que estão expressos tanto na Resolução nº125 do Conselho 
Nacional de Jus  ça quanto na Lei de Mediação, de modo a concre  zar e a propagar a cultura da 
solução alterna  va dos confl itos.

Carlos Eduardo Vasconcelos retrata que “a lei de mediação abrange disposi  vos sobre a 
mediação entre par  culares, de confl itos judicializados ou não, e sobre a autocomposição de con-
fl itos no âmbito da administração pública.”xix

É relevante expor alguns dos ar  gos que estão previstos tanto no Código de Processo 
Civil quanto na Lei de Mediação, além de disposi  vos que foram consagrados apenas na Lei nº 
13.105/2015, a fi m de consagrar a Polí  ca Nacional de Resolução de Confl itos.

Os princípios que norteiam a mediação são independência, imparcialidade, autonomia das 
partes, confi dencialidade, oralidade, informalidade e decisão informada, estando previstos nos 
ar  gos 166 da Lei nº 13.105/2015 e no ar  go 2º da Lei nº 13.140/2015.

Na pe  ção inicial, se houver previsão da opção do autor pela mediação, as partes deverão 
comparecer à primeira reunião de mediação, sendo que ninguém será obrigado a permanecer em 
procedimento de mediação, conforme dispõe o ar  go 319 da Lei nº 13.105/2015 e o ar  go 2º da 
Lei n º 13.140/2015.

As partes podem escolher, por consenso, o mediador ou câmara privada que facilitará a 
resolução das controvérsias, sendo tal fato disciplinado pelo ar  go 168 da Lei nº 13.105/2015 e 
pelo ar  go 4º da Lei n º 13.140/2015.

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios criarão câmaras de mediação, com 
atribuições relacionadas à solução consensual de confl itos no âmbito administra  vo, sendo 
expresso no ar  go 174 da Lei nº 13.105/2015 e no ar  go 32 da Lei n º 13.140/2015.

De acordo com o ar  go 694 do Código de Processo Civil, nas ações de família, todos os 
esforços serão empreendidos para a solução alterna  va, devendo o juiz dispor do auxílio de 
profi ssionais de outras áreas de conhecimento, como a mediação e a conciliação, que possuem 
capacidade e técnica para trabalhar com o sen  mento das partes.

3 MÉTODOS

Em relação à metodologia u  lizada, o ar  go foi elaborado a par  r da pesquisa bibliográfi ca 
realizada em livros, ar  gos cien  fi cos, matérias de revistas jurídicas, que retratam a teoria do con-
fl ito e a mediação. Tal exame foi realizado visando a enriquecer a discussão sobre a infl uência da 
cultura adversarial nas sessões de mediação ocorridas no Brasil. Em paralelo ao estudo bibliográ-
fi co, examinou-se a Cons  tuição Federal de 1988, a Lei nº 13.140/2015(Lei de Mediação), a Lei nº
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13.105/2015(Código de Processo Civil), a Resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional de 
Jus  ça (CNJ), verifi cando o que esses diplomas legais representam para o tema em questão.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Desafi os e perspec  vas para o Poder Judiciário e para os órgãos extrajudiciais de 
resolução de confl itos

Ainda prevalece a cultura adversarial, na qual as partes têm o obje  vo de ganhar o processo 
judicial, pois não acreditam na efe  vidade do cumprimento dos acordos que possam ser feitos 
no decorrer da sessão de mediação. Dessa forma, os acordos realizados, judicial ou extrajudicial-
mente, uma vez homologados pelo juiz, podem não ter tanta relevância para uma das partes pelo 
simples fato de não ser uma decisão prolatada por um magistrado.

Para evitar situações que afetem a execução dos acordos por uma ou ambas as partes, é ne-
cessário que o mediador aplique técnicas que garantem o êxito da sessão de mediação. Havendo 
uma relação de confi ança com o facilitador, e estando as partes cientes das nuances do processo 
no qual estão envolvidas, o transcorrer da mediação fl ui com tranquilidade. Isso tudo contribui 
para a despolarização do confl ito:

Na mediação deve-se, a todo o momento, buscar demonstrar às partes que ambas 
estão ligadas pelo interesse na resolução da disputa, e que a solução par  rá delas 
mesmas. Intui  vamente, o ser humano tende a polarizar suas relações confl ituosas 
acreditando que para que um tenha seus interesses atendidos o outro necessa-
riamente terá de abrir mão de sua pretensão. Nesse sen  do, o mediador deve ser 
presta  vo e acessível sem exercer pressões para demonstrar que na maior parte 
dos casos os interesses reais das partes são congruentes e que por falhas de comu-
nicação frequentemente as partes têm a percepção de que os seus interesses são 
divergentes ou incompa  veis.xx

Para que se possa alcançar um resultado efe  vo na mediação, faz-se crucial que todo o 
procedimento seja voluntário, sendo relevante a fase da pré-mediação, reunião que ocorre 
antes da sessão de mediação propriamente dita. Essa etapa busca informar as partes sobre o 
procedimento e minimizar a rivalidade existente entre os confl itantes. Lilia Maia de Morais Sales 
ressalta que a mediação “[...] proporciona as condições para o mediador explicar o processo de 
mediação, a responsabilidade das partes e a sua função; também é a oportunidade de esclarecer 
sobre o trabalho coopera  vo entre as partes e a necessidade de respeito mútuo.”xxi

A capacitação de qualidade dos facilitadores é relevante para que a sessão possa ocorrer 
da melhor forma possível. Além disso, é necessário que o responsável pelo andamento da sessão 
“seja hábil a fi m de se comunicar muito bem, sendo capaz de exprimir seus pensamentos de forma 
simples e clara, porém apurada, e de receber os pensamentos provenientes das partes, sabendo 
interpretá-los de acordo com a intenção de quem os exprimiu.”xxii

O espaço dedicado para ocorrer a sessão de mediação é importante, considerando que o 
ambiente deve transpassar a sensação de conforto nas pessoas, ou seja, um lugar tranquilo é cru-
cial, sem que haja interrupções durante a sessão, visto que as partes estão tentando manter um 
diálogo coopera  vo e trabalhar suas emoções. Um local com barulhos e interrupções não favore-
ce o momento da mediação.
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É relevante salientar que o tempo para ocorrer a sessão deve ser informado aos confl itantes 
para que não sejam surpreendidos com o término. Além disso, deve ser sufi ciente para que o 
facilitador possa reconhecer e trabalhar com o confl ito real que foi descoberto durante o diálogo 
das partes.

Presencia-se, atualmente, que o Judiciário busca alcançar um resultado elevado nos acordos 
consensuais, visto que há polí  cas públicas voltadas para a celeridade processual. De acordo com 
o Relatório Jus  ça em Números 2016, “os meios consensuais foram responsáveis por apenas 11% 
da solução dos confl itos, apesar do imenso inves  mento do CNJ e dos tribunais, desde 2006, em 
atos norma  vos, campanhas, sistemas e a  vidades de capacitação.”xxiii

5 CONCLUSÃO

É preciso romper com a cultura adversarial para ter resultados sa  sfatórios nas sessões de 
mediação. Transmi  r a um terceiro o poder de decidir o confl ito não vai resolvê-lo da melhor 
forma, pois são as próprias partes que conhecem o contexto vivido, sabem do sofrimento que a 
lide está causando aos envolvidos, por exemplo, o cônjuge, os parentes e os amigos.

A mediação deve ser es  mulada para que se possa trabalhar com o diálogo, sendo relevante 
citar que, nos confl itos, muitas vezes, as partes não conseguem ouvir e falar adequadamente. 
Dessa forma, interpretam de forma equivocada, sendo necessário e importante a presença de um 
mediador que facilite aquele momento di  cil da vida dos confl itantes.

Para enfa  zar a importância da mediação, há polí  cas públicas e órgãos competentes en-
carregados de propagar a cultura da resolução alterna  va de confl itos. Como exemplo tem-se 
o Conselho Nacional de Jus  ça, que formula várias campanhas, atos norma  vos e sistemas de 
capacitação. Apesar de os índices de acordos consensuais, demonstrados no Relatório Jus  ça em 
Números, não serem sa  sfatórios, reconhece-se que é o começo de uma grande caminhada que 
deságua na quebra do paradigma da adversariedade que as pessoas tendem, de forma errônea, 
a perpetuar ao considerarem o Poder Judiciário como a única alterna  va para resolução de suas 
controvérsias.

Portanto, o propósito da mediação é fazer que as partes dialoguem e consigam entender 
o verdadeiro problema que as incomoda e magoa. O acordo é apenas uma consequência dessa 
comunicação intera  va e facilitada pelo profi ssional capacitado, no caso, o mediador judicial ou 
extrajudicial.
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INTIMAÇÕES POR WHATSAPP: EFETIVIDADE NA ATIVIDADE 
JURISDICIONAL

João Lucas Brasil Santos Magalhaes Leite
Leonardo Alcântara de Alencar Pinto

Elizabeth Alecrim Soares Coelho

RESUMO

O presente ar  go procurará abordar temas que possuem relevância para o mundo jurídico através da 
in  mação por Whatsapp, conceituando e mostrando os seus bene  cios para uma tutela jurisdicional 
efi ciente. Adota-se uma abordagem principiológica com respaldo no Novo Código de Processo Civil e 
na Cons  tuição Federal. A análise perpassa pelo funcionamento da plataforma dentro do processo e 
as exigências con  das na resolução do CNJ em seus aspectos prá  cos. Ao fi nal, será mostrada efi cácia 
do aplica  vo tanto para o juízo, quanto para todos os par  cipantes do processo afi m de expor de que 
forma esta inovação pode proporcionar efi ciência para o processo.

Palavras-chave: In  mação. Princípios. Whatsapp. Efi ciência. CNJ.

1 INTRODUÇÃO

O desenvolvimento tecnológico tem gerado transformações em todas os setores de trabalho, 
privado ou público em busca de efi ciência na execução das a  vidades que co  dianamente exercem 
os profi ssionais.

Dentro do Poder Judiciário, é necessário que se busque tal efi ciência, uma vez que os servi-
ços prestados pelo mesmo são determinantes para a vida dos cidadãos, já que para a efe  vação 
dos direitos destes, diante de um confl ito de interesses, é necessário que o Estado, através do 
Poder Judiciário com a prestação da jurisdição, aplique o direito posto ao que lhe for demandado.

Dada a imprescindibilidade de celeridade na resposta do estado à demanda das partes, a 
u  lização de ar   cios tecnológicos tem sido vista como uma forma de trazer a necessária rapidez 
e a redução da morosidade e de burocracia dentro do processo.

Em 2015, o CNJ aprovou a u  lização do Whatsapp como ferramenta de in  mações e pode-se 
enxergar isso como uma forma de inovação para alcançar tal celeridade. Contudo, é necessária 
uma análise sistemá  ca sobre a adoção desta medida, entender sua conformidade com as normas 
do NCPC e da Cons  tuição Federal, consequentemente, examinando os princípios que traz o Di-
reito brasileiro.

2 REVISÃO DE LITERATURA

“A par  cipação das partes no processo vem sendo objeto de novas abordagens, sobretudo 
com publicações acerca da cooperação ou colaboração no processo  e  uma  nova  visão  acerca  do  
princípio  do  contraditório”. (GODINHO, Robson  Renault. Convenções  sobre  o  ônus  da  prova. 
(Tese).  São  Paulo:  PUC, 2013. p. 2.)

“Mas o juiz moderno tem solene compromisso com a jus  ça. Não só deve par  cipar   
adequadamente   das   a  vidades   processuais,  endereçando -as   à descoberta de 
fatos relevantes e correta interpretação da lei, como ainda (e principalmente) bus-
cando oferecer às partes a solução que realmente realize o escopo de fazer jus  ça. 
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” (DINAMARCO, Cândido Rangel. Ins  tuições de direito processual civil. São Paulo: 
Ed. Malheiros, 2009. P. 63.)

3 MÉTODOS

Os conceitos extraídos foram buscados através de pesquisa bibliográfi ca e documental de 
natureza qualita  va, com fi ns exploratório e descri  vo. As fontes foram doutrinas de Direito Pro-
cessual Civil e Direito Cons  tucional, a Cons  tuição Federal de 1988 e o Código de Processo Civil 
de 2015. A busca em sites jurídicos também foi efetuada buscando uma maior atualização do tema 
proposto.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Antes de entender melhor que melhorias a u  lização do aplica  vo nas in  mações pode tra-
zer à comunicação processual, cabe fazer, de antemão, uma abordagem principiológica uma vez 
que o ordenamento jurídico é um sistema de impera  vos lógico e coerente e que os princípios 
são elementos de pré- compreensão deste sistema, já estes que indicam de que forma deve-se 
interpretar as demais normas do Ordenamento Jurídico brasileiro. Em suma, os princípios são as 
proposições básicas de toda a ciência do Direito e é por isso que qualquer inovação deve estar em 
consonância com o que prescrevem os mesmos.

A relevância dos princípios, tanto no Direito Processual como em todos os outros ramos do 
Direito, tem como principal causa a fase do neocons  tucionalismo. Pode-se apontar como carac-
terís  cas deste ideário, a supremacia da cons  tuição, ou seja, a subordinação de todo resto da 
legislação ás normas cons  tucionais.

Através dos ensinamentos do professor Elpídio Donize   , em seu Curso Didá  co de Direito 
Processual Civil, 2017, é visível que com o fenômeno da cons  tucionalização dos direitos e garan-
 as processuais, o processo é deslocado de forma mais veemente para o âmbito público, uma vez 

que a Cons  tuição Federal ocupa uma posição central no ordenamento e se torna onipresente em 
todos os ramos do direito, e dessa forma, o processo deve ser sempre examinado à luz da CF/88 
(DONIZETTI, 63 à 65).

Tendo isso em vista, é necessário um entendimento principiológico para que se visualize com 
clareza o processo e a adequação da inovadora u  lização das in  mações via Whatsapp ao mesmo, 
esclarecendo a conformidade que esta inovação procedimental deve ter com os princípios explíci-
tos e implícitos integrantes do ordenamento jurídico brasileiro.

Com fundamento no art. 5°, LIV, da Cons  tuição Federal, O princípio do devido processo 
legal é considerado o postulado fundamental do processo, dando origem e fazendo com que con-
virjam para si os demais princípios processuais (DONIZETTI, 2017, p. 73). Este princípio, segundo o 
autor “O devido processo legal é o princípio que garante o processo regido por garan  as mínimas 
de meios e de resultado, ou seja, com o emprego de técnicas adequadas e conducentes à tutela 
pretendida” (2017, p. 73, 74). Vale ainda apontar as duas dimensões que a doutrina traz para este 
princípio, o aspecto formal, o processo é direito de processar e ser processado conforme um con-
junto de normas pré-estabelecido. Já em uma concepção substancial, visa-se, com este princípio, 
a garan  a de que este conjunto de normas seja razoável e proporcional, em obediência à entrega 
de uma tutela efe  va.

O princípio do contraditório, consagrado no art. 5º, LV, da CF/1988, como também posi  vado 
nos ar  gos 7°, expressamente, 9° e 10°, um dos mais importantes no que se refere à comunicação 
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processual. Conforme Donize   , atualmente, entende-se o princípio do contraditório como sendo 
bidimensional, em sen  do formal, ele é o direito de ser par  cipar do processo, de ser ouvido. Já 
na perspec  va substancial, refere-se à efe  vidade dessa par  cipação, à capacidade de infl uenciar 
na formação da decisão do magistrado (2017, p 84, 85). Diz Donize   :

“Em razão da garan  a fundamental ao contraditório, deve o magistrado possibilitar 
a prévia manifestação das partes sobre a questão a ser decidida, ainda que se trate 
daquelas que pode decidir de o  cio, para só posteriormente proferir sua decisão.” 
(Donize   , 2017, p. 85)

De forma complementar ao princípio do contraditório, pode-se apontar o princípio da ampla 
defesa. Por esse princípio, dá as partes o direito de impugnar o que não lhes seja afeito e de reagir 
aos atos que lhes sejam desfavoráveis, mas para tal é necessário que antes as partes sejam infor-
madas de todos os atos que acontecem no processo. Com a in  mação, ou seja, após cien  fi cadas 
as partes de determinado ato processual, surge então a faculdade de faculdade de contrapor. Este 
princípio representa a o direito de par  cipar efe  vamente na formação do convencimento do 
julgador ou, em outras palavras, o acesso “aos meios e elementos totais de alegações e provas no 
tempo processual oportunizado na lei (DONIZETTI, 2017, p. 86, 87)

Trazido pelo art. 93, IX e X, da CF/1988 e nos ar  gos 8° e 11°, o princípio da publicidade 
garante que os processos judiciais e administra  vos, inclusive os de cunho decisório, hão de ser 
públicos, divulgados ofi cialmente, salvo aqueles que demandam confi dencialidade, sendo listados 
no ar  go 189 do NCPC os processos que correrão em segredo de jus  ça. Desse modo, observa-se 
que este princípio maximiza os princípios so contraditório e da ampla defesa “na medida em que 
as reações e condutas das partes são condicionadas à ciência dos atos que lhe dizem respeito” 
(DONIZETTI, 2017, p. 93 e 94)

O princípio da efi ciência, segundo Donize   : 

consiste em administrar todo o processo com excelência, de modo a conceber que 
a tutela efe  va, célere e adequada chegue com o menor tempo possível e com o 
mínimo de dispêndio ao jurisdicionado. (3017, p. 94)

Contudo, é importante que este princípio, como, os demais, nunca seja visto isolado, sob 
pena de, em busca de celeridade, acabar suprimindo e ferindo os demais direitos que as partes 
tenham, garan  dos por outros princípios.

Complementarmente ao principio anterior, criado pela doutrina e pela jurisprudência, não 
estando previsto expressamente na CF/88 nem tampouco no Novo Código de Processo Civil, há o 
princípio da efe  vidade. No dizer de Donize   , este princípio, decorrente do devido processo legal, 
cons  tuiria um metadireito, que garante que todos os demais direitos se efe  vem. Observa-se 
que aí se encontra o terceiro dos três pilares que sustentam a nova dimensão do processo justo: a 
tutela efe  va, célere e adequada (2017 p. 102). Donize    faz a ressalva: “Vale destacar, no entanto, 
que processo efe  vo não é sinônimo de processo célere”. Diz ainda:

Assim como o princípio da celeridade, o processo efe  vo não se limita ao provimento 
formal: a efe  vidade abrange também (e principalmente) os meios execu  vos 
capazes de concre  zar o direito material (efe  vidade em sen  do estrito). (2017, p. 
102)

Outro princípio de extrema per  nência para o tema é o princípio da instrumentalidade das 
formas, encontrado na doutrina e na jurisprudência. Este princípio põe em evidência a concepção 
de o processo não ser um fi m em si mesmo, mas é um meio para um fi m, qual seja a concessão de 
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tutela prevista pelo do direito material e a efe  vação da Jus  ça. Desse modo, o princípio garante 
que, uma vez que o processo a  nge sua fi nalidade, ainda que forma diversa da estabelecida em lei, 
o ato processual será válido, efi caz e efe  vo em não trazendo prejuízo a nenhuma parte. Ou seja, o 
procedimento, a forma do processo, é um mero instrumento, e por causa disso, não se deve com-
prometer o mérito se houve uma irregularidade formal que não prejudicou nenhuma das partes, 
tendo em vista que elas teriam sido bem mais prejudicadas se fosse anulado ou invalidado, por 
estas razões, tal ato processual.

A par  r disso, deve-se atentar para estes princípios e deve-se agir em conformidade aos 
mesmos em todo ato processual. Avaliando as in  mações que são feitas através do aplica  vo 
WhatsApp, há uma inclinação para a u  lização de ferramentas cada vez mais modernas e efi cazes 
para aperfeiçoar o trabalho oferecido pelo estado.

A popularização desta nova forma de comunicação processual, refl ete uma tenta  va de se 
o  mizar princípios como o da efe  vidade e o da efi ciência, promovendo a celeridade processual 
em detrimento da morosidade e do desafogamento do poder judiciário. Além disso, essa inovação 
encontra amparo em outros princípios, como no da instrumentalidade das formas, que aponta 
para a prioridade que possui a apreciação do mérito, em detrimento do fe  chismo às formalidades 
processuais.

Diante do exposto, é preciso ressaltar a importância da comunicação dos atos processuais, 
pois somente com eles é que se pode obter o ônus e escolhas decorrentes da relação processual. 
Essa comunicação se dá por meio da citação (art.238) e da in  mação (art.269). Primeiramente é 
preciso fazer uma breve diferenciação entre esses dois ins  tutos.

A citação consiste no ato processual no qual a parte ré é comunicada de que se lhe está sen-
do movido um processo. Com o novo Código de Processo Civil de 2015, atualmente o réu é citado, 
também, para par  cipar da audiência de conciliação ou mediação, visando a autocomposição.

Já  o  ato  processual da  in  mação  pode-se  conceituar,  de  acordo  com  o Código de Pro-
cesso Civil, como sendo o ato que dá ciência a alguém dos atos e termos do processo. Observa-se 
que o legislador se preocupou em não restringir apenas  as  partes  que  par  cipam  do  processo,  
mas  sim  todos aqueles  que  de alguma forma possam vir a par  cipar do mesmo. Em regra, ela 
deve ser feita pela pessoa do advogado, mas se for o caso de algo mais par  cular, a in  mação será 
feita diretamente na pessoa que possa vir comparecer durante o curso processual.

A in  mação pode ser feita através de diversos modos previstos em lei, preferencialmente 
através da Internet, em seus sí  os ofi ciais do Órgão do Poder Judiciário no qual a causa está sendo 
julgada. Para isso, é preciso que os advogados, membros do Ministério Público e da Defensoria 
Pública estejam sempre

com seus dados cadastrados no sistema ofi cial. A in  mação estará feita na data em que o 
legi  mado entrar no portal. Quando não for possível esse meio, o Juízo par  rá para outros mé-
todos em que o Código direciona seguindo para a imprensa ofi cial, em que os nomes das partes 
e dos advogados serão publicados no diário ofi cial e será devidamente in  mado com a pesquisa 
no diário pelos advogados. Os casos em que ocorrerem em segredo de jus  ça será postado pelas 
iniciais dos nomes das partes.

Existem outros meios que a legislação prevê para in  mação como por ofi cial de jus  ça ou 
correio tradicional, mas a novidade trazida pelas novas tecnologias no século XXI é uma ferramen-
ta que está sendo u  lizada pelos magistrados e tem sido bastante efi ciente, o Whatsapp.

Esse aplica  vo de trocas de mensagens instantâneas permite aos usuários o envio  de  fotos,  
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áudios  e  mensagens  por  meio  da  internet.  Grande  parte  da população brasileira tem u  lizado 
esse aplica  vo para conversas pessoais e até mesmo para trabalho. Logo, como forma de maximi-
zar o andamento do processo e conseguir a maior u  lização dos princípios processuais, os juízos 
estão u  lizando-o para fazer as in  mações decorrentes do processo.

Recentemente, a Corregedoria do Tribunal de Jus  ça de Goiás determinou o bloqueio do 
Whatsapp para as in  mações do Juízo em que tem como magistrado do juizado de Piracanjuba, 
o Juiz de Direito Gabriel Consigliero Lessae. Ele fazia o uso do aplica  vo desde 2015 e conseguiu 
obter celeridade processual quando fazia as in  mações pela rede. Por unanimidade o Conselho 
Nacional de Jus  ça aprovou essa ferramenta para a comunicação processual com respaldo legais 
e principiológicos. A conselheira Daldidice afi rmou em seu voto:

O projeto inovador apresentado pelo magistrado requerente encontra-se absoluta-
mente alinhado com os princípios que regem a atuação no âmbito dos juizados es-
peciais, de modo que, sob qualquer ó  ca que se perquira, ele não apresenta vícios. 
(CNJ,2017)

Porém, é preciso verifi car na decisão do Conselho, em que foram defi nidas regras básicas 
para a u  lização do aplica  vo como método de in  mação. A dinâmica se dará:

Serão encaminhadas as manifestações jurisdicionais em forma de imagem, via what-
sapp, durante o expediente forense, para o telefone indicado pela parte. Esta será 
considerada in  mada caso responda à mensagem no prazo de 24 horas, ainda que 
fora do horário de expediente forense. Caso não haja resposta no prazo indicado,  
haverá in  mação convencional; (CNJ,2017)

A ferramenta funciona a par  r de um cadastro prévio no juizado e que o cidadão fornece o 
seu número celular e se compromete a deixar baixado em seu celular o aplica  vo. A in  mação se 
dará a par  r do momento que a pessoa visualizar a mensagem, ou seja, as duas se  nhas azuis no 
canto da tela que confi rmam esse recebimento. É preciso que essa visualização ocorra no mesmo 
dia em que a in  mação tenha sido enviada, caso não, o juízo par  rá para os meios convencionais, 
já citados anteriormente.

O cidadão já cadastrado que não seguir as determinações do conselho poderá sofrer 
penalidades:

O descumprimento dos termos da Portaria por duas vezes, consecu  vas ou alter-
nadas, implicará o desligamento do aderente, o qual somente poderá solicitar nova 
inclusão após o período de 6 meses. Será também desligado o par  cipante que en-
viar textos, imagens e vídeos com fi nalidade desvirtuada da con  da na Portaria;(C-
NJ,2017)

O projeto do Juiz Gabriel Consigliero gerou muitas crí  cas entre os demais magistrados, a 
principal alegação seria que o cidadão não iria visualizar algo que ele não quisesse, ocorrendo uma 
demora para a efe  va in  mação. A outra alegação seria os bloqueios da rede que já aconteceram 
anteriormente pela jus  ça em que milhares de usuários fi caram impedidos de u  lizar a rede pois 
mais de 24 horas.

É realmente de se pensar se o uso do aplica  vo geraria mais problemas do que solução, 
porém usado da maneira correta e de acordo com as determinações do CNJ, o whatsapp pode ser 
sim um grande parceiro da jus  ça brasileira. A forma mais simplifi cada para uma in  mação acar-
retaria a uma redução do número de ofi ciais de jus  ça e a simplifi cação no Diário Ofi cial, gerando 
economia processual.
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5 CONCLUSÃO

Com a medida adotada em u  lizar a ferramenta Whatsapp para as in  mações pôde-se en-
xergar uma nova forma de agir dentro da comunicação processual buscando a celeridade, efe  -
vidade e com apoio em princípios que fundamentam a decisão do Conselho Nacional de Jus  ça 
em regulamentar tal medida. É preciso reforçar a ideia de que as novas tecnologias existem para 
agregar ao campo jurídico e tornar o processo efi caz para ambas as partes.

No caso da medida em questão, conforme o exposto, à respeito aos princípios como o 
do devido processo legal, ao do contraditório e ao da ampla defesa, uma vez que as partes são 
consultadas e devem consen  r expressamente e previamente para que a prá  ca seja u  lizada.

Pode-se concluir que o whatsapp traz uma nova forma de agir e pensar, uma visão 
contemporânea e rápida, levando em conta que a rapidez contribui completamente para o solução 
de problemas. Receber uma in  mação via “Bate Papo”, parecia distante e hoje já é fato em muitos 
juízos ao redor do país.

Assim, atualizações tecnológicas dentro do processo podem proporcionar a oferta de uma 
tutela jurisdicional adequada com maior efi ciência, acarretando menores custos de tempo e 
dinheiro para as partes e para o estado e o apego a formalismos deve ser superado quando se 
demonstra um obstáculo para a efe  vidade ao trabalho do Poder Judiciário, que imprescindível a 
todos, tornar a disposição de todos um serviço efi ciente.
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RESUMO 

Entendida por muitos como sendo apenas o direito ao voto, a democracia possui signifi cado muito 
mais amplo do que só sufrágio, é um governo voltado para o povo. O presente ar  go busca demonstrar 
a importância de um Estado Democrá  co de Direito, que vem sendo adotado pelo país desde o fi m 
do regime ditatorial. A democracia surge como opositora da ditadura e prega a liberdade e as melho-
res condições de vida para a população. Com a implantação de um Estado Democrá  co de Direito, os 
cidadãos foram colocados como prioridade, tendo, a par  r de então, sido assegurados direitos civis, 
polí  cos e sociais, com a fi nalidade de cumprimento de princípios da Cons  tuição Federal, como a dig-
nidade humana e a cidadania, que fi cam expressos logo no ar  go 1º da Lei Maior. Entretanto, mesmo 
com a melhora e o evidente desenvolvimento ob  do, alguns problemas ainda põem em risco a ordem 
democrá  ca.

Palavras-chave: Democracia; Desenvolvimento; Direitos Fundamentais; Cons  tuição Federal.

ABSTRACT

Understood by many as just the right to vote, democracy has a much broader meaning than just suf-
frage, it is a people-oriented government. The present ar  cle seeks to demonstrate the importance of 
a Democra  c State of Law, which has been adopted by the country since the end of the dictatorship 
regime, as well as the benefi ts achieved a  er its implementa  on. Democracy emerges as an opponent 
of the dictatorship, and preaches for freedom and be  er living condi  ons for the popula  on. With 
the establishment of a Democra  c State of Law, ci  zens were placed as a priority, and civil, poli  cal 
and social rights were then ensured, with the purpose of complying with the principles of the Federal 
Cons  tu  on, such as human dignity and ci  zenship, which are expressed in Ar  cle 1 of the Major Law. 
However, even with the improvement and the evident development obtained, some problems s  ll put 
at risk the democra  c order.

Keywords: Democracy; Development; Fundamental rights; Federal Cons  tu  on.

1. Introdução

Compreendemos que a Democracia é um dos instrumentos essenciais para um cenário 
polí  co igualitário e progressista, surgido na Grécia An  ga, em que concede ao povo o direito de 
poder escolher por si mesmo seus representantes.

1 Acadêmica do 5º semestre do Curso de Direito da Unichristus. Integrante do Grupo de Estudos Direito e Desen-
volvimento Social, e-mail: le  cialima.f1903@hotmail.com

2 Doutor e Mestre em Sociologia
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Surgida anteriormente no Brasil com a Cons  tuição de 1946, a democracia tupiniquim pas-
sou por momentos turbulentos a par  r do Golpe Militar de 64, em que durante anos, foi suprimida 
pelo governo que assumiu o controle polí  co da pátria.

No Brasil, foi necessário um grande período de tempo e de lutas para que o sistema demo-
crá  co fosse de fato aplicado, visto que, durante o período ditatorial, a população era subme  da 
às vontades e às decisões militares, o que comprome  a gravemente direitos fundamentais de 
primeira dimensão, como direitos civis e de liberdade, bem como os de segunda, pois a repressão 
e a censura sofridas na época feriam também direitos sociais quando a  ngiam tanto a integridade 
 sica quanto a moral das pessoas. Exemplo claro de tal arbitrariedade estatal era o AI-5, que, em 

um de seus ar  gos, dizia ser possível cassar, a qualquer tempo, direitos polí  cos dos cidadãos. 
Entre 1964 e 1985, vivia o país tempos de terror.

Findo o período obscuro enfrentado pela nação na Ditadura, o povo viu-se diante da possi-
bilidade de fi nalmente poder tomar decisões e ter controle sobre quem iria ou não representá-lo, 
sem qualquer reprimenda e  rania governamental. Passados os 20 anos de opressão, a par  r 
de meados dos anos 80, a mudança começou a surgir. Movimentos que levaram a população às 
ruas em busca de voz, de reconhecimento, como os das “Diretas Já”, foram essenciais para a (re) 
construção de uma democracia nacional com comícios que atraiam público de até um milhão de 
pessoas nas principais cidades da República que reivindicavam a volta de eleições diretas.

A par  r de 1985, a democracia brasileira começou a tomar forma e, com a perspec  va de 
uma nova Cons  tuição que trazia como destaque direitos sociais, começou a ser desenvolvida. A 
Carta Magna de 1988, a par  r de seu ar  go 1º, já passou a demonstrar a importância dada pelo 
ordenamento a questões como dignidade, cidadania, entre outros, além de demonstrar também 
a separação entre os poderes, deixando claro que é o povo o soberano da nação, e é ele sua prin-
cipal preocupação.

Para além disto, a Lei Fundamental trouxe, em caráter de cláusula pétrea, a garan  a de di-
reitos sufragistas universais e secretos, sem dis  nção, assim como adotou o sistema de freios e 
contrapesos, em que fi cam os três poderes autônomos entre si, servindo um como fi scal do outro.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legisla  vo, o 
Execu  vo e o Judiciário.

Art. 60. § 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abo-
lir:

I - a forma federa  va de Estado;

II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 

III - a separação dos Poderes;

IV - os direitos e garan  as individuais.

De tal modo, fi ca clara a existência e relevância do sistema democrá  co do qual o Brasil faz 
parte. Desde então, o desenvolvimento social do Brasil, ao menos na teoria, começou a aparecer. 
Polí  cas sociais foram implantadas, de modo a fornecer ao povo o mínimo necessário à mantença 
de uma subsistência humana digna, tendo como fi nalidade uma nação mais justa e igualitária, 
como dita a Cons  tuição em seus princípios fundamentais, além de ser um regime amplamente 
aceito povo.
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Entretanto, por quais difi culdades passa o sistema democrá  co brasileiro no cenário atual? 
Como é visto e aplicado à população? Tem o ordenamento, de fato, seguido exatamente o que 
prega um Estado Democrá  co de Direito e cumprido seus obje  vos?

2. Metodologia

Neste trabalho, foi procurado mostrar as origens do processo de redemocra  zação no país, 
as vantagens ob  das com a implantação de um Estado Democrá  co no ordenamento jurídico bra-
sileiro com a implantação de programas governamentais que reduziram signifi ca  vamente desi-
gualdades e discriminações, cumprindo o obje  vo do cons  tuinte de 88.

Por meio de elementos históricos, dados disponíveis na rede mundial de computadores, 
além de dados econômicos, tendo como foco a Carta Magna de 88, foi tentado demonstrar como 
se encontrava atualmente o cenário democrá  co brasileiro e sua aplicação na prá  ca à realidade 
do povo tupiniquim, sua contribuição para o crescimento econômico e social da nação.

Em outro momento, u  lizando também de doutrinas e dados esta  s  cos, reportagens, etc, o 
presente ato teve como obje  vo problema  zar questões que impedem a evolução cole  va, como 
a corrupção, a má distribuição de verbas, entre outros problemas.

3. No que se respalda o Estado Democrá  co de Direito

Caracteriza-se o E.D.D pela soberania popular, em que é o povo responsável por controlar 
todo o cenário polí  co, bem como o acesso aos direitos e às garan  as fundamentais, divisão e 
harmonia entre os três poderes e igualdade jurídica.

É clara a presença do aludido E.D.D no ordenamento, visto que a CF/88 garante direitos e 
deveres, de modo a resguardar a democracia. A ordem democrá  ca brasileira ganha força quando, 
no ar  go 5º da Carta Fundamental, garante a todos equidade perante a lei.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem dis  nção de qualquer natureza, garan-
 ndo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (...)

Sobre isso, o ilustre cons  tucionalista José Afonso da Silva diz:

A tarefa fundamental do Estado Democrá  co de Direito consiste em superar as 
desigualdades sociais e regionais e instaurar um regime democrá  co que realize 
a jus  ça social. (SILVA, José Afonso da, Curso Direito Cons  tucional, 9ª edição, ed. 
Posi  vo. São Paulo: Malheiros, 1994, p. 110)

4. Democracia e a Cons  tuição de 1988

O cons  tuinte de 88, a par  r do preâmbulo da CF, já deixou claramente expressa a existên-
cia de um Estado Democrá  co de Direito, bem como deixa explícita a proteção cons  tucional aos 
direitos fundamentais.

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional, Cons  -
tuinte para ins  tuir um Estado Democrá  co, des  nado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvi-
mento, a igualdade e ajus  ça como valores supremos de uma sociedade fraterna 
(...) (Cons  tuição Federal de 1988. Promulgada em 5 de outubro de 1988)
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Conhecida como Cons  tuição Cidadã, a Carta Maior de 88 obje  vou uma polí  ca democrá  ca 
em que fosse a população o centro de tudo, de modo a primar por direitos sociais, civis e polí  cos. 
Com isso, o Brasil se encontra em conformidade com pactos internacionais de direitos humanos.

Rela  vo a esse tema, George Marmelstein discorre.

O Homem é o problema da sociedade brasileira: sem salário, analfabeto, sem saúde, 
sem casa, portanto sem cidadania. A Cons  tuição luta contra os bolsões de miséria 
que envergonham o país. Diferentemente das sete cons  tuições anteriores, começa 
com o homem. Grafi camente testemunha a primazia do homem, que foi escrita para o 
homem, que o homem é seu fi m e sua esperança. É a Cons  tuição cidadã. (MARMELS-
TEIN, George. Curso de direitos Fundamentais, 1ª ed., São Paulo: Atlas, 2008, p. 65)

4.1. A distribuição de direitos feita pelo cons  tuinte

Figuram como princípios fundamentais do ordenamento jurídico a dignidade da pessoa hu-
mana, a cidadania e o pluralismo polí  co, dentre outros, a par  r do ar  go 1º e no decorrer de todo 
o Título II da Carta Cons  tucional. No parágrafo único do ar  go 1º da Lei Maior, fi ca evidenciada a 
soberania popular, elemento basilar da democracia.

Entendendo a relevância do tema, Ingo Sarlet conceitua.

Os direitos fundamentais exprimem determinados valores que o Estado não apenas deve 
respeitar, mas também promover e proteger, valores esses que, de outra parte, alcançam 
uma irradiação por todo o ordenamento jurídico – público e privado – razão pela qual de 
há muito os direitos fundamentais deixaram de poder ser conceituados como sendo direi-
tos subje  vos públicos, isto é, direitos oponíveis pelos seus  tulares (par  culares) apenas 
em relação ao Estado. (SARLET, Ingo Wolfgang. Direitos fundamentais e direito privado: al-
gumas considerações em torno da vinculação dos par  culares aos direitos fundamentais. 
Revista Jurídica, Porto Alegre: Nota dez, ano 55, n. 352, p. 45-94, fev. 2007, p. 56.)

Importante salientar que, como segue um modelo estatal democrá  co, todo o ordenamento 
é regido de acordo com esse regime, de modo a buscar mais equipolência para a população.

A respeito disso, Marmelstein ainda completa dizendo:

Possuem aplicação imediata, por força do art. 5º, §1, da Cons  tuição de 88, e, portanto, 
não precisam de regulamentação para serem efe  vados, pois são diretamente vincu-
lantes e plenamente exigíveis; são cláusulas pétreas, por força do art. 60, §4º, inc. IV, 
da Cons  tuição, e, por isso, não podem ser abolidos nem mesmo por meio de emenda 
cons  tucional; possuem hierarquia cons  tucional, de modo que, se determinada lei di-
fi cultar ou impedir, de modo desproporcional, a efe  vação de um direito fundamental, 
essa lei poderá ter sua aplicação afastada por incons  tucionalidade. (MARMELSTEIN, 
George, Curso de Direitos Fundamentais, 2ª edição, São Paulo, ed. Atlas, 2009, p. 15)

5. E.D.D e o crescimento social brasileiro

5.1. Difi culdades enfrentadas e a crise polí  ca

Contudo, mesmo com as efe  vas melhorias e a considerável diminuição na pobreza e na 
desigualdade, o estado democrá  co ainda encara difi culdades, visto que os recursos que deveriam 
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ser aplicados em programas de desenvolvimento social não são u  lizados corretamente, o que 
ocasiona, apesar de ter diminuído nos úl  mos anos, desequilíbrios sociais. Abusos de poder, 
tráfi co de infl uência, confl itos entre os três poderes, má distribuição dos recursos econômicos, 
dentre outros, são ainda os principais responsáveis por enfraquecer o regime democrá  co, e, 
desse modo, o poder polí  co que deveria ser usado em favor do bem comum acaba se tornando 
um entrave ao interesse público.

O Brasil é um dos países que mais sofrem com a corrupção no mundo. Problema an  go que 
tem se intensifi cado e gerado escândalos de proporções enormes nos úl  mos anos. Em 2016, 
devido a grandes escândalos econômicos como o da Petrobrás, o país despencou no ranking dos 
mais corruptos, dividindo a 79ª posição com Bielorrússia, China e Índia de acordo com estudo 
feito pela Transparência internacional e reportada pelo site G1em março de 2017, o que prejudica 
severamente tanto o desenvolvimento econômico quanto o social, pois o dinheiro que deveria ser 
des  nado ao povo acaba caindo em mãos de pessoas desonestas.

5.1.2. Manifestações populares e sua importância para o regime democrá  co

Elementos essenciais para o desenvolvimento de um país, as manifestações populares 
servem para pressionar os governantes, mostrar a insa  sfação dos cidadãos com determinada 
situação. São importantes instrumentos da ordem democrá  ca, visto que é quando o povo vai às 
ruas pra  car direitos civis e polí  cos.

A respeito da importância dos supracitados movimentos sociais, Maria da Glória Gohn fala.

O fato inegável é que os movimentos sociais dos anos 1970/1980, no Brasil, 
contribuíram decisivamente, via demandas e pressões organizadas, para a conquista 
de vários direitos sociais, que foram inscritos em leis na nova Cons  tuição Federal 
de 1988 (GOHN, 2011, p.23)

Desde o movimento das Diretas Já, o Brasil não presenciava protestos tão contundentes 
como o que ocorreu em 2013. Às vésperas da Copa do Mundo, mo  vada pelo desejo de fi m da 
corrupção, bem como contra o aumento de passagens, a população foi às ruas protestar. Manifesto 
de grande visibilidade da mídia e de grande simpa  a popular, o Protesto Dos 20 Centavos, como 
fi cou conhecido, deu início a uma série eventos que culminaram na saída da então Presidente 
Dilma Rousseff  do poder.

Mesmo após o impeachment ocorrido em abril de 2016, a insa  sfação com o governo 
prosseguiu, de maneira que con  nuou a população a exercer sua liberdade de expressão e, por-
tanto, exercer democracia.

5.2. Os avanços ob  dos

Entretanto, mesmo com a atual crise pelos quais atravessa o país, pontos posi  vos podem 
ser ressaltados. Nos úl  mos anos, houve signifi ca  va redução nos índices de analfabe  smo de 
adultos no Brasil, tal como um número relevante da população saiu da linha da extrema pobreza, 
diminuindo um pouco a precariedade e tendo melhores condições de vida.

Com a implantação de programas sociais, como o Bolsa Família, Programa Universidade para 
todos, Ciências Sem Fronteiras, Minha casa, minha vida, e com a criação do Sistema Único de Saú-
de, que mesmo com seus problemas, fi gura como o maior sistema de saúde pública do mundo, a 
população mais carente pôde ter o mínimo de cidadania garan  da, pois tais inicia  vas impulsiona-
ram a educação, saúde, moradia.
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Os brasileiros puderam sen  r uma efe  va melhora e aplicação do que consiste o Estado 
Democrá  co de Direito, visto que com a implantação de programas como estes, o ordenamento 
cumpria as determinações impostas cons  tucionalmente, os direitos sociais expressos no art. 6º 
da CF, o que refl ete diretamente na qualidade de vida da população brasileira e no aumento no 
índice de IDH.

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a mora-
dia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, 
a assistência aos desamparados, na forma desta Cons  tuição. (Cons  tuição Federal 
de 1988. Promulgada em 5 de outubro de 1988)

Entre 2004 e 2014, a taxa de miséria no Brasil foi reduzida em 70%, o que demonstra a efi ci-
ência de programas que têm por fi nalidade o crescimento social. Em novembro de 2015, o site do 
Governo Federal divulgou, com base em pesquisa do Pnad e do IBGE, que a extrema pobreza da 
população brasileira havia caído para 2,8%,

Nos gráfi cos abaixo é possível vislumbrar a aludida redução da pobreza na nação.

É percep  vel também o avanço educacional, principalmente no que tange ao Ensino Supe-
rior no país. Nos úl  mos 10 anos, a porcentagem de estudantes matriculados em universidades 
cresceu, em pelo menos, 45%, onde grande parte desse crescimento se deve à implementação de 
programas que permi  ram a população mais desprovida de recursos fi nanceiros ingressar em um 
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curso superior, e, assim, aumentar a chance de uma qualidade de vida melhor para os brasileiros 
por meio da educação, direito fundamental que fi gura como um dos mais importantes instrumen-
tos para o desenvolvimento de uma nação.

6. Conclusão

Desde o fi m do período ditatorial, o Brasil passou por muitas mudanças, desde econômicas 
até polí  cas e sociais. A Cons  tuição Federal de 1988 trouxe consigo a existência de um novo re-
gime, o Estado Democrá  co de Direito, que consiste em primar valores humanos que assegurem 
uma subsistência digna para o povo.

É claro que, atualmente, mesmo com os progressos, o regime democrá  co ainda encontra 
algumas difi culdades, como a instabilidade polí  ca dos úl  mos anos, devido a escândalos, a des-
vios, à corrupção, etc. Porém, medidas estão sendo efi cazes para combater tais problemas que 
impedem o desenvolvimento do país. Inves  gações, como a da Lava-Jato e o Mensalão, serviram 
para mostrar que todos são iguais perante a lei, mesmo os poderosos, o que faz acreditar que 
ainda é possível crer num desenvolvimento do Brasil. Mesmo com os problemas enfrentados, o 
legislador de 88 obteve êxito em seu propósito de melhorar a vida da população e promover uma 
uniformidade maior, visto que, nos úl  mos anos, a qualidade de vida no Brasil melhorou, as taxas 
educacionais foram elevadas e os índices de miséria foram reduzidos de maneira signifi ca  va.

Portanto, fi ca demonstrada a importância de um Estado equipolente, que busque progre-
dir econômica e socialmente, tendo como prioridade o bem-estar dos cidadãos, proporcionando 
meios que facilitem isso.
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LIBERDADE DE EXPRESSÃO NAS RELAÇÕES DIGITAIS E DIREITOS DA 
PERSONALIDADE

Maria Luiza S. de Aquino Moreira1

Rosa Maria Felipe Araújo2

RESUMO

O presente ar  go tem por obje  vo dis  nguir a liberdade de manifestação do pensamento do anonima-
to, analisar o que e quais são as caracterís  cas dos direitos da personalidade à luz da Cons  tuição Fe-
deral de 1988 e do Código Civil de 2002. Do mesmo modo, pretende mostrar como o desenvolvimen-
to das relações digitais tem fragilizado, dentre os direitos da personalidade, o direito a privacidade e 
a imagem. Ademais, pretende fazer uma análise de casos e tornar evidente como a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, Guardião da Cons  tuição, tem ponderado e valorado os casos em que 
há um confronto entre o direito à manifestação de pensamento e os direitos da personalidade. 
Para a realização desse estudo foi feita uma pesquisa bibliográfi ca e documental, além da u  liza-
ção do método descri  vo-analí  co, desenvolvido por meio de pesquisa teórica. Concluiu- se que não 
a prevalência uniforme de um princípio frente ao outro, que a solução do confl ito dependerá do caso 
concreto e da observância do princípio da proporcionalidade pelo órgão julgador.

Palavras-chave: Liberdade de manifestação do pensamento. Direitos da personalidade. Privacidade 
nas relações digitais. Jurisprudência. STF.

1 INTRODUÇÃO

A Cons  tuição Federal de 1988, em seu art. 5º, X, protege expressamente os direitos da 
personalidade ao dispor que “são invioláveis a in  midade, a vida privada, a honra e a imagem 
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação.”

Por sua vez, o Código Civil de 2002, por ser responsável pela regulamentação das relações 
jurídicas privadas desenvolvidas pelo homem, logo no primeiro livro, em seu art. 2º, tratou de 
defi nir que “a personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a sal-
vo, desde a concepção, os direitos do nascituro”. Além disso, dedicou um capítulo novo para dis-
por que os direitos da personalidade, por serem direitos subje  vos, inerentes à pessoa humana, 
são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o indivíduo dispô-los de forma voluntária.

Todavia, com o advento da internet e, por conseguinte, o desenvolvimento das relações 
sociais, via mídias digitais, tais direitos ganharam destaque na medida em que estão sendo viola-
dos por indivíduos que se u  lizam da prerroga  va de estarem exercendo seus direitos de manifes-
tarem livremente seus pensamentos, para pra  carem atos ilícitos.

1 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Christus - UNICHRISTUS e Monitora da disciplina de Direito Civil: 
parte geral pelo Projeto de Iniciação à Docência. E-mail: luiza.aquino.m@gmail.com.

2 Doutoranda em Direito pela Universidade de Buenos Aires - UBA; Mestre em Direito Cons  tucional pela Universi-
dade de Fortaleza - UNIFOR; Especialista em Direito Público pela Universidade de Fortaleza – UNIFOR; Especializa-
ção em andamento em Direito e Processo Eleitoral pela Universidade de Fortaleza – UNIFOR; Graduada em Direito 
pela Universidade Federal do Ceará – UFC e Graduada em Ciências Contábeis pela Universidade de Fortaleza – 
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Esse trabalho pretende apresentar o que são os direitos da personalidade e o direito a 
liberdade de expressão. Salientando-se, ainda, como os direitos a imagem e privacidade são 
tutelados frente à liberdade de manifestação do pensamento nas relações digitais, sob a luz da 
Cons  tuição Federal de 1988 e do Código Civil de 2002. Além de mostrar como a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, mediante a exposição de casos concretos, tem interpretado e 
valorado tais direitos quando entram em confl ito.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1. Direitos fundamentais na Cons  tuição Federal de 1988: dis  nção entre o direito a 
liberdade de expressão e o anonimato.

De acordo com George Marmelstein, a teoria dos direitos fundamentais vem se consolidando 
progressivamente, no âmbito jurídico internacional, desde o fi m da Segunda Guerra Mundial, 
tendo como principal obje  vo a proteção dos direitos sociais, polí  cos e jurídicos de um povo.

No Brasil, foi somente em 1988, com a promulgação da atual Cons  tuição Federal, que os 
direitos fundamentais ganharam proteção e destaque ao serem citados logo no preâmbulo do 
texto cons  tucional e ao receberem um capítulo novo que trata sobre os direitos e garan  as 
fundamentais. Esse rol de direitos, todavia, não é taxa  vo, mas sim exemplifi ca  vo, entenden-
do-se, portanto, que existem direitos fundamentais além dos que estão expressos no art.5º da 
Cons  tuição Federal.

Ademais, a Cons  tuição Federal inovou ao dispor, em seu art 60º, §4º, inc. IV, que os 
direitos e garan  as individuais são cláusulas pétreas, ou seja, não poderão ser abolidos mediante 
uma proposta de emenda.

Há, ainda, dentro do art.5º, inc. IV, uma proteção a liberdade de expressão quando estabele-
ce que “é livre a manifestação do pensamento sendo vedado o anonimato.” Será a ela que iremos 
nos debruçar a seguir.

O direito de se expressar, de manifestar um pensamento é visto por muitos doutrinadores 
como um dos principais direitos que garante a democracia e a pluralidade polí  ca, tendo em vista 
que, é mediante essa ação que os cidadãos expressam suas opiniões e seus anseios. Marmelstein 
irá dizer que:

“A liberdade de manifestação do pensamento é exercida de múl  plas formas: 
discursos “falados”, escritos, desenhos, manifestações ar  s  cas (música, fi lme, 
teatro etc.), pinturas, desenhos, cartazes, sá  ra e assim sucessivamente. Até mesmo 
o silêncio, muitas vezes, pode simbolizar o exercício da liberdade. [...]”

Todavia, apesar da liberdade de expressão ser um direito permi  do e garan  do pela Lei 
Maior, o cons  tuinte de 88, foi bem enfá  co ao vedar o anonimato como forma de manifestação 
do pensamento.

Segundo Walter Aranha Capanema, o anonimato é “a manifestação de vontade sem a indi-
cação ou referência do seu autor, sem que se possa individualizá- lo ou determiná-lo.”

Por seu turno, o Dicionário Aurélio defi ne o anonimato como “estado do que é anônimo” 
enquanto anônimo é “1. Sem o nome ou a assinatura do autor. 2. Sem nome ou nomeada; 
obscuro.” Assim sendo, anônimo é aquele que exterioriza uma ação sem iden  fi car-se.
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Nesse viés, com a propagação da internet e, por conseguinte, o desenvolvimento das 
relações sociais, via mídias digitais, se tornou comum a disseminação de discursos de ódio, racistas 
e xenófobos nos meios virtuais, na grande maioria dos casos, de forma anônima e apesar da 
Cons  tuição Da República Federa  va do Brasil vedar o anonimato, antes mesmo do surgimento da 
internet, tendo em vista que outros direitos, como os da personalidade, se tornariam vulneráveis 
diante dessa possibilidade, tem-se aumentado os casos de violação a esses direitos.

2.2 Defi nição dos direitos da personalidade à luz da Cons  tuição Federal de 1988 e do 
Código Civil Brasileiro de 2002.

Carlos Roberto Gonçalves entende que, embora, desde a An  guidade já houvesse uma pre-
ocupação com os direitos humanos, o grande passo para a proteção dos direitos da personalidade, 
no âmbito interno, foi com o surgimento da Cons  tuição Federal de 1988. Tal entendimento se 
deve ao fato de que, naquela época, o cons  tuinte  nha como principal interesse proteger o 
indivíduo de forma que pudesse desenvolver todas as suas habilidades sem que houvesse a inter-
ferência de terceiros.

Sob esse viés, George Marmelstein irá dizer que “a ideia básica que orienta a posi  vação 
desses valores é a de que nem o Estado nem a sociedade de modo geral devem se introme-
ter, indevidamente, na vida pessoal dos indivíduos.” Por isso o cons  tuinte consagrou, no art. 5º, 
inc. X, que o direito a in  midade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas são invioláveis, 
além de garan  r o direito à reparação pelo dano material, na hipótese de violação a tais direitos.

No que lhe concerne, o Código Civil de 2002 tratou de dizer, em seu art. 2º, que “a perso-
nalidade civil da pessoa começa a par  r do nascimento com vida [...]”, além de dedicar todo um 
capítulo do seu disposi  vo para falar sobre os direitos da personalidade, obje  vando segundo 
Miguel Reale “à sua salvaguarda. Sob múl  plos aspectos [...].” É nesse sen  do que, Maria Helena 
Diniz conceitua os direitos da personalidade como sendo:

“O direito da pessoa de defender o que lhe é próprio, como a vida, a iden  dade, 
a liberdade, a imagem, a privacidade, a honra etc. É o direito subje  vo (grifo 
nosso), [...], de exigir um comportamento nega  vo de todos, protegendo um bem 
próprio, valendo-se de ação judicial.”

Por serem direitos subje  vos, inerentes à pessoa humana, podemos destacar como sendo 
as principais caracterís  cas dos direitos da personalidade, consoante a doutrina pátria majoritá-
ria, o fato de serem: irrenunciáveis e intransferíveis, não podendo os seus  tulares deles dispor ou 
transferir a terceiros; absolutos, pois os seus efeitos são erga omnes, isto é, para todos; ilimitados, 
porque o rol desses direitos não é exaus  vo, mas sim exemplifi ca  vo; e vitalícios, por se fazerem 
presentes desde a concepção até a morte da pessoa.

Levando-se em conta os fatos mencionados, pode-se dizer que os direitos da personalida-
de são tutelados cons  tucionalmente com o principal escopo de resguardar a dignidade humana 
mediante ações judiciais adequadas quando houver lesão a esses direitos, a fi m de permi  r que 
a pessoa desenvolva todas as potencialidades sem ter a sua vida, liberdade, privacidade, honra e 
imagem violadas por terceiros.

2.3 Direito a imagem e a privacidade: suas proteções nas mídias digitais.

Dentre os direitos da personalidade, o direito à imagem que, segundo Carlos Alberto Bi  ar, 
consiste “no direito que a pessoa tem sobre a sua forma plás  ca e respec  vos componentes 
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dis  ntos (rosto, olhos, perfi l, busto,etc.) que a individualizam no seio da cole  vidade”, ocupa posi-
ção de destaque diante do progresso das mídias digitais tendo em vista que o desenvolvimento 
de aparelhos tecnológicos e a facilidade de captação de imagens permitem, muitas vezes, que 
as pessoas tenham as suas fotos e privacidade violadas quando suas imagens são divulgadas na 
internet sem a devida autorização.

Nesse contexto, citou-se, também, a transgressão ao direito a in  midade, a privacidade, 
a vida privada, defi nido como o direito que todas as pessoas possuem de resguardar aquilo que 
lhe é de interesse sem correrem o risco de que um terceiro, estranho aos fatos, tenha conhe-
cimento e torne público àquilo que queriam manter para si e para seus familiares.

É comum nos dias de hoje, as pessoas terem a sua in  midade e vida privada a  ngidas com a 
publicação, de fotos nuas ou mostrando nudez nas redes sociais, bem como com a publicação de 
conversas ín  mas e de ataques preconceituosos nas redes sociais, causando constrangimento. 
Nesse caso, o direito de resposta proporcional ao agravo garan  do no art.5º, inc.V, da Cons  tuição 
Federal em vigor, não irá recompor completamente os danos causados a honra e a reputação do 
ofendido, pois é de conhecimento geral que as informações são, por muitas vezes, expostas na 
internet, mediante o anonimato ou perfi s falsos, além de serem difundidas rapidamente, alcan-
çando, desse modo, um grande número de visualizações e compar  lhamentos.

Por isso, além do direito de resposta, a Lei Fundamental garante o direito de indenização 
por dano material ou moral decorrente a violação dos direitos supracitados. Embora o uso ina-
propriado da imagem e o descumprimento do respeito a in  midade de uma pessoa não a a  nja 
fi sicamente, o dano causado e a repercussão do ocorrido podem afetar gravemente a sua honra e 
a moral, fazendo com que sofra de danos psíquicos.

Todavia, quando houver no mesmo caso a existência de um dano moral e material as in-
denizações serão cumuláveis, segundo a súmula 37 do Superior Tribunal de Jus  ça – STJ. Todas 
essas possibilidades têm, pois, como principal obje  vo a proteção do direito a imagem frente à 
liberdade de expressão, quando tal manifestação é feita de forma anônima ou não, para denegrir 
a imagem da pessoa e expô-la ao ridículo.

Sob essa ó  ca, percebe-se que o texto cons  tucional protege as pessoas de uma forma 
geral, porém, é válido, ainda, ressaltar que a doutrina pátria e a jurisprudência dos tribunais supe-
riores possuem o entendimento de que se a pessoa for famosa o tratamento dado ao seu direito 
a imagem e a privacidade será diferente daquele fornecido ao indivíduo “comum”. Marmelstein 
irá não só concordar com isso, mas explicar que:

“Se uma pessoa famosa es  ver em local público (grifo nosso) [...], uma eventual 
fotografi a pode, em regra, ser publicada livremente, mesmo sem o consen  mento 
da celebridade, desde que a divulgação não se des  ne a fi ns lucra  vos nem fi ra 
a reputação do retratado (grifo nosso). Por outro lado, se a celebridade es  ver 
em local privado (grifo nosso) [...], a publicação indevida de imagens pode, em 
princípio, gerar direito à indenização, tudo a depender das informações do caso 
concreto”.

Em vista disso, percebe-se, pois, que tais limitações fazem com que a divulgação da imagem 
nas redes sociais seja permi  da ou proibida dependendo do caso, pois o emprego da fotografi a 
depende da pessoa da qual ela se refere, do fi m precípuo do seu uso e, sobretudo da autorização 
do uso daquela imagem.
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2.3.1 Análise de casos

Em 07 de maio de 2012, a atriz Carolina Dieckmann teve o seu direito a in  midade e a ima-
gem prejudicados, quando quatro pessoas roubaram trinta e seis fotos ín  mas do seu computador e 
publicaram, de forma anônima, na internet. Na época a atriz não deu con  nuidade ao processo, pois 
só havia a possibilidade de reparação material e moral e o que ela queria era, na verdade, chegar à 
autoria do crime.

Contudo, se Carolina  vesse dado procedimento ao caso em tela, provavelmente, teria ganhado 
a ação, pois estaria protegida pela Cons  tuição Federal, na medida em que esta assegura o direito à 
indenização pelo dano material ou moral decorrente da violação do direito a privacidade, a honra e 
a imagem (art. 5º, inc. X). Outrossim, o Código Civil também a protegeria, pois exibe que:

“[...] a exposição ou a u  lização da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, 
a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe a  ngirem a 
honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se des  narem a fi ns comerciais.”

No dia 30 de novembro do mesmo ano, foi sancionada a Lei Brasileira 12.737/12, conhecida 
como Lei Carolina Dieckmann, tendo em vista que o mo  vo que desencadeou a sua criação foi o fato 
supracitado.

Essa Lei acrescentou ao Código Penal a  pifi cação de delitos ciberné  cos, ao dispor em seu 
art.154 – A que:

“Invadir disposi  vo informá  co alheio, conectado ou não à rede de computadores, 
mediante violação indevida de mecanismo de segurança e com o fi m de obter, 
adulterar ou destruir dados ou informações sem autorização expressa ou tácita 
do  tular do disposi  vo ou instalar vulnerabilidades para obter vantagem ilícita 
(grifo nosso). Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.”

Pode-se perceber que tal posicionamento protege os direitos a privacidade, a imagem e 
a honra ao proibir o uso de dados e informações ob  dos indevidamente, sem a autorização do 
 tular, seja ele pessoa pública ou não, para obter vantagens ilícitas.

Por outro lado, em 2006, a modelo Daniella Cicarelli e seu ex-namorado, Renato Malzoni 
Filho, foram vistos em um momento de in  midade em uma praia na Espanha. Este ato foi fi lmado 
e divulgado, na época, em vários sites e revistas na internet causando constrangimento ao casal 
e ensejando que Daniella entrasse com uma ação judicial pedindo danos morais. Contudo, o juiz 
entendeu que tal ação era improcedente, pois o casal trocou carícias em um ambiente público 
provando que ambos não demonstraram nenhum  po de in  midação. Prevalecendo, deste modo, 
o direito de informar, mediante a publicação do vídeo, frente aos direitos da personalidade do casal.

Em suma, os dois casos mencionados referem-se a pessoas famosas que  veram a pu-
blicação indevida de imagens, mediante fotografi as e vídeos. Entretanto, apesar de tratarem de 
pessoas públicas, e da legislação e jurisprudência protegerem os direitos de ambas, o direito à 
indenização pelos danos sofridos irá depender do caso concreto, como visto anteriormente.

2.3.2 Os direitos de personalidade frente à liberdade de expressão nas relações digitais, 
sob a ó  ca do STF: uma questão de hermenêu  ca

De acordo com o art5º, inc. IV, da Cons  tuição Federal de 1988, o anonimato é vedado 
como forma de manifestação do pensamento. Nesse sen  do, o Supremo Tribunal Federal – STF, 
Guardião da Cons  tuição, possui uma interpretação literal desse ar  go, entendendo que a li-
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berdade de expressão é um direito fundamental que deve ser protegido, mas que, segundo 
Walter Aranha Capanema, “encontra limites morais e jurídicos, baseando-se, em muitos casos, em 
princípios e postulados cons  tucionais.” Além disso, afi rma que:

“Liberdade de expressão. Garan  a cons  tucional que não se tem como absoluta. 
Limites morais e jurídicos. O direito à livre expressão não pode abrigar, em sua 
abrangência, manifestações de conteúdo imoral que implicam ilicitude penal. As li-
berdades públicas não são incondicionais, por isso devem ser exercidas de maneira 
harmônica, observados os limites defi nidos na própria CF (CF, art. 5º, § 2º, primeira 
parte)”

Sob esse viés, o direito a liberdade de expressão não é uma garan  a absoluta, pois não 
prevalecerá, por exemplo, quando u  lizado de forma anônima para violar um dos direitos que 
afetam a personalidade do indivíduo.

Nesse diapasão, quando houver o confronto de dois direitos fundamentais a solução dar-
-se-á de forma complexa, pois possuem o mesmo grau hierárquico. Dessa forma, quando houver 
a colisão entre o direito a liberdade de expressão e os direitos da personalidade a solução entre 
eles dependerá do caso concreto e das alegações apresentadas na ação judicial, pois, como afi r-
ma Marmelstein:

“tais direitos são essencialmente confl itantes por estabelecerem diretrizes em di-
reções opostas: os direitos de personalidade orientam-se no sen  do de proteção 
da esfera privada, do sigilo, da tranqüilidade, do segredo, da não divulgação de 
informação pessoal, da não exposição da imagem; já a liberdade de expressão se-
gue o rumo da transparência, da publicidade, de livre circulação de informação, ou 
seja, caminha em direção totalmente contrária.”

Por esse mo  vo será necessário que o Poder Judiciário, principalmente o Pretório Ex-
celso, faça o manejo da técnica da proporcionalidade para solucionar a lide. Outrossim, aduz 
José Sérgio da Silva Cristóvam que:

“A proporcionalidade é uma máxima, um parâmetro valora  vo que permite aferir 
a idoneidade de uma dada medida legisla  va, administra  va ou judicial. Pelos cri-
térios da proporcionalidade pode-se avaliar a adequação e a necessidade de certa 
medida, bem como, se outras menos gravosas aos interesses sociais não poderiam 
ser pra  cadas em subs  tuição àquela empreendida pelo Poder Público.”

Por conseguinte, percebe-se que, de acordo com o princípio da proporcionalidade, o Judiciá-
rio terá que analisar cada caso e ver se naquela situação qual medida alcança o obje  vo almejado. 
Além de observar se a solução é sufi ciente para proteger os direitos fundamentais.

3 MÉTODO

Para a elaboração desse ar  go foi realizada uma pesquisa bibliográfi ca, desenvolvida a par  r 
de recursos encontrados em livros, jurisprudência, legislação, ar  gos e websites de jornais reco-
nhecidos nacionalmente e de matérias encontradas em websites jurídicos. Ademais, por meio do 
método descri  vo-analí  co pôde-se analisar os casos apresentados mediante o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, sem manipular os dados apresentados.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Tratando-se de um confl ito entre direitos fundamentais, como a liberdade de expressão e 
os direitos da personalidade (vida, imagem, privacidade, honra, entre outros) não é possível 
dizer de forma unânime, qual direito irá prevalecer, sem antes analisar o caso concreto, uma vez 
que o problema envolve direitos de mesmo grau hierárquico. Deverá o Poder Judiciário, nesse 
sen  do, analisar o caso conforme o princípio da proporcionalidade e de forma análoga com o 
entendimento do Supremo.

5 CONCLUSÃO

O presente trabalho teve como obje  vo desvincular o entendimento de o anonimato tratar-
se de uma prerroga  va da liberdade de expressão, do mesmo modo que conceituar o direito 
a manifestação do pensamento e os direitos da personalidade com o fi to de explicar como os 
diretos a imagem, a privacidade e, até mesmo, a honra ganharam destaque com a evolução das 
mídias digitais, quando se fala em violação de direitos subje  vos.

Com a análise de casos, que tratou de demonstrar como os tribunais atuam em situações 
em que há o confl ito entre os direitos supracitados, percebeu-se que não serão em todos os casos 
que o direito a imagem e a privacidade prevalecerão frente ao direito de liberdade de expressão, 
isto é, de tornar pública determinadas informações, pois isso dependerá de inúmeros fatores, 
como por exemplo, se a pessoa estava em local público ou privado, se é famosa ou um “cidadão 
comum”, se aquela informação é relevante ou não para a sociedade, dentre outros.

Obje  vou-se ainda, mediante o método descri  vo-analí  co e com o auxílio de uma pesquisa 
documental observar e descrever como a doutrina pátria e a jurisprudência dos tribunais superio-
res tutelam tais direitos quando entram em colisão sem causar prejuízos e, concomitantemente, 
proteger os direitos fundamentais.

Em vista disso, fez-se uma análise hermenêu  ca, de como o Supremo Tribunal Federal, pro-
tetor por excelência da Cons  tuição Federal, interpreta as situações mencionadas anteriormente. 
Concluiu-se que, não há um direito certo ou errado de forma absoluta, mas sim o uso da técnica 
da proporcionalidade na qual o juiz analisará qual princípio, naquela situação, é mais adequado, 
necessário e benéfi co. Sem, todavia, prejudicar os outros direitos.
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NEGOCIAÇÃO JURÍDICA PROCESSUAL NO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL: DELIMITAÇÕES DO OBJETO NEGOCIÁVEL

Elyne Eulálya Mendonça Lopes1

Vanessa Gonçalves Melo Santos2

SUMÁRIO: RESUMO; 1 INTRODUÇÃO; 2 REFERENCIAL TEÓRICO: 2.1 Negócios 
Jurídicos: Considerações Gerais 2.1.1 Classifi cação dos Negócios Jurídicos 2.2 
Delimitação e hipóteses de cabimento do acordo processual 2.2.1 Interpretação 
legisla  va e o Fórum Permanente de Processualistas Civis; 3 METODOLOGIA 
DA PESQUISA; 4 CONCLUSÃO; REFERÊNCIAS.

RESUMO

Os negócios jurídicos processuais, especialmente em sua modalidade a  pica, cons  tuem ins  tuto in-
troduzido pelo novo Código de Processo Civil. A aplicabilidade desse ins  tuto, entretanto, tem sido 
prejudicada com a falta de delimitação precisa do legislador com relação ao que poderá ser negociado. 
Para a realização da presente produção cien  fi ca, u  lizou-se uma pesquisa bibliográfi ca, pelo método 
descri  vo – analí  co. O trabalho tem o obje  vo de buscar no sistema jurídico um meio de solução à 
falta de delimitação legal dos limites do negociável. Conclui-se que, por se tratar de um ins  tuto inova-
dor e que proporcionará às partes maior fl exibilização em relação ao procedimento e maior individuali-
zação processual, o Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC), por meio da interpretação dada 
ao disposi  vo legal, tem enumerado as hipóteses e exemplifi cado aquelas que poderão ser objeto da 
negociação jurídica processual, tornando o ins  tuto mais concreto e próximo das partes e dos aplica-
dores do Direito para solucionar tal lacuna legal.

Palavras-chave: Negócios Jurídicos Processuais. Cláusula Geral. Limites. Enunciados interpreta  vos.

1 INTRODUÇÃO

Os negócios jurídicos processuais, previstos no art. 190 do Código de Processo Civil, 
são negócios a  picos que dão às partes envolvidas na relação processual a possibilidade de 
convencionarem sobre o procedimento e disporem sobre ônus, poderes, faculdades e deveres 
processuais, desde que o direito em questão admita a autocomposição e as partes sejam 
plenamente capazes.

São a  picos por que não são oriundos de expressa previsão legal, mas decorrentes do autor-
regramento das partes, diferentemente dos negócios jurídicos processuais  picos que têm expres-
sa previsão legal. O regulamento da celebração dos negócios jurídicos será feito pelo magistrado 
quando este se deparar com casos de nulidade processual, inserção abusiva em contrato de ade-
são ou situação de extrema vulnerabilidade. Em situações em que não ocorrerem tais hipóteses, 
as partes poderão livremente convencionarem sobre o objeto legalmente delimitado.

1 Graduanda do 7º período em Direito pelo Centro Universitário Christus – UNCHRISTUS. – UNICHRISTUS. Contato: 
elyneeulalya@hotmail.com

2  Mestranda em Direito Cons  tucional nas Relações Privadas pela Universidade de Fortaleza - UNIFOR. Pós-
graduanda em Direito Empresarial pela Universidade Estadual do Ceara UECE. Graduada em Direito pela 
Universidade de Fortaleza – UNIFOR. Acadêmica dos módulos preparatórios para o curso de Doutorado em Direito 
Civil pela Universidade de Buenos Aires/Argen  na. Advogada OAB 15787. Docente das disciplinas de Teoria Geral 
do Processo, Processo Civil I, e estágios simulados II e III no Centro Universitário Christus – UNICHRISTUS. Contato: 
vgmprof@gmail.com; < h  p://la  es.cnpq.br/8430510981262289
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Desse modo, malgrado se deva observar todas as restrições impostas pelo legislador, a nego-
ciação jurídica processual tem grande amplitude e pode versar sobre assuntos diversos, na medida 
em que, apesar de ter objeto delimitado, não há, ao certo, disposição quanto aos limites do que 
pode ser negociável, nem mesmo em um rol legal exemplifi ca  vo.

Diante das limitações impostas e da amplitude do que pode ser objeto de uma negociação 
jurídica processual, os quais não foram delimitados pelo legislador, a pesquisa cien  fi ca em pro-
dução intenta analisar se há meios de defi nição ou limitação dos objetos passíveis de negociação, 
defi nindo melhor tal mecanismo e aproximando-o da prá  ca forense e da realidade das relações 
processuais, em consonância com o princípio da adequação.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 NEGÓCIOS JURÍDICOS: CONSIDERAÇÕES GERAIS

Inicialmente, faz-se necessário a análise sobre a conceituação de processo e sua diferencia-
ção em relação ao procedimento. Processo se assentou na doutrina como sendo o instrumen-
to composto de atos jurídicos processuais que, devidamente concatenados, buscam a prestação 
jurisdicional do direito material pretendido. É o que se aduz da análise conceitual trazida por 
Chiovenda quando afi rma que “processo é a sucessão de atos vinculados pelo obje  vo comum 
da atuação da vontade da lei e procedendo ordenadamente para a consecução desse obje  vo” i

O procedimento, por sua vez, é “uma sucessão de atos realizados de maneira lógica e 
consequencial visando a obtenção de um obje  vo fi nal” ii ii . Fredie Didier aborda, em sua obra, 
a diferença entre processo e procedimento como sendo este úl  mo a exteriorização do primeiro, 
ou seja, a parte formal visível ou ainda a maneira como os atos processuais se desenvolverãoiii. O 
processo, por sua vez, reveste-se de um caráter fi nalís  co ou teleológico, que é a busca da presta-
ção jurisdicional.

Analisando os conceitos abordados, tem-se o processo como o instrumento de efe  vação 
do direito substancial do demandante, composto por atos jurídicos processuais que, devidamente 
encadeados, ensejarão a prolação de uma decisão. O procedimento, por sua vez, deve ser enten-
dido como um ato-complexo, a ser analisado em uma perspec  va macro. Destarte, os atos que 
compõem o caminho processual são aqueles atos capazes de causar efeitos na relação jurídica 
estabelecida.

Fredie Didier, ainda ao se posicionar sobre o tema, esclarece que o procedimento, como um 
ato-complexo, abrangeria o conceito de processo, sendo este úl  mo uma parte de um todo maior, 
que o abrangeria. Dessa forma, os atos de processo seriam atos de procedimento, tratando esses 
úl  mos atos como uma cadeia complexa que abrangeria os demais. iv

Nesse contexto, vale ressaltar que as normas jurídicas de natureza processual se diferen-
ciam das normas jurídicas de natureza procedimental, na medida em que estas úl  mas regulam 
a sequência de atos a serem pra  cados dentro do processo, enquanto que aquelas primeiras, 
em seu conteúdo, regularão os direitos, deveres e obrigações dos sujeitos envolvidos na relação 
processual.

Os atos que compõem a dinamicidade processual, denominados pela doutrina como atos 
jurídicos processuais, são, conforme Araken de Assis, atos que “compõe o momento do proces-
so, inserindo-se, desse modo, no conjunto dinâmico que persegue os fi ns da relação processual”v. 
Tais atos são devidamente estudados em sua natureza de acordo com as fases processuais.
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Fredie Didier, ao conceituar atos jurídicos processuais, afi rma que “todo ato humano que 
uma norma processual tenha como apto a produzir efeitos jurídicos em uma relação jurídica 
processual pode ser considerado como um ato processual”vi. A conceituação feita aborda os atos 
em sua máxima amplitude, de modo a considerar todos os atos que de alguma forma produza 
efeitos na relação processual. Os atos serão caracterizados como processuais quando gerarem 
efeitos em algum processo em curso ou futuro, como leciona Fredie Didier “ato processual é todo 
aquele comportamento humano voli  vo que é apto a produzir efeitos jurídicos num processo, 
atual ou futuro”vii.

Feita a devida conceituação dos atos jurídicos, procede-se à análise dos fatos jurídicos, bem 
como sua classifi cação, conforme os ensinamentos de Silvio de Salvo Venosa abaixo transcrito.

São fatos jurídicos todos os acontecimentos que, de forma direta ou indireta, ocasionam efeito 
jurídico. Nesse contexto, admi  mos a existência de fatos jurídicos em geral, em sen  do amplo, 
que compreendem tanto os fatos naturais, sem interferência do homem, como os fatos humanos, 
relacionados com a vontade humana. viii

Portanto, fatos jurídicos serão aqueles capazes de ocasionar efeitos nas relações jurídicas 
interpessoais, de modo a criar, modifi car ou ex  nguir direitos. Como exemplos de fatos jurídicos, 
tem-se a caducidade temporal, que acarreta na prescrição ou decadência de direitos, morte da 
parte que acarreta a sucessão processual, além de outras circunstâncias fá  cas infl uentes no 
desenvolvimento processual.ix

Os fatos jurídicos serão considerados como processuais, segundo Fredie Didier Jr., “quan-
do é tomado fa   specie (suporte fá  co) de norma jurídica processual e se refi ra a algum 
procedimento, atual ou futuro” x

Relacionando o ato e o fato, Humberto Theodoro Junior afi rma que “fato processual seria 
todo acontecimento natural com infl uência sobre o processo, e ato processual toda ação humana 
que produza efeito jurídico em relação ao processo”xi

A doutrina pátria ainda desenvolve o conceito dos chamados atos-fatos jurídicos. Flávio Tar-
tuce conceitua como sendo “um ato jurídico qualifi cado por uma atuação humana, por uma von-
tade não relevante juridicamente”xii. Como exemplo de ato-fato jurídico, para melhor ilustração do 
conceito, o referido doutrinador indica o achado de tesouro que não está sendo procurado, por 
ser um acontecimento que não decorre da vontade humana, mas que acaba por gerar efeitos na 
esfera jurídica.xiii

Por fi m, cumpre destacar o conceito de negócio jurídico, bem como sua relação com os atos 
e os fatos jurídicos já conceituados, sendo válido colacionar o entendimento de Flávio Tartuce 
acerca do tema.

Negócio Jurídico é o fato jurídico, com elemento voli  vo qualifi cado, cujo conteúdo seja lícito, vi-
sando a regular direitos e deveres específi cos de acordo com os interesses das partes envolvidas. 
Diante de uma composição de vontade das partes, que dita a existência de efeitos, há a criação 
de um ins  tuto jurídico próprio, visando a regular direitos e deveres.xiv

O negócio jurídico, portanto, é um  po de ato jurídico em sen  do amplo, além de também 
ser fato, em virtude da presença da vontade das partes envolvidas.

O conceito de negócio jurídico teve uma nova concepção após a entrada em vigor da 
Cons  tuição Federal de 1988, bem como do Código Civil de 2002, que conferiram aos negócios 
jurídicos uma nova leitura, valendo a incorporação de preceitos como função social da propriedade 
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e dignidade da pessoa humana.xv

Ao se qualifi car como negócio jurídico processual, os negócios recebem a conceituação a 
seguir, proferida por Fredie Didier Jr., em sua obra “Negócio Processual é o fato jurídico voluntário, 
em cujo suporte fá  co confere-se ao sujeito o poder de escolher a categoria jurídica ou 
estabelecer, dentro dos limites fi xados no próprio ordenamento jurídico, certas situações jurídicas 
processuais” xvi

Como exemplo de negócios jurídicos processuais  picos, tem-se a eleição de foro, já presente 
no anterior Código de Processo Civil e man  da no atual, em seu ar  go 63 do CPC3, o calendário 
processual, previsto no art. 191 do mesmo Código4, a convenção a respeito do ônus da prova, 
constante no art. 373, §§ 3º e 4º do CPC)5, além de outros procedimentos com previsão legal que 
permitem tais convenções, denominados negócios processuais  picos, justamente por estarem 
 pifi cados em lei.

2.2 DELIMITAÇÕES E HIPÓTESES DE CABIMENTO DO NEGÓCIO JURÍDICO PROCESSUAL

Os negócios jurídicos processuais, celebrados por força de autorização constante no art. 
190 do CPC6, conhecida como Cláusula Geral de Negociação Processual, são denominados negó-
cios jurídicos a  picos. O referido disposi  vo expressa o princípio da a  picidade da negociação 
processual, ligado ao princípio do autorregramento da vontade do processo.xvii

Tidos como uma inovação do Novo Código de Processo Civil, o negócio jurídico processual 
a  pico é expressão clara de um dos princípios norteadores do atual Código de Ritos, o princípio 
da cooperação, presente no art. 6º7 “Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para 
que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efe  va”.

O referido princípio é abordado como aquele pelo qual as partes devem infl uir no curso do 
processo e, consequentemente, no provimento jurisdicional fi nal a ser concedido pelo magistra-
do, ressaltando um direito de infl uência que tem as partes ao pra  carem seus atos. Humberto 
Theodoro u  liza a expressão “democracia delibera  va”, contribuindo para a ideia de par  cipação 
colabora  va daqueles que estão envolvidos na relação processual.xviii

A concepção de auto responsabilização das partes no processo, permite que às mesmas 
seja conferido maior interdependência dos seus atos e contribuição mais a  va durante o curso 
processual.

A celebração dos negócios jurídicos processuais encontra limites nas normas principiológicas 
que coordenam o Código de Processo Civil, bem como na capacidade das partes de celebrarem 

3 Art. 63. As partes podem modifi car a competência em razão do valor e do território, elegendo foro onde será pro-
posta ação oriunda de direitos e obrigações.

4 Art. 191. Quando os li  sconsortes  verem diferentes procuradores, ser-lhes-ão contados em dobro os prazos para 
contestar, para recorrer e, de modo geral, para falar nos autos. 

5 Art. 373, §3º e 4º.
 § 3º A distribuição diversa do ônus da prova também pode ocorrer por convenção das partes, salvo quando:
 I - recair sobre direito indisponível da parte;
 II - tornar excessivamente di  cil a uma parte o exercício do direito.
 § 4º A convenção de que trata o § 3º pode ser celebrada antes ou durante o processo.
6 Art. 190. Versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, é lícito às partes plenamente capazes 

estipular mudanças no procedimento para ajustá-lo às especifi cidades da causa e convencionar sobre os seus ônus, 
poderes, faculdades e deveres processuais, antes ou durante o processo.

7 Art. 6º, CPC: Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, 
decisão de mérito justa e efe  va 
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acordos processuais e, como consta no art. 190 do CPC, limita- se também ao procedimento e aos 
ônus, poderes, faculdade e deveres processuais.

Quanto a estes objetos da negociação processual, Eros Roberto Grau dispensa valiosa aná-
lise sobre os mesmos. Nesse sen  do, o autor dis  ngue os conceitos de obrigação, dever e ônus. 
Sobre obrigação, aduz que tal conceito traz referência a um “dever jurídico” ou “sujeição”, 
assim, ele afi rma que “está em situação de sujeição, pois, quem quer que esteja colocado no 
lado passivo, em relação ao qual o comando tenha atribuído um poder jurídico”xix.

O dever jurídico, por sua vez, se consubstancia como um mandamento a ser obedecido pela 
parte, sob pena de, caso não cumprida, seja imposto uma sanção, limitando, dessa forma, a vonta-
de individual. Logo, não cumprir um dever jurídico confi gura a prá  ca de um ato ilícito. xx

“Qualquer que seja a concepção – monista ou dualista – que se adote em relação À 
obrigação, há de ser ela entendida como modalidade específi ca de dever jurídico. 
Apenas, no segundo caso, da concepção dualista, ao lado da sub-relação de dever 
(Schuld), remanesce outra sub-relação (Ha  ung), de responsabilidade, que coloca 
o devedor em situação análoga à de sujeição”.xxi

Com relação aos ônus, Eros Grau o conceitua e o diferencia de obrigações e deveres, adu-
zindo que são os ônus a forma u  lizada pelo sistema para determinar aos sujeitos a prá  ca de 
comportamentos, que, se não forem assim realizados, sujeitarão os indivíduos a consequências 
lesivas. Tal entendimento se depreende da leitura do trecho abaixo.

“O ônus, destarte, é um vínculo imposto à vontade do sujeito em razão de seu pró-
prio interesse. Nisto se dis  ngue do dever – e da obrigação – que consubstancia 
vínculo imposto àquela mesma vontade, porém no interesse de outrem. Por isso 
que o não-cumprimento do ônus não acarreta, para o sujeito, sanção jurídica, mas 
tão-somente uma certa desvantagem econômica”xxii.

Adalberto Jorge conceitua faculdade como “posições jurídicas a  vas, correspondendo à 
permissão de certas a  vidades” e ao compará-lo com poder, afi rma. [...] “enquanto faculdade é 
conduta permi  da que se exaure na esfera jurídica do próprio agente, o poder se resolve numa 
a  vidade que virá a determinar modifi cações na esfera jurídica alheia (criando novas posições 
jurídicas).”xxiii Desse modo, ao disporem sobre suas faculdades, as partes negociarão a prá  ca de 
atos permi  dos pela lei, restringindo- os ou ampliando-os.

Os ônus, poderes, faculdades e deveres processuais são abordados no art. 190 do CPC, jun-
tamente com o procedimento, como os objetos sobre os quais incidem a negociação jurídica pro-
cessual. Defi nir tais objetos, entretanto, não é sufi ciente para defi nir os limites do que poderá 
ser negociado. Há, na verdade, um objeto amplo e incerto, sobre o qual tem recaído constantes 
dúvidas e que poderá afastar a celebração de negócios jurídicos processuais da prá  ca forense.

Por se tratar de um ins  tuto vanguardista trazido pelo Novo Código de Processo Civil, a 
amplitude do que se pode negociar, da forma que foi fi xada pelo legislador, impossibilita que as 
partes e operadores do Direito tenham facilidade de manuseio desse novo instrumento. Sobre a 
amplitude do que é negociável e as consequências para o sistema processual brasileiro, Antonio 
Aurélio aduz:

Já no sistema da liberdade das formas procedimentais, no qual não há uma ordem 
legal pre-estabelecida, originando a plena liberdade aos personagens do processo 
para a prá  ca dos atos processuais, insegurança às partes por não ter roteiro pre-es-
tabelecido, ou seja, a sensação de maior insegurança se revela mais acentuada.xxiv
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Tal percalço, entretanto, como ressalta o citado autor, não pode mascarar os bene  cios da 
celebração negocial para Direito brasileiro já ressaltados anteriormente. A incorporação dos ne-
gócios jurídicos processuais a  picos representa uma higidez do sistema da legalidade das formas 
adotado no Brasil, possibilitando às partes atuarem mais livremente e cada demanda ser individu-
almente tratada, de acordo com suas individualidades.xxv

Malgrado as variações de cada caso concreto sejam inúmeras, de modo a difi cultar a tarefa 
do legislador em delimitar as hipóteses que permitem a negociação processual, não foi disposto 
sequer um rol exemplifi ca  vo, de modo a tornar o ins  tuto negocial mais concreto e próximo dos 
operadores e aplicadores do Direito.

2.2.1 INTERPRETAÇÃO LEGISLATIVA E O FÓRUM PERMANENTE DE PROCESSUALISTAS CIVIS

Pelas razões expostas, como forma de melhor defi nir as hipóteses do negociável e aproximar 
o ins  tuto da realidade forense, têm sido editados enunciados, nos encontros dos processualistas, 
que dispõem hipóteses em que poderão as partes celebrar a negociação jurídica processual a  pi-
ca. Cabe, assim, a descrição dos seguintes enunciados do FPPC xxvi , realizados sob a orientação 
dos coordenadores Didier Jr.,

Cassio Scarpinella Bueno e Ronaldo Cramer.

19. São admissíveis os seguintes negócios processuais, dentre outros: pacto de 
impenhorabilidade, acordo de ampliação de prazos das partes de qualquer na-
tureza, acordo de rateio de despesas processuais, dispensa consensual de assis-
tente técnico, acordo pata retirar o efeito suspensivo da apelação, acordo para 
não promover execução provisória. (grupo: negócio processual; redação revista 
no III FPPC – Rio).

20. São admissíveis os seguintes negócios, dentre outros: acordo para a realiza-
ção de sustentação oral, acordo para a ampliação do tempo de sustentação oral, 
julgamento antecipado da lide convencional, convenção sobre prova, redução 
de prazos processuais. (grupo: negócio processual; redação revista no III FPPC 
– Rio).

21.(art. 190) São admissíveis os seguintes negócios, dentre outros: acordo para 
realização de sustentação oral, acordo para ampliação do tempo de sustentação 
oral, julgamento antecipado do mérito convencional, convenção sobre prova, 
redução de prazos processuais[19]. (Grupo: Negócio Processual; redação revista 
no III FPPC-Rio)

490. art. 190; art. 81, §3º; art. 297, parágrafo único; art. 329, inc. II; art. 520, 
inc.I; art. 848, inc. II). São admissíveis os seguintes negócios processuais, entre 
outros: pacto de inexecução parcial ou total de multa coercitiva; pacto de al-
teração de ordem de penhora; pré-indicação de bem penhorável preferencial 
(art. 848, II); pré-fixação de indenização por dano processual prevista nos arts. 
81, §3º, 520, inc. I, 297, parágrafo único (cláusula penal processual); negócio de 
anuência prévia para aditamento ou alteração do pedido ou da causa de pedir 
até o saneamento (art. 329, inc. II). (Grupo: Negócios processuais; Enunciado 
aprovado em Curitiba - 2015)

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   800019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   800 28/02/2020   08:35:4028/02/2020   08:35:40



Direito | 801 

Os enunciados nº 19, 20, 21 e 520 acima transcritos delimitam o objeto exemplifi cando as 
hipóteses de cabimento dos negócios jurídicos, os procedimentos que poderão ser negociáveis.

262. (arts. 190, 520, IV, 521). É admissível negócio processual para dispensar caução 
no cumprimento provisório de sentença. (Grupo: Negócios Processuais)

Com relação ao cumprimento provisório da sentença, pelo processo que ainda se encontrar 
em grau de recurso, é requisitado à parte a prestação da caução, como forma de garan  a do 
juízoxxvii . Sobre essa garan  a, como dispõe o enunciado acima, será possível a sua dispensa 
por meio do acordo processual.

392.arts. 138 e 190) As partes não podem estabelecer, em convenção processual, 
a vedação da par  cipação do amicus curiae”. (Grupo: Li  sconsórcio e intervenção 
de terceiros)

491.(art. 190) É possível negócio jurídico processual que es  pule mudanças no pro-
cedimento das intervenções de terceiros, observada a necessidade de anuência do 
terceiro quando lhe puder causar prejuízo. (Grupo: Negócios processuais)

O amicus curiae, como modalidade de intervenção de terceiro, que admite a par  cipação 
no processo daquele que tenha conhecimento técnico conexo com o objeto em li  gio, como uma 
forma de auxiliar a resolução do li  gio.xxviii O enunciado nº 491, por sua vez, ampliou o cabimento 
e estendeu às demais formas de intervenção de terceiros a possibilidade das partes disporem em 
sede de negócios processuais.

579. (art. 190, 219 e 222, §1º) Admite-se o negócio processual que estabeleça 
a contagem dos prazos processuais dos negociantes em dias corridos. (Grupo: 
Negócios processuais).

580. (art. 190; 337, X; 313, II) É admissível o negócio processual estabelecendo que 
a alegação de existência de convenção de arbitral será feita por simples pe  ção, 
com a interrupção ou suspensão do prazo para contestação. (Grupo: Negócios 
processuais)

Os enunciados nº 579 e 580 tratam sobre questões procedimentais, como prazo e forma de 
apresentação da alegação de existência de convenção arbitral. Em regra, no Código de Processo 
Civil, os prazos são contados em dias úteis, entretanto, caso as partes assim convencionem, os 
prazos poderão ser contabilizados em dias corridos, o que confere ao processo maior celeridade.

259.(arts. 190 e 10). A decisão referida no parágrafo único do art. 190 depende de 
contraditório prévio. (Grupo: Negócios Processuais).

O enunciado nº 259 se coaduna com a norma basilar disposta no art. 10 do CPC8 que 
expressa o princípio da vedação à decisão surpresa, mandamento do novo Código que orienta 
aos magistrados, antes de proferirem qualquer decisão, conferiram às partes a possibilidade de 
se manifestar.

Ademais, também foram editados enunciados que estabelecem aquilo que não poderá ser 
objeto da negociação processual quando disporem sobre questões de ordem pública, intervenção 
do Ministério Público ou ensejarem supressão de instância, como os que seguem.

8 Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha 
dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de o  cio.
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20.Não são admissíveis os seguintes negócios bilaterais, dentre outros: acordo para 
modifi cação de competência absoluta, acordo para supressão da 1ª instância. (Gru-
po: negócio processual; redação revista no III FPPC – Rio).

254. (art. 190) É inválida a convenção para excluir a intervenção do Ministério 
Público como fi scal da ordem jurídica. (Grupo: Negócios Processuais; Enunciado 
aprovado em Belo Horizonte).

Observa-se, portanto, que a interpretação dada pelos processualistas nos encontros 
realizados tenta dirimir a omissão do legislador em exemplifi car hipóteses que possibilitam a 
negociação processual. Esta se coaduna, portanto, como a forma encontrada pelo sistema para 
assegurar a aplicação do procedimento dos negócios jurídicos processuais, trazendo às partes os 
bene  cios que lhes são inerentes.

Antônio Aurélio aduz, por fi m, ressaltando a importância da celebração dos negócios 
jurídicos processuais, que tal ins  tuo será um instrumento democrá  co de individualização do 
procedimento às exigências de cada demanda.

[...] o Direito é uma ciência viva e em plena evolução, carecedora da atuação a  va 
do magistrado a fi m de que o procedimento se adapte às necessidades das partes, 
situação que destoa de um possível enclausuramento interpreta  vo. Dessa forma, 
não está em jogo apenas a possibilidade de adequação da forma ao caso concreto, 
senão também a independente atuação do julgador em constante diálogo com as 
partes, e mais, da necessidade de um juiz com os olhos voltados à a  vidade nego-
cial das partes, es  mulando-a.xxix

A interpretação conferida pelos processualistas busca concatenar os mandamentos constan-
tes na Cláusula Geral dos Negócios Jurídicos com os princípios processuais e as normas basilares 
do ordenamento jurídico, propiciando uma exegese dinâmica que busca minimizar a falta de deli-
mitação precisa sobre o que pode ser negociável ou não pelas partes integrantes de uma relação 
processual, obje  vando, desta feita, garan  r maior segurança, imprescindível para a efe  vação 
através da realização dos referidos negócios jurídicos processuais na prá  ca.

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

A pesquisa foi do  po bibliográfi ca, sendo realizada por meio de buscas em livros de dou-
trina, periódicos de revistas, ar  gos publicados na Internet, dissertações de mestrado e teses de 
doutorados. Houve ainda a análise e interpretação da legislação pátria, bem como dos enunciados 
do Fórum de Processualistas Civis. A produção cien  fi ca foi do  po descri  va-analí  ca, como uma 
forma de explicar e compreender o objeto de estudo e pela determinação de opiniões e crí  cas 
formadas para resolução da situação-problema enfrentada.

4 CONCLUSÃO

O Negócio Jurídico Processual a  pico é ins  tuto trazido pelo novo Código de Processo 
Civil que permite às partes capazes a celebração de acordos que tenham como objeto o procedi-
mento e os ônus, os poderes, as faculdades e os deveres processuais. Essa inovação permite às 
partes maior fl exibilidade, possibilitando que cada caso, de acordo com suas peculiaridades, seja 
processado de maneira que melhor convier aos envolvidos na relação processual.
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A promissora inovação, entretanto, ao ser aplicada, encontra entraves em alguns aspectos, 
como a fi xação dos limites do que é negociável, na medida em que não há hipóteses previstas 
em lei que permitam uma interpretação concreta e mais limitada acerca do que pode ou não ser 
objeto dos acordos processuais.

Tal entrave tem sido dirimido com a aplicação da hermenêu  ca, nos encontros do Fórum 
Permanente de Processualistas Civis, que tem editado valiosos esclarecimentos acerca dos negó-
cios processuais a  picos, aproximando o ins  tuto da prá  ca forense, ao torná-lo mais concreto e 
delimitado.

A solução encontrada pelo sistema, portanto, tem sido a interpretação dada pelos proces-
sualistas ao comando legal, de uma forma concatenada e dinâmica, abrangendo e respeitando o 
ordenamento jurídico pátrio, notadamente as normas processuais basilares do próprio Código de 
Processo Civil, bem como da Cláusula Geral dos Negócios Jurídicos Processuais.
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O AMICUS CURIAE COMO TERCEIRO INTERVENIENTE NO NOVO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL

Lucas Aragão Napoleão1

Vanessa Gonçalves Melo Santos2

RESUMO

O Amicus Curiae passou a expressamente possuir o caráter de terceiro interveniente com a entrada 
em vigor do Novo Código de Processo Civil – Lei nº 13.105/2015.

Contudo, ele é um terceiro interveniente “especial”, pois é um “amigo do juízo” que intervém no 
processo fornecendo subsídios não apenas jurídicos, para auxiliar no convencimento, e, consequen-
temente, na decisão a ser proferida, mas também morais e é  cos, porém, não assume a natureza 
jurídica de parte da demanda. Assim, o presente ar  go obje  va tratar das jus  fi ca  vas para sua 
inclusão no rol das modalidades de intervenção de terceiro, notadamente sob a ó  ca dos princípios 
fundamentais, agora previstos no diploma supracitado, concluindo que, de fato, ele possui a natureza 
de terceiro interveniente, sendo esta importante para assegurar, junto ao princípio da cooperação e 
um resultado mais democrá  co das decisões em que ele atua.

Palavras-chave: Amicus Curiae. Novo Código de Processo Civil. Natureza Jurídica. Intervenção de Ter-
ceiros.

1 INTRODUÇÃO

O Amicus Curiae, na condição de terceiro interveniente, está previsto no ar  go 138i do 
Novo Código de Processo Civil, tendo o legislador dedicado apenas um ar  go para denominada 
modalidade, trazendo todo o procedimento a ser adotado.

Para que seja Amicus Curiae, é necessário que possua representa  vidade adequada, poden-
do ele ser pessoa natural, pessoal jurídica ou qualquer ente especializado, precisando possuir um 
vínculo com a matéria em discussão no processo para que possa auxiliar na sua atuação.ii

Inicialmente, o Amicus Curiae, conhecido como “o amigo do juízo”, teve sua origem no direi-
to romano e foi primeiramente u  lizado no Brasil pela Lei nº 6.616/78, que acrescentou ar  gos 
à Lei nº. 6.385/76, dispondo sobre o mercado de valores mobiliários e criou a Comissão de 
Valores Mobiliários(CVM). Posteriormente passou a ser tratado pela doutrina pátria e aceito 
pela jurisprudência, em razão de sua ampla contribuição no deslinde de determinadas causas 
jurídicas. Sua atuação era defendida pela contribuição que trazia às decisões a serem tomada pe-
los magistrados, mormente quando se tratava de causas de relevante interesse social e polí  co.

Contudo, com a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil, referido “amigo do juí-
zo” passou a ser previsto como terceiro interveniente, embora não assuma natureza de parte na 

1 Graduando do Curso de Direito do Centro Universitário Christus (Unichristus), 5° semestre, monitor de Teoria 
Geral do Processo. E-mail: lucasaragaonapoleao@gmail.com

2 Mestranda em Direito Cons  tucional nas Relações Privadas pela Universidade de Fortaleza - UNIFOR. Pós-gra-
duanda em Direito Empresarial pela Universidade Estadual do Ceara UECE. Graduada em Direito pela Universi-
dade de Fortaleza – UNIFOR. Acadêmica dos módulos preparatórios para o Curso de Doutorado em Direito Civil 
pela Universidade de Buenos Aires/Argen  na. Advogada OAB 15787. Docente das disciplinas de Teoria Geral do 
Processo, Processo Civil I e Estágios Simulados II e III no Centro Universitário Christus – UNICHRISTUS. Contato: 
vgmprof@gmail.com; < h  p://la  es.cnpq.br/8430510981262289
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demanda, como os demais terceiros intervenientes. Diante disso, busca-se, com o presente ar  go, 
demonstrar os fundamentos para tal inclusão.

A presente pesquisa está estruturada por tópicos. No primeiro tópico, aborda- se o concei-
to do Amicus Curiae, sua origem histórica no direito estrangeiro, bem como seu surgimento no 
Brasil, mencionando, a  tulo exemplifi ca  vo, casos concretos em que o Amicus Curiae foi aceito 
jurisprudencialmente. No segundo tópico, aborda-se o ins  tuto da intervenção de terceiros, 
conceituando-o e citando suas modalidades, previstas no Código de Processo Civil de 1973, bem 
como no atual Código de Processo Civil de 2015. Por fi m, o úl  mo tópico trata dos fundamentos 
de o Amicus Curiae estar incluído no rol dos terceiros intervenientes, ainda que não assuma a po-
sição de parte na demanda, a relevância da intervenção do Amicus Curiae, mesmo sem possuir a 
posição de parte no processo, pois mesmo tendo sua natureza jurídica amplamente controver  da 
na doutrina, sua incidência como terceiro auxilia o juízo por meio do fornecimento de subsídios 
técnicos a fi m de garan  r a efe  vação do princípio da cooperaçãoiii e um resultado mais demo-
crá  co das decisões em que ele atua.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Amicus Curiae

O Amicus Curiae é o terceiro que atua no processo como auxiliar do juízo em causas de re-
levante valor social, grande repercussão geral ou de objeto bastante específi co, sendo necessário 
que o julgador necessite de um apoio técnico obje  vando garan  r uma decisão mais justa ao 
processo.iv

2.1.1 Análise Histórica

A fi gura em estudo teve sua origem no direito penal inglês medieval, tendo sido desen-
volvida em diversos países, em especial, nos Estados Unidos. Ainda quanto a origem, discute-se 
que esta se deu ainda no direito romano, como defende entendimento norte americano, sendo a 
fi gura do Amicus Curiae um colaborador neutro dos juízes em causas que traziam em seu conteú-
do matérias não estritamente jurídicas, a fi m de evitar que cometam erros de julgamento, tendo 
como única obrigação a lealdade aos magistériosv. Mas foi, de fato, no direito inglês, que o

Amicus Curiae se desenvolveu de forma mais sistemá  ca e evoluída, o que se deu principal-
mente pelo sistema inglês da Common Law, que passaria a ser reconhecido no direito americano.vi

Ainda no direito an  go inglês, a atuação do “amigo do juízo” se dava em causas que 
não envolviam interesse governamental, sendo in  tulo de “a  orney general” ou counsels, tendo 
como função apontar e analisar precedentes e leis que se supunham desconhecidas para os ma-
gistrados. O que se observa pela doutrina é que as primeiras manifestações do ins  tuto no direito 
inglês eram dotadas de ampla liberdade dos tribunais para admi  r a atuação do “amigo do 
juízo” e delimitar sua atuação.vii

No referido direito norte americano, determinado ins  tuto chegou em 1812, trazendo, em 
suas primeiras atuações, uma caracterís  ca dis  nta em relação à sua atuação no an  go direito in-
glês. Enquanto no direito inglês, a intervenção do Amicus deu-se para a tutela do direito privado, 
já no direito americano, o interesse tutelado era de interesse do Estado.viii

Ao longo das décadas, tal ins  tuto foi evoluindo, passando a ser cada vez mais u  lizado 
em diferentes países e em tribunais supranacionais, tal como a Corte Internacional de Jus  ça, 
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a Corte Interamericana de Direitos Humanos, evidenciando a relevância da atuação em análise.ix

2.1.2 Análise Histórica no Brasil

No Brasil, a fi gura do Amicus Curiae foi introduzida por meio da Lei nº. 6.385, de 7 de 
dezembro de 1976, que criou a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), tornando obrigatória a 
intervenção da CVM nos processos em que a matéria fosse atribuição da referida autarquia.x

Desde então, foi sendo prevista e admi  da em diversos âmbitos norma  vos trazendo 
peculiaridades.

Na Lei nº 12.529/2011 (Lei An  truste), com a imposição do legislador da par  cipação do 
Conselho Administra  vo de Defesa Econômica (CADE) nos processos que versam sobre matérias 
relacionadas à sua atuação.xi Na Lei 8906/94, determinando a intervenção da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (OAB) nas causas para arguir em juízo a devida aplicação do Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil e da Advocacia xii . E, ainda nas Leis nº 9.868 e 9.882, ambas de 1999, 
advindas do controle concentrado de cons  tucionalidade, prevendo a fi gura do interveniente, 
aprimorada, agora, em sua modalidade espontânea, já que, anteriormente, tal intervenção se 
dava de maneira provocada.

A fi gura do “amigo do juízo” também foi aceita em causas de grande notoriedade, por ad-
missão jurisprudencial, destacando-se dois casos de elevada notoriedade, quais sejam; 1)o julga-
mento acerca da autorização do aborto de fetos anencefálicos (ADPF 54); 2) a decisão a respeito 
do reconhecimento da união homoafe  va (ADPF 132).

Na ADPF 54xiii, pode observar-se a admissão de diversos Amicus Curiae, que apresentaram 
diferentes enfoques da matéria em confl ito, tais como a Sociedade Brasileira de Gené  ca Clínica e 
a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) que ofereceu uma visão mais técnica da ques-
tão, sob o prisma de conhecimento inerente a cada um deles, tendo em vista que a causa envolve 
valores não somente jurídicos, mas também é  cos biológicos e morais. A CNBB defendeu, por 
meio de seus representantes, a humanidade do feto, alegando que, mesmo tendo a expecta  va 
de vida reduzida, tal mo  vo não é sufi ciente para subtrair direitos e iden  dade. Represen-
tando o Amicus Curiae na fi gura da Sociedade Brasileira de Gené  ca Clínica, o Dr.Salmo Raskin 
expôs, por meio de seu conhecimento técnico, como e por qual mo  vo ocorre a anencefalia, 
mostrando como as más formações se relacionam com a anomalia e como podem ser prevenidas, 
evidenciando a relevância da atuação do terceiro em apresentar matéria que, na situação em aná-
lise, não é de total domínio do magistério.

Já na ADPF 132 xiv, que debateu sobre reconhecimento da união homoafe  va, pode ob-
servar-se a admissão de diversos Amici Curiae, tais como o Ins  tuto Brasileiro de Direito de 
Família (IBDFAM), a Associação Brasileira de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Traves  s e Transexuais 
(ABGLT), que interviram, oferecendo um apoio técnico por meio de subsídios próprios, facilitando 
a decisão, promovendo um debate plural acerca da decisão que gera efeitos em grande parcela 
dos brasileiros. A atuação do IBDFAM como Amicus Curiae, representado pela, até então, 
vice-presidente do referido ins  tuto, mostrou-se de grande relevância trazendo os conhecimen-
tos especializados dos “amigos do juízo” a respeito do direito de família e o reconhecimento de 
outras modalidades de família, sob o prisma dos princípios de determinado ramo do direito civil, 
Enquanto ABGLT defendeu, mediante sua intervenção, a importância do reconhecimento da união 
homoafe  va para a igualdade jurídica.
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Até que, fi nalmente, foi norma  zado o ins  tuto, por meio da entrada em vigor do atual 
Código de Processo Civil de 2015, que previu, em seu ar  go 138, como modalidade de intervenção 
de terceiro.

2.2 Intervenção de Terceiros

Mediante conceito de Wambier e Talamini:

[...] o terceiro é defi nido por exclusão: todo aquele que não é parte não é parte 
no processo. Vale dizer, se o sujeito não está vinculado ao processo por nele haver 
formulado a demanda ou por nele haver sido demandado e consequentemente 
citado para par  cipar, ele é terceiro. Nesse sen  do, terceiro é um contraconceito.
xv

Sendo assim, conceituado, ao longo do desenvolvimento do ordenamento jurídico pátrio, 
foram sendo permi  das situações em que um terceiro, estranho a lide, entrasse no processo, 
atuando de forma parcial.xvi

No Código de Processo Civil de 1973, eram previstas cinco modalidades de intervenção de 
terceiros: Assistência xvii (simples e li  sconsorcial), Nomeação à autoriaxviii, Denunciação a Lidexix, 
Chamamento ao Processoxx e Oposiçãoxxi.

Com a entrada em vigor do atual Código de Processo Civil, entre as cinco modalidades, a 
Oposição foi excluída das modalidades de intervenção de terceiro, sendo atualmente prevista na 
parte que menciona os procedimentos especiais, nos termos do ar  go 682xxii, e a nomeação à 
autoria também não é mais prevista no diploma como modalidade interventora, sendo reali-
zada conforme art. 339 xxiii do diploma anteriormente citado, que impõe uma obrigação ao réu, 
ao alegar

ilegi  midade passiva, indicar, se for de seu conhecimento, a parte correta, sob pena de in-
denizar o autor pelos danos decorrentes da ausência da indicação xxiv . Em contrapar  da, 
foram incluídas duas novas modalidades interventoras: a Desconsideração da personalidade jurí-
dica, prevista no art.133xxv e o Amicus Curiae, regulado pelo art.138.

2.3 Amicus Curiae como terceiro interveniente

Assim, com a entrada em vigor do atual Código de Processo Civil o Amicus Curiae passou 
a ser admi  do como terceiro interveniente, tendo Luiz Rodrigues Wambier e Eduardo Talamini, 
apresentado seu conceito:

O amicus curiae[...] é terceiro admi  do no processo para fornecer subsídios 
instrutórios (probatórios ou jurídicos) à solução de causa reves  da de especial 
relevância ou complexidade, sem, no entanto, passar a  tularizar posições subje  vas 
rela  vas às partes[...]xxvi

Determinada modalidade interven  va é agora prevista no ar  go 138 xxvii do diploma supraci-
tado, tendo o legislador dedicado apenas um ar  go para denominada modalidade, trazendo todo 
o procedimento a ser adotado, e sua intervenção não ocasiona alteração de competência confor-
me art.138,§1º, do Código de Processo Civil.

Quanto às modalidades, a referida intervenção pode ocorrer de forma provocada, em que 
a lei exige que seja no  fi cada a existência da lide à pessoa ou órgão previamente habilitado para 
ingressar como Amicus Curiae, ou voluntária quando o próprio terceiro solicita sua entrada no 
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processoxxviii.

O Amicus Curiae assemelha-se à assistência simples quando, ao atuarem na demanda, não 
se tornam partes. O que os diferencia é que aquele não guarda interesse na vitória de qualquer 
das partes, enquanto neste, necessariamente, o assistente terá interesse processualxxix.

Sua atuação se dá de forma dis  nta aos auxiliares da jus  ça, não sendo aplicadas as 
regras de impedimento e suspeiçãoxxx, e sua intervenção não ocasiona alteração de competência, 
conforme art.138,§1ºxxxi.

No que tange às custas e aos honorários, o Amicus Curiae por intervir no processo apenas 
para fornecer subsídios auxiliando na decisão do magistrado, é dispensado do pagamento dessas 
despesas, podendo apenas ser condenado por li  gância de má-fé, se realizar conduta prevista no 
art.80xxxii do Código de Processo Civil.xxxiii

Dessa feita, por não  tularizar a posição de parte no processo, sua atuação se dá de manei-
ra  pica e par  cular, não podendo, em regra, interpor recursos, salvo nos casos previstos em 
leixxxiv atuando a fi m de contribuir com uma decisão mais democrá  ca e pluralizando o debate 
de temas de relevante valor social.xxxv

A natureza jurídica do Amicus Curiae é tema que envolve bastante divergência, pois, para de-
terminados autores, sua modalidade de intervenção é a  pica já que se diferencia bastante quanto 
a sua atuação no processo, enquanto outros entendem que este intervém no processo como um 
auxiliar do juízo, melhorando as decisões.xxxvi

Sendo assim, observa-se que sua atuação já ocorria mesmo antes de estar devidamente 
regulamentando no atual Código de Processo Civil, e, agora, mostra-se plenamente jus  fi cável a 
sua posição como terceiro interveniente, pois atua não por interesse próprio na causa, mas a fi m 
de assegurar interesses que terão efeitos na cole  vidade, contribuindo no intuito de infl uir no 
processo para fornecer subsídios para viabilizar um processo mais justo, seguindo a natureza prin-
cipiológica e mais fl exível do diploma supracitado.

Dessa forma, a regulamentação da referida modalidade interven  va é refl exo de um dos 
principais obje  vos do atual Código de Processo Civil, que pode ser evidenciado pela previsão de 
consagrados princípios cons  tucionais que passaram a ser previstos como normas fundamen-
tais(arts.1º ao 12 do referido diploma).

3 MÉTODOS

A metodologia u  lizada foi a pesquisa bibliográfi ca, por meio da ampla leitura de livros, ar-
 gos cien  fi cos, documentos, legislação, como o Código de Processo Civil de 1973 e 2015. Além 

disso, foi realizada a pesquisa jurisprudencial, observando a atuação da referida modalidade in-
terventora em causas de diversas naturezas no Ordenamento Jurídico brasileiro. Foi feita também 
uma análise descri  va do problema. A abordagem da pesquisa é de âmbito qualita  vo, pois 
busca, por meio dos dados recolhidos, interpretar como funciona a modalidade interven  va do 
Amicus Curiae bem como os seus fundamentos como terceiro interveniente.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dessa forma, observa-se que a previsão do ins  tuto do Amicus Curiae, como terceiro inter-
veniente, é alvo de muitas discussões, pois, para autores, como Fredie Didier Jr., terceiro é aquele 
que se torna parte no processoxxxvii, sendo determinada modalidade considerada a  pica. Porém, 
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mesmo sem cons  tuir posição subje  va em um dos polos da ação, mostra-se totalmente jus  fi cá-
vel e de extrema relevância a atuação do referido ins  tuto para auxiliar no processo à medida que 
sua intervenção se dá de maneira a auxiliar, representando interesses de modo adequado no pro-
cesso e trazendo subsídios para causas que “trazem o condão de afetar diretamente, e até mesmo, 
vincular aqueles que não par  cipam diretamente do processo”xxxviii.

5 CONCLUSÃO

Conclui-se que a fi gura do Amicus Curiae, por muito tempo, esteve presente no ordenamento 
jurídico pátrio, tendo sua atuação evoluído à medida que passou a ser admi  do em diferentes 
âmbitos norma  vos e por diferentes entes, como o CADE, o CVM, a OAB e diversos outros, 
atuando no processo e oferecendo subsídios instrutórios e técnicos em causas com relevante 
valor social ou com considerável grau de complexidade.

Dessa maneira, o referido “amigo do juízo” obteve, no atual Código de Processo Civil de 
2015, o caráter de terceiro interveniente, embora não assuma a natureza jurídica de parte da 
demanda, caracterizando-se por uma intervenção sui generis, pois o seu interesse na causa vai 
muito além de um interesse de uma parte que, mesmo não integrando a demanda, é parte do pro-
cesso, pois, ao contribuir com suas informações, colabora com o convencimento do juízo acerca da 
matéria em li  gio, garante um julgamento justo e democra  za o processo, na medida em que 
traz dentro deles outras opiniões que não se reduzem às jurídicas. A atuação do referido se dá, 
pois, de maneira mais grandiosa contribuindo na esfera de interesses cole  vos, sendo sua regula-
mentação como terceiro uma verdadeira necessidade, de forma a legi  mar as decisões a serem 
julgadas, usando como fundamento a sua contribuição, aprimorando sua qualidade e garan  ndo 
o obje  vo fi nal de todo e qualquer processo que é a paz social com o máximo de Jus  ça.xxxix

Conclui-se que há, de fato, per  nência na previsão do Amicus Curiae como terceiro 
interveniente, pois a sua atuação no processo decorre da cons  tucionalização do direito 
processual civil à medida que a sua função no processo traz consigo o fortalecimento do princípio 
da cooperação, sendo sua atuação a mais pura garan  a de um regime jurídico democrá  co por 
meio do debate plural.
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O ASSÉDIO SEXUAL PRATICADO CONTRA MULHERES NOS ESPAÇOS 
PÚBLICOS

Marynna Laís Quirino Pereira1*

Andreia da Silva Costa2**

RESUMO

Este ar  go trata do assédio sexual pra  cado pelos homens contra às mulheres nos espaços públicos, 
a par  r de uma perspec  va jurídica, histórica, fi losófi ca e social. Busca demonstrar que o assédio 
sexual não é uma violência de gênero restrita às relações de trabalho, sendo esse entendimento re-
ducionista, ou seja, um conceito limitado do que de fato é essa agressão. Tal pesquisa se jus  fi ca não 
apenas pelos diversos casos de violência contra a mulher que se apresentam nas mídias brasileiras, 
como também pela necessidade de se reconhecer os mecanismos reprodutores das desigualdades 
de gênero, o que enseja a violação de inúmeros direitos humanos das mulheres, principalmente no 
que tange ao desrespeito ao princípio da dignidade da pessoa humana, bem como, os instrumentos 
de perpetuação da dominação masculina. E é com base na teoria dos direitos humanos e funda-
mentais que toda a refl exão será feita. Para tanto, neste ar  go faz-se uma pesquisa eminentemente 
bibliográfi ca e documental, do  po explanatória, com uma análise qualita  va e um método hipo-
té  co-dedu  vo. Apresentando como resultados um conceito de assédio sexual mais abrangente, 
que não se restringe a um único âmbito de incidência, e como sua prá  ca é uma violação direta ao 
princípio da dignidade da pessoa humana.

Palavras-chave: Assédio sexual. Dignidade da pessoa humana. Violência de gênero. Direitos humanos. 
Espaços públicos.

ABSTRACT

Sexual harassment against women can be verified in various places in society. This article deals 
with the sexual harassment practiced by men against women in public spaces, from a legal, histo-
rical, philosophical and social perspective. It was tried to demonstrate that the sexual harassment 
is not a violence of gender restricted to the labor relations, being this reductionist understanding, 
that is, a limited concept of which in fact is this aggression. Such research is justified not only by 
the various cases of violence against women presented by the Brazilian media, but also by the 
need to recognize the reproductive mechanisms of gender inequalities, which entails the violation 
of innumerable human rights of women, especially in regard to disrespect for the principle of the 
dignity of the human person, as well as the instruments for perpetuating male domination. And it 
is based on the theory of human and fundamental rights that all reflection has been carried out. 
For this, in this article an eminently bibliographical and documentary research, of the explanatory 
type, with a qualitative analysis and using the hypothetic-deductive method was done. A more 
comprehensive concept of sexual harassment, which is not restricted to a single field of incidence, 
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Programa de Iniciação Científica relacionada a Direitos Humanos e Gênero. O presente ar  go foi elaborado du-
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2 **Doutoranda em Direito Cons  tucional (2014) e Mestre em Direito Cons  tucional pela Universidade de Fortaleza - 
UNIFOR (2008). Presidente do Ins  tuto Mirá - Ins  tuto de Pesquisa, Assessoria e Educação em Direitos Humanos 
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Direitos Humanos e Mediação e Arbitragem no Centro Universitário Christus. Professora Mediadora/conciliadora 
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has been presented as a result, and the finding that its practice is a direct violation of the principle 
of the dignity of the human person.

Keywords: Sexual harassment. Dignity of human person. Gender violence. Human rights. Public spaces.

1 INTRODUÇÃO

A violência de gênero vi  ma milhares de mulheres do mundo inteiro, não importando a cor 
da pele, o status social, o o  cio que desempenham ou a idade que possuem. Ela a  nge a todas 
e em diversos aspectos de suas vidas. Nos espaços públicos, o assédio sexual é uma realidade 
recorrente, ainda que visto de forma  mida nos no  ciários brasileiros.

Com a Cons  tuição Federal de 1988 houve uma mudança signifi ca  va no que tange aos 
direitos humanos das mulheres, reconhecendo a sua cidadania plena e tentando romper com um 
sistema legal fortemente discriminatório. Apesar de o ordenamento jurídico brasileiro tentar rom-
per com a discriminação contra a mulher, isso parece não ser sufi ciente, tendo em vista que elas 
ainda sofrem de forma recorrente com a violência de gênero.

Nesse sen  do, o presente ar  go tem como obje  vo principal fazer uma análise jurídica crí-
 ca, à luz da teoria dos direitos humanos, da violência de gênero presente nos assédios sexuais 

pra  cados contra as mulheres nos espaços públicos. Para que esse propósito seja alcançado far-
-se-á, inicialmente, uma explanação acerca dos conceitos de gênero, violência de gênero e assédio 
sexual. Demonstrando que, esse úl  mo, se faz presente em diferentes locais, não sendo uma vio-
lência exclusiva das relações laborais. E, por fi m, analisar-se-á como o assédio sexual é uma prá  ca 
que viola a dignidade da mulher.

2 GÊNERO

O assédio sexual é comumente relacionado como uma agressão  pica das relações de 
trabalho, conceituando-o como uma espécie de violência, em sen  do latu sensu, que é gerada 
em virtude de uma relação hierárquica ou de subordinação, presente nos contratos de traba-
lho. Contudo, entende-se que essa conceituação é restri  va, que o assédio sexual abrange outros 
espaços, e, além disso, é uma das espécies da violência de gênero. Para tanto, é preciso que se 
conceitue gênero, categorias de sexo, relações de gênero, patriarcado, machismo, misoginia, vio-
lência de gênero, para então, defi nir o que é assédio sexual.

2.1 Conceito e dis  nções

Durante muito tempo, a palavra gênero foi u  lizada para registrar o sexo de uma pessoa, 
sendo este considerado em sua forma biológica, ou seja, gênero era a forma u  lizada para dis  n-
guir homens e mulheres.

Contudo, ao longo do tempo, a dis  nção sobre o sexo biológico binário ganhou uma nova 
expressão, podendo-se adotar o termo categorias de sexo. Gênero, para Heleieth Saffi  o  , se re-
laciona com as “imagens que a sociedade constrói destes mesmos masculino e feminino”.1 Para 
Margareth Rago, o gênero se defi ne como a “construção social e cultural das diferenças sexuais”.2

Para Joan Sco  , o termo gênero indica uma rejeição ao determinismo biológico e enfa  za o 
aspecto relacional das defi nições norma  vas da feminilidade.3 Não mais como um estudo das 
mulheres, esse termo propiciou uma análise mais aprofundada e abrangente das categorias exis-
tentes na sociedade.
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Assim, não se restringe apenas a uma análise da mulher, categoria de sexo binário. Mas sim, 
a percepção da imagem construída pela sociedade do que é ser mulher ou homem, observando 
dentro da perspec  va de como o indivíduo considera a si mesmo, estando algo desvinculado da 
categoria de sexo do nascimento.

Nesse sen  do, a categoria gênero é uma forma de ampliação do vocabulário considerando 
a mul  plicidade e as dimensões cons  tu  vas das prá  cas sociais e individuais, construindo, as-
sim, um novo olhar sobre as diferenças4; o que se diferencia do termo relações de gênero, já que 
este se encontra vinculado às relações de poder. Compreende-se, assim, esse poder não só a nível 
individual, mas a nível de estrutura social, ou seja, o poder que os homens acreditam possuírem 
não está restrito apenas a esfera par  cular, mas também é um refl exo de como a sociedade dita 
as regras de comportamento da mulher e do homem ao que mais lhe convém.

Portanto, o micro social e o macrossocial não estão desassociados. Para Geraldo Tadeu Mo-
reira Monteiro, “existe uma vinculação essencial entre comportamentos individuais de poder e 
estruturas sociais e polí  cas de dominação”.5

Desse modo, a ideia de poder que os homens possuem sobre as mulheres, denominado pa-
triarcado, é um refl exo da sociedade de forma geral. A par  r daí, o patriarcado, segundo Heleieth 
Saffi  o  , “é o regime da dominação-exploração das mulheres pelos homens”.6 O que é diferente 
da misoginia, pois esta é a completa aversão às mulheres e a relação sexual com elas.

Boaventura de Souza Santos afi rma que, “as relações familiares estão dominadas por uma 
forma de poder”, o patriarcado, que é a matriz da discriminação sexual sofrida pelas mulheres 
tanto no espaço familiar, como no de produção e de cidadania.7 Seguindo essa mesma linha de 
pensamento, Rosiska Darcy de Oliveira explana que “a afi rmação da superioridade masculina 
coincide com o nascimento da família enquanto microestrutura social”.8

Como exemplifi cação desse aspecto, pode ser citado o modo como os juízes, do fi nal do 
século XIX e início do XX, interpretavam o ar  go 27 do an  go Código Penal.9 O disposi  vo ex-
cluía a ilicitude dos atos come  dos por aqueles que se achavam em estado de completa privação 
de sen  dos e de inteligência no ato de cometer o crime, e o interpretavam como uma excludente 
de ilicitude em virtude da legí  ma defesa da honra. Ou seja, o homem traído assassinava a esposa 
e, por isso, era inimputável já que o fi zera com o intuito de não macular a sua honra enquanto 
homem.

Pode-se depreender essa questão como um refl exo do machismo, que seria o exagerado 
orgulho do masculino, bem como do próprio patriarcado, se mostrando presente na macroes-
trutura social. Portanto, as relações de gênero vinculada as relações de poder, exercida por meio 
do patriarcado e do machismo, geram as violências de gênero.

Para Heleieth Saffi  o  , o poder tem duas faces, a da potência e da impotência.10

Nesse sen  do, os homens como detentores do poder estão familiarizados com a potência, 
e, ao perpetrarem a violência, estão sob o efeito da impotência. Já que, ao perceberem que estão 
perdendo o poder, que acreditam que possuem sobre as mulheres, são violentos com o intuito de 
restabelecer sua posição de potência e dominação.

2.2 Violência de gênero e suas repercussões

A violência de gênero, no Brasil, não é algo que faz parte deste século, ou seja, é uma prá  ca 
perpetrada há muito tempo. A historiadora Mary Del Priore afi rma que, no Brasil Colônia, muitas 
mulheres sofriam violência de seus maridos, algumas apanhavam, eram amarradas ao pé da cama 
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ou em cercas fora de casa, onde eram deixadas ao relento e sem comida.11

Os processos de divórcio são fontes de informações dessas condutas conjugais, perpetradas, 
na grande maioria das vezes, por violência real e simbólica. Eles demonstram que as relações 
conjugais eram marcadas por abusos de todos os  pos, havia a crença de que esses vínculos eram 
considerados um direito do matrimônio, e por isso o marido poderia u  lizar da violência para que 
o seu direito fosse cumprido, ou melhor, que o seu interesse fosse sa  sfeito.

Essas violências conjugais não estavam restritas ao âmbito domés  co, se faziam presente, 
portanto, em diversos espaços e em diferentes camadas da sociedade, sendo indiferente o estado 
civil da mulher. Por exemplo, no caso das viúvas, “o crime de sedução ocupava espaço no no  ciá-
rio diário. Nele a mulher era defendida enquanto ví  ma da violência masculina, e culpada quando 
cedia à fraqueza do próprio sexo.”.12

As mulheres que eram consideradas puras e castas recebiam a proteção do Estado, en-
quanto que as desonestas eram culpadas. Nesse sen  do, Viveiros de Castro dizia que existem “ou-
tras, corrompidas e ambiciosas que procuram fazer chantagem, especular com a fortuna ou com 
a posição social do homem, atribuindo- lhe a responsabilidade de uma sedução que não exis  u, 
porque elas propositadamente a provocaram ou uma suposta violência”.13

Ou seja, a mulher era culpada pela violência que sofria, algo que não deixou o imaginário 
brasileiro e, muito menos, evitou a perpetuação dessa prá  ca de agressão. De acordo com o Mapa 
da Violência de 2015, os Estados brasileiros que registraram o maior número de feminicídios fo-
ram: São Paulo, com 620 casos; Minas Gerais, com 427; Bahia, com 421 e Rio de Janeiro, com 
386. Enquanto que as regiões de maior destaque foram o Sudeste, em primeiro lugar, com 1.604 
mulheres assassinadas, e, logo após, o Nordeste apresentando 1.546 casos de feminicídio. Tais 
números estão dentro do universo Brasil, com 4.762 registros. Os dados são alarmantes, con-
tudo, deve-se pensar também nos casos que não foram registrados e que a pesquisa não pôde 
contabilizar.14

Antes de discu  r o que é a violência de gênero e as suas espécies, deve-se conceituar a 
violência. Para Maria de Almeida Teles e Mônica de Melo, par  ndo de um conceito mais do senso 
comum, violência quer dizer “uso da força  sica, psicológica ou intelectual para obrigar outra pes-
soa a fazer algo que não está com vontade”.15

No mesmo sen  do, “trata-se da violência como ruptura de qualquer forma da integridade 
da ví  ma: integridade  sica, integridade psíquica, integridade sexual, integridade moral”.16

Observa-se que, para as autoras, violência está associada a algumas palavras- chave tais como: 
força, vontade, ruptura e integridade. Pode-se perceber que a ação violenta trata o ser violentado 
como objeto e não como sujeito, e assim, ele perde a sua iden  dade enquanto protagonista de 
sua própria vida, ou seja, de pensar, sen  r e agir.

Voltando à Maria de Almeida Teles e Mônica de Melo, o conceito de violência de gênero 
deve ser entendido como “uma relação de poder de dominação do homem e de submissão da 
mulher.”.17

De forma geral, a violência de gênero é pra  cada pelo homem contra a mulher, mas também 
pode ser perpetrada entre pessoas do mesmo gênero, ou seja, a mulher que comete violência con-
tra outra mulher, por exemplo. Mas, em todos os casos, há um indivíduo que se u  liza da força, 
seja ela  sica, psicológica ou intelectual, com o intuito de dominar o outro.

Dentro da perspec  va da violência de gênero, o masculino, fazendo uso de um suposto po-
der elaborado pelo patriarcado, tem a intenção de possuir, ter como propriedade e determinar 
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o modo como a mulher deve pensar, ves  r e agir, a tendo/mantendo sob o seu controle. Acerca 
dessa questão, Bourdieu explica:

Se a relação sexual se mostra como uma relação social de dominação, é porque ela 
está construída através [sic] do princípio de divisão fundamental entre o masculino, 
a  vo, e o feminino, passivo, e porque este princípio cria, organiza, expressa e dirige 
o desejo - o desejo masculino como desejo de posse, como dominação ero  zada, e 
o desejo feminino como desejo da dominação masculina, como subordinação ero-
 zada, ou mesmo, em úl  ma instância, como reconhecimento ero  zado da domi-

nação.18

Inicialmente, a dominação masculina era exercida por meio da força bruta, contudo, ao 
longo do tempo, novas formas de dominação foram introduzidas, seja pela religião, economia, 
ciência, entre outros. Para Tânia Mara Campos de Almeida, “a violência contra as mulheres atua 
como disposi  vo de poder masculino para restabelecer ou manter, simultaneamente no nível in-
dividual e cole  vo, as posições de domínio varonil e atuar como instrumento de controle”.19

A par  r do momento em que o feminino saiu maciçamente do privado para atuar no público, 
buscando a  vidades remuneradas, tendo expecta  vas pessoais, modifi cando o seu es  lo de vida, 
ou seja, mudando a sua própria iden  dade enquanto mulher, ocorreu uma grande ruptura históri-
co-social, com grandes consequências polí  cas, econômicas, sociais, históricas e culturais.

Então, entende-se a violência de gênero como uma forma do masculino tentar restabelecer 
e manter a sua dominação sobre o feminino. Novamente, Tânia Mara explica que “todo  po de 
violência contra a mulher é expressão de uma resposta emocional rea  va, instrumentalizada 
dos homens para manter ou recuperar as fronteiras de gênero socialmente estabelecidas”.20

Assim, pode-se depreender que, para manter o status quo ante, os homens passaram a se 
u  lizar de novas e an  gas formas de violência, como a violência  sica, que é qualquer conduta que 
ofenda a sua integridade ou saúde corporal; a violência psicológica, ação que constrange, humilha, 
denegri, cause danos ao emocional, diminua a autoes  ma, prejudique ou perturbe o desenvol-
vimento, visando controlar comportamentos; a violência patrimonial, ato de subtrair, reter ou 
destruir objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens ou recursos fi nanceiros; 
violência moral, conduta que confi gura calúnia, injúria e difamação; e, a violência sexual, que seria 
constranger a presenciar, manter ou pra  car qualquer  po de relação sexual não desejada.21

A violência sexual é o gênero, em que as espécies são: abuso sexual, estupro, exibicionismo, 
voyeurismo, pornografi a, pedofi lia, clivagem, assédio sexual, dentre outras. O úl  mo sendo tema 
da presente pesquisa e que será detalhado em seguida.

2.3 O assédio sexual como violência de gênero

Durante um tempo, o termo assédio sexual foi u  lizado para designar a violência sofrida 
no âmbito do trabalho, em que o superior hierárquico se u  liza do seu poder e da sua posição para 
obter vantagem ou favorecimento sexual de um subordinado.

Essa concepção passou a ser abordada inicialmente em 1970, quando a professora de di-
reito, Katherine MacKinnon, defendeu, pela primeira vez, a par  r de um entendimento jurídico, a 
possibilidade do assédio ser criminalizado. Simone Santos diz que “ao estabelecer uma teoria que 
relacionava comportamentos sexuais e discriminação sexual, ou de gênero, MacKinnon enfa  zava 
que o assédio sexual ocorria como expressão do status desigual de homens e mulheres”.22
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No Brasil, Silvia Generali da Costa foi uma das primeiras a abordar a temá  ca do assédio 
sexual no local de trabalho. Em 1995, quando seu livro Assédio sexual: uma versão brasileira foi 
publicado, o tema ainda era considerado um tabu. Nesse sen  do, a autora defi ne assédio sexual 
como “pressão, sugestão ou exigência de ‘troca de favores’ sexuais por vantagens tais como 
promoções, aumentos salariais e estabilidade profi ssional.”.23

Miriam Pillar Grossi, no ar  go in  tulado Novas/velhas violências contra a mulher no Brasil, 
dedica um capítulo apenas para falar sobre o assédio sexual. Entretanto, a sua análise sobre esse 
 po de violência de gênero ainda é muito reduzida às a  vidades laborais, o que é percebido pelas 

exemplifi cações de casos rela  vos a a  vidades profi ssionais.24

Assim, essas defi nições e formas de análise são uma concepção stricto sensu do que é o assé-
dio sexual, ou seja, uma interpretação restrita tanto em relação à sua incidência quanto ao espaço 
em que ocorre, distanciando-se de seu amplo conceito.

Hoje, o termo está profusamente difundido no discurso do co  diano, o que vem gerando 
uma difi culdade em compreender e delimitar o que de fato é assédio sexual. Consequentemente, 
“se quase tudo pode ser denominado assédio, com efeito, fi ca bastante di  cil dizer que sen  do e 
que conceito estão em causa no uso ostensivo deste signifi cante”.25

Ficando, portanto, em evidência, a imprecisão da palavra assédio. Dessa forma, Cole  e Ge-
dron conceitua o termo, que será usado como referência, como uma “manifestação de poder que 
homens se arrogam para exercer um controle sobre as mulheres, das quais eles querem dispor 
como se elas fossem para eles somente objetos sexuais. A sexualidade é u  lizada aqui como um 
instrumento de dominação e controle.”.26

Simplifi cando, como sendo qualquer  po de abordagem sexual que seja feita sem o consen-
 mento, ou a vontade de que isso aconteça. Isto posto, existem vários  pos de assédio sexual, Isa-

ac Charam exemplifi ca, “um abraço mais longo e apertado do que permite o costume do ambiente 
que você está, assuntos picantes e/ou ín  mos, piadas com conotação sexual, convites ou propostas 
indecorosas etc.”.27

É importante observar como o termo poder é empregado na defi nição trazida por Gedron, 
tendo em vista que esse  po de violência ocorre pela tenta  va de restabelecer o controle sobre 
a mulher, do que pela natureza sexual em si, como acontece com o estupro.

Portanto, o assédio sexual, acontecendo nos espaços públicos, pode ser considerado 
como uma outra forma de monitoração que os homens exercem sobre as mulheres. Entretanto, o 
masculino que passa a tentar exercer essa dominação é aquele estranho, o que, normalmente, não 
faz parte do convívio domés  co da mulher. Com base nisso, Simone Santos explica que:

Fora do âmbito da violência domés  ca, a mulher está sujeita à outra forma de 
controle e monitoração: a violação por estranhos – sem visibilidade, nem legislação 
adequada e, consequentemente, sem respostas sociais necessárias às ví  mas. É 
uma violência apoiada na naturalização e construção histórica das desigualdades 
sociais entre homens e mulheres que, diariamente, tenta se apropriar de seu corpo 
e subtrair sua autonomia, limitando o direito das mulheres ao espaço público. Essa 
interdição refl ete uma dicotomia entre pessoal e polí  co. Homens e mulheres têm 
vidas urbanas diferentes; mesmo que a falta de segurança seja um problema para 
todos, para as mulheres o medo é ainda maior, demonstrando que nas cidades a 
presença das mulheres nos espaços públicos ainda é confl ituosa. 28
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Sendo assim, no momento em que a mulher resolveu sair do espaço privado, deixando a 
dominação do marido ou do pai, e passou a fazer parte dos espaços públicos, novas formas de 
controle e exercício de poder foram buscadas. Todas, com o intuito, de fazer com que o feminino 
voltasse e se man  vesse apenas no privado, ou seja, dentro de casa, sob os afazeres da casa, sen-
do apenas mãe e esposa.

É certo que, apesar dessas tenta  vas de restabelecer a dominação, as mulheres não estão se 
sujeitando apenas a ó  ca do privado. A todo momento, elas estão adentrando os espaços públicos 
e, por isso, sofrendo com o assédio sexual. A par  r dessa questão, deve-se observar como essas 
prá  cas violam os direitos humanos das mulheres, tomando como base o princípio da dignidade 
da pessoa humana.

3 ASSÉDIO SEXUAL COMO VIOLAÇÃO À DIGNIDADE DA MULHER

A dignidade da pessoa humana, assim como o assédio sexual, é um termo muito u  lizado 
no co  diano jurídico, tanto que se tornou mo  vo de banalização. Isto porque o termo possui uma 
complexidade grande que, para muitos, é di  cil de compreender e delimitar. Assim, o presente 
capítulo tem como obje  vo trazer alguns conceitos chave para esse princípio, de forma que se 
possa compreendê-lo e até simplifi cá-lo, para então demonstrar como ele não vem sendo obser-
vado pelas múl  plas prá  cas de violência, dentre elas o assédio sexual.

Nesse sen  do, Kant, que é um dos fi lósofos basilares para se compreender o princípio da 
dignidade da pessoa humana, traz como conceito de dignidade o seguinte:

Somente o homem considerado como pessoa, isto é, como sujeito de uma razão 
prático-moral eleva-se acima de qualquer preço; pois como tal (homo noumenon) 
tem de ser avaliado não meramente como meio para outros fins, nem mesmo para 
seus próprios fins, mas como fim em si mesmo, isto é, ele possui uma dignidade (um 
valor interno absoluto), pela qual ele constrange todos os outros seres racionais do 
mundo a ter respeito por ele e pode medir- se com qualquer outro dessa espécie e 
avaliado em pé de igualdade.29

Entende-se, assim, que o ser humano é um fi m em si mesmo, não podendo ser u  lizado como 
um meio para que aquela ou outra vontade, de quem quer que seja, venha a ser a  ngida. Isto é, 
a pessoa não é uma coisa ou um objeto capaz de ser manipulado/usado, pois ela detém um valor 
interno próprio que é absoluto, e por isso lhe garante uma igualdade inerente para com todos os 
outros seres.

Percebe-se que o termo igualdade, nesse contexto, é bem empregado, embora não seja o 
que se percebe na sociedade. Não apenas no momento atual, mas ao longo de toda a história da 
humanidade, as mulheres são consideradas como seres inferiores aos homens, são tratadas de 
forma desigual. Apesar da aparente e expressa igualdade formal entre os gêneros, muitas vezes, 
as mulheres estão subjugadas a uma condição de objetos, sendo coisifi cadas nas suas relações so-
ciais. Essa realidade se agrava ao se verifi car que o ser humano só é capaz de tratar com dignidade 
aquele que ele entende como igual.

Para Fábio Konder Comparato, a dignidade “resulta também do fato de que, pela sua vonta-
de racional, só a pessoa vive em condições de autonomia, isto é, como ser capaz de guiar-se pelas 
leis que ele próprio edita”.30

Deste modo, compreende-se, até o momento, que esse princípio basilar dos direitos hu-
manos está intrinsecamente ligado com a capacidade de ser protagonista de sua própria história, 
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detendo autonomia e possibilidade real de autodeterminação. Em se tratando do feminino, isso 
deve ser verifi cado, tendo em vista que a ação violenta, principalmente quando perpetrada em 
virtude do ser mulher, retira a condição de independência, levando-a a ques  onar a sua própria 
iden  dade e o seu papel dentro da sociedade.

Não apenas como um direito de não ter a sua dignidade violada, esse princípio gera um de-
ver nega  vo de não prejudicar ninguém, e também o dever posi  vo de trabalhar no sen  do de 
favorecer a felicidade alheia, o que cons  tui a melhor jus  fi ca  va acerca do reconhecimento à 
realização de polí  cas públicas voltadas às minorias.31

Observando as perspec  vas abordadas até o momento, convém trazer o conceito de digni-
dade da pessoa humana de Ingo Sarlet, em que:

[...] a qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz 
merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunida-
de, implicando, neste sen  do, um complexo de direitos e deveres fundamentais 
que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante 
e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para 
uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e co-res-
ponsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os de-
mais seres humanos, mediante o devido respeito aos demais seres que integram 
a rede da vida.32

Portanto, a ideia de que o ser humano possui um caráter único e insubs  tuível, que detém 
um valor próprio, veio demonstrar que a dignidade da pessoa humana existe para todos os 
indivíduos de forma singular e, por consequência, não cabe ao Estado ou outro indivíduo jus  fi car 
qualquer forma ou meio que legi  me a possibilidade de violentar quem quer que seja.

Contudo, não é isso o que vem acontecendo quando se trata da violência de gênero, espe-
cifi camente o assédio sexual. O assédio se tornou uma prá  ca generalizada, que acontece com 
todas independentemente de sua etnia, escolaridade, religião ou classe social, não mais restrita 
às mulheres negras ou mulatas.

No momento em que o homem, valendo-se da sua posição considerada dominante, u  liza 
palavras grosseiras, faz convites indecorosos, gestos chulos ou toca o corpo da mulher sem sua per-
missão, está pra  cando atos de assédio sexual. O que gera consequências também psicológicas à 
ví  ma.

Assim, essa violência de gênero não fere apenas o princípio da dignidade da pessoa huma-
na, como também os direitos humanos da mulher, tendo em vista que ambos estão relacionados, 
como explica Fábio Konder Comparato, “os direitos humanos foram iden  fi cados com os valores 
mais importantes da convivência humana, aqueles sem os quais as sociedades acabam perecendo, 
fatalmente, por um processo irreversível de desagregação.”.33

Transformando toda a teoria jurídica, espera-se que os direitos humanos valorados pelo 
princípio da dignidade da pessoa humana e associados com legislações efe  vas e ações afi rma  vas 
efi cazes, possam ser capazes de transformar, também, a realidade das mulheres ví  mas diárias do 
assédio sexual.

4 METODOLOGIA DA PESQUISA

O presente trabalho analisou a violência de gênero especifi camente o assédio sexual pra  -
cado contra as mulheres dentro dos espaços públicos. A referida pesquisa, para ser desenvolvida, 
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par  u de um estudo bibliográfi co, que consis  u em leituras crí  cas de livros, ar  gos cien  fi cos, 
dissertações e teses que tratam diretamente sobre o tema, bem como sobre violência de gênero, 
direitos humanos e demais assuntos correlatos. Realizou-se também uma pesquisa documental, 
com a consulta à legislação nacional sobre a problemá  ca.

Nesse sen  do, quanto ao obje  vo geral, a pesquisa é do  po explanatória, pois busca iden-
 fi car os fatores que contribuem ou determinam para a ocorrência da prá  ca de violência de 

gênero. No que tange ao modo de abordagem, a pesquisa é do  po qualita  va, já que se realizou 
uma inves  gação documental a par  r da análise de conteúdo. Por fi m, o método u  lizado é o hi-
poté  co-dedu  vo, tendo em vista que se buscou comprovar ou refutar hipóteses que pensadores 
já desenvolveram para explicar o fenômeno do assédio sexual.

5 ANÁLISE DOS RESULTADOS

A luta das mulheres por liberdade e igualdade polí  ca possibilitou que elas adentrassem os 
espaços públicos, não se restringindo mais ao âmbito privado.

Contudo, isso gerou novas formas de controle e exercício de poder por partes dos homens, 
com o obje  vo de manter a dominação masculina.

Dessa forma, um dos mecanismos u  lizado é o assédio sexual, que é qualquer  po de abor-
dagem sexual que seja feita sem o consen  mento da mulher. Observa-se que, nesse conceito não 
existe qualquer delimitação espacial, diferentemente dos conceitos tradicionais que restringem 
essa agressão às relações hierárquicas e de subordinação. Nesse sen  do, entende-se que a defi -
nição de assédio sexual limitada às convivências laborais é uma análise stricto sensu e até mesmo 
reducionista do seu amplo âmbito de incidência.

Nesse sen  do, tal violência de gênero, quando pra  cada, re  ra a condição de independên-
cia, sendo nesse momento, portanto, que a mulher passa a ques  onar a sua própria iden  dade 
e o seu papel enquanto sujeito de direitos. O que pode gerar diversas consequências psicológicas 
à ví  ma. Portanto, percebe-se como a prá  ca do assédio sexual viola diretamente a dignidade da 
mulher.

6 CONCLUSÃO

Durante a pesquisa percebeu-se que muitos autores consideram o assédio sexual como uma 
prá  ca restrita às relações de trabalho, outros entendem que essa violência é um ato que não 
acontece ou que não faz parte da realidade do Brasil. Contudo, não é preciso uma inves  gação 
minuciosa para se perceber que essa violência faz parte do co  diano da mulher.

Conversando com poucas mulheres e ques  onando-as sobre isso, facilmente chega-se à con-
clusão de que muitas já  veram a experiência de receberem cantadas grosseiras ao caminharem 
na rua, houveram homens friccionando suas genitálias em seu corpo sem autorização no transporte 
público, receberam abraços mais demorados do que de costume,  veram seus cabelos puxados em 
uma festa por um homem, entre outras inúmeras possibilidades. Ao mesmo tempo em que essas 
prá  cas fazem parte da realidade da mulher, não foram encontrados muitos trabalhos cien  fi cos 
escritos acerca dessa temá  ca na perspec  va jurídica.

Desse modo, sendo o Estado e o homem (do sexo/gênero masculino) fatores essenciais 
quando se trata de proteção à dignidade da mulher, havendo tantos abusos e infrações, percebe-se 
que eles não estão cumprindo o seu dever seja nega  vo ou posi  vo. Devendo, assim, haver uma 
atuação mais enfá  ca do primeiro obje  vando, assim, coibir as prá  cas do segundo.
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O COMPORTAMENTO DA VÍTIMA COMO CRITÉRIO DE AFERIÇÃO DO 
AUMENTO DE PENA.

Silvia Angélica de Aquino1
Jorge Bheron Rocha2

RESUMO

O presente ar  go tem como obje  vo a análise do comportamento da ví  ma como um dos cri-
térios u  lizados pelo julgador no momento da aplicação da pena base. O trabalho propõe-se a 
mostrar a análise da conexão existente entre ví  ma e agressor no contexto deli  vo, sabendo 
que o comportamento da ví  ma é capaz de gerar consequências na fi xação da pena base. A 
pesquisa tem início no contexto histórico, onde consegue-se vislumbrar a ascensão do Estado ao 
poder puni  vo, buscando compreender os  pos de vi  mização, isto é, a forma na qual a ví  ma 
é tratada por pessoas próximas de seu convívio e sociedade. Por seguinte, buscou-se explanar 
o conceito de ví  ma bem como a sua classifi cação para por conseguinte chegar a valoração da 
circunstância para, por fi m, elucidar a diferença entre vi  ma e vi  mologia bem como a relação 
existente entre ví  ma e agressor no contexto deli  vo para, ao fi nal, fazer uma análise dos resul-
tados bem como conclusão.

Palavras-chave: comportamento da ví  ma. Ví  ma. Agressor. Código Penal. Pena Base.

1 INTRODUÇÃO

Com vistas a importância do ar  go 59, CP, na dosimetria da pena, trataremos da modula-
dora, em nossa insipiente visão, mais importante e um tanto polêmica pelas circunstâncias que 
exporemos.

O trabalho segue uma inves  gação acerca do comportamento da ví  ma, desde os preceden-
tes históricos bem como sua importância prá  ca, uma vez que o delito não deve ser entendido 
exclusivamente sob a ó  ca do criminoso.

É de suma importância que se iden  fi que o infrator, entretanto, se faz necessário também 
conhecer e sondar a ví  ma do delito compreendendo, por sua vez, que ela não é um mero objeto 
jurídico, a mesma deve ser reconhecida como sujeito de direitos e usuária do sistema penal em 
que deve tutelá-la e não a es  gma  zar.

No decorrer do presente ar  go tornar-se-á fácil compreender que não há como exis  r uma 
legí  ma jus  ça sem que haja um cauteloso estudo sobre a ví  ma e seu amparo.

1 Graduando em Direito do 7º semestre no Centro Universitário Christus. Endereço eletrônico angelicaaquino1@
hotmail.com

2 Mestre em Ciências Jurídico-criminais pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra com estágio na 
Georg-August-Universität Gö   ngen, Alemanha. Pós-graduado em Processo Civil pela Escola Superior do 
Ministério Publico do Ceará. Sócio fundador do Ins  tuto La  no Americano de Estudos sobre Direito, Polí  ca e 
Democracia – ILAEDPD. Membro da Associação Brasileira de Direito Processual – ABDPro. Defensor Público do 
Ceará. Professor de Penal e Processo Penal e Civil da Graduação e Pós-Graduação. Membro do Conselho Edito-
rial da Boulesis. E-mail: bheronrocha@gmail.com.
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2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Precedentes históricos

A ascensão do Estado ao poder puni  vo fez com que a ví  ma não mais  vesse um papel pri-
mordial na resolução do confl ito penal, passando a haver uma desvalorização da ví  ma, uma vez 
que o direito penal estatal surge com o declínio da ví  ma, posto que o Estado assume o controle 
absoluto do poder de punir.

Em decorrência disso, houve signifi ca  vas mudanças na cooperação da ví  ma na solução da 
ofensa, uma vez que não cabia mais a si solucionar da forma que entendesse justa a ofensa rece-
bida da maneira que ocorria na época da vingança privada, onde as ví  mas solucionavam os seus 
problemas da forma que achavam necessária fazendo jus  ça com as próprias mãos.

2.2 Tipos de Vi  mização

A vi  mização é o efeito de uma ação pra  cada por terceiro ou por ela mesma, sendo a con-
sequência nega  va de um evento impactante, ocorre quando há o abandono da ví  ma que sofreu 
o delito, uma vez que no decorrer do processo penal a ví  ma passa fi car em segundo plano, po-
dendo ser estudada sob 3 ó  cas: vi  mização primária, secundária e terciária.

Considera-se vi  mização primária as sequelas reais da infração penal bem como danos psi-
cológicos,  sicos, sociais,  sicos e materiais resultantes do acontecimento criminoso, a mesma é 
causada pelo próprio come  mento do delito.

Já a vi  mização secundária é por muitos denominada de sobrevi  mização, é compreendida 
como a vi  mização causada por conta da própria estrutura da jus  ça criminal e sua forma de con-
trole social, as ví  mas já encontram-se vulneráveis tanto por meio da ação de seus órgãos assim 
como pelos indivíduos envolvidos no processo penal e no sistema da jus  ça, sejam eles juízes, ad-
vogados, e demais serventuários da jus  ça, tendo sua situação agravada pelas instancias formais 
de controle social. A vi  mização secundária decorre da má orientação que os 

profi ssionais do estado possuem a cerca do tratamento que a ví  ma precisa, os mesmos 
focam a sua atenção apenas para o criminoso, deixando de lado as necessidades bem como as 
expecta  vas da ví  ma, esses profi ssionais, má instruídos, u  lizam a ví  ma como sendo um meio 
de fi nalizar o processo penal, considerando-a, muitas vezes apenas para testemunhar e fornecer 
dados essenciais ao andamento do processo.

A vi  mização terciária ocorre no momento em que a ví  ma entra em contato com sua famí-
lia ou meio ambiente social e é vi  mada pelas pessoas na qual possuí contato por meio de a  tudes 
que antes eram incomuns, tais como: perguntas equivocadas, brincadeiras de mau gosto, olhares 
indiscretos e comentários constrangedores, fazendo com que ela se sinta oprimida e não consiga 
tornar a sua vivencia habitual, uma vez que a ví  ma espera encontrar certo respaldo perante as 
pessoas que a cercam. São recorrentes casos nos quais a família na qual deveria ser o suporte oca-
siona a ví  ma ainda mais sofrimento rejeitando-a ou não fornecendo apoio para que as mesmas 
superem a situação frustrante na qual suportaram.

2.3 Conceito de Ví  ma

A palavra ví  ma pode ser defi nida sob várias ó  cas, é uma conceituação ampla que depen-
derá da ideologia adotada, uma vez que não depende apenas do criminoso as razões para o come-
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 mento do crime. A ví  ma pode ter ações que a deixem com uma maior probabilidade de sofrer a 
ação criminosa, como por exemplo uma pessoa que ostenta muita riqueza, logo, está estará mais 
propensa a ser ví  ma de um delito.

É denominada ví  ma a pessoa que sofre dano causado por um crime, ou seja, a pessoa que 
diretamente é ví  ma do descumprimento da norma penal. O dano pode ser  sico ou moral, ou, 
pode ser material ou psicológico.

Conforme o ilustre doutrinador João Farias Juniori 

Entende-se por ví  ma, qualquer pessoa que sofra infaustos resultados, seja de seus 
próprios atos, seja dos atos de outrem, seja de infl uxos nocivos ou deletérios, seja 
de fatores criminógenos, ou seja do acaso.

2.4 Espécies de Ví  ma

A respeito das espécies de ví  mas existe uma infi nidade de classifi cações, dente elas, a clas-
sifi cação Benjamin Mendelsohn, as ví  mas podem ser classifi cadas como:

Ví  ma ideal ou absolutamente inocente quando a mesma não possuiu nenhum  po de par-
 cipação sob a consequência gerada pelo fato criminoso a ví  ma menos culpada que o delinquen-

te é a que coopera para o resultado deli  vo, a ví  ma tão culpada quando o delinquente a ví  ma 
atua de má fé, planejava obter vantagem ao fi nal da ação, a ví  ma mais culpada que o delinquente 
também chamada de ví  ma provocadora, tal como as ví  mas de lesões corporais ou homicídio 
privilegiado come  do após provocação são elas as ví  mas de lesão corporal ou homicídio, E a 
ví  ma sendo única culpada quando uma pessoa encontra-se em completo estado de embriaguez, 
atravessa a rua e em decorrência disso acaba morrendo por atropelamento.

No momento de classifi car as ví  mas, faz-se uma análise compara  va do comportamento 
da ví  ma e do ofensor no contexto deli  vo, a conexão existente entre ví  ma e agente ofensor é 
um dos propósitos da aprendizagem da vi  mologia moderna, recaindo a essência da vi  mologia 
no que tange a análise do comportamento da ví  ma no contexto deli  vo, essa análise vai gerar 
consequências jurídicas. O comportamento da ví  ma pode favorecer a ação criminosa quando a 
ví  ma, por meio do seu comportamento, o é de certa forma também responsável pelo resultado; 
por exemplo quando alguém por relapso deixa a porta do carro aberta, provavelmente este indiví-
duo estará mais propenso a sofrer um furto do que outros indivíduos que travam seus carros ou o 
comportamento da ví  ma não contribuí de maneira alguma para a ação delituosa.

2.5  A Valoração da circunstância

No momento da dosimetria o julgador deverá fazer uma análise das 8(oito) circunstâncias 
judiciais elencadas no Art. 59 do Código Penal, que são: culpabilidade, antecedentes, persona-
lidade, conduta social, mo  vos, circunstâncias e consequências do crime e comportamento da 
ví  ma. Essas circunstâncias deverão ser ponderadas e, de acordo com os autos do processo penal, 
o magistrado fi xará a pena base par  ndo do mínimo e podendo chegar até o limite máximo es-
tabelecido no Código Penal. Entretanto, o ordenamento jurídico Brasileiro não estabelece limites 
de quan  fi cação para a aplicação de cada circunstância; logo, fi ca ao critério do julgador fazer o 
sopesamento das circunstâncias, aplicando a lei ao caso concreto, chegar a uma decisão justa, res-
peitando a individualização da pena bem como mo  vando sua sentença. Atualmente, predomina 
a acepção de que nesta fase o magistrado deverá iniciar da pena mínima legal podendo chegar até 
o máximo legal a medida em que as
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2.6 O comportamento da ví  ma e a vi  mologia

Há uma divergência doutrinaria a respeito da autonomia cien  fi ca da vi  mologia, existem 
autores que entendem que pelo fato de exis  r método próprio, obje  vo próprio, fi nalidade pró-
pria, princípio próprio, a vi  mologia seria uma ciência autônoma; entretanto, a maior parte da 
doutrina entende de maneira diversa falando que a vi  mologia nada mais é que um ramo de uma 
ciência maior denominada criminologia. Existe ainda um posicionamento isolado que não reco-
nhece a existência da vi  mologia.

Com a evolução do direito penal, surgiu a vi  mologia, é o ramo da ciência que estuda a 
ví  ma; com o avanço dos estudos a ví  ma passou a ser compreendida sob a perspec  va de cola-
boradora do feito criminoso. A vi  mologia faz referência a personalidade da ví  ma, os meios de 
vi  mização, a sua proteção social e sua relação com o vi  mizador. O foco desse novo ramo é a 
Análise do comportamento da pessoa que padece do feito.

Os fundadores da vi  mologia foram Benjamin Mendelsohn e o Alemão Van Hanh Vendleson, 
eles introduziram as noções preliminares do estudo da vi  mologia em que, na análise do contexto 
deli  vo, tanta a ví  ma como o agressor tem absolutamente a mesma importância.

No Brasil o desenvolvimento da vi  molgia deu-se por volta de 1958 e 1959 onde surgiram 
publicações a respeito do tema, a vi  mologia cresceu signifi ca  vamente - o que se comprova pelas 
obras e conteúdo signifi ca  vo a respeito do tema; com a evolução da vi  mologia concluiu-se que 
a ví  ma pode infl uenciar no resultado da ação criminológica.

Em 1984 no Brasil foi fundada a sociedade brasileira de vi  mologia, houve uma nova explo-
são de estudiosos que se dedicaram ao assunto, diante disso, veio à tona a lei 9.807 que ins  tui 
programa de proteção especial à ví  ma e testemunhas ameaçadas. Vieram surgindo programas de 
proteção à ví  ma que reforçaram para mais a preocupação do legislador com o tema. Com a evo-
lução da vi  mologia concluiu-se que a ví  ma pode infl uenciar no resultado da ação criminológica.

Conforme o Ilustríssimo doutrinador João Farias Juniorii,

“A vi  mologia se des  na a estudar a complexa órbita de manifestações e 
comportamentos das ví  mas em relação aos delinquentes e dos delinquentes 
em relação as suas ví  mas, visando à análise, do ponto de vista, biopsicossocial, 
na gênese do delito. Tal análise poderá ajudar a jus  ça, não só em relação ao 
julgamento da responsabilidade e culpabilidade, diante da sistemá  ca atual, como 
também em relação ao julgamento do estado perigoso à sistemá  ca recuperacional 
que preconizamos.”

Com a reforma do Código Penal houve uma inovação com a inserção do comportamento da 
ví  ma como critério para a valoração das circunstancias judiciais, na valoração da circunstância 
judicial é necessário verifi car em que medida a ví  ma com a sua atuação colaborou para a ação 
delituosa; embora o crime não possa ser jus  fi cado, em alguns casos, a ví  ma com o seu agir 
coopera ou facilita o agir criminoso, devendo essa circunstância ponderar favorável ao agente na 
dosimetria da pena.

No momento em que a ví  ma ins  ga, provoca desafi a ou facilita a conduta deli  va diz-se 
que a oitava circunstância judicial está benéfi ca ao réu – quando a ví  ma teve efe  va par  cipação 
na culpabilidade do autor, posto que enfraqueceu a sua determinação de agir conforme o direito 
e, por consequência, merece o agente uma censura pensam mais branda do que lhe caberia no 
caso de total ausência de provocação da ví  ma. Caso contrário, se não contribuiu, deverá lhe ser 
desfavorável. Existem também espécies delitos nos quais a ví  ma não poderá provocar o agente 
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e nesses casos essa circunstância judicial deve ser ignorada de tal forma que demonstra-se im-
prescindível um programa de assistência imediata às ví  mas de delitos, que se inicie logo após o 
come  mento do crime, uma vez que primeiro contato da ví  ma com a polícia, com acompanha-
mento psicológico prévio e durante a fase processual, dentre outras medidas capazes de evitar a 
vi  mização secundária, pois só assim, via de consequência, as ví  mas se sen  rão incen  vadas a 
colaborar com a Jus  ça, retomando a credibilidade que as instâncias penais devem possuir.

Se faz necessário também que o aparato policial e processual penal seja reformado, com a fi na-
lidade de que haja melhoria tanto na estrutura material como humana e o sistema penal se mostre, 
fi nalmente, efi ciente. Afi nal, funcionários deses  mulados, burocrá  cos e sobrecarregados não terão 
outra a  tude, senão de desamparo em relação às ví  mas de delitos. Contudo, todos os esforços 
no sen  do de se evitar a vi  mização secundária no ordenamento processual penal brasileiro não 
encontram jus  fi ca  va apenas na necessidade de uma maior colaboração das ví  mas com a Jus  ça.

As medidas tendentes a acabar com a sobrevi  mização devem, antes de tudo, ser alcan-
çadas porque as ví  mas de delitos são sujeitos de direitos, devendo, portanto, ser protegidas de 
quaisquer danos adicionais, psicológicos ou materiais, causados nas instâncias formais de controle 
social. Ou seja, o ofendido merece tratamento digno no âmbito da estrutura judiciária e em qual-
quer outro âmbito, pois como pessoa humana, deve ter garan  da a inviolabilidade de sua dignida-
de, dentro e fora do processo penal.

2.7 Relação existente entre ví  ma e agressor no contexto deli  vo

Na maioria das vezes, a relação que se forma entre ví  ma e agressor no evento criminoso é 
acusada pela divergência de vontades, o agente ofensor quer uma determinada coisa enquanto a 
ví  ma quer outra totalmente dis  nta; existem casos em que essa relação formada é caracterizada 
pela convergência/ harmonia de vontades, seja ela consciente ou inconscientemente tanto a ví  -
ma como o agente ofensor queriam a mesma coisa.

O comportamento da ví  ma pode gerar consequências no momento da fi xação da pena 
base. Somente o magistrado estando amparado por uma análise do comportamento da ví  ma terá 
condições de proferir uma sentença judicial efe  vamente justa no caso concreto. No momento de 
classifi car as ví  mas, faz-se uma análise compara  va do comportamento da ví  ma e do ofensor no 
contexto deli  vo, essa relação existente entre ví  ma e agente ofensor é um dos objetos de estudo 
da moderna vi  mologia.

3 MÉTODO

O presente ar  go é fruto de um ano de leituras e experiências acerca do comportamento da 
ví  ma, seu conceito e os  pos de ví  ma existentes, estudo da vi  mologia, da dosimetria da pena e 
sua aplicabilidade, buscando sempre compreender as mudanças da vi  mização e em qual estágio se 
encontrava a ví  ma, sendo o conteúdo do ar  go formulado posteriormente a leituras bibliográfi cas, 
horas dedicadas a assis  r vídeos a respeito do tema e boa parcela de tempo dedicada a leitura de 
ar  gos de internet afi m de, ao fi nal, formar o meu próprio raciocínio e compreender de que forma o 
comportamento da ví  ma pode ser u  lizado como critério de aferição do aumento de pena.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Em suma, podemos compreender que o procedimento u  lizado para a fi xação da pena tem 
início pela valoração das circunstâncias judiciais do Art. 59 do Código penal ao caso concreto. As 
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circunstâncias proporcionam ao julgador uma linha de discricionariedade, orientando o magistra-
do na primeira fase da dosimetria de tal forma que seja fi xada uma pena base entendida como 
sa  sfatória e sufi ciente em relação a reprovação do crime bem como para a sua prevenção com-
preendendo que há a necessidade de mudanças materiais e humanas para que, por fi m, o sistema 
penal se mostre efi ciente.

5 CONCLUSÃO

Sabe-se que o comportamento da ví  ma não jus  fi ca o crime, entretanto, poderá infl uir 
para a prá  ca do delito ou ser uma circunstância neutra, caso o comportamento da ví  ma contri-
bua para a prá  ca do delito, por consequência ensejará a diminuição na censura que racairá sob o 
autor da infração, passando a ser uma circunstância favorável ao reú.

Por fi m, vale salientar que o crime não pode ser compreendido apenas sob o enfoque do 
criminoso. É preciso iden  fi car o criminoso, mas também se faz necessário conhecer e reconhecer 
a ví  ma do delito, aceitando e considerando que a mesma não é uma criação jurídica protagonista 
do drama criminal e sim sujeito de direitos e des  natária tanto quanto usuária do sistema penal, a 
quem este deve amparar e servir, e não maltratar. Sabe-se que não pode ser feita uma verdadeira 
jus  ç, sem o estudo cuidadoso da ví  ma, nestas condições.
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O CONSUMO DE DROGAS E O PRINCÍPIO DA LESIVIDADE: ANÁLISE DA 
IN CONSTITUCIONALIDADE DO CRIME DO ART. 28 DA LEI 11.342/06

Bianca Desidério Matos Jacaúna1

Antônio Rodolfo Franco Mota Veloso2

RESUMO

O presente ar  go tem como obje  vo discu  r o consumo individual de drogas na sociedade brasileira, 
ressaltando sua incons  tucionalidade na perspec  va que o ordenamento jurídico brasileiro preserva a 
vida privada e a in  midade. Ademais, irá tratar o princípio da lesividade como um dos argumentos que 
pesam ao se falar em descriminalização do uso de drogas, visto que o ato de consumir tais substâncias 
não ultrapassa o âmbito do próprio autor, elemento essencial para a criação de um  po penal. Além 
disso, a ausência de critérios obje  vos que diferenciam o trafi cante do mero usuário serão analisados, 
bem como a escolha de medidas alterna  vas à criminalização para a solução dessa questão. Assim, 
demostra-se que a melhor saída para tratar essa questão que divide opiniões na sociedade é a re  rada 
da incidência do Direito Penal da repressão da conduta referida. Por fi m, a metodologia u  lizado no 
presente ar  go é a bibliográfi ca.

Palavras-chave: Drogas. Consumo. Tráfi co. Lesividade. Medidas alterna  vas.

1 INTRODUÇÃO

Os danos causados pelo consumo de drogas são devastadores e podem gerar consequências 
irreparáveis àqueles que a consomem. Mesmo aqueles produtos ou substâncias que são conside-
radas lícitas, como o álcool e o cigarro, podem gerar dependência e sérios danos à saúde quando 
não u  lizados com a devida moderação.

Além disso, a marginalização social dos usuários traz sérias difi culdades para o seu tratamen-
to, consequência de diversos fatores, como a escassa e inefi caz atuação do Estado no bem-estar 
social e na saúde pública. Contudo, durante o presente trabalho não entrarei nesse mérito.

É certo que o consumo de drogas ocorre desde a Pré-história, visto que os an  gos povos 
u  lizavam tais substâncias para fi nalidades diversas, como os rituais religiosos, a busca de cura de 
mazelas e, até mesmo, o prazer e as demais sensações como o humor e a excitação.i Atualmente, 
es  ma-se que, no mundo, cerca de 246 milhões de pessoas usem substâncias psicoa  vas, ou seja, 
é um ato que, de fato, é bastante difundido na atualidade.ii

No Brasil, desde a chegada dos portugueses em 1500, já se havia relatos da u  lização da 
maconha, principalmente pelos escravos. Contudo, somente no século XXI que o comércio de dro-
gas para o consumo alcançou índices elevados, aumentando, consequentemente, o movimento 
proibicionista.iii

Atualmente, um dos principais argumentos para jus  fi car a criminalização do ato de consu-
mir individualmente drogas é a proteção à saúde e a segurança públicaiv, mas, para diversos dou-
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Iniciação à Docência (monitoria) em Direito Penal – Parte Geral 1. Email: bianca_4455@hotmail.com

2 Mestrando em Direito pela Universidade de Fortaleza (UNIFOR), com foco na área de concentração em Direito Cons-
 tucional Público e Teoria Polí  ca. Especialista em Direito Público (2014). Bacharel em Direito pela Faculdade 

Christus (2011). Professor de Direito Penal, Processo Penal e Direito Cons  tucional do Centro Universitário Chris-
tus (Unichristus). Currículo La  es: h  p://la  es.cnpq.br/0834378911057956. Email:rodolfo_fmv@hotmail.com
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trinadores e operadores do direito, essa proteção é uma afronta ao direito à in  midade e à vida 
privada, protegidos cons  tucionalmente.

De fato, a discussão acerca do consumo pessoal de drogas é algo que deve ser amplamente 
difundido pela sociedade, a fi m de desmi  fi car o assunto e promover a merecida atenção a essa 
questão, além de contribuir para o alastramento de informações acerca do tema e contribuir para 
uma maior cobrança em face do poder público para promover a prevenção e o tratamento dos 
viciados.

Diante disso, durante o presente trabalho, discu  rei a incons  tucionalidade do ar  go 28 
da Lei 11.343, de 23 de agosto de 2006, que dispõe sobre o consumo pessoal de drogas à luz do 
princípio da lesividade. Ademais, a ausência de critérios obje  vos que diferenciam o consumidor 
individual de drogas e o trafi cante será discu  do, visto que essa diferenciação que fi ca a cargo do 
juiz, dotada de subje  vidade, pode ser perigosa.

Ademais, não tratarei da completa legalização do consumo de drogas, nem defenderei o uso 
indiscriminado de qualquer substância, mas tratarei o caso como uma situação que deve sair da 
esfera do sistema repressivo penal e adentrar no campo das medidas alterna  vas, como as san-
ções administra  vas.

A fi m de chegar a conclusões sa  sfatórias, foi necessário u  lizar referenciais teóricos a fi m 
de compreender o posicionamento de diversos doutrinadores acerca da criminalização do consu-
mo de drogas, além da leitura de ar  gos cien  fi cos para diferenciar o mero consumidor do trafi -
cante de drogas. Por fi m, o levantamento de julgados foi u  lizado para se compreender como os 
operadores do direito tratam e se posicionam acerca dessa questão, bem como os argumentos e 
jus  fi ca  vas u  lizados para a criminalização.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Princípio da lesividade

Podendo ser denominado como princípio da lesividade ou da ofensividade, esse princípio 
não possui previsão legal, atuando como uma verdadeira norma jurídica, que apresenta diversas 
funções no Estado Democrá  co de Direito.

Primeiramente, de acordo com esse princípio, não se pode proibir condutas que não lesem 
qualquer bem jurídico, vedando, portanto, a punição de condutas internas, que não ultrapassam o 
âmbito do próprio autor v, limitando, dessa forma, o arbítrio puni  vo do Estado.

Assim, o mister do Direito Penal deve ser direcionado à proteção daqueles bens que carecem 
ser protegidos, devido ao seu grau de importância na sociedade. Portanto, condutas meramente 
reprováveis não podem ser repreendidas pelo jus puniendi do Estado, como ocorria no direito me-
dieval, em que não havia dis  nção entre crime e pecado.vi

Ademais, o campo de restrição da autonomia do indivíduo, por meio da coerção, só pode ser 
legi  mada se ocorrer um dano efe  vo, gerando, consequentemente, uma interferência na auto-
nomia das outras pessoas.vii

O princípio referido é decorrente dos princípios da intervenção mínima e da fragmentarieda-
de do Direito Penal, no qual contribuem para a limitação da punição estatal, que deve ser norteado 
pelo Direito Penal Mínimo. Portanto, o direito repressivo só pode atuar em uma pequena fração 
das condutas e tutelar apenas os bens jurídicos mais relevantes ao indivíduo, atuando, apenas, 
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quando os demais ramos do direito se mostrarem inefi cazes.

2.2 Análise do art. 28 da lei 11.343/2006

No Brasil, após a revogação das Leis nº 6.368/76 e nº 10.409/02, que proibiam o uso de 
substâncias entorpecentes, a nova Lei 11.343, de 23 de agosto de 2006, trouxe uma medida des-
carcerizadora, em relação ao seu art. 28, no qual pune quem adquirir, guardar,  ver em depósito, 
transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, drogas, re  rando, assim, a pena restri  va 
de liberdade do delito de consumo pessoal de drogas, como indica o Bole  m informa  vo do STF:

A Turma, resolvendo questão de ordem no sen  do de que o art. 28 da Lei 11.343/2006 
(Nova Lei de Tóxicos) não implicou aboli  o criminis do delito de posse de drogas 
para consumo pessoal, então previsto no art. 16 da Lei 6.368/76, julgou prejudica-
do recurso extraordinário em que o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
alegava a incompetência dos juizados especiais para processar e julgar conduta capi-
tulada no art. 16 da Lei 6.368/76. Considerou-se que a conduta antes descrita neste 
ar  go con  nua sendo crime sob a égide da lei nova, tendo ocorrido, isto sim, uma 
despenalização, cuja caracterís  ca marcante seria a exclusão de penas priva  vas de 
liberdade como sanção principal ou subs  tu  va da infração penal. viii

Contudo, por mais que, em 2006, tenha ocorrido uma alteração nas sanções da norma su-
pracitada, ou seja, a re  rada da pena restri  va de liberdade e a determinação de sanções alterna-
 vas, o ato de consumir individualmente drogas ainda é uma conduta de interesse do Direito Penal 

Brasileiro, mantendo a censura e a afronta a lesividade, o direito à in  midade e à vida privada do 
indivíduo. ix

Além disso, à luz do princípio da lesividade, essa não pode ser uma conduta que interesse 
o Direito Penal, visto que não há prejuízo a um terceiro. Assim, bem como a autolesão e o suicí-
dio são indiferentes penais por não possuírem lesividade ao bem jurídico de outrem, o consumo 
pessoal de drogas, que não deixa de ser uma forma de autolesão, também não pode ser alvo da 
proteção do sistema repressivo, como indica o Ministro Gilmar Mendes em seu voto no Recurso 
Extraordinário 635.659:

O uso privado de drogas é conduta que coloca em risco a pessoa do usuário. Ainda 
que o usuário adquira as drogas mediante contato com o trafi cante, não pode impu-
tar a ele os male  cios cole  vos decorrentes da a  vidade ilícita. Esses efeitos estão 
muito afastados da conduta em si do usuário. A ligação é excessivamente remota 
para atribuir a ela efeitos criminais. Logo, esse resultado está fora do âmbito de 
imputação penal. A relevância criminal da posse para consumo pessoal dependeria, 
assim, da validade da incriminação da autolesão. E a autolesão é criminalmente 
irrelevante.x

Desse modo, há uma afronta direta ao princípio da lesividade do Direito Penal, que consiste 
na impossibilidade de punir o indivíduo por ações que não lesem o bem jurídico de terceiro, bem 
como a impossibilidade de punir condutas internas e de mera condição existencial do indivíduo.

Além disso, o ato de consumir drogas é um crime de perigo abstrato, sendo a lesão mera-
mente abstrata, ou seja, se pune o simples “pôr em perigo”, antes que haja a efe  va lesão ao bem 
jurídico.xi

Em 2015, o STF discu  u o Recurso Extraordinário 635.659, de repercussão geral reconhecida, 
possuindo o Ministro Gilmar Mentes como relator, a discussão foi direcionada para a incons  tucio-
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nalidade do ar  go 28 da Lei 11.343/2006, bem como sua ofensa ao art. 5º, inc. X, da Cons  tuição 
Federal, que versa sobre o direito à in  midade e à vida privada do individuo.

O julgado foi suspenso pelo pedido de vista do Ministro Teori Zavascki, contudo o Ministro 
relator Gilmar Mendes votou a favor da incons  tucionalidade do referido ar  go, pois considerou 
que a conduta  pifi cada como crime na legislação especial carece de lesividade, destacando a cla-
ra inadequação da norma em questão.

Ademais, Carlos San  ago Nino destaca três argumentos independentes para a punição do 
consumo pessoal de drogas: um argumento perfeccionista, um argumento paternalista e, por fi m, 
um argumento de defesa da sociedadexii

O primeiro argumento se relaciona ao tratamento penal de acordo com sua reprovabilidade 
moral, ou seja, no perfeccionismo, há uma busca de impor um padrão de conduta aos indivíduos. 
Assim, por o consumo de drogas ser uma conduta moralmente reprovável, fi ca a cargo do Estado 
combatê-lo.

O argumento paternalista, por sua vez, diferente do anterior, não trata de impor modelos 
morais de conduta, mas se baseia na proteção das pessoas contra os danos que o ato de consu-
mir drogas pode gerar, então, o Estado, com a fi nalidade de fornecer essa proteção, reprova essa 
conduta.

E, por fi m, o argumento de defesa da sociedade se baseia na proteção dos demais cidadãos 
que podem ser afetados pelas consequências dos atos dos indivíduos que usam drogas. Contudo, 
de acordo com o autor, que, para as ações decorrentes desses atos, já são oferecidas uma série de 
sanções, por exemplo, se o usuário furta com a intenção de trocar o objeto do furto por drogas, o 
Direito Penal deverá punir o indivíduo pelo furto e não pelo simples ato de consumir droga.

Diante desses argumentos, Carlos San  ago Nino destaca que a criminalização consiste na im-
posição de um padrão moral de conduta que não protege nem previne o consumo, além de haver 
um paternalismo inefi caz e a falsa proteção da sociedade, visto que já há respostas previstas para 
as condutas delituosas decorrentes do vício.

Conduto, apesar dos argumentos e posicionamentos acima elencados, os defensores da cri-
minalização do porte e do uso de drogas defendem que a saúde pública é colocada em risco, devi-
do aos vastos male  cios decorrentes do uso dessas substâncias. De fato, os danos que são gerados 
ao indivíduo são devastadores, produzindo danos  sicos e psicológicos de di  cil reparo.

2.3 Tráfi co ou consumo: Ausência de critérios obje  vos diferenciadores

Além disso, é imprescindível discu  r a ausência de critérios obje  vos para a diferenciação 
daquele que é apenas usuário e daquele que trafi ca. Situação que é muito preocupante e ques  o-
nável, visto que muitos indivíduos são presos com quan  dades ínfi mas de droga, como a maconha 
e são considerados trafi cantes, incidindo sobre ele, então, o ar  go 33 da Lei 11.343, que permite a 
prisão em fl agrante e uma sanção que pode chegar até 15 anos de privação de liberdade.

A população carcerária brasileira (dados de 2014) chega a mais de 700 mil de pessoas, co-
locando o Brasil no ranking de países com maiores populações carceráriasxiii, sendo o tráfi co de 
drogas um dos principiais crimes que mantém os indivíduos presos.

Assim, desde o ano que antecedeu a aprovação da Lei 11.343/2006, o número de detentos 
cumprindo pena por tráfi co cresceu 344,8%, demostrando o aprofundamento da penalização.

Diante disso, por mais que a nova norma tenha a  ngido altos índices de prisões, muitas são 

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   837019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   837 28/02/2020   08:35:4728/02/2020   08:35:47



838 | Direito

baseadas em ínfi mas quan  dades de drogas apreendidas, o que demostra, mais uma vez, a lacuna 
da legislação que não estabeleceu formas de dis  nguir o tráfi co e o consumo.

Esses números são preocupantes, visto que a superlotação dos presídios e a ausência de 
condições mínimas de dignidade ensejam um cuidado maior antes de mandar qualquer indivíduo 
a um presídio, por isso, critérios obje  vos e não meramente subje  vos devem nortear os nossos 
juízes, nas palavras de Nereu José Giacomollixiv:

Segundo a lei, são a natureza e a quan  dade da droga, o local, as condições da ação, 
as circunstâncias sociais e pessoais, a conduta do agente, os antecedentes do réu. 
Em suma, a lei deixou a cargo do juiz dizer se o sujeito é consumidor ou trafi cante. 
E, o que é pior, fez isso através de elementos com elevado grau de subje  vidade e 
extremamente confl ituosos.

Diante disso, a Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina (SPDM), que tam-
bém atuou como amicus curie, no julgamento do RE 635659, defendendo a criminalização do por-
te, ressaltou que mesmo que ocorra a descriminalização do ato de consumir drogas, não haverá 
uma diminuição na população carcerária, visto que o Infopen apontou que 28% das pessoas presas 
são por tráfi co, 25% por roubo, 13% por furto e 10% por homicídio, sem nenhum registro de indi-
víduos presos por porte de drogas.xv

Porém, nas palavras de Vivian Calderoni, “grande parte do con  ngente que passou a ocupar 
os presídios depois de 2006, por conta da nova norma, não  nha antecedentes e foi de  do com 
pequenas quan  dades de droga.”xvi Ou seja, os indivíduos não foram presos pelo porte em si, mas 
devido a ausência de critérios determinantes acerca da quan  dade de drogas, foram presos como 
trafi cantes.

Ademais, o ministro Luís Roberto Barroso, também, ao votar julgamento do Recurso Extra-
ordinário (RE) 635659, que se manifestou exclusivamente sobre a maconha, propôs o porte de 25 
gramas de maconha ou a plantação de até seis plantas fêmeas da espécie como parâmetros para a 
diferenciação do tráfi co, devendo o juiz analisar o caso concreto na audiência de custódia, funda-
mentando com maior profundidade suas decisões. xvii

Assim, é essencial que haja parâmetros para que essa diferenciação ocorra, a fi m de evitar o 
arbítrio do juiz em decidir de qualquer maneira, podendo gerar danos irreparáveis ao indivíduo e 
a toda a sociedade.

Por fi m, aqueles que trafi cam, com fi m de obter lucros diversos, a intervenção do Direito 
Penal é jus  fi cável. Contudo, quando se trata do usuário, que não tem a intenção de trafi car, mas 
apenas consome com a fi nalidade de se diver  r, de obter a excitação ou as sensações derivadas de 
tais substâncias, fruto de uma decisão pessoal e sem qualquer dano a terceiro, assim, é discu  vel 
a atuação da repressão do Direito Penal.

2.4 Medidas alterna  vas à criminalização das drogas

De fato, essa questão necessita ser ques  onada e estudada a fundo, a fi m de que sua discus-
são retorne aos tribunais superiores, pois uso de substâncias tóxicas está muito presente na so-
ciedade e muitos sofrem com a dependência e com a ausência de proteção do Estado, bem como 
a ausência de tratamentos. Assim, o consumo pessoal de drogas não deve ser visto meramente 
como um delito penal, mas uma questão de saúde publica.

O sistema nacional de polí  cas públicas sobre drogas, que tem como fi nalidade a prevenção 
do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e dependentes de droga, na prá  ca, é 
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inefi caz, visto que a prevenção do uso é escassa, e a reinserção social dos dependentes é subs  tu-
ída por uma repressão penal que impossibilita o tratamento daqueles que se encontram perdidos 
no vício.xviii

Por se tratar de saúde pública, aqueles que se encontram dependentes devem possuir chan-
ces reais de adentrar na sociedade e não se esconder temerosos da repressão penal.

Assim, como o posicionamento do Ministro Gilmar Mendes ao votar o RE 635.659, medidas 
administra  vas podem ser o caminho para a re  rada da incidência do Direito Penal daqueles de-
pendentes ou daqueles que usam casualmente, com intuito de mera diversão.

Portanto, não estou tratando apenas da descriminalização pura e simples de determinadas 
substâncias ilícitas, mas da conjuração de processos de descriminalização com polí  cas de redu-
ção e de prevenção de danos, juntamente com estudos aprofundados sobre o tema e a análise da 
experiência de outros países que optaram pela descriminação. xix

Ademais, de acordo com Nereu José Giacomolli, no Brasil, a repressão e o encarceramento 
são tratados como uma solução milagrosa, com uma polí  ca criminal fundada na repressão como 
abordagem do problema,xx onde as causas da problemá  ca acabam sendo esquecidas.

Então, caminhos alterna  vos à criminalização podem ser uma saída para solucionar o pro-
blema. Assim, diversos países europeus, como Portugal, Espanha e Holanda, já adotam medidas 
que descriminalizam o uso e o porte de pequenas de quan  dades de droga. xxi

Mas precisamente em Portugal, desde de 2001, a posse e o consumo de drogas deixaram 
de ser considerados crime. Assim, o status de crime da conduta foi re  rada, deixando os demais 
ramos do Direito português resolver essa questão, ou seja, o Direito Penal deixou de intervir na 
posse e no consumo, mas ainda há outros meios de coerção, sendo o ato ainda punível por lei, ou 
seja, o tratamento do usuário começou a ser diferenciado, deixando o indivíduo de ser considera-
do um criminoso e passando a ser tratado como uma pessoa que precisa de apoio especializado.

Ademais, após essa descriminalização, foram criadas as comissões para a dissuasão da toxi-
codependência (CDT), que acolhem os consumidores de substâncias psicoa  vas indiciados enca-
minhados pelas forças de segurança e pelos tribunais, u  lizando-se de uma equipe mul  disciplinar 
para avaliação da gravidade da situação, podendo aplicar medidas, como o encaminhamento para 
serviços de apoio especializado, o trabalho a favor da comunidade ou o pagamento de coima(s) 
(multa).xxii

Além disso, a legislação portuguesa fornece critérios de dis  nção, baseada no peso e na 
natureza da droga, além de incidir medidas alterna  vas no tratamento do indivíduo que é consu-
midor de drogas.

3 MÉTODOS

Para chegar aos resultados e conclusões do presente ar  go, o método de pesquisa u  lizado 
foi a pesquisa bibliográfi ca, por meio de referenciais teóricos publicados em meios eletrônicos e 
escritos, como ar  gos cien  fi cos, livros e websites, que me permi  u aprofundar os estudos do 
tema e buscar diferentes posicionamentos e abordagens em relação aos princípios do Direito Pe-
nal e, consequentemente, do tema em questão.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Diante o presente estudo, fi cou claro que a discussão da temá  ca das drogas necessita ser 
difundida na sociedade, visto ser uma tema de grande relevância. Ademais, diante de acréscimo na 
quan  dade de dependentes e dos vastos prejuízos que o uso de substâncias psicoa  vas trazem ao in-
divíduo, é necessário ques  onar se as soluções promovidas pelo poder público são as mais efi cazes.

Assim, ao longo da pesquisa, a solução atual, que consiste na criminalização e na repressão 
penal, se mostram inefi cazes, demonstrando que, possivelmente, é necessário buscar maneiras 
alterna  vas à criminalização, como a implementação de medidas alterna  vas.

5 CONCLUSÃO

De fato, essa discussão é exaus  va e exige um estudo aprofundado e minucioso acerca dos 
reais male  cios do ato de consumir drogas, visto ser uma conduta muito presente na sociedade 
brasileira. Ademais, por ser uma questão de saúde pública , aqueles que optam por usar as subs-
tâncias psicoa  vas devem ser tratados de maneira diferenciada e não de maneira marginalizada.

Assim, acredito que o melhor caminho para isso é a re  rada da incidência do Direito Penal 
em relação a essas condutas, visto que os argumentos, que jus  fi cam tal criminalização, como a 
saúde pública são ques  onáveis, visto que não sabe quais são os reais danos que essa conduta 
pode trazer a sociedade, bem como a maneira que os indivíduos são tratados na prá  ca, que po-
dem levar pessoas carecedoras de tratamento a terem a sua liberdade restringida, consequência 
da ausência de diferenciações obje  vas acerca da quan  dade de drogas que se porta. conduzir o 
tratamento do consumo de drogas, visto que, segundo dados, a criminalização não impede o con-
sumo, apenas contribui para a marginalização e a es  gma  zação dos indivíduos.
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O CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE NAS EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS: UMA ANÁLISE DAS PROBLEMÁTICAS PERTINENTES

Le  cia Braga Cavalcante1

Jânio Pereira da Cunha2

RESUMO

O controle de cons  tucionalidade presente nas emendas cons  tucionais é um ar   cio deveras u  lizado 
nos tempos atuais com o intuito de restringir anormalidades nos textos cons  tucionais, mesmo que, 
de alguma forma, já sendo em sua revisão. De fato, ao empregar um sistema de revisão a algo que 
já veio como material de alteração da Carta Magna certas controvérsias surgem. Ao u  lizar uma 
metodologia baseada na pesquisa bibliográfi ca, tendo como fonte alguns autores, foi elaborado um 
ar  go com contraposições e diferentes vertentes analisadas em tópicos selecionados. A problemá  ca 
do ar  go volta-se para algumas contradições que regem o tema, bem como posições diversas que 
foram encontradas a respeito, apesar de ser amplamente usada em nosso País e pelo mundo. Concluiu-
se que o problema do controle de cons  tucionalidade ser u  lizado em matéria cons  tucional que já foi 
inserida como forma de modifi car o Texto Cons  tucional originário é passível de indagações, tendo em 
vista afrontar, como será visto, o princípio da democracia, bem como ir de encontro com a tripar  ção 
dos poderes.

Palavras-chave: Controle de Cons  tucionalidade. Emendas cons  tucionais. Tripar  ção dos poderes. 
Democracia. Cons  tuição.

1 INTRODUÇÃO

O controle de cons  tucionalidade sempre vigorou como meio de impedir que normas que 
afrontassem algum preceito da Cons  tuição do país entrassem em vigor. De fato, tal controle ser-
viu amplamente para impedir que, desde casos concretos, a casos difusos, como em ações que o 
que se pleiteia é apenas confi rmação da ilegi  midade da norma, normas contraditórias entre si, 
ou seja, normas que afrontassem a cons  tucionalidade de outra, es  vessem em vigentes.

Nessa perspec  va, muitos são os casos nos quais o controle de cons  tucionalidade serviu 
como aparato para salvar casos concretos e conseguir uma Legislação mais clara para o país. No 
Brasil, tem sido amplamente u  lizado desde a implantação da Emenda Cons  tucional 16, a qual 
destacava a possibilidade de tal revisão cons  tucional para obter maior segurança jurídica.

Entretanto, o assunto é pacífi co no que se trata ao controle de cons  tucionalidade, diferen-
temente do que ocorre quando este é aplicado nas emendas cons  tucionais. Estas, por sua vez, 
são formas de fazer uma modifi cação ao texto cons  tucional.

As indagações a respeito da revisão judicial nas emendas cons  tucionais se dão, de forma 
direta, por estas já serem uma forma de alteração ao texto cons  tucional original. Nesse contexto, 
ques  ona-se, dentre outros tópicos, a legi  midade para realizar tal revisão em material que já é 
fonte de alteração.

Nesse tocante, surgem indagações no que se refere à questão da democracia, ou falta de 
sua par  cipação, no processo de controle de cons  tucionalidade nas emendas, bem como no que 

1  Graduanda em Direito no 6° semestre no Centro Universitário Christus (Unichristus). Par  cipou do programa de 
monitoria de Direito Cons  tucional I, professor Jânio da Cunha.

2  Doutor e mestre em Direito Cons  tucional. Professor da Graduação e do programa de Pós-Graduação em Direito 
(Mestrado) do Centro Universitário Christus (Unichristus).
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diz respeito à problema  zação da tripar  ção dos poderes e a interferência do poder cons  tuinte, 
temas estes que serão tópicos importantes e melhores discu  dos no presente ar  go.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 As emendas cons  tucionais

As emendas cons  tucionais, parte do objeto de estudo do presente ar  go, amplamente pre-
sentes no nosso Texto Cons  tucional, são de extrema importância, tendo em vista a possibilidade 
que estas trouxeram de uma possível reforma e mudança na Cons  tuição por um método mais 
simples daquele que outrora era realizado.

De fato, as emendas cons  tucionais, previstas pelo ar  go 59 da Cons  tuição Federal, ino-
varam ao descartar o desgaste usado para convencer, principalmente, os legisladores que a lei 
poderia receber alterações em seu texto de origem.

Nesse contexto, as emendas cons  tucionais trouxeram a possibilidade de modifi cação da 
cons  tuição de um país quando for entendido que há erros ou, até mesmo, necessidade de adap-
tação. O que ocorre, muitas vezes, pela mudança das sociedades e pelo tempo decorrido entre a 
redação original e a emenda cons  tucional.

No Brasil, as emendas cons  tucionais precisam de aprovação para serem efe  vadas. Mais 
especifi camente, de três quintos dos votos em dois turnos de votação em cada uma das casas 
legisla  vas, o que equivale a 308 votos na Câmara e 49 no Senado.

A Proposta de Emenda à Cons  tuição (PEC) pode ser apresentada pelo presidente 
da República, por um terço dos deputados federais ou dos senadores ou por mais 
da metade das assembleias legisla  vas, desde que cada uma delas se manifeste 
pela maioria rela  va de seus componentes. Não podem ser apresentadas PECs para 
suprimir as chamadas cláusulas pétreas da Cons  tuiçao (forma federa  va de Esta-
do; voto direto, secreto, universal e periódico; separação dos poderes e direitos e 
garan  as individuais). A PEC é discu  da e votada em dois turnos, em cada Casa do 
Congresso, e será aprovada se ob  ver, na Câmara e no Senado, três quintos dos 
votos dos deputados (308) e dos senadores (49).

Como se trata de uma verdadeira alteração ao Texto Cons  tucional, faz-se necessário que 
haja procedimentos e etapas a serem cumpridos, de forma que não se torne algo banal e extrema-
mente fácil, o que  raria o sen  do da redação original da Cons  tuição em um primeiro momento.

Nessa perspec  va, é fundamental, no ordenamento brasileiro, que haja, primeiramente, a 
apresentação de um Projeto de Emenda Cons  tucional, amplamente conhecido por PEC, sendo 
estas de autoria de um parlamentar ou de um grupo composto por parlamentares. Assim, será 
analisado, em um primeiro momento, tal projeto, análise esta feita pela Comissão de Cons  tuição 
e Jus  ça e de Redação (CCJ). Logo em seguida, caso não sejam encontradas nenhuma espécie de 
irregularidades, o projeto é novamente analisado por uma Comissão Especial.

Caso a PEC seja aprovada pelas duas comissões, será então entregue aos deputados com 
o fi m de ser votada para, então, ser repe  do o processo no Senado, com a análise de mais uma 
comissão.

Dessa forma, com a aprovação e o seguimento de todos os procedimentos, a PEC, fi nalmente, 
transforma-se em Emenda Cons  tucional, passando a vigorar como parte do texto cons  tucional.

Como transcreve Emerson San  ago, as fases da elaboração de uma emenda:
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Em síntese, estas são as etapas a serem vencidas para o projeto se tornar uma 
emenda cons  tucional:

1. Apresentação de uma proposta de emenda;

2. Discussão e votação no Congresso Nacional em dois turnos, considerando- se 
aprovada quando ob  ver, em ambos, três quintos dos votos dos membros de cada 
uma das casas;

3. Caso aprovada, será promulgada pelas mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal;

4. No caso de a proposta ser rejeitada, ela será arquivada e a matéria con  da nela 
não poderá ser objeto de nova emenda na mesma sessão legisla  va.

Assim, com um breve estudo a respeito das emendas, dá-se con  nuidade à análise do objeto 
de estudo, tendo por fi nalidade aprofundar a pesquisa acerca do controle de cons  tucionalidade 
nas emendas. Dessa forma, é preciso uma singela recordação do tema controle de cons  tuciona-
lidade, para, então, chegar ao objeto fi nal da pesquisa.

2.2 O controle de cons  tucionalidade

O controle de cons  tucionalidade surgiu, na nossa sociedade, com o fi to de erradicar da 
cons  tuição quaisquer posições que se contrariassem a esta. Tendo isso em mente, é válido res-
saltar a Cons  tuição Federal brasileira de 1988 trouxe um marco diferencial no sistema de con-
trole das leis.

Nessa perspec  va, pode-se dizer que o controle de cons  tucionalidade traz consigo um pa-
pel de protetor e defensor da Lei, tratando de guarda-la para que não haja, dentro da mesma, 
textos que se contrariem entre si. Nesse contexto, como bem dita Mariana de Moura, a respeito:

O obje  vo maior do Direito Cons  tucional é o que se chama de “fi ltragem cons  -
tucional”. Isso quer dizer que todas as espécies norma  vas do ordenamento jurídi-
co devem exis  r, ser consideradas como válidas e analisadas sempre sob à luz da 
Cons  tuição Federal. Através dessa observância é que se afere se elas são ou não 
cons  tucionais. É nesse momento que entra o controle de cons  tucionalidade, para 
observar se as leis e normas estão compa  veis com a Carta Magna.

Dentro desse contexto, o controle de cons  tucionalidade divide-se de acordo com o mo-
mento em que este acontece e quanto ao órgão que exercerá tal controle.

Cabe aqui destacar que, quanto ao órgão que exerce o controle de cons  tucionalidade, este 
pode ser o Judiciário, quando a lei já está em vigor, sendo, assim, o controle repressivo, e a corte 
Cons  tucional. Nesse tocante, é importante, neste trabalho, destacar a função do Poder Judiciário 
no controle de cons  tucionalidade para que seja mais bem compreendido e abordado o presente 
tema nos tópicos futuros.

Dentre as modalidades de controle de cons  tucionalidade, como por omissão, visando um 
caso concreto, etc., focaremos na que, certamente, será de interesse para compreensão do estu-
do, a qual seria, o controle de cons  tucionalidade concentrado. Tal controle, surgido, no Brasil, 
por meio da Emenda Cons  tucional n° 16, visa somente à análise da cons  tucionalidade ou não da 
lei ou ato norma  vo com a Cons  tuição, não sendo analisados casos concretos ou direitos subje  -
vos e sim a legi  midade da lei. Dessa forma, tal controle tem por obje  vo alcançar a invalidade de 
lei que está indo de encontro com a Cons  tuição e preservar a segurança jurídica desta.
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Ainda sobre essa modalidade de controle de cons  tucionalidade, há subdivisões deste, sen-
do tais: controle de cons  tucionalidade por omissão, genérica, interven  va. Não sendo estas ne-
cessárias uma maior abordagem no momento.

No que se refere ao controle de cons  tucionalidade concentrado, é importante destacar 
que é operado pelo Poder Judiciário, sendo este quem analisará a compa  bilidade ou não do que 
foi posto em questão com a Carta Magna.

Já o controle concentrado – conhecido também como “sistema reservado” –, foi 
adotado inicialmente na Áustria. Ele permite que somente poucos órgãos do Judi-
ciário tomem decisões a respeito da cons  tucionalidade de atos, sendo que quase 
sempre o controle é competência exclusiva de um só órgão, geralmente o mais ele-
vado do Judiciário, como a Suprema Corte.

Dessa forma, abordado brevemente e de forma separada sobre as emendas e sobre o con-
trole de cons  tucionalidade, será possível, de uma maneira mais efi caz, compreender ambos os 
temas em um tópico que tratará de maneira mais ampla e detalhada o tema em análise.

As emendas cons  tucionais, previstas pelo ar  go 59 da Cons  tuição Federal, são interes-
santes na perspec  va em que permitem a alteração da atual Carta Magna sem que haja a neces-
sidade de uma nova redação para esta.

Nesse contexto, as emendas cons  tucionais trouxeram a possibilidade de modifi cação da 
cons  tuição de um país quando for entendido que há erros ou, até mesmo, necessidade de adap-
tação. Nessa perspec  va, é possível destacar o que traz Laio Correia Morais:

Dentre as diversas facetas do estudo do controle de cons  tucionalidade, uma das 
que mais se destaca é o controle de emendas à Cons  tuição Federal. O controle 
de emendas apresenta peculiaridades muito específi cas, pois diz respeito, direta-
mente, às atribuições do processo legisla  vo. Este processo reserva mecanismos 
especiais para a aprovação de emendas cons  tucionais. Dessa forma, para que uma 
emenda seja aprovada, é necessário maior grau de entendimento no Parlamento.

Dentro desse contexto, as emendas são reguladas pelo ar  go 603 da Cons  tuição Federal, o 
qual prevê requisitos que devem ser cumpridos para que a emenda proposta seja validada.

Nesse contexto, há de acontecer, por diversas vezes, casos em que as emendas não se ade-
quarão aos requisitos postulados pelo presente ar  go, fato que ensejará possível controle de 
cons  tucionalidade pelo Poder Judiciário. Assim, imperioso destacar o que trata, mais uma vez, 
Ricardo Prata:

As reformas cons  tucionais, realizadas por meio de emendas à Cons  tuição, têm 
de ser feitas com observância aos preceitos fi xados pelo art. 60 da CF. Não havendo 
respeito a qualquer das limitações impostas pelo mencionado ar  go, seja de ordem 
procedimental ou material, a emenda padecerá de vício de incons  tucionalidade, 
fi cando sujeita ao controle de cons  tucionalidade pelo Poder Judiciário.

Dessa forma, surge o controle de cons  tucionalidade na esfera das emendas cons  tucio-
nais e diversos ques  onamentos a respeito dessa possibilidade. Logo, é necessária a divisão do 
presente ar  go em tópicos que irão facilitar a compreensão dos desdobramentos de algumas 
problemá  cas.
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2.3 A questão da democracia e da governabilidade

Muito se é ques  onado a respeito da contribuição da vontade popular em relação às re-
formas cons  tucionais por intermédio do controle de cons  tucionalidade. Nessa perspec  va, é 
válido destacar que quem realiza as necessárias mudanças e adequações não são diretamente 
representantes do povo, apesar de possuírem legi  midade para aplicar o controle às emendas. 
Sabendo disso, Martônio Mont’Alverne se posiciona ao levantar o ques  onamento em sua obra 
Teoria da Cons  tuição:

Neste ponto, surge o dilema: por um lado, o controle de cons  tucionalidade de atos e leis 
é precioso instrumento para o funcionamento razoável da separação de poderes e mesmo para 
a garan  a contra abusos de quem tem o poder; sob outro ângulo, entretanto, o exercício desta 
a  vidade realizado por quem não possui legi  midade popular alguma não sa  sfaz os requisitos de 
uma teoria da democracia na medida em que a composição das cortes não é produto da aprecia-
ção direta do povo, mas sim um resultado da escolha dos representantes.

Nesse tocante, é válido destacar a contradição estabelecida: os que efetuam e aplicam o 
controle de cons  tucionalidade às emendas são, de fato, dotados de poder para tal exercício, en-
tretanto, não têm o vínculo popular tão importante para que possa ser estabelecida a democracia, 
por meio da aplicação da vontade popular.

Ora, se àqueles que estão legi  mados no rol para aplicar o controle de cons  tucionalidade 
não possuem prévia aprovação popular para estarem em tal posição, qual o vínculo democrá  co 
que resta estabelecido? Apesar de serem resultado da escolha dos representantes do povo, como 
bem afi rma Martônio, resta duvidosa a par  cipação popular direta.

Ainda nesse contexto, é válida a lembrança ao ar  go 144 da Cons  tuição, o qual versa a 
respeito de por quem será exercida a soberania popular.

Fica claro, com tal menção, que o poder conferido ao povo de par  cipar e contribuir para 
que haja a soberania popular não se fi nda mediante a promulgação da Carta Magna, como bem 
preleciona Mont’Alverne:

O que não deve ser olvidado ou minimizado é que esta ação afi rma  va legi  madora 
teve sua origem num poder do Estado – o judiciário – cuja intervenção do povo no 
seu funcionamento e na escolha de seus membros é inexistente, ao mesmo tempo 
em que seu poder de mudar os des  nos de governos é incomensurável. Essa des-
proporção polí  ca do sistema é que compromete o grau de democracia, já que a 
defi nição ins  tucional de democracia no Brasil, obje  vamente, reside na formula-
ção expressa pelo art. 14 da Cons  tuição Federa, sugerindo que a soberania popular 
não se esgotou no momento de promulgação da Cons  tuição. A atuação do STF 
insinua que o controle jurisdicional de cons  tucionalidade de leis e atos norma  vos 
não é um instrumento que serve à Cons  tuição, mas sim serve ao próprio Estado, 
apesar de a defesa incondicional desse controle não cansar de repe  r que sua mis-
são de apóstolos é defender a sociedade contra os abusos do Estado. Não é o que se 
vê (...). Essa forma de defesa ignora propositalmente o teor ideológico do controle 
jurisdicional da cons  tucionalidade das leis e atos norma  vos e sua origem an  -ilu-
minista, ou seja, a domes  cação da soberania popular.

De fato, diante do exposto, levanta-se o ques  onamento a respeito da real par  cipação 
democrá  ca mediante a aplicação do controle de cons  tucionalidade. Estaria sendo este, a cada 
vez que fosse aplicado, restringindo e minimizando a contribuição popular nas reformas cons  tu-
cionais?

Mais uma vez, Martônio dispõe: “o importante a ser observado aqui é que no dilema entre 
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governabilidade e democracia a opção do controle jurisdicional da cons  tucionalidade é clara pela 
governabilidade” (MONT’ALVERNE, 2003, p. 218).

Além disso, Ingeborg Maus se pronuncia a respeito ao se posicionar sobre a fraca par  cipa-
ção popular nesse contexto e suas consequências:

A introdução de pontos de vista morais e de “valores” na jurisprudência não só lhe 
confere maior grau de legi  mação, imunizando suas decisões contra qualquer crí-
 ca, como também conduz a uma liberação da Jus  ça de qualquer vinculação legal 

que pudesse garan  r sua sintonização com a vontade popular. Toda menção a um 
dos princípios “superiores” ao direito escrito leva – quando a Jus  ça os invoca – à 
suspensão das disposições norma  vas individuais e a se decidir o caso concreto de 
forma inusitada. (...) Os espaços de liberdade anteriores dos indivíduos se transfor-
mam então em produtos de decisão judicial fi xados caso a caso.

Dessa forma, vê-se que a problemá  ca da par  cipação popular ainda é fonte de ampla dis-
cussão no que diz respeito ao processo de intervenção do judiciário nas normas legisla  vas.

2.4 O Problema da Separação dos Poderes

Uma questão que ainda causa verdadeiro embate no que diz respeito ao controle das emen-
das cons  tucionais se refere à separação dos poderes. Na verdade, trata-se mais da falta de res-
peito entre a supremacia desta separação.

Realmente, a separação dos poderes, teoria iluminista enraizada há anos, é equilibrada, se 
necessário, pelo mecanismo de freios e contrapesos. Dessa forma, apesar de cada poder ter seu 
regimento estabelecido, não impede que um auxilie o outro ou interfi ra neste, caso necessário 
seja.

Entretanto, o problema surge quando a desigualdade de atuação e de supremacia de um 
poder sobressai ao de outro, revelando falhas. Nessa perspec  va, é possível citar o problema do 
poder legisla  vo no que diz respeito ao princípio da soberania popular, assunto já deba  do no 
presente ar  go. Nessa perspec  va, é válido destacar o que Martônio Mont’Alverne trata:

O ponto central sobre a preponderância do princípio da soberania popular e de sua 
incompa  bilidade com a existência de um tribunal cons  tucional possui razões para 
além daquelas de embasamento empírico e de ordem mais complexa. Trata-se da 
questão da supremacia do poder legisla  vo, que a todo instante constata a redução 
de seu âmbito de atuação polí  ca promovida pela jurisdição cons  tucional, o que 
signifi ca, ainda, a submissão do representado ao representante.

De fato, o que se vê, atualmente, é uma ultrapassagem dos limites previstos para a separa-
ção dos poderes, até mesmo do que defende o sistema de freios e contrapesos.

Assim, o poder legisla  vo encontra-se desfalcado no que diz respeito ao seu poder originá-
rio, o de verdadeiramente legislar. Ora, se a cada norma legislada pelo poder legisla  vo, houver 
uma afronta à sua cons  tucionalidade e for necessária uma ação de controle de cons  tucionalida-
de promovida por outro poder, no caso, sendo necessária uma revisão pelo poder judiciário, qual 
seria a função em primeiro lugar do poder legisla  vo?

Realmente, como já fora mencionado anteriormente, o sistema de freios e contrapesos fun-
ciona na medida em que permite uma ajuda vinda de um poder ao outro - mesmo que fora de suas 
atribuições já designadas, fazendo com que o execu  vo interfi ra no judiciário, se necessário, sem 
que seja violada a tripar  ção dos poderes.
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Entretanto, o que se discute é se não há uma verdadeira ultrapassagem dos limites, até mes-
mo do previsto sistema de freios e contrapesos, por parte do judiciário, em seu poder de revisar 
as normas, em relação ao legisla  vo.

Ainda nessa perspec  va, surge outra questão na problemá  ca, a qual diz respeito ao princí-
pio da soberania que, de certa forma, estaria enfraquecido a cada vez que houvesse esse controle 
por parte do judiciário, tendo em vista que não haveria par  cipação direta da população e de sua 
vontade. Nesse contexto, é válido apontar o que trata Martônio a respeito:

É legí  mo que se ponha em dúvida, portanto, o papel da jurisdição cons  tucional 
como protetora da supremacia cons  tucional, quando ela própria é suprema para 
o Estado e perante os poderes. (...) Como conciliar a jurisdição cons  tucional com o 
princípio de soberania popular se co  dianamente seu exercício não somente desfaz 
o que foi realizado pela vontade cole  va representada no poder legisla  vo, como 
ainda desloca a discussão do polí  co para seu reduzido recinto, onde a heterogenei-
dade das tensões sociais jamais estará presente?

Entretanto, da mesma forma como há discussão contra, rebate-se com o ques  onamento 
de quem seria apropriado para exercer tal controle, tendo em vista que este precisa ser realizado, 
uma vez que é necessária a revisão das normas aplicadas, pois como seriam barradas as normas 
realmente  das como incons  tucionais?

Seguindo essa vertente, Dworkin aponta que a moral ao ser confrontada com o direito não 
deve ser separada deste no que se refere ao plano do exercício das a  vidades do poder judiciário. 
Nessa perspec  va, defende que estes devem servir como base para o trabalho deste poder, fazen-
do com que a moral baseie o entendimento do juiz, contribuindo para que este decida a respeito 
da legi  midade ou não das normas. Apesar disso, Ingeborg Maus, se contrapôs ao afi rmar:

Quando a Jus  ça ascende ela própria à condição de mais alta instância moral da 
sociedade, passa a escapar de qualquer mecanismos de controle social – controle 
ao qual normalmente se deve subordinar toda ins  tuição do Estado em uma forma 
de organização polí  ca democrá  ca. No domínio de uma Jus  ça que contrapõe um 
direito “superior”, dotado de atributos morais, ao simples direito dos outros pode-
res do Estado e da sociedade, é notória a regressão a valores pré-democrá  cos de 
parâmetros de integração social.

Nesse tocante, o que realmente ainda preocupa é a fraca par  cipação cole  va na decisão 
das normas cons  tucionais que irão viger no País. Mais uma vez, é possível destacar o que trata 
Martônio:

A versão kan  ana da situação dos três poderes fornece o ponto de par  da para 
a afi rmação de que a existência da jurisdição cons  tucional é incompa  vel com o 
princípio de soberania popular. À medida que o poder que representa a vontade 
cole  va se vê limitado pelas decisões de um tribunal cons  tucional, se constata a 
inversão da superioridade da vontade cole  va. O poder legisla  vo comprova a inva-
lidação de suas decisões por uma corte que não enfrentou a vontade popular. Ainda 
que tais cortes sejam formadas por membros indicados pelo poder legisla  vo, o ví-
cio da legi  midade não está sanado: estes membros irão controlar a cons  tuição, e 
no desempenho desta tarefa a possibilidade de ultrapassagem dos limites traçados 
pelo cons  tuinte é inevitável.

Resta, portanto, mais uma discussão acerca do polêmico controle de cons  tucionalidade 
nas emendas, uma forma de alterar o texto cons  tucional sem a par  cipação direta popular e a 
intervenção do poder legisla  vo.
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA

O método usado para  tulo de elaboração do presente ar  go foi, de forma enfa  zada, o da 
pesquisa bibliográfi ca e qualita  va. Tendo em vista o material lido e fi chado, foi possível um maior 
aprofundamento no tema escolhido para o ar  go. As referências bibliográfi cas indicadas e orien-
tadas pelo professor, além de outras facilitadas com o auxílio da internet, foram de fundamental 
importância e muito relevantes para a apresentação dos resultados a seguir.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Com o que foi analisado no presente trabalho cien  fi co, resta per  nente a ideia de que, 
apesar de trazer um ímpeto fundamental para o bom funcionamento do texto cons  tucional, o 
controle de cons  tucionalidade nas emendas cons  tucionais é um método contraditório por ir de 
encontro com certos preceitos que acredito serem fundamentais, principalmente o princípio da 
par  cipação popular na elaboração de normas cons  tucionais. Assim, acho justo o ques  onamen-
to frisado no presente ar  go, tendo em vista serem direcionados para tópicos de temá  ca atual 
e que envolvem princípios ímpares para o bom funcionamento da sociedade e do ordenamento 
jurídico.

5 CONCLUSÃO

O controle de cons  tucionalidade nas emendas cons  tucionais aparece como uma opor-
tunidade de revisar, de forma judicial, o texto con  do na emenda, com o fi to de estabelecer se 
há verdadeiramente uma contradição entre a emenda vigente e o restante da íntegra do Texto 
Cons  tucional.

Entretanto, apesar de ser ú  l para indicar possíveis contradições, tal sistema é alvo de alguns 
ques  onamentos válidos, tendo em vista ser uma forma de revisão do texto norma  vo original.

Nessa perspec  va, é válido citar a contradição existente entre tal controle judicial e o princí-
pio da democracia popular, tendo em vista que não há contribuição popular em tal revisão, já que 
a par  cipação que outrora houvera, no texto original, foi declarado incons  tucional pelo controle 
de cons  tucionalidade. Dessa forma, a questão da democracia encontra-se em contraposição, 
pois não há colaboração do povo na revisão judicial.

Além disso, é lícito observar que há também a controvérsia existente entre a problemá  ca 
da separação dos poderes. Nesse tocante, é válido destacar que, apesar das par  cipações per  -
nentes de um poder em outro, por meio do mecanismo de freios e contrapesos, o poder legisla  -
vo, de certa forma, encontra-se desfalcado quando ocorre o controle de cons  tucionalidade nas 
emendas cons  tucionais. Tal fato se dá tendo em vista que o texto original, com forte presença do 
poder legisla  vo, estaria modifi cado com a revisão judicial por parte do poder jurídico.

Com tais contraposições deba  das, é lícito inferir que o processo de controle de cons  tucio-
nalidade de emendas cons  tucionais deveria ser reavaliado à medida que fere alguns preceitos, 
como os explicitados no presente ar  go. Apesar de ser defi ni  vamente contraditório permi  r 
que uma emenda permaneça no corpo cons  tucional enquanto está em contradição com este, 
os princípios que são colocados em questão também não podem permanecer nesta contradição.
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 II - do Presidente da República;
 III - de mais da metade das Assembleias Legisla  vas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma de-

las, pela maioria rela  va de seus membros.
 § 1º A Cons  tuição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, de estado de defesa ou de es-

tado de sí  o.
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019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   851019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   851 28/02/2020   08:35:4928/02/2020   08:35:49



852 | Direito

O DESENVOLVIMENTO DOS DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS EM 
COMFORMIDADE COM A PERSPCTIVA EDUCACIONAL NOS PRESIDIOS 

PAUTADO NA PROTEÇAO DOS DIREITOS SOCIAIS

Igor Oliveira Gonçalves
Denise Maria Maia Nogueira

RESUMO

O direito a educação é de fundamental importância para o desenvolvimento social do preso, para que 
este possa se reabilitar na sociedade após cumprir o seu período de pena. É caracterís  co então, que a 
reintegração pode ser evidenciada por meio do acesso a educação, que lhe garante novas oportunida-
de para que possa desenvolver a  vidades no co  diano social. Direito o qual esta proposto e amparado 
pela cons  tuição virgente no pais de acordo com a lei de execução penal, sempre taltado em princípios 
que vão de acordo com a dignidade da pessoa humana e direitos civis e humanos.

Palavras-chave:

1 INTRODUÇÃO

Os problemas sociais são muitos complexos e, diante disso, o estado tem se demonstrado, 
historicamente incapaz de resolver os problemas da educação, pois o nível educacional não está 
dentro da perspec  va desejada, principalmente quando se tem um panorama dos presídios brasi-
leiros em relações as essa prá  ca educacional.

Faz-se necessário atentar o sistema educacional em relação aos Direitos Humanos e Funda-
mentais, na qual pressupõe auxílio para o fato de ser considerado um direito básico, que deve ser 
proporcionado a todos indis  ntamente devendo proporcionar um nível de aprendizado sa  sfató-
rio, que incen  ve a progressão da capacidade intelectual, dessa maneira es  mulando sua poten-
cialidade enquanto ser humano.

Diante disso, vale lembrar que a educação é um instrumento necessário e indispensável para 
a solidifi cação da cidadania, destacando principalmente os princípios que proporcionam as varias 
condutas.

Este ar  go está dividido em tópicos na qual o primeiro retrata as ideias per  nentes a evolu-
ção dos direitos humanos, que com o passar dos tempos propiciou o reconhecimento dos direitos 
fundamentais que estão presentes no segundo tópico, e terceiro tópico a educação nos presídios. 
Dessa maneira os direitos sócias foram devidamente amparados na Cons  tuição Federal, portanto 
os diretos fundamentais.

2 REVISAO DE LITERATURA

2.1 Dos direitos humanos

As ideias per  nentes aos direitos humanos surgiram em decorrência das variadas formas de 
preconceito sofridas por minorias, que são caracterizadas como aquém na sociedade. De acordo 
com princípios que demonstram a superioridade, pode-se perceber humilhações como uma forma 
de evidenciar agressões.
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As ideias se concre  zaram com a Cons  tuição do México, em 1917, e a Cons  tuição da Re-
pública de Wieman, na Alemanha de 1919, em que os direitos humanos  veram sua interpretação 
reapreciada deixando um caráter de direito individual para possuir ideias pautadas nos direitos 
com caracterís  cas cole  vas de natureza social.

Um momento histórico que foi marcado por  pos de violência, exploração, lutas e confl itos 
sociais envolvendo grande parte das nações mundial foi a Segunda Guerra Mundial sendo este 
período considerados por muitos historiadores o mais cruel de todos os tempos, pois parcelas da 
população foram massacradas, sendo esse período, portanto, apontado como um momento de 
violação dos direitos humanos.

Com isso, é necessário analisar as correntes de pensamento de grandes ditadores dessa épo-
ca da história que evidenciavam casos de perseguição e opressão às minorias, pois possuíam ideais 
de hegemonia sob aqueles que não eram considerados de uma determinada raça.

Analisando a perspec  va dos direitos humanos em relação aos ditadores que não seguiam 
tais direitos inerentes à pessoa humana, percebe-se a destruição de qualquer sen  do de huma-
nidade, já que  nham ideais discriminatória e eram capazes de realizar variadas atrocidades a um 
povo que consideravam inferiores.

Em relação ao reconhecimento que  nham e as variadas formas de interpretação, uns decla-
ravam os direitos humanos como direitos inerentes á vida, já outros entendiam como conquistas 
sociais.

Em virtude de toda essa preocupação em torno da interpretação sobre os direitos humanos, 
foram estabelecidos diversos ques  onamentos que contribuíram para a formação de discursos 
que, com o passar do tempo, foram importantes para a posi  vação desse direito.

Como analisado anteriormente, vale destacar a necessidade de iden  fi car direitos que fo-
ram extremamente importantes para a humanidade, pois foram posi  vados com o fi m da Segun-
da Guerra Mundial, sendo eles o direito ao desenvolvimento, à paz, à u  lização do patrimônio 
comum da humanidade e a um meio ambiente saudável e ecologicamente equilibrado.

Em oposição ao pensamento adotado por fi guras signifi ca  vas para a época e, devido aos 
abusos come  dos por estes, fez-se necessário o surgimento de uma organização que buscasse re-
mediar e impedir, assim como prevenir novos confl itos entre as nações. A Organização da Nações 
Unidas desenvolvida a par  r de uma carta assinada em junho de 1945, que entrou em vigor em 24 
de outubro daquele mesmo ano, na qual fi cava estabelecido o Estatuto da Corte Internacional de 
Jus  ça como parte integrante da Carta, dando destaque ao preâmbulo da carta da ONU, conforme 
se pode verifi car.

NÓS, OS POVOS DAS NAÇÕES UNIDAS, RESOLVIDOS, a preservar as gerações vin-
douras do fl agelo da guerra,que por duas vezes, no espaço da nossa vida, trouxe 
sofrimentos indizíveis à humanidade, e a reafi rmar a fé nos direitos fundamentais 
do homem, na dignidade e no valor do ser humano, na igualdade de direito dos ho-
mens e das mulheres, assim como das nações grandes e pequenas, e a estabelecer 
condições sob as quais a jus  ça e o respeito às obrigações decorrentes de trata-
dos e de outras fontes do direito internacional possam ser man  dos, e a promover 
o progresso social melhores condições de vida dentro de uma liberdade ampla.E 
PARA TAIS FINS,pra  car a tolerância e viver em paz, uns com os outros, como bons 
vizinhos, e unir as nossas forças para manter a paz e a segurança internacionais, 
e a garan  r, pela aceitação de princípios e a ins  tuição dos métodos, que a força 
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armada não será usada a não ser no interesse comum, a empregar um mecanismo 
internacional para promover o progresso econômico e social de todos os povos.i

Assim, criação da Organização das Nações Unidas possui um grande destaque no cenário in-
ternacional, pois é referência para a manutenção do respeito e do bem-estar social, que é eviden-
ciado pelo desenvolvimento de ação que servem como base para mudanças posi  vas no cenários 
polí  co e social em um contexto mundial.

Em virtude de todo esse caráter exposto acima, a ONU, ao realizar a Declaração dos Direitos 
Humanos, retrata ideias capazes de consolidar cada vez mais os direitos humanos, sendo essa 
declaração essencial para a criação de pactos dos direitos civis e polí  cos e dos direitos sociais, 
econômicos e culturais nos quais ensejaram a concre  zação futura desses direitos de grande des-
taque no cenário nacional e internacional. Vale atentar para o fato de que essa declaração possui 
um ideal sempre ligado com o princípio da dignidade humana.

Ar  go 1.º;Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em di-
reitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em 
espírito de fraternidade.ii

Seguindo na mesma linha de raciocínio, é necessário atentar para o fato de que a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem das Nações Unidas consagra, em seu texto legal, disposi  vos 
que amparam a educação na perspec  va do desenvolvimento da pessoa humana. Com isso, é im-
portante destacar que a educação é um direito social e que deve ser assegurado pela sociedade.

Ar  go 22. Segurança Social. Todos temos o direito a uma casa, medicamentos, edu-
cação, a dinheiro sufi ciente para viver e a assistência médica se es  vermos velhos 
ou doentes.

Ar  go 26. O Direito à Educação. A educação é um direito. A escola primária deveria 
ser gratuita. Devemos aprender coisas sobre as Nações Unidas e a conviver com os 
outros. Os nossos pais podem escolher o que devemos aprender.iii

Dessa maneira, foi estabelecido pela Organização das Nações Unidas que os direitos huma-
nos em ralação à educação deve ser entendido como um direito essencial para o pleno desenvol-
vimento das ideias per  nentes à cultura da população.

Devido ao fato de na ONU possui um sistema de competência relacionado com o plano âm-
bito de intencional dos direitos humanos a qual abrange diversos países, em 1969 foi criado um 
tratado internacional entre os países-membros da Organização dos Estados Americanos chamado 
de pacto San José da Costa Rica que só entrou em vigor no ano de 1978, possuindo como obje  vo 
principal aplicação da proteção dos direitos e garan  as em conformidade com Organização das 
Nações Unidas.

Esse cenário de posi  vação desses direitos basilares para uma sociedade foi importante 
para que os direitos sociais, econômicos e culturais pudessem ganhar mais força em razão da sua 
concre  zação.

Além disso, é necessário ressaltar as caracterís  cas dos direitos humanos, pois uma das suas 
principais é em relação à universalidade, uma vez que esse direitos devem ser propiciados a todos 
indis  ntamente; não importando o caráter social e étnico, já em relação à historicidade, os direi-
tos humanos não podem ter suas caracterís  cas descartadas no tempo, é necessário fazer uma 
análise histórica dos períodos essenciais para a sua concre  zação, já a irrenunciabilidade deve ser 
analisada na perspec  va que ninguém pode recusar os direitos humanos.
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Conforme o doutrinador João Ricardo W. Dornelles os direitos humanos foram se aperfei-
çoando durante os mais variados períodos da historia na qual em seu livro „‟O Que São Direitos 
Humanos‟‟ „‟Cada geração de direitos humanos nasceu e se desenvolveu representando momen-
tos históricos onde os indivíduos, os oprimidos, os explorados, os injus  çados, os expropriados le-
vantaram a bandeira da libertação e da emancipação humana, conquistando duramente espaços 
democrá  cos e liberdades possíveis no contexto histórico vivido.‟‟iv

Os direitos humanos depõem que o direito à educação é um direito básico que deve ser pro-
porcionado a todos, na qual o nível de aprendizado deve contribuir para a formação intelectual, 
que seja capaz de levar o indivíduo a desenvolver noções de respeito enquanto ser humano.

2.2 Direitos Fundamentais na visão dos direitos sociais

Os direitos fundamentais são pautados pela dignidade e foram desenvolvidos para propor-
cionar proteção aos indivíduo, o qual tem uma grande importância para que os direitos inerentes 
à vida sejam protegido.

Diante disso, é possível perceber também que tais direitos podem oferecer uma indepen-
dência ao relacionar o poder que o estado exerce sobre os cidadãos como limitado, sendo, assim, 
capaz de assegurar uma devida liberdade.

As diversas ideias que foram surgindo em razão dos direitos humanos e os estudos acerca deles 
foram se posi  vando nas cons  tuições e acabaram por ensejar a criação dos direitos fundamentais.

Em relação à evolução histórica dos direitos fundamentais, há uma grande importância na 
compreensão das ideias per  nentes à liberdade, à fraternidade e à igualdade, de modo que pos-
suem uma relevância para manutenção do direito assegurados a todos.

O responsável pela teoria das gerações dos direitos foi o jurista Kerel Vasak, de modo que 
foi um dos responsáveis para a consolidação das ideias per  nente à igualdade, liberdade e frater-
nidade em seu entendimento sobre o tema mo  vado pelo lema da Revolução Francesa.

É necessário destacar, nesse contexto, que os direitos fundamentais foram aperfeiçoados em 
relação aos valores é  cos nas quais se destacam a dignidade humana e a limitação do poder, são 
devidamente posi  vados no plano interno cons  tucional e podem ser encontrados em leis, em 
tratados internalizados e principalmente na Cons  tuição.

Como já abordado anteriormente, os direitos fundamentais foram ganhando mais espaço no 
plano cons  tucional com o fi m das grandes guerras, de modo que os seus ideais sobre a dignidade 
foram se fortalecendo.

Não se pode discu  r a respeito dos direitos fundamentais sem analisar a Cons  tuição brasi-
leira de 1988, na qual os direitos foram consagrados em diferentes contextos em seu texto legal de 
maneira implícita e explicita, realizado em um análise do Brasil que acabava se sair de um período 
extremamente turbulento de sua historia, na qual grande parte dos valores ligado à dignidade 
estavam esquecidos.

Em relação aos Direitos Fundamentais, o doutrinador George Marmelstein, buscar analisar 
diversas perspec  vas históricas em relação a proteção do indivíduo.

Os direitos fundamentais são normas jurídicas, in  mamente ligadas a ideia de digni-
dade da pessoa humana e de limitação do poder posi  vadas no plano cons  tucional 
de determinado Estado Democrá  co de direito, que, por sua importância axiológica 
fundamentam e legi  mam todo ordenamentov
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Com relação à dignidade da pessoa humana, que vem sendo discu  da ao longo do tempos, 
é consagrada na Cons  tuição Federal de 1988, de modo que é um princípio basilar para ordena-
mento jurídico brasileiro, que deve estar presente nas relações humanas.

Art. 1. A República Federa  va do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados 
e Municípios e do Distrito Federal, cons  tui-se em Estado Democrá  co de Direito e 
tem como fundamentos: III - a dignidade da pessoa humana;

Ao tratar sobre a dignidade, muitos possuem as mais variadas ideias, uns trazem relatos de 
que a dignidade é algo divino e deve ser contemplada a todos os seres, já outros possuem pensa-
mentos diferentes que analisam essa dignidade como um valor é  co que deve oferecer o máximo 
de conformidade nas relações da vida social. Dessa maneira, proporciona-se o bem-estar social de 
todos.

Em relação à dignidade da pessoa humana o doutrinador Ingo Wolfgang Sarlet evidencia o 
principio norteador do ordenamento como:

Os direitos fundamentais são normas jurídicas,in  mamente ligadas a ideia de digni-
dade da pessoa humana e de limitação do poder posi  vadas no plano cons  tucional 
de determinado Estado Democrá  co de direito, que, por sua importância axiológica, 
fundamentam e legi  mam todo ordenamento.

A qualidade intrínseca e dis  n  va de cada ser humano que o faz merecedor do 
mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, 
neste sen  do, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a 
pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como 
venham a lhe garan  r as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, 
além de propiciar e promover sua par  cipação a  va e corresponsável nos des  nos 
da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos.vi

O direito à educação deve pautar preceitos, baseados nos Direitos Humanos e Fundamen-
tais, sendo essencial essa ligação na perspec  va de qualifi cação educacional do cidadão, que visa 
ao pleno desenvolvimento do exercício da cidadania. Com essa relação, os indivíduos podem in-
ternalizar um maior entendimento que seja capaz de aperfeiçoa seu nível intelectual, também 
melhorando seus entendimentos futuros.

De fato, os direitos humanos têm como caracterís  ca primordial a universalidade, porém essa 
caracterís  ca também deve ser contemplada na mesma perspec  va em relação ao direito à educação, 
que deve ser proporcionado de uma maneira efi caz, sendo capaz de gerar um aperfeiçoamento 
comportamental no indivíduo, sempre baseado em um direito indispensável e necessário.

O direito à educação é essencial para a formação do ser humano, de modo que deve ser 
respaldado em diversos valores, principalmente o da cidadania na qual o indivíduo com uma boa 
base educacional poderá exercer o seu papel de cidadão de maneira digna, contribuindo para um 
estado democrá  co de direito mais justo, proporcionando o bem-estar social, com essa propaga-
ção à diferença.

O direito à educação está expresso na Cons  tuição Federal, no rol dos direitos sociais, 
de modo que são essenciais para a proteção de todos os cidadãos, sempre respaldado com a 
dignidade da pessoal humana, princípio que é uma das garan  as mais importantes. Com isso, o 
indivíduo possa ter uma vida baseada em condições favoráveis que lhe garantam potencialidades 
enquanto cidadão.
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Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promo-
vida e incen  vada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvi-
mento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualifi cação para 
o trabalho.

Ademais, esse direito deve ser respeitado, assegurando aos cidadãos uma proteção essen-
cial, de modo que deve possuir uma vinculação com os outros direitos sociais. Dessa forma, não 
devem ser interpretado de maneira isolada, tendo de auxiliar na construção de novos paradigmas 
sempre conforme os direitos fundamentais. Diante disso, o ar  go 6 da Cons  tuição Federal faz 
referências aos direitos sociais.

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a mora-
dia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternida-
de e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Cons  tuição.

Em razão do dever de respeito, proteção e promoções dos direitos fundamentais, o doutri-
nador Jellineck possui um entendimento acerca do direito de primeira geração civis e polí  cos, 
assim estabelecendo uma relação com o poder de intervenção estatal e a não realização de ações. 
Quanto aos de segunda geração, que são direitos sociais, é preciso um agir mediante pra  cas por 
parte do estado.

Traçando um paralelo entre esses direitos, e possível analisar que os direitos sociais expostos 
na Cons  tuição Federal necessitam de um monitoramento mediante polí  cas públicas que pro-
porcione que esse direitos possam fl uir na vida dos indivíduos.

2.2.1 Direito do Preso

Existem cidadãos de  dos nos presídios brasileiros que, em sua maioria, não  veram a opor-
tunidade de frequentar um ambiente de ensino básico de qualidade. Dessa maneira, é possível 
analisar o seu comportamento relacionado à base para ações consideradas ilegais e a falta de 
informação durante um período essencial para a sua formação social.

Em virtude dessa falta de qualidade no sistema educacional, uma parcela signifi ca  va da so-
ciedade não possui um nível crí  co e é  co capaz de contribuir para o seu desenvolvimento. Com 
isso, ao cometer uma infração, não se importa o meio social, com leis, ou seja, desrespeita-se o 
ordenamento sem nenhum  po de resen  mento.

Fica claro atentar que a falta de um sistema educacional efi caz que pudesse proporcionar 
os mais variados meios de exposição em ligação com os mais variados princípios que norteiam o 
sistema jurídico para que o comportamentos dos indivíduos.

Grande parte dos que se encontram em situação de cárcere prisional não possuíram um 
nível de escolaridade sufi ciente para dar suporte a uma vida pautada na dignidade humana Vale 
destacar que a lei de execução penal faz referências importantes a respeito do modelo adotado 
nos presídios brasileiros em relação à educação, na qual busca enfa  zar com é a didá  ca a ser se-
guida pelas penitenciárias e as principais regras que devem ser seguidas pelos de  dos.

Diante desse cenário, a LEP busca oferecer meios para que a integração do condenado seja 
realizada da maneira mais efi caz,nas quais elenca em seus ar  gos e modelo assistenciais.

Art. 10. A assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, obje  vando preve-
nir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade.
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Parágrafo único. A assistência estende-se ao egresso. Art. 11. A assistência será:

I - material; II - à saúde; III -jurídica;

IV - educacional; V - social;

VI - religiosa.

Mesmo previsto na LEP,o ensino nas penitenciarias é bastante precário, pois alguns dos pre-
sos conseguem ser detentores desse direto social, considerado essencial para a formação do indi-
víduo, uma vez que essa precariedade viola a fruição dos direitos humanos. À vista disso, o ar  go 
17 da LEP retrata que o estado tem o dever de auxiliar na construção intelectual do preso. “Art. 17. 
A assistência educacional compreenderá a instrução escolar e a formação profi ssional do preso e 
do internado.”

É necessário demonstrar o panorama dos presídios brasileiros, de modo que a população 
carcerária existente é maior do que as vagas disponíveis, de modo que a superlotação e a falta de 
polí  cas públicas efi cientes não são capazes de proporcionar um ambiente capaz de favorecer a 
reabilitação do indivíduo.

Nos úl  mos anos, o governo vem aumentando a prá  ca educacional nos presídios, por meio 
de projetos e Leis. Sendo importante destacar o Decreto 7626.11 que ins  tuiu o plano estratégico 
de educação no âmbito do sistema prisional. É importante atentar para o fato de que, da popula-
ção carcerário existente no Brasil, cerca de 44% possuem Ensino Fundamental incompleto e pouco 
mais de 12% são alfabe  zados.

Vale destacar que A educação é um direito e não um bene  cio que deve ser proporcionado 
aos detentos. Em vista disso, o governo deve proporcionar a existência de ações educacionais, que 
sejam efi cazes para a formação intelectual, Além disso, contribui para a diminuição do analfabe  s-
mo tão presente nesse grupo como também o favorecimento do nível escolar em razão baixo nível, 
podendo proporcionar o egresso em um nível superior.

O Brasil é um dos países com maior índice de reincidência presos, trata-se de quase 70%. 
Desse modo, a educação é um dos meios mais importantes para proporcionar um grau de instru-
ção capaz de mudar as ideias dos detentos difi cultando a volta para a criminalidade, Diante disso, 
o ar  go

126 da LEP faz referências importantes com o intuito de es  mular a prá  ca da educação 
nos presídios, diminuído o tempo da pena imposta. “Art. 126. O condenado que cumpre a pena 
em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de 
execução da pena”.

Em razão de todos esses aspectos, vale analisar que sistema educacional existente nos pre-
sídios não possuem um nível de efi ciência desejado, de modo que falta uma assistência que pro-
porcione aos de  dos uma explanação da importância do ensino com uma forma de reabilitação 
para a ingressão na vida social.

3 METODOS

Tem Esse ar  go o obje  vo de estudar o nível educacional nos presídios. Para o alcance desse 
obje  vo, u  lizamos uma parte da metodologia dedu  va e de pesquisas de natureza qualita  va, 
u  lizando-se de referências bibliográfi cas, ar  gos cien  fi cos e materiais publicados em livros, bem 
como foi realizada, por meio de uma análise legisla  va dos direitos sociais, atentando para a edu-
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cação no sistema prisional, u  lizando a lei de execução penal auxiliando para construção de um 
entendimento em razão de modelo educacional, para o fato da reinserção do preso.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Vale realtar à importância das prá  cas educacionais nos presídios brasileiros, na qual deve 
contribuir no desenvolvimento dos presos que foram de  dos por os mais variados aspectos ilíci-
tos, sendo primordial contemplar para o fato da reabilitação, que por meio desta possa mudar as 
maneiras comportamentais pra  cadas no passado a ter um comportamento aceitável pelas as 
mais variadas parcelas da sociedade, possibilitando o ingresso no nível superior e no mercado de 
trabalho, portanto difi cultaria o come  mento de novas prá  cas ilícitas.

5 CONCLUSÃO

Ao longo do texto, verifi cou-se que com relação as caracterís  cas sociais estão presentes 
nos direitos humanos e fundamentais e são baseadas em princípios cons  tucionais, que norteiam 
um ordenamento capaz de proporcionar uma con  nuidade para que o direito seja irradiado no 
co  diano social.

Pode-se perceber também que a educação é de extrema importância para a formação inte-
lectual dos indivíduos de maneira que propicia uma sociedade mais igualitária e justa.

Como se pôde observar, Pesquisadores relatam que, sem educação, o pais não poderá ter 
um desenvolvimento capaz de transformar as condições sociais e as percep  vas de vida de uma 
população de sofrer pela falta de oportunidade e a baixa qualidade de vida.

Poe fi m, entendemos que a educação pautadas nos direitos humanos e fundamentais apre-
senta-se como vital possibilidade de reinserção do presidiário no contexto social vigente.
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O EFEITO BACKLASH SOB A ÓTICA DE CASOS CONSTITUCIONAIS 
BRASILEIROS

Lívia Moura Menezes1

Cris  ano de Aguiar Portela Moita2

RESUMO

Esta pesquisa busca estudar o efeito backlash, que, originalmente, surgiu nos Estados Unidos em 
casos polêmicos decididos de forma liberal pela Suprema Corte americana, cujo resultado acabou 
sendo diverso do pretendido por força de posterior reversão legisla  va. Diante desse efeito, pro-
curou-se averiguar, observando os casos cons  tucionais brasileiros, quais eram as consequências 
do efeito backlash para a sociedade, para o ordenamento jurídico e para os grupos que foram a  n-
gidos por tal efeito. Nessa abordagem, foram tratadas legislações infracons  tucionais, a Cons  tui-
ção Federal, além de decisões polêmicas proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, como parte 
do método indu  vo u  lizado na pesquisa. Ao fi nal, destaca-se que o efeito backlash é imprescin-
dível para a adequada compreensão da solução das mais diversas controvérsias cons  tucionais. 
Obteve-se, como resultado preliminar, que o efeito nem sempre será nega  vo para as minorias 
que requereram tal direito na via judicial, devendo ocorrer uma análise aprofundada da melhor 
estratégia para a concessão do direito.

Palavras-Chave: Supremo Tribunal Federal. Efeito Backlash. Superação Legisla  va. Omissão Legis-
la  va. Minorias.

1 INTRODUÇÃO

A presente pesquisa tem como obje  vo a análise do efeito backlash diante de casos cons  tu-
cionais brasileiros. Dessa forma, tem-se como propósito examinar as leis do ordenamento jurídico 
nacional, concomitantemente com as decisões do Supremo Tribunal Federal sob a ó  ca da contra-
posição legisla  va a essas decisões. Nessa perspec  va, procura-se ao fi nal iden  fi car quais são as 
consequências e mudanças para o ordenamento jurídico e para a cole  vidade.

Para isto, primeiramente, é feita uma prévia contextualização histórica, u  lizando-se como 
base original do efeito as experiências cons  tucionais americanas, que infl uenciaram na analise do 
efeito em casos cons  tucionais polêmicos no Brasil.

Logo em seguida, a pesquisa foca nos principais casos cons  tucionais brasileiros, como a 
liberação do aborto, a prá  ca da vaquejada e a união homoafe  va, fazendo uma abordagem crí-
 ca da concre  zação do efeito backlash e da sua possível concre  zação, além das consequências 

advindas especialmente para os grupos minoritários.

Diante disso, conclui-se que é de suma importância o estudo aprofundado do efeito ba-
cklash, uma vez que o tema é novo, não havendo material acadêmico e que é importante para uma 
adequada estratégia por parte dos grupos que pretendem acionar o judiciário a fi m de realizar 
direitos, cuja posi  vação pelo legisla  vo costuma ser polêmica e controversa.

2 REVISÃO DE LITERATURA

1 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Unichristus
2 Mestre em Direito pela Universidade Federal do Ceará (2013) e professor de Direito do Centro Universitário Uni-

christus
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2.1 Casos cons  tucionais americanos

2.1.1 Caso Fuman v. Georgia

No ano de 1972, a Suprema Corte Americana, proferiu uma sentença polêmica vedando a 
aplicação da pena de morte nos Estados Unidosi. Com o pretexto de que tal pena estaria incompa-
 vel com a oitava emenda da Carta Magna Americanaii·,

O posicionamento liberal adotado pela Suprema Corte americana, que, visando proteger os 
direitos fundamentais, decidiu por fi m à pena capital nos Estados Unidos, não agradou grupos so-
ciais conservadores da época. Nesse contexto, a oposição polí  ca de então, que era conservadora, 
obteve resultados esmagadores nas eleições, conquistando diversos cargos tanto no Parlamento, 
como no Poder Execu  vo.iii

Com efeito, a chegada do grupo polí  co conservador ao poder, resultou na adoção de leis 
mais severas, como a ampliação das hipóteses de aplicação da pena de morte, indo de encontro, 
consequentemente, à decisão proferida pela Suprema Corte.

Diante de tantas especulações e pressões, derivadas de forças polí  cas e da opinião públi-
ca, a corte americana acabou cedendo e rela  vizando sua decisão. Dessa forma, de acordo com 
o novo entendimento, a aplicação da pena capital sob determinadas condições não afrontaria a 
cons  tuição americana, permi  ndo aos estados americanos, se assim desejassem, a aplicação da 
pena máxima aos crimes mais graves.

Vale ainda salientar que, com a ascensão dos polí  cos conservadores e dos seus discursos 
tradicionalistas, polarizou-se a sociedade americana a ponto de aumentar a quan  dade de esta-
dos que a adotaram a pena de morte em comparação com o cenário anterior, ou seja, os estados 
que antes não adotavam a pena de morte passaram a adotar graças à mudança de opinião pública 
como uma resposta direta à postura liberal da Corte Suprema. Nesse sen  do, acabou ocorrendo 
um efeito indesejado ou contrário ao que se pretendia a  ngir quando se buscou a jus  ça, ocorren-
do assim um retrocesso em matéria de direitos fundamentais. Nisso que consiste, precisamente, 
o efeito backlash.

2.1.2 Caso Goodrige v. Department of Public Health

Em outro momento, a Suprema Corte Americana, também decidindo de forma liberal sobre 
uma questão polêmica, dividiu a opinião pública, quando concedeu a união estável a casais homo-
afe  vos, repudiando, desse modo, qualquer forma de discriminação.

A frente conservadora, mais uma vez fortalecendo o seu discurso conservan  sta, posicio-
nou-se contra a decisão da Suprema Corte sobre a homossexualidade, aprovando uma série de 
medidas visando impedir o reconhecimento da união entre pessoas do mesmo sexo, ocorrendo 
mais uma vez o efeito diverso do pretendido. O direito pleiteado pela via judicial passa a ser supe-
rado pelo legisla  vo, trazendo assim uma verdadeira perda de direitos para a minoria pleiteante.iv

De fato, ainda que tenham ocorrido graves retrocessos, a decisão do caso Goodrige v. De-
partmentofPublic Health desencadeou uma série de debates na sociedade sobre a união homoa-
fe  va bem como sobre os direitos gays. Diante disso, foi percep  vel uma mudança de opinião da 
sociedade, o que impactou em resultado diferente no caso Fuman v. Georgia.

Finalmente, a mudança de opinião da sociedade permi  u que, em 2005, no caso Obergefell 
v. Hodgesav Suprema Corte reconhecesse os direitos dos homossexuais ao casamento e invalidan-
do as leis que contrariavam tais direitos, obtendo assim o direito primariamente pleiteado, e o 
sucesso na via judicial.
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2.2. Efeito Backlash

Originado nos Estados Unidos e representado nos casos acima, o efeito backlash pode 
ser entendido como uma reação do Poder Legisla  vo às decisões proferidas pelos tribunais 
cons  tucionais, que, provocados por uma minoria para a defesa de pretensões polí  cas fundadas 
em direitos fundamentais, tomam decisões que infl amam o discurso de polí  cos contrários à 
concessão desses direitos. vi

Diante disso, a decisão provoca uma verdadeira incitação à sociedade acerca da problemá  -
ca desse tema, sendo possível verifi car transformações no cenário polí  co nacional, culminando, 
geralmente, numa alteração legisla  va do direito pleiteado.

Nessa ó  ca, é que se sucede o efeito backlash, um efeito colateral às decisões do judiciário, 
provocado pelo conservadorismo do legisla  vo, que cria medidas contra a pretensão eventual-
mente garan  da pelo judiciário.vii

Acresça-se, entretanto, que o efeito backlash é consequência direta de uma imperfeita se-
paração de poderes do Estado, que refl e  ndo no plano prá  co da realidade se desdobra em uma 
verdadeira disputa entre o poder legisla  vo e o judiciário.Tal disputa é recorrente no plano fá  co, 
não sendo incomum juízes e legisladores digladiarem sobre quem tem o direito de da o ponto fi nal 
sob determinados assuntos polêmicos.

Com respeito especifi cadamente ao direito brasileiro, o efeito backlash pode ser relacionado 
inicialmente com o problema das omissões legisla  vas, que, em síntese, é a inércia do legislador 
na produção de normas. Além disso, o efeito pode ocorrer com a reversão legisla  va, ocasião em 
que o Legisla  vo supera uma decisão do Supremo Tribunal Federal, gerando, assim um efeito con-
trário ao que foi pleiteado.

2.3 Relação com o direito brasileiro

2.3.1 Omissão Legisla  va e Reversão Legisla  va

Por ser a omissão legisla  va a inércia do legislador na produção de normas, é percep  vel 
que essa omissão é causa para ocorrência do efeito backlash. A falta de regulamentação de nor-
mas provoca ânsia por parte dos grupos minoritários para a sa  sfação do direito que está omisso 
pela via legisla  va. Tendo isso em vista, a omissão legisla  va surge quando um direito não está 
devidamente regulamentado ou encontra-se previsto de forma obscura. Isso difi culta que sejam 
reconhecidos, fazendo com que as pessoas ingressem pela via judicial para que sejam garan  ndo 
seus direitos.

A superação, também chamada de reversão legisla  va, é o modo que o efeito backlash se 
concre  za, pois a superação acontece quando o Legisla  vo, por emenda cons  tucional ou lei or-
dinária, reverte uma decisão do Supremo Tribunal Federal, legislando em sen  do contrário ao que 
foi decidido pela suprema corte,superando, assim, a jurisprudência. Trata-se, pois, de uma reação 
legisla  va à decisão da corte cons  tucional com o obje  vo de reversão jurisprudencial.

Nesse sen  do, deve ser devidamente observado todo o processo legisla  vo especial que 
uma emenda cons  tucional requer, disposto no ar  go 60 e nos seus referentes parágrafos, sob 
pena de ser invalidada a superação legisla  va.

No caso da superação por lei ordinária, a lei que colidir com decisão do STF já nasce com 
presunção rela  va de incons  tucionalidade, por força do controle de cons  tucionalidade que 
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exerce o STF na interpretação da cons  tuição, pertencendo ao legislador a prerroga  va de provar 
fundamentadamente que as premissas fá  cas e jurídicas alegadas antes pelo STF em sua decisão 
não mais persistem em referência ao cenário social moderno, comprovando, dessa forma, a real 
importância da superação legisla  va.viii

2.4 Casos brasileiros e possível efeito backlash

Debruçando-se mais a fundo sobre o tema,é possível observar frequentes efeitos backlash 
derivados de uma conduta liberal do Supremo Tribunal Federal em confronto com o conservado-
rismo do Congresso Nacional. Nessa ó  ca, podemos analisar casos que  veram repercussão na-
cional, que polarizaram a sociedade, o Congresso e o Supremo Tribunal Federal, como o da lei da 
vaquejada, o da união homoafe  va e o do aborto.

2.4.1 A prá  ca da vaquejada e Emenda Cons  tucional

A vaquejada é uma prá  ca cultural, presente em estados brasileiros, principalmente nos es-
tados do Nordeste, como o Cearáix. Tal prá  ca consiste na corrida de dois cavaleiros atrás de um 
boi com o obje  vo de emparelhá-lo e derrubá-lo.x

Em decorrência das regras desse esporte é que as associações protetoras de animais con-
denam a vaquejada, dessa forma, crí  cos afi rmam que os animais envolvidos, tanto o boi como o 
cavalo sofrem inúmeros maus tratos e estresses que, com frequência geram sequelas graves para 
o animal.xi

Diante de tantos embates, em que, de um lado, afi rmavam os defensores ser uma prá  ca 
cultural centenária e, de outro, condenavam os crí  cos dessa a  vidade, é que o estado do Ceará 
editou a Lei 15.299/2013 regulamentando a a  vidade da vaquejada no Estado.xii

A norma, por sua vez, fi xou critérios preven  vos a favor do cavaleiro, dos animais e do públi-
co que assiste a vaquejada. O Procurador Geral da República, no entanto, ajuizou uma Ação Direta 
de Incons  tucionalidade, com o obje  vo de que a prá  ca da vaquejada estaria indo de encontro 
com o ar  go 225, §1°, VII da Cons  tuição Federal.

Em sen  do contrário, a cons  tuição também garante o pleno exercício das a  vidades cultu-
rais no seu ar  go 215, caput e § 1° da Magna Carta.

Ar  go 215. O Estado garan  rá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e aces-
so às fontes da cultura nacional, apoiará e incen  vará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais.

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-
-brasileiras, e das de outros grupos par  cipantes do processo civilizatório nacional.

Diante desse entrave de normas confl itantes, o Supremo Tribunal Federal entendeu que a 
Lei estadual nº 15.299/2013estaria violando o direito dos animais, reconhecendo que mesmo que 
seja uma a  vidade cultural a mesma não poderia mais ser permi  da por exis  r uma crueldade 
com os animaisxiii.

Nesse sen  do, o Congresso Nacional decidiu alterar a Cons  tuição Federal com o intuito 
de proteger a vaquejada como patrimônio cultural, indo de encontro assim com a jurisprudência 
do STF. A Proposta de Emenda Cons  tucional inseriu expressamente que são permi  das prá  cas 
despor  vas desde que sejam uma manifestação cultural.
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Nesse mesmo sen  do, foi agrupado ao ar  go 225 por meio da aprovação da emenda cons  -
tucional (96/2017) o parágrafo 7°, no qual não consideram cruéis pra  cas despor  vas que fazem o 
uso de animais, dessa forma, a vaquejada sendo assim considerada como uma prá  ca despor  va 
torna-se patrimônio cultural.xiv

Para fi ns do disposto na parte fi nal do inciso VII do § 1º deste ar  go, não se conside-
ram cruéis as prá  cas despor  vas que u  lizem animais, desde que sejam manifes-
tações culturais, conforme o § 1º do art. 215 desta Cons  tuição Federal, registradas 
como bem de natureza imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro, de-
vendo ser regulamentadas por lei específi ca que assegure o bem-estar dos animais 
envolvidos.

Dessa forma, é possível observar a tenta  va bem sucedida de superação judicial ea ocorrên-
cia do efeito backlash. Nessa ó  ca, observa-se que a busca de tornar nula a prá  ca da vaquejada, 
assegurando, desse modo, a proteção dos animais pela via judicial foi inefi caz ao fi m de tudo. A 
aprovação de uma medida contrária à decisão do Supremo refl ete o efeito backlash, um efeito 
indesejado paraa minoria reclamante de um direito pela via judicial.

Além disso, é importante salientar que tal emenda só poderá ser considerada inválida se 
seu conteúdo material confrontar o que está disposto no parágrafo 4° do ar  go 60 da cons  tuição 
federal.

2.4.2 A união homoafe  va e o Estatuto da Família

Outra questão polêmica que dividiu a sociedade brasileira foi a concessão do direito à união 
estável para casais do mesmo sexo, baseada em princípios norteadores do ordenamento jurídico 
tais como o respeito às diferenças e a vedação ao preconceito em razão da etnia, religião ou orien-
tação sexual.

A Cons  tuição Federal tem um capítulo próprio para tratar da Família, da Criança, do Adoles-
cente, do Jovem e do Idoso (Capítulo VII- Da Ordem Social). Nesse capítulo mais precisamente no 
ar  go 226 a família tem proteção especial do Estado.

Nesse propósito tem prevalecido na jurisprudência e na doutrina que o rol cons  tucional 
que fala sobre o conceito de família é um rol exemplifi ca  vo (numerusapertus) e não taxa  vo 
(númerusclausus), permi  ndo, assim, outras manifestações de conceitos familiares, tais como a 
família homoafe  va que é a formação do núcleo familiar por pessoas do mesmo sexo. Nesse sen  -
do, afi rma Berenice Dias, na tenta  va de equiparação da união homoafe  va como união estável.xv

As uniões homoafe  vas são uma realidade que se impõe e não podem ser negadas, 
estando a reclamar tutela jurídica, cabendo ao Judiciário solver os confl itos trazidos. 
Incabível que as convicções subje  vas impeçam seu enfrentamento e vedem a atri-
buição de efeitos, relegando à marginalidade determinadas relações sociais, pois a 
mais cruel consequência do agir omissivo é a perpetração de grandes injus  ças.

Dessa forma, visualizando as inúmeras formas de famílias formadas por pessoas do mes-
mo sexo em 2011, o Supremo Tribunal Federal por meio da Ação Direta de Incons  tucionalidade 
4.277, que teve como relator o Ministro Ayres Brito, reconheceu a união estável entre pessoas do 
mesmo sexo, com todos os efeitos da união estável entre casais heterossexuais, causando uma 
enorme divisão na sociedade e no Congresso Nacional por conta da forte opinião religiosa que 
interfere na sociedade.
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Em oposição à decisão do STF, o Estatuto da Família, de autoria do deputado Anderson Fer-
reira, cujo ar  go 2° defi ne como família somente a união entre casais de sexo diferentes “Defi ne-se 
en  dade familiar como núcleo social formado a par  r da união entre um homem e uma mulher, 
por meio do casamento ou união estável, ou ainda por comunidade formada por qualquer dos pais 
e seus descendentes”.xvi

O projeto do Estatuto que tramita no Congresso deixa clara mais uma tenta  va de superação 
legisla  va e um possível efeito backlash como contraponto à jurisprudência do STF. Logo, se for 
aprovado tal estatuto, o movimento a favor da união estável homoafe  va poderá sofrer um efeito 
indesejado ao que se propôs assegurar na via judicial, sofrendo um grave retrocesso na concessão 
de direitos que garantem à liberdade sexual e o respeito à diferença.

2.4.3 A proibição do aborto e sua possível liberação por força do efeito backlash

No ordenamento jurídico pátrio, é reconhecida uma série de princípios que norteiam as leis 
infracons  tucionais brasileiras. Dentre eles, a Magna Carta cons  tuiu como fundamento do Es-
tado Democrá  co de Direito o princípio da dignidade da pessoa humana, princípio este adotado, 
também, pelo Código Penal que por sua vez disciplina a prá  ca do aborto.

A legislação penal vigente norma  za em sua parte especial, do ar  go 124 ao 128, as prá  cas 
abor  vas. O Código Penal além de criminalizar as condutas abor  vas prevê, também, duas exce-
ções legais que excluem a ilicitude da conduta. Nesse contexto tais prerroga  vas se relacionam 
respec  vamente ao risco de vida da gestante, quando não houver outro meio para salvar sua vida 
além do aborto, e quando a gravidez é oriunda de uma relação que não teve consen  mento da 
mãe, ou seja, consequência de um estupro.

O rol de exceções que prevê a an  juricidade da conduta abor  va é bastante limitado, con-
tado com as duas hipóteses legais em que o Código Penal autoriza o aborto. Tal prá  ca também é 
consen  da por meio de uma hipótese judicial, prevista pela ADPF 54xvii, em que o STF permite, à 
luz da interpretação cons  tucional, que, comprovado que o feto possui ínfi ma ou nenhuma pers-
pec  va de sobreviver após o parto, como é o caso da anencefalia, o aborto seria permi  do.

Nesse ínterim, a polêmica sobre o embate entre direitos da mulher (liberdade corporal, au-
todeterminação) e o direito à vida do feto, infl uenciaram diversas outras ações a fi m de descrimi-
nalizar o aborto, como a ADI 5581xviii, que enunciava a interrupção da gravidez para gestantes 
infectadas pelo vírus Zyka, em decorrência de uma série de más formações fetais, como a micro-
cefalia. Tal ação foi proposta pela Associação dos Defensores Públicos, u  lizando-se do argumento 
do sofrimento da mãe, além de frisar que o aborto é uma questão de saúde pública e de bem-estar.

Destarte, ainda em decorrência da polarização de opiniões, no Congresso e no Judiciário e 
abrindo novos precedentes para uma futura descriminalização do aborto, o STF decidiu no julga-
mento do Habeas Corpus 124.306xixque não seria crime a interrupção da gravidez até o primeiro 
trimestre de gestação. Essa decisão valeu apenas para um caso envolvendo funcionários e médicos 
de uma clínica clandes  na no Rio de Janeiro que  veram a prisão preven  va decretada. No entan-
to, ao decidir dessa forma, abriu-se precedente para que os juízes das demais instâncias embasas-
sem sua decisão no mesmo sen  do. Conforme voto do Ministro Luís Roberto Barroso.

Em verdade, a criminalização confere uma proteção defi ciente aos direitos sexuais e 
reprodu  vos, à autonomia, à integridade psíquica e  sica, e à saúde da mulher, com 
refl exos sobre a igualdade de gênero e impacto desproporcional sobre as mulheres 
mais pobres. Além disso, criminalizar a mulher que deseja abortar gera custos so-
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ciais e para o sistema de saúde, que decorrem da necessidade de a mulher se sub-
meter a procedimentos inseguros, com aumento da morbidade e da letalidade.xx

Dessa forma, o surgimento de novos precedentes quanto a esse assunto caminha para uma 
futura descriminalização total do aborto. Com isso, não é pretensioso afi rmar que pode haver 
um possível efeito backlash caso o STF faça uma interpretação declarando ser incons  tucional a 
norma que criminalize a prá  ca do aborto. Nessa lógica, em contraposição ao STF, o Congresso 
Nacional pode editar uma emenda cons  tucional criminalizando qualquer forma de interrupção 
gestacional.

Pode-se cogitar, então, ser possível uma futura alteração na legislação quanto à criminaliza-
ção da conduta abor  va bem como ser possível, também, o efeito backlash. Isto é o efeito adverso 
que pode exis  r caso o Congresso edite lei mais árdua em sen  do contrário aos direitos conquis-
tados pela via judicial, causando, desse modo, um retrocesso em matéria de direitos fundamentais 
para os que lutaram por suas conquistas.

3 MÉTODO

O presente ar  go parte da realização de pesquisas documentais e bibliográfi cas, u  lizando-
-se a legislação pátria e estrangeira, além de ar  gos cien  fi cos e livros, todos com a per  nência 
temá  ca no efeito backlash, e no estudo dirigido dos casos cons  tucionais elencados nesse ar  go. 
Acresça-se, também, que o método u  lizado foi indu  vo no momento em que se parte da análise 
de casos concretos para se chegar a uma conclusão.

4 RESULTADOS EDISCUSSÃO

Diante do exposto, fi ca clara a necessidade de um estudo aprofundado do efeito backlash. 
Os casos aqui estudados são apenas alguns exemplos dos mais polêmicos confl itos entre direitos 
no país.

Todavia, o estudo das consequências deve servir de parâmetro para uma análise estratégica 
da melhor ação para pleitear um direito. Dessa forma, observando os casos estudados, suas con-
sequências servirão de prevenção para outros casos eventualmente polêmicos, para que o efeito 
backlash não se torne reiteradamente nega  vo para a classe minoritária que pleiteou um direito 
na via judicial.

5 CONCLUSÃO

Em síntese, é possível se verifi car a par  r da análise dos casos cons  tucionais brasileiros que 
há o risco de o efeito backlash se concre  zar. De fato, tal efeito gera inúmeras repercussões tanto 
no campo polí  co quanto no jurídico, com isso, pode um direito que foi conquistado na via judicial 
ser suprimido pela edição de uma legislação mais austera.

De todo modo, o efeito backlash nem sempre trará male  cios à classe que conseguiu uma 
decisão favorável na via judicial. Todavia, a possibilidade de vir a ocorrer tal efeito deve ser ana-
lisada na estratégia de ação da classe minoritária que opta pela via judicial em vez da legisla  va.

Por úl  mo, vale a pena ressaltar que, durante toda a análise deste ar  go, a via judicial foi re-
levante para a busca de um direito, uma vez que a mesma incita a provocação de uma mobilização 
social responsável pelo debate da questão no país. Desse modo, ganhando o debate destaque e 
força nacional, transfere-se a responsabilidade ao poder polí  co para que saia da inércia e passe 
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a tratar adequadamente de temas espinhosos que envolvam direitos fundamentais de minorias, 
ainda que envolvam casos polêmicos.
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RESUMO

As considerações realizadas nesta pesquisa sobre o ensino da Filosofi a nos cursos de Direito são decor-
rentes das análises e das observações realizadas nos plantões de monitoria, nas avaliações aplicadas 
pelo professor, na opinião dos estudantes de Direito sobre a Filosofi a e nas a  vidades complementares 
que envolvem a Filosofi a. Também é relevante salientar que este ar  go está embasado em uma pes-
quisa empírica e bibliográfi ca. A fi nalidade de tal pesquisa é mostrar como os estudantes de Direito 
veem a disciplina de Filosofi a, pois, na maioria das vezes, sob a ó  ca de uma primeira impressão, ela 
é vista como fácil e simplória por alguns graduandos em Direito. No entanto, a disciplina de Filosofi a 
exige que o aluno, realmente, estude, pois incita a cri  cidade e a refl exividade no aluno. Além disso, é 
necessário que o estudante de Direito perceba o quanto a Filosofi a infl uenciou na formação do Direito. 
Filósofos, como Sócrates, Aristóteles, Platão, Montesquieu, Rousseau e Kant inspiraram a formação 
do conhecimento jurídico, a organização social e a criação das leis. Vale destacar que, no decorrer da 
disciplina, muitos alunos sentem difi culdade em compreender a Filosofi a e a primeira impressão que 
tais estudantes  nham fi nda a par  r do momento em que o ensino fi losófi co do direito é aprofunda-
do. Com isso, a pesquisa realizada mostrou como o ensino da Filosofi a é de extrema relevância para o 
graduando em Direito, pois é capaz de mo  var o debate e a construção de novas teorias.

Palavras-Chave: Pesquisa. Filosofi a. Direito. Ensino.

1 INTRODUÇÃO

1.1 A PERCEPÇÃO DOS GRADUANDOS EM DIREITO SOBRE O ENSINO DA FILOSOFIA

Em uma pesquisa de opinião, realizada com alguns alunos do primeiro semestre do curso 
de Direito, constatou-se que a maioria dos alunos vê a Filosofi a como uma disciplina fácil e rela-
cionada às aulas ministradas no ensino médio. É imprescindível destacar que poucos alunos veem 
a Filosofi a como algo essencial ao estudo do Direito. Também é importante mencionar que, na 
pesquisa realizada, apenas uma pequena quan  dade de alunos considerou o estudo da Filosofi a 
como proveitoso e compreensivo.

Em decorrência de tal pesquisa, nota-se que a ó  ca dos graduandos em Direito sobre o ensi-
no da Filosofi a é diversa, pois, em um ambiente acadêmico, trabalha-se com o pensar, com o refl e-
 r, com o expressar. Todavia, no decorrer das aulas, será notório que muitos graduandos sen  rão 

1 *  Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Christus (Unichristus)
2 ** Professor Doutor em Educação (UFC), Mestre em Filosofi a (UECE) e Mestre em Direito (UFC)
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difi culdades de compreender, de maneira clara, o ensino da disciplina em questão.

Para que a Filosofi a seja vista como disciplina indispensável e essencial para o curso de Direi-
to, é preciso que os próprios docentes do curso, não somente os professores que lecionam Filoso-
fi a, mostrem o quanto ela é requisitada, pois incita o ser humano a pensar, a raciocinar, servindo 
também como fonte para a interpretação de casos jurídicos di  ceis de resolver, estando, assim, 
diretamente relacionada à Hermenêu  ca.

1.2 A IMPORTÂNCIA E A PRESENÇA DA FILOSOFIA NO TEXTO CONSTITUCIONAL

Em primeiro lugar, de acordo com ar  go 1o, parágrafo único, da Cons  tuição Federal, “todo 
o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Cons  tuição”. Ao ler o ar  go citado anteriormente, percebe-se, evidentemente, as 
ideias de democracia e soberania popular. Sabe-se que o ideal de democracia foi desenvolvido 
pelos gregos por meio da par  cipação polí  ca dos cidadãos atenienses na pólis. Em Atenas, os 
homens livres, atenienses e fi lhos de pai e de mãe atenienses, eram considerados cidadãos. Na 
Grécia An  ga, a par  cipação polí  ca era exercida por meio da democracia direta, na qual os cida-
dãos atenienses deliberavam na ágora a respeito dos assuntos de fundamental importância para o 
funcionamento da cidade. Além disso, vale destacar que a democracia grega foi de imprescindível 
relevância para o pensamento ocidental, pois, a par  r dela, a democracia brasileira e as principais 
democracias do mundo ocidental puderam e podem se desenvolver.

Em segundo lugar, conforme o ar  go 2o, caput, da Cons  tuição Federal, “são poderes da 
União, independentes e harmônicos entre si, o Legisla  vo, o Execu  vo e o Judiciário”. De acordo 
com o ar  go citado, nota-se uma forte infl uência fi losófi ca no texto cons  tucional, pois o fi lósofo 
iluminista francês Charles-Louis de Secondat Montesquieu, em sua obra Do Espírito das Leis, de-
fende um novo modelo cons  tucional, criando a teoria da separação dos poderes, hodiernamen-
te, adotado por quase todas as cons  tuições do mundo.

Logo, é notório que a Filosofi a deve ser tratada como disciplina essencial nos cursos de Direi-
to, pois exerce grande infl uência na legislação brasileira e mundial, contribuindo, signifi ca  vamen-
te, para o pensamento polí  co atual. Ademais, os próprios discentes devem valorizar a importân-
cia da Filosofi a pelo valor imanente da busca do saber, independente da incorporação das ideias 
fi losófi cas aos ordenamentos jurídicos.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 A PERGUNTA QUE SEMPRE É FEITA PELOS DISCENTES: “PARA QUE SERVE A FILOSOFIA 
MESMO?”

Ao travar os primeiros contatos com a Filosofi a no ensino médio, muitos alunos fazem a 
seguinte indagação: “Para que serve a Filosofi a mesmo?” – e tal pergunta é primordial. Afi nal, por 
que a Filosofi a deve ser estudada?

A Filosofi a pode não ter uma u  lidade tão óbvia ou tão expressa, no entanto, tal área do 
conhecimento é de grande signifi cância para a humanidade, pois, mesmo não apresentando 
respostas prontas como a Matemá  ca, a Filosofi a incita o pensamento e a cri  cidade de cada ser 
humano. Logo, a Filosofi a não deve ser vista apenas como mais uma disciplina ou como algo inú  l, 
mas como algo que pode revolucionar a maneira de pensar e de ser das pessoas e da sociedade.
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Como dizia Bertrand Russell, o ser humano, além de prover o que é necessário para a ma-
téria, como o alimento para o corpo, deve prover, também, o alimento para o espírito. E como o 
espírito deve ser alimentado? Por meio da busca pelo conhecimento. Entretanto, o fi lósofo afi rma 
que esse conhecimento não deve ser u  lizado para aumentar o ego humano nem para desprezar 
as demais pessoas, mas como forma de sa  sfazer a ânsia do espírito pelo saber.

Portanto, a Filosofi a serve para fazer o ser humano refl e  r, pensar, criar e projetar o tempo 
que está por vir, ou seja, o futuro.

2.2 POR QUE A FILOSOFIA DEVE SER ENSINADA NOS CURSOS DE DIREITO?

A Filosofi a deve ser ensinada nos cursos de Direito porque, além de ter uma infl uência im-
prescindível no texto cons  tucional, desenvolve nos discentes a capacidade argumenta  va. Assim, 
os estudantes de Direito saberão se ar  cular melhor nos julgamentos simulados, nos seminários 
promovidos em sala de aula, nos debates realizados pela faculdade e, posteriormente, nos tribu-
nais. Por meio disso, sabe-se que a argumentação, no Direito, é fundamental para o desenvolvi-
mento e para a tramitação de todo e qualquer processo.

Além disso, a Filosofi a es  mula nos alunos a cri  cidade e a capacidade de compreender a 
sociedade em que estão inseridos, ou seja, impulsiona a ampliação da mente de cada ser humano, 
possibilitando uma compreensão maior e melhor dos fatos sociais presentes na realidade contem-
porânea.

2.3 COMO A FILOSOFIA É VISTA NO MEIO ACADÊMICO

No meio acadêmico, muitas vezes, ainda há uma visão simplória a respeito da Filosofi a. To-
davia, isso tem mudado no meio acadêmico, pois, de acordo a experiência vivida na monitoria, foi 
possível observar que, apesar do desinteresse e do desprezo de alguns universitários pela Filoso-
fi a, ainda existem muitos alunos na academia que a valorizam e que sabem o real signifi cado que 
a Filosofi a tem para o âmbito jurídico, pois não basta conhecer a maioria das leis, das jurisprudên-
cias e dos ar  gos dos códigos, antes de tudo isso, é necessário saber como ar  cular os argumentos 
e as leis posi  vadas no ordenamento jurídico brasileiro.

Por intermédio disso, a Filosofi a é de notório destaque, pois ela tem promovido uma am-
pliação de ideias e de projetos no meio acadêmico, fazendo a universidade pensar, criar e inovar. 
Isso tem sido difundido de diversas maneiras, tais como a realização de julgamentos simulados, 
de debates de discentes e de docentes, de visitas a comunidades, de simpósios e de palestras que 
sinte  zam Direito e Filosofi a.

3 METODOLOGIA

O método u  lizado para a elaboração deste ar  go foi a pesquisa empírica – por meio de en-
trevistas nos plantões de monitoria e de observação par  cipante em a  vidades complementares, 
como debates, fi lmes e julgamentos simulados – e a pesquisa bibliográfi ca – por meio da leitura e 
da análise de textos, de livros e de ar  gos cien  fi cos.

Durante a elaboração da pesquisa, tomaram-se por base alguns livros, como Jus  ça: o que é 
fazer a coisa (Michael J. Sandel), O caso dos exploradores de cavernas (Lon Fuller), O caso dos de-
nunciantes invejosos (Dimitri Dimoulis), O Mercador de Veneza (William Shakespeare), Iniciação à 
História da Filosofi a (Danilo Marcondes), Textos Básicos de Filosofi a (Danilo Marcondes), Memorial 
em Dinâmica de Grupo: saber fazer diferente no co  diano em sala de aula (Regina Barros Leal).
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No livro “Jus  ça: o que é fazer a coisa”, de Michael J. Sandel, diversos casos di  ceis foram 
analisados e estudados, pois o livro relaciona, perfeitamente, os casos apresentados com a Filo-
sofi a. Por exemplo, o autor relaciona o pensamento u  litarista com alguns casos nos quais, clara-
mente, percebe-se a prevalência de interesses de um indivíduo, de um grupo de indivíduos ou de 
ins  tuições. Logo, o autor do livro correlaciona o pensamento fi losófi co aos casos di  ceis, mos-
trando que os dilemas morais estão muito presentes na sociedade atual e que podem ser resolvi-
dos, também, com ajuda da Filosofi a. Além disso, o livro pontua e aprofunda a respeito da é  ca 
kan  ana, mostrando casos em que a boa vontade e o ideal de jus  ça prevalecem sobre o interesse 
majoritário. Vale destacar que esses casos di  ceis foram estudados e deba  dos nos plantões de 
monitoria, a fi m de despertar nos alunos a capacidade argumenta  va e o prazer pelo estudo da 
Filosofi a.

Nos livros “O caso dos exploradores de cavernas”, de Lon Fuller e “O caso dos denunciantes 
invejosos”, de Dimitri Dimoulis, são apresentados casos di  ceis, envolvendo, também, dilemas 
morais. Esses livros são muito u  lizados para a realização de julgamentos simulados, pois, 
devido à complexidade que apresenta, é plausível e imprescindível que os estudantes de Direito 
tenham a experiência de argumentar e de debater, fi losofi camente, casos clássicos como os dos 
livros citados.

Em “O Mercador de Veneza”, de William Shakespeare, há o famoso caso contratual realizado 
entre o mercador veneziano Antonio e o agiota judeu Shylock. Nesse caso, analisa-se a sentença 
dada a Shylock em decorrência da vingança que ele planejava realizar contra Antonio. É relevante 
salientar que, o livro em questão, é bastante u  lizado para a realização de julgamentos simulados 
em várias ins  tuições de ensino superior, pois apresenta um caso complexo de ser resolvido envol-
vendo diversas facetas do direito, o

que foi realizado também no âmbito da disciplina.

Nos livros “Iniciação à História da Filosofi a” e “Textos Básicos de Filosofi a”, ambos de Dani-
lo Marcondes, estão presentes os conteúdos trabalhados no decorrer do estudo da disciplina de 
Filosofi a. Tais temá  cas são bastante evidentes ao longo do curso de Direito, como o histórico da 
democracia, a presença da Filosofi a na Cons  tuição, a infl uência da Filosofi a sobre a capacidade 
argumenta  va e a evolução do pensamento humano.

Ademais, a obra “Memorial em Dinâmica de Grupo: saber fazer diferente no co  diano em 
sala de aula”, de Regina Barros Leal, foi fundamental para o desenvolvimento desta pesquisa, pois 
enfa  za diversas experiências, metodologias e dinãmicas grupais que podem ser u  lizadas sala de 
aula, como inovações que o docente pode implementar. Essas inovações obje  vam atrair o aluno 
para o conhecimento, para o estudo, para a pesquisa, para aquilo que não se limita somente a sala 
de aula, ou seja, que é projetado, também, nas experiências vividas no co  diano de cada aluno.

Além das obras aqui apresentadas, as entrevistas nos plantões de monitoria e de observação 
par  cipante em a  vidades complementares, como debates, fi lmes e julgamentos simulados foram 
de notória relevância para este ar  go, pois, no ques  onário aplicado a respeito do julgamento 
simulado, alguns alunos disseram se sen  r mo  vados em estudar Filosofi a para debater no júri, 
outros disseram que foi bastante prazeroso e gra  fi cante ter a Filosofi a como aliada nos júris e, 
a maioria respondeu que sen  u grande atração pelo estudo da Filosofi a diante dos casos di  ceis 
apresentados nos julgamentos simulados.
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Considerando-se as análises realizadas, verifi cou-se ser de acentuada notoriedade, para os 
cursos de Direito, o ensino da Filosofi a nos mais diversos aspectos, proporcionando uma educa-
ção disposta a fazer o aluno pensar, criar, pesquisar e buscar, cada vez mais, o conhecimento. É 
percep  vel, também, que a Filosofi a não é uma mera disciplina des  nada a cumprir somente com 
a carga horária prevista, mas que deve romper com diversos paradigmas que ainda permeiam a 
universidade.

5 CONCLUSÃO

O trabalho aqui produzido alcançou seus obje  vos e anseios de aprofundamento no cenário 
de entendimento das questões trazidas a discussão. Ao realizá-lo, procurou-se, realmente contri-
buir não só na melhoria do ensino da Filosofi a nas universidades públicas e privadas de Direito, 
mas também nas escolas públicas e privadas de ensino médio.

Com isso, pode-se concluir que a Filosofi a está presente de forma marcante na Cons  tuição 
Federal, sendo imprescindível para desenvolver a capacidade argumenta  va dos graduandos em 
Direito, dando-lhes maior capacidade de entender os fatos e atos jurídicos, o processo e o julga-
mento, formulando de forma mais fundamentada e racional o juízo moral. A Filosofi a, também, 
deve ser valorizada nas escolas, pois os alunos terão o senso crí  co bastante aguçado.

Logo, a Filosofi a é um patrimônio cultural da humanidade, pois é capaz de fazer o ser hu-
mano relacionar o tempo hodierno com o tempo passado, analisando as mentes, as sociedades e 
formando o pensamento humano, na direção da refl exão e da autonomia do pensar.
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8 ANEXOS

Ques  onário sobre a percepção dos graduandos a respeito da Filosofi a

1 – O que signifi ca Filosofi a para você?

2 – Qual a importância que a Filosofi a tem para o ordenamento jurídico?

Ques  onário sobre o julgamento simulado de “O Mercador de Veneza”, de Shakespeare

1 – Como foi organizar os argumentos e as provas fá  cas para o júri?

2 – Como foi a experiência de par  cipar de um júri simulado?

3 – Como foi relacionar a fi losofi a com o caso?
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O ESCRITÓRIO DE DIREITOS HUMANOS COMO EFETIVAÇÃO DA PRÁTICA 
DO ENSINO JURÍDICO COM ENFOQUE EM DIREITOS HUMANOS DA 

UNICHRISTUS

Andressa Barboza Duarte1 

Natália Mar  nuzi Cas  lho2

RESUMO

Este trabalho tem o intuito de fazer uma observação acerca do ensino em direitos humanos na 
Unichristus sob a ó  ca do aluno ainda universitário. A universidade se propõe a oferecer o ensino com 
educação voltada aos direitos humanos. O obje  vo foi pesquisar acerca da ciência desse escopo de 
ensino jurídico perante a comunidade universitária, fazendo um breve caminho pelas disciplinas que 
se dispõem a ofertar os direitos humanos em sua ementa, uma observação sobre os obje  vos que 
a universidade busca alcançar em relação ao curso de direito e fazer uma observação do Escritório 
de Direitos Humanos - EDH como meio aplicado de direitos humanos na sociedade pelos alunos da 
Unichristus, em seguida comparando a experiência e percepção acerca dos direitos humanos de alunos 
par  cipante e não-par  cipantes do projeto. Concluiu que apesar do enfoque proposto pelo PPC ser 
direcionado à todo o corpo estudan  l do curso de direito, tem-se efe  vado majoritariamente a prá  ca 
desse enfoque com o projeto do EDH, fi cando a maioria dos alunos surpreso quando da ciência da 
proposta do curso.

Palavras-chave: Direitos Humanos. Educação. Ensino Jurídico. Extensão. Universidade.

1 INTRODUÇÃO

Vivemos atualmente em um cenário de explosão e constante expansão dos cursos de nível 
superior no nosso país. Se antes o ensino superior era privilégio de poucos que conseguiam o 
acesso, (geralmente pessoas que advinham de famílias de classes sociais mais favorecidas), hoje o 
ensino superior vem gradualmente se tornando mais acessível, tanto através das polí  cas públicas 
de ingresso e inclusão nas universidades públicas, como também do grande número cada vez 
maior de faculdades/centros universitários privados.

Essa expansão, contudo, tem seu lado frágil quando observamos que se, de um lado hoje 
tem-se uma certa democra  zação do ensino superior, por outro, vivenciamos também uma 
crescente mercan  lização desse. Nesse contexto, os cursos de direito, por proporcionarem o 
acesso à profi ssões que historicamente gozam de determinado reconhecimento e status social, 
sempre  veram bastante procura, e, hoje dada a facilitação de autorização de criação pelo MEC3 

vêm passando por uma facilidade de criação, ingresso e formação que vivenciamos a era da 
autorização massiva de cada vez mais curso de direito, não raro sendo ofertados de forma pouco 

1 Aluna do 6º semestre do curso de Direito Unichristus. Aluna Membro do Escritório de Direitos Humanos (EDH).
2 Doutoranda em Direito pela Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP). Mestrado (2013) pela Universidade 

do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS). Professora de direito do Centro Universitário Christus. Coordenadora do 
Escritório de Direitos Humanos, Direito Ambiental e Assessoria Jurídica Popular (EDH). Integrante do Ins  tuto de 
Pesquisa Direitos e Movimentos Sociais (IPDMS). Tem experiência na área de Direitos Humanos, Direito da Criança 
e do Adolescente, atuando principalmente nos seguintes temas: teoria crí  ca do direito, direito e movimentos 
sociais, estudos pós e descoloniais, direito e polí  cas públicas para infância e juventude.

3 Art. 1º Os cursos superiores de formação específi ca e os cursos superiores de complementação de estudos com 
des  nação cole  va ou individual serão ofertados por ins  tuições de educação superior credenciadas que possu-
am curso de graduação na área de conhecimento reconhecido pelo MEC.
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compromissada, sobretudo no ensino privado.

Nessa atual conjuntura da globalização e lógica mercadológica que vem precarizando o en-
sino superior, o curso de direito da Unichristus, tem buscado, ir contra essa corrente, proporcio-
nando aos alunos um ensino jurídico de qualidade, reconhecido em âmbito nacional e trazendo 
consigo, em seu Projeto Pedagógico de Curso - PPC4 a proposta de uma visão humanista, sem 
deixar o conhecimento técnico minorado.

Considerando que a faculdade de direito da Unichristus está fi gurada e indicada pela OAB 
como umas das melhores faculdades de direito do Brasil, e sua proposta de ensino gira em torno da 
educação em Direitos Humanos, tendo consigo um projeto de extensão denominado Escritório de 
Direitos Humanos, este ar  go vem na busca de fazer um estudo sobre a percepção dos estudantes, 
que são o público-alvo do direcionamento desse ensino, acerca da dimensão da importância dos 
direitos humanos a que são direcionados em suas vidas acadêmicas e futuramente profi ssionais. 
Tendo em vista que o Escritório de Direitos Humanos pode ser considerado um projeto de extensão 
que busca ser uma concre  zação da devolu  va desse ensino jurídico segundo consta no PPC, 
este estudo vem fazer uma análise a par  r das entrevistas concedidas por alunos que dele foram 
membros, pelo período de um ano (tempo mínimo de par  cipação para a conclusão com sucesso) 
e dos alunos que nunca par  ciparam desse projeto.

2. REVISÃO DE LITERATURA

2.1 O ensino em Direitos Humanos na Unichristus

Como citado anteriormente, a Unichristus busca assumir como compromisso uma formação 
com ênfase humanís  ca, e, podemos verifi car o refl exo desta proposta nas disciplinas ofertadas na 
matriz curricular do curso, tanto no que concerne às disciplinas obrigatórias, como nas disciplinas 
ofertadas em caráter opta  vo, vide proposta dos obje  vos específi cos do PPC5:

[...] formar bacharéis em Direito com substancial cabedal jurídico e crí  co para o 
exercício de qualquer profi ssão jurídica tendo como referência a defesa da Demo-
cracia, da Cidadania e dos Direitos Humanos, mediante disciplinas especifi camente 
voltadas a essas questões

Nesse sen  do, faremos uma breve análise das disciplinas que fazem menção direta à matéria 
de direitos humanos, segundo o PPC.

No campo das disciplinas obrigatórias, verifi camos matéria tocante ao campo dos direitos 
humanos desde o primeiro semestre com a disciplina de Ciência Polí  ca e Teoria do Estado, quan-
do essa vem tratar do tópico “Estado contemporâneo e direitos humanos: discussão sobre a exis-
tência de um Estado de Direito ambiental e do direito fundamental ao meio ambiente ecologica-
mente equilibrado (art. 225, CF/88) ” con  do em sua ementa. É o primeiro contato do aluno com o 
assunto na universidade, ainda que de maneira menos aprofundada, mas que já pode ser um início 
de uma nova visão do Estado democrá  co de direito.

4 Art. 2º A organização do Curso de Graduação em Direito, observadas as Diretrizes Curriculares Nacionais se ex-
pressa através do seu projeto pedagógico, abrangendo o perfi l do formando, as competências e habilidades, os 
conteúdos curriculares, o estágio curricular supervisionado, as a  vidades complementares, o sistema de avalia-
ção, o trabalho de curso com o componente curricular obrigatório do curso, o regime acadêmico de oferta, a dura-
ção do curso, sem prejuízo de outros aspectos que tornem consistente o referido projeto pedagógico - Resolução 
CNE/CES n° 9, de 29 de setembro de 2004.

5 Projeto Pedagógico do Curso de Direito – 6.6.1: Obje  vos do Curso. Obje  vo Específi cos.
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No segundo semestre, temos a disciplina de Criminologia, que traz um enfoque mais 
humanís  co na visão da pessoa que comete crimes/contravenções penais, antes que se estude a 
disciplina de penal. Se observarmos, podemos aí suscitar no aluno o desenvolvimento de um senso 
crí  co, fundamentado na ciência/estudo/teorias sociais que facilite a compreensão da visão de que, 
para além de um criminoso, existe ali um sujeito de direitos. Interessante ressaltar que geralmente 
essa e outras disciplinas são ofertadas em outras universidades de forma opta  va. No atual cenário, 
em que vivenciamos um certo apoio à vingança privada e autotutela, é um diferencia  vo que soma 
e vai além do puro conhecimento da legislação e suas normas de penalidade e punibilidade.

Ainda no segundo semestre as disciplinas de É  ca Geral e Jurídica e Profi ssões Jurídicas e 
Cidadania buscam fazer conhecer, ao estudante ainda iniciante, não só em que ramos poderá 
atuar no seu campo de trabalho, mas também tomar desde já uma consciência da importância 
que o exercício de sua profi ssão pode ter para a sociedade, sobretudo orientando se observados 
os valores do projeto é  co- polí  co e axiológico, dialogando sempre com os direitos humanos. 
Na disciplina de Economia também se faz presente uma contextualização, considerando-se que, 
os processos que regem a relações econômicas são totalmente ligados ao campo dos direitos 
humanos, visto que também esses se apresentam como direitos econômicos.

O terceiro semestre, talvez seja um dos mais importantes em relação à matérias de direitos 
humanos, além da disciplina de Direito Cons  tucional II a tratar dos direitos dos direitos funda-
mentais, é ofertada a disciplina de Direitos Humanos e Fundamentais. Tem ela a missão de ser a 
mais importante para a compreensão desses direitos, visto que essa é por si a fi nalidade principal. 
A disciplina traz o resgate histórico da gênese e evolução dos direitos humanos, perpassa o início 
da cons  tucionalização desses até a busca de sua efe  vação contemporaneidade como dever do 
Estado e da sociedade civil. Busca fazer com que o aluno entenda que os direitos humanos estão 
no campo dos direitos e também no dever, que qualquer sujeito de direito pode ser o agente pro-
motor (como também violador) da dignidade da pessoa humana.

No debate em sala de aula, acerca do que vem a ser o ramo dos direitos humanos, sua ori-
gem e fundamentação, temos o conhecimento da forma de aplicação dos direitos humanos em 
nosso país. É um momento de descoberta, e, bastante proveitoso no tocante à desmi  fi cação do 
que venham a ser esses direitos, que não raro são relacionados de formas pejora  vas construídas 
a par  r de repe  ções históricas de discursos, por vezes, opressores das minorias sociais – geral-
mente as desfavorecidas. O conceito de que direitos humanos diz respeitos/abrange/atua apenas 
na esfera criminal em desfavor das ví  mas, não é incomum nas impressões iniciais adquiridas a 
par  r do senso comum e do apelo midiá  co que costuma formar opiniões rasas e pouco condizen-
tes com a realidade. Também são estudados direitos humanos no que tanges aos grupos étnico-
-raciais afrodescendentes e indígenas no Brasil.

Ao exigir essa disciplina, inclusive como pré-requisito para outras, o aluno do curso de Direito 
da Unichristus pode ganhar vantagem em conhecimento acerca da matéria e sair da zona obscura do 
desconhecimento para enxergar uma nova realidade, associando o conhecimento adquirido com si-
tuações observadas no co  diano. A disciplina no seu curso acaba por abordar temas polêmicos e tra-
zer à tona o debate, podendo se tornar excelente oportunidade de desconstrução de preconceitos, 
ou mesmo, a mudança da visão da matéria como certo assistencialismo para o novo enfoque como 
obrigação estatal e civil, não só do respeito, mas garan  a e promoção dos direitos humanos e funda-
mentais. Ainda no terceiro semestre, a disciplina de hermenêu  ca também tem em sua ementa um 
conteúdo de hermenêu  ca e direitos humanos, trazendo o conhecimento do método interpreta  vo 
das normas à luz da dignidade da pessoa humana e da comunicação entre as normas posi  vadas 
buscando uma maior segurança jurídica para a proteção dos sujeitos de direitos.
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No quarto semestre, é ofertada a disciplina de Direito Ambiental e Ecologia, sendo essa 
de grande relevância também quando olhamos sob a ó  ca dos direitos humanos, visto que ela 
abrange e alcança o estudo do direito ao meio ambiente, direito aos recursos naturais à luz da 
Cons  tuição Federal, englobando uma visão humanista dos direitos socioambientais e culturais, a 
exemplo do estudo da legislação que garante a permanência de povos e comunidades tradicionais 
em unidades de conservação segundo a legislação em vigor.6

Nesse mesmo semestre ainda são ofertadas as disciplinas de Direito Internacional Público e 
Privado e Direito Penal - Parte Geral II, ambas trazem o enfoque nos direitos humanos, aquela ao 
trazer uma noção inicial da proteção internacional que será estudada em disciplina específi ca em 
semestre posterior, e essa quando traz à luz o estudo da punibilidade sob a luz do asseguramento 
das garan  as individuais que preconizam os Direitos Humanos em relação ao garan  smo penal.

No quinto semestre, segundo a proposta das ementas do PPC per  nente à questão dos di-
reitos humanos, há na disciplina de Direito da Família o tópico de “relações familiares e direitos 
humanos”, em que podemos aprofundar e fazer o paralelo acerca de questões referentes a essa 
área, como por exemplo o dever de prestar alimentos, para além de laços sanguíneos, conside-
rando as questões socioafe  vas, no princípio do dever de solidariedade para garan  a do direito 
fundamental à vida, com respeito à dignidade da pessoa humana. Ainda têm-se a disciplina de 
Direito do Consumidor com o tópico: Relações de Consumo e Direitos Humanos. Diretamente 
ligadas à dignidade do sujeito de direito, algumas disposições do CDC tratam exclusivamente dos 
direitos de personalidade, protegendo inclusive o âmbito psicológico e moral exposto nas relações 
de consumo, bem o conceito da proteção do consumidor como sujeito mais vulnerável do polo da 
relação jurídica. No mesmo sen  do, temos a disciplina de Direito do Trabalho I, que traz o enfoque 
às relações de trabalho e direitos humanos, em que verifi camos a estudo da origem da valorização 
da condição humana, a consideração da proteção do trabalhador de toda a forma de discrimina-
ção por conta de sexo, raça, orientação sexual, a consideração da superioridade econômica do 
empregador sobre o empregado e outros temas per  nentes que tem como plano de fundo os 
direitos humanos.

No sexto semestre, a pesquisa pelo termo “direitos humanos” no PPC chega até a disciplina 
de Psicologia Jurídica com o conceito, de certo modo, generalizado do tópico “Direitos Humanos e 
Cidadania”, contudo, se analisarmos até mesmo a proposta de haver uma disciplina na busca de se 
compreender melhor os processos subje  vos que envolvem a psicologia no campo jurídico, já se 
torna meio de acrescentar uma visão mais aprofundada e humanís  ca na busca de um direito que 
considere não só os atos, mas os processos do meio que infl uenciam o ser humano, sua psiquê, 
seu direito à saúde mental.

No sé  mo semestre ao estudarmos a disciplina de Direito das Coisas; tópico mais que im-
portante e per  nente é estudado nessa disciplina: o direito à terra, à moradia e direitos humanos. 
Aqui fazemos uma observação: o aluno que par  cipa do Escritório de Direitos de Humanos, tem, 
ainda que ingresse nos primeiros semestres, formação acerca desse tema, e, mais ainda, trabalha-
da de forma a fazer que com que não só adquira o conhecimento, mas possa este mesmo ser um 
mul  plicador e devolvê-lo para as comunidades, em que trabalhamos diretamente na educação 
popular em direitos humanos, perpassando pelo direito à permanência e não- remoção. Os alunos 
frequentemente orientam a comunidade acerca da usucapião cole  va, e meio de acesso à ela, 
facilitando e orientando sobre os procedimentos jurídicos que a envolvem.

6 Polí  ca Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais.
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No oitavo semestre chegamos à disciplina de Direito da Criança, do Adolescente e do Idoso, 
segundo o PPC a ementa traz o tópico “Direito da Criança e adolescente e Direitos Humanos”, en-
tretanto podemos considerar que toda a disciplina é de matéria de direitos humanos e fundamen-
tais, considerando a proteção à infância e adolescentes, às par  cularidades da proteção à condi-
ção humana nas fases biológica de sua vida que se encontram em maior fragilidade, as legislações 
específi cas como o Estatuto da Criança e do Adolescente7 e Estatuto do Idoso8 .

No nono semestre não se tem de acordo com a busca o termo “direitos humanos”, entretan-
to temos a disciplina de Tópicos Especiais em Direito III, que traz o tópico “Direitos fundamentais 
em espécie e remédios cons  tucionais”;

Por fi m, no décimo semestre temos a disciplina de Proteção Internacional dos Direitos Hu-
manos, que traz todo o resgate histórico da origem internacional dos direitos humanos, sua evolu-
ção e como tem se dado o sistema de garan  as no âmbito internacional.

Nesse breve caminho que fi zemos citamos apenas as mais importantes, entretanto, toda a 
formação tem buscado se pautar nesse sen  do, segundo o PPC:

Os obje  vos gerais e específi cos do Curso, já mencionados, são atendidos pelo elen-
co de disciplinas oferecidas. Conforme explicado, todas as disciplinas tratam de tópi-
cos per  nentes à área dos direitos humanos, sobre a qual se pretende sensibilizar o 
estudante, futuro profi ssional do Direito. Este estudo teórico é complementado com 
a prá  ca, ao que se vê do currículo as 08 (oito) Disciplinas de Estágio Supervisiona-
do, a atuação do Núcleo de Prá  ca Jurídica, o es  mulo ao estágio e o importante 
papel do Escritório de Direitos Humanos.

2.2 O Escritório de Direitos Humanos Unichristus e suas a  vidades como prá  ca do en-
foque humanís  co

A par  r da Cons  tuição de 1988, que em seu contexto histórico de promulgação ocorrida 
após longo período de nega  va e violação de direitos, traz consigo o compromisso garan  sta vol-
tado para os direitos humanos, posi  vados na forma de direitos fundamentais, que possibilitou 
posteriormente a criação de órgãos estatais e da sociedade civil que atuem em função desses; 
tem-se experimentado uma mudança gradual no modo de se aplicar o direito. O Brasil, ao ser 
signatário dos Tratados Internacionais de Direitos Humanos, incorporou em nossa carta magna o 
dever de, não apenas respeitar, mas, também promover os direitos humanos. Esse foi um novo en-
foque, visto que antes os direitos humanos permaneciam com tendências de manterem apenas no 
plano dos tratados internacionais. Contudo, a par  r dessa posi  vação que resultou nos direitos e 
garan  as fundamentais na Cons  tuição do Brasil, sob o princípio da dignidade da pessoa humana, 
viemos experimentando uma certa renovação e tendência do direito em busca de que se rompa 
com o conservadorismo que da primazia do posi  vismo de forma autoritária e distante das classes 
sociais menos favorecidas.

A proposta da Unichristus é tentar conduzir o aluno para que sua formação seja técnica, mas 
que não se limite ao posi  vismo do direito dogmá  co, para isso, segundo conta em seu PPC, com 
o viés humanís  co pretende garan  r ao aluno egresso e graduando uma formação crí  ca e de pre-
paro para as situações das diversas relações sociais baseadas no co  diano da diversidade social. 
O intuito do projeto, busca sempre explicitar que tem como sua missão elevar o conhecimento do 

7 Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.
8 Lei no 10.741, de 1º de outubro de 2003.
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aluno para que não se resuma ao simples educador do direito segundo a letra da lei, mas antes, 
busca seguir as novas tendências do âmbito jurídico que cada vez mais tem dado espaço para a for-
mação em direitos humanos, uma vez que essa deixou de ser marginalizada e vista com suspeita, 
ao menos de um ponto de vista geral.

Na contemporaneidade, cada vez mais observamos uma aproximação, ou ao menos, um 
maior número de tenta  vas dela, da democra  zação do acesso ao direito à todas camadas sociais, 
sobretudo da população mais pobre, e, para que isso seja possível, a universidade torna-se ferra-
menta de mediação poderosa entre as comunidades e o conhecimento jurídico, e, consequente-
mente o acesso aos direitos.

Com esse compromisso de en  dade civil de natureza privada, (centro universitário em fase 
de transição para universidade), a Unichristus tem procurado como obje  vo e missão ins  tucional 
atendimento e parcela hipossuciente, através do curso de direito, segundo consta no seu PPC9:

[...] é obje  vo do Curso o atendimento a parcela hipossufi ciente da população, o 
qual se realiza por meio do Núcleo de Prá  ca Jurídica e do Escritório de Direitos 
Humanos. Esse serviço de assessoria jurídica gratuita se cons  tui em um amplo la-
boratório para o aprendizado acadêmico, sob a supervisão e o acompanhamento 
de profi ssionais qualifi cados. Dessa forma, os acadêmicos de Direito são envolvidos 
com as questões jurídicas e sociais mais graves que afl igem sua cidade e seu Estado.

Nesse âmbito, o Escritório de Direitos Humanos, objeto desse estudo, programa de extensão 
nessa universidade, cujo ingresso para tal se dá através de edital e seleção de alunos, cons  tuída 
de entrevistas e prova escrita, vem ofertado aos alunos da ins  tuição na busca de garan  r, nos 
ramos da extensão e da pesquisa, complementar o ensino jurídico fi rmando assim sua base na 
trilogia dos pilares que integram a educação no nível superior.

O Escritório de Direitos Humanos, em seus dez anos de existência, traz ao aluno a possibilidade 
de conhecer e atuar em outros campos de realidade geralmente diverso da sua, considerando 
que a Unichristus tem sua maioria estudantes oriundos de escolas par  culares, (embora conte 
ul  mamente com maior acesso também de estudantes de escolas públicas oriundos de programas 
sociais de inclusão na universidade como PROUNI10, e alunos subsidiados pelo FIES11). Entretanto, 
majoritariamente, os alunos podem ser considerados com perfi l de classe média, o que de certa 
forma se distancia do perfi l de conhecimento empírico com as realidades sociais menos favorecidas.

O EDH em sua proposta, atualmente é levado à frente por três docentes que também se 
comprometem com o ensino em sala de aula de disciplinas referentes direitos humanos: Profes-
sora Natália Cas  lho, coordenadora que atualmente ministra as disciplinas de Direito da Criança, 
Adolescente e Idoso, e a de Direitos Humanos e Fundamentais; Professora Jacqueline Soares12, 
que atualmente ministra as disciplinas de Ciência Polí  ca e Teoria do Estado e Direito Ambiental e 
Ecologia; e Professora Lígia Melo13 que atualmente leciona a disciplina de Direito Administra  vo II. 

9 Projeto Pedagógico do Curso de Direito – 6.6.1: Obje  vos do Curso. Obje  vo Geral
10 ProUni - Programa Universidade para Todos.
11 O Fundo de Financiamento Estudan  l (Fies) é o programa do Ministério da Educação que fi nancia cursos superio-

res não gratuitos.
12 Advogada, professora e pesquisadora. Mestre em Desenvolvimento e Meio Ambiente pela Universidade Federal 

do Ceará (2011). Graduada em Direito pela Universidade Federal do Ceará (2004). Possui experiência na área de 
Direitos Humanos, atuando principalmente nos seguintes temas: direito à cidade e meio ambiente; confl itos am-
bientais e populações tradicionais; educação em direitos humanos e assessoria jurídica popular.

13 Formada em Direito pela Universidade de Fortaleza- UNIFOR, ESPECIALISTA em Direito Cons  tucional pela UNI-
FOR-CE; MESTRE em Direito do Estado pela PUC/SP; DOUTORANDA em Direito Econômico e Desenvolvimento 
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O corpo docente é capacitado e qualifi cado e domina áreas de afi nidade com os Direitos Humanos.

Quanto aos trabalhos desenvolvidos atualmente, têm girado em torno do eixo do direito 
ambiental e da educação popular em direitos humanos. No eixo ambiental está sendo feito um 
trabalho em comunidades situadas na zona litorânea da orla de Fortaleza: Praia do Futuro e Sabia-
guaba, onde os alunos têm feito um trabalho bastante relevante em favor das comunidades locais 
na busca do direito à moradia adequada e não-remoção de suas casas em razão de grandes obras 
que visam interesses da especulação imobiliária e setor de turismo.

No eixo da educação popular em direitos humanos é feito um trabalho na comunidade do 
Grande Bom Jardim, uma das áreas que mais sofre com as expressões da questão social em For-
taleza, fazendo parte da região que contém atualmente o menor índice de IDH – Índice de De-
senvolvimento Humano14. Atualmente o EDH em parceria com Centro de Defesa da Vida Herbert 
de Souza e o Programa de Educação Tutorial – PET – de Ciências Sociais (Universidade Federal do 
Ceará) promove o Curso de Defensores Populares de Direitos Humanos.

Apesar de serem esses os principais ramos de atuação, ainda há par  cipação em parcerias 
com outras ins  tuições também em outros setores que contemplam a temá  ca de direitos huma-
nos a exemplo da parceria com o CEDECA15 em relação à par  cipação em relatório sobre a situação 
de das medidas socioeduca  vas cumpridas por adolescentes em confl ito com a lei.

Para atuarem nesses eixos/projetos os alunos dos EDH passam por capacitação constante, 
através de reunião com as docentes, leituras de textos, rodas de conversa, disponibilização de 
material online, ar  culação com órgãos do Sistema de Jus  ça, visitas de observação, a  vidades 
externas de par  cipação em audiências públicas, reunião com a Defensoria Pública do Estado, visi-
tas de campo em ocupações, formação polí  ca, par  cipação e promoção de eventos como cursos 
e seminários; além de a  vidades culturais como mostra fotográfi cas, passeios ciclís  cos, passeios 
ecológicos etc. A docência está sempre em contato direto com o aluno e em relação de orientação 
primando pela horizontalidade, pres  giando sempre o diálogo para soluções de possíveis confl itos 
e difi culdades, de modo que acaba-se assim fortalecendo e construindo vínculos mútuos na rela-
ção orientando-orientado.

Ao fi nal do projeto, cada aluno assume como compromisso o dever de uma produção de ar-
 go cien  fi co baseado em seus experimentos enquanto aluno do EDH, entretanto, durante o curso 

não raro produzem-se outras publicações sempre abordando a temá  ca dos direitos humanos, 
nesse viés da busca de sua promoção.

O Escritório de Direitos Humanos tem se mostrado um projeto de fér  l campo para a produção 
cien  fi ca, dada a riqueza da prá  ca além do direito processual delimitado; a dinamicidade da 
realidade, a vida humana e a relações sociais tornam- se instrumento não só de aquisição nem de 
doação do saber, mas sim de uma troca de experiências que jamais o interior da sala de aula teria 
como proporcionar, pela própria natureza de sua fi nalidade.

pela PUC/PR. Consultora Jurídica na área de Direito Urbanís  co. É professora do Centro Universitário Christus, em 
Fortaleza, na disciplinas de Direito Administra  vo II; É professora licenciada da Faculdade Paraíso - FAP, em Juazei-
ro do Norte-CE, de graduação e pós graduação. Presidente do Ins  tuto Cearense de Direito Administra  vo - ICDA 
desde 2014; Diretora do Ins  tuto Brasileiro de Direito Urbanís  co desde 2013; É professora de Pós Graduação da 
Universidade Regional do Cariri - URCA ; Professora colaboradora do Ins  tuto Romeu Felipe Bacellar desde 2006, 
em Curi  ba/PR

14 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma medida resumida do progresso a longo prazo em três dimen-
sões básicas do desenvolvimento humano: renda, educação e saúde. O obje  vo da criação do IDH foi o de ofe-
recer um contraponto a outro indicador muito u  lizado, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, que considera 
apenas a dimensão econômica do desenvolvimento.

15 Centro de Defesa da Criança e do Adolescente – Ceará
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Entretanto, ocasionalmente, quando observamos o perfi l de alguns alunos não-par  cipantes 
do projeto, ainda podemos ver no dia-a-dia em sala de aula, falas em reprodução e discursos 
superfi ciais de pouco ou nenhum conhecimento, ou mesmo, baseados em mensagens midiá  cas 
sobre direitos humanos. O intuito dessa pesquisa é perceber se, a consciência em relação ao 
enfoque em direitos humanos tem se dado apenas pelos estudantes que vivenciam as prá  cas do 
Escritório de Direitos Humanos.

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

A metodologia u  lizada foi a pesquisa qualita  va, a par  r do método da entrevista aberta 
semiestruturada. O obje  vo foi traçar um roteiro de entrevista com tópicos comuns a todos os 
entrevistados, mas deixando que esses se sintam livres para opinar ou acrescentarem o quanto 
quiserem de informações a par  r de suas experiências e expecta  vas na universidade. O intuito é 
fazer uma análise das respostas dos entrevistados, considerando que cada sujeito faz a signifi cação 
de sua vivência de um modo diverso do outro.

A perguntas u  lizadas na entrevista foram de ques  onamentos acerca da autoavaliação do 
estudante de direito da Unichristus quanto à compreensão do que são direitos humanos; do jul-
gamento de cada aluno sobre a importância do direitos humanos para a prá  ca acadêmica e pro-
fi ssional; buscarão iden  fi car a consciência (ou a ausência dela) quanto ao ensino jurídico com 
enfoque nos direitos humanos a que faculdade que se propõe; em geral: tentaram iden  fi car na 
análise e compreensão dos discursos dos entrevistados a percepção do estudante acerca dos direi-
tos humanos, seus refl exos no contexto da contemporaneidade fazendo um paralelo com o ensino 
das disciplinas obrigatórias e opta  vas estudadas/ofertadas no curso de direito da Unichristus. 
Para a pesquisa foram u  lizadas como amostragem dois  pos grupos de alunos: alunos par  cipan-
tes do projeto de extensão Escritório de Direitos Humanos e alunos que nunca par  ciparam do 
mesmo. Para cada grupo serão entrevistados dez estudantes entre o terceiro e o décimo semestre 
que se voluntariaram. Todos os alunos entrevistaram cursaram a disciplina obrigatória de Direitos 
Humanos e Fundamentais.

A pesquisa teve o intuito de buscar captar que possíveis diferenças de visões entre esses dois 
grupos, considerar se a experiência do aluno com o projeto de extensão lhe traz uma visão mais 
aprofundada e crí  ca da perspec  va da sensibilidade humanista, ou mesmo, da não existência de 
divergência relevantes nas comparações.

As entrevistas fora, gravadas e em seguida feitas transposição dos áudios para que se evi-
tasse a escrita durante o momento de suas realizações, a fi m de deixar que os interlocutores se 
expressassem de forma mais livre e espontânea. A par  r da transposição dos áudios, tabulação 
dos dados foi elaborado texto de análise destes,

para facilitar a compreensão dos resultados da pesquisa. O método escolhido foi baseado 
no entendimento de que a entrevista aberta semiestruturada seria a mais adequada, seguindo o 
pensamento de Minayo16:

[...] a entrevista aberta é u  lizada quando o pesquisador deseja obter o maior número 
possível de informações sobre determinado tema, segundo a visão do entrevistado, 
e também para obter um maior detalhamento do assunto em questão. Ela é u  lizada 
geralmente na descrição de casos individuais, na compreensão de especifi cidades 
culturais para determinados grupos e para comparabilidade de diversos casos.

16 MINAYO, Maria Cecília de Souza. O desafi o do conhecimento cien  fi co: pesquisa qualita  va em saúde. 2ª edição. 
São Paulo/Rio de Janeiro: Hucitec-Abrasco, 1993.
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Nesse sen  do, vislumbrando a mul  plicidade, a diversidade e a par  cularidade de cada aluno 
em sua trajetória acadêmica, considerando que diversos fatores podem infl uenciar na percepção 
individual, como história de vida, contexto familiar, experiências anteriores, que se escolheu a 
entrevista aberta semiestruturada, mas, com possibilidade de cada par  cipante se sen  r à vontade 
de fazer suas colocações ou ressalvas durante a entrevista.

4 ANALISE DOS RESULTADOS

Realizada a pesquisa com o corpo estudan  l, primando pelos que já  nham certa compreensão 
acerca dos direitos humanos, (todos os alunos já haviam concluído a disciplina de direitos humanos 
e fundamentais), as perguntas feitas, de modo aberto, versavam sobre a percepção dos direitos 
humanos como um todo, sobre o papel da universidade em relação à promoção dos direitos 
humanos, buscava do entrevistado sua percepção acerca de sua própria visão antes e depois da 
disciplina de Direitos Humanos e Fundamentais; houve uma homogeneidade nas respostas: a 
maioria dos entrevistados, quase que em sua totalidade colocou a disciplina como importante 
transformador de conceito sobre o que são esses direitos. Pra  camente todos os entrevistados 
se referiram à mídia como única fonte de conhecimento anterior, e hoje acreditam que tal 
conhecimento se dá de forma distorcida do que realmente é a importância da garan  a de Direitos 
Humanos e Fundamentais.

Quando perguntados sobre outras disciplinas que traziam essa matéria, as disciplinas mais 
lembradas pelo grupo não par  cipante do EDH foram: Direito Cons  tucional, Criminologia, Direito 
da Criança, do Adolescente e do Idoso. Apenas dois dos dez entrevistados citaram as matérias 
de Direito Civil e um citou a disciplina de Direito Administra  vo. Notou-se sensível diferença em 
relação aos alunos par  cipantes, que mostraram uma visão mais ampla no sen  do de iden  fi car 
também, além dessas, os Direitos Humanos em princípios nas matérias de Direito Civil, bem como 
iden  fi cação nas disciplinas de Direito Ambiental, Ciência Polí  ca e Teoria do Estado, Teoria Geral 
do Direito e Teoria Geral do Processo.

Ques  onou-se, após a pergunta acerca do encontro com os direitos humanos em outras 
disciplinas que não a específi ca, se os alunos  nham conhecimento sobre o enfoque da universidade 
na matéria de Direitos Humanos, sendo encontrada nas respostas diferença abrupta entre os dois 
grupos. Enquanto todos os que par  ciparam do Escritório de Direitos Humanos sabiam de tal 
enfoque, apenas dois do outro grupo  nham esse conhecimento, sendo inclusive, a informação 
recebida com certa surpresa. Com a informação sobre a proposta disponível no PPC, e sobre uma 
possível aplicação, a maioria dos estudantes respondeu que na prá  ca não parece haver efe  vo 
cumprimento da universidade como um todo, sendo este enfoque mais confi gurado em sala de aula 
a par  r da didá  ca adotada por alguns professores, em sua forma de transferência de conteúdo, 
mas, aparentemente de maneira isolada. Os alunos par  cipantes do EDH colocaram a experiência 
no projeto como fundamental para seu amadurecimento em relação à matéria e a maioria alegou 
que não consegue vislumbrar na universidade um outro projeto/método que consiga contemplar 
a proposta do PPC colocada. Vale ressaltar que, dos vinte alunos entrevistados, apenas dois teriam 
lido o PPC, sendo desconhecido de quase a totalidade.

Todos os entrevistaram acreditam que a universidade pode ser ferramenta importante 
para efe  vação e promoção dos Direitos Humanos, dividiram-se as respostas sobre a ausência 
de viabilidade dessas possibilidades. Enquanto os alunos não par  cipantes acreditam que veem 
oportunidade de atuação na sociedade, os alunos que fi zeram parte do Escritório de Direitos 
Humanos, acreditam que puderam de alguma forma estender seu conhecimento para além da 
universidade dando uma devolu  va para a sociedade nos projetos desenvolvidos pela pesquisa; 
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entretanto, fi zeram crí  cas acerca do pouco inves  mento e atenção dispensada pela ins  tuição ao 
projeto que tem grande potencial, mas, constantemente tem esbarrado nos limites ins  tucionais 
impostos: ausência de salas adequadas, falta materiais necessários para as a  vidades nas 
comunidades, ausência de meios de divulgação do projeto, limitações quanto às atuações nos 
projeto entre outros problemas apontados, contudo, apesar das defi ciências os alunos veem no 
Escritório de Direitos Humanos uma total oportunidade de a universidade proporcionar a troca de 
saberes entre a comunidade acadêmica e as comunidades populares periféricas, sendo o projeto 
citado como o mais completo no que se refere ao que atenda os obje  vos do tripé da universidade: 
ensino, pesquisa e extensão.

5 CONCLUSÃO

Conclui-se que, apesar da tenta  va de fuga uma lógica meramente posi  vista e um ensino 
mais humanís  co em toda a formação jurídica, a prá  ca desse enfoque não tem sido assimilada 
pelos alunos em formação na comunidade acadêmica como um todo, mas tem sido experimentado 
uma pra  ca desses obje  vos com o projeto de extensão em direitos humanos que é atualmente 
o que mais se aproxima do escopo do PPC adotado pela ins  tuição. Entretanto, se comparamos 
o número de alunos que estão ou fi zeram parte desse projeto, notamos que é bastante reduzido 
em relação ao quan  ta  vo do total de alunos. É necessário que uma vez comprome  da com os 
valores humanís  cos sobrepostos à letra lei, a própria ins  tuição busque aplicar suas defi nições no 
ensino, pesquisa e extensão de modo a alcançar todos os alunos, bem como necessita-se de uma 
ampliação e maior inves  mento em todo potencial que temos no EDH, assim como na Unichristus 
como um todo, visto que a universidade goza de excelência e respaldo para tal, estando essa 
atualmente sendo reconhecida como umas das melhores ins  tuições de ensino superior do 
Nordeste.
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O FEMINICÍDIO COMO CIRCUNSTÂNCIA QUALIFICADORA DO 
HOMICÍDIO: UMA ANÁLISE A PARTIR DA PERSPECTIVA DE GÊNERO

Andrezza Maria Nascimento de Oliveira1

Jorge Bheron Rocha2

RESUMO

O presente trabalho busca analisar aspectos relacionados à Lei nº 13.104/2015, que criou o  po 
penal feminicídio como circunstância qualifi cadora do homicídio,  pifi cado no art. 121 do Código Pe-
nal. O feminicídio é uma violência de gênero em razão da condição de sexo da mulher. É nesse ponto 
que cinge a inquietação desse trabalho, surgindo, consequentemente, a seguinte indagação: como 
fi cam aqueles que, embora não sejam biologicamente femininos, ou seja, tenham nascido com o 
órgão reprodutor feminino, mas comportam-se e assumem papel de mulheres na sociedade? Nesse 
sen  do, surgiram uma série de posicionamentos a favor e contra a  pifi cação do feminicídio. Sendo 
assim, se faz necessário uma análise a par  r da perspec  va de gênero da qualifi cadora, buscando 
delimitar o conceito de iden  fi cação do sexo feminino, além do âmbito de proteção das normas e 
das circunstâncias em que ocorre o crime em comento. Apesar da discussão, é preciso considerar 
que as nuances que envolvem o feminicídio caracterizam um avanço no âmbito de proteção dos 
direitos das mulheres.

Palavras-chave: Direitos. Direito Penal. Feminicídio. Violência contra a mulher.

1 INTRODUÇÃO

A mulher, ao longo dos tempos, sofre com a discriminação, com o tratamento desigual com 
relação ao homem. Como forma de repressão, o homem agredia a mulher e tal conduta era consi-
derada certa e aceita. Contudo, com o passar dos anos, os índices de violência domés  ca aumen-
taram radicalmente, e o Estado, por sua vez, obrigou-se a criar mecanismos para coibir a violência 
come  da contra a mulher.

Por esse mo  vo, o assassinato da mulher por razões de gênero passou a ser incluído entre os 
 pos de homicídio qualifi cado, recentemente, com a edição da Lei nº 11.104/15.

Com base na fi nalidade que cons  tui a criação do novo  po penal em questão, surgem as in-
dagações que norteiam o presente trabalho, como a necessidade de uma análise da qualifi cadora 
a par  r da perspec  va de gênero.

Para tanto, inicialmente, apresentou-se um breve histórico sobre a violência contra a mulher, 
além dos mecanismos de proteção que obje  vam o seu combate, exibindo que a construção histó-
rica do gênero feminino ocorreu de forma subordinada ao homem, culminando na aceitação social 
das diversas formas de violência contra as mulheres.

Posteriormente, realizou-se uma abordagem conceitual sobre o termo feminicídio, junto 
com a sua origem. Nesse ponto, se faz imprescindível a análise que segue da caraterização da mu-

1 Discente do 10º semestre do curso de Direito
2 Defensor Público do Estado do Ceará, professor de Penal e Processo Penal, mestre em Ciências Jurídico-Criminais 

pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, sócio-fundador do Ins  tuto La  no Americano de Estudos 
sobre Direito, Polí  ca e Democracia (ILAEDPD) e membro da Associação Norte e Nordeste de Professores de Pro-
cesso (Annep) e da Associação Brasileira de Direito Processual (ABDPro).
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lher no tocante à iden  dade de gênero em confronto com a conceituação do sexo feminino, com 
um tópico des  nado aos critérios de iden  fi cação do mesmo.

Por fi m, no úl  mo tópico, alude-se sobre o avanço norma  vo ao que se refere aos direitos das 
mulheres, especialmente os relacionados ao combate da violência extremada contra as mesmas. A 
par  r daí, surgem alguns ques  onamentos que foram abordados tendo em vista a abrangência e a 
aplicabilidade do novo  po penal, no tocante às razões da condição do sexo feminino.

Assim sendo, para que as formas de violência contra a mulher sejam consideradas como 
decorrência das relações desiguais existentes na nossa sociedade, é necessário analisar as 
caracterís  cas que iden  fi cam a lei do feminicídio, mais especialmente aquelas relacionadas ao 
gênero, para que assim possam ser entendidas e, consequentemente, aplicadas.

2 REVISÃO DE LITERATURA

A violência contra a mulher por razões de gênero, sucedida nos diferentes contextos sociais e 
polí  cos, possui um caráter estrutural, que se propaga devido ao desequilíbrio de poder existente 
entre o gênero masculino e feminino na ordem sociocultural ao longo das décadas.

Tal desequilíbrio gera uma cultura de dominação, baseada em padrões de superioridade e 
opressão do homem em desfavor da mulher, levando à discriminação, à exploração e a criação de 
estereó  pos femininos, os quais são transmi  dos de uma geração para outra em diversos âmbi-
tos, sejam aqueles que tocam questões públicas, como polí  ca e religião, a  ngindo até mesmo a 
esfera privada, no que concerne à família e demais relações afe  vas.

A par  r de condições históricas que se enraizaram ao longo do tempo, as formas de inferio-
rizarão da condição feminina passaram a ser naturalizadas, permi  ndo com que fossem criadas 
prá  cas sociais que violam à integridade, liberdade e desenvolvimento da mulher, alcançando a 
sua vida como um todo.

2.1 Breve histórico sobre a violência contra a mulher e a evolução no seu combate

Desde a primeira metade do século vinte até a década de setenta, com destaque maior nos 
anos noventa, a questão da violação dos direitos femininos ganhou cuidado no plano internacional, 
caracterizando-se pela adoção de mecanismos que proibiram a discriminação em razão do sexo 
feminino, mas em conjunto com o direito de igualdade de todos os seres humanos perante a lei.

Contudo, ainda não havia a consideração da mulher como um indivíduo com impera  vos 
par  culares de amparo, havendo ausência deste trato especial no regimento interno dos países. 
Não exis  am normas jurídicas interiores capazes de criar respostas aos abusos e, consequente-
mente, violações aos direitos humanos das mulheres.

Foi somente a par  r da década de oitenta, sobretudo noventa, que o fenômeno da violência 
contra a mulher ganhou visibilidade entre as sociedades, através da pressão realizada pelas 
organizações de movimentos feministas, que buscavam o consideração dos direitos das mulheres, 
além do reconhecimento da problemá  ca de gênero.

Em 18 de dezembro de 1979, foi realizada a Convenção de Eliminação de todas as formas de 
Discriminação contra a Mulher (CEDAW), conhecida como a Lei Internacional dos Direitos da Mu-
lher e adotada pela resolução 341/80 da Assembleia Geral das Nações Unidas. O CEDAW compõe 
o primeiro documento internacional dos direitos humanos que aborda, exclusivamente, o tema da 
violência contra a mulher.
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Os movimentos feministas foram de extrema importância para o reconhecimento do pro-
blema nos planos nacional e internacional, revelando que se trata realmente de uma questão 
social e polí  ca, que merece atenção especial ao considerar a violência contra a mulher em razão 
do gênero feminino. Tais ar  culações em movimentos próprios, somada a uma intensa busca por 
parcerias com os Estados para a resolução da problemá  ca, acabaram por resultar numa série de 
conquistas à longo prazo.

A Declaração de Viena de 1993 considerou os vários graus de violência e manifestações con-
tra a mulher, levando a perspec  va de gênero a ser encarada como primazia no contexto de pro-
teção internacional aos direitos humanos inerentes às mulheres, reconhecendo que determinadas 
violações ocorrem tão somente pelo fato de serem mulheres.

Um ano depois, em junho de 1994, a Assembleia Geral de Organização dos Estados America-
nos (OEA) aprovou a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher (Convenção de Belém do Pará), ra  fi cada pelo Brasil em novembro de 1995. Para os efei-
tos desta Convenção, “entender-se-á por violência contra a mulher qualquer ato ou conduta por 
violência baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento  sico, sexual ou psicológico à 
mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada.” 1

É válido salientar que a Convenção de Belém do Pará, adotada em Belém do Pará em 9 de 
junho de 1994, que conclui a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violên-
cia contra a Mulher, tornou-se um instrumento jurídico de grande importância para o Brasil no 
combate à violência de gênero. Cortês nos diz que:

[...] a violência contra a mulher como uma violação dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais; reconhece-se que a discriminação pode ser baseada na 
perspec  va de gênero; da visibilidade à violência sexual e psicológica, reconhecen-
do que um ato de violência contra a mulher pode ser perpetrado tantos nos espaços 
privados quanto nos públicos. 2

Diante dos avanços no plano internacional, várias reformas na esfera interna foram realiza-
das por alguns países, com a edição de leis específi cas com o obje  vo de coibir atos de violência 
contra a mulher, até mesmo dentro da própria família. O Estado também passou a operar na vigi-
lância e no atendimento das ví  mas de violência, além da procura pelos culpados e a consequente 
punição dos mesmos.

No Brasil, temos como exemplo a criação da Lei nº 11.340/06, ofi cial e popularmente conhe-
cida como Lei Maria da Penha, inspirada na Convenção de Belém do Pará, que possui o obje  vo de 
combater, prevenir e punir à violência domés  ca e familiar contra as mulheres.

Apesar de todos os esforços empreendidos no combate ao abuso contra as mulheres, a vio-
lência persiste e aumenta cada vez mais, onde a própria Lei Maria da Penha sofre entraves para 
a sua efi caz aplicação. Todo este aumento con  nuo, culmina na forma mais grave de violência: a 
morte da mulher em razão do gênero, o chamado feminicídio.

Neste contexto, muitos países passaram a  pifi car a fi gura do feminicídio em seus códigos 
penais, com a jus  fi ca  va de viabilizar tal fenômeno. Segundo os defensores da sua  pifi cação:

A incorporação de um  po penal específi co contribuiria para transformações cultu-
rais importantes, possibilitando conhecer quem são as ví  mas e seus agressores, os 
contextos das agressões e os crimes denunciados com maior frequência, conhecen-
do a real magnitude dessa conduta ilícita, além de garan  r o acesso à jus  ça e a pos-
sibilidade de que o Estado adote polí  cas públicas para a prevenção e a erradicação 
da violência contra as mulheres.3
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A violência contra a mulher é um problema de alta gravidade e de aumento de incidência 
con  nuo, o que perfaz a necessidade da retomada de discussões tanto no tocante ao âmbito de 
proteção dos Estados, que acaba por desencadear na esfera penal, quanto na necessidade de com-
preender as relações intersubje  vas existentes entre homens e mulheres, que desencadeiam na 
violência extrema contra estas úl  mas.

2.2 Feminicídio: origem do termo e abordagem conceitual

O termo femicide foi u  lizado pela primeira vez no Tribunal Internacional de Crimes contra 
Mulheres, em Bruxelas no ano de 1976, para caracterizar o assassinato de mulheres em razão da 
condição de mulher. Um conceito sobre o tema só veio a ser criado posteriormente, em 1990, onde 
Russel juntamente com Capu  , defi niram femicide como “o assassinato de mulheres realizado por 
homens mo  vado por ódio, desprezo, prazer ou um sen  do de propriedade sobre as mulheres”. 4

Na América La  na, o referido termo passou a ser u  lizado pelos movimentos feministas para 
denunciar a violência contra as mulheres e a falta de punição dos agressores, o que foi de suma im-
portância na medida em que trouxe à tona o caráter social e generalizado da violência de gênero.

Defi nir como feminicídio os assassinatos de mulheres, cons  tui um avanço na compreensão 
polí  ca do fenômeno que recentemente passou a ter visibilidade e sensibilidade cole  va, por ou-
tro lado, muito precisa ser feito, pois essa violência assenta-se profundamente na cultura patriar-
cal e na desigualdade de gênero.5

Dentro da mesma lógica, ao u  lizar o termo feminicídio para sinalizar mulheres ví  mas de 
crimes de gênero, permite-se, ainda, demonstrar a dimensão de tal violência e apresentá-la como 
uma patologia social e moral grave e crescente. Ele também permite especifi car as causas estru-
turais e históricas que contextualizam este  po de crime, afastando generalizações que tendem a 
estereo  par e criar mitos sobre o comportamento feminino. 6

É possível a determinação das seguintes  pologias: a) feminicídio ín  mo, é o  po mais fre-
quente, em que o homicida man  nha ou manteve com a ví  ma relacionamento ín  mo ou fami-
liar; b) feminicídio sexual, ocorre nos casos em que a ví  ma não possui ligação qualquer com o 
agressor, mas sua morte foi precedida de violência sexual, no caso de estupro seguido de morte; 
c) feminicídio corpora  vo4, por sua vez, dar-se-á em casos de vingança ou disciplinamento, atra-
vés do crime organizado, como se verifi ca no tráfi co internacional de seres humanos; e, por fi m, 
d) feminicídio infan  l, aquele imputado às crianças e adolescentes do sexo feminino através de 
maus-tratos dos familiares ou das pessoas que tem o dever legal de protegê-la. 7

Em compêndio, o femicídio/feminicídio possui profundas raízes nas condições socioculturais 
históricas da humanidade, que causam e consentem prá  cas que prejudicam a vida da mulher em 
todos os sen  dos, para as quais contribuem não apenas a família e a sociedade, mas também o 
Estado, por meio de sua falha na atuação ao combate deste  po extremo de violência, o que gera 
inefi cácia e descuido até mesmo nas inves  gações em desfavor dos agressores, além da ausência 
de um quadro legal efi caz e uma polí  ca de governo que proporcione a visibilidade da violência 
contra as mulheres e o fi m da impunidade, do silêncio e de quaisquer  pos de diferenças.

2.3 Mulher: iden  dade de gênero versus sexo feminino

A dominação do homem em desfavor da mulher, é histórica, cultural e se projeta nas mais 
variadas estruturas sociais. Contudo, provar que tal dominação masculina e, consequentemente, 
submissão feminina são produtos culturais, ou seja, socialmente construídos, confi gura-se como 
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um aspecto da contemporaneidade, no que concerne a contestação de tal desigualdade entre 
homens e mulheres.

A par  r de tal contestação, surgem duas categorias dis  ntas, objeto de inúmeras discussões, 
qual sejam, o gênero e o sexo. O pensamento de Dorlin se desenvolve da seguinte forma:

O sexo designa comumente três coisas: o sexo biológico, tal qual nos é nomeado 
ao nascimento – sexo macho ou sexo fêmea –, o papel ou o comportamento sexual 
que supostamente lhes corresponde – o gênero, provisoriamente defi nido como os 
atributos do feminino e do masculino – que a socialização e a educação diferencia-
das dos indivíduos produzem e reproduzem; fi nalmente, a sexualidade, quer dizer, o 
fato de ter uma sexualidade, de ter ou de fazer o sexo.8

Neste sen  do, torna-se conexa a exibição da frase célebre de Beauvoir “[...] ninguém nasce 
mulher; torna-se mulher”9, na qual demonstra a dis  nção explícita entre sexo e gênero. Portanto, 
o sexo é determinado biologicamente, enquanto o gênero é estabelecido socialmente.

Baseando-se em estudos de Gayle Rubin e Joan Sco   sobre o feminismo e gênero, Marlise 
Matos afi rma:

É certo e já estabelecido que gênero, como um conceito, surgiu em meados dos 
anos 70 e disseminou-se instantaneamente nas ciências a par  r dos anos 80. Tal 
reformulação surgiu com o intuito de dis  nguir e separar o sexo – categoria analí  ca 
marcada pela biologia e por uma abordagem essencializante da natureza ancorada 
no biológico – do gênero, dimensão esta que enfa  za traços de construção histórica, 
social e sobretudo polí  ca que implicaria análise racional.10

A violência contra as mulheres é, portanto, uma espécie de violência de gênero, reconhecida 
no art. 1º da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mu-
lher (Convenção de Belém do Pará-1994) como “[...] qualquer ato ou conduta baseada no gênero, 
que cause morte, dano ou sofrimento  sico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública 
como na esfera privada”.

Além das mulheres, as pessoas que assumem papéis femininos, como exemplo os homosse-
xuais, transexuais e transgêneros, também podem ser inseridos em situações de violência, sendo 
assim, concluímos que nem toda violência de gênero recai sobre a mulher. Nessa perspec  va, a 
violência de gênero manifesta-se por meio de uma agressividade mais generalista, ou seja, mais 
abarcante, de homem para homem e de mulher para mulher, embora, no habitual, predomine a 
prá  ca da violência do homem para com a mulher. 11

2.4 Critérios de iden  fi cação do sexo feminino

Conforme se infere a par  r da Convenção supracitada, a “violência contra a mulher” é uma 
violência de gênero que recai apenas sobre a mulher, em razão de ser biologicamente feminino e 
não sobre outras pessoas que assumem papéis sociais femininos.

Neste sen  do, eis que surge a seguinte indagação: como fi cam aqueles que, embora não 
sejam biologicamente femininos, ou seja, tenham nascido com o órgão reprodutor feminino, mas 
comportam-se e assumem papel de mulheres na sociedade?

Berenice Bento afi rma:

As/os traves  s, os transgêneros, as drag queens, os drag kings são exemplos que 
desfazem a relação simplicista vagina-feminino e pênis-masculino. Transexualida-
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de, traves  lidade, transgênero são expressões iden  tárias que revelam divergências 
com as normas de gênero uma vez que estas são fundadas no dimorfi smo, na he-
terossexualidade e nas idealizações. As normas de gênero defi nirão o considerado 
“real”, delimitando o campo no qual se pode conferir humanidade aos corpos.12

A doutrina, em tema bastante novo, nos traz alguns critérios de iden  fi cação do sexo femi-
nino, onde tal compreensão destes aspectos torna-se de extrema importância para fi ns de reco-
nhecimento do sujeito passivo deste  po de violência extremada contra as mulheres, qual seja, o 
feminicídio. É possível apontar três  pos de critérios para iden  fi car a mulher: critério biológico, 
jurídico civil ou o critério psicológico.

É possível entender que o critério biológico iden  fi ca a mulher em sua concepção gené  ca 
ou cromossômica. Assim, para que um indivíduo seja mulher, é necessário ter nascido com a geni-
tália feminina, sendo tal condição determinante para a condição de mulher.

O critério biológico iden  fi ca homem ou mulher pelo sexo morfológico, sexo gené  co e sexo 
endócrino: a) sexomorfológico ou somá  co resulta da soma das caracterís  cas genitais (órgão 
genitais externos, pênis e vagina, e órgãos genitais internos, tes  culos e ovários) e extragenitais 
somá  cas (caracteres secundários – desenvolvimento de mamas, dos pelos pubianos,  mbre de 
voz, etc.); b) sexo gené  co ou cromossômico é responsável pela determinação do sexo do indiví-
duo através dos genes ou pares de cromossomos sexuais (XY – masculino e XX - feminino) e; c) 
sexo endócrino é iden  fi cado nas glândulas sexuais, tes  culos e ovários, que produzem hormônios 
sexuais (testosterona e progesterona) responsáveis em conceder à pessoa atributos masculino ou 
feminino. 13

O renomado doutrinador Rogério Greco, expressa o seu entendimento à respeito de tal 
critério de defi nição jurídico civil do sexo feminino, a fi m de considerar- se sujeito passivo do 
feminicídio:

Com todo respeito às posições em contrário, entendemos que o único critério que 
nos traduz, com a segurança necessária exigida pelo direito, e em especial o direito 
penal, é o critério que podemos denominar de jurídico. Assim, somente aquele que 
for portador de um registro ofi cial (cer  dão de nascimento, documento de iden  da-
de) onde fi gure, expressamente, o seu sexo feminino, é que poderá ser considerado 
sujeito passivo do feminicídio.14

Portanto, somente aquele que possuir algum documento ofi cial, seja registro de nascimento 
ou documento com foto, que constante, de forma expressa, o sexo feminino, poderá ser conside-
rado mulher passível de feminicídio.

Caio Mário da Silva Pereira, aduz:

O século tem sido marcado por um problema que envolve comportamento sexual, 
indagações jurídicas, moralidade pública, tolerância ou aceitação pelos meios 
sociais, par  cipação da mídia, e discussão cien  fi ca. Trata-se dos denominados 
“desvios sexuais”, cuja apreciação tem cabimento aqui, por a  ngir os direitos da 
personalidade. Há um desencontro entre o sexo biológico e o sexo registral, gerando 
três  pos de comportamentos: homossexualismo, bissexualismo e transexualismo.15

No tocante ao critério psicológico, o indivíduo acredita ser mulher, tanto que comporta-se 
como tal, desconsiderando-se, assim, o critério cromossômico. Portanto, mulher é toda aquela em 
que o psíquico ou o aspecto comportamental é feminino.
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Neste sen  do, mais uma vez, o doutrinador Rogério Greco se posiciona a respeito:

[...] não podemos estender tal conceito a outros critérios que não o jurídico, uma 
vez que, in casu, estamos diante de uma norma penal incriminadora, que deve ser 
interpretada o mais restritamente possível, evitando-se uma indevida ampliação do 
seu conteúdo que ofenderia, frontalmente, o principio da legalidade, em sua verten-
te nullum crimen nulla poena sine lege stricta.16

Rogério Greco, entende, portanto, que o único critério sufi ciente para iden  fi car o sexo femi-
nino é o jurídico, que, portanto, não deve ser interpretado de formais mais abrangente, tendo em 
vista que há o risco de violação ao princípio da legalidade, base do nosso ordenamento jurídico.

É nesse ponto que se faz imprescindível compreendermos quais são os critérios de iden-
 fi cação do sexo feminino, pois, além das mulheres, as pessoas que assumem papéis femininos 

também podem ser inseridas em situações de violência, pois nem toda violência de gênero recai 
sobre a mulher, a exemplo daquela pra  cada contra os homossexuais, transexuais e transgêneros.

2.5 Âmbito de proteção das normas

De acordo com a no  cia publicada em maio de 2015 pelo site do STF, no Brasil, a cada uma 
hora e meia, uma mulher é morta por causas violentas. Por ano, são em média 5.564 registros. 
Percebemos que, mesmo com o advento da Lei Maria da Penha, os números são alarmantes.

O fato é que tais crimes sempre ocorreram e por bastante tempo foram aceitos, ou seja, não 
eram levados ao conhecimento das autoridades. Tal situação se jus  fi ca pelo fato de que esses cri-
mes, em grande maioria, ocorriam dentro do ambiente familiar, com as mais diversas jus  fi ca  vas 
para que os maridos matassem as suas esposas. Assim sendo, o Estado, por bastante tempo, foi 
omisso com relação à tais crimes.

Contudo, a situação atual é outra, o crescimento alarmante do número de mulheres mor-
tas concedeu visibilidade aos crimes come  dos contra as mulheres. O Brasil, por consequência, 
mais uma vez precisou inovar a legislação para ir de encontro à violência domés  ca. Não bastou 
a criação da Lei Maria da Penha, precisou o legislador trazer mais um mecanismo de punição ao 
agressor. Com o advento da Lei 13.104/2015, uma nova qualifi cadora no crime de homicídio pre-
visto no Código Penal Brasileiro passou a vigorar, cuja medida, por ora cri  cada por vários juristas, 
propõe punir com mais severidade o homicídio pra  cado contra a mulher pela simples razão de 
ela pertencer ao gênero feminino.

A Lei do Feminicídio nº 13.104/15, surgiu pela falta de medidas prote  vas efi cazes contra a 
violência domés  ca, em razão da abertura dada pelos empecilhos encontradas na aplicação dos 
mecanismos já existentes.

2.5.1 Lei Nº 13.104/15

Em 03 de março de 2015, a Lei 13.104/2015 foi sancionada, trazendo consigo, assim como 
pretendia, uma nova qualifi cadora e uma majorante acrescentada no ar  go 121 do Código Penal 
já vigente, que passou a dispor:

Homicídio simples

Art. 121 [...]

Homicídio qualifi cado
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[...] Feminicídio

VI – Contra a mulher por razões da condição de sexo feminino:

§ 2o-A Considera-se que há razões de condição de sexo feminino quando o crime 
envolve:

I - Violência domés  ca e familiar;

II - Menosprezo ou discriminação à condição de mulher. [...]

Aumento de pena

[...]

§ 7o A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime 
for pra  cado:

I - Durante a gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto;

II - Contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos ou com 
defi ciência;

III - na presença de descendente ou de ascendente da ví  ma.

Em relação à Lei dos Crimes Hediondos (Lei nº 8.072/1990), esta incluiu no ar  go 1º o femi-
nicídio, proibindo então a concessão de fi ança, graça ou indulto, além de outras restrições legais 
ao crime come  do sob a égide da Lei 13.104/2015, conforme previsão na Cons  tuição Federal.

A nova qualifi cadora oportuniza algumas dúvidas decorrentes de sua aplicação. Por isso, 
mostrou-se necessário iniciarmos com o signifi cado do termo Feminicídio e, depois, conceituar-
mos a palavra mulher.

2.5.2 Razões da condição do sexo feminino: as circunstâncias do crime

Para que haja efe  vamente a confi guração do crime em comento, é necessário que o delito 
seja pra  cado por razões de condição de sexo feminino, que ocorrerá quando envolver violência 
domés  ca e familiar, bem como menosprezo ou discriminação à condição de mulher, conforme 
se infere a par  r do disposi  vo citado acima. Portanto, não basta que uma mulher fi gurar como 
sujeito passivo do delito  pifi cado no art. 121 do Código Penal que já estará caracterizado o delito 
qualifi cado.

Isto quer dizer que os casos de violência domés  ca e familiar ou menosprezo e discrimina-
ção contra a condição feminina passam a ser vistos como qualifi cadores (condição que agrava a 
conduta delituosa e, consequentemente, a pena imputada a quem o pra  ca) do crime, caso essa 
violência resulte em homicídio.

Dessa forma, uma mulher morta em um roubo não é ví  ma de feminicídio, por faltar as duas 
caracterís  cas exigidas pela lei para tanto: a violência domés  ca e familiar (art. 121, § 2º-A, I) e o 
menosprezo ou discriminação da condição de mulher (art. 121, § 2º-A, II). Para que haja feminicí-
dio, a morte tem que ser, necessariamente, “[...] violenta, não acidental e não ocasional de uma 
mulher em decorrência justamente da sua condição de gênero”.17

Passinato aduz que, para se caracterizar como feminicídio, o ato não pode ser isolado, deve 
exis  r histórico de violência e de intencionalidade:
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[...] outra caracterís  ca que defi ne femicídio é não ser um fato isolado na vida das 
mulheres vi  mizadas, mas apresentar-se como o ponto fi nal em um con  nuum de 
terror, que inclui abusos verbais e  sicos e uma extensa gama de manifestações 
de violência e privações a que as mulheres são subme  das ao longo de suas vidas. 
Sempre que esses abusos resultam na morte da mulher, eles devem ser reconheci-
dos como femicídio.18

O parágrafo 7º prevê o aumento de 1/3 até a metade da pena caso o crime seja pra  cado 
durante a gestação ou nos três primeiros meses posteriores ao parto, bem como se o crime for 
pra  cado contra pessoa menor de quatorze anos ou maior de sessenta anos, ou ainda, se possuir 
defi ciência, na presença de descendente ou ascendente da ví  ma.

2.5.3 Análise de decisões e atuação dos julgadores

É válida a análise da decisão inédita na 4ª turma do STJ, no julgamento do REsp 1.626.739, 
em maio deste ano, onde, acompanhando o voto do relator, ministro Luis Felipe Salomão, o cole-
giado garan  u o direito a transexual que não realizou cirurgia a alterar o seu registro civil. Vejamos 
parte do voto paradigmá  co:

A superação de preconceitos e estereó  pos, bem como o exercício da alteridade, 
isto é, a capacidade de se colocar no lugar do outro, notadamente em razão do 
contexto social atual: uma sociedade que adota um sistema binário de gênero, divi-
dindo as pessoas entre mulheres (feminino) e homens (masculino) - cada qual com 
um papel social defi nido e dotado de atributos específi cos -, e que marginaliza e/ou 
es  gma  za os indivíduos fora do padrão heteronorma  vo.19

O voto faz uma dis  nção entre os conceitos jurídicos sobre sexo, iden  dade de gênero e 
orientação sexual, além de dis  nguir a transexualidade das demais dissidências existenciais de 
gênero.

Tal jurisprudência trazida acima, pode trazer consigo diversas questões, pois leva em consi-
deração os critérios de defi nição do sexo, imprescindível na caracterização do feminicídio.

A jurisprudência a seguir sustenta que para a incidência da qualifi cadora do feminicídio, não 
basta a simples condição do gênero da ví  ma (mulher), sendo imprescindível a existência de ele-
mentos indiciários de que esta tenha sido morta por ser mulher e que esta condição tenha sido o 
móvel da ação. Vejamos:

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. PRONÚNCIA. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFI-
CADO. MATERIALIDADE COMPROVADA. LEGÍTIMA DEFESA NÃO DEMONSTRADA. 
ABSOLVIÇÃO NEGADA. MATÉRIA DE MÉRITO AFETA AO CONSELHO DE SENTENÇA. 
DECOTE DAS QUALIFICADORAS DO MOTIVO FÚTIL E DO RECURSO QUE DIFICULTOU 
A DEFESA. INADMISSIBILIDADE. FEMINICÍDIO. CRIME SUPOSTAMENTE PERPETRA-
DO TAMBÉM EM RAZÃO DA CONDIÇÃO DE GÊNERO DA VÍTIMA. CIRCUNSTÂNCIA 
INCOMPROVADA. NARRATIVA DA DENÚNCIA QUE ESPECIFICA E SUGERE O SUPOSTO 
MÓVEL DA AÇÃO CRIMINOSA, CONSISTENTE NO MOTIVO FÚTIL. DECOTE NECESSÁ-
RIO, COM CONSEQUENTE EXCLUSÃO DA CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DA PENA 
CONTIDA NO § 7º DO ART. 121 DO CPB RECURSO PROVIDO EM PARTE. - A decisão 
de pronúncia se sustenta na prova da materialidade e nos indícios de autoria. Com 
isso, deve o recorrente ser subme  do a julgamento perante o Tribunal do Júri. - A 
absolvição sumária prevista no art. 415, inciso IV, do Código de Processo Penal ape-

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   893019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   893 28/02/2020   08:35:5628/02/2020   08:35:56



894 | Direito

nas é possível mediante prova estreme de dúvidas no sen  do de que o réu agira em 
legí  ma defesa. - Na fase de pronúncia, o decote de qualquer qualifi cadora apenas 
é possível quando manifestamente improcedente, descabida e sem qualquer apoio 
nos elementos indiciário con  dos nos autos do processo. Desse modo, havendo ele-
mentos que sugerem que a ação tenha ocorrido por mo  vo de somenos importân-
cia (fú  l) e que a ví  ma fora a  ngida de surpresa, devem ser man  das as referidas 
qualifi cadoras. - Narrado na denúncia que o móvel da ação tenha sido por fu  lida-
de e não contra a mulher por razões da condição de sexo feminino, impróprio se 
admi  r a manutenção da qualifi cadora do feminicídio. - Para a submissão de um 
acusado a julgamento popular pela forma qualifi cada prevista no inc. VI do § 2º do 
art. 121 do CPB não basta a simples condição do gênero da ví  ma (mulher) para 
que se caracterize o feminicídio, sendo imprescindível, para a pronúncia, haver 
mínimos elementos indiciários de que esta t enha sido morta por ser mulher e que 
esta condição tenha sido o móvel da ação. - Decotada a qualifi cadora do inc. VI do 
art. 121 do CPB, de rigor a exclusão da causa de aumento de pena prevista no § 7º, 
inc. I do mesmo ar  go, correlata à fi gura do feminicídio e que preconiza elevação 
da reprimenda nos casos em que o crime for pra  cado durante a gestação. - Re-
curso provido em parte.

(TJ-MG - Rec em Sen  do Estrito: 10453150029180001 MG, Relator: Nelson Missias 
de Morais, Data de Julgamento: 07/07/2016, Câmaras Criminais / 2ª CÂMARA CRI-
MINAL, Data de Publicação: 18/07/2016)

O outro julgado que segue, também reconhece a qualifi cadora em razão da situação de vio-
lência domés  ca e familiar contra a mulher, em crime de homicídio come  do no interior do lar 
comum do casal, decorrente da confi ssão da mulher sobre a traição perpetrada contra o homem, 
além da incidência da causa de aumento de pena prevista no §7º do art. 121. Vejamos:

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - FEMINICÍDIO QUALIFICADO PELO MEIO CRUEL E 
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA, PERPETRADO NA PRESENÇA DE 
DESCENDENTE - VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER - CONVI-
VENTE MORTA COM TRINTA E QUATRO FACADAS EM RAZÃO DE SUPOSTA TRAIÇÃO 
CONFESSADA AO COMPANHEIRO - DECISÃO DE PRONÚNCIA - PRETENDIDA REFOR-
MA - EXCLUSÃO DE QUALIFICADORAS E DA CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA 
- 1. RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA - SURPRESA - EXCLUSÃO - IM-
POSSIBILIDADE - PALAVRA DE INFORMANTE E PROVA PERICIAL DE CONSTATAÇÃO IN 
LOCO - 2. MEIO CRUEL - GRANDE QUANTIDADE DE GOLPES POR TODO O CORPO DA 
VÍTIMA - POSSÍVEL AUSÊNCIA DE SENTIMENTO DE PIEDADE E MAIOR SOFRIMENTO 
DA VÍTIMA - 3. FEMINICÍDIO - VIOLÊNCIA DE GÊNERO - VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FA-
MILIAR CONTRA A MULHER - MANTENÇA - 4. ENUNCIADO 02 NO IUJ 101532/2015 
- DESNECESSIDADE DE PROVA CERTA E INCONTESTÁVEL DAS QUALIFICADORAS - SU-
FICIÊNCIA DA APARÊNCIA DE PROCEDÊNCIA - 5. CRIME COMETIDO NA PRESENÇA DE 
FILHO MENOR - EXCLUSÃO - INVIABILIDADE - DESCENDENTE QUE SE ENCONTRAVA 
NO MESMO RECINTO DO FATO - 6. RECURSO DESPROVIDO. 1. A surpresa admite ser 
inserida na condição de qualifi cadora do recurso que difi cultou a defesa da ví  ma 
quando há demonstração de que o apelante, na condição de convivente da ví  ma, 
usou de arma branca no seio do lar onde viviam para o ataque sobre o qual esta 
não receava sofrer. 2. Embora a quan  dade de golpes por si só não seja sufi ciente 
a caracterizar a qualifi cadora do meio cruel, as lesões infl igidas à ví  ma que se es-
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tendem por todo o corpo dela sinalizam possível ausência e piedade e meio para 
sa  sfazer o desejo de impor maior sofrimento da ví  ma, de modo a admi  r a plau-
sibilidade do art. 121, § 2º, III, do CP. 3. Caracteriza- se. em tese, situação de vio-
lência domés  ca e familiar contra a mulher, em crime de homicídio come  do no 
interior do lar comum do casal, decorrente da confi ssão da mulher sobre a traição 
perpetrada contra o homem, autorizando a pronúncia pela qualifi cadora do femi-
nicídio, disciplinada no art. 121, § 2º, VI, do CP, porque não deixa de enaltecer a 
covardia daquele que se aproveita da vulnerabilidade da convivente para matá-la 
no interior do lar. 4. A causa especial de aumento de pena descrita no art. 121, § 
7º, inciso III, do CPP, prescinde da demonstração de que o ato fi nal de consumação 
do feminicídio foi presenciado por ascendente ou descendente, contentando-se 
com os atos iniciais de agressão. 5. Recurso desprovido. (RSE 173959/2016, DES. 
JUVENAL PEREIRA DA SILVA, TERCEIRA CÂMARA CRIMINAL, Julgado em 26/04/2017, 
Publicado no DJE 02/05/2017)

(TJ-MT - RSE: 00003852820168110026 173959/2016, Relator: DES. JUVENAL PEREI-
RA DA SILVA, Data de Julgamento: 26/04/2017, TERCEIRA CÂMARA CRIMINAL, Data 
de Publicação: 02/05/2017)

Podemos verifi car que os homicídios come  dos dentro do âmbito domés  co, os feminicí-
dios, são mais comuns do que imaginamos. Diariamente, morrem mulheres ví  mas de seus ma-
ridos, e cabe ao legislador protegê-las, assim como cabe ao Estado abrigá-las e punir os culpados 
pelos crimes come  dos. Essa foi a fi nalidade da alteração do Código Penal e a jurisprudência deve 
caminhar nesse sen  do.

3 METODO

O presente trabalho foi realizado com base em uma pesquisa bibliográfi ca e documental, 
buscando as diversas posições, critérios e conceitos dos doutrinadores sobre o tema, além da 
análise da legislação vigente e dos entendimentos jurisprudenciais. Realizou-se uma abordagem 
qualita  va, possuindo um caráter exploratório, tendo sido levado em consideração aspectos  dos 
como relevantes para tratar sobre o assunto em questão. Par  u-se do raciocínio de diversas pre-
missas para que, ao fi nal, surgisse a conclusão sobre os ques  onamentos que foram trazidos ao 
longo do trabalho.

4 RESULTADO E DISCURSÃO

A criação do feminicídio como qualifi cadora do crime de homicídio, levando-se em conside-
ração a razão do sexo feminino na descrição do  po penal em comento, fez surgir diversos ques-
 onamentos que aqui foram abordados. A qualifi cadora abrange a prá  ca do crime de homicídio 

contra a mulher em razão do seu sexo e diversos são os critérios de iden  fi cação do sexo feminino. 
Se o critério escolhido para a defi nição for o biológico, não se enquadra no  po penal aqueles que, 
apesar de não possuírem os órgãos genitais femininos, se comportam e vivem como mulheres (o 
transexual, por exemplo). Contudo, como se observou no decorrer do presente trabalho, em jul-
gamento recente, o colegiado brasileiro garan  u o direito a transexual que não realizou cirurgia a 
alterar o seu registro civil. O julgado em questão leva em consideração os critérios de defi nição do 
sexo feminino (que não é o biológico), o que pode acalorar ainda mais os debates sobre o tema, 
gerando mais indagações sobre o âmbito de incidência da norma em questão. O fato é o que crité-
rio a ser escolhido pelos julgadores para iden  fi car o sexo feminino, caracteriza a incidência ou não 
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da qualifi cadora quando ocorrer o crime de homicídio. Portanto, podemos concluir que a análise 
a par  r da perspec  va de gênero trazida no presente trabalho se faz importante para a ocorrência 
do  po penal em comento.

5 CONCLUSÃO

É preocupante a vasta discriminação criada ao longo dos anos em relação às mulheres, con-
siderando que os índices de homicídio e violência domés  ca só se agravam com o passar dos anos. 
Com a elevação de tais índices, obrigou-se o legislador a criar uma nova qualifi cadora para o crime 
de homicídio: o feminicídio.

Na tenta  va de minimizar a violência contra as mulheres, a Lei do Feminicídio qualifi ca o 
homicídio de mulheres como crime hediondo, se este resultar de violência domés  ca e familiar 
ou em razão de menosprezo ou discriminação da condição de mulher. Os pressupostos legais dão 
margem a alguns ques  onamentos, a saber: os homens que assumem papéis femininos em so-
ciedade, portanto, estariam protegidos por esta norma jurídica? A qualifi cadora do crime estaria 
a tratar da condição do sexo ou do gênero? Se a norma protege a condição feminina, como fi cam 
os casais homossexuais femininos, os transexuais, traves  s e transgêneros? Eles devem ser prote-
gidos pela lei em comento?

Mudar essa realidade requer que o Estado aja na luta pela erradicação da violência e do fe-
minicídio, pois a morte de mulheres em virtude da violência de gênero afronta a consolidação dos 
direitos humanos. A criminalização do feminicídio se faz importante pois marca de forma simbólica 
a batalha impetrada ao longo do tempo pela igualdade entre homens e mulheres.

REFERÊNCIAS

ANTHONY, Carmen. Compar  lhando critérios e opiniões sobre femicídio/feminicídio. In: 
CHIAROTTI, Susana; PÉREZ, Cecilia Heraud (Org.). Contribuições ao debate sobre a  pifi cação 
penal do femicídio/feminicídio. Lima: Cladem, 2012.

BEAUVOIR, Simone. O segundo sexo. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2015. BENTO, Berenice. O 
que é transexualidade. 2. ed. São Paulo: Brasiliense, 2012, p.20.

DIAS, Maria Berenice. União homossexual: o preconceito e a jus  ça. 4 ed. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2009, p. 231-257.

DORLIN, Elsa. Sexe, genre et sexualités: introduc  on à lathéorie feminist. Paris: Presses 
Universitaires de France, 2008.

GEBRIM, Luciana Maibashi. Violência de gênero:  pifi car ou não femicídio/feminicídio? Revista 
de informação legisla  va. v. 51, n. 202, p. 59-75, abr./jun. 2014.

GOMES, Izabel Solyszko. Feminicídios e possíveis respostas penais: dialogando com o feminismo 
e o direito penal. Gênero & Direito, Periódico do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Gênero 
e Direito Centro de Ciências Jurídicas, João Pessoa, n.1, p.193, 2015. Disponível em:<h  p://
periodicos.ufpb.br/ojs/index.php/ged/ar  cle/view/24472>. Acesso em: 18 mai. 2017.

GRECO, Rogério. FEMINICÍDIO: Comentários sobre a Lei nº 13.104 de 9 de março de 2015. 
Disponível em: < h  p://www.rogeriogreco.com.br/?p=2906> Acesso em 14 mai. 2017.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   896019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   896 28/02/2020   08:35:5628/02/2020   08:35:56



Direito | 897 

MATOS, Marlise. Teorias de gênero ou teorias gênero? Se e como os estudos de gênero 
e feministas se transformaram em um campo novo para as ciências. Estudos Feministas, 
Florianópolis, 2008, p. 336.

MELLO, Adriana Ramos. Femicídio: uma análise sócio-jurídica do fenômeno no Brasil. Disponível 
em:<www.compromissoea  tude.org.br/wpcontent/uploads/2013/07/ADRIANARAMO 
SDEMELLO_FEMICIDIO.pdf> Acesso em: 16 mai. 2017.

OEA. Convenção Interamericana para Punir, Prevenir e Erradicar a Violência contra a Mulher. 
Convenção de Belém do Pará. 1994, Disponível em: < h  p://www.cidh.oas.org/basicos/
portugues/m.Belem.do.Para.htm> Acesso em 16 de abr. 2017.

PASSINATO, Wânia. “Femicídios” e as mortes de mulheres no Brasil. Cadernos Pagu, Campinas, 
v. 37, p. 224, jul./dez. 2011. Disponível em: <h  p://www.scielo.br/pdf/cpa/n37/a08n37.pdf>. 
Acesso: 20 mai. 2017.

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Direito Civil: Alguns Aspectos de sua Evolução. Rio de Janeiro: 
Forense, 2001, p. 38.

ROMERO, Teresa Incháustegui. Sociología y polí  ca del feminicidio: algunas claves interpreta  vas 
a par  r de caso mexicano. Revista Sociedade e Estado, Brasília, v. 29, n. 2, p. 373-400, maio/ago. 
2014. Disponível em: <h  p://www.scielo.br/pdf/se/v29n2/04.pdf>. Acesso em: 16 mai. 2017.

SAFFIOTIA, Heleieth Iara. Bongiovani. Ontogênese e fi logênese do gênero: ordem patriarcal de 
gênero e a violência masculina contra mulheres. FLASCO-Brasil, jun. 2009, p. 1-44. Série Estudos/
Ciências Sociais. Disponível em: <h  p://fl acso.redelivre.org.br/fi les/2015/03/Heleieth_Saffi  o  .
pdf>. Acesso em: 18 mai. 2017.

Voto disponível em: <h  ps://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?src=1.1.2&aplicacao=processos.
ea&  poPesquisa=  poPesquisaGenerica&num_registro=201602455869>

1 OEA. Convenção Interamericana para Punir, Prevenir e Erradicar a Violência contra a Mulher – Convenção de Be-
lém do Pará. 1994, Disponível em: < h  p://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/m.Belem.do.Para.htm> Acesso 
em 16 de abr. 2017.

2 CORTÊS, I R. Mecanismos Internacionais e os Direitos das Mulheres, 2004. Disponível em: <h  p://www.pps.org.
br/gaf/documentos/quarta%20parte%20-%20texto%205.doc> Acesso em 16 de abr. 2017.

3 ANTHONY, Carmen. Compar  lhando critérios e opiniões sobre femicídio/feminicídio. In: CHIAROTTI, Susana; 
PÉREZ, Cecilia Heraud (Org.). Contribuições ao debate sobre a  pifi cação penal do femicídio/feminicídio. Lima: 
Cladem, 2012.

4 GEBRIM, Luciana Maibashi. Violência de gênero:  pifi car ou não o femicídio/feminicídio? Revista de informação 
legisla  va. v. 51, n. 202, p. 59-75, abr./jun. 2014.

5 5 MELLO, Adriana Ramos. Femicídio: uma análise sócio-jurídica do fenômeno no Brasil. Disponível em:<www.
compromissoea  tude.org.br/wpcontent/uploads/2013/07/ADRIANARAMOSDEMELLO_FE MICIDIO.pdf> Acesso 
em: 16 mai. 2017.

6  Ibid. p.15
7 ROMERO, T. I. Sociología y polí  ca del feminicidio: algunas claves interpreta  vas a par  r de caso mexicano. Re-

vista Sociedade e Estado, Brasília, v. 29, n. 2, p. 373-400, maio/ago. 2014. Disponível em: <h  p://www.scielo.br/
pdf/se/v29n2/04.pdf>. Acesso em: 16 mai. 2017.

8 DORLIN, Elsa. Sexe, genre et sexualités: introduc  on à lathéorie feminist. Paris: Presses Universitaires de France, 
2008.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   897019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   897 28/02/2020   08:35:5628/02/2020   08:35:56



898 | Direito

9 BEAUVOIR, Simone. O segundo sexo. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2015.
10 MATOS, Marlise. Teorias de gênero ou teorias gênero? Se e como os estudos de gênero e feministas se transfor-

maram em um campo novo para as ciências. Estudos Feministas, Florianópolis, 2008, p. 336.
11 SAFFIOTIA, Heleieth Iara. Bongiovani. Ontogênese e fi logênese do gênero: ordem patriarcal de gênero e a violên-

cia masculina contra mulheres. FLASCO-Brasil, jun. 2009, p. 1-44. Série Estudos/Ciências Sociais. Disponível em: 
<h  p://fl acso.redelivre.org.br/fi les/2015/03/Heleieth_Saffi  o  .pdf>. Acesso em: 18 mai. 2017.

12 BENTO, Berenice. O que é transexualidade. 2. ed. São Paulo: Brasiliense, 2012, p.20.
13 DIAS, Maria Berenice. União homossexual: o preconceito e a jus  ça. 4 ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2009, p. 231-257.
14 GRECO, Rogério. FEMINICÍDIO: Comentários sobre a Lei nº 13.104 de 9 de março de 2015. Disponível em: < 

h  p://www.rogeriogreco.com.br/?p=2906> Acesso em 14 mai. 2017.
15 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Direito Civil: Alguns Aspectos de sua Evolução. Rio de Janeiro: Forense, 2001, p. 38.
16 GRECO, Rogério. FEMINICÍDIO: Comentários sobre a Lei nº 13.104 de 9 de março de 2015. Disponível em: < 

h  p://www.rogeriogreco.com.br/?p=2906> Acesso em 14 mai. 2017.
17 GOMES, Izabel Solyszko. Feminicídios e possíveis respostas penais: dialogando com o feminismo e o direito penal. 

Gênero & Direito, Periódico do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Gênero e Direito Centro de Ciências Jurídicas, 
João Pessoa, n.1, p.193, 2015. Disponível em:<h  p://periodicos.ufpb.br/ojs/index.php/ged/ar  cle/view/24472>. 
Acesso em: 18 mai. 2017.

18 PASSINATO, Wânia. “Femicídios” e as mortes de mulheres no Brasil. Cadernos Pagu, Campinas, v. 37, p. 224, jul./
dez. 2011. Disponível em: <h  p://www.scielo.br/pdf/cpa/n37/a08n37.pdf>. Acesso: 20 mai. 2017. 19Voto dispo-
nível em: <h  ps://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?src=1.1.2&aplicacao=processos.ea&  poPesquisa=  poPes 
quisaGenerica&num_registro=201602455869>

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   898019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   898 28/02/2020   08:35:5628/02/2020   08:35:56



Direito | 899 

O FENÔMENO DA COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL E SUA 
RELEVÂNCIA NO MUNDO GLOBALIZADO

Laura Rocha Cyrino
Paulo Henrique Gonçalves Portela

RESUMO

A pesquisa discorre sobre a cooperação jurídica internacional, mostrando sua relação com o fenômeno 
da globalização e sua importância no tratamento dos confl itos que transcendem as fronteiras estatais. 
Ademais, foi defi nido o conceito da cooperação, sua natureza, seus princípios, seus requisitos e 
seu objeto. Foi realizado também um breve escorço evolu  vo dos ins  tutos de cooperação jurídica 
internacional, comparando-se sua regulamentação no ordenamento jurídico brasileiro antes e depois 
da vigência do Código de Processo Civil de 2015, tendo este incrementado a legislação sobre tal ponto. 
Tal análise compara  va foi seguida de uma diferenciação entre dois ins  tutos muito similares previstos 
na legislação processual civil vigente atualmente no Brasil: a carta rogatória e o auxílio direto, visto que 
este é um ins  tuto novo em relação àquele, o que tende a trazer algumas imprecisões na doutrina. 
Conclui-se que as inovações trazidas pelo Código de Processo Civil atual foram imprescindíveis para 
uma regulamentação mais completa do assunto. Isso se deve porque as relações estão cada vez 
mais sem fronteiras e os confl itos se internacionalizam cada vez mais, o que torna mais premente a 
cooperação jurídica entre os Estados.

Palavras-chave: Direito Internacional. Cooperação jurídica internacional. Direito Processual Civil. Inter-
disciplinariedade. Confl itos internacionais. Carta rogatória. Auxílio Direto. Globalização.

1. Introdução

O crescimento da globalização tem como consequência a internacionalização das relações. 
Ao passo que as relações progressivamente ultrapassam as fronteiras nacionais, “aumenta também 
a li  giosidade com caracterís  cas internacionais, ligadas à esfera cível e à penal.” (DE ARAUJO, 
online)1

Tendo em vista essa crescente internacionalização dos confl itos, “emerge a necessidade da 
cooperação jurídica internacional, meio pelo qual os entes estatais se ar  culam para colaborar 
com a solução de processos judiciais que correm em outros Estados.” (PORTELA, 2015, p. 695)2

Acerca do fundamento da cooperação jurídica internacional, Araken de Assis preceitua:

“O mundo contemporâneo apresenta várias e impactantes facetas. A efi ciência dos 
meios de comunicação facilitou o contato das pessoas naturais e jurídicas, domicilia-
das em Países diferentes e de nacionalidades heterogêneas. Relações outrora lentas 
e di  ceis tornaram-se instantâneas. Os efeitos dessa rede mundial de relações inter-
subje  vas não se restringem, absolutamente, ao território de um país. A globalização 
exige o reconhecimento recíproco dos negócios privados, seja qual for o lugar da con-
tratação, a uniformidade de tratamento jurídico e, principalmente, a colaboração en-

1 DE ARAÚJO, Nadia. A importância da cooperação jurídica internacional para a atuação do Estado brasileiro no pla-
no interno e internacional. Disponível em: h  p://nadiadearaujo.com/wp- content/uploads/2015/03/A-IMPOR-
T%C3%82NCIA-DA-COOPERA%C3%87%C3%83O-JUR%C3%8DDICA-INTERNACIONAL-PARA-A-ATUA%C3%87%-
C3%83O-DO-ESTADO-BRASILEIRO-NO-PLANO-INTERNO-E- INTERNACIONAL.pdf

2 PORTELA, Paulo Henrique Gonçalves. Direito Internacional Público e Privado. 7ª Ed. 2015. Editora Juspodivm.
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tre jurisdições e as autoridades administra  vas de países diferentes. A esse fenômeno 
dá-se o nome de cooperação jurídica internacional.” (DE ASSIS, 2015, p. 605)3

Nesse sen  do, tendo em vista tal fenômeno da globalização das relações intersubje  vas, o 
ordenamento jurídico brasileiro prevê, em sua legislação processual civil, normas acerca da coo-
peração jurídica internacional, visando aprimorar a solução dos confl itos internacionais por meio 
de instrumentos como a carta rogatória e o auxílio direto.

Tal ar  culação entre Estados já  nha previsão expressa antes da vigência do Código de Pro-
cesso Civil de 2015. Contudo, foi com tal legislação que a cooperação jurídica internacional teve 
sua regulamentação potencializada, com a elaboração de um capítulo próprio para o assunto e 
com a criação de um novo mecanismo -- o auxílio direto.

O presente ar  go discorre sobre a importância da cooperação jurídica internacional para a 
solução de dissídios entre Estados, como forma efe  va de aperfeiçoamento de problemas interna-
cionais e de promoção de relações amistosas entre os povos. (PORTELA, 2015, p. 695)4 Ademais, a 
pesquisa também procura analisar os mecanismos da carta rogatória e do auxílio direto, traçando 
as principais semelhanças e diferenças entre ambos.

2. Defi nição e natureza da cooperação jurídica internacional

2.1. O que é cooperação jurídica internacional?

O crescimento da circulação de bens, informações e pessoas entre as fronteiras gera um 
aumento de dissídios internacionais. Por conseguinte, surge a necessidade da criação de mecanis-
mos que viabilizem a solução de tais li  gios por meio do auxílio mútuo entre os Estados li  gantes.5

Nesse sen  do, nas palavras de Paulo Henrique Portela, “emerge a necessidade da coope-
ração jurídica internacional, meio pelo qual os entes estatais se ar  culam para colaborar com a 
solução de processos judiciais que correm em outros Estados”.(PORTELA, 2015, p. 695)

A cooperação jurídica internacional, portanto, consiste num mecanismo pelo qual um Estado 
requer a outro a execução de decisão sua ou o pronunciamento de decisão própria sobre li  gio 
que tem lugar em seu território.6

José Miguel Medina conceitua sinte  camente a cooperação jurídica internacional, preceitu-
ando que “através da cooperação jurídica internacional, realizam- se atos de colaboração extrater-
ritorial entre Estados soberanos para a proteção e realização de direitos”.

Diante dessa necessidade que um Estado eventualmente possa ter de pra  car certos atos 
processuais Nesse sen  do fora dos seus limites territoriais, o princípio da territorialidade, pelo 
qual o poder do Estado pode ser exercido apenas dentro de seu território, pode ser excepcionado.

Nesse sen  do, permite-se que os Estados internacionais possam se auxiliar mutuamente na 
resolução de confl itos, por meio da cooperação jurídica internacional, numa exceção à regra da 
territorialidade consagrada no ordenamento jurídico brasileiro.

3 DE ASSIS, Araken. Processo civil brasileiro, vol. 1. 2015. Editora Revista dos Tribunais.
4 PORTELA, Paulo Henrique Gonçalves. Direito Internacional Público e Privado. 7ª Ed. 2015. Editora Juspodivm.
5 Car  lha “Cooperação jurídica em matéria internacional”. TJSP. Disponível em: h  p://www.tjsp.jus.br/Download/

Corregedoria/CartasRogatorias/Documentos/Car  lhaExpedCRCivel.pdf
6 Car  lha “Cooperação jurídica em matéria internacional”. TJSP. Disponível em: h  p://www.tjsp.jus.br/Download/

Corregedoria/CartasRogatorias/Documentos/Car  lhaExpedCRCivel.pdf
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Nas palavras de Celso de Mello, “o Direito Internacional Público, como outros ramos da ciên-
cia jurídica, consagra a soberania do Estado e ao mesmo tempo cria o dever de cooperação para o 
próprio Estado” (BANDEIRA DE MELLO, 2000, p. 80)7

Portanto, o Direito Internacional Público não deve se limitar a consagrar a soberania estatal, 
devendo também criar mecanismos de cooperação jurídica internacional para a resolução de con-
fl itos que ultrapassam fronteiras nacionais, tendo em vista que tais dissídios são muito complexos 
para serem resolvidos pelo prisma da territorialidade estrita.

2.2. Natureza da cooperação jurídica internacional

Quanto a natureza da cooperação jurídica internacional, existe uma discussão se ela consiste 
numa mera liberalidade dos Estados, baseada na cortesia e na reciprocidade, ou se consiste num 
verdadeiro dever de cooperar.8

Doutrinariamente, a segunda corrente é mais aceita, pelo fundamento de que os Estados 
normalmente estão vinculados a convenções e tratados sobre cooperação jurídica internacional.

Desse modo, o pensamento de que a cooperação jurídica internacional consiste em um 
legí  mo dever de cooperar, não sendo, portanto, uma mera faculdade, parece mais adequada, 
visto que os tratados acerca do tema que são devidamente celebrados pelos Estados têm poder 
vinculante, de obrigá-los a cooperar.

3. Breve escorço evolu  vo da cooperação jurídica internacional no ordenamento jurídico 
brasileiro

Segundo os ensinamentos de Celso Amorim,

“A cooperação internacional é uma ideia fugidia, que tem perseguido a humanidade 
ou, melhor dizendo, que a humanidade tem perseguido (na teoria, se não na prá  -
ca) - desde, pelo menos, que os gregos iniciaram uma refl exão consistente sobre a 
Polí  ca.” (AMORIM, 1994)9

Desse modo, depreende-se que a ideia de cooperação internacional teve sua gênese na An-
 guidade, não sendo de todo uma novidade.

Com o surgimento da globalização e o consequente crescimento da internacionalização dos 
confl itos, esse ideário de auxílio mútuo internacional se tornava cada vez mais premente. Por con-
seguinte, foram criados mecanismos de cooperação jurídica internacional, de modo a facilitar a 
resolução de dissídios que envolvem mais de um Estado.

Nesse sen  do, o Brasil possui um arcabouço de leis que regulam a cooperação jurídica inter-
nacional. Entretanto, tal legislação é fragmentada, estando tanto em tratados e convenções, como 
no Código de Processo Civil.10

7 DE MELLO, Celso Bandeira. Curso de direito internacional público. 12ª edição. 2000. Editora Renovar.
8 Disponível em: h  p://www.puc-rio.br/pibic/relatorio_resumo2016/relatorios_pdf/ccs/DIR/DIR-Caroline%20

Maur%C3%ADcio%20e%20Nathalia%20Almeida.pdf pelos Estados têm poder vinculante, de obrigá-los a cooperar.
9 AMORIM, Celso. Perspec  vas da cooperação internacional. 1994.
10 DE ARAÚJO, Nadia. A importância da cooperação jurídica internacional para a atuação do Estado brasileiro no pla-

no interno e internacional. Disponível em: h  p://nadiadearaujo.com/wp- content/uploads/2015/03/A-IMPOR-
T%C3%82NCIA-DA-COOPERA%C3%87%C3%83O-JUR%C3%8DDICA-INTERNACIONAL-PARA-A-ATUA%C3%87%-
C3%83O-DO-ESTADO-BRASILEIRO-NO-PLANO-INTERNO-E- INTERNACIONAL.pdf
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O Código de Processo Civil de 2015 traz, no seu Capítulo II, um regramento próprio das nor-
mas de cooperação jurídica internacional, estabelecendo de forma sistema  zada seu objeto, seus 
princípios, e seus instrumentos, dentre outras disposições.

Entretanto, antes da vigência de tal Código, tal matéria era regulada “de forma restrita no 
ordenamento jurídico nacional, limitando-se ao regramento das cartas rogatórias reme  das ao 
exterior ou recebidas, e ao procedimento de homologação e sentença estrangeira.”11

Desse modo, tendo em vista a crescente internacionalização dos confl itos, já elucidada 
anteriormente, esta regulamentação restrita da cooperação jurídica internacional mostrava-se 
insufi ciente.

Nesse contexto, emerge o Novo Código de Processo Civil, regulamentando expressamente 
tal matéria na legislação processual civil e acrescentando novos ins  tutos, como o auxílio direto.

Sobre a nova estrutura trazida pelo Novo CPC, José Herval Sampaio Júnior preceitua,

“O novo CPC criou uma estruturação de cooperação jurídica internacional bem in-
teressante, aproveitando ao máximo as experiências exitosas nessa área da diplo-
macia brasileira, mantendo a necessária segurança jurídica e respeito ao devido 
processo legal, ao tempo em que pres  gia a celeridade que deve ser impressa aos 
processos judiciais, criando inclusive uma fi gura nova no aspecto processual, que é 
o auxílio direto.”1212

Vale ressaltar também que tais inovações trazidas demonstram uma “preocupação do le-
gislador em estabelecer diretrizes a orientar a cooperação jurídica, por exemplo, o respeito ao 
devido processo legal no Estado requerente”13, conforme será explanado no tópico a seguir.

4. Princípios, requisitos e objeto da cooperação jurídica internacional no Código de Pro-
cesso Civil

4.1. Análise principiológica

O art. 26 do Código de Processo Civil preceitua:

“Art. 26, CPC/2015: A cooperação jurídica internacional será regida por tratado de 
que o Brasil faz parte e observará:

I - o respeito às garan  as do devido processo legal no Estado requerente;

II - a igualdade de tratamento entre nacionais e estrangeiros, residentes ou não no 
Brasil, em relação ao acesso à jus  ça e à tramitação dos processos, assegurando-se 
assistência judiciária aos necessitados;

III - a publicidade processual, exceto nas hipóteses de sigilo previstas na legislação 
brasileira ou na do Estado requerente; (...)”

11 CÉSAR, Bárbara. Cooperação jurídica internacional à luz do Novo Código de Processo Civil. Disponível em: h  ps://
babicesar05.jusbrasil.com.br/ar  gos/344232903/cooperacao-juridica-internacional-a-luz- do-novo-codigo-de-
-processo-civil

12 SAMPAIO, José Herval. A cooperação jurídica internacional no Novo CPC. Disponível em: h  ps://joseherval.jus-
brasil.com.br/ar  gos/186614348/a-cooperacao-juridica-internacional-no-novo-cpc

13 BECHARA, Fábio Ramazzini. Novo CPC regulou normas de cooperação internacional de forma sistemá  ca. Disponível 
em: h  p://www.conjur.com.br/2015-out-17/fabio-bechara-cpc-pacifi cou- normas-cooperacao-internacional
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Desse modo, depreende-se da redação do referido ar  go que a cooperação jurídica interna-
cional deve ser pautada em alguns princípios processuais, além das regras dos tratados dos quais 
o Brasil tenha celebrado e das normas fundamentais que regem o Estado brasileiro.

Conforme o disposto no inciso I, o primeiro princípio a ser observado é o do devido processo 
legal. Além disso, exige-se que “nacionais e estrangeiros, residentes ou não no Brasil, recebam o 
mesmo tratamento, para que a todos seja garan  do o acesso à jus  ça e à tramitação de proces-
sos” (WAMBIER, 2016, p. 182)14, além da assistência judiciária gratuita aos necessitados.

Por fi m, exigem-se também o princípio da publicidade processual, pois, em regra, os atos 
processuais são públicos (arts. 5º, inciso LX, e 93, inciso IX, da Cons  tuição Federal), excetuadas as 
hipóteses de sigilo (inciso III).

4.2. Requisitos

Os requisitos para a cooperação jurídica internacional também estão dispostos no art. 26 do 
Código de Processo Civil:

“Art. 26, CPC/2015: A cooperação jurídica internacional será regida por tratado de 
que o Brasil faz parte e observará:

IV - a existência de autoridade central para recepção e transmissão dos pedidos de 
cooperação;

V - a espontaneidade na transmissão de informações a autoridades estrangeiras

(...)

§ 3o Na cooperação jurídica internacional não será admi  da a prá  ca de atos que 
contrariem ou que produzam resultados incompa  veis com as normas fundamen-
tais que regem o Estado brasileiro.”

Desse modo, enquanto os três primeiros incisos versam sobre os princípios que devem pau-
tar tal cooperação, os dois úl  mos e o parágrafo terceiro, por sua vez, preceituam requisitos para 
que ela seja feita.

O inciso IV determina a necessidade da existência de uma autoridade central que receba e 
transmita os pedidos de cooperação. Segundo o § 4º do Art. 26, tal autoridade será o Ministério 
da Jus  ça, na falta de designação específi ca.

Sobre o papel da autoridade central, Luiz Rodrigues Wambier e Eduardo Talamini dissertam:

“O pedido de cooperação formulado pela autoridade brasileira e os documentos 
que o instruem, acompanhados de tradução para o idioma do país em que o ato 
será pra  cado, são encaminhados à autoridade central para envio ao Estado reque-
rido.” (WAMBIER, 2016, p. 183)

Por sua vez, o inciso V determina a espontaneidade na transmissão das informações entre as 
autoridades estrangeiras. Isso signifi ca que as informações podem ser transmi  das imediatamen-
te, sem necessidade de solicitação pelo Estado requerente. Tal disposi  vo visa conferir uma maior 
simplicidade à cooperação.15

14 WAMBIER, José Rodrigues. TALAMINI, Eduardo. Curso avançado de processo civil, v. 1. 16ª edição. 2016. Editora 
Revista dos Tribunais.

15 WAMBIER, José Rodrigues. TALAMINI, Eduardo. Curso avançado de processo civil, v. 1. 16ª edição. 2016. Editora 
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Entretanto, é importante salientar que a “espontaneidade” a que se refere o inciso não 
poderá ser interpretada como dispensa da exigência de tratado ou reciprocidade. (MONTEIRO/
VERÇOSA, p. 117 e 118)16

Ademais, é importante ressaltar que a cooperação jurídica internacional deve observar as 
normas fundamentais do ordenamento jurídico brasileiro. Tal requisito pode ser depreendido da 
redação do § 3º do Art. 26 do Código de Processo Civil.

Ressalte-se também que, segundo expressa determinação do art. 39 do Código de Processo 
Civil, serão inadmi  dos pedidos passivos de cooperação que possam confi gurar ofensa à ordem 
pública:

“Art. 39, CPC/2015: O pedido passivo de cooperação jurídica internacional será re-
cusado se confi gurar manifesta ofensa à ordem pública.”

4.3. Objeto

O art. 27 do Código de Processo Civil, por sua vez, delimita o objeto da cooperação jurídica 
internacional:

“Art. 27, CPC/2015: A cooperação jurídica internacional terá por objeto: 

I - citação, in  mação e no  fi cação judicial e extrajudicial;

II - colheita de provas e obtenção de informações; 

III - homologação e cumprimento de decisão;

IV - concessão de medida judicial de urgência;

V - assistência jurídica internacional;

VI - qualquer outra medida judicial ou extrajudicial não proibida pela lei brasileira.”

Destarte, vale ressaltar que, pela leitura do úl  mo inciso, o rol estabelecido pelo ar  go é 
exemplifi ca  vo, e não taxa  vo.

5. Diferenças elementares entre carta rogatória e auxílio direto

O mecanismo da carta rogatória já era previsto anteriormente à vigência do Código de 
Processo Civil. Entretanto, o auxílio direto cons  tui uma nova fi gura criada pelo Código. Desse 
modo, por ser um instrumento rela  vamente novo, ainda existem muitas imprecisões acerca das 
diferenças entre ambos. Emerge, portanto, uma necessidade de diferenciá-los.

5.1. Carta rogatória

Segundo os ensinamentos de José Miguel Garcia Medina,

“A carta rogatória é meio de comunicação entre órgãos jurisdicionais brasileiro e 
estrangeiro, podendo ter por objeto a realização de citação, in  mação, no  fi cação 
judicial, colheita de provas, obtenção de informações e de cumprimento de decisão 

Revista dos Tribunais.
16 Apud WAMBIER, José Rodrigues. TALAMINI, Eduardo. Página 188. Curso avançado de processo civil, v. 1. 16ª 

edição. 2016. Editora Revista dos Tribunais.
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interlocutória, sempre que o ato estrangeiro cons  tuir decisão a ser executada no 
Brasil.” (MEDINA, 2015, p. 152)17

Conclui-se, portanto, que se trata de um mecanismo de cooperação judiciária entre Estados, 
visando “a prá  ca de um ato processual determinado pelas autoridades judiciárias de um outro 
Estado em outro Estado.” (PORTELA, 2016, p. 716)

Desse modo, há uma decisão judicial do Estado que requer a cooperação. Há também juízo 
de delibação18, que corresponde a uma conferência, pelo órgão jurisdicional competente no Brasil, 
da compa  bilidade do pedido da autoridade estrangeira com o ordenamento jurídico brasileiro. 
(MEDINA, 2016, p. 153)19

5.2. Auxílio direto

O auxílio direto, por sua vez, é conceituado por Ricardo Mendes da Silva como um mecanis-
mo que “possibilita o intercâmbio direto entre autoridades administra  vas e judiciais de estados 
diversos, ou até mesmo entre juízes, sem o rótulo de carta rogatória ou infl uência do STJ.”20

O obje  vo do auxílio direto, diferentemente da carta rogatória, cons  tui na obtenção de 
uma decisão judicial estrangeira no tocante a um processo que tramita no Estado que pede a 
cooperação. (MEDINA, 2016, p. 153)

É um mecanismo que não se sujeita a juízo de delibação21, visto que busca somente produzir 
uma decisão judicial domés  ca, ao contrário do que ocorre com a carta rogatória, que necessita 
de tal juízo porque dá-se efi cácia a uma decisão estrangeira.22

Vale ressaltar também que, no auxílio direto, não há decisão do Estado que pede o auxílio, 
enquanto na carta rogatória, tal decisão existe.

6. Conclusão

A formação de uma aldeia global tem tornado as relações sociais cada vez mais complexas. 
Desse modo, elas crescentemente tendem a transcender as fronteiras dos Países.

Por conseguinte, o número de confl itos que envolvem mais de um Estado também cresce. 
Nesse contexto, a cooperação jurídica internacional se torna cada vez mais necessária, visto que é 
mais frequente a necessidade de que os Estados têm de fazer cumprir suas decisões fora dos seus 
limites jurisdicionais.

Segundo os ensinamentos de Humberto Theodoro Júnior, se não houvesse essa colaboração, 
muitas decisões fi cariam sem efeito, pois não seria possível requerer seu cumprimento em outro 
Estado.23

Entretanto, não havia normas sufi cientes que regulamentassem a cooperação jurídica inter-
nacional. Ao passo que as relações se internacionalizam cada vez mais, fazia-se mais necessária a 

17 MEDINA, José Miguel Garcia. Direito processual civil moderno. 2015. Editora Revista dos Tribunais.
18 PORTELA, Paulo Henrique Gonçalves. Direito Internacional Público e Privado. 7ª Ed. 2015. Editora Juspodivm.
19 MEDINA, José Miguel Garcia. Direito processual civil moderno. 2015. Editora Revista dos Tribunais. 
20 DA SILVA, Ricardo Perlingeiro Mendes. Páginas 128/287. Apud MEDINA, José Miguel Garcia. Direito processual 

civil moderno. 2015. Editora Revista dos Tribunais.
21 STJ AGRG na CR 3162/CH, Rel. Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, j 18.08.2010
22 STJ AGRG na suspensão de segurança 2832/SP , Rel. Min. Ari Pargendler, j 26.10.2010
23 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso..., vol.1, 56ª edição. Página 194.
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criação de um arcabouço legisla  vo próprio para regular essa matéria de maneira mais adequada.

Nesse sen  do, emergiu o Código de Processo Civil, que, ao reservar um de seus capítulos 
exclusivamente para esse assunto, passou a atribuir uma maior importância a ele.

É importante ressaltar que a nova legislação processual civil inaugurou o novo ins  tuto do 
auxílio direto, o que facilitou ainda mais a cooperação jurídica internacional. Conforme explanado 
no presente ar  go, tal ins  tuto diferencia-se do mecanismo já anteriormente existente da carta 
rogatória.

Ademais, o Código de Processo Civil também foi importante para conferir uma maior rele-
vância à matéria da cooperação jurídica internacional por estabelecer seus princípios, determinar 
seus requisitos e delimitar seu objeto.

Desse modo, conclui-se também que a criação das normas referentes à cooperação jurídica 
internacional no novo CPC foram extremamente importantes para estabelecer uma base princi-
piológica para o seu funcionamento, sempre respeitando os princípios da publicidade e do devido 
processo legal, por exemplo.
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O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS FORA DE LISTAS E PROTOCOLOS 
DO SUS: UMA OBRIGATORIEDADE?

Bárbara Almeida Andradei1

José Arimatea Rocha Farias Juniorii2

Laiz Mariel Santos Souzaiii3

RESUMO

A frequente judicialização das demandas envolvendo o Poder Público e a saúde dos brasileiros sobre-
carrega os tribunais, ocasionando em frequentes decisões favoráveis devido aos princípios cons  tucio-
nais do direito fundamental social à saúde e o fundamento da dignidade da pessoa humana. Assim, 
tais preceitos acabam sobressaindo quando entram em confl ito com as diretrizes estabelecidas em 
leis e decretos. Será realizada, portanto, uma análise de jurisprudências de modo a for  fi car o enten-
dimento do constante fornecimento dos medicamentos fora dos padrões públicos pré-estabelecidos. 
Ques  ona-se, ainda, se deveria ou não haver limitações impostas aos médicos diante da prescrição de 
medicamentos. Isso porque, a questão aqui suscitada é decorrente do ato médico que, algumas vezes, 
prescreve medicamentos fora das listas e dos protocolos ofi ciais, mesmo havendo outros fármacos si-
milares que devem ser fornecidos pelo Sistema Único de Saúde. Porém, paradoxalmente, outras vezes, 
os profi ssionais da saúde prescrevem medicamentos que, apesar de não serem àqueles constantes das 
listas e dos protocolos do SUS, mostram-se os mais adequados e efi cientes para a saúde do paciente.

Palavras-chave: Medicamentos. Sistema Único de Saúde (SUS). Listas e Protocolos. Fornecimento. 
Judicialização.

1 INTRODUÇÃO

O presente ar  go trata sobre as questões levantadas acerca da obrigação ou não do Poder 
Público de fornecer os medicamentos prescritos pelos médicos não constantes nas listas e nos 
protocolos do Sistema Único de Saúde. Inicialmente, serão estudadas as duas listas de fármacos de 
referência da pesquisa, quais sejam, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêu  cas (PCDT) e a Relação 
Nacional de Medicamentos (RENAME), em que serão iden  fi cadas suas funções e contribuições 
para a saúde do povo brasileiro.

Como forma de fomentar o tema, será feita uma análise jurisprudencial de casos em que, diante 
da nega  va do Poder Público de fornecer determinado medicamento, foram ajuizadas demandas 
pleiteando o fornecimento do referido fármaco. Assim, o que se percebe é que, na maioria dessas 
causas, a parte autora obtém resultados posi  vos, em que o magistrado, fundamentando no 
direito à saúde, diretamente relacionado ao Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, acaba por 
condenar a Administração Pública a fornecer o medicamento indicado na receita médica, ainda 
que não conste nas listas e nos protocolos ofi ciais do SUS, feitos pelo Ministério da Saúde.

Muito embora o pedido de medicamentos fora das listas tenham diferentes mo  vações, 
discute-se, ainda, acerca da atualização das listas e dos protocolos ofi ciais na medida dos avanços 

i Discente do 9º semestre do Curso de Direito do Centro Universitário Unichristus.
ii Discente do 6º semestre do Curso de Direito do Centro Universitário Unichristus.
iii Professora de Direito do Centro Universitário Christus, professora responsável pelo Núcleo de Direito e Saúde do 

Centro Universitário Christus, mestranda em Direito Empresarial – menção em Direito Laboral pela Universidade 
de Coimbra, pós-graduada em Direito Privado pela Universidade Cândido Mendes do Rio de Janeiro, graduada em 
Direito pela Pon   cia Universidade Católica de Minas Gerais.
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da medicina, de modo a evitar a judicialização das demandas nesse sen  do, diminuindo conside-
ravelmente os gastos com saúde, pois é menos oneroso fornecer os medicamentos evitando as 
demandas judiciais.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Listas e Protocolos do Sistema Único de Saúde

A Carta Maior possui, dentre os seus direitos fundamentais, o direito à saúde, previsto em 
seus ar  gos 6º e 196iv, como sendo um direito social inerente a todos os indivíduos. Esse direito 
deve ser garan  do por meio de polí  cas sociais e econômicas, visando sempre a prevenção e ao 
tratamento de doenças.

Como forma de concre  zar o referido direito, foi criado, com a promulgação da Cons  tuição 
Federal de 1988, o denominado Sistema Único de Saúde (SUS). O SUS surgiu para garan  r o acesso 
à saúde universal, integral e gratuito para todos os cidadãos brasileiros por meio de atendimentos 
dos mais simples aos mais complexos, bem como a prevenção e o tratamento de agravos, cum-
prindo com o dever de promover o direito à saúde para todos.

Ocorre que, com a ampliação do sistema supramencionado, bem como com a 
crescente demanda da população por direitos relacionados à saúde, como o fornecimento de 
medicamentos, foi necessária a criação de diretrizes de organização para, de fato, garan  r o 
direito fundamental à saúde. Uma das formas de organizar o SUS foi a edição de leis, como a Lei 
nº 8.080 de 1990, com suas alterações posteriores, dispondo sobre a incorporação, alteração e 
exclusão de medicamentos.

Nesse mesmo sen  do, como forma de conceder aplicabilidade à referida Lei, em especial 
aos seus ar  gos 19-Mv e seguintes, houve a criação do Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêu  cas 
(PCDT) e da Relação Nacional de Medicamentos (RENAME), conforme será analisado no tópico 
que se segue. Esses protocolos e listas que, conforme ar  go 19-Qvi da Lei nº 8080/1990, são cria-
dos pelo Ministério da Saúde, são fundamentais na execução das polí  cas econômicas e sociais, 
uma vez que discriminam os medicamentos e tratamentos adequados para cada enfermidade.

Assim, haja vista ser o foco do presente ar  go cien  fi co analisar se tais listas e protocolos 
são de observação obrigatória não só dos operadores do direito, mas também dos profi ssionais da 
área da saúde, será feito, a seguir, um estudo sobre os PCDT’s e sobre a lista RENAME.

2.1.1 Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêu  cas (PCDT)

Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêu  cas são documentos ofi ciais do SUS que estabelecem 
critérios para diagnós  cos, tratamentos, incluindo medicamentos e demais tecnologias. Além 
disso, os protocolos ainda obje  vam dispor sobre os cuidados com o paciente, acompanhamento 
e a verifi cação dos resultados ob  dos por profi ssionais da saúde.

Segundo defi nição dada pelo Ministério da Saúdevii, Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêu-
 cas (PCDT) são documentos ofi ciais do SUS que estabelecem critérios para diagnós  cos, trata-

mentos, incluindo medicamentos e demais tecnologias.

Essa defi nição é bastante clara quanto à função dos protocolos, podendo-se dizer, inclusive, 
que são sufi cientes, por exemplo, para verifi car efi cácia de medicamentos e tratamentos. O pro-
blema surge quando se fala de efi ciência, pois somente o médico pode julgar o que é necessário 
para determinado tratamento. Porém, não apenas marcas, mas também compostos em quan  da-
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des adequadas, que, muitas vezes, têm uma variância muito grande somente pela marca, devem 
ser observados quando da prescrição de certo fármaco.

A Lei 12.401 de 28 de abril de 2011, que altera a Lei 8.080 de 1990, defi ne em seu ar  go 
19-Q como são feitas e quais órgãos são os responsáveis por realizar a incorporação, exclusão ou 
alteração de novos medicamentos, procedimentos e produtos ao PCDT.

Nesse sen  do, para a cons  tuição ou alteração dos PCDT, a portaria GM número 2.009 de 
2012 ins  tui na Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC) uma Subco-
missão Técnica de Avaliação de PCDT, com as seguintes competências: defi nir quais os temas para 
novos PCDT, acompanhar sua elaboração, avaliar as recomendações propostas e as evidências 
cien  fi cas apresentadas, além de revisar periodicamente, a cada dois anos, os PCDT vigentes.

No seguinte passo, os novos procedimentos são subme  dos à apreciação do Plenário da 
CONITEC. Esse plenário é composto por um membro de cada secretaria do Ministério da Saúde, e 
o presidente dessa mesa é indicado pela Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos 
(SCTIE). Após essa votação, são escolhidos quais procedimentos são implementados.

Assim como o protocolo anteriormente explanado, existem listas que obje  vam a o  miza-
ção do trabalho clínico e também o aperfeiçoamento da saúde pública como um todo. Dentre elas, 
destaca-se a já mencionada lista RENAME, por tratar com maior enfoque sobre os medicamentos 
de fornecimento obrigatório constantes na lista ofi cial do SUS.

2.1.2 Relação Nacional de medicamentos essenciais (RENAME)

O Brasil vem elaborando listas ofi ciais de medicamentos desde 1964, antes mesmo da Orga-
nização Mundial de Saúde (OMS), que recomendou a criação de listas por meio da apresentação 
de uma lista modelo em 1978. O que até então denominava-se Relaç ã o Bá sica e Prioritá ria de 
Produtos Bioló gicos e Maté rias para Uso Farmacê u  co Humano e Veteriná rio, passou, a par  r daí, 
a ser chamada de Relação Nacional de Medicamentos.

A RENAME tem como obje  vo atender às necessidades da população por meio do acesso a 
medicamentos de todas as esferas no Sistema Único de Saúde (SUS), compreendendo desde os me-
dicamentos de atenção primária até aqueles mais complexos, como os u  lizados para tratamentos 
mais complexos, permi  ndo, assim, o acesso igualitário à saúde para todos os indivíduos.viii

Destaca-se, ainda, que a criação da lista RENAME, além de ter como obje  vo permi  r o 
acesso terapêu  co integral dos medicamentos constantes em seu rol, também pretende a cons-
tante atualização dessa lista de medicamentos, produtos e procedimentos que compõem a citada 
relação, acompanhando as novas tecnologias para a melhoria do atendimento aos pacientes e a 
evolução no tratamento de doenças, culminando no uso racional de medicamentos.

Essas modifi cações são feitas pela CONITEC, apresentado no tópico anterior, regulada pelo 
Decreto 7.508 publicado em 2011, ins  tuído com a alteração da Lei 8.080/90, e atualmente conta-
se com a 9ª atualização da RENAME de 2014, feita em novembro do mesmo ano.

É falado, portanto, em uso racional de medicamentos pela rede do SUS, uma vez que a 
RENAME existe para oferecer às pessoas os medicamentos e tratamentos previstos nos PCDT’s, 
apresentado no tó pico anterior. Assim, por meio desses protocolos e das listas do SUS, que são 
baseados em medicina de evidência, pode-se iden  fi car os procedimentos e medicamentos 
considerados adequados e efi cientes para determinada doença, observando-se o seu custo- 
bene  cio e tornando-os de fornecimento obrigatório pelo poder público.
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2.2 Análise Jurisprudencial acerca das demandas que envolvem medicamentos não 
incorporados às Listas e dos Protocolos

Entendidos o conceito e os obje  vos dos PCDT’S e da lista RENAME, torna-se relevante 
que, nesse momento, seja feita uma análise jurisprudencial das demandas em que se pleiteia 
medicamentos fora dessas listas e desses protocolos. Dessa forma, será possível perceber, na 
prá  ca, qual tem sido o posicionamento dos tribunais brasileiros sobre a obrigatoriedade do 
Poder Público em fornecer medicamentos fora dessas listas e desses protocolos ofi ciais, haja vista 
estes serem considerados medicamentos de melhor custo bene  cio para disponibilização para a 
sociedade, segundo todas as análises feitas pelo CONITEC.

A relevância de tal estudo se sustenta, principalmente, em um grande problema que os 
magistrados brasileiros enfrentam frente à judicialização da saúde. Na maioria das vezes, as 
demandas em que se pleiteia, por exemplo, o fornecimento de determinado medicamento, estão 
muito mais relacionadas ao estudo da medicina e da farmacologia do que do direito em si, o que, 
claramente, não faz parte da formação acadêmica comum de um juiz.

Diante de tal realidade, muitas vezes, o magistrado deve decidir uma demanda em que, de 
um lado, existe um medicamento estabelecido em PCDT como efi caz para aquela enfermidade, 
bem como já foi feita a sua incorporação dele à lista RENAME e, por outro lado, existem relatórios 
médicos afi rmando que, para aquele paciente, o melhor medicamento não é o indicado nas listas 
e nos protocolos ofi ciais, mas sim àquele já relacionado nas receitas médicas.

Percebe-se, assim, a di  cil situação de um juiz, já que existem especialistas da área médica, 
que acompanham aquele paciente, que afi rmam a funcionalidade e necessidade de determinado 
medicamento. Porém, existem listas ofi ciais que determinam outras opções, no entanto, não 
necessariamente são as mais adequadas. Por esse mo  vo, o que se pode concluir, inclusive pela 
análise jurisprudencial que se segue, é que, na prá  ca, as decisões são, muitas vezes, no sen  do 
da opinião médica mesmo quando existe previsão de medicamentos recomendados em listas e 
protocolos do SUS.

É nesse momento em que surge o ques  onamento se essa decisão do magistrado em seguir 
a opinião médica seria a mais adequada e se, em verdade, existe uma obrigação não só dele, como 
operador do direito, mas também dos próprios profi ssionais da saúde que atendem pelo SUS, em 
observarem, pelo menos sempre que possível, os medicamentos estabelecidos nas listas e nos 
protocolos ofi ciais.

Para iniciar a referida análise prá  ca ora mencionada, inicia-se com um julgamento da Jus  ça 
Federal da 5° Região, cuja ementa se segue:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO 
DE TRATAMENTO ADEQUADO A PESSOA CARENTE. DEVER DO ESTADO. EXIGIBILI-
DADE JUDICIAL. MIELOMA MÚLTIPLO. MEDICAÇÃO PRESCRITA POR ESPECIALISTA: 
BORTEZOMIBE (VALCADE®). MEDICAMENTO REGISTRADO NA ANVISA, MAS AINDA 
NÃO INCORPORADO AO SUS. AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA PELO CONITEC RE-
COMENDANDO O USO DA MEDICAÇÃO COMO TRATAMENTO DE PRIMEIRA LINHA 
PARA A DOENÇA.

TRATAMENTO JÁ INICIADO. DIREITO À CONTINUIDADE DO TRATAMENTO. 1. Dentro 
da chamada “reserva do possível”, o cumprimento dos direitos sociais pelo Poder 
Público pode ser exigido judicialmente, cabendo ao Judiciário, diante da inércia go-
vernamental na realização de um dever imposto cons  tucionalmente, proporcio-
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nar as medidas necessárias ao cumprimento do direito fundamental em jogo, com 
vistas à máxima efe  vidade da Cons  tuição. 2. A exigibilidade de medicamento ou 
tratamento fora dos protocolos ofi ciais adotados pelo SUS deve ser visto com caute-
la, sobretudo quando há tratamento alterna  vo ofi cial. Em geral, ressalvados casos 
excepcionais, deve ser privilegiado o tratamento fornecido pelo SUS, sempre que 
não for comprovada a impropriedade da polí  ca ofi cial. 3. No caso específi co, em-
bora exista tratamento alterna  vo (à base de Talidomida), há razões, relacionadas 
ao risco do uso da Talidomida, que jus  fi cam o fornecimento do tratamento com 
Bortezomibe. Além disso, a paciente já vem recebendo o tratamento, mostrando 
bons resultados, o que jus  fi ca a con  nuidade do fornecimento do remédio. 4. Pro-
cedência dos pedidos, com antecipação dos efeitos da tutelaix. (Grifo nosso)

O caso citado trata de uma decisão da Jus  ça Federal de primeira instância, concedendo um 
medicamento que não consta nas listas do SUS, mas é aceito pela ANVISA. O fármaco em questão, 
prescrito por especialista para tratamento de mieloma múl  plo teve proposta inicialmente negada 
pela CONITEC, em 2010, devido falta de dados empíricos concretos, resultante de uma defi ciência 
nos estudos.

Entretanto, em 2014, houve o reconhecimento do medicamento como uma dos esquemas de 
quimioterapia de primeira linha. A solicitante na ação já havia iniciado o tratamento, porém, por uma 
questão econômica (hipossufi ciência), não seria possível o custeamento devido ao alto valor do me-
dicamento. Como resultado, a decisão colegiada condenou os entes federa  vos União e Município 
de Fortaleza prestarem assistência ao Estado do Ceará no fornecimento do medicamento.

Percebe-se, assim, que, apesar de não constar nas listas e nos protocolos ofi cias do SUS, o 
Poder Público foi condenado em fornecer um medicamento de alto custo, percebendo-se, assim, 
que os magistrados entendem pela não obrigatoriedade dessas listas e desses protocolos ofi ciais.

Outra decisão que aqui se destaca trata de uma demanda que, diferente do caso anterior, 
em que o medicamento era de alto custo, o autor requer um medicamento considerado rela  -
vamente comum para enfermidades como hipertensão arterial sistêmica que, devido ao hábito 
alimentar cada vez pior da população, além das constantes situações de estresse do dia a dia, vêm 
tornando-se mais e mais comum. Nesse sen  do, é a ementa:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚ-
DE. PESSOA IDOSA HIPOSSUFICIENTE PORTADORA DE HIPERTENSÃO ARTERIAL SIS-
TÊMICA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES. PRECEDENTES. ESCOLHA 
DOS MEDICAMENTOS E TRATAMENTO QUE CABE AO MÉDICO QUE ASSISTE AO PA-
CIENTE. ACOLHIMENTO DO PLEITO AUTORAL QUE NÃO VULNERA OS ARTIGOS 19-
M, 19-P, 19-Q E 19-R, DA LEI Nº 8.080/90, INTRODUZIDOS PELA LEI Nº 12.401/2011, 
ANTES BUSCA O CUMPRIMENTO DA TELEOLOGIA FUNDAMENTAL DA NORMA QUE 
IMPÕE A PROMOÇÃO DA SAÚDE COMO DIREITO FUNDAMENTAL DO HOMEM. MA-
NUTENÇÃO DA R. SENTENÇA. 1. A Cons  tuição da República, em seus ar  gos 23, II, 
e 196, atribui ao Estado, lato sensu, o dever de cuidar da saúde dos seus cidadãos. É 
dever cons  tucional dos réus garan  r a saúde, direito este fundamental e consagra-
do nos ar  gos 6º e 196 da Carta Magna, além do que no ar  go 284 da Cons  tuição 
Estadual e regulamentado através da Lei nº 8.080/90. 2. Os entes públicos podem 
ser compelidos, no controle judicial, a dar efe  vidade às polí  cas públicas previstas 
na Cons  tuição Federal, eis que o dever de prestar assistência à saúde decorre da 
própria Magna Carta, e em seu âmbito está inserido o prestar tratamento médico 
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adequado. 3. Não há que se falar em nega  va de vigência à Lei nº 12.401/2011, 
que introduziu os ar  gos 19-M, 19-P, 19-Q e 19-R, à Lei nº 8.080/90, eis que, ainda 
que essa lei estabeleça Diretrizes e Protocolos Clínicos a serem seguidos nos tra-
tamentos realizados pelo SUS, o Poder Judiciário sempre poderá intervir quando 
fi car comprovado que o remédio padronizado não é o adequado para o paciente, 
dando efe  vidade e concretude ao direito à saúde garan  do pela Cons  tuição Fe-
deral, buscando o cumprimento da teleologia fundamental da norma que impõe a 
promoção da saúde como direito fundamental do homem. 4. Pleito de subs  tuição 
do medicamento originalmente prescrito por subs  tutos terapêu  cos fornecidos 
gratuitamente pelo SUS, que deve ser indeferido eis que o Estado não fez qualquer 
comprovação nos autos de que a subs  tuição teria a mesma efi cácia do medica-
mento prescrito, nem que os subs  tutos referidos têm o mesmo princípio a  vo 
daquele e que são, concretamente, efi cazes para o quadro clínico apresentado 
pelo demandante. 5. R. sentença que, correta e bem fundamentada, deve ser man-
 da em todos os seus termos. 6. Nega  va de provimento ao recurso.x (Grifo Nosso)

A apelação cível previamente exposta foi resultado de uma ação de obrigação de fazer em 
face do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Cabo Frio o qual alegou a impossibilidade de 
fornecer medicamentos fora das listas de dispensação do SUS e ainda demonstrou a existência de 
outros fármacos para tratar o problema.

Entretanto, a decisão do juiz dessa causa acabou por entender que, nas listas criadas pelo 
Ministério da Saúde, não têm função de obrigar o médico a escolher necessariamente entre os 
medicamentos constantes nas listas ofi ciais, mas sim de norteá-lo, criando a possibilidade de re-
ceitar medicamentos adequados ao problema baseado no composto e em seus efeitos. A decisão 
do juiz a quo foi parcialmente procedente, no sen  do de conceder tutela antecipada, determinan-
do o fornecimento do medicamento de forma solidária.

O Estado do Rio de Janeiro recorreu da sentença, alegando, por exemplo: A inexistência do 
medicamento nas listas ofi ciais, a necessidade de declaração de incons  tucionalidade dos ar  gos 
19-M, 19-P, 19-0 e 19-R da Lei nº 8.080/90, a limitação da assistência farmacêu  ca e a possibilida-
de de subs  tuição do fármaco.

Entendendo de forma semelhante ao juiz de primeiro grau, no acórdão, que manteve a sen-
tença em todos os seus termos, o desembargador fundamenta sua decisão afi rmando ser descabi-
da a subs  tuição de medicamento sem a anuência do médico. Percebe-se, assim, que, na prá  ca, 
tanto a maioria os profi ssionais da saúde quanto – e principalmente – a maior parte dos operado-
res do direito entendem pela não obrigatoriedade das listas e dos protocolos ofi ciais, priorizando 
a opinião médica de cada caso concreto.

O problema é o fato de que tais decisões possuem uma repercussão mais séria do que se 
imagina. A concessão de medicamentos foras das listas e dos protocolos ofi cias podem gerar um 
ônus exorbitante aos cofres públicos e acabar prejudicando a efe  vidade do direito à saúde para 
todos. Muitas vezes, determinado fármaco constante nos documentos ofi ciais possui a mesma efi -
cácia no tratamento de uma doença que aquele receitado pelo médico, porém de valor muito me-
nor. Em contrapar  da, existem situações em que os medicamentos de listas e protocolos do SUS 
se mostram inefi cientes e ultrapassados, o que pode ser determinante para a vida do paciente.

Diante de dos inúmeros recursos que foram sendo interpostos nesse mesmo sen  do, o as-
sunto acabou sofrendo afetação no Superior Tribunal de Jus  ça que deverá decidir sobre essa 
obrigatoriedade em Incidente de Demandas repe   vas, conforme será posteriormente analisado.
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2.3 O Fornecimento de medicamentos fora de Listas e Protocolos do SUS: uma obrigato-
riedade?

Existem diversos pontos a serem considerados quando se fala na concessão de medicamen-
tos\tratamentos das listas e protocolos. Isso porque, apesar de muitas vezes se mostrar necessário 
a não observância dessas listas e protocolos ofi ciais, em outros momentos tal fator se torna im-
prescindível.

2.3.1 Os pontos posi  vos e nega  vos acerca da observância ou não das listas e protocolos 
ofi cias do SUS.

O primeiro desses pontos não é uma questão jurídica, mas sim polí  ca\é  ca. Em uma inves-
 gação que ocorreu em 2015, por exemplo, foi constatado que próteses que saiam de fábrica pelo 

valor de 5 mil reais chegavam ao consumidor fi nal por 150 mil reais. Além do valor exorbitante, 
ainda existe uma prá  ca que as empresas realizam, em que estas fazem contratos de exclusividade 
com distribuidoras de determinadas regiões, o que prejudica a livre concorrência. Esse caso envol-
veu membros do judiciário, médicos e empresários.xi

O segundo ponto, que também se mostra nega  vo, trata da questão econômica frequen-
temente vista em pe  ç ões com o nome de “Reserva do possível”. Essa reserva é a capacidade 
econômica da administração pública, ou seja, o limite orçamentário que o ente federa  vo cobrado 
possui.

De acordo com pesquisa do jornal Estadãoxii, os gastos com saúde no âmbito federal vêm 
crescendo de tal maneira que, no ano de 2010, os gatos eram aproximadamente de 122,6 milhões 
e, em 2016, o valor chegou a, aproximadamente, 1,6 bilhão de reais. Cabe ressaltar, ainda, que a 
soma desses valores aos cofres públicos dos municípios e estados beiram os 7 bilhões. Esse cres-
cimento gera grande impacto orçamentárioxiii, de modo que o crescimento da judicialização da 
saúde, apontado com a pesquisa supracitada, acaba agravando a situação do Estado. Assim, de 
forma cadenciada, vai difi cultando a prestação de outras garan  as sociais como educação, cultura 
e a própria saúde.

Esse ponto previamente exposto é, muitas vezes, rela  vizado quando o princípio da reserva 
do possível é sopesado com o mínimo existencial e o direito à saúde, pois não é possível colocar 
em primeiro plano o fi nanceiro, opondo-se a um direito fundamental.

Um dos lados posi  vos dessa judicialização decorrente da não observância das listas e pro-
tocolos ofi ciaisxiv está em um óbice caracterís  co do Brasil, a morosidade nos avanços rela  vos 
a polí  cas sociais, que sempre tendem a demorar para acompanhar a realidade social. Assim, a 
judicialização cria uma força que empurra o legisla  vo e o execu  vo no sen  do de criar polí  cas 
que o  mizem a prestação de direitos fundamentais, como ocorreu, por exemplo, com o estabe-
lecimento de prazo para iniciar o tratamento oncológico ou a necessidade de atualização da lista 
RENAME. Tais avanços representam conquistas que benefi ciam, como um todo, a população.

Há, ainda, que se falar na pressão sofrida pelo judiciário diante da necessidade de apoio téc-
nico nas demandas de saúde, pois é de extrema importância que haja o controle das decisões e a 
qualifi cação dos magistrados, para que possam proferir decisões com a cautela necessária a par  r 
da opinião médica.

Importante salientar que nem sempre os medicamentos prescritos estão fora das listas ofi -
ciais, podendo haver similares de fornecimento obrigatório, que somente com o conhecimento 
técnico pode ser iden  fi cado. Nesse sen  do, existem Recomendações do Conselho Nacional de 
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Jus  ça nº 21/2010 e nº 36/2011, que ins  tui os Núcleos de Apoio Técnicos para auxílio nas de-
cisões liminares, bem como o Fórum do Judiciário para a Saúde, que especializa os juízos para 
garan  r a efi cácia das decisões.xv

Percebe-se, assim, que muitos aspectos devem ser ponderados quando se indaga se os medi-
camentos constantes nos protocolos e listas ofi ciais devem ser de observância obrigatória pelos mé-
dicos e juízes. É verdade que existe um excesso de judicilização que acaba onerando o poder público 
de forma exorbitante, mas, é verdade também que, além de essa judicialização es  mular o poder pú-
blico a o  mizar suas polí  cas públicas na garan  a do direito à saúde, muitas vezes, os medicamentos 
mais efe  vos não constam nessas listas e protocolos, o que pode gerar grave prejuízo à população.

Assim, frente à grande importância dessa discussão e pela di  cil conclusão acerca da obri-
gatoriedade ou não das listas e protocolos ofi cias do SUS, foi suscitado ao STJ, por meio do 
Incidente de Resolução de Demandas Repe   vas, que este decidisse sobre tal tema, conforme 
passa-se a analisar.

2.3.2 A análise desse ques  onamento por meio do Incidente de Resolução de Demandas 
Repe   vas (REsp Nº 1.657.156 - RJ 2017/0025629-7).

Para que se possa analisar o ques  onamento que se apresenta como cerne desse ar  go 
cien  fi co, mostra-se necessária a análise de um caso concreto que originou ao STJ um Incidente 
de Resolução de Demandas Repe   vas, em que se aguarda um posicionamento da referida Corte.

Trata-se de um caso ocorrido no Estado do Rio de Janeiro que deu origem ao processo 
de Número Único 0015099-09.2014.8.19.0036. No processo em questão, a autora requereu 
o fornecimento de medicamentos para o tratamento de glaucoma que não se encontravam 
incorporados às listas e protocolos do SUS, bem como, diante da sua hipossufi ciência para adquirí-
los, judicializou a causa para conseguir fazer o tratamento. A decisão chegou ao Tribunal de Jus  ça 
do Rio de Janeiro, que a manteve , embora tenha sido agravada internamente, não foi modifi cada.

Os medicamentos requeridos, incluídos na Portaria n. 2.982/2009 do Ministé rio da Saú de 
(Programa de Medicamentos Excepcionais), nã o estã o ao alcance de grande parte da população 
brasileira devido ao seu alto custo e, ainda, não são medicamentos presentes no PCDT e na 
RENAME, de modo que as demandas versando sobre o fornecimento desses medicamentos 
tornaram-se volumosas.

No acórdão proferido pelo tribunal disposto a seguir, é importante salientar que o Capítulo 
VIII da Lei 8.080/90, que trata da assistência farmacêu  ca e da incorporação de tecnologias em 
saúde, não proíbe a circulação dos medicamentos foras das listas do SUSxvi, de modo que se tais 
remédios não fossem permi  dos, o princípio da dignidade da pessoa humana estaria sendo viola-
do. Uma vez o direito à saúde estando estreitamente relacionado à dignidade da pessoa humana, 
fundamento da República Federa  va do Brasil, não há que se falar em vedação ao tratamento ade-
quado para tratar tal enfermidade, ou seja, determinado pelo médico especialista que acompanha 
todo o quadro clínico da paciente.

APELAÇÃO CÍVEL. FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS. CONDENAÇÃO 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DO MUNICÍPIO DE NILÓPOLIS. INCONFORMIS-
MO DO ESTADO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES FEDERATI-
VOS. SÚMULA 65 DO TJRJ. DIREITO À VIDA E À SAÚDE. HIPOSSUFICIÊNCIA COM-
PROVADA. 1. O direito à saúde é garan  a fundamental, prevista no art. 6º, caput, da 
Carta Magna, com aplicação imediata, leia-se, § 1º, do art.
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5º, da mesma Cons  tuição, e não um direito meramente programá  co. 2. Respon-
sabilidade solidária de todos os entes federa  vos, podendo o cidadão demandar 
contra um ou contra todos. 3. Os ar  gos 19-M a 19-R da Lei n° 8.080/90, introdu-
zidos pela Lei n° 12.401/11, não vedam a ministração de medicamentos diversos 
dos constantes em protocolos clínicos do SUS. Nada permite concluir que neles se 
encerre elenco taxa  vo. 4. Também não merece acolhida o argumento de necessi-
dade de declaração de incons  tucionalidade do ar  go 19-M e demais disposi  vos 
da Lei 8080/1990, vez que os mesmos devem ser interpretados em conformidade 
com o que preceitua a Carta Magna, que tem como orientação o princípio da dig-
nidade da pessoa humana, que é a base de todos os demais direitos cons  tucio-
nais, como o direito à saúde e à vida e não o contrário. Inexistência de violação da 
Súmula Vinculante n. 10. 5. Laudo médico acostado que indica a necessidade dos 
medicamentos, sendo certo que a lista de medicamentos disponível no SUS não 
é exaus  va. A garan  a cons  tucional não pode ser limitada por legislação infra-
cons  tucional.

6. Destarte, a opção por este ou aquele medicamento compete exclusivamente ao 
médico que assiste a paciente, visto que somente ele conhece o quadro clínico da 
autora. 7. Recurso ao qual se nega seguimento, na forma do ar  go 557, caput, do 
Código de Processo Civil.xvii (Grifo nosso)

Outro ponto importante a ser apresentado é que a determinação das listas e dos protocolos 
clínicos, que dispõem quais medicamentos são necessários durante a evolução das doenças ou 
os agravos à saúde, não pode ser exaus  va devido à hierarquia norma  va da Cons  tuição sobre 
leis ordinárias, fi cando implícito que, de fato, existem outros tratamentos medicamentosos para 
as doenças, porém não estão abrangidos pelo Poder Público na sua função primordial da saúde 
pública.xviii

É claramente percep  vel, ainda, que decisões, ao longo desse processo, bem como de todos 
os outros que tratam do mesmo assunto, convergem para o ponto indiscu  vel do direito funda-
mental à saúde. Sendo assim, deve o Estado, de acordo com as competências cons  tucionais de 
todos os entes federa  vos previstas no art. 23, II, da Cons  tuição Federal, também invocadas nas 
decisões, cuidar da saúde e da assistência pública. Essa análise está exposta na decisão proferida 
pelo TJ-RJ em sede de agravo interno:

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. FORNECIMENTO GRATUITO DE ME-
DICAMENTOS. DIREITO À SAÚDE. PACIENTE PORTADORA DE GLAUCOMA. 
HIPOSSUFICIÊNCIA COMPROVADA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUE CON-
DENOU O ESTADO E O MUNICÍPIO DE NILÓPOLIS AO FORNECIMENTO DE ME-
DICAMENTOS. Inconformismo do Estado apelante, ora agravante, contra a de-
cisão monocrática que manteve a condenação dos réus ao fornecimento dos 
medicamentos pleiteados, objetivando rediscutir a matéria. A saúde é direito 
fundamental assegurado constitucionalmente a todo cidadão, devendo os 
poderes públicos fornecer assistência médica e farmacêutica aos que dela 
necessitarem, cumprindo fielmente o que foi imposto pela Constituição da 
República e pela Lei nº. 8.080/90, que implantou o Sistema Único de Saúde. 
Ademais, não há que se falar em violação dos artigos 19-M, I, 19-P, 19-Q e 
19-R da Lei nº 8.080/90, visto que se cuida de orientação para dispensação de 
medicamento, como ação de assistência terapêutica integral, que não inviabi-
liza a assistência por medicamento orientado pelo médico da paciente e, por 
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consequência, não afronta o texto constitucional e não significa contrariedade 
à Súmula Vinculante 10 do STF.

Desprovimento do recurso.xix

O caso chegou ao Superior Tribunal de Jus  ça, sendo requerido pedido de afetação devido 
ao grande número de processos versando sobre o mesmo assunto que seria objeto de futuro 
Incidente de Resolução de Demandas Repe   vas (IRDR). O tema seria a obrigatoriedade de for-
necimento, pelo Estado, de medicamentos nã o contemplados na Portaria n. 2.982/2009 do Mi-
nisté rio da Saú de (Programa de Medicamentos Excepcionais).

Ocorre que, no Estado do Rio de Janeiro, as ações discu  ndo a obrigatoriedade de fornecer 
os medicamentos excepcionais não se sobrepõem às demandas em que são requeridos outros me-
dicamentos. Sendo assim, a hipossufi ciência encontra-se à frente dos tratamentos medicamento-
sos que acabam não podendo ser feitos devido ao alto custo dos medicamentos que se encontram 
ausentes nos Protocolos Clínicos do SUS.

Com isso, após o pedido de afetação, o Estado do Rio remeteu o  cio ao STJ pedindo a corre-
ç ã o da delimitaç ã o do tema do IRDR, para tornar-se entã o “a obrigaç ã o do Poder Pú blico de for-
necer medicamentos e tratamentos terapê u  cos nã o incorporados ao Sistema Ú nico de Saú de”. 
Atualmente, encontram-se suspensos os processos que tratam da questão suscitada, não sendo 
prejudicados, entretanto, os que trazem a tutela de urgência, bem como as decisões que já foram 
proferidas.

Conclui-se, portanto, que não somente no Estado do Rio de Janeiro, como em todo o Bra-
sil, o judiciário possui inúmeras demandas versando sobre a necessidade de medicamentos não 
incluídos no PCTD e na RENAME, ocasionando o afogamento do judiciário, pois somente com a 
judicialização da saúde os medicamentos possuem determinação para serem fornecidos ainda que 
fora das listas.

Assim, não é possível, nesse momento, que seja conferida uma resposta ao tema aqui pro-
posto, haja vista a fragilidade de tal assunto e o cuidado que se deve ter, já que em causa está a 
vida das pessoas. Espera-se pela decisão do STJ para que este possa se posicionar de forma funda-
mentada acerca da obrigatoriedade ou não dos juízes e profi ssionais da saúde observarem essas 
listas e protocolos ofi ciais no momento de prescreverem um medicamento ou de julgarem acerca 
da concessão deles.

3 MÉTODOS

A metodologia u  lizada na presente pesquisa, em um primeiro momento, tem abordagem 
qualita  va, pois obje  va explicitar que as demandas de saúde versando sobre medicamentos fora 
das listas e dosprotocolos ofi ciais do SUS são favoráveis aos autores, baseando em princípios, como 
o da dignidade da pessoa humana e no direito à saúde. No entanto, quando é tratado sobre o tema 
de recursos repe   vos, tende a ser quan  ta  va, pois, ao mesmo tempo, busca demonstrar que 
a quan  dade crescente de demandas foi um dos objetos da pesquisa. Demonstra ser, ainda, uma 
pesquisa explica  va, pois iden  fi ca os fatores determinantes da judicialização da saúde, delimitan-
do suas consequências e analisando os pontos posi  vos e nega  vos acerca do tema. Foi u  lizada, 
além da análise bibliográfi ca de ar  gos, reportagens e legislação, a análise de jurisprudências, que 
se mostraram relevantes para a confi rmação dos resultados, e, como método de análise, tem-se a 
u  lização do dedu  vo, sendo possível chegar ao caso concreto a par  r da leitura.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

É possível concluir que, embora os estudos realizados não sejam exaurientes quanto 
ao vasto tema, o fornecimento de medicamento fora de listas e protocolos do SUS mostra-se, 
muitas vezes, necessário. A jurisprudência demonstra que essas demandas vêm sendo cada vez 
mais aceitas, tornando-se comuns. Embora possuam enorme importância, existem ainda muitas 
difi culdades para que se possa concluir sobre tal obrigatoriedade, pois fatores como a corrupção 
de profi ssionais da saúde, desconhecimento técnico dos profi ssionais do direito, dentre outras, 
geram gastos dispendiosos, excessiva judicialização, o que torna a resposta sobre a necessidade se 
observar as listas e dos protocolos ofi ciais de di  cil conclusão. Sendo assim, mostrou-se necessário 
um posicionamento fundamentado do STJ acerca do tema.

5 CONCLUSÃO

O ques  onamento acerca da obrigatoriedade no fornecimento de medicamentos fora de 
listas e protocolos do SUS é um tema hodierno. Como a saúde é um direito social fundamentalxx, 
garan  do pela Cons  tuição Federal de 1988, é crucial que o judiciário, ao deparar-se com uma la-
cuna no atendimento desse direito, seja na rede pública ou auxiliar\privada, intervenha no sen  do 
de fornecer uma decisão para garan  r o cumprimento desse direito. Ressalta-se que, a referida 
competência em momento algum é ques  onada, ocorre que, a projeção numérica de ações nesse 
sen  do está se agigantando, sem nenhuma providência do legisla  vo, tornando a jus  ça morosa e 
forçando a esse a  vismo judicial.

A questão apontada não pode ser solucionada de forma simplista, pois o envolvimento de 
diversas áreas no caso exige um enorme esforço. Seria necessário haver algum  po de imple-
mentação na formação do médico, assim como o referido profi ssional ser instruído a prescrever 
compostos químicos, próteses e órteses de forma genérica, além de uma maior fi scalização, o que 
acarretaria a diminuição de patrocínios advindos de grandes empresas. A observância de prescre-
ver um medicamento incluído em listas e protocolos é uma recomendação vigente, embora seja 
bastante ignorada. Tal ponto, com a atualização mais efi ciente do PCDT e RENAME, é crucial para 
diminuir parte das demandas judicias, pois existe quan  dade signifi ca  va de processos solicitando 
marcas ao invés de compostos ou tratamentos, ignorando ou suprimindo uso da medicina baseada 
em evidência.

Assim, é necessário haver maior debate sobre o assunto, pois muitos magistrados não prepa-
rados para lidar com esse assunto mul  disciplinar e, por isso, acabam apenas seguindo cegamente 
o pedido médico, sem buscar maiores informações com especialistas ou minimamente verifi car a 
disponibilidade do fármaco em listas de medicamentos disponibilizados pelo SUS.

Porém, não se pode deixar de mencionar as deficiências apresentadas pela adminis-
tração pública nesse contexto. Isso porque, muitas vezes, os medicamentos prescritos pelos 
médicos, apesar não constarem nas listas e nos protocolos oficiais, se mostram mais eficientes 
para tratar o paciente, seja por inércia do poder executivo, seja por desatualização de suas 
listas e protocolos.

Assim, mostra-se necessário aguardar a decisão do STJ sobre tal tema para, assim, se 
estabelecer um padrão fundamentado que deverá ser seguido pelos demais juízes e desem-
bargadores.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   917019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   917 28/02/2020   08:35:5928/02/2020   08:35:59



918 | Direito

REFERÊNCIAS

BRASIL. Protocolo Clínico e Diretrizes Terapê u  cas Imunossupressã o no Transplante Hepá  co 
em Adultos– Brasília: Ministé rio da Saú de, 2016. CONITEC. Disponível em: <h  p://conitec.gov.
br/images/Consultas/Relatorios/2016/Relatorio_PCDT_Imunossu pressaoTransplanteHepa  co_
CP_2016_v2.pdf>. Acesso em 13 de ago de 2017.

BRASIL. Cons  tuição da República Federa  va do Brasil de 1988. Brasília, 1988. Presidência da 
República. Disponível em: <h  p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/cons  tuicao/cons  tuicao.
htm>. Acesso em: 12 de ago de 2017.

BRASIL. Lei n. 8.080 de 12/09/1990. Brasília, 1990. Presidência da República. Disponível em: 
<h  p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm>. Acesso em: 11 de ago de 2017.

BRASIL. Lei n. 12.401 de 28/04/2011. Brasília, 2011. Presidência da República. Disponível em: 
<h  p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12401.htm>. Acesso em: 11 de 
ago de 2017.

BRASIL. Ministé rio da Saú de. Relaç ã o Nacional de Medicamentos Essenciais : RENAME 2014. 9. 
ed. rev. e atual. – Brasília: Ministé rio da Saú de, 2015. Presidência da República. Disponível em: 
<h  p://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/relacao_nacional_medicamentos_essen ciais_
rename_2014.pdf>. Acesso 15 de ago de 2017.

BRASIL. Superior Tribunal de Jus  ça. Recurso Especial Nº 1.657.156 Rio de Janeiro. Brasília, 
2017. Superior Tribunal de Jus  ça. Disponível em: <h  p://www.tjce.jus.br/wp-content/
uploads/2016/11/RECURSO-ESPECIAL-Nº- 1.657.156-RJ-DECISÃO-AFETAÇÃO-SUSPENSÃO-DOS-
PROCESSOS-QUE- TRATEM-DE-FORNECIMENTO-DE-MEDICAMENTOS-NÃO-INCORPORADOS-NO- 
SUS.pdf>. Acesso em 10 de ago de 2017.

BRASIL. Tribunal de Jus  ça do Estado do Ceará. Procedimento Ordinário Nº0804804-
58.2014.4.05.8100. Ceará, 2014. Tribunal de Jus  ça do Estado do Ceará. Disponível em: <h  p://
www.tjce.jus.br/wp-content/uploads/2016/10/AÇÃO- CIVIL-PÚBLICA-MIELOMA-MÚLTIPLO-
BORTEZOMIBE-VALCADE.pdf>. Acesso 20 de ago de 2017.

BRASIL. Apelação cível No: 0001828-42.2013.8.19.0011. Rio de Janeiro, 2017. Tribunal de 
Jus  ça do Rio de Janeiro. Disponível em: <h  p://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.
aspx?UZIP=1&GEDID=00043954936A8C8B8D1D92162AA26F1B1318C506572A5E07&USER=>. 
Acesso 20 ago 2017.

Recomendação nº 31 de 30/03/2010. Brasília, 2010. Conselho Nacional de Jus  ça. 
Disponível em: <h  p://www.cnj.jus.br///images/atos_norma  vos/recomendacao/
recomendacao_31_30032010_22102012173049.pdf>. Acesso em: 16 de ago de 2017.

Recomendação nº 36 de 12/07/2011. Brasília, 2011. Conselho Nacional de Jus  ça. 
Disponível em: <h  p://www.cnj.jus.br///images/atos_norma  vos/recomendacao/
recomendacao_36_12072011_22102012170026.pdf>. Acesso em: 16 de ago de 2017.

DRESCH, Renato Luís. Judicialização da Saúde no Brasil: regulação, avanços e perspec  vas. Poder 
Judiciário do Estado de Mato Grosso. Disponível em: <h  p://www.tjmt.jus.br/INTRANET.ARQ/
CMS/GrupoPaginas/126/1127/JUDICIALIZA ÇAO-DA-SAÚDE-NO-BRASIL-REGULAÇÃO-AVANÇOS-E-
PERSPECTIVAS.pdf>. Acesso em 20 de ago de 2017.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   918019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   918 28/02/2020   08:35:5928/02/2020   08:35:59



Direito | 919 

FRANCO, Sandra. Judicialização da saúde: muitas causas para tratar, poucas soluções. Estadão, 
2016. São Paulo. Disponível em:< h  p://poli  ca.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/
judicializacao-da-saude-muitas- causas-para-tratar-poucas-solucoes/ >. Acesso em: 27 de ago de 
2017

Ins  tuto de Saúde e Cidadania do Vitória Apart Hospital. Judicialização da saúde: vantagens e 
desvantagens que geram impacto de R$ 844 milhões. Brasília, 2015. Federação Nacional dos 
Médicos. Disponível em: < h  p://www.fenam.org.br/no  cia/4294 >. Acesso: 26 de Ago de 2017.

PINHEIRO,Lisandra Karoll Torres; MELO, Paulo Filho. O impacto fi nanceiro da judicialização 
da saúde demonstrado através de um modelo econômico teórico. Associação Brasileira de 
Economia da Saúde (ABrES). Disponível em: < h  p://abresbrasil.org.br/sites/default/fi les/
fi nanciamento_trabalho_10_o_impacto_fi na nceiro_lisandra.pdf >. Acesso: 26 de ago de 2017.

RIO GRANDE DO SUL. Assembleia Legisla  va do Estado do Rio Grande do Sul. Comissão 
Parlamentar de Inquérito das Próteses e dos Medicamentos. Assembleia Legisla  va do Estado 
do Rio Grande do Sul. Disponível em :< h  p://www.al.rs.gov.br/download/CPI_Pr%C3%B3teses/
ANEXO_PR_0006_2016_1. pdf >. Acesso em: 27 de ago de 2017.

SARLET, Ingo Wolfgang; FIGUEIREDO, Mariana Filch  ner. Algumas considerações sobre o direito 
fundamental à proteção e promoção da saúde aos 20 anos da Cons  tuição Federal de 1988 . 
Supremo Tribunal Federal, 2008. Brasília. Supremo Tribinal Federal. Disponível em:< h  p://www.
s  .jus.br/arquivo/cms/processoAudienciaPublicaSaude/anexo/O_direito_a_saude_nos_20_
anos_da_CF_coletanea_TAnia_10_04_09.pdf >. Acesso em: 27 de ago de 2017.

VIEIRA, Fabíola Sulpino. Ações Judiciais e direito à saúde: refl exão sobre a observância aos 
princípios do SUS. Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (Cebes). Disponível em: <h  p://cebes.
org.br/site/wp- content/uploads/2014/10/aoes_judiciais_e_direito sade.pdf> . Acesso em 25 de 
ago de 2017.

iv Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a se-
gurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 
desta Cons  tuição. Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garan  do mediante polí  cas sociais 
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

v Art. 19-M. A assistência terapêu  ca integral a que se refere a alínea d do inciso I do art. 6o consiste em: I - dispen-
sação de medicamentos e produtos de interesse para a saúde, cuja prescrição esteja em conformidade com as 
diretrizes terapêu  cas defi nidas em protocolo clínico para a doença ou o agravo à saúde a ser tratado ou, na falta 
do protocolo, em conformidade com o disposto no art. 19-P; II - oferta de procedimentos terapêu  cos, em regime 
domiciliar, ambulatorial e hospitalar, constantes de tabelas elaboradas pelo gestor federal do Sistema Único de 
Saúde - SUS, realizados no território nacional por serviço próprio, conveniado ou contratado.

vi Art. 19-Q. A incorporação, a exclusão ou a alteração pelo SUS de novos medicamentos, produtos e procedimen-
tos, bem como a cons  tuição ou a alteração de protocolo clínico ou de diretriz terapêu  ca, são atribuições do 
Ministério da Saúde, assessorado pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS.

vii BRASIL. Protocolo Clínico e Diretrizes Terapê u  cas Imunossupressã o no Transplante Hepá  co em Adultos– Brasília: 
Ministé rio da Saú de, 2016. CONITEC. Disponível em: <h  p://conitec.gov.br/images/Consultas/Relatorios/2016/
Relatorio_PCDT_ImunossupressaoTransplan teHepa  co_CP_2016_v2.pdf>. Acesso em 20 de ago de 2017.

viii BRASIL. Relaç ã o Nacional de Medicamentos Essenciais : RENAME 2014. 9. ed. rev. e atual. – Brasília: Ministé rio da 
Saú de, 2015. Ministé rio da Saú de. Disponível em: <h  p://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/relacao_nacio-

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   919019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   919 28/02/2020   08:36:0028/02/2020   08:36:00



920 | Direito

nal_medicamentos_essenciais_rename_2014.pdf>. Acesso em: 15 de ago de 2017.
ix BRASIL. Procedimento Ordinário Nº0804804-58.2014.4.05.8100. Ceará, 2014. Tribunal de Jus  ça do Estado do 

Ceará. Disponível em: <h  p://www.tjce.jus.br/wp- content/uploads/2016/10/AÇÃO-CIVIL-PÚBLICA-MIELOMA-
-MÚLTIPLO-BORTEZOMIBE- VALCADE.pdf>. Acesso 20 ago 2017.

x BRASIL. Apelação cível No: 0001828-42.2013.8.19.0011. Rio de Janeiro, 2017. Tribunal de Jus  ça do Rio de Janei-
ro. Disponível em: <h  p://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00043954936A8C8B8D-
1D92162AA26F1B1318C506572A5E07&USER=>. Acesso de 20 ago de 2017.

xi RIO GRANDE DO SUL. Comissão Parlamentar de Inquérito das Próteses e dos Medicamentos. Assembleia Legisla-
 va do Estado do Rio Grande do Sul. Disponível em :< h  p://www.al.rs.gov.br/download/CPI_Pr%C3%B3teses/

ANEXO_PR_0006_2016_1.pdf >. Acesso em: 27 de ago de 2017.
xii FRANCO, Sandra. Judicialização da saúde: muitas causas para tratar, poucas soluções. Estadão, 2016. São Paulo. 

Disponível em:< h  p://poli  ca.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/judicializacao-da-saude-muitas-causas-pa-
ra-tratar-poucas-solucoes/ >. Acesso em: 27 de ago de 2017.

xiii PINHEIRO,Lisandra Karoll Torres; MELO, Paulo Filho. O impacto fi nanceiro da judicialização da saúde demonstrado 
através de um modelo econômico teórico. Associação Brasileira de Economia da Saúde (ABrES). Disponível em: 
<h  p://abresbrasil.org.br/sites/default/fi les/fi nanciamento_trabalho_10_o_impacto_fi nanceiro_lisandra. pdf >. 
Acesso: 26 de ago de 2017.

xiv Ins  tuto de Saúde e Cidadania do Vitória Apart Hospital. Judicialização da saúde: vantagens e desvantagens que 
geram impacto de R$ 844 milhões. Brasília, 2015. Federação Nacional dos Médicos. Disponível em: < h  p://www.
fenam.org.br/no  cia/4294 >. Acesso: 26 de Ago de 2017.

xv DRESCH, Renato Luís. Judicialização da Saúde no Brasil: regulação, avanços e perspec  vas. Poder Judiciário do 
Estado de Mato Grosso. Disponível em: <h  p://www.tjmt.jus.br/INTRANET.ARQ/CMS/GrupoPaginas/126/1127/
JUDICIALIZAÇÃO-DA-SAÚDE-NO-BRASIL-REGULAÇÃO-AVANÇOS-E-PERSPECTIVAS.pdf>. Acesso 20 de ago de 2017. 
xvi VIEIRA, Fabíola Sulpino. Ações Judiciais e direito à saúde: refl exão sobre a observância aos princípios do SUS. 
Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (Cebes). Disponível em: <h  p://cebes.org.br/site/wp-content/uplo-
ads/2014/10/aoes_judiciais_e_direito sade.pdf> . Acesso em 25 ago 2017.

xvii BRASIL. Apelação cível No: 0015099-09.2014.8.19.0036. Rio de Janeiro, 2016. Tribunal de Jus  ça do Rio de Janei-
ro Disponível em: <h  p://www.buscaofi cial.com/c/diario/cz3y9nbLrC/>. Acesso em 27 de ago de 2017.

xviii DRESCH, Renato Luís. Judicialização da Saúde no Brasil: regulação, avanços e perspec  vas. Poder Judiciário do 
Estado de Mato Grosso. Disponível em: <h  p://www.tjmt.jus.br/INTRANET.ARQ/CMS/GrupoPaginas/126/1127/
JUDICIALIZAÇÃO-DA-SAÚDE-NO-BRASIL-REGULAÇÃO-AVANÇOS-E-PERSPECTIVAS.pdf>. Acesso 20 de ago de 2017.

xix BRASIL Superior Tribunal de Jus  ça. Recurso Especial Nº 1.657.156 Rio de Janeiro. Brasília, 2017. Superior Tri-
bunal de Jus  ça. Disponível em: <h  p://www.tjce.jus.br/wp- content/uploads/2016/11/RECURSO-ESPECIAL-Nº-
-1.657.156-RJ-DECISÃO-AFETAÇÃO-SUSPENSÃO-DOS-PROCESSOS-QUE-TRATEM-DE-FORNECIMENTO-DE-MEDI-
CAMENTOS-NÃO-INCORPORADOS-NO-SUS.pdf>. Acesso em 10 de ago de 2017.

xx SARLET, Ingo Wolfgang; FIGUEIREDO, Mariana Filch  ner. Algumas considerações sobre o direito fundamental à 
proteção e promoção da saúde aos 20 anos da Cons  tuição Federal de 1988 . Superior Tribunal Federal, 2008. 
Brasília. Disponível em: <h  p://www.s  .jus.br/arquivo/cms/processoAudienciaPublicaSaude/anexo/O_direi-
to_a_saude_nos_20_anos_da_CF_coletanea_TAnia_10_04_09.pdf >. Acesso em: 27 de ago de 2017.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   920019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   920 28/02/2020   08:36:0028/02/2020   08:36:00



Direito | 921 

O INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS: ASPECTOS E 
UTILIZAÇÃO PELOS TRIBUNAIS

Hanna Nogueira Maia*1

Giuliano Pimentel Fernandes**2

SUMÁRIO: RESUMO; 1 INTRODUÇÃO; 2 METODOLOGIA; 3 REFERENCIAL 
TEÓRICO; 3.1. Natureza do Incidente, 3.2 Competência, 3.3. Signifi cado de 
Processos Múl  plos. 3.4 Atribuição do Órgão Colegiado. 3.5 Sobrestamento 
dos Processos. 3.6 Julgamento. 3.7 Técnicas de Afastamento e Superação do 
IRDR (dis  nguishing e overruling) 4 PESQUISA DE CAMPO; 5 CONCLUSÃO; 
REFERÊNCIAS. 

RESUMO

O ar  go analisa o incidente de resolução de demandas repe   vas, avaliando se processamento, natu-
reza, cabimento e outras questões controver  das. Ao fi nal, culmina em uma análise do seu uso efe  vo 
e adequado mediante pesquisa realizada perante o CNJ e alguns tribunais pátrios, indicando que a 
divulgação e uso do incidente ainda demanda amadurecimento.

Palavras-chave: Processo Civil - Incidente de resolução de demandas repe   vas – Tribunais Brasileiros

1. INTRODUÇÃO

É notório que a jus  ça brasileira sofre com o assoberbamento de demandas jurídicas, 
razão fundamental pela qual não consegue dar aos jurisdicionados a resposta que merecem, e 
principalmente, dá-las em tempo sa  sfatório. Além do problema da morosidade, verifi cou-se que 
se estava dando tratamentos diferenciados a demandas idên  cas, especialmente, quando estas se 
encontravam sob a guarida de diferentes jurisdições.

A situação relatada é incompa  vel com um Estado Democrá  co de Direito que resguarda 
princípios como o da isonomia e o da segurança jurídica. Fundados em tais princípios, os respon-
sáveis pela elaboração do CPC de 2015 se preocuparam em reforçar mecanismos de uniformização 
de jurisprudência já existentes como o processamento de recursos extraordinários ou especiais 
repe   vos e a assunção de competência, mas aproveitaram para criar um novo instrumento, o 
Incidente de Resolução de Demandas Repe   vas (IRDR), a fi m de promover a estabilidade na apli-
cação do direito, reduzindo a possibilidade de julgamentos discrepantes. Formou-se, como chama 
parte expressiva da doutrina, um sistema nacional de precedentes, dando aos mesmos um caráter 
vinculante e obrigatório.1

O IRDR é apresentado como um ar   cio a ser u  lizado para a concre  zação do ar  go 926 
do CPC, o qual aduz que “Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, 
íntegra e coerente.”. O incidente em análise tem previsão nos ar  gos 976/987 do Código de 
Processo Civil vigente, e a ele se delimita o presente ar  go, uma vez que se apresenta como o mais 
novo mecanismo de formação de precedente de observação obrigatória.

1* Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Christus, onde desenvolve pesquisas por meio do Programa de 
Iniciação Cien  fi ca relacionada a matéria de Direito Processual Civil. O presente ar  go foi elaborado durante a 
vigência do referido programa.

2** Graduado em Direito pela Universidade Federal do Ceará (2000). Especialista em Direito Cons  tucional pela 
Universidade de Fortaleza – UNIFOR (2002). Mestre em Planejamento e Polí  cas Públicas pela Universidade 
Estadual do Ceará – UECE (2016). Advogado e professor da graduação e da pós-graduação em Direito Processual 
Civil no Centro Universitário Christus – UNICHRISTUS.
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Divide-se o presente estudo em dois momentos, iniciando com uma abordagem geral sobre 
o ins  tuto do IRDR, reportando-se aos seus requisitos, legi  mados e ao seu procedimento, restrin-
gindo-se, após, à análise de alguns pontos que merecem uma atenção especial. Posteriormente, 
apresenta-se a pesquisa de campo realizada com base nos dados fornecidos pelo CNJ, a fi m de 
avaliar se os órgãos estão dando ao IRDR a divulgação e publicidade exigida ao incidente.

1. METODOLOGIA

O presente estudo é resultado de uma pesquisa bibliográfi ca realizada a par  r da leitura de 
livros, manuais e ar  gos cien  fi cos sobre o assunto, além da análise da própria legislação brasileira 
(leis, decretos e resoluções) relacionada com o IRDR.

A pesquisa de campo se deu mediante análise de dados disponibilizados pelo Conselho Na-
cional de Jus  ça, fazendo-se um levantamento quan  ta  vo e qualita  vo quanto ao status dos 
IRDRs no âmbito dos Tribunais Estaduais e Regionais Federais, u  lizando-se do Banco Nacional de 
Dados de Demandas Repe   vas e Precedentes Obrigatórios disponível no CNJ.

O objeto de estudo tem caráter exploratório, pois se preocupa em apresentar informações 
sobre os elementos formadores do IRDR, remetendo a alguns pontos que lhe são peculiares, 
aferindo ainda, por meio de uma pesquisa quan  ta  va, se os tribunais estão se u  lizando do 
referido instrumento. É também descri  va, uma vez que almeja registrar fatos e procedimentos 
adotados pelos tribunais, analisando-os com o auxílio da doutrina abalizada sobre o tema.

Por fi m, o método u  lizado foi o indu  vo, tendo em vista que parte do par  cular para chegar 
a uma conclusão geral, buscando examinar ques  onamentos relevantes sobre o IRDR, bem como 
averiguar se a esse incidente é dada a publicidade pres  giada pelo CPC.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

O IRDR é um mecanismo inovador, sem correspondentes na legislação anterior, que visa 
fortalecer a racionalização e efi ciência da atuação jurisdicional diante de demandas reiteradas que 
versam sobre uma questão jurídica em comum, resultando seu julgamento em tese vinculante.2

O incidente pode ser suscitado enquanto não verifi cado o trânsito em julgado3, pelas partes 
de um caso concreto pendente, pela Defensoria Pública ou pelo Ministério Público, por meio de 
pe  ção, assim como por magistrado, de o  cio, quando estes se depararem com uma efe  va repe-
 ção de processos que controvertem sobre a mesma questão de direito, processual ou material, 

em quan  dade sufi ciente a gerar risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. Só não será 
cabível se a controvérsia já es  ver subme  da à apreciação de Tribunais

Superiores mediante julgamento de recursos repe   vos.4

O incidente será processado junto ao órgão responsável pela uniformização de jurisprudência5 
no âmbito do Tribunal competente. O pedido de instauração do IRDR será endereçado ao Presente 
do Tribunal, acompanhado dos documentos que demonstrem a presença de seus requisitos. Em 
caso de indeferimento por ausência de requisito, qualquer dos legi  mados poderá suscitá-lo 
novamente quando suprida a ausência do pressuposto indispensável.6

Distribuído o o  cio ou pe  ção e atendidos os pressupostos para fi ns de juízo de admissi-
bilidade, o relator (a) suspenderá os processos individuais ou cole  vos que tramitam no estado 
ou região, a depender do caso, comunicando os órgãos jurisdicionais competentes; (b) poderá 
requisitar informações aos órgãos em cujo juízo tramita ação que versa sobre idên  ca questão de 
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direito, os quais as devem fornecer no prazo de 15 (quinze) dias; (c) in  mará o Ministério Público 
para, querendo, manifestar-se no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do ar  go 982 do CPC.7

Ao Ministério Público cabe intervir obrigatoriamente no IRDR quando não for ele o 
requerente, além do dever de assumir a  tularidade deste, quando da desistência ou abandono 
do processo pelas partes.8

O incidente suspenderá os processos afetados pelo prazo máximo um ano, tendo seu 
julgamento preferência sobre os demais feitos, com exceção de habeas corpus e dos pedidos 
que envolvam réu preso. Exaurido o prazo, cessa-se o sobrestamento de processos, salvo decisão 
fundamentada do relator em sen  do diverso.9

Autoriza o parágrafo segundo do ar  go 982 do CPC que, durante o prazo de suspensão, os 
interessados requeiram ao juízo ao qual se encontra o seu próprio processo a concessão de tutela 
provisória de urgência que será apreciada em observância a demonstração dos requisitos neces-
sários ao seu deferimento, constantes do ar  go 300 do CPC.10

O relator ouvirá as partes e os demais interessados, incluindo pessoas, órgãos e en  dades com 
interesse no objeto, no prazo comum de 15 (quinze) dias, possibilitando aos mesmos requererem 
a juntada de documentos e eventuais diligências que entenderem necessárias à elucidação da 
controvérsia. Em seguida, será colhido o Parecer Ministerial, sendo possível designar até mesmo 
audiência pública com o intuito de colher manifestações das partes e de pessoas com experiência e 
conhecimento no assunto.11 Posteriormente, o relator designará data para o julgamento do incidente 
no qual serão admi  das sustentações orais pelas partes, pelo Ministério Público e pelos interessados.

A tese fi rmada será aplicada a todos os processos no âmbito da competência do respec  vo 
tribunal, inclusive aos que tramitarem nos juizados especiais do Estado ou Região e que versarem 
sobre a mesma questão de direito objeto do incidente, assim como se dará sua aplicação às de-
mandas que venham a ser ajuizadas. A não aplicação da tese enseja inclusive reclamação cons  -
tucional.

O Órgão que julgar o IRDR se torna prevento para apreciar o eventual recurso interposto, 
assim como julgará a remessa necessária ou o processo de competência originária de onde adveio 
o incidente.12

Do julgamento do incidente, cabe recurso extraordinário e/ou especial dotado de efeito 
suspensivo, presumindo-se como existente o pressuposto da repercussão geral de questão 
cons  tucional eventualmente discu  da. Apreciada a manifestação recursal, a tese jurídica admi  da 
pelos Tribunais Superiores será aplicada no território nacional a todas as demandas individuais e 
cole  vas que versarem sobre a mesma questão de direito.13

O CPC preocupou-se em assegurar ao procedimento do IRDR ampla e específi ca divulgação e 
publicidade, a fi m de garan  r que a fi xação de sua tese jurídica, a qual tem caráter vinculante, tor-
ne-se mais acessível e de conhecimento geral de todos. Isto deveria se dar mediante um trabalho 
coopera  vo entre os Tribunais e o Conselho Nacional de Jus  ça.

Traçados seus aspectos gerais, per  nente abordar pontos que ensejam ques  onamentos de 
maior complexidade quanto ao IRDR.

2.1 Natureza do incidente

O IRDR tem a natureza de um incidente processual, como o nome já indica. Porém, há quem 
avalie a natureza do IRDR observando se é dever do órgão julgador, além de fi xar o entendimento, 
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decidir diretamente a demanda da qual foi originado o incidente ou apenas julgar a tese jurídica 
em si. Ou seja, discute-se se o incidente proposto pelo CPC se reporta a ideia de causa-piloto ou de 
procedimento-modelo, respec  vamente.14

Fala-se em causa piloto quando o Tribunal, além de fi xar a tese jurídica, julga igualmente o 
caso concreto. O que signifi ca dizer que o órgão julgador do incidente, além de dirimir a questão 
de direito objeto de controvérsia, fi rmando sobre ela a tese jurídica, irá concomitantemente julgar 
a causa paradigma que serviu de base para o processamento do IRDR.15

Entretanto, quando se u  liza o termo ‘procedimento modelo’ para se referir ao incidente, 
tem-se o entendimento de que este tem um caráter obje  vo, que visa apenas fi xar uma tese 
jurídica sobre a matéria de direito controver  da, não julgando o confl ito subje  vo.16

Prevalece este segundo entendimento. Isto porque (a) o IRDR se propõe apenas a resolução 
de questões de direito, sem se debruçar sobre peculiaridades fá  co-probatórias; (b) a desistência 
pelas partes da causa originária não gera ex  nção do incidente; (c) a discussão apenas sobre a tese 
facilita a ampliação do debate e a par  cipação dos envolvidos na sua formação, não se tendo que 
se preocupar com as especifi cidades do caso concreto.17

A par  r disso, parece mais plausível que se esteja no caminho adequado para a  ngir o 
obje  vo do instrumento processual em questão que é resguardar a segurança jurídica e a isonomia 
devida a todos os jurisdicionados, deixando, posteriormente, para o juiz natural o papel de analisar 
e aplicar ao caso concreto à tese jurídica fi rmada no IRDR, observando as circunstâncias que o 
tornam peculiar.18

3.2 Competência

A legislação processual civil não se manifesta expressamente no sen  do de vedar a instauração 
de IRDR no âmbito dos Tribunais Superiores, mas percebe-se, a par  r da leitura das disposições 
legais sobre a matéria que isso não é cabível, pois o STF e o STJ só conhecerão do incidente quando 
interposto recurso extraordinário ou especial, respec  vamente, em face da decisão de mérito 
proferida, nos termos do ar  go 987 do CPC.19

Dessa forma, pode-se afi rmar que o julgamento do IRDR caberá sempre a Tribunal de segunda 
instância, o qual, conforme seu regimento interno, delegará a apreciação ao órgão fracionário 
encarregado de uniformizar a jurisprudência.20

Há quem defenda que o IRDR deve ser encaminhado àqueles magistrados que  verem 
afi nidade com a matéria controver  da, com o intuito de aprimorar a formação do incidente.21

Ocorre que há o risco de não se preservar a livre distribuição e, consequentemente, o princípio 
do juiz natural, pois se terá julgamentos direcionados conforme entendimentos pré- concebidos, 
contaminando a formação do precedente.

De qualquer forma, a lei nada manifesta nesse sen  do, prevalecendo o entendimento pela 
livre distribuição dentre os componentes do órgão fracionário competente.

3.3 Signifi cado de Processos Múl  plos

A legislação processual civil é clara quando exige como pressuposto de admissibilidade 
a existência de efetiva repetição de demandas que contenham controvérsia sobre a mesma 
questão unicamente de direito. Ocorre que o CPC não especificou a quantidade necessária 
de processos que preencheria esse requisito, ficando a cargo de cada Órgão Julgador escla-
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recer e justificar a numerosidade de ações que geram risco aos princípios da isonomia e da 
segurança jurídica.22

Tal omissão tem seu ponto posi  vo, uma vez que se es  pular um número para admissibilidade 
do incidente o engessaria. Os julgadores tenderiam a desprezar as peculiaridades da matéria 
controver  da, apegando-se a um critério numérico e ignorando riscos de ofensa aos princípios 
cons  tucionais mencionados.

O juízo de admissibilidade do IRDR foca na análise de risco à isonomia e segurança jurídica.23 
Faz-se necessária uma real divergência interpreta  va sobre a matéria manifestada em diversos 
processos, implicando em tratamentos discrepantes e em incertezas quanto a adequada 
interpretação do direito.24

Em consonância com o assunto, tem-se enunciado do Fórum Permanente de Processualistas 
Civis de 2016 aduzindo o seguinte.

Enunciado 87: (art. 976, II) A instauração do incidente de resolução de demandas 
repe   vas não pressupõe a existência de grande quan  dade de processos versando 
sobre a mesma questão, mas preponderantemente o risco de quebra da isonomia 
e de ofensa à segurança jurídica. (Grupo: Recursos Extraordinários e Incidente de 
Resolução de Demandas Repe   vas)”.25

Há quem entenda que se encontra igualmente preenchido o requisito da “mul  plicidade”, 
quando embora não seja expressiva a quan  dade de processos, seja verifi cável a possibilidade 
de surgirem novas demandas futuras.26 Porém, a doutrina tende para a interpretação literal da 
norma, exigindo a existência de múl  plas demandas de forma a se caracterizar o risco à isonomia 
quanto ao tratamento de casos diversos.27

3.4 Atribuição do Órgão colegiado

A par  r da leitura do ar  go 981 do CPC, pode-se compreender que juízo de admissibilidade 
será feito por órgão colegiado, o que pressupõe ser vedada a possibilidade de decisão monocrá-
 ca.28 Em harmonia, tem-se o enunciado 91 do Fórum Permanente de Processualistas Civis 2016.

Enunciado 91 (art. 981): Cabe ao órgão colegiado realizar o juízo de admissibilidade 
do incidente de resolução de demandas repe   vas, sendo vedada a decisão mono-
crá  ca. (Grupo: Recursos Extraordinários e Incidente de Resolução de Demandas 
Repe   vas)29

Ocorre que, desde sua vigência, o regimento interno de cada tribunal tem de lidar com 
determinadas ausências de regulamentação expressa desse novo ins  tuto, o que tem resultado 
em entendimentos perigosamente inovadores por parte dos Tribunais. Por exemplo, o TJMG 
possibilita, em seu regimento interno, o indeferimento liminar mediante decisão singular, quando 
o requerimento for realizado por parte ilegí  ma. Já, o RITJMT permite ainda o indeferimento 
quando da ausência dos requisitos para a instauração do IRDR.30

Parece ser prá  co e coerente decidir monocra  camente quando se está diante de pedido 
de IRDR sobre matéria já afetada por tribunal superior com o obje  vo de defi nir tese sobre a 
questão de direito repe   va. Mas é inadequado admi  r que se tenha uma decisão monocrá  ca 
de indeferimento baseada na verifi cação da presença dos pressupostos necessários à formação do 
incidente, pois é tarefa de demasiada importância para ser incumbida apenas à um único juiz.31
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Além da previsão do ar  go 981, verifi ca-se que existem entendimentos no sen  do de atri-
buir natureza exaus  va ao ar  go 932 do CPC, o qual trata sobre as possibilidades de decisão mono-
crá  ca do relator, rol no qual não se verifi ca as hipóteses possibilitadas pelos referidos Tribunais.32

3.5 Sobrestamento dos processos

Suspender os processos que se encontram sob a jurisdição do Tribunal julgador do incidente 
se apresenta como uma obrigação e não mera faculdade dada ao Relator de um IRDR.

A decisão que ordena a suspensão dos demais processos, individuais ou cole  vos, que ver-
sem sobre a idên  ca questão de direito controver  da no incidente, e que se encontram sob o 
âmbito de jurisdição do Tribunal, incluindo aqueles em trâmite no Juizado Especial, será comuni-
cada aos órgãos jurisdicionais competentes, a fi m de que cumpram com o determinado, tornando 
efe  vo o efeito suspensivo.33

Exaurido o prazo legal para seu julgamento, cessa-se a suspensão de todos os processos, 
salvo decisão do relator em sen  do contrário.34 Ao tomar a a  tude de estender temporalmente o 
efeito suspensivo, o magistrado deve fundamentar de forma robusta sua decisão, demonstrando 
eventuais danos que podem ser gerados com a retomada dos processos, bem como a previsibili-
dade de que o julgamento de IRDR ocorrerá em breve.35

A previsão temporal para o trâmite do incidente busca observar a sabida demanda nume-
rosa do judiciário, não se mostrando plausível que um ins  tuto de tamanha relevância e alcance 
espere um calendário ordinário, pois guarda em si, uma complexidade que lhe imputa prazos e 
procedimentos obrigatórios, especialmente, no tocante ao desenvolvimento de uma ampla cogni-
ção e discussão da matéria.

Ademais, o respeito ao prazo legal fi xado para o processamento do incidente se pauta indu-
bitavelmente no fato de que a decisão do relator afetará e atrasará o trâmite de diversas deman-
das que guardam no mérito idên  ca questão de direito, a  ngindo terceiros que terão de aguardar 
pela elucidação da matéria.36 Almeja-se, portanto, atender à garan  a cons  tucional da duração 
razoável do processo, resguardado no art. 5º, LXXVIII da Cons  tuição Federal e 4º do CPC.37

Vislumbra-se com o ato suspensivo tornar possível o quanto antes e em maior alcance a 
observância pelos julgadores da tese jurídica a ser fi rmada, exprimindo por meio de sua aplicação 
vinculante a uniformidade na maneira de decidir sobre aquela matéria que se faz presente em 
numerosos casos repe   vos, fortalecendo assim os princípios da isonomia e segurança jurídica.38

Ocorre que, caso exaurido o prazo de suspensão sem postergação, os processos outrora sus-
pensos deverão seguir seu trâmite normal. Pode-se imaginar que os magistrados não se sen  rão 
incen  vados a julgar com celeridade um feito com IRDR pendente, mas, em tese, será possível.39

O CPC possibilitou a extensão do efeito suspensivo para todo o território nacional, de modo 
a a  ngir a integralidade dos processos em trâmite no país que versem sobre a questão de direito 
afetada pelo incidente. Isto se dará mediante pedido, das partes do processo originário ou de 
qualquer outro que possua igual controvérsia, independentemente dos limites territoriais, do Mi-
nistério Público ou da Defensoria Pública, endereçado ao presidente do STF ou do STJ, a depender 
da natureza da matéria em discussão.40

Esse requerimento se jus  fi ca quando a questão discu  da ultrapassar os limites daquela 
região ou estado onde foi instaurado o incidente. O obje  vo seria evitar o julgamento de IRDR’s 
simultâneos com o mesmo objeto em tribunais dis  ntos e, porventura, com entendimentos dis-
crepantes.41
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O que levanta sérios ques  onamentos é o fato de que, embora se verifi que a par  cipação 
dos Tribunais Superiores na determinação da suspensão nacional, o IRDR permanecerá se 
desdobrando normalmente no Tribunal em que fora suscitado, com consequências restritas à sua 
competência estadual/regional.42 Ora, isto torna a suspensão ampliada em âmbito nacional de 
u  lidade discu  vel.

Há, na verdade, uma presunção de que ao fi nal do julgamento do IRDR, observar-se-á a 
interposição de recursos especial ou extraordinário, a fi m de remeter aos órgãos superiores a 
apreciação da causa em observância ao processamento e regras dos ar  gos 1.029 e ss. do CPC. O 
procedimento se desenvolve na direção de conceder àqueles a palavra fi nal sobre o assunto, con-
tribuindo assim para o assoberbamento desses Tribunais.43

Uma vez que os Tribunais Superiores podem aferir previamente que a divergência na ma-
téria ultrapassa limites territoriais, por que não tomar imediatamente para si o julgamento dessa 
questão? Dessa forma, economizar-se-ia tempo, não tendo de se aguardar todo o trâmite do IRDR, 
bem como se evitaria a possível existência de teses jurídicas divergentes entre os Tribunais pátrios, 
implicando em uma maior segurança jurídica.

2.2 Julgamento

O acórdão que julgar o incidente deverá analisar todas as teses jurídicas suscitadas, confor-
me o ar  go 984, §2º, CPC. A decisão tem de observar igualmente as normas de fundamentação 
constantes do ar  go 489, §1º do CPC, de modo a esclarecer a ra  o decidendi do precedente, ex-
primindo as razões que sustentaram a formação da tese jurídica.44

Esse trabalho é de fundamental importância quando se percebe que é a par  r de uma leitura 
clara do procedimento de construção do incidente que os juízes se sen  rão aptos a aplicar ou não 
a tese jurídica ao caso concreto, do mesmo modo que se oferta a previsibilidade da decisão sobre 
a matéria objeto de futura ação. O acórdão servirá de amparo para eventual revisão do precedente 
no futuro.45

É possível que os tribunais, ao fi xarem a tese jurídica do IRDR, elaborem concomitantemente 
sub-teses que se des  nem a vislumbrar como deverão se comportar os magistrados quando se 
depararem em outras situações que possuam variáveis fá  cas.46

O acórdão deve ser reves  do de ni  dez e coerência, contendo em seu corpo as razões e 
fundamentos pelos quais se construiu aquele precedente, legi  mando assim, o caráter vinculante 
concedido à tese jurídica. Faz-se necessário, portanto, reforçar o debate e ampliar a par  cipação 
dos interessados, de modo a possibilitar a cognição dos julgadores que terão de enfrentar as 
diferentes alegações trazidas pelos envolvidos, construindo a razão de ser daquele precedente.47

3.7 Técnicas de afastamento e superação do IRDR (dis  nguishing e overruling)

O ar  go 489, § 1º, inciso IV, CPC estabelece que a decisão que deixar de observar o enuncia-
do de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte será nula, por ausência de fun-
damentação, quando não demonstrar exis  r dis  nção entre o caso em julgamento ou a superação 
do entendimento. Fala-se nestes momentos, respec  vamente, em dis  nguishing e overruling.48

É plenamente possível estar-se diante de um caso que aparentemente se enquadra na hipó-
tese resguardada pela tese jurídica, mas que efe  vamente não se assemelha à situação fi rmada 
no precedente, e nesta hipótese, deve o Magistrado afastar a aplicação da ra  o decidendi fi xada 
no IRDR, dando à causa tratamento diverso, frente as suas especifi cidades. A essa técnica dá-se o 
nome de dis  nguishing.49
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Para que sua aplicação se dê de forma legí  ma e efi caz, faz-se imprescindível que os 
magistrados tenham compreendido o cenário fá  co e a argumentação jurídica que levou a formação 
da ra  o decidendi do IRDR, u  lizando-se do raciocínio analógico entre os fatos juridicamente 
relevantes do precedente e aqueles do caso concreto, iden  fi cando as semelhanças e diferenças 
que o permitam aplica-lo ou não.50 Além disso, quando da alegação de dis  nguishing, o magistrado 
deve oportunizar contraditório, evitando-se decisão surpresa para qualquer dos envolvidos.51

Este método é igualmente verifi cável quando a parte de um processo afetado pelo ato de 
suspensão do relator do IRDR requerer seu prosseguimento ordinário, sustentando não está a sua 
demanda enquadrada na hipótese abrangida por àquela decisão. Pondere-se também ser possível 
que uma parte requeira que sobre seu processo recaia o efeito suspensivo, em razão de acreditar 
que esta causa se encontra albergada pela tese a ser fi rmada.52

Já a técnica do overruling é u  lizada quando cabe rever a tese jurídica fi rmada no incidente, 
seja em razão de mudanças sociais que levantam ques  onamentos sobre sua efi cácia, seja por de-
sarmonia com alguma norma do ordenamento jurídico vigente ou pela alteração do quadro fá  co-
-norma  vo,53 seja ainda por qualquer outro mo  vo que apresente fundamentação adequada e su-
fi ciente para proceder a uma revisão do que foi outrora cons  tuído como precedente obrigatório.

A fi m de salvaguardar a efi cácia do processamento do incidente e buscando fortalecer a con-
fi ança dos jurisdicionados na aplicação da tese jurídica fi rmada, o ar  go 986 do CPC não possibilita 
que as partes com interesse subje  vo requeiram a revisão da tese, estabelecendo que o overruling 
se dará de o  cio, ou mediante requerimento da Defensoria Pública ou do Ministério Público.54

Uma vez atendido o requisito da admissibilidade mais restrita, espera-se apenas que se 
busque nova ampla par  cipação e uma decisão acompanhada de uma fundamentação robusta, 
seguindo-se, enfi m, o procedimento do IRDR já analisado.55

Superado o precedente, o órgão julgador deverá se manifestar quanto aos refl exos de sua 
decisão, podendo conceder a esta o efeito ex tunc (retrospec  ve overruling), ou seja, retroagirá e 
afetará os processos, a  ngindo as demandas decididas em observação a tese anterior, ou dará à 
decisão o efeito ex nunc (prospec  ve overruling), em que a nova tese jurídica terá aplicação, em 
regra, a par  r de sua instauração, não a  ngindo os casos que tenham sido afetados pelo primeiro 
incidente.56

Conclui-se que embora tenha caráter vinculante, a tese fi xada em sede de IRDR não é per-
pétua ou imodifi cável, sendo passível de não ser aplicada ao caso concreto, ou ainda, quando ve-
rifi cável as razões necessárias, ser objeto de superação, a fi m de melhor atender os fi ns para qual 
foi proposta.

3. PESQUISA DE CAMPO

Procedeu-se a um levantamento dos IRDR’s no âmbito dos Tribunais Estaduais e Regionais 
Federais Brasileiros e do respec  vo status no qual estes se encontravam. U  lizou- se, para tanto, 
do Banco Nacional de Dados de Demandas Repe   vas e Precedentes Obrigatórios que é disponi-
bilizado pelo CNJ.57

Ressalta-se que o acesso a esse canal de informação não foi tão prá  co quanto se esperava, 
chamando atenção o fato de que, na página inicial do site do CNJ, não se  nha qualquer destaque 
sobre a existência deste instrumento, bem como não se visualizava eventual menção à formação 
de precedentes. Esse cenário é, no mínimo, curioso quando se sabe que o CPC imputa a esse pro-
cedimento a mais ampla e específi ca divulgação, nos termos do ar  go 979 do referido disposi  vo.
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O mecanismo de pesquisa disponibilizado pelo CNJ se propõe a permi  r vislumbrar a situa-
ção dos incidentes em cada Tribunal, classifi cando-os em alguns status que não se mostravam, a 
priori, compreensíveis. Por exemplo, quando ele informa que há um IRDR em situação de “acórdão 
publicado” ou ainda de “possível revisão de tese”. Ora, que acórdão é esse? Trata-se da decisão 
de admissibilidade ou de fi xação da tese? E o que se entende por possível revisão? Já se estaria 
analisando a possibilidade de modifi car um IRDR recentemente construído? Ao clicar no número 
indica  vo da informação, a dúvida não foi esclarecida.

O Banco não possibilitava do mesmo modo o acesso direto ao processo, fazendo-se neces-
sário direcionar-se à página do tribunal julgador para, só após pesquisa, ser possível visualizar o 
andamento do incidente, embora não o seu inteiro teor.

No desenvolver da consulta, verifi cou-se que o Banco de dados informava que não havia en-
contrado nenhum resultado para o Tribunal de Jus  ça do Ceará. Tal no  cia causou espanto, uma 
vez que à época já se  nha um IRDR admi  do no âmbito daquele órgão. Trata- se do processo de 
nº 8515565-07.2016.8.6.0000 que se encontra no prazo de um ano para a fi xação da tese.

Igual situação se deu no Tribunal de Jus  ça do Amapá e no Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião. No primeiro, já se  nha, no mínimo três, IRDR’s: dois admi  dos (0001560-60.2016.8.03.0000 
e 0001179-52.2016.8.03.0000), e um já julgado (0000901-51.2016.8.03.0000) e ora objeto de em-
bargos de declaração. Já no TRF-5 existem IRDR’s atuados sob o nº 0804575-80.2016.4.05.0000 e 
0804985-07.2015.4.05.8300. Nada disso, verifi cável apenas com esforçada pesquisa, é informado 
pelo CNJ.

O cenário narrado leva a crer que o banco de IRDR’s do CNJ não está atualizado, verifi cando-
se que também não oferta o máximo de detalhes per  nentes ao desenvolvimento do incidente.

4. CONCLUSÃO

O IRDR se des  na a sa  sfazer uma necessidade atual tanto da estrutura do judiciário como 
daqueles que o provocam, ou seja, visa reduzir a numerosa demanda de processos, ao mesmo 
tempo em que procura resguardar a efe  vidade dos princípios da segurança jurídica, da isonomia 
e da celeridade processual a demandas que guardam a mesma questão de direito, mas que estão 
sendo decididas de maneira dis  nta pelos Tribunais.

O parágrafo primeiro do ar  go 979 do CPC invoca que “Os tribunais manterão banco 
eletrônico de dados atualizados com informações específi cas sobre questões de direito subme  das 
ao incidente, comunicando-o imediatamente ao Conselho Nacional de Jus  ça para inclusão 
no cadastro”.58 Percebeu-se, a par  r da pesquisa de campo, que essa exigência não está sendo 
atendida de forma adequada.

O incidente em análise merece ser alvo de um procedimento que garanta a todos os inte-
ressados o acesso fácil e seguro à sua formação, pois, além de ser esta a previsão legal, está-se 
tratando da construção de um Precedente de caráter vinculante e observação obrigatória.

Conclui-se, portanto, que os órgãos responsáveis pelo processamento e divulgação do IRDR 
devem demonstrar maior empenho no desenvolvimento de suas tarefas, amadurecendo o traba-
lho conjunto de modo a aperfeiçoar o sistema de publicidade e divulgação do incidente, garan  n-
do aos interessados o acesso prá  co e seguro às informações quando a cada incidente. Só dessa 
forma, caminhar-se-á para a formação de um precedente de qualidade.
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O INSTITUTO DO MANDATO À LUZ DO ESTATUTO DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA: AS NUANCES DA CURATELA ADVINDAS DA LEI 13.146/15

Gabrielle Bezerra Sales1

Suzy Anny Mar  ns Carvalho2

RESUMO

O contrato de mandato é um ins  tuto do Direito Civil que concre  za a vontade do sujeito de ser repre-
sentado por outrem em determinados atos. Porém o citado ordenamento estabelece que a declaração 
de incapacidade pela interdição é condição sufi ciente para ex  nguir o mandato. Ocorre que com as 
alterações trazidas pela Lei 13.146/15 tanto a interdição como a curatela sofreram mudanças com a 
fi nalidade de preservar a vontade da pessoa em questão. Desta feita, o ordenamento infracons  tucio-
nal deverá ser interpretado à luz da Cons  tuição que tem como fundamento a dignidade da pessoa 
humana. Para a concre  zação desse ar  go u  lizou-se de uma pesquisa bibliográfi ca e documental, 
empregou-se um método descri  vo-analí  co, desenvolvido por meio de pesquisa teórica. A pesquisa 
tem por obje  vo demonstrar que com o Estatuto da pessoa com defi ciência e a metodologia civil-cons-
 tucional a interdição, mesmo modifi cando a capacidade do sujeito não terá o condão de ex  nguir o 

mandato de representação. Concluiu-se que o ar  go que estabelece a ex  nção do mandato deverá 
ser interpretado a luz dos princípios cons  tucionais como forma de garan  r a tutela da dignidade da 
pessoa humana e a manifestação de vontade mesmo após a curatela ser estabelecida..

Palavras-chave: Mandato. Inclusão. Capacidade. Manifestação da vontade. Curatela.

1 INTRODUÇÃO

Ao a  ngir a maioridade indicada pelo ordenamento jurídico, o ser humano a  nge 
simultaneamente a capacidade para desempenhar todos os atos da vida civil. No entanto, não 
custa relembrar que, em casos de impedimento, o mandato é uma espécie de contrato em que a 
pessoa manifesta a vontade de que outro a represente, isto é, realize certos atos em seu nome.

Trata-se de um ins  tuto de grande importância para aqueles que não apresentam condições 
permanentes ou momentâneas de realizar alguns atos. A vida corrida do co  diano, os empecilhos 
 sicos, a falta de discernimento e de conhecimentos técnicos são fatores que, muitas vezes, 

difi cultam a realização de algumas condutas pelos interessados. O mandato, nesse sen  do, seria 
uma possibilidade de solucionar situações como esta. O interessado escolheria alguém para 
representá-lo, o que possibilitaria a consolidação do ato propriamente dito.

A rigor, o ins  tuto da representação remonta a Roma an  ga e, desde então, projeta-se como 
alterna  va para os que não poderiam se apresentar sozinhos, isto é, para aqueles que careciam 
de algum  po especial de tutela mais específi ca para a condução de sua vida. Daí, a noção de que 

1 Graduada e mestre em Direito pela UFC- Universidade Federal do Ceará, doutora em Direito pela Universidade 
de Augsburg- Alemanha, advogada, professora e coordenadora geral do curso de Direito do Centro Universitário 
Christus.

2 Mestranda em Direito Cons  tucional nas Relações Privadas pela Universidade de Fortaleza - UNIFOR. Pós- 
graduada em Psicomotricidade pela Universidade de Fortaleza - UNIFOR. Graduada em Terapia Ocupacional pela 
Universidade de Fortaleza – UNIFOR. Graduada em Direito pelo Centro Universitário Christus – UNICHRISTUS. 
Advogada OAB 28906. Docente das disciplinas de Metodologia da Pesquisa em Ciências Sociais e É  ca Geral e 
Jurídica no Centro Universitário Christus – UNICHRISTUS. Contato: suzymcarvalho@bol.com.br; < h  p://la  es.
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deveriam se fazer acompanhados no intuito de que seus atos fossem afi ançados e validados por 
outrem. Nesse sen  do, trata-se de um an  go ins  tuto que vigora no Direito Civil nacional, apro-
priado para a situação descrita, embora ma  zado pelo contexto atual. Essa é a hipótese principal 
dessa inves  gação.

Segundo a legislação pátria, a capacidade é a condição indispensável para o ato civil, fruto da 
livre expressão de vontade do representado. No ordenamento brasileiro, de outra banda, encon-
tra-se descrito que a interdição é o requisito de sua ex  nção. Inconteste é que a interdição se trata 
de uma das mais radicais formas de abordagem em face da recente plataforma das incapacidades.

A medida da modifi cação no ordenamento jurídico provocada pelo teor da Lei 13.146/15 
(Estatuto da Pessoa com Defi ciência) provocou alterações nos ar  gos referentes à capacidade. 
Assim, atualmente, a pessoa com defi ciência é reconhecidamente dotada de capacidade plena, e, 
mesmo que venha a sofrer uma interdição, esta só terá a possibilidade de limitar a sua capacidade 
no estrito limite da sua necessidade, procurando sempre preservar a sua manifestação de vontade.

No caso de a curatela ser estabelecida, deverá ser limitada, de forma que não interfi ra na 
esfera existencial do interditado, devendo, sempre, prevalecer o respeito à vontade deste.

O mandato não poderá ser visto com os mesmos olhos de outrora. Com a nova metodologia 
do Direito Civil-cons  tucional, uma nova interpretação deve ser dada a todos os ins  tutos presen-
tes no ordenamento. Estes deverão ser lidos à luz dos princípios cons  tucionais como forma de 
garan  r a dignidade da pessoa humana e o livre desenvolvimento da personalidade.

Este trabalho obje  va, pois, demonstrar a possibilidade de existência do ins  tuto do man-
dato com a interdição e a curatela mediante a u  lização de uma nova hermenêu  ca, em que os 
princípios cons  tucionais deverão prevalecer em prol da cláusula geral de tutela. Procura-se fun-
damentar que a interdição não pode mais limitar de forma absoluta a manifestação de vontade do 
indivíduo, uma vez que se trata de núcleo essencial a ser preservado. Sendo a falta ou a manifesta 
debilidade de autonomia da vontade um dos argumentos trazidos pelos doutrinadores para fun-
damentar a ex  nção do mandato, com o novo modelo de interdição esses não teriam mais sen  do 
exis  r.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Mandato: ins  tuto do Código Civil brasileiro vinculado à representação do indivíduo

A vida humana é o resultado de um somatório de decisões que se concre  zam em atos, 
juridicamente tratados como atos civis. Nada mais natural, portanto, do que a condição do ser 
humano de, a qualquer tempo, decidir e realizar os atos necessários para as a  vidades do seu dia 
a dia. Porém, nem sempre essa situação é possível. Fatores como condições  sicas, psicológicas, 
intelectuais ou até mesmo técnicas podem impossibilitá-los de alguma maneira.

De toda sorte, para algumas situações, a solução seria atribuir a outrem a execução de de-
terminado ato no nome daquele que se encontra impossibilitado. É o caso da nomeação de uma 
pessoa que o represente nas situações de impossibilidade na prá  ca de atos patrimoniais e exis-
tenciais.i Essa representação, que se traduz na expressão em seu nomeii, e será materializada por 
meio de um mandato.

A natureza do mandato é mais do que de subs  tuição daqueles que não dispõem dos requi-
sitos necessários para que seus atos sejam validados. Na realidade, trata-se de ato de assistência 
aos que carecem de apoio suplementar para discernir e fi rmar sua vontade.
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Disposto no ar  go 653 do Código Civil brasileiroiii, o mandato é um contrato fi rmado entre 
duas pessoas, em que o mandatário recebe poderes do mandante para pra  car atos jurídicos ou 
administrar interesses em seu nome. Permite que o mandatário adquira direitos e obrigações que 
irão repercu  r na esfera jurídica do mandante.iv

Por meio de tal ins  tuto, apesar de o ato ter sido efe  vado por um representante, quem 
fi gura no ato jurídico é, na verdade, o representado. O representante está ali como um instrumen-
to para que o negócio se efe  ve, porém quem arcará com o ônus ou o bônus da situação será o 
mandante, aquele que foi representado.v

Vale ressaltar que, por ser uma situação em que o representante fi gura como mero instru-
mento para a realização de um ato, pois sem ele não seria possível a sua realização, a vontade em 
questão seria a do representado. Porém, necessita, também, da vontade do representante em 
representá-lo. Como diz Pontes de Mirandavi, se não exis  r a vontade do representante, seria o 
mesmo que reduzi-lo ao núncio. A base da relação entre representante e representado é a fi dúcia, 
ou seja, um se serve da atuação do outro para que seus atos produzam efeitos.

No exercício desse ins  tuto, resta claro que o representante pra  ca o ato em nome do 
outro, mesmo que não esteja incluído no suporte fá  co que, na realidade, é do representado. A 
representação signifi ca que o representante pra  ca o ato com a declaração de que o está realizando 
pelo representado. Quem fi gura naquele momento será o representado e não o representante. 
Assim, a vontade do representante será apenas a de exprimir a vontade do representado.vii

Como visto, o mandato é uma espécie de representação decorrente da vontade das partesviii 
no qual se encontra a possibilidade do exercício de atos existenciais e não apenas atos patrimoniais.
ix Como é o caso do ar  go 1.542 do Código Civilx que autoriza a realização do casamento por 
meio de procuraçãoxi. Vale ressaltar que, no caso de mandato para atos existenciais, os poderes 
atribuídos ao mandatário devem ser claros e bem delimitados para que este saiba exatamente dos 
seus limites e o âmbito de sua deliberação.xii

O termo mandato vem da expressão la  na mandatum, que, por ventura, decorre de manum 
dare ou manus dada expressando como sendo a concessão de um encargo de uma pessoa para 
outra onde exista uma relação de confi ança e compromisso entre elas.xiii

Assim, o mandatário é o representante, aquele que realiza o ato em nome e, por causa do 
mandante, contrai obrigações e adquiri os direitos como se ele os  vesse realizado pessoalmente. 
Para que confi gure o mandato, é imprescindível a ideia de uma representação por meio de uma 
relação contratual entre as três partes, quais sejam: o representado, o representante e uma terceira 
pessoa. Desta feita, o mandato é um contrato em que predomina a confi ança mutua, necessitando 
de um aceite da outra parte, podendo ser consensual e até verbal, exigindo instrumento público 
autên  co em casos especiais e expressos para garan  r uma maior segurança.xiv

A relação jurídica atribuída pelo contrato de mandato também chega ao fi m. Assim, a 
relação surgida com o ins  tuto do mandato ex  ngue-se nos casos previstos na lei. O ar  go 682 
do Código Civil brasileiroxv elenca as causas que deverão dar ensejo a essa ex  nção. Uma das 
causas preceituadas pelo tal ordenamento jurídico é o fato de o mandante, ou seja, aquele que 
outorgou direito para que outro o represente em determinadas situações, ter uma mudança em 
sua capacidade, como é o caso do que ocorre com a interdição. Sim, a alteração do estado do 
representado põe em xeque a anuência e a natureza do acordo entre os envolvidos.

Assim, toda mudança que venha a interferir na capacidade do representado em dar e receber 
procuração importará na ex  nção do mandato.xvi A interdição modifi ca a capacidade de uma das 
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partes, ela torna o mandante incapaz de manter o mandado, e o mandatário não terá mais como 
contrair obrigações, pois estas, a princípio, não sur  rão nenhum efeito.xvii

2.2 Interdição e curatela como fatores prejudiciais do mandato

A interdição, desde a An  guidade, tem sido entendida como um ins  tuto de proteção. O 
ins  tuto, de fato, não é recente, remonta ao tempo da Lei das XII tábuas, em que geralmente era 
atribuído ao parente mais próximo o dever de cuidar daquele que não podia por si só conduzir a 
sua própria vida.xviii

Sua origem vem do Direito Romano, como outrora mencionado, e  nha como principal obje-
 vo proteger os bens do incapaz e de sua família, de acordo com a 5ª tábua: “Se alguém tornar-se 

louco ou pródigo e não  ver tutor, que a sua pessoa e seus bens sejam confi ados à curatela dos 
agnados e, se não houver agnados, à dos gen  s”.xix

No entendimento de Pontes de Miranda, a curatela é o cargo atribuído para outrem, por meio 
de lei, para que cuide do patrimônio ou da própria pessoa daquele que não apresente condições 
por si de fazer devido a perturbações mentais, à defi ciência audi  va, à prodigalidade, à ausência 
ou por ainda não terem nascido.xx

Desde então, a lei já procurava proteger os interesses das pessoas incapazes maiores. Atribui-
se, em regra, a outrem o dever de gerir não só o patrimônio, mas também a própria pessoa, em 
razão da sua debilidade de condições de fazê-lo.

Curatela tem raiz no vocábulo curae que se traduz em: “cuidado, diligência, aplicação, admi-
nistração e direção”xxi, e, na palavra de Caio Mário da Silva Pereira, tem-se “como encargo come  -
do a alguém, para dirigir a pessoa e administrar os bens de maiores incapazes”xxii. Desta feita, são 
sujeitos da curatela todos aqueles maiores de idade que não apresentem condições de dirigir a sua 
pessoa ou de administrar seus bens.xxiii

Todos aqueles maiores de idade que não apresentem condições de exprimir sua vontade de 
forma lúcida, que não apresentem discernimento, estarão sujeitos à curatela, sendo notório que 
esta é considerada um ins  tuto de proteção dos incapazes.xxiv

Como visto, a curatela pressupõe a incapacidade de alguém em realizar alguns atos para 
gerir a sua vida e seus bens. Ela não existe se não for deferida por um juiz. Depois de decretada a 
interdição, o juiz nomeará um curador para gerir a pessoa e os bens do incapaz. Desde já, os atos 
pra  cados pelo incapaz serão considerados nulos, salvo os que  verem sido realizados antes dela 
que poderão ser anuláveis.xxv

O que é per  nente ao assunto é salientar o fato de que a curatela interfere na capacidade de 
exercício da pessoa interditada. Os atos pra  cados por este serão considerados nulos ou anuláveis 
a depender da situação. Entre eles, tem-se o caso do mandato que, segundo o ar  go 682 do 
Código Civil brasileiro cessa com a interdição. O mandato seria uma forma de autorização dada 
pelo mandante para que o mandatário expresse a sua vontade. Após o processo de interdição, 
o interditado é considerado incapaz de manifestar uma vontade de forma segura por falta de 
discernimento, e os seus atos passam a ser responsabilidade da pessoa do curador. Desde então, 
o contrato celebrado entre o considerado incapaz e o mandatário ex  nguir-se-á automa  camente 
por força de lei.

Importa salientar que um dos aspectos que singulariza o sujeito de direito é, além do 
seu assujeitamento à lei, sendo uma condição essencial para o seu reconhecimento como tal, 
a submissão da autonomia à heteronomia, a condição de exercício de direitos e contração de 
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obrigações nas fronteiras de suas peculiaridades. O conceito de sujeito de direito, conforme se 
demonstrará adiante,

tem comportado muitas alterações, na medida em que restou fortalecida a noção 
personalista na seara jurídica, tornando-se cada vez mais elás  co para abrigar a todos em uma 
equação contemporânea entre a igualdade e a diversidade.

Assim, após a promulgação da Lei 13.146/15 (Estatuto da Pessoa com Defi ciência), a noção 
de capacidade e incapacidade sofreu drás  cas mudanças e, consequentemente, o ins  tuto da 
curatela e seus efeitos. Tema que será abordado a seguir, mostrando considerações pontuais a fi m 
de esclarecer que a defi ciência não é fator incapacitante e que a curatela, desde então, apresenta 
limites como forma de assegurar a autonomia de tais pessoas.

2.3 O mandato e a pessoa com defi ciência: da evolução do tratamento da pessoa com 
defi ciência a nova curatela trazida pelo estatuto

A História da humanidade é marcada pelo es  gma e pela discriminação à pessoa com defi -
ciência. Indubitavelmente, trata-se de uma trajetória de luta em que o i  nerário varia por fl uxos 
e refl uxos no reconhecimento da igualdade dessas pessoas que, via de regra, são marcadas por 
receberem diferentes formas de tratamento a depender da época.

Seguindo uma ó  ca meramente u  litarista, deve-se destacar que an  gamente elas eram 
vistas como pessoas que atrapalhavam a sociedade e poderiam colocar toda a humanidade em 
risco. A sociedade foi bastante cruel, tratava a pessoa com defi ciência como um objeto sem 
u  lidade, chegava-se a indicar o extermínio como forma de solucionar o problema.xxvi

A pessoa com defi ciência, a rigor, desperta nos demais sen  mentos bastante dis  ntos que 
oscilam do compadecimento à repulsa. Importa, nessa quadra, evidenciar que esses sen  mentos e 
essas reações ambivalentes dizem respeito ao modo como uma sociedade constrói sua iden  dade, 
isto é, a par  r de exaltações de júbilo, de grandeza e de êxito. Nesse sen  do, a pessoa com 
defi ciência foi considerada um impedimento à concre  zação do mito de perfeição que se encontra 
na base da estruturação de todo e qualquer grupo social.

Urge ainda esclarecer que, desse modo, havia igualmente o medo de contaminação, de 
cas  go, de demonstração de fraqueza etc. Muito embora, para além disso, havia a ideia de que a 
pessoa com defi ciência jamais poderia pertencer à noção construída a par  r da primeira pessoa 
do plural. Ela seria singularizada de pronto, gerando uma ideia de que se tratava de uma espécie à 
parte, contrariando à cole  vidade. Em síntese, a sua existência não gerava nos demais o desejo de 
iden  fi cação, de interação e de pertencimento ao grupo social.

Ao longo do tempo, tem-se dispensado diversas formas de tratamento para a pessoa com 
defi ciência. Agus  na Palacios aponta o modelo da prescindência como sendo o primeiro deles. 
Naquela altura, entendia-se a causa da defi ciência como advinda de mo  vo religioso, fruto 
do binômio pecado e cas  go, e, por sua natureza de párias, essas pessoas acome  das eram 
desnecessárias à sociedade. Além disso, eram igualmente consideradas verdadeiras mensagens 
diabólicas e, portanto, não mereciam viver. Surgiu daí dois submodelos. O eugênico que, baseado 
em mo  vos religiosos e polí  cos, defendia que a melhor saída seria a ex  nção da defi ciência e da 
pessoa; e o da marginalização que admi  a a sua exclusão do meio social.xxvii

Marcando esse período, encontra-se, nas artes, o tratamento que as pessoas des  navam à 
pessoa com defi ciência na época. Hieronymus Boschxxviii retratou a percepção destes em sua obra 
denominada a Nave dos loucos.xxix Notabiliza-se o movimento de confi namento que, desde a idade 

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   938019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   938 28/02/2020   08:36:0228/02/2020   08:36:02



Direito | 939 

média, principalmente com a intensifi cação do higienismo na Europa, gerou efeitos perversos que 
perduram até os dias atuais para abrigar os diferentes, tais como a instauração de presídios, casas 
de detenção, manicômios e sanatórios.

Com o surgimento da ideia de universalidade advinda do Cris  anismo, independentemente 
de sua forma  sica ou mental, o ser humano passou a ser visto como a imagem e semelhança de 
Deus. Desta feita, pode-se afi rmar que houve uma considerável diferença na forma de tratamen-
to dos supostamente diferentes. A pessoa com defi ciência, então, passou da posição de um ser 
diabólico para um ser divino, e sua vida passou a ser preservada na medida em que se começou a 
adotar uma postura prote  va.xxx A pessoa com defi ciência passou a ser vista como uma pessoa que 
necessita de atenção específi ca, devendo ser valorizada enquanto ser humano.

Após a Segunda Guerra Mundial e o seu saldo nega  vo de inúmeras pessoas mu  ladas, 
surgiu o modelo reabilitador. Nesse modelo, as pessoas com defi ciência não foram mais somente 
consideradas inúteis, a defi ciência passou a ser encarada como uma doença que merecia ser 
tratada para depois ser novamente integrada à sociedade. A tarefa principal, em razão da sua 
responsabilidade, para esse movimento de reabilitação, cabia ao Estado. Nesse modelo a pessoa 
deveria ser reabilitada, ocultando a sua defi ciência e chegando o mais próximo do normal descrito 
pela sociedade.xxxi

A principal caracterís  ca desse modelo, todavia, era destacar a normalidade em detrimento 
da defi ciência, ou seja, destacava-se como principal meta o caminho da normalização e do 
aperfeiçoamento para o alcance do sonho el dorado da integração social. Havia a ní  da imposição 
de um molde a ser seguido, e, nesse sen  do, o destaque à diferença ainda era para es  gma  zar 
e para discriminar nega  vamente, inclusive no apontamento de um mito de desenvolvimento, de 
efi ciência e de perfeição que deveria ser sustentado e implantado a qualquer custo.

Só depois, fruto de lutas de grupos de pessoas com defi ciência, sobretudo nos EUA e em 
Londres, percebeu-se que a sociedade era a maior barreira. As reais causas da defi ciência, na 
realidade, não estariam nem no âmbito religioso nem no cien  fi co. O que limitaria a pessoa com 
defi ciência seriam os empecilhos causados pela sociedadexxxii. Surgiu, então, o modelo social em 
que são reconhecidos os direitos da pessoa com defi ciência e exigida a sua inclusão na sociedade 
e não mais a sua integração defendida no modelo reabilitador. Nesse modelo, considera-se que a 
pessoa com diversidade funcionalxxxiii tem muito a oferecer para a sociedade, da mesma forma que 
as pessoas sem diversidade funcional.xxxiv

Nesse contexto, surgiu a Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Defi ci-
ência. Foi o primeiro tratado de direitos humanos a ser aprovado pelo Congresso Nacional com 
status de norma cons  tucional, por meio do Decreto nº 6.949 de 2009, pelo procedimento legis-
la  vo disposto no ar  go 5º, parágrafo 3º, da Cons  tuição Federal de 1988, o que o tornou com o 
status equivalente a emenda cons  tucionalxxxv, e, como fruto dessa convenção tornou-se real o tão 
sonhado Estatuto da Pessoa com Defi ciência, a Lei nº 13.146/15xxxvi que ins  tui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Defi ciência.

A nova Lei estabeleceu algumas alterações na legislação que interferirá na vida da pessoa com 
defi ciência e na sociedade de forma drás  ca, contudo, em razão da sua capilaridade, igualmente 
delicada. Uma das principais contribuições do Estatuto está no reconhecimento da capacidade das 
pessoas com defi ciência em igualdade com as demais pessoas.xxxvii

O que par  culariza esse diploma legisla  vo é, de fato, a maneira inovadora como a defi ciên-
cia foi referenciada, mas, especialmente, pelo fato de que, no teor da lei, a ênfase saiu da esfera 
da defi ciência para a da pessoa.
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O que importa destacar ainda é a valorização da pessoa, independentemente de sua condição, 
no sen  do de assegurar a preservação de sua possibilidade única e exclusiva de colaborar, de 
contribuir ede exercer a cidadania na prá  ca de atos que alinhem a reponsabilidade à solidariedade. 
Destaca-se igualmente a novidade na perspec  va da autonomia que no ordenamento jurídico 
pátrio, de forma alvissareira, desdobra-se em patrimonial e existencial no intuito de possibilitar 
a concre  zação da tutela adequada à situação da pessoa com defi ciência sem descuidar da sua 
condição primordial de sujeito.

Desta feita, conforme o art.4º do Estatutoxxxviii, não se pode fazer diferença, discriminar ou 
impor qualquer espécie de privação às pessoas com defi ciência. Além disso, o novo documento, de 
modo geral, atribuiu a estas capacidade plena em seu ar  go 6ºxxxix. Fato este que impossibilitou 
que estes fossem discriminados nega  vamente e, notadamente, impediu que sua vontade fosse 
desconsiderada.

Conforme estabelecido, a par  r da Lei 13.146, a pessoa com defi ciência passou a ser dotada 
de capacidade civil plena, qualquer que seja a sua defi ciência ou o grau de comprome  mento. 
Desde então, ela poderá exercer qualquer ato da vida civil de forma plena e conforme a sua von-
tade. Houve, pois, uma valorização de sua capacidade de discernimento por meio de uma nova 
formulação da ideia de autonomia.

Porém, é sabido que nem sempre a pessoa se encontra em condições de pra  car atos da vida 
civil sozinha. Nesses casos, necessita do auxílio de outra pessoa que conheça e tenha condições de 
expressar a sua vontade da melhor forma possível em prol dos seus interesses.

Tratando dessa situação, a Lei 13.146/15 estabeleceu, em seu ar  go 84, parágrafos 1º e 2ºxl, 
novos limites para o ins  tuto da curatela. Desde então, passou a ser vista como uma forma de 
facilitar que a vontade dos interditados seja respeitada, que não ocorra impedimento do exercício 
de sua capacidade legal muito menos sejam privados da sua condição de cidadãos, no explícito 
exercício do direito à igualdade.

Não resta dúvida, entretanto, que a curatela seja uma agressão à capacidade decisória do 
indivíduo, com ou sem defi ciência. O ideal seria que a curatela não alcançasse o desejo do curatelado, 
pois seria uma verdadeira morte civil a intromissão desta em questões extrapatrimoniais.xli

A curatela é uma medida que deverá ser vista de forma excepcional, só devendo ser adotada 
em ul  mo caso, isto é, quando imprescindível para garan  r uma vida digna àquele que dela 
necessitar. É considerada uma medida in extremis, devendo ser u  lizada nos restritos limites da 
necessidade.xlii

Não há de se ques  onar o quanto invasiva pode ser o ins  tuto da curatela na vida do 
indivíduo. O curador passa a ter o poder de decidir sobre algumas questões da vida do seu 
curatelado. Perlingieri defende que não se devem tolher certos direitos do indivíduo. De fato, 
existem direitos que são intrínsecos à pessoa e independem do discernimento para que os 
 tulares possam gozá-los.xliii

Com a vigência da nova legislação, novos limites foram traçados para a curatela. A vontade 
da pessoa com defi ciência deverá ser respeitada, assim como as suas habilidades. A interdição se 
dará de maneira parcial, ou seja, as restrições serão limitadas apenas à administração de seus bens 
ou à limitação de um ou outro direito.xliv

Segundo o novo texto do artigo 1772 do Código civil brasileiro de 2002xlv atribuído pela 
Lei 13.146/15, o juiz deverá declarar os limites da curatela a depender das necessidades do 
curatelado.
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Assim, conforme as mudanças no ordenamento jurídico nacional, a fi gura do incapaz so-
freu grandes modifi cações. Após o estatuto, só poderá ser considerado absolutamente incapaz 
o menor de 16 anosxlvi, a pessoa com defi ciência foi excluída desse rol, sendo a capacidade plena 
a regra geral.

Com a capacidade plena assegurada no ordenamento jurídico pátrio, uma interdição que 
não mais o tornará absolutamente incapaz e com uma curatela des  nada a questões que fujam 
ao domínio destes, a pessoa com defi ciência poderá realizar determinados atos sem o risco de sua 
nulidade ou anulabilidade.

2.4 O mandato na perspec  va do Direito Civil-cons  tucional: uma questão de hermenêu  ca

Tendo como base o que já foi explanado, o Estatuto da pessoa com defi ciência veio como 
meio de proteger a vontade da pessoa humana, independentemente de sua condição, ou seja, 
de forma autônoma que aprecie e reconheça os graus de discernimento ao contrário do que se 
pautava a noção tradicional de autonomia cartesiana. Com a capacidade plena a ela atribuída, 
nesse sen  do, a pessoa com defi ciência passou a ser reconhecida como um ser humano capaz 
de decidir e de agir conforme a sua vontade, tendo condições de, sozinha, realizar os atos que 
independam de outros fatores além da capacidade.

O ar  go 654 do Código Civil brasileiroxlvii atribui como necessário para a existência do contrato 
de mandato alguns requisitos básicos e, dentre eles, contempla a exigência de que os sujeitos 
sejam pessoas capazes civilmente.

Conforme o ar  go 3º do Código Civil, que sofreu alterações com a Lei 13.146/15, só poderá 
ser considerado absolutamente incapaz o menor de 16 (dezesseis) anos. A referida Lei também 
excluiu do rol dos rela  vamente incapazes a pessoa com defi ciência, assim como consta no ar  go 
4º do atual Código Civil. Daí, nada obsta à pessoa com defi ciência celebrar um contrato de mandato 
com aquele em quem ela tem confi ança para representá-la em atos, os quais, não tenha interesse 
ou condições de realização sem um mandatário.

Segundo o Estatuto, a pessoa com defi ciência possui capacidade civil plena, e, nos casos de 
curatela, esta deverá restringir a capacidade do interdito no extremo limite de sua necessidade, 
sem que possa ir de encontro aos interesses fundamentais.xlviii Esse é o aspecto nuclear que pode 
ser considerado como o nó górdigo a ser solucionado na vida real pelos profi ssionais do Direito, ou 
seja, problemas que poderão surgir na aplicabilidade e na concre  zação.

Importante salientar que, desse modo, torna-se inadmissível pensar que é a defi ciência que 
levará a uma vida permeada de uma série de proibições, de limitações e de exclusões. É preciso, 
ao contrario, pautado no Estatuto, que se possibilite e que se privilegie sempre que possível a 
sua expressão de vontade. A interdição não pode mais, de modo algum, ser entendida como uma 
morte civil, mas sim como um ins  tuto que proteja, sem anular o ser humano.xlix

Com o novo formato do diploma, a interdição não terá mais a capacidade de tornar a pessoa 
com defi ciência em um ser absolutamente incapaz e, caso venha a interferir em sua capacidade, 
deverá ser nos limites de sua necessidade, preservando sempre a vontade do interditado. Esse é, 
pois, o ponto de par  da para os desafi os impostos pela necessária aferição da legi  ma expressão 
de vontade e igualmente dos graus de discernimento par  cularizados a cada um.

O mandato nada mais é do que um contrato fruto de uma manifestação de vontade das 
partes. O representado nomeia um representante para manifestar a sua vontade em seu nome. 
Quando a pessoa com defi ciência, agora com capacidade plena, realiza um contrato de mandato, 
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ali ela manifestou a sua vontade de forma plena e isso será realizado sem incidência de nenhum 
vício que possa torná-lo nulo ou anulável.

Conforme a legislação per  nente ao mandato, esta dispõe em seu ar  go 682 que ele deverá 
ser ex  nto no caso de incapacidade de uma das partes. Assim, caso uma das partes seja declarada 
incapaz após a sua concre  zação, este não mais poderá sur  r os seus efeitos e se ex  nguira. Ocorre 
que, com a imposição do Estatuto sobre os ditames dos ins  tutos da curatela e da interdição, a 
pessoa com defi ciência não poderá ter cessada a sua manifestação de vontade, e a sua capacidade 
só poderá ser limitadas para os atos que necessite.

Em uma abordagem inaugural, de acordo com o ar  go 85 da Lei 13.146/15, só podem ser 
objeto da curatela os atos de natureza patrimonial ou negocial, não alcançando direitos rela  vos 
ao corpo, à sexualidade, ao matrimônio e a outros. Assim, resta claro que o ins  tuto da curatela 
apresenta limites, deixando a pessoa interditada com o total controle desses direitos.

Em decorrência do direito civil cons  tucionall, surge à necessidade de uma nova hermenêu  ca 
em relação a determinados conceitos jurídicos tradicionais. Entende-se que toda norma jurídica 
deverá ser interpretada à luz dos princípios cons  tucionais. Confi gura-se a interpretação da 
legislação civilís  ca em obediência aos enunciados cons  tucionais, deixando, assim, a tutela dos 
direitos patrimoniais de ser o foco principal deste e sim a tutela dos valores existenciais. Desta 
feita, em virtude da cláusula geral de tutela, os valores existenciais deverão se sobrepor aos valores 
patrimoniais.li

Daí deduz-se que a norma jurídica deverá ser interpretada por todos os aplicadores do 
direito à luz dos valores cons  tucionais. Mesmo quando o legislador permanece inerte, cabe ao 
juiz e ao jurista proceder, por meio de uma interpretação voltada aos princípios cons  tucionais, 
uma nova adequação desta. Essa nova vertente traz como consequência a tutela para a proteção 
da dignidade da pessoa humana.lii

3 MÉTODOS

Para a realização deste estudo, todavia, u  liza-se a pesquisa bibliográfi ca e documental, 
seguindo uma abordagem qualita  va, descri  va e exploratória no que tange aos obje  vos, e uma 
abordagem em relação ao manejo dos resultados, por meio da leitura de livros, legislação e ar  gos 
que tenham como escopo elucidar a problemá  ca em questão, esquadrinhando aspectos de sua 
complexidade. O método u  lizado é o dedu  vo, uma vez que se parte de uma leitura que retrata 
o caso concreto, isto é, analisa-se o que ocorre na real situação em que se encontram envolvidos 
o direito à representação pelo mandato, a interdição e a curatela como fatores ex  n  vos dele, 
confrontando-o com a legislação existente e o posicionamento de alguns doutrinadores sobre 
o assunto, em que se faz um estudo descri  vo-analí  co e a proposta do diálogo com a nova 
metodologia do direito civil- cons  tucional.

5 CONCLUSÃO

O mandato é um ins  tuto do Direito Civil que visa a oportunizar condições para que uma 
pessoa possa representar a vontade de outro. É uma forma de representação de vontade muito 
u  lizada desde a an  guidade. Tradicionalmente, entendia-se o mandato como uma forma 
de silenciamento, ou seja, de subs  tuição da pessoa representada pela do representante. O 
representante, na medida de sua legí  ma autoridade, tomaria o lugar daquele que estaria 
impedido de exercer seus direitos.
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Em regra, o ins  tuto do mandato teria como base a declaração e o reconhecimento de 
incapacidade do representado. Nesse sen  do, cumpre relembrar que, embora, de modo geral, a 
pessoa humana se encontra apta ao exercício dos atos próprios da vida civil, há situações nas quais 
o mandato se faz necessário.

Via de regra, a pessoa humana, sendo considerada capaz perante o ordenamento ju-
rídico, está apta para desempenhar todo e qualquer ato jurídico, entre eles, encontra-se o 
contrato de mandato.

Ocorre que, segundo um ar  go ainda vigente no Código Civil brasileiro de 2002, no momento 
em que uma das partes for declarada como incapaz, cessará automa  camente o contrato que 
estabelece a representação, no caso o mandato. A pessoa, ao ser declarada incapaz, ser-lhe-á 
nomeado um curador que, a par  r de então, assumirá a administração de seus bens e, por muitas 
vezes, como antes da Lei 13.146/14, até mesmo da sua vontade.

Com a vigência do Estatuto da pessoa com defi ciência, inegavelmente, o ins  tuto da capaci-
dade civil sofreu drás  cas mudanças. Houve, como se afi rma, um giro completo no ordenamento 
jurídico brasileiro na esfera da chamada plataforma das capacidades.

O advento desse diploma legal é fruto das mudanças ocorridas no plano interno, ou seja, 
advindas do fenômeno da cons  tucionalização do Direito que projetou a aplicação dos princípios 
cons  tucionais e dos direitos fundamentais em todas as searas do Direito brasileiro, bem como 
prospectando uma aproximação entre a esfera pública e a esfera privada no sen  do de assegurar 
a tutela integral à pessoa humana.

Fruto igualmente das conquistas e das lutas das pessoas com defi ciência que, por meio da 
ruptura dos paradigmas anteriormente pautados na es  gma  zação e na normalização, alcança-
ram uma nova condição de vida a par  r da nova abordagem da defi ciência em que é valorizada a 
singularidade de cada um para a composição da igualdade. Ressalta-se, nesse ponto, o surgimento 
do modelo social e do acolhimento no Brasil do teor da Convenção de Nova York.

A par  r de então, isto é, como decorrência da vigência desse Estatuto, a pessoa com defi ciência 
não pode mais ser considerada como incapaz. Para que seja reconhecida a incapacidade rela  va, 
a pessoa com defi ciência deverá passar por um processo de interdição em que será nomeado um 
curador nas condições descritas na Lei. Ocorre que, mesmo com a curatela declarada, esta deverá 
ser mi  gada nos limites expressos, de forma a preservar a vontade do interditado.

Assim, mesmo o Código Civil estabelecendo que a incapacidade declarada pela interdição seja 
uma das condições para a ex  nção do mandato, uma nova hermenêu  ca fruto do fenômeno da 
cons  tucionalização do Direito deverá ser adotada. Assim, a legislação infracons  tucional deverá 
ser interpretada à luz dos princípios cons  tucionais. A tutela dos direitos patrimoniais deverá ceder 
espaço aos direitos referentes à esfera existencial como forma de garan  r a dignidade. A vontade 
do indivíduo deverá ser considerada sempre em primeiro lugar, e, dessa maneira, destaca-se a 
necessária observância do direito ao livre desenvolvimento da personalidade. Ainda vale ressaltar 
que, nesse entendimento, surge com ênfase a ideia de um direito fundamental à an  discriminação.

Evidencia-se, então, que a vontade do mandante deva ser respeitada nas fronteiras dos graus 
de discernimento. Se o representante foi escolhido e nomeado por vontade do representado este 
deve prevalecer independentemente de uma possível interdição que venha a declará-lo como 
incapaz para o desempenho de determinados atos.

Pelo exposto, não resta óbice à con  nuidade de um contrato de mandado fi rmado com uma 
pessoa com defi ciência e a sua possível interdição futura. Um ins  tuto não deverá ex  nguir o outro.
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Os requisitos necessários para a manutenção do mandato con  nuam presentes mesmo após 
o processo de interdição. Visto que a interdição não tem mais o poder de tornar a pessoa com 
defi ciência em um ser absolutamente incapaz e, mesmo no caso de ser declarado rela  vamente 
incapaz, os limites da curatela não permitem que todos os direitos sejam afetados. Restando a 
salvo, principalmente, os direitos de personalidade.

Conclui-se que, com a adoção de uma nova hermenêu  ca, enfa  camente voltada para o 
personalismo, a par  r da qual toda a legislação infracons  tucional deverá ser interpretada à luz 
dos princípios cons  tucionais, pode ser apontada uma forma de solução para a manutenção do 
mandato no caso de interdição do representado com a devida preservação de sua esfera nuclear 
de atuação na vida em sociedade.
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O PARENTESCO POR RICOCHETE: ANÁLISE DA SOCIOAFETIVIDADE 
AVOENGA NOS CASOS DE MULTIPARENTALIDADE

Andressa Borges Monteiro Pires1*

Roberta Madeira Quaranta2**

RESUMO

Diante da fl uidez que perpassa as relações familiares na atualidade, novas realidades vêm surgindo e 
demandam uma proteção jurídica adequada. A mul  parentalidade é uma dessas novidades e permi-
te que uma pessoa possua mais de um pai e/ou mãe e que todos possuam direitos e obrigações em 
relação a esse modelo familiar reconhecido em razão de laços socioafe  vos. O presente ar  go possui 
como obje  vo analisar a mul  parentalidade, mas para além da relação binária pais-fi lhos, tendo em 
vista que o parentesco socioafe  vo reconhecido gera uma nova gama de parentes, notadamente avós, 
 os, primos e irmãos, ou seja, parentes por ricochete. Nesse cenário, foram analisadas quais seriam 

as consequências pessoais e patrimoniais para os avós socioafe  vos por ricochete no que tange à 
obrigação alimentar e ao seu direito sucessório. Em termos metodológicos, foi u  lizada técnica de pes-
quisa bibliográfi ca, com abordagem teórica e qualita  va acerca da problemá  ca. O que se observou 
foi que ainda não há uma delimitação precisa do que seria considerado afeto para o direito, gerando 
uma certa insegurança para aqueles que se encontram na situação de reconhecimento de parentesco 
socioafe  vo. Concluiu-se, por fi m, que é fundamental que tal delimitação seja feita e que deve haver 
uma alteração legisla  va no sen  do de regular a sucessão dos ascendentes em casos em que a mul  -
parentalidade seja reconhecida.

Palavras-chave: Direito de família. Parentesco. Mul  parentalidade. Socioafe  vidade. Socioafe  vidade 
por ricochete.

1 INTRODUÇÃO

Dentre os ramos do Direito, o Direito de Família é um dos que mais deixam transparecer as 
necessidades da comunidade, visto que a família possui notável e fundamental relevância no seio 
social, pois é o primeiro contato do indivíduo com uma cole  vidade.

Diante dos novos contornos que o Direito de Família vem traçando, até pela vola  lidade e 
pela fl uidez das relações sociais, surgem novos ins  tutos que geram diversas consequências na 
sociedade. Dentre tais mudanças, pode-se perceber a questão da socioafe  vidade, que passou a 
ter contornos relevantes ul  mamente, em virtude de decisões judiciais e de pesquisas.

Um desses novos ins  tutos jurídicos é a mul  parentalidade que, em síntese, ocorre quando 
é reconhecida a uma pessoa a possibilidade de ter mais de um pai e/ou mais de uma mãe e de 
estes sofrerem, igualmente, seus efeitos, gerando intensa repercussão na esfera jurídica, isto é, 
nos direitos e nos deveres de todos aqueles abrangidos por tal fenômeno, o que não deixa de 

1* Acadêmica do 8º semestre do Curso de Direito do Centro Universitário Christus – Unichristus. Bolsista do Pro-
grama de Programa de Iniciação à Docência (PID) do ano 2016/2017, rela  vamente à monitoria de Direito Civil 
– Família, sob a orientação da Profa. Roberta Madeira Quaranta. E-mail: andressabpires@hotmail.com

2** Mestre em Direito Cons  tucional pela Universidade de Fortaleza (2009). Especialista em direito notarial e registral 
(2005). Graduada em Direito pela Universidade de Fortaleza (2001). Diretora da Escola Superior da Defensoria Pú-
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suscitar a necessidade de regulamentação quanto a tais implicações, principalmente no que tange 
à obrigação alimen  cia e aos direitos sucessórios, por exemplo.

Essa nova realidade deve ser acompanhada a fi m de que sejam avaliadas as suas repercussões 
para além do que inicialmente é proposto nas decisões judiciais ou mesmo nos ar  gos que tratam 
do assunto, tendo em vista que novas relações de parentesco vão surgir em torno daquela que é 
reconhecida.

Nesse cenário, requer-se uma análise da medida em que a mul  parentalidade poderia 
repercu  r na esfera pessoal e patrimonial dos demais membros da família e, ainda, se seria 
possível limitar os efeitos da mul  parentalidade para aqueles que estão além da relação paterno-
fi lial como os avós.

Dessa forma, o presente ar  go possui como obje  vos estudar a pluriparentalidade como um 
desdobramento da fi liação socioafe  va, inves  gar as repercussões jurídicas da socioafe  vidade 
para além da relação binária pais-fi lhos, desenvolver estudos sobre a socioafe  vidade por 
ricochete e analisar as consequências da mul  parentalidade em relação ao direito sucessório e 
aos alimentos dos avós.

Jus  fi ca-se o presente estudo pela sua notável relevância jurídica, na medida em que se 
propõe a apresentar outras perspec  vas de um fenômeno recentemente discu  do no Brasil e 
que traz ques  onamentos a serem respondidos ou observados quando uma nova demanda for 
ajuizada na alçada do Poder Judiciário.

Além disso, destaca-se a importância social em razão de muitas pessoas estarem abarcadas 
por essa situação da mul  parentalidade e que, na verdade, no tocante aos avós, pode ainda não 
ter sido suscitada, mas apresenta diversos aspectos em que os avós e outros membros da família 
poderiam responder de forma pessoal ou patrimonial em eventual relação.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 A mudança da(s) família(s) no ordenamento jurídico

O Direito, na luta por sempre se reinventar e não se tornar obsoleto, precisa sempre 
acompanhar a sociedade. Isso se dá em razão de dever adequar seus ins  tutos às novas formas de 
manifestação social, na busca de harmonização entre o ser e o dever-ser.1 Desse modo, pode-se 
perceber que um dos maiores desafi os a serem superados pelo Direito consiste em tentar fazer que 
as normas jurídicas possam acompanhar e atender, logo, a dinâmica social, que está em constante 
mudança, bem como aos anseios da sociedade.

No mesmo sen  do, ainda se pode conceber como atual a tese defendida por Miguel Reale,2 
que defende que a análise do Direito somente pode ser entendido a par  r de uma análise unitária 
e tridimensional, que considere, a um só tempo, o fato, o valor e a norma. Assim, deve-se primeiro 
ocorrer um fato, sendo tal acontecimento, posteriormente, valorado socialmente para, por fi m, 
ser criada uma norma des  nada a abranger essa realidade.

Deve-se destacar que, ao se tratar do tema do presente trabalho, há sobrelevo a discusão 
sobre a necessidade de o direito se imiscuir em todos os espaços da vida humana. Stefano Rodotà,3 
por exemplo, apresenta teses no sen  do de que o direito não precisa ser onipresente, devendo se 
observar um limite para adentrar em todas as esferas das relações humanas. O ques  onamento 
que se opera neste estudo é se o Direito deve invadir os fl uidos campos do afeto.
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Nesse contexto, é premente a análise das mudanças operadas na família nos úl  mos anos, a 
fi m de observar quais condutas a sociedade tem valorado com o propósito de que estas se tornem 
normas jurídicas, até como um mecanismo de controle, impondo um limite para que o direito atue 
e regule as novas formas de interação social.

Considerando a premissa de mutabilidade social e das suas relações, a família brasileira 
sofreu diversas alterações em seu formato. No início do século XX, quando ainda vigente o Código 
Civil de 1916, a família era apenas aquela oriunda do matrimônio e possuía um viés extremamente 
patriarcal e patrimonial.4

O casamento era, inclusive, marcado pela indissolubilidade, ou seja, uma vez casada a pessoa 
estaria junta à outra até a morte. Essa caracterís  ca  nha forte fundamentação religiosa, sendo 
ins  tuído o divórcio somente em 1977 por meio da edição da Lei 6.515.5 Assim, ainda que de 
maneira  mida, foi possível perceber mudanças no seio familiar.

No entanto, somente em 1988, com a promulgação da Cons  tuição da República Federa  va 
do Brasil, é que as mudanças ansiadas – e de fato já vivenciadas – pela sociedade no que se refere à 
família foram amplamente insertas no ordenamento jurídico, sendo possível perceber a mudança 
de paradigma já no capítulo referente a ela, como a igualdade entre os cônjuges, a igualdade entre 
os fi lhos e a pluralidade de arranjos familiares.6

Apesar de o Direito de Família ser ramo do direito privado, diante do processo de 
cons  tucionalização deste,7 é possível notar um impacto cada vez maior dos direitos fundamentais 
e dos princípios cons  tucionais nas relações familiares.

Diante dessa mudança conceitual da família, foram verifi cadas sensíveis repercussões em 
seus ins  tutos, destacando-se o casamento e a fi liação. Sendo, até mesmo, a estrutura dessa úl  ma 
subver  da, pois, como se pode perceber, não mais se preza somente pelo critério biológico ou 
jurídico, passando a ser admi  da e reconhecida a fi liação derivada de laços puramente afe  vos,8 
isto é, baseados na convivência e na formação de uma relação de afeto entre determinadas 
pessoas, o que representou um grande avanço no âmbito jurídico no que diz respeito às relações 
familiares. Cumpre mencionar que esse  po de relação é denominada socioafe  va.

Além disso, no presente momento, é preferível uma relação baseada em laços socioafe  vos 
em detrimento de uma relação de fi liação que tenha vínculos biológicos unicamente, mas que nunca 
tenha havido qualquer espécie de convívio entre os os pais e os fi lhos, visto que se fundamentam 
no apoio, no convívio e no afeto, fomentando, ao reconhecer tais relações e conceder-lhes efeitos 
no plano jurídico, um desenvolvimento psíquico e social mais adequado à pessoa.

Entretanto, defi nir como são formadas e reconhecidas essas relações socioafe  vas é um 
desafi o defi ni  vamente complexo, tendo em vista a constante fl uidez das relações sociais e 
familiares na modernidade e a diferente manifestação desses laços em casos específi cos. Essa 
difi culdade demanda, por conseguinte, uma atenção especial de juristas e operadores do Direito 
no sen  do de adequar o ordenamento jurídico a novas relações, tendo por fi nalidade a garan  a e 
a efe  vação dos direitos fundamentais, principalmente daqueles ligados à família.

Em sede exemplifi ca  va, há quem defenda, hoje, tese no sen  do de reconhecer a possi-
bilidade de vínculos familiares entres pessoas que, sequer, se conheceram pessoalmente, mas 
mantém fortes laços afe  vos por meios virtuais. Ilustrando, como mencionado, a maleabilidade 
e a intensa fl uidez dos laços sociais e familiares que, atualmente, vêm tendo como sustentáculo 
não mais um conceito biológico, mas uma fundamentação socioafe  va, ou seja, baseada no afeto, 
pessoas que se conhecem e namoram exclusivamente pela internet.9
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2.2 A socioafe  vidade nas relações de parentesco: análise da mul  parentalidade

Dentre as mudanças sociais que a família vem sofrendo, pode-se destacar o que é denominado 
socioafe  vidade, que consis  ria na formação de relações de parentesco em razão do afeto. Assim, 
seria possível que uma relação de fi liação, por exemplo, adviesse da convivência e do afeto mútuos, 
e não somente de laços biológicos. Embora tal  po de relação possua diversas consequências no 
plano jurídico, principalmente no que concerne à obrigação alimen  cia e aos direitos hereditários, 
é preciso antes de tudo, defi nir o principal critério u  lizado para se analisar tais relações: o afeto.

Na discussão acerca da relevância jurídica do afeto a fi m de que se torne fator passível de 
u  lização pelo Direito, ainda não há um devido enfrentamento acerca do conceito deste para o 
Direito, não exis  ndo, também, um conceito jurídico para o afeto.

Todavia, o que se pode perceber hoje é que essa falta de rigor teórico vem sendo descon-
siderada. Doutrina e jurisprudência adotam o critério socioafe  vo como premissa das relações 
paterno-fi liais. Em linguagem comum, afeto seria carinho ou afeição, mas, se fosse dessa forma, 
não poderia ser exigido e nem ser cogitada uma sanção pelo não mais gostar, como nos casos de 
abandono socioafe  vo, o que demonstra a necessidade de o presente tema ser mais bem estuda-
do e desenvolvido.

Apesar de simplória, Heloisa Helena Barboza10 procurou criar critérios para a caracterização 
do afeto, como a u  lização do tripé trato, nome e fama. Ainda, Ana Carolina Teixeira e Renata Ro-
drigues11 defendem que o afeto poderia ser compreendido como condutas obje  vas voluntárias 
e, nesse caso, diversos exemplo poderiam surgir para caracterizar a relação paterno-fi lial, como o 
pagamento de pensão alimen  cia em dia, levar para o colégio e cuidar.

Levando em conta essa prévia análise do que se entende por afeto para o Direito em julgados 
recentes dos tribunais superiores, já se pode perceber que o afeto foi judicializado, ou seja, foi 
importado para o âmbito das jurisprudências. Ainda, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Jus  ça revela a prevalência do critério socioafe  vo em detrimento do biológico e jurídico.12

Ainda sobre a socioafe  vidade, Paulo Lôbo13 defende que a socioafe  vidade seria um 
gênero para a caracterização da fi liação, e não uma espécie daquela. Ul  mamente, o amplo 
reconhecimento dessa socioafe  vidade no direito tem gerado diversas outras repercussões, a 
exemplo do abandono afe  vo (REsp 1.159.242-SP), da alteração nomina  va (REsp 1.304.718-SP) e 
da própria mul  parentalidade.

Ainda não se pôde perceber um amplo estudo acerca da mul  parentalidade, o que parece 
que pode ser alterado em razão do julgado do Supremo Tribunal Federal (RE 898.060 e Repercussão 
Geral 622). No entanto, os presentes trabalhos ainda analisam o fenômeno de maneira simplória, 
apenas focando na relação entre pais e fi lhos.14

A mul  parentalidade, em linhas gerais e conforme ensina o Cris  ano Chaves de Farias15, é a 
“possibilidade de concomitância, de simultaneidade, na determinação da fi liação de uma mesma 
pessoa. Isto é, advogam a possibilidade de uma pessoa ter mais de um pai e/ou mais de uma mãe 
simultaneamente, produzindo efeitos jurídicos em relação a todos eles a um só tempo”.

Para discu  r a mul  parentalidade e saber quais os seus reais impactos, por outro lado, é 
preciso saber como são estruturadas as relações de parentesco no direito brasileiro, tendo em 
vista que reconhecer a paternidade de uma pessoa em relação a outra ultrapassa aquela relação 
paterno fi lial, gerando consequência e efeitos em outros âmbitos do Direito, como no campo dos 
direitos sucessórios.
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Seguindo essa linha raciocínio, ao se analisar o Código Civil, em seus ar  gos 1.591 e seguintes, 
pode-se perceber que a relação de parentesco não será formada somente entre pais e fi lhos, mas 
uma nova relação surgirá com os novos membros. Assim, avós,  os, primos e irmãos surgirão em 
razão desse reconhecimento.

O parentesco vai ser formado tanto na linha reta como na linha colateral, como preleciona 
Flávio Tartuce16 e dispõe o Código Civil, sendo os graus daquele contados pelo número de gerações 
e deste subindo até o ancestral em comum daqueles em que se pretende analisar e descendo ate 
a pessoa analisada.

Assim, reconhecer a paternidade ou a maternidade traria impactos em toda a estrutura das 
relações de parentesco e poderia, até, impactar nas esferas patrimonial e pessoal dos demais 
membros daquela família, o que demanda, como suscitado, estudos e regulamentações para 
disciplinar a extensão de tais efeitos.

2.3 O parentesco socioafe  vo por ricochete: a socioafe  vidade avoenga

Da compreensão da socioafe  vidade como forma de parentesco e do afeto como premissa 
dessa relação, a mul  parentalidade surge como um fato que tem desafi ado o direito. No entanto, 
do que foi exposto, é necessário que se observe e discuta em que proporção o reconhecimento da 
mul  parentalidade poderá afetar esses novos membros da família que são afetados, em especial, 
os avós, pela necessidade de se fazer um recorte para melhor analisar a questão dos alimentos e 
do direito sucessório.

No caso dos avós socioafe  vos, por exemplo, eles podem ser chamados a responder por 
eventual cobrança de alimentos, e, em âmbito sucessório, os netos socioafe  vos poderiam receber 
uma mul  plicidade de acervos hereditários ou herdar em igualdade de condições com os fi lhos do 
avô por direito de representação.

Diante dessa perspec  va, ao se reconhecer a mul  parentalidade, causar-se-ia efeitos 
refl exos além daquilo que fora inicialmente previsto e imaginado. É certo que se está apenas 
reconhecendo e oferecendo uma segurança para aqueles que, apesar de não possuírem vínculos 
biológicos, durante certo tempo conviveram como se efe  vamente pais e fi lhos fossem, mas não 
se pode deixar de discu  r quais seriam as consequências de tal reconhecimento.

O Código Civil, no que diz respeito aos alimentos, preconiza que os avós somente são chamados 
a responder em caso de eventual impossibilidade daqueles que estão obrigados em primeiro lugar, 
os pais, conforme ar  go 1.698. Sendo, portanto, tal obrigação complementar à dos pais.

Nos casos em que o parentesco decorre de um vínculo biológico ou civil, não há maiores ques-
tões quanto à possibilidade de cobrança de alimentos em face dos avós. Em decorrência, inclusive, 
da perspec  va dos alimentos como desdobramento da solidariedade nas relações familiares17.

Nesse sen  do, também não se poderia ques  onar a possibilidade e obrigatoriedade quanto 
aos avós prestarem alimentos aos netos socioafe  vos. Verifi ca- se, por outro lado, que, para o 
reconhecimento da mul  parentalidade, não é necessária a anuência dos demais membros da 
família, mas estes poderiam ser chamados a responder em eventual cobrança de alimentos.

Diante disso, é preciso observar a possibilidade de a socioafe  vidade somente ter sido 
desenvolvida entre pais e fi lhos e estes nunca terem estabelecido laços com os avós. É certo que 
a mesma hipótese pode ter ocorrido com fi lhos biológicos ou adotados18, mas tais modalidades 
de parentesco possuem critérios bem delimitados para a sua formação, o que não ocorre com a 
socioafe  vidade.
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Sobre essa perspec  va, u  liza-se a nomenclatura ricochete, própria do Direito do Trabalho 
e da Responsabilidade Civil, ao tratar dos efeitos refl exos do dano moral, para demonstrar a 
possibilidade de efeitos refl exos para além dos pais quando do

reconhecimento da mul  parentalidade afetando os demais membros da família. Destarte, 
estar-se-ia diante de um avô socioafe  vo por ricochete que seria chamado a responder por uma 
obrigação alimen  cia sem ter estreitado laços de afeto.

No que tange ao direito sucessório, duas hipóteses podem ocorrer em relação aos avós. 
A primeira ocorre pela possibilidade de neto socioafe  vo por ricochete herdar em igualdade de 
condições com os fi lhos dos avós (os  os) por direito de representação se o seu pai for pré-morto, 
conforme ar  go 1.851 do Código Civil.

Outro caso que ainda se pode discu  r é a situação de o neto socioafe  vo por ricochete 
morrer antes dos avós. Veja-se que, no caso de dois pais, sendo um socioafe  vo e um biológico e 
uma mãe biológica, o fi lho desses pais teria, a princípio, seis avós. Como tal realidade ainda não foi 
sufi cientemente valorada para se tornar uma norma, o Código Civil ainda não previu tais hipóteses.

O ar  go 1.836 do Código Civil, portanto, ao exemplifi car como se daria a sucessão dos 
ascendentes, preleciona, em seu parágrafo primeiro, que o grau mais próximo exclui os mais 
remotos, e que, havendo igualdade em grau e diversidade em linha, cabe metade a linha paterna 
e metade a linha materna, conforme o parágrafo segundo. Mas, na hipótese destacada, em que há 
quatro avós paternos e dois avós maternos, a sucessão dos ascendentes realmente fi caria dessa 
forma? Infere-se, logo, que tal critério deve ser analisado com mais parcimônia em tais casos.

Ainda, outro aspecto relevante da mul  parentalidade, mas não somente em relação aos 
avós, é o caso da mul  -hereditariedade, como destacado por Cris  ano Chaves de Farias19, uma 
vez que fi lho socioafe  vo receberia uma mul  plicidade de acervos hereditários, tanto dos pais 
biológicos quanto do(s) pai(s) socioafe  vos.

A mul  parentalidade, portanto, não pode ser analisada isoladamente, devendo- se evitar 
mais conceitos sendo judicializados sem o devido conteúdo material. É preciso que haja um real 
esforço para que se delimite como se dariam essas relações socioafe  vas, até pela fl uidez das re-
lações que perpassam a sociedade e, notadamente, o Direito de Família.

3 MÉTODOS

O estudo da temá  ca da pluriparentalidade, especialmente sobre os seus refl exos na esfera 
dos avós, ainda é diminuto no Direito brasileiro, visando o presente trabalho a oferecer outras 
perspec  vas para análise do fenômeno e trazendo consequências quando a seu estudo binário e 
limitado a relação pais-fi lhos.

Foi adotado, portanto, em relação aos aspectos metodológicos da pesquisa, no tocante aos 
procedimentos, técnicas de pesquisa bibliográfi ca, tendo em vista que se propõe a analisar livros e 
ar  gos cien  fi cos nacionais e estrangeiros para adentrar no tema em específi co.

Quanto ao gênero, ainda, a pesquisa possui abordagem teórica, em razão de não implicar em 
uma intervenção direta na realidade, mas propor novos conceitos, teorias e ins  tutos para que o 
fenômeno possa ser mais bem compreendido.

Ademais, quanto à forma de abordagem do problema, foi u  lizada uma pesquisa qualita  va, 
em razão de observar e compreender os fenômenos por mera observação, sem adentrar em dados 
esta  s  cos e em análise de amostras.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Durante o desenvolvimento do ar  go cien  fi co, verifi cou-se que diversas questões referen-
tes à socioafe  vidade ainda demandam estudos mais aprofundados. Assim, pôde-se perceber que 
a questão do parentesco socioafe  vo, apesar de ser uma necessidade advinda das relações sociais 
do mundo contemporâneo, ainda possui contornos desconhecidos e que devem ser analisados, 
como o parentesco por ricochete, que pode gerar repercussão na esfera jurídica de pessoas alheias 
ao convívio do indivíduo, por exemplo.

Além disso, infere-se que outro ponto importante inerente à socioafe  vidade é o afeto, visto 
que é com base neste que tais relações são cons  tuídas e, consequentemente, reconhecidas pelo 
ordenamento jurídico. Nesse contexto, percebeu-se que é necessária uma defi nição jurídica do 
que seria o afeto, visto que passou a ser um critério para a cons  tuição de relações de parentesco. 
Deve-se ressaltar que tal conceituação, ainda inexistente no direito posi  vo brasileiro, deve com-
portar os anseios sociais sem interferir por demais nas relações sociais, mas devendo ser preciso 
ao ponto de possibilitar uma efe  va regulamentação dos efeitos advindos da socioafe  vidade por 
ricochete.

Apesar disso, ainda que o parentesco derivado da socioafe  vidade ainda demande estudos 
e análises, notadamente no que concerne ao parentesco por ricochete, verifi cou-se que o 
parentesco socioafe  vo cons  tui uma novidade e um dos desafi os que necessitam da atenção 
do ordenamento jurídico, principalmente pelo fato de expressar demandas advindas das relações 
sociais na sociedade contemporânea, que não mais se mostrou sufi cientemente protegida com os 
critérios clássicos de parentesco, como aquele advindo de laços biológicos e ado  vos.

5 CONCLUSÃO

O presente ar  go, longe de esgotar a temá  ca da mul  parentalidade, teve por obje  vo 
verifi car os efeitos da mul  parentalidade em relação aos avós, bem como apontar exemplos 
de como os parentes socioafe  vos por ricochete poderiam vir a sofrer as consequências do 
reconhecimento da fi liação socioafe  va.

Assim, fi ca constatada a necessidade de estudos e de análise acerca das relações familiares 
advindas de um vínculo baseado no afeto, isto é, a socioafe  vidade e as consequências que podem 
ser suscitadas no plano jurídico e, ainda, da forma como o Direito poderia regular tais relações sem 
que houvesse uma interferência inadequada na dinâmica social.

Depara-se, portanto, com outra problemá  ca do Direito no mundo e na sociedade 
contemporâneos, visto que, sabendo-se que, onde há sociedade, há direito, mostra-se imperioso 
que o ordenamento jurídico acompanhe e proporcione a devida atenção os anseios sociais e às 
demandas da sociedade, para que não fi que engessado e estanque, o que o levaria a se tornar 
apenas letra morta.

Nesse sen  do, é fundamental uma melhor delimitação do que seria considerado afeto para o 
direito, com parâmetros bem defi nidos para que haja uma maior proteção daqueles que estreitaram 
laços socioafe  vos e demandam a devida proteção e para que aqueles que se encontram na situação 
de parentes por ricochete não tenham seu direito pessoal e patrimonial a  ngido.

Ademais, como demonstrado, no que tange ao direito sucessório é necessário haver uma 
alteração legisla  va no sen  do de melhor delimitar a sucessão dos ascendentes em casos de mul-
 parentalidade, tendo em vista a disparidade de tratamento quanto às linhas paterna e materna a 

depender da quan  dade de pais/mães.
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O PORQUÊ DO EXCESSO DE JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE NO BRASIL E OS 
MEIOS PARA DIMINUÍ LA

Sandra Maria Alves Marrocos e Cardoso1

Laiz Mariel Santos Souza2

RESUMO

Tendo em vista o número cada vez maior das ações levadas à apreciação do judiciário na tutela à saú-
de, discute-se se este direito é ou não um direito obje  vo, e se for, que seja cabível a todos os cidadãos 
de forma generalizada. No entanto, o mais importante quando se fala em tutelar este direito à saúde 
é garan  r a sua efi cácia, pois uma vez posi  vado este direito no ordenamento jurídico, obriga-se os 
entes públicos a estabelecerem polí  cas para a sua promoção. Porém, o que se percebe na prá  ca é 
um constante ajuizamento de ações judiciais em que as pessoas pleiteiam a efi cácia desse direito, haja 
vista nega  va administra  va em fornecer medicamentos, tratamentos, e outros meios de garan  r a 
saúde. Entretanto, apesar da importância dessas ações, o seu excesso tem gerado prejuízos à Adminis-
tração Pública e, consequentemente, a toda a população. Assim, é necessário que se estabeleça meca-
nismos de, pelo menos, reduzir essa judicialização da saúde sem deixar de garan  r esse direito a todos.

Palavras chave: Direito à saúde; direitos sociais; judicialização da saúde; riscos da judicialização; exces-
sos de demandas judiciais.

1 INTRODUÇÃO

O fenômeno da judicialização da saúde no Brasil, sem dúvida, é um dos temas de maior des-
taque atualmente, sempre presente e de forma crescente nos debates envolvendo a academia, 
operadores do direito, a máquina estatal e a própria sociedade civil. A Cons  tuição Federal de 
1988 estabelece, no art. 196, que a saúde é “direito de todos e dever do Estado”. Ins  tui também 
o “acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

Portanto, a par  r da Cons  tuição Federal, a prestação do serviço público de saúde é um di-
reito estendido a todos os brasileiros, que, consequentemente, passaram a ser  tulares do direito 
à saúde que é universalizado, cabendo ao Estado, assim, concre  zar sua execução por meio de 
polí  cas públicas, planejando ações e serviços que devem ser executados pelos seus órgãos.

Porém, tal orientação não vem sendo cumprida, mo  vo pelo qual inúmeras demandas estão 
sendo postas em juízo mo  vadas pelas constantes nega  vas em fornecer medicamentos ou tra-
tamentos específi cos, e até mesmo outros meios que garantam de forma efi caz o acesso à saúde. 
No entanto, cabe realçar que, apesar de essas ações serem importantes para concre  zar e garan  r 
o direito à saúde, o que se percebe é um excesso de judicialização que, muitas vezes, poderia ser 
evitada. O problema é que tal fator acaba por onerar demasiadamente a Administração Pública, 
que, por sua vez, possui um limite orçamentário que deve ser observado. Por esse mo  vo, faz-se 
necessário a  nar para meios que reduzam a judicialização da saúde, sem deixar de garan  r que o 
direito fundamental à saúde seja alcançado.

1 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Crhistus, pós-graduanda em gestão pública pelo Centro Universi-
tário Christus, pós graduanda em Direito e processo Tributário pela Universidade de Fortaleza- UNIFOR

2 Professora do curso de direito do Centro Universitário Christus, professora responsável pelo núcleo Direito e 
Saúde do Centro Universitário Christus, mestranda em direito empresarial – mensão em direito labora l pela 
Universidade de Coimbra, pós-graduada em direito privado pela universidade Cândido Mendes do Rio de Janeiro, 
graduada em Direito pela Pon   cia universidade Católica de Minas Gerais.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 O direito à saúde como um direito fundamental

A Cons  tuição Federal de 1988 bem como a legislação infracons  tucional enfa  zam o dever 
do Estado de garan  r ao cidadão os serviços de saúde, provocando intensos debates no que se 
refere à intervenção judicial e a efi ciência do Estado como responsável direto e pela garan  a de 
uma saúde de qualidade e acessível.

Assim, os ar  gos 196i e 197ii da Cons  tuição da República defi nem o direito à saúde como 
um direito de todos e dever do Estado, garan  do, mediante polí  cas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos, o acesso universal e igualitário às ações 
e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, serviços e ações que são de relevância 
pública. Nessa linha de raciocínio o jurista Luís Roberto Barroso comenta:

Logo após a entrada em vigor da Cons  tuição Federal, em setembro de 1990, foi 
aprovada a Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/90). A lei estabelece a estrutura e o 
modelo operacional do SUS, propondo a sua forma de organização e de funciona-
mento. O SUS é concebido como o conjunto de ações e serviços de saúde, prestados 
por órgãos e ins  tuições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração 
direta e indireta. A inicia  va privada poderá par  cipar do SUS em caráter comple-
mentar. Entre as principais atribuições do SUS, está a “formulação da polí  ca de 
medicamentos, equipamentos, imunobiológicos e outros insumos de interesse para 
a saúde e a par  cipação na sua produção” (art. 6º, VI).iii

Nessa ó  ca, com o fi to de regulamentar o ar  go 196 e seguintes da CF/1988, foi criada a Lei 
nº 8.080 - Lei Orgânica da Saúde - que ins  tuiu o SUS (Sistema Único de Saúde) e dispõe acerca de 
suas caracterís  cas e custeio.

No caput de seu ar  go 2º e § 1º, a referida Lei assevera o dever do Estado em promover a 
assistência devida à saúde, dispondo:

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover 
as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.

§ 1º O dever do Estado de garan  r a saúde consiste na formulação e execução de 
polí  cas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros 
agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igua-
litário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

Todavia, ainda resta um longo caminho pela frente para a efe  va materialização dos precei-
tos cons  tucionais rela  vos à saúde pública no Brasil. É nesse sen  do que a discussão em torno 
dos limites e possibilidades do SUS, que é uma das mais completas e consistentes propostas de 
polí  ca pública social já implementadas no país, tem evoluído e se aprofundado.

2.2 Os mo  vos que geram um excesso de judicialização da saúde no Brasil

Apesar de, como foi visto acima, a saúde ser um direito fundamental, a verdade é que, na prá  ca, 
existe uma grande inefi ciência por parte do Estado frente às necessidades das pessoas, desde àquelas 
mais básicas, até as mais complexas. Isso porque, muitas vezes, quando alguém solicita determinado 
tratamento, medicamento, dentre outros direitos à saúde, o que elas recebem como resposta é uma 
nega  va do Poder Público por indisponibilidade ou inexistência daquilo que foi solicitado.
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Na Cons  tuição Federal existe a previsão legal de proteção à saúde, observa- se que o cum-
primento ao que está determinado na norma cons  tucional implica em respeito a um princípio 
fundamental insculpido: O princípio da dignidade da pessoa humana.

Assim, como forma de garan  r o princípio acima indicado, percebe-se um crescente núme-
ro de demandas judiciais em que o indivíduo pleiteia o seu direito à saúde que foi negado pelo 
Estado. É nesse contexto que surge a chamada judicialização da saúde, em que a população bus-
ca do Poder Judiciário como a úl  ma alterna  va para obtenção do medicamento ou tratamento 
negado pelo SUS, seja por falta de previsão na RENAME (Relação Nacional de Medicamentos), ou 
em outras listas e protocolos ofi ciais estabelecidos pelo Ministério da Saúde como de observância 
obrigatória, seja por questões orçamentárias. Assim o Jurista Luis Roberto Barroso diz o seguinte:

Judicialização signifi ca que algumas questões de larga repercussão polí  ca ou social 
estão sendo decididas por órgãos do Poder Judiciário, e não pelas instâncias polí-
 cas tradicionais: o Congresso Nacional e o Poder Execu  vo – em cujo âmbito se 

encontram o Presidente da República, seus ministérios e a administração pública 
em geral. Como intui  vo, a judicialização envolve uma transferência de poder para 
juízes e tribunais, com alterações signifi ca  vas na linguagem, na argumentação e no 
modo de par  cipação da sociedade.iv

Nesse sen  do faz- se necessária a atuação de novos agentes do campo do direito para a ga-
ran  a da saúde, isso representa uma tendência de mudança do paradigma de cidadania vigente, 
para uma par  cipação a  va ou indireta nos rumos das polí  cas públicas por meio da judicialização 
da saúde. Nessa linha de raciocínio Jellinek apresenta uma doutrina dos quatro status do indivíduo 
em face do Estado:

Segundo a doutrina o indivíduo pode encontrar-se em posição de subordinação aos 
poderes públicos, caracterizando-se como detentor de deveres para com o Estado, 
tendo competência para vincular o indivíduo, através de mandamentos e proibições. 
Classifi ca-se aqui o status passivo. Noutras circunstâncias, faz-se necessário que o 
Estado não se intrometa na autodeterminação do indivíduo. Dotado de personali-
dade, impõe-se que os homens gozem de um espaço de liberdade de atuação, sem 
ingerências dos poderes públicos. Nesse caso, cogita-se do status nega  vo. Outra 
posição coloca o indivíduo em situação de exigir do Estado que atue posi  vamente 
em seu favor, através da oferta de bens e serviços, principalmente os essenciais à 
sobrevivência e sadia qualidade de vida da própria comunidade. Tem-se o status po-
si  vo. Por fi m, tem-se o status a  vo, em que o indivíduo desfruta de competências 
para infl uir sobre a formação da vontade estatal, correspondendo essa posição ao 
exercício dos direitos polí  cos, manifestados principalmente através do voto.v

Perceba que Jellinek menciona sobre a situação do indivíduo exigir que o Estado atue posi  -
vamente em seu favor, pois, como bem preleciona a Cons  tuição Federal, o Estado deve se organi-
zar para proporcionar o acesso à saúde, determinando a descentralização e o atendimento integral 
de forma a abranger toda a comunidade. No entanto, o que vem ocorrendo de forma corriqueira é 
a consequente nega  va de acesso a esses serviços e isso vem fazendo com que o indivíduo procure 
seus direitos pela via judicial causando, portanto, a judicialização da saúde.

Um dos exemplos que pode-se citar que acarreta o excesso de judicialização são os medica-
mentos prescritos pelos médicos, sobre o argumento de serem mais efi cientes do que os dispo-
nibilizados pelo SUS. Tal prá  ca acarreta várias demandas à jus  ça. No entanto, é necessário que 
o judiciário pondere a quan  dade de demandas para que estas não sejam o único caminho de 
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efe  var o direito à saúde e até mesmo para evitar tantos gastos, conforme verifi ca-se nos dados a 
seguir, fonte da revista visão saúde:

As despesas do SUS com ações judiciais cresceram 176% entre 2012 e 2015, passan-
do de R$ 367 milhões para R$ 1,013 bilhão. No ano passado, uma única decisão da 
Jus  ça custou aos cofres públicos a bagatela de R$ 3,6 milhões. E esse não foi um 
caso isolado. Pelo menos 38 brasileiros que recorreram ao Poder Judiciário em 2015 
conseguiram, por meio do SUS, tratamentos cujo valor supera R$ 1 milhão.vi

Nessa acepção, nota-se que os gastos com as ações judiciais que pleiteiam o acesso à saúde 
crescem de forma exponencial gerando um ônus ao erário público que não estava previsto no or-
çamento. Tal fator acaba por gerar grandes problemas não só aos gestores públicos, que são obri-
gados a lidar com imprevistos orçamentários, mas também à maior parte dos usuários do SUS, que 
vêm ações judiciais drenando um dinheiro que, originalmente, seria u  lizado para o atendimento 
de milhares de pessoas.

Basta pesquisar na jurisprudência pátria, para se constatar as inúmeras decisões favoráveis à 
concessão de medicamentos fora das listas e protocolos do SUS. A  tulo de exemplos, cita-se um 
julgado recente do Tribunal de Jus  ça do Paraná:

TJ-PR - Reexame Necessário REEX 14600463 PR 1460046-3 (Acórdão) (TJ-PR) Data 
de publicação: 29/02/2016

Ementa: DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes da Quinta 
Câmara Cível do Tribunal de Jus  ça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, 
em manter a r. sentença em reexame necessário. EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA.NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PELO 
ESTADO DO PARANÁ. “DABIGATRANA”.FIBRILAÇÃO ATRIAL CRÔNICA. PARÂMETROS 
ESTABELECIDOS NA AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 04/2009 DO STF. COMPROVAÇÃO DA 
UTILIZAÇÃO DOS MEDICAMENTOS DISPONIBILIZADOS PELO SUS. INEFICÁCIA NO 
CASO CONCRETO.Há nos autos documentos que comprovam de forma inequívoca 
que o paciente já fez uso dos fármacos disponibilizados pelo SUS, sem efi cácia, 
necessitando do medicamento “Dabigatrana”.SENTENÇA MANTIDA EM REEXAME 
NECESSÁRIO. (TJPR - 5ª C.Cível - RN - 1460046-3 - Região Metropolitana de Maringá 
- Foro Regional de Marialva - Rel.: Nilson Mizuta - Unânime - - J. 16.02.2016)

Encontrado em: NECESSÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. NEGATIVA DE FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO PELO ESTADO DO PARANÁ... apresentada pelo administrador 
para a nega  va de fornecimento daquele medicamento. Caso a não... do Paraná com 
o fi m de fornecimento do medicamento “Dabigatrana”. Relatou que o subs  tuído 
possui possui fi brilação atrial crônica e necessita fazer uso do medicamento pleiteado 
ante a inefi cácia dos outros fármacos já u  lizados.vii

Nesse espeque, percebe-se que as frequentes nega  vas de fornecimentos de medicamentos 
vêm gerando inúmeras demandas postas em juízo com o fi to de buscar a prestação de remédios 
ou tratamentos específi cos, o que, malgrado o seu fei  o de realização da garan  a cons  tucional, 
refl ete um viés eminentemente individual de acesso aos medicamentos e tratamentos necessários 
à manutenção da saúde.

Outro exemplo que pode ser dado como mo  vo de uma judicialização excessiva é o constan-
te ajuizamento de ações por indivíduos que possuem meios fi nanceiros para pagar de forma par  -
cular pelo medicamento ou tratamento que pede ao Poder Público. É verdade que a Carta Magna 
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garante esse direito a todos, mas também há aquilo que a doutrina denomina responsabilidade 
social, além disso, o interesse público deve prevalecer sobre o interesse individual. Dessa forma, 
quando o acesso se torna universal, e mesmo aqueles que possuem meios de prover sua saúde 
pleiteiam isso ao judiciário, acaba por gerar um excesso de demandas judicias.

Assim, é verdade que, muitas vezes, frente à insufi ciência de recursos estatais, a solução que 
o indivíduo encontra é procurar o poder judiciário. Porém, há momentos em que tais ações pode-
riam ser evitadas, para, assim, não causar um excesso dessa judicialização, como, por exemplo, a 
observância dos profi ssionais da saúde pelos medicamentos e tratamentos constantes em listas 
ofi ciais, bem como a restrição desse acesso aos hipossufi cientes.

2.3 Os riscos da judicialização excessiva

Os consequentes excessos dessas nega  vas em relação aos serviços de saúde, que deveriam 
ser custeados pelo SUS como forma de garan  r o direito fundamental à saúde, vêm acarretando 
inúmeros problemas relacionados à efe  vação desses direito a todos. Ocorre que, apesar de muitas 
dessas ações que são apreciadas pelo judiciário realmente se mostrarem como única solução, já 
que não raras as vezes a nega  va advém da falta de recursos públicos para fornecer tratamentos 
constantes em listas e protocolos ofi ciais, outras vezes essa ação poderia ser evitada.

A grande causa dessa judicialização segundo ensina Barroso, foi a cons  tucionalização 
abrangente, que trouxe para a Cons  tuição inúmeras matérias que antes eram deixadas para 
o processo polí  co majoritário e para a legislação ordinária. De fato, é possível judicializar 
pra  camente qualquer direito, pois nossa Carta Magna é extremamente abrangente. Todos os 
Direitos Humanos Fundamentais estão ali previstos, de modo que ameaças à sua proteção podem 
perfeitamente ser levadas ao Judiciário, mormente pela inafastabilidade da jurisdição.

Nesse viés, afi rma Barroso que o Judiciário funcionaria como um representante indireto da 
vontade popular:

Os riscos para a legi  midade democrá  ca, em razão de os membros do Poder 
Judiciário não serem eleitos, se atenuam na medida em que juízes e tribunais se 
atenham à aplicação da Cons  tuição e das leis. Não atuam eles por vontade polí  ca 
própria, mas como representantes indiretos da vontade popular. É certo que diante 
de cláusulas cons  tucionais abertas, vagas ou fl uidas – como dignidade da pessoa 
humana, efi ciência ou impacto ambiental –, o poder cria  vo do intérprete judicial se 
expande a um nível quase norma  vo. Porém, havendo manifestação do legislador, 
exis  ndo lei válida votada pelo Congresso concre  zando uma norma cons  tucional ou 
dispondo sobre matéria de sua competência, deve o juiz acatá-la e aplicá-la. Ou seja: 
dentre diferentes possibilidades razoáveis de interpretar a Cons  tuição, as escolhas 
do legislador devem prevalecer, por ser ele quem detém o ba  smo do voto popular.viii

Concordando com Barroso os autores Gabriel Schulman Sandro Ballande Romanelli defendem 
ainda uma tríade de problemas que deverão ser enfrentados também em relação às questões 
per  nentes à legi  midade democrá  ca do judiciário:

Questão1.O problemada ausência de representa  vidade: o Judiciário não é com-
posto por representantes eleitos São dois os argumentos a desenvolver para solu-
cionar, ao menos em parte, o problema da legi  midade do Judiciário no contexto 
da democracia representa  va: i) a democracia não se realiza somente por meio da 
representação e ii) as regras ins  tucionais que permitem a judicialização foram re-
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sultado da delegação pelos próprios cons  tuintes, em obediência ao princípio de-
mocrá  co. Neste aspecto, ao contrário de usurpação de poderes legiferantes, tem-
-se que as atribuições do Poder Judiciário seguem um extenso rol de poderes que 
foram progressivamente delegados pelos atores polí  cos, pela via das alterações 
ins  tucionais.

Questão 2 Problema de quem dá a úl  ma palavra (a guarda da Cons  tuição como 
consenso provisório) A questão a ser deba  da é se, ao declarar de forma conclusiva 
a incons  tucionalidade de uma lei oriunda de decisão dos representantes da maio-
ria, legi  mamente eleitos, o Judiciário não estaria agindo de forma an  democrá  ca. 
Como resposta, podemos aduzir três argumentos: i) quando age em oposição da 
maioria, o Judiciário estaria funcionando como ins  tuição contra majoritária, exa-
tamente como desenhado pelo cons  tuinte, para impor obstáculos a maiorias ev 
entuais; ii) a decisão judiciária não é a úl  ma palavra e pode ser sobrestada por ato 
legisla  vo, por meio de alterações nas leis ou Emendas à Cons  tuição; iii) a decisão 
judicial interpreta o texto cons  tucional e demais disposições norma  vas, conferin-
do signifi cado concreto.

Questão 3 O problema do governo de Juízes e seus respec  vos remédios A crí  -
ca aqui trabalhada indica que o Judiciário atenta contra o princípio da separação 
dos poderes ao estabelecer regras, legislando como se fosse verdadeiro governo 
de juízes. Para contrapor a esta crí  ca, levantam-se dois contra-argumentos: (i) a 
tripar  ção dos poderes não é absoluta e (ii) toda a a  vidade judiciária depende de 
provocação, como se explora adiante.ix

O destaque para essas questões suscitadas pelos autores é que a judicialização não se faz 
sozinha ou por vontade única do judiciário, há necessidade, portanto, de provocação pois sem esta 
os Tribunais não têm como agirem sozinhos, dependem do acionamento externo para tomar de-
terminadas decisões e, no momento em que a demanda pela garan  a do direito à saúde chega aos 
Tribunais, não se trata mais de um direito geral e indeterminado, mas de um problema iminente 
que precisa de uma solução célere e efi caz.

Assim, a judicialização da saúde, de forma indiscriminada e desprovida de critérios técnicos, 
pode gerar no próprio sistema e em toda a sociedade que dele depende consequências que ainda 
são incomensuráveis.

A tripar  ção das funções delimita o uso de poder do estado. Cria-se um risco muito grande e 
uma insegurança generalizada ao permi  r que uma destas funções interceda indiscriminadamente 
nas demais. Ao fundamentar esta intervenção em direitos fundamentais previstos na Cons  tuição, 
o Judiciário tenta deixar de lado qualquer crí  ca ou contra-argumento, que se torna estéril diante 
da necessidade urgente de garan  r o direito à saúde. Cresce o número de demandas em serviços 
de saúde conforme levantamento do Ministério da Saúde em 2005:

Conforme levantamento, em 2005, o custo do Ministério da Saúde para atendimen-
to de ações judiciais em saúde foi de R$ 2,24 milhões; em 2007, R$ 25,1 milhões. No 
ano de 2009, “essas ações resultaram num gasto de R$ 83 milhões, o que representa 
cerca de 1% do orçamento total da saúde. Em 2010, somaram gastos de R$ 132,6 
milhões (“1,8% do total do orçamento des  nado ao departamento”, como exempli-
fi ca.Tais dados representam um crescimento de 5000% em 6 anos no que concerne 
à dispensa orçamentária rela  va a essas demandas(...) pode-se afi rmar (...) que, 
apesar de exis  rem apenas 240.980 processos em trâmite no Judiciário (dados do 
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CNJ), os gastos que esses processos representaram, apenas no ano de 2010, somam 
a quan  a de R$ 949.230.598,54 (...), quase 1 bilhão de reais, considerados os dados 
colhidos com a União e os Estados de Goiás, Santa Catarina, São Paulo, Pará, Paraná, 
Pernambuco, Minas Gerias, Tocan  ns e Alagoas (excluídos os outros 17 Estados, o 
DF e todos os Municípios). Vale destacar que os gastos federais com medicamentos 
no ano de 2010, para atendimento de todos os usuários do SUS, foram da ordem de 
R$ 6,9 bilhões, o que signifi ca que, no mesmo período, os gastos com ações judiciais, 
apenas daqueles 8 entes, corresponderam a quase 1/7 desse orçamento”.x

O grande cerne da questão e que parece lutar mais fortemente contra o movimento é, justa-
mente, o custo dessas ações e os limites até os quais o Estado pode gastar sem prejudicar outras 
polí  cas públicas. Nesse sen  do Luis Roberto Barroso diz que:

Talvez a crí  ca mais frequente seja a fi nanceira, formulada sob a denominação de 
“reserva do possível”. Os recursos públicos seriam insufi cientes para atender às ne-
cessidades sociais, impondo ao Estado sempre a tomada de decisões di  ceis. Inves-
 r recursos em determinado setor sempre implica deixar de inves  -los em outros. 

De fato, o orçamento apresenta-se, em regra, aquém da demanda social por efe  va-
ção de direitos, sejam individuais, sejam sociais. Em diversos julgados mais an  gos, 
essa linha de argumentação predominava. Em 1994, por exemplo, o Tribunal de Jus-
 ça do Rio de Janeiro, ao negar a concessão de medida cautelar a paciente portador 

de insufi ciência renal, alegou o alto custo do medicamento, a impossibilidade de 
privilegiar um doente em detrimento de outros, bem como a impropriedade de o 
Judiciário “imiscuir-se na polí  ca de administração pública”.xi

No entanto, é importante perceber que além do crescimento numérico das ações judiciais 
em face do Poder Publico ainda existe o sucesso quase certo dessas demandas. Os números falam 
ainda mais alto quando se somam os valores dispendidos pela União e pelos Estados. É um fato 
que, defi ni  vamente, não pode ser ignorado e, por isso, deve-se lançar mão de meios que evitem 
essa crescente judicialização, conforme será analisado.

2.4 Os meios de se evitar a judicialização da saúde

Apesar das crí  cas da busca cada vez maior pelo Judiciário para solução dos confl itos rela  vos 
aos serviços da saúde, os confl itos de interesses devem ser entendidos como forma de acesso à jus  ça, 
pois induz o cidadão a exercer a sua cidadania, conhecer seus direitos, prerroga  vas e liberdades, 
visando a paz social em uma sociedade marcada pela concentração de bens e pela injus  ça.

Como um dos meios de se evitar a excessiva judicialização da saúde, aponta- se a Mediação, 
que se implementada e sistema  zada adequadamente, como forma de solução de confl itos extra-
judicial, com a par  cipação dos interessados, certamente seria um importante meio de soluções 
de confl itos de forma célere, posto que fundamentada no diálogo e na solidariedade entre os en-
volvidos, em busca de uma efi caz solução.

Apesar das recomendações e conclusões das audiências de mediação, a judicialização ainda 
preocupa bastante, especialmente quando se percebe a quan  dade de demandas e o tempo que 
o Judiciário leva para julgá-las. Nesse sen  do afi rma Souza:

Que não se trata de um projeto único, absoluto, pronto e acabado, mas de uma 
proposta/ contribuição apresentada pelo Poder Judiciário obje  vando que a 
pacifi cação dos confl itos aconteça ordinária e preferencialmente no âmbito da 

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   964019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   964 28/02/2020   08:36:0628/02/2020   08:36:06



Direito | 965 

administração pública, sendo a via judicial acionada quando a resolução extrajudicial 
da controvérsia reste inviável após uma fracassada tenta  va de solução amistosa, 
sendo, dessa forma, o ponto de par  da para discussão e enfrentamento de uma 
questão que não pode mais perdurar.xii

Trata-se, portanto, de uma visão sobre o pacto social. Pois, não é mais possível depositar 
todas as expecta  vas da sociedade no Poder Judiciário, já que este não possui condições de 
resolver todos os problemas. É preciso que as pessoas e as ins  tuições criem estruturas para evitar 
e solucionar os confl itos, pois, sem esta perspec  va, não haverá melhorias no sistema de saúde 
pública pois o custo do processo judicial em suas várias instâncias tornará inviável o Judiciário e a 
concre  zação desejada do direito à saúde.

Outro caminho para equacionar o problema da judicialização, é a criação de comitês técni-
cos de apoio às decisões judiciais denominado Núcleo de Apoio Técnico e de Mediação- NAT, que 
foi criado para analisar pedidos de concessão de liminares, propor soluções amigáveis e oferecer 
aos magistrados informações técnicas da área de saúde. Os integrantes do NAT avaliam questões 
das mais variadas, como a real urgência de determinado atendimento ou a relação custo bene  cio 
de determinado medicamento, e propõe de forma salutar medidas que colaborem para a conces-
são do direito.

Dessa forma, por meio do NAT, o juiz poderá ter adquirir conhecimentos técnicos antes 
de julgar determinada demanda. Assim, se, por exemplo, o indivíduo ajuíza uma ação pedindo 
determinado fármaco que não consta nas listas ofi cias do SUS, o magistrado poderá solicitar uma 
consulta ao NAT para que os membros de tal núcleo respondam se aquele remédio solicitado atende 
ao custo-bene  cio esperado e se, na verdade, existe algum outro de composição semelhante capaz 
de garan  r a saúde do paciente na mesma proporção, ou até melhor, do aquele anteriormente 
receitado.

Como consequência disso, poderá o juiz decidir da forma menos onerosa possível ao Estado, 
sem se descuidar da saúde do indivíduo, o que, consequentemente, evitará judicializações futuras, 
uma vez que os médicos passarão a observarem com maior cautela o custo-bene  cio dos fármacos 
que prescrevem.

Outro meio de evitar essa judicialização são as varas especializadas em direito à saúde, que 
colaboram aumentando o diálogo entre o poder público e o cidadão que pleiteia seus direitos por 
meio do judiciário. Vale salientar que tais medidas propostas ocorrem de forma palia  va e ajudam 
bastante, mas não atacam a causa do excesso de ações na Jus  ça. O problema central, na verdade, 
é a inadequação dos serviços existentes às necessidades da população.

Ainda como meio de evitar a judicialização da saúde não se pode deixar de mencionar a 
denominada Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS – CONITEC. A CONITEC foi 
criada pela Lei nº 12.401 de 28 de abril de 2011xiii e tem como obje  vo analisar se determinada 
tecnologia deve ou não ser incorporada ao SUS como forma de torna-la de concessão obrigatória.

O referido órgão busca atualizar as listas e protocolos ofi ciais feitos pelo Ministério de Saúde 
de forma de incorporar tecnologias mais modernas, efi cazes e com melhor custo-bene  cio. Dessa 
forma, quando a CONITEC incorpora determinado medicamento, por exemplo, este passa a ser de 
concessão obrigatória pelo SUS e, consequentemente, não deveria ser alvo de ações judiciais, o 
que contribui signifi ca  vamente para a diminuição de ações judiciais.

Cumpre destacar, ainda, que a CONITEC busca garan  r maior agilidade, transparência e efi -
ciência na análise dos processos de incorporação de tecnologias, como forma de contribuir ainda 
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mais na redução das demandas judiciais. Assim, a lei que regulamenta a CONITEC fi xa o prazo de 
180 dias, prorrogáveis por mais 90 dias, para a tomada de decisão, bem como inclui a análise ba-
seada em evidências, levando em consideração aspectos como efi cácia, acurácia, efe  vidade e a 
segurança da tecnologia, além da avaliação econômica compara  va dos bene  cios e dos custos 
em relação às tecnologias já existentes.

Além desses, ainda pode-se destacar outros meios que poderiam diminuir a judicialização 
da saúde, como a criação de um Comitê Execu  vo da Saúde nos Estados Federados. Tais comi-
tês possuem como função apresentar propostas às instâncias competentes para implementação 
e regulamentação de polí  cas públicas na área da saúde e acompanhar sua execução, inclusive 
emi  ndo recomendações, ar  cular e mobilizar a sociedade e o poder público por meio de cam-
panhas, debates e de ações, es  mular a produção de estudos, pesquisas, debates e campanhas, 
implementar e monitorar ações previstas nos planos nacional, estadual e municipais de saúde, 
es  mulando o desempenho de órgãos e en  dades, avaliando os resultados, acompanhar os tra-
balhos dos poderes legisla  vos estadual e municipais quanto a projetos de leis referentes às ações 
de saúde, par  cipar da elaboração da polí  ca e os planos estadual e municipais de saúde, fi rmar 
termos de acordo de cooperação técnica ou convênios com órgãos e en  dades públicas e privadas, 
cuja atuação ins  tucional esteja voltada à busca de solução dos confl itos na área de saúde.

2 METODOS

Para a produção do presente trabalho, foi u  lizada a pesquisa bibliográfi ca, seguindo uma 
abordagem qualita  va, em relação aos obje  vos, tratou-se de uma análise em relação resultados, 
por meio da leitura de livros, legislação e ar  gos com o fi to de deslindar a problemá  ca em questão. 
O método u  lizado é o dedu  vo, pois refere-se a leituras que delineia casos concretos diversos, 
isto é, analisa-se o que ocorre na real situação em que se encontram envolvidos o direito à cerca 
da judicialização da saúde no Brasil, ou seja, as ações levadas à apreciação do judiciário na tutela 
à saúde, discute-se portanto, se este direito é ou não um direito obje  vo, e se for, que seja cabível 
a todos os cidadãos de forma generalizada.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

O direito à saúde é um direito estendido a todos os brasileiros, cabendo ao Estado, assim, 
concre  zar sua execução por meio de polí  cas públicas, planejando ações e serviços que deverão 
ser executados de maneira a garan  r saúde de qualidade a todos.

No entanto, percebe-se na prá  ca diversas ações judiciais em que as pessoas pleiteiam a 
efi cácia do direito à saúde, haja vista inúmeras nega  vas em fornecer medicamentos, tratamentos, 
e outros meios de garan  r a saúde. Ocorre que, embora essas ações sejam um meio de assegurar 
a saúde o que vem ocorrendo é um grande excesso que vem gerado prejuízos à Administração 
Pública e, consequentemente, a toda a população.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ar  go teve como desafi o maior refl e  r acerca da judicialização da saúde no Brasil, em 
face da enorme quan  dade de demandas judiciais relacionadas a falta de efe  vidade dos direitos 
fundamentais previstos na Cons  tuição Federal, direitos estes que deixaram de ser apenas normas 
formais, direitos posi  vados e alcançaram o patamar direitos subje  vos, com aplicabilidade direta 
e imediata pelos Tribunais do país.
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A atuação do judiciário brasileiro na garan  a de polí  cas públicas a quem as pleiteia tem a 
importância de permi  r o acesso da população aos programas sociais defi nidos pelo Poder Público 
Execu  vo. O papel jurisdicional na garan  a de polí  cas públicas assume extrema importância no 
caso da proteção específi ca do direito fundamental à saúde que está estritamente ligado ao direito 
à vida e o princípio da dignidade da pessoa humana.

Nesse diapasão dispõe o art. 197 da Cons  tuição Federal: “São de relevância pública as ações 
e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público, dispor, nos termos da lei, sobre a sua regulamen-
tação, fi scalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros 
e, também, por pessoa  si ca ou jurídica de direito privado”.

Assim, muito embora a saúde pública do Brasil seja insufi ciente e suas polí  cas públicas 
sejam inefi cientes e corrompidas, a legi  mação do Poder Judiciário à uma intervenção cada vez 
maior no sen  do de tentar garan  r o direito em comento acaba por gerar um excesso de deman-
das judiciais que, além de não resolver o problema, acaba por acarretar outros, tais como uma 
excessiva onerosidade aos cofres públicos o que, por consequência, afeta na disponibilidade de 
recursos fi nanceiros para garan  r outros direitos fundamentais.

Por esse mo  vo, apresentou-se nesse ar  go cien  fi co alguns meios, tais como a mediação, 
as varas especializadas, o NAT e a CONITEC, que se mostram efi cientes no papel de diminuir o ex-
cesso de judicialização da saúde

Contudo, é importante ressaltar que tais meios apenas ajudam a diminuir a quan  dade de 
demandas judiciais, mas não resolvem a carência e a inefi ciência do poder público na garan  a do 
direito fundamental à saúde. Dessa forma, o Po der Judiciário con  nua sendo instrumento de ex-
trema importância no papel de garan  r que os direitos dos cidadãos lhes sejam conferidos.
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CONTRATO NO DIREITO BRASILEIRO
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contrato; 3. METODOLOGIA DA PESQUISA; 4. ANÁLISE DOS RESULTADOS; 5. 
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RESUMO

O Direito tem como obje  vo norma  zar as relações que se formam na sociedade atual, devendo seguir 
as rápidas mudanças que nela ocorrem. Daí surge uma forte tendência, pela doutrina e jurisprudência, 
de valoração do Direito, com especial atenção a princípios e cláusulas gerais. No âmbito do Direito 
Civil, há um importante valor da boa-fé obje  va e de suas consequências para a relação contratual, 
como a criação de deveres anexos dentro da relação obrigacional, de modo que a quebra destes, dá 
ensejo a uma terceira espécie de inadimplemento, denominada violação posi  va do contrato. Não 
prevista de forma literal no atual Código Civil, esta se faz presente por meio da doutrina e da jurispru-
dência, buscando o presente trabalho demonstrar que o referido ins  tuto, o qual surgiu de um estudo 
de Hermann Staub, jurista alemão, está in  mamente ligado com o princípio da boa-fé obje  va e a 
consequente criação de deveres anexos, que devem ser observados pelas partes durante as trata  vas 
preliminares até a conclusão do contrato. Neste ar  go, foi u  lizada a pesquisa bibliográfi ca e o método 
qualita  vo.

Palavras-chave: Boa-fé Obje  va. Contrato. Violação Posi  va do Contrato.

1 INTRODUÇÃO

O princípio da boa-fé obje  va exige que as partes se comportem de forma correta não só 
durante as trata  vas, como também durante a formação e cumprimento do contratoi. Preceitua 
o ar  go 422ii do atual Código Civil, que os contratantes são obrigados a guardar, na conclusão do 
contrato e em sua execução, os princípios da probidade e boa-fé, devendo o magistrado dar por 
pressuposta a boa-fé obje  va, que impõe ao contratante um padrão de conduta de agir com re  -
dão, nos moldes do homem comum, até que haja prova em contrário.

Nesse sen  do, por meio da boa-fé obje  va e de suas consequências no âmbito dos contra-
tos pode-se ensejar a caracterização de inadimplemento mesmo que não haja mora ou inadim-
plemento absoluto do contrato, sendo tal consequência denominada pela doutrina moderna de 

1 Graduanda em direito pelo Centro Universitário Christus (UniChristus), 7° semestre, e-mail: marianaosterne@
hotmail.com.

2 Doutor (2013) e Mestre (2004) em Direito Cons  tucional pela Universidade de Fortaleza, com área de concentra-
ção em Direito Privado. Graduação em Direito pela Universidade Federal do Ceará (1998). Professor do Mestrado 
Acadêmico da Unichristus. Professor de Graduação do Centro Universitário Christus (Unichristus), da Universi-
dade de Fortaleza (UNIFOR) e da Faculdade Luciano Feijão (Sobral/Ce). Professor Visitante da Universidade Po-
 guar, em Natal/RN. Assessor Jurídico- Chefe da Procuradoria de Jus  ça Militar da União, em Fortaleza/Ce. Tem 

experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Civil e Direito do Consumidor, atuando principalmente nos 
seguintes temas: Civil - parte geral; obrigações; contratos; posse, propriedade privada, função socioambiental da 
propriedade, ecopropriedade e cons  tucionalização do direito privado.
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violação posi  va da obrigação ou do contrato. Desse modo, de acordo com Carlos Roberto Gon-
çalvesiii, quando o contratante deixa de cumprir alguns deveres anexos, relacionados com a boa-fé 
obje  va, por exemplo, caracteriza-se a inadimplência da avença.

Esses deveres anexos ou secundários excedem o dever de prestação e derivam diretamente 
do princípio da boa-fé obje  va, tais como os deveres laterais de esclarecimento, de proteção, 
de conservação, de lealdade, de cooperação, dentre outros.iv Assim, uma terceira fi gura de 
inadimplemento no campo do Direito Civil, reconhecida pela doutrina e pela jurisprudência, pode 
surgir em decorrência da inobservância de obrigações legais advindas da boa-fé, buscando, o 
presente ar  go, analisar a relação e relevância dos referidos ins  tutos, que produzem efeitos na 
órbita jurídica.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 OS CONTRATOS E SUA NOVA FEIÇÃO

A feição atual do ins  tuto vem sendo moldada desde a época romana sempre baseada na re-
alidade social. Na realidade contemporânea, em decorrência da eliminação de normas e restrições 
sem fundamento racional, ao mesmo tempo em que se criavam princípios fl exíveis, alguns autores 
apontaram que o contrato está em crise. Porém, o que se observa é uma importante revolução 
que a  ngiu os direitos pessoais puros e as relações privadas, devendo tais ins  tutos serem inter-
pretados de acordo com a evolução da sociedade. v

Os contratos são todos os  pos de convenções ou es  pulações que possam ser criadas pelo 
acordo de vontades e por outros fatores acessórios e dependem, todavia, de pelo menos duas de-
clarações de vontade, obje  vando alterar ou até mesmo ex  nguir direitos e deveres de conteúdo 
patrimonialvi.

Nesse sen  do, sendo veículo de circulação da riqueza, centro da vida dos negócios e propul-
sor da expansão capitalista, o contrato possui uma função social, que vem expressamente disposta 
no ar  go 421vii do atual Código Civil, fato que tornou explícito que a liberdade de contratar só pode 
ser exercida em consonância com os fi ns sociais do contrato, implicando os valores primordiais da 
boa-fé e da probidadeviii.

O atendimento à função social do contrato pode ser enfocado sob dois aspectos: um, indivi-
dual, rela  vo aos contratantes, que se valem do contrato para sa  sfazer seus interesses próprios 
e outro, público, que é o interesse da cole  vidade sobre o contrato. Nessa medida, esse papel 
somente estará cumprido quando a sua fi nalidade for a  ngida de forma justa, isto é, quando o 
contrato representar uma fonte de equilíbrio social.

O que o impera  vo do encargo público do contrato estatui é que este não pode ser transfor-
mado em um instrumento para a  vidades abusivas, causando dano à parte contrária ou a tercei-
ros, uma vez que, nos termos do ar  go 187ix do diploma cível, também comete ato ilícito o  tular 
de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fi m econô-
mico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes. x

Assim, na elaboração do ordenamento jurídico das relações privadas, o legislador se 
encontra perante três opções possíveis, quais sejam, dar maior relevância aos interesses 
individuais, como ocorria no Código de 1916, dar preferência aos valores coletivos ou, assu-
mir uma posição intermediária, combinando o individual com o social de maneira comple-
mentar, segundo regras ou cláusulas abertas propícias a soluções equitativas e concretas. 
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Nesse sentido, não há dúvida que foi esta última opção a preferida pelo legislador do Código 
Civil de 2002xi.

Destarte, no atual Código Civil, as principais mudanças no âmbito dos contratos, foram im-
plementadas pelas cláusulas gerais, que resultam, basicamente, do convencimento do legislador 
de que as leis rígidas são insufi cientes, acarretando, muitas vezes, em situações de grave injus  ça. 
Diante disso, cabe à doutrina e à jurisprudência, com o fi to de responder às demandas sociais, 
incen  var a u  lização de princípios e cláusulas gerais, para que as lacunas deixadas pelo legislador 
sejam preenchidas de maneira a colaborar com o bom andamento jurídico, defi nindo o seu sen  -
do e alcance, aplicando-as ao caso concreto, com força vinculante.

2.2 O PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA

Uma das mais festejadas mudanças introduzidas pelo atual Código Civil diz respeito à previsão 
expressa do princípio da boa-fé contratual, que não constava da codifi cação anteriorxii. Assim, o con-
trato faz lei entre as partes, sendo de fundamental importância que essa lei seja exercida dentro dos 
ditames da boa-fé, de maneira que o desrespeito à esta, quando do exercício de um direito contratu-
almente estabelecido, gera uma conduta ilícita e ensejadora de responsabilidade civil.

Pelo princípio da boa- fé obje  va, as partes, por força de lei, são obrigadas a guardar na for-
mação e também na execução do negócio, os princípios da probidade e boa fé, conforme segura-
mente prevê o ar  go 422 do atual Código Civil, havendo, portanto, o dever de agir com re  dão, ou 
seja, com probidade, hones  dade e lealdade, atendidas as peculiaridades dos usos e costumes do 
lugar, devendo o magistrado dar por pressuposta a boa-fé obje  va, devendo a má-fé, ao contrário, 
ser provada por quem a alega. xiii

É importante destacar que existem duas acepções da boa-fé: uma subje  va e a outra obje-
 va. Compreende-se esta, consagrada no disposi  vo supramencionado, como um estado psico-

lógico, em que a pessoa possui a crença de ser  tular de um direito, o que, na verdade, só existe 
na aparência. Em contrapar  da, a boa-fé subje  va, diferentemente do que ocorre com a acepção 
obje  va da boa-fé, caracteriza-se como um modelo é  co de conduta social, uma regra de atuação 
de acordo com determinados padrões sociais de hones  dade e correção, de modo a não frustrar 
a legí  ma expecta  va da outra partexiv.

Ademais, a boa-fé que inovou o Código Civil de 2002 e acarretou em profunda alteração no 
direito obrigacional é a obje  va, que se cons  tui em uma norma jurídica fundada em um princípio 
geral do direito, segundo o qual todos devem comportar-se de boa-fé em suas relações recíprocas, 
classifi cando-se como regra de condutaxv.

Analisando o ar  go 422 do atual Código Civil em foco, convém destacar que mesmo durante as 
trata  vas preliminares, o princípio da boa-fé é fonte de deveres de esclarecimento, também surgindo 
nessa fase contratual, os deveres de lealdade, decorrentes da aproximação pré-contratualxvi. Nesse 
sen  do, há censura para quem abandona inesperadamente as negociações já em adiantado estágio, 
depois de criar na outra parte a expecta  va da celebração de um contrato para o qual se preparou e 
foram efetuadas despesas, bem como em função do qual perdeu-se outras oportunidadesxvii.

Dessa forma, o dever de lealdade e boa-fé já atua e obriga na fase pré- contratual, antes 
mesmo da defi nição do ajuste contratual, assim como no de seu cumprimento, subsis  ndo depois 
de exaurido o vínculo contratual pelo pagamento e quitação da obrigação.

No âmbito do Direito Civil, é sabido que há uma forte valoração do referido princípio e de 
suas consequências para a relação contratual, sendo importante salientar que a boa-fé obje  va 

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   971019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   971 28/02/2020   08:36:0728/02/2020   08:36:07



972 | Direito

pode ensejar a caracterização de inadimplemento mesmo quando não haja mora ou inadimple-
mento absoluto do contrato. Assim, quando o contratante deixa de cumprir alguns deveres anexos 
decorrentes da boa-fé obje  va, por exemplo, tal comportamento ofende o referido princípio, que 
pode caracterizar em uma espécie de inadimplemento contratual, denominada, pela doutrina mo-
derna, de violação posi  va do contrato.

O contrato e a obrigação trazem um processo de colaboração entre as partes que decorrem 
desses deveres anexos ou secundários, derivados do princípio da boa-fé obje  va, devendo ser 
respeitados pelas partes em todo o curso obrigacional e excedem, todavia, o dever de prestação, 
tais como os deveres laterais de esclarecimento, de proteção, de conservação, de lealdade, de 
cooperação, dentre outrosxviii.

Nesse sen  do, o princípio da boa-fé encontra a sua jus  fi cação no interesse cole  vo de que 
as pessoas pautem o seu agir pela cooperação e lealdade, incen  vando, dessa forma, o sen  men-
to de jus  ça social, com repreensão a todas as condutas que importem em desvios dos parâmetros 
sedimentados de hones  dade e re  dão, devendo-se avaliar qualquer comportamento em descon-
formidade com padrões sociais vigentes, pouco importando o sen  mento que animou o agente.

2.3 DEVERES ANEXOS À BOA-FÉ OBJETIVA E A VIOLAÇÃO POSITIVA DO CONTRATO

O princípio da boa-fé obje  va, conceituado como sendo a exigência de conduta leal dos 
contratantes, não pode ser desassociado do novo contrato que surge com novos paradigmas, rela-
cionando-se, desse modo, com os deveres anexos.

Os deveres secundários comportam tratamento que abranja toda a relação jurídica. Assim, 
podem ser examinados durante o curso ou o desenvolvimento da relação jurídica e, em certos 
casos, posteriormente ao adimplemento da obrigação principal. Consistem em indicações, atos de 
proteção, como o dever de afastar danos, atos de vigilância, de guarda, de cooperação, de assis-
tência, dentre outrosxix.

Com base no sen  do é  co que o referido princípio acolhe, fundado na lealdade, confi ança 
e probidade, cabe ao magistrado estabelecer a conduta que deveria ter sido adotada pelo contra-
tante, naquelas circunstâncias, levando em conta os usos e costumes. Estabelecido esse modelo 
criado pelo juiz para a situação, cabe confrontá-lo com o comportamento efe  vamente realizado. 
Se houver contrariedade, a conduta é ilícita porque violou a cláusula da boa-féxx.

Nesse sen  do, o contrato e a obrigação trazem um processo de colaboração entre as partes 
decorrente desses deveres anexos ou secundários, que devem ser respeitados por estas em todas 
as fases pelas quais passa o contrato.

Diante do exposto, a evolução do tema para a doutrina e jurisprudência é de suma impor-
tância para que seja observada a necessidade de cumprimento dos deveres contratuais, ainda que 
não estejam expressa e textualmente estabelecidos na avença. Desse modo, ainda que cumprido o 
objeto principal do contrato, a não observância desses deveres gera o inadimplemento contratual, 
com o consequente dever de indenizar por parte daquele que pra  cou a violação.

Destarte, a quebra desses deveres anexos gera a Violação Posi  va do Contrato, com a con-
sequente responsabilização civil daquele que desrespeita a boa- fé obje  va. Assim, conforme se-
guramente prevê o Enunciado n. 24 CJF/STJ, aprovado na I Jornada de Direito Civil de 2002, em 
virtude do princípio da boa-fé, posi  vado no art. 422 do novo Código Civil, a violação dos deveres 
anexos cons  tui espécie de inadimplemento, independentemente de culpaxxi.
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Ademais, convém destacar que o Enunciado n. 363 CJF/STJ, da IV Jornada de Direito Civil 
de 2006xxii, dispõe sobre a responsabilização independentemente de culpa de quem quebra os 
deveres anexos relacionados com a boa-fé obje  va. Assim, os princípios da probidade e da con-
fi ança são de ordem pública, estando a parte lesada somente obrigada a demonstrar a exigência 
da violação.

4. DA VIOLAÇÃO POSITIVA DO CONTRATO

A ideia da violação posi  va do contrato nasceu de estudo de Hermann Staub, jurista alemão 
do século XIX e início do século XX. Em 1902, dois anos após a entrada em vigor do BGB, novo Có-
digo Alemão, Staub reconheceu a existência de lacunas no regramento do inadimplemento para 
além do inadimplemento absoluto e da mora. Diante disso, exis  riam outras hipóteses não regula-
das, apesar de igualmente confi guradas como inadimplemento. Para ele, tanto o inadimplemento 
absoluto quanto a mora, correspondiam a violações nega  vas do crédito, isto é, no primeiro, a 
prestação não é realizada, já no segundo, a prestação não é realizada no momento adequado. 
Assim, nas hipóteses por ele elencadas acarretariam descumprimento obrigacional exatamente 
porque a prestação foi realizada e, com o intuito de diferenciar esses casos dos anteriores, enten-
deu chamar essas hipóteses de violações posi  vas do contratoxxiii.

Dentre os vários exemplos fornecidos por Staub, encontra-se o da cervejaria que, contratada 
para fornecer, regularmente, cerveja a uma estalagem, o faz regularmente e no dia adequado, 
mas, em algumas oportunidades, fornece cerveja de pior qualidade, o que redunda na perda da 
freguesia. No caso, não teria havido impossibilidade, visto que o interesse permanecia e a presta-
ção se mostra possível, e, tampouco, há mora, pois a prestação foi realizada no momento adequa-
do. Porém, uma espécie de descumprimento contratual exis  u, espécie esta não albergada pelo 
novo Código Alemãoxxiv.

Dessa forma, a violação posi  va do contrato, nascida na Alemanha, é um  po de inadim-
plemento contratual que está in  mamente ligado com a inobservância dos deveres laterais ou 
secundários referidos acima, podendo ser de lealdade, de informação, de assistência, dentre ou-
tros. Assim, ainda que não esteja prevista de maneira literal no Código Civil de 2002, a violação é 
reconhecida por decorrer do princípio da boa-fé obje  va, que está previsto de maneira expressa 
no referido diploma, podendo acarretar o dever de indenizar e, ainda, a resolução do contrato, em 
decorrência da obrigação que se forma pela convenção entre as partesxxv.

Por ser uma cláusula geral amplamente u  lizada e por representar o alicerce é  co do novo 
Código Civil, a boa-fé possui funções importantes para o Direito Privado, tais como função inter-
preta  va e integra  va da norma, auxiliando o jurista na interpretação de determinado caso con-
creto, preenchendo lacunas legais e interpretando conforme a é  ca obje  vada pelo Código Civil 
de 2002, bem como incen  va a cooperação entre as partes de forma que o indivíduo não aja de 
má-fé, além de criar deveres jurídicos, objeto do presente estudo, já que, como foi visto, a Violação 
Posi  va do Contrato é fruto da aplicação da boa-fé, em seu aspecto de norma  zação dos deveres 
jurídicosxxvi.

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

O presente trabalho foi realizado por meio de uma pesquisa bibliográfi ca e documental, pois 
houve pesquisa em livros, em leis e em ar  gos cien  fi cos. Ademais, a pesquisa tem cunho qualita-
 vo, visto que se empenhou em abordar a Violação Posi  va do Contrato, reconhecida através da 

boa-fé obje  va, como uma terceira espécie de inadimplemento contratual, reconhecida pela dou-

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   973019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   973 28/02/2020   08:36:0828/02/2020   08:36:08



974 | Direito

trina e jurisprudência, analisando seus efeitos e consequências nas relações obrigacionais, bem 
como sua trajetória histórica e sua infl uência no direito pátrio.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Com os resultados do estudo realizado, compreendeu-se que a Violação Posi  va do Contra-
to, sendo caracterizada como uma terceira espécie de inadimplemento contratual pela doutrina e 
jurisprudência do direito pátrio, deriva do princípio da boa-fé obje  va, segundo o qual todos de-
vem comportar-se de boa-fé nas suas relações recíprocas, classifi cando-se como regra de conduta 
e encontrando a sua jus  fi cação no interesse cole  vo de que as pessoas pautem o seu agir pela 
cooperação e lealdade, incen  vando, dessa forma, o sen  mento de jus  ça social.

Dessa forma, com o intuito de atender as rápidas relações que se formam no seio da so-
ciedade, surge uma forte tendência de valoração do Direito, com especial atenção à princípios e 
cláusulas gerais, especialmente ao princípio da boa-fé obje  va e de suas consequências para a re-
lação contratual, como a criação de deveres anexos dentro da relação obrigacional, de modo que a 
quebra destes, dá ensejo à Violação Posi  va do Contrato, em que há descumprimento obrigacional 
exatamente porque a prestação foi cumprida.

5 CONCLUSÃO

O princípio da boa-fé obje  va exige dos contratantes um comportamento leal desde a for-
mação até a conclusão do contrato. Através do referido princípio e dos seus resultados quanto à 
relação contratual poderão surgir alguns conceitos que venham a produzir efeitos para as partes, 
como é o caso do advento de uma terceira espécie de inadimplemento contratual, denominada, 
pela doutrina e pela jurisprudência, de violação posi  va do contrato.

Não prevista de forma literal no Código Civil de 2002, a violação posi  va do contrato surgiu 
na Alemanha, em decorrência de um estudo realizado por Hermann Staub, jurista alemão do sécu-
lo XIX e início do século XX, e é considerada uma espécie de inadimplemento contratual, diferente 
da mora e do inadimplemento absoluto, sendo, dessa forma, capaz de produzir efeitos na órbita 
jurídica.

Diante do exposto, conclui-se, com o presente trabalho, que a violação posi  va do contra-
to está in  mamente ligada com a inobservância de deveres laterais ou secundários advindos do 
princípio da boa-fé obje  va e, quando ocorre, poderá gerar sanções para os agentes causadores 
do inadimplemento.
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O STF E A EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA APÓS SENTENÇA 
CONDENATÓRIA EM SEGUNDA INSTÂNCIA: O CARÁTER SOLIPSISTA DA 

DECISÃO EM CONFRONTO COM O PRINCÍPIO DO ACESSO À JUSTIÇA

Taís Correia Carlos1

Jorge Bheron Rocha2

RESUMO

A interpretação jurídica tem a missão de concretizar a decisão mais adequada e coerente àquilo 
que está posto em uma dada norma jurídica abstrata buscando encontrar a sua devida aplicação 
em um dado momento a um determinado caso concreto. Como se pode acompanhar, ao exato 
dia 5 de outubro deste ano corrente, o Supremo Tribunal Federal (STF), com esteio na decisão da 
maioria de seus membros, refirmou entendimento tomado no dia 17 de fevereiro deste ano no 
sentido de ser possível a execução provisória da pena aplicada ao condenado em ação penal, por 
Tribunal estadual ou regional, ainda que haja a possibilidade de interposição de Recurso Especial 
ou Extraordinário ou na pendência do julgamento destes. Nessa perspectiva, impõe-se ao réu o 
início do cumprimento da pena, ainda que provisoriamente. Nesse diapasão, é que se pretende 
defender que o posicionamento adotado na decisão prolatada pelo Suprema Corte aparenta con-
ter mais um viés ideológico e político eminentemente de cunho pessoal, afastando-se apartando-
-se das valorações jurídico-políticas que devem nortear o Julgador Supremo, o que permite deli-
near inferências de que a interpretação adotada pelos ministros nos votos vencedores açambarca 
um cristalino subjetivismo em detrimento dos valores constitucionais, o que conhecemos como o 
fenômeno do solipsismo jurídico.

Palavras-chave: Execução provisória da pena. Acesso à Jus  ça. Presunção de Inocência. Interpreta-
ção. Aplicação do Direito. Solipsismo Jurídico.

1 INTRODUÇÃO

Ao Supremo Tribunal Federal, órgão maior do Poder Judiciário brasileiro, é conferida a mis-
são de zelar pela Cons  tuição, realizando a fi scalização da cons  tucionalidade das leis e dos atos 
norma  vos, enunciando uma palavra conclusiva sobre questões que versem sobre afrontas dire-
tas às normas cons  tucionais, seja em controle concentrado ou difuso - vinculando, na primeira 
hipótese, as demais instâncias judiciárias e administra  vas - de forma a prezar pela afi rmação e 
estabilidade do Estado Democrá  co de Direito.

Nesse sen  do, não há que se olvidar que o STF foi ins  tuído para assegurar a supremacia 
cons  tucional, tendo como esteio a estabilidade do ordenamento jurídico, administrando a juris-
dição brasileira.

1 Graduada em Direito pelo Centro Universitário UniChristus.tais.direito@hotmail.com
2 Doutorando em Direito Cons  tucional pela Universidade de Fortaleza (UNIFOR), Mestre em Ciências Jurídico-

criminais pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra com estágio na Georg-August-Universität 
Gö   ngen, Alemanha. Pós-graduado em Processo Civil pela Escola Superior do Ministério Publico do Ceará. Sócio 
fundador do Ins  tuto La  no Americano de Estudos sobre Direito, Polí  ca e Democracia – ILAEDPD. Membro da 
Associação Norte e Nordeste de Professores de Processo – ANNEP e da Associação Brasileira de Direito Processual 
– ABDPro. Defensor Público do Estado do Ceará. Professor de Penal e Processo Penal e Civil da Graduação e 
Pós-Graduação. Membrodo Conselho Editorial da Boulesis. bheronrocha@gmail.com h  p://la  es.cnpq.
br/5464447160393013
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Este ar  go tem o obje  vo de analisar, em geral, a a  vidade decisória da “Corte Cons  tucio-
nal Suprema” em sua ní  da tendência de sobrepujança das questões pragmá  cas e polí  cas em 
detrimento da necessidade de as decisões se embasarem essencialmente nas técnicas de interpre-
tação formais e materiais da cons  tucionalidade; e, em especial, examinar as difi culdades ineren-
tes à compreensão quanto à essência da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no que 
se refere ao posicionamento adotado pela maioria de seus membros no sen  do de tornar possível 
a execução provisória da pena aplicada em julgamento de segunda instância ao condenado em 
ação penal, ainda que haja a possibilidade de interposição de Recurso Especial ou Extraordinário 
ou na pendência do julgamento destes.

Ademais, busca ainda analisar se a decisão proferida pela maioria dos membros do Supremo 
Tribunal Federal no dia 5 de outubro, está reves  da ou não do mais “maquiado” ou ní  do subje  -
vismo, fazendo com que uma coerente interpretação cons  tucional tenha perdido completamen-
te o seu lugar e sua relação direta com o défi cit democrá  co que obstaculariza o Acesso à Jus  ça, 
aqui entendido não pelo prisma formal, mas substancial, como o acesso à uma Ordem

Jurídica Justa e uma decisão democrá  ca atenta aos postulados cons  tucionais da ampla 
defesa e contraditório substanciais

3
.

2 A EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA

Bem, a questão cons  tucional posta para análise da Corte Suprema se relaciona com dois 
disposi  vos cons  tucionais constantes na redação originária da Carta, insculpidos no art. 5º e, 
portanto, conver  dos em cláusula pétrea pelo cons  tuinte. De fato, na CRFB, no art. 5º LVII e LXI, 
lê-se o seguinte:

Art. 5º- VII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de senten-
ça penal condenatória.

LXI - ninguém será preso senão em fl agrante delito ou por ordem escrita e funda-
mentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão mili-
tar ou crime propriamente militar, defi nidos em lei.

Em 2011, a lei nº 12.403, alterou disposi  vos do Código de Processo Penal rela  vos à prisão 
processual, fi ança, liberdade provisória, demais medidas cautelares, introduzindo norma proces-
sual a concretar as referidas disposições cons  tucionais, mais precisamente no também já refe-
renciado art. 283:

Art. 283- Ninguém poderá ser preso senão em fl agrante delito ou por ordem escrita 
e fundamentada da autoridade judiciária competente, em decorrência de sentença 
condenatória transitada em julgado ou, no curso da inves  gação ou do processo, 
em virtude de prisão temporária ou prisão preven  va.

Em conformidade com o que se tem acompanhado quanto à concre  zação do caso em aná-
lise, em termos históricos-contextuais, o Plenário do Supremo Tribunal Federal no dia 5 de outu-
bro deste corrente ano, entendeu, pela maioria de seus membros, ser cons  tucional a execução 
provisória da pena aplicada em acórdão penal condenatório a alguém mesmo que ainda reste a 
possibilidade para recorrer (ou que já hajam recursos pendentes de julgamento) ao próprio STF ou 
no Superior Tribunal de Jus  ça.

3 ROCHA, Jorge Bheron. O Histórico do Arcabouço Norma  vo da Defensoria Pública: da  Assistência Judiciária à 
Assistência Defensorial Internacional. In: Os Novos Atores da Jus  ça Penal.1 ed. Coimbra : Almedina, 2016, v.1, p. 
265-315.
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Ressalte-se que, na realidade, a decisão tomada em 5 de outubro não tem cunho vincula  vo, 
uma vez que, não obstante tenha sido tomada dentro de ação de controle concentrado, se tratou 
do indeferimento de medida cautelar em que se pretendia a declaração liminar de cons  tucionali-
dade do disposi  vo constante no Código de Processo Penal, mais especifi camente em seu art. 283, 
conforme as técnicas do art. 10 da lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, que dispõe sobre o 
processo e julgamento da ação direta de incons  tucionalidade e da ação declaratória de cons  tu-
cionalidade perante o Supremo Tribunal Federal.

É bem verdade que, anteriormente a esta decisão, outras foram prolatadas no mesmo sen  -
do, entretanto em sede de controle difuso, portanto não vincula  vo às demais instâncias judiciais.

Seguindo a linha temporal, temos a decisão tomada por sete dos onze Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, em 17 de fevereiro de 2016, ao julgarem o Habeas Corpus nº. 126.292, manifes-
tando-se no sen  do de alterar da jurisprudência do Tribunal que, desde o julgamento do Habeas 
Corpus nº. 84078 em 2009, condicionava a execução da pena ao trânsito em julgado da condena-
ção4, retomando a jurisprudência da Corte anterior a este processo.

Ressalte-se que, até o HC 84.078, o STF entendia que a presunção da inocência não im-
pedia a execução de pena confirmada em segunda instância, dando prevalência ao art. 637 
do Código de Processo Penal de 1941, em sua redação original, gestado sob a égide do Estado 
Novo, de índole autoritária, em detrimento da expressa disposição Constitucional do art. 5º, 
LVII, Carta que inaugura e fundamenta o Estado Democrático de Direito pós-ditadura militar. 
Assim, no HC 84.978, houve uma guinada em favor das garantias constitucionais, ficando es-
tabelecido que a ampla defesa “engloba todas as fases processuais, inclusive as recursais de 
natureza extraordinária”5.

Diferentemente, os votos dominantes do HC 126.292 contam com uma aridez de argumen-
tos que causa arrepios. O Relator, por exemplo, afi rmou que a “manutenção da sentença penal 
pela segunda instância encerra a análise de fatos e provas que assentaram a culpa do condenado, 
o que autoriza o início da execução da pena.” Para ele, “até que seja prolatada a sentença penal, 
confi rmada em segundo grau, deve-se presumir a inocência do réu. Mas, após esse momento, 
exaure-se o princípio da não culpabilidade, até porque os recursos cabíveis da decisão de segundo 
grau, ao Superior Tribunal de Jus  ça ou Supremo Tribunal Federal, não se prestam a discu  r fatos 
e provas, mas apenas matéria de direito”6.

Caminhando de volta para o caminho que permi  u chegar-se a decisão proferida em 5 de 
outubro deste ano, o Par  do Nacional Ecológico (PEN) e o Conselho Federal da Ordem dos Advo-
gados do Brasil (OAB), os quais foram autores das ações, pleiteavam a concessão de medida cau-
telar para suspender a execução antecipada da pena de todos os acórdãos prolatados em segunda 
instância. Trouxeram como tese basilar a de que o julgamento do Habeas Corpus (HC) 126292, 
em fevereiro deste ano, na qual o STF entendeu possível a execução provisória da pena, tem en-
sejado considerável divergência jurisprudencial acerca do princípio cons  tucional da presunção 
de inocência, haja vista que, ainda que este não possua força vinculante, boa parte dos tribunais 
do ordenamento começaram a adotar similar posicionamento, produzindo uma série de decisões 
que, deliberadamente, abafam e olvidam o que dispõe o ar  go 283 do CPP.

4 ROCHA, Jorge Bheron. MOREIRA, Rômulo de Andrade. Supremo: de guardião a carcereiro da Cons  tuição. Dis-
ponível em: <h  p://emporiododireito.com.br/supremo-de-guardiao-a-carcereiro-da- cons  tuicao-de-jorge-bhe-
ron-rocha-e-romulo-de-andrade-moreira//> Acesso em: 20 out. 2016.

5 Ibid.
6 Ibid.
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O caso começou a ser analisado pelo Plenário em 1º de setembro, quando o relator das duas 
ações, ministro Marco Aurélio, votou no sen  do da cons  tucionalidade do ar  go 283, conceden-
do a cautelar pleiteada. Contudo, com a retomada do julgamento na sessão do dia 5 de outubro, 
prevaleceu, portanto, o entendimento de que a norma não veda o início do cumprimento da pena 
após esgotadas as instâncias ordinárias.

2.2 Posicionamentos de dois dos votos favoráveis à decisão

Cumpre basilarmente transliterar aqui os votos do Ministro Luis Roberto Barroso e da Minis-
tra Cármen Lúcia, os quais foram proferidos no sen  do de decidir a favor da execução da pena em 
segundo grau.

No que se refere ao voto de Luís Roberto Barroso, este defendeu a legi  midade da execução 
provisória após decisão de segundo grau e antes do trânsito em julgado para garan  r a efe  vida-
de do direito penal e dos bens jurídicos por ele tutelados. No seu entendimento, a presunção de 
inocência é princípio, e não regra, e pode, nessa condição, ser ponderada com outros princípios e 
valores cons  tucionais que têm a mesma estatura. Em dos trechos de sua decisão afi rmou que “A 
Cons  tuição Federal abriga valores contrapostos, que entram em tensão, como o direito à liber-
dade e a pretensão puni  va do estado”. “A presunção da inocência é ponderada e ponderável 
em outros valores, como a efe  vidade do sistema penal, instrumento que protege a vida das 
pessoas para que não sejam mortas, a integridade das pessoas para que não sejam agredidas, 
seu patrimônio para que não sejam roubadas”7. Prosseguindo com a sua linha de raciocínio, o 
ministro defendeu que o entendimento anteriormente adotado pelo STF sobre a matéria não era 
garan  sta, “mas grosseiramente injusto”.

A Ministra Cármen Lúcia, seguindo esse esteio ra  fi cou o seu posicionamento tomado em 
2010 e acentuou que, quando a Cons  tuição Federal estabelece que ninguém pode ser conside-
rado culpado até o trânsito em julgado, não exclui a possibilidade de ter início a execução da pena 
– posição na linha de outros julgados do STF.

Para a presidente, uma vez havendo apreciação de provas e duas condenações, a prisão do 
condenado não tem aparência de arbítrio. Se de um lado há a presunção de inocência, do outro 
há a necessidade de preservação do sistema e de sua confi abilidade, que é a base das ins  tuições 
democrá  cas. Assim pronunciou-se em um dos seus trechos elucidados: “A comunidade quer 
uma resposta, e quer obtê-la com uma duração razoável do processo”8.

Diante do que se pode observar no teor dos posicionamentos transliterados, resta cristalino 
que, em que pesem as intenções ao adotar-se tal linha de entendimento, em especial acerca dos 
fi ns que anseiam por serem alcançados, a saber, a efe  vação e moralização da Jus  ça Penal, tendo 
como circunstância fulminada a morosidade processual, a interpretação aplicada pelos ilustres 
ministros afronta ao tão expresso e claro texto cons  tucional. Assim, podemos visualizar que, 
ao se posicionarem de tal maneira, estes não estão buscando tratar do problema, qual seja, a tal 
morosidade, muito menos entender as circunstâncias que lhe deram ensejo, pois na verdade, esse 
caminho adotado pelo STF tem apenas aparência de solução.

Imperioso, portanto, é robustecer a noção de que a questão ora solucionada pelo STF enseja 
a inferência de que se sobressai, a par  r de então, uma decisão com um viés de fundamentação 

7 Supremo Tribunal Federal. Disponível em: <h  p://www.s  .jus.br/portal/cms/verNo  ciaDetalhe.asp?idConteu-
do=326754> acesso em 20 de outubro de 2016.

8 Supremo Tribunal Federal. Disponível em<h  p://www.s  .jus.br/portal/cms/verNo  ciaDetalhe.asp?idConteu-
do=326754> acesso em 20 de outubro de 2016.
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muito mais ideológico do que jurídico. É bem verdade que, como muito bem aludiu a Min. Car-
mén Lúcia, “a comunidade quer uma resposta”, o que, assim fez o STF, proferindo a tão desejada 
resposta traves  da de um aspecto jurídico quando na verdade possui um patente cunho polí  co- 
subje  vista. Assim, não há como negar que o Estado Democrá  co de Direito resta por sofrer um 
verdadeiro abalo com tal decisão, haja vista a frontal violação de um conjunto sistêmico de precei-
tos fundamentais e, por conseguinte, obstaculariza o Acesso à uma Ordem Jurídica Justa.

2.2.1. Posição crí  ca sob o viés de uma análise de direito material e processual

A Cons  tuição Federal espelha de forma insofi smável a vontade do cons  tuinte originário 
transcrita na salvaguarda da liberdade individual, deixando ní  do que a prisão que qualquer pes-
soa se trata de situação excepcional e não de regra.

Nesse arrimo, tem-se que a Cons  tuição norma  zou de forma plena a prisão para todos os 
momentos da realidade, a começar do fl agrante, passando pelo inquérito, pelo processo penal e 
pena condenação defi ni  va. É verdade que se tratam de normas carentes de concreção e deta-
lhamento, entretanto já sufi cientemente claras e taxa  vas quando às possibilidades admi  das de 
prisão em todos os momentos da realidade, dando-lhes fundamentos diversos: assim, reconheceu 
a possibilidade de prisão em fl agrante e de prisão provisória (preven  va ou temporária), enquanto 
não transitada em julgado a ação a penal, bem como, após o trânsito, a prisão pena.

Durante todo o trâmite da inves  gação criminal e do processo penal deve vigorar a deter-
minação de que ninguém seja preso senão em virtude de sentença penal condenatória transitada 
em julgado, e a consequente presunção de inocência, apenas sendo autorizada a prisão antes do 
juízo de certeza acerca da culpa quando presentes as hipóteses cons  tucionalmente previstas de 
prisão cautelar.

A prisão, a expropriação dos bens e da honra (o reproche social à condenação criminal) são 
formas de violência comandadas pelo Estado, autorizadas e legi  madas quando e na medida neces-
sária, e sob os fundamentos cons  tucionais, somente quando presentes a certeza absoluta - transida 
pelo trânsito em julgado da condenação, ou, excepcionalmente, quando circunstâncias relevantes 
reclamam a proteção de outros direitos, todavia, sem fulcro na culpa, mas em situações que deter-
minam o acautelamento de direitos e garan  as em confl ito com as liberdades do acusado.

Assim, não há uma ligação lógica entre a execução provisória da pena e suposta “preserva-
ção do sistema”, não havendo qualquer informação robusta de que tal medida é efe  va e efi caz 
para preservação do ordenamento, ou que, contrariamente, a sua não aplicação trará riscos, en-
quanto se aguarda o transito em julgado para execução da medida de coação.

Na verdade, para a confi abilidade e preservação do sistema, em caso de violação por parte 
do acusado durante o processo e antes do transito em julgado da condenação, existem as hipóte-
ses de prisão preven  va, como a aplicação da garan  a da lei penal e a conveniência da instrução 
criminal, hipóteses, como dito, já previstas cons  tucionalmente de forma geral e especifi cadas 
na lei processual, inclusive com a possibilidade de aplicação de medidas descarcerizadoras que 
se mostrem igualmente adequadas, embora menos gravosas. É que fi ca visível a existência de um 
Princípio da preferência pelas reações criminais não deten  vas face à deten  vas, amplamente de-
monstrado nas normas cons  tucionais (art. 5º, LXVI e XLVI) e legais (Art. 282, § 6o do CPP, art. 44; 
art. 77, caput e §2º; 83 do CP; e arts 72 e 89 da Lei nº 9.099/95).

É que ao Direito Penal material, bem como ao Direito Processual Penal, cuja relação univite-
lina é inafastável, aplicação a noção de ambivalência, em que “o  po penal vale pelo que incrimina 
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e, nessa medida, protege; como vale outrossim pelo que não incrimina e, nessa medida, igualmen-
te protege”9. É a proteção de bens jurídicos com o sacri  cio de bens jurídicos cons  tuindo-se em 
“uma espada de dois gumes – a tutela de bens jurídicos através do sacri  cio de bens jurídicos”10.

A confi abilidade no sistema decorre não apenas de o quanto ele pode punir ou garan  r a 
punição, mas o quanto ele não irá punir errônea, desnecessária ou excessivamente.

Referem-se os votos à hipótese de confi rmação de condenação no segundo grau, ou seja, 
quando ajuizado Recurso Espacial ou Extraordinário em favor de acusado condenado tanto na pri-
meira quanto na segunda instância, inferindo-se desta circunstância que a presunção de inocência 
resta afastada, dando-se lugar a uma “presunção de culpabilidade”.

Entretanto, os Recursos Especial e Extraordinário sem efeito suspensivo em favor do condena-
do se dão também em outras hipóteses: a) contra decisão condenatória de ação penal originária nos 
Tribunais; b) condenação em segundo grau que reforma sentença absolutória em primeiro grau. Em 
ambas as hipóteses, poderemos ter, inclusive, pedido de absolvição tanto da defesa quanto do Minis-
tério Público (art. 385)11, o que enfraquece em muito o argumento de “presunção de culpabilidade”.

Por outro lado, descurou-se a decisão da maioria dos Ministros que, embora não se possa 
mais realizar instrução probatória quando da análise dos recursos especial e extraordinário, o STF 
e o STJ podem ainda entender diferentemente a valoração da prova apresentada, incidindo o direi-
to sobre o fato, como, por exemplo, o reconhecimento de que determinado fato apresentado por 
determinada prova se cons  tui, na verdade, hipótese de incidência do Princípio da Insignifi cân-
cia12, ou que, determinado ato judicial realizado de determinada forma causou um determinado 
prejuízo e deve ser aplicada a nulidade do ato.

Assim, diante da presunção de inocência até o trâmite em julgado da sentença penal transi-
tada em julgado, bem como diante da existência de mecanismos processuais que garantam a “efi -
cácia e u  lidade” do processo penal consonantes com as normas cons  tucionais, não faz sen  do a 
interpretação da possibilidade da execução provisória da pena, apartando-se de qualquer razoável 
interpretação do texto cons  tucional.

Por fi m, não é o recorrente que deve provar sua condição de coagido por decisão abusiva, 
mas o julgador que, analisando as circunstâncias processuais, verifi que que o acusado está incidin-
do nas circunstâncias autoriza  vas da prisão preven  va.

2.2.1.2 Qual a interpretação cons  tucional que u  lizou o STF?

Segundo Lenio Streck, “parece que o Supremo Tribunal Federal criou uma nova técnica de 
interpretar: em vez de verfassungskonforme Auslegung, estabeleceu uma Auslegung gegen die 
Verfassung (interpretação contra a Cons  tuição) ou, em o u t r a v e r s ã o , verf assungsnicht konf 
orme Auslegung – i n t e r p r e t a ç ã o e m desconformidade). Ni  damente o STF, por sua maioria, 
fez um julgamento por polí  ca, conforme se vê nas argumentações. Disseram como deve ser o 
Direito Penal. E não como ele é a par  r do que o parlamento votou”13.

9 ANDRADE, Costa. Liberdade de imprensa e inviolabilidade pessoal: Uma perspec  va  jurídico- criminal, Coimbra: 
Coimbra,1996, p. 31.

10 CUNHA, Maria da Conceição Ferreira da. Cons  tuição e crime: uma perspec  va da criminalização e da descrimi-
nalização. Porto: Universidade Católica Portuguesa, 1995, p. 23.

11 11 Podendo os pedidos de absolvição da defesa e do MP terem se dado no primeiro grau e resultarem em senten-
ça de absolvição, contra a qual o assistente de acusação recorre.

12 12 STF RE 550761, RE 514531.
13 STRECK, Lenio Luiz. Supremo e a presunção da inocência: interpretação conforme a quê? Disponível em: <h  p://

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   982019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   982 28/02/2020   08:36:0928/02/2020   08:36:09



Direito | 983 

Nessa perspec  va, entendemos tratar-se evidentemente de decisão prejudicial aos acusa-
dos, e, embora seja um indeferimento em medida cautelar de ADC que não gera qualquer vincu-
lação, desditosamente fornece robustas mo  vações para aplicação aos demais processos, mas 
que, em respeito à irretroa  vidade não deve(ria) a  ngir processos rela  vos a fatos pra  cados 
anteriormente ao dia 17 de fevereiro de 2016. Aqui deve prevalecer a mesma regra aplicável ao 
Direito intertemporal.

Pergunta-se, também, o sen  do e efi cácia que se deve dar ao texto cons  tucional con  do na 
expressão “ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal conde-
natória”? O que sobra de efi cácia e sen  do nesta norma fundamental depois de ser esvaziada pelo 
STF com a possibilidade de se impor, antes do trânsito em julgado, a execução provisória da pena 
aplicada em acórdão condenatório?

Cumpre aqui, portanto, destacar o papel do STF na concre  zação do acesso à jus  ça, pois, ten-
do-se como ponto de par  da a noção de que este detém em suas mãos o poder-dever de guarda da 
cons  tuição, não há que se negar sua precípua a  vidade de zelar para que os mais delicados precei-
tos de cunho fundamental sejam cumpridos, a exemplo da concre  zação e o  mização do princípio 
do acesso à jus  ça. Por consequência disso, importa enaltecer que o STF ao exercer tal “atribuição” 
cons  tucional, deverá velar para que seja alcançada mediante os mais indispensáveis esforços, a 
concre  zação do acesso à jus  ça sob a égide da existência de uma ordem jurídica justa, ou seja, onde 
no ordenamento jurídico se obedece aos ditames legais para que cada um receba aquilo que é seu 
passando por todas as etapas que o devido processo legal determina, o que faz, por sua vez, aperfei-
çoar a incidência dos princípios cons  tucionais do contraditório e da ampla defesa.

É plausível expor aqui o que aduz o ilustre doutrinador Cappelle    e Garth, o qual translitera que:

A expressão “acesso à Jus  ça” é reconhecidamente de di  cil defi nição, mas serve 
para determinar duas fi nalidades básicas do sistema jurídico – o sistema pelo qual as 
pessoas podem reivindicar seus direitos e/ou resolver seus li  gios sob os auspícios 
do Estado.[...] O acesso à jus  ça pode, portanto, ser encarado como o requisito fun-
damental – o mais básico dos direitos humanos – de um sistema jurídico moderno 
e igualitário que pretenda garan  r, e não apenas proclamar os direitos de todos14.

Nessa perspec  va, pode-se afi rmar que o direito ao acesso à jus  ça é cristalinamente dota-
do de amplitude, envolvendo muito mais do que o mero acesso ao Poder Judiciário, açambarcan-
do, por sua vez, a efe  vação de um dos mais básicos direitos fundamentais, permi  ndo com que 
se perpetue um sistema jurídico igualitário que visa garan  r, efe  var e não apenas proclamar, os 
direitos de todos os cidadãos sujeitos de direito. Posto isso, não há dúvidas de que a decisão solip-
sista é inimiga do acesso à jus  ça, pois torna a garan  a e a efe  vação desse direito fundamental 
um tanto instável e carecedora de segurança jurídica, fazendo, portanto, com que a infl uência in-
terna corporis dos que tem o dever de zelar pela sua aplicação cons  tucional profi ram decisão que 
restem por violar frontalmente, inclusive, o contraditório e da ampla defesa.

2.3 Um caráter solipsista que afronta ao princípio do acesso à jus  ça

O solipsismo é resultado da ideologia extrema de crer que o conhecimento deve estar emba-
sado em concepções de experiências interiores e pessoais, não sendo possível fi rmar uma relação 

www.conjur.com.br/2016-out-07/streck-s  -presuncao-inocencia-interpretacao-conforme> Acesso em 28 de Ou-
tubro de 2016.

14 CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à jus  ça. Tradução de Ellen Gracie Northfl eet. Porto Alegre: Fabris, 
1988.
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direta entre o grau de inconstância do pensamento e o conhecimento obje  vo de algo que ultra-
passe essa esfera. Diante disso, podemos observar e elucidar, com toda a clareza e obje  vidade 
que interpretar é, pois, o principal mecanismo da hermenêu  ca, e essa, por sua vez, se transmite 
também pelo ato da compreensão, o que consequentemente cria o sen  do.

Uma hermenêu  ca jurídica cons  tuída sob o prisma gadameriano e da ontologia heidegge-
riana nos remete a enxergar o direito sob um outro ponto de vista, e essa novidade visual-inte-
lectual resultará numa ruptura com toda a dogmá  ca preponderante no âmbito jurídico. Assim, o 
Direito passa a ser entendido a par  r de uma nova posição que a linguagem o coloca, e esse fato 
pode ser considerado como uma hodierna fase do conhecimento.

A primeira fase, embasada na meta  sica clássica, preocupava-se com as coisas, ou seja, com 
os objetos apresentados; a segunda, tendo como esteio a meta  sica moderna, os olhares eram 
voltados para o campo da mente e da consciência; por ul  mo, com a irrupção da fi losofi a pela 
linguagem, a atenção está voltada para a palavra, ou seja, a linguagem.

Nesse contexto, Heidegger, sobressaltava que “a pedra não tem mundo, o animal é pobre 
em mundo, e o homem é formador de mundo”. Nesse arqué  po, a linguagem ins  tui o mundo, 
funcionando como requisito de con  ngência, ou seja, de possibilidade, e é por isso que se torna 
possível inferir que a linguagem não está a mercê do sujeito, pelo contrário, é o sujeito que depen-
de da linguagem. Assim, aduz o catedrá  co jurista Lenio Luiz Streck:

(…) a par  r dessa revolução copernicana que penetra nas estruturas do imaginá-
rio dos juristas, a hermenêu  ca juridical passa a ser existência, fa  cidade. Longe 
dos dualismos meta  sicos que têm caracterizado o Direito, o próprio Direito e os 
fatos sociais não estão mais separados do intérprete. Isto ocorre porque não mais 
se pode falar de uma relação sujeito- objeto, passando-se a falar de uma relação 
sujeito-sujeito. Uma hermenêu  ca juridical de cariz ontológico-existencialimplica 
uma postura de comprome  mento de intérprete. As verdades jurídicas não depen-
dem, nesse novo paradigma, de métodos, entendidos como momentos supremos 
da subje  vidade do intérprete. Antes de a metodologia tradicional ter a função de 
dar segurança ao intérprete, é ela o seu verdadeiro calcanhar de Aquiles, porque 
não há como sustentar meta-critérios que possam validar ou servir de fundamento 
ao método empregado15.

Podemos então par  r da premissa de que não há um sen  do oculto em uma norma que pos-
sa ser encontrado em seu âmago, bem como não se pode inferir que existe um sen  do inerente 
ou perdurável, como se fosse uma indissolúvel ligação que cria uma relação entre o signifi cante e 
o signifi cado, e é a par  r daí que se pode concluir que o intérprete não pode ao seu livre alvedrio 
defi nir um sen  do “qualquer” aos textos que lhes são apresentados, pois é essencialmente por 
intermédio da compreensão que se pode interpretar.

O Supremo Tribunal Federal é  do como o primordial guardião da Cons  tuição, portanto, 
podendo ser considerado como um dos órgãos do Poder Judiciário de onde mais se exige precisão 
e delicadeza no regime republicano. Assim, funciona como uma ins  tuição que deve transmi  r no 
momento da interpretação sensatez e limites, inclusive às demais ins  tuições, consis  ndo em for-
necer uma garan  a à estas. E é nesse aspecto que podemos inferir que o Supremo foi cons  tuído 
para ser impenetrável às infl uências da desorganização, dos apegos pessoais, dos subje  vismos 
infundados, ou seja, das ap  dões interessadas e voltadas à corrupção.

15 STRECK, Lenio Luiz. Hermenêu  ca Jurídica e(m) Crise. 11. ed. Editora: Livraria do Advogado, Porto Alegre, 2014, 
p. 311.
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Não se pode olvidar que o Supremo Tribunal Federal foi ins  tuído para assegurar a supre-
macia cons  tucional, tendo como esteio a estabilidade do ordenamento jurídico, administrando 
a jurisdição brasileira, bem como a legi  midade dos atos do Poder Público. Por essa, e dentre 
outras razões, o Supremo, reconhecido como principal ins  tuição guardiã da Cons  tuição, não 
pode renunciar o exercício de uma a  vidade tão importante que lhe é conferida, e nesse diapa-
são, podemos afi rmar que é inadmissível que haja pela “Corte Suprema”, bem como pelas demais 
ins  tuições inferiores, o desprezo pela Cons  tuição Federal, e que as posições e decisões emi  das 
pelo órgão superior não poderão ser conver  das em prá  cas governamentais outorgadas – onde 
a “estrutura jurídica é adaptada ao modo situacional de funcionamento do aparato administra  -
vo”16, pois se depreende que deve exis  r um Poder Judiciário que haja com alta responsabilidade 
polí  ca, social e jurídico- ins  tucional, funcionando, inclusive, com função contramajoritária.

Nessa perspec  va, cumpre aqui destacar e fazer menção ao que narra, ainda que indireta-
mente, a CF de 88 no que diz respeito ao princípio do acesso, o qual está consagrado no art. 5º, 
XXXV, enquadrado dentro do campo dos direitos e garan  as Fundamentais, segundo o qual “a lei 
não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça de direito17.” Nesse arrimo, cum-
pre aqui aludir que, ao interpretarmos tal disposi  vo e ao caminharmos para o campo de uma 
visão axiológica de jus  ça, o acesso a ela não fi ca reduzido tão somente ao acesso ao judiciário 
e as suas ins  tuições, mas sim a uma ordem de valores e direitos fundamentais que devem ser 
preservados para o ser humano, não restritos, portanto, ao sistema jurídico processual, o que aqui 
não deve comportar qualquer visão e aplicação de cunho solipsista.

Insta, portanto, evidenciar que o acesso à jus  ça está sensivelmente ligado à jus  ça social, 
o que pode, inclusive, nos levar a inferência de que é a ponte entre o processo e a jus  ça social. 
Assim, ao tratar-se de acesso à jus  ça, podemos extrair daí que a este deve ser interligado um 
conceito prá  co e evidente de jus  ça efi caz, a saber, ao alcance de todos e em todo o tempo. To-
davia, isso tem sido uma das maiores celeumas enfrentada no sistema jurídico brasileiro hodierno. 
Nessa toada, é engrandecedor elucidar que, em termos terminológicos e prá  cos, a jus  ça está 
diretamente ligada a não só “dar a cada um o que é seu”, mas sim também em dar a cada um o que 
é seu conformidade e obediência a vontade da lei e em seu devido tempo.

Como se pode observar da decisão do Supremo Tribunal Federal quanto à execução da 
pena ainda em segunda instância, são mui cristalinas as evidências que delineiam uma deci-
são voltada para um cunho polí  co interna corporis, concre  zando, além disso, tão somente as 
pressões externas as quais aparentam proporcionar a ilustre “Corte Suprema”, a saber, aos seus 
membros, a aceitação da maioria em desfavor da minoria que tem frontalmente os seus direitos 
fundamentais violados, violação essa que também pode ser contemplada quando da violação de 
princípios cons  tucionais consagrados, como é o caso do princípio do acesso à jus  ça. Conforme 
alerta SANTIAGO:

A prá  ca de uma hermenêu  ca constru  va também contribui para vivifi car o sen  -
do de remédio contramajoritário às Cons  tuições conferido, servindo de anteparo 
para as minorias representa  vas contra as vontades das maiorias18

16 MAUS, Ingeborg. Judiciário como superego da sociedade: o papel da a  vidade jurisprudencial na “sociedade 
órfã”. Tradução de Martônio Lima e Paulo Albuquerque. Novos Estudos CEBRAP, São Paulo, n. 58, p. 183-202, nov. 
2000.

17 BRASIL. Cons  tuição Federal. Planalto. Disponível em: < h  p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/cons  tuicao/cons-
 tuicaocompilado.htm >. Acesso em: 22 mar. 2016.

18 SANTIAGO, Marcus Firmino. Hermenêu  ca Jurídica Contemporânea: apontamentos à luz das lições de Hans-Ge-
org Gadamer. In Jurisdição Cons  tucional / Organização Gilmar Ferreira Mendes. – Brasília : IDP, 2012.
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Não há, portanto, como negar ou olvidar que a decisão ul  mada pelo STF condensa uma 
interpretação inteiramente contraditória e eivada de incons  tucionalidade, sendo certo, portanto, 
que, ao ser executada a pena de privação de liberdade antes do trânsito em julgado, como assim 
determina a CF/88 e o seu refl exo Código de Processo Penal, restar-se-á por incidente uma decisão 
de caráter solipsista e que afronta diretamente ao princípio do acesso a jus  ça, haja vista que não 
mais possibilidade de recorrer-se a 3ª instância, a qual, garan  da pela Cons  tuição, tem a legi  mi-
dade para dar a palavra fi nal e fazer efetuar-se a execução penal.

É imperioso destacar que, embora a vontade do legislador e a literalidade da norma são 
sejam as interpretações exclusivas, predominantes ou preferenciais, não se pode ir ao extremo 
de concluir que o intérprete tem total liberdade de interpretação, inclusive contra o próprio texto 
cons  tucional, nomeadamente quando se trata de norma editada pelo cons  tuinte originário e se 
cons  tui em cláusula pétrea.

Compreende-se, outrossim, que a decisão proferida no HC 126.292 e o indeferimento das 
medidas cautelares requeridas nas ADCs 43 e 44 vão contra o Princípio da Proibição de Retrocesso, 
uma vez que tal princípio não deve ser aplicado tão-somente aos Poderes Execu  vo e Legisla  vo, 
no sen  do de lhes vedar a reversão das conquistas ob  das no núcleo essencial dos direitos funda-
mentais – aqui insetos os direitos à liberdade, ampla defesa, contraditório, devido processo justo 
e à não presunção de culpa.

Neste diapasão, J.J. Gomes Cano  lho ensina, em relação à proibição de retrocesso, que são 
“incons  tucionais quaisquer medidas estaduais que, sem a criação de outros esquemas alterna  -
vos ou compensatórios, se traduzam na prá  ca numa anulação, revogação ou aniquilação pura e 
simples desse núcleo essencial”19.

Pode e deve tal princípio ser aplicado à a  vidade jurisdicional, uma vez que o Poder Judiciá-
rio é também uma face do Estado, e como tal deve sempre dar prevalência à interpretação que dê 
a máxima efi cácia aos direitos fundamentais. Verifi ca-se que, de forma absurda, no presente caso 
não apenas o Estado não cria outros esquemas alterna  vos ou compensatórios, como, na verdade, 
drama  za de forma exponencial o caos penitenciário já reconhecido pelo próprio Tribunal.

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

A presente pesquisa foi realizada mediante o estudo bibliográfi co das fontes clássicas de Di-
reito Cons  tucional e do Direito Processual Penal, fazendo-se uso dos posicionamentos doutriná-
rios e jurisprudenciais nacionais. Realizou-se, ainda, um estudo teórico e documental da maneira 
como vem expondo a Cons  tuição Federal de 88 e o Código de Processo Penal brasileiro acerca 
da execução da pena, a saber, em qual momento esta deve acontecer. Outrossim, u  lizou-se ainda 
o método dedu  vo, uma vez que, par  ndo-se da noção de que tanto a CF/88 quanto o Código de 
Processo Penal aludem que nenhum réu poderá ser preso sem que antes tenha havido o trânsito 
em julgado, infere-se que uma vez ocorrida a execução da pena antes desse momento, restar-se-á 
frontalmente violado o princípio do acesso à jus  ça. A presente pesquisa é, ainda, qualita  va.

CONCLUSÃO

Diante do que foi exposto, conclui-se que se vive em uma realidade que evidencia uma crise 
de paradigmas, em especial pelos órgãos incumbidos da responsabilidade de administrar a Jus  ça 

19 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Cons  tucional e Teoria da Cons  tuição. 2. ed. Coimbra: Almedina, 
1998. p. 321
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no ordenamento jurídico brasileiro, pois a preocupação dos juristas que são considerados como 
pragmá  cos está concentrada em apenas resolver os casos ou problemas que lhes surgem de ma-
neira imediata e prá  ca, não observando ou levando em consideração uma adequada teorização.

Bem verdade é que o STF tem demonstrado estar carente de teorias que fi xem de forma 
cristalina as condições coerentes aos problemas que buscam por respostas em conformidade com 
a Cons  tuição, e eis aí a necessidade de uma teorização e interpretação que sejam oriundas do 
caráter de adequação social que possui o Direito. Dessa maneira, para que se possa obter uma 
coesa e legí  ma interpretação, é necessária que haja uma sólida teoria correspondente ao Direito 
e, em especial, ao Direito Cons  tucional, para que não venha a aplicação do Direito na República 
a cair em armadilhas, tanto oriundas de concepções obje  vistas, quanto de subje  vistas, diante 
da infeliz interpretação que dá aos textos jurídicos sen  dos pragma  cistas que agradam somente 
aos intérpretes.

O Direito possui uma super  cie interpreta  va, o que permite inferir que há um intrínseco 
dever de direcionar a prá  ca jurídica ao melhor e mais coerente sen  do ao Direito numa determi-
nada Sociedade polí  ca, pois a integridade e a adequação possuem o escopo de assegurar a es-
sência do Direito, bem como da sua inerente interpretação, evitando-se o fenômeno do solipsismo 
jurídico. Portanto, o ato de interpretar a Cons  tuição e as normas infracons  tucionais de maneira 
não solipsista consiste em um ato de consideração do coefi ciente axiológico e social nela existente.

Em consonância com as linhas acima transliteradas, não há outro caminho ou perspec  va se-
não a de inferir que a decisão ul  mada pelo STF condensa uma interpretação inteiramente contra-
ditória e eivada de incons  tucionalidade, sendo certo, portanto, que, ao ser executada a pena de 
privação de liberdade antes do trânsito em julgado, como assim determina a CF/88 e o seu refl exo 
Código de Processo Penal, restar-se-á por incidente uma decisão de caráter solipsista, afrontando, 
portanto, diretamente ao princípio do acesso a jus  ça, não obstante formalmente ainda ser possí-
vel os recursos às instâncias superiores, materialmente houve o esvaziamento deste princípio, haja 
vista que o recorrente já se encontrará sob a execução provisória da pena.
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OS DESAFIOS DO SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO E A VIABILIDADE DO 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO PARA A REDUÇÃO DA SUPERLOTAÇÃO 

CARCERÁRIA

Cín  a Cordeiro Nogueira dos Santos1

Antônio Rodolfo Franco Mota Veloso2

RESUMO

O trabalho compreende uma breve análise acerca dos desafi os do sistema prisional brasileiro atual, 
bem como de que forma as medidas implantadas, sobretudo o uso de monitoramento eletrônico, con-
tribuem no enfrentamento desses desafi os. A problema  zação encontra-se na evidente precariedade 
do sistema prisional, tendo como fatores predominantes a superlotação, as rebeliões e a formação 
de organizações criminosas, bem como as constantes violações aos direitos essenciais das pessoas 
encarceradas, decorrentes da inefi ciência da estrutura estatal, na concre  zação dos disposi  vos legais 
e polí  cas públicas per  nentes. O obje  vo do trabalho é analisar a viabilidade e efe  vidade do mo-
nitoramento eletrônico como forma de enfrentamento aos desafi os do sistema prisional, no sen  do 
de diminuir a população carcerária, bem como de promover à ressocialização, de forma consentânea 
com os princípios, direitos e garan  as cons  tucionais e em observância às convenções e aos tratados 
internacionais de direitos humanos, dos quais o Brasil é signatário. A pesquisa u  liza-se de bibliografi a 
e documentos que fornecem dados e diagnós  cos da real situação da implantação desse mecanismo 
eletrônico, ressaltando os pontos favoráveis e desfavoráveis trazidos pela doutrina, conforme os dita-
mes do Estado Democrá  co de Direito.

Palavras-Chaves: Sistema prisional brasileiro. Superlotação. Medidas alterna  vas. Monitoramento ele-
trônico

1 INTRODUÇÃO

Este trabalho tem por obje  vo discu  r alguns dos desafi os do sistema prisional brasileiro 
atual, entre os quais a superlotação carcerária. Visa ainda a analisar se a efe  vidade de medidas 
alterna  vas à prisão, especialmente o monitoramento eletrônico, possui condições de promover o 
desencarceramento e à ressocialização do apenado.

Assim, a pesquisa perpassa por abordagens doutrinárias gerais acerca da criação do sistema 
de sanção penal, ressaltando o liame que esta possui com a estrutura polí  co-jurídica do modelo 
estatal, bem como inves  gando, conforme a evolução histórico-social do sistema penal, se a atual 
polí  ca criminal e, por conseguinte, a estrutura prisional se coadunam com o Estado Democrá  co 
de Direito.

Desta feita, a ênfase recai sobre alguns problemas crônicos, decorrentes da falta, ou insufi ci-
ência, de polí  cas públicas específi cas, estrutura  sica e de pessoal, sobretudo acerca da superlo-
tação carcerária e das violações aos direitos humanos e fundamentais dos encarcerados.

1 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Christus – Unichristus, cursando o úl  mo ano. Integrante do Pro-
grama de Iniciação à Pesquisa e à Docência do Centro Universitário Christus – Unichristus. Contato: cin  a_cns@
hotmail.com; < h  p://la  es.cnpq.br/ K8214497H9>

2 Especialista em Direito Público. Bacharel em Direito pela Faculdade Christus. Professor de Direito Penal e Processo 
Penal do Centro Universitário Christus - Unichristus. Contato: rodolfo_fmv@hotmail.com; < h  p://la  es.cnpq.br/ 
K4456842H4>
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Desse modo, a análise incide sobre os dados esta  s  cos, recentes do sistema prisional, no 
tocante ao somatório dos presos condenados e dos provisórios, bem como sobre as legislações 
per  nentes ao tema, com o fi m de inves  gar acerca do impacto das novas medidas que vem sendo 
adotadas pelo sistema penal, como o monitoramento eletrônico, no enfrentamento aos desafi os 
do desencarceramento e da ressocialização do condenado.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Sistema prisional brasileiro: superlotação e as violações aos direitos humanos e fun-
damentais dos presos.

É cediço que o sistema prisional, não só no Brasil, mas em várias partes do mundo, está fada-
do ao fracasso pelo qual fora criado. A forma em que a pena é aplicada, sobretudo no curso de sua 
execução não corresponde a sua fi nalidade, especialmente no tocante à ressocialização.

Assevera Cezar Roberto Bi  encourti que o sistema prisional deve ser analisado sob o ponto 
de vista da estrutura estatal do seu modelo socioeconômico, para quem a forma de desenvolvi-
mento do sistema sancionador está ligada à forma de acepção de Estado, uma vez que este elege 
e protege determinados bens jurídicos em uma dada organização socioeconômica, e se u  liza da 
sanção para regulamentar a convivência social, a fi m de coibir a lesão a esses bens.

O referido autor faz uma abordagem histórica, e, em linhas gerais, demonstra como esse 
liame se estabelece, fazendo considerações acerca da relação da estrutura estatal e o seu sistema 
sancionatório, destacando as formas estatais teocrá  ca e absolu  sta, liberal e de direito, bem 
como o democrá  co de direito.

Na lógica do Estado Teocrá  co, bem como do Absolu  sta a sanção era traduzida pelos cas-
 gos corpóreos, cruéis e desproporcionais, tendo como jus  fi ca  va a desobediência a alguma 

divindade ou ao Soberano.

Na perspec  va do Estado Liberal, o qual ins  tuiu o Estado regido pelo Direito, a pena pas-
sou a ter como jus  fi ca  va a ordem jurídico-social. Assim, quem cometesse alguma transgressão 
sofreria algum  po de cas  go; agora não mais com a jus  fi ca  va da punição divina, e sim pela 
manutenção da ordem social. Entretanto, a pena con  nuara a ser aplicada de forma cruel.

Já no Estado Democrá  co de Direito, a estrutura polí  co-jurídica foi infl uenciada pelos mo-
vimentos internacionais voltados à preservação dos direitos humanos, de modo que o sistema 
prisional passou a ser estudado com vistas à preservação da dignidade humana, exigindo-se, por-
tanto, que as polí  cas criminais passassem a ter contornos mais humanitários.

Cezar Barros Leal aduz que a própria ideia de democracia está lastreada pelos valores ide-
alizados pelos direitos humanos, entretanto, chama a atenção para o fato de que quando esses 
direitos são invocados em favor dos presos, sofrem mi  gações ante o preconceito internalizado na 
sociedade, uma vez que para esta os mesmos não possuem tais direitos.ii

Essa asser  va se mostra evidente pela situação em que se encontra o sistema prisional bra-
sileiro, pois a falta, ou a insufi ciência, de polí  cas públicas efi cientes e efi cazes demonstram o 
descaso do Estado e da própria sociedade com a população carcerária.

Nesse sen  do, Raphael Boldt e Aloísio Krohlingiii (em uma análise da obra Jackob sobre o 
direito penal do inimigo) aduzem que o direito penal do inimigo produz um discurso de guerra, 
fazendo com que a fi gura de ser humano desapareça da pessoa do delinquente, reves  ndo-o da 
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fi gura do inimigo da sociedade, situação que legi  ma um modelo de Estado e que está se arvoran-
do no Brasil, reduzindo o Estado Democrá  co de Direito a um Estado de polícia.

Nas palavras dos autores mencionados “o direito penal do inimigo pressupõe a desumaniza-
ção do homem. Logo, com a exclusão gerada pela perda do status de cidadão, as pessoas tornam-
-se supérfl uas e passam a representar um verdadeiro fardo para o resto da sociedade.”

Asseveram ainda que, apesar de, no contexto do direito penal, não haver exclusão total dos 
direitos do inimigo, a estrutura bélica e a u  lização de mecanismos penais que agravam o trata-
mento pra  cado pelo poder puni  vo consolidam a subcidadania, mantendo o inimigo como um 
ser inferior.

Assim, na visão dos referidos autores, a criação de novas condutas criminalizadas, aumentos 
de penas, bem como eliminação de determinadas garan  as, provocam uma expansão do poder 
puni  vo estatal, não gerando mudanças no sistema penal e prisional consoantes ao Estado Demo-
crá  co de Direito, tampouco garantem a contenção criminal na sociedade. iv

O Estado Democrá  co de Direito no Brasil estabeleceu, precipuamente, a dignidade da pes-
soa humana como um de seus fundamentos, tanto que está prevista no art. 1º, III da CF/88; desta 
decorrem os direitos fundamentais previstos nos incisos do art. 5º, da CF/88. Especifi camente, no 
tocante ao objeto deste estudo, os incisos XLVII E XLIX possuem previsão acerca da preservação da 
dignidade humana, das integridades  sica, psíquica e moral de pessoas sujeitas ao regime prisio-
nal brasileiro.

A fi m de garan  r tratamento digno, de modo que a dignidade humana dos presos não seja 
a  ngida no núcleo da sua essência, a Cons  tuição Federal veda, por meio do inciso XLVII de seu 
ar  go 5º, determinados  pos de penas, entre as quais se encontram as de naturezas cruéis.

Nesse sen  do, o Ministro Gilmar Mendesv assevera que a pena de privação de liberdade, 
por si, já produz um “padecimento moral ou  sico experimentado pelo condenado”, aduz ainda 
que o próprio modelo garan  s  co da ordem cons  tucional brasileira contém a proteção do núcleo 
essencial dos direitos fundamentais, sendo que a não observância à proteção desse núcleo “tor-
naria inócua qualquer proteção fundamental”.

Cumpre salientar que a pena não se dissocia do sofrimento, pois este faz parte da sua essên-
cia. Entretanto, diante do cenário social em que a mesma está inserida, não pode ela ser executada 
apenas com este fi m, e sim como viabilidade de polí  ca criminal para alcançar a resocialização, a 
prevenção, bem como as medidas de contenção criminal.vi

Nesse sen  do, o prof. Cleber Massonvii leciona que a aplicação da pena se jus  fi ca quando 
se torna capaz de promover a ressocialização do criminoso, aduz ainda que a execução penal deve 
prezar pela não dessocialização, no sen  do de não privar o recluso de sua qualidade de cidadão, 
bem como no sen  do de reduzir os impactos marginalizadores e os efeitos refl exos da reclusão, 
permi  ndo que, mesmo diante de um contexto an  ssocial, haja a preparação para a reinserção do 
apenado à sociedade.

Assevera o autor que “Só a incorporação da não dessocialização no conceito de socialização 
permi  rá cumprir a Cons  tuição e dissolver o paradoxo de se pretender preparar a reinserção so-
cial em um contexto, por defi nição, an  ssocial.”viii

Consentânea às diretrizes garan  stas cons  tucionais, a Lei de Execuções Penais – Lei nº 
7.210/1984 – fora criada no sen  do de regulamentar a execução penal sob os ditames dos direitos 
e garan  as fundamentais, bem como regulamentar a progressão dos regimes prisionais, de modo 
a priorizar a reintegração do apenado à sociedade.
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Assim, o art. 3º da Lei em comento dispõe que todos os direitos não mi  gados pela sentença 
ou pela lei serão assegurados; o art. 10 prevê a assistência que o Estado deve prestar ao apenado, 
com o fi m de lhe dar condições de retorno ao convívio social. Há ainda a previsão da progressão 
de regimes (fechado, semiaberto e aberto) no art. 112 da mesma lei, segundo a qual, em regra, a 
pena priva  va de liberdade se dará de forma progressiva, a par  r do cumprimento de pelo menos 
1/6 da pena. Havendo a progressão, portanto, do regime mais gravoso para o mais brando.

Entretanto, em que pese o ordenamento jurídico possuir disposi  vos que garantam tais di-
reitos, bem como que proíbam penas cruéis, o cenário atual (superlotação carcerária, precarieda-
de das estruturas  sicas e de pessoal do sistema penitenciário, situação degradante das condições 
mínimas de sobrevivência, como saúde, higiene etc.) demonstra que, na prá  ca, tais comandos 
não são executados.

Em linhas gerais, é notória que a situação em que se encontra o sistema prisional brasileiro 
não se coaduna com o que está estabelecido em seu ordenamento jurídico, tampouco com as con-
venções e tratados internacionais de direitos humanos, em que é signatário.

Nesse sen  do, Cezar Barros Leal aduz que a incompa  bilidade entre a prá  ca penitenciária 
com os direitos previstos cons  tucionalmente, bem como nas legislações internas e documentos 
internacionais revela-se como um dos grandes desafi os atuais.ix

Destarte, o mesmo autor leciona que o atendimento às regras básicas penais brasileiras de-
sempenha um papel fundamental de disciplinar o relacionamento entre o Estado e o preso, bem 
como garan  r a este o exercício dos seus direitos não mi  gados pela lei ou pela sentença. Direitos 
esses que impõem limites à abrangência da sanção, e se ultrapassados esses limites, bem como 
violados esses direitos, o obje  vo de reinserção social do condenado torna-se frustrado.x

Nesse diapasão, cumpre trazer a lume que os dados do sistema prisional brasileiro registram 
a cifra de mais de 620.000 (seiscentos e vinte mil) encarcerados – considerando os regimes fecha-
do, semiaberto e aberto – demonstram que a situação atual do sistema prisional no Brasil o tem 
colocado no 4º lugar do ranquing mundial de países que mais prendem.

Sabe-se ainda que o número de vagas para comportar essa população é bem inferior, pois, 
de acordo com os dados registrados pelo Infopen (em dezembro de 2014), há um défi ct de mais 
de 250.000 (duzentos e cinquenta mil) vagas, ou seja, o sistema prisional dispõe de apenas de um 
pouco mais de 370.000 (trezentos e setenta mil) vagas.xi

De acordo com os dados do Infopen, quase de 250.000 (duzentos e cinquenta mil), cerca 
de 41% da população carcerária brasileira é composta por presos provisórios, aqueles que foram 
privados de liberdade sem sequer terem sido julgados, situação que contribui signifi ca  vamente 
para a superlotação do sistema.xii

Desse modo, mediante uma breve análise desses dados, torna-se evidente a superlotação 
nos presídios, bem como que a atenção da sociedade e do Estado deve voltar-se para as várias 
consequências avassaladoras desta situação, dentre as quais, além das violações aos direitos es-
senciais dos presos, como o direito às integridades  sica, psíquica e moral; a falta de estrututa  -
sica e a inefi ciência da prestação de serviço estatal contribuem para a construção de um ambiente 
propício à formação de facções criminosas e às rebeliões.

As recentes rebeliões revelam que os presídios têm se tornado um reduto de formação, re-
crutamento e disseminação das organizações criminosas; um grave problema que afeta tanto os 
que estão intramuros quanto aos que estão fora, pois, além dos presos, os funcionários da estrutu-
ra carcerária, os familiares e, consequentemente, a sociedade sofrem com as constantes ameaças, 
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fazendo com que os mesmos se submetam aos comandos de outros condenados e aos chefes de 
facções criminosas para cometerem vários outros crimes.xiii

Além dos problemas ora destacados, a situação do sistema prisional brasileiro é dispendioso 
e se agrava diante da necessidade e da urgência de reforma, estruturação, seleção e qualifi cação 
do quadro de servidores.

Essas demandas compreendem tanto a despesa para a manutenção de uma pessoa presa, 
como para a criação de uma vaga no sistema prisional, ou seja, para a construção de novos presí-
dios. Desse modo, es  ma-se que um preso custe mensalmente para um Estado-Membro, cerca de 
R$ 1.500,00, podendo variar esse valor conforme as peculiaridades de cada unidade prisional, com 
relação às necessidades dos seus presos.

A despesa média já mencionada diz respeito aos gastos básicos, como alimentação, água, 
energia, saúde, pessoal, etc. Entretanto, ao lado dessa despesa, há de se ponderar que existem 
outros gastos decorrentes das violências geradas dentro do cárcere, que só podem ser calculados 
por meio de processos indenizatórios etc.

Ressalte-se ainda que, conforme estudo realizado pelo Grupo de Estudos Carcerários Aplica-
dos da Universidade de São Paulo – GECAP, os custos mencionados são gastos e não inves  men-
tos, pois a insufi ciência de programas de ressocialização somada à superpopulação carcerária e às 
formações de organizações criminosas frustram os obje  vos que, em tese, legi  mam o sistema 
prisional vigente.xiv

2.2 Medidas alterna  vas à pena de prisão: monitoramento eletrônico como forma de 
promover o desencarceramento e a ressocialização do preso

O desafi o do sitema penal brasileiro atual tem impulsionado, não só a maquina estatal, mas 
uma parcela da sociedade (como ONG’s, a exemplo das APAC’s,xvespalhadas no território nacio-
nal e no exterior), a buscarem mudanças na estruturação do próprio sistema, sobretudo no que 
diz respeito às medidas alterna  vas à prisão, pois há o entendimento de que as propostas dessas 
medidas se mostram mais baratas e efe  vas, a fi m de diminuir, exponencialmente, a superlotação 
carcerária, bem como promover a ressocialização do apenadoxvi

Convém ressaltar que o ordenamento jurídico brasileiro, visando à ressocialização, além de 
possuir um sistema progressivo de cumprimento de penas, inseriu, nas úl  mas décadas, na legis-
lação per  nente, além dos bene  cios já previstos, como, o livramento condicional, os sursis penal 
e processual etc., medidas alterna  vas à prisão, tanto com relação à penal quanto à processual.

Nesse sen  do, o presente ar  go deter-se-á, no próximo tópico, em compreender uma 
dessas medidas, qual seja o monitoramento eletrônico, introduzida pela Lei 12.258/2010 que 
alterou a redação da Lei de Execução Penal – Lei 7.210/1984 (arts. 146-A ao 146-D), bem como 
pela Lei 12.403 que modifi cou o art. 319, IX, do Código de Processo Penal, ambas prevendo as 
hipóteses, os pressupostos e a possibilidade de sua u  lização, respec  vamente nos moldes pe-
nais e processuais.

Para Rogério Grecoxvii “a tecnologia é o presente [...] e está à disposição de todos, para 
inúmeras fi nalidades [...] uma evolução que, certamente, deverá ser u  lizada pelo Sistema Penal.”

A tecnologia tem gerado muitos avanços no combate à criminalidade de um modo geral, 
e, especificamente no sistema penal, a vigilância eletrônica vem desempenhando um papel 
fundamental, podendo determinar consequências relevantes sobre as técnicas de controle 
social e penal.
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Criado pelos irmãos Ralph e Robert Schwitzgebel (psicólogos da Universidade de Harvard), 
na década de 60, nos EUA, o monitoramento eletrônico foi desenvolvido com a fi nalidade de for-
necer uma alterna  va mais humanizada e menos dispendiosa à custódia de criminosos.

Entretanto, o uso efe  vo desse mecanismo se deu nos anos 80, na cidade de Alburquerque, 
no Novo México, na qual o Juiz Jack Love, inspirado em uma história em quadrinhos do Homem 
Aranha, encomendou um sistema de monitoramento eletrônico para testar em si e posteriormen-
te nos delinquentes em sua cidade.

Esse mecanismo fora criado com a fi nalidade de manter o condenado no ambiente social, de 
modo que este, ainda que seja responsabilizado penalmente, não venha a ser dessocializado. Uma 
espécie de liberdade vigiada.xviii

A implementação desse mecanismo se expandiu e vários países do mundo passaram a ado-
tá-lo, em alguns casos, como medida alterna  va à prisão, entre os quais, recentemente, o Brasil. 
Impende registrar que uma das primeiras experiências, no ambito nacional, fora realizada pelo 
projeto “Liberdade Vigiada, Sociedade Protegida”, desenvolvido, em 2007, pelo juiz Bruno Azeve-
do, na Paraíba, testando o monitoramento eletrônico em cinco presos em regime fechado. Nessa 
con  nuidade, o estado de São Paulo, em 2008, regulamentou o monitoramento eletrônico de 
condutas em sua legislação estadual.

Posteriormente, compreendendo o âmbito federal, fora sancionada a Lei de nº. 12.258, que pre-
vê a possibilidade de u  lização de equipamento de vigilância pelos condenados, alterando-se a Lei de 
Execuções Penais ao estabelecer que, nos casos de saída temporária no regime semiaberto de cumpri-
mento de pena e na determinação do regime domiciliar, o juiz poderá defi nir a fi scalização por meio de 
monitoração eletrônica, bem como a Lei de nº. 12.403/11, a qual implantou o monitoramento eletrôni-
co como medida cautelar diversa da prisão, no art. 319, IX do Código de Processo Penal.xix

O posicionamento doutrinário se divide quanto à viabilidade desse mecanismo. Destarte, 
os favoráveis entendem que, diante da falência do sistema prisional, o mecanismo é viável e sua 
implementação (manutenção e fi nalidade) se coaduna com as diretrizes cons  tucionais e aos di-
reitos humanos, preservando muito mais a dignidade humana e à in  midade do monitorado face 
aos graves problemas do encarceramento atual, entre os quais Rogério Greco.xx

Os que são contrários ao monitoramento eletrônico (Luciano de Oliveira Souza Junior e Ma-
ria Lúcia Karam) advogam, em suma, que esse mecanismo transforma o monitorado em objeto de 
controle do Estado, a  nge os direitos essenciais do mesmo, ferindo a sua dignidade e a sua in  -
midade. Há os que são contrários a essa medida porque acreditam que é benéfi ca demais ao ape-
nado, causando a sensação de impunidade, bem como não possui o condão de ressocializá-lo.xxi

Destarte, após mais de meia década de implantação, de acordo com estudos recentes,xxii 

es  ma-se que no Brasil o alcance do monitoramento eletrônico gira em tono de 40.000 pessoas, 
contudo há um pouco mais de 18.000 com sua implantação efe  va. Desse ul  mo dado há de se 
considerar que 86,18% das pessoas monitoradas estão cumprindo pena nos regimes aberto e se-
miaberto com prisão domiciliar e com trabalho externo; saída temporária; até mesmo no regime 
fechado em prisão domiciliar, correspondendo ao percentual de 1,77%; na esfera processual, as 
medidas cautelares diversas da prisão somam apenas 12,63%.

Pode-se aferir que esse mecanismo vem sendo u  lizado de maneira  mida, tanto na exe-
cução da pena, como em medida cautelar diversa da prisão, pois a somatória de 18.000 presos 
monitorados em um universo de mais de 600.000, sendo 250.000 provisórios, compreende-se que 
não há um impacto signifi ca  vo na realidade carcerária do País.xxiii
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Conforme mencionado no tópico anterior, uma pessoa inserida no sistema prisional atual 
custa entre R$ 1.500,00 e R$ 2.400,00xxiv De modo diverso, o custo médio do monitoramento 
eletrônico gira em torno de R$300,00xxv.

Entretanto, urge destacar ainda que a forma como esse mecanismo vem sendo implantado, 
como gestão de monitoração, alcance do sinal, vigilância versus direito à in  midade, modelo que ga-
ranta uma discrição capaz de preservar a dignidade do monitorado, problemas técnicos etc., sinaliza a 
necessidade de estudos mais aprofundados acerca dos impactos, da efe  vidade no tocante à ressocia-
lização, uma vez que deve ser acompanhado de condições a serem seguidas pelos monitorados, além 
de necessitar de polí  cas públicas voltadas à reinserção do monitorado ao mercado de trabalho.

3 MÉTODOS

A metodologia aplicada ao presente trabalho, quanto à abordagem, é a qualita  va, pois se 
propõe a compreender, a par  r das informações estudadas, de que forma a implementação do 
monitoramento eletrônico vem sendo realizada no sistema prisional brasileiro, analisando a sua 
viabilidade e a sua efe  vidade. A pesquisa tem obje  vo exploratório e procedimento bibliográfi co, 
cons  tuindo-se em levantamento de dados e informações em livros, monografi as, dissertações, 
ar  gos cien  fi cos e consultas às legislações per  nentes à problema  zação. O método é o dedu-
 vo, o qual trabalha com o problema de um aspecto geral para o par  cular, par  ndo-se de uma 

problemá  ca para formulação de hipóteses e possíveis resultados.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Diante da revisão bibliográfi ca efetuada, no que tange a efe  vidade, a doutrina se divide em 
seus posicionamentos, pois há os que consideram que a medida é efi caz ao promover o desencar-
ceramento, prezando pelos direitos fundamentais do monitorado, bem como promovendo a sua 
ressocialização de modo mais efe  vo.

Já, os que são contrários à medida asseveram que por um lado o monitoramento coisifi ca o 
apenado, subjugando-o a um controle totalitário do Estado, a  ngindo sobremaneira a sua digni-
dade, assim como, por ouro lado, a medida mostra-se benéfi ca demais para causar o efeito neces-
sário à in  midade e à ressocialização, causando a sensação de impunidade.

Diante dos dados coletados, pode-se constatar ainda que a implantação do monitoramento 
eletrônico, no tange à viabilidade econômica, mostra-se com um custo consideravelmente menor 
que o atual.

Entretanto, no que diz respeito ao enfrentamento à superlotação, considerando o número de 
presos apenados e os provisórios, embora implantada em pouco mais de meia década, essa medida 
tem sido efe  vada de forma  mida, não gerando o impacto necessário no sistema prisional brasileiro.

Por fi m, o tema carece de estudos aprofundados acerca dos impactos, da efe  vidade no 
tocante à ressocialização, uma vez que a imposição dessa medida deve ser acompanhada de con-
dições a serem seguidas pelos monitorados, além de necessitar de polí  cas públicas voltadas à 
reinserção do monitorado ao mercado de trabalho.

5 CONCLUSÃO

O sistema prisional brasileiro há muito demonstra que o atual modelo está fadado ao 
fracasso. Superlotação, rebeliões, aumento das organizações criminosas intramuros, com reper-
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cussão extramuros, situações que, somadas ao alto custo da estrutura carcerária, bem como à 
falta de inves  mento necessário, demandam urgência na implantação de novas medidas alter-
na  vas ao cárcere.

Além das diversas medidas inseridas no ordenamento jurídico pátrio (suspensões da pena e do 
processo e livramento condicional), o monitoramento eletrônico é uma das mais recentes no País.

Ins  tuído, pelas Leis 12.258/10 e 12.403/11, na legislação penal e processual penal, esse 
mecanismo carece de estudos mais delimitados, a fi m de inves  gar de forma mais precisa o seu 
alcance e o seu impacto no dia a dia do monitorado.

Analisando do ponto de vista econômico, essa medida se mostra bem mais viável, no entan-
to, há de se observar os vários fatores necessários ao cumprimento da fi nalidade da pena, como o 
efeito da medida sobre o processo de ressocialização do apenado.

A experiência da implantação do monitoramento eletrônico no tocante ao sistema prisional 
tem se mostrado  mida, não tem gerado impacto signifi cante na redução da população carcerária.

Entretanto percebe-se que há o entendimento doutrinário, legisla  vo e judicial favorável à 
ampliação do alcance dessa medida, a fi m de que esta se torne uma real alterna  va à prisão, e não 
mais um equipamento de controle àqueles que já possuem algum bene  cio, como o cumprimento 
da pena no regime aberto.

Desse modo, para que haja a possibilidade de redução da superlotação do sistema prisional 
brasileiro, em curto e em médio prazo, há a necessidade de avaliar o custo-bene  cio, não só eco-
nômico, da implementação do monitoramento eletrônico, levando-se em consideração que esse 
mecanismo deve alcançar a parcela dos presos, conforme a natureza do crime, que ainda estão 
inseridos no sistema, e que não receberam nenhum bene  cio.

Por fi m, o monitoramento eletrônico se mostra como uma medida efi caz ao desencarcera-
mento em massa, se aliado com uma gestão bem estruturada, em observância aos direitos funda-
mentais do preso, no tocante a sua dignidade e integridade, bem como a sua in  midade, se aliado 
ainda com polí  cas públicas voltadas ao processo de ressocialização do condenado, do contrário, 
haverá um ciclo vicioso como o que vê atualmente.
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OS DIREITOS DA PERSONALIDADE: BREVE ANÁLISE DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL ACERCA DAS VIOLAÇÕES NO ÂMBITO DAS 

REDES SOCIAIS

Mariana Cabó de Oliveira1

Rafaela Barbosa de Brito2

RESUMO

Os direitos da personalidade são direitos intrínsecos a condição humana, que necessitam de dispo-
sições especiais no âmbito jurídico. Atualmente, no contexto da sociedade virtual, tais direitos vêm 
sofrendo inúmeras violações, tendo em vista que, o uso imoderado, principalmente das redes sociais, 
tem causado grandes prejuízos aos valores do homem, observado que, em detrimento da célere disso-
ciação das informações, verifi cam-se violações diretas aos direitos da personalidade. Com base nisso, 
o direito da responsabilidade civil, tem como principal função a proteção dos direitos da personalidade 
que por sofrerem constantes transformações, faz-se necessária a constante criação garan  as, fazendo 
assim que haja a devida proteção e a reparação (responsabilização) dos danos causados em decorrên-
cia de suas violações. Dessa forma, a presente pesquisa possui cunho bibliográfi co, u  lizando- se tam-
bém do método qualita  vo, além de buscar conhecer o contexto histórico dos referidos direitos bem 
como a sua tutela em uma sociedade virtual, que parece ganhar cada vez mais uma maior proporção.

Palavras-chave: Direitos da Personalidade. Violação. Redes Sociais. Sociedade Virtual. Liberdade.

1 INTRODUÇÃO

Ao longo do tempo, em meio a adventos marcantes para a história da humanidade, os 
direitos garan  dores da dignidade humana foram tomando espaço e se fortalecendo a ponto de 
se tornarem base fundamental de diversos ordenamentos jurídicos. Diante dessas evoluções, não 
só os direitos da personalidade ganharam seu reconhecimento.

Inques  onável é mudança dos parâmetros de convivência entre as pessoas, a ponto de ser 
reconhecida uma sociedade virtual, informa  zada, que gera fortes impactos na vida das pessoas.

Dessa forma, vê-se a infl uência nos direitos da personalidade, sejam eles principalmente os 
direitos à in  midade, privacidade, liberdade de expressão e comunicação, que por sua vez, em de-
trimento da célere evolução da referida sociedade virtual, começaram a surgir inúmeras violações 
pelo uso imoderado das redes.

Nesse aspecto, iden  fi camos confl itos de direitos da personalidade, que em tese, um não 
pode sobressair-se ao outro, tendo em vista as caracterís  cas que tais direitos possuem. Sendo 
assim, para tentar solucionar tais confl itos, o parâmetro mais u  lizado pela jurisprudência para 
analisar tais situações é o princípio da proporcionalidade, que tem como fundamento as três di-
mensões, sejam elas: necessidade, adequação e a proporcionalidade em sen  do estrito.

Desse modo, a presente pesquisa obje  va observar o cenário da sociedade virtual e as vio-
lações de direitos à personalidade que acontecem nesse âmbito, analisando de forma individual a 

1 Aluna do Centro Universitário Christus. Bolsista do Programa de Iniciação à Docência referente ao biênio 2016.2 
a 2017.1. maricabo21@gmail.com.

2 Mestranda em Direito Privado (UNI7). Especialista em Direito Tributário (FA7). Pesquisadora bolsista da FUNCAP. 
rafaelbbrito@hotmail.com.
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importância de cada direito acima mencionado, e o uso imoderado dos meios de informações, que 
acabam ocasionando danos, muitas vezes irreversíveis.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Histórico:

Sabe-se que o princípio da dignidade da pessoa humana é fonte fundamental para nortear 
as relações jurídicas. Sendo assim, é de suma importância a sua consideração também quando se 
fala em direitos da personalidade, os quais tutelam a pessoa de forma intrínseca e individualizada, 
resguardando o mínimo necessário de proteção aos bens e valores essenciais.i

É sabido que nem sempre esses direitos foram reconhecidos e que por muitos anos foram 
sendo conquistados em meio a marcos históricos. Desse modo, é conveniente realizar uma breve 
análise histórica do tema para compreender seu estado, em uma sociedade que passou por inú-
meras mudanças, para chegar até a tutela atual.

A despeito dessa evolução, podemos observar que desde a An  guidade, a proteção à pes-
soa humana era visualizada, mesmo diante de avanços e retrocessos. Na Grécia an  ga, havia o 
reconhecimento do indivíduo, bem como a pretensa igualdade para todos, porém, ainda sim a 
mitologia conseguia superar essa ideia, mi  gando esse reconhecimento por fatores externos, tais 
como a natureza e a fatalidade.ii

Em Roma, que também foi berço para o desenvolvimento do direito da personalidade, houve 
uma diversidade de estatutos jurídicos, nos quais foram derivados das mudanças sociais, econômi-
cas e polí  cas que eram observadas no contexto em geral. Esses estatutos eram ligados às pessoas 
de acordo com os períodos nos quais se dividiu a história romana. De um modo geral, gozavam do 
direito da personalidade nessa época aqueles que nasciam com vida, com forma humana e  nham 
condições de conviver fora do útero materno.iii

Somados aos requisitos anteriormente citados, para o Direito Romano, somente gozavam do 
direito da personalidade os cidadãos, que eram as pessoas que para terem tal atributo deveriam 
ostentar a soma dos status: liberta  s, civita  s e familiae.

Com o advento das invasões Barbaras, este ordenamento jurídico sofreu um certo enfraque-
cimento, e a referida proteção existente à personalidade dos cidadãos, estagnou-se. Tal período 
histórico fi cou conhecido como a Idade das Trevas. Durante essa fase, a Igreja de  nha um grande 
poder, e diante disso, o pensamento cristão deu ensejo a mudanças, a fi m de a  ngir a igualdade 
entre os indivíduos. Nesse período, a ideia existente de pessoa, era o indivíduo por completo.iv

O período renascen  sta, portanto, vem para reformular os valores cons  tuídos no fi nal da 
idade média, atribuindo a condição da dignidade à pessoa humana. Nessa época, a moral era en-
trelaçada ao cris  anismo.

Para superar essa fase em que somente a Igreja e a nobreza eram reconhecidas devida-
mente, o Iluminismo veio também, com a preocupação de reconhecer as caracterís  cas de cada 
indivíduo, protegê-las e desenvolvê-las, a ponto de dar caráter universal aos direitos, ensejando o 
surgimento da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão.v

Essas ações da burguesia, a par  r dos ideais iluministas, que buscavam garan  r a universali-
dade dos direitos, culminaram nas conhecidas revoluções, dentre elas, a Revolução Francesa, que 
 nha como ideais a liberdade, igualdade e fraternidade. Durante esse período, diversas declara-
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ções e conferências foram promulgadas, tutelando o reconhecimento da pessoa humana como 
direitos fundamentais.

Nesse parâmetro, podemos observar certa consolidação dos princípios e direitos referentes 
à condição humana. O que vale destacar e diferenciar direitos humanos, direitos fundamentais e 
direitos da personalidade, que refl etem a aplicação do princípio da dignidade da pessoa humana, 
costumando inclusive confundir os leitores do tema.

A priori, segundo a doutrina de Marmelstein, ao se falar em direitos humanos, tem-se a ideia 
da posi  vação de valores é  cos no plano internacional, baseados na limitação do poder visando 
resguardar a dignidade da pessoa humana. O que difere dos direitos fundamentais, que tratam 
dessa limitação em um plano interno, seja em Cons  tuições, Leis e tratados internalizados.vi

Envolvendo também o conceito tratado, a tutela da dignidade da pessoa humana por meio 
dos direitos da personalidade que serão abordados no tópico infra.

2.2 Dos direitos da personalidade:

Nesse tópico, abordaremos brevemente a teoria geral dos direitos da personalidade, dando 
enfoque ao seu conceito, caracterís  cas e tutela. Empós, serão analisados os direitos mais relevan-
tes para o tema proposto: liberdade de expressão, comunicação, in  midade e privacidade.

2.3 Conceito:

Conforme os ensinamentos de Schreiber “os direitos da personalidade consistem em atribu-
tos essenciais da pessoa humana, cujo reconhecimento jurídico resulta de uma con  nua marcha 
de conquistas históricas”, de forma como foram observadas no tópico anterior.vii

Tais direitos são tratados de forma ampla e variada, porém, o valor tutelado é único, possuin-
do a mesma intenção: proteger a dignidade humana.

Quando se fala em personalidade, a ideia principal é resguardar os valores intrínsecos do 
ser humano, que recaem sobre a vida da pessoa, sejam eles referente à integridade  sica, psí-
quica ou moral.

Nesse contexto, Beltrão defi ne os direitos da personalidade como “categoria especial de 
direitos subje  vos que, fundada na dignidade da pessoa humana, garantem o gozo e o respeito ao 
seu próprio ser, em todas as suas manifestações espirituais ou  sicas”. viii

Gogliano propõe a  tulo de conceituação, que:

Direitos da personalidade são os direitos subje  vos par  culares, que cons  tuem 
nas prerroga  vas concedidas a uma pessoa pelo sistema jurídico e assegurada pe-
los meios de direitos para fruir e dispor, como senhor, dos atributos essenciais da 
sua própria personalidade, de seus aspectos, emanações e prolongamentos, como 
fundamento natural da existência e da liberdade, pela necessidade da preservação 
e do resguardo da integridade  sica, psíquica e moral do ser humano, no seu desen-
volvimento. ix

Sendo assim, a ideia de que os diretos da personalidade são inerentes à condição humana 
perpassa inúmeros conceitos com essência semelhante: a proteção pelo Direito Civil, de valores 
fundamentais ao ser humano, sem os quais, estariam comprome  dos os direitos que garantem 
sua existência digna.
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2.4 Caracterís  cas

Até mesmo como consequência dos elementos que podem ser iden  fi cados nos conceitos 
aqui elencados, os direitos da personalidade, assim como os direitos humanos e fundamentais, 
possuem um rol de caracterís  cas semelhantes, que por sua vez, consagram-se em doutrinas e 
jurisprudências: são intransmissíveis, irrenunciáveis, absolutos, não-limitados, imprescri  veis, im-
penhoráveis, não sujeitos a desapropriação e vitalícios.

Analisando individualmente as principais caracterís  cas, a priori, podemos observar no 
art.11 do Código Civil, a disposição de que tais direitos são intransmissíveis e irrenunciáveis, se-
jam pelo fato de que são inerentes a condição humana, que não permite que sejam transmi  dos 
a terceiros, bem como, não podem ser renunciados, já que são inseparáveis ao ser humano em 
questão.x

Outro atributo a esses direitos é a sua indisponibilidade, que remete a ideia de que o indiví-
duo não pode dispor daquilo que é inerente a sua condição humana. Porém, essa caracterís  ca é 
fortemente cri  cada pelo fato de ser rela  va, e não absoluta, tendo em vista que, por exemplo, a 
imagem e o nome, são habitualmente comercializados.

Tendo em vista que os direitos da personalidade são oponíveis erga omnes, eles são  dos 
como direitos absolutos, observado que não há a necessidade de uma relação jurídica direta para 
se respeitar a personalidade do  tular do direito, ou seja, esse respeito funciona de forma indireta, 
como uma obrigação nega  va de que não se pode violar a esfera de outrem.xi

A não limitação desses direitos traz justamente a jus  fi ca  va do rol do art.12 do Código Civil 
ser meramente exemplifi ca  vo, pois em detrimento das constantes mudanças da sociedade, o 
direito tem sempre que se adequar, a ponto de tutelar as relações sociais.

Quanto à imprescri  bilidade dos direitos da personalidade, pode-se dizer que são impres-
cri  veis, tendo em vista que são direitos vitalícios, acompanhando a pessoa até a morte, podendo 
inclusive transcender a essa vertente, como é o caso do reconhecimento do direito do morto.xii 

Ademais, a par  r do momento em que esse direito é lesionado, observado o caráter patrimonial, 
exis  rá um prazo prescricional para a defesa de tal pretensão.

A impenhorabilidade é observada em virtude do caráter de intransmissibilidade, já que a 
personalidade é intrínseca ao seu  tular, sendo assim, não podendo ser penhorada.

Ainda em virtude da intransmissibilidade, os direitos da personalidade não podem ser obje-
tos de desapropriação ou expropriação, pois não podem ser re  rados de seu detentor contra sua 
vontade, além de que, quando se fala em desapropriação, remete-se uma ideia de cunho patrimo-
nial, que é bem dis  nta da teoria dos direitos da personalidade.

Por se tratarem, de direitos à condição humana, adquiridos desde o nascimento com vida, 
nada mais justo que tais direitos possuam cunho vitalício, podendo inclusive, perpassarem e acom-
panhar o  tular até na fase post mortem, como já está sendo discu  do doutrinariamente.

Além disso, de modo como a doutrina reconhece os direitos do nascituro, mesmo não tendo 
adquirido personalidade civil, podemos abarcar como forma de proteger, os direitos da persona-
lidade, seja com o uso imoderado da imagem ou nome, a ponto de causar um dano futuro para 
aquele que ainda estará prestes a nascer.

Por todo o exposto, evidenciam-se o caráter essencial do referido direito, que demanda uma 
proteção especifi ca do ordenamento, por se tratar de valores tão essenciais ao ser humano.
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2.5 Tutela Civil dos Direitos da Personalidade

Como já tratamos acerca da importância dos direitos da personalidade como um direito in-
trínseco à condição humana, é indispensável que este tenha uma proteção especial, inclusive para 
garan  r sua efe  vidade no plano jurídico.

Desse modo, tais direitos,  pifi cados como direitos da personalidade, que não se encontram 
previstos em rol taxa  vo, podem ser tutelados por diversas esferas no ordenamento jurídico, par-
 ndo do âmbito cons  tucional, se projetando nas esferas penais, administra  va, e de forma mais 

relevante para a presente pesquisa, na esfera cível.

Salienta-se que estamos falando de direitos subje  vos, nos quais seus  tulares são detento-
res do poder de exercer os seus fi ns e interesses. E é com base nisso, que se fundamenta a tutela 
dos direitos da personalidade, tendo em vista a garan  a e efi ciência da defesa da pessoa humana 
e de sua dignidade.xiii

Essa proteção é evidentemente iden  fi cada no art. 12 do Código Civil de 2002, ao dar ao 
indivíduo o direito de exigir que cesse a ameaça ou lesão ao direito da personalidade, inclusive 
reclamar perdas e danos, sem prejuízo ou outras sanções previstas em lei.xiv

Diante dessa realidade, podem exis  r meios a ponto de garan  r esses direitos, tais como: a 
tutela privada, a tutela indenizatória e a tutela preven  va e atenuante. Cada qual com suas pecu-
liaridades e efi ciência.

Ao se falar em tutela privada, devemos salientar que seu uso deve ser feito de forma caute-
losa, tendo em vista que cabe ao Estado o dever de zelar pela sociedade. Entretanto, estamos tra-
tando de direitos da personalidade, e que nem sempre o Estado conseguirá atender as demandas 
a  nentes a essa esfera, dando margem para que o indivíduo possa agir em favor de sua proteção. 
Quando o violador é o próprio estado, estamos diante da proteção pelos direitos fundamentais. 
Quando a relação é entre par  culares, há a incidência das normas do código civil, jus  fi cando as-
sim a sua existência de forma autônoma.

Tratando-se de tutela indenizatória, bem como pode ser observado ainda no art. 12, do Có-
digo Civil, que prevê a incidência da responsabilidade civil ao dar ao indivíduo o direito de reclamar 
por perdas e danos os prejuízos causados aos direitos de personalidade.

A essa responsabilidade, existe o pressuposto do dano causado, e esse dano, na esfera dos 
direitos da personalidade, normalmente se tratarem (pois eventualmente se pode comprovar de 
algum modo um prejuízo material decorrente da violação) de danos extrapatrimoniais ou morais, 
tendo em vista que a personalidade humana não integra propriamente seu patrimônio. Por isso, 
ainda é tão di  cil a avalição do dano causado à personalidade, em virtude da comprovação do 
dano e da es  ma  va a essa reparação, que normalmente se dá em dinheiro, e provavelmente não 
corresponderá ao preço da dor experimentada pelo indivíduo.

Falar que o dinheiro normalmente não repara o dano, mas o compensa de uma outra forma.

Por fi m, ainda analisando as tutelas do direito de personalidade, em face do art. 12 do Có-
digo Civil, observa-se a possibilidade de exigir que as ameaças ou lesões aos direitos da personali-
dade sejam cessadas e os meios para a  ngir a esse fi m, seria a prevenção ou alguma maneira que 
pudesse atenuar o dano.

Podemos observar a prevenção, quando há algum indício de dano, e providencias são tomadas para 
evitar a consumação. Por outro lado, consumado o dano, a medida a ser tomada, deverá corresponder 
a atenuação, ou seja, amenizar os efeitos, a ponto que possa enfraquecer e diminuir as consequências.
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2.6 Dos direitos da personalidade nas redes sociais

Com base nos temas já abordados no presente trabalho, visualizamos uma perspec  va dos 
direitos da personalidade, como direitos intrínsecos ao ser humano, de forma que são considera-
dos indisponíveis.

Porém, na sociedade da informação em que estamos vivendo, muitos direitos estão per-
dendo suas essências caracterís  cas, entre eles, os direitos da personalidade, tendo em vista a 
velocidade em que as informações se propagam, às vezes de forma incontrolável e irreversível, 
sendo impossível catalogar as novas formas de danos que surgem, gerando assim, uma maior vul-
nerabilidade a esses direitos, no plano virtual.

Como sabemos, a internet virou um marco cultural mundial e em detrimento disso, as redes 
sociais vem cada vez mais conquistando esse cenário. É notório inclusive, o interesse do setor eco-
nômico quando se fala em informações acessadas nas redes, pois, assim como relata Schulman, 
as informações se convertem em mercadorias, que, por conseguinte, converte-se a pessoa em 
matéria-prima, gerando um ciclo produ  vo e rentável.xv

Ainda em sua concepção, Schulman relata estar acontecendo uma inversão de valores, ten-
do em vista que aparentemente as redes sociais são oferecidas de forma gratuita, porém se tor-
nam remuneradas com a coleta de dados pessoais e sua publicidade.

Dessa forma, com base no parâmetro discu  do ao longo da atual pesquisa, observamos que 
essa coleta de dados, nada mais é, do que direitos intrínsecos a personalidade humana e que da 
forma que estão sendo tratados, está havendo sua disponibilização, indo de encontro a uma das 
caracterís  cas essenciais, que é a indisponibilidade desses direitos.

Sendo assim, tendo em vista a importância dos direitos da personalidade, e a grande infl u-
ência que tais direitos geram para essa nova concepção de sociedade da informação, que vive em 
constantes mudanças, o direito de algum modo deve intervir, para proteger aquilo que é intrínseco 
a condição humana.

Nessa atual sociedade, observamos inúmeros confl itos de valores e princípios, de forma que 
estudaremos a seguir, aqueles que são mais relevantes para o tema proposto, com base no contex-
to de sociedade da informação e direitos da personalidade.

2.7. Liberdade de expressão e comunicação

Para adentrarmos nas especifi cidades dos referidos direito, importa salientar o posiciona-
mento de Gomes Cano  lho e Jónatas Machado acerca do tema, que para eles “o valor da pessoa 
humana funciona como fundamento da liberdade de expressão, mas também como limite. O exer-
cício desse direito fundamental deve fazer-se, na medida do possível, no respeito pelos direitos de 
personalidade do indivíduo”.xvi

Sendo assim, podemos entender que a liberdade é a regra e os limites, são as exceções, 
tendo em vista a interação existente entre outros direitos, que exigem respeito a ponto de salva-
guardar os direitos e interesses da cole  vidade, que também se encontram protegidos cons  tu-
cionalmente.xvii

Essa interação, observados direitos fundamentais, direitos da personalidade, direitos que sejam 
decorrentes da dignidade da pessoa humana, tende a ser avaliada pela metódica da ponderação, em 
que os confl itos decorrentes da colisão de direitos fundamentais, terão como observância da norma 
jurídica, a prevalência daquele  do como mais relevante de acordo com as peculiaridades dos casos.
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Como vem sendo analisado, no contexto da sociedade virtual, esse princípio da liberdade 
de expressão e comunicação tem sido alvo de grandes polemicas e discussões, tendo em vista a 
velocidade em que as no  cias se propagam na rede, e a forma irreversível daquilo que é exposto.

No que se refere liberdade de expressão, podemos enxergar a compreensão da a  vidade de 
pensar, formar opiniões e divulgá-las. Porém, diferença existe entre expressar-se e comunicar-se, 
sendo a primeira uma forma de exprimir, dizer, e a segunda, uma forma de avisar, informar. Tendo 
em vista que quando o indivíduo exprime, ele relata os seus pensamentos, o que gera, muitas ve-
zes, os confl itos existentes entre os limites da liberdade de expressão.xviii

Desse modo, assim como relata Miranda, Rodrigues Junior e Fruet, há apontamentos pela 
doutrina, de que devem exis  r limites recíprocos no âmbito da proteção da privacidade e na am-
plitude do direito de informação, que poderão ser variáveis em decorrência das circunstâncias.xix

2.8 Direito à in  midade e privacidade

Ao tratar-se de direito à in  midade e à privacidade, temos de início, demonstrar que são 
direitos tão importantes como qualquer outro direito fundamental. Desse modo, também mere-
cem atenção e proteção especial, visto que, são intrínsecos à condição de existência digna do ser 
humano.

A priori, como aproximação ao conceito de in  midade, segundo o entendimento de Pereira, 
pode dizer que “in  midade é o mais interior da pessoa, seus pensamentos, ideias, emoções etc.”, 
e diante dos diversos conceitos para tal direito, o autor em seu conceito, buscou defi nir o direto à 
in  midade como sendo:

O direito das pessoas de defender e preservar um âmbito ín  mo, variável segundo 
o momento histórico imperante, no qual estas possam desenvolver sua personali-
dade, bem como o poder de controlar suas informações pessoais, as quais, ainda 
que não formem parte da vida privada das mesmas, possam revelar aspectos de sua 
personalidade. xx

Já a privacidade, que não pode ser confundida com a in  midade, é avaliada como uma esfe-
ra da in  midade.

Sendo assim, entendido os dois conceitos e par  ndo para o objeto de estudo da presente 
pesquisa, temos como um dos principais direitos afetados pelas novas tecnologias e pela socie-
dade virtual, o direito a in  midade e privacidade, repercu  ndo em vários âmbitos, entre eles, o 
jurídico, e mais especifi camente, no âmbito da responsabilidade civil.

O direito à in  midade e à privacidade vem se tornando cada vez mais o principal alvo das 
redes, principalmente no contexto das redes sociais. Muitas vezes, de forma despercebida, o pró-
prio detentor do direito se expõe de forma abusiva e irreversível, tendo em vista a velocidade da 
propagação das informações.

Acerca disso, preocupações como: disposição dos direitos da personalidade, a renúncia de 
tais direitos e a proteção da in  midade dos indivíduos, são geradas em decorrência da célere ino-
vação tecnológica que a atual sociedade vive.

Com base nas preocupações e nas recorrentes violações a esses direitos, houve a necessi-
dade de um reconhecimento especial no âmbito jurídico, gerando inclusive uma discussão sobre 
a necessidade ou não da criação de um direito especifi co para a proteção dos direitos em face do 
uso imoderado dos meios de informações.xxi
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2.9 Da tutela dos abusos: o princípio da proporcionalidade e a reparação dos danos cau-
sados por violação aos direitos da personalidade nas redes sociais

Após a análise individual dos principais direitos que são alvos de violações nas redes sociais, 
podemos perceber que os direitos da personalidade, como os mencionados: direito a in  midade, 
privacidade, liberdade de expressão e comunicação, não devem sobrepor-se uns aos outros, pois 
cada um possui sua essencialidade à condição de vida digna do homem.

Ocorre que, em detrimento do advento da tecnologia, da sociedade virtual e das redes so-
ciais, o uso de informações de maneira desenfreada, tem acarretado uma série de violações de 
direitos. São expostas nas redes, informações referentes ao ín  mo do indivíduo, em contraponto à 
jus  fi ca  va da liberdade de expressão, o que acaba gerando um confl ito de direitos fundamentais, 
devendo ser resolvido por meio da ponderação de direitos.

Se tratando dos danos causados, podemos par  r dos princípios da reparação do dano no 
contexto da responsabilidade civil, em que busca a reparação integral, que tem por fi nalidade re-
por o ofendido ao estado anterior à eclosão do dano injusto.xxii

Todavia, muitas vezes esses danos não podem ser reparados de forma integral, pois como já 
foi falado, aquilo que se lança na rede, tem efeitos de grandes proporções a ponto de não serem 
reparados, por se tratarem de direitos da personalidade.

Sendo assim, atualmente, o parâmetro u  lizado pela jurisprudência, consiste no princípio da 
proporcionalidade, que apesar do subje  vismo, as decisões serão coerentes, se par  rem das três 
dimensões: necessidade, adequação e proporcionalidade em sen  do estrito, pois como estamos 
falando do confl ito de direitos fundamentais, eles não devem sofrer prejuízos graves.

3 MÉTODOS

O presente trabalho foi realizado mediante levantamento e análise doutrinária e jurispru-
dencial. Ademais, possui cunho qualita  vo, tendo em vista que pretende analisar os direitos da 
personalidade no contexto da sociedade virtual, observando principalmente as violações de di-
reitos, tais como: direito à liberdade de expressão, comunicação, in  midade e privacidade, bem 
como a tutela para as referidas violações, no âmbito do direito civil, especifi camente no contexto 
da responsabilidade civil.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com base na pesquisa, a percepção acerca dos direitos da personalidade no âmbito da inter-
net e da sociedade virtual, é a fragilidade em que tais direitos se encontram, tendo em vista que 
suas disposições são tratadas inúmeras vezes de forma imoderada, gerando violações que podem 
ser irreversíveis à condição da dignidade humana.

Tais direitos, constantemente entram em confl itos, como observado em relação ao direito de 
expressar-se e o dever de respeitar os limites da vida privada do lado oposto.

Dessa forma, a pesquisa não gera um resultado específi co, tendo em vista que estamos fa-
lando de um direito intrínseco a condição humana e de um advento que vive em constantes trans-
formações.

Porém, demonstra-se a necessidade de uma maior observância em relação aos direitos men-
cionados, bem como a efi ciência da tutela que preserva a reparação da violação de tais direitos.
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5 CONCLUSÃO

Os direitos da personalidade são intrínsecos a condição humana, de tal forma que merece 
uma tutela especial em face de suas violações. Violações essas, que infelizmente são observa-
das ro  neiramente na realidade virtual, com enfoque nas redes sociais, espaço bastante u  lizado 
na rede. Nesse aspecto, iden  fi ca-se a presença violações em face do direito da personalidade, 
cabendo ao âmbito da responsabilidade civil a responsabilidade em resguardar a tutela desses 
direitos. Sendo assim, diante do estudo proposto, conclui-se que o princípio da ponderação é o 
meio mais efi caz e que se aplicado de forma responsável, possibilita, o afastamento de possíveis 
decisões confl itantes desde sua cons  tuição, de modo que, sua u  lização é de suma importância 
para resolução dos confl itos existentes, portanto, sendo o meio mais apropriado no que concerne 
a reparação às violações causadas em prejuízo do direito de personalidade.
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OS DIREITOS HUMANOS DAS MULHERES À LUZ DA DIGNIDADE 
HUMANA: UM BREVE ESTUDO DAS AÇÕES AFIRMATIVAS VOLTADAS À 

REPRODUÇÃO

Ana Le  cia Lima1*

Andréia da Silva Costa2**

RESUMO

É longo o histórico de luta das mulheres pelo reconhecimento de seus direitos, subsis  ndo, ainda 
hoje, sequelas que podem ser facilmente percebidas no dia a dia, como no planejamento familiar. Esse 
trabalho demonstrará parte da luta das mulheres por alguns de seus direitos já conquistados e por 
direitos que ainda almejam alcançar. Além disso, irá constatar as consequências que ainda sofrem, es-
pecialmente no exercício do direito reprodu  vo e na divisão das responsabilidades entre os casais com 
os fi lhos, em virtude do longo histórico de submissão, preconceito, discriminação, exclusão, violência e 
opressão próprio de uma sociedade machista e patriarcal. Ademais, analisará o emprego de ações afi r-
ma  vas que têm o obje  vo de sanar as desigualdades e preconceitos ainda existentes, demonstrando 
sua importância no processo de efe  vação da igualdade material entre homens e mulheres no âmbito 
público e domés  co, especialmente no aspecto rela  vo à reprodução humana.

Palavras-chaves: Ações afi rma  vas. Mulheres. Direitos reprodu  vos. Igualdade. Reprodução.

1 INTRODUÇÃO

Há muitos anos as mulheres vêm recebendo diferente tratamento na sociedade, sendo vistas 
como seres inferiores e submissos aos homens, possuindo como principais funções a concepção, a 
criação dos fi lhos e o cuidado com a casa, isto é, funções des  nadas ao restrito âmbito domés  co, 
enquanto os homens possuem uma a  va vida social e profi ssional no âmbito público.

Os direitos reprodu  vos como direito fundamental, no Brasil, estão diretamente relacionado 
com o princípio da dignidade da pessoa humana, além de outros princípios e direitos consagrados 
pela atual e democrá  ca Cons  tuição Federal, como o princípio da igualdade entre gêneros (art. 
5º, caput), direito à saúde (art. 5º, III) e à liberdade e autonomia no planejamento familiar (art. 
227, §7º)i.

Atualmente, existem inúmeros casos de gravidez indesejada na adolescência, gerando con-
sequências relevantes, precipuamente à mãe, que, muitas vezes, abandona os estudos e se dedica 
exclusivamente à criação da criança. Isso devido a uma falsa ideia que é a mulher a única incum-
bida por essa função, em razão da natureza feminina, construída por uma sociedade patriarcal.

Além disso, é a mulher a principal responsável pelo uso de métodos contracep  vos, estando 
sujeita a tomar an  concepcionais e pílulas do dia seguinte, muitas vezes até mesmo contra a sua 
vontade. Isto porque diversos homens se recusam a u  lizar preserva  vo masculino, e porque o 
feminino ainda é de di  cil acesso em farmácias e possui preço mais elevado. Ademais, há um alto 
número de realização de cirurgia de laqueadura tubária em relação à vasectomia, apesar dessa ser 
mais simples, com recuperação mais rápida e de menor custo.

1* Graduanda no 6º semestre em Direito do Centro Universitário Christus - Unichristus. Aluna do programa de mo-
nitoria.

2** Doutoranda e mestre em direito cons  tucional pela Universidade de Fortaleza. Pesquisadora. Coordenadora ad-
junta do curso de direito da Unichristus. Professora da disciplina Direitos Humanos e Fundamentais.
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Frente a tal contexto, o presente estudo obje  va analisar o emprego das ações afi rma  vas 
como meio de alcançar a igualdade material, removendo injus  ças históricas e desigualdades exis-
tentes entre gêneros, especialmente no exercício do direito reprodu  vo. Faz-se necessário ver o 
que vem sendo feito pelo Estado brasileiro no intuito de equiparar homens e mulheres no contex-
to da reprodução humana.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 A luta das mulheres por seus direitos

Primeiramente, é necessário conceituar e diferenciar sexo e gênero. O termo sexo é bioló-
gico e mais restrito, visto apenas como masculino e feminino, isto é, descrevem caracterís  cas 
anatômicas e fi siológicas, diferenças determinadas pela natureza.ii O gênero, por sua vez, é mais 
amplo, fl exibiliza e alarga o determinismo biológico do vocábulo sexo.iii Possui, assim, “a ideia de 
sexo socialmente construído”, conforme afi rma Sílvia Carmurçaiv. Além disso, a palavra gênero 
pode ser vista como um mecanismo que ajuda na percepção das desigualdades entre homens e 
mulheres,v abordando su  lezas socioculturais existentes entre os sexos feminino e masculino.

Muitas dessas dis  nções sociais, ainda hoje vislumbrados socialmente, são heranças do pa-
triarcado. Considera-se patriarcado, segundo Drude Dahlerup, qualquer sistema de organização 
econômica, polí  ca, social, econômica e religiosa no qual a gigantesca maioria dos cargos hierar-
quicamente superiores é preenchido por indivíduos do sexo masculinovi.

É inegável que, por muito tempo, as mulheres foram vistas como indivíduos inferiores e 
submissos aos homens, estando eles sempre em um patamar de destaque, podendo essa desi-
gualdade ser facilmente percebido nos diversos acontecimentos históricos, por exemplo, abolição 
da escravatura e industrializaçãovii. Além disso, entendia-se que o papel da mulher era dentro 
do lar, cuidando dos fi lhos e da casa, enquanto o homem trabalhava, par  cipava da polí  ca e da 
vida social correntemente. Desse modo, foi necessária uma descons  tuição desse pensamento 
machistaviii, a fi m de buscar uma maior e melhor par  cipação e evidência da mulher no espaço 
público. Sendo assim, com a luta pelo reconhecimento de seus direitos, as mulheres conquistaram 
espaços cada vez mais relevantes na sociedade, saindo da situação de não cidadãsix. Todavia, é 
valioso salientar que a luta pela igualdade dos gêneros subsiste até os tempos atuais, em todos os 
lugares, inclusive no Brasil.x

Até 1830, no Brasil, os homens  nham o direito e poder de matar mulheres que cometessem 
adultério, estando expresso, em um disposi  vo legal: “emendar a mulher das más manhas pelo 
uso de chibatadas”.xi

Na década de 1920, havia diversas organizações de natureza polí  ca que contribuíram ex-
pressamente para as mulheres brasileiras ocuparem mais espaço na esfera polí  ca, além de terem 
contribuído com a Cons  tuição democrá  ca de 1934, que refl e  u a ideia de igualdade. É possível 
afi rmar que o direito ao voto foi a primeira conquista básica das mulheres, em 1932, durante o 
governo de Getúlio

Vargas.xii No entanto, ainda hoje, apesar do avanço, são pouco representadas no âmbito 
polí  co, isto é, no poder legisla  vo, execu  vo e judiciário.xiii É relevante ressaltar que, também 
no governo de Getúlio Vargas, as mulheres gozaram de alguns direitos trabalhistas, reconhecidos 
também no mesmo ano, previstos, inclusive, na Cons  tuição Federal de 1934, por exemplo, salá-
rios iguais para homens e mulheres e proteção da maternidade. xiv
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Apesar do avanço, eram evidentes, no Código Civil, disposi  vos discriminatórios, consideran-
do, por exemplo, que uma mulher casada é rela  vamente incapaz para exercer a cidadania, sendo 
alguns abolidos com o advento do Estatuto da Mulher Casada, aprovado em 1962, mas outros 
con  nuaram man  dos. Em 1977, após anos de luta, o Congresso Nacional aprovou a lei do Divór-
cio, passando a mulher a ter direito a se divorciar e a se casar novamente, o que acarretava várias 
discriminações quando ocorriam uniões estáveis. xv

Finalmente, em 1977, foi criada uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), que obje  -
vava examinar a situação da mulher nas suas diversas a  vidades, sendo inques  onável sua impor-
tância para a luta contra as inúmeras discriminações, já que possibilitou a realização de denúncias 
e, com isso, demonstrou a condição inferiorizada que se encontravam as mulheres no país. xvi

Com a elaboração da atual Cons  tuição Federal de 1988, foram incluídas diversas deman-
das do movimento organizado de mulheres, com o fi to de acabar com o desequilibro entre os 
gênerosxvii, possuindo como principal fundamento a dignidade da pessoa humana. Além disso, 
em seu ar  go 5º prevê a igualdade de todos perante a lei, sem dis  nção de qualquer natureza, 
confi gurando-se, assim, um inques  onável avanço no tocante a efe  vação e a proteção dos direi-
tos da mulher. Essas inicia  vas amenizaram, mas, infelizmente, não aboliram a discriminação e a 
desigualdade existentes no co  diano da sociedade brasileira.

É importante salientar ainda que o Código Civil de 2002 concre  zou melhor a igualdade, 
cons  tuindo um importante avanço e marco à população brasileira, principalmente às mulheres. 
Desse modo, é possível afi rmar que o referido diploma legal seguiu a tônica cons  tucional. De fato, 
por muitos anos, no ordenamento jurídico brasileiro, o homem era considerado o único detentor 
de direitos, sendo, também, o chefe da família. Até o Código Civil atual entrar em vigor, ainda es-
tava expresso no caput do ar  go 233, capítulo II, que o homem era o chefe da sociedade conjugal: 
“O marido é o chefe da sociedade conjugal, função que exerce com a colaboração da mulher, no 
interesse comum do casal e dos fi lhos”.xviii Todavia, em se tratando de Direito Posi  vo, importan-
tes avanços devem ser considerados.

O movimento feminista, que teve origem na Europa Ocidental, foi fundamental para o gran-
de progresso nos direitos femininos, já que visa a superação hierárquicas entre homens e mu-
lheres, além de cri  car a estrutura patriarcal existente na sociedadexix. Em outras palavras, seu 
principal obje  vo é a igualdade entre os sexos, em todas as esferas de atuação da cidadania e da 
vida privada.

Ainda hoje é possível visualizar, sem difi culdades, as consequências dessa história de de-
sigualdade entre o gênero masculino e o gênero feminino. Mulheres ainda possuem, em pleno 
século XXI, o salário inferior aos dos homens, possuindo o mesmo cargo e realizando as mesmas 
funções, convivendo com difi culdades maiores, devido à situação de desigualdade, por exemplo, 
para alcançar altos cargos. Além disso, são ví  mas, frequentemente, de diversas situações de vio-
lência de gênero e violência sexual.

2.2 A violência contra a mulher

Todos os dias, inúmeras mulheres são ví  mas dos mais diferentes  pos de violência, dentre 
eles, a violência domés  caxx, também chamada de violência intrafamiliar, que ocorre na própria 
casa, entre os familiares; a violência conjugalxxi, que acontece nas relações de marido e mulher ou 
uniões estáveis, podendo ocorrer em espaço par  cular ou público; a violência patrimonial, termo 
u  lizado quando ocorre dissipação, perdas, estrago dos bens, isto é, quando causa alguma forma 
de prejuízo; a violência interpessoal, sendo pra  cada por pessoas conhecidas, por exemplo, ami-
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go; a violência sexista, decorrente de discriminação sexual; a violência psicológicaxxii, podendo ser 
comissiva ou omissiva, constrange e ameaça a ví  ma, obje  vando controlar as ações e arbítrios; a 
violência sexual, usada para referir-se ao uso da força, ameaça, chantagem, com o fi to de obrigar a 
mulher a ter relação sexual sem sua concordância; o assédio sexualxxiii, inserido na violência sexu-
al, é geralmente pra  cado quando existe uma certa subordinação, por exemplo, no trabalho e na 
igreja, forçando a ví  ma a pra  car atos sexuais, sob pena de sofrer alguma sanção, como demissão 
e in  maçãoxxiv.

Por fi m, entende-se por abuso sexualxxv quando há imposição de uma vontade sexual, obje-
 vando somente o próprio contentamento, possuindo como principais ví  mas as crianças e ado-

lescentes. É relevante salientar que pode ocorrer mais de uma modalidade de violência concomi-
tantemente.

A violência de gênero tem seu primórdio na discriminação histórica contra as mulheres e na 
incontestável submissão do sexo feminino, que refl ete atos violentosxxvi. É intolerável o aceita-
mento da referida violência como algo inerente à natureza humana, já que não é resultante das 
diversidades biológicas, mas sim uma consequência da cultura patriarcal e machista, que determi-
nou e impôs a atribuição social a cada um dos gênerosxxvii.

É possível considerar a violência como uma das mais preocupantes e crí  cas formas de dis-
criminação por mo  vo de gênero, que causa grave violação dos direitos humanos, como integri-
dade  sica e moral, saúde, segurança, paz, liberdade de opinião, liberdade de ir e vir e liberdade 
de tomar decisões com autonomia e independênciaxxviii, devido ao fato de serem tratadas como 
propriedade dos homens.

Um grave resultado da violência contra a mulher é a ocorrência de lesões corporais ou sua morte, 
podendo ser homicídio ou feminicídio. Neste úl  mo, o agente mata a mulher pelo simples fato de ser 
mulher, demonstrando, então, extrema discriminação e sensação inapropriada de superioridade.

A Secretaria Nacional de Direitos Humanos e o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 
realizaram uma pesquisa, apontando, assim, que houve 469.800 no  fi cações policiais de violência 
contra as mulheres no ano de 1999 nas 267 delegacias do país que se dispuseram a preencher o 
formulário. No entanto, não demonstram o apuramento correto da violência efe  va, já que várias 
mulheres não realizam a denúncia, tanto por medo tanto por vergonha, além das delegacias que 
não par  ciparam. Apesar do elevado número, há delegacia da mulher em menos de 10% dos mu-
nicípios do Brasilxxix.

De fato, grande número de mulheres ví  mas de violência não realiza a denúncia e, quan-
do denunciam, não há grandes consequências geradas pelo procedimento da denúncia, sendo 
burocrá  co e mediato, perdurando, desse modo, o sen  mento de impunidade, que desencoraja 
e desempodera mulheres do mundo inteiro. A ausência e a vagarosidade das ações polí  cas, jun-
tamente com o abalo emocional e social da ví  ma, acarreta o deses  mulo para prestar queixa do 
ocorrido, além da sensação de medo, insegurança e desamparoxxx.

Muitas vezes, a mulher é considerada culpada pela violência, por estar usando um deter-
minado  po de roupa, por se comportar de certa maneira ou até mesmo por andar a pé e u  lizar 
transportes públicos. Contudo, não há mulheres merecedoras ou não de serem ví  mas de violên-
cia, visto que, independentemente de qualquer circunstância ou dis  nção, são seres humanos e 
 tulares dos direitos fundamentais, dignas de respeito.

A violência contra a mulher ou violência de gênero está, infelizmente, enraizada na cultura 
social, estando cada vez mais di  cil encontrar um espaço, seja privado seja público, livre de vio-

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1012019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1012 28/02/2020   08:36:1428/02/2020   08:36:14



Direito | 1013 

lência. A coação é pra  cada, geralmente, por homens, que possuem o ensejo de dominá-las, exer-
cendo papel de repreensor, ofensor, agressor, com caráter autoritário, pois as consideram como 
sua propriedade, além de se enxergarem como possuidores do direito de determinar o que devam 
usar, o que devam fazer e o que devam desejar. xxxi

Referida violência se faz ainda mais invisível dentro do ambiente privado, ou seja, no conví-
vio das mulheres com seus parceiros que as proíbem de se comportar livremente, de trabalhar, de 
decidir sobre assuntos que lhes afetam diretamente, como o planejamento familiar e a divisão e 
dinâmica das atribuições domés  cas e familiares.

2.3 A livre autonomia reprodu  va da mulher

Os direitos reprodu  vos abrangem a prerroga  va do casal de decidir o planejamento fami-
liar de forma livre e sem preconceito, assegurado na Lei de Planejamento Familiar e ar  go 227, 
§7º, da Cons  tuição Federal:

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade res-
ponsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, compe  ndo ao Estado 
propiciar recursos educacionais e cien  fi cos para o exercício desse direito, vedada 
qualquer forma coerci  va por parte de ins  tuições ofi ciais ou privadas.

Sendo assim, trata-se de um direito individual de decidir a vontade de gerar ou não um fi lho 
e, caso queira, quantos e em que momento da vida deseja ter, isto é, é a liberdade de reprodução-
xxxii. Ademais, o direito reprodu  vo engloba, também, a igual par  cipação do casal na criação do 
fi lho, dividindo as responsabilidades de forma igualitária.

Posto isso, é possível visualizar que o direito reprodu  vo alberga a autonomia individual, 
liberdade de tomar decisões, sendo, portanto, um direito inerente a todos, independentemente 
de gênero ou qualquer outra dis  nção. Sua violação a  nge a dignidade humana, devendo ser ga-
ran  do e respeitado.

Em se tratando de reprodução, é relevante ressaltar que, por muito tempo, a maternidade 
foi vista como algo intrínseco à natureza da mulher, devendo ela contribuir apenas no âmbito do-
més  co. Em 1960, essa concepção sofreu alterações, consubstanciadas na mudança do papel da 
mulher na vida em sociedade, saindo do restrito âmbito privadoxxxiii. É, pois, indispensável uma 
análise da maternidade em face da igualdade de condições relacionadas à paternidade.

A ideia que a mulher nasceu para procriar, consis  ndo a maternidade a principal função da 
mulher no contexto social, não sendo possível, pois, a dissociação da fi gura da mulher e da mãe, 
afeta diretamente a iden  dade da mulher, que a  nge, consequentemente, algumas peculiarida-
des inerentes ao ser humano, por exemplo, a sexualidadexxxiv.

As caracterís  cas fi siológicas da mulher não contribuem para determinar seu papel na socie-
dade de modo par  cipa  vo e igualitário. As dis  nções  sicas, muitas delas associadas ao papel de 
mãe, ensejam uma marginalização feminina da vida social e laboral, contudo, essa marginalização 
foi construída por um discurso machista e misógino. Na verdade, as criações socioculturais do do-
mínio do homem sobre a mulher (patriarcalismo) foram as causadoras da falsa idealização de que 
a mulher nasceu para ser mãe.

A mulher ainda sofre com as consequências da referida desigualdade, visto que é a principal res-
ponsável na prevenção contra a gravidez, tomando an  concepcionais, pílulas do dia seguinte e realizan-
do a laqueadura tubária, além de possuir maior responsabilidade na criação dos fi lhos, prejudicando, 
muitas vezes, sua vida social e profi ssional, por exemplo, quando ocorre gravidez na adolescência.
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É relevante salientar que a laqueadura tubária trata-se de uma opção de esterilização fe-
minina permanente, realizada por meio de uma cirurgia, que exige internamento e recuperação 
em unidade de saúde. A vasectomia, por sua vez, opção de esterilização masculina permanente, 
é um procedimento cirúrgico mais simples, seguro e com menor custo, todavia, é inexpressivo o 
número de suas realizações quando comparado à laqueadura tubária. Essa desproporção quanto 
aos números pode ser jus  fi cada na sociedade brasileira machista, facilmente visualizada na baixa 
par  cipação do homem no planejamento familiar na história do Brasil, além da falta de informa-
ções sobre o não comprome  mento da potencia sexualxxxv.

No Brasil, há ainda um relevante número de casos de gravidez na adolescência, número de 
mortalidade materna acima do índice considerado aceitável pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) e preferência à mulher de realizar os métodos contracep  vosxxxvi, além da inques  onável 
desproporção na divisão de responsabilidade com os fi lhos, jus  fi cada na visão que o papel de 
mãe é intrínseco à natureza da mulher.

Sendo assim, é notória a necessidade de polí  cas públicas, como as ações afi rma  vas, des-
 nadas a alcançar a isonomia entre homens e mulheres no planejamento familiar, promovendo 

iguais oportunidades, maior par  cipação masculina na criação dos fi lhos e no uso de métodos 
contracep  vos.

2.4 Ações afi rma  vas como meio de alcançar a igualdade material

O principio da igualdade, também conhecido como princípio da isonomia, está presente na 
Carta Magna de 1988, que possui como fundamento tratar igualmente os iguais e desigualmente 
os desiguais na medida de suas desigualdades, como afi rma o fi lósofo Aristótelesxxxvii. Desse 
modo, o referido princípio não obje  va garan  r a igualdade somente no papel, isto é, formalmen-
te, mas procura assegurar a igualdade material.

Entende-se por igualdade formal a igualdade perante a lei, isto é, aquela prevista formal-
mente na norma jurídica, como aplica o ar  go 5º, caput, da Cons  tuição Federal, quando afi rma 
que “todos são iguais perante a lei, sem dis  nção de qualquer natureza”. A isonomia material, por 
sua vez, é a consumação da igualdade formal, ou seja, é a igualdade na prá  ca, relacionada como 
ideal de jus  çaxxxviii, alcançada por meio de ações afi rma  vas.

As ações afi rma  vas, também conhecidas como discriminações posi  vasxxxix, possuem 
como obje  vo a efe  vidade do princípio da isonomia. Destarte, busca-se equiponderar os desfa-
vorecidos, como os idosos, as mulheres, os índios, os negros, os homossexuais, os transexuais, as 
pros  tutas, os defi cientes  sicos, os pobres, enfi m, todos aqueles que, de certa forma, não rece-
beram igual tratamento durante muito tempo, sofrendo, hoje, consequências da desigualdade e 
do preconceito, subsis  ndo enquanto exis  r as razões que a ocasionaramxl.

De fato, os grupos desfavorecidos não devem ser tratados de forma abstrata e genérica, 
mas sim de modo que analise suas especifi cidades e par  cularidades na vida social. Desse modo, 
é assegurado o direito à diferença, ou seja, o respeito à adversidade, que segue lado a lado com o 
princípio da isonomiaxli.

Portanto, é possível afi rmar que ações posi  vas são polí  cas compensatórias que es  mulam 
e apressam o processo de igualdade, visto que proibir a discriminação, por meio de leis repressi-
vas, não é sufi ciente, é preciso de técnicas efi cientes de inclusão social da minoria discriminada e 
excluída socialmentexlii, com o propósito de sanar a desigualdade histórica sofrida.
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2.5 Ações afi rma  vas em favor das mulheres no exercício do direito reprodu  vo

Perante a situação de injus  ça histórica sofrida pelas mulheres, subsistem, hoje, evidentes 
consequências devido à desigualdade de gênero, a qual, infelizmente, encontra-se enraizada na 
cultura de diversos países do mundo, inclusive no Brasil. Referidos desdobramentos inclui o reco-
nhecimento da mulher como  tular de todos os direitos fundamentais, como o direito reprodu  -
vo, necessitando, assim, de ações afi rma  vas com o propósito de sanar qualquer desequilíbrio que 
coloque as mulheres em desvantagem social.

O Estado deve respeito aos direitos fundamentais, necessitando agir em conformidade com 
eles, não podendo violá-los ou adotar medidas que os ameaçam. Entretanto, o referido dever 
não é sufi ciente para o efe  vo exercício dos direitos fundamentais, é preciso atuação posi  va do 
Estado, os promovendo, por meio de medidas efi cientes que proporcionem plena fruição. Além 
do mais, é imprescindível a proteção de ameaças e lesões, tanto no Poder Legisla  vo, quanto no 
Execu  vo e Judiciário, estando as ações afi rma  vas entre um dos métodos de proteção, na medida 
em que repara lesões à direitos.xliii

Assim sendo, para haver papel igualitário no planejamento familiar e, por conseguinte, igual 
divisão das responsabilidades com os fi lhos, é fundamental que o Estado, por meio de campanhas, 
es  mule as mulheres a trabalhar, par  cipar tanto da esfera privada quanto da pública, bem como 
esclareça à sociedade e as famílias que os papéis socialmente construídos para homens e mulhe-
res são distorcidos e pautados em uma ideologia patriarcal e machista. Faz-se necessário remode-
lar a atuação tanto das mulheres como dos homens, ressaltando que paternidade e maternidade 
são dois lados da mesma moeda.

Ademais, são importantes também campanhas que incen  vem os homens a realizarem va-
sectomias, quando o casal conjuntamente decidirem não ter mais fi lhos, apresentando as facilida-
des, a pra  cidade e a segurança em comparação à laqueadura tubária, além de informar sobre a 
inexistência da relação entre vasectomia e impotência sexual.

Ainda sobre planejamento familiar, deve ser incen  vado o uso de métodos an  concep  vos 
masculinos e femininos, descontruindo a ideia de que essa fase é única e exclusivamente de res-
ponsabilidade das mulheres. O homem deve ser, então, chamado a par  cipar mais a  vamente da 
prevenção de gravidez.

3 MÉTODOS

A pesquisa se apresenta como bibliográfica, pois utiliza, para fins de estudo, livros, arti-
gos científicos, teses, leis nacionais e internacionais, relatórios e pesquisas sobre direitos das 
mulheres.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Apesar de alguns avanços que foram dados, como o advento da Cons  tuição Federal de 
1988 em seu ar  go 5º e 227, §7º, a Lei de Planejamento Familiar e o Código Civil de 2002, e do 
atual esclarecimento que se tem acerca da igualdade entre homens e mulheres e da dignidade 
humana, muitas mulheres ainda têm negados diversos direitos humanos e fundamentais, além da 
existência de discriminação, marginalização e exclusão. Falta-lhes, muitas vezes, a devida garan  a 
de proteção e promoção dos mesmos, estando, portanto, sujeitas à negligência estatal e social. 
Sendo assim, existe uma crescente necessidade de polí  cas públicas afi rma  vas efe  vas, capazes 
de pôr fi m ou, pelo menos, diminuir, essa desigualdade de gênero.
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Perante essa situação, houve, ao longo dos anos, especialmente na gestão do ex-Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, algumas medidas para garan  r o direito ao livre planejamento familiar, entre 
elas o aumento da oferta de métodos contracep  vos na rede pública de saúde, drogarias e farmácias 
credenciadas ao Programa Farmácia Popular do Brasil. Campanhas para esclarecer e es  mular o pla-
nejamento familiar com, inclusive, distribuição de materiais, em escolas e centros comunitários, para 
educar e informar sobre os diversos métodos contracep  vos foram realizadas. Aumentou-se o in-
cen  vo à realização da vasectomia e o inves  mento nas maternidades que prestam serviços ao SUS, 
bem como priorizou- se a qualifi cação de profi ssionais para atuarem nas emergências obstétricas. 
Apesar de serem pouco expressivas as medidas adotadas, sabe-se que foi o primeiro passo de um 
longo caminho que se tem no sen  do de promover um maior equilíbrio entre homens e mulheres 
nas relações familiares, especialmente no contexto do planejamento familiar.

Frisa-se, ademais, que as ações afi rma  vas auxiliam os indivíduos a reconhecerem as dife-
renças, na medida em que estão alicerçadas no princípio da não discriminaçãoxliv. Tais ações são 
efi cazes e precisam estar presentes na sociedade brasileira, que ainda sofre com o histórico de 
injus  ça, discriminação e preconceito contra as mulheres.

5 CONCLUSÃO

Todos os dias, mulheres são ví  mas de discriminações, devido, por exemplo, às diversas 
dis  nções e restrições, que prejudicam o avanço no reconhecimento de sua condição de sujeito 
 tular de direitos inerentes a todo ser humano. Referida exclusão é facilmente percebida dentro 

das relações familiares, especialmente quando o assunto é reprodução humana e planejamento 
familiar.

No âmbito dos direitos reprodu  vos, essa desigualdade ainda destoa das premissas de tra-
tamento igualitário previstas cons  tucionalmente e assegurada na Lei de Planejamento Familiar 
e nos instrumentos internacionais, pois ainda é alto o índice de mortalidade materna, de gravidez 
na adolescência, de laqueaduras tubárias, estando, ainda, as mulheres como principais responsá-
veis pelo controle de fi lhos, mesmo que lhes seja negada a autonomia necessária para par  cipar e 
decidir sobre o planejamento de suas famílias.

Nessa linha, conclui-se a necessidade de polí  cas públicas, como ações afi rma  vas, como 
forma de estabelecer a tão almejada igualdade material, por meio de campanhas para realização 
de vasectomia, incen  vo de métodos contracep  vos masculinos e femininos, além de incen  var, 
também, as mulheres a trabalhar, par  cipando mais do âmbito público.

Infere-se, assim, que os direitos reprodu  vos das mulheres requerem do Estado o papel po-
si  vo de proporcionar e assegurar o exercício do planejamento familiarxlv, de forma par  cipa  va, 
consciente, respeitosa e autônoma.

Posto isto, é fundamental ampliar o debate dos direitos humanos em relação às mulheres, 
além de introduzir polí  cas para efe  var o direito reprodu  vo feminino, proporcionando-lhes uma 
vida mais digna.
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PEC 134: REPRESENTAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES NA 
PROPOSTA DE REFORMA POLÍTICA

Ranyelle Neves Barbosa1

Ana Luiza Amaral2

Maryanne Ferreira Gomes3

Francisco Yrallyps Mota4

RESUMO

A Proposta de Emenda à Cons  tuição nº 134- A de 2015, oriunda da Comissão de Reforma Polí  ca do 
Senado Federal, obje  va a reserva de vagas para cada sexo na Câmara dos Deputados, Assembleias 
Legisla  vas, na Câmara Legisla  va do Distrito Federal e nas Câmaras Municipais, nas três legislaturas 
subsequentes à sua promulgação. O presente obje  vo do estudo é realizar uma análise de mérito da 
matéria e conferir as contribuições que as inicia  vas de ação afi rma  va tem dado para a ampliação da 
par  cipação das mulheres no cenário polí  co no Brasil, a par  r dos resultados eleitorais. Como pressu-
postos a pesquisa se u  liza do escopo da PEC 134/2015, análise de notas técnicas desenvolvidas por 
ins  tutos de pesquisa feminista, além da elaboração de quadro compara  vo dos resultados elei-
torais disponíveis na página eletrônica do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Os resultados eleitorais 
pós implantação da polí  ca de cotas de gênero são pouco expressivos no que se refere aos ganhos 
concretos e, portanto, na elevação do número de mulheres ocupando vagas no parlamento, uma 
vez que somente nas eleições de 2014 o número de mulheres candidatas chegou a 28,8% do total 
de candidatos ao cargo de Deputada/o Federal, sendo eleitas apenas 9,9% de mulheres, de um 
total de 513 vagas.

Palavras-chave: Emenda Cons  tucional. Direito cons  tucional. Cota por sexo. Eleições. Processo Le-
gisla  vo.

1 INTRODUÇÃO

A conquista do direito ao voto foi um importante marco da afi rmação das mulheres no 
cenário polí  co brasileiro, fato que inaugura a luta pelo direito a votar e ser votada e, portanto, de 
par  cipar diretamente da vida pública como sujeito polí  co a  vo.

As mulheres representam, segundo o úl  mo censo do Ins  tuto Brasileiro de Geografi a e 
Esta  s  ca (IBGE) datado de 2010, 51,6% da população total, ou seja, 104,772 milhões de mulheres. 
No entanto, mesmo sendo cerca de 6,3 milhões de mulheres a amais que homens, estas ainda 
ocupam menos de 30% das vagas de cargo ele  vos disputados através de eleições diretas.

No decorrer dos anos o surgimento de movimentos que lutam a favor da par  cipação da 
mulher nas a  vidades, até mesmo do co  diano, vem crescendo e adquirindo força, a exemplo 
do movimento feminista que surgiu no século XX e junto com en  dades, associações e par  dos 
polí  cos atuam para representar o interesse das mulheres. Em pesquisa realizada pelo DataSenadoi, 
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parceria com a Procuradoria Especial da Mulher, mostrou-se que 87% das mulheres nunca havia 
pensado em se candidatar a um cargo polí  co, em oposição a 75% dos homens que demonstraram 
interesse pela disputa. Além disso, a pesquisa mostra o mo  vo citado por 41% das entrevistadas, 
que gera muita infl uência nega  va fazendo com que as mesmas não se candidatassem; a falta de 
apoio polí  co.

Neste sen  do, a discussão gerada acerca da polí  ca de cotas vem sendo uma forma 
de minimizar algumas disparidades históricas que ainda se aplicam à realidade das mulheres 
brasileiras, à vida pública e aos espaços de tomada de decisão polí  ca do País.

A Proposta de Emenda à Cons  tuição – PEC 134-A de 2015 acrescenta o art. 101 ao Ato das 
Disposições Cons  tucionais Transitórias para reserva de vagas para cada sexo na Câmara dos Deputados, 
Assembleias Legisla  vas, na Câmara Legisla  va do Distrito Federal e nas Câmaras Municipais, nas três 
legislaturas subsequentes à sua promulgaçãoii. A inicia  va da Comissão de Reforma Polí  ca do Senado 
Federal apresentada na 55ª Legislatura do Congresso Nacional fi cou conhecida como PEC da Mulher 
e tem ganhado repercussão junto a temas como o fi nanciamento público de campanhas, criação do 
fundo eleitoral e da adoção do distritão para disputa a cargos legisla  vos.

A Emenda em análise se mostra como uma inicia  va que contribui com às ações afi rma  vas 
de gênero, que visam a ampliação da par  cipação das mulheres na polí  ca. Algumas leis já foram 
incorporadas ao escopo das propostas de reforma polí  ca com este fi m. Dentre elas ganhou 
destaque a Lei 12.034/09 que ins  tui a obrigatoriedade e reserva de 30% de vagasiii a um dos 
gêneros nas chapas eleitorais advinda dos par  dos polí  cos e que, portanto, contribuem para a 
ar  culação e empoderamento das mulheres nos espaços de poder e decisão.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Processo Legisla  vo

A democracia brasileira após a promulgação da Cons  tuição de 1988 estabeleceu um 
conjunto de regramentos para a realização de alterações e modifi cações de nossa Carta Magna, 
considerando a necessidade de amplitude das leis em consonância com as mudanças per  nentes 
a uma sociedade plural e diversa. Segundo Alexandre de Moraes, o conjunto coordenado de 
disposições que disciplinam o procedimento a ser obedecido pelos órgãos competentes na 
produção de leis e atos norma  vos que derivam diretamente da própria cons  tuição é chamado 
Processo Legisla  voiv.

A Cons  tuição Federal em seu Art. 59 defi ne as espécies norma  vas que poderão ser 
apresentadas pelos órgãos formuladores no devido processo legisla  vo, a saber: emendas à 
Cons  tuição, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, medidas provisórias, decretos 
legisla  vos e resoluções.

Desta deliberação, e tripar  ção dos poderes, o Poder Legisla  vo tem primazia na formulação 
e apresentação de novas normas e regramentos, sem, contudo, deter a exclusividade de tal ato, 
cabendo ao Execu  vo (medidas provisórias e decretos) e ao Judiciário (regimentos internos) o 
exercício de tais funções limitadas a seu papel na distribuição das competênciasv.

São necessários a observação e o justo cumprimento das disposições do devido processo 
legisla  vo e suas competências, uma vez que o desrespeito às normas cons  tucionalmente previstas 
acarretará a incons  tucionalidade formal da lei ou ato norma  vo produzido, possibilitando pleno 
controle repressivo de cons  tucionalidade por parte do Poder Judiciário.
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2.1.1 Emenda à Cons  tuição

Caracterizada no rol das espécies norma  vas, a emenda à cons  tuição é prevista no Art. 59 
da CF 88, na Seção VIII – Do Processo Legisla  vo.

Assim vejamos:

Art. 59. O processo legisla  vo compreende a elaboração de: 

I – Emendas à Cons  tuição

II – Leis complementares

III – Leis ordinárias

IV – Leis delegadas

V – Medidas provisórias

VI – Decretos legisla  vos

VII – resoluções

A emenda à Cons  tuição Federal, enquanto proposta é só ingressa no ordenamento jurídico 
após sua aprovação, passando então a ser considerada norma cons  tucional, com o mesmo valor 
das normas cons  tucionais originárias. Este pressuposto é exigido e previsto no § 2º do Art. 60 
da Cons  tuição Federal, que exige que a proposta de emenda seja discu  da e votada em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se ob  ver, em ambas, três 
quintos dos votos dos respec  vos membros.

A iniciativa para apresentação de uma proposta de emenda à constituição é mais restrita 
do que a existente para as demais iniciativas legislativas, permitindo-se somente ao Presidente 
da República; a 1/3, no mínimo, dos Deputados Federais ou Senadores e a mais da metade de 
Deputados Estaduais das Casas Legislativas estaduais, manifestando-se, cada uma delas, pela 
maioria relativa de seus membros., como previsto nos incisos I, II e III, do Art. 60 da CF 88. 
Assim vejamos:

Art. 60. A Cons  tuição poderá ser emendada mediante proposta:

I – De um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do

Senado Federal;

II – Do Presidente da República

III – De mais da metade das Assembleias Legisla  vas das unidades da Federação, 
manifestando-se, cada uma delas, pela maioria rela  va de seus membros.

Uma caracterís  ca peculiar à espécie norma  va emenda à Cons  tuição é a inexistência de 
interferência do Presidente da República em sua fase cons  tu  va, uma vez que o  tular do poder 
cons  tuinte derivado é o Poder Legisla  vo, inexis  ndo para tal a necessidade de sanção ou veto 
presidencialvi.

Por fi m, para fi ns de compreensão do objeto em estudo (PEC 134/2015), vale destacar o 
disposto no § 5º do caput que veta a matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou 
havida por prejudicada ser objeto de nova proposta na mesma Sessão Legisla  va.
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2.2 A polí  ca de cotas por sexo nas democracias

Os Estados Unidos da América (EUA), em 1788, foi o primeiro país a assegurar à mulher 
o direito a ser eleita, sendo garan  do o direito ao voto somente em 1920. Na América La  na, o 
Chile foi o primeiro país a assegurar o direito de votar e ser votada às mulheres, em 1931, seguido 
do Brasil, em 1932 e da Bolívia em 1938, embora com restrições e pouco ou nenhum es  mulo a 
candidaturas com potencial ele  vovii.

O Brasil aprova em 24 de fevereiro de 1932, através do Código Eleitoral (decreto nº 21.076), 
o direito de voto às mulheres casadas, desde que  vessem autorização dos maridos, e a mulheres 
solteiras, desde que comprovassem renda própria. Em 1934, a Assembleia Nacional Cons  tuinte 
reafi rmou o direito assegurado no Código Eleitoral, sem obrigatoriedade, sendo a obrigatoriedade 
plena do voto das mulheres ins  tuída apenas com a Cons  tuição de 1946.

Da mesma forma que a conquista do voto fez parte de um processo mundial, e a par  r da 
constatação da pouca representação das mulheres em cargos de direção e de decisão polí  ca, 
o debate da conquista decotas por sexo em processos eleitorais também se dá em diferentes 
países e vai aos poucos colocando como uma ação afi rma  va incisiva e proposi  va para as casas 
legisla  vas nas mais dis  ntas democracias mundiaisviii.

No Brasil a primeira experiência de cotas acontece em 1991, com o Par  do dos Trabalhadores 
(PT) assegurando uma representação mínima de 30% para qualquer um dos sexos nos seus órgãos 
de direção. A par  r daí outros par  dos também passaram a adotar de diferentes formas a polí  ca 
de cotas.

A primeira tenta  va de inserir ar  go assegurando cota para candidaturas de mulheres foi 
em 1993. Mas somente em 1995, quando da regulamentação da lei eleitoral para as eleições do 
ano seguinte, as mulheres da Bancada Feminina da Câmara dos Deputados e do Senado Federal se 
mobilizaram para defender ar  go na legislação eleitoral que versasse sobre a reserva de 20% das 
candidaturas para mulheres, aprovada sob a forma da Lei º 9.100/95 e reafi rmada na legislação 
eleitoral de 1997 sob a forma de Lei nº 9.504/97;

No entanto, as leis eleitorais de reserva de vagas não foram sufi cientes para es  mular o 
lançamento de candidaturas compe   vas de mulheres no âmbito dos par  dos polí  cos e, portanto, 
pouco se alteraram os resultados eleitorais a presença de mulheres nas casas legisla  vas e nos 
cargos execu  vos, es  mulando inclusive a diminuição do número de candidaturas nas chapas, 
es  mulada por uma interpretação de que a palavra “reservar” con  da na lei de cotas. Poderia ser 
cumprida com a vacância de mulheres nas vagas.

Contudo, somente doze anos após a publicação da Lei nº 9.504/97, com o objetivo de 
minimizar tal equivoco e mais uma vez valorizar a política de ações afirmativas, é aprovada 
a Lei nº 12.034/2009 que altera a redação do parágrafo 3º do Art. 10 da Lei das Eleições, 
substituindo o verbo “reservar” pelo verbo “preencher”, de modo a obrigar de fato os 
partidos políticos a apresentar o mínimo de 30% de candidatas no ato de registro da sua lista 
de candidatosix.

Deste modo, a aprovação da nova Lei, vinculada à maior rigidez da fi scalização por parte 
do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) apresentaram resultados crescentes na apresentação das 
candidaturas que passaram de 11,41% em 2006 para 20,29% em 2010, saltando para 28,5% de 
mulheres aptas em 2014, a  ngindo o número mais próximo de cota estabelecida pela legislação 
de 30%x.
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3 MÉTODOS

A par  r de pesquisa bibliográfi ca e documental, da consulta da base de dados Esta  s  cas 
do(s) Candidato(s) e Eleições Anteriores do Tribunal Superior Eleitoral para realização de quadros 
compara  vos e das bases do Direito Cons  tucional realizamos esta pesquisa seguindo uma 
abordagem qualita  va e quan  ta  va dos dados coletados, explorando os marcos norma  vos no 
tocante à par  cipação das mulheres na polí  ca brasileira, da ação afi rma  va através da cota e dos 
resultados das votações das eleições de 2006, 2010 e 2014 no Brasil, a fi m de relacionar legislação 
e manifestação do eleitorado. Para a compreensão ampla do objeto foi realizado também 
levantamento processual relacionado à PEC 134/15 e estudo de todos os pareceres emi  dos 
pelas Comissões de apreciação e relatoria da Proposta constantes no sí  o eletrônico da Câmara 
dos Deputados, sobre os quais de realiza um estudo descri  vo-analí  co buscando acompanhar a 
execução do devido processo legisla  vo e aplicação dos trâmites de cons  tucionalidade previstos 
nas premissas do Direito Cons  tucional.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Proposta de Emenda à Cons  tuição -PEC 134-A de 2015, oriunda do Senado federal, 
apensada das PEC 205/2007 e PEC 371/2013, que acrescenta o art. 101 ao Ato das Disposições 
Transitórias da Cons  tuição Federal para reservar vagas para cada gênero na Câmara dos 
Deputados, nas Assembleias Legisla  vas, nas Câmaras Legisla  vas do Distrito Federal e nas 
Câmaras Municipais, nas 3 (três) legislaturas subsequentes, chega à Comissão de Cons  tuição e 
Jus  ça e de Cidadania da Câmara dos Deputados em 15 de setembro de 2015. A Deputada Federal 
Soraya Santos (PMDB-RJ) é indicada relatora da proposta e apresenta Parecer pela admissibilidade 
desta e de suas apensadas, em 09 de novembro de 2016.

Compete a este Órgão Técnico o exame da admissibilidade de propostas de emenda 
à Cons  tuição, a teor do disposto no art. 202, caput, do Regimento Interno. Anali-
sando as propostas sob esse aspecto, não vislumbro nenhuma ofensa às cláusulas 
invioláveis do texto cons  tucional, à luz do 3 disposto no art. 60 da Cons  tuição 
Federal. As PECs em consideração não ofendem a forma federa  va de Estado, o 
voto direito, secreto, universal e periódico, a separação dos Poderes e os direitos 
e garan  as individuais. Verifi co, ainda, que o número de assinaturas confi rmadas é 
sufi ciente para a inicia  va das propostas de emenda à Cons  tuição ora analisadas, 
conforme informação da Secretária-geral da Mesa. Não há, outrossim, nenhum im-
pedimento circunstancial à apreciação das propostas de emenda à Cons  tuição: não 
vigora intervenção federal, estado de defesa ou estado de sí  o. Caberá à Comissão 
Especial, a ser designada para a apreciação da matéria, a análise do mérito das pro-
posições, assim como sua conformação ao que dispõe a Lei Complementar nº 95, 
de 1998, que trata da elaboração e redação dos atos norma  vos. Pelas precedentes 
razões, manifesto meu voto no sen  do da admissibilidade da Proposta de Emenda 
à Cons  tuição nº 134, de 2015, principal, e das Propostas de Emenda à Cons  tuição 
n. º 205, de 2007, e 371, de 2013, apensadas.xi

Importante observar que a supracitada tem  do dis  nto percurso de Proposta anterior 
registrada como PEC 182/2007 cuja ementa previa a alteração dos arts. 17, 46 e 55 da Cons  tuição 
Federal, para assegurar aos par  dos polí  cos a  tularidade dos mandatos parlamentares e 
estabelecer a perda dos mandatos dos membros do Poder Legisla  vo e do Poder Execu  vo 
que se desfi liarem dos par  dos pelos quais forem eleitos que antecedeuxii:, que recebeu duas 
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importantes Emendas Aglu  na  vas EMA 11/2015 e EMA 24/2015 apresentadas pela Bancada 
Feminina da Câmara.

Emenda Aglu  na  va 11/2015

Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitora 
em cada Estado e no Distrito Federal, metade pelo sistema majoritário e metade 
pelo sistema proporcional, obedecido o seguinte:

......................................

§ 5º Na elaboração da lista preordenada do par  do será garan  da a alternância de 
gênero

.......................................

§ 7º O disposto no = 5º, ocorrerá pelo período de 3 (três) legislaturas consecu  vas, 
sendo vedada qualquer outro  po de cota, na forma da lei

Emenda Aglu  na  va 24/2015

Art. Para as 3 próximas legislaturas, a par  r da data de publicação desta Emenda à 
Cons  tuição, serão reservadas, obrigatoriamente, no mínimo 20% das vagas na Câ-
mara dos Deputados, no Senado Federal, nas Assembleias Legisla  vas dos Estados, 
na Câmara Legisla  va do Distrito Federal e nas Câmaras Municipais, para mulheres.

Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no caput, é vedada a u  lização de 
qualquer outro  po de cota que não a de gênero.

Em votação no dia 16 de junho de 2015, o Plenário da Câmara dos Deputados rejeitou a 
emenda apresentada pela bancada feminina à reforma polí  ca (PEC 182/07, do Senado). Segundo 
o Processo Legisla  vo, uma Emenda à Cons  tuição precisa de mínimo de 3/5 dos votos dos 
membros da respec  va Casa, totalizando 308 votos. Foram apenas 293 votos a favor do texto. 
Houve 101 votos contrários e 53 abstençõesxiii.

Finalizados os debates em torno da PEC 182/2007, logo em seguida o Senado Federal abre 
discussão sobre o mesmo tema sob a forma de PEC 134/2015 alterando o Ato das Disposições 
Cons  tucionais Transitórias (ADCT), como podemos observar:

Art. 1º O Ato das Disposições Cons  tucionais Transitórias passa a vigorar acrescido 
do seguinte art. 101:

Art. 101. É assegurado a cada gênero, masculino e feminino, percentual mínimo de 
representação nas cadeiras da Câmara dos Deputados, das Assembleias Legisla  vas, 
da Câmara Legisla  va do Distrito Federal e das Câmaras Municipais, nas 3 (três) 
legislaturas subsequentes à promulgação desta Emenda Cons  tucional, nos termos 
da lei, vedado patamar inferior a:

I – 10% (dez por cento) das cadeiras na primeira legislatura;

II – 12% (doze por cento) das cadeiras na segunda legislatura; e

III – 16% (dezesseis por cento) das cadeiras na terceira legislatura. § 1º Caso o per-
centual mínimo de que trata o caput não seja a  ngido por determinado gênero, as 
vagas necessárias serão preenchidas pelos candidatos desse gênero com a maior 
votação nominal individual dentre os par  dos que a  ngiram o quociente eleitoral.
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§ 2º A operacionalização da regra prevista no § 1º dar-se-á, a cada vaga, dentro de 
cada par  do, com a subs  tuição do úl  mo candidato do gênero que a  ngiu o per-
centual mínimo previsto no caput pelo candidato mais votado do gênero que não 
a  ngiu o referido percentual.

§ 3º Serão considerados suplentes os candidatos não eleitos do mesmo gênero den-
tro da mesma legenda, obedecida a ordem decrescente de votação nominal.

Apresenta-se então ao cenário da polí  ca brasileira a construção de novas possibilidades 
de reparo e es  mulo à par  cipação das mulheres nos espaços de decisão e formulação pública. 
As Emendas iniciam um debate posterior às cotas par  dárias, buscando incidir diretamente na 
ocupação das vagas nas Câmaras Legisla  vas e isso se dá devido ao reduzido impacto das cotas de 
gênero e, portanto, a inefi ciência destas, com baixa incidência sobre o número de mulheres eleitas 
para as úl  mas legislaturas.

Observamos isto nos resultados eleitorais disponíveis na página eletrônica do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), analisadas as eleições de 2006, 2010 e 2014, que em quadro compara  vo 
mostram que em 2006, dos/das Deputados/as Estaduais e Federais eleitos apenas 11,6% e 8,7% 
eram mulheres, respe  vamente. Já em 2010, 13,3% e 8,8% de mulheres foram eleitas Deputadas 
Estadual e Federal. Uma elevação signifi ca  va, mas pouco expressiva para as exigências em lei 
pode ser observado em 2014, quando 11,2% de vagas foram ocupadas por mulheres nas Câmaras 
Estaduais e 9,9% na Câmara Federal.

5 CONCLUSÃO

Do acima tratado, é possível concluir que a mulher tem par  cipação limitada quando se 
trata de polí  ca. A PEC 134/2015 que já passou pela aprovação das comissões e se encontra 
pronta para ser votada em Plenário, visa a ampliação dos direitos das mulheres na polí  ca, mas 
os resultados eleitorais pós implantação da polí  ca de cotas de gênero são pouco expressivos 
e, por vezes, inefi cientes no que se refere aos ganhos concretos e, para elevação do número de 
mulheres ocupando vagas no parlamento. Desta feita, é possível afi rmar que, para além das ações 
afi rma  vas, a garan  a à par  cipação polí  ca das mulheres precisa ser discu  da em âmbito mais 
geral, desconstruindo o discurso de que os valores e prá  cas da polí  ca são inerentes aos homens, 
o que prejudica, em ampla maioria, o despertar da ambição das mulheres pela polí  ca, e portanto, 
da decisão de se candidatar e ao se candidatar ter uma campanha compe   va com recursos 
humanos e fi nanceiros sufi cientes para o sucesso de seus pleitos.

A polí  ca de cotas nas vagas nas Casas Legisla  vas precisa estar diretamente vinculada ao 
desenvolvimento de inicia  vas que visem discu  r a equidade de direitos das mulheres e assim, 
incen  var sua par  cipação, nos mais dis  ntos espaços de formulação e tomada de decisões da 
sociedade.
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PRINCÍPIO DA FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA COMO MEIO DE 
GARANTIR A EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS

Denise Maria Maia Nogueira1

Igor Oliveira Gonçalves2

Geraldo Clésio Maia Arruda3

RESUMO

O presente trabalho cien  fi co tem como obje  vo analisar a atual situação da empresa privada como 
concre  zadora de direitos sociais, em paralelo ao dever de concre  zação do Estado. Essa perspec  va 
parte da análise da cons  tucionalização do direito, do fenômeno de publicização do regime privado e 
da obrigatoriedade de aplicação do princípio da função social incidindo ao âmbito empresarial privado. 
Dessa forma, foi realizada uma pesquisa bibliográfi ca, intentando-se obter um panorama obje  vo e 
específi co acerca da aplicação das diretrizes do princípio da função social no ramo empresarial das me-
didas usadas pelas empresas privadas na tenta  va de conciliar a ar  culação de sua função essencial, 
de atender seus interesses individuais de acumular capital e obter lucros para os seus par  cipantes, 
com a proposta de se concre  zar alguns dos interesses da cole  vidade e como forma de se promover 
o desenvolvimento social como um todo. Ao fi nal, propõe-se chegar a uma visão atual do comprome-
 mento das empresas com a ordem social.

Palavras-chave: Função social. Empresas privadas. Direitos sociais. Desenvolvimento Social.

ABSTRACT

The present scien  fi c work has the objec  ve of analyzing the current situa  on of private business on 
the achieve of social rights, in parallel with the duty of the State of also achieve these rights. This pers-
pec  ve is based on the analysis of the cons  tu  onalizing of the law, the phenomenon of publicity of 
the private regime and the obliga  on to apply the principle of social func  on to the private business 
fi eld. In this way, a bibliographical research was done, in the a  empt to reach an objec  ve panorama 
on the applica  on of the guidelines of the principle of the social func  on in the business sector of the 
measures used in the private corpora  ons in the a  empt to balance an ar  cula  on of their main goal, 
to a  end to their individual interests of capital accumula  on and obtain profi ts for its shareholders, 
with a proposal to realize some of the collec  ve interests and how to promote social development for 
everyone. In the end, it is proposed a current picture of the commitment of the companies with the 
social order.

Keywords: Social func  on. Private companies. Social rights. Social development.

1 INTRODUÇÃO

A garan  a dos direitos sociais é tema de relevante importância no âmbito jurídico. A con-
cre  zação plena desses preceitos é algo que ainda não pode ser vislumbrado na ordem nacional, 
que, na verdade, encontra inúmeras difi culdades, precipuamente, no que diz respeito à questão 

1  Denise Maria Maia Nogueira, graduanda de Direito do 9º período do Centro Universitário Christus.
2  Igor Oliveira Gonçalves, graduando em Direito do 9º período do Centro Universitário Christus.
3  Geraldo Clésio Maia Arruda, Graduação em Ciências Econômicas pela Universidade Federal do Ceará (1985), es-

pecialização em Geografi a pela Universidade Federal do Ceará (1998), mestrado em Sociologia pela Universidade 
Federal do Ceará (1995) e doutorado em Sociologia pela Universidade Federal do Ceará (2003).
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fi nanceira. A efe  vação dos direitos sociais requer despesas de gastos que, muitas vezes, o Estado 
não possui.

Em razão do elevado ônus assumido pelo Estado para atender a demandas cada vez mais 
elevadas e numerosas da população, é necessário que façamos um estudo obje  vo com o intuito 
de rever e atualizar a fórmula atual a concre  zação desses direito, para que não haja, eventual-
mente, no futuro um colapso do Estado e um retrocesso no campo social.

Daí, parte-se a importância do tema abordado no presente trabalho cien  fi co., que tem 
como fi nalidade visualizar e abordar um novo conceito de parceria entre o setor público e privado, 
como forma de conseguir promover, de forma mais efe  va, os direitos sociais postulados na nossa 
ordem jurídica, sem esgotar os recursos do Estado.

Assim, este trabalho pretende extrair, a par  r de apanhado bibliográfi co, a defi nição do con-
ceito de função social no direito privado adotado na Cons  tuição Federal e sua extensão ao Direito 
Empresarial, necessariamente, acerca da forma como ela pode ser aplicada em relação à atuação 
das empresas privadas para a obje  vação dos direitos sociais.

Com isso, propõe-se, no primeiro momento, fazer um necessário estudo da evolução e do 
conceito dado ao princípio da função social, abordando sua introdução no contexto cons  tucional 
atual, destacando-se sua emersão na ordem jurídica.

Destacados esses pontos, marca-se a introdução do preceito da função social no âmbito da 
empresa privada, de modo a assegurar determinado viés social à atuação empresária.

Uma vez compreendida esta implicação, será possível demonstrar algumas ações realizadas 
por empresas privadas que conseguem garan  r, de uma forma efi ciente, o alcance de interesses 
cole  vos por meio da atuação do setor autônomo e privado.

2 REFENCIAL TEÓRICO

2.1 Evolução da função social no âmbito privado

A dicotomia entre o público e o privado é ancestral e remete-se ao an  go Direito romano. 
Segundo a tradição roman  s  ca, a separação do direito era concebida de acordo com a área a 
que este pretendia regular, enquanto o direito público visava à estruturação do Estado e dos bens 
públicos, o direito privado, por sua vez, tratava das relações par  culares nas quais se envolviam 
os cidadãos.

Mas esta não é uma dis  nção tão simples e pontual a ser feita. Em dissertação sobre o tema, 
o ex-Ministro Sebas  ão Reis expõe que o critério técnico da dicotomia do direito é controverso, até 
mesmo entre seus adeptos, e foi reformulado com o passar do tempo:

[…] a teoria das duae posi  ones é atribuída a Ulpiano, em texto acrescido de inter-
polações, segundo o qual o Direito Público diz respeito ao Estado Romano (quod ad 
statum rei romanae spectat) e o Privado, aos interesses dos indivíduos singulares 
(quod ad singulorum u  litatem). A tese ressurge, mais tarde, na teoria dos “inte-
resses protegidos”, conforme a qual as normas que protegem o interesse público 
pertencem à órbita publicís  ca, cabendo ao campo priva  s  co as que disciplinam 
interesses dos indivíduos. Esse pensamento é revigorado na teoria do “interesse 
predominante” orientada no sen  do de que a norma se insere no Direito Público, 
quando protege direta e imediatamente o interesse público e só indireta e media-
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tamente o interesse par  cular, invertendo-se o raciocínio, quando a norma é de 
Direito Privado, tudo na dependência da intensidade ou densidade do interesse pre-
valecente. i

Nesse contexto, aborda-se a noção do direito de propriedade como ins  tuto privado por 
excelência, direito real sobre um bem móvel ou imóvel, corpóreos ou incorpóreos. Carlos Roberto 
Gonçalves conceitua como “o poder jurídico atribuído a uma pessoa de usar, gozar e dispor de um 
bem, corpóreo ou incorpóreo, em sua plenitude […]”ii.

Ao mesmo tempo em que se defi ne a noção jurídica da propriedade, é seguro afi rma que 
este conceito não pode ser visto como uma abordagem está  ca. A noção do direito de proprieda-
de, bem como do direito privado em si, foi transformado com o tempo, sofrendo forte infl uência 
dos regimes polí  cos aos quais estava subme  do e até mesmo da sociedade.

No ordenamento jurídico romano, a propriedade exibia um caráter absoluto e irrestrito, 
sendo exercido de forma ampla e exclusiva pelo seu  tular. Na tradição romana, o direito de pro-
priedade foi inserido no âmbito do direito privado, com isso, assentou-se a ideia da propriedade 
como uma questão de interesse par  cular, individual. Nesse tempo, a propriedade imóvel era  da 
apenas para sa  sfazer os interesses do proprietário e de sua família.

A par  r da Idade Média, com o Estado Feudal, as terras e os bens passaram ao domínio dos 
senhores feudais e da Igreja. Em contraponto ao que ocorria na idade an  ga, mais especifi camente 
na cultura Romana, no Estado Medieval, a propriedade e seu domínio era extremamente limitada 
à sa  sfação dos interesses e vontades do soberano.

Em 1789, a Declaração de Direitos dos Homem e Cidadão conferiu a propriedade o caráter 
de direito inviolável e sagrado. Conceito este que também foi infl uenciado pelos ideais da Revolu-
ção Francesa (liberté, egalité, fraternité) e do Liberalismo.

Nessa época, infl uenciados por essas novas ideias que surgiam, consagraram os direitos in-
dividuais civis e polí  cos, defi nidos como direitos de primeira dimensão. Além disso, adotou-se o 
sistema de intervenção mínima do Estado.

Esse sistema vigorou por muitos anos e foi contraposta apenas no fi nal do século XIX e ad-
vento do século XX, com o surgimento da Revolução Industrial e do Estado Social. Nesse período, 
na qual se concebia apenas uma igualdade formal e o ser humano era subjugado pelo poder do 
capital, percebeu-se a necessidade de impor um mecanismo para frear o sistema laissez faire lais-
sez passer.

Período marcado pela forte intervenção do Estado no direito privado, bem como na autono-
mia privada como forma de tentar garan  r a efe  vação dos ditos direitos sociais (saúde, educação, 
moradia, etc.), consagrados como direitos de segunda dimensão.

Com isso, surge a ideia de limitação de alguns direitos em bene  cio do interesse cole  vo, 
dentre eles, pode-se inserir o direito de propriedade. Nesse contexto, aduz Caio Mario da Silva 
Pereira:

Na verdade, crescem os processos expropriatórios, sujeitando a coisa à u  lidade pú-
blica e aproximando-a do interesse social. Condiciona-se o uso da propriedade pre-
dial a uma conciliação entre as faculdades do dono e o interesse do maior número; 
reduz-se a liberdade de u  lização e disposição de certos bens; sujeita-se a comer-
cialidade de algumas u  lidades a severa regulamentação; proíbe-se o comércio de 
determinadas substâncias no interesse da saúde pública; obriga-se o dono a destruir 
alguns bens em certas condições. De certo modo os legisladores e os aplicadores da 
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lei em todo o mundo, segundo afi rma Trabucchi, mostram-se propensos a atenuar a 
rigidez do direito de propriedade.iii

Conclui-se que a evolução histórica da propriedade em si acompanhou o fenômeno de trans-
formação e mutação do Estado e da própria sociedade, adequando-se às necessidades e realida-
des do meio social.

2.1.1 função social como princípio cons  tucional

Há que se destacar que, com o decorrer dos anos e com a transformação do Estado posi  vo, 
houve uma redefi nição dos direitos privados, em específi co o direito de propriedade.

Após o surgimento do Estado Democrá  co de Direito, todos os ramos do direito estão liga-
dos à Cons  tuição. Até mesmo o direito privado que, desde suas origens, man  nha-se distante do 
direito cons  tucional, hoje está in  mamente unido.

O ordenamento jurídico é  do como um sistema único e interligado, no qual a Cons  tuição 
erradia seus efeitos as demais normas do sistema, como sugere a teoria proposta por Hans Kelsen.

Dessa feita, com base na adoção de um Estado Democrá  co e da elaboração de uma Cons  -
tuição Cidadã, que sobrepõe o interesse social ao individual, operou- se signifi ca  va mudança na 
esfera do direito privado, ocorrendo o fenômeno  do com publicização do direito individual.

A par  r disso, é possível observar maior interferência do Estado, por meio de edição ou 
revogação de leis, no âmbito privado, visando resguardar, dessa forma, os interesses sociais. Rela-
 viza-se, com isso, a ideia de dicotomia, separação do direito em público e privado, buscando-se 

uma harmonia entre os interesses públicos e privados.

Os termos da publicização do direito privado é abordado de forma clara e certeira pelas 
pesquisadoras Kristal Moreira, Priscila Moreira e Juliana Pereira, ao afi rmarem que “[…] na publi-
cização do Direito Civil observamos a interferência legisla  va concreta de fundamentos do direito 
público para alterar, qualifi car e até ex  nguir disposi  vos do Código Civil”iv.

A função social da propriedade é um exemplo deste fenômeno. Nesse sen  do, a Cons  tui-
ção condiciona o exercício de um direito privado a um valor social, conforme expresso no art. 5º, 
incisos. XXII e XXIII:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem dis  nção de qualquer natureza, garan-
 ndo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes

XXII - é garan  do o direito de propriedade;

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;

Nessa ó  ca, a doutrinadora Maria Sylvia Di Pietro jus  fi ca “[…] a propriedade tem uma fun-
ção social de modo que ou o seu proprietário a explora e a mantém dando-lhe u  lidade, concor-
rendo para o bem comum, ou ela não se jus  fi ca.v”

A visão social dentre as relações privadas impõe nova a  tude do poder público. Agora, o 
Estado é garan  dor do equilíbrio na ordem privada e, por isso, mesmo alguns ins  tutos básicos 
do direito privado devem ser disciplinados pela Cons  tuição, que age como instrumento delimita-
dor e regulador das funções deste primeiro. Por isso, situações que antes apenas eram reguladas 
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pelo direito privado, pela autonomia da vontade, passam agora a ter regramento cons  tucional, a 
exemplo do contrato, da propriedade, da família e da empresa.

2.2 Função social no âmbito da empresa privada

A atuação da empresa é voltada primordialmente à sa  sfação dos interesses egoís  cos dos 
proprietários, ou acionistas, a depender do  po de empresa. Com isso, pode-se dizer que a ideia 
central de toda a a  vidade empresarial é a obtenção e acúmulo de lucro para os seus integrantes.

É nesse sen  do que Rubens Edmundo Requião afi rma “[…] as regras do direito comercial 
inspiram-se em acentuado individualismo, porque o lucro está diretamente vinculado ao interesse 
individual [...]”vi.

Entretanto, assim como vem ocorrendo com o direito de propriedade, a atuação empresa-
rial vem sendo cada vez mais afetada pelos princípios e diretrizes sociais elencadas pela esfera do 
Direito Social, adotado pela atual ordem jurídica e econômica.

Exige-se hoje que a a  vidade empresarial vá além da capitação de lucro, da acumulação de 
capital, e passe a atender algumas das necessidades básicas da cole  vidade, trabalhando, tam-
bém, em prol do interesse social.

É possível compreender, então, que a evolução do Direito Social, promovido pelo Estado De-
mocrá  co de Direitos, obrigou a formação de uma nova postura por parte das empresas privadas.

Nesse sen  do, Heloisa Wernek Mendes Guimarães contextualiza afi rmando que “é neces-
sário procurar entender as necessidades e desejos sociais e não apenas detectar informações de 
mercado sobre aspectos relacionados meramente aos tradicionais obje  vos econômicos […].” 
Dessa forma, conclui que “[…] se an  gamente a viabilidade técnica e a lucra  vidade econômica 
eram os únicos critérios adotados na tomada de decisão, hoje é necessário que se inclua nesta.
ponderação o efeito social do projeto.” vii

Fábio Ulhoa Coelho, seguindo as lições de Fábio Konder Comparato, afi rma ainda que a atua-
ção empresarial só se jus  fi ca hoje com a aplicação das diretrizes da função social. O ordenamento 
jurídico pátrio, com fundamento na Cons  tuição Federal, impõe, pela interpretação do seu art. 
170, a obrigatoriedade da persecução do interesse cole  vo da sociedade, seja ela local, regional 
ou nacional.

Afi rma com isso que a atuação empresarial deve necessariamente estar envolta em busca da 
realização social, ao passo que dispõe o seguinte:

A empresa cumpre a função social ao gerar empregos, tributos e riqueza, ao con-
tribuir para o desenvolvimento econômico, social e cultural da comunidade em que 
atua, de sua região ou do país, ao adotar prá  cas empresariais sustentáveis visando 
à proteção do meio ambiente e ao respeitar os direitos dos consumidores, desde 
que com estreita obediência às leis a que se encontra sujeita.viii

É sabido que a Cons  tuição e o ordenamento pátrio em geral defi nem normas de caráter 
geral acerca da atuação da empresa no âmbito de realização social. Dessa forma, é enunciado, no 
art. 170 da Carta Federal, que “a ordem econômica” está “fundada na valorização do trabalho hu-
mano e na livre inicia  va, tendo por fi m assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 
da jus  ça social [...]”.

Dessa forma, estabelece, em seguida, quais os princípios devem ser atendidos no desenvol-
vimento da ordem econômica:
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Art. 170. […]

I – soberania nacional;

II – propriedade privada;

III – função social da propriedade; IV – livre concorrência;

V – defesa do consumidor;

VI – defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado confor-
me o impacto ambiental dos produtores e serviços e de seus processos de elabora-
ção e prestação;

VII- redução das desigualdades regionais e sociais; VIII – busca do pleno emprego;

IX – tratamento favorecido para as empresas brasileiras de capital nacional de pe-
queno porte.

Percebe-se, então, que a atuação da empresa, em atendimento à função social disciplinada 
pela Cons  tuição, está disposta de forma geral e principiológica, o que, por sua vez, deixa a critério 
de conveniência do empresário a forma como será concebida a concre  zação destas diretrizes, 
além de passar a ideia de faculta  vidade no atendimento a tais imposições cons  tucionais.

Ante isso, está em tramitação do Congresso Nacional o projeto de atualização do Código 
Comercial Brasileiro (PL nº 487/2013). No projeto, que atualmente está parado no Congresso, ten-
ta-se dar uma nova roupagem e atualização na matéria comercialista. Com isso, é proposta uma 
série de inovações requisitadas de longa data, entre elas está a formação principiológica do direito 
empresarial.

O novo Código traz em seu capítulo inaugural a disposição dos princípios que deverão ser ob-
servados na atuação empresarial, dentre esses está a expressa disposição do princípio da função 
social “art. 5º. São princípios do direito comercial comuns a todas as suas divisões: I – liberdade de 
inicia  va; II – liberdade de compe  ção; III – função econômica e social da empresa; e IV – é  cca e 
boa-fé”. ix

Fábio Ulhoa Coelho, coordenador da comissão de elaboração do projeto, demonstra que a 
nova regulamentação principiológica proposta pelo novo Código Comercial promoverá a revitaliza-
ção do Direito Empresarial com os valores que regem a disciplina. Sendo essa uma forma de apro-
ximação da atuação empresarial e a obrigatoriedade do exercício da função social da empresa. x

Ou seja, a legislação brasileira é fraca ao disciplinar a imposição das regras referentes ao 
desenvolvimento da função social das empresas privadas, o que tenta- se consertar com a elabora-
ção do novo Código Comercial. Entretanto, ainda se tem um longo caminho a percorrer em busca 
da efe  vação material deste princípio.

2.3 Os desafi os da concre  zação da função social pelas empresas privadas

Em um sistema em que os recursos econômicos do Estado são extremamente escassos e as 
necessidades da população cada vez mais elevadas e dispendiosas, tornando, dessa forma, bastan-
te oneroso e, as vezes, quase impossível para o Estado suportar sozinho os custos decorrentes da 
efe  vação de alguns direitos posi  vos, como a educação, saúde, etc, vê-se na fi gura das empresas 
privadas uma forma de obter suple  vamente a efe  vação dos direitos sociais, seja de uma forma 
direta seja indireta.
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Entretanto, em que pese a importância da aplicação da função social no âmbito da atuação 
das empresas privadas, há que se ater a difi culdade desta realização, seja por parte da falta de 
interesse dos empresários, seja pela difi culdade de desenvolver projetos sociais em determinadas 
áreas, seja ainda, pela falta de regulamentação específi ca que oriente a atuação das empresas na 
forma de concre  zação desses obje  vos.

Tem-se ainda hoje a ideia de faculta  vidade no atendimento da função social imposta à em-
presa., ao passo que a jurisprudência está repleta de situações, levadas ao Poder Judiciário, por 
omissão ou até mesmo infração das empresas no que diz respeito à sua responsabilidade social.

A maior difi culdade que se tem hoje na aplicação prá  ca da cláusula da função social, é, 
defi ni  vamente, a conciliação do interesse dos par  culares controladores das empresas com as 
demandas sociais. Com isso, cabe ao Judiciário e ao Legisla  vo, em certo ponto, interferir nesta 
postura.

Dessa forma, Ana Frazão afi rma que o problema pode ser enfrentado, pelo âmbito legisla  -
vo, com a adoção de cláusulas específi cas, que possam disciplinar de forma obje  va a adoção de 
medidas para a aplicação da função social no meio empresarial. Aduz que:

Esse talvez seja o maior problema da regulamentação sobre o tema no Brasil, já que 
as cláusulas gerais que orientam a conduta de controladores e administradores ao 
cumprimento da função social da empresa não vêm acompanhadas dos deveres e 
das consequências concretas do descumprimento destes úl  mos. xi

Defende a autora que a regulamentação deve ser pontual, ou ao menos, mais específi ca no 
sen  do de disciplinar a forma de atuação dos empresários para alcançar a realização da função 
social das empresas.

Já no meio judiciário, requer-se uma conduta fi scalizatória e prote  va em relação ao res-
guardo dos direitos sociais previstos no ordenamento jurídico. É esse o posicionamento que tem 
adotado o Supremo Tribunal Federal.

Apesar de a questão ainda não ter sido tratada diretamente pelo órgão legisla  vo superior, 
a questão da obrigatoriedade da observância da função social das empresas privadas, o assunto 
foi deba  do de maneira refl exa em casos que dizem respeito à atuação abusiva da a  vidade em-
presarial, o que tem-se verifi cado o posicionamento posi  vo do STF em relação à observância da 
cláusula da função social.

É possível observar isso mediante algumas decisões tomadas pela Corte Suprema em que se 
prioriza da adoção de posturas protetoras dos direitos sociais ante o interesse egoís  co e individu-
al dos empresários. Refl exo disso é o acórdão proferido em sede de julgamento de Ação Direta de 
Incons  tucionalidade nº 1.950 – 3 São Paulo, que tratava da analisar a adequação da Lei estadual 
7.844/92 que dispunha acerca da concessão de meia entrada aos estudantes. Nesse caso, o Minis-
tro Eros Grau, relator do processo decidiu que:

A livre inicia  va é expressão de liberdade  tulada não apenas pela empresa, mas 
também pelo trabalhador. Por isso a Cons  tuição, ao contemplá-la, cogita também 
da ‘inicia  va do Estado’; não a privilegia, portanto, como bem per  nente apenas à 
empresa.

Se de um lado a Cons  tuição assegura a livre inicia  va, de outro determina ao Es-
tado a adoção de todas as providências tendentes a garan  r o efe  vo exercício do 
direito à educação, à cultura e ao desporto [ar  go 23, inciso V, 205, 208, 215 e 217 
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§ 3º, da Cons  tuição]. Na composição entre esses princípios e regras há de ser pre-
servado o interesse da cole  vidade, interesse público primário. xii

Outro caso foi o referente à Lei 8.039/90 que previa o reajuste nas matrículas escolares e 
dava outras providências. Ao tratar da questão, foi assentado pelo STF que o Estado deveria pre-
servar pela observância do cumprimento dos direitos sociais em face dos interesses privados livre 
inicia  va. Assim, decidiu-se o órgão julgador supremo:

Ação direta de incons  tucionalidade. Lei 8.039, de 30 de maio de 1990, que dispõe 
sobre critérios de reajuste das mensalidades escolares e dá outras providências. - 
Em face da atual Cons  tuição, para conciliar o fundamento da livre inicia  va e do 
princípio da livre concorrência com os da defesa do consumidor e da redução das 
desigualdades sociais, em conformidade com os ditames da jus  ça social, pode o 
Estado, por via legisla  va, regular a polí  ca de preços de bens e de serviços, abusivo 
que é o poder econômico que visa ao aumento arbitrário dos lucros. […]xiii

Assim, é possível observar que cabe a inicia  va privada, em comunhão com o exercício de 
suas a  vidades essenciais, preservar pela igualdade material e pela efe  vação dos direitos sociais, 
como forma de desenvolvimento da sociedade como um todo. Deve, pois, intervir o Estado, seja 
por meio do judiciário seja do legisla  vo, para fazer-se cumprir a obrigatoriedade da função social 
das empresas privadas.

3 METODOLOGIA

A presente pesquisa tem como obje  vo abordar alguns aspectos acerca da u  lização do 
princípio da função social da empresa como meio de concre  zação de direitos sociais. Para isso, 
fora realizado uma pesquisa em livros, ar  gos, trabalhos cien  fi cos em geral produzidos sobre o 
tema, além de busca na jurisprudência brasileira.

O desenvolvimento do trabalho contou com a análise dos conceitos ob  dos em outras pes-
quisas que envolviam o tema subjeito, criando, a par  r de tal, um ponto de vista próprio.

Assim, com o obje  vo de se analisar de uma forma específi ca o tema abordado, o presente 
ar  go cien  fi co u  lizou-se do método de pesquisa dedu  vo, buscando-se avaliar a u  lização do 
princípio cons  tucional da função social com aplicação ao âmbito empresarial, não só como uma 
diretriz gerada pelo direito, mas como um meio abio e efi caz de desenvolvimento social.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Mesmo após tantos anos, ainda não foi possível conceber um jurídico, polí  co e social capaz 
de promover, com efe  vidade, a materialização dos anseios mais básicos dos seres humanos.

O plano dos direitos sociais é extenso e, por via de regra, demanda o dispêndio de recursos 
que o próprio Estado não possui. Ante isso, é visualizada, na incia  va privada, uma forma de so-
correr o Estado neste encargo, por meio da aplicação da teoria da função social da empresa, indo 
além da obje  vação do lucro e promovendo recursos para concre  zar a esfera dos direitos sociais.

Ocorre que ainda há um longo caminho a ser percorrido por aqueles que acreditam na apli-
cação da função socioeconômica das empresas privadas como forma de desenvolvimento social. 
É percebível uma falha no sistema jurídico e legal que não prevê, ou, pelo menos, não dispõe, de 
meio para a aplicação no plano real da cláusula da função social da empresa.
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Assim, é deixado aplicabilidade da conduta social a critério de conveniência das empresas e 
sociedade de economia privada, o que resulta em um descumprimento massivo da função social, 
ou, ao menos, um despres  gio desta.

5 CONCLUSÃO

Apesar de toda a fundamentação do tema, é possível perceber a inaplicabilidade dos prin-
cípios cons  tucionais com foco na concre  zação dos direitos sociais. Ainda há muita difi culdade e 
ausência de incen  vos para que as empresas despertem o interesse em realizar ações comprome-
 das com as necessidades cole  vas.

Ademais, não há ainda uma forte pressão por parte do Poder Público para que as empresas 
cumpram suas obrigações sociais. Essa questão é relegada a uma posição de somenos importância.

O Poder Público não consegue enxergar a empresa como uma alterna  va para se alcançar 
os obje  vos sociais e cumprir sua função precípua de estabelecer o bem comum. Nesse mister, 
é a sociedade que se encontrar prejudicada ao ter, mais uma vez, seus interesses suprimidos em 
relação ao interesse dos par  culares.

Assim, é necessário adotar-se uma postura mais efe  va por parte das empresas em parceria 
com o setor púbico para a realização de condutas que tragam bene  cios imediatos para a socieda-
de, buscando-se, para tal, a função social das empresas.
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REFLEXÕES ACERCA DOS ASPECTOS PENAIS REFERENTES AO 
PATRIMÔNIO CULTURAL: ANÁLISE A PARTIR DO CASO DA CHÁCARA 

FLORA

Juliana Costa de Melo1

Cibele Alexandre Uchoa2

RESUMO

A presente inves  gação tem por escopo o estudo de crimes comissivos por omissão na tutela do patri-
mônio cultural. Os disposi  vos descritos no art. 62 até o 65 da Lei n° 9.065/98 tratam dos crimes contra 
o ordenamento urbano e o patrimônio histórico. O Estado, que tem o dever jurídico de tutela, mostra-
-se, em hipóteses especiais, como garan  dor do patrimônio cultural; e, como tal, tem responsabilidade 
penal também nos crimes comissivos por omissão. Mediante esse determinado estudo, pretende-se 
analisar o caso da destruição da Chácara Flora, apresentando, para tanto, contextualização acerca dos 
direitos culturais e do patrimônio cultural, de modo a dotar de sen  do as questões aqui estudadas 
acerca dos crimes contra o patrimônio cultural. A metodologia baseia-se em estudo descri  vo analí  -
co, a desenvolvido mediante pesquisa de modalidade bibliográfi ca, com o emprego de livros, ar  gos, 
revistas cien  fi cas, legislações, documentos ofi ciais e demais documentos per  nentes à temá  ca. Nes-
se contexto e diante da análise do caso, é possível iden  fi car a Chácara Flora como mais um signo da 
omissão do Estado, além da ação contrária de destruição com mo  vação fi nanceira privada.

Palavras-chave: Patrimônio cultural. Tombamento. Omissão estatal. Crimes contra o patrimônio cultu-
ral. Chácara Flora.

1 INTRODUÇÃO

Os direitos culturais compreendem um conjunto de normas que fazem referência à cultura, 
formando um sistema norma  vo da cultura, um ramo do Direito decorrente dos seguintes ar  gos 
cons  tucionais: art. 5º, IX e XXVII que discorre sobre a liberdade de expressão; a CF/88 garante 
ao cidadão, em seu ar  go 215, o pleno exercício dos direitos culturais ao afi rmar que “o Estado 
garan  rá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes de cultura nacional, e 
apoiará e incen  vará a valorização e a difusão das manifestações culturais”. Sendo condizentes 
com os ar  gos XIX e XXVII da Declaração Universal dos Direitos Humanos[1], da Organização das 
Nações Unidas – ONU, de 1948; enquanto que o inciso XXVIII[2] é um desdobramento dos incisos 
citados anteriormente.

O inciso LXXIII do mesmo ar  go dá legi  midade a qualquer cidadão à propositura de ação 
popular que “vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de en  dade de que o Estado par  -
cipe, à moralidade administra  va, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural”, confe-
rindo aos cidadãos, de modo garan  s  co, instrumento de defesa do patrimônio cultural.

1 Graduanda em Direito pela Universidade de Fortaleza. Monitora da disciplina de Direito Empresarial II. Estagiária 
de Direito do Tribunal de Jus  ça do Estado do Ceará. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas em Direitos 
Culturais – GEPDC. E-mail: jcostademelo@gmail.com

2 Mestranda em Direito Cons  tucional Público e Teoria Polí  ca do Programa de Pós-Graduação em Direito Cons  -
tucional – PPGD da Universidade de Fortaleza – UNIFOR. Bolsista da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvol-
vimento Cien  fi co e Tecnológico – Funcap. Cursa Especialização em Mediação e Gestão de Confl itos na UNIFOR. 
Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas em Direitos Culturais – GEPDC. Sócia-fundadora e Secretária Execu  -
va do Ins  tuto Brasileiro de Direitos Culturais – IBDCult. E-mail: c.alexandreuchoa@gmail.com
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Ainda na CF/88, em seu art. 216, defi ne patrimônio cultural brasileiro como sendo os bens 
que possuem caráter relevante na memória nacional, merecendo, estes, proteção especial do Es-
tado. Em seu §1º dispõe sobre a colaboração da comunidade ao Poder Público na promoção e pro-
teção do patrimônio cultural, que pode ser realizada por meio de tombamento, desapropriação, 
vigilância, registro, inventário, bem como por meio de outras formas de acautelamento.

De acordo com a legislação brasileira sobre o tema, o principal instrumento de proteção 
ao patrimônio cultural imóvel, inclusive o patrimônio arquitetônico, é o tombamento, previsto 
na Cons  tuição Federal de 1988, em seu ar  go 216, parágrafo 1º e regulado pelo Decreto-Lei n.º 
25/1937.

O Estado, que tem o dever jurídico de tutela, mostra-se, em hipóteses especiais, como ga-
ran  dor do patrimônio cultural; e, como tal, tem responsabilidade penal também nos crimes co-
missivos por omissão, onde esse incorre nos disposi  vos descritos do art. 62 até o 65 da Lei n° 
9.065/98, que trata dos crimes contra o ordenamento urbano e o patrimônio histórico.

A Chácara Flora conservava o es  lo da época, tornando-se referência arquitetônica, de iden-
 dade e memória das origens mais bucólicas do bairro Benfi ca, remetendo a um período anterior 

à série de transformações  sicas e de relações humanas ocorridas na região.

No dia 26 de agosto de 2011 foi formulado o requerimento de tombamento e mesmo a cons-
trutora devidamente no  fi cada, sobre o processo. No dia 30 de dezembro de 2011, por volta das 
05h00, véspera da passagem de ano, a Chácara Flora foi demolida, assim demostrando a conduta 
dolosa desse premeditado crime contra o patrimônio/cultural desta cidade, tendo ocorrido na 
referida data com o obje  vo de difi cultar as ações de tutela prote  va da sociedade.

Diante do exposto, percebe-se que o Estado permi  u que tal conduta acontecesse, fazendo 
com que essa incorresse nos crimes omissivos impróprios, onde o núcleo do  po é uma ação, mas 
a  picidade compreende também a conduta daquele que não evitou o resultado por atuação a  -
va. A  picidade consiste na violação do dever jurídico de impedir o resultado.

2 REVISÃO DE LITERATURA

Cultura é uma palavra de origem la  na extraída do verbo colore, que signifi ca cul  var, cuidar 
de, tratar. As defi nições an  gas deste termo, voltadas à ideia de ação humana na natureza foram, 
grada  vamente, desenvolvidas sob o aspecto de refi namento dessa intervenção, conforme dita 
Francisco Humberto Cunha Filho (2004, p. 49):

Pode-se notar que o aspecto originário da signifi cação do termo cultura diz respeito 
à intervenção do homem para modifi car o ambiente natural, sendo que, já nos tem-
pos clássicos, foi agregada a este a compreensão de refi namento progressivo de dita 
intervenção, incluindo aí o interesse pelas artes, pela ciência, fi losofi a, é  ca, enfi m, 
por tudo o que o homem vem produzindo e que o induz ao aprimoramento integral, 
a par  r de prá  cas vinculadas a elevados valores, o que era sinte  zado pela expres-
são paidéia, cuja intelecção aproximada resulta do somatório depurado dos concei-
tos de civilização, cultura, tradição, literatura e educação. Mas a paideia não 13 era 
um fi m em si, saliente-se; buscava a  ngir a areté, suja tradução seria ‘virtude, na sua 
acepção não atenuada pelo uso puramente moral, e como expressão do mais alto 
ideal cavaleiresco unido a uma conduta cortês e dis  nta e ao heroísmo guerreiro.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) de 1948, em reação aos horrores do 
pós-guerra e na busca de um ideal comum de paz entre os povos, iden  fi cou a dignidade da pes-
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soa humana como fundamento da liberdade, da jus  ça e da paz. Daí a indicação da dignidade 
como valor nuclear dos direitos humanos e fundamentais. O ar  go 22 da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos proclamou o direito de todos os seres humanos à realização de direitos econô-
micos, sociais e culturais como direitos indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento 
da sua personalidade.

De acordo com Francisco Humberto Cunha Filho (2000, p. 28), pode-se defi nir cultura para 
o Direito como a produção humana vinculada ao ideal de aprimoramento, visando a dignidade da 
espécie como um todo, e de cada um dos indivíduos. A subje  vidade dos termos da defi nição pas-
sa a ganhar forma concreta segundo a observação de cada ordenamento jurídico. Nesse sen  do, 
os direitos culturais são aqueles que podem ser tutelados pelo Direito, o que dá ensejo à ilação de 
que prá  cas, manifestações e marcos culturais não necessariamente correspondem à um direito 
cultural.

Os direitos culturais são compreendidos como um conjunto de normas que fazem referência 
à cultura, formando um sistema norma  vo da cultura, um ramo do Direito, no qual decorrem dos 
seguintes ar  gos cons  tucionais: art.5º, IX, XXVII que discorre sobre a liberdade de expressão; a 
CF/88 garante ao cidadão, em seu ar  go 215 o pleno exercício dos direitos culturais ao afi rmar que 
“o Estado garan  rá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes de cultura 
nacional, e apoiará e incen  vará a valorização e a difusão das manifestações culturais”.

Para os obje  vos deste trabalho, importa falar sobre o patrimônio cultural, o tombamento 
e os aspectos penais referentes ao patrimônio cultural – inclusive alguns aspectos mais gerais que 
colaborem à compreensão do estudo –, de modo que se passa a esse estudo adiante.

• Patrimônios Culturais
O patrimônio cultural tem a função de representar a cultura, memória e iden  dade cole  vas 

e tradição de uma cole  vidade. Desde épocas mais remotas o homem nutre por certos bens uma 
afeição especial, haja vista sua iden  fi cação de caráter cultural ou religioso. Dessa afeição surge a 
necessidade de proteção. Francisco Luciano Rodrigues (2006, p. 39) elabora a seguinte defi nição 
de patrimônio cultural:

O patrimônio cultural é inerente a todo e qualquer processo civilizatório, por não 
se conceber desenvolvimento cultural subes  mando o valor das experiências, das 
invenções ar  s  cas e sociais consagradas pela tradição. O que se denomina de pa-
trimônio cultural engloba tanto a arte erudita, acessível, geralmente, à elite, como 
também a denominada arte popular, sendo, ambas, a comprovação das marcas da 
história e da iden  dade de diversos grupos sociais que cons  tuem a memória cole-
 va, [...] indispensável à evolução de uma sociedade.

Por conta de tal importância para a sociedade, a Cons  tuição Federal de 1988, em seu art. 
216, defi ne patrimônio cultural brasileiro como sendo os bens que possuem caráter relevante na 
memória nacional, merecendo, esses, proteção especial do Estado. Em seu §1º dispõe sobre a 
colaboração da comunidade com o Poder Público na promoção e proteção do patrimônio cultural, 
que pode ser realizada por meio de tombamento, desapropriação, vigilância, registro, inventário, 
bem como por meio de outras formas de acautelamento.

• Tombamento
Tombar signifi ca arrolar, registrar, cadastrar, inscrever, lançar, catalogar em arquivos pró-

prios. A origem e  mológica sobre o termo não é pacífi ca, Pontes de Miranda explica que tombar 
vem do vocábulo la  no tumulus, sinônimo de elevação de terra. O termo foi introduzido ao nosso 
ordenamento jurídico por infl uência do Direito Português, uma vez que esses “registros”, em Por-
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tugal, eram guardados na Torre do Tombo. Não obstante, o termo “tombamento” não existe no 
Direito Português.

De acordo com a legislação brasileira sobre o tema, o principal instrumento de proteção 
ao patrimônio cultural imóvel, inclusive o patrimônio arquitetônico, é o tombamento, previsto 
na Cons  tuição Federal de 1988, em seu ar  go 216, parágrafo 1º e regulado pelo Decreto-Lei 
nº 25/1937. Francisco Humberto Cunha Filho e Mário Ferreira de Pragmácio Telles (2007, p. 3) 
defi nem o tombamento da seguinte forma:

Entende-se, aqui, que tombamento é um ins  tuto dos Direitos Culturais que visa 
reconhecer o valor cultural de um bem, a par  r de critérios técnico-cien  fi cos de 
atribuição de valor emanados pela autoridade competente, interferindo em um ou 
mais elementos cons  tu  vos do direito de propriedade.

O tombamento por via administra  va é precedido de um processo em que a Administração 
Pública iden  fi ca o valor cultural em bens móveis ou imóveis, públicos ou privados. O proprietário 
do bem é no  fi cado pelo órgão de preservação especializado, tendo direito à impugnação. O pro-
cesso é encaminhado a um conselho consul  vo integrado pelo diretor do órgão de preservação. 
A decisão do conselho deve ser homologada pelo  tular da pasta da cultura e o bem inscrito no 
Livro do Tombo.

• Aspectos Penais
Na competência penal, a proteção dada ao patrimônio cultural e ar  s  co resume-se a qua-

tro ar  gos da Lei Ambiental e um disposi  vo, ainda em vigor, no Código Penal. Com efeito, a Lei nº 
9.605/98 da Lei Ambiental, no Capítulo concernente aos crimes contra o meio ambiente (V), em sua 
seção IV, trata dos crimes contra o ordenamento urbano e o patrimônio cultural (ar  gos 62 a 65).

Por meio de tais normas, busca-se proteger o patrimônio histórico, ar  s  co e cultural de for-
ma ampla. O Código Penal, por seu turno, no ar  go 165, cuida do crime de dano em coisa de valor 
ar  s  co, arqueológico ou histórico. Com tal disposi  vo, o legislador penal brasileiro busca tornar 
mais efe  va a proteção estatal des  nada a resguardar a integridade do acervo cultural do País.

Quando o Estado permite que um imóvel tombado, com al  ssimo valor cultural, seja dete-
riorado pelo tempo sem a devida manutenção, uma vez que os efeitos temporais lhe são ineren-
tes, ou pela ação de terceiros, estando, vinculado, por força de lei, e, erigido, portanto, ao patamar 
de garan  dor, inexoravelmente, incide a regra do art. 13, § 2°, do Código Penal em conjunto com 
os ar  gos 62 e 65 da Lei nº 9.065/98.

A incidência e efe  va aplicação do Direito Penal como objeto simbólico é ferramenta impor-
tante na tutela e defesa do patrimônio cultural e do meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
especialmente no que tange aos crimes omissivos.

Nos omissivos impróprios, o núcleo do  po é uma ação, mas a  picidade compreende tam-
bém a conduta daquele que não evitou o resultado por atuação a  va. A  picidade consiste na vio-
lação do dever jurídico de impedir o resultado. O dever jurídico, conforme especifi ca o § 2° do art. 
13 do Código Penal Brasileiro, incumbe a quem: a) tenha por lei a obrigação de cuidado, proteção 
ou vigilância; b) de outra forma, assumiu a responsabilidade de impedir o resultado; c) com seu 
comportamento anterior, criou o risco da ocorrência do resultado.

das três situações acima mencionadas. Trata-se de rol taxa  vo que não pode ser ampliado a 
outras hipóteses ali não contempladas, pois é inadmissível a analogia in malam partem, explicar o 
que é isso. Convém lembrar, porém, que a fl exibilização das alíneas b e c conferem ao magistrado 
o poder de complementar a  picidade dos crimes omissivos impróprios. Trata-se, como se vê, de 
 pos penais abertos (BARROS, 2006).
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2 MÉTODOS

A metodologia adotada neste trabalho foi de caráter descri  vo-analí  co, com base em pes-
quisa bibliográfi ca mediante explicações embasadas em trabalhos publicados sob a forma de li-
vros, revistas, ar  gos, publicações especializadas, imprensa escrita e dados ofi ciais publicados na 
internet, que abordaram direta ou indiretamente o tema em análise. A u  lização e abordagem dos 
resultados foram puras, visto que teve como único fi m a ampliação dos conhecimentos, e qualita-
 va, pois se buscou a relação do tema abordado com a Ciência do Direito.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Construída em 1898, a Chácara Flora, localizada na Rua Marechal Deodoro, nº 818, nas pro-
ximidades da Avenida Treze de Maio, no Benfi ca, era remanescente de uma vasta gleba de terras 
que compunham o an  go Sí  o Benfi ca, sendo certo que ao longo do tempo restou subdividida e 
teve sua ocupação efe  vada a par  r da primeira década do século XX, com a construção de gran-
des chácaras amplamente arborizadas.

A Chácara Flora era exemplo desse  po de ocupação, quando conservava o es  lo da épo-
ca, tornando-se referência arquitetônica, de iden  dade e memória das origens mais bucólicas do 
bairro Benfi ca, remetendo a um período anterior à série de transformações  sicas e de relações 
humanas ocorridas na região.

Vale ressaltar que a Chácara Flora era avaliada como o úl  mo exemplar das  picas chácaras 
existentes à época, uma vez ser dotada de uma  pologia arquitetônica ex  nta, que mesclava ele-
mentos urbanos e rurais do fi nal do século XIX com traços eclé  cos, caracterís  cas de chalé e com 
traços europeus que marcaram o momento de expansão da cidade de Fortaleza.

Havia um processo de tombamento da Chácara Flora junto à Secretaria Municipal da Cultura de 
Fortaleza – Secul  or sob provocação formulada no dia 26 de julho de 2011 pelo Professor e Arquiteto 
Romeu Duarte Junior, representante suplente da UFC/CE junto ao Conselho Municipal de Preservação 
do Patrimônio Histórico e Cultural de Fortaleza – COMPHIC, requerimento esse que restou efe  vamen-
te acolhido pela municipalidade, tanto que no dia seguinte, ou seja, dia de 27 de julho de 2011, a pri-
meira demandada (a construtora proprietária, etc...) restou devidamente informada de que a Chácara 
Flora passara a ser considerada bem de interesse à preservação da memória desta cidade.

Mesmo depois de todos os procedimentos necessários para a proteção do patrimônio e as 
partes devidamente no  fi cadas sobre o processo de tombamento, a Construtora e Incorporadora 
Douglas Ltda, realizou, por volta das 05h00 do dia 30 de dezembro, véspera da passagem de ano, 
a demolição da Chácara Flora, sendo assim, foi demostrado a conduta dolosa desse premeditado 
crime contra o patrimônio/cultural desta cidade, foi levado a efeito na referida data com o obje  vo 
de difi cultar as ações de tutela prote  va da sociedade.

De acordo com o Jornal O povo (2012),

O advogado da Construtora e Imobiliária Douglas Ltda., Jaime Veras, diz que a em-
presa recebeu com surpresa a decisão municipal. “A demolição foi autorizada pela 
própria Prefeitura. Ob  vemos licença de demolição e foi procedido dentro da le-
galidade. Só após a demolição foi informado que havia processo de tombamento”, 
afi rma. Por isso, ele diz, a empresa vai recorrer para não pagar a multa.

No dia 26 de fevereiro de 2013, o Ministério Público do Estado do Ceará ingressou com 
uma ação civil pública contra a Construtora e Incorporadora Douglas Ltda. O sócio da empresa, 
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José Douglas de Albuquerque Araújo, a Prefeitura de Fortaleza, o ex-  tular da Secretaria Execu  -
va Regional IV, Estevão Sampaio Romcy, e os servidores públicos municipais Luiz Gonzaga Ferrei-
ra Neto e Jonas Gadelha Cavalcan  , para pedir que juntos eles paguem uma indenização de R$ 
3.175.635,55. No entanto, a imobiliária proprietária do imóvel e responsável pela demolição foi 
condenada a pagar multa no valor de R$ 844.000,00 (oitocentos e quarenta e quatro mil reais, 
com base nos termos do ar  go 62 da Lei de Crimes Ambientais, que descreve como crime demolir 
patrimônio tombado, com pena de reclusão de um a três anos e multa.

No presente caso, além de confi gurar um crime doloso contra o patrimônio cultural, é visível 
que o Estado permi  u que tal conduta acontecesse, fazendo com que essa incorresse nos crimes 
omissivos impróprios, onde o núcleo do  po é uma ação, mas a  picidade compreende também a 
conduta daquele que não evitou o resultado por atuação a  va.

A  picidade consiste na violação do dever jurídico de impedir o resultado. Pois, diante do 
risco, seja em qualquer momento deveria haver fi scalização no local, cabendo ao Estado a respon-
sabilização do patrimônio já no momento da abertura do processo para que esse seja protegido, 
de modo a não haver risco da perda do objeto. No entanto, não foi iden  fi cada nenhuma punição 
ao Estado.

Outro ponto importante que merece ser destacado no presente caso é a questão da indeni-
zação que aparentemente se caracteriza apenas como simbólica, essa já é uma punição por natu-
reza na seara penal como de nível leve, de modo que a mensagem que essa sentença deixa para 
a sociedade é que os patrimônios culturais e consequentemente os direitos culturais são direito 
irrisórios à sociedade, compensando pagar pela destruição um bem cultural ou em vias de se tor-
nar bem cultural para atender aos obje  vos econômicos privados.

4 CONCLUSÃO

Diante do exposto, conclui-se que o Estado tem o papel de garan  dor por excelência dos 
imóveis tombados por força de lei, tendo o dever jurídico de preservar esse patrimônio cultural, 
garan  do o seu acesso e uso para as presentes e futuras gerações.

No momento que o Estado permite que um imóvel seja Tombado, é porque este possui al-
 ssimo valor cultural, caso seja deteriorado pelo tempo por falta de manutenção ou pela ação de 

terceiros, estando, vinculado, por força de lei, fi ca o Estado no papel de garan  dor, consequente-
mente, incide a regra do art. 13, § 2°, do Código Penal em conjunto com os ar  gos 62 à 65 da Lei 
9.065/98.

A incidência e efe  va aplicação do Direito Penal, como objeto simbólico, é ferramenta im-
portante na tutela e defesa do patrimônio cultural e do meio ambiente ecologicamente equilibra-
do, especialmente no que tange aos crimes omissivos.

O ocorrido no caso da Chácara Flora representa descaso, omissão do Estado, sendo visível 
que esse permi  u que tal conduta acontecesse, fazendo com que incorresse nos crimes omissivos 
impróprios, onde o núcleo do  po é uma ação, mas a  picidade compreende também a conduta 
daquele que não evitou o resultado, por atuação a  va.

A  picidade consiste na violação do dever jurídico de impedir o resultado. Diante do risco, 
seja em qualquer momento, deveria haver fi scalização no local, cabendo ao Estado a responsabili-
zação do patrimônio já no momento da abertura do processo para que esse seja protegido e para 
não haver risco da perda do objeto.
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A CO CULPABILIDADE DO ESTADO E A INEFICÁCIA DAS NORMAS 
CONSTITUCIONAIS

Hugo Hudyelle Almeida de Brito1

José Evandro Alencar Correia2

RESUMO

O presente trabalho tem por escopo destacar a omissão do Estado em garan  r os princípios cons  tu-
cionais da igualdade social e da dignidade humana. Como essa ausência  pode  ser pensada  como  fa-
tor  indireto  para  o  come  mento  de  alguns crimes. Desse modo, o projeto  cons  tucional segue ine-
fi caz em decorrência do baixo comprome  mento estatal. O fundamento de pesquisa reside nas lições 
do magistrado argen  no Eugênio Raul Zaff aroni, que traz ao pensamento jurídico brasileiro a teoria da 
Co-Culpabilidade, teoria entrelaçada à ideia aristotélica de igualdade, que tem por obje  vo a busca por 
um direito mais humanista, advogando os direitos daqueles que foram excluídos e marginalizados por 
parcela do corpo social. Além disso, será u  lizada como base da pesquisa o relatório divulgado pelo 
Departamento Penitenciário Nacional, o qual traz importantes informações sobre o perfi l carcerário 
brasileiro. O professor Salo de Carvalho afi rma que, em uma sociedade em desenvolvimento, como o 
Brasil, é dever do Estado fomentar a erradicação das desigualdades sociais. Caso não o faça, ins  ga os 
excluídos à criminalidade. Não é aceitável a omissão do Estado e da sociedade em não oferecer opor-
tunidades sociais e econômicas iguais para todos. A ausência de oportunidades diminui o âmbito de 
autodeterminação do indivíduo e os direciona, de maneira indireta, para o crime, desse modo, salien-
ta-se que o Estado deve comprometer-se com a efi cácia e a incidência dos princípios cons  tucionais 
garan  dos no preâmbulo da Cons  tuição cidadã e oferecer reais oportunidades de desenvolvimento 
humano para, assim, dar fi m ao ímpeto puni  vista e garan  r o Estado Democrá  co de Direito.

Palavras-chave: Cons  tucionais. Aristotélica. Carcerário. Estado. Criminalidade.

1 Acadêmico do Curso de Direito do Centro Universitário Unichristus, hugoalmeidabr@gmail.com
2 Mestre em Direito Cons  tucional pela Universidade Federal do Ceará (UFC), professor do Centro Universitário 

Unichristus, evandroacorreia@hotmail.com
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A INSUFICIÊNCIA DA DEFINIÇÃO KELSENIANA DO CONCEITO DE 
JUSTIÇA NO ÂMBITO DO DIREITO DE FAMÍLIA, NA OBRIGAÇÃO 

ALIMENTAR.

Sandra Cris  na Rêgo Cunha1

Antonio Torquilho Praxedes2

RESUMO

Hans Kelsen foi um jurista e fi lósofo de grande infl uência no estudo do Direito. Um dos seus principais 
obje  vos foi fazer do Direito uma ciência, para tanto, dedicou anos de sua vida na defesa da separação 
do Direito das outras Ciências Sociais. Foi mais um na corrente do posi  vismo jurídico e seus estudos 
trouxeram grande contribuição na inves  gação do conceito de Jus  ça. A presente pesquisa tem por 
obje  vo entender o conceito de jus  ça no pensamento kelseniano e compreender sua infl uência na 
aplicação da norma jurídica no âmbito do direito de família, especifi camente nas relações da obrigação 
alimentar. O alimento na perspec  va do Direito civil-cons  tucional é um instrumento de afi rmação da 
dignidade da pessoa humana. Segundo Cris  ano Chaves aplicando o princípio vetor cons  tucional no 
âmbito alimen  cio resulta que os alimentos tendem a proporcionar uma vida de acordo com a digni-
dade de quem recebe, alimentando, e de quem os presta, alimentante, pois nenhuma delas é supe-
rior, nem inferior. Nesse contexto, busca-se compreender as consequências da aplicação do conceito 
de jus  ça posi  vada nas relações familiares, tendo como ponto de par  da o binômio necessidade e 
possibilidade. Por meio dos estudos da vasta bibliografi a de Kelsen e do estudo contemporâneo  das  
diversas  decisões  judiciais  e  ar  gos  acerca  da  obrigação familiar, os resultados apontam para uma 
insufi ciência do conceito de jus  ça posi  va nas relações familiares.

Palavras-chave: Jus  ça. Necessidade. Possibilidade. Insufi ciência. Dignidade.

1 estudante, aluna de Direito, sancrc20@hotmail.com
2 mestre, professor, antoniotorquilho@gmail.com
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OS JOVENS DA PERIFERIA DE FORTALEZA: OS EFEITOS POSITIVOS DAS 
ATIVIDADES NOS CUCAS E DO DIÁLOGO COM O NUDI JUS.

Viviane Aline dos Santos Rocha1 (IC) 
Vanessa de Lima Marques San  ago2 (PG) 

William Jones Silva Araújo3 (IC)
Raquel Coelho de Freita4 (PQ)

RESUMO

O Nudi-Jus (Núcleo de Estudos Aplicados, Direitos, Infância e Jus  ça), como projeto de Extensão da 
Faculdade de Direito da UFC vem desenvolvendo experiências de diálogo e interação com os jovens 
da periferia de Fortaleza por meio dos Centros Urbanos de Cultura, Ciência, Arte e Esporte (CUCAs). 
Inaugurado em 2009 na periferia leste da cidade para atender jovens entre 15 e 29 anos, o centro se 
trata de uma polí  ca pública da Prefeitura Municipal de Fortaleza, que mantém atualmente três equi-
pamentos:Barra do Ceará, Mondubim, Jangurussu.

Como previsto na Cons  tuição Federal no seu ar  go 6º, a educação e o lazer cons  tuem-se direitos so-
ciais e a Rede CUCA é um meio de viabilização desses direitos tão caros a nossa sociedade e essenciais 
para a juventude, através da promoção de diversas a  vidades para os jovens, como teatro, esporte, 
literatura, música e cursos dos mais diversos, possibilitando, assim, uma maior qualifi cação para o in-
gresso no mercado de trabalho.

Através de uma pesquisa qualita  va, o presente trabalho tem como obje  vo entender como essas 
a  vidades socioeduca  vas desenvolvidas na rede CUCA podem efe  var a garan  a dos direitos sociais 
da juventude. Nessa perspec  va, o núcleo realizou ofi cinas por dois anos consecu  vos, juntamente 
com os alunos da pós-graduação, propondo diálogos e dinâmicas, nos quais foram deba  dos assuntos 
como o ser mulher, a cidadania, e os direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes, em 2016 
e em 2017, o fortalecimento de cidadanias, os direitos à educação, ao trabalho e à renda.

O NudiJus, em parceria com a rede CUCA, visa fortalecer o protagonismo juvenil e realizar a promoção 
e garan  a de direitos humanos, reconhecendo as crianças e os jovens como atores sociais plenos e 
integrantes do território, tendo suas opiniões e vozes levadas em consideração.

Palavras-chave: Direitos fundamentais. Acesso aos direitos. Educação. Juventude. Diálogos.1
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TERCEIRIZAÇÃO: POSSIBILIDADE DA CARACTERIZAÇÃO DA RELAÇÃO DE 
EMPREGO ATRAVÉS DA PEJOTIZAÇÃO DA MÃO DE OBRA

José Hugo Victor Dias Alves1

Francisco José Mendes Cavalcante Filho2

RESUMO

O presente trabalha trata de uma contribuição para o caloroso debate sobre as recentes altera-
ções legisla  vas no campo do direito do trabalho, especifi camente a terceirização por meio da pe-
jo  zação da mão de obra. O ins  tuto estudado é conceituado através do pensamento de notórios 
pensadores do assunto. Depois é feito uma análise histórica do tema, abordando desde as normas 
mais  midas do assunto, até aquelas que o modifi cam profundamente, como a Lei 13.429/17. Em 
con  nuidade ao estudo, analisam-se as possibilidades de operação da pejo  zação da mão de obra, 
com ênfase nos  pos e na complexidade de cada pessoa jurídica existente no ordenamento jurídico 
pátrio, e quais elementos caracterizadores da relação de emprego podem estar presentes no ins  tu-
to. Por fi m, estuda-se cada elemento que caracteriza a relação de emprego. Concluiu-se do presente 
trabalho que, diante do cenário legisla  vo atual, é possível a pejo  zação da mão de obra de forma 
lícita. O método u  lizado para esse fi m foi o de pesquisa em livros, revistas e periódicos.

Palavras-chave: Terceirização. Relação de emprego. Caracterização. Pejotização. Mão de obra.

1 INTRODUÇÃO

Com o passar do tempo, o Direito do Trabalho vem sofrendo várias transformações. Al-
gumas trazem novas técnicas de aplicação, ou novos institutos, outros trazem novas formas 
de operar os fenômenos já existentes.

A pejotização é um fenômeno trabalhista que vem ganhando força de aplicação com as 
novas alterações legislativas feitas no ordenamento jurídico pátrio.

O presente ar  go busca analisar a terceirização, a par  r do seu conceito, passando pelo 
fenômeno da pejo  zação da mão de obra, apresentando as nuances e as possibilidades de ope-
ração, bem como verifi car se é possível a caracterização da relação de emprego nas prestações 
de serviços contratadas entre duas empresas dis  ntas, como ocorre no trabalho pejo  zado.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1. Conceito de Terceirização

Dentre a doutrina há diversos olhares sobre o tema da terceirização, muitos autores a 
entendem como um meio utilizado pelos empregadores para relativização ou destituição das 
relações de emprego existentes, o que deve ser evitado pela legislação.
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mento e Controle Social do Prouni no Centro Universitário Christus, estagiário de direito do escritório Mar  nez 
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Outros autores, por sua vez, entendem que o este instituto pode ser benéfico para a 
economia do país, uma vez que confere à empresa a possibilidade de focar apenas na sua ati-
vidade-fim, gerando, portanto, maior modernização e melhoria dos serviços prestados.

DELGADO, conceitua o instituto como “fenômeno pelo qual se dissocia a relação econô-
mica de trabalho da relação justrabalhista que lhe seria correspondentei”.

Para o autor, a terceirização possui caráter eminentemente econômico, uma vez que 
modifica a relação de emprego ordinária, motivada pela contratação de mão de obra no mer-
cado do capital.ii

CASSAR, por sua vez, trás a figura do empregador aparente para o conceito de tercei-
rização. Lembra, ainda, que a terceirização está em desacordo com a finalidade do direito 
do trabalho, bem como dos seus princípios e sua função social, devendo ser interpretada de 
forma restritaiii.

Em uma visão ainda mais prática sobre o assunto, BARROS entende que a terceirização é 
um instrumento que pode ser utilizado para que a empresa se mantenha concentrada apenas 
na sua atividade-fim, transferindo para outrem as responsabilidades da atividade-meioiv.

O Tribunal Superior do Trabalho – TST, em 2011, também se manifestou sobre o tema, 
através da Súmula 331, TSTv, da qual pode ser extraído que terceirização é a contratação de 
trabalhadores através de empresa interposta.

Em consonância com o pensamento de CASSAR, o TST manteve seu posicionamento 
de restrição ao uso do instituto, caracterizando sua prática como ilegal, exceto nos casos de 
contratação de serviços de vigilância, conservação e limpeza, bem como serviços especializados 
ligados a atividade-meio do tomador, desde que não haja pessoalidade no serviço prestado, 
nem subordinação direta.

Como será abordado no próximo capítulo, a legislação pátria era silente em relação 
ao conceito de terceirização e as possibilidades de aplicação, restando, por muito tempo, a 
Súmula 331 do TST, cumprir esse dever.

No entanto, o cenário legislativo foi alterado com a nova redação da Lei n.º 6019/74, 
dada pela Lei 13.429/17. Com as alterações, o Artigo 4º-Avi, desta lei, caracteriza terceirização 
como contratação de serviços determinados e específicos através de uma empresa, pessoa ju-
rídica de direito privado, que contrata, remunera e dirige o trabalho realizado por seus traba-
lhadores, ou subcontrata outras empresas para a realização desses serviços, não configurando 
vínculo empregatício entre seus trabalhadores e sócios com a parte contratante.

Desta forma, retomando as ideias de DELGADO, o instituto afasta o caráter justrabalhista 
da relação firmada, permanecendo, apenas, a relação econômica entre o contratante e a em-
presa prestadora de serviços.

Utilizando uma das terminologias apresentadas por MARTINSvii, o objeto de estudo deste 
artigo, funciona como uma verdadeira desverticalização da relação de emprego, uma vez 
que, no contrato de trabalho há uma superioridade do empregador, no sentido de contratar, 
dispensar ou dirigir o empregado, surgindo a Justiça do Trabalho com a finalidade de erradicar 
ou diminuir a relação já existente. Na terceirização, os serviços prestados estão regidos sob 
uma égide paritária entre as partes, não havendo, em tese, relação de vulnerabilidade entre a 
contratante e a prestadora de serviços, uma vez que o contrato formulado, em tese, se dá de 
forma consensual, bilateral e isonômica.
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Portanto, em linhas gerais, terceirização é um instituto presente no direito do trabalho, 
no qual a relação bilateral de emprego, entre empregador e empregado, é afastada, dando 
lugar a uma relação trilateral, abrangendo, também, uma empresa interposta, denominada 
prestadora de serviços, que exerce a direção dos serviços prestados e é responsável por todos 
os vínculos trabalhistas inerentes aos serviços prestados ao contratante.

2.2 HISTÓRICO DA LEGISLAÇÃO PÁTRIA SOBRE O TEMA

A terceirização começou a ganhar amplitude, no âmbito nacional, a partir da década de 
1990, surgindo como uma forma, encontrada pela categoria patronal, de redução dos gastos 
na produção, aumento do lucro ou reinvestimento no negócio (CASSAR, Vólia Bomfim. P. 481, 
2016).

Em que pese, só tenha ganho corpo e amplitude nacional nesse período, já havia 
dispositivos, ainda que tímidos que faziam menção ao que hoje é caracterizado como 
terceirização.

A Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei n.º 5.452/43) prevê o contrato de em-
preitada e subempreitada, isto no seu Artigo 455viii, além de prever, no seu Artigo 652, “a”, IIIix, 
a forma de conciliação e julgamento na pequena empreitada, ou seja, empreitada no qual o 
empreiteiro é o próprio operário.

Veja que, nesse ponto, como será demonstrada, a legislação atual, que autoriza que 
a empresa prestadora de serviços subcontrate outra empresa para a realização destes, 
está coadunada com a legislação celetista, que desde 1943 prevê a possibilidade da su-
bempreitada.

Mais a frente, ainda antes da década de 1990, o Decreto-Lei n.º 200/67, mais precisamente 
no Artigo 10, e a Lei 5645/70, instituíram uma referência legislativa mais destacada, do que mais 
tarde seria denominado e amplamente conhecido como terceirização, para a contratação de 
serviços de caráter eminentemente executivos ou operacionais, no âmbito estatal do mercado 
de trabalho, abrangendo a administração pública direta e indireta nas esferas municipal, 
estadual e federal.

Na mesma esteira, em 03 de janeiro de 1974, foi sancionada a Lei 6.019/74 (Lei do Traba-
lho Temporário), primeiro diploma legal a versar, de forma específica sobre o tema em estudo.

Tal instrumento, ainda vigente, contemplava, antes da alteração trazida pela Lei 
13.429/17, exclusivamente, a terceirização operada através de contratação temporária de ser-
viços, mediante acréscimo extraordinário da demanda e substituição temporária de pessoal 
regular.

Em 1983, a Lei 7.102 autorizou a terceirização do serviço de vigilância para as ativida-
des bancárias em caráter permanente, já que, pela Lei 6.019/74, a referida contratação de 
serviços, por meio de uma relação trilateral, só poderia acontecer em caráter temporário e 
mediante aumento extraordinário da demanda pelos serviços.

Após esse período, houve uma estagnação da produção legislativa sobre o tema. No en-
tanto, como já mencionado, o uso do instituto pela atividade privada tomou grande amplitude 
e, consequentemente, o Poder Judiciário teve de tomar uma posição sobre o assunto, através 
do Tribunal Superior do Trabalho – TST, que, ao longo do tempo, editou a Súmula 256, cance-
lada posteriormente pela Súmula 331, daquela mesma corte.
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A Súmula 256, TSTx expressava uma concepção meramente legal sobre o tema, uma vez 
que entendia como legal a terceirização de serviços temporários e do serviço de vigilância 
bancária, ambos já defendidos nas Leis mencionadas.

A Súmula 331, do TST, por sua vez, estendeu o entendimento de legalidade à contrata-
ção, por empresa interposta, de serviços de conservação e limpeza, bem como a outros servi-
ços especializados ligados à atividade-meio da empresa contratante.

Em março de 2017, foi sancionada a Lei 13.429, que alterou a redação da Lei 

6.019/74, normatizando a terceirização por tempo indeterminado, através do contrato 
de prestação de serviços, como já exposto no tópico anterior.

No entanto, a Lei 13.429, ao contrário da redação originária da Lei 6.019, não especifi-
cou em quais atividades, se fim ou meio, a terceirização por meio de contratos de prestação 
de serviços é permitida.

Quanto ao trabalho temporário, no Artigo 9º, da Lei 13.429/17xi, estabeleceu-se a possi-
bilidade da modalidade poder ser operada tanto na atividade-fim, quanto na atividade-meio 
do contratante, mas foi silente quanto à delimitação da aplicação da terceirização por contra-
to de prestação de serviços.

Com a nova redação, a Lei 6.019/74 passou a contemplar a necessidade de haver 
uma empresa de trabalho temporário, devidamente registrada no Ministério do Trabalho e 
Emprego - MTE, isto já no seu conceito, incluindo, desta forma, os requisitos legais para o 
funcionamento da empresa e o seu respectivo registro no MTE.

Instituiu, também, no seu Artigo 9º, as informações mínimas que deverá conter o 
contrato de terceirização por trabalho temporário, entre outras mudanças, como, por exemplo, 
o elastecimento do prazo para a referida contratação, que era de 90 dias (podendo chegar a 
180 dias com a autorização do Ministério do Trabalho e Emprego) e que, com a novel redação, 
passa à casa de 270 dias, independentemente da manifestação do MTE .

Apesar de importantes e significativas na vida do trabalhador, as mudanças iniciais tra-
zidas pela Lei 13.429/17, não foram as mais transformadoras para a ordem jurídica do país e 
para a vida do empregado.

A Lei 13.429/17 acrescentou cerca de sete artigos à Lei 6.0190/74, levando esta a regular 
a contratação de serviços especializados de empresa terceirizadora.

Esta, por sua vez, como já exposto no primeiro capítulo deste artigo, pode contratar a 
mão de obra diretamente ou subcontratar os serviços de outra empresa (Artigo 4-A, §1º, Lei 
6.019/74).

Assim como na modalidade de Terceirização temporária, a legislação estabeleceu requi-
sitos mínimos para o funcionamento da empresa prestadora de serviços a terceiros, inclusive 
em relação ao capital mínimo para funcionamento e operação, bem como as informações 
mínimas que devem constar no contrato de prestação de serviços.

Em todo o seu conteúdo, notadamente nos Artigos 4º-B e 5º-Bxii, a Lei 6.019/74, ao 
estabelecer a documentação e o capital necessários para o funcionamento da empresa 
terceirizadora, bem como as informações que devem constar no contrato de prestação 
de serviços, estabelecem requisitos tão ínfimos que até mesmo a categoria mais simples 
de pessoa jurídica, o Micro Empreendedor Individual – MEI, pode terceirizar os seus 
serviços.
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O Micro Empreendedor Individual – MEI foi estabelecido pela Lei Complementar nº 
128/08, que alterou a Lei Complementar 123/06, e é uma modalidade de pessoa jurídica onde 
o próprio empreendedor é à força de trabalho da empresa, podendo ter apenas um emprega-
do, desde que este receba um salário mínimo ou o piso da categoria.

Tal modalidade surge, claramente, com a finalidade de formalização do trabalho sem 
nenhum registro oficial e possui todas as documentações necessárias para figurar como parte 
em um contrato de prestação de serviços terceirizados, inclusive o valor do capital social 
mínimo, R$ 10.000,00 (Dez mil reais), estabelecido pelo Artigo 5º-B da Lei 6.019/74.

Assim, o cenário apresentado fica vulnerável a diversas práticas abusivas no tocante às 
relações de emprego, como, por exemplo, a pejotização, o que será estudado a seguir.

2.3. PEJOTIZAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA (POSSIBILIDADE DE OPERAÇÃO)

O fenômeno da pejotização é algo, ainda, pouco discutido na doutrina, pois, até então, 
ainda que houvesse a possibilidade, sua forma de operação era tão onerosa quanto os riscos 
do reconhecimento da relação de emprego, além das penalidades previstas na legislação.

Para OLIVEIRA, ocorre a pejotização da mão de obra quando uma pessoa jurídica é 
utilizada para mascarar uma relação de emprego, transparecendo, em forma, uma relação 
civilxiii.

Ou seja, sob essa perspectiva, o empregado (pessoa física) é transformado em pessoa 
jurídica, afastando a aplicação das normas celetistas e atraindo as normas civis à relação jurí-
dica firmada, daí a denominação de pejotização.

Desta forma, com o advento da Lei 13.429/17, a possibilidade da aplicação do fenôme-
no em análise, tornou-se mais atraente e, dependendo da interpretação do dispositivo legal, 
aplicável a todas as atividades da empresa.

No entanto, vale ressaltar que tal fenômeno pode ocorrer de forma lícita, quando a 
transformação do empregado em pessoa jurídica realmente põe fim à relação de emprego, 
antes firmada, através da eliminação dos seus elementos caracterizadores, que serão estuda-
dos à frente.

Assim, é ilícita a pejotização que se opera com a finalidade descrita por OLIVEIRAxiv, ou 
seja, aquela que não põe fim à relação de emprego, mascarando-a em relação civil.

A forma mais simples e menos onerosa para pejotizar um empregado é transformá-lo 
em Microempreendedor Individual – MEI, pois esta é a forma mais básica de uma pessoa 
jurídica, além de haver isenção de diversos impostos, bem como alíquota de imposto diferen-
ciada, entre outras vantagens.

Como já mencionado, o MEI surgiu através da Lei Complementar nº 128/08, e tem a fi-
nalidade de formalizar aqueles trabalhadores que laboram de forma autônoma sem nenhum 
vínculo ou registro formal de suas atividades.

Por essa finalidade, sua forma de criação é deveras simples e descomplicada, bastando 
o preenchimento de um cadastro no site oficial e pagamento mensal da contribuição previ-
denciária.

Desta forma, é possível que um empregador, objetivando reduzir os seus custos com as 
verbas trabalhistas, ponha fim à relação de emprego existente e force ou induza o empregado 
a formalizar-se juridicamente como Micro Empreendedor Individual, privando-o dos direitos 
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garantidos por lei aos trabalhadores, como férias, décimo terceiro salário, aviso prévio, segu-
ro-desemprego, auxílio acidente, entre outros.

Outra consequência dessa prática apresentada por Oliveiraxv, que pode ser observada, 
se usado em larga escala, é o enfraquecimento da força sindical, o que gera o enfraqueci-
mento pelo fortalecimento de determinada classe e a dificuldade de formação de acordos ou 
convenções coletivas de trabalho.

Outra forma de operação da pejotização é a transformação do empregado em Micro 
Empreendedor, através da Microempresa – ME.

Esta, por sua vez, é regida pela mesma legislação do Micro Empreendedor Individual e 
possui, basicamente, os mesmos incentivos fiscais.

No entanto, mesmo ainda sendo uma empresa individual, tem um teto de receita maior 
e progressivo, acompanhado da alíquota de impostos e, apesar de simples, é dotada de maior 
complexidade que o MEI, demandando um gasto maior para sua manutenção, incluindo as 
despesas com um contador.

Portanto, percebe-se que quanto mais complexa for a modalidade jurídica escolhida 
para operar a mutação da relação de emprego em relação civil, mais complicado e oneroso se 
tornará, até o ponto de inviabilidade, o que já se inicia com as sociedades empresariais.

2.4. REQUISITOS PARA A CARACTERIZAÇÃO DA RELAÇÃO DE EMPREGO

A CLT, nos Artigo 2º e 3ºxvi, trás o conceito legal de empregador e empregado, respecti-
vamente, sendo caracterizada como relação de emprego a prestação de serviços, por pessoa 
física, mediante salário, de forma não eventual à empresa, individual ou coletiva, que dirige 
os serviços prestados e assume os riscos da atividade econômica.

Assim, pela leitura do texto legal, é perceptível uma definição legal da relação de empre-
go. Contudo, há uma ampla discussão doutrinária sobre o assunto com a finalidade de ade-
quar a caracterização do contrato de emprego às diversas mutações que o Direito do Trabalho 
vem sofrendo com o desenvolver das atividades econômicas.

NASCIMENTO conceitua empregado como “pessoa física que com pessoalidade e ânimo 
de emprego trabalha subordinadamente e de modo não eventual para outrem, de quem rece-
be salário” xvii.

Para DELGADO, a relação empregatícia trata-se de um fenômeno de caráter social e 
jurídico, sendo formada pelos seguintes elementos fático-jurídicos: trabalho exercido por 
pessoa física, pessoalidade, não eventualidade, onerosidade e subordinação.

Assim, a legislação trabalhista e a doutrina não contemplam a pessoa jurídica como em-
pregado, para fins de caracterização da relação de emprego.

É necessário destacar que a ausência de qualquer elemento já descaracteriza qualquer 
vínculo empregatício entre as partes.

Pela definição legal, tem-se que a prestação de serviços que é dotado de todas as 
qualidades previstas pela Lei, e tão bem desenvolvidas pela doutrina, é caracterizado como 
contrato de emprego e é regido pela legislação trabalhista.

Em linhas gerais, como explica DELGADOxviii, a pessoalidade é um elemento subjetivo 
ligado à pessoa natural que exerce as atividades laborativas, ou seja, é o elemento da infungi-
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bilidade pessoal do empregado.

A relação pactuada se dá pelas características pessoais do empregado e, uma vez que 
estas se ausentam, a referida relação é rompida. Caso contrário, o vínculo firmado tem natu-
reza cível e não trabalhista.

A não eventualidade é compreendida como essência contínua do trabalho realizado. 
Contudo, é um tema que gera bastante discussão acadêmica, principalmente quanto à 
caracterização da continuidade, gerando várias teorias.

Dentre estas, podemos destacar a teoria da descontinuidade, a teoria do evento, a teo-
ria da fixação jurídica ao tomador de serviços e a teoria dos fins do empreendimento.

A teoria da descontinuidade informa que o trabalho eventual ou descontínuo em relação 
a um mesmo tomador de serviços não caracteriza o requisito da não eventualidade.

A teoria do evento considera como eventual o trabalho realizado em face da ocorrência 
de um evento específico.

Para esta teoria, quando há uma contratação específica para um determinado evento a 
relação de emprego não será configurada.

A teoria da fixação jurídica orienta que há o preenchimento do requisito da não eventu-
alidade quando um empregado se fixa a uma fonte de trabalho, ou seja, se fixa a um empre-
gador, trabalhando com constância.

Por fim, a teoria mais prestigiada pela doutrina é aquela que entende como não even-
tual, o trabalho que se enquadra nas finalidades comerciais do empregador, ou seja, para a 
teoria da finalidade do empreendimento, o trabalho não eventual é aquele não ocorre de for-
ma esporádica e que está em consonância com as finalidades comerciais do empreendimento.

A onerosidade é entendida essencialmente no seu teor econômico, abrangendo a con-
traprestação que o empregador paga ao empregado pelos serviços prestados, ou seja, o salá-
rio.

O empregador, por sua vez, exerce o poder diretivo sobre o modo de operação dos ser-
viços, sendo, o empregado, subordinado às orientações recebidas.

Importante lembrar, que nos termos do Artigo 482, “h”, CLTxix, a insubordinação do em-
pregado pode acarretar recisão do contrato de trabalho por justa causa.

2.5. ELEMENTOS DA RELAÇÃO DE EMPREGO PRESENTES NA TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA 
OPERADA PELA PEJOTIZAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA

Como já explanado no primeiro capítulo, na terceirização há uma relação tríplice entre 
o contratante, a empresa terceirizadora e o empregado desta.

Assim, o empregado exerce as atividades laborativas em nome do contratante, mas o 
vinculo trabalhista é firmado com a empresa terceirizadora.

Portanto, o contrato de prestação de serviços firmado entre o contratante e a terceiriza-
dora é regido pelo Código Civil, mais especificamente pelos Artigos 593 ao 609, com exceção 
daqueles que possuam regulação própria.

NASCIMENTO ensina que é necessária a ausência dos elementos fático- jurídicos per-
tinentes à relação de emprego, para que a terceirização seja válida no âmbito empresarialxx.
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No entanto, quando ocorre a pejotização, por meio dos modos de operação já apresen-
tados, principalmente nos casos de Micro Empreendedor Individual, há uma confusão entre a 
pessoa jurídica e a pessoa natural, uma vez que estas se concentram no mesmo ser.

É importante perceber que, na terceirização ilícita, o empregado não adquire o animus 
empresarial, tampouco assume o risco do negócio, sendo sua formalização jurídica um mero 
disfarce formal.

Nesse sentido, embora o trabalho esteja sendo executado pela pessoa jurídica, há a pes-
soalidade dos serviços prestados, atribuída à pessoa natural do microempreendedor.

Assim, na difícil dissociação entre a pessoa natural e a pessoa física, pertence à relação, 
a subordinação do contratado em relação ao contratante, no tocante ao poder diretivo sobre 
a forma no qual os serviços deveram se realizados.

A paga, por sua vez, é a tradução do caráter oneroso da prestação de serviços e, se há 
uma constância de labor, é possível a afirmação da presença do elemento da não eventuali-
dade.

3 MÉTODOS

Para a produção do presente trabalho, foi utilizado, todavia, a pesquisa bibliográfica, 
seguindo uma abordagem comparativa entre o posicionamento doutrinário e os dispositivos 
legais em vigência no ordenamento jurídico pátrio.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Analisando os resultados bibliográficos obtidos, percebe-se que o instituto da terceiriza-
ção possui tratamento legal há muito tempo na legislação. No entanto, o fenômeno da pejoti-
zação pode ser utilizado para descaracterizar formalmente relações de empregos existentes.

Desta forma, é importante a definição da relação de emprego através de elementos ma-
teriais que a configurem.

Assim, sempre que houver a presença de um trabalho pejotizado deve haver a fiscaliza-
ção da presença de tais elementos para a efetivação dos direitos trabalhistas.

5 CONCLUSÃO

Diante de toda a explanação, chega-se a conclusão que, pela legislação atual, é possível 
que haja o fenômeno da pejotização da mão de obra de forma lícita.

Contudo, para que esta ocorra, é necessário retirar, no mínimo, a pessoalidade do pres-
tador dos serviços para que, quando necessário, este possa contratar um empregado sem que 
haja a interferência do contratante, eliminando, também, o elemento da subordinação, po-
dendo o microempreendedor receber o resultado desejado e poder direcionar com liberdade 
por quais caminhos este será alcançado.

Havendo esses elementos, é possível a caracterização da relação de emprego, uma vez 
que todos os requisitos necessários estarão contemplados.
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v Súmula 331 do TST. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE (nova redação do item IV e inseri-

dos os itens V e VI à redação) - Res. 174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011
 I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente com 

o tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho temporário (Lei nº 6.019, de 03.01.1974).
 II - A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, não gera vínculo de emprego com 

os órgãos da Administração Pública direta, indireta ou fundacional (art. 37, II, da CF/1988).
 III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de vigilância (Lei nº 7.102, de 

20.06.1983) e de conservação e limpeza, bem como a de serviços especializados ligados à atividade-meio do 
tomador, desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação direta.
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 IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade 
subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, desde que haja participado da relação pro-
cessual e conste também do título executivo judicial.

 V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta respondem subsidiariamente, nas mes-
mas condições do item IV, caso evidenciada a sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei n.º 
8.666, de 21.06.1993, especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da 
prestadora de serviço como empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de mero inadimplemento 
das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa regularmente contratada.

 VI – A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange todas as verbas decorrentes da conde-
nação referentes ao período da prestação laboral.

vi Art. 4o-A. Empresa prestadora de serviços a terceiros é a pessoa jurídica de direito privado destinada a pres-
tar à contratante serviços determinados e específicos.

 § 1o A empresa prestadora de serviços contrata, remunera e dirige o trabalho realizado por seus trabalhado-
res, ou subcontrata outras empresas para realização desses serviços

 § 2o Não se configura vínculo empregatício entre os trabalhadores, ou sócios das empresas prestadoras de 
serviços, qualquer que seja o seu ramo, e a empresa contratante.

vii MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do Trabalho. 14ª Ed, São Paulo: Atlas, 2001.
viii Art. 455 - Nos contratos de subempreitada responderá o subempreiteiro pelas obrigações derivadas do 

contrato de trabalho que celebrar, cabendo, todavia, aos empregados, o direito de reclamação contra o em-
preiteiro principal pelo inadimplemento daquelas obrigações por parte do primeiro.

 Parágrafo único - Ao empreiteiro principal fica ressalvada, nos termos da lei civil, ação regressiva contra o 
subempreiteiro e a retenção de importâncias a este devidas, para a garantia das obrigações previstas neste 
artigo.

ix Art. 652 - Compete às Juntas de Conciliação e Julgamento:
 a) conciliar e julgar: [...]
 III - os dissídios resultantes de contratos de empreitadas em que o empreiteiro seja operário ou artífice;
x Súmula nº 256 do TST. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE (cancelada) - Res. 121/2003, DJ 

19, 20 e 21.11.2003. Salvo os casos de trabalho temporário e de serviço de vigilância, previstos nas Leis nºs 
6.019, de 03.01.1974, e 7.102, de 20.06.1983, é ilegal a contratação de trabalhadores por empresa interpos-
ta, formando-se o vínculo empregatício diretamente com o tomador dos serviços.

xi Art. 9o O contrato celebrado pela empresa de trabalho temporário e a tomadora de serviços será por escrito, 
ficará à disposição da autoridade fiscalizadora no estabelecimento da tomadora de serviços e conterá: [...]

 § 3o O contrato de trabalho temporário pode versar sobre o desenvolvimento de atividades-meio e ativida-
des-fim a serem executadas na empresa tomadora de serviços.

xii Art. 4º-B. São requisitos para o funcionamento da empresa de prestação de serviços a terceiros:
 I - prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); II - registro na Junta Comercial;
 III - capital social compatível com o número de empregados, observando-se os seguintes parâmetros:
 a) empresas com até dez empregados - capital mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais);
 b) empresas com mais de dez e até vinte empregados - capital mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil 

reais);
 c) empresas com mais de vinte e até cinquenta empregados - capital mínimo de R$ 45.000,00 (quarenta e 

cinco mil reais);
 d) empresas com mais de cinquenta e até cem empregados - capital mínimo de R$ 100.000,00 (cem mil re-

ais); e
 e) empresas com mais de cem empregados - capital mínimo de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 

reais). [...]
 Art. 5º-B. O contrato de prestação de serviços conterá: I - qualificação das partes;
 II - especificação do serviço a ser prestado;
 III - prazo para realização do serviço, quando for o caso; IV - valor.
xiii Oliveira, Laura Machado de. Pejotização e a precarização das relações de emprego. Revista Atitude – Cons-

truindo Oportunidades, Porto Alegre: julho a dezembro. Ano VII, n.º 14. P. 25-31.
xiv Idem
xv Idem.
xvi Art. 2º - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade 

econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.
 § 1º - Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais libe-

rais, as instituições de beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que 
admitirem trabalhadores como empregados.

 [...]

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1059019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1059 28/02/2020   08:36:2028/02/2020   08:36:20



1060 | Direito

 Art. 3º - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empre-
gador, sob a dependência deste e mediante salário.

 Parágrafo único - Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição de trabalhador, nem 
entre o trabalho intelectual, técnico e manual.

xvii NASCIMENTO, Amauri Mascaro e NASCIMENTO, Sônia Mascaro. Curso de direito do trabalho: história geral 
do direito do trabalho: relações individuais e coletivas. Ed. 29ª, São Paulo: Saraiva, 2014.

xviii Idem
xix Art. 482 - Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo empregador: [...]
 h) ato de indisciplina ou de insubordinação;
xx Idem
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ANÁLISE DO PLANEJAMENTO DE OBRAS DE UMA 
CONSTRUTORA DE PEQUENO PORTE

Giovanna Cris  na de Menezes Alencar
Luis Felipe Cândido

RESUMO

O planejamento inadequado ainda é citado como uma das principais causas de desvio de prazo e de 
custo de obras no Brasil, provocando baixa produ  vidade do setor da construção, o que demonstra a 
necessidade de melhorias para este processo. Tal melhoria torna-se crí  ca no contexto das Micro e 
Pequenas Empresas de construção, devido às difi culdades que elas possuem para terem sistemas de 
gestão efi cazes, em especial o planejamento. Assim, o obje  vo deste trabalho é iden  fi car melhorias 
para o processo de planejamento de obras em micro e pequenas empresas construtoras. Para tal, está 
sendo realizado um estudo de caso único de uma Construtora de pequeno porte da Região Metropo-
litana de Fortaleza, CE. Iden  fi cou-se que a empresa possui difi culdades, principalmente por falta de 
corpo técnico especializado em planejamento na empresa. A forma de planejamento não possui 
um processo estabelecido, tampouco formalizado. A formalização de um processo de planejamento é 
uma alterna  va viável, uma vez a empresa lida com a execução de obras que possui projeto padroni-
zado, o que possibilita a repe  ção de pra  camente todo o planejamento. Conclui-se que a falta de um 
planejamento estruturado pode ser um limitador da compe   vidade e do crescimento da empresa, 
principalmente frente ao cenário de crise econômica no Brasil.

Palavras-chave: planejamento e controle da produção. gerenciamento da construção. planejamento 
de obras.

1 INTRODUÇÃO

No início dos anos 2000, o setor da construção civil teve um forte crescimento, impactando 
posi  vamente a economia brasileira. Devido a este desenvolvimento, houve um considerável au-
mento da cadeia produ  va, resultando na abertura de novas empresas, no número de canteiros 
de obras, e consequentemente, no surgimento de novos empregos formais, conforme a úl  ma 
Pesquisa Anual da Indústria da Construção (SEBRAE, 2014).

Porém, houve uma reviravolta em 2014, gerando um cenário de crise polí  co- econômica 
que, também, afetou nega  vamente a indústria da construção, tornando- a mais instável devido 
à escassez de recursos para inves  r. Como consequência, em um mercado compe   vo, torna-se 
di  cil para muitas construtoras se manterem a  vas, principalmente, para aquelas de micro e pe-
queno porte (MPEs) devido às difi culdades que estas empresas possuem para terem sistemas de 
gestão efi cazes, em especial o planejamento, em virtude principalmente do pouco recurso fi nan-
ceiro e falta de informação dos seus donos (COSTA; MENEGON, 2007). Quando há a implantação 
do sistema, nem sempre é possível perceber os resultados.

Em especial, o planejamento inadequado ainda é citado como uma das principais causas 
de desvio de prazo (DE FILIPPI; MELHADO, 2015; MUIANGA; GRANJA; RUIZ, 2015) e de custo de 
obras no Brasil (MUIANGA; GRANJA; RUIZ, 2015), provocando baixa produ  vidade do setor da 
construção (FORMOSO, 2001), sendo necessária a melhoria con  nua deste processo.

As defi ciências que costumam ocorrer no processo de elaboração do planejamento, normal-
mente, se devem a falta de certeza nos parâmetros (produ  vidade da mão de obra) e ao planeja-
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mento informal (MATTOS, 2010).

Assim, devido a estas caracterís  cas estruturais, culturais e de gestão e às MPEs serem 
importantes instrumentos de inclusão econômica e social, faz-se urgente a melhoria dos sistemas 
de gestão de tais empresas, permi  ndo a sua manutenção no mercado e, consequentemente de 
seus colaboradores. Um dos caminhos para a melhoria destas empresas é a melhoria do processo 
de planejamento, escopo principal do presente trabalho.

Diante dessa problemá  ca de planejamento, traçou-se a seguinte questão de pesquisa, 
que relaciona o problema de planejamento com o contexto das micro e pequenas empresas: 
quais as difi culdades que as micro e pequenas empresas construtoras possuem para realizar o 
planejamento de suas obras? Assim o obje  vo do trabalho é iden  fi car melhorias para o processo 
de planejamento de obras em micro e pequenas empresas construtoras.

Importa mencionar que este trabalho está delimitado à um estudo de caso único de uma 
Construtora de pequeno porte da RMF. Tal estudo foi feito do ponto de vista do construtor consi-
derando o planejamento de uma obra específi ca e de suas difi culdades par  culares.

2 REVISÃO DE LITERATURA

O planejamento e controle da produção pode ser interpretado como uma adaptação dos 
conceitos da engenharia de produção à construção, no qual se busca enxergar a obra como um 
sistema produ  vo, considerando as diferentes partes que compõem a produção, por meio de uma 
gestão baseada em dados e fatos.

Assim, o planejamento é a defi nição de metas e os meios efi cazes para alcança-las (ACKOFF 
1976 apud LIMMER, 2008). É o ponto de par  da do gerenciamento da construção e envolve diver-
sos setores como orçamento, compras, gestão de pessoas e comunicação (MATTOS, 2010). Sem 
um planejamento o gestor não tem base para verifi car se suas ações estão sendo efe  vas e se seus 
obje  vos serão cumpridos, difi cultando a tomada de decisão.

Já o controle pode ser encarado como a etapa de verifi cação das metas que, tradicionalmen-
te, concentram-se no custo, prazo e na qualidade da edifi cação (CÂNDIDO; LIMA; BARROS NETO, 
2016). Tem por obje  vo, portanto, de iden  fi car desvios e lacunas do desempenho para que 
ações sejam tomadas para corrigir os rumos de um empreendimento.

De acordo com os princípios de PCP, o planejamento de obra pode ser elaborado baseado 
no tempo de análise, sendo de curto, médio ou longo prazo (MOURA; FORMOSO, 2009). Segundo 
Bernardes (2001), o modelo de planejamento de curto prazo é desenvolvido por ferramentas 
simples e de fácil compreensão, o que permite maior adaptação. Além disso, é mais comum que, 
em empresas que não realizam o planejamento formal, haja a presença apenas desse nível de 
planejamento que tem como obje  vo a estabilização e a interação com os trabalhadores (CO-
ELHO; FORMOSO, 2003).

Em médio prazo, o desenvolvimento do planejamento ainda não é muito comum em cons-
trutoras, apesar de mostrar resultados sa  sfatórios (COELHO; FORMOSO, 2003). Ainda para os 
autores, são funções desse nível de planejamento a proteção da produção, a integração entre 
níveis de planejamento, controle e aprendizagem, análise de fl uxos  sicos, gestão de custos e 
planejamento e controle da segurança. Além disso, para a implantação do planejamento de mé-
dio prazo, segundo Coelho e Formoso (2003), há a necessidade de que atender alguns requisitos, 
como, fl exibilidade, transparência e simplicidade.
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O planejamento em longo prazo é o primeiro a ser realizado de maneira estratégica e com-
preende todas as a  vidades da execução do empreendimento (BULHÕES; FORMOSO, 2005). As-
sim, torna-se possível minimizar as “[...] possíveis interferências entre equipes ou tarefas e [...] 
[proporcionar] a melhoria dos fl uxos de materiais e mão-de-obra [...]” (NOGUEIRA FILHO; ANDRA-
DE, 2010, p. 24).

Cada nível de planejamento tem suas caracterís  cas e par  cularidades para auxiliar o de-
sempenho da execução. A interação de todos os níveis de planejamento é importante para o su-
cesso do empreendimento, mas ainda há falhas no quesito de aplicação deles.

Segundo Cimino (1987 apud Folgiarini, 2003), para a elaboração do planejamento o profi s-
sional deve ter capacidade de defi nir cada fase da execução. Ainda para os autores, a falta de 
conhecimento e habilidade para desmembrar as etapas das a  vidades podem gerar prejuízos ou 
defi ciências no cronograma e, consequentemente, fi nanceiras.

Além disso, outro fator que colabora para um planejamento adequado é a estruturação de 
um processo de planejamento bem pensado e padronizado que pode conter as seguintes etapas 
(QUEIROZ; CÂNDIDO; BARROS NETO, 2015): iden  fi cação das a  vidades; defi nição da precedên-
cia; montagem do diagrama de rede; defi nição das durações e tamanho das equipes; iden  fi cação 
do caminho crí  co e cálculo das folgas e geração do cronograma. Estes podem ser executados por 
meio das principais ferramentas como a linha de balanço e o cronograma  sico-fi nanceiro e de-
vem fornecer, além do próprio cronograma, ferramentas de apoio à gestão como o histograma de 
mão-de-obra e a curva de agregação.

Assim, o planejamento permite o conhecimento pleno da obra, a detecção de situações des-
favoráveis e serve de referência para o acompanhamento e avaliação das metas (MATTOS, 2010). 
Neste sen  do, faz-se necessário, também, compreender os fatores que infl uenciam o planejamento.

Queiroz, Cândido e Barros Neto (2015) mapearam os principais intervenientes do processo 
de PCP na construção civil e destacaram três grandes grupos: fatores tecnológicos (qual o sistema 
constru  vo adequado a par  r do disponível), mercadológicos (concorrência e stakeholders) que 
interferem na estratégia da produção, fatores técnicos relacionados a segurança do trabalho, lo-
gís  ca do canteiro e suprimentação, além do planejamento de custos para produção, conforme a 
Erro! Fonte de referência não encontrada..

Figura 1 – relação entre as variáveis do planejamento

Fonte: Queiroz, Cândido e Barros Neto (2015).
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Assim, este estudo buscará iden  fi car estes intervenientes e como eles agem na empresa ob-
jeto do estudo para então propor melhorias ao seu sistema de PCP. Tal melhoria será realizada com 
base, também no estudo de Queiroz, Cândido e Barros Neto (2015) que mapearam um processo 
de planejamento e acompanhamento de uma empresa de consultoria em gestão da construção.

3 MÉTODOS

A presente pesquisa se classifi ca como qualita  va, com obje  vos exploratórios e descri  vos 
(SAMPIERI; COLLATO; LUCIO, 2006; CRESWELL, 2007; RICHARDSON, 2011) e cuja estratégia de 
pesquisa é o estudo de caso (YIN, 2010).

Segundo Yin (2010), o estudo de caso é um estudo empírico que tem por obje  vo inves-
 gar um fenômeno contemporâneo em seu contexto, principalmente quando os limites entre o 

fenômeno e o contexto não estão bem delimitadas, podendo ser classifi cada como qualita  va 
(CRESWELL, 2007; RICHARDSON, 2011).

Como fontes de evidência foram u  lizadas a entrevista semiestruturada, selecionada por ter 
como obje  vo formar o conhecimento a par  r do entrevistado sem, no entanto, impor a visão de 
realidade do entrevistador (RICHARDSON, 2011) e a documentação que segundo Cellard (2010, p. 
5) “[...] consiste em todo texto escrito [...] que, por defi nição, são exploradas – e não criadas – no 
contexto de um procedimento de pesquisa”.

Por fi m, os dados foram subme  dos a uma análise de conteúdo, técnica que visa a fazer in-
ferências replicáveis e interpretar o conteúdo de um texto, extraindo signifi cados e estruturando 
uma compreensão representa  va do conteúdo (KRIPPENDORFF, 2004; CHIZZOTI, 2011). A Figura 2 
apresenta oos passos da pesquisa realizada.

Figura 2 - Delineamento da pesquisa

Fonte: dos autores

Inicialmente, a par  r da literatura os pesquisadores adquiriram os fundamentos para ana-
lisar o processo de planejamento da empresa em questão e formular ferramentas para coleta de 
dados. Esse roteiro teve por base as perguntas desenvolvidas por Queiroz (2014). Foram acrescen-
tadas outras perguntas considerando o contexto de aplicação da pesquisa (MPEs). Assim, o 
roteiro fi nal fi cou composto por 23 questões, conforme o Apêndice A. Foi realizada uma entrevista 
com o engenheiro responsável pela obra que também é sócio da empresa.

Também, foram coletados documentos junto a empresa para entender como a mesma 
realiza seu planejamento, assim como a coleta de planilhas de divisão de etapas e orçamentárias. 
Por fi m, proposições de melhoria serão realizadas e apresentadas aos gestores da empresa.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A seguir são apresentados os resultados que foram divididos em três partes: caracterização 
da empresa e do empreendimento; mapeamento do processo de planejamento da empresa; e 
proposição de melhorias.

4.1. Caracterização da empresa e do empreendimento

A empresa de pequeno porte analisada nesse estudo de caso está localizada na cidade de 
Fortaleza e foi denominada fi c  ciamente de Empresa Alfa. Ela possui 8 anos de a  vidade no mer-
cado de construção civil.

Especializada em empreendimentos imobiliários, a construtora possui a execução de 10 
obras em seu histórico, dentre elas, a de 6 casas no padrão do programa Minha casa, Minha vida 
com orçamento total de aproximadamente R$552 mil, empreendimento que foi analisado neste 
ar  go. A execução da obra em questão teve duração de 4 meses e possui área total de construção 
de 945 m². A fi gura 3 apresenta a planta baixa de duas dessas casas.

Figura 3 – Planta baixa

Fonte: dos autores

Cada casa possui uma suíte, um quarto com banheiro reversível, um quarto, sala, cozinha 
americana e lavanderia. A Figura 4 apresenta a fachada da execução de duas casas.

Figura 4 – Execução da garagem

Fonte: dos autores
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Como caracterís  cas do sistema constru  vo, a obra foi executada em alvenaria estrutural 
com bloco cerâmico com fundação em radier (Figura 5), lajes volterranas e coberta em telhado 
cerâmico.

Figura 5 – Execução da fundação

Fonte: dos autores.

4.2. Mapeamento do processo de planejamento

O planejamento não é formalizado e tampouco possui uma padronização estruturada. Não 
foram observadas etapas básicas como iden  fi cação dos serviços, sequência de trabalho, cálculo 
da duração e tamanho da equipe.

A empresa baseia seu planejamento apenas no custo, ou seja, no quanto será gasto e 
no quanto terá de retorno. O planejamento, apesar de não formalizado, é dividido em três eta-
pas: pré-obra, obra e pós-obra. Estas se caracterizam por serem, respec  vamente, o período de 
tomada de decisão quanto ao terreno em relação a documentação e aos projetos, a obra que é o 
processo de execução das a  vidades de construção, e, por fi m, a venda no empreendimento e 
o pagamento dos impostos.

Para o período de obra, no qual podem ocorrer os imprevistos que causam atrasos nas 
a  vidades, a único planejamento que existe é o de curto prazo. Este se cons  tui no intervalo de no 
máximo 15 dias para se fazer um levantamento do material que será necessário para o progresso, 
sem o uso de cronograma de suprimentos, por exemplo, u  lizando apenas o Microso   Excel.

Além disso, para determinar a sequência das a  vidades só há par  cipação do mestre de 
obras, que acompanha os resultados dos processos das a  vidades, e do engenheiro responsável, 
sem considerar a defi nição no número máximo de operários na obra ou a verifi cação da produ  -
vidade e, consequentemente, sem estudo dos fl uxos de trabalho das equipes. Tal par  cularidade 
ainda é complementada pelo fato de os colaboradores não terem acesso ao passo a passo do que 
será feito, o que pode causar uma falta de clareza aos funcionários sobre as metas que devem ser 
a  ngidas e o prazo delas. Ou seja, ausência de transparência.

Outra caracterís  ca do planejamento peculiar é a criação de um cronograma  sico-fi nancei-
ro somente ao fi m da obra. Isso é feito para analisar a taxa de retorno do empreendimento, por 
exemplo. Assim, segundo o engenheiro responsável, os critérios que são considerados para avaliar 
o sucesso do empreendimento consistem, justamente, na análise da taxa de retorno, no quanto 
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foi u  lizado e no quanto se obteve. É dito como um empreendimento de sucesso apenas com 
base no lucro.

Por fi m, as principais difi culdades para a construtora são a falta de capacidade técnica do en-
genheiro de realizar o planejamento e o custo de contratar um profi ssional capaz foi considerado 
muito cara, o que poderia tornar inviável o empreendimento.

4.3. Proposição de melhorias

Para a melhoria do planejamento da empresa em questão, verifi ca-se as seguintes oportu-
nidades:

a) Estruturação, padronização e formalização do processo de planejamento;

b) Aumentar o nível de detalhamento do planejamento das etapas de cada a  vidade e não 
apenas fi nanceiro;

c) Aumentar a transparência sobre as metas do planejamento para os funcionários;

d) Realizar a coleta e o processamento (acompanhamento) da produ  vidade dos colaboradores 
para formar um banco de dados próprio da empresa de forma a retroalimentar o processo de 
planejamento;

5 CONCLUSÃO

O presente trabalho teve por obje  vo iden  fi car melhorias para o processo de planejamento 
de obras em micro e pequenas empresas construtoras. Para tal realizou-se um estudo de caso de 
uma Microempresa construtora da Região Metropolitana de Fortaleza, CE. Assim, por meio de en-
trevista e análise documental foi possível mapear o processo de planejamento da empresa, bem 
como realizar 4 proposições de melhorias.

Percebeu-se que a principal difi culdade da empresa encontra eco na literatura, uma vez 
que MPE’s possuem orçamento limitado, o que conduz a um baixo inves  mento e sistemas 
de gestão, especialmente para o planejamento. Conforme apresentado, a empresa não possui um 
processo de planejamento estruturado e padronizado, fato que pode ser um limitador da compe-
  vidade e do crescimento da empresa, principalmente frente ao cenário de crise econômica 

no Brasil.

A formalização de um processo de planejamento é uma alterna  va viável, uma vez a 
empresa lida com a execução de obras que possui projeto padronizado, o que possibilita a re-
pe  ção de pra  camente todo o planejamento resguardando e considerando, obviamente, as 
peculiaridades de cada novo empreendimento. Assim, um inves  mento inicial, embora possa pa-
recer alto, será recompensado no resultado operacional das diversas obras que poderão se u  lizar 
de tal planejamento.

Como limitação, não se discu  u aspectos relacionados ao processo de implantação de um 
modelo e planejamento o que seria oportuno em outros estudos. Além disso, sugere-se como 
pesquisa futura a elaboração de um modelo de planejamento para MPEs e sua apresentação a 
gestores de empresas desse porte, avaliando a viabilidade deste modelo.
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA PARTE I - CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA

(1) Quantos anos possui a empresa? Conte um pouco sobre a história e a atuação da empresa em 
seu setor.

(2) Quantos projetos a empresa possui em andamento? Qual  po? São, em geral, com o 
mesmo porte e caracterís  cas? Comente semelhanças e diferenças entre os projetos.

(3) Quantos membros a empresa possui? Quais as principais a  vidades dos membros que 
atuam diretamente com estes projetos?

(4) Quais as perspec  vas da empresa nos próximos anos? Como avalia o setor?

PARTE II - CARACTERIZAÇÃO DA ETAPA DE PLANEJAMENTO

(5) Quais produtos do planejamento? (cronogramas, pacotes de serviços, dentre outros) SOLICI-
TAR OS DOCUMENTOS

(6) A empresa usa algum  po de so  ware específi co? Qual (ais)?

(7) A empresa aplica alguma técnica de planejamento especifi ca? (Cronograma  sico-fi nanceiro, 
linha de balanço, gráfi co de gan  )

(8) Quais os projetos e informações são necessários para elaboração do planejamento da obra?

(9) Como são defi nidas as a  vidades e a sua sequência no planejamento? Quem as defi ne?

(10) Como é defi nido o lote de produção? (apartamento, pavimento, torre, sala comercial?)

(11) É realizado algum estudo dos fl uxos de trabalho das equipes?

(12) Como é feita a defi nição do plano de ataque do empreendimento?
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(13) Existe critério para defi nição do número máximo de operários em obra? Qual? Como isto se 
refl ete no planejamento da produção?

(14) Como são defi nidos os horizontes de longo, médio e curto prazo? Existem indicadores para 
cada horizonte? Quais? Como estes se interligam?

(15) Como é defi nida a produ  vidade dos operários? A empresa possui índices próprios?

(16) A empresa possui um modelo para coleta de produ  vidade em suas obras? Qual?

(17) É realizado um planejamento da logís  ca do canteiro de obras (dimensões, quan  dade e po-
sicionamento)? Existem critérios e técnicas defi nidos para a elaboração desse planejamento? 
Quais? Como este planejamento de logís  ca interfere no planejamento da produção?

(18) Existe um estudo da demanda para u  lização de equipamentos de transporte como grua, cre-
malheira simples ou duplo, foguetes, dentre outros? Existe um padrão para posicionamento 
destes equipamentos? Qual? Como isto interfere no planejamento da produção?

(19) Os requisitos de segurança do trabalho são levados em consideração para o planejamento da 
produção? Como?

(20) Como a suprimentação da obra é levada em consideração no planejamento? Existe um plane-
jamento específi co para este processo? (Cronograma de suprimentos)

(21) Há um Planejamento integrado da execução de urbanização/áreas de uso comum?

(22) A capacidade de produção da construtora é u  lizada como base na elaboração do planeja-
mento? E para os serviços contratados? Como é feita esta consideração?

(23) Quais as principais difi culdades para o planejamento? A empresa mapeia estas difi culdades? 
Procura melhorias?
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CÁLCULO DE FLECHAS DE VIGAS ISOSTÁTICAS DE CONCRETO ARMADO 
UTILIZANDO A RIGIDEZ EQUIVALENTE E EQUAÇÕES DA ELÁSTICA 

DESENVOLVIDAS ATRAVÉS DAS FUNÇÕES SINGULARES.

Gabriel de Oliveira Militão Andrade¹
Bárbara Bruno Norões²

Erivano Lúcio Passos³

RESUMO

Pretende-se nesse ar  go desenvolver uma metodologia para calcular fl echas em vigas isostá  cas de 
concreto armado por meio dos conhecimentos adquiridos na disciplina de Resistência dos Materiais e 
obedecendo a NBR 6118/2014. 

A par  r de uma viga modelo que possui comprimento e carregamentos fi xos, foram analisadas as 
defl exões variando-se a seção e quan  dade de aço na região comprimida (As) e na região tracionada 
(As’), tendo como obje  vo descobrir qual variável possui maior interferência na fl echa da estrutura e 
se essa fl echa obedece aos limites determinados pela norma. 

Com a fi nalidade de obter a equação elás  ca, que tem como resultado a defl exão da estrutura, sec-
cionou-se a viga em trechos com comprimentos de 10cm, analisando em quais intervalos a viga estava 
subme  da ao estado de limite ú  l e ao estado de limite de serviço.

Foi u  lizada a ferramenta Excel para a resolução dos cálculos e plotagem de gráfi cos, possibilitando, de 
maneira didá  ca e clara, obter os resultados.

Palavras-chave: Vigas isostá  cas. Defl exão. Flecha. Concreto armado. NBR 6118.

1 INTRODUÇÃO 

O concreto é um material largamente u  lizado na indústria da construção civil, ele é com-
posto de agregados, graúdos e miúdos, aglomerante e água; podendo ser acrescido de adições 
minerais e adi  vos, dependendo da sua aplicação. 

Esse material resiste bem à compressão, entretanto não possui grandes resistências à tração, 
por isso, quando ele é subme  do a esforços de tração e compressão, o associam ao aço, formando 
o concreto armado. 

De acordo com a NBR 6118/2014 Projeto de estruturas de concreto – O procedimento pres-
creve que os estados limites de serviço devem respeitar os limites de fl echa, abertura de fi ssuras 
e vibrações, tendo como foco principal o conforto dos usuários e a durabilidade das estruturas. 
Este trabalho visa ao estudo de uma metodologia para se determinar as fl echas de vigas isostá  cas 
com carregamento ver  cal concentrado, distribuído e momento fl etor pontual, verifi cando se há 
o atendimento dos limites fi xados pela norma.

 As defl exões podem ocorrer no estádio I, em que o concreto suporta as tensões de tração sem 
a necessidade de um material adicional, ou no estádio II em que são desprezadas as contribuições 
do concreto para suporte das tensões de tração, pois os momentos aplicados atingem o momento 
de fissuração do concreto. Após a aplicação de carregamentos em uma viga de concreto armado, 
nela aparecem tensões diferentes para cada seção, podendo esta se encontrar no estádio I ou II.
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Para o cálculo das defl exões, u  liza-se a equação da linha elás  ca estudada na disciplina de 
Resistência dos Materiais, onde se defi ne a equação do momento fl etor em função do compri-
mento da viga. Ao integrá-la uma vez, encontra-se a equação da rotação, já na segunda vez, en-
contra-se a equação da defl exão. Depois de aplicadas as condições de contorno, são ob  das como 
resultado as constantes de integração.

Como a posição dos carregamentos é aleatória, ou seja, trata-se de carregamentos descon  -
nuos, não podemos defi nir em uma única função o momento fl etor para toda a viga. Neste traba-
lho, u  lizam-se as funções de singularidade para defi nir a equação geral da defl exão da viga. Após 
conhecida a equação, divide-se a viga em trechos nos quais as seções se encontram nos estádios I 
ou II. Para esse procedimento, u  liza-se como ferramenta o so  ware Excel da Microso  . 

A fi gura abaixo exemplifi ca um  po de viga que será estudada neste trabalho, com carrega-
mentos ver  cais, concentrados e distribuídos, além de momentos aplicados.

Figura 1: viga biapoiada com carregamentos diversos.

Essas equações não podem ser u  lizadas diretamente para se determinar as defl exões das 
vigas de concreto armado, pois são aplicadas para material homogêneo e isotrópico. Para tanto é 
preciso fazer uma adaptação em relação ao momento de inércia. Branson, em 1968, realizou ex-
perimentos e sugeriu um valor médio para o momento de inércia que fi casse compreendido entre 
o momento de inércia do estádio I e do estádio II, adotado pela NBR 6118.

2 REVISÃO DE LITERATURA 

Existem vários métodos para se determinar a equação da defl exão de vigas, ou seja, como 
elas irão se deformar em cada seção originando a linha elás  ca ou deformada da viga. O método 
a ser u  lizado neste trabalho será o da defl exão de vigas por integração, que se baseia no conhe-
cimento da equação do momento fl etor atuante em cada seção da viga, integrando-o duas vezes, 
chegando à equação da linha elás  ca. Para tanto, existem duas constantes de integração que preci-
sam ser determinadas, elas dependerão das confi gurações de carregamento e dos  pos de apoio.

Para uma viga biapoiada sem balanço de comprimento L e carregamento uniformemente 
distribuído “q”, são ob  das as equações abaixo:

Figura 2: Seção genérica e sen  do para determinação do momento fl etor.
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As constantes de integração podem ser determinadas pelas condições de contorno nos 
apoios e subs  tuídas nas equações da rotação e da defl exão, respec  vamente. Como se trata de 
apoios do 1º e do 2º gênero, as deformações nesses pontos serão iguais à zero, já a rotação será 
diferente de zero. Podemos então impor que quando x=0 e x=L, y=0. Subs  tuindo esses valores na 
equação da defl exão, é possível obter os valores das constantes C1 e C2.

Subs  tuindo os valores de Ra, C1 e C2 nas equações de rotação e defl exão, temos:

Observamos que o método de integração proporciona uma maneira conveniente e efi caz 
para determinar a inclinação e a defl exão em qualquer ponto de uma viga prismá  ca, desde que o 
momento fl etor possa ser representado por uma função analí  ca simples M(x). (BEER, JOHNSTON 
E DEWOLF, 2011). 

Na maioria dos casos não se consegue defi nir uma só equação de momento que represente 
toda a viga, pois existe descon  nuidade de cargas, nesse caso vamos u  lizar o método de funções 
de singularidade, que consiste em desenvolver uma equação global de momento fl etor para a viga. 

A viga da fi gura 3 é cons  tuída de cargas distribuídas, concentradas e momento fl etor aplica-
do. Para aplicar as funções de singularidade na equação de momento fl etor tem que ser iden  fi ca-
da a seção que represente todas as cargas envolvidas. A par  r desta análise é descrita a equação 
do momento, olhando para a esquerda da seção. 

Figura 3: Viga biapoiada com carregamentos de momento fl etor, concentrado e distribuído.
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Na equação acima as expressões < x – a – b >, < x – a – b – c > e < x - a > 0 são chamadas de 
funções de singularidade e elas assumem os valores de acordo com o sinal da soma, temos para 
n maior ou igual a zero,

Ao aplicar a uma viga uma força variável e crescente, par  ndo de zero até a  ngir a ruptura 
do concreto, as seções passam por três fases que são chamadas de estádios. O estádio l se carac-
teriza pelo início do carregamento até o momento em que o concreto não suporta mais as tensões 
de tração e começam a surgir fi ssuras na região tracionada. No estádio ll, a região tracionada está 
fi ssurada e o concreto não apresenta resistência a estes esforços, mas resiste na região comprimi-
da, que ainda é regida pela lei de Hooke, que diz que após a re  rada das forças, o concreto volta 
à confi guração inicial. Já no estádio lll, a região do concreto comprimido está plas  fi cada e na 
iminência da ruptura.

O concreto ao se fi ssurar perde rigidez a fl exão (EI) e a viga, ao ser carregada, possui seções 
que trabalham no estádio l e outras no estádio ll. A rigidez é substancialmente afetada pelo mo-
mento e pelo grau de fi ssuração do concreto, e, portanto, para a determinação da fl echa, é neces-
sário obter uma inércia (média) que refl ita essa condição e possibilite a resolução das equações de 
fl exão (CARVALHO, 2015).

Existem vários métodos para se es  mar a defl exão de vigas de concreto armado. O Eurocode 
2 e o método bilinear do CEB (Comité Euro-Interna  onal du Bétun) consideram os efeitos da fl uên-
cia e da retração do concreto, (ARAÚJO, 2014). Nessa mesma consideração o método da NBR-6118 
fornece a fl echa inicial e total, incluindo também os mesmos efeitos dos métodos anteriores.

3 MÉTODOS

A par  r de uma viga modelo que possui comprimento e carregamentos fi xos, serão analisa-
das as defl exões, variando-se a seção e quan  dade de aço na região comprimida (As) e na região 
tracionada (As’), seguindo as seguintes etapas:

Etapa 1: Desenvolvimento de uma equação de defl exão para a viga modelo e cálculo das 
defl exões em várias seções u  lizando o so  ware Excel. Nesta etapa, u  liza-se o módulo de elas-
 cidade de 20.000MPa e a inércia da seção 15x25cm, ou seja, uma rigidez constante para toda a 

viga. Para validar a equação desenvolvida realiza-se um compara  vo com os dados encontrados 
no so  ware FTOOL.

Etapa 2: Cálculo das inércias e rigidezes equivalentes da viga modelo no estádio l e ll, para 
cada seção e quan  dade de aços nas regiões de tração e compressão.

Etapa 3: Iden  fi cação das regiões da viga que se encontram no estádio l e ll, com auxílio do 
so  ware Excel.

Etapa 4: Compara  vo entre as defl exões quando há variação das dimensões da seção e da 
quan  dade de aços nas regiões de tração e compressão.

Figura 4: Viga Modelo 
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Figura 5: Carregamento distribuído da viga modelo.

Figura 6: Carregamento concentrado, momento e força cortante, da viga modelo. 

Seção da Viga As (tração) As’ (compressão)

15 x 25
2ø12,5 2ø6,3
3ø12,5 2ø6,3
4ø12,5 2ø6,3

15 x 35
2ø12,5 2ø6,3
3ø12,5 2ø6,3
4ø12,5 2ø6,3

Tabela 1: Variação da seção e aços de tração e compressão da viga modelo.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

No ar  go em questão, obje  vamos encontrar a fl echa da seguinte viga:

Figura 7: Viga de referência para o ar  go.

Inicialmente, foram calculadas as reações de apoio por meio das equações de equilíbrio, 
chegando aos seguintes resultados:
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Para o cálculo da equação do momento fl etor da viga, foi necessária a aplicação da singula-
ridade, uma vez que todos os carregamentos devem ser considerados para qualquer trecho. Inte-
grando uma vez a equação do momento fl etor, encontra-se a equação da rotação, já na segunda 
integral, encontra-se a equação da defl exão.

Figura 8: Viga de referência seccionada para cálculo da equação momento fl etor.

Com isso sabemos que a segunda integral do momento corresponde à equação da linha 
elás  ca, logo:

Para encontrar os valores das constantes e , é necessário aplicar as condições de contorno, que 
consistem na restrição de movimentos imposta pelos apoios, rela  vas às inclinações e defl exões.

A viga em questão é biapoiada, logo não há inclinação em cima dos apoios, implicando em y 
= 0 quando x = 0 e x = 5m.

Aplicando as seguintes condições de contorno 

Logo, subs  tuindo os valores das constantes, resultamos na seguinte equação da linha elás  ca:

Temos como obje  vo encontrar o valor da fl echa “y”, que corresponde a quanto a viga se 
deformou, para isso, é necessário o conhecimento do valor da rigidez equivalente (EI).
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Contudo, para descobrir a rigidez, deve-se analisar se a viga se encontra no estádio I ou es-
tádio II, para aplicação da equação correta estabelecida pela NBR 6118 (ABNT, 2014). Com isso, a 
viga foi dividida em trechos de 10cm, obje  vando analisar quais trechos se encontram no estádio I 
ou no estádio II. Para isso, torna-se necessário saber qual o momento máximo () da viga e compa-
rá-lo com o momento de fi ssuração (), nessa etapa foi u  lizado o programa FTOOL para a análise 
dos esforços internos.

Figura 9: Ilustração do momento máximo no FTOOL. 

O momento máximo () encontrado foi de 22,4KNm.

Para encontrar o valor do momento de fi ssuração, deve-se aplicar a seguinte fórmula, de 
acordo com a NBR6118 (ABNT, 2014).

Calculando para a seção 1 de (15x25)cm, de acordo com a NBR 6118 (ABNT, 2014), temos:
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Mr = 5,179 KNm

Com isso, sabemos que quando o momento fl etor ultrapassar ou se igualar ao valor de 
5,179KNm, o trecho estudado estará no estádio II. 

Considerando os trechos que se encontram no estádio I, isto é, os trechos nos quais momen-
to deu menor do que 5,179KNm a equação para a rigidez equivalente é a seguinte, de acordo com 
a NBR 6118 (ABNT, 2014):

Sabendo que:

Subs  tuindo os valores nas fórmulas, encontramos:

Logo:

Já para o estádio II, a rigidez equivalente é calculada a par  r da seguinte fórmula, de acordo 
com a NBR 6118 (ABNT, 2014):
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Precisaremos u  lizar essas fórmulas para encontrar o valor do momento de inércia na seção 
fi ssurada:

Subs  tuindo os valores nas fórmulas, temos:
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Aplicamos este valor, pois atende à condição , caso 

essa condição não fosse atendida, seria adotada a rigidez do estádio I, pois ela está à favor da se-
gurança.

Após analisar em qual o estágio os trechos se encontravam, devem-se aplicar na equação da 
linha elás  ca as respec  vas rigidezes, lembrando que os trechos foram divididos de 10 em 10 cm.

Com o auxílio do excel, foram calculadas as defl exões das seis diferentes seções, expressas 
na tabela abaixo, e, a par  r da metodologia acima, foram encontrados os seguintes resultados 
ilustrados no gráfi cos:

Ugèçq
Fkogp/
uçq

Cu*vtc/
èçq+ Cu‚*eqortguuçq+

1
(15x25) 
cm

2ø12,5 2ø6,3
2 3ø12,5 2ø6,3
3 4ø12,5 2ø6,3
4

(15x35) 
cm

2ø12,5 2ø6,3
5 3ø12,5 2ø6,3
6 4ø12,5 2ø6,3

Tabela 2: Variação da seção e aços de tração e compressão da viga modelo.
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Baseado nas defl exões apresentadas acima, foram feitas comparações entre as seções 
e a quan  dade de aços tracionados, visando à análise de qual dessas variáveis possuem maior 
influência sobre a flecha da viga em questão.

As seções 1, 2 e 3, possuem a mesma dimensão (15x25)cm, entretanto, o número de aços 
tracionados entre elas é diferente. Assim como as seções 4, 5 e 6, que possuem a mesma dimen-
são entre si (15x35)cm e número de aços tracionados variando na mesma proporção das seções 1, 
2 e 3, respec  vamente. Note que todas elas possuem o mesmo comprimento.
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Ugèçq
Fkogp/
uçq

Cu*vtc/
èçq+ Cu‚*eqortguuçq+

1
(15x25) 
cm

2ø12,5 2ø6,3
2 3ø12,5 2ø6,3
3 4ø12,5 2ø6,3
4

(15x35) 
cm

2ø12,5 2ø6,3
5 3ø12,5 2ø6,3
6 4ø12,5 2ø6,3

Tabela 3: Variação da seção e aços de tração e compressão da viga modelo.

Foi possível notar que não houve variação entre as seções 1, 2 e 3, pois, conforme a NBR 
6118/2014, quando a rigidez equivalente no estádio II for maior do que no estádio I, usa-se a do 
estádio I. 

Ugèùgu"tgncekqpc/
fcu

Hngejc"oâzkoc"
*oo+

Xctkcèçq"
*'+

1 – 2 -52 – -52 0%
2 – 3 -52 – -52 0%
1 – 3 -52 – -52 0%

Tabela 4: Análise do aumento da fl echa (em porcentagem), quando comparadas seções de mesma dimensão 
(15x25)cm.

Em seguida, foi feita uma comparação entre as seções 4, 5 e 6 com dimensões de (15x35)cm. 
Nesse caso, foi possível analisar que a quan  dade de aços possuem menor infl uência no aumento 
da fl echa do que nas seções 1, 2 e 3.

Ugèùgu"tgncekqpc/
fcu

Hngejc"oâzkoc"
*oo+

Xctkcèçq"
*'+

4 – 5 -22,53 – -18,84 16,38%
5 – 6 -18,84 – -18,84 0%
4 – 6 -22,53 – -18,84 16,38%

Tabela 5: Análise do aumento da fl echa (em porcentagem), quando comparadas seções de mesma dimensão 
(15x25)cm.

Em seguida, foram comparadas as seções com a mesma quan  dade de aços e alturas dife-
rentes entre si, como expressa a tabela abaixo.

Ugèùgu"tgncekqpc/
fcu

Hngejc"oâzkoc"
*oo+

Xctkcèçq"
*'+

1 – 4 -52 – -22,53 56,67%
2 – 5 -52– -18,84 63,77%
3 – 6 -52 – -18,84 63,77%

Tabela 6: Análise do aumento da fl echa (em porcentagem), quando comparadas seções com o mesmo nú-
mero de aços e alturas diferentes.
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5 CONCLUSÃO 

Com o propósito de comparar qual parâmetro possui maior infl uência na defl exão de uma 
viga, altura ou quan  dade de aços tracionados, foi possível analisar, a par  r da viga modelo, que 
as seções de maior altura, no caso 4, 5 e 6, apresentaram uma fl echa consideravelmente menor 
do que as demais, subme  das aos mesmos carregamentos e, além disso, percebeu-se que, após o 
aumento da altura da seção, o acréscimo da quan  dade de aços tracionados se tornou irrelevante 
para o impedimento da defl exão, uma vez que o próprio concreto resistiu à tração. 

 De acordo com a NBR 6118, o deslocamento total em elementos estruturais deve ser menor 
do que o comprimento da viga dividido 250, no caso em questão, a viga possui 5m de comprimen-
to, logo o limite de deslocamento é de 20mm. Com isso, pôde-se observar que apenas as seções 5 
e 6 atenderam às especifi cações da norma, uma vez que suas fl echas não ultrapassaram a defl exão 
máxima.
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RESUMO

O processo de planejamento e controle da produção (PCP) insere-se na administração de todo e qual-
quer esforço produ  vo. Tal a  vidade é reconhecida por proporcionar confi abilidade de custos e pra-
zos, sendo uma vantagem compe   va às empresas. O PCP tem sido alvo de intensa pesquisa no 
âmbito da construção civil em todo o mundo. Entretanto, pesquisas recentes, tanto em nível nacional 
como internacional, têm demonstrado que o planejamento mal feito ou inadequado está entre as 
principais razões para o desvio de custo e prazo de obras. Frente a esse descompasso entre teoria e 
a prá  ca, ques  ona-se: qual a contribuição da produção cien  fi ca brasileira acerca do tema de PCP? 
Dessa forma, o presente ar  go tem por obje  vo analisar os trabalhos cien  fi cos sobre planejamen-
to de obras nos principais meios de veiculação acadêmica nacionais na área de gerenciamento da 
construção civil. A pesquisa possui como delimitação um horizonte de tempo de 10 anos, de 2007 a 
2017, para os congressos brasileiros SIBRAGEC e ENTAC e para a Revista Ambiente Construído. Além 
do recorte temporal, foram selecionados trabalhos que propõem ferramentas, metodologia ou etapas 
para o planejamento. Como resultados, têm-se o levantamento inicial de 3.341 ar  gos, dos quais 85 
discutem o tema em questão, sendo esses explorados neste ar  go. Como contribuição iden  fi cam-se 
os principais autores, ins  tuições, métodos, fontes de pesquisa e correntes de pesquisa.

Palavras-chave: Planejamento e Controle da Produção, Gerenciamento da Construção, Planejamento, 
Bibliometria.

1. Introdução

Atualmente, a intensa dinâmica do mercado globalizado e o acelerado passo do de-
senvolvimento tecnológico têm levado as empresas a um cenário de alta competitividade 
e constante demanda por vantagens nos mais diferentes âmbitos gerenciais. Dessa forma, 
torna- se imprescindível que essas alcancem seus parâmetros de custo, prazo e qualidade 
previamente estabelecidos.

Para tal, portanto, estabelece-se o processo de Planejamento e Controle da Produção (PCP), 
como fundamental para garan  r esse desempenho – sendo, o planejamento, foco deste trabalho. 
Especifi camente na indústria da construção civil, Ireland (1985) comprova que a existência de um 
planejamento ainda na fase de projeto é efi caz para o alcance dos obje  vos de redução de tempo 
e custo, e de aumento da qualidade.

A literatura ainda apresenta que o processo de planejamento proporciona maior entendi-
mento sobre o projeto, ao permi  r a segmentação, coordenação e integração entre o trabalho 
a ser realizado pelos envolvidos. Assim, essa compreensão possibilita a tomada de decisão para 

1 Centro Universitário Christus – Unichristus. Aluna de graduação e bolsista de Iniciação Cien  fi ca. E-mail: jessica-
grbrt@gmail.com

2 Centro Universitário Christus – Unichristus. Mestre em Estruturas e Construção Civil pela Universidade Federal do 
Ceará. E-mail: luisfcandido2015@gmail.com
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situações futuras, além de servir como base para o controle, avaliação e melhoria do processo 
como um todo (LAUFER, 1990).

Ressalta-se também que o planejamento é colocado como a alavanca de produ  vidade mais 
relevante para a construção civil, além de ser foco dos esforços e inves  mentos futuros da indús-
tria para o aumento de tal (EY, 2014). Essa necessidade de crescimento é evidenciada pelos níveis 
de produ  vidade aferidos por Barbosa et al. (2017) que colocam o Brasil entre os países retarda-
tários, com desempenho semelhante ao México, Colômbia e Malásia.

Apesar disso, as empresas do setor ainda possuem difi culdades para trabalhar com o pro-
cesso de PCP. Trabalhos recentes mostram que o planejamento de obras mal elaborado/inefi caz 
está entre os principais fatores de atraso de cronogramas (DE FILLIPI; MELHADO, 2015; MUIANGA; 
GRANJA; RUIZ, 2015) e de orçamentos excedidos (MUIANGA; GRANJA; RUIZ, 2015) no Brasil e no 
mundo.

Tal realidade, portanto, pode refl e  r a distância entre a produção cien  fi ca e a prá  ca de 
mercado, ques  onando-se, então: qual a contribuição da produção acadêmica brasileira acerca 
do planejamento de obras?

Por consequência, este trabalho tem por obje  vo a análise da produção dos principais meios de 
veiculação acadêmica brasileiros na área de gerenciamento da construção civil nos úl  mos 10 anos. 
Academicamente este trabalho se jus  fi ca ao proporcionar a coleta e reunião das esta  s  cas nacionais 
de produção cien  fi ca acerca do tema, funcionando como referência para trabalhos futuros.

Como contribuição, espera-se gerar indicadores para o embasamento do conhecimento da 
produção cien  fi ca brasileira sobre PCP na construção.

2. Revisão da Literatura

2.1.Planejamento e Controle da Produção (PCP)

Três a  vidades gerenciais ocorrem sempre que um sistema de produção está sendo de-
senvolvido: projeto, planejamento e controle, e melhoria (SCHRAMM; COSTA; FORMOSO, 2006). 
Dessa forma, o processo de Planejamento e Controle da Produção (PCP), diz respeito a todas 
as a  vidades que visam conciliar a demanda do mercado e a capacidade de produção do sistema 
(SLACK; CHAMBER; JONHSTON, 2009).

Planejar é estabelecer, antes da efe  vação da execução, os materiais, recursos e métodos 
necessários ao processo. É a antecipação da tomada de decisão, tendo-se em vista que se tais de-
cisões pudessem ser tomadas rapidamente sem alguma perda de efi ciência ao processo, não seria 
necessário o planejamento (ACKOFF, 1970).

Portanto, o planejamento é a integração dessas decisões em um sistema, interdependente 
e hierárquico, evoluindo – por meio de coleta de informações, análises e desenvolvimento de 
alterna  vas – de diretrizes gerais para obje  vos, meios, restrições e, por fi m, um plano de ação 
detalhado (LAUFER et al. 1994).

Assim, o processo norma  vo do planejamento é dividido em cinco fases (LAUFER; TUCKER, 
1987): (i) planejar o processo de planejamento; (ii) coleta de informações; (iii) preparação dos 
planos: decisões baseadas na avaliação do que foi coletado, com o auxílio de técnicas de planeja-
mento; (iv) difusão da informação; e (v) avaliação do processo de planejamento, a fi m de permi  r 
mudanças e melhorias desse.
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2.2.Análise Bibliométrica

A Bibliometria consiste no uso de técnicas esta  s  cas para a medição e análise dos índices 
de produção cien  fi ca em determinada área, a fi m de descrever aspectos da literatura, e possibili-
tando a mensuração daquilo que é cien  fi camente relevante (ARAÚJO, 2006).

Dessa forma, a análise bibliométrica engloba a relação autor-produ  vidade, caracterís  cas 
das publicações, análise de citações, crescimento e/ou obsolência da literatura e de novos con-
ceitos, assim como a veiculação da informação a par  r de seu uso (MACIAS-CHAPULA, 1998). Tal 
método permite, também, a avaliação dos inves  mentos em pesquisa e desenvolvimento em 
universidades, assim como a realização de um estudo de prospecção para inves  mentos futuros 
(SAES, 2000).

Assim, a ciência é colocada como um processo social, cuja principal função é a disseminação 
do conhecimento, e a literatura cien  fi ca faz parte desse conhecimento. Dessa maneira, a análise 
bibliográfi ca, a par  r de seus resultados, permite a descrição da ciência e, portanto, da propaga-
ção do seu conhecimento (MACIAS-CHAPULA, 1998).

3. Metodologia

A presente pesquisa pode ser classifi cada como exploratória e descri  va. Descri  va por obje-
 var descrever e explicar um fenômeno – no caso, a produção cien  fi ca nos úl  mos anos – (LEITE, 

2008), e exploratória propor o estudo de um problema novo (a contribuição ao PCP, na prá  ca), 
obje  vando-se a construção de hipóteses (LEITE, 2008). Quanto à natureza de seus dados, essa é 
classifi cada como quan  ta  va, ou seja, inerentemente numérica e mensurável, analisada por fer-
ramentas esta  s  cas (LEITE, 2008; RICHARDSON, 2011). Ainda, a técnica de pesquisa adotada foi 
o estudo bibliométrico, descrito no item anterior.

Dessa forma, o estudo possui a seguinte delimitação:

i. Para o levantamento bibliométrico, foram analisadas as publicações dos úl  mos 10 anos (2007-
2017) dos congressos brasileiros ENTAC e SIBRAGEC, e da revista Ambiente Construído. Ambos 
os congressos possuem edições bienais, sendo o primeiro desde 1986 e o segundo, 1999. Já a 
revista, desde 1997 é publicada pelo menos uma vez ao ano. Adianta-se que não foi levantado 
nenhum ar  go durante o ano de 2017, pois, até a elaboração desta pesquisa, apenas a revista 
possuía publicações nesse ano, mas nenhuma sobre planejamento de obras.

ii. Além da delimitação do horizonte de tempo, foram selecionados apenas trabalhos que propu-
seram ferramentas, metodologia ou etapas para o planejamento.

Assim, construiu-se um modelo de análise bibliométrica em planilhas eletrônicas, que per-
mi  u a chegada aos resultados da pesquisa, conforme os passos apresentados na Figura 1.

Revisão
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Como resultado do levantamento sistemá  co inicial ob  veram-se 3.341 ar  gos, dos quais 
85 (2,54%) discutem o tema em questão, sendo esses explorados neste ar  go, conforme o proto-
colo de análise apresentado a seguir.

3.1. Protocolo de análise

O protocolo de análise foi elabora com base no trabalho de Cândido, Barreto e Barros Neto 
(2014). Acrescentou-se a análise das citações, uma rede de citações e uma integração conceitual 
dos temas a par  r das palavras-chave, resultando na seguinte estrutura:

(i) Iden  fi cação dos ar  gos, autores e ins  tuições: ano de publicação,  po,  tulo, evento/perió-
dico, temá  cas, palavras-chave, autores, nº de autores, ponderação dos autores, ins  tuições, 
origem das ins  tuições;

(ii) Metodologia: existência ou não de estudo empírico, detalhamento ou não do método de 
pesquisa, natureza da pesquisa e estratégia de pesquisa;

(iii) Citações (referencial bibliográfi co): autores, ano,  po de bibliografi a e veículo de publicação.

4. Resultados

4.1. Iden  fi cação dos ar  gos, autores e ins  tuições

A amostra fi nal resultou em 85 trabalhos de diferentes temá  cas dentro da área de plane-
jamento. Por questões de escopo, a listagem destes ar  gos não foi apresentada. A Tabela 1 apre-
senta a distribuição temporal dos trabalhos, autores e ins  tuições, sendo 2009 o ano de maior 
número de publicações e, consequentemente, autores e ins  tuições.

Em relação às fontes de publicação verifi ca-se que 8,24% foram publicados na revista Am-
biente Construído, 41,18% no ENTAC e 50,59% no SIBRAGEC. A Figura 2 apresenta a evolução 
individual de cada veículo quanto às suas publicações anuais. Pode- se perceber que ambos os 
congressos e o total geral dos 3 veículos  veram uma queda quanto ao seu número de publicações 
sobre planejamento. Apenas a revista apresentou leve tendência de crescimento.
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A Tabela 2 apresenta as principais palavras-chave u  lizadas durante o período. Não 
foram consideradas para este ranking palavras como planejamento e planejamento e controle da 
produção, visto que essas são inerentes ao tema e que se obje  vava observar quais outras áreas 
poderiam estar vinculadas como o planejamento. Assim, pode-se já perceber uma forte ligação do 
planejamento e a temá  ca da construção enxuta.

Foi realizado o enquadramento dos ar  gos em 7 categorias temá  cas discu  das pelos 
autores. As mesmas subdividem-se em:

1. BIM: relacionamento do planejamento com o BIM, impacto do BIM no planejamento, planeja-
mento 4D, modelagem 4D.

2. Construção enxuta: relação do planejamento com conceitos da construção enxuta.

3. Técnicas de planejamento: LB, LMBS, PERT/CPM, Corrente Crí  ca (TOC), LPS (planejamento 
de médio-prazo, integração de longo-médio-curto prazo, PPC).
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4. Sistema de produção: PSP e sistemas produ  vos, relação do planejamento com processos cons-
tru  vos, industrialização e produ  vidade.

5. Efi cácia do planejamento: impacto do planejamento no custo, prazo, qualidade, tomada de 
decisão, suprimentos, viabilidade, Risco, análise de valor agregado.

6. Canteiro de obras: planejamento do canteiro de obras.

7. Outros: TIC’s (desenvolvimento de ferramentas melhoradas por Tecnologias da Informação e 
Comunicação para melhoria do PCP), Bibliometria, Gestão ambiental, Projeto de Desenvol-
vimento do Produto e Pequenas Construções.

Assim, a Tabela 3 apresenta a distribuição de frequência dos temas ao longo dos anos.

Verifi ca-se que a temá  ca do BIM é contemporânea, com trabalhos surgindo a par  r de 
2012. Já os trabalhos sobre canteiro de obras são esporádicos. Observa-se, também, que a temá-
 ca 4 (Sistema de produção), encontra-se estagnada, pois, após um ciclo de trabalhos constantes 

(2007 a 2012), um único trabalho foi publicado nos úl  mos 4 anos.

Percebe-se, novamente, a forte infl uência da temá  ca construção enxuta nos aspectos de 
planejamento ao longo de toda amostra analisada. Já em relação à efi cácia do planejamento, essa 
cresceu em 2015, provavelmente em concordância com a preocupação com a crise econômica que 
se tornou evidente em 2014. Não obstante, a temá  ca tem sido explorada ao longo dos anos da 
amostragem realizada.

Por fi m, verifi ca-se que a principal temá  ca foram as relacionadas às técnicas de planeja-
mento, especialmente o uso da Linha de Balanço e do Last Planner. Em 2016, no entanto, foi inseri-
do nesse debate o Loca  on Based Management System (LBMS) – tendência de pesquisa apontada 
pela comunidade lean.
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É digno, no entanto, explorar as relações das temá  cas em maior profundidade. Acerca dos 
autores que publicaram no período, a Tabela 4 apresenta os 6 principais autores baseados na 
ponderação de Lakmazaheri e Rasdorf (1998 apud Pithan et al., 2005) e no número de ar  gos 
publicados como autor principal e co-autor.

A Tabela 5 apresenta o ranking de co-autores dos trabalhos por ordem de colaboração, tam-
bém classifi cados pela ponderação de Lakmazaheri e Rasdorf (1998 apud Pithan et al., 2005).

A Tabela 6 expõe as ins  tuições que mais publicaram sobre o tema no período.
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Apesar da alta colocação da Universidade Federal do Ceará (UFC), destaca-se a concentra-
ção da produção cien  fi ca sobre planejamento de obras no eixo sul-sudeste, liderada pela Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Observa-se ainda, que os 3 primeiros co-autores do 
ranking anterior são, respec  vamente, professores universitários das 3 primeiras ins  tuições clas-
sifi cadas, o que sugere que esses são fomentadores da pesquisa acerca do tema em suas regiões.

4.2. Metodologia

De acordo com as estratégias de pesquisa u  lizadas, observa-se a predominância de es-
tudos de campo ou empíricos, representando 87,06% da amostra, e sendo o estudo de caso a 
estratégia mais frequente, conforme a Tabela 7.

Classifi caram-se, ainda, as estratégias de pesquisa entre aquelas pertencentes aos vetores 
de informações par  ndo da teoria para o campo e o contrário, do observado em campo, gerando-
-se informações à teoria. Entende-se por aplicação da teoria no campo estudos que propõem 
modelos (Design Science), mudanças (Pesquisa-ação) ou que verifi cam a teoria na prá  ca (Survey). 
Como vetor campo-teoria, consideraram-se as estratégias de análise de arquivos, estudo de caso 
e pesquisa-ação.
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Dessa forma, observou-se a predominância do vetor campo-teoria, conforme a Figura 3.

Considerando as difi culdades que as empresas possuem para concre  zar seu PCP, conforme 
a literatura (DE FILLIPI; MELHADO, 2015; MUIANGA; GRANJA; RUIZ, 2015), os resultados suge-
rem que as empresas têm desenvolvido boas prá  cas que não necessariamente estão vinculadas 
ao avanço cien  fi co no campo do conhecimento, ou seja, sem base teórica. Na verdade, a teoria 
aparenta estar sendo puxada pelo que tem sido desenvolvido nas empresas.

Quanto à natureza da pesquisa, predominaram trabalhos de abordagem qualita  va (48,24%), 
seguidas de mista/quali-quan   (28,24%), e 23,53% quan  ta  vas. Esses dados indicam que a busca 
dos autores em estudar o tema de forma mais exploratória, que é possível e comum à abordagem 
qualita  va. Por fi m, 94,12% dos trabalhos detalharam sua metodologia, apesar dessa maioria, 
entretanto, os trabalhos focaram em descrevem o delineamento da pesquisa, observando-se pou-
cos enquadramentos metodológicos em relação a paradigma,  po de pesquisa, estratégia de 
pesquisa, métodos e análise de dados.

4.3.Citações

Foi observado um total de 1260 referências bibliográfi cas e 681 autores diferentes referen-
ciados como 1º autor. A Tabela 8 apresenta os autores mais citados (como 1º autor), no-
vamente, observando-se a forte infl uência da Construção Enxuta, dado que todos esses autores 
possuem inclinação para a área. Ainda, a maioria (86,98%) de tais referências é composta por 
ar  gos de periódicos (26,19%), ar  gos de congressos (24,84%), livros (19,84%), teses (8,49%) e 
dissertações (7,62%). Outras fontes como relatórios técnicos, apos  las, normas, dentre outros, 
compõem apenas 13,02% da amostra.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1094019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1094 28/02/2020   08:36:3228/02/2020   08:36:32



Engenharia Civil | 1095

Com relação aos veículos de publicação de tais referências, observou-se que a maioria era 
composta por livros, representando 19,84% da amostra. Além de tais exemplares, pode-se per-
ceber a predominância de fontes de livre acesso, sendo essas 1 evento internacional, 1 evento 
brasileiro, 1 periódico internacional e publicações da UFRGS.

Com relação à época de publicação, observou-se que 64% das publicações u  lizadas como 
referência são do período de 1996 a 2007, conforme Tabela 10. Os dados sugerem, portanto, que 
os avanços signifi ca  vos para esta área do conhecimento se deram ao fi nal dos anos 90 e início 
dos anos 2000. Dessa forma, sugerem também, que as pesquisas realizadas na úl  ma década não 
possuem grande impacto no que já se possui como teoria ao planejamento de obras.

5. Conclusões

O presente ar  go apresentou a caracterização da produção cien  fica brasileira sobre o tema 
de planejamento de obras nos úl  mos 10 anos, resultando em uma amostra fi nal de 85 publica-
ções entre os anos de 2007 a 2017.

Observou-se que ao longo dos anos a produção cien  fi ca sobre o tema sofreu uma queda 
de forma geral. Também, já por meio das palavras-chave dos artgios, pode-se obervar uma forte 
ligação entre o planejamento e a temá  ca da Construção Enxuta, além já demonstrar o surgi-
mento de uma ligação com o Building Informa  on Modeling (BIM).
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Ao serem categorizados os ar  gos em 7 diferentes temá  cas, os dados sugeriram, novamen-
te, o surgimento da ligação do planejamento com o BIM, a par  r de 2012. Ainda a par  r desse 
período, também pôde-se perceber a estagnação da produção sobre a ó  ca de Sistema de Produ-
ção. Outra vez, a temá  ca da Construção Enxuta manteve-se constante ao planejamento de obras 
ao longo dos anos.

Pôde-se observar, além disso, que os autores manteram poucas publicações sobre o tema 
nessa década, com no máximo 3 publicações como autores principais e 5 somando autorias e co-
-autorias. Além disso, foi constatado que o eixo sul-sudeste possui maioria nas publicações sobre 
o tema - com liderança de Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) - apesar da alta 
colocação da Universidade Federal do Ceará (UFC).

Contudo, ao serem observadas apenas as co-autorias e as ins  tuições que mais publicam, 
os dados sugerem a fomentação da pesquisa na área pelos professores Carlos Torres Formoso 
(UFRGS), Luiz Fernando Mahlmann Heineck (UFC) e Flávio Augusto Picchi (UNICAMP). Novamente, 
percebe-se a infl uência da Construção Enxuta, dada a inclinação das publicações dos autores.

Ao serem analisadas as metodologias, percebeu-se a predominância de estudos de campo 
ou empíricos (87,06%). Desses, a maioria aborda estudos nos quais a informação observada no 
campo é trazida à luz da teoria. Assim, considerando que as empresas possuem difi culdade com 
o PCP, os dados ainda sugerem que essas têm desenvolvido boas prá  cas, mas que as mesmas 
são desvinculadas do avanço científi co e, consequentemente, da teoria. Ademais, a natureza da 
pesquisa dos trabalhos indica que os pesquisadores têm buscado estudar o tema de forma mais 
exploratória.

Entre as principais referências u  lizadas nos estudos, encontram-se 2 pesquisadores estran-
geiros e 4 brasileiros, todos com inclinações à temá  ca da Construção Enxuta - especialmente os 
dois primeiros, Glenn Ballard e Lauri Koskela, reconhecidos como referência na área.

Observou-se, ainda, a predominância de livros e fontes de referência livres. Já quanto à 
época de publicação das referências, pôde-se perceber a predominância (64%) da u  lização de 
trabalhos dos anos entre 1996 e 2007. Assim, os dados também sugerem que o avanço cien  fi co 
relevante para o planejamento se deu nesse período e, portanto, que os trabalhos produzidos na 
úl  ma década não possuem forte contribuição à área.
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PESQUISA DE LEVANTAMENTO E FLUXOGRAMA DE RESOLUÇÃO DE 
SISTEMA LINEAR PELO MÉTODO DE REDUÇÃO DE GAUSS JORDAN

Felipe de Freitas Brilhante1

Edson do Carmo Pereira (orientador)2

RESUMO

O uso do método da redução de gauss-jordan para a resolução de um sistema linear é uma difi culdade, 
que será demonstrada por meio de uma pesquisa de levantamento, que os alunos de Álgebra Linear do 
curso de Engenharia Civil manhã e noite do Centro Universitário Christus (Unichristus) enfrentam não 
só nessa disciplina, mas em todo o curso de Engenharia. Esse ar  go tem como obje  vo demonstrar a 
importância do domínio do método da redução de gauss-jordan e também apresentar um fl uxograma 
de 2ª e 3ª ordem que irá auxiliar, orientar e desenvolver o raciocínio lógico do aluno que apresenta 
difi culdades em aplicar esse método de redução. Esse fl uxograma irá organizar as fórmulas aplicadas 
em um passo a passo, que no fi m as incógnitas do sistema linear de 2ª e 3ª ordem estarão resolvidas e 
o aluno não deverá ter difi culdade em aprender tal técnica do fl uxograma, para que seja aplicada em 
outras a  vidades. 

Palavras-chave: Pesquisa de Levantamento. Fluxograma. Sistema Linear. Raciocínio Lógico. Redução 
de Gauss-Jordan

1 INTRODUÇÃO

O método de redução de Gauss-Jordan é uma ferramenta de grande u  lização para a re-
solução de sistemas lineares em diversas disciplinas da Engenharia Civil. Tal ferramenta teve sua 
origem no método da eliminação de Gauss.

Segundo Dos Santos (2007), o roteiro de uso do Método da Eliminação foi encontrado em 
um livro de Gauss publicado em 1810, Disquisi  o de Elemen  s Ellip  cis Palladis. Nesta obra, Gauss 
queria determinar detalhes sobre a órbita de Pallas, um dos maiores asteroides do Sistema Solar. 
Dessa forma, ele se deparou com um sistema de equações lineares em seis incógnitas. 

Em vez de tentar solucionar o problema diretamente, Gauss introduziu um método para li-
dar com sistema de equações lineares em geral. Esse método seria a eliminação de Gauss aplicada 
na forma de algoritmo, sem usar notações de matrizes.

Dos Santos (2007) ainda afi rma que esse método seria aperfeiçoado mais tarde pelo mate-
má  co Wilhelm Jordan (1842-1899). Em seu livro Handbuch der Vermessungskeunde, publicado 
em 1888, Jordan apresenta seu método, ba  zado de Gauss-Jordan, que resulta em uma matriz 
diagonal equivalente - com coefi cientes nulos acima e abaixo da diagonal - e fornece o valor das 
incógnitas de forma imediata (ALTHOEN, 1987, p.130).

Na disciplina de Álgebra Linear do curso de Engenharia Civil do Centro Universitário Christus 
(UNICHRISTUS) foi verifi cado, por meio de uma pesquisa de levantamento, que muitos alunos 
possuem difi culdade na aplicação do método de redução de Gauss-Jordan. A preocupação com os 
estudantes que possuem certo bloqueio com o entendimento de tal método infl uenciou a criação 
de um fl uxograma de resolução de sistema linear.

1 Acadêmico, Engenharia Civil, Aluno, brilhantefelipe@hotmail.com
2 Mestre, Esta  s  ca, Professor, carmoedson@gmail.com
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1.1 Obje  vos

Auxiliar os alunos que demonstraram difi culdades em aplicar as fórmulas necessárias a reso-
lução das questões, bem como aqueles que sequer tentaram resolver os problemas que lhe foram 
postos. Dessa forma, será criado um fl uxograma de 2ª e 3ª ordem para infl uenciar a simplifi cação 
e racionalização do método de redução de Gauss-Jordan.

2 REVISÃO DE LITERATURA

Este capítulo trata sobre uma pesquisa de assuntos relevantes sobre o tema proposto, sub-
divido em a importância da pesquisa de levantamento e a importância do uso de fl uxograma e a 
aplicação da redução de Gauss-Jordan na Engenharia.

2.1 A importância da pesquisa de levantamento

Nas palavras de Gil (2008 p.50-51):

Levantamento é a interrogação direta das pessoas cujo comportamento se deseja 
conhecer. Procede-se à solicitação de informações a um grupo signifi ca  vo de pes-
soas acerca do problema estudado para, em seguida, mediante análise quan  ta  va, 
obterem-se as conclusões correspondentes aos dados coletados. Quando o levanta-
mento recolhe informações de todos os integrantes do universo pesquisado, tem-se 
um censo.

A pesquisa de levantamento realizada nesse ar  go descreve a quan  dade de alunos que 
ainda possuem difi culdades em realizar a resolução de sistema linear pelo método de redução de 
Gauss-Jordan no fi nal do semestre da disciplina de Álgebra Linear. O levantamento é sobremaneira 
importante, uma vez que a difi culdade dos referidos alunos foi a causa da realização dos fl uxogra-
mas. 

2.2 A importância do uso de fl uxograma

O fl uxograma é a representação gráfi ca das a  vidades ou fases de um processo, na sequên-
cia como elas ocorrem, permi  ndo entender, a par  r da representação visual, como o processo é 
executado. (DANTAS, 2007)

Sobre o assunto, aduz Pinho (2007, p.4):

Um fl uxograma traça o fl uxo de informação, pessoas, equipamentos, ou materiais 
através das várias partes do processo. Fluxogramas são traçados com caixas conten-
do uma breve descrição do processo e com linhas e setas que mostram a sequência 
de a  vidades. 

Os fl uxogramas são ferramentas que ajudam a representar visualmente uma ideia, uma 
informação. Dessa forma, têm como obje  vo a simplifi cação e racionalização de um trabalho.

Nesse ar  go, a criação do fl uxograma tem o intento de auxiliar na racionalização da resolu-
ção de sistema linear pelo método de redução de Gauss-Jordan.

2.3 A importância do domínio da aplicação de redução de Gauss- Jordan na Engenharia

O sistema linear é amplamente discu  do durante o curso de Engenharia Civil, como nas 
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disciplinas de Álgebra Linear, Cálculos, Físicas, Mecânica Básica, Resistência dos Materiais, entre 
outros. Por isso, é necessário ao discente de Engenharia dominar o método de Gauss-Jordan desde 
a Álgebra Linear, pois o seu uso poderá ser determinante no melhor aproveitamento das demais 
disciplinas. 

Um exemplo da aplicação do uso da redução de Gauss-Jordan na Engenharia foi citado pelo 
aluno de pós-graduação Valiente (2015), formulando que esse método pode ser empregado no 
cálculo dos esforços de uma treliça simples. 

2.4 O desenvolvimento do raciocínio lógico

A Lógica é uma ciência que trata, sobretudo, da argumentação. Isso significa, em resumo, 
que a Lógica trata da validação de conclusões. Um argumento dedutivo, por exemplo, só é válido 
se suas premissas têm com sua conclusão uma relação de necessidade: admitindo as premissas 
como verdadeiras, é necessário admitir também a veracidade da conclusão. Isso implica que 
explicar, justificar e demonstrar conclusões são ações de grande importância no desenvolvimento 
do raciocínio lógico, aconteçam elas dentro ou fora da Matemática. (MATHEUS, 2013).

Segundo Copi (1978), “o estudo da Lógica é o estudo dos métodos e princípios usados para 
dis  nguir o raciocínio correto do incorreto.”

Assim, o desenvolvimento do raciocínio lógico também infl uencia em uma tomada de deci-
sões mais rápidas, efi cazes e de fácil compreensão.

3 MÉTODOS

3.1 Pesquisa de levantamento

A pesquisa de levantamento foi realizada no 3º período le  vo, entre os dias 12 e 20 de de-
zembro de 2016, com os 77 alunos de Álgebra Linear dos turnos manhã e noite que realizaram a 
primeira chamada.

As questões respondidas pelos estudantes sobre o método de Gauss-Jordan foram classifi ca-
das em quatro tópicos, quais sejam Correto; Erro de Cálculo; Erro de Estrutura (erro no algoritmo) 
e Branco ou Erro de Montagem.

3.2 Fluxograma de 2ª e 3ª ordem

Foram criados dois fl uxogramas com o intuito de desenvolver o raciocínio lógico do aluno e 
de auxiliá-lo nos passos a serem seguidos por cada estágio. A metodologia segue com a transfor-
mação do sistema linear em uma matriz 2x2 ou 3x3. Assim, o aluno começa a u  lizar o método de 
Gauss-Jordan em que, se o termo es  ver em condições aceitas, o passo é aceito e seguido adiante. 
Se o termo não es  ver de acordo com as condições de aceitação, deverá ser seguido por outro 
caminho, qual seja da resolução de uma fórmula estabelecido. Dessa forma, os passos são percor-
ridos e as incógnitas das matrizes (Sistema Linear) serão resolvidas. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Pesquisa de levantamento

Fonte: Aluno

Fonte: Aluno

Dessa forma, fi ca evidente que cerca de 40% dos alunos erram na estrutura ou na montagem 
ou deixam a questão em branco. Em face desses alunos é que a ideia da realização do fl uxograma 
foi criada. Dentre esse percentual, 18,18% dos alunos cometeram erro de estrutura, pelo fato de 
falharem na execução das operações elementares , que é o procedimento de converter a matriz 
aumentada do sistema dado, numa matriz escalonada, aplicando uma sequência de operações 
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que se classifi cam em três básicas: Somar múl  plo de outra linha, que equivale a somar múl  plo 
de outra equação, A troca de linhas, que corresponde a troca da posição das equações, e mul  pli-
car uma linha por número não nulo, que equivale a mul  plicar um número não nulo na equação 
correspondente. (MASSAGO, 2011). 

Já 20,79% dos alunos incorreram em erro de montagem - estudantes que logo no início da 
resolução do sistema linear, ou seja, na montagem da matriz, erravam o coefi ciente quando da 
conversão do sistema linear para matriz - ou deixaram a questão em branco.

Assim, foi idealizado o referido fl uxograma para auxiliar no desenvolvimento do raciocínio 
lógico, a fi m de evitar que erros como os acima descritos sejam minimizados.

4.2 Fluxogramas de ordem 2

Fonte: Aluno
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4.3 Fluxogramas de ordem 3

Fonte:Aluno
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Fonte: Aluno
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5. CONCLUSÃO 

Nesse ar  go, foi abordada a história sobre a criação do método de Gauss-Jordan, bem como 
sobre as difi culdades que diversos alunos possuem em realizá-lo, as quais foram aferidas por meio 
de um levantamento de pesquisa simples de uma questão sobre o assunto.

Os dados ob  dos por meio de tal levantamento foram desanimadores, já que a questão foi 
aplicada no fi nal da disciplina de Álgebra Linear, e, mesmo assim, quase 40 % dos alunos apresen-
taram barreiras na resolução do exercício.

Tais informações, entretanto, foram importantes para a idealização desse ar  go, que teve 
como foco principal a criação de uma técnica - o fl uxograma - para auxiliar no raciocínio lógico dos 
estudantes, esperando-se, com isso, uma melhora nas esta  s  cas para as turmas futuras.

Tendo em vista que o levantamento de dados se deu na úl  ma prova do período le  vo, não 
foi possível aplicar o fl uxograma à turma.
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DEGRADAÇÃO EM ESTRUTU3RAS METÁLICAS: ESTUDO 
DE CASO EM QUADRAS ESPORTIVAS

Júlia Maria Chaves Carvalho
José Hiago Melo Fernandes 

Heloína Nogueira Costa

Resumo

As estruturas metálicas têm  do um forte crescimento no mercado brasileiro nos úl  mos anos. Na 
cidade de Fortaleza-Ce, também é crescente a demanda por novos projetos que u  lizem essa solução 
constru  va, especialmente em galpões comerciais, no entanto, a sua manutenção ainda é um grande 
limitador da ampla u  lização desse sistema. No caso específi co de quadras espor  vas de edifi cações 
públicas, como praças e escolas, as coberturas vêm sendo re  radas por demandarem constantes 
reparos e subs  tuições de perfi s metálicos. Desse modo, o presente trabalho busca iden  fi car o perfi l 
de degradação de estruturas metálicas de quadras espor  vas. Para isso realizou-se um estudo de caso 
que contempla a inspeção em cinco quadras localizadas em diferentes regiões da cidade, iden  fi cando 
a agressividade ambiental que as mesmas estão expostas. Verifi cou-se que todas as estruturas me-
tálicas mostram a presença de corrosão. Os pontos mais danificados são os cons  tuídos por juntas 
soldadas ou parafusadas, assim como as bases das mesmas, feitas em estrutura mista concreto-aço, 
onde estão concentradas as maiores cargas.

Palavras-chave: degradação. estruturas metálicas. quadras espor  vas. 

Degrada  on in metal structures: Case study in sports courts

Abstract

The metal structures have had a strong growth in the Brazilian market in recent years. In the city of 
Fortaleza-Ce, there is also a growing demand for new projects that use this construc  ve solu  on, es-
pecially in commercial warehouses, however, its maintenance is s  ll a great limita  on of the wide use 
of this system. In the specifi c case of sports courts of public buildings, such as squares and schools, the 
roofs have been removed because they demand constant repairs and subs  tu  ons of metallic profi les. 
In this way, the present work seeks to iden  fy the degrada  on profi le of metallic structures of sports 
courts. For this, a case study was carried out that contemplates the inspec  on in fi ve blocks located 
in diff erent regions of the city, iden  fying the environmental aggressiveness that they are exposed. It 
has been found that all metal structures show the presence of corrosion. The most damaged points are 
those made up of welded or bolted joints, as well as the bases thereof, made in concrete- steel mixed 
structure, where the largest loads are concentrated.

Keywords: degrada  on; metallic structures; sports courts.

1. Introdução

Na construção civil existe uma grande variedade de materiais e modelos estruturais que po-
dem ser u  lizados e aplicados. Ao longo das úl  mas décadas as estruturas metálicas tem  do um 
forte crescimento no mercado brasileiro. Atualmente, o aço tem sido empregado na construção de 
edifícios, pontes, viadutos, barragens, entre muitas outras obras.
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Estruturas metálicas são formadas pela associação de chapas ou perfi s ligados entre si atra-
vés de conexões, aparafusamento ou soldas. A garan  a da qualidade da estrutura depende da cor-
reta aplicação dos métodos e procedimentos para a execução do projeto (XAVIER, 2010). Quando 
feitas em aço, torna-se importante observar as propriedades de duc  lidade, fragilidade, resiliên-
cia, tenacidade, fadiga e dureza, a fi m de melhor desenvolver a segurança da estrutura.

Algumas caracterís  cas são responsáveis pela intensa procura do aço, essas correspondem: 
ao seu fácil manuseio, que proporciona uma maior rapidez na execução dos serviço; a resistên-
cia, que irá contribuir com uma boa durabilidade da estrutura; a boa compa  bilidade com outros 
materiais, por exemplo, aço e concreto. Ainda podem ser considerados materiais leves quando 
comparados com o concreto, por exemplo, as colunas (pilares) são menos robustos permi  ndo 
uma maior leveza estrutural, além de apresentarem formatos que permitem a sua modelagem. 
Outro aspecto relevante, é a maior precisão do posicionamento das peças, garan  ndo uma melhor 
estabilidade.

As estruturas metálicas podem ser u  lizadas das mais diversas formas, por exemplo: estrutu-
ras em balanço, como marquises, que têm função de cobrir a entrada de edifi cações; em treliças, 
que permite melhor distribuição de cargas na estrutura e garante intertravamento dos elementos 
e vencem grandes vãos; e ainda, em formato de pór  cos. Assim, é possível encontrar estruturas 
metálicas em estádios de futebol, quadras espor  vas, galpões, obras de arte, como pontes e pas-
sarelas.

Atualmente, as quadras poliespor  vas, em sua grande maioria, são executadas em aço ou 
outro material metálico. Geralmente, os projetos dessas estruturas contemplam coberturas 
no formato de arco, com telhas metálicas leves, projetadas sobre treliças, terças e vigas metálicas, 
essas apoiadas em pilares, também metálicas. A vida útil do projeto da cobertura de uma quadra 
poliespor  va, geralmente deve ser maior ou igual a 20 anos, sendo que, sua deterioração depen-
de, em parte, do ambiente no qual a quadra está inserida. Locais que apresentem incidência de 
maresia, ventos fortes, elevadas temperaturas, várias outras caracterís  cas, podem causar danos 
às estruturas metálicas. Levando em consideração a região metropolitana de Fortaleza- Ce, que é 
conhecida pela sua intensa maresia, o perfi l de durabilidade dessas estruturas em especial as que 
se encontram próximas as praias não alcançam o tempo es  mado para seu desempenho, 20 anos, 
como deveria (ALBUQUERQUE; OTOCH, 2005). Atualmente, é muito comum a re  rada das cober-
turas de quadras poliespor  vas de edifi cações públicas, como escolas, praças, entre outros, de-
vido ao alto custo de manutenção das mesmas em decorrência da degradação frequentemente 
observada nas estruturas metálicas.

Com intuito de entender o perfi l de degradação das estruturas, o referente trabalho tem 
por obje  vo realizar o estudo de caso em estruturas metálicas de quadras espor  vas, em dife-
rentes regiões e bairros da cidade de Fortaleza – Ce.

2. Referencial teórico

As estruturas metálicas, assim como outros  pos de estruturas, passam por vários cuida-
dos regidos por normas técnicas, visando garan  r segurança, planejamento adequado do projeto, 
viabilidade de execução, esté  ca e durabilidade. Dessa forma, é necessário conhecer os agentes 
causadores de deterioração de estruturas metálicas. A corrosão é o principal fator de deterioração 
dos metais, a sua ocorrência pode estar relacionada a diversos fatores como, a presença de 
ambientes marí  mos próximos as estruturas, as condições térmicas em que se encontram e aos 
cuidados durante a execução e manutenções das mesmas.
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A cidade de Fortaleza apresenta na atmosfera um alto índice de cloretos e sulfatos, presente 
principalmente na praia do futuro e no porto marí  mo e industrial. Segundo Albuquerque (2005), 
a presença da agressividade do ar é o grande causador da intensidade e velocidade da corrosão 
nas estruturas metálicas. De acordo com estudos realizados para verificar os graus de agressivi-
dade na cidade de Fortaleza, verificou-se a par  r das classes de agressividade ambiental dadas 
pela NBR 6118 (ABNT,2014), que existem três riscos de deterioração presentes na cidade, sendo 
as áreas mais distantes das praias de nível moderado, as regiões das orlas marí  mas com grau 
forte de agressividade e os locais de ambientes industriais e com respingos de marés considerados 
muito fortes. 

Na região metropolitana de Fortaleza apresenta um alto índice de íons cloretos principal-
mente nas áreas próximas ao mar, que contribui para um elevado índice de corrosão das estruturas 
metálicas, e quando as armaduras das estruturas ficam sujeitas a agentes agressivos, como os 
cloretos, pode-se iniciar a corrosão da mesma, reduzindo a vida ú  l do material, além de provo-
car uma diminuição da funcionalidade e estabilidade da estrutura (Campos, 2016). Além de ser 
uma cidade localizada no Nordeste do Brasil, uma região que apresenta elevadas temperaturas 
em grande parte do ano contribuindo dessa maneira para a dilatação do aço, podendo ocasionar 
também a fadiga, devido a dilatação térmica provocada nas estruturas de aço, potencializando o 
efeito da corrosão.

Segundo Santos (2011), a ação corrosiva da atmosfera depende fundamentalmente dos fa-
tores: umidade rela  va, substâncias poluentes e gases, temperatura e tempo de permanência 
do filme de eletrólito na superfície metálica. A cidade de Fortaleza tem, na maior parte do ano, 
elevadas temperaturas e muitas áreas industriais que contribuem para a presença de poluen-
tes e gases. Santos (2011) realizou um estudo na região do centro de Fortaleza, no qual detectou 
que a presença de corrosão nas estruturas metálicas é pouco significa  va, isso pode ser explicado 
pela rela  va distância da orla marí  ma, uma vez que, o contato com umidade e agressividades 
causados por cloretos, por exemplo, são considerados de graus moderados. Também foi possível 
verificar a incidência de princípios corrosivos nas juntas das estruturas metálicas analisadas.

Os pontos mais afetados pela corrosão em construções metálicas são as juntas, que, nor-
malmente, são realizadas a par  r de processos de soldagem ou união mecânica. Segundo Fedele 
(2012), alguns aspectos que devem ser analisados para minimização da corrosão de juntas sol-
dadas são: a u  lização de procedimentos de soldagem adequados, a realização de tratamentos 
térmicos pós soldagem e a u  lização de materiais especiais como complemento de proteção.

Além disso, a corrosão em juntas soldadas também são causadas de forma mais específica 
diante da velocidade de resfriamento desses pontos após a soldagem. Esse fator depende do pro-
cesso de execução, segundo Fedele (2012), quanto menor for a quan  dade de calor transmi  da 
as juntas durante o processo de soldagem, menor será a temperatura provocada e mais rápido 
será o resfriamento da junta soldada, isso garante que elevadas ondas de calor provocam maior 
corrosão nas juntas durante a sua execução, e com o resfriamento mais rápido a estrutura estará 
menos sujeita a corrosão.

As juntas metálicas com a u  lização de parafusos também são grandes causadores de cor-
rosão local. A presença de parafusos aumenta os pontos de acesso aos agentes corrosivos, por-
tanto, nessas regiões perfuradas, a corrosão pode degradar as juntas mais rapidamente. Para 
Alves (2007), as estruturas parafusadas podem ser mais viáveis que as soldadas. Dependendo da 
 pologia do projeto, pode-se escolher os  pos de ligações, soldadas ou parafusadas, com melhor 

custo-benefício. Além de poderem ser escolhidas por pontos individuais, de acordo com as carac-
terís  cas específicas da ligação.
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Outro aspecto importante referente à corrosão nas juntas, trata-se da observação constante 
nesses pontos para realização de manutenções. Segundo Ribas (2006), essas regiões quando en-
contram-se em estado inicial de degradação são difíceis de serem vistas, o que pode aumentar o 
efeito corrosivo. Tratando-se de casos iniciais torna-se interessante fazer uma limpeza local para 
re  rar fungos, umidade ou a própria ferrugem, em seguida vedar as regiões abertas e aplicar reves-
 mentos protetores como esmaltes.

3. Métodos de pesquisa

Têm-se por método de pesquisa realizado o modelo descri  vo exploratório, a par  r da rea-
lização de um estudo de caso em quatro quadras espor  vas localizadas nas regiões A, B, C, D e E 
da cidade de Fortaleza, estando A e C situada no bairro José Walter, B no Conjunto Mondubim, D 
no bairro Lagoa Sapiranga e E localizada na beira mar no bairro Moura Brasil. Com o propósito de 
analisar quais dessas regiões sofrem maiores índices de corrosão, quais os pontos das estruturas 
mais afetadas e com minimizar os efeitos causadores da corrosão em quadras espor  vas de estru-
turas metálicas.

3.1 Processo execu  vo

A iden  ficação das manifestações patológicas foram realizadas inicialmente a par  r da 
vistoria das quadras espor  vas, com o apoio da equipe técnica de uma empresa especializada em 
reformas. Realizou-se análise visual e realizou- se o registro fotográfico de diversos pontos das es-
truturas como, bases, juntas, telhados e treliças. Com isso, foi possível perceber que os pontos mais 
comprome  dos eram as juntas, na base e as quadras C e D eram soldadas. Portanto, decidiu- se 
estudar essas estruturas com ênfase nas juntas e nas bases das estruturas 

O modelo típico de quadra espor  va cons  tuída de estruturas metálicas está apresentado 
na Figura 3. De modo geral, as estruturas metálicas de quadras espor  vas podem ser compostos de 
diversos  pos de materiais metálicos, além de outros  pos de materiais, como o concreto armado 
nas bases de fundações.
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4. Resultados

A par  r das análises realizadas “in loco” e registros fotográficos, foi possível constatar que as 
cinco quadras espor  vas, mesmo estando situadas em diferentes bairros da cidade de Fortaleza, 
apresentaram um elevado índice de corrosão, e verificou-se que as juntas e bases das estruturas 
eram as mais comprome  das pelos efeitos corrosivos. Nas Figuras 1 e 2 são apresentados registros 
da vistoria realizada nas estruturas.

Nas figuras 4 e 5 são apresentados os registros fotográficos da quadra situada no bairro José 
Walter- Quadra A, foi possível constatar a presença de telha soltas e rasgadas pela ação do vento, 
além de pontos na estrutura metálica comprome  dos pela corrosão, percebeu-se também a pre-
sença de manchas na pintura, provavelmente mais um efeito da corrosão nos perfis.
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Nas figuras 6 e 7 são apresentados os registros fotográficos da estrutura localizada no bair-
ro Conjunto Mondubim - Quadra B, onde observa-se que as partes mais comprome  das são as 
bases, em que foram u  lizadas soldas e parafusos, havendo uma grande perda do material e com 
necessidade da troca e manutenção das mesmas.

Nas figuras 8, 9 e 10 são apresentadas as imagens da quadra situada no bairro José Walter – 
Quadra C, que apresentam grande intensidade de corrosão nas juntas e ligações de treliças, com 
perda quase total nesses pontos, sendo necessária subs  tuição dos perfis. Ressalta-se que mesmo 
se tratando de um bairro distante do mar o perfil de corrosão é gravíssimo.
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As Figuras 11 e 12 são referentes à quadra localizada no bairro Lagoa Sapiranga – Quadra 
D, onde se vê que os pontos mais afetados foram também nas juntas e na base da estrutura 
metálica, com a presença de descascamento da pintura na parte da base, havendo um grande 
comprome  mento e perda de materiais.

Nas figuras 13 e 14 são mostradas as imagens da quadra situada no bairro Moura Brasil, na 
Beira Mar – Quadra E, que apresentam grande incidência de corrosão nos pontos de encontro e 
caracterís  cas de empolamento nas juntas, com perda bastante agravante nesses pontos, sendo 
importante o tratamento e subs  tuição desses perfis. Equivalendo-se de que por se tratar de um 
bairro muito próximo ao mar o grau de corrosão é gravíssimo.
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A par  r da observação das manifestações patológicas presentes nas quadras A, B, C D e E, 
realizou-se um estudo compara  vo com base na agressividade marinha apresentadas no trabalho 
de Campos (2016), buscando correlacionar fatores rela  vos à localização de cada quadra com o 
nível de degradação das mesmas.

Um dos fatores que infl uenciam a ocorrência da corrosão é a incidência do vento, já que 
Fortaleza - Ce é uma cidade litorânea. A direção que o vento atua vai de Leste a Sudeste, como 
representado na Figura 14, fazendo-se um compara  ve entre a localização das quadras pode-se 
perceber que a quadra D encontra-se próxima ao mar e também da praia do futuro, onde tem 
maior incidência de vento e pode contribuir fortemente para degradação das quadras. Já a quadra 
E apesar de se tratar da quadra com maior proximidade da região marí  ma não foi tão afetada 
pela incidência de ventos quando observado o sen  do representado abaixo.

Outra importante observação trata-se do grande índice de íons cloretos na região litorânea 
de Fortaleza, observando-se no mapa apresentado na Figura 15, a indicação dos níveis de agressi-
vidade em diferentes pontos da cidade. Desse modo, pode-se ver que a praia do futuro, localizada 
no lado leste do mapa, apresenta classe IV considerada muito forte, e com isso, a quadra D, 
por estar mais próxima do trecho com maior grau de agressividade está mais propicia a sofrer 
degradações diante dos íons cloretos e dos respingos de marés predominantes.
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No tocante às quadras A, B e C, mesmo estando situadas mais distantes das praias, também 
sofrem com os efeitos corrosivos causados pelo vento e pela maresia. Quanto a quadra E, foi ob-
servado a presença de camadas de proteção an  corrosiva, porém mesmo com o tratamento os 
efeitos destru  vos são bastante aparentes.

Fazendo um compara  vo do presente estudo com os resultados apresentados por Brambilla 
(2009), foi possível notar que um fator em comum corresponde a direção e a velocidade que o 
vento atua podendo ser mais forte em algumas épocas do ano, e que em regiões que o mar tenha 
arrebentações de marés mais intensas aumenta a probabilidades de efeitos corrosivos nas estru-
turas.

De modo geral, os resultados ob  dos nas vistorias das quadras A, B, C, D e E apontam que 
os trechos mais danificados correspondem às juntas, uniões e a base da estrutura, pelos quais 
apresentam perfis muito comprome  dos, com intensa presença de corrosão. Conforme os estu-
dos de Fedele (2012), o grande alvo do mo  vo da corrosão nas juntas quando soldadas trata-se 
da presença elevada de temperaturas máximas a  ngidas pela Zona Afetada pelo Calor (ZAC) e a 
velocidade de resfriamento destas regiões após a soldagem, e com isso as

 juntas acabam ficando mais frágeis quando soldadas, contribuindo dessa maneira para 
que a corrosão nesses pontos apareça mais rapidamente.

Outro aspecto segundo Campos (2016) corresponde à forte agressividade marí  ma a par  r 
dos respingos de maré, íons cloretos e ventos que são extremamente predominantes na cidade 
de Fortaleza - Ce. Outro fator observado que influência na deterioração de estruturas metálicas, 
provocando corrosão localizada, segundo Muniz (2007), é a forma como os parafusos são fixados 
nas juntas e base da estrutura metálica, além da u  lização correta dos parafusos em cada ponto, 
pois uma vez u  lizados parafusos em geometrias diferentes ao local de aplicação pode implicar 
em espaços vazios entre o parafuso e a junta o que proporciona o acumulo de água, sendo dessa 
maneira um grande causador de corrosão neste quesito.

5. Considerações fi nais

As conclusões ob  das nesse estudo são limitadas às informações disponíveis nos locais da 
pesquisa. Algumas variáveis importantes no processo de corrosão de estruturas metálicas não 
puderam ser comparadas, como a idade de cada estrutura, detalhes constru  vos e projeto, assim 
como a especifi cação de materiais. Desse modo, não se obteve um aprofundamento das especifi -
cidades de cada estrutura, no entanto, iden  fi cou- se o perfi l de degradação dessas estruturas na 
Cidade de Fortaleza.

Conforme as inspeções realizadas nas quadras A, B, C, D e E, todas as estruturas metálicas 
mostram a presença de corrosão. Os pontos mais danificados são os cons  tuídos por juntas sol-
dadas ou parafusadas, assim como as bases das mesmas, feitas em estrutura mista concreto-aço, 
onde estão concentradas as maiores cargas. Tendo em vista que essas regiões são par  cularmente 
suscetíveis à corrosão e acrescentando-se o fator da agressividade ambiental, que na maior parte 
da cidade de Fortaleza-Ce tem índice moderado e forte, pode-se jus  fi car a rápida degradação 
dessas estruturas.

Portanto, torna-se necessário uma grande atenção a esses pontos das quadras através de 
reforço na proteção an  corrosiva com cuidados de temperatura na hora da soldagem, uso de 
soldas de qualidade que garantam uma boa durabilidade, além de reforço com  ntas de proteção. 
Quanto às juntas parafusadas, torna-se viável a u  lização de borrachas de vedação para evitar a 
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passagem de água por brechas entre o parafuso e as juntas e, consequentemente, evitar a corro-
são nesses perfis.
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RESUMO

Aliar teoria e prá  ca é um ponto a ser analisado pelo estudante de engenharia, principalmente a par  r 
das disciplinas iniciais de sua grade curricular, tendo em vista o trabalho de pesquisa elaborado abran-
geu as disciplinas de esta  s  ca e hidrologia e teve como obje  vo constatar se existe uma relação entre 
a esta  s  ca e os dados pluviométricos. A aplicação do mesmo abrangeu uma região mais específi ca, 
com o intuito de ter uma maior precisão nos dados coletados, a região que o trabalho se focou foi o 
município de Fortaleza, no estado do Ceará, no Posto Pluviométrico Pici. No caso do projeto de pes-
quisa em questão, foram u  lizadas às quan  dades de chuva em cada mês do ano durante um período 
de dez anos, até a interpretação desses dados. Para facilitar a compreensão dos valores ob  dos, foram 
u  lizadas ferramentas esta  s  cas como gráfi cos e tabelas u  lizando o so  ware Excel como apoio no 
desenvolvimento e exibição dos dados. Aliando-se os dados esta  s  cos a hidrologia, tornou-se pos-
sível defi nir quais medidas deveriam ser adotadas para solucionar problemas que afl igem a popula-
ção fortalezense, como alagamentos, mau represamento e aproveitamento da água provenientes das 
chuvas. Dentre as medidas adotadas estão: a escolha correta do dimensionamento das bocas de lobo, 
planejamento de ruas e suas declividades, construção de barragens. O ano de 2011 foi escolhido para 
servir como base para solucionar esses problemas, visto que esse ano apresentou os maiores valores 
na média e no total de chuvas, em um intervalo de dez anos.

Palavras-chave: Esta  s  ca. Hidrologia. Precipitação. Excel. Fortaleza.

1 INTRODUÇÃO 

Chuva em excesso ou a falta dela pode provocar diversos problemas para a sociedade, como 
alagamentos ou problemas nos abastecimentos hídrico-sanitários. Nesse contexto, algumas ciên-
cias estudadas na engenharia, como é o caso da esta  s  ca irá mostrar os valores de forma mais 
clara e fácil de entender juntamente com a hidrologia servirão para estudo de localização, na etapa 
preliminar de projetos de engenharia, para que posteriormente com a obtenção dos valores ser 
possível determinar se é um problema ou solução. 

Segundo Reis (1999), a esta  s  ca é uma área da matemá  ca, que tem como obje  vo for-
necer um auxílio na coleta, organização, resumo, análise e apresentação de dados. Além disso, 
a esta  s  ca trata de parâmetros extraídos da população, tais como média ou desvio padrão. No 
decorrer do estudo da esta  s  ca alguns métodos devem ser levados em consideração, como re-
colher dados que serão posteriormente analisados, após serem recolhidos e analisados, os dados 
formarão uma amostra. Dentre os inúmeros casos que podem ser estudados usando a esta  s  ca, 
aqui, destacou-se um, a precipitação, que será trabalhada paralelamente ao estudo de hidrologia. 

1 Graduando, Engenharia Civil, aluno, eugenioqc30@gmail.com 
2 Graduando, Engenharia Civil, aluna, marianagomesazevedo@outlook.com
3 Mestre, Engenharia Civil, professor, calexmo@hotmail.com
4 Mestre, Engenharia Civil, professor, diego.sousa.ismart@gmail.com
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Conforme defi nido por Calve    (2006), precipitação é um processo aleatório que não permi-
te uma previsão determinís  ca com grande antecedência. O tratamento dos dados de precipitação 
para grande maioria dos problemas hidrológicos é esta  s  co. Isso inclui neve, chuva e chuva de 
granizo. A precipitação é uma parte importante do ciclo hidrológico, sendo responsável por retor-
nar a maior parte da água doce ao planeta. O estudo pluviométrico é de extrema importância para 
o estudo estratégico de planejamento do meio ambiente, dentre as áreas que mais se relacionam 
com o estudo da precipitação destacam-se, estradas, abastecimento hídrico, saneamento básico. 

Aqui, terá destaque o planejamento de ruas e sua declividade, dimensionamento de bocas 
de lobo, dentre outros fatores que englobam as devidas es  ma  vas que se deve ter para um 
planejamento de obras de boa qualidade. Neste contexto, o presente estudo se propôs a ajustar 
modelos esta  s  cos para es  ma  va dos totais precipitados médios mensais no período chuvoso, 
os quais foram computados, do total precipitado médio no período mais seco do ano e do total 
médio anual, para a aplicação na cidade de Fortaleza.

1.1 Obje  vos

1.1.1 Geral

Avaliar o nível pluviométrico da região de Fortaleza em torno do Posto Pici, através do auxílio 
de conhecimentos na área da esta  s  ca aliada à hidrologia e mostrar as consequências decorren-
tes dos resultados ob  dos nos setores de mobilidade urbana, abastecimento de água e saneamen-
to básico.

1.1.2 Específi cos

• Estudar as aplicações que a esta  s  ca traz para a Engenharia civil;
• Verifi car de que modo à variabilidade dos dados afetam na engenharia civil;
• Discu  r como a probabilidade auxilia como meio mais fácil de visualização de resultados no 

ramo da engenharia civil;

2 REVISÃO DE LITERATURA 

Este capítulo terá como enfoque dissertar as pesquisas bibliográfi cas feitas em torno do as-
sunto em questão, esta  s  ca aplicada à hidrologia. Logo depois será mostrada uma aplicação di-
reta da esta  s  ca em estudos pluviométricos.

2.1 Esta  s  ca

A esta  s  ca em si, conta com três áreas fundamentais para o seu desenvolvimento por com-
pleto. A Amostragem, a Esta  s  ca Descri  va e a Esta  s  ca Inferencial. Todas três de certa maneira 
infl uenciam no ramo da engenharia civil, pois todas elas falam sobre a coleta, a organização e 
análise de dados. Tendo isso em vista, é mostrada a importância das três áreas na engenharia civil, 
pois tudo o que é feito nesse ramo é com base e análise de dados.

Esta  s  ca é a ciência que nos ajuda a fazer decisões e  rar conclusões na presença 
de variabilidade. Por exemplo, engenheiros civis trabalhando no campo de trans-
portes estão preocupados com a capacidade de sistemas regionais de rodovias. Um 
problema  pico envolveria dados sobre um número de viagens de trailers, o número 
de pessoas por moradia e o número de veículos por moradia, com o obje  vo sendo 
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a produção de um modelo de geração de viagens relacionando viagens ao número 
de pessoas por moradia e ao número de veículos por moradia. Uma técnica esta  s-
 ca chamada de análise de regressão pode ser usada para construir esse modelo. 

Os conceitos de probabilidade e de esta  s  ca são poderosos e contribuem detalha-
damente para as soluções de muitos  pos de problema de engenharia (MONTGO-
MERY, 2013).

2.1.1 Esta  s  ca descri  va

A esta  s  ca descri  va se refere à maneira de apresentar um conjunto de dados em tabelas e 
gráfi cos, e ao modo de resumir as informações con  das nestes dados a algumas medidas. Trabalha 
com a organização e a apresentação dos dados. Passou-se então a descrever os conceitos envolvi-
dos em um estudo da Esta  s  ca Descri  va.

2.1.2 Esta  s  ca Inferencial

A esta  s  ca inferencial está sempre interessada em u  lizar as informações de uma amostra 
para chegar a conclusões sobre um grupo maior, ao qual não se tem acesso. Nesse sen  do, uma 
ferramenta muito u  lizada na esta  s  ca inferencial é a probabilidade.

2.1.3 Probabilidade

A probabilidade consiste na possibilidade de acontecer um evento em um experimento alea-
tório. O experimento aleatório acontece quando um evento repete-se em iguais condições, sendo 
possível apresentar diferentes resultados. Em outras palavras são resultados que acontecem ao 
acaso. Um exemplo de experimento aleatório: tempo e possibilidade de ganho na loteria. O espa-
ço amostral é o conjunto dos resultados do experimento aleatório, podendo ser representado pela 
letra S. Quando um experimento aleatório possui chances iguais de acontecer, então esse evento 
pode ser calculado da seguinte maneira:

2.1.4 Correlação e regressão

A correlação é a medida padronizada da relação entre duas variáveis, indica a força e a dire-
ção do relacionamento linear entre duas variáveis aleatórias. A correlação nunca pode ser maior 
do que 1 ou menor do que -1. Quando fi ca próxima de zero indica que as duas variáveis não estão 
relacionadas.

A relação fi ca mais forte quanto mais próxima à correlação de -1. Duas variáveis que estão 
perfeitamente correlacionadas posi  vamente (r=1) movem-se essencialmente em perfeita propor-
ção na mesma direção. Dois conjuntos que estão perfeitamente correlacionados nega  vamente 
movem-se em perfeita proporção em direções opostas. A relação entre as variáveis é evidenciada 
pela formação de um padrão no diagrama de Dispersão.

→ Tipos de correlação:

A correlação entre 02 variáveis pode ser:

I. Correlação Posi  va: O aumento de uma variável corresponde ao aumento da outra.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1118019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1118 28/02/2020   08:36:4028/02/2020   08:36:40



Engenharia Civil | 1119

II. Correlação Nega  va: O aumento de uma variável corresponde a diminuição da outra.

III. Correlação Linear: Quando é possível ajustar uma reta, pode ser forte (quanto mais próximas 
da reta) ou fraca (quanto mais distantes da reta).

IV. Correlação não linear: Quando não é possível ajustar uma reta.

→ Diagrama de dispersão

O diagrama de dispersão é um gráfi co onde pontos no espaço cartesiano xy são usados 
para representar simultaneamente os valores de duas variáveis quantitativas medidas em cada 
elemento do conjunto de dados. Ele é muito útil para comparar dados, como antes e depois. De 
acordo com a correlação das variáveis o diagrama pode ser:

A par  r dos dados ob  dos na Tabela 13, foram demonstrados os gráfi cos de dispersão para 
cada ano. Os resultados ob  dos estão nos gráfi cos 1 a 3 abaixo:

Gráfi co 1: Dispersão para cada ano.

Fonte: Autor, 2017.

2.1.5 Coefi ciente de correlação

Coefi ciente de correlação indica a força e a direção do relacionamento linear entre as duas 
variáveis a ser estudada. Vários coefi cientes são u  lizados para situações diferentes, tais como o 
coefi ciente de correlação de Pearson e o coefi ciente Linear.

2.1.6 Coefi ciente de correlação de Pearson

Esse coefi ciente serve para detectar o grau da correlação (e a direção dessa correlação - se 
posi  va ou nega  va) entre duas variáveis.

2.2 Aplicações na engenharia

Com o obje  vo de resolver diversos problemas de engenharia no co  diano, métodos e pen-
samentos esta  s  cos são claramente necessários, para se obter decisões corretas em meio de inú-
meras dúvidas. Para resolver os problemas da sociedade, engenheiros civis u  lizam do chamado 
método de engenharia ou cien  fi co, no qual entra inúmeros métodos da estatística como coletar, 
analisar demostrar dados, além de conduzir vários experimentos, com o obje  vo de achar uma 
solução apropriada para tal problema.
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“Devido a muitos aspectos da prá  ca de engenharia envolverem o trabalho com dados, ob-
viamente algum conhecimento de esta  s  ca é importante para qualquer engenheiro” (MONTGO-
MERY, 2013).

2.2.1 Estudos hidrológicos em projetos de engenharia 

Dentre os inúmeros casos que podem ser estudados usando a esta  s  ca, aqui se destacou 
um. Tal caso se encontra em uma pequena parte da hidrologia, que são os estudos pluviométricos 
em projetos de engenharia. A u  lização da esta  s  ca tem como obje  vo fornecer auxílio para tra-
balhar com coleta, organização, resumos, análise e apresentação de todos os dados.

“Chama-se pluviometria (do la  m pluvia, que signifi ca chuva) à quan  fi cação das precipita-
ções” (SILVA, 2006). Quando se estuda hidrologia, pensasse logo em vazões, precipitações, eva-
porações, escoamento e armazenamento de água, chuvas, entre várias outras variáveis hidroló-
gicas. Entretanto esse  po é denominado de variáveis aleatórias, pois não seguem um padrão de 
ocorrência, podem, no entanto, aparecer em forma de máximos e mínimos. É exatamente nesse 
tópico que se pretende manter o foco. U  lizar meios que a esta  s  ca oferece para ter uma certeza 
que inúmeras obras, quando implantadas, serão de confi ança, independente dos valores que as 
variáveis aleatórias fornecem durante determinado tempo, obras do  po de dimensionamento de 
bocas de lobo, planejamento de ruas e sua declividade, construção de barragens e outros. 

2.3 Modelos esta  s  cos presentes na hidrologia

Neste contexto se propôs, com esse estudo, demonstrar modelos esta  s  cos para melhor 
entendimento do assunto. Dentre os modelos existentes, neste trabalho consta a demonstração 
de somatórios, médias, probabilidades, correlações e regressões, desvio- padrão e variância.

3 MÉTODOS

A pesquisa realizada foi do  po quan  ta  vo, na qual se buscou resultados que pudessem 
ser quan  fi cados, pelo meio da coleta de dados sem instrumentos formais e estruturados de uma 
maneira mais organizada e intui  va. 

“A pesquisa quan  ta  va é aquela que se baseia em dados mensuráveis, buscando verifi car 
e explicar sua existência, relação ou infl uência, através da aplicação de ferramentas esta  s  cas” 
(RICHARDSON, 2011).

O  po de pesquisa de campo foi o escolhido dentre as pesquisas quan  ta  vas, este  po de 
pesquisa vai além da observação dos fatos e fenômenos e faz uma coleta do que ocorre na reali-
dade a ser pesquisada. Depois disso, elas são analisadas e seus dados são interpretados com base 
em uma fundamentação teórica sólida com o desígnio de elucidar o problema pesquisado. Dentre 
os métodos de coleta de dados, foram u  lizados documentos, observação e análise esta  s  ca.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Neste capítulo é abordada uma aplicação direta da esta  s  ca em estudos pluviométricos no 
município de Fortaleza, no Estado do Ceará. Com a coleta de dados realizada durante a pesquisa, é 
demostrado médias anuais, gráfi cos e tabelas para um bom entendimento do assunto.

Em função da jus  fi cada preocupação atual com a u  lização racional da água potável, é cada 
vez maior a busca por alterna  vas efi cientes para a redução do seu consumo. Entre essas soluções, 
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o aproveitamento da água pluvial aparece como uma alterna  va, pois além de reduzir o consumo 
da água potável funciona indiretamente como uma medida não estrutural para a drenagem urba-
na. Dentro deste sistema, a dimensão do reservatório é item fundamental para que o mesmo pos-
sua viabilidade econômico-fi nanceira (AMORIM, SV de; PEREIRA, Daniel José de Andrade, 2008).

4.1 Apresentação dos dados

A par  r de dados ob  dos pelo FUNCEME (Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos 
Hídricos) puderam-se aplicar tópicos da esta  s  ca, com o intuito de ajustar modelos esta  s  cos 
para es  ma  va dos totais precipitados médios anuais e do total precipitado do ano, no município 
de Fortaleza, no estado do Ceará. De acordo com a Tabela 1 é mostrado todos os valores das pre-
cipitações durante dez anos no Pici, em Fortaleza.

Tabela 1: Quan  dade de chuvas no posto do Pici – Fortaleza

    Fonte: FUNCEME, 2016

A par  r dos dados ob  dos na Tabela 1, foi analisada em seguida a correlação existente entre 
os anos demonstrados na Tabela 1. Os resultados ob  dos estão demonstrados nas Tabelas 2 a 12 
abaixo:
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Tabela 2: Correlação entre o ano de 2005 e os demais

                                      Fonte: Autor, 2017.

Tabela 3: Correlação entre o ano de 2006 e os demais

                                       Fonte: Autor, 2017.

Tabela 4: Correlação entre o ano de 2007 e os demais

                                         Fonte: Autor, 2017.
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Tabela 5: Correlação entre o ano de 2008 e os demais

                                        Fonte: Autor, 2017.

Tabela 6: Correlação entre o ano de 2009 e os demais

                                        Fonte: Autor, 2017.

Tabela 7: Correlação entre o ano de 2010 e os demais

                                         Fonte: Autor, 2017.
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Tabela 8: Correlação entre o ano de 2011 e os demais

                                         Fonte: Autor, 2017.

Tabela 9: Correlação entre o ano de 2012 e os demais

                                         Fonte: Autor, 2017.

Tabela 10: Correlação entre o ano de 2013 e os demais

                                         Fonte: Autor, 2017.
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Tabela 11: Correlação entre o ano de 2014 e os demais

                                         Fonte: Autor, 2017.

Tabela 12: Correlação entre o ano de 2015 e os demais

                                         Fonte: Autor, 2017.

Quando é calculado o r (coefi ciente de correlação), esta quan  fi cando a intensidade de corre-
lação entre as duas variáveis e quando se calcula o r2 (coefi ciente de determinação ou explicação) 
é analisada qual a porcentagem de correlação entre as duas variáveis. Por exemplo, comparando o 
grau de correlação entre os anos de 2014 e 2015, percebeu-se que existem aproximadamente 69% 
de relação entre as chuvas nos dois anos. 

4.2 U  lizando os dados para demonstração de modelos esta  s  cos

Com todos esses dados coletados foi possível realizar gráfi cos para que representem de for-
ma ilustra  va os resultados ob  dos. Foi u  lizado o so  ware Excel para auxiliar na elaboração de 
gráfi cos e tabelas, além dos cálculos desta pesquisa.

O Gráfi co 1 traz a informação da quan  dade total de chuva em cada ano, desde 2005 até 
2015. Para realizar tal gráfi co foi feito um somatório de cada ano e adicionado uma linha de ten-
dência, representada por uma linha vermelha, a qual mostra que a quan  dade de chuva aumenta 
ou diminui com uma taxa fi xa.
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Gráfi co 2: Precipitação Anual Durante 10 Anos

                  Fonte: Autor, 2017.

A par  r do gráfi co acima, conseguiu-se fazer um histograma, o qual representa a média de 
chuva de cada ano. Para obter a média de cada ano foi feito o seguinte cálculo:

Onde X1,X2,...Xn, representam os valores de cada mês durante um ano. Por exemplo, se tomar 
o ano de 2005, somar-se todos os valores ob  dos durante este ano. Em seguida o total é dividido 
pela quan  dade de meses, ou seja, o total é dividido por doze.

Gráfi co 3: Histograma da média de cada ano

Fonte: Autor, 2017.

Outro dado que se pode obter é o desvio padrão. O qual é a medida mais comum da disper-
são esta  s  ca. Ele mostra o quanto de variação ou “dispersão” existe em relação à média. Para 
obter o desvio padrão de um grupo de dados agrupados (frequência) tem-se:
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onde k é o número de observações diferentes. Em outras palavras, o desvio padrão amostral 
de uma variável aleatória X pode ser calculada como:

i. Para cada valor (valor de cada mês, em cada ano) calcula-se a diferença .

ii. Calcula-se o quadrado dessa diferença. No caso de os dados estarem tabelados (com frequên-
cias), mul  plica-se cada um destes quadrados pela respec  va frequência.

iii. Encontra-se a soma dos quadrados das diferenças. No caso de os dados estarem tabelados 
(com frequências), a soma é a dos produtos dos quadrados das diferenças pela respec  va fre-
quência.

iv. Divide-se este resultado por: (número de valores - 1), ou seja, (n − 1). Esta quan  dade é a vari-
ância elevada ao quadrado.

v. Tome a raiz quadrada deste resultado.

U  lizando a ferramenta Excel, conseguiu-se obter a Tabela 2, que demonstra os resultados 
de desvio-padrão e variância.

Tabela 13: Cálculo de Desvio Padrão

Fonte: Autor, 2017.
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Na primeira parte da Tabela 2, calcula-se a diferença - e mul  plica-se cada um destes qua-
drados pela respec  va frequência. Na segunda parte, calcula-se o somatório dos produtos dos 
quadrados das diferenças pela respec  va frequência. Na terceira parte calcula-se um mul  plicador 
necessário para encontrar a variância. 

Em seguida encontrou-se a variância, que representa o quadrado do desvio padrão. Por fi m, 
extraiu-se a raiz quadrada da variância e obteve-se o desvio padrão. 

Com os resultados ob  dos é possível ver que tanto o desvio-padrão como a variância são 
valores muito altos e de certa forma, não seguem nenhum padrão, sendo assim, impossível saber 
a quan  dade de chuva que irá obter em cada mês, ou em cada ano. 

A par  r dos dados ob  dos na Tabela 2, foram demonstrados os gráfi cos de dispersão para 
cada ano. Os resultados ob  dos estão nos gráfi co 4 abaixo:

Gráfi co 4: Dispersão para cada ano

   Fonte: Autor, 2017.

4.3 Resultados Alcançados 

Com o devido trabalho conseguiu-se apresentar diversos tópicos da esta  s  ca como amos-
tragem, esta  s  ca descri  va, esta  s  ca inferencial, somatórios, médias, probabilidades, correla-
ção e regressão, desvio-padrão e variância. 

A amostra com a qual foi trabalhada era à quan  dade de chuva no posto do Pici, no muni-
cípio de Fortaleza. Com a devida amostra foi possível realizar a elaboração de somatórios, médias 
e suas devidas tabelas e gráfi cos, além de histogramas. Foram realizados também os gráfi cos de 
dispersão de cada ano, onde foi possível ver que não existe nenhum  po de correlação linear entre 
as duas variáveis discu  das, as quais foram o ano e a quan  dade de chuva no respec  vo ano. 
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Com todos os dados ob  dos foi possível demonstrar que o evento trabalhado trata-se de um 
evento probabilís  co, ou seja, a quan  dade de chuva que se obtem a cada ano pode ser diferente, 
pode-se obter máximos e mínimos, e é com esses eventos que a engenharia civil deve estar sem-
pre pronta para atender.

5 CONCLUSÃO 

Contudo, só foi possível tirar uma conclusão a partir da realização dos cálculos apresentados 
nas tabelas do tópico aplicações. Portanto, observou-se que a estatística é uma ferramenta 
utilizada nos estudos pluviométricos em projetos de engenharia, pois a partir dos dados coletados, 
obteve-se a média e o total de chuvas de cada ano na cidade de Fortaleza e com base nesses dados 
desprendeu-se que as quantidades de chuvas por ano não mantêm um padrão, mas que em um 
determinado período apresenta uma maior incidência, mais especifi camente de Março até Maio.

Segundo os dados da tabela 1 pode-se observar que não existe correlação na quan  dade de 
chuvas, pois os valores apresentaram caracterís  cas de correlação forte, moderada, fraca. Portan-
to, a variável chuva não possui relação direta com o a variável ano.

A par  r desse contexto, diferentes medidas referentes a questões hidrológicas aplicadas a 
engenharia podem ser adotadas, como a escolha correta do dimensionamento das bocas de lobo, 
planejamentos de ruas e suas declividades, construção de barragens dentre outros. Para que a 
escolha de cada medida fosse apropriada, tomou-se como referência o ano de 2011, cujas médias 
e o total de chuvas foram os maiores no período de dez anos.

U  lizando métodos esta  s  cos em determinados estudos para realização de projetos de 
engenharia mostra-se sua importância a par  r do melhor entendimento tanto visual quanto quan-
 ta  vo de resultados calculados para dar con  nuidade no desenvolvimento do trabalho, para as-

sim concluir cada etapa planejada com maior efi ciência, tomando cuidado com erros e  pos de 
amostragem.
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 GERENCIAMENTO DO VALOR AGREGADO: LEVANTAMENTO 
BIBLIOMÉTRICO DAS PRINCIPAIS MELHORIAS NA SUA APLICAÇÃO

Alessandro Queiroz Bessa Chaves1
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RESUMO

Um planejamento efe  vo e controle sa  sfatório de projetos é essencial para um melhor desempenho 
de obras e um diferencial para empresas da Indústria da Construção Civil. Esse setor sofre com uma 
crise polí  co-econômica, na qual o Brasil está inserido e vem enfrentando nos úl  mos anos. Com isso, 
esta pesquisa busca analisar o Gerenciamento do Valor Agregado (GVA) na indústria da Construção Ci-
vil, visando apontar as principais melhorias do método, discu  das pelos autores nos úl  mos dez anos. 
Para isso, foi u  lizado um levantamento bibliométrico, de caráter qualita  vo, a par  r dos periódicos 
de maior relevância da construção civil ao redor do mundo. Com os resultados ob  dos, percebeu-se 
visíveis pontos nos quais o GVA precisa ser aprimorado, como também adaptações que necessitam 
ser feitas para contextos específi cos. Dessa forma, esse ar  go contribuiu tanto para pesquisadores do 
tema como para profi ssionais da área que buscam aplicar melhor o método em destaque nas empre-
sas que trabalham.

Palavras-chave: EVM. Gerenciamento do Valor Agregado. Gestão de Projetos. Desempenho da cons-
trução civil.

1 INTRODUÇÃO

O Brasil está atravessando uma crise econômica que tem afetado todos os setores da econo-
mia nacional e a indústria da Construção Civil foi bastante prejudicada. A par  r do que foi apresen-
tado por Oscar (2016), percebe-se uma crescente infl ação aliada a uma alta taxa de desemprego, 
aumentando, assim, a restrição ao crédito e a taxa de juros, o que prejudica diretamente o setor 
imobiliário, que acaba sofrendo uma grande retração com vários casos de distratos e inadimplências. 

O mercado brasileiro de construção civil vive uma crise sem precedentes. De acordo com 
Amorim (2015) e segundo levantamento de “Melhores e maiores”, a rentabilidade do setor caiu de 
11,2% em 2013 para 2,3% em 2014. Apenas três das 23 empresas de construção classifi cadas entre 
as 500 maiores do país conseguiram crescer no úl  mo ano. Nesse cenário, a compe   vidade entre 
empresas no ramo aumenta, e começa, então, a busca de estratégias para garan  r a sobrevivência 
neste meio de crise socioeconômica. Com isso, fazer um planejamento melhor elaborado, implan-
tando uma forma de gerenciamento efi ciente torna-se importante, a fi m de garan  r a entrega de 
obras no prazo, sem maiores prejuízos, e um aumento inesperado do orçamento fi nal. 

Diante disso, destaca-se o gerenciamento dos custos. Afi nal, a falta deste recurso paralisa 
totalmente o andamento de um projeto. De acordo com Pereira (2014), é realidade a grande di-
vergência entre os custos orçados e os custos fi nais realizados em obras no Brasil. O autor (2014) 
ainda aponta que os desvios de custos em obras do PAC chegam a 64%, e os prazos de obras se 
estendem em até 88%.
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com.
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A Construção Civil é afetada por uma série de fatores que ao longo de um projeto prejudicam 
o seu andamento, tais como: a falta de dados históricos para fazer previsões precisas; o mau 
detalhamento de projetos execu  vos, ocultando descrição e quan  dade de materiais; a mudança 
de escopo por necessidade do cliente ou adequação ao mercado; e a improdu  vidade da mão-de-
obra brasileira devido à sua baixa qualifi cação ou às condições de trabalho que acabam ocasionando 
desconfi gurações no plano inicial, elas  cidade nos cronogramas ou elevação nos custos incorridos.

Para garan  r mais segurança no alcance dos resultados desejados, é importante que alguns 
passos sejam dados para o gerenciamento de custos. O orçamento seria o primeiro deles, pois a 
par  r dele será conhecido o limite a ser gasto em cada a  vidade, podendo ser previsto com base 
em dados históricos, por meio da experiência intelectual, de es  mações ou da adoção de produ-
 vidades públicas (TCPO, SINAPI, SEINFRA). O outro passo, e muito importante, é o controle des-

ses custos. Buscar não ultrapassar os valores delimitados no orçamento ou, quando não possível, 
buscar passar o mínimo, recompensando essa ultrapassagem por meio da economia em outros 
serviços ou, ainda, iden  fi car falhas nos processos e tomar ações para convergir esses valores 
defasados ao previsto.

Uma ferramenta aplicada no gerenciamento de projetos, para o controle dos custos, é o EVA 
(Erning Value Analysis ou Análise de Valor Agregado). Essa ferramenta oferece condições ao geren-
te de projeto de ter conhecimento instantâneo dos seus custos, seus custos improdu  vos, onde 
estão ocorrendo cada deles, quando foram realizados e as improdu  vidades, dando condições de 
uma tomada de decisão rápida e mais precisa. Porém esse método não é perfeito, ele apresenta 
alguns defeitos principalmente no que se refere ao alto custo de implementação e difi culdades 
com a metodologia u  lizada. Tendo isso em vista muitos pesquisadores propõem modifi cações ao 
EVA visando melhorar o seu desempenho.

Diante do exposto, o presente trabalho tem como obje  vo geral expor as principais possíveis 
melhorias do Gerenciamento do Valor Agregado, e obje  vos específi cos: analisar as vantagens e 
desvantagens do método, indicar os contextos em que o método foi mais bem aplicado na Enge-
nharia Civil e apontar as limitações na sua u  lização; por meio de um levantamento bibliométrico 
realizado nos periódicos de maior relevância dentro e fora do Brasil. 

A pesquisa busca contribuir para a sociedade, sendo uma fonte de consulta tanto para pro-
fi ssionais da área que querem conhecer mais sobre o método, pois pretendem aplicá-lo, como 
para pesquisadores sobre o tema. 

2. REVISÃO DE LITERATURA

A revisão de literatura está subdivida em duas seções, apresentando, inicialmente, o concei-
to e a importância estratégia do gerenciamento de projetos, para em seguida explanar o método 
do valor agregado e as suas caracterís  cas. 

2.1 Gerenciamento de projetos

Pode-se defi nir um projeto como diretrizes de recurso, tempo, caracterís  cas técnicas, grau 
de qualidade, entre outros parâmetros, para se obter um obje  vo pré-estabelecido, em um espaço 
de tempo defi nido. Cada projeto é único e exclusivo, porém, adaptável, isto é, pode ser u  lizado 
como exemplo para outro, mas nunca serão iguais, mesmo que o obje  vo fi nal seja o mesmo 
(VARGAS, 2014). 
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O sucesso de qualquer projeto se dá quando o obje  vo fi nal for alcançado o mais próximo 
possível do previsto. A fi m de se obter êxito nos projetos, se torna importante a aplicação de 
uma forma de gerenciamento de projetos. Segundo o Project Management Ins  tute (PMI, ano), 
gerenciar um projeto é aplicar conhecimentos, ferramentas, técnicas e habilidades às a  vidades 
requeridas para sua realização bem-sucedida. 

Várias fi losofi as foram criadas após a ideia defi nida de projeto e de gerenciamento, como o 
PDCA (Plan = Planejar; Do = Executar; Check = Controlar; Act = Agir), que foi criado pelo americano 
Shewhart por volta da década de 1930 e ul  mamente é muito u  lizada para a melhoria con  nua 
e o controle de processos em um projeto (NEVES, 2007). 

Um dos guias, internacionalmente conhecido, e mais u  lizados é o Project Management 
Body of Knowledge (PMBOK), criado pelo Project Management Ins  tute (PMI), que hoje é adotado 
como um modelo e fonte de consulta quando se quer diretrizes para gerenciar um projeto. 

As restrições de um projeto podem ser entendidas como pontos de atenção e controle do 
gerente de projeto que têm grande impacto na sua conclusão sa  sfatória, sendo eles: Custo (orça-
mento), Tempo (cronograma) e Escopo (detalhamento). 

Além disso, o gerenciamento de custos é um dos maiores problemas na gestão de projetos, 
segundo o benchmarking em gerenciamento de projetos Brasil 2010, realizada pelo PMI, junta-
mente com 460 organizações públicas e privadas. De acordo com essa pesquisa, o não cumprimen-
to do orçamento fi ca como quinto problema mais frequente em empresas no Brasil.

Levando em consideração essas restrições, será realizada uma análise da aplicação da ferra-
menta de Análise do Valor Agregado para controle, já que ele integra o escopo, tempo e recursos.

Além disso, o método de AVA é  do como mais efi caz quanto ao controle de custos. E, se-
gundo o benchmarking em gerenciamento de projetos Brasil 2010, realizada pelo PMI, juntamente 
com 460 organizações públicas e privadas, o gerenciamento de custos é um dos maiores proble-
mas na gestão de projetos. De acordo com essa pesquisa, o não cumprimento do orçamento fi ca 
como quinto problema mais frequente em empresas no Brasil.

2.2 Gerenciamento do Valor Agregado – Earned Value Managment (EVM)

A Análise do Valor Agregado tem sua origem no chão de fábrica norte americano, no início 
do século XX, tendo sua primeira publicação formal na década de 1960. Todavia, ele foi pouco u  -
lizado durante a década de 1960 e 1990, pois as empresas privadas consideravam sua abordagem 
muito burocrá  ca, e foi só na década de 1990 que foram realizadas simplifi cações em suas termi-
nologias, tornando sua aplicação mais atra  va para as empresas. (QUINTELLA; LACERDA, 2012).

A defi nição do EVM, segundo o PMBOK® Guide, é “uma metodologia de gerenciamento 
para integrar escopo, tempo, recursos e para medir obje  vamente o desempenho e o progresso 
do projeto” (PMI, 2008). Tal conceito entra em acordo com o de Kwak e Anbari (2010), os quais 
afi rmam que o EVM é uma metodologia de gerenciamento de projetos que mede os desempenhos 
do projeto no que se refere a custos e prazos.

O Quadro 01 a seguir ajuda a compreender melhor as variáveis envolvidas no projeto.
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Quadro 01 – Variáveis de um projeto

Componentes do 
Projeto

Planned Value 
(PV)

Baseline do período de tempo orçado. É o orçamento aprovado por 
completar a a  vidade, pacote de trabalho, ou projeto relacionado como 
cronograma. Pode ser visto como o valor a ser agregado em função da 
realização em certa data.

Budget at 
Comple  on

Orçamento total para a a  vidade, pacote de trabalho, ou projeto. É o 
maior valor do PV, e é o úl  mo ponto na curva acumula  va PV.

Actual Cost 
(AC)

Custo real gasto para completar uma a  vidade, pacote de trabalho, ou 
projeto e
para agregar o valor relacionado em uma determinada data.

Earned Value 
(EV)

Valor agregado para o trabalho completado em uma determinada data.
Representa a quan  dade orçada para realizar o trabalho que foi realizado 
em uma
determinada data.

Medidas de desem-
penho

Cost Variance 
(CV)

Diferença algébrica entre o valor do trabalho realizado em termos da base-
line (EV) e a quan  dade despendida para realizar o trabalho (AC).

Schedule Va-
riance (SV)

Diferença algébrica entre o valor de trabalho realizado em termos da base-
line (EV) e a quan  dade de trabalho que foi planejada (PV).

Cost Perfor-
mance Index 
(CPI)

Relação do valor do trabalho realizado em termos da baseline (EV) e a 
quan  dade despendida para realizar o trabalho (AC).

Schedule 
Performance 
Index (SPI)

Relação do valor do trabalho realizado em termos da baseline (EV) e a 
quan  dade de trabalho que foi planejada (PV).

Previsão de custos Es  mate at 
Comple  on

Custo total esperado de uma a  vidade, pacote de trabalho ou projeto, 
quando o escopo defi nido é completado.

Fonte: Pagliaroni et. al (2012).

Além dessas variáveis apresentadas, ainda pode-se citar outras que complementam a técni-
ca em questão, como apresentado no Quadro 02.

Quadro 2 – Variáveis de um projeto (con  nuação)

Variável Defi nição

BCWS (Budgeted Cost 
of Work Scheduled) Linha de base do orçamento

ACWP (Actual Cost of 
Work Performed) Curva dos custos reais incorridos

BCWP (Budgeted Cost 
of Work Performed) Curva do valor que foi agregado até determinada data

VAC (Varia  on at Com-
ple  on) Diferença entre o custo orçado e o custo projetado fi nal

DAC (Delay at Comple-
 on) Diferença entre o término projetado do projeto e o término previsto originalmente 

Fonte: Oliveira (2003).
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Dentro desse contexto, é de grande relevância comentar a importância do levantamento da 
Linha de Base do Orçamento (baseline), a qual serve de referência para a avaliação e controle do 
projeto, pois será a referência das análises de desempenho. Logo, tal curva deve ser bem realizada, 
seguindo à risca o planejamento das a  vidades do projeto. Uma vez que a Análise do Valor Agre-
gado compara os progressos  sicos e fi nanceiros com a linha de base, um erro na curva provoca 
análises errôneas. 

Para confecção da Linha de Base, são necessários os seguintes requisitos, em ordem: De-
fi nição do Escopo do Projeto (WBS), Planejamento e programação das a  vidades (cronograma/ 
gráfi co GANTT/ diagrama PERT), Alocação de recursos e defi nição das células de controle e por fi m 
a Confecção da Linha de Base (baseline).

3 MÉTODOS

A metodologia adotada nessa pesquisa será um estudo qualita  vo, de caráter descri  vo, 
com dados levantados por meio de bibliometria. O método qualita  vo pode ser defi nido por “[..] 
mais subje  vo e envolve examinar e refl e  r as percepções para obter um entendimento de a  vi-
dades sociais e humanas” (COLIS; HUSSEY, 2005). Já o caráter descri  vo “[..] descreve o comporta-
mento dos fenômenos. É usada para iden  fi car e obter informações sobre as caracterís  cas de um 
determinado problema ou questão” (COLIS; HUSSEY, 2005). Como o obje  vo do ar  go é analisar 
as possíveis melhorias do Gerenciamento do Valor Agregado, foram selecionadas palavras chaves 
que fi ltrassem a pesquisa de forma efi ciente, obtendo dessa forma, os resultados mais relevantes.

 Como primeiro passo foi ob  da a lista de periódicos das ENGENHARIAS I da plataforma 
Sucupira. Em um segundo momento foram fi ltrados os periódicos cujo qualis se encontrava entre 
o A1 e o B2. Após essa fi ltragem, foram selecionados os periódicos nas quais as publicações se 
encontravam dentro do contexto da construção civil. Segundo a Classifi cação Internacional de A  -
vidades Econômicas, a Indústria da Construção Civil consta de um conjunto de a  vidades no qual 
engloba todo o processo da obra, como, a preparação do canteiro, a construção total ou parcial, 
reformas, demolições, obras de infraestrutura, e instalações, incluindo construções de edifi cações 
residenciais, comerciais ou outros  pos de construções que não sejam edifi cações. 

Tendo em vista esse conceito, foi realizada uma seleta lista de periódicos que serviram de 
base para o levantamento bibliométrico, vale ressaltar que foram escolhidas as publicações dos úl-
 mos 10 anos, como forma de obter uma análise contemporânea acerca da ferramenta estudada. 

Segue abaixo a lista de periódicos resultante do processo de seleção que foi aplicado, seguindo a 
metodologia exposta:

Tabela 1- Lista de Periódicos Resultante

ISSN Título Estrato
0315-1468 CANADIAN JOURNAL OF CIVIL ENGINEERING (PRINT) A2
1964-8189 EUROPEAN JOURNAL OF ENVIRONMENTAL AND CIVIL ENGINEERING B1
1735-0522 INTERNATIONAL JOURNAL OF CIVIL ENGINEERING B1
1392-3730 JOURNAL OF CIVIL ENGINEERING AND MANAGEMENT A1
1943-7862 JOURNAL OF CONSTRUCTION ENGINEERING AND MANAGEMENT A1
0742-597X JOURNAL OF MANAGEMENT IN ENGINEERING A2
0733-9445 JOURNAL OF STRUCTURAL ENGINEERING (NEW YORK, N.Y.) A1
1745-2007 ARCHITECTURAL ENGINEERING AND DESIGN MANAGEMENT B2
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1573-2479 STRUCTURE & INFRASTRUCTURE ENGINEERING: MAINTENANCE, MANAGEMENT, 
LIFE-CYCLE DESIGN & PERFORMANCE A2

0965-0911 PROCEEDINGS OF THE INSTITUTION OF CIVIL ENGINEERS. STRUCTURES AND BUILDIN-
GS B1

0887-3828 JOURNAL OF PERFORMANCE OF CONSTRUCTED FACILITIES B1
0950-0618 CONSTRUCTION & BUILDING MATERIALS A1
0969-9988 ENGINEERING CONSTRUCTION AND ARCHITECTURAL MANAGEMENT (PRINT) B1
1084-0680 PRACTICE PERIODICAL ON STRUCTURAL DESIGN AND CONSTRUCTION B2
1678-8621 AMBIENTE CONSTRUÍDO (ONLINE) B1

A pesquisa encontrou ar  gos relevantes

A pesquisa não encontrou ar  gos relevantes

Fonte: Elaborado pelos autores (2017).

Ao obter os ar  gos, eles foram lidos e analisados, extraindo de cada um como o método em 
questão pode ser melhorado, visando aperfeiçoar sua performance.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os ar  gos encontrados na busca foram organizados em um quadro, mostrando sua respec-
 va data e autores:

Quadro 3 - Ar  gos encontrados na busca

NOME DO ARTIGO DATA AUTORES
Integrated cost and schedule control in the Korean construc-
 on industry based on a modifi ed work-packaging model. 2008 Sangchul Kim; Chanjeong Park; 

Sangyoub Lee and Jaeho Son

Project success indicators focusing on residen  al projects: 
Are schedule performance index and cost performance index 
accurate measures in earned value?

2009 Sang-chul Kim

Calcula  ng cumula  ve ineffi  ciency using earned value man-
agement in construc  on projects 2015 Jae-Seob Lee

Project performance monitoring methods used in Malaysia 
and perspec  ves of introducing EVA as a standard approach 2010 Hamzah Abdul-Rahman; Chen Wang; 

Norjuma’ah Bin   Muhammad
Es  mated Cost at Comple  on: Integra  ng Risk into Earned 
Value Management 2016 Suqrat Babar; Muhammad Jamaluddin 

Thaheem and Bilal Ayub
Study of the Stability of Earned Value Management Forecast-
ing 2014 Mathieu Wauters and Mario Vanhoucke

Implementa  on of Earned Value Management in Unit-Price 
Payment Contracts 2016 Miguel Picornell; Eugenio Pellice; Cris  -

na Torres; and Monty Sutrisna

Case Study Narra  ve in Teaching Construc  on Project Man-
agement: Earned Value Method Examples 2014 Ivan Damnjanovic and James Rispoli

Estudo compara  vo entre as prá  cas empresariais e a teoria 
de gerenciamento por Valor Agregado: o caso da construção 
civil

2015
Joaquim Teixeira Ne  o; Osvaldo Luiz 
Gonçalves Quelhas; Sergio Luiz Braga 
França e Marcelo Jasmim Meirino

Fonte: Elaborado pelos autores (2017).
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Logo após isso, foi realizada uma análise gráfi ca correlacionando o número de ar  gos encon-
trados e em quais periódicos eles foram publicados:

Gráfi co 02 – Ar  gos por periódicos

Fonte: Elaborado pelos autores (2017).

Ao analisar a abordagem de cada ar  go, percebe-se que no geral eles propõem melhorar 
o método, seja por meio do uso de tecnologias, pelo uso de novos parâmetros ou até mesmo na 
forma que o método é ensinado aos profi ssionais da área. Avaliando cada ar  go individualmente 
é possível aprimorar a metodologia do Gerenciamento do Valor Agregado, visando potencializar a 
efi ciência desse método. 

4.1 Principais contribuições de cada ar  go

Diante do que foi apresentado, cada melhoria proposta pelos autores encontrados será ex-
posta, mostrando em que contexto ela foi desenvolvida e quais bene  cios essas modifi cações 
trouxeram:

a) Integrated cost and schedule control in the Korean construc  on industry based on a modifi ed 
work-packaging model:

Os autores realizam um estudo de caso no contexto da construção civil da Coréia, aplicando 
o método do Valor Agregado integrado ao work-packing model ou modelo de trabalho por pacote. 
Esse modelo foi desenvolvido pela NASA e a U.S. DOD para desenvolver construções espaciais e in-
dústrias de defesa, alcançando a integração de custo e tempo desejada. A aplicação do sistema de 
Valor Agregado com a adaptação feita pelos autores, trouxe alguns bene  cios, tais como: crono-
grama mais sistemá  co e preciso, mais efi ciência no controle do projeto e na troca de informações 
entre os par  cipantes, maior produ  vidade e redução de custos.

b)  Project success indicators focusing on residen  al projects: Are schedule performance index and 
cost performance index accurate measures in earned value?

Os pesquisadores buscaram ques  onar dois conhecidos indicadores no Gerenciamento do 
Valor agregado: o schedule performance index (SPI) e o cost performance index (CPI), analisando a 
efi ciência desses parâmetros em 20 aplicações prá  cas em projetos. Como resultado, o CPI obteve 
um maior sucesso, sendo mais correto e preciso do que o SPI nos casos analisados.
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c)  Calcula  ng cumula  ve ineffi  ciency using earned value management in construc  on projects

O ar  go propõe o COME method, o qual segundo o autor pode ser defi nido por “(combi-
na  on of measured mile analysis and earned value management (EVM) incorpora  ng probable 
produc  on rates)”. Esse método foi proposto como forma de calcular os danos ocasionados por 
atrasos no cronograma, e por meio de um estudo de caso os autores concluíram que o COME me-
thod é confiável.

d) Project performance monitoring methods used in Malaysia and perspec  ves of introducing EVA 
as a standard approach

Os pesquisadores comparam o EVA (Earned Value Analysis) com outros métodos de geren-
ciamento u  lizados na Malásia, tais como: Stochas  c methods, Fuzzy Logic Model e Miscellaneous 
Methods. Essa comparação ocorreu por meio de entrevistas com profi ssionais da área da Constru-
ção Civil malasianos que possuem experiências com os métodos pesquisados. O EVA se mostrou 
melhor que os demais no que se refere à precisão, fl exibilidade e confi ança nas previsões, porém 
ele apresenta a desvantagem da sua implementação não ser fácil.

e) Es  mated Cost at Comple  on: Integra  ng Risk into Earned Value Management

Os autores por meio de estudos de caso, propõem novos indicadores no Gerenciamento do 
Valor Agregado, integrando e equacionando os riscos do projeto ao método, tais como riscos da 
complexibilidade, de análise e de gerenciamento do projeto.

d) Study of the Stability of Earned Value Management Forecas  ng

O ar  go foca na análise da precisão do Gerenciamento do Valor Agregado em dois tópicos 
conhecidos em controle de projetos: a estabilidade e métodos de previsão. Por meio de uma simu-
lação, nomeada pelo autor de Monte Carlo simula  on, foram feitas comparações entre as diferen-
tes formas de calcular a estabilidade e realizar previsões, analisando também cenários diferentes. 
Como resultado o autor percebeu que a abordagem mais precisa nas previsões não era a mais 
estável, sendo necessário um trade-off  entre esses parâmetros.

g) Implementa  on of Earned Value Management in Unit-Price Payment Contracts

Nesse ar  go, o autor estuda a aplicação do EVM em diferentes  pos de contrato. Ele afi rma 
que para contratos por preço global e contratos de custo reembolsável, a aplicação do EVM pos-
sui grandes vantagens. Entretanto, para projetos no qual o contrato é baseado em preços fi xos, a 
aplicação do método não se torna muito viável pois, nesse  po, o contratante deve controlar não 
somente os custos, mas também a produção e o método não permitem o controle da produção. 
Em vista com esse problema, o ar  go mostra e demonstra uma nova formulação do método para 
que seja possível também a sua aplicação para contratos por preço unitário. Além disso, o novo 
método também levaria em consideração novos indicadores, como por exemplo: produção pla-
nejada (PP), produção real (PB), a diferença entre a rentabilidade real (AB) e a planejada (PB), o 
indicador de desempenho da produção (PPI). Assim, os empreiteiros gerariam mais informações 
sobre o projeto, sendo possível controlá-lo melhor. 

h) Case Study Narra  ve in Teaching Construc  on Project Management: Earned Value Method 
Examples

Os autores propõem um novo sistema educa  vo de métodos de gerenciamento por meio de 
troca de experiência entre os profi ssionais da área, e tem como foco o Gerenciamento do Valor 
Agregado nos estudos de casos realizados. O ar  go reconhece as difi culdades do GVA, dentre elas 
o alto custo de implementação e falhas em previsões do futuro do projeto. Com essa integração 

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1138019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1138 28/02/2020   08:36:4828/02/2020   08:36:48



Engenharia Civil | 1139

entre os profi ssionais da área, o método foi deba  do em situações crí  cas e os gerentes de projeto 
aprenderam mais como aplicá-lo de maneira a a  ngir os resultados necessários.

i) Estudo compara  vo entre as prá  cas empresariais e a teoria de gerenciamento por Valor Agre-
gado: o caso da construção civil

O ar  go analisou a u  lização do EVM especifi camente na construção civil, por meio de es-
tudos de caso, estudando também, seus bene  cios e limitações. No estudo, foi observado que, a 
maioria das empresas do ramo não usavam o método inteiramente e era u  lizado restritamente 
ao setor de planejamento, o que não deveria acontecer para obter-se bons resultados, a u  lização 
do EVM deve compreender também o setor de compras, o fi nanceiro e a produção em campo. 
Sua u  lização completa é necessária, porém, complexa. O estudo também apontou alguns pontos 
crí  cos na u  lização do indicador, por exemplo a u  lização de um so  ware de acompanhamento 
que seja adequado, o treinamento da equipe e o apoio da alta administração. Além de que foi 
verifi cado que o EVM traz bene  cios para o projeto, controlando melhor os custos e o seu escopo, 
possibilitando um maior desempenho fi nal.

5 CONCLUSÃO

Ao avaliar os resultados ob  dos, é possível verifi car que esse método traz bene  cios ao Ge-
renciamento de Projetos, conferindo maior controle do orçamento e do cronograma. Contudo por 
se tratar de uma metodologia rela  vamente nova, pois foi desenvolvida em 1960, mas apenas em 
1990 que ela se tornou aplicável nas empresas, ainda existem formas de torná-la mais efi ciente e 
precisa no contexto da construção civil.

Na sua maioria os autores u  lizaram de estudos de caso para verifi carem as suas questões 
de pesquisa, sendo que 7 deles buscam aprimorar a própria metodologia do GVA, ou por integrá-lo 
a outro método ou por acrescentar indicadores que o tornem mais preciso. Tendo conhecimento 
deste dado, percebe-se que ainda há muito o que se discu  r em relação a metodologia desta for-
ma de gerenciamento, sendo possivelmente a temá  ca com maior número de publicações relacio-
nadas a esse tema.

Os autores relataram também que há certos contextos que o Gerenciamento do Valor Agre-
gado apresenta certas limitações, como por exemplo contratos baseados em preços fi xos. Além 
disso, um dos defeitos mais comentados foi o alto custo de implementação do método nas empre-
sas e em determinados momentos a sua incorreta avaliação da real situação da obra, e previsões 
fora da realidade.

Como foram analisados ar  gos de vários lugares do mundo, percebeu-se que cada local 
apresenta suas próprias vantagens e desvantagens do método, sendo de grande relevância aca-
dêmica, futuras pesquisas no Brasil analisando estudos de caso e apontando os pontos posi  vos e 
nega  vos, e de que forma os gerentes de projetos brasileiros podem aprimorar essa ferramenta.
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CARACTERIZAÇÃO DO SUBLEITO DA DUPLICAÇÃO DA AVENIDA 
QUARTO ANEL VIÁRIO DE FORTALEZA/CE

Maryanna Karlla dos S. Facundo1

Danilo Nogueira de Souza2

RESUMO

Uma das aplicações da Mecânica dos Solos é justamente a classifi cação dos diversos  pos de solos. 
Sendo assim, com base nos principais sistemas de classifi cação – Sistema Unifi cado de Classifi cação 
dos Solos (SUCS) e Sistema de Classifi cação Rodoviário (HRB, em inglês) –, este trabalho foi realizado 
com o obje  vo de caracterizar o material granular existente na duplicação da Avenida Quarto Anel 
Viário, pois é uma das maiores obras de movimentação de terra que está sendo executada atualmente 
na cidade de Fortaleza/Ce. A classifi cação do solo do subleito foi realizada através de uma amostra de 
aproximadamente dez quilogramas de massa, re  rada do local da obra; sendo, então, subme  da aos 
seguintes ensaios: Iden  fi cação Tá  l-Visual, Determinação dos Índices Físicos, Granulometria e Limites 
de A  erberg. Observou-se que, ao fi nal da pesquisa, os resultados de ambas as classifi cações foram 
compa  veis com a análise inicial, ou seja, com a Iden  fi cação Tá  l-Visual.

Palavras chave: Classifi cação dos Solos, Classifi cação Unifi cada, SUCS, Classifi cação Rodoviária, HRB.

ABSTRACT

One of the applica  ons of Soil Mechanics is precisely the classifi ca  on of the diff erent types of soils. 
Thus, based on the main classifi ca  on systems - Unifi ed Land Classifi ca  on System (SUCS) and Road 
Classifi ca  on System (HRB) -, this work was carried out with the objec  ve of characterizing the granu-
lar material exis  ng in the duplica  on of the Avenue Quarto Ring Road, because it is one of the largest 
works of land movement currently being executed in the city of Fortaleza / Ce. The classifi ca  on of the 
soil of the subleito was made through a sample of approximately ten kilograms of mass, removed from 
the site of the work; And then subjected to the following tests: Tac  le-Visual Iden  fi ca  on, Deter-
mina  on of Physical Indices, Par  cle Size and A  erberg Limits. It was observed that, at the end of 
the research, the results of both classifi ca  ons were compa  ble with the ini  al analysis, that is, 
with the Tac  le-Visual Iden  fi ca  on.

Key words: Soil Classifi ca  on, Unifi ed Classifi ca  on, SUCS, Road Classifi ca  on, HRB.

1 INTRODUÇÃO

Existem atualmente três  pos de pavimentos: fl exíveis (reves  mento asfál  co), semi-fl exíveis 
(reves  mento de asfalto e cal ou cimento) e rígido (reves  mento de placas de concreto na base).

Na Avenida Quarto Anel Viário, em Fortaleza/CE, estão sendo executadas intervenções para 
a duplicação da pavimentação do  po rígida, a qual distribui uniformemente as tensões; fi cando, 
assim, uma parcela de cargas menor para dissipação no subleito quando comparado às pavimen-
tações fl exíveis. Portanto, vê-se que as caracterís  cas mecânicas exigidas dos solos em pavimenta-
ções rígidas são inferiores às exigidas nos demais  pos de pavimentação.

1 Aluno Graduando em Engenharia Civil, Centro Universitário Christus, maryanna_karlla@hotmail.com
2 Professor Doutor, Curso de Engenharia Civil, Centro Universitário Christus, danilomaxbr@yahoo.com.br
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O processo de análise da área de amostragem e de obtenção da amostra para a caracteriza-
ção de um solo que servirá como subleito em uma obra de pavimentação é a parte básica para o 
início da execução desse  po de obra. Sendo assim, para se obter as caracterís  cas do terreno, a 
forma como ele se comportará diante das cargas exercidas futuramente sobre ele e como se deve 
proceder a sua u  lização diante dessa necessidade, é fundamental a classifi cação do solo que se 
encontra no subleito.

Portanto, esse trabalho tem por obje  vo classifi car o solo encontrado no subleito da duplica-
ção da avenida referida anteriormente, após serem feitos os ensaios descritos no item 4 e seus su-
bitens, iden  fi cação tá  l-visual, umidade natural, umidade higroscópica, peso especifi co real dos 
grãos, granulometria, limite de plas  cidade e limite de liquidez. A mo  vação para a sua realização 
foi dada pelo programa de iniciação à docência (PID) do Centro Universitário Christus (UNICHRIS-
TUS), com vigência de 2016 a 2017, visando ao compar  lhamento de informações e experiências 
entre os alunos que estavam cursando a disciplina de Mecânica dos Solos I e o aluno monitor.

Nos dois semestres em que a monitoria estava vigente, foram realizados os ensaios necessá-
rios para classifi cação dos solos, juntamente com a par  cipação dos alunos em aulas laboratoriais, 
mostrando os itens da norma e sua importância.

2 REFERÊNCIAL TEÓRICO

Segundo Braja (2005), os diferentes solos com propriedades semelhantes podem ser clas-
sifi cados em grupos e subgrupos de acordo com seu comportamento. Além disso, os sistemas de 
classifi cação fornecem uma linguagem comum para expressar de modo conciso as caracterís  cas 
gerais de solos, que são infi nitamente variáveis. Vários sistemas de classifi cação estão em uso, 
mostrando que nenhum deles é defi ni  vo para qualquer solo, para todas as aplicações possíveis, 
pois há uma grande diversidade das propriedades do solo.

Segundo Caputo, as classifi cações cons  tuem um meio prá  co para a iden  fi cação dos so-
los, sendo os dois principais sistemas de classifi cação o Sistema Unifi cado (SUCS) e o Sistema Ro-
doviário (HRB, em inglês).

Ainda segundo Caputo, os solos são divididos em três grandes grupos no sistema unifi cado, 
ou seja: Solos Grossos (pedregulhos e areias com pouco material fi no), Solos Finos (siltosos ou 
argilosos com compressibilidade baixa ou alta) e, por fi m, as Turfas (solos altamente orgânicos e 
geralmente fi brilares, além de extremamente compressíveis).

3 METODOLOGIA

Para a caracterização do solo que está sendo u  lizado na duplicação da avenida, foi re  rada 
uma amostra do terreno natural, a uma profundidade de 1 m (um metro) e com aproximadamente 
de dez quilogramas (10 kg) de massa. Após a obtenção do material, foram realizados os seguintes 
ensaios: iden  fi cação tá  l-visual, determinação da umidade natural, determinação da umidade 
higroscópica, determinação do peso específi co real dos grãos, granulometria, determinação do 
limite de liquidez e do limite de plas  cidade. Após a análise dos resultados, será possível classifi car 
o material, segundo os principais sistemas de classifi cação dos solos já mencionados, comparan-
do-se, ainda, as duas classifi cações.
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4 DESCRIÇÃO DOS ENSAIOS E MATERIAIS UTILIZADOS

4.1 IDENTIFICAÇÃO TÁTIL-VISUAL

Verifi car e iden  fi car em um primeiro contato com o solo natural os seguintes fatores: a 
ocorrência de material orgânico (cor e odor), cor natural do solo (presença de ferro, sílica, ou outro 
composto) e granulometria aparente (solo grosso ou fi no).

Materiais U  lizados: Amostra de solo re  rada in loco. Execução de Procedimentos

Foi feita uma análise tá  l-visual revirando e tocando o solo para obter as informações iniciais 
do solo.

4.2 UMIDADE NATURAL

O teor de umidade de um solo, embora expresso como tal, não é uma porcentagem. O limite 
inferior para a umidade de um solo é zero (0 %), mas não há limite superior para este índice. O teor 
de umidade é dado pela Equação 1:

Equação 1: 

h – Umidade Natural

Pa – Peso da Água

Ps – Peso do Solo Seco

Materiais U  lizados: Cápsulas, Balança digital, Espátulas, 90 gramas de amostra de solo, Estufa.

Execução de Procedimentos

Foram u  lizados 90 gramas de solo natural, re  rando-se a amostra do saco e, em seguida, 
dividindo-a em três partes iguais (30 gramas cada), sendo cada uma colocada em uma cápsula. 
Depois disso, foram levadas as três capsulas diretamente na estufa por 24h com temperatura entre 
105ºC a 110ºC.

Com isso, foi possível iden  fi car o teor de água con  do no solo em seu estado natural.

4.3 UMIDADE HIGROSCÓPICA

Umidade higroscópica de um solo é o teor de umidade, após destorroamento e secagem 
prévia ao ar livre, de modo a não apresentar água livre ou capilar. As águas de cons  tuição e 
adesiva não compõem o teor de umidade higroscópica de um solo, uma vez que não podem ser 
evaporadas ao apenas ao ar livre.

Equação 02: 
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Hhig – Umidade Higroscópica

P(cápsula) – Peso do recipiente onde a amostra permanecerá

P(cápsula + solo úmido) – Peso do recipiente onde a amostra permanecerá + o Peso do solo 
contendo água

P(cápsula + solo seco) – Peso do recipiente onde a amostra permanecerá + o Peso do solo 
sem conter água.

Materiais U  lizados: Cápsulas, Balança digital, Espátulas, 90 gramas de amostra de solo, Estufa.

Execução de Procedimentos

Foram u  lizados 90 gramas de solo natural, após a amostra ter sido revirada e seca ao ar 
livre. Depois disso, foi dividida em três partes iguais (30 gramas cada), sendo cada uma colocada 
em uma cápsula. Depois disso, foram levadas as três capsulas diretamente na estufa por 24h com 
temperatura entre 105ºC a 110ºC.

4.4 PESO ESPECÍFICO REAL DOS GRÃOS

É a relação entre o peso das par  culas sólidas e o volume das par  culas sólidas. Varia pouco 
de um solo a outro, oscilando entre 25 e 29 kN/m3, tendo valor menor para um solo com elevado 
teor de matéria orgânica, e valor maior para solo rico em óxido de ferro. Através desses dados é 
possível obter o peso especifi co real dos grãos.

Equação 03: 

gg – Peso Específi co Real dos Grãos

Hhig – Umidade higroscópica

P1 – Peso do picnômetro

P2 – Peso do picnômetro + solo

P3 – Peso do picnômetro + solo + água

P4 – Peso do picnômetro + água

gágua – Peso Específi co da água des  lada

Materiais U  lizados: Almofariz, Peneira #4, Amostra de solo, Água des  lada, Picnômetro, 
Balança, Funil, Espátulas, Conta-gotas.

Execução de Procedimentos

A amostra de solo foi peneirada na peneira #4, até a obtenção de 100g, das quais 60g foram 
u  lizados no primeiro ensaio. Foi adicionada água des  lada à amostra de 60g, fazendo sua disper-
são por 15 minutos. Com isso, percebeu-se que a amostra absorveu muita água e não coube no 
picnômetro. Portanto, foi u  lizada outra amostra, de 30g, para a realização do segundo ensaio.

Primeiramente, foi repe  da a etapa descrita anteriormente e, logo após a mistura de água 
des  lada e do solo peneirado ter se dispersado, transferiu-se a mistura, com o auxílio do funil, 
para o picnômetro. Após acrescentar-se água des  lada até metade da capacidade do picnômetro, 
aguardou-se até a completa re  rada do ar. Depois, foi acrescentada água até a marcação no ul  mo 
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cen  metro, com o auxílio do conta-gotas. A seguir, secou-se o picnômetro por fora e no gargalo 
para ser feita a pesagem do sistema, uma vez que o solo e o picnômetro seco e cheio de água des-
 lada já  nham sido pesados anteriormente.

4.5 GRANULOMETRIA

A granulometria pode ser dividida em dois  pos: Peneiramento e Sedimentação. O peneira-
mento consiste em fazer com que a amostra do solo passe por diversos  pos de peneiras (que são 
limitadas pela abertura da malha); analisando, assim, o material que fi ca re  do em cada peneira. 
Esse procedimento pode ser dividido em Peneiramento Grosso (mostra o maior valor de diâmetro 
que o solo pode apresentar) e Peneiramento Fino.

Já o ensaio de Sedimentação, mede os valores dos diâmetros dos grãos que não conseguem 
ser medidos pelo peneiramento. Seguindo a Lei de Stokes, determina-se o diâmetro do grão por 
meio da velocidade com que a par  cula se precipita no interior de um líquido. Este ensaio não foi 
realizado por demandar um tempo muito extenso.

Para o Peneiramento Grosso, é necessário determinar o peso seco total da amostra, que 
pode ser encontrada pela equação 04:

Equação 04: 

Ps – Peso seco total da amostra

Pt – Peso da amostra seca ao ar

Pg – Peso seco re  do na # 2,0 mm

Hhig – Umidade Higroscópica

Em seguida, faz-se o cálculo dos pesos re  dos acumulados para que seja determinada a por-
centagem de material que passa em cada peneira, segundo a equação 05:

Equação 05: 

Qg – Porcentagem de material que passa na peneira

Ps – Peso seco total da amostra

Pi – Peso re  do acumulado até a peneira em questão

Para o Peneiramento Fino, é necessário basear-se nos pesos re  dos de cada peneira, para 
que, então, se calcule a porcentagem de material que passam nas peneiras. Todavia, esse procedi-
mento não foi realizado devido à grande quan  dade de tempo demandada.

Equação 06: 
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Qf – Porcentagem de material passado em cada peneira

Ph – Peso do material subme  do à sedimentação

Hhig – Umidade Higroscópica

N – Porcentagem de material que passa na #2,0 mm

Materiais u  lizados

Peneiramento Grosso: Amostra de solo, Conjunto de peneiras (NBR 5734) de # 4 (4,8 mm) a 
# 200 (0,075 mm) com tampa e fundo, Balança, Almofariz, Mão de gral.

Execução de Procedimentos

Foi separada uma amostra de solo para o destorroamento. Após o peneiramento grosso gra-
da  vo, com quarteamento da amostra total e peneiramento parcial com uma pequena amostra de 
cada parte do quar  amento, pesou-se o material re  do em cada peneira.

Com esse procedimento, foi possível obter a curva granulométrica para a classifi cação rodo-
viária e unifi cada do solo.

4.6 LIMITE DE PLASTICIDADE

O Limite de Plas  cidade é o teor de umidade em que o solo, estando do estado plás  co, se 
perder umidade, passa para o estado semi-sólido.

Pu = peso úmido

Ps = peso seco

Materiais U  lizados: Cápsula de alumínio com tampa, Estufa, Espátula, Placa de vidro fosco, 
Balança, Gabarito.

Execução de Procedimentos

No Limite de Plas  cidade, adicionamos água des  lada ao material, revolvendo vigorosamen-
te de forma a se obter uma pasta homogênea. Em seguida, separamos cerca de

10g de material a fi m de que seja moldada uma pequena bola com a palma da mão. Em 
seguida, rola-se essa bola até formar um cilindro. O processo é interrompido quando o cilindro 
apresentar 3 mm de espessura e fi ssuras. Foram u  lizados 50g de solo, as quais foram subdivididas 
em amostras com massas menores para o ensaio e secagem em estufa.

Tem-se por obje  vo, nesse experimento, determinar a média dos teores de umidade das 
amostra de solo. Esse valor médio de umidade é o Limite de Plas  cidade.

4.7 LIMITE DE LIQUIDEZ

Neste ensaio, adiciona-se água des  lada ao material, revolvendo vigorosamente de forma 
a se obter uma pasta homogênea. Em seguida, transfere-se parte da mistura para a concha do 
aparelho de Casagrande. Foram u  lizadas 100g de solo, as quais foram subdivididas em amostras 
com massas menores.
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Tem-se por obje  vo nesse experimento determinar o menor teor de umidade para que o 
solo passe a escoar como um fl uido. Dessa forma, será possível traçar o gráfi co no qual se obterá 
o Limite de Liquidez, que, por sua vez, corresponde a 25 golpes. Assim, será determinada tanto a 
consistência do solo e como a sua plas  cidade.

Materiais U  lizados: Amostra de solo, Aparelho de Casagrande, Espátula, Gabarito para veri-
fi cação de altura de queda da concha, Balança, Cápsula de alumínio com tampa, Estufa.

5 RESULTADOS

5.1 IDENTIFICAÇÃO TÁTIL-VISUAL

A amostra de solo coletada para análise encontrava-se bastante úmida, com pelotas de ma-
teriais agregados, mas, ao toque, já se desfazia. Havia ainda muitas raízes fi nas, não apresentando 
odores, com cor alaranjada, talvez devido à presença de ferro na sua composição, além de aparen-
tar uma granulometria bem graduada, com porções de todas as dimensões, todavia com predomi-
nância de material fi no e presença de material grosso em menor quan  dade.

5.2 UMIDADE NATURAL

De acordo com a equação 01 foram ob  dos os seguintes resultados abaixo, chegando a uma 
média igual a 17,33% de umidade natural.

N° da Cápsula Peso da Cápsula P. Cápsula + Solo Úmido P. Cápsula + Solo Seco h%
M01 18,0g 48,0g 43,5g 17,64%
M02 18,9g 48,9g 44,4g 17,64%
M03 17,9g 47,9g 43,6g 16,73%

Média 17,33%

5.3 UMIDADE HIGROSCÓPICA

De acordo com a equação 02, foram ob  dos os seguintes resultados abaixo, chegando a uma 
média igual a 15,68% de umidade higroscópica.

N° da Cápsula Peso da Cápsula P. Cápsula + Solo Úmido P. Cápsula + Solo Seco h%
H1 18,1g 48,1g 44,0g 15,83%
H2 19,0g 49,0g 45,1g 14,94%
H3 17,9g 47,9g 43,7g 16,28%

Média 15,68%

5.4 PESO ESPECÍFICO REAL DOS GRÃOS

O Peso Específi co Real dos Grãos foi encontrado u  lizando a equação 03, onde obteve-se:

P1 P2 P3 P4
33,4g 63,4g 108,5g 89,2g

PESO ESPECÍFICO CALCULADO 2,8169 g/ cm³

Assim, subs  tuindo na equação 04, temos para a amostra pesada:
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5.5 GRANULOMETRIA

U  lizando as equações 04, 05 e 06, podem ser verifi cados os resultados ob  dos para o en-
saio granulométrico, pesos úmidos e pesos secos de cada peneira, além da porcentagem que pas-
sou em cada uma delas, juntamente com a curva granulométrica.

• Para amostra de 3200g:

TIPO DE MATERIAL PENEIRA PESO ÚMIDO(PU) PESO SECO(PS)

Grosso

50,00mm 0g 0g
31,50mm 77,2g 66,7g
25,00mm 42,1g 36,4g
19,00mm 0g 0g
12,50mm 41,3g 35,7g
9,50mm 41,8g 36,1g

Médio

6,30mm 115,1g 99,5g
4,75mm 137,7g 119,0g
2,36mm 527,8g 456,3g
1,18mm 560,9g 484,9g

0,600mm 606,3g 524,1g
0,425mm 157,9g 136,5g
0,150mm 676,6g 584,9g
0,075mm 156,4g 135,2g

Fundo - 44,0g 38g

Porcentagem que passa em cada peneira:

TIPO DE MATERIAL PENEIRA (mm) PESO SECO PASSANTE (g) PERCENTUAL PASSANTE (%)

Grosso

75,00mm 3200g 100%
50,00mm 3200g 100%
31,50mm 3133.3g 97,91%
25,00mm 3096,9g 96,78%
19,00mm 3096,9g 96.78%
12,50mm 3061,2g 95,66%
9,50mm 3025,1g 94,53%

Médio

6,30mm 2925,6g 91,42%
4,75mm 2806,6g 87,70%
2,36mm 2350,3g 73,44%
1,18mm 1865,4g 58,29%

0,600mm 1341,3g 41,92%
0,425mm 1204,8g 37,65%
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0,150mm 619,9g 19,37%
0,075mm 484,7g 15,14%

Re  do no Fundo - 446,7g 13,95%

Verifi ca-se, através do ensaio de análise granulométrica, o que fora observado inicialmente 
na iden  fi cação tá  l-visual: um solo de composição bem graduada.

5.6 LIMITE DE PLASTICIDADE

Após o ensaio, foi ob  do a tabela abaixo:

N° da Cápsula Solo Úmido Pu(g) Solo Seco Ps(g) LP%
LP01 6,4g 5,2g 23,07%
LP02 9,5g 7,5g 26,66%
LP03 7,6g 6,1g 24,59%

Média 24,77%

Tem-se o cálculo de obtenção do resultado da média, mostrado a seguir:

5.7 LIMITE DE LIQUIDEZ

O Limite de Liquidez apresentou valor aproximadamente igual a 36,5%; como pode ser veri-
fi cado através das informações, dos cálculos e do gráfi co a seguir:
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N° de Golpes Solo Úmido Pu(g) Solo Seco Ps(g) Umidade h(%)
15 12,61 10,16 24,11
20 12,68 10,38 22,16
30 12,64 10,52 20,15

5.8 ÍNDICE DE PLASTICIDADE

O Índice de Plas  cidade indica quão plás  co é um solo. Assim, quanto maior o “IP”, mais 
plás  co será o solo. Esse índice representa a quan  dade de água que seria necessário acrescentar 
a um solo no intuito de fazê-lo passar do estado plás  co ao líquido. Sendo defi nido como a dife-
rença entre o limite de liquidez e o limite de plas  cidade. Pode-se calcular o Índice de Plas  cidade 
pela Equação X.

= 𝐿𝐿 − 𝐿
= 36,5 – 24,77

= 11,73%

IP = 0 Não Plás  co
1 < IP < 7 Pouco Plás  co

7 < IP < 15 Plas  cidade Média
IP > 15 Muito Plás  co

6 CONCLUSÕES

Com as informações ob  das nos ensaios, foi possível confi mar a primeira impressão tá  l-vi-
sual, ou seja, a composição bem graduada do solo. Pelo sistema de classifi cação unifi cada, o solo é 
classifi cado como SC, ou seja, é uma areia argilosa com pedregulho. Já no sistema de classifi cação 
rodoviária, o solo é classifi cado como sendo do  po A-2-6, ou seja, condiz com a primeira classifi -
cação, onde ambas afi rmam o mesmo  po de solo, além da classifi cação, o solo pode ser dito com 
plas  cidade média pelo valor do índice de pla  cidade que foi 11,73%.
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GEOFOAM  O USO DO EPS SUBSTITUINDO O ATERRO EM SOLO 
COMPACTADO SOBRE TUBULAÇÕES E ESTRUTURAS ENTERRADAS

Matheus Frota Braga1

Ivelise Marconi Strozberg2

RESUMO

Com o passar dos anos a sociedade tem requerido de seus integrantes um maior senso de responsa-
bilidade ambiental, de preservação e de sustentabilidade. Não signifi cando dizer que para se alcançar 
tais metas deva interromper a taxa de crescimento mundial, muito pelo contrário, deve-se con  nuar 
a produzir e crescer, porém de uma maneira racional, que dê a possibilidade de sobrevivência para as 
futuras gerações. O avanço tecnológico fornece à sociedade muitas ferramentas para se alcançar este 
obje  vo. Entretanto, quando esse cenário é posto sob a ó  ca da construção civil, ainda está muito 
aquém de a  ngir índices mínimos necessários para obtenção da sustentabilidade. Principalmente se a 
realidade for trazida para o campo das obras pesadas. Vendo isso, buscou-se estudar uma técnica que 
poderia proporcionar agilidade, racionalidade, economia e diminuição dos impactos gerados.

Técnica essa, denominada “Geofoam”, originária da Noruega. Dentre as suas diversas aplicações, re-
solveu-se estudar o seu uso sobre tubulações e condutos enterrados, subs  tuindo o aterro em 
solo compactado por Polies  reno Expandido (EPS). Para isso, aproveitou-se de pesquisa biblio-
gráfi ca e de pesquisa documental, essa úl  ma feita junto aos órgãos e empresas que trabalham 
direta e indiretamente com a técnica, para desenvolver uma metodologia qualita  va, cujo cunho 
é descri  vo. O obje  vo é de elaborar um estudo de caso, sendo esse a requalifi cação da Av. Agua-
nambi, localizada em Fortaleza – CE, através da avaliação técnica dos dados de projeto e propor a 
subs  tuição do aterro em solo compactado por EPS. Expondo assim, as vantagens técnicas do uso 
do “Geofoam” frente a outra metodologia constru  va. 

Palavras-chave: Geofoam. Aterro Ultraleve. EPS. Tubulações. Rodovias.

1 INTRODUÇÃO

Através desta técnica obje  va-se a redução substancial de carregamentos e tensões gerados 
por aterros em solo compactado. Isso é conseguido por meio do EPS, que de acordo com a EPS 
Industry Alliance (2017), pode apresentar um peso especifi co de aproximadamente de 1% em re-
lação ao aterro em solo compactado.

No ramo da Geotecnia, o uso de aterros ocorre habitualmente na construção de estradas, 
linhas ferroviárias, obras de arte, entre outros. O uso do EPS possibilitaria a execução dos mesmos 
aterros, minimizando no entanto, problemas associados a elevadas cargas ver  cais ou empuxos 
horizontais, aliando a essas soluções uma maior rapidez de execução das obras (PATRIARCA, 2011).

Quando é analisado o uso do EPS internacionalmente ele surpreende pelo volume aplicado: 
Em 1972 foi autorizado pela “Norwegian Public Roads Authori  es”

- En  dade responsável pelas rodovias norueguesa - o uso do EPS para preenchimento de 
aterros rodoviários, como subs  tuto ao solo compactado em um aterro rodoviário (NORWEGIAN 
PUBLIC ROADS ADMINISTRATION, 2002). Sua maximização de uso é encontrada também no Japão 

1 Graduando, Engenharia Civil, aluno, ma  heusfrota@gmail.com
2 Mestre, Engenharia Civil, professora, ivstrozberg@uol.com.br
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de 1986 (ano de introdução da técnica na pequena ilha asiá  ca) até o ano de 2008, período no 
qual foram produzidos cerca de 5.030.000 m³. Desse volume total, 85% correspondeu ao u  lizado 
em aterros rodoviários (MACCARINI, 2013).

Mesmo com todos os fatos relatados, ainda existe certa difi culdade do uso da técnica dentro 
do território brasileiro. Porém, algumas obras já u  lizaram o método constru  vo. Assim é descrito 
pela concessionária Rota das Bandeiras (2013), que adotou a técnica constru  va do Aterro Ul-
traleve, na SP-360 no km-67. Além da obra na SP-360, o EPS também já foi u  lizado no Nordeste, 
na BR -101, nas cabeceiras da ponte sobre rio Preto, obra executada pelo Exército Brasileiro e sob 
responsabilidade do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) e integrante 
do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) (FIRMINO, 2013).

Com tudo o que foi exposto, o foco deste trabalho será a análise do EPS, como subs  tuto do 
aterro em solo compactado. Os obje  vos específi cos serão a analise dos carregamentos gerados 
sobre tubulações e condutos enterrados u  lizando o “Geofoam” em comparação ao aterro em 
solo compactado, além do comportamento da respec  va estrutura.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Aspectos econômicos do Setor da Construção.

No ano de 2012 a construção civil foi responsável por 5,7% do PIB brasileiro, e nesse mes-
mo período as obras de infraestrutura  veram um taxa média de inves  mento variando entre 2 e 
2,5% do PIB, como aponta o Departamento Intersindical de Esta  s  ca e Estudos Socioeconômicos 
(DIEESE, 2013). Então, o segmento é responsável por cerca de 40% de todo o volume monetário 
movimentado pela construção civil. As obras de infraestrutura podem causar impactos diretos 
ao ambiente, justamente por se tratarem de empreendimentos de grande porte e que segundo 
Spado  o et al. (2011, p. 174) é exatamente pelo porte, uso e funcionalidade, que são gerados os 
impacto ambientais, por envolverem serviços de aterro e terraplanagem.

Então, devido a esse aporte fi nanceiro e o poder de impacto nocivo ao meio ambiente, nada 
mais natural, buscar soluções que minimizem esses e que tragam ganhos econômicos. É o que a 
técnica “Geofoam” visa a  ngir de forma direta, e por consequência a  nge indiretamente. Como 
ocorrido durante a construção da Rodovia SP-360, sob administração da concessionária Rota das 
Bandeiras, que decidiu adotar o EPS devido a agilidade trazida por sua execução, mesmo consta-
tando que ele era cerca de 6% mais caro. Agilidade essa, que foi comprovada ao termino da obra. 
Pois, caso a obra fosse realizada de maneira convencional, seriam necessários 118 dias para a 
cravação de mais de 200 estacas. Contudo, a metodologia execu  va do “Geofoam” possibilitou 
realizar a mesma obra em apenas 45 dias (LOUZAS,2013).

2.2 O que é o EPS?

O EPS é defi nido pela DIN ISO 1043/78, como um plás  co celular rígido, resultante da poli-
merização do es  reno em água. Como agente expansor para a transformação do EPS, emprega-se 
o pentano, um hidrocarboneto que se deteriora rapidamente pela reação fotoquímica gerada pe-
los raios solares, sem comprometer o meio ambiente. O produto fi nal é um composto de pérolas 
de até 3 milímetros de diâmetro, que se des  nam à expansão. No processo de transformação, 
essas pérolas são subme  das à expansão de até 50 vezes o seu tamanho original, através de vapor 
d’água, fundindo e moldando-se em formas diversas. Expandidas, as pérolas podem ter 98% de 
seu volume preenchido por ar e apenas 2% de polies  reno (ABRAPEX, 2017).
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O es  reno é ob  do, em grande parcela, pela desidrogenação do e  lbenzeno catalí  co, que é 
o principal processo da indústria petroquímica (BIENIASZ et al., 2010, p.222). Já o pentano u  liza-
do, é um composto biodegradável que é ob  do também através do refi no do petróleo. Entretanto, 
em casos de derramamento, a parte não evaporada poderá percolar e contaminar o lençol freá  co 
(REFINARIA RIO GRANDENSE, 2011).

2.3 Propriedades do EPS

Em território brasileiro o regimento do uso do EPS é norma  zado através NBR 11752 e de 
outras normas que orientam a determinação de suas caracterís  cas por meio de ensaios.

Tabela 1 – Propriedades do EPS.

Fonte: Adaptado de ABRAPEX(2006).

Aproveitando-se das Normas brasileiras que regulamentam e norteiam o uso do EPS, e do 
“Lightweight fi lling materials for road constru  on” (2002) - material desenvolvido pelo Nowe-
gian Public Roads Administra  on (órgão responsável por administrar as rodovias norueguesas) 
- e o manual da BASF (2016), serão discu  das as várias caracterís  cas inerentes ao material. 
Essas caracterís  cas vão desde uma Densidade Aparente, variando de um faixa de 14kg/m³ até 
32,5kg/m³, rela  vamente baixa. A uma boa resistência à compressão, com deformação máxima 
de 10%. Teor de água absorvido baixo, a BASF(2016) indica que o polies  reno é pouco susce-
 vel a água, absorvendo apenas 0,05% do peso de água. Um grande estudo foi realizado com 

obje  vo de obtenção da deterioração do EPS ao longo do tempo. Teoricamente, o EPS - quando 
protegido de acordo com as diretrizes de projeto - não é material passível de deterioração se 
colocado em contato com solo.

2.4 Tubulações enterradas

Hoje o leque de u  lização do EPS é bastante grande, como é possível constatar analisando o 
catálogo da Beaver Plas  cs (2017). Dentre uma destas aplicações, existe a possibilidade de usá-lo 
sobre bueiro, tubulações e estruturas enterras. Cujo obje  vo é a diminuição da carga transmi  da 
para a estrutura e para as fundações.
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Figura 1 – Bueiros, tubulações e estruturas enterradas.

Fonte: Beaver Plas  cs(2017)

Para ser possível a realização dessa análise, aproveitou-se de Debs (2003), que mesmo sendo 
um material para o dimensionamento de condutos de concreto possui a teoria necessária para o 
dimensionar um conduto feito de qualquer outro material.

Em estruturas enterradas as pressões do solo são determinadas pela forma como os tubos 
são instalados e assentados. O estudo da ação do solo sobre condutos enterrados foi realizado 
pela primeira vez por Marston em 1913. Posteriormente, houve um complementação desse es-
tudo por Spangler. Hoje, a teoria de cálculo usada para realização de tal procedimento é, basica-
mente uma fusão desses estudos, conhecida por Marston-Spangler, Debs(2003). Os condutos são 
divididos basicamente quanto a forma de instalação – que são os Instalados em vala ou trincheira, 
em aterro com pressão posi  va e de pressão nega  va - cuja a suas caracterís  cas podem serem vi-
sualizadas na fi gura 2. Vale salientar que existe outros 2  pos, a por cravação e a por vala induzida 
ou imperfeita, entretanto pouco usual.

Figura 2 – Tipos de Instalação de Condutos.

Fonte: Debs (2003)

Para obtenção da pressões de solo sobre as estruturas, u  lizando Marston- Spangler se faz 
necessário alguns índices que variam de acordo com o material. São eles o Peso específi co do solo, 
o Coefi ciente de atrito interno do solo, o Coefi ciente de atrito do solo contra as paredes da vala, o 
produto do Coefi ciente de Empuxo do Solo com o Coefi ciente de Atrito do Solo contra as paredes 
da vala e o produto do Coefi ciente de Empuxo do Solo com o Coefi ciente de Atrito do Solo.
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Tabela 2 – Caracterís  cas dos solos para projeto

Fonte: Adaptado de Debs (2003)

Ficando restrito, somente, ao estudo do conduto instalado em vala ou trincheira. A sua aná-
lise se inicia pelo processo de execução, que segundo Debs (2003) é o da movimentação do prisma 
de solo sobre o conduto, provocando assim o surgimento de tensões tangencias de atrito. Que por 
sua vez é determinada por uma relação entre pressão horizontal do material do aterro e os ângu-
los de atrito entre o conduto e solo. A coesão acaba sendo desconsiderada, pois ela atua a favor 
da segurança. Com isso tem-se a carga sobre o conduto pela seguinte equação:

Onde:

Fonte: Debs (2003)
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Porém, nem sempre a vala terá as caracterís  cas da vala indicada na fi gura 3, podendo eles 
serem inclinados ou uma combinação de outros casos. Essas variações são expostas na fi gura 4.

Figura 4 – Variações da largura bv.

Fonte: Debs (2003)

2.5 Cargas provenientes da super  cie

Toda estrutura enterrada sofre algum  po de solicitação, além da carga de solo sobre a mes-
ma. As tubulações localizadas abaixo de estradas são exemplo disso. Essas, por sua vez, sofrem 
com cargas dinâmicas provenientes do tráfego de veículos, que dependendo desse  po de trafego 
pode gerar um carregamento maior ou menor. Porém ocorre uma dissipação desse carregamento 
à medida que se aumenta a profundidade. Entretanto, a espécie de pavimento, sendo ele rígido ou 
fl exível, pode determinar se a carga será distribuída ou pontual. Debs (2003) aponta que caso seja 
considerada a camada do material que compõem o pavimento e os comportamento não-elás  co 
dos materiais cons  tuintes, a determinação do carregamento se torna bastante complexa. Para 
análise da carga proveniente do tráfego KRIZEK et al apud Debs (2003) defi ne a área de contato do 
carregamento à

45,7 cm x 50,8 cm espaçadas à 1,83 m entre si. O solo, por sua vez, tem um peso especifi co 
de 21 kN/m³. Correspondendo assim a um solo saturado com km  igual à 0,110 como defi nido na 
tabela 2.

Figura 5 – Pressão ver  cal vs espessura de terra sobre o topo do conduto

Fonte: Debs (2003)
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Para as sobrecargas advindas do tráfego rodoviário é u  lizada a mesma metodologia dos 
projetos de pontes rodoviárias, baseando-se na NBR- 7188. Essa norma divide o projeto por nível 
de solicitação de carregamento, que são as classes 45, 30 e 12. Cada uma dessas classes expressa 
a solicitação em kN, que e o seu valor mul  plicado por 10.

A distribuição desse carregamento pode ocorrer de várias maneiras dependendo da situação 
em que ele for aplicado. Como é exposto na fi gura 6.

Figura 6 – Exemplos de solicitações.

Fonte: Debs (2003)

Também deve ser levado em consideração o  po de berço que o tubo deve ser assentado. 
Que são divididos em classes, de A a D. Cada uma dessas referente ao  po de material que está 
embaixo do conduto. Esses berços podem ser de concreto (Classe A), de materiais de granulome-
tria fi na (Classe B), material granular compactado (Classe C) e materiais granulares não compacta-
dos (Classe D). Tendo assim, um fator de equivalência para cada classe, como é visto na tabela 3.

Tabela 3 – Valores de equivalência para instalação em vala, para cargas a par  r de 14 Mpa.

Fonte: Adaptado de Debs (2003)
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Tabela 4 – Diametros e Pressões nominais de tubos em PEAD.

Fonte: POLIERG (2017)

A Associação Brasileira de Tubos Poliole  nicos e Sistemas (ABPE), defi ne: SDR (Standard Di-
mension Ra  on) = Diâmetro Externo (DE)/ Espessura Mínima (e);

PN (Pressão Nominal) – Valor em bar; 

Existe uma relação direta entre o SDR e o PN, sendo essa expressa pela equação a seguir:

MRS – Tensão Circunferencial a 50 anos/20°C do material, podendo ela ser (PE 80 – 8Mpa, 
PE 100 – 10Mpa, entre outros valores).

Todas essas informações estão con  das na super  cie dos tubos, como demonstra a fi gura 7:

Figura 7 – Informações sobre o produto.

Fonte: ABPE (2013)

2.6 Deformação Diametral

O cálculo de deformação diametral é orientado sob perspec  va da teoria de

Spangler. Aproveitando dessa teoria Watkins desenvolveu-se uma fórmula, chamada de 
Iowa-modifi cada (Tomaz, 2010).

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1160019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1160 28/02/2020   08:36:5628/02/2020   08:36:56



Engenharia Civil | 1161

D 𝒀⁄ = [( × × 𝑷 + × 𝑾ʹ) × ] /(, × 𝑷𝑺 + , × ʹ )

Sendo:

D - Diâmetro do tubo (m);

DY - Variação do diâmetro (m);

∆ Y/D - variação do diâmetro (%);

DL - fator de retardo de defl exão, geralmente assumido DL=1,0;

K - constante que depende do berço de assentamento, geralmente é de 60⁰ K=0,1;

P - pressão do solo sobre o tubo (kg/cm²)

 = 𝐰×𝐇
w - peso do solo (kgf/m³ );

H - altura de terra sobre a geratriz superior do tubo (m); W´- carga viva (kgf/cm²);

E - modulo de elas  cidade do tubo (kgf/cm²). Para a Associação Brasileira de Tubos Poliole-
 nicos e sistemas (ABPE, 2013) PE 100, o Módulo de elas  cidade de Longa duração, e igual a E= 

2.000/cm² (156456,78psi);

E´ - módulo de reação do solo (kg/cm²);

PS - rigidez da tubulação (kgf/cm²). Pode ser encontrada através da equação a seguir, como 
aponta a ABPE(2013), onde o resultado será em (kgf/cm²);

Quando a instalação do conduto for localizada em locais onde apresentará cargas móveis, o 
valor de w deve ser calculado através de Boussinesq (Tomas, 2010);

Sendo:𝐰ʹʹ = × /( × 𝛑 × 𝐇²)

w – Tensão ver  cal proveniente do tráfego de veículos, que atua sobre o conduto enterrado;

Q – Carga pontual atuante sobre a super  cie; H – Altura de aterro sobre a tubulação;

Porém, deve ser adotado um valor de majoração, pois ocasionalmente pode haver uma car-
ga superior a calculada. Com isso tem-se um valor recomendável de 1,5 para rodovias. Gerando 
assim, a equação.𝐖’ = 𝐰ʹʹ × × , 

3 METODOLOGIA

O ambiente da pesquisa é na área da geotecnia e dos materiais. A Natureza é do  po qua-
lita  va e de cunho exploratório, que visa proporcionar maior informação da técnica ao meio aca-
dêmico e profi ssional. Para proporcionar isso, as informações ob  das basearam-se em pesquisa 
bibliográfi ca e documental, por meio de livros, ar  gos e material técnico colhido junto às várias 
empresas do ramo e juntos aos órgãos responsáveis pela execução de obras do  po. Além disso, é 
também um estudo de caso, pois focaliza apenas no estudo de um objeto especifi co.
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4 RESULTADOS

Valendo-se dos dados con  dos no Projeto Básico e Execu  vo da requalifi cação da Avenida 
Aguanambi, localizada em Fortaleza-CE, irá ser feito o estudo compara  vo para analisar a viabili-
dade de subs  tuição do aterro em solo compactado sobre as tubulações, responsáveis pela drena-
gem, pelo uso da técnica “Geofoam”.

Figura 8 – Seção do projeto de drenagem da Av. Aguanambi.

Fonte: Secretária Municipal de Infraestrutura (SEINF) de Fortaleza (2015).

O conduto enterrado é u  lizado para a drenagem, captação da água superfi cial, e é cons  tu-
ído por de Polie  leno de Alta Densidade (PEAD). O mesmo atravessa o corpo estradal transversal-
mente em diversos pontos como é exposto na planta abaixo.

O conduto possui diâmetro de 0,60m e está enterrado em vala, com as seguintes caracterís  -
cas expostas na fi gura 8. Como é iden  fi cado o tubo está sobre um berço de areia, o enquadrando 
como Classe C, com um fator de equivalência igual a 1,5.

Figura 9 – Seção do Tubo

Fonte: Secretária Municipal de Infraestrutura (SEINF) de Fortaleza (2015).
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O carregamento, como é possível verifi car pela fi gura 5, grande parcela desse carregamento 
será originário do efeito do solo, e não do carregamento do tráfego rodoviário sobre o conduto. Os 
cálculos a seguir é para o dimensionamento de um conduto enterrado sob para um aterro em solo 
compactados. Como é observado na fi gura 5, a carga atuante sobre a super  cie é correspondente 
a um eixo de 72,6 kN por roda.

Figura 10 – Cotas de assentamento e aterro do projeto de drenagem da Av. Aguanambi.

Fonte: Secretária Municipal de Infraestrutura (SEINF) de Fortaleza (2015).

Como pode ser analisado na fi gura 10, a altura de aterro é variável, porém fi cando entre uma 
faixa que varia de 2,5 m a 3,0 m. Com isso, assume-se o pior caso, que é o de maior carregamento. 
Por o conduto possuir 0,6 m de diâmetro, essa altura será de (3m - f) = 2,4 m ou 240 cm.

Adotando o solo argiloso, cujo peso aproximado de 2100kgf/m³.

O valor de PS – rigidez da tubulação – é ob  do através da determinação do

SRD – relação entre DE/e - do tubo e do módulo de elas  cidade do mesmo. Então, fi xando o 
conduto como sendo PE 100 com PN (Pressão Nominal) de 6 e com diâmetro externo nominal de 
630mm, obtém-se um SRD igual a 32,25.

Isso gera:
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Por fi m, assumindo E’ – para um solo fi no com média ou nenhuma plas  cidade – de 2,8 Mpa 
ou 28,552 kgf/cm². Podendo assim, subs  tuir os termos da expressão:

Como a deformação máxima admi  da é de 5%, esse valor seria aceito. Agora refazendo os 
cálculos para efeito compara  vo, adotando o EPS como subs  tuído do aterro em solo compactado:

É valido notar que o EPS consegue obter um valor inferior 0,1% do valor da pressão do solo 
sobre o tubo quando comparado ao aterro em solo compactado.

Considerando que os valores de carregamento provenientes do tráfego, o PS e o E’ se man-
tenham inalterados, tem-se:

5 CONCLUSÃO

A técnica “Geofoam” mostrou-se adequada ao uso sobre tubulações e condutos enterrados. 
Através da avaliação desenvolvida, foi possível verifi car a existência de uma diminuição considerá-
vel da deformação diametral, passando de 4,16% para apenas 1,27%, dentro dos limites aceitáveis, 
conforme preconizado nas normas técnicas em vigência. No entanto, no caso da obra em questão, 
avaliações complementares poderiam ser elaboradas caso a redução fosse considerada interes-
sante pelos proje  stas, uma vez que a u  lização do aterro em solo compactado sobre o conduto 
já estava com a deformação diametral aceitável, abaixo de 7,5%. Entretanto, seria necessário estu-
dos mais aprofundados, não só frente a redução de carregamento, mas também devido as outras 
implicações, como ter uma leve diminuição de maquinário u  lizado para executar a compactação, 
diminuição do número de funcionários envolvidos, racionalização da mão de obra e entre outras. 
Além disso, deve-se deixar claro que essa conclusão refere-se somente à análise da deformação 
diametral, não entrando na esfera de custos envolvidos. Porém, em projeto futuros, a técnica deve 
ser avaliada, face ao que já foi exposto até aqui, sendo uma alterna  va – totalmente viável- nos 
casos em que fosse ultrapassado os limites de deformação.
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JOGO INTERATIVO PARA ENSINO DE FÍSICA NA ENGENHARIA

Davi Aland Ferreira Gomes1

Dimitry Barbosa Pessoa2

RESUMO

A par  r de estudos relacionados aos métodos de ensino-aprendizagem dos alunos de Física de cursos 
de nível superior de Engenharia foi percebido que a u  lização de a  vidades lúdicas para tal fi m poderia 
acarretar bene  cios no processo de assimilação do conteúdo programado da disciplina. O presente 
trabalho obje  vou planejar e projetar uma a  vidade educa  va no formato de um jogo de tabuleiro 
contendo questões referentes à Física para facilitar a assimilação dos conteúdos expostos em sala de 
aula. Diante disso, trata-se de um estudo descri  vo relacionado ao desenvolvimento de metodologia 
a  va empregada para o ensino. Durante a pesquisa visou-se à elaboração prá  ca da sistemá  ca da 
a  vidade lúdica, com seus parâmetros e regras. O resultado ob  do foi a produção de um jogo itera  vo 
para o ensino de Física aplicada ao Curso de Engenharia. Conclui-se que propor uma metodologia a  va 
de ensino requer conhecimento específi co e aprofundado do conteúdo abordado, bem como cria  vi-
dade para planejamento e elaboração do material a ser u  lizado. Estudos futuros são necessários para 
a implementação do jogo e avaliação dos discentes frente a esta nova ferramenta de ensino.

Palavras-chave: Engenharia. Metodologia a  va. Ensino-aprendizagem. Jogo. Física.

1 INTRODUÇÃO

A forma de ensino tradicional, também denominado de ensino clássico, tem como funda-
mentos duas suposições inadequadas. A primeira supõe que ensinar é uma tarefa fácil e não re-
quer uma preparação especial, e a outra é que o processo de ensino-aprendizagem se reduz à 
simples transmissão e recepção de conhecimentos já elaborados. E com isso, deixa subentendido 
que o fracasso de muitos alunos deve-se, principalmente, às suas próprias defi ciências, tais como 
falta de estudo e de desenvolvimento da capacidade de entendimento (NEVES, 2005).

Entretanto existem inúmeros outros fatores que interferem direta e indiretamente na defi -
ciência de captação de certos conteúdos. Um exemplo desse fato foi evidenciado em disciplinas 
básicas dos cursos superiores de Engenharia. O trabalho em questão trata especifi camente da 
disciplina de Física aplicada à Engenharia. O défi cit de conhecimentos prévios, o horário regula-
mentar em sala de aula, dentre outros aspectos, podem ser fatores determinantes para o sucesso 
ou insucesso da assimilação de um conteúdo. Tendo por base essas informações são necessários 
outros meios que fomentem o protagonismo do aluno como construtor do seu próprio conheci-
mento. A  vidades estas, que tenham o obje  vo de dar suporte no processo de assimilação do 
conteúdo (KLAJN, 2002).

Ro  neiramente, os discentes reivindicam e, acima de tudo, necessitam de novas metodolo-
gias e novas técnicas que despertem o interesse pela disciplina como condições para um melhor 
desempenho na Física. Logo, um dos maiores desafi os encontrados atualmente está na busca de 
ações e inicia  vas que não somente incen  vem o aluno ao estudo da Física, mas que potencialize 
sua compreensão, bem como a aplicabilidade dos conteúdos adquiridos para além da sala de aula 
(KLAJN, 2002).

1 Graduando do curso de Engenharia Civil no Centro Universitário Christus, davialand96@gmail.com
2 Professor Mestre do Curso de Engenharia Civil no Centro Universitário Christus,db.pessoa@hotmail.com
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Analisando a problemá  ca do ponto de vista docente, pode-se perceber que faltam ferra-
mentas que o auxiliem no processo de mo  vação de seus alunos acerca do conteúdo ministrado 
em sala de aula. Muitas são as opções já expostas na literatura para inserir os discentes no univer-
so do conhecimento, aulas prá  cas em laboratório, monitorias, grupos de estudo, dentre outros. 
O fato primordial desse ques  onamento é transformar o ato de estudar em algo prazeroso, dinâ-
mico, lúdico e o mais intera  vo possível (MELO, 2005).

O presente trabalho obje  vou criar jogos de tabuleiro com perguntas referentes aos conteú-
dos de Física para dinamizar o processo de ensino aprendizagem dos alunos do Curso de Engenha-
ria Civil de um Centro Universitário Par  cular em Fortaleza – Ceará, Brasil.

2 REVISÃO DE LITERATURA

Existem muitos  pos de jogos que têm por obje  vo trabalhar o raciocínio lógico e a ca-
pacidade de tomar decisões dos par  cipantes, porém nem todos são facilmente aplicáveis em 
qualquer ambiente, para muitos serem realizados é preciso de um local adequado, como os eletrô-
nicos, que necessitam computadores e uma rede que os conecte para que seja possível a função 
“mul  player”, na qual mais de um par  cipante pode jogar ao mesmo tempo, ou ainda alguns jogos 
que necessitam de muito espaço  sico para serem postos em prá  ca, geralmente aqueles que 
precisam de movimentação intensa dos jogadores, esses seriam  totalmente inviáveis para uma 
sala de aula.

Com isso, foi visto que o  po de jogo que mais se adequaria ao ambiente acadêmico seria 
aqueles realizados em tabuleiro, pois são de simples acesso, fácil entendimento, sem necessidade 
de aparato eletrônico específi co para serem jogados, nem demandam grandes áreas para os jo-
gadores. E um dos aspectos mais importantes, dependendo da forma como o jogo for aplicado e 
executado, poderá abranger grande número de integrantes simultaneamente, induzindo à forma-
ção de equipes para se confrontarem no jogo, fazendo com que haja uma interação maior tanto 
entre os próprios alunos, como com o jogo em sim, pois para Schaeff er (2006), “jogos em grupo 
possibilitam aos indivíduos trabalharem com a regularidade, o limite, o respeito e a disciplina, por 
meio de ações necessariamente subordinadas a regra. Todos esses aspectos se fazem importantes 
para a vida do indivíduo em sociedade”.

Primeira das caracterís  cas fundamentais do jogo: o fato de ser livre, de ser ele 
próprio liberdade. Segunda caracterís  ca, in  mamente ligada à primeira: o jogo não 
é vida „corrente‟ nem vida „real‟. Pelo contrário, trata-se de uma evasão da vida 
„real‟ para uma esfera temporária de a  vidade com orientação própria. Reina den-
tro do domínio do jogo uma ordem específi ca e absoluta. E aqui chegamos a sua 
outra caracterís  ca, mais posi  va ainda: ele cria ordem e é ordem. [...] O jogo lança 
sobre nós um fei  ço: é „fascinante‟, „ca  vante‟. Está cheio das duas ‟ qualidades 
mais nobres que somos capazes de ver nas coisas: o ritmo e a harmonia. (HUIZINGA, 
p. 12, 2008, grifos do autor).

Os jogos têm como tópico bastante relevante as caracterís  cas lúdicas, a fantasia, um mun-
do fora dos padrões reais, no qual tem suas próprias regras e as conseqüências geradas a par  r 
das decisões tomadas ali dentro não vão interferir no mundo real co  diano, isso torna-se um 
ambiente muito favorável para par  cipação dos jovens e de um público em geral, pois, além de o 
jogo não acarretar feitos danosos para o mundo exterior a ele, as experiências ali trocadas, entre 
jogadores,  e o aprendizado que a a  vidade pode ofertar, tanto ao conhecimento cien  fi co quanto 
ao fator psicológico de trabalho em equipe e tomadas rápidas de decisão, são enriquecedoras e 
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podem refl e  r de forma posi  va na formação de cada jogador.

É muito mais efi ciente aprender por meio de jogos e, isso é válido para todas as 
idades, desde o maternal até a fase adulta. O jogo em si, possui componentes do 
co  diano e o envolvimento desperta o interesse do aprendiz, que se torna sujeito 
a  vo do processo, e a confecção dos próprios jogos é ainda muito mais emocionante 
do que apenas jogar. (LOPES, 2001, p. 23).

A par  r dos conhecimentos de Lopes, pode-se inferir que a confecção desses jogos educa-
 vos podem ser realizados por indivíduos que dominem o conteúdo que será abordado no jogo, 

afi m de que programe dinâmicas que ins  guem a atenção dos par  cipantes, aliando diversão e 
aprendizagem, em um ambiente rico e complexo, pois quando um jogo se torna um local para 
pensar, os jovens encontram oportunidade de desenvolvimento intelectual nele.

[...] organiza e pra  ca as regras, elabora estratégias e cria procedimentos a fi m de 
vencer as situações-problema desencadeadas pelo contexto lúdico. Aspectos afe  -
vo-sociais e morais estão implícitos nos jogos, pelo fato de exigir relações de reci-
procidade, cooperação, respeito mútuo. Relações espaço- temporais e causais estão 
presentes na medida em que a criança coordena e estabelece relações entre suas 
jogadas e a do adversário (BRENELLI, 2001, p.178)

Já é sabido que um jogo educa  vo serve como uma ferramenta de auxilio para o professor 
no processo de ensino. No entanto, sozinho, seu potencial de efi cácia é baixo, logo, deve ser usado 
paralelamente à outras prá  cas pedagógicas, (aulas exposi  vas, trabalhos em grupos, monitorias, 
etc), então, sua u  lização passa a ser relevante. Com isso, a disciplina de Física e necessita bastan-
te dessas diversas prá  cas, pois o desinteresse por grande parte dos alunos, geralmente, vem da 
subje  vidade que a carga de conteúdo propõe, aliado à forma maçante como é passado, uma aula 
exposi  va, sem elemento lúdicos presentes em jogos que es  mulam o indivíduo.

2 MÉTODOS

Trata-se de um estudo descri  vo com contempla o desenvolvimento de metodologia a  va 
empregada para o ensino. Durante a pesquisa visou-se à elaboração prá  ca da sistemá  ca da a  -
vidade lúdica, com seus parâmetros e regras.

Foi criado um jogo de tabuleiro para facilitar o processo de ensino- aprendizagem da discipli-
na de Física aplicada à Engenharia Civil. O presente trabalho faz parte do Programa de monitoria 
de um curso de Engenharia Civil de um Centro Universitário Par  cular em Fortaleza – Ceará, Brasil. 
O trabalho foi realizado no período 2016.2 à 2017.1.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para que se torne cada vez mais simples e prá  ca a execução do jogo desenvolvido nessa 
pesquisa, os materiais u  lizados foram escolhidos visando essa problemá  ca, portanto não preci-
sam de confecção específi ca e podem ser encontrados facilmente.

As regras seguem os seguintes passos: quan  dade de jogadores - dois adversários ou duas 
equipes. Execução do jogo: joga-se um dado, e para poder andar o número de casas referente ao 
resultado do dado, deve-se responder corretamente uma pergunta re  rada ao acaso de um banco 
de questões (recipiente com várias questões, todas elas sendo teóricas, podendo ser obje  vas ou 
discursivas). Os jogadores têm duas opções, responder ou passar a pergunta para seu adversário, 
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já que, se o primeiro responder errado, é obrigado a voltar metade do número de casas sorteadas 
no dado. Logo, se ele passar a pergunta e o adversário acertar, o mesmo andará o número de casas 
sorteadas pelo dado, entretanto, se errar ou não souber responder, segue o jogo sem penalidade 
para os dois jogadores.

Vence quem completar o trajeto do tabuleiro primeiramente. O tabuleiro deve ser o mesmo 
u  lizado no jogo de xadrez, e o caminho a ser percorrido é a diagonal do tablado, três vezes segui-
das, em sen  dos opostos.

Peças: dado, peças representa  vas de cada jogador, tabuleiro e recipiente para depósitos de 
questões. Questões: Dependendo do assunto que es  ver sendo visto em sala de aula, o profes-
sor ou responsável pela execução da par  da deve selecionar as perguntas e colocá-las em papéis 
dobrados, para a escolha ser aleatória. Alguns temas constavam nas questões, como: movimento 
uniforme, movimento uniformemente variado, lançamento horizontal, lançamento ver  cal, lança-
mento oblíquo, quan  dade de movimento, trabalho e energia, dentre outros.

4 CONCLUSÃO

A breve revisão bibliográfi ca aponta para uma necessidade evidente nas aulas de  sica, atu-
almente, tanto a nível escolar como acadêmico, a procura por ferramentas que auxiliem na rela-
ção ensino/aprendizagem são muitas, e cada vez mais fi ca viável a u  lização de a  vidades lúdicas 
para tal fi m, exatamente o projeto desenvolvido nessa pesquisa, do jogo itera  vo para o ensino 
de Física. No entanto, esse jogo ainda não foi analisado em um teste real, com coleta e análise de 
dados para verifi car como e quanto ele interfere posi  vamente ou nega  vamente no processo de 
ensino aprendizagem, porém isso seria uma proposta de pesquisa futura, já que o levantamento 
de esta  s  cas seria uma comprovação inegável da efi ciência do projeto.

Conclui-se que propor uma metodologia a  va de ensino requer conhecimento específi co e 
aprofundado do conteúdo abordado, bem como cria  vidade para planejamento e elaboração do 
material a ser u  lizado. Estudos futuros são necessários para a implementação do jogo e avaliação 
dos discentes frente a esta nova ferramenta de ensino.
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A RESPONSABILIDADE SOCIAL DA CAGECE: UM ESTUDO DE CASO EM 
COMUNIDADES AUTOSSUSTENTÁVEIS ASSISTIDAS PELA ONG SISAR.

Thiago Freire Macedo1

Virna Fernandes Távora Rocha2

RESUMO

A presente pesquisa tem o obje  vo de verifi car a responsabilidade social da CAGECE em relação 
ao programa SISAR, que foi criado para suprir as necessidades de abastecimento de água e coleta 
de esgoto em comunidades rurais do interior do Ceará. Para isso, foi realizado um estudo de caso 
na CAGECE, com foco na ONG SISAR, a par  r de uma entrevista semiestruturada dirigida a um es-
pecialista no assunto, para que fosse possível analisar as respostas e compreender como funciona 
o SISAR e os bene  cios que proporciona a comunidade rural Cearense. Por fi m, após a análise feita 
com base nas entrevistas, u  lizou-se o modelo Carroll como base para classifi car o nível de RSC em 
que a CAGECE se encontra, indicando que a implementação do SISAR envolve as responsabilidades 
econômica, legal e é  ca, mas ainda não alcança o seu nível discricionário, pois a CAGECE tem o 
dever e a responsabilidade de conferir o direito ao saneamento básico para as comunidades.

Palavras-chave: Responsabilidade Social Empresarial. Saneamento Básico. ONG SISAR. CAGECE.

1 INTRODUÇÃO 

A Responsabilidade Social Empresarial (RSE), de acordo com Ashley (2002), corresponde a 
um pacto que uma empresa assume com a sociedade, realizando ações que benefi ciam a popula-
ção assis  da por determinados programas sociais. 

Entende-se, então, pela visão de Jones (1999) que a RSE é uma forma de melhorar a ima-
gem de uma corporação par  ndo do princípio de que ela está ajudando de algum modo causas 
que precisam de atenção. A par  r, daí nota-se, segundo Fombrun, Gardberg e Sever (2000), que 
empresas que aplicam RSE em suas a  vidades tendem a ser superiores àquelas que não possuem 
tal aplicação social. Entretanto, há divisões para os  pos de responsabilidade, um modelo criado 
por Carroll (1979), são elas: responsabilidade econômica; responsabilidade legal; responsabilidade 
é  ca e responsabilidade fi lantrópica.

Esta pesquisa tem enfoque na responsabilidade social da Companhia de Água e Esgoto do 
Ceará (CAGECE) para com as comunidades rurais do Ceará, a par  r do Sistema Integrado de Sane-
amento Rural (SISAR), que foi criado pela Ins  tuição.

O SISAR, segundo Cortez (2015), é uma Organização Não-Governamental (ONG) apoiada 
pela CAGECE, e possui como função gerenciar sistemas de abastecimento de água e esgoto de 
forma autossustentável para comunidades carentes da região Nordeste. 

Par  ndo da ideia de Silva (2006) constata-se que as maiores defi ciências a respeito de pro-
jetos públicos de saneamento rural no Brasil surgem do fato que grande parte dos sistemas de 
água e esgotamento sanitário já implantados nas zonas rurais são defi citários, possuem problemas 
operacionais ou não são u  lizados corretamente.

1 Graduando, Engenharia Civil, Centro Universitário Christus – Unichristus, thiago_freire2000@hotmail.com
2 Mestre em Administração e Controladoria (UFC), Professora do curso de Engenharia Civil, Centro Universitário 

Christus – Unichristus, virna  r@gmail.com
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Sabendo dos conceitos acima, é possível perceber a importância de uma organização capaz 
e responsável por gerenciar as necessidades de uma comunidade, no que se diz respeito a sanea-
mento básico rural.

Este projeto é essencial para que outras empresas possam conhecer o trabalho da ONG SI-
SAR e o grande papel que ela tem, tanto para a vida nas comunidades rurais, quanto para o meio 
ambiente. Há 20 anos o SISAR gerencia o abastecimento no interior do Ceará, auxiliando àqueles 
que não têm acesso ao saneamento básico, que deveria ser direito de todo cidadão brasileiro, de 
acordo com a Lei 11.445/2007, que tem como princípio a universalização do acesso à água tratada. 
Segundo a pesquisa feita por Cortez (2015), o SISAR já atendia cerca de 140 municípios do estado 
do Ceará, com 760 sistemas de água, alcançando uma população de 435.201 pessoas, totalizando 
uma despesa (mês) de R$1.013.406 e um faturamento total de R$14.557.631. Hoje, o SISAR aten-
de 626 localidades no estado do Ceará, e é alvo de estudos de diversas ins  tuições, recebendo 
visitas técnicas nacionais e internacionais (CORTEZ, 2015).

O obje  vo desta pesquisa está em descrever as ações de RSE da CAGECE frente à implemen-
tação do SISAR em comunidades autossustentáveis.

A par  r do obje  vo geral será possível defi nir as responsabilidades sociais atendidas pela 
CAGECE a par  r do Modelo de Carroll (1979); descrever os papéis dos envolvidos para a imple-
mentação do SISAR; e apontar os bene  cios e as difi culdades na implantação de um sistema de 
abastecimento comunitário.

2 REVISÃO DE LITERATURA 

Nesta seção, serão apresentados os principais estudos sobre Responsabilidade Social Empre-
sarial, tratando da sua evolução conceitual e dos seus principais conceitos, aprofundando-se no 
modelo de RSE de Carroll; para logo ser tratado o conceito de Saneamento Básico, apresentando 
o seu conceito, a sua importância social e a legislação que lhe envolve, fi nalizando esse contexto 
com a apresentação do Programa SISAR. 

1.1 A Responsabilidade Social Empresarial

De acordo com Carroll (1979), o conceito de Responsabilidade Social vem evoluindo com o 
passar do tempo. Wendell Wikie, por exemplo, começou a estudar sobre o assunto no inicio da 
década de 30 e ajudou os empresários a obter uma nova visão sobre Responsabilidade Social. O 
estudo sobre o assunto atraiu os olhares de diversos estudiosos e, em 1953, Howard R. Bowen 
consolidou o estudo acerca do tema com a publicação do livro “The social Responsibility of the 
businessmen” (CARROLL, 1979). 

Responsabilidade Social Empresarial, na visão de Steiner e Steiner (2009), envolve corpo-
rações que têm deveres com a sociedade e vão além das execuções legais de suas funções eco-
nômicas. Basicamente, a RSE é uma forma de construir uma imagem posi  va de uma empresa, 
demonstrando que o seu obje  vo não é apenas acumular riquezas, e sim, como foi exposto por 
Mackey e Barney (2005), inves  r em inicia  vas de responsabilidades sociais, aumentando o valor 
de mercado da empresa. Consequentemente, com o aumento de inves  mentos em RSE, a socie-
dade será afeta/da posi  vamente e uma mudança social ocorrerá.

Apesar das vantagens que a RSE proporciona a uma empresa, estudos indicam que o Desem-
penho Econômico e a Responsabilidade Social seguem caminhos diferentes. Wood e Raymond, 
Peery Jr. e Newman, e Collins (1996, 1995, 2000 apud Ullman, 1985) estudaram diversos  pos de 
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pesquisas, procurando a relação entre desempenho social e econômico. De sete estudos analisa-
dos por Ullman, quatro não apresentavam relação, duas apresentavam relações posi  vas e uma 
apresentava relação nega  va. Segundo Wood e Raymond (1996) não é possível estabelecer uma 
relação social-fi nanceira, pois não há nenhuma teoria que explique como as duas devem estar 
relacionadas. 

Com isso, Friedman (1970) surge para defender que a RSE não deveria ser responsabilidade 
de uma empresa, pois não deveria usar de sua própria economia para realizar uma tarefa que de-
veria ser cumprida por indivíduos, sendo esses capazes de assumir responsabilidades.

Não obstante, Peery e Newman (1995, apud Ullman, 1985) afi rma que vários problemas 
sociais são solucionáveis graças a RSE, portanto é responsabilidade de uma empresa usar seus 
recursos para sanar problemas sociais, fazendo com que determinada sociedade se torne cada vez 
melhor.

Na visão de Jones (1999), o argumento que sustenta a defesa da responsabilidade social é o 
fato de que a empresa será benefi ciada como um todo. A par  r daí cria-se uma imagem posi  va e 
superior a de outras empresas que não possuem responsabilidade social, fato estudado por Fom-
brum, em 1996, e Pava e Krausz, em 1995 (MILES; COVIN 2000).

Segundo Weaver, Treviño e Cochran (1999), algumas empresas implantam a RSE em seus 
sistemas, mas de maneira superfi cial, enquanto outras se dedicam fi elmente, introduzindo a Res-
ponsabilidade Social Empresarial como estratégia da empresa. No segundo caso, a corporação tem 
total capacidade para promover mudanças internas e impactar posi  vamente a sociedade.

1.1.1 A Responsabilidade Social a par  r do Modelo de desempenho social de Carroll.

O conceito de Responsabilidade Social Empresarial, que até então, segundo Carroll (1999), 
era tratado apenas como responsabilidade social, isentando a par  cipação de empresas e empre-
sários como parcela signifi ca  va no avanço social de uma localidade.

No ano de 1979, Carroll publica uma pesquisa in  tulada “A three dimensional conceptual 
Model of Corporate Performance”, em que o autor adota um modelo chamado “The Social Perfor-
mance Model”, indicando a necessidade de incorporação de todas as suas caracterís  cas econô-
micas, é  cas, legais e discricionárias para que a responsabilidade social aborde de forma completa 
um negócio e suas obrigações para com a sociedade. Com isso, o modelo fi cou dividido da seguinte 
forma:

• Responsabilidade Econômica: Esta é a primeira RSE dos negócios e considerada a mais impor-
tante, pois implica no crescimento econômico da corporação sem que haja impactos nega  vos 
para com o ambiente ou com o social. Com isso os negócios podem se desenvolver, gerando 
lucro de forma que haja uma divisão deste bem para o progresso social, preservando a questão 
ambiental.

• Responsabilidade Legal: Esta se refere às questões legais de uma empresa, ou seja, as leis e 
os regulamentos. Assim como a sociedade sancionou o sistema econômico ao permi  r que as 
empresas assumissem o papel produ  vo como o cumprimento de um contrato social também 
estabeleceu as regras básicas esperando que as corporações operem. Então a sociedade espera 
que os negócios cumpram seu dever econômico no âmbito dos quesitos legais. 

• Responsabilidade É  ca: Esta responsabilidade é uma a  vidade adicional, pois não é prevista em 
lei, mas por parte da sociedade é esperado que a corporação. Contudo, as responsabilidades 
é  cas são mal defi nidas, fato que as tornam mais di  ceis de ser cumpridas pelo lado empresa-
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rial devido ao incessante debate sobre o que é ou não é  co. Basta então dizer que a sociedade 
tem expecta  vas de que o mundo dos negócios vá além dos requisitos legais.

• Responsabilidade Discricionária: Esta responsabilidade consiste em fazer mais do que foi des-
crito nos outros três itens acima, pois a corporação não tem obrigação de fazer tais a  vidades, 
sendo elas puramente voluntárias e a decisão de assumir esse papel é guiada pelo desejo de 
adentrar em questões sociais como por exemplo, criar um fundo para crianças necessitadas, 
auxiliar usuários de drogas a se livrarem do vicio ou levar saneamento básico para comunidades 
carentes.

É interessante ressaltar que se uma empresa não possui a ultima responsabilidade citada ela 
não se torna necessariamente antiética, pois cada ponto é apenas uma parte da responsabilidade 
social total dos negócios.

1.2 Saneamento Básico

A urbanização brasileira é um fenômeno rela  vamente recente que ocorreu, notadamente, 
após a metade do século XX, em função do excesso de mão-de-obra na zona urbana; da industria-
lização das a  vidades, entre elas a agrícola, ocasionando aumento no poder aquisi  vo de uma 
parte da população; e inovações tecnológicas (SILVA; MACEDO, 2009).

Nesse contexto, a necessidade de melhoria dos serviços públicos, nas zonas urbanas, tor-
nou-se extremamente urgente, pois o êxodo rural mostrou-se cada vez mais evidente, causando 
um inchaço populacional, que, consequentemente infl uenciaria diretamente o inves  mento em 
saneamento básico por parte do poder público.

Um desses serviços é o saneamento rural cujos programas governamentais começaram a ser 
implantados em maior escala em meados da década de 1970, como aponta Moreira (2002). 

Desse modo, fi ca evidente que a população necessita de saneamento básico e abastecimen-
to de água, para que possam ter uma vida mais saudável.

A lei Nº 11.445/2007 estabelece as regras sobre o saneamento básico no Brasil, norma  zan-
do serviços, instalações operacionais, abastecimento, esgotamento sanitário, manejo de resíduos 
sólidos, águas pluviais e infraestrutura.

A potabilidade da água para abastecimento é assis  da pela portaria do Ministério da Saúde, 
nº. 2914/2011, em conjunto com a resolução do CONAMA, nº. 368, de 3 de abril de 2008, defi nin-
do o teor tolerável de algumas impurezas, Isso indica que é necessário que a água passe por um 
processo de desinfecção para que possa ser usada como fonte de consumo para o ser humano e 
para a agricultura, tornando os principais obje  vos de tratamento de ordem sanitária. 

1.2.1 Sistema Integrado de Saneamento Rural

De acordo com Mendes (2006), em 1968, foi criado, pelo Banco Nacional de Habitação (BNH), 
o sistema fi nanceiro de saneamento(SFS), sendo implantado em 1971. O SFS foi o pilar de susten-
tação para o Plano Nacional de Saneamento (PLANASA), que foi o precursor do SISAR. Após este 
fato, foram criadas as companhias estaduais de saneamento básico, e seu principal obje  vo era 
solucionar os problemas de saneamento da população. Com isso, o PLANASA traçou uma meta, 
estabelecendo que 80% da população urbana devem possuir água potável e 50% com acesso a 
serviços de coleta e tratamento de esgoto. Com esse intuito, foram cons  tuídas 27 Companhias 
Estaduais de Saneamento Básico (CESBs) com a fi nalidade de atuarem em diversos municípios Ce-
arenses por meio de contratos de concessão com validade de 20 a 25 anos.
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O PLANASA foi o primeiro passo para tentar solucionar os problemas de abastecimento de 
água da capital cearense. Após algum tempo, o projeto se espalhou, alcançando as regiões me-
tropolitanas e o interior do estado. Esse plano benefi ciou, de fato, a população urbana, mas ainda 
apresentava difi culdades para sanar os problemas de abastecimento de água das comunidades 
rurais que, mesmo sendo organizadas, acabaram se fragilizando e fi caram impossibilitadas de ge-
renciar um projeto tão abrangente. Diante dessas difi culdades, viu-se necessária a implementação 
de um programa que coordenasse os trabalhos de manutenção e educação associa  va. Assim, 
nasce o SISAR, no ano de 1996 (CAGECE, 2006).

Segundo Cortez (2015), o papel da CAGECE foi planejar e construir os sistemas de abasteci-
mento de água e coleta de esgoto, e o papel do SISAR cons  tui-se na administração e manutenção 
preven  va e corre  va dos mesmos, de forma conjunta e par  cipa  va, para garan  r a con  nuidade 
dos sistemas implantados. A ideia básica que norteou a concepção dos SISARs apoiou-se na pre-
missa de que os próprios usuários são os principais interessados no sucesso do projeto. Com 20 
anos atuando na área de Saneamento, o SISAR mostra-se sólido e promissor, sendo assim fruto de 
estudos deste ar  go, para que os ideais dessa ONG sejam disseminados e que outras empresas 
adotem a RSE auxiliando no melhoramento da sociedade e da sustentabilidade.

2 MÉTODOS

A presente pesquisa é um estudo qualita  vo, de caráter descri  vo, pois, segundo Creswell 
(2010), baseia-se em dados de texto e imagem e possuem diferentes estratégias de inves  gação, 
uma vez que tem como obje  vo observar, analisar e verifi car o nível de RSE em que a ONG SISAR 
e a CAGECE estão inseridos. 

Com essa intenção, u  lizou-se o método de estudo de caso único, pois de acordo com Yin 
(2010), quanto mais se procura responder sobre circunstâncias presentes e quanto mais questões 
exigirem uma resposta abrangente e profunda, o estudo de caso será mais relevante. Por isso, re-
alizou-se uma pesquisa de campo na CAGECE. 

Para isso, foi elaborada uma entrevista semiestruturada contendo perguntas abertas para 
aplicação, com o intuito de verifi car as respostas e compará-las, acompanhando as diferentes vi-
sões quanto ao impacto que o SISAR causa na sociedade e nas comunidades rurais. O entrevistado 
foi o representante da CAGECE, Helder dos Santos Cortez, que é atual Diretor de Negócios do Inte-
rior da companhia de água e esgoto do Ceará.

Finalmente, realizou-se uma análise de conteúdo, permi  ndo a observação dos principais 
termos do estudo na entrevista transcrita, e gerando a análise de dados, que será apresentada a 
seguir. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para a apresentação dos resultados, inicialmente será discu  da a história de implantação do 
sistema, para em seguida apresentar os seus bene  cios, as relações entre CAGECE, SISAR e comu-
nidades, e 

A implantação do SISAR foi de suma importância para o desenvolvimento da região rural no 
estado do Ceará, solucionando com efi cácia problemas que outros programas não resolveram. 

Inicialmente, foi implantado na Bahia, porém o Ceará conseguiu alavancar esta ideia e trans-
formar o SISAR em oito novas sedes que atuam ao longo do estado cearense. 
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O SISAR funciona com um método diferente de gestão, que foi trazido por visitantes alemães. 
Consiste em tornar a população a principal gestora de água e esgoto da comunidade, permi  ndo 
uma maior par  cipação e inserção dentro do que se faz a respeito do abastecimento rural. Hélder 
explica esta questão em sua fala: “SISAR é um modelo de gestão específi co para gerenciar pe-
quenas comunidades, inicialmente a palavra SISAR signifi ca: “Sistemas Integrados de Saneamento 
Rural”, não existe viabilidade técnica nem econômica para gerenciar um sistema pequeno, ou rural 
ou urbano, é inviável, então a companhia de agua CAGECE ela ganhou escala de mercado quando 
ela pega várias cidades, aí deu bom, mas uma cidade sozinha não é, porque a grande sustenta a 
pequena. Para o rural foi feito o SISAR, é uma federação de associações; associações essas que 
cada uma é de uma cidade e tem um sistema, e que sozinha não podíamos gerenciar.”

Tendo este conceito em vista, é possível analisar que o SISAR funciona com base em três 
pilares, que são: o administra  vo, o técnico e o social. Através de uma federação de associações 
tem como obje  vo dar apoio à manutenção, operação e gestão de sistemas. Hélder exemplifica 
a situação: “Então, por exemplo, quem pertence ao modelo de gestão SISAR...vai faltar água por-
que a bomba quebrou, aí eu preciso de um mecânico para consertar, não é? Mas vai faltar água 
também se a associação local não quiser gerenciar. Sem o ente gestor, não funcionará. Eu poderia 
também dizer que é o administrativo, mas o fundamental é a associação. Sem a associação não 
tem nenhuma comunidade fi liada ao SISAR, quem representa ela é aquela comunidade, que foi 
eleita por todos que moram nela. Hoje é um modelo de gestão reconhecido no Brasil como uma 
experiência exitosa e que anda pelo mundo todo, então todo mundo quer saber o que é o SISAR, 
já rompendo as barreiras do Brasil.” 

O SISAR teve início na Bahia e no Ceará, os dois começaram por emprés  mo do banco ale-
mão KfW, que foi o principal fi nanciador da ideia. Para que pudesse ser implantado o protó  po, a 
comunidade deveria esta perto de um manancial para que pudesse abastecer a população, pois 
em projetos anteriores haviam apenas pequenos poços e açudes como fonte de abastecimento, 
em consequência, a água durava apenas um dia, o que difi cultava ainda mais a vida da população. 
Com isso, o projeto torna-se um bene  cio, resolvendo o problema, já que o governo havia inves  -
do e não obteve os resultados esperados.

No estado do Ceará, Sobral foi a cidade escolhida para ser a primeira a receber o SISAR, pois 
já haviam tentado implantar outros programas que não foram bem-sucedidos no âmbito rural. 
Para a adesão ao programa, Helder explica: “a seleção é feita tanto pela região quanto pela sele-
ção individual, e começou assim:  nham que ser comunidades com mais de cem famílias, no pri-
meiro SISAR. Na atualidade, temos que ter acima de cinquenta famílias. Na época “acima de cem 
famílias”,  nha que ter um manancial, rio, açude ou uma geologia que permi  ssem a instauração 
de poços de excelentes vazões. Tinham que ter mananciais e uma organização social, fosse uma 
comunidade unida, a formação de uma associação ou através de outro  po mecanismo social”.

As parcerias para o SISAR começaram pelo Estado. Quando o programa começou, não havia 
nada parecido, então  veram que conceber um projeto novo, pois até então ninguém respondia 
por saneamento rural. Essa difi culdade é apresentada por Helder ao esclarecer que: “quem é que 
responde por saneamento rural? Aí vamos para a Secretaria da Fazenda – não, o negócio é arreca-
dar imposto. Vamos para a saúde? Não, saúde é hospitais. E vamos para onde? Não, a CAGECE faz 
isso e pertence a uma Secretaria de Desenvolvimento Urbano. Com isso, a CAGECE responde: Não 
quero faturar, não quero gerenciar, é muito pequeno, é inviável, a CAGECE vai fi car uma empresa 
inviável, não vai apresentar bons resultados. Não, mas vamos estudar um modelo de gestão.” 

Atualmente, o SISAR atende mil trezentos e cinquenta comunidades rurais e leva água para 
cerca de quinhentos e trinta e cinco mil cearenses, ou seja, vinte e cinco por cento da população rural 
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do Estado do Ceará é assis  da pelo SISAR e mesmo em meio as secas não passam difi culdade, devido 
a gestão que possuem, atuando assim fortemente na questão ambiental, evitando desperdícios.

Tratando-se de resultados, a implantação da ONG SISAR e a formação de associações nas 
comunidades rurais trouxeram alguns bene  cios para os seus envolvidos. Com a implantação do 
SISAR, uma das formas de melhorias às comunidades que mais chamaram atenção foi a de socia-
lização da comunidade, que antes  nha que brigar pela água que abastecia uma simples torneira, 
como aponta em sua entrevista o responsável pela unidade de negócios do interior, Helder Cortez: 
“A vizinhança melhorou entre vocês? Então vocês brigavam quando iam pegar água com pote na 
cacimba e hoje cada um tem sua torneirinha e não briga mais, vocês tão vivendo hoje com uma 
roupa mais limpa? Porque a água agora tem uma boa qualidade, melhor do que a do barril, que 
 nha água suja.” 

Outro bene  cio percebido foi quanto a locomoção na comunidade, colaborando com o cres-
cimento populacional devido à urbanização local, pois agora a população tem um lugar seguro e 
livre do ambiente caó  co que é a cidade grande, como explicado por Helder quando diz: “Bom, já 
que tem água meu fi lho vai casar, vou fazer a casinha dele aqui, já começa a ter uma urbanização.” 
Isso mostra que as pessoas não mais procurarão às grandes cidades para terem acesso ao básico, 
podendo permanecer em suas localidades devido ao desenvolvimento permi  do pelo SISAR.

Quanto aos bene  cios que o SISAR proporciona à CAGECE, tem-se: o man  mento da con-
cessão das sedes municipais, além de estar sido inserida no conceito de responsabilidade social, 
pois inclui em seus contratos porcentagens de contratação de minorias: dez por cento para negros, 
defi cientes  sicos e presidiários. Além disso, destaca-se pelo seu papel na melhoria da qualidade 
de vida das diversas comunidade onde o SISAR foi implantado. Urbanização, crescimento, colabo-
ração, e o acesso ao básico, saneamento, indicam a importância que as comunidades rurais têm 
para a CAGECE, indicando o seu importante papel social na sociedade. 

Apesar dos grandes bene  cios sociais apresentados pela implantação do SISAR, o aspecto fi -
nanceiro sempre foi uma questão colocada em xeque. Apesar disso, Helder afi rmou que os proble-
mas relacionados ao fi nanceiro também foram sanados, já que a comunidade, agora abastecida 
de água limpa e potável, poderiam oferecer serviços que antes eram inviáveis, como comércios, 
padarias e mercearias; permi  ndo, mais uma vez, o desenvolvimento de localidades rurais.

Quanto aos relacionamentos desenvolvidos para o desenvolvimento do saneamento nas co-
munidades, pode-se afi rmar que as relações com as comunidades são posi  vas e norteadas por 
aprendizado e colaboração. Como dito anteriormente, são formadas associações. Com estes gru-
pos formados, são eleitos, por meio de votação democrá  ca, seis representantes de comunidades 
dis  ntas para falar sobre o bem comum de todas as comunidades do Estado. Mesmo que nem 
todas as comunidades estejam presentes nas reuniões, cada presidente de comunidade discute o 
bem comum para todos os outros e não apenas para a sua comunidade. Com isso a interação entre 
os par  cipantes da presidência se torna maior, pois estes passam a conviver no ambiente do outro 
e tentam re  rar o máximo de aprendizado para aplicar em suas respec  vas comunidades. Assim 
as novidades e técnicas vão se espalhando ao longo dos interiores. Helder pontua isso em seu 
comentário: ”você não está aqui para defender a sua comunidade, você está aqui para defender 
todas as comunidades e defi nir normas, regulamentos que benefi ciem a todos de uma maneira 
equita  va, equilibrada, sensata e técnica.”

Helder afi rmou que o papel mais importante no SISAR é o social, pois criou-se, segundo ele, 
a fi gura de Cosme e Damião, com o engenheiro para projetar e entender como funciona cada me-
tro cúbico das cisternas e adutoras, e as assistentes sociais, para explicar de forma clara e obje  va 
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à população, com uma linguagem diferente da engenharia, pontuando os bene  cios de aderir ao 
programa, da ascensão social e ambiental que aquela comunidade vai possuir, u  lizando como 
métodos dinâmicas e trabalhos em grupo, sempre tentando diver  r e informar aos moradores o 
que é o SISAR. 

Com tudo isso, percebe-se a importância do programa desenvolvido pela CAGECE. Perceben-
do a magnitude do processo que é implementar o saneamento básico em todo o Estado do Ceará, 
a CAGECE desenvolveu um método de auto sustentabilidade, possibilitando que, juntamente com 
o apoio de uma ONG, comunidades rurais pudessem, proa  vamente e de forma autossufi cientes, 
implantar redes em suas comunidades, permi  ndo o acesso à água em seus lares, garan  ndo 
qualidade de vida, desenvolvimento social e econômico. Isso posiciona a CAGECE como uma or-
ganização socialmente responsável, pois agiu em prol da comunidade, concebendo o programa. 

A par  r do modelo de Carroll (1979), pode-se indicar que a CAGECE atua com responsa-
bilidade social, pois tem ganhos econômicos ao divulgar o projeto, gerando melhorias em sua 
imagem, além de evitar custos e desperdícios ao deslocar o papel da implantação para as próprias 
comunidades; age dentro dos parâmetros legais, realizando tudo conforme o que é previsto e 
determinado pelas relações desenvolvidas; é é  ca em suas ações, mas não alcança a responsabili-
dade discricionária, pois faz parte do seu papel permi  r o acesso ao saneamento básico para essas 
comunidades. 

4 CONCLUSÃO

O SISAR se revelou necessário para as comunidades rurais do estado do Ceará, cumprindo 
com os obje  vos da presente pesquisa, além de contribuir para a CAGECE como uma ferramenta 
de responsabilidade social, já que esta gerencia toda a comunidade e oferece vagas para pessoas 
que estão a margem da comunidade ou que são ví  mas de preconceitos tanto pela sua etnia quan-
to pelas suas condições  sicas.

O programa cumpre apenas alguns requisitos do estudo de Carroll, não carregando a res-
ponsabilidade discricionária, pois mesmo que esteja realizando uma a  tude posi  va para a co-
munidade, é obrigação da CAGECE levar os serviços que o SISAR oferece, sempre se preocupando 
com o saneamento rural e urbano, levando sempre novidades tecnológicas para as comunidades 
assis  das pelo programa e que facilitem o abastecimento e tratamento de esgoto.

O sistema de gerenciamento, formado por associações, colocou o SISAR como foco de estu-
dos sobre saneamento em diversas regiões do mundo, mostrando a importância da inserção dos 
moradores nas questões econômicas de sua região, empoderando a população e mostrando que 
quando há trabalho em grupo tudo é possível.

Em relação aos serviços a CAGECE se mostrou bastante efi caz e interessada nos problemas 
da comunidade, criando um padrão de atendimento para os habitantes do rural, implantando sis-
temas de monitoramento via satélite em todos os seus veículos, com o obje  vo de não deixar a co-
munidade mais de vinte e quatro horas sem água a par  r do dia em que a reclamação foi efetuada.

O SISAR se mostrou efi ciente quanto às necessidades da comunidade e do meio ambiente, 
fortalecendo as relações do rural com a polí  ca e o administra  vo fi nanceiro, bem como o social, 
tornando-se não só um programa de responsabilidade social como também um programa de in-
tegração de pessoas, tanto no quesito de comunidades rurais quanto em seu próprio ambiente de 
trabalho.
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AVALIAÇÃO DE COMPÓSITO CIMENTO MADEIRA UTILIZANDO            
MDF RECICLADO

Francisco Wandisley F. Maciel1

Heloína N. da Costa2

RESUMO

A construção civil mostra-se cada vez mais preocupada com os avanços tecnológicos e com a sustenta-
bilidade em sua indústria. Assim, muitos estudos surgem em vista de se buscar materiais alterna  vos 
para a construção e reduzir custos e extração de materiais, com a incorporação de novos materiais e 
a criação de novos produtos. Para isso, é necessário pesquisar, estudar e testar tais materiais. Des-
sa forma, o presente trabalho tem por obje  vo estudar a viabilidade do compósito fabricado de ci-
mento-madeira u  lizando MDF (Medium-Density Fireboard) reciclado. Foram feitos corpos de prova 
e ensaios de caracterização destes, que mostraram resistência moderada e alta leveza das placas de 
cimento-madeira. 

Palavras-chave: compósito cimento-madeira. MDF reciclado. Materiais de construção civil.

EVALUATION OF COMPOSITE WOOD CEMENT USING RECYCLED MDF

ABSTRACT

Civil construc  on is increasingly concerned about technological advances and sustainability in its in-
dustry. Thus, many studies emerge in search of alterna  ve materials for construc  on and reduce costs 
and extrac  on of materials, with the incorpora  on of new materials and the crea  on of new products. 
For this, it is necessary to research, study and test such materials. Thus, the present work aims to stu-
dy the feasibility of the composite made from cement-wood using MDF (Medium-Density Fireboard) 
recycled. Test specimens and characteriza  on tests were done, which showed low resistance and high 
lightness of the cement-wood plates.

Key-words: composite cement-wood. Recycled MDF. Building materials.

1 INTRODUÇÃO

A busca pela o  mização dos processos e meios de produção mais econômicos que garan-
tam a qualidade na construção civil é con  nua. Muitas conquistas em função desses anseios pro-
vêm da pesquisa de novos materiais, tendo em vista o aprimoramento dos serviços e a facilitação 
de processos constru  vos. Dessa maneira, a tecnologia dos materiais ganha força e, especifi ca-
mente, o desenvolvimento de elementos constru  vos que agregam valor, como a incorporação de 
materiais residuais na confecção de produtos para a construção civil.

A engenharia dos materiais desenvolve papel ímpar nesse estágio, ao mostrar que, no ciclo 
de vida dos materiais, existe uma etapa de reciclagem, possibilitando ao material ser reproces-
sado e entrar novamente no ciclo para ser u  lizado em outro componente. Visa-se a reciclagem 
por diversos bene  cios, como amenizar custos e reduzir a necessidade de extração de matérias-
-primas (1). Neste âmbito, aproveitar resíduos de madeira e MDF (Medium-Density Fiberboard) 

1  Graduando, Engenharia Civil, Discente, wan_freitas@live.com
2  Mestre, Engenharia Civil, Docente, heloinan@hotmail.com
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para confeccionar chapas de cimento-madeira agrega valor ao resíduo e ajuda na amenização do 
desmatamento (2).

Assim, com a crescente preocupação em relação à sustentabilidade e a aceleração no de-
senvolvimento econômico do Brasil, o uso dos recursos naturais tem sido regulado, principalmente 
naqueles voltados para o setor da construção (3). Dessa forma, surgem pensamentos que defi nem 
as novas pesquisas como estudos que busquem alterna  vas às fontes minerais não renováveis. 

Esta busca propõe redução do uso de recursos, do consumo de matéria prima, resultando 
em menores impactos ao meio ambiente, seja pela u  lização de menos materiais, seja pela u  li-
zação de menos energia envolvida ou, ainda, por menos descarte (4). É uma tendência a fabricação 
de novos compósitos de cimento-madeira e, sendo parte do ciclo de produção, percebe-se que a 
indústria está em mudança, devido ao surgimento de novos produtos e serviços (5).

De acordo com estudos passados (4), a construção civil está entre os principais setores de 
serviços que são responsáveis por impulsionar a pesquisa tecnológica, visando a inovação das indús-
trias, no que tange à confecção de painéis par  culados, que, a princípio, podem ser produzidos de 
materiais lignocelulósicos. Ainda segundo o autor (4), as par  culas passam pelo processo de aglu  na-
ção em situações de temperatura e pressão específi cas, que garantem melhor qualidade fi nal.

Assim, o uso de compósitos cimento-madeira, muito u  lizados em países europeus (6), 
apresenta-se como alterna  va para construções em alvenaria. No Brasil, esse  po de material está 
ganhando novos rumos, ao ser produzido com a u  lização de materiais até então  dos como lixo. 
Os resíduos que podem ser incluídos na fabricação de painéis cimento-madeira garantem menor 
custo no orçamento fi nal da obra e também se mostram de fácil u  lização. 

Esses painéis são aglomerados de madeira com cimento funcionando como manufatura 
(7) e se jus  fi cam pelas vantagens de possuir alta resistência mecânica à umidade, sendo também 
resistentes ao ataque de agentes biodegradadores, por serem incombus  veis e isolantes térmicos 
e acús  cos (6).

Os materiais compósitos são de cons  tuição modular, impelindo redução de custos e im-
primindo condições de salubridade, devido à presença do cimento na matriz, ao auxiliar nas fun-
ções de resistência ao ataque de fungos e insetos, propriedades defi cientes na madeira (5). Como 
vantagem e importância de seu uso, o autor (5) afi rma que, nos compósitos, há a preocupação em 
se conseguir peso leve e boa capacidade de resis  r às intempéries e ao fogo.

Por isso, torna-se importante as novas pesquisas em materiais que se encontram na con-
dição de resíduos, na indústria da construção civil, a fi m de incorporá-los e garan  r melhores re-
sultados internos e externos ao empreendimento. Este estudo busca analisar a viabilidade do uso 
da fi bra de MDF reciclado em compósitos cimento-madeira, na produção de painéis, com possível 
u  lização para reves  mento interno e externo. Para isso, foram avaliados comportamentos  sico-
-mecânicos das amostras produzidas. Reside aqui a importância deste estudo e a análise de seus 
resultados, que poderá contribuir para a gama de conhecimentos da ciência dos materiais e os 
futuros trabalhos acerca do uso do MDF incorporado em novos compósitos.

Para tal, este ar  go subdivide-se em cinco seções, incluindo esta introdução. Segue-se com: 
referencial teórico, focado no estudo dos materiais compósitos; metodologia u  lizada para a reali-
zação da pesquisa; resultados parciais colhidos em laboratório; e, por fi m, a seção cinco apresenta 
as conclusões parciais, seguidas das referências bibliográfi cas.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

O referencial teórico deste estudo gravita em torno das defi nições acerca do que são os 
materiais compósitos, como fabricar um compósito cimento-madeira e quais os resultados que se 
podem esperar com a incorporação de MDF na produção desse compósito, que possui proprieda-
des dependentes dos seus cons  tuintes. Isto faz parte do desenvolvimento presente na indústria 
da construção civil, que busca a criação de novos materiais com a combinação de diferentes pro-
priedades (5).

Ainda, o compósito pode ser considerado como um material que se encontra reforçado, 
devido à fusão de dois ou mais cons  tuintes em sua produção. No presente trabalho a fi bra u  li-
zada é o MDF e a fase ligante, o Cimento Portland.

Todos os novos materiais de construção devem ser fáceis de serem produzidos em série, 
com economia, salvaguardando a segurança, a saúde e a sa  sfação do cliente, de quem u  lizará 
o produto fi nal (5). Assim, os painéis compósitos atendem a estes requisitos, pois, ainda confor-
me o mesmo autor (5), a precisão geométrica, as diversas dimensões e formas de acabamento e 
a facilidade de incorporação de materiais são vantagens para a u  lização desse material para a 
construção.

É importante entender que o MDF u  lizado na obra, como, por exemplo, para o tapume, 
pode ser reaproveitado ao invés de incinerado ou enviado para aterros. A reciclagem desses mate-
riais se limitava a moer, cortar ou picar o resíduo em pedaços sufi cientemente aproveitáveis para 
a formação de outros compósitos (8). Essa técnica é efi ciente quando se tem cargas de baixo custo, 
mas quando se usam materiais de alto desempenho a digestão ácida tem sido usada para dissol-
ver a matriz e permi  r a recuperação das fi bras, embora tenha também muitos problemas. Dessa 
maneira, tem-se que entender melhor os componentes e, a par  r de suas interações, descobrir o 
melhor processo para prosseguir no estudo.

Estudos (9) defi nem o compósito madeira-cimento como uma argamassa de cimento 
Portland, na qual uma parte do agregado mineral pode ser subs  tuída por material orgânico ve-
getal, ou até mesmo todo o agregado, que, na presente pesquisa, é o MDF como fi bra. Assim, a 
função da fi bra é suportar as cargas de tração na direção longitudinal (8).

Por outro lado, o cimento tem a função, a nível básico, de agir como aglomerante e conferir 
ao produto propriedades de resistência e durabilidade, função que a madeira não possui. Sendo 
que esta aumenta a resistência à fl exão e diminui a densidade do produto, também conferindo 
isolamentos térmico e acús  co. Para que haja melhor interação entre esses dois materiais diferen-
tes, a u  lização dos adi  vos se faz necessária, uma vez que eles ajudam a regular a alcalinidade e 
o calor de hidratação do cimento, assim também os açúcares presentes na amostra de madeira.

É possível entender que existem vantagens nos modelos de chapas minerais em relação a 
determinados  pos de chapas de madeira, entre eles, o fato das par  culas não necessitarem pas-
sar pelo processo de secagem (5); o processo de cura dessa chapa é exotérmico e o consumo total 
de energia é menor. Além disso, os materiais u  lizados não são tóxicos, não há formação de gases 
tóxicos durante o processo e não formam poeira. Para se confeccionar as chapas não há problemas 
de efl uentes líquidos, exige-se a mesma quan  dade de mão de obra e há menor perda de material. 
As desvantagens, segundo estudos existentes, são:

Entre as desvantagens das chapas minerais cabe citar que o cimento é alcalino e isto 
pode causar a petrifi cação da lignocelulose. As fi bras naturais sofrem com o meio 
alcalino onde a extensão do ataque vai determinar a perda da resistência e esse 
fator varia conforme a espécie de madeira; efeito de ¨casca¨ onde o fi nal da cadeia 
molecular é liberada e os grupos são con  nuamente liberados. Isso ocorre pela re-
ação entre o fi nal do grupo e os íons OH-; hidrólise alcalina que efetua a divisão da 
cadeia molecular reduzindo o grau de polimerização (5).
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Assim, nestes termos, a pesquisa busca entender o funcionamento da adição do MDF ao 
compósito, verifi cando sua estabilidade e resistência. Dessa forma, pode-se pensar na melhor ma-
neira de u  lizá-lo, a princípio para reves  mentos. 

3. MATERIAIS E MÉTODOS

A presente pesquisa tem natureza experimental e se desenvolveu no Núcleo de Prá  cas 
Tecnológicas (NPT) do Centro Universitário Christus (UNICHRISTUS).

3.1. Materiais u  lizados

3.1.1 Cimento Portland 

O  po de cimento u  lizado foi o CP II Z 32, que é um Cimento Portland composto com po-
zolana.

3.1.2 Areia natural 

A areia natural de leito de rio foi u  lizada para produzir painéis de referência a  tulo de 
comparação de resultados das propriedades testadas. O DMC (Diâmetro Máximo Caracterís  co) 
resultou em 2,4 e Módulo de Finura em 2,37. 

3.1.3 Medium-Density Fiberboard (MDF)

Os resíduos de MDF u  lizados são provenientes da indústria gráfi ca. O material foi coletado 
em pequenas peças, passando por processamento para adquirir forma de par  cula e fi bra. O DMC 
do MDF u  lizado resultou em 19 e o Módulo de Finura em 5,08. 

3.1.4 Água

Água proveniente da rede de distribuição da Companhia de Água e Esgoto do Estado do 
Ceará (CAGECE).

3.2 Métodos da pesquisa

As primeiras etapas da pesquisa se deram pela pesquisa bibliográfi ca, em busca de trabalhos 
que já experimentaram a adição de fi bras vegetais em compósito cimento-madeira, e verifi cação dos 
traços já testados. Pela pesquisa realizada, encontrou-se os traços apresentados na Tabela 1.
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O MDF u  lizado na primeira parte da pesquisa é proveniente da indústria gráfi ca e seu 
processamento para posterior u  lização da confecção da placa de cimento se deu, primeiramente, 
com sua polpação (o material fi cou submerso em água durante uma semana). Após esse período, 
o material foi re  rado da água e operado manualmente, dividindo-o em partes menores. Essas 
partes foram colocadas na estufa para secarem. A Figura 01 apresenta a forma adquirida pelo MDF 
após o processamento.

Figura 01 – Material par  culado e fi broso resultante do processamento do MDF. 

Fonte: Autores (2017).

Foram confeccionados 10 corpos de referência e 10 corpos de prova cimento-MDF, sendo 
que de cada traço foram des  nados 04 para a realização de ensaios de resistência a 7 e 28 dias, 02 
para ensaio de massa específi ca, absorção e índice de vazios, 02 para ensaio de ruptura a fl exão 
em dois pontos e 02 para o ensaio de isolamento térmico e acús  co (este ensaio ainda não foi 
executado). 

Para a argamassa de referência foi u  lizado o traço 1:3:7 (cimento: areia: água) e para o 
compósito cimento-MDF o traço foi igual a 1:0,13:0,76 (cimento:madeira:água). As dimensões dos 
corpos de prova e os ensaios a que foram ou serão subme  dos estão listados na Tabela 02.

 Fonte: Autores (2017).
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Os corpos de prova são apresentados na Figura 2.

Figura 2 – Corpos de prova confeccionados com argamassa de referência e Cimento-MDF. 

Fonte: Autores (2017).

3.2.1 Ensaio de resistência à compressão

O ensaio de resistência à compressão foi realizado de acordo com as Normas NBR 5739/2007(10)

e NBR 7215/1996(11). Seguem-se fotos dos ensaios realizados, das Figuras 3 a 5. As Figuras 6, 7 e 8 
mostram o detalhe dos corpos de prova pós-rompimento. 
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3.2.2 Ensaios de massa específi ca, absorção de água por imersão e índice de vazios

Estes ensaios foram realizados e seus dados calculados de acordo com adaptações às pre-
conizações da Norma NBR 9778/1987(12).

3.2.3 Ensaio de inchamento

Ensaio realizado de acordo com a Norma NBR 7190/1997(13).
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3.2.4 Ensaio termo-acús  co

Para avaliar a transmissão sonora e térmica das placas produzidas deve ser u  lizado o siste-
ma de câmara reverberante composto por dois caixotes de madeira com visor em vidro, separadas 
pela placa cimento-MDF em estudo. A primeira caixa conterá uma fonte emissora de som (caixa 
de som amplifi cada) e será acoplada na segunda, que será a caixa receptora. Cada uma das partes 
divididas pela do corpo de prova em MDF-cimento conterá um decibelímetro e um termohigrôme-
tro, podendo ser lido pelo visor. Após o encaixe das peças as juntas devem ser seladas para evitar 
a passagem de som. A fi gura 9 mostra o esquema das caixas emissoras e receptoras e o encaixe da 
placa MDF-cimento.

Fonte: Autores (2017).

O medidor de decibéis foi utilizado na curva “dBA”, que é um fi ltro que mede o 
nível de ruídos menos sensíveis a medidas altas e baixas frequências. Também se optou 
por utilizar um decibelímetro externo à caixa, a fi m de captar os ruídos externos. Já para 
a avaliação da condutividade térmica, os corpos de prova foram submetidos à radiação 
fl uorescente durante 1 hora. A medida da temperatura será realizada a cada 5 minutos 
de exposição.

4 RESULTADOS E ANÁLISES DOS RESULTADOS

Os resultados dos ensaios encontram-se na Tabela 3, que segue.

Tabela 3 - Ensaios de caracterização

Ensaios

Corpo de 
Prova

Idade 
(dias)

Resistência à 
compressão 

(MPa)

Carga de 
ruptura na 
fl exão (  )

Massa específi ca 
(g/m3)

Índice de 
vazios Absorção Inchamento

CR
7 12,53 0,44

1,96 22,39% 11,38% 2%
28 15,08 0,39

CP
7 5,24 0,35

1,01 55,19% 54,40% 14,84%
28 8,1 0,43

CR – Corpo de Referência. CP – Corpo de Prova (com MDF).
Fonte: Autores (2016)

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1189019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1189 28/02/2020   08:37:0828/02/2020   08:37:08



1190 | Engenharia Civil

Constatou-se, aos 7 dias, redução de 58,18% na resistência à compressão do concreto u  li-
zando MDF como material compósito e, aos 28 dias, a redução foi de 46,29%, mostrando que sua 
u  lização para fi ns estruturais não é adequada, mas, para fi ns de reves  mento, a pasta cimen  cia 
adicionado de MDF par  culado se mostra u  lizável, uma vez que sua massa específi ca resultou em 
aproximadamente 49% menor que a massa específi ca do corpo de prova de referência, com índice 
de vazios bem superior ao do corpo de prova de referência, ressaltando sua leveza. 

Notou-se que a carga de ruptura à fl exão do corpo de prova, aos 7 dias, teve uma redução 
de apenas 20% em relação ao corpo de referência e, aos 28 dias, mostrou-se superior ao corpo de 
referência.

Para os ensaios termoacús  cos, os resultados encontram-se abaixo.

Tabela 4 – Ensaio acús  co da caixa emissora com corpo de referência. 

Fonte: Autores (2017).

Tabela 5 – Ensaio acús  co da caixa receptora com corpo de referência.

Fonte: Autores (2017).
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Tabela 6 – Ensaio acús  co do decibelímetro externo com corpo de referência.

Fonte: Autores (2017).

Tabela 7 – Ensaio térmico da caixa emissora com corpo de referência. 

Fonte: Autores (2017).
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Tabela 8 – Ensaio térmico da caixa receptora com corpo de referência. 

Fonte: Autores (2017).

Tabela 9 – Ensaio acús  co da caixa emissora com corpo de prova (MDF-cimento). 

Fonte: Autores (2017).
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Tabela 10 – Ensaio acús  co da caixa receptora com corpo de prova (MDF-cimento). 

Fonte: Autores (2017).

Tabela 11 – Ensaio acús  co do decibelímetro externo com corpo de prova (MDF-cimento). 

Fonte: Autores (2017).
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Tabela 12 – Ensaio térmico da caixa emissora com corpo de prova (MDF-cimento).

Fonte: Autores (2017).

Tabela 13 – Ensaio térmico da caixa receptora com corpo de prova (MDF-cimento). Fonte: 
Autores (2017).

Fonte: Autores (2017).
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente ar  go apresenta, em sua maioria, apenas os dados brutos dos ensaios realiza-
dos, visto que o tempo hábil para realização de alguns ensaios foi insufi ciente, devido à falta dos 
materiais necessários para realização dos mesmos, uma vez que o tema do estudo é novo na área 
dos materiais de construção e carece de maiores informações para análise, sendo preciso adaptar 
ensaios e aguardar a experiência dos resultados. 

Em relação ao ensaio acús  co, não foi possível calcular o tempo de reverberação, uma 
vez que a caixa e o método de ensaio foram desenvolvidos pelos autores, pois na literatura se 
encontrou ensaios para outras situações e dimensões muito superiores ao requerido no presente 
estudo.

Nas primeiras análises, verifi cou-se a imensa difi culdade em processar o MDF até que ele 
se torne par  culas, sendo o processo manual demorado, estafante e com tendências a resulta-
dos inferiores aos esperados. Recomenda-se, portanto, u  lizar o processamento mecânico, assim 
como, realizar a moldagem por meio de prensagem, a fi m de melhorar a qualidade da placa.

Não obstante, os resultados preliminares apresentados neste ar  go apontam para a viabi-
lidade de u  lização desse material como placas para reves  mentos em divisórias internas. 

Sugere-se, neste tópico, a con  nuidade da pesquisa, com ênfase em novos ensaios de qua-
lifi cação do material e confecção de novos corpos de prova, a fi m de determinar os parâmetros 
com mais fi delidade.
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ANÁLISE DO PROCESSO DE CONTROLE DE OBRAS EM UMA 
CONSTRUTORA DE PEQUENO PORTE

Bruna Lopes de Miranda1

Luis Felipe Cândido2

RESUMO

A construção civil brasileira é reconhecida por a  ngir níveis de produ  vidade e compe   vidade bas-
tante aquém do padrão existente nos países desenvolvidos, o que demonstra a necessidade de melho-
rias ligadas ao planejamento e controle. Esta demanda se assevera diante da crise econômica instalada 
no país e é neste contexto que o presente trabalho se jus  fi ca. Ter consciência dos resultados alcan-
çados a cada decisão tomada é uma ação importante e um caminho para propiciá-la é o estabeleci-
mento de um processo de controle de obra adequado. Assim, o presente trabalho tem por analisar o 
controle de obras no contexto de micro e pequenas construtoras. Para tal foi realizado um estudo de 
caso com uma construtora de pequeno porte localizada na cidade de Fortaleza. Por meio de entrevista 
e análise documental foi constataodo que a empresa não possui um processo de controle estruturado, 
tampouco formalizado. Isso decorre diretamente do fato de a empresa não posui um planejamento de 
obras adequado como também fi cou evidente. Tais constatações corroboram a literatura que aponta 
difi culdades de gestão em empresas desse porte. Por fi m, propôs-se intervenções simples para que se 
estabelecesse um processo de controle na empresa. 

Palavras-chave: planejamento e controle da produção. gerenciamento da construção. Controle de 
obras.

1 INTRODUÇÃO

Em tempos de crise da economia, um controle efi ciente dos processos de planejamento e 
orçamento pode garan  r o sucesso de um empreendimento e, inclusive a sobrevivência de uma 
empresa em um mercado cada vez mais compe   vo. Isto se torna crí  co em um cenário de crise 
econômica.

De acordo com a Câmera Brasileira da Industria da Construção (CBIC, 2017), o produto in-
terno bruto (PIB) registrou em 2015, a maior queda dos úl  mos 12 anos. O país perdeu mais de 
1,5 milhão de vagas com carteira assinada e a infl ação está em 10,65%. E mais, acredita-se que a 
infl ação deverá con  nuar e que permanecerá acima da meta.

É neste clima de incertezas econômicas e polí  cas que as empresas precisam buscar alter-
na  vas para garan  r produtos de qualidade, com baixos custos, e, principalmente com controle 
orçamentário e com planejamento.

Todo esse cenário torna mais complexa a gestão das Micro e Pequenas Empresas (MPE). 
Empresas deste porte têm por caracterís  cas baixas margens de lucro, gestão baseada em expe-
riência, dentre outros que põem em risco a sobrevivência da mesma (COSTA; MENEGON, 2007).

Não obstante, as MPEs possuem importante papel na inclusão econômica e social, destacan-
do-se pela par  cipação no acesso às oportunidades de emprego e no desenvolvimento econômico 

1 Centro Universitário Christus – Unichristus. Aluna de graduação e bolsista de Iniciação Cien  fi ca. E-mail: bru-
na_lopesmiranda@hotmail.com

2 Centro Universitário Christus – Unichristus. Mestre em Estruturas e Construção Civil pela Universidade Federal do 
Ceará. E-mail: luisfcandido2015@gmail.com
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do país (MENDONÇA, 2011), desta forma, melhorias voltadas à tais empresas tornam-se de fun-
damental importância. Tais melhorias devem considerar as caracterís  cas estruturais, culturais e 
de gestão facilitando a u  lização das ferramentas de gestão de obra pelas organizações e é neste 
contexto que a presente pesquisa foi desenvolvida.

Existe a necessidade de adaptação das ferramentas de planejamento à realidade das MPEs. 
Soma-se a isso incipiência de estudos focados neste  po de organização, pois a maioria dos estu-
dos se focam em organizações de médio e grande porte, cujas tecnologias difi cilmente podem ser 
assimiladas e/ou transferidas com facilidade para as MPEs.

Assim, a jus  fi ca  va deste trabalho se dá pela necessidade de tais empresas de se profi s-
sionalizarem, melhorando seus sistemas de planejamento e controle, o que pode garan  r uma 
melhoria de seus processos produ  vos, da qualidade de seus produtos, aumentando sua compe-
  vidade e garan  ndo sua sobrevivência neste cenário tão pessimista.

Assim, o presente trabalho tem por analisar o controle de obras no contexto de micro e pe-
quenas construtoras. Para tal foi realizado um estudo de caso com uma construtora de pequeno 
porte localizada na cidade de Fortaleza.

2 REVISÃO DE LITERATURA

O controle e a avaliação da performance de um projeto na engenharia civil abrangem todo o 
processo de gerenciamento, desde o planejamento até a conclusão do projeto. Corriqueiramente 
o controle de projetos de construção é exercido com base no cronograma  sico-fi nanceiro, modelo 
que já vem sendo amplamente cri  cado na literatura (CÂNDIDO; HEINECK; BARROS NETO, 2014) 
por medir o andamento da obra por meio de avanços no orçamento e não em sua execução em si. 

Assim, Silva, Sampaio e Cândido (2014) observaram três técnicas mais comuns ao controle 
de projetos de construção: medição  sico-fi nanceira; gerenciamento do valor agregado; e medi-
ção lean. Cada um destes modelos pressupõe a aplicação de uma fi losofi a gerencial, sendo este 
fator determinante para o sucesso da aplicação das ferramentas de controle.

A medição  sico-fi nanceira é a a  vidade de levantar serviços executados e seus respec  vos 
custos para o acompanhamento do avanço da obra (SILVA; SAMPAIO; CÂNDIDO, 2014). Esta a  -
vidade serve para aferição dos resultados da obra baseado no que foi realizado e o que foi gasto 
para realização da a  vidade.

Nesse  po de medição o custo é o parâmetro que avalia toda a  vidade como observa 
Ma  os (2010):

Como fi ca impra  cável somar o andamento das a  vidades em termos de seus quan-
 ta  vos (pois não é possível somar m² de alvenaria com m³ de concreto), deve-se 

recorrer a um parâmetro que permita colocar o avanço das a  vidades em um mes-
mo referencial, por exemplo, trabalho (homem-hora) ou custo (dinheiro) (MATTOS, 
2010, p. 257).

A medição é de responsabilidade do gerente da obra sendo necessário o pleno conheci-
mento das a  vidades a serem desenvolvidas em seus graus específi cos. Faz-se medição para a 
remuneração de operários, serviços de empreiteiros, consumo de recursos, aferição de resultados 
(GOLDMAN, 2004) .

Portanto, a medição está ligada diretamente a gestão do orçamento da obra (CÂNDIDO; 
CARNEIRO; HEINECK, 2016). É a par  r do orçamento que se extraem informações da a  vidade 
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como a quan  dade de serviço e os recursos a elas alocados. Através do orçamento da obra, junto 
ao seu planejamento, que é elaborado o cronograma  sico-fi nanceiro para a medição da obra, 
bem como outras ferramentas importantes como o histograma de mão-de-obra e a Curva S (de 
custos ou de serviços).

O método de gerenciamento do valor agregado (EVM) é outro importante método de con-
trole. O EVM parte da “[...] integração de dados reais de tempo e custo, permi  ndo ao planejador 
ter uma clara noção da situação atual do projeto e fazer análises de variância e tendências” (MAT-
TOS, 2010).

Segundo o Project Management Ins  tute (PMI, 2005), o EVM fornece as organizações uma 
metodologia necessária para integrar o gerenciamento de escopo de projeto, programação e cus-
tos. Fleming e Koppelman (2010) observam que “[...] o foco do EVA está no desempenho ob  do 
em comparação com o que foi gasto para obtê-lo”.

Segundo Fleming e Koppelman (2010), PMI (2005), Ma  os (2010) e Vargas (2011) toda téc-
nica se baseia na análise de três parâmetros básicos:

Valor Previsto (VP) – é o custo que deveria ter sido realizado no período de medi-
ção, correspondente ao custo orçado do trabalho agendado, ou seja, calculado de 
acordo com o orçamento/ planejamento da obra.

Valor Agregado (VA) – é o custo orçado para o trabalho realizado, ou seja, quanto 
deveria ter custado o que foi executado. Segundo Ma  os (2010), “[...] o VA refere-
-se ao custo orçado e não se relaciona com o custo real. O VA signifi ca por quanto 
deveria ter sido feito o trabalho que foi efe  vamente realizado”.

Custo Real (CR) – é o custo real do trabalho realizado, ou seja, o quanto custou o 
que foi executado.

Após a realização do planejamento, já na fase de execução, inicia-se a medição e cálculo 
do valor agregado para aferição do desempenho do trabalho realizado. Segundo Vargas (2011), a 
“[...] forma de medição do valor agregado [...] tem relação direta com a forma como o projeto foi 
planejado”.

A medição lean é uma corrente em desenvolvimento que vem sendo idealizada pela aca-
demia, encontrando-se em um  estágio incipiente e pouco difundida (SILVA; SAMPAIO; CÂNDIDO, 
2014). Conforme os autores, a medição lean nasceu da necessidade de adaptar as medidas tradi-
cionais a projetos cuja mentalidade enxuta é aplicada e, desta forma, possui caracterís  cas par  -
culares desta fi losofi a de produção.

Transformar, criar fl uxo e gerar valor são os pilares apresentados por Koskela (2000) na 
concepção dos fundamentos teóricos da construção enxuta, agrupando seus 11 princípios ante-
riormente postulados em 1992 (KOSKELA, 1992). Descendente do sistema Toyota de produção, 
a construção enxuta é baseada nos princípios do pensamento enxuto (valor, fl uxo de valor, fl uxo 
con  nuo, produção puxada e perfeição) (SHINGO, 1996; OHNO, 1997; WOMACK; JONES, 1998).

Entendendo-se, então, que o ambiente da construção enxuta preconiza que as medidas 
operacionais devam-se focar na excelência da produção por meio da agregação de valor, através 
do fl uxo con  nuo, produção puxada e perfeição (CÂNDIDO; BARROS NETO, 2017). Assim, o 
princípio da melhoria con  nua, apresentado por Koskela (1992) pode ser desdobrado em avaliar 
o desempenho anterior (medição de desempenho), para a partir disso provocar ações visando o 
seu incremento.
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Dos três métodos apresentados (medição  sico-fi nanceira, medição por gerenciamento do 
valor agregado e medição lean) este trabalho adota a medição  sico-fi nanceira, por ser a mais 
amplamente u  lizada e servir de base para o estabelecimento de outras técnicas mais modernas 
de controle e obras. Espera-se que ela seja sufi ciente para subsidiar a análise da empresa do estudo 
de caso que está descrita na seção a seguir.

3 METODOLOGIA

A presente pesquisa se classifi ca como qualita  va, com obje  vos exploratórios e descri  vos 
(SAMPIERI; COLLATO; LUCIO, 2006; CRESWELL, 2007; RICHARDSON, 2011) e cuja estratégia de 
pesquisa é o estudo de caso (YIN, 2010).

O estudo de caso é um estudo empírico que tem por obje  vo inves  gar um fenômeno 
contemporâneo em seu contexto, principalmente quando os limites entre o fenômeno e o 
contexto não estão bem delimitadas (YIN, 2010). Como fontes de evidência serão u  lizadas a 
entrevista semiestruturada, selecionada por ter como obje  vo formar o conhecimento a par  r do 
entrevistado sem, no entanto, impor a visão de realidade do entrevistador (RICHARDSON, 2011) e 
a documentação.

Assim, o estudo foi desenvolvido em tres fases, conforme a Figura 1.

Figura 1 - Delineamento da pesquisa

Fonte: dos autores

Inicialmente, a par  r da literatura os pesquisadores adquiriram fundamentos para analisar o 
processo de planejamento da empresa em questão e formular ferramentas para coleta de dados. 
Em seguida, foram realizadas as entrevistas e coletados os documentos da empresa. Os dados fo-
ram analisados por meio da Análise de Conteúdo (KRIPPENDORFF, 2004; CHIZZOTI, 2011) e análise 
documental (CELLARD, 2010). Por fi m, proposições de melhoria foram realizadas.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

A seguir os resultados são apresentados em três partes: caracterização da empresa e do 
empreendimento; mapeamento do processo de controle da empresa; e proposição de melhorias.

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA E DO EMPREENDIMENTO

A empresa analisada do estudo de caso é de pequeno porte e fi ca localizada na cidade de 
Fortaleza e foi denominada fi c  ciamente por Empresa Beta. Fundada em maio de 2009, a Empresa 
Beta atua na construção de residências na Região Metropolitana de Fortaleza (RMF). A obra da 
construtora que serviu como base para esse estudo de caso foi a construção de casas unifamiliares 
localizada em Pacatuba.

É um empreendimento popular com público alvo de compradores que financiam imóveis 
por meio de programas do Governo Federal. O empreendimento é a construção de 6 casas no 
padrão do programa Minha casa, Minha vida com área total de construção de 945 m² e orçamento 
de aproximadamente R$552 mil. A execução da obra em questão teve duração de 4 meses.
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4.2 PROCESSO DE CONTROLE

Verifi cou-se que a empresa não possui um processo de controle bem estruturado e o critério 
de sucesso u  lizado para avaliar o empreendimento é apenas fi nanceiro, como se pode observar 
na fala do gestor entrevistado: “Não possui indicadores de controle, possui indicadores da parte fi -
nanceira (antes da obra e após a obra) para ver se fi nanceiramente valeu a pena e, antes [da obra], 
para ver a viabilidade do negócio”.

Em relação ao prazo da obra isso é es  mado e controlado baseado na experiencia dos gesto-
res da empresa. Também não é realizado controle da qualidade, conforme fala o gestor:

Não possui medição, mas o proprietário tem na cabeça os prazos que cada servi-
ço deve levar, por exemplo, um piso de reves  mento ceramico, ele possui mais ou 
menos uma ideia de quanto tempo ele vai levar pra fazer, caso isso não seja feito, o 
proprietário fala com o mestre de obra, ver o que ta acontecendo, ver se foi produto 
ou outra coisa e a par  r disso eles tomam algum  po de decisão, mas nada planeja-
do ou com o auxílio de alguma ferramenta.

Fica evidente, como aponta a literatura, que a gestão de empresas desse porte é baseada na 
experiencia de seus gestores. Por fi m, foi apontado como principais difi culdades o relacionamen-
to com o mestre de obras – uma vez que a equipe de obra não ganha por produção, por vezes o 
mestre de obras falha no cumprimento das metas acordadas, e a falta de “pessoa com capacidade 
técnica presente dentro da obra, por ser uma construtora pequena, para fazer esse  po de acom-
panhamento”.

4.3 PROPOSIÇÃO DE MELHORIAS

Para a melhoria do controle de obras da empresa em questão a principal ação a ser realizada 
é a execução de um planejamento de obras adequado. Por meio do planejamento é possível es  -
pular metas para duração das a  vidades e para o custo, o que permite o correto controle. Ademais, 
verifi ca-se as seguintes oportunidades de melhoria que podem ser implantadas imediatamente:

a) Uso de uma planilha de controle de estoque de materiais, contas a pagar e despesas realizadas 
– com essas três variáveis é possível apurar o custo real da etapa em construção;

b) Implantar uma planilha de controle da qualidade da execução, ou seja, estabelecer os critérios 
mínimos de qualidade para a aceitação do serviço e deixando devidamente registrado

c) Implantar um checklist de rece bimento do imóvel para os clientes no ato da entrega para que 
não conformidades iden  fi cadas sejam corrigidas no ato da entrega;

Salienta-se que tais inicia  vas podem ser implementadas pela equipe da obra, mesmo que a 
empresa não disponha de pessoal técnico capacitado de maneira integral nas suas obras.

5 CONCLUSÃO

O Assim, o presente trabalho tem por analisar o controle de obras no contexto de micro e 
pequenas construtoras. Para tal foi realizado um estudo de caso com uma construtora de pequeno 
porte localizada na cidade de Fortaleza.

Por meio de entrevista e análise documental foi constatado que a empresa não possui um 
processo de controle estruturado, tampouco formalizado. Isso decorre diretamente do fato de a 
empresa não possui um planejamento de obras adequado como também fi cou evidente.
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Tais constatações corroboram a literatura que aponta difi culdades de gestão em empresas 
desse porte. Por fi m, propôs-se intervenções simples para que se estabelecesse um processo de 
controle na empresa foram propostas.

Conclui-se que as empresas de micro e pequeno porte, no contexto da construção realmente 
possuem difi culdades de gestão atreladas a sua capacidade de inves  mento no setor técnico de 
planejamento e controle de obras. Como limitação, tem-se além da natureza do estudo de caso, 
não se discu  u aspectos relacionados ao processo de implantação das melhorias apontadas, o que 
seria oportuno em outros estudos.

Além disso, sugere-se como pesquisa futura a elaboração de um modelo de controle de 
obras para MPEs e sua apresentação a gestores de empresas desse porte, avaliando a viabilidade 
deste modelo.
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APÊNCIDE A  CARACTERIZAÇÃO DA ETAPA DE ACOMPANHAMENTO E 
CONTROLE QUEIROZ, 2014

OBJETIVOS DA PESQUISA

Esta entrevista tem por obje  vo coletar informações para o desenvolvimento de uma pesquisa 
cuja fi nalidade é analisar as difi culdades que as micro e pequenas empresas de construção 
possuem para realizar a a  vidade de acompanhamento/controle.

Observação 1: fi ca garan  do o sigilo das informações rela  vas à empresa e ao entrevistado.

Observação 2: a pesquisa não pretende levantar resultados da empresa, mas apenas como ela 
tem realizado a etapa de acompanhamento/controle de suas obras.

Observação 3: solicito o seu consen  mento para gravar essa entrevista para facilitar a análise dos 
resultados/respostas.

Observação 4: fi que à vontade para interromper a entrevista a qualquer instante, conforme sua 
necessidade.

Observação 5: a sua opinião é importante para nossa pesquisa, para nosso aprendizado, 
portanto, sinta-se à vontade para emi  r sua opinião.
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PARTE I - CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA

1) Quantos anos possui a empresa? Atualmente conta com quantos funcionários? Conte um 
pouco sobre a história e a atuação da empresa em seu setor.

2) Quantos projetos a empresa possui em andamento? Qual  po? São, em geral, com o mesmo 
porte e caracterís  cas? Comente semelhanças e diferenças entre os projetos.

3) Quais as perspec  vas da empresa nos próximos anos? Como avalia o setor? 

PARTE II - CARACTERIZAÇÃO DA ETAPA DE ACOMPANHAAMENTO/CONTROLE

4) Quais as etapas do controle/acompanhamento?

5) Este é dividido em horizontes de prazo (longo, médio e curto prazo)?

6) Existem indicadores para cada horizonte? Quais?

7) Que ferramentas são u  lizadas? Quem são os responsáveis pelo acompanhamento/controle?

8) Vocês usam um so  ware específi co para isso?

9) Como são defi nidos os critérios de sucesso para o projeto (custo, prazo e qualidade)?

10) O acompanhamento é defi nido em cima destes critérios? São defi nidos metas específi cas para 
cada um destes?

11) Com relação a medição dos serviços, existem critérios bem defi nidos para estes?

12) Quais indicadores de acompanhamento são u  lizados pela empresa? Porque? Estes são revi-
sados? Com que frequencia?

13) Como são apresentados os resultados da medição e dos indicadores? Como estas informações 
são u  lizadas para melhorar a qualidade do replanejamento da produção? 

14) Essas informações são u  lizadas para retroalimentar o sistema de planejamento e controle da 
empresa em um futuro projeto? Como?

15) Que ações são realizadas quando o desempenho é abaixo do esperado? É realizada uma aná-
lise crí  ca sobre as razões de não cumprimento dessas a  vidades?

16) Há a u  lização de disposi  vos visuais para disseminar dos resultados para administração no 
canteiro de obras?

17) Quais as principais difi culdades para o acompanhamento? A empresa mapeia estas difi culda-
des? Procura melhorias?
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TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E GESTÃO ESTRATÉGICA: UM
ESTUDO DE CASO MÚLTIPLO EM ESCRITÓRIOS DE 

ARQUITETURA EM FORTALEZA/CE 

Fernanda Silva Moreira1

Virna Fernandes Távora Rocha2

RESUMO

 A u  lização da Tecnologia da Informação (TI) na Arquitetura e Engenharia Civil (AEC) teve sua u  li-
zação majorada após a disseminação da metodologia Building Informa  on Modeling (BIM) no meio 
organizacional. Apesar da TI ser uma prá  ca exigida em qualquer ambiente da atualidade, algumas 
organizações ainda recuam quanto à sua implantação. Nesse contexto, a integração da Tecnologia da 
Informações a projetos arquitetônicos pode gerar enormes vantagens em relação à produ  vidade dos 
escritórios de arquitetura, bem como na qualidade do produto fi nal, ao passo que reduz a probabili-
dade de erros durante a execução do projeto. Desse modo, o presente ar  go tem por obje  vo com-
preender as dimensões da gestão estratégica de Tecnologia da Informação em escritórios de projetos 
arquitetônicos. Para isso foram entrevistados cinco arquitetos, representantes de escritórios de arqui-
tetura localizados em Fortaleza/CE. Desse modo foi possível iden  fi car as dimensões da TI estratégica 
no nicho mencionado, permi  ndo iden  fi car que esse setor carece de metodologias que ajudem as 
organizações a implementa-la de forma estratégica.

Palavras Chaves: TI. Projetos. Gestão. So  wares. BIM. 

1 INTRODUÇÃO

Ao longo dos anos, diferentes so  wares foram surgindo na Arquitetura e Engenharia Civil 
(AEC), modifi cando profundamente as relações de trabalho nesse macrossetor, pois viabilizou um 
maior controle no produto fi nal, majorando a qualidade do fabrico e reduzindo os custos de pro-
dução (MCGRAW HILL CONSTRUCTION, 2012). 

Nesse contexto, tem-se a Tecnologia da Informação (TI) como a mola mestre dessas mu-
danças, visto que seu cerne de atuação é a melhoria no acesso e qualidade das informações, 
apoiando-se em so  wares para o  mizar processos, impactando no valor agregado ao produto 
fi nal (ALBERTIN, ALBERTIN, 2016). 

Em função da estreita relação estabelecida entre TI e AEC, surge a necessidade de analisar tal 
interação sob a óp  ca estratégica, pois os ganhos proporcionados ao cliente fi nal cons  tuem uma 
importante vantagem compe   va às empresas desse setor. 

Desse modo, o presente trabalho tem como jus  fi ca  va a necessidade de compreensão do 
papel estratégico da TI na AEC, com foco em escritórios de arquitetura, pois, como aponta Thom-
sen (2010), o projeto arquitetônico é o ponto de par  da para as demais a  vidades, tendo a TI o 
papel de o  mizar esse processo. 

Assim, apoiado nos trabalhos de Alber  n e Alber  n (2016) e McFarlan, McKenney e Pyburn 
(1983), os quais propõem modelos de análise das dimensões estratégicas de TI no ambiente em-
presarial, bem como as formas de implementa-las estrategicamente, formulou-se o seguinte ques-

1  Graduanda em Engenharia Civil no Centro Universitário Christus, fernanda.silva922@gmail.com 
2  Professora da Unichristus, Mestre em Administração e Controladoria (UFC), virna  r@gmail.com 
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 onamento: quais as dimensões da gestão estratégica de TI nos escritórios de arquitetura? 

Nesse diapasão, tem-se como obje  vo geral iden  fi car as dimensões de TI estratégica em 
escritórios de arquitetura. Como obje  vos específi cos, o presente estudo busca iden  fi car as fi -
nalidades atribuídas a TI nos escritórios de arquitetura; indicar os so  wares mais adotados pelos 
escritórios de arquitetura; e iden  fi car o papel da TI na estratégia dos escritórios de arquitetura

Assim, realizou-se um estudo de caso múl  plo, cuja base para a coleta de dados foi a realiza-
ção de entrevistas em quatro escritórios de arquitetura, localizados em Fortaleza/CE. 

Para tal, o estudo foi dividido em cinco seções, incluindo esta introdução. Na seção dois, ex-
plora-se o a revisão de literatura, com enfoque na defi nição de TI, sua aplicação em projetos arqui-
tetônicos e a gestão estratégica de TI em escritórios de arquitetura. Na seção três, apresenta-se o 
método de pesquisa. Na seção quatro, tem-se os resultados e discussões, seguindo a estruturação 
dos obje  vos específi cos. Por fi m, delineiam-se na seção cinco as considerações fi nais do trabalho, 
seguido das referências. 

2 REVISÃO DE LITERATURA

Esta seção apresenta os fundamentos teóricos sobre a TI na arquitetura e explora os traba-
lhos de Alber  n e Alber  n (2016) e McFarlan, McKenney e Pyburn (1983), que baseiam a pesquisa. 

2.1 A aplicação da TI em Projetos Arquitetônicos 

O projeto arquitetônico é considerado o início do ciclo de vida de um projeto, visto que as 
demais a  vidades são realizadas visando que sua execução seja fi dedigna ao idealizado no projeto 
execu  vo e vendido ao cliente fi nal (THOMSEN, 2010). 

Assim, a adoção de TI na base de todo o ciclo produ  vo permite que o projeto se desenvolva 
com três caracterís  ca fundamentais: redução de custos ao cliente fi nal em relação ao retrabalho, 
o  mização da tomada de decisões e redução no tempo de projeto e execução (LIN; CHANG; SU, 
2016; MCGRAW HILL CONSTRUCTION, 2012; ADDOR et al., 2010).

O primeiro aspecto citado é alcançado por meio da visão integrada das diferentes fases, 
projetos e informações do empreendimento, viabilizando a percepção de possíveis erros durante 
a compa  bilização do projeto arquitetônico com os complementares (LIN; CHANG; SU, 2016; MC-
GRAW HILL CONSTRUCTION, 2012; ADDOR et al., 2010). 

Nesse contexto, a tecnologia Building Informa  on Modeling (BIM) merece destaque, visto 
que é fundamentada na disposição das informações de maneira dinâmica e intera  va, permi  ndo 
ao profi ssional maior domínio sobre o projeto, u  lizando diferentes so  wares para que isso ocorra 
(PADMINI, 2016). 

Segundo McGraw Hill Construc  on (2012), a adoção do BIM reduz em 22% os custos de 
produção em função de um planejamento melhor elaborado durante a concepção do projeto, 
viabilizado pela melhor disponibilidade de informações. 

Já no segundo tópico, a melhoria na tomada de decisões ocorre em função do aperfeiçoa-
mento da disponibilidade das informações, dando maior suporte a deliberação escolhida. 

Por fi m, em relação à redução no tempo de projeto e execução, a relação ocorre em função 
dos so  wares u  lizados, pois eles viabilizam a disposição dos projetos e informações em uma pla-
taforma única (OLIVEIRA; GODENY; MANZIONE, 2013), proporcionando que alterações feitas em 
um dos projetos sejam vistas pela equipe, reduzindo em 33% do tempo de projeto, como aponta 
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McGraw Hill Construc  on (2012), o  mizando o trabalho e evitando o retrabalho. 

Ademais, vale salientar a estreita relação do BIM com os so  wares, pois são eles os respon-
sáveis por alcançar os princípios da metodologia, ao passo que estabelece uma ponte entre BIM e 
TI. Maso    (2014) aponta que o primeiro so  ware BIM foi o ArchiCAD®, em 1987, da Graphiso  h®, 
e hoje as empresas Bentley e Autodesk lideram o mercado brasileiro com os so  wares Bentley Ar-
chitecture® e Revit Architecture®, respec  vamente, voltados para o projeto arquitetônico, objeto 
desse estudo. 

Tais programas passaram a subs  tuir grada  vamente o so  ware AutoCAD®, da Autodesk, 
que segundo Andrade e Ruschel (2009), era o programa mais u  lizado no país para a concepção 
de projetos de arquitetura. Assim, frente a modernização no processo de concepção, surge a 
necessidade de os escritórios de arquitetura acompanharem tal mudança, pois a recessão eco-
nômica enfrentada nos úl  mos anos aumentou ainda mais a importância da TI em uma empresa 
(FERRAZ, 2013). 

Desse modo, observa-se que a TI impacta fortemente o modo como os projetos arquitetô-
nicos são feitos e gerenciados, trazendo economia e aumento da produ  vidade para os projetos 
desenvolvidos, tornando-se indispensável a empresas e clientes. 

2.2 TI Estratégica em Escritório De Arquitetura 

A estratégia compe   va de uma organização diz respeito ao modo como a empresa irá atuar 
para superar seus concorrentes, buscando obter vantagens compe   vas e destacar-se perante ao 
cliente fi nal (POPA et al., 2014; PORTER, 2004). 

Desse modo, uma estratégia deve levar em consideração os seguintes aspectos: potencial de 
subs  tuição do produto/serviço oferecido; e as empresas concorrentes do mercado, visto que tais 
aspectos são os responsáveis pela mudança no ambiente de negócios, e consequentes mudanças 
estratégicas (MAIA JR.; QUEIROZ; LOPES, 2016; WALLEY, 2007; PORTER, 2004). 

No que cabe à estratégia compe   va de escritórios de arquitetura, o primeiro ponto aborda-
do possui relação com esses aspectos, pois os serviços oferecidos pelas empresas dessa área são 
subs  tutos muito próximos de outros ofertados por empresas concorrentes, tendo um escritório 
que oferecer algum diferencial para que seu subs  tuto seja selecionado, sendo esta a defi nição 
de produto subs  tuto, segundo Miranda (2009). Assim, o impacto na estratégia é expresso pelo 
poder de persuasão da companhia no cliente fi nal, a qual deve contemplar medidas para majorar 
essa infl uência (PORTER, 2004). 

Nesse aspecto, a TI torna-se uma importante ferramenta para maximizar essa infl uência e, 
com isso, garan  r vantagens compe   vas à organização. Isso ocorre devido a possibilidade de, 
além de permi  r economia durante a execução do empreendimento (vide 1.1), que o projeto 
arquitetônico seja desenvolvido de forma mais rápida e efi ciente, proporcionar ao cliente ver de 
forma mais rápida a ideia na qual ele está inves  ndo. Tal fator é considerado por Barros, Formoso 
e Fensterseifer (2002) como um dos fatores decisivos para o cliente quanto à escolha da empresa a 
ser contratada, visto que ele deverá depreender um considerável esforço pessoal e fi nanceiro para 
adquirir um produto que não poderá usufruir por um longo período de tempo. 

Além disso, vale salientar que a TI, ao viabilizar uma produção rápida e efi ciente, possibilita 
uma maior rota  vidade de projetos dentro da empresa, permi  ndo que o escritório expanda sua 
base de clientes e o aumento no faturamento, pois 80% do faturamento líquido futuro será advin-
do de novos clientes (AUTODESK, 2016?). 
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Mediante o exposto, observa-se que a TI melhora a forma de se obter resultados, sendo 
considerada por Rodriguez e Fernandes (2011) e Aff eldt e Van   (2009) como um importante apoio 
para os obje  vos estratégicos da empresa, tornando-se um mecanismo de aceleração do alcance 
da meta estratégica. 

Desse modo, tem-se que a implementação estratégica de TI é fundamental para toda e qual-
quer organização, em função das inúmeras vantagens ob  das. Para isso, deve-se estudar a melhor 
forma de implementa-la, pois, sua efe  vação impacta em diferentes áreas da companhia, como 
abordam Alber  n e Alber  n (2016) e McFarlan, McKenney e Pyburn (1983). 

Assim, o tópico subsequente busca explanar o processo de implementação e os impactos na 
organização, tendo como foco o modelo de Alber  n e Alber  n (2016). 

2.3 Ambientes da Tecnologia da Informação 

A importância da TI em uma organização cresceu grada  vamente ao longo dos anos e hoje 
é considerada uma ferramenta fundamental para o desempenho da empresa no mercado, exis  n-
do a necessidade de compreender o processo de implementação estratégica de TI. 

Segundo McFarlan, McKenney e Pyburn (1983) o processo de implementação estratégica de 
TI possui quatro fases dis  ntas, a serem divididas em: 

1 Iden  fi cação: consiste em estudar as oportunidades de implementação de TI e decidir quais 
são as mais apropriadas para inves  r. 

2 Experimentação e aprendizado: o principal ponto dessa fase é aprender quais problemas po-
dem surgir com a implementação de novas tecnologias, ao passo que busca compreender o 
suporte que o usuário necessitará, bem como a dimensão de pessoas que a u  lizarão. 

3 Controle: nessa fase são considerados os problemas enfrentados em sua implementação, os 
bene  cios gerados e o capital inves  do, buscando desenvolver planos de implementações 
futuras e u  lizar as novas tecnologias de maneira efi ciente. 

4 Difusão: a companhia busca ampliar os conhecimentos adquiridos a outras áreas de empresa, 
auxiliando futuras implementações de TI. 

Em escritórios de arquitetura, o estudo da implementação de TI é fundamental, pois exige 
dessas organizações um alto inves  mento. A Tabela 1 apresenta o inves  mento médio necessário 
para a implementação do BIM em escritórios de arquitetura. 

Tabela 1 – Custos de implementação BIM

Necessidades Custos (R$ 1000,00) 

Computador com 6 GB de RAM + 15 GB de HD, placa de vídeo de alta resolução 5 

Bentley (pacote microsta  on, Bentley Architecture, genera  ve componentes e assina-
tura select) 13,3 

Revit Architecture (assinatura anual) 1,1 
Treinamento* sobre BIM (40h/a) ** 2 mil 

Treinamento Revit ou Bentley (40h/a) *** 500 – 1,5 **** 

Legenda: * Módulos básico, intermediário e avançado. Valor por pessoa. ** Carga horário dos cursos. 
*** O treinamento de BIM envolve a compreensão da metodologia como um todo e os referentes aos 
so  wares envolvem a parte técnica. ****Valor médio. 

Fonte: Lourençon (2011).
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Observa-se na Tabela 1 o alto esforço fi nanceiro que a implementação do BIM exige dos es-
critórios de arquitetura. De acordo com Padmini (2016) o montante necessário à sua instauração 
culmina em cinco razões pelas quais muitas empresas de AEC não optam pelo BIM: o proprietário 
não solicita; alto custo de atualização dos hardwares; alto custo de adquirir os so  wares bases da 
metodologia; alto custo de treinamento do pessoal; a não demanda de clientes. 

Todavia, observa-se que a implantação do BIM é uma tendência mundial, pois o aumento de 
produ  vidade e a da probabilidade reduzida de erros durante a execução dos projetos são fato-
res que geram, a longo prazo, retornos fi nanceiros as organizações (SILVEIRA, 2013; LOURENÇON, 
2011). Desse modo, observa-se a necessidade de se analisar de maneira estratégica a implemen-
tação de TI, bem como as áreas por ela afetada. 

De acordo com McFarlan, McKenney e Pyburn (1983), a TI possui impacto diferente em to-
das as organizações, sendo essa variação função do ambiente interno da necessidade de cada 
empresa. Alber  n e Alber  n (2016), com base na obra dos autores (1983), expressaram o impacto 
da TI por meio da Figura 1.

Figura 1 – Ambientes da TI

Fonte: Alber  n e Alber  n (2016).
Infere-se a par  r da Figura 1 que a TI tem um elevado valor estratégico para a organização, 

já que auxilia no desenvolvimento de produtos e serviços. No âmbito de escritórios de projetos 
arquitetônicos, Mansur (2007) aborda que a adoção de TI permite adaptabilidade, agilidade e fl e-
xibilidade, visto que ela auxilia na atribuição de padrões e responsabilidades durante a execução 
de um projeto. 

Já no ambiente de Reviravolta, observa-se que o con  nuo desenvolvimento das a  vidades 
da organização é essencial para a manutenção do negócio, tendo a TI um impacto baixo no desen-
volvimento delas (ALBERTIN, ALBERTIN, 2016). 

No que tange à Fábrica, o funcionamento das a  vidades de TI tem alto valor como “[...] su-
porte para as operações diárias” (ALBERTIN, ALBETIN, 2016, p. 21). Assim, a manutenção da TI é o 
requisito fundamental nesse ambiente. 

No ambiente Suporte, observa-se o baixo valor da TI à organização, pois as operações funda-
mentais ocorrem independentes dessa área (MCFARLAN; MCKENNEY; PYBURN, 1983). 

Mediante o exposto, observa-se o amplo escopo de atuação da TI, bem como seu alto im-
pacto na estrutura da organização. Desse modo, tem-se jus  fi cado a necessidade de analisar essa 
área de maneira estratégica. 
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3 MÉTODOS

A presente pesquisa teve por fi nalidade estudar as dimensões da gestão estratégica de TI 
em escritórios de arquitetura. Portanto, obje  vou-se estudar um fenômeno em um determinado 
contexto, adequando-se à classifi cação de pesquisa qualita  va (FLICK, 2013). Assim, com base na 
natureza da presente pesquisa, apresenta-se o Quadro 1.

Quadro 1 – Caracterís  cas da Pesquisa Qualita  va 

Parâmetros Aspectos Qualita  vos Na pesquisa 

Sujeitos da pesquisa Escolha reduzida e 
intencional (FLICK, 2013) 

Indicação à prêmios e infl uência na 
comunidade de arquitetos. 

Coleta de dados Aberta e abrangente (FLICK, 
2013). 

Entrevista semiestruturada 
(Apêndice A), com ques  onamentos 
divididos de acordo com os obje  vos 

específi cos. 

Análise de dados Interpreta  va (FLICK, 2013). Análise de conteúdo, 
Chizzo    (2006).

Tipologia Descri  va (VERGARA, 
2016). Expõe caracterís  cas do grupo em estudo. 

Meios de inves  gação Estudo de caso múl  plo. 
(VERGARA, 2016). 

Aplicação no local de ocorrência do 
fenômeno, caracterizando, também, 

um estudo de caso múl  plo, pois foram 
analisadas quatro empresas. 

Fonte: Elaborado pelos autores a par  r de Vergara (2016) e Flick (2013). 

Assim, de acordo com o Quadro 1, derivam-se importantes caracterís  cas do estudo, como 
os escritórios entrevistados, os quais apresentam os seguintes aspectos: 

Empresa A – Arquiteto A: indicação ao 7º prêmio de gen  leza urbana pelo Ins  tuto de Ar-
quitetos do Brasil (IAB) Ceará. 

Empresa B – Arquiteto B: Recebeu o Prêmio IAB Ceará 2005 nas categorias Edifi cação Públi-
ca/Ins  tucional e Intervenção Urbana. 

Empresa C – Arquiteto C: Realiza cursos para profi ssionais da área e recebe alunos de gradu-
ação para a realização de programas de estágio supervisionado. 

Empresa D – Arquitetos D e E: Responsável pela idealização e organização de um dos maio-
res eventos de arquitetura do país, a  ngindo escala global. 

As perguntas disponíveis no roteiro de entrevista semiestruturada (Apêndice A) foram clas-
sifi cadas de acordo com os obje  vos específi cos desse estudo, conforme apresentado na Figura 2. 
Todas as entrevistas realizadas foram gravadas, mediante autorização do entrevistado, viabilizan-
do a análise de conteúdo com base em Chizzo    (2006). 
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Figura 6 – Classifi cação da Perguntas de Acordo com os obje  vos específi cos

Fonte: Elaborado pelos autores (2017).

Para o desenvolvimento desse método de interpretação, adotam-se palavras chaves para rela-
cionar a frequência de citação à sua relevância (CHIZZOTTI, 2006). Assim, após a degravação dos áu-
dios, escolheu-se as seguintes palavras: TI, so  wares, BIM, AutoCAD, Revit, Bentley, Implementação, 
estratégias, vantagens, compe   vidade, concorrência; seguindo a ordem dos obje  vos específi cos.

Após o desenvolvimento da metodologia aqui descrita, foi possível conceber os resultados 
expostos na seção subsequente. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Tendo como ponto de par  da a degravação dos áudios das entrevistas, o primeiro aspecto 
iden  fi cado nos escritórios foi a difi culdade dos entrevistados em defi nir TI, embora  vessem uma 
ideia geral da área, não sabiam defi ni-la dentro de suas organizações. 

Na Empresa B, o Arquiteto B defi niu TI como “[...] um conjunto de rede de computadores, 
impressoras, telefones, onde tudo é interligado por meio de um servidor que realiza backups auto-
má  cos e periódicos dos arquivos e projetos do escritório [...]. Lá está a vida do escritório”. A fala 
transcrita mostra que apesar da difi culdade em defi nir TI, ela desempenha um papel de destaque 
como ferramenta de suporte as ações diárias. 

Na Empresa C, o Arquiteto C, apesar de apresentar a mesma difi culdade observada nos de-
mais escritórios, destacou a TI como ferramenta de suporte a gestão interna no escritório, ressal-
tando a u  lização do so  ware ZeroPaper® para o controle de fl uxo de caixa. O ponto principal res-
saltado pelo interveniente foi a o  mização das informações fi nanceiras por meio da plataforma, 
auxiliando na tomada de decisões. 

Na Empresa A, o Arquiteto A defi niu a TI como uma ferramenta de suporte para a execução 
e criação de projetos, dando ênfase a so  wares como Sketchup e CorelDraw, pois eles permitem 
uma apresentação dinâmica dos projetos. 

Na Empresa D, o Arquiteto E afi rmou “[...] não ter um conhecimento muito profundo sobre 
o que é TI, principalmente aplicada à escritórios de arquitetura”, já o 

Arquiteto D defi niu TI como o sistema de “[...] armazenamento de dados, arquivos e infor-
mações, que são compilados e distribuídos nos computadores do escritório”. 
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Por meio da fala transcrita, observa-se que apesar da difi culdade em defi nir TI, a explicação 
dada assemelha-se a do Arquiteto B, mostrando uma visão unifi cada sobre TI, apesar de carece-
rem de uma defi nição mais precisa. 

Nesse contexto, a difi culdade em compreender a TI afeta sua u  lização estratégica, pois por 
não compreendem suas dimensões, não sabem como transforma-la em vantagens compe   vas à 
organização. 

Na Empresa B, a TI não foi considerada pelo Arquiteto B como uma ferramenta que auxilia a 
empresa na entrega de um produto fi nal com maior qualidade, não tendo, portanto, a função de 
agregar valor ao produto fi nal, mas sim de dar suporte os processos. Logo, esse escritório consi-
dera a TI como essencial para e efi ciência organizacional. Nas demais empresas, observou-se uma 
divergência, pois a TI é considerada importante em diversos aspectos da organização, tais como 
o  mização de processos, melhoria do produto fi nal e aumento da produ  vidade. 

O Arquiteto A apontou que a tecnologia reduzia o retrabalho, pois permi  a que o profi s-
sional trabalhasse com mais informações, aumentando o nível de certeza em relação as decisões 
tomadas ao longo do projeto. Em relação a organização interna, a Empresa A está em processo de 
implementação do Trello, para auxiliar as equipes a organizarem a ordem cronológica do projeto 
executado e, com isso, conseguirem ter uma visão geral da produ  vidade em relação ao serviço 
executado. 

O mesmo destaque é dado pelo Arquiteto C, que aponta a importância de programas que 
gerem informações de forma automá  ca, possibilitando uma rápida tomada de decisões. 

Na Empresa D, os intervenientes mencionaram que já tentaram implementar o Trello na 
gestão interna da organização, mas não houve sucesso, pois ele não se adequou ao dinamismo 
da organização. Ao invés disso, outro so  ware se destacou na empresa, o Asana®, auxiliando na 
gestão interna e divisão de projetos. 

Em relação a execução de projetos, dois pontos foram unânimes: redução do retrabalho 
e o  mização de decisões. Esses tópicos foram fortemente relacionados a metodologia BIM e ao 
Revit 

Na Empresa A, o BIM encontra-se em fase de treinamento e implementação. Apesar disso, 
o Arquiteto A já mensura ganhos em relação a compa  bilização de projetos complementares e 
diminuição do retrabalho, que hoje representa uma média de 20% do tempo total desprendido a 
um projeto na organização. 

Na Empresa C, essa metodologia encontra-se na fase de estudos. Para validar sua u  lização, 
o escritório adotou a postura de avaliar a u  lização do Revit em projetos já realizados, pois dessa 
forma seria possível avaliar seu desempenho em um caso real e compara-lo com a u  lização dos 
so  wares já incorporados, como o AutoCAD. Com isso, o Arquiteto C pontua que esse método de 
implementação permite ao escritório avaliar a produ  vidade que a equipe teria u  lizando novos 
so  wares, ao passo que permite que a empresa se u  liza das versões de testes desses programas, 
reduzindo o ônus de sua implementação. 

Já na Empresa D, a empresa mostra-se preocupada em dominar a metodologia como um 
todo e ressalta que o BIM é uma metodologia de gerenciamento complexa e que exige da organi-
zação um certo nível de maturidade. O Arquiteto D menciona que para o estudo de implementa-
ção do BIM, um dos sócios do escritório fi cou responsável e ele tem a função de estudar e com-
preender todas as suas dimensões. Tal preocupação surge porque “[...] muitos escritórios u  lizam 
[o Revit] como um facilitador e não tem a preocupação de dominar corretamente a ferramenta”. 
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Já na Empresa B, o interveniente entrevistado afi rmou que o escritório “[...] tentou usar o 
Revit, mas o processo dele é muito complicado [...]” em função da necessidade de a organização 
possuir um banco de dados bem formulado, por isso a organização deu preferência a u  lização de 
so  wares mais simples, como o ArchiCAD. Desse modo, a implementação da metodologia BIM e 
dos so  wares que a compõe não se mostrou ser uma preocupação para a empresa. 

O problema abordado pelo Arquiteto B também foi apontado pelos demais entrevistados, 
porém os demais reconheceram a necessidade dos escritórios de se adaptarem a essa metodolo-
gia, pois essa é a tendência de mercado. 

Nesse contexto, o Arquiteto D destaca a importância dos fornecedores “[...] saírem na frente 
e já inserirem seus produtos nessas plataformas, pois se o profi ssional  ver que modelar e inserir 
todas a informações do elemento A da marca X, e a marca Y possui todo o catálogo modelado, 
com todas as informações necessárias, isso permite que o arquiteto u  lize mais o seu produto em 
detrimento de outro que não tenha nenhuma informação”. Dessa forma, o entrevistado destaca as 
vantagens compe   vas das organizações que buscam adequar seus produtos e serviços às novas 
tendências do mercado. 

Analisando a implementação do BIM nas Empresa A, C e D, observa-se que o processo de 
instauração dessa nova tecnologia encontra-se em consonância com método de efe  vação estra-
tégia de TI proposto por McFarlan, McKenney e Pyburn (1983), abordado no tópico 1.4. A Figura 2 
mostra esse processo. 

Figura 3 – Processo de Implementação Estratégica de TI

Fonte: Elaborado pelos autores (2017).

As empresas entrevistadas, com exceção da Empresa B, onde não ocorre o processo de im-
plementação de nenhuma nova tecnologia, encontram-se em fase de transição entre experimen-
tação e controle. 

Na Empresa C, o Arquiteto C mencionou que os custos de implementação da metodologia é 
um dos principais pontos analisados pelo escritório em função do alto valor das licenças dos pro-
dutos; enquadrando, portanto, a organização na fase de controle. 
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Já na Empresa D, a maior preocupação com a implementação da metodologia é o domínio 
completo da ferramenta, buscando maximizar seus ganhos. Analisando por esse aspecto, a em-
presa encontra-se na fase de experimentação. Contudo, o escritório mostra o desenvolvimento de 
planos para a incorporação do Revit aos seus processos; logo, a organização encontra-se em fase 
de transição entre experimentação e controle. 

Na Empresa A, a organização encontra-se na fase treinamento de equipe e conhecimento da 
ferramenta, caracterizando-se no estágio de experimentação. 

Em relação a fase de difusão, a empresas ainda não se encontram nesse estágio, pois para 
difundir o conhecimento, é necessário que a metodologia esteja consolidada em uma parte da 
organização. 

Ademais, observa-se que os so  wares atualmente adotados pelas empresas para o desen-
volvimento de seus projetos são, em geral, os mesmos. A Figura 3 apresenta os principais progra-
mas u  lizados e a respec  va empresa. 

Figura 4 – Empresa e seus respec  vos So  wares

Fonte: Elaborado pelos autores (2017).

Observa-se da Figura 3 que as empresas entrevistadas u  lizam, de modo geral, os mesmos 
programas. Segundo o Arquiteto A, a empresa u  liza o AutoCAD como so  ware principal para 
execução dos projetos e o Sketchup e o CorelDraw para representação em 3D e tratamento de 
imagens, respec  vamente. 

Já na Empresa B, observa-se que o escritório não u  liza o AutoCAD, mas sim um produto 
similar: ZwCAD. Segundo o Arquiteto B, essa escolha ocorreu em função do alto valor da licença 
do AutoCAD, tornando-se inviável à organização em função do número de computadores que o 
escritório possui (aproximadamente 15 computadores). 

Já em relação a não implementação do Revit, o interveniente argumenta que o so  ware Ar-
chiCAD apresenta funções bem próximas ao primeiro programa citado, sendo este um dos mo  vos 
de escolha da não implementação do BIM ao escritório. Os demais programas mostrados na Figura 
3 são u  lizados para tratamento de imagens e representação 3D. 

A Empresa C apresenta os mesmos so  wares u  lizados pela Empresa A, mas incorporando 
o Photoshop ao processo de tratamento de imagens. Segundo o Arquiteto C, o escritório u  liza-se 
ainda da rede social Pinterest para auxiliar o cliente a expressar sua visão, podendo ser considera-
do uma ferramenta fundamental para a concepção do projeto. 

Tal prá  ca é interpretada pelo Arquiteto D como prejudicial para a concepção de um projeto 
singular, pois ele afi rma que, em alguns casos, “[...] quando o arquiteto mostra uma referência ao 
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cliente, ele fi ca muito preso a imagem de referência e não a possibilidade de solução [...]”, podendo 
gerar um produto fi nal que, segundo o Arquiteto E, assemelha-se a uma “[...] colcha de retalhos”. 

Ademais, segundo o Arquiteto C, a empresa encontra-se no processo de estudo de dois 
so  wares: Ecotec e Flow Designer. Segundo o entrevistado, a u  lização desses programas é 
fundamental para a qualidade do produto fi nal, pois como “[...] um projeto arquitetônico só 
será verdadeiramente avaliado após a u  lização efe  va do espaço, já que somente dessa for-
ma o cliente poderá ver o que lhe causa desconforto naquele ambiente”, a integração desses 
programas a fase de concepção do projeto permite que o arquiteto simule o conforto térmico 
do projeto e, como isso, pode realizar melhorias e evitar a probabilidade de reformas futuras 
relacionas a esse tópico. 

A Empresa D, além dos so  wares já mencionados, incorpora o programa Illustrator ao pro-
cesso de tratamento de imagens. Segundo os Arquitetos D e E, a empresa encontra-se no processo 
de estudo e implementação de impressão 3D à confecção dos projetos. 

De acordo com o Arquiteto E, a incorporação dessa tecnologia trará ganhos ao escritório em 
dois pontos: aprovação mais rápida do cliente para o projeto fi nal e domínio do proje  sta sobre o 
produto fi nal. Em relação ao primeiro ponto, o Arquiteto D associa esse ganho à importância de se 
apresentar uma maquete  sica ao cliente, pois o fato de o cliente poder ver como o projeto pode 
fi car, auxilia na compreensão do projeto e consequente aprovação. Para o interveniente, o tato é 
um importante aliado para esse entendimento. 

Já no tocante ao segundo ponto, o Arquiteto D aborda que a impressão 3D poderia ser in-
corporada ao processo de execução do projeto aprovado, porque permi  ria que o profi ssional 
imprimisse detalhes específi cos do projeto para visualiza-los em maior escala. Dessa forma, seria 
possível compreender como aquela parte seria executada na obra, reduzindo a possibilidade de 
falhas e retrabalho, aumentando, consequentemente, a qualidade do produto fi nal. 

Ademais, foi possível iden  fi car o ambiente de TI em cada empresa, conforme apresentado 
na Figura4. 

Figura 5 – Ambientes de TI nos escritórios

Fonte: Elaborado pelos autores (2017).

Observa-se na Figura 4 que a Empresa B encontra-se na área Fábrica porque, segundo o Ar-
quiteto B, a TI representa um mecanismo de suporte as operações diárias, não sendo um elemento 
estratégico à organização. 

Já a Empresa A se encontra no período de transição entre o ambiente Fábrica e Estratégico, 
estando mais situada na primeira área mencionada. Essa relação foi estabelecida em função da 
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implementação do BIM, pois o escritório reconhece a importância estratégica de sua integração à 
organização, mas a TI ainda é mais presente como suporte às operações diárias. 

No ambiente Estratégico, as Empresas C e D assim foram classifi cadas porque passaram a 
estudar a integração de TI como forma de melhorar a qualidade do produto fi nal, buscando obter 
vantagens compe   vas em relação as empresas desse nicho. 

Na Empresa C, a TI estratégica foi iden  fi cada por meio do estudo dos so  wares Ecotec e 
Flow Designer. Já no segundo escritório citado, a TI foi u  lizada de forma estratégica na incor-
poração de impressão 3D ao processo de execução de projetos e apresentação do produto ao 
cliente fi nal. 

Mediante o exposto, foi possível dimensionar a gestões estratégica de TI em escritórios de 
arquitetura, chegando a conclusão mostrada na Figura 5. 

Figura 6 – Dimensões da gestão estratégica de TI

Fonte: Elaborado pelos autores (2017).

Desse modo, observa-se que a TI apresenta um grande escopo de atuação e impacta em 
todos os níveis da organização. O primeiro quadro apresentado na Figura 5 exemplifi ca tal asser-
 va, pois é possível inferir que a TI encontra-se presente no aspecto operacional e organizacional, 

atuando como agente de o  mização dos processos. 

Assim, ela poderia ser considerada a ferramenta chave para a diferenciação do escritório no 
mercado, pois ela poderia subverter a caracterís  ca de produtos subs  tutos atrelados aos serviços 
desenvolvidos pelo nicho estudado e auxiliando a empresa a inserir-se no ambiente estratégico 
de TI. 

5 CONCLUSÃO

O presente trabalho, mo  vado pelo ques  onamento “Quais as dimensões da gestão estraté-
gica de TI nos escritórios de arquitetura?” foi seccionado em três pontos (os quais são os obje  vos 
específi cos do estudo): iden  fi cação das fi nalidades atribuídas a TI; so  wares mais adotados pelos 
escritórios de arquitetura; e ambientes de u  lização da TI nas organizações.

Nesse contexto, iden  fi cou-se que a fi nalidade usualmente atribuída a TI pelos entrevista-
dos foi a de suporte para as ações diárias e destaque perante o cliente fi nal, viabilizado pela maior 
qualidade dos projetos executados. Nesse ponto, a TI foi relacionada por todos os intervenientes 
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como sinônimo da tecnologia BIM. Exemplifi cando o impacto da TI nas relações de trabalho. Vale 
salientar que apenas um dos quatro entrevistados não está em processo de adaptação para inte-
grar tão tecnologia ao seu dia a dia, destacando a clara importância da TI para o nicho.

 No tangente aos so  wares mais adotados, observa-se o amplo uso do AutoCAD para a pro-
dução do projeto execu  vo, com exceção da Empresa B que usa o ZwCAD (similar ao primeiro pro-
grama citado), diferenciando-se apenas nos u  lizados para tratamento de imagens e apresentação 
do projeto para o cliente fi nal. Assim, iden  fi ca-se a u  lização da TI como ferramenta estratégi-
ca, visto que busca diferenciar a organização de seus concorrentes. Vale destacar que o so  ware 
Revit, que dá suporte ao desenvolvimento do BIM, encontra-se no processo de implantação em 
todos os escritórios estudados, salvo a Empresa B.

 No tocante aos ambientes de TI nas empresas estudadas, observa-se que duas das quatro 
empresas estudas já u  lizam adotam a TI como parte efe  va de sua estratégia, uma encontra-se 
no processo de transição para o nível estratégico e outra ainda não reconhece a TI como um a  vo 
impactante em sua estratégia. Desse modo, ra  fi ca-se que a TI é parte fundamental da estratégia 
dos escritórios de arquitetura e foi amplamente infl uenciada pela tecnologia BIM.

 Assim, concluiu-se que a tecnologia BIM é uma das maiores marcas da TI no nicho analisa-
do e que a TI é parte fundamental da estratégia compe   va. Por isso, propõe-se que sejam desen-
volvidas metodologias de avaliação do ambiente organizacional para viabilizar a efe  va integração 
da TI a estratégia da organização.
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA

1) O que a empresa considera como Tecnologia da Informação? 

2) Quais são as tecnologias da informação adotadas pela empresa? 

3) A TI é adotada de forma estratégia? 

4) Faz parte da sua agenda a concepção de TI na gestão dos projetos? 

5) Você considera a TI como fator impactante no desempenho da organização?

6) A organização possui vantagens compe   vas em relação a outras empresas quanto ao uso de 
TI?

7) Como a empresa gere as informações que proporcionam a base para a tomada de decisões?

8) A tomada de decisões é o  mizada com o uso de TI?

9) Qual a maior vantagem, em relação ao ambiente interno da empresa, em relação a adoção de 
TI?

10) Como a empresa conduz o seu canal de comunicação?

11) Como a empresa investe em TI? 

12) Quais os so  wares u  lizados para o desenvolvimento de projetos? 

13) Quais os so  wares u  lizados para a gestão interna da organização? 
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APLICAÇÕES DE CURVAS POLARES NA ENGENHARIA CIVIL

Débora Maciel de Oliveira
Iran Gonçalves Vieira Neto
Diego de Sousa Rodrigues

Carlos Alex Mar  ns Oliveira

RESUMO

A disciplina de cálculo diferencial e integral é vista no início do curso de engenharia civil, contudo 
alguns alunos sentem difi culdade em associar os tópicos estudados com suas aplicações no de-
correr de sua vida acadêmica e profi ssional. Este trabalho seleciona dentro desta disciplina o assunto 
de coordenadas polares e suas curvas para serem estudadas e vistas algumas de suas aplicações. O 
obje  vo geral deste trabalho é expor algumas aplicações das curvas polares estudadas nas disciplinas 
de cálculo diferencial e integral no curso de engenharia, u  lizando metodologia de pesquisa bibliográ-
fi ca e concomitantemente com a pesquisa do  po exploratória e de natureza descri  va. Foi verifi cado 
que, a forma de aplicação das disciplinas básicas de cálculo serem bem amplas para cada ramo da 
engenharia, se faz necessário a demonstração, durante o andamento do curso, de aplicações prá  cas 
do cálculo, tomando com esse exemplo nesse trabalho das curvas polares, dentro da engenharia civil 
com aplicações e exemplos reais.

Palavras-chave: Diferencial. Integral. Curvas. Coordenadas Polares. Engenharia Civil.

1 INTRODUÇÃO

Segundo Souza (2008), a formação dos engenheiros hoje ainda é tradicional, baseada princi-
palmente na reprodução de conhecimentos, onde as disciplinas de matemá  ca são tratadas como 
ferramentas para resolução de problemas. O estudante assim como o engenheiro deve aprender 
a relacionar os conteúdos matemá  cos com as situações reais que se apresentam. É preciso 
relacionar-se com aqueles com os quais estuda, trabalha ou gerencia e também relacionar as no-
vas tecnologias com os conteúdos matemá  cos e com a solução dos problemas reais.

Durante o curso de engenharia são necessários conhecimentos  dos como básicos, já que se 
subentende que já foram vistos em níveis anteriores de formação. Para esse curso, é essencial o 
domínio de disciplinas como matemá  ca e  sica, já que são constantemente vistas no decorrer de 
sua graduação. De acordo com Passos (2007) a difi culdade dos ingressantes em disciplinas básicas 
da engenharia aliados aos índices de reprovação destas, tem como um dos mo  vos à falta de pre-
paro dos alunos junto com as diferenças metodológicas entre o segundo grau e o curso superior.

No decorrer desta pesquisa, escolheu-se dentre os assuntos de matemá  ca necessários, o 
de coordenadas polares visto geralmente em ementas no Cálculo Diferencial e Integral II e Cálculo 
Vetorial. Dessa forma, além de mostrar exemplo de aplicações de curvas polares, também será 
abordada a necessidade de ter esse conhecimento prévio em sua grade curricular, como parâme-
tro para estudos futuros em outras disciplinas.

Este trabalho constam de 5 capítulos divididos em introdução, revisão de literatura, me-
todologia, aplicações e considerações fi nais, além de no fi nal do trabalho, conter as referências 
bibliográfi cas u  lizadas nesta pesquisa.

Neste presente capítulo, são apresentadas as considerações iniciais do projeto junto com a 
estrutura do trabalho e obje  vos a cerca do tema proposto, subdivididos em geral e em especí-
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ficos, que constam em detalhar o que vai ser estudado no decorrer deste processo, desde o seu 
sen  do mais amplo aos mais detalhados. No segundo capítulo será dissertada sua revisão biblio-
gráfi ca, subdivido em tópicos iniciais a serem pesquisados. No terceiro capítulo será exposta a 
metodologia aplicada ao trabalho, com o detalhamento do  po de pesquisa u  lizada, juntamente 
com o caminho a ser seguido nas fases deste trabalho. No quarto capítulo são expostas aplica-
ções de algumas curvas polares na engenharia, contemplando imagens mostrando obras reais. No 
quinto capítulo são descritas as considerações fi nais em torno da pesquisa, o que se pode obser-
var sobre a temá  ca abordada.

2 REVISÃO DE LITERATURA

Este capítulo trata sobre uma pesquisa bibliográfi ca em torno do assunto de coordenadas 
polares aplicadas ao curso de engenharia civil, descrevendo algumas de suas curvas para poste-
riormente mostrar suas aplicações.

1.1. Coordenadas Polares Aplicadas à Engenharia Civil

A Matemá  ca, enquanto Ciência Exata é componente imprescindível do Curso de Engenha-
ria, pois é a par  r da aplicação desta, que se explicam vários conceitos de dimensionamento e 
lógica e aplicações gerais nas engenharias (DECHECHI et al., 2005). Neste ramo de pesquisa, alguns 
tópicos a serem estudados se entrelaçam, tornando necessário seu conhecimento para o desen-
volvimento do trabalho, como por exemplo, a aplicação de coordenadas polares. É importante 
frisar que é necessário o entendimento de assuntos como trigonometria e geometria para o de-
senvolvimento destes cálculos.

A temá  ca abordada neste trabalho visa os estudos e aplicações de coordenadas polares 
dentro da grade curricular do curso de engenharia civil. As aplicações de coordenadas polares vão 
além do que é visto nas ementas de cálculo diferencial e integral, no início de sua matriz. Nesta 
pesquisa é mostrada situações de u  lização e de importância dentro desta área de tecnologia e 
de construção civil.

Enquanto o sistema de coordenadas retangulares localizam um ponto P em um par ordena-
do (x,y) o sistema de coordenadas polares dá a posição de um ponto em um plano bidimensional, 
em que cada ponto de um plano é determinado pela sua distância em relação a um ponto fi xo 
e do ângulo em relação a uma direção fi xa. O ponto fi xo, ou origem é denominado pólo. O semi-
-eixo recebe a denominação de eixo polar, ele tem sua origem no pólo e segue uma determinada 
direção, que normalmente é na horizontal, orientado para a direita.

Num tal sistema de coordenadas, podemos associar a cada ponto P do plano um par 
de coordenadas polares (r,θ), onde r é a distância de P ao pólo e θ é o ângulo entre 
o eixo polar e o raio OP. (ANTON et al., 2007,p.717).

Para o cálculo das coordenadas polares é usado frequentemente as coordenadas cartesianas 
retangulares e polares. De acordo com a fi gura 1 suponha que P seja o ponto que tenha como (x, y) 
representante de um sistema de coordenadas cartesianas retangulares e seja (r,θ) a representação 
de P em coordenadas polares.

Será u  lizado o triângulo retângulo PÔB da Figura 1 para encontrar o valor de “r”, elevando 
ao quadrado sua hipotenusa e igualando a soma dos seus catetos ao quadrado, como visto da 
Fórmula 1 a seguir.
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Figura 1: Representação gráfi ca do sistema de coordenadas polares vinculada ao sistema de 
coordenadas retangulares

Fonte: Autores

Sobrepondo um sistema de coordenadas polares com um sistema cartesiano, vistos na 
Figura 1, obtêm-se as seguintes relações fundamentais dos estudos trigonométricos, onde x e y 
são pares ordenados de um plano cartesiano, mostrados nas Fórmulas 2 e 3.

Segundo Nunes (2014) o ponto P não é unicamente determinado, ou seja, suas coordenadas 
polares podem ter infi nitas representações. Variando- se o valor de seu ângulo no intervalo de 
[0,2π] ou múl  plos destes a par  r de um número k de voltas e seu raio polar não nega  vo per-
tencendo ao conjunto dos números reais, fi cando associado a cada ponto do plano um único par 
ordenado (r,ϴ). Como também adotar o valor do ângulo quando r assumir qualquer valor real ou 
posi  vo ou nega  vo desde que este seja representado.

1.2. Curvas Polares

1.2.1. Espiral de Cornu ou Clotóide

A Clotóide é uma curva em forma de espiral, que tem os seus raios de curvatura em qual-
quer um de seus pontos, inversamente proporcionais aos desenvolvimentos de seus respec  vos 
arcos. A espiral de Cornu tem como referência o  sico francês Marie Alfred Cornu (1841-1902) 
que, segundo García (2000), a par  r dos trabalhos de Cornu, começou-se a u  lizar essa curva no 
cálculo da difração da luz.

Muito u  lizado para realizar o cálculo de curvas horizontais de transição, Corrêa (2010) de-
fi ne como curva horizontal colocada nas saídas das curvas horizontais circulares, com o intuito de 
fazer uma transição suave do raio infi nito da reta com o raio reduzido da curva circular e o inverso 
na saída da mesma.

1.2.2. Lemniscata

Segundo Azevedo (2000), a Lemniscata é uma curva em formato de 8, que podemos defi nir 
como o lugar geométrico dos pontos de um plano, tais que o produto das suas distancias a 

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1222019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1222 28/02/2020   08:37:2128/02/2020   08:37:21



Engenharia Civil | 1223

dois pontos fi xos, é igual ao quadrado da metade da distância entre esses pontos.

A lemniscata é o conjunto de pontos (x, y) R², tal que y² = 4x²(1 – x²). Consideremos t o 
ângulo entre um vetor de R², com ponto fi nal (x, y) e o eixo Ox, podemos, portanto, parametrizar 
a lemniscata pelo traço da curva α : [0, 2π] → R², dada por α(t) = (sent, sen2t) (HOLANDA, 2015).

1.2.3. Parábola Cúbica

Uma equação da forma y = ax³ + bx² + cx + d, onde as três raízes da equação (coincidem e 
são, portanto, real), isto é, y = a (x – r)³ = a (x³ - 3rx² - 3r²x – r³). Loomis (1968, p. 28) considera uma 
parábola cúbica do formulário x³ - 3x – 2 = 0, que pode ser usado para trisecção ângular.

1.2.4. Rosáceas

Toda curva de equação polar do  po: r = a cos n θ ou r = a sen n θ onde, a ∈ℜ*, n ∈Ν e n ≠1 e 
0 ≤ θ ≤ 2π, onde o número de pétalas depende do número n, chamamos de Rosácea (NATIVIDADE 
et al., 2007).

Nascimento (2007) diz que as rosáceas são ornatos de caráter geométrico, cuja denomi-
nação provém do processo de es  lização do desenho de uma rosa. Segundo Bandeira (1960), sua 
u  lização se remete à cultura romana e se faz presente na arquitetura românica como um simples 
ori  cio circular – o óculo.

2 MÉTODOS

Para este trabalho é desenvolvido dois  pos de pesquisa. Inicialmente, uma pesquisa bi-
bliográfi ca e concomitantemente com a pesquisa do  po exploratória, com intuito de defi nir 
obje  vos a serem realizados durante seu desenvolvimento e buscar mais informações sobre o 
tema abordado.

É feita uma revisão em coordenadas polares e suas aplicações, além de mostrar a necessi-
dade de união de conhecimentos cien  fi cos, prá  cos e matemá  cos, durante a vida acadêmica e 
profi ssional do estudante de engenharia.

Frisando que as fontes bibliográfi cas deste trabalho se desenvolvem a par  r de consultas 
em normas técnicas, ar  gos cien  fi cos, publicações e livros.

3 APLICAÇÕES

Neste capítulo são vistas aplicações para algumas curvas polares, já descritas no subitem 2.2 
deste trabalho.

1.3. Clotóide, Lemniscata e Parábola Cúbica

Interessa ao engenheiro de estradas os conhecimentos de métodos que possibilite variar 
progressivamente a curvatura de uma estrada (CORRÊA, 2010). Seja em projetos de rodovia quan-
to os de ferrovia, devem-se corrigir certasdefi ciências no que diz respeito às curvas circulares, 
como a inserção de curvas de transição, para garan  r um desenvolvimento mais suave.

A seguir são mostradas na Figura 2 e Tabela 1 as curvas polares mais u  lizadas para 
estes  pos de projetos.
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Figura 2: Curvas de Transição
Fonte: CORRÊA, 2010.

Tabela 1: Curvas de Transição

Curvas de Transição Descrição

Clotóide ou Espiral de Cornu
Visto que seu raio de curvatura é inversamente proporcional ao comprimento de 
sua curva, sendo assim, ela tende a fazer uma transição mais suave. Este  po de 
curva polar é mais u  lizada no Brasil e nos Estados Unidos.

Lemniscata Mais u  lizado na Inglaterra e na Itália, contudo para este  po de curva sua locação 
torna-se mais di  cil.

Parábola
Cúbica

Esta curva foi inicialmente u  lizada em projetos ferroviários, por atender grandes 
raios e comprimentos, contudo atualmente é pouco u  lizada.

AASHTO (2011) cita algumas vantagens de u  lização de espirais de transição em traçados 
rodoviários, como a contribuição para uma trajetória mais natural a ser seguida, mantendo sua 
velocidade constante, diminuindo a tendência dos veículos de invadir as faixas de tráfego adjacen-
tes, além de dar um aspecto visual mais agradável ao traçado, como mostrado na Figura 3 a seguir.

Figura 3: Curvas de Transição

Fonte: AASHTO, 2011.
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1.4. Rosáceas

As aplicações das rosáceas se dão tanto na arquitetura quanto na engenharia. De acordo 
com Na  vidade, Nova e Moreira (2007) este  po de curva polar era visto em vitrais das cate-
drais gó  cas, como na abadia de Saint-Denis na França e, também, vistos em passarela como na 
pré-fabricada do Centro de Tecnologia da Rede Sarah, construída em 1988, a qual teve seu apoio 
uniforme transformado em uma rosácea, como mostrado na Figura 4 abaixo.

Figura 4: Rótula da Passarela CTRS
Fonte: PAZ, 2006.

4 CONCLUSÃO

As disciplinas iniciais do curso de engenharia civil são bem amplas para cada ramo da enge-
nharia em si, o que pode vir a se tornar um problema para o graduando. A exposição de aplicações 
referentes àquelas matérias poderá ajudar no andamento do curso escolhido, mostrando a impor-
tância e o porquê de se estudar determinados assuntos vistos inicialmente.

Neste trabalho é escolhido o assunto de curvas polares descrevendo-as e expondo suas apli-
cações, tanto na engenharia civil quanto no curso de arquitetura, como o uso das rosáceas nas 
catedrais gó  cas e nas passarelas, bem como mencionar e dissertar sobre as curvas de transição 
em projetos rodoviários e ferroviários, seus  pos, u  lizações e vantagens. É importante frisar que 
o graduando procure buscar cada vez mais informações, tanto como forma de melhorar seu de-
senvolvimento nesta etapa acadêmica quanto no seu quesito profi ssional.

REFERÊNCIAS

AASHTO. A Policy on Geometric Design of Highways and Streets (Green Book 2011). 6th ed. 
Washington, D.C.: American Associa  on of State Highway and Transporta  on Offi  cials, 2011.

ANTON, Howard; BIVENS, Irl; DAVIS, Stephen. Cálculo. Trad. Claus Ivo Doering. 8.ed. Porto Alegre: 
Bookman, 2007.

ARAKAWA, Maki. Contribuição ao Estabelecimento do Comprimento Desejável da Espiral de 
Transição em Rodovias Rurais e Urbanas. 132 f. São Paulo, 2013.

AZEVEDO, A.I.P. Gomes Teixeira e a Lemniscata, 2000, 190 f. Tese (Mestrado em Matemá  ca), 
Departamento de Matemá  ca Pura, Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, Porto, 2000.

BANDEIRA, Sennem. Desenho para o curso ginasial. 7 ed. Rio de Janeiro: Aurora, 1960.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1225019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1225 28/02/2020   08:37:2228/02/2020   08:37:22



1226 | Engenharia Civil

BEYER, W. H. CRC Standard Mathema  cal Tables, 28th ed. Boca Raton, FL: CRC Press, p. 215 - 
223, 1987.

CARVALHO, M.P.. Curso de Estradas. Estudos, Projetos e Locação de Ferrovias e Rodovias. 1º 
Volume. Rio de Janeiro.

CORRÊA, Iran Carlos Stalliviere. Topografi a aplicada à engenharia civil. Rio Grande do Sul, 2010.

DECHECHI, Eduardo César. DETONI, Michelle Maria. SOBRINHO, José Cardoso. Difi culdades 
Conceituais em Matemá  ca Básica de Ingressantes no Curso de Engenharia de Produção 
Agroindustrial. COBENGE – Congresso Brasileiro de Educação em Engenharia, 2005. Disponível 
em: <h  p://www.abenge.org.br/CobengeAnteriores/2005/ar  gos/PR-5-43002897949-
1118675861553.pdf>. Acesso em: 05 abr. 2016.

GARCÍA, M.C.F. Galería de curvas en el plano, Ciudad de Mexico, 2006. HOLANDA, F. D. 
Introdução à geometria diferencial das curvas planas, e.1, Fortaleza, 2015.

KISHAN, Hari. Coordinate geometry of two dimensions. New Delhi : Atlan  c Publishers , 2006.

LEITHOLD, Louis. O Cálculo com Geometria Analí  ca. Volume I - 3ª edição. Editora Harbra ltda. 1994.

LIMA, Isolda Gianni; SAUER, Laurete Zanol; SARTOR, Solange Galio  o. Ofi cinas de Matemá  ca 
no Projeto Engenheiro do Futuro: Aproximando as Escolas de Ensino Médio e as de Engenharia. 
COBENGE – Congresso Brasileiro de Educação em Engenharia, 2011. Disponível em: < www.
educadores.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/dezembro2013/matema  ca_ar  gos/ ar  go_lima_
sauer_sartor.pdf>. Acesso em: 06 mai. 2016.

LOOMIS, E. S. “The Cubic Parabola.” 2.6 in The Pythagorean Proposi  on: Its Demonstra  ons 
Analyzed and Classifi ed and Bibliography of Sources for Data of the Four Kinds of “Proofs,” 2nd 
ed. Reston, VA: Na  onal Council of Teachers of Mathema  cs, p. 28-29, 1968.

NASCIMENTO, R. A., BENUTTI, M. A., NEVES, A. F. Mandalas e rosáceas: em busca de novas 
abordagens para an  gos conteúdos. In: SIMPOSIO NACIONAL DE GEOMETRIA DESCRITICA E 
DESENHO TÉCNICO, Curi  ba, 2007.

NATIVIDADE, Daniel M. de C.; NOVA, Eliel Gonçalves Villa; MOREIRA, Nilton César Monteiro. 
ROSÁCEAS. São Paulo, 2007. Disponível em: < h  p://www.feg.unesp.br/~jrzeni/disciplinas/2007/
CDI-2_2007/Trab_dos_Alunos/Daniel-Eliel-Nilton.pdf>. Acesso: 20 out. 2016.

NUNES, João Gilberto Gonçalves. Cônicas Unifi cadas em Coordenadas Porlares para 
uma Nova Abordagem no Ensino Médio. Programa de Pós-Graduação em Matemá  ca. 
Fortaleza, 2014. Disponível em: < h  p://bit.profmat- sbm.org.br/xmlui/bitstream/
handle/123456789/1251/2012_01035_JOAO_GILBERTO_GONCALVES_NUNES.pdf?sequence=1>. 
Acesso em: 20.out.2016.

PAZ, Daniel J. Mellado. Lele´s update. A apropriação da arquitetura como tecnologia e algumas 
refl exões sobre o tema. 2006. Disponível em: < h  p://www.vitruvius.com.br/revistas/read/
resenhasonline/02.018/320>. Acesso: 28 out. 2016.

SAMISTRARO, Franciely. Funções Trigonométricas: senx, cosx e tgx. Estudo de proposições de 
abordagem no ensino médio. 91 f. Florianópolis, 2004. Disponível em:<h  ps://repositorio.ufsc.
br/bitstream/handle/123456789/97046/Franciely.pdf?seq uence=1>. Acesso em: 06 mai. 2016.

VENTURI, Jacir J. Álgebra Vetorial e Geometria Analí  ca. 10ª edição. 242 f. Paraná, 2015.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1226019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1226 28/02/2020   08:37:2228/02/2020   08:37:22



Engenharia Civil | 1227

ACESSIBILIDADE E HUMANIZAÇÃO NA PRAÇA PORTUGAL
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Resumo

A pesquisa realizou estudo sobre a acessibilidade na Praça Portugal, na cidade de Fortaleza, a par  r da 
refl exão sobre a dimensão humana das cidades contemporâneas (GEHL, 2014). Para isso, realizamos pes-
quisa de campo para averiguar a aplicabilidade da NBR 9050/2015 com base em metodologia u  lizada 
por grupo de estudo sobre desenho universal da Faculdade de Arquitetura de Urbanismo da Universida-
de Federal do Ceará (UFC). O obje  vo foi analisar a qualidade da aplicação da acessibilidade realizada na 
Praça Portugal após a realização da úl  ma reforma em 2016. Trata-se de umestudo exploratório, quali-
ta  vo e quan  ta  vo, que realizou visitas técnicas, entrevistas (aplicação de ques  onários), registros fo-
tográfi cos, além de uma revisão bibliográfi ca. Concluiu-se que a Praça Portugal apresenta acessibilidade 
limitada, comprometendo sua vocação enquanto lugar de encontro entre indivíduos. 

Palavras chaves: Acessibilidade. Dimensão Humana.Praça Portugal. Praças Públicas.Fortaleza.

INTRODUÇÃO 

O presente projeto teve início com o Grupo de Estudos “Cidade, Engenharia e Processos 
Sociais: a realidade Fortalezense”. A par  r de estudos aprofundados no segmento da acessibili-
dade, do parâmetro social contemporâneo local e estudo do livro “Cidades para pessoas” (GEHL, 
2014), percebeu-se a importância de estudar os temas nas praças públicas da cidade de Fortaleza 
e enxergar o que tem de mais importante: sua dimensão humana, as oportunidades de encontro 
que ocorrem nos espaços de vivência das relações co  dianas e como esses territórios precisam ser 
estruturados para que essa dimensão não se perca.

O espaço público é considerado um local de posse comum e uso de todos os habitantes de 
tal região. Entendendo-se cidade como ponto de encontros, feita para uso das pessoas que nela 
residem, os espaços públicos formam o eixo determinante nesse contexto. Nele se desenvolvem 
a  vidades de interação entre os diversos grupos que compõem a cidade, trocam experiências e 
conhecimentos de outras vivências. Portanto, sua existência é de grande importância para a for-
mação cultural conjunta e compar  lhada entre todos os cidadãos.

Durante décadas a dimensão humana tem sido negligenciada, enquanto o crescente tráfego 
de automóveis estava efe  vamente acabando com o restante da vida urbana para fora do espaço 
público, decorrente do advento do modernismo na década de 1960, descaracterizando o espaço 
público como local de encontro entre pedestres.

Acessibilidade é defi nida pela NBR 9050/2015 como sendo a “possibilidade e condição de 
alcance, percepção e entendimento para u  lização, com segurança e autonomia, de espaços, 

1 Centro Universitário Christus - Unichristus. Aluna de graduação em Engenharia Civil e membro do Grupo de 
Estudo e Pesquisa. Cidade, Engenharia e Processos Sociais: a realidade Fortalezense. E-mail: patriciacorrea18@
hotmail.com

2 Centro Universitário Christus- Unichristus. Aluno de graduação em Engenharia Civil e membro do Grupo de Estudo e 
Pesquisa. Cidade, Engenharia e Processos Sociais: a realidade Fortalezense. E-mail: pedrofeitosatec@gmail.com

3 Centro Universitário Christus- Unichristus. Mestra em Ciências Sociais. Professora do Curso de Engenharia Civil. 
E-mail: mosimioni@gmail.com
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mobiliários, equipamentos urbanos, edifi cações, transportes, informação e comunicação, inclusive 
seus sistemas e tecnologias, bem como outros serviços e instalações abertos ao público, de uso 
público ou privado de uso cole  vo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com defi ciência 
ou mobilidade reduzida”4. Nesse contexto, o conceito de acessibilidade avançou eenvolvenão 
apenas o ambiente  sico, mas também as edifi cações, os transportes e o acesso aos meios de 
comunicação. 

Por esse viés, o projeto trata da praça pública no âmbito da acessibilidade, visando avaliar 
a Praça Portugal como bem comum àpopulação, de acordo com os elementos presentes na NBR 
9050/2015, e também adotando as ideias de GEHL (2014) da escala humana, que favorece “bons 
espaços urbanos”, e a dimensão humana,que prioriza o convívio entre as pessoas, e, assim,classi-
fi cá-la acessível ou não.

A defi nição da Praça Portugal como objeto de estudo se deve ao fato de ela ter sido alvo de 
uma grande e polêmica reforma em setembro de 2016, e também devido à sua localização num 
dos bairros de classe média alta da cidade,a Aldeota, cujo Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM) é 0,915, segundo o Ins  tuto de Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA).

OBJETIVOS 

1.1 Obje  vo geral 

O estudo tem como obje  vo geral analisar a qualidade da aplicação da acessibilidade rea-
lizada na Praça Portugal, de forma que todos os segmentos sociais, incluindo, principalmente, as 
pessoas portadoras de defi ciência, possam alcançá-la e usufruí-la sem limitações em seu percurso, 
u  lizando-a como local de encontro, segundo o conceito de cidade viva de Jan GEHL. 

1.2 Obje  vos específi cos 

1.2.1.Elaborar e aplicar um ques  onário para iden  fi car as caracterís  cas da acessibilidade 
na Praça Portugal.

1.2.2.Realização de uma observação direta intensiva sobre a acessibilidade na Praça Por-
tugal.

1.2.3.Confi rmar a hipótese de que a Praça Portugal se efe  va como local de encontro e 
universalmente acessível.

JUSTIFICATIVA 

Esta pesquisa é relevante por se tratar de um assunto não muito comum nas engenharias: a 
refl exão de se construir uma cidade inclusiva, voltada para o bem-estar das pessoas, e não apenas 
preocupada com a expansão de vias para veículos.

Diariamente cresce o número de portadores de defi ciências em Fortaleza e, devido a isso, o 
tema acessibilidade foi de grande interesse dos integrantes do grupo de estudo “Cidade, engenha-

4 Item 03 da NBR 9050/2015 (p.02)

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1228019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1228 28/02/2020   08:37:2328/02/2020   08:37:23



Engenharia Civil | 1229

ria e processos sociais: a realidade fortalezense”. Como futuros engenheiros, consideramos que 
não há desenvolvimento urbano sem planejar uma cidade onde a premissa seja a de que todos 
os segmentos sociais que a compõe possam usufruí-la sem que haja a presença de obstáculos em 
seu caminho.

Nessa perspec  va, voltamos o nosso olhar para as praças públicas de Fortaleza, analisando 
e verifi cando se a Praça Portugal está adequada para receber toda a diversidade de segmentos da 
população. Além disso, é preciso que a nossa consciência, como profi ssionais da construção civil, 
se baseie em soluções para as pessoas, criar obras que se adequem às necessidades da população 
em primeiro lugar.

Conforme Gehl aponta: “O natural ponto de par  da do trabalho de projetar cidades para 
pessoas é a mobilidade e os sen  dos humanos, já que estes fornecem a base biológica das a  vida-
des, do comportamento e da comunicação no espaço urbano”. (2014: p. 33)

O estudo tem como ponto de par  da a reforma na Praça Portugalquefoi alvo de diversas 
manifestações antes da aprovação de seu projeto, envolvendo visões que colocavam em lados 
opostos ideias sobre a cidade que queremos: soluções para melhorar fl uxos viários ou para a ma-
nutenção de sua história e memória? Os R$ 6 milhões inves  dos na elaboração e execução do 
projeto atenderam, de fato, a sociabilidade das pessoas?

De acordo com a NBR 9050/2015, acessibilidade é a possibilidade e condição de alcance, per-
cepção e entendimento com segurança e autonomia de edifi cação, espaço, mobiliário, equipamento 
urbano e elementos5. No Brasil, conforme o Censo 20106, 23,9% da população brasileira possuía pelo 
menos umas das seguintes defi ciências: visual, audi  va, motora, mental ou intelectual.  

Fonte: Elaboração dos autores (IBGE- Censo 2010)

No Ceará, a taxa de prevalência de pessoas com pelo menos uma das defi ciências inves  -
gadas foi de 27,69%, o que aumenta a necessidade de mais estudos sobre o tema, diagnós  cos e 
ações de polí  cas públicas voltadas para aperfeiçoar o caráter inclusivo das cidades. 

5 Item 03 da NBR 9050/2015 (p.02)
6 Disponível em www.ibge.gov.br/
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Fonte: Elaboração dos autores (IBGE- Censo 2010)

Segundo o Censo, na cidade metropolitana de Fortaleza, cerca de 646.493 pessoas apresen-
tam pelo menos uma das defi ciências inves  gadas, que representa 26,36% da população.  

Fonte: Elaboração dos autores (IBGE- Censo 2010)

Segundo o IBGE, os  pos de defi ciência são: defi ciência visual (i),que não consegue enxergar 
de modo algum, ou com grande ou alguma difi culdade; defi ciência audi  va (ii),quenão consegue 
ouvir de modo algum, com grande ou alguma difi culdade; defi ciência motora (iii), com os mesmos 
 pos de variações; e a mental/intelectual (iv), da mesma forma. 

DIMENSÃO HUMANA

Segundo GEHL (2014), “nos úl  mos 50 anos, a dimensão humana foi seriamente negligen-
ciada no planejamento urbano”. Contra o modelo das cidades modernistas – entre elas, Brasília 
–, o autor analisa casos de cidadesplanejadas para as pessoas, onde as formas são equilibradas e 
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harmônicas, favorecendo encontros saudáveis e qualidade de vida para todos os cidadãos. Para o 
autor, cidade e pessoas se relacionam constantemente em processos dinâmicos que infl uenciam o 
sen  mento de pertencimento nos indivíduos.

“Agora, no início do século XXI, podemos perceber os contornos dos vários e no-
vos desafi os globais que salientam a importância de uma preocupação muito mais 
focalizada na dimensão humana. A visão de cidades vivas, seguras, sustentáveis e 
saudáveis tornou-se um desejo universal urgente” (GEHL, 2014: p. 6)

A dimensão humana abordada por Gehlaponta como fundamental a qualidade de vida na 
cidade,o que se refl ete na escala e nos espaços urbanos, permi  ndo aos moradores usufruir, em 
conexão com suas a  vidades corriqueiras, de mais opções para caminhar, pedalar e se encontrar.

Para GEHL (2014), a qualidade de vida nas cidades se refl ete na escala dos espaços, nas ruas, 
praças e parques, que vai tornando a cidade cada vez mais viva e convida  va para as pessoas.Na 
cidade de Copenhague, capital da Dinamarca, foi desenvolvido por muitos anos o es  mulo ao uso 
de bicicletas, e no ano de 2005 um maior número de bicicletas do que de carros entrava e saía da 
zona central da cidade durante as horas de pico. No ano de 2008, numa pesquisa sobre o percurso 
indo e vindo para o trabalho e/ou a escola naquela cidade, cerca de 4% da população fazia o per-
curso andando, 37% de bicicleta, 31% de carro e 28% de ônibus.

Floriculturas, cafeterias, bares, lojas e boulevares fazem das ruas da cidade um bom lugar.
Copenhague é cidade que ostenta o  tulo da cidade mais feliz do mundo por ter um dos mais altos 
níveis de vida e oferecer bem-estar aos habitantes. 

A PRAÇA PORTUGAL

A Praça Portugal, localizada no bairro Aldeota, na cidade de Fortaleza, foi inaugurada no ano 
de 1968 ocupando uma área de 13,44 m². A criação da Praçafoi autorizada entre abril e dezembro 
de 1947, o local escolhido foi o Loteamento Lydiápolis, num terreno adjacente ao que seria cons-
truída a Praça Nunes (Figura 01). A primeira planta local apresentada por Antônio Cristalino do 
Plano de Urbanização de Fortaleza mos-
trando a conveniência da subs  tuição do 
local da praça, que mostra ainda os pri-
mórdios do que viriam ser as avenidas 
Desembargador Moreira (primeiramente 
denominada Avenida O  o de Alencar) e 
Dom Luís, que se chamava Rua Farias Bri-
to, localizando-se a Praça Nunes Weyne 
no cruzamento de ambas. Foi construí-
da pela Superintendência Municipal de 
Obras e Viação (SUMOV), a praça conta-
va com uma fonte, uma ponte, postes, 
bancos. Ostentando ainda, um lago ar  -
fi cial e um grande obelisco.
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A Praça Portugal passou pela reforma em 
1980, quando o lago ganhou um mural com uma 
caravela portuguesa. (Figura 02) 

Em 2014, a Prefeitura Municipal de Fortale-
za anunciou a reforma da Praça Portugal, o projeto 
de reforma foi alvo de diversas manifestações da 
população devido a proposta de remover a rotató-
ria e criar outras quatro praças menores nas late-
rais do cruzamento. As quatro praças menores te-
riam juntas 10,2 mil metros quadrados, fi cando 
35% maior. Além disso, outras mudanças seriam 
feitas: as vias internas até as quatro pequenas pra-
ças seriam incorporadas a área de cada praça, ou 
seja, as quatro praças laterais seriam estendidas 
até as calçadas. Haveria ainda uma passagem de 
pedestre elevada e ciclo faixa con  nua. No entan-
to, a população manifestava com o intuito de man-
ter o patrimônio histórico e preservar o legado cul-
tural existente na praça. Sendo assim, o projeto 
aprovado e executado manteve a rotatória, porém 
modifi cações foram feitas, como o raio da praça 
reduzido em quatro metros, implementação de 
faixas e sinalizações, equipamentos de lazer, sinais 
sonoros, e um grande aumento na arborização, se-
gundo a Secretaria Municipal de Urbanismo e 
Meio Ambiente (SEUMA), umaumento de 90%. A 
Esfera Armilar, símbolo português, foi man  da em 
seu centro. (Figura 03)

A reinauguração do local contou com uma 
homenagem à comunidade portuguesa. Para 
este momento, Sr. Ivens Dias Branco foi pres  -
giado em memória com um monumento de sua 
imagem em uma estátua de bronze no centro da 
praça (Figura 04). A escolha do Ivens Dias Branco 
se dá devido ao fato, de seu pai pela sua história 
com Portugal, tendo em vista que seu pai, Ma-
nuel Dias Branco, é de nacionalidade portuguesa 
e edifi cou, junto com Ivens uma das maiores em-
presas de alimentos do Ceará e do Brasil.7

HOJE

O projeto atual contou com quatro construtoras responsáveis pela reforma e manutenção 
do equipamento. As empresas possuem empreendimentos no entorno, e cada uma delas fi caram 
responsáveis por um espaço, entre a rotatória e as quatro praças laterais, cujo valor global para as 

7  Disponível em h  p://mdiasbranco.com.br/ivens-dias-branco-e-homenageado-em-memoria-com-monumento-
-em-praca-de-fortaleza/. Acessado em 27/05/2017
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empresas foi de R$ 6 milhões. A obra foi iniciada no mês de maio de 2016 com conclusão no mês 
de agosto do mesmo ano. 

Com base nos critérios pré-estabelecidos na NBR 9050/2015,a presente pesquisa realizou 
uma análise da estrutura da Praça Portugal. A fi cha de análise seguiu os seguintes elementos: 
Quanto ao passeio, quanto às travessias e guias rebaixadas, sobre a vegetação, sobre o piso tá  l 
de alerta e direcional contendo ainda espaços para observações e anotações. 

Foram ainda abordados na fi cha de análise os mobiliários urbanos e outros elementos pre-
sentes no espaço urbano (telefones públicos; caixas de correio; bancos; lixeiras; banca de revis-
ta/jornal; jardineiras; pontos de ônibus; semáforo sonoro; placas; postes; barreiras aéreas ou no 
piso). Na aplicação do check list(apêndice A), u  lizou-se como ferramentas para a vivência vendas 
e muletas para analisar as condições da Praça, também, foi u  lizada a fi ta métrica para auxiliar 
no cálculo de inclinação das rampas, sendo até 8,33% o recomendado, de acordo com a NBR 
5090/2015. 

Como apresentado no apêndice A, foi observado nos passeios da praça se há existência de 
reves  mento, o  po e o estado de conservação. Na Praça Portugal foi constatado a aplicação de 
reves  mento de piso, que são de dois  pos: Piso Intertravado de Concreto Retangular, também 
conhecido como Piso Intertravado Tijolinho/Paver ou Bloquetes, e o Reves  mento de Pedra Por-
tuguesa, ambosem bom estado de conservação.

Verifi cou-se também, que a Praça Portugal apresenta pelo menos duas rotas acessíveis, 
no entanto, nas rotas não foram implementadas guias e pisos direcionais de acordo com a NBR 
9050/2015, pois em um dos acessos à praça, não existe um piso de alerta para que o defi ciente 
visual perceba que a rua está próxima e a uma distância segura. (Foto 01)

Em seguida, foi feita a análise das travessias e guias rebaixadas na Praça. Segundo a NBR 
9050/2015, os rebaixamentos das calçadas devem ser construídos na direção do fl uxo da travessia 
de pedestres. A inclinação deve ser constante e não superior a 8,33% (1:2) no sen  do longitudi-
nal da rampa e na rampa das abas laterais. A largura mínima do rebaixamento é de 1,5 m, sendo 
tolerável a largura mínima de 1,20 m em calçadas estreitas, quando a largura do passeio não for 
sufi ciente para acomodar o rebaixamento e a faixa livre. Na Praça Portugal, a inclinação da rampa 
foi medida com auxílio da trena métrica de laser e obteve um valor inferior a 8,33/%. Concluindo, 
assim, que a rampa atende a exigência da norma. 
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Ainda sobre guias de rebaixamento, é necessário observar o desnível entre o término do 
rebaixamento da calçada e o leito carroçável. Em vias com inclinação transversal do leito carroçá-
vel superior a 5%, deve ser implantada uma faixa de acomodação de 0,45m a 0,60 m de largura 
ao longo da aresta de encontro de dois pontos inclinados em toda a largura do rebaixamento. No 
caso da praça, observou-se que não há rebaixamento entre o leito carroçável e a calçada, ou seja, 
ambas seguem no mesmo nível.

Quanto às abas laterais da rampa, que devem 
ter largura mínima de 50 cm e inclinação de 10%, a 
análise feita mostrou que os valores encontrados são 
menores que a exigência da norma regulamentadora. 

Observou-se ainda, a inexistência do corte do 
canteiro central para acessar as praças laterais e, tam-
bém, a falta de uma rampa de acesso, que inviabiliza 
o uso da mesma, já que difi culta o acesso para um 
defi ciente visual e impede a passagem de um cadei-
rante. (Foto 02)

Outro elemento analisado foi o estacionamen-
to. Segundo a Resolução do Conselho Nacional de 
Trânsito (CONTRAN), a vaga especial é um direito por 
Lei Federal, que determina que 5% do total de vagas 
do estacionamento regulamentada sejam des  nadas 
a idosos e 2% a portadores de defi ciência. Porém, 
neste caso, por se tratarem de vagas de uso das lojas 
próximas à praça, esta regra não se aplica. 

Sobre a vegetação, percebeu-se a não existên-
cia de vegetação que interrompe a rota acessível na 
circulação horizontal, de raízes que danifi cam o pas-
seio, e a inexistência de espécies espinhosas ou ve-
nenosas. No entanto, em relação à circulação ver  -
cal, percebeu-se a existência de espécies que liberam 
frutos ou resinas sobre o piso, e galhos não podados 
com alturamenor que 2,10interrompendo a circula-
ção de pedestres e não atendendo às exigências da 
NBR 9050/2015.

Sobre a sinalização, observou-se a sinalização 
tá  l, que é necessária para a orientação de pessoas 
com defi ciência visual. Como citado acima, foi encon-
trado um galho suspenso com altura menor que 2,10 
m (Foto 03) e não existe nenhuma sinalização de aler-
ta, assim como em uma das abas das rampas de aces-
so a praça, próxima ao leito carroçável. Além disso, 
existe uma escada sem sinalização de piso tá  l de 
alerta no começo e no término, e também, a inexis-
tência do piso tá  l direcional no percurso da escada. 
(Foto 04)

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1234019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1234 28/02/2020   08:37:2528/02/2020   08:37:25



Engenharia Civil | 1235

Sobre a análise de mobiliários urbanos, na Praça Portugal existe diversos bancos, lixeiras, 
banca de revistas/jornal, jardineiras, semáforo sonoro, placas e postes. 

Além disso, seguindo os princípios de dimensão humana de Jan Gehl– cidades vivas, seguras, 
sustentáveis e saudáveis – e cidades como local de encontro, foi elaborado e aplicado um ques-
 onário (Apêndice B) com os frequentadores da Praça Portugal, tendo como fi nalidade conhecer 

as impressões dos mesmos sobre a Praça antes da reforma e pós-reforma, na perspec  va de um 
lugar de encontro e acessível para todas as pessoas, principalmente as que possuem algum  po 
de defi ciência.Na ocasião, foram entrevistadas dez pessoas, das quais 80% usufrui da praça quase 
que diariamente. 

Na opinião da maioria dos entrevistados, a praça  nha um público maior antes da reforma, 
pois nos fi nais de semana, diversos grupos se reuniam para desenvolver a  vidades de integração 
como luaus, danças e apresentações teatrais.

Quanto aos cuidados que a praça está rece-
bendo na sua manutenção pós-reforma, todos os 
entrevistados responderam que a praça está sendo 
bem cuidada. Ainda, grande parte dos interroga-
dos relatou que a estrutura da praça fi cou melhor 
após a reforma, mas que o número de frequenta-
dores diminuiu. Já os outros responderam que atu-
almente a praça está mais convida  va para encon-
tros, porém falta a  vidades na praça para que 
estes encontram aconteçam. 

Sobre a acessibilidade, segundo a opinião 
dos entrevistados, a praça tem estrutura para re-
ceber defi cientes, no entanto ainda deixa a desejar quanto ao passeio, principalmente para os 
defi cientes visuais, apesar de ter sinal sonoro em todos os lados da praça e pisos de alerta na maior 
parte. Além disso, perguntou-se aos mesmos se já haviam visto alguma pessoa com defi ciência 
u  lizando a praça, todos responderam que não.

Por úl  mo, foi ques  onado o que poderia melhorar para que a praça fosse melhor u  lizada, 
os entrevistados responderam que deveria ter mais ações convida  vas, como apresentações mu-
sicais e teatrais, também relataram que deveria melhorar a segurança do local, além disto “feiri-
nhas” e bancas de revistas foram sugestões para atrair a atenção das pessoas. 

METODOLOGIA 

Foi realizada uma pesquisa exploratória sobre a qualidade da aplicação da acessibilidade 
realizada na Praça Portugal, com base na NBR 9050/2015 e nas ideias de uma cidade mais humana 
de Gehl, com uma defi nição prévia de prioridades e critérios estabelecidos a serem aplicados em 
praças públicascom base nas variáveis u  lizadas no ar  go cien  fi co”Acessibilidade no espaço pú-
blico: o caso das praças de Fortaleza”8, do grupo de estudo do curso de Arquitetura e Urbanismo 
da Universidade Federal do Ceará.

Foi elaborado e aplicado um ques  onário com os frequentadores da Praça Portugal com 
o obje  vo de saber a opinião dos mesmos sobre a acessibilidade, dimensão humana e as condi-

8 Disponível em h  p://www.repositorio.ufc.br/bitstream/riufc/22651/1/2015_art_zmpsan  ago.pdf . Acessado em 
04/03/2017
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ções da praça atualmente. Realizou-se ainda, uma revisão bibliográfi ca.Além disso, foram feitas 
diversas visitas em campo para realização de registros fotográfi cos e para vivência com muletas e 
vendas com todos os membros do grupo, além da realização de visita para aplicação do checklistde 
autoria do grupo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Praça Portugal apresentou diversas caracterís  cas posi  vas, bem como caracterís  cas que 
não estavam de acordo com as exigências da NBR 9050/2015. Quanto às posi  vas, a praça atu-
almente está sendo conservada e apresenta boas condições do seu reves  mento. É de grande 
importância destacar que o reves  mento deve sempre estar em boas condições, pois um  po de 
reves  mento não adequado, ou mal assentado, ou ainda sem manutenção, pode se apresentar 
como um obstáculo para usuários de cadeira de rodas e pessoas com mobilidade reduzida, como 
idosos e crianças, portanto, são itens indispensáveis à análise de condições de acessibilidade.

Ainda é possível destacar a impressão do grupo quanto à arborização da praça, que aumen-
tou cerca de 90% (SEUMA) pós-reforma, que proporciona à praça inúmeros bene  cios relaciona-
dos à estabilidade climá  ca, ao conforto ambiental, na melhoria da qualidade do ar, bem como na 
saúde  sica e mental da população, esse avanço foi importante já que o movimento no trânsito é 
constante durante todo o dia.

Quanto às caracterís  cas da praça que não estavam de acordo com as exigências da norma, 
iden  fi cou-se a falta de piso tá  l próximo ao leito carroçável e na escada de um dos acessos a pra-
ça, árvores com alturas inferiores a 2,10 m, comprometendo o passeio; a não existência do corte 
no canteiro central em um acesso entre as praças laterais e também o mau funcionamento dos 
semáforos sonoros. Diante disso, iden  fi cou-se que a acessibilidade na Praça Portugal é limitada. 

Sobre a dimensão humana na Praça Portugal, observou-se o local como ponto de encontro, 
mas é preciso que a praça seja mais convida  va para a realização do mesmo. Torná-la um local 
onde as pessoas possam parar para trocar ideias, interagir, comprar, caminhar, pedalar ou simples-
mente relaxar e se diver  r, é construir uma cidade viva, além da busca pela qualidade de vida e a 
escala humana. Diante disso, é possível afi rmar que os obje  vos foram alcançados e a hipótese foi 
confi rmada.

Como estudantes de engenharia e futuros engenheiros, vimos o quanto é importante estu-
dar sobre acessibilidade e dimensão humana para construção de cidades para pessoas, cidades 
vivas e mais humanas. Nesta pesquisa, foi possível enxergar a relevância que tem no curso de en-
genhariao estudo das cidades, afi nal “nós moldamos as cidades, e elas nos moldam” (GEHL, 2014). 

Nesse sen  do é preciso humanizar cada vez mais o processo de graduação da engenharia 
para formar profi ssionais que planejam e executam projetos pensando no impacto dos mesmos 
na sociedade e na vida das pessoas. Como disse Vinicius de Morais: Se a vida é a arte do encontro, 
a cidade é o cenário desse encontro –encontro de pessoas, espaços das trocas que alimentam a 
centelha cria  va do gênio humano. 
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APÊNDICE  A

Planilha elaborada pelos membros do grupo.
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APÊNDICE B

QUESTIONÁRIO PESQUISA ACESSIBILIDADE E HUMANIZAÇÃO NA PRAÇA PORTUGAL

Data: ___/___/____

Nome: _________________________________________________________________________

Idade: _____________ reside no entorno da Praça Portugal? ______________________________

1. Há quanto tempo reside próximo à Praça Portugal?

 ___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

2. Você usufrui da Praça? Sim ou não? Há quanto tempo? Com que frequência?

 ___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

3. Na sua opinião, a praça é usada mais hoje ou antes da obra?

 ___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

4. Na sua opinião, a praça está recebendo cuidados quanto à sua manutenção?

 ___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

5. Na sua opinião, a praça fi cou melhor ou pior? Por quê?

 ___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

6. Na sua opinião, a frequência de pessoas na praça aumentou ou diminuiu? Por quê?

 ___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

7. O que lhe mo  va vir a praça?

 ___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

8. Qual a faixa etária dos frequentadores da praça?

 ___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

9. Você vê pessoas com alguém  po de defi ciência na praça?

 ___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

10. Você considera que a praça é um espaço acessível? Por quê?

 ___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
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11. Na sua opinião, o que poderia melhorar para que a praça fosse melhor u  lizada?

 ___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

ANEXOS

Registros fotográfi cos feitos pelo grupo:
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CERTIFICAÇÃO LEED NA CONSTRUÇÃO CIVIL: 
UM ESTUDO DE CASO EM FORTALEZA

Pedro Renan Farias Tavares1

Virna Fernandes Távora Rocha2

RESUMO

Um dos principais causadores de impactos ambientais é o setor da construção civil. Assim, visando me-
didas para o progresso na sustentabilidade, a implantação de cer  fi cações ambientais tem se apresen-
tado com uma resposta posi  va. Assim, este trabalho tem por obje  vo analisar a aplicação da cer  fi ca-
ção Leadership in Energy & Environmental Design (LEED) em empresas de constrição civil de Fortaleza, 
e a par  r disso, almejar as difi culdades enfrentadas na implementação da cer  fi cação LEED e analisar 
os impactos gerados. Para compreender esse contexto, foi realizado um estudo de caso único em um 
empreendimento pré-cer  fi cado de Fortaleza. Os resultados ob  dos demonstram que o processo de 
aplicação é complexo, necessitando de uma empresa de consultoria para apoia-lo na consecução das 
ações, e facilitar a conexão com o órgão responsável pela Cer  fi cação. A clareza das informações e da 
comunicação apresentou-se como essencial na busca pela Cer  fi cação, pois tudo tem que ser provado 
e aprovado. Quanto às vantagens e desvantagens, a aplicação da Cer  fi cação LEED apresentou mais 
vantagens do que desvantagens. Apesar disso, a desvantagem tem um grande peso, pois refere-se ao 
aspecto fi nanceiro. Entretanto, as vantagens podem superar esses ponto nega  vo, pois percebeu-se 
que a LEED permite um retorno para a sociedade, para o meio ambiente e econômico, benefi ciando a 
empresa de construção civil e o seu entorno. Portanto, apesar dos fatores nega  vos, a LEED apresen-
ta-se como uma cer  fi cação ambiental posi  va para as empresas da construção civil.

Palavras-chave: Cer  fi cação. Construção Sustentável. Meio Ambiente. LEED. Sustentabilidade.

1 INTRODUÇÃO

É percep  vel que o meio ambiente vem sendo um dos temas mais deba  dos nas úl  mas três 
décadas do século XX, seja na sociedade, na mídia, pelos governos e seus líderes mundiais, pelas 
empresas ou no meio acadêmico (BARBIERI, 2015). A causa desse crescimento progressivo foram 
os problemas ambientais que se manifestaram em todo o mundo, como por exemplo, a poluição 
do ar, de rios e oceanos, do solo, o desmatamento de grandes áreas de vegetações, entre outros 
problemas. Tudo isso deve-se ao sistema de produção vigente e ao consumo desmedido. 

A sustentabilidade é alcançada por meio da promoção do desenvolvimento sustentável 
(GUIMARÃES et al. 2016). A maioria dos estudos afi rma que sustentabilidade é composta de três 
dimensões que se relacionam: econômica, ambiental e social. Também são conhecidas como tri-
pple bo  om line (CLARO, 2008). Há idéias que analisam a sustentabilidade como uma visão geral 
do mundo, sendo mul  dimensional, ou seja, tendo inter-relações, ao invés do desenvolvimento 
sustentável que tem um aspecto independente dos demais (SUSTAINABLE MEASURES, 2012).

Atualmente, o crescimento da consciência ambiental vem evoluindo por amplos domínios 
da sociedade. A construção civil é um dos setores que tem considerado essa temá  ca em sua prá-
 ca. A ação exercida pelo setor é comumente cri  cada pelos seus atos insustentáveis (CORRÊA; 

VIEIRA, 2009). Em virtude do conjunto de a  vidades relacionadas à construção referente a impac-
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2 Professora Mestre em Administração e Controladoria – Unichristus (virna  r@gmail.com)
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tos ambientais como geração de resíduos de suas diversas formas, é es  mado em 50 por cento dos 
resíduos totais (BRASIL, 2016).

Dentro desse contexto, percebe-se a importância da sustentabilidade na construção civil. 
Por isso, indica-se que as empresas necessitam direcionar os seus esforços para realizar efeitos po-
si  vo a respeito do meio ambiente (BARBIERI, 2015). Desse modo, a construção civil teve a neces-
sidade de se adequar à sustentabilidade. Com isso, foram desenvolvidas cer  fi cações ambientais, 
voltadas para a sustentabilidade na construção civil (FERNANDO et al., 2014). 

Assim, entende-se que cer  fi cação é o processo efetuado por organizações externas e inde-
pendentes, detentora de marca que tenha a capacidade e competência para emi  r um documento 
que tem amplos direitos para analisar a conformidade de um produto ou serviço, tendo como 
referência normas existentes, para cada área (SANTOS, 2010). 

O Brasil vem crescendo em relação às organizações que têm recebido cer  fi cação, mostran-
do que a busca por um empreendimento sustentável está se fortalecendo (PICCOLI et al,.2010).

Com isso, o ar  go tem como foco a cer  fi cação LEED, ao qual, segundo a U.S. Green Building 
Council (USGBC, 2008) é o sistema de maior referência quanto à análise de edifi cações comerciais 
e corpora  vas. 

 A cer  fi cação LEED foi desenvolvida pela organização USGBC com o intuito de promover 
edifi cações sustentáveis e lucra  vas. Ainda com a atualidade dos dados autor, ele afi rma que Gre-
en Building Council Brasil (GBCB) órgão desvinculado ao governo, estalado no Brasil em 2007, que 
tem ligação direta com a USGBC, visando ajudar a progressão da construção verde (LEITE, 2011).

O estudo tem como questão de pesquisa: como as empresas de construção civil estão apli-
cando a cer  fi cação LEED em seus projetos? 

O obje  vo geral desse ar  go é, portanto, analisar a aplicação da cer  fi cação LEED em uma 
empresa de constrição civil de Fortaleza. A par  r disso, serão almejados os seguintes obje  vos 
específi cos: analisar as vantagens e desvantagens do sistema de cer  fi cação LEED; e analisar as 
mudanças geradas pela cer  fi cação LEED.

Assim, o estudo divide-se em seis seções. A introdução contextualiza o tema e traz os princi-
pais conceitos que guiarão a pesquisa. O referencial teórico apresenta os conceitos de sustentabi-
lidade e cer  fi cação verde, focando-se na Cer  fi cação LEED e em suas classifi cações e  pologias. 
Em seguida, é apresentada a metodologia de pesquisa, indicado os processos necessários para a 
realização do estudo. Para fi nalizar, a análise dos dados, as considerações sobre os estudos e as 
referências dos autores citados no estudo.

2 REVISÃO DE LITERATURA

O referencial teórico apresentará dois grandes temas, sustentabilidade na construção civil; e 
cer  fi cações verdes, contextualizando a cer  fi cação LEED.

2.1 Sustentabilidade

O conceito de sustentabilidade mais transmi  do é o da Comissão Brundtland: (WCED, 1987) 
a ideia de usufruir das necessidades do presente, com o intuito de evitar o comprome  mento do 
atendimento das necessidades das gerações futuras (CORRÊA, 2009). 

Felizmente, a necessidade de sustentabilidade, nos úl  mos anos, tem assumido importância 
crescente nas agendas ambientais de nações do mundo todo, o que levou as organizações a tratar 
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esse assunto de maneira estratégica (CARRENHO; FIGUEIREDO; SABINO, 2012). 

A sustentabilidade compreende as a  tudes que uma empresa adota com o intuito de gerar 
efeitos posi  vos no meio ambiente, isto é, desenvolver uma consciência ambiental que proporcione 
a redução ou eliminação de problemas que possam infl uenciar as gerações futuras (BARBIERE, 2015). 

As principais razões para integrar a sustentabilidade na prá  ca empresarial são: reduções do 
custo através da u  lização de ideias limpas e inovadoras; a relação com a segurança e saúde, pro-
porcionado pelo bem-estar da comunidade e para os operários; o fácil acesso a órgãos de créditos, 
tendo taxas de emprés  mos e seguros mais baixos por apresentarem menores riscos; o marke  ng
da empresa, demonstrando sua consciência ambiental (AZAPAGIC, 2003; PHILLIS; DAVIS, 2009).

Apesar de tudo, a dinâmica da vida urbana tem alterando as caracterís  cas pioneiras da super-
 cie de terrenos, com a construção civil produzindo pouco desenvolvimento quanto a questões sus-

tentáveis, o que intensifi ca a degradação do meio ambiente (FANTINATTI; ZUFFO; ARGOLLO, 2015).

2.1.1 Construção Sustentável

O Conselho Internacional para a Pesquisa e Inovação em Construção (CIB, 2002, p.8) defi ne 
a construção sustentável como “o processo holís  co para restabelecer e manter a harmonia entre 
os ambientes natural e construído e criar estabelecimentos que confi rmem a dignidade humana e 
es  mulem a igualdade econômica”. 

As caracterís  cas de uma construção sustentável, interferem diretamente na relação do ho-
mem/meio ambiente com questões que podem ser minimizadas quando se resolve inves  r em um 
planejamento eco-efi ciente adequado (CORRÊA, 2009).

Nesse sen  do, atualmente, a implantação de cer  fi cações verdes é a resposta que as em-
presas encontraram para controlar os impactos ambientais, representando uma mudança organi-
zacional, mo  vada pela internalização ambiental e externalização de prá  cas que integram o meio 
ambiente e a produção (CERVELINI, 2008). Dando con  nuidade à ideia do autor, são ganhos diver-
sos bene  cios, ao quais se destacam: uma vantagem na compe   vidade, contando que o mercado 
imobiliário anda saturado, há redução de impactos sociais e ambientais.

Dessa forma, a prá  ca sustentável tem a intenção de romper a ideia de que um empreendi-
mento tenha que provocar impactos para alcançar os seus resultados, ou seja, é possível que uma 
empresa opere com a intenção de minimizar ou, até mesmo, eliminar efeitos degradantes. Para 
que isso se torne realidade deve ser necessário mudar a ideologia, a implantação e a operação dos 
empreendimentos, adquirindo prá  cas de reforço e o restabelecimento da função ambiental das 
áreas verdes (FANTINATTI; ZUFFO; ARGOLLO, 2015).

2.2 Cer  fi cação Verde

Os processos de cer  fi cação se consolidaram como uma forma adequada para orientar as 
empresas quanto à maneira correta de atuação para melhorar os processos internos de operação, 
a fi m de atender a demanda por melhoria da qualidade (SOUZA; ÁLVARES, 2014). Sendo assim, a 
cer  fi cação é uma demonstração de qualifi cação e garan  a de melhor atendimento aos requisitos 
contratuais (CAMFIELD; GODOY, 2004).

De acordo com Maimon (1994), a década de 1970 foi um marco na questão de cer  fi cação 
ambiental, pois em sua segunda metade criou-se a defi nição de auditoria ambiental, realizada vo-
luntariamente em várias empresas americanas. A auditoria ambiental é um instrumento de gestão 
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que compreende processos para proteger o meio ambiente, viabilizando a gestão do controle das 
prá  cas ambientais e avaliando a compa  bilidade com as demais prá  cas da empresa (INTERNA-
TIONAL CHAMBER OF COMMERCE, 1990, apud MAIMON, 1994).

O meio da cer  fi cação tem evoluído, ampliando o campo de aplicação. Um dos seus prin-
cipais obje  vos é desenvolver uma ideia que sirva como referência para construção de edi  cios 
sustentáveis, que sejam mul  funcionais, com transparência, adota-se a modifi cações, assim facili-
tando a adaptação a diversos meios de construção e tecnologia (LUCAS, 2011). 

Os índices nos países desenvolvidos vêm crescendo progressivamente em relação ao uso da 
prá  ca de construir green buildings (construções verdes), cer  fi cações internacionais que testam 
o desempenho baseado em vários protocolos (DEEKE; JUNIOR; SILVA, 2006). Entre elas, segundo 
Degni (2005), temos o HQE francês, Habitat & Environmental, o australiano BGRS o sueco EcoEf-
fect, o norueguês EcoProfi le, o britânico BREEAM e o estadudinese United States Green Buildings 
Council(USGBC), que trabalha com o sistema LEED de Cer  fi cação. No Brasil em 2007, foi criado o 
Green Building Council Brasil (GBCB), assim como o USGBG, também fi liado ao World Green Buil-
ding Council (WGBC), que também adotou como Selo de cer  fi cação o Leadership in Energy and 
Environmental Design(LEED) (DEEKE; JUNIOR; SILVA, 2006).

Atualmente, as cer  fi cações (BREEAM, 2008; SKOPEK, 2002) GBTool (COLE, 2002) e LEED 
(USGBC, 1996) vêm sendo usadas para avaliar e cer  fi car edi  cios comerciais em grandes cidades 
do Brasil (PATRICIO; GOUVINHAS, 2004).

2.2.1 Cer  fi cação Leadership in Energy and Environmental Design (LEED)

Em 1994 foi elaborado um green design que tem o propósito de avaliar o desempenho e 
implementação de prá  cas sustentáveis, desenvolvido pelo United Satates Green Building Council
(USGBC) e fi nanciado pela ins  tuição Na  onal Ins  tute of Standards and Techonology. Felizmente, 
no Brasil, em 2007, foi feito o Green Building Council Brasil (GBCB), órgão fi lantrópico vinculado ao 
USGBC, que visa auxiliar o desenvolvimento da indústria da construção sustentável no país (LEITE, 
2011).

Segundo Vasconcelos, Alves e Pesqueux (2011), LEED é um programa de cer  fi cação para 
construções verdes, que envolve um programa de adesão voluntária, com o intuito de mo  var 
e acelerar o progresso de prá  cas sustentáveis, abrangendo cinco campos de saúde ambiental e 
humana: seleção de materiais e recursos; energia e atmosfera; desenvolvimento de espaço susten-
tável – site; qualidade ambiental interna; uso racional da água; e uma área opcional de inovação 
em design (GBC, 2008; USGBC, 2009).

A sua estrutura é baseada em uma categoria de desempenho em vez de critérios determi-
nados, tendo como referência normas e recomendações como American Society of Hea  ng, Re-
frigera  ng and Air Condi  onning Engineers (ASHRAE); American Society for Tes  ng and Materials
(ASTM); U.S. Environmental Protec  on Agency (ePA); U.S. Department of Energy (DOE), princípios 
ambientais e de uso de energia (SANTOS, 2010).

A cer  fi cação LEED, segundo Valente (2009), oferece quatro níveis de cer  fi cação, são elas: 
Pla  na (52 a 69 pontos), Ouro (39 a 51 pontos), Prata (33 a 38 pontos) e Cer  fi cação Básica (26 
a 32). Assim, para a aprovação do projeto, uma organização tem que sa  sfazer uma lista de ob-
je  vos pré-selecionados, com pontuação cumula  va para diversos itens de projeto ou obra. Esse 
conjunto de obje  vos são divididos em seis áreas: inovação e processos de projeto (inovação de 
projetos); desenvolvimento sustentável do local (prevenção impurezas em locais da construção, 
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localização do empreendimento e redução da poluição); efi ciência da água (controle de água, re-
aproveitamento das águas servidas e da chuva); energia e atmosfera (uso de energia retornável, 
consumo mínimo de energia); materiais e recursos (reciclagem e reu  lização dos materiais da 
construção e u  lização de madeira cer  fi cada); qualidade ambiente interna (conforto e qualidade 
do empreendimento, com o aumento de ven  lação, u  lização de materiais de baixa emissão de 
poluentes) (USGBC, 2009). 

A cer  fi cação LEED é dividida em quatro  pologias, que são: BD+C (novas construções), ID+C 
(design de interiores), O+M (edi  cios existentes), ND (bairros) (GBC). 

A BD+C apresenta os parâmetros para edi  cios que têm uma ideologia sustentável, gerando 
o máximo de bene  cios a novas construções ou grandes reformas em envoltória e núcleo central, 
escolas, lojas de varejo, data centers, galpões e centros de distribuição, hospedagem, unidades de 
saúde (GBC).

O ID+C contribui para que as equipes de projetos tenham um direcionamento sobre como 
os ambientes internos devem ser projetado, com áreas que preservem a natureza e a iluminação 
natural, tornando o ambiente mais efi ciente e saudável, podendo ser aplicado a interiores comer-
ciais, lojas de varejo, hospedagem (GBC).

O+M propõe melhorias em edi  cios an  gos que geralmente consomem muita energia e 
água, permi  ndo que não seja necessário o processo de demolição, pois causam mais transtornos 
ambientais, assim o método aplica-se a edi  cios existentes, lojas de varejo, escolas, hospedagem, 
data centers, galpões e centros de distribuição (GBC). 

O ND foi desenvolvido para exemplifi car e ajudar no surgimento de bairros sustentáveis, 
focando-se na sociedade e não se restringindo apenas a edi  cios, aplica-se plano, cer  fi cação 
do projeto (GBC).

Costa e Moraes (2013) afi rmam que o sistema de cer  fi cação visa atender necessidades 
específi cas do Brasil, como acessibilidade a pessoas portadoras especiais, diversas caracterís  -
cas que variam entre as regiões, e diversas  pologias de construção. Com isso, as LEEDs foram 
divididas em tópicos, tais como LEED-NC (novas construções comerciais e projetos de renovação 
com alguma dimensão); LEED for Homes (habitações “verdes”); LEED CI (espaços comerciais inte-
riores); LEED CS (abrange a construção de elementos dos edi  cios, como a estrutura, o envelope 
e os sistemas dos edi  cios); LEED EB_OM (suportar a operação e manutenção sustentável de edi-
 cios existentes); LEED ND (desenvolvimento de vizinhanças); LEED Schools (direcionado para as 

necessidades específi cas das escolas); LEED Retail NC e CI (varejo); LEED Healthcare (Espaços de 
cuidados de saúde).

3 MÉTODOS

O estudo é de natureza qualita  va, tendo como obje  vo a realização de uma pesquisa des-
cri  va, pois, de acordo com Collis e Hussey (2005), tem a intenção de coletar informações sobre 
as caracterís  cas de uma questão, que no estudo corresponde à Cer  fi cação LEED. Com isso, a 
pesquisa irá descrever as principais caracterís  cas do processo de Cer  fi cação LEED em uma cons-
trutora de Fortaleza. 

 Para isso, será realizado um estudo de caso único. De acordo com Yin (2010), um estudo de 
caso permite a preservação de caracterís  cas de um evento, como um processo organizacional. 
Como pontuado pelo autor, o estudo visa analisar o processo de cer  fi cação LEED em uma cons-
trutora de Fortaleza. Para isso, será realizada uma pesquisa de campo, e assim, aplicar entrevistas 
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semiestruturadas, observar o contexto, e obter documentos que sejam essenciais para a triangu-
lação das informações. 

As informações foram coletadas por meio de gravação e de forma escrita, observando o am-
biente de trabalho. Com a coleta, os dados foram transcritos para a realização da análise.

Após a coleta das informações, foi realizada uma análise dos dados por meio do procedi-
mento analí  co geral, que propõe a estruturação dos dados durante a sua coleta para uma análise 
posterior (COLLIS; HUSSEY, 2005). 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para realização da análise do processo de cer  fi cação apresentado, foi estabelecido um estu-
do em uma obra da Construtora A. Tendo o acompanhamento da Engenheira A, o empreendimen-
to ganhou a pré-cer  fi cação LEED, com a intenção de, consequentemente, inovar e oferecer uma 
nova metodologia e proposta para as empresas de construção civil de Fortaleza.

Nota-se, a par  r das colocações da Engenheira A, que a Construtora A teve o intuito de trazer uma 
cer  fi cação ambiental para o cenário atual, concordando com Carrenho, Figueiredo, Sabino (2012), 
atendendo à necessidade de adotar medidas sustentáveis estratégicas na agenda empresarial. 

Com essa intenção, a Construtora A cons  tuiu um comitê focado na sustentabilidade, reali-
zando um estudo aprofundado sobre o assunto. Com isso, iden  fi caram três  pos de selos verdes 
que poderiam auxilia-los nessa empreitada sustentável: Procel, Aqua e LEED. Dentre eles, a cer  fi -
cação LEED foi a que mais se destacou. De acordo com a Engenheira A, a escolha foi realizada com 
base nos seguintes indicadores: INDICADOR 1 – O nível de maturidade, que engloba toda a cadeia 
da construção, vindo do projeto ao canteiro de obra; INDICADOR 2 – Viabilidade, ele traz um custo 
bastante caro, porém comparados a outros ele seja mais em custo. Especifi camente nessa obra, 
exis  a outra de escolha de cer  fi cação bem mais em conta fi nanceiramente de ser aplicada, mas 
ela não foi considerara por outros pontos nega  vos; INDICADOR 3 – Inovação, pela ausência de 
aplicação cer  fi cação ambientais nessa região.

Com a seleção, a Construtora A iniciou o seu planejamento para a aplicação da Cer  fi cação 
LEED em uma de suas obras. Para isso, seguiu uma programação rígida. 

O passo inicial adotado pela Construtora A foi a sua inscrição como membro da GBC, e o 
inves  mento em estudos sobre a cer  fi cação LEED, indo buscar conhecimento em São Paulo, em 
feiras ofertadas pela GBC, que proporcionam palestras e com uma ampla diversidade de temas 
sobre LEED. A Engenheira A afi rmou que recebeu a incumbência para par  cipar desses eventos e 
adquirir conhecimento sobre a aplicação da Cer  fi cação LEED. 

De acordo com a Engenheira A, durante esse contexto de aprendizagem, a Construtora A 
buscou diversas empresas de consultoria para auxilia-la no processo. Foram realizadas diversas 
negociações, até que foi realizada a contratação de uma consultoria de São Paulo.

 Para que uma empresa seja consultora de outra para a aplicação da Cer  fi cação LEED, tem-
-se a necessidade de vínculo com a GBC, que é realizado por meio de um cadastro, indicando que 
possui a cer  fi cação aprovada para agir como empresa consultora. 

A empresa sen  u a necessidade de ter assistência da consultoria, pois além de ter o conhe-
cimento sobre o processo necessário para a cer  fi cação, também traduz os documentos exigidos 
e necessários, enviando todos os relatórios para o órgão cer  fi cador. Para a Engenheira A, dessa 
forma a empresa evita riscos e tempo, centralizando as decisões na consultoria. 

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1250019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1250 28/02/2020   08:37:3028/02/2020   08:37:30



Engenharia Civil | 1251

Percebeu-se, a par  r das colocações da Engenheira A, que a aplicação do LEED não entra 
só na fase do canteiro de obra, mas principalmente na fase de projeto, prevenindo um desgaste de 
tempo e fi nanceiro no futuro, quando aplicado. 

De acordo com a Engenheira A, o canteiro de obras apresenta as seguintes diferenças para 
um canteiro que não busca a LEED: u  lização de banheiros para proprietários das salas, princi-
palmente para os que vão ao trabalho de bicicleta; o incen  vo do uso da bicicleta como meio de 
transporte; houve também especifi cações para os vidros, sendo u  lizados vidros an  -UV, auto-lim-
pantes; a implantação de treinamentos da cer  fi cação para funcionários em geral; entre outros. 

Quanto ao envolvimento dos funcionários, a Engenheira A relatou que houve uma aceitação 
natural dos envolvidos no empreendimento, porém foi observado certa resistência dos proje  stas 
e arquitetos. Ainda na fala dela, os mo  vos para isso estão pelo fato da Cer  fi cação requisitar um 
nível maior de conhecimento. Isso indica a possibilidade de resistência na aplicação da Cer  fi ca-
ção, mas processos de mudança sempre tendem a gerar desconforto. Para reduzir isso, as cons-
trutoras podem envolver todos os seus colaboradores em palestras, reuniões, apresentando os 
bene  cios da aplicação de uma Cer  fi cação como a LEED. 

Com o andamento do projeto, foi realizada a transferência da engenheira de qualidade, sain-
do do escritório para o acompanhamento da obra, atribuindo funções de acompanhamento da 
implantação. Isso demonstra que o LEED controla o desenvolvimento do produto, abordando o 
empreendimento em sua totalidade, e não apenas no canteiro de obra.

O controle do canteiro de obra é visto como boa prá  ca, então a Engenheira A fez aplicações 
pontuais indicadas pela consultoria na parte de soldagem, escavação, assim por diante. A Enge-
nheira A apresentou o seguinte exemplo: 

Por exemplo, na  pologia do terreno, por ser de grandes dimensões e aspecto seco, 
gerava muita poeira. Com isso, fi zeram ações para intervir, aplicando taludes no 
entorno do terreno, além de jogar britas para diminuir a poeira levantada pelos 
caminhões que transitava, e sistema de lava rodas para não sujar as vias públicas. 
Também havia aplicação de água no terreno em períodos alternados durante o dia. 
A água u  lizada é de ações de coleta da água da chuva, dos ar condicionados, rea-
proveitando ao máximo. Porém, quando não  nham essas opções, era u  lizada da 
companhia de água e esgoto do Ceará. A u  lização baias de reaproveitamento de 
aço, madeira, plás  co, cimento. A implementação de uma metodologia de sujar e 
limpar, fazendo a limpeza diária do campo.  Todo material que pode ser reu  liza-
do, e o que não é reu  lizado é enviado para uma usina de reciclagem.

A parte de comunicação e registro de informações também é essencial na aplicação da Cer  -
fi cação LEED. A Engenheira A afi rmou que quando ocorre o envio de resíduos para algum processo 
de reciclagem, a usina de reciclagem envia um documento que cer  fi ca o processo, a construtora 
arquiva esses documentos e, ao fi nal da obra, é enviado para o órgão cer  fi cador, por meio da con-
sultoria, que tem o papel de coletar esses relatórios mensais, emi  ndo tanto para a construtora, 
como para o órgão cer  fi cador, que fi ca em Atlanta, nos Estados Unidos. O processo é fi nalizado 
quando a obra é concluída.

Quando a obra es  ver 100% fi nalizada, um órgão vem ao empreendimento para analisar o 
quanto é gasto de energia. Esse processo se chama de condicionamento energé  co. Durante a 
obra eles realizam visitas para constatar o que está sendo feito, e ao fi nal para fazer a simulação 
energé  ca e relacionar essa simulação com o empreendimento em a  vidade. De acordo com a 
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pontuação ob  da, como foi retratado no referencial - básica, silver, gold, pla  on – a obra recebe 
o seu selo. Confi rmando o que Camfi eld e Godoy (2004) afi rmaram, a cer  fi cação é uma demons-
tração de qualidade.

Desse modo, pode-se resumir o processo de cer  fi cação LEED, tendo início com o envio do 
projeto para a USGBC; em seguida o órgão analisa e envia de volta pedindo as devidas adaptações 
à cer  fi cação; logo, a construtora reenvia as adaptações; na metade e ao fi nal do processo, volun-
tários realizam visitar para verifi car o desenvolvimento e fazer a simulação energé  ca, respec  va-
mente; após o resultado da simulação, é iden  fi cada a qualifi cação do selo verde. 

O empreendimento estudado, até a realização da pesquisa de campo, havia alcançado a 
pré-cer  fi cação, pois a obra ainda está em andamento, consequentemente não teve a análise do 
gasto de energia.

De acordo com a Engenheira A, a Construtora tem a intenção de obter o selo silver na cer-
 fi cação LEED, core shell, que é designado às áreas comuns, como recepção, áreas de reunião, 

corredores, paisagismo interno, praça privada. Observa-se o conformismo pela busca de um selo 
intermediário.

Foi observado pela Engenheira A algumas difi culdades no processo de implantação da Cer  -
fi cação. Um dos principais foi a necessidade de um percentual fi nanceiro maior, consequência de 
um mercado precário para inovações, comparado com a região de São Paulo, em que o mercado 
está mais adaptado, percebendo -se uma diferença considerável no preço. 

Apesar da desvantagem fi nanceira, a cer  fi cação também traz diversas vantagens, pois ofe-
rece uma vantagem fi nanceira para o cliente, conseguindo reduzir o consumo de energia e água, 
além de oferecer uma manutenção do espaço viável, prá  co e fácil, confi rmando uma visão de 
longa prazo, conforme Claro (2008). 

Vale ressaltar também uma vantagem que é bastante explorada no mercado, o marke  ng. A 
aplicação da Cer  fi cação faz com que o empreendimento sirva como exemplo para futuras cons-
truções, atraia clientes, e obtenha vantagem compe   va.

Uma das difi culdades que deve ser abordada com clareza é a ausência de cultura da socieda-
de relacionada com a sustentabilidade, atualmente esse quadro vem melhorando com o diálogo 
que é criado nas escolas, porém as gerações anteriores a não apresentam tanta abertura para dis-
cu  r sobre o tema. Isso é notado na obra quando a Engenheira A relata a falta de cultura, devendo 
a empresa aplicar treinamentos de conscien  zação ambiental para os funcionários em geral, tanto 
da empresa como terceirizados. Infelizmente, isso é um refl exo da cultura da sociedade.

A cer  fi cação LEED gera impactos posi  vos para o meio ambiente, a sociedade e a eco-
nomia. Isso pode ser percep  vel no estudo de caso pelas seguintes ações que foram adotadas 
em consequência da Cer  fi cação: a adoção da praça das fl ores, realizando um inves  mento para 
manutenção, entregando à sociedade um local de lazer, além do bene  cio realizado para a comu-
nidade; também houve a iden  fi cação de dois bueiros no entorno da construção, limpando e im-
plantando uma tela verde e uma grade de ferro, para evitar que caísse lixos e, consequentemente, 
entupimentos, com manutenções quando danifi cadas; reduções de energia e água; a reu  lização 
dos resíduos sólidos ao máximo, evitando que sejam encaminhados para os aterros sanitários, que 
atualmente é o vilão no acúmulo de lixo. 

Assim, tudo isso confi rma que a construção sustentável é necessária e atual, apresentando 
bene  cios para a sociedade, o meio ambiente, e a organização ainda obtém ganhos econômi-
cos. Com os impactos nega  vos gerados pela construção civil, a Cer  fi cação LEED apresenta-se 
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como uma excelente ferramenta padronizada de gestão ambiental, gerando ganhos para todos 
os envolvidos.

5 CONCLUSÃO

Após o desenvolvimento deste trabalho, com o intuito de analisar a aplicação da Cer  fi -
cação LEED em empresas de construção civil de Fortaleza, foi possível responder aos seguintes 
obje  vos propostos: analisar as vantagens e desvantagens do sistema de cer  fi cação LEED; ana-
lisar as mudanças geradas pela cer  fi cação LEED. Além disso, também tornou-se viável respon-
der à questão de pesquisa: Como as empresas de construção civil estão aplicando a cer  fi cação 
LEED em seus projetos?

O primeiro obje  vo específi co foi alcançado ao ques  onar a Engenheira A sobre o desenvol-
vimento e a aplicação da Cer  fi cação LEED, que foi detalhado na análise e discussão dos dados, 
indicando a complexidade da sua implementação e a necessidade do envolvimento de todos para 
o sucesso da cer  fi cação. 

Na descrição do processo, pode-se perceber que foram apresentadas mais vantagens do 
que desvantagens no processo. Apesar disso, o aspecto nega  vo, como ausência de cultura da 
sociedade relacionada com a sustentabilidade; resistências quanto à contratação de empresas ter-
ceirizadas que não têm um nível de conhecimento adequado; e principalmente o fator fi nanceiro, 
que é valorado por toda e qualquer organização que deseja ter saúde fi nanceira em seu meio; são 
apresentados como quesitos de grande peso para a escolha da Cer  fi cação LEED para o reconhe-
cimento da empresa de Construção Civil. 

Apesar disso, os aspectos posi  vos, ou seja, as vantagens podem superar o aspecto fi nancei-
ro, pois como já foi pontuada, a sociedade é benefi ciada com melhorias em seu entorno, princi-
palmente na economia quanto ao gasto de energia; à reu  lização dos resíduos sólidos ao máximo, 
evitando que sejam encaminhados para os aterros sanitários ou lixões; ao incen  vo do uso da 
bicicleta como meio de transporte; à u  lização de vidros an  -UV, auto-limpantes; ao recebimento 
de produtos sustentáveis pelos clientes; à redução do impacto nega  vo ao meio ambiente; tudo 
isso ilustra a importância da aplicação de uma Cer  fi cação Ambiental. Assim, apresentou-se como 
uma Cer  fi cação LEED é aplicada, alcançando o obje  vo geral do estudo.

A questão de pesquisa foi alcançada a par  r da pesquisa em livros, ar  gos, e principalmente, 
na pesquisa de campo, ao ques  onar a Engenheira A sobre a Cer  fi cação LEED. Pode-se perceber 
que a aplicação não entra só na fase do canteiro de obra, mas principalmente na fase de projeto, 
prevenindo um desgaste de tempo e fi nanceiro no futuro, quando aplicado. 

Para estudos futuros, recomenda-se uma análise mais avançada no custo, visando alterna  -
vas que possam diminuir um inves  mento fi nanceiro na aplicação da cer  fi cação LEED; sugere-se 
também a aplicação da pesquisa em diferentes obras, realizando um compara  vo entre elas; como 
também indica-se a seleção de diferentes cer  fi cações verdes para que se quan  fi que aquela que 
apresenta mais vantagens para as organizações da construção civil.

Como ainda são poucas as construtoras que buscam a Cer  fi cação LEED em Fortaleza, a 
pesquisa teve um pouco de difi culdade na coleta de dados. Isso indica a importância de se realizar 
mais estudos nessa área, focando-se no contexto das construtoras de Fortaleza.
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 CONTROLE DO CALOR DE HIDRATAÇÃO DE BLOCOS DE                 
COROAMENTO DE ESTACAS: ESTUDO DE CASO
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Resumo

O controle do calor de hidratação do concreto, u  lizado em peças estruturais de grande volume, tem recebido 
atenção nas obras brasileiras, principalmente, nas regiões de clima quente, como no Nordeste. As implicações 
do calor excessivo nas estruturas de concreto podem ser observadas tanto no curto prazo com fi ssurações por 
retração térmica, quanto no longo prazo, com a formação de compostos deletérios, como a etringita tardia. O 
presente ar  go apresenta os dados de monitoramento do calor de hidratação do concreto u  lizado em blo-
cos de coroamento de estacas, em uma obra ver  cal, na cidade de Fortaleza-Ce. As principais considerações 
ob  das na análise dos dados se dão na importância das medidas de controle do calor, por meio dos materiais 
u  lizados, processo execu  vo e uso de parte da água de amassamento na forma de gelo.

Palavras Chaves: concreto, calor de hidratação, monitoramento.

1. Introdução

Devido a maior necessidade de aproveitamento do espaço urbano, as edifi cações ver  cais 
estão fi cando cada vez mais altas. Com isso, a tendência é de se requerer elementos de fundação 
mais rígidos para dar suporte a cargas de magnitude cada vez mais elevadas, e isso somente é pos-
sível com um aumento considerável das dimensões dos elementos de fundação, principalmente 
blocos e sapatas (COUTO; HELENE; ALMEIDA, 2016).

Portanto, esses elementos demandam um grande volume de concreto, assumindo assim as 
caracterís  cas de concreto massa. De acordo com American Concrete Ins  tute - ACI, as principais 
caracterís  cas do concreto massa são as grandes dimensões das peças moldadas, que consequen-
temente, necessitam de grandes volumes de concreto e de medidas de controle da temperatura 
no interior dessa estrutura, isso ocorre devido à probabilidade do surgimento de manifestações 
patológicas, tais como fi ssurações e compostos químicos deletérios ao concreto, como a DEF (De-
layed E  ringite Forma  on ou Formação de Etringita Tardia).

A temperatura do concreto está relacionada ao consumo de cimento aplicado ao tra-
ço do concreto, portanto quanto maior o volume da peça de concreto, maior será esse con-
sumo e, por consequência, aumentará a temperatura que essa estrutura chegará a atingir.

É fundamental a prevenção da DEF através do controle de t emperatura do calor de hidrata-
ção nas estruturas de concreto das fundações, pois tratam -se de peças que estão localizadas de 
baixo do solo, expostas a elevados índices de umidade e difi cultando a visibilidade  de  manifesta-
ções  patológicas.  A  formação  da  etr ingita  tardia  gera expansões e fi ssuras em toda pasta de 
cimento, podendo levar até a deterioração do elemento.

1 Engenheiro Civil, Construtora LCR, Fortaleza, Brasil. E-mail: pcp07.construtora@interconta.com.br
2 Engenheiro Civil, Construtora LCR, Fortaleza, Brasil. E-mail: pcp07.construtora@interconta.com.br
3 Engenheiro Civil, Construtora LCR, Fortaleza, Brasil. E-mail: pcp07.construtora@interconta.com.br
4 Engenheira Civil, professora na Unichristus. Email: heloinan@hotmail.com
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Tendo em vista, os riscos do aumento da temperatura no interior de peças de concreto massa, a 
execução de estruturas com essas caracterís  cas exige um rigoroso controle tecnológico, que envolve 
diversos profi ssionais e técnicas de controle.  O sucesso da concretagem depende de vários fatores, 
que devem ser equacionados e avaliados, como  po de cimento,  po de agregados, adições e adi  vos, 
proporcionamento dos materiais, aba  mento, forma de lançamento, desforma e cura (SACHS, 2012).

Segundo Couto, Helene e Almeida (2016), os principais cuidados, adotados para a construção 
de elementos de concreto massa, vão desde a redução do consumo de cimento, uso de cimento com 
adições, u  lização de adições pozolânicas, adição de escórias ou microsílica, empacotamento granu-
lométrico da mistura, até a pré-refrigeração do concreto e seus agregados, uso de gelo em subs  tui-
ção a água de amassamento, pós-refrigeração da estrutura, ou ainda refrigeração do concreto com 
uso de nitrogênio líquido. Outra medida usualmente empregada em concreto massa é a especifi ca-
ção do fck para idades maiores que 28 dias, demandando assim menor consumo de cimento.

O presente ar  go apresenta os dados do monitoramento do calor de hidratação de 62 blo-
cos de fundação. Os dados foram coletados durante a concretagem da estrutura de um colégio da 
rede de ensino privado, na cidade de Fortaleza-Ce. A obra ver  cal é composta por 06 pavimentos, 
incluindo quadra espor  va no 5° pavimento.  O período de execução dos blocos ocorreu entre os 
meses de janeiro e abril, período de menores temperaturas na região nordeste. O volume de con-
creto dos blocos variaram entre 1,18 m³ à 14,04m³.

2. Hidratação do cimento Portland

As reações de transformação do cimento Portland envolvem os componentes químicos do clín-
quer e a água. Os principais compostos responsáveis tanto pela ação cimentante, pega (solidifi cação 
da pasta), ganho de resistência e geração de calor são o silicato de tricálcio - C3S, silicato dicálcico - 
C2S, que formam o silicato de cálcio hidratado –CSH e a portlandita – C-H, aluminato tricálcico - C3A, 
associado ao sulfato de cálcio forma a etringita e monossulfato de cálcio hidratado e ferroaluminato 
tetracálcio – C4AF (SEDAGHT; SHANAHAN; ZAYED, 2015; MEHTA; MONTEIRO, 2014).

Diferentes mecanismos são propostos para descrever as reações de hidratação do cimento, 
mas é senso comum que as reações são con  nuas e exotérmicas e, podem ser divididas em alguns 
estágios de acordo com o fluxo de calor (LIRA et al., 2012). A Figura 1 apresenta as principais etapas 
de hidratação do cimento Portland.

Figura 1– Principais etapas de hidratação do cimento Portland (adaptado de BULLARD et al., 2011). 
Legenda: I – pré-indução; II – indução; III –aceleração; IV – desaceleração
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No instante da mistura, quando ocorre o contato entre a água e as par  culas de cimento, 
inicia- se de imediato a reação entre os íons superfi ciais das par  culas do clínquer e da água: o C3A 
reage com a água e o sulfato de cálcio hidratatado para formar etringita, e a reação da água com os 
silicatos de cálcio tem como produtos alguns silicatos de cálcio hidratados semi-estáveis.

Estas reações que ocorrem durante a primeira fase do período inicial são altamente exotérmi-
cas, durando apenas alguns minutos (cinco ou menos). Essa fase inicial é usualmente denominada 
de pré-indução (AZENHA, 2004; BULLARD, et al., 2011).

No segundo estágio, conhecido como período de indução, as reações de hidratação ocorrem 
muito vagarosamente, devido à formação de uma camada de gel de C-S-H (silicato de cálcio hidra-
tado) ao redor das par  culas de cimento. Essa fase de ina  vidade aparente pode durar até cerca 
de 5h (LIRA et al., 2012).

Quando a camada de gel é eliminada, a difusão iônica é facilitada e a velocidade de reação 
aumenta, iniciando o período de aceleração. As par  culas de cimento (principalmente C2S e C3S) 
hidratam a grande velocidade com formação de silicatos de cálcio hidratados (C-S-H) e hidróxidos 
de cálcio (C-H). Dada a grande extensão e carácter exotérmico das reações, ocorre um pico de 
geração de calor, seguindo-se uma fase de desaceleração das reações como resultado da camada 
de produtos de hidratação que se forma à volta das par  culas de cimento, difi cultando o acesso 
da água para a subsequente hidratação dos reagentes não hidratados. As velocidades de reação 
passam a ser controladas pelas taxas de difusão dos íons através das camadas de produtos de 
hidratação, variando a duração do período de aceleração e desaceleração entre as 24h e as 48 h 
(AZENHA, 2004; SCRIVENER; NONAT, 2011; BULLARD, et al., 2011)

2.1. Calor de hidratação

A hidratação do cimento Portland é um processo complexo e exotérmico, cerca de 500 J/g 
de cimento é liberado. Tanto a quan  dade, quanto a velocidade de calor liberado, depende das 
caracterís  cas morfológicas e mineralógicas do clínquer e de outros fatores como: relação água/
cimento ou água/aglomerante, o grau de fi nura do cimento - distribuição do tamanho de par  cula 
e área de superfície específica, a temperatura ambiente, a presença adi  vos químicos, a composi-
ção química e cristalográfi ca do cimento, a presença de quaisquer adições ao cimento, como cinzas 
volantes, escória de alto forno, sílica a  va, entre outras (KUMAR; SINGH, S.; SINGH, N., 2012).

A hidratação do cimento muitas vezes leva a um aumento da temperatura interna que 
pode acarretar em fi ssuração durante o período de cura (LOTHENBACH; SCRIVENER; HOOTON,

2011).   A fi ssuração térmica é decorrente das restrições internas, que ocorrem quando 
o concreto perde calor para o ambiente, surgindo um diferencial de temperatura entre o exterior 
mais frio e o núcleo quente do mesmo elemento. Devido à baixa difusividade térmica do concreto, 
o calor não é dissipado para o exterior com rapidez sufi ciente, o que resulta em uma dilatação 
térmica livre desigual nas diversas partes do elemento. A restrição à dilatação livre leva a tensões 
de compressão em uma parte do elemento e de tração em outra. Caso as tensões de tração na 
superfície do elemento, decorrentes da dilatação do núcleo, sejam maiores do que a resistência 
à tração do concreto ou resultem em deformação por tração maior do que sua capacidade 
ocorrerá a fi ssuração superfi cial (NEVILLE, 2016).

Dependendo do consumo de cimento da mistura, das condições de lançamento e de expo-
sição, a temperatura interna pode chegar a valores próximos de 90°C. Se isto ocorrer, a formação 
da etringita tardia é suscetível de se desenvolver ao longo do tempo (MELO, 2010). A etringita 
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(trissulfaluminato de cálcio hidratada) é um dos produtos da hidratação do cimento Portland, sua 
formação ocorre nas primeiras horas após a mistura do cimento com água, nessa fase é comumen-
te conhecida como etringita primária. Apresenta uma importante contribuição no enrijecimento 
(perda de consistência), na pega (solidifi cação) e no desenvolvimento da resistência inicial da 
pasta (MEHTA; MONTEIRO, 2014).   No entanto, conforme Torres e Andrade (2016), a etringita 
não é estável acima de 65°C, decompondo-se para formar monossulfato de cálcio, o qual é adsor-
vido pelo silicato de cálcio hidratado. Posteriormente, os íons sulfatos são dissolvidos e origina a 
etringita tardia ou secundária, causando expansão e fi ssuração nos elementos de concreto. Esse 
fenômeno, geralmente, ocorre em concretos que foram expostos às altas temperaturas no período 
de cura e estão em contato com umidade ao longo do tempo. Dois  pos de concretos são consi-
derados potencialmente propícios à formação da etringita tardia, os que recebem cura térmica à 
vapor e os elementos em concreto massa (SHAMAA et al., 2014).

3.   Metodologia

O presente trabalho é desenvolvido na forma de pesquisa descri  va, que visa à identificação, 
registro e análise das caracterís  cas, fatores ou variáveis que se relacionam com o fenômeno ou 
processo. U  liza-se como método de pesquisa o estudo de caso, onde, após a coleta de dados, é 
realizada uma análise das relações entre as variáveis (PEROVANO, 2014).

Os dados do monitoramento do calor de hidratação do concreto u  lizado em blocos de co-
roamento de estacas foram coletados em obra ver  cal da cidade de Fortaleza – CE. U  lizou- se 
sensores de temperatura (termopar) inseridos no interior das peças de concreto e equipamentos 
específi cos para leitura das temperaturas nesses disposi  vos.  Os dados do projeto, materiais u  li-
zados no concreto e procedimento de execução das leituras estão descritos a seguir.

3.1 Dados do projeto

O projeto da edifi cação conta com o total de 62 blocos de coroamento de estacas, que nesse 
trabalho serão agrupados por volume de concreto, portanto, são contabilizados 20 blocos com vo-
lume de 6,91 m³; 18 blocos com volume de 11,76 m³; 09 blocos com volume de 4,35 m³; 09 blocos 
com volume de 4,35 m³; 02 blocos com volume de 14,04 m³; 02 blocos com volume de 10 m³; 01 
bloco com volume de 8 m³ e 01 bloco com volume de 9 m³. Na Figura 2 está apresentada a planta 
de locação da fundação do edífi cio em estudo.
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Figura 2 - Planta de locação da fundação (Autores, 2016).

Os componentes e o proporcionamento do concreto u  lizado para a execução dos blocos 
estão discriminados na Tabela 1.

Tabela 1 – Materiais u  lizados no concreto

Componentes Unidade por metro cúbico

Cimento (CP III ou CP IV) 320,0 Kg

Sílica A  va 30,0 Kg

Brita 0 217,0 Kg

Brita 1 723,0 Kg

Areia natural 788,0 Kg

Água 178,0 L

Adi  vo Polifuncional 2,5 Kg

                             Fonte: Autores (2016).
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A resistência à compressão es  mada para esse traço é de 35 MPa e a trabalhabilidade defi ni-
da pelo aba  mento do tronco de cone igual a 100±20 mm. O concreto foi fornecido por concreteira 
localizada na cidade de Fortaleza-Ce. Determinou-se o uso de areia seca (0% de umidade) para 
evitar alterações na relação água/cimento.

Para evitar que a temperatura interna do concreto chegasse a um pico super ior ao 
de 65oC, no decorrer da execução foram necessárias medidas mitigadoras, além do uso 
dos cimentos CP III e CP IV, como:

• Adição de gelo no caminhão -betoneira que transportava o concreto, com a finalidade de 
reduzir a temperatura de lançamento, por consequência, a temperatura de pico.

• Construção de cobertas provisórias sobre o bloco de coroamento, a fim de reduzir a 
incidência dos raios solares em cima da peça.

• Nos  blocos  que  tinham  um  elevado  volume  de  concreto  foram  realizadas  as con-
cretagens em duas etapas, diminuindo assim, o volume de cada etapa. A segunda etapa  
só  poderia  ser  feita  quando  o  bloco  atingisse  a  temperatura  de  40 o   C, considerada 
uma temperatura estável ao ambiente.

3.2 Procedimento de execução do monitoramento da temperatura

Durante a execução dos blocos de coroamento foram inseridos dois termopares 
no centro de cada bloco, fixado nas barras de aço dos pilares, com sua ponta de leitura 
para fora da área a ser concretada, conforme a Figura 3.

Figura 3 - Inserção do termopar no centro do bloco (Autores, 2016)

Os termopares têm como fi nalidade acompanhar a temperatura interna de cada peça no período 
de cura. Foram u  lizados dois equipamentos dis  ntos para medir as temperaturas, acompanhando a 
evolução do calor até a  ngir o p ico e retornar para a marca de 40oC. O primeiro equipamento, visto na 
Figura 4, fi ca conectado a um termopar, no local, medindo a temperatura a cada 30 minutos, as leituras 
eram passadas via infravermelho através de uma interface infravermelho ligado no co mputador.

Figura 4 - Datalloger - LOGBOX- IP NÓVUS e Interface Infra vermelho com Usb- Modelo IR- LINK3 USB (Autores, 2017).
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Esse equipamento foi utilizado na leitura de somente 24 blocos, devido a necessida-
de de conexão permanente na peça a ser medida,  impossibilitando a leitura de outros 
blocos que eram concretados no período que o equipamento estava em uso. Foi possível 
realizar a leitura, simultaneamente, de até doi s blocos, desde que os mesmos estivessem 
próximos um do outro, já que esse equipamento possui duas entradas para termopar.

O segundo equipamento, visto na Figura 5, é um leitor de temperatura digital 
que mostrava o resultado no instante da leitura. A leitura foi realizada a cada duas horas.

Figura 5 – Digital Thermometer MT -450 (Autores, 2017).

Os resultados do monitoramento estão apresentados no item 4.

4.  Resultados

Nesse tópico estão apresentados os gráfi cos com os registros das temperaturas (de lança-
mento, de pico e das úl  mas leituras realizadas quando os valores de temperatura se aproxima-
va de 40°C). Ressalta-se que serão discu  dos apenas o comportamento dos blocos que a  ngiram 
valores de pico superiores a 65°C.  Na Figura  6 está apresentado o registro das temperaturas 
dos blocos com 11,76 m³ de concreto.

Figura 6- Registro das temperaturas dos blocos com 11,76 m³ de concreto (Autores, 2017).
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Observa-se na Figura 6 a presença de dois blocos com picos de temperatura superiores a 
65°C, B55 e B54, ambos foram medidos pelo equipamentos digital e manual simultaneamente. 
Os picos registrados no equipamento digital com leitura a cada 30 minutos foram iguais a 67° C 
e 65°C, respec  vamente. No equipamento manual com leitura feita a cada 2 horas, os picos foram 
de 67,9°C e 65,8°C, respec  vamente. No bloco B55, os picos registrados coincidaram no período 
decorrido de 20 horas após a concretagem. No bloco B54, no equipamento manual, o pico se deu 
após 17 horas da concretagem e no equipamento digital se deu após 21 horas. O concreto desses 
blocos, assim como do bloco B53, foi produzido com o cimento CP IV, enquanto, o concreto  dos 
demais blocos com esse volume foi produzido com cimento CP III.

Todos os blocos nessa categoria receberam parte da água na forma de gelo, isso refl ete nas 
temperaturas de lançamento vefi cadas no gráfi co da Figura 6, que registra valores nas faixas de 
25°C a 36°C. O registro da temperatura de apróximadamente 40°C (após o pico) se deu na faixa de 
120h a 132h decorridas do período de concretagem.

O total de blocos concretados com esse volume foi 18 unidades, desses apenas dois blocos 
 veram picos de temperatura superiores a 65°C, ambos com cimento CP IV, o que representa 11,1%. 

Na Figura 7 está apresentado o registro das temperaturas dos blocos com 6,91 m³ de concreto.

Figura 7- Registro das temperaturas dos blocos com 6,91m³ de concreto (Autores, 2017).

No gráfi co apresentado na Figura 7, ressalta-se os blocos que a  ngiram picos de tempe-
ratura superiores a 65°C. Entre eles destacam-se os blocos B59 e B58 que foram medidos tanto 
por leitura digital como por leitura manual. É possível verifi car algumas variações nos picos de 
temperatura desses blocos, devido a diferença de método u  lizado. O pico de temperatura de 
71,9°C do bloco B58 foi a  ngido na leitura manual após 24 horas após a concretagem. Na leitura 
digital, registrou-se o pico de 75°C após 20 horas. Os blocos B60 e B07  veram leitura apenas no 
equipamento manual e alcançaram picos de 71,9° C e 75,5°C, respec  vamente.
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Os blocos mencionados no parágrafo anterior foram executados u  lizando o cimento CP IV, 
o lançamento do mesmo nas formas foi realizado no fi nal da tarde (a par  r das 16 horas). Não foi 
u  lizado gelo na mistura.

Nos demais blocos foi u  lizado o cimento CP III. Os blocos B47, B18, B08 e B19 foram concre-
tados no fi nal da tarde, seus picos de temperatura foram 69,2°C, 68,8°C, 67°C e 73,5°C, respec  va-
mente. Os blocos B09, B28, B40, e B03 foram concretados no período da manhã e início da tarde, 
os picos registrados foram 66,5°C, 65,6°C, 67,9°C e 67,9°C, respec  vamente.

Em nenhum dos blocos que apresentaram picos acima de 65°C, foi u  lizado água na forma 
de gelo para mi  gar o calor gerado.

No total foram 20 blocos com volume de 6,91 m³, onde 12 apresentaram picos superiores 
a 65°C, o que representa 60% do todo. Apenas em um bloco (B51) foi u  lizado água na forma de 
gelo, esse bloco registrou pico de 58°C.

As temperaturas de lançamento estão concentradas na faixa de 30°C a 40°C e o tempo de 
retorno para a temperatura aproximada de 40°C é de 120 a 132 horas, conforme a Figura 7. Na 
Figura 8 estão apresentados os registros de temperatura dos blocos com volume de concreto apro-
ximado de 4, 35 m³.

Figura 8 - Registro das temperaturas dos blocos com 4,35m³ de concreto (Autores, 2016).

Conforme apresentado na Figura 8, apenas o bloco B41 teve controle de temperatura com 
leitura em equipamento digital e manual, simultaneamente. Esse bloco apresentou pico de 65° 
C  na leitura digital, feita a cada 30 minutos, na leitura manual, o valor do pico registrado foi de 
62,7°C, o que o deixaria fora da faixa de risco, isso abre uma discussão sobre o intervalo ideal de 
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leitura no equipamento manual, uma vez que, pode ocorrer picos exatamento no intervalo de 2 
horas, período que não ocorreu leitura.

Os demais blocos  veram apenas o controle manual.  Os blocos B57, B10, B22 e B02 regis-
traram picos de 65,40°C, 65,60°C, 73,5°C e 75,40°C, respec  vamente.  Todos dos blocos foram con-
cretados no fi nal da tarde e não receberam água na forma de gelo para mistura. As temperaturas 
de lançamento do concreto desses blocos estão na faixa de 32°C a 40°C.

O concreto u  lizado nos blocos com volume de 4,35 m³ foi produzido somente com cimen-
to CP III. Na Figura 9 estão apresentados os registros de temperaturas dos blocos com 1, 18 m³ 
de concreto.

Figura 9- Registros das temperaturas dos blocos com 1,18m³ de concreto (Autores, 2017).

Conforme a Figura 9 somente o bloco B12 apresentou pico de temperatura acima de 65°C, 
registrando 69,5°C. A sua leitura foi realizada por equipamento manual, como a maioria dos blocos 
com 1,18 m³ de concreto, exceto o bloco B11. Esses blocos foram moldados com concreto produ-
zido com  cimento CP III e não  veram a mistura de água na forma de gelo. As temperaturas de 
lançamento encontram-se na faixa de 35°C a 40°C. Na Figura 10 está demostrado os registros de 
temperaturas nas peças de volumes 14, 04 m³, 10 m³, 9 m³ e 8 m³ de concreto.
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Figura 10 - acompanhamento da temperatura dos blocos com 14,04m³, 10m³, 9m³ e 8m³ de concreto (Au-
tores, 2017).

Conforme observado no gráfi co da Figura 10, foram executados dois  blocos com volume 
14,04 m³,  dois blocos de 10 m³,  um bloco de 9 m³ e um bloco de 8 m³, em nenhum deles o 
concreto registrou valores de temperatura superiores a 65°C. Os dois blocos de 14, 04 m³  veram 
leitura digital e manual, assim como um bloco de 10 m³ e um de 9 m³.  Foi u  lizado o cimento CP III 
e água na forma de gelo em todos os blocos acima mencionadoa. A temperatura de lançamento 
a  ngiu a faixa de 30°C a 34°C. O retorno à temperaturas aproximadas a 40°C deu-se na faixa de 
120h a 132 h após a concretagem.

4.1 Discussão dos resultados

De modo geral, blocos de concreto, independentemente do volume, alcançaram a tempe-
ratura de pico no período de 15 a 30 horas após a concretagem, ocorrendo variações na faixa de 
até 4 horas entre os registros nos equipamentos u  lizados, intervalo próximo do que sugere a 
literatura, conforme Azenha (2004), Scrivener e Nonat (2011) e Bullard et al (2011), o período de 
aceleração das reações, onde ocorre o pico de temperatura, pode chegar até as 24h com uso de 
cimento sem adições.

A u  lização de cimentos com adições minerais pozolânicas (CP IV) e de escória de alto for-
no (CP III), assim como a adição de sílica a  va no concreto, pode favorecer o retardo da hidratação, 
assim afetando o tempo de ocorrência do pico de temperatura. As adições minerais têm uso re-
comendado na literatura (LOTHENBACH; SCRIVENER; HOOTON, 2011; KUMAR; SINGH, S.; SINGH, 
N., 2012), pois afeta o grau de hidratação e sua evolução, interferindo na taxa de liberação total 

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1266019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1266 28/02/2020   08:37:3628/02/2020   08:37:36



Engenharia Civil | 1267

do calor da mistura, uma vez que a reação pozolânica ocorre somente após a formação do hidró-
xido de cálcio a par  r da hidratação do cimento e a escória de alto forno possui reação química 
lenta (BINICI; TEMIZ; KOSE, 2007; DAL MOLIM, 2011). O uso isolado do cimento CP IV e CP III é 
reconhecido no mercado nacional, como favorável à reduz do calor de hidratação, em condições 
controladas, no entanto, as composições dos mesmos com outras adições pode sofrer interferên-
cias na ciné  ca das reações ainda não bem defi nidas pela literatura.

Contudo, destacam-se as temperaturas alcançadas pelos blocos com volume de 6,91m³, 
4,35m³ e 1,18m³, que  veram 60%, 55,5% e 11,1% dos blocos com picos acima de 65°C. Enquanto 
os blocos de maiores volumes com 11, 76 m³  veram 11,1 % dos blocos com pico acima de 65°C 
e os demais com 14,04m³, 10m³, 9m³ e 8m³  veram 0%, ou seja todos abaixo de 65°C. Portanto 
pode-se observar que nos blocos com 6,91m³, 4,35m³ e 1,18m³ não foi u  lizado água na forma de 
gelo como fator de controle do calor gerado, o que resulta em uma temperatura de lançamento 
na faixa de 30°C a 40°C (o horário de lançamento também pode infl uenciar, mas não detalhou-se 
essa variável, por isso agrupou-se por faixa de temperatura). Enquanto nos blocos de maiores 
dimensões foi u  lizada água na forma de gelo o que resultou em temperaturas de lançamento na 
faixa de 25°C a 36°C, além disso  veram a concretagem feito em camadas e quando possível co-
berta provisória para evitar a radiação solar.

Os resultados despertam o ques  onamento a respeito do uso de adições minerais como a 
sílica a  va em concretos para o controle do calor hidratação, embora seja uma pozolana, esse  po 
de adição tem um grau de pureza superior às pozolanas naturais e as cinzas volantes, além de 
par  culas muito fi nas, o que pode favorecer um aumento na velocidade de reação.

A u  lização de adições minerais como fator de controle do calor de hidratação é discu  da 
na literatura e os resultados dos trabalhos experimentais não chegam a um consenso, uma vez que 
a ciné  ca da reação química envolvendo esses materiais depende de vários fatores, como a com-
posição química, a fi nura das partículas e a quan  dade de fases rea  vas do clínquer e das adições 
minerais, assim como da composição da solução que interagem, como relação água/cimento ou 
relação água/aglomerante e presença de adi  vos químicos. Pouco se sabe sobre o efeito detalha-
do desses parâmetros devido à difi culdade de se medir quan  ta  vamente a reação das adições 
minerais em misturas de cimento Portland (LIVESEY; DONNELLY; TOMLINSON, 1991; LOTHENBACH; 
SCRIVENER; HOOTON,

2011; KUMAR; SINGH, S.; SINGH, N., 2012; SEDAGHT; SHANAHAN; ZAYED, 2015). Estudos de 
Langan, Weng e Ward (2002) e Zelic et al. (2000) indicam que o uso de sílica a  va tanto pode ace-
lerar quanto retardar a reação química, afetando o calor de hidratação gerado, o comportamento 
da sílica a  va depende de fatores como a relação água/cimento, temperatura ambiente, de lança-
mento da mistura e entre outros.

4.3 Considerações fi nais

Com base nos dados coletados, observa-se que o uso de água na forma de gelo é um fa-
tor de grande relevância no controle do calor de hidratação de misturas cimen  cias. Observa-se 
percentuais reduzidos de blocos de maiores volumes que a  ngiram temperaturas acima de 65°C, 
enquanto os blocos de menores dimensões sem esse tratamento  veram percentuais superiores 
de blocos que a  ngiram temperaturas superiores.

A efi cácia da adição de sílica a  va para controle do calor de hidratação do cimento ainda não 
está bem defi nida, devida a maior complexidade dos sistemas. Desse modo, ressalta a necessidade 
de mais estudos sobre esse tema. No entanto, a u  lização de pozolanas são efi cientes para mi-
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nimizar as reações de expansão do concreto por consumir os álcalis na sua reação, assim como, 
conferir maior resistência e permeabilidade ao concreto, evitando a entrada de água, porém, 
esses temas não foram tratados nesse trabalho, o que também limite que as conclusões sejam 
generalizadas.

Ressalta-se também que todos os blocos que a  ngiram temperaturas maiores que 65°C  ve-
ram tratamento com material cristalizante para impermeabilização na superfície, com o obje  vo 
de evitar a entrada de água no interior do concreto, que poderia resultar em patologias, como a 
etringita tardia.

Por fi m, foca-se na importância do controle do calor de hidratação em blocos de fundação 
e qualquer peça de concreto massa que pode ter contato com umidade ao longo da sua vida 
ú  l.  Primeiro, para evitar o calor excessivo, a u  lização de medidas mi  gadoras na concretagem 
é essencial para manter a temperatura abaixo do limite es  pulado, segundo, para conhecer e agir 
de forma preven  va nas peças que a  ngem temperaturas consideradas de risco e evitar problemas 
de durabilidade.
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INFLUÊNCIA DA VELOCIDADE DE DEFORMAÇÃO ASSOCIADA À 
TEMPERATURA EM AÇO BAIXO CARBONO

Hamilton Ferreira Gomes de Abreu1

Tomaz Costa Soares Junior2

Marcos Paulo Mesquita da Cruz3

Ivan de Oliveira Holanda Filho4

RESUMO

Ensaios de tração em aços na temperatura ambiente são pouco infl uenciados pela velocidade em que 
são realizados. Com o aumento da temperatura do ensaio a infl uência da velocidade de deformação 
é signifi ca  va. Ensaios em temperaturas elevadas são importantes para o estudo da deformação a 
quente dos materiais, normalmente nessas condições, a resistência diminui e a duc  lidade aumenta, a 
deformação plás  ca é facilitada, reduzindo assim os esforços nas máquinas e nas peças a serem fabri-
cadas por trabalho a quente. E a velocidade de deformação também afeta esse comportamento. Este 
trabalho visa estudar a infl uência da velocidade de deformação associada à temperatura em aço AISI 
1020. A base desse estudo será o ensaio de tração, realizado em corpos de prova de seção circular, sub-
me  dos a cinco diferentes temperaturas, aplicando três diferentes velocidades de deformação. Neste 
estudo, através desses ensaios serão ob  dos e analisados valores de Resistência a Tração e Alonga-
mento. Nos 15 ensaios realizados, observaram-se valores dessas propriedades, que chegaram a variar 
de 60 a 650 MPa, de Resistência, resultando numa redução drás  ca da tensão aplicada necessária para 
a deformação do metal. A propriedade mecânica de Duc  lidade também sofreu uma variação, de 3 a 
20 % de Alongamento.

Palavras-chave: Tração. Velocidade. Deformação. Temperatura.

1 INTRODUÇÃO 

O emprego de temperaturas diferentes da ambiente nos ensaios mecânicos é u  lizado para 
estudos e pesquisas ou em casos específi cos de materiais que devam resis  r a essas temperaturas. 
(SOUZA, 1982)

No campo de altas temperaturas, fazem-se pesquisas para o desenvolvimento de materiais 
que resistam a temperaturas elevadas, podendo-se citar os equipamentos para produção de ener-
gia nuclear, indústria química e petrolífera, aeronáu  ca, projeteis e foguetes. Nesse campo, de-
vem ser considerados além dos ensaios de fl uência (creep), os ensaios detração em temperaturas 
elevadas, a fi m de determinar as tensões e deformações de um metal, porém diferente do ensaio 
de fl uência, este estará subme  do a uma tensão variável, e a uma velocidade de deformação pre-
estabelecida. (SOUZA, 1982)

Além dos efeitos do encruamento na tensão de escoamento, o escoamento de um material 
também depende da taxa de deformação e temperatura. Ele geralmente aumenta com o aumento 
da taxa de deformação e diminui com o aumento da temperatura. Aumentando-se a temperatura 
e reduzindo-se a taxa de deformação, a deformação plás  ca é facilitada, reduzindo assim os esfor-
ços nas máquinas e nas peças a serem fabricadas por trabalho a quente. (HOSFORD, 2007)

1 Universidade Federal do Ceará (Doutor em Engenharia Metalúrgica e de Materiais)
2 Universidade Federal do Ceará (Bacharel em Engenharia Metalúrgica)
3 Universidade Federal do Ceará (Bacharel em Engenharia Metalúrgica)
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Aço de baixo teor de carbono são ligas ferro-carbono contendo geralmente 0,008% até apro-
ximadamente 0,2% de carbono. (CHIAVERINI, 2008) Nesse estudo foi u  lizado um aço 1020 com a 
porcentagem de carbono de 0,2%, máximo para ser considerado baixo-carbono.

O comportamento mecânico pode ser averiguado através de um simples ensaio tensão-de-
formação. Tais ensaios são mais comumente realizados para metais à temperatura ambiente. Um 
dos ensaios mecânicos de tensão-deformação mais comum é conduzido sob tração, e pode ser 
usado para averiguar diversas propriedades mecânicas dos materiais que são importantes para 
projetos. Uma amostra é deformada, geralmente até a fratura (ensaio destru  vo), por uma carga 
de tração que é aumentada grada  vamente e que é aplicada uniaxialmente ao longo do eixo maior 
do corpo-de-prova (CP), normalmente de seção transversal circular. O CP é preso pelas suas extre-
midades nas garras de fi xação do disposi  vo de testes. A máquina de ensaios de tração é projetada 
para alongar o CP a uma taxa constante, ao mesmo tempo em que mede con  nua e simultanea-
mente a carga instantânea que está sendo aplicada (com uma célula de carga) e os alongamentos 
resultantes. Tipicamente, um ensaio de tensão-deformação leva vários minutos para ser realizado. 
(CALLISTER, 2008)

A velocidade de deformação que é aplicada num CP pode ter infl uência importante na ten-
são de escoamento. O aumento da taxa de deformação normalmente provoca um aumento na 
tensão de escoamento. A taxa de deformação é convencionalmente expressa em unidades de 
«por segundo». Para as condições de testes de tração estática, só uma velocidade de ensaio, com 
máquinas hidráulicas ou de transmissão mecânica, o intervalo das taxas de deformação é de 10-5

a 10-1 s-1. O aumento da taxa de deformação aumenta a resistência à tração. Para pequenas defor-
mações, a tensão limite de escoamento e a tensão de escoamento são mais dependentes da taxa 
de deformação do que da resistência à tração. (DIETER, 1961;HOSFORD, 2007)

Além disso, a dependência da resistência à tração com a taxa de deformação aumenta com 
o aumento da temperatura. A curva tensão-deformação e as propriedades de escoamento e fra-
tura derivadas do teste de tração são fortemente dependentes da temperatura em que se realiza 
o teste. A região plás  ca dos metais se deve principalmente à movimentação das discordâncias 
no interior da estrutura cristalina, e à movimentação dos contornos de grão. Com a elevação da 
temperatura, essas movimentações se tornam mais intensas,devido a maior facilidade das discor-
dâncias em ultrapassar os obstáculos que a eles se interpõem, diminuindo assim a capacidade de 
encruamento do metal e aumentando o tamanho da zona plás  ca. Assim em geral, a resistência e 
o módulo de elas  cidade do metal ou liga diminuem e a duc  lidade aumenta quando a tempera-
tura do ensaio sobe acima da ambiente. Isso é obedecido, porém, caso esse aumento de tempe-
ratura não provoque nenhuma mudança estrutural na liga metálica. Entretanto, mudanças estru-
turais tais como a precipitação, envelhecimento por deformação ou recristalização pode ocorrer 
em certas faixas de temperatura, alterando esse comportamento geral. Processos termicamente 
a  vados favorecem a deformação e reduzem a resistência em temperaturas elevadas. (SOUZA, 
1982; DIETER, 1961)

Temperatura elevada, ou alta temperatura, nesse trabalho vai ser considerada uma tempe-
ratura maior que 35°C, temperaturas maiores que a temperatura ambiente especifi cada na norma 
ABNT NBR ISO 6892-1, na qual algum dos valores de propriedades mecânicas de Limite de Escoa-
mento, Resistência a Tração e de Alongamento será diferente dos encontrados na temperatura 
ambiente.

A segunda parte da Norma ABNT NBR ISO 6892, complementa a primeira na descrição dos 
dois métodos de velocidade de ensaio. O primeiro, o Método A, é baseado em taxas de deforma-
ção (incluindo a taxa de separação do travessão) com tolerâncias apertadas (± 20%), ao passo que 
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o segundo, o Método B, é baseado em faixas e tolerâncias de taxa de deformação. O Método A 
tem por obje  vo minimizar a variação das taxas de ensaio no momento em que são determinados 
os parâmetros sensíveis à taxa de deformação e, também, minimizar a incerteza de medição dos 
resultados dos ensaios. (ABNT NBR ISO 6892-2:2013)

A infl uência da velocidade de ensaio nas propriedades mecânicas, determinadas pelo ensaio 
de tração, é normalmente maior em uma temperatura elevada que à temperatura ambiente. Tra-
dicionalmente, as propriedades mecânicas determinadas por ensaios de tração em temperaturas 
elevadas têm sido determinadas a uma taxa de deformação ou tensão menor do que a tempe-
ratura ambiente. Nessa parte da norma recomenda-se o uso de taxas de deformação pequenas, 
mas, além disso, são permi  das taxas de deformação maiores para aplicações específi cas, como 
comparação com propriedades à temperatura ambiente na mesma taxa de deformação. (ABNT 
NBR ISO 6892-2:2013)

2. MÉTODOS

Este trabalho visa estudar a infl uência da velocidade de deformação associada à temperatu-
ra em aço baixo-carbono. A base desse estudo será o ensaio de tração, realizado em CPs de seção 
circular, usinados a par  r da barra trefi lada de aço AISI1020. A escolha desse aço se dá pelo fato 
deste ser um aço baixo carbono, sendo que estes são a base para os diversos  pos de aços usados 
industrialmente.

A máquina de ensaio u  lizada foi uma Emic com capacidade de 10000 kgf tração ou com-
pressão, faixas de velocidade de 0,02 a 500 mm/min e transtudores de medição de deslocamento 
embu  dos na máquina. Um forno resis  vo está acoplado a esta máquina.

Para avaliar as propriedades mecânicas do aço 1020 sob tração, foram selecionadas três 
velocidades de ensaio, múl  plas de cinco, que são: 0,5 mm/min; 2,5 mm/min; 12,5 mm/min. Des-
se modo já é possível avaliar a infl uência da velocidade de ensaio nas propriedades a tração. É 
necessário informar a máquina a velocidade do ensaio, o diâmetro do CP, igual a 6,25 mm, e o 
comprimento ú  l, igual a 32 mm, do mesmo.

Figura 1 - a) Geometria do CP u  lizado no trabalho. Fonte: ASTM A 370 modifi cado b) Corpo 
de prova usinado

a)

b)
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E ainda foram escolhidas cinco temperaturas de ensaio, que são: temperatura ambiente, 
300°C, 500°C, 700°C e 900°C, avaliando a infl uência da temperatura sobre as propriedades a tra-
ção. Para cada uma das temperaturas escolhidas serão feitos três ensaios, um para cada velocidade 
de ensaio, procurando assim avaliar a infl uência da velocidade de deformação e da temperatura 
nas propriedades a tração. Portanto serão necessários no mínimo 15 CPs, um para cada condição 
temperatura-velocidade de deformação.

O forno é regido pelo seu controlador que mostra a temperatura interna próxima ao CP. De acor-
do com a norma ABNT após a temperatura chegar à de ensaio, é necessário esperar no mínimo dez 
minutos para iniciar o ensaio. A dilatação do CP pode ser verifi cada em tempo real no computador atra-
vés da diminuição da carga, e pode-se controlá-la até um determinado momento, sempre corrigindo o 
comprimento ú  l do CP, dado fornecido à máquina para proceder aos cálculos de deformação.

Figura 2 - Forno acoplado, hastes de fi xação e um CP fi xado.

Com isso serão feitos ao todo quinze ensaios onde a máquina nos fornece como resultados a 
deformação em mm; e a força em Newton (N), para cada instante do ensaio. Podendo assim obter 
os valores de tensão limite de resistência à tração, RT, ou tensão máxima, em MPa, propriedade 
mecânica de Resistência; que é a carga máxima, Fmáx, em N, dividida pela área da seção reta 
transversal inicial do CP, A0, em m2, RT = Fmáx/A0 (DIETER, 1961); e de Alongamento percentual, 
%AL, em % e “mm/mm”, propriedade mecânica de Duc  lidade; %AL = 100 × (lf- l0)/l0, onde l0 é o 
comprimento inicial do CP, 32 mm, e lf comprimento fi nal, no momento da fratura do mesmo. 
(CALLISTER, 2008;DIETER, 1961).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nos gráfi cos 1 e 2 podemos analisar o comportamento mecânico do material em estudo 
subme  do às temperaturas e as taxas de deformação estabelecidas para os ensaios.

No gráfi co 1 observa-se uma redução nos valores de Limite de Resistência a Tração com o 
aumento da temperatura de ensaio, em todas as velocidades ensaiadas. Mas para a mesma tem-
peratura, em geral quando maior a velocidade de ensaio, maiores são os valores de RT ob  dos.
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Gráfi co 1 - Variação do Limite de Resistência a Tração em função da Velocidade e da Tempe-
ratura de Ensaio.

No gráfi co 2 observa-se a variação não uniforme do Alongamento com o aumento da tempe-
ratura, em todas as velocidades ensaiadas.

Gráfi co 2 - Variação do Alongamento Percentual em função da Velocidade e da Temperatura 
de Ensaio.

Na temperatura ambiente o aço não demonstrou ser muito infl uenciado pela variação da 
velocidade de deformação, verifi cando valores de propriedades mecânicas muito próximas e ele-
vadas.

A 300°C a diminuição nos valores de RT comparados com os na temperatura ambiente, é 
muito pequena, e eles também não variaram de forma signifi ca  va com a velocidade de ensaio. 
Mas nessas condições a duc  lidade, na forma de Alongamento, se mostrou fortemente afetada 
pela velocidade de ensaio. O aço se deformou cada vez menos com o aumento da velocidade.
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A 500°C a diminuição dos valores de RT já é bastante considerável comparado com os de 
300°C, e ainda variaram signifi cantemente com a velocidade de ensaio. Os valores de RT cresceram 
com a velocidade de deformação. Assim como em 300°Cessa velocidade afetou de forma signifi ca-
 va o alongamento, que diminuiu com o aumento da velocidade.

A 700°C os valores de RT seguiram o comportamento geral observado, porém os valores de 
Alongamento ob  dos foram os maiores.

A 900°C as propriedades de RT  veram os seus menores valores verifi cados e obedeceu ao 
comportamento geral, e são menores aos ob  dos a 700°C, e aumentam com o aumento da veloci-
dade de ensaio, e a duc  lidade diminui com o aumento da velocidade de ensaio.

4. CONCLUSÃO 

Diante das propriedades mecânicas ob  das pelos ensaios de tração, em diferentes tempe-
raturas e velocidades de ensaios, foi possível avaliar os efeitos dessas variáveis sobre aquelas pro-
priedades do aço baixo carbono estudado.

Na temperatura ambiente o aço não apresenta variação relevante na resistência, e no alon-
gamento com as mudanças de velocidade de ensaio.

O que se observou na maioria dos resultados foi que com o aumento da temperatura, foram 
ob  dos valores de propriedade mecânica de Resistência a Tração menores. Porém para a mesma 
temperatura, esta propriedade têm seus valores elevados com o aumento da velocidade de defor-
mação.

A duc  lidade é mais afetada pela velocidade de deformação do que pela temperatura. A duc-
 lidade aumenta com o aumento da temperatura, até a 900°C, quando diminuiu. Porém a meno-

res velocidades de deformação a duc  lidade ob  da é rela  vamente, para a mesma temperatura, 
grande, e para velocidades maiores, são observados valores rela  vamente baixos de deformação.
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ESTUDO COMPARATIVO DO TRATAMENTO TÉRMICO DE RECOZIMENTO 
EM CAIXA E CONTÍNUO PARA APLICAÇÕES EM EMBALAGENS 
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RESUMO

No atual cenário econômico da Metalurgia, qualidade e inves  mento em pesquisa e tecnologia são 
essenciais para produzir um produto com aceitação no mercado. Tratando-se de uma indústria com 
grande fl uxo de produção, é necessário amplo controle de etapas produ  vas, para manter as carac-
terís  cas necessitadas pelo cliente, com custo de transformação mais baixo possível, sendo originado 
pelos indicadores de desempenho para, assim, conseguir uma melhor projeção, na obje  vação de um 
preço mais compe   vo. Esse trabalho busca apresentar um estudo compara  vo entre dois materiais 
idên  cos, que seguem rotas de produção e tratamentos térmicos de recozimento diferentes, mas são 
aplicados na fabricação em embalagens metálicas. Também busca mesclar a teoria e a prá  ca, com 
conceitos do assunto de tratamento térmico, com os processos de recozimento em escala industrial 
que são, no caso, o recozimento em caixa e con  nuo. O material, após passar pelo recozimento con  -
nuo, possui diferenças que envolvem tamanho de grão, dureza, custo e, entre outras, que o diferem, 
possuindo aplicações dis  ntas em comparado ao recozimento em caixa. Concluindo, podemos citar 
diferenças encontradas a cada tratamento térmico estudado, onde comparações foram realizadas atra-
vés de ensaios mecânicos e metalográfi cos, comparando os resultados e literatura entre si, para análise 
das propriedades dos materiais estudados. 

Palavras-Chave: Tratamento Térmico. Embalagens Metálicas. Recozimento Con  nuo. Recozimento em 
Caixa. Recozimento de Recristalização.

1. INTRODUÇÃO 

O mercado de embalagens tem grande destaque, devido a diversos fatores que impulsionam, 
com dinamismo, o cenário atual deste  po de mercado. Pode-se, dizer, que as embalagens são 
verdadeiras coadjuvantes das empresas que tem, como prioridade, colocar nas prateleiras um 
produto de qualidade no mercado. Além da preocupação na esté  ca do produto, como forma 
e design, é preciso ter uma atenção para as normas que regem e informam a respeito de como 
aquele material será produzido. Devido à grande variedade de clientes e produtos, existe uma 
diversifi cação de normas que especifi cam cada  po de embalagem pois, conforme o produto 
é exigido, é necessário um signifi cante grau de segurança e qualidade, para que não manche a 
credibilidade da empresa, e que atenda a seus clientes, expandindo ainda mais o seu mercado 
consumidor. Neste contexto, a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) passa a ser uma das 
principais responsáveis, quando se fala em embalagens metálicas. Devido ao um maior foco, 
por seus clientes serem do ramo de produtos alimen  cios, a companhia, conseqüentemente, 
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se preocupa em manter a credibilidade, qualidade e o respaldo que a mantém como referência 
neste segmento de mercado, e também em função de sucedâneos (tetrapack, plás  co, e etc.), que 
re  ram espaço da folha metálica no mercado. Para ser a  ngindo as expecta  vas de ambos, uma 
série de estudos, pesquisas e inves  mentos são realizadas ro  neiramente, buscando a inovação 
em sua linha de produtos para se perpetuar como uma empresa atualizada, inovadora, produ  va 
e compe   va no seu nicho econômico em questão, pois são de suma importância para atender 
as necessidades de seus clientes, assim aumentando com variedade seu campo de atuação em 
outros produtos, para possíveis novos colaboradores. Portanto, este trabalho a proposta foi realizar 
um estudo compara  vo entre o recozimento de caixa (BA) e o recozimento con  nuo (CA) de um 
mesmo material. Recozimento é um Tratamento térmico que tem a fi nalidade de eliminar a dureza 
de uma peça temperada, ou normalizar materiais que tenham tensões internas resultantes, após 
passarem por processos de forjamento, de laminação, e trefi lação. O material é um aço SAE 1006 
usado na fabricação de embalagens, oriundo das etapas produ  vas de Laminação de Tiras a Frio 
(LTF). O aço, antes do seu recozimento, é chamado Full Hard (FH), que está na forma de Bobina 
(BFH) e possui propriedades mecânicas que não possibilitam sua conformabilidade para produtos 
em forma de embalagens metálicas, sem antes passar por um tratamento térmico de recozimento. 
O estudo teve como foco observar como os dois  pos de recozimentos (o de caixa é u  lizado para a 
proteção de grandes massas ou grande número de peças de aço, de modo a impedir que a super  cie 
acabada das mesmas seja afetada por oxidação ou outro efeito  pico de tratamento térmico; já o 
con  nuo, é um processo mais novo que o recozimento em caixa e é formado por uma linha que 
efetua processos de limpeza eletrolí  ca e recozimento) podem infl uenciar nas propriedades do 
material, pois ambos, depois do recozimento, são produtos que se tornam embalagens e, com 
isso, possuem propriedades mecânicas diferentes, diferenciando em suas aplicações. A análise 
foi embasada em estudos que consigam o  mizar a interpretação técnica do assunto e, com isso, 
mostrar as diferenças existentes entre os dois tratamentos térmicos, que vai desde o ciclo térmico 
dos materiais propriamente dito, até nas propriedades mecânicas alcançadas. 

2. MÉTODOS

Para o desenvolvimento deste trabalho, u  lizou-se o aço SAE 1006 acalmado com alumínio 
des  nado à fabricação de folhas metálicas, re  rando as amostras deste trabalho em cada etapa 
no equipamento durante a produção, sempre na mesma região da bobina, para garan  r as condi-
ções de processo iguais para todas. O procedimento para a coleta das amostras foi realizado em 
três etapas, considerando cada processo, como descrito a seguir: para a realização da primeira 
etapa, foi selecionada para os experimentos uma Bobina Quente Decapada (BQD), com 2,25 cm de 
espessura de entrada que, após passar pelo Laminador de Tiras a Frio (LTF), sofreu uma redução 
total de 89,3%, chegando a uma espessura fi nal de 0,24 mm, com largura da bobina de 985 mm. 
Após a laminação, onde se obtêm a BFH, foi re  rada uma amostra de 1200 mm de comprimento, 
e dele re  rados os corpos de prova para os ensaios de tração, dureza e metalografi a. O material 
de par  da (chamada de Amostra A) foi dividido em duas partes, para a realização dos tratamen-
tos térmicos em fornos diferentes. Uma parte foi subme  da ao Recozimento em Caixa (BA), que 
gera a Amostra B, e a restante no Recozimento Con  nuo (CA), fornecendo a Amostra D. Foram 
extraídas amostras dos aços recozidos nos dois processos para a realização dos ensaios de tração, 
dureza, metalografi a, e anisotropia e, assim, fi nalizando a segunda etapa. A úl  ma etapa acontece 
quando, após a laminação de acabamento foram extraídas amostras dos aços laminados nos dois 
processos (amostra (C) oriunda do recozimento em caixa e (E) do con  nuo), e realizado os ensaios 
de tração, dureza, metalografi a, anisotropia e envelhecimento. No fi nal dos ensaios e experimen-
tos, foram feitas comparações entre os resultados ob  dos para verifi car as diferenças entre os dois 
processos de recozimento analisados. Os ensaios de metalografi a, dureza, tração, envelhecimento 
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e anisotropia e foram realizados em laboratório da própria empresa. Os corpos de prova foram 
cortados nas dimensões necessárias, em função das normas para cada ensaio. Em cada uma das 
etapas os materiais foram preparados para a realização de análise metalográfi ca, obedecendo à 
seguinte ordem: Embu  mento a quente das amostras em baquelite; lixamento com lixas 220, 
320, 400 e 1200 mesh; polimento usando suspensão de alumina e pasta de diamante com 6 μ, 3 
μ e 1μ; ataque químico com solução nital a 2% (98 ml álcool e  lico com 2 ml de HNO3). Fora isso, 
incluem-se: amostras u  lizadas para metalografi a com dimensões de 10 mm de comprimento x 
5 mm de largura. As microestruturas foram fotografadas, u  lizando microscópio ó  co da marca 
AxioPhoto – Zeiss com aumento de 200 vezes a par  r das amostras preparadas na metalografi a, 
conforme as etapas produ  vas estudadas. Foram avaliados os materiais conforme os tamanhos 
de grão formados no seu processamento. O método u  lizado neste trabalho para a defi nição do 
tamanho de grão foi o de interceptos, onde se faz a contagem de linhas retas, ou círculos que são 
traçados sobre uma região da microestrutura do aço, e faz-se a contagem do número de intersec-
ções com contornos de grão. Para o tratamento de envelhecimento, o material foi aquecido de 
acordo com a Euronorm 10202, a uma temperatura de 200ºC por 20 minutos. Os aços recozidos 
em caixa e con  nuo serão comparados para verifi car as diferenças existentes, através dos resul-
tados de ensaio de tração, com a ideia de avaliar o limite de escoamento e o limite de resistência 
à tração, avaliando como as propriedades mudaram ao longo do processamento do material. O 
obje  vo do ensaio é aplicar um esforço no material, tendendo alongá-lo até sua posterior ruptura, 
assim sendo realizado para amostras de todas as etapas do processo. Este tratamento térmico foi 
realizado nos laboratórios da CSN. As amostras u  lizadas nestes experimentos possuem dimen-
sões de 10 mm de comprimento x 5 mm de largura. As medições de dureza foram realizadas em 
material de par  da totalmente encruado, os dois totalmente recristalizados, e os passados pelo 
laminador de encruamento. Para tanto, foi u  lizado um equipamento Rockwell modelo C503S, de 
acordo com a norma ASTM E 18 – 3. Foram realizados 30 pontos de dureza em cada etapa des-
crita, sendo analisadas suas médias como resultado. Por úl  mo, realizamos um ensaio de tração 
que avaliou a variação das propriedades mecânicas, em função das três diferentes orientações: 
longitudinal (denominada 0°), transversal 90° e 45° da direção de trabalho.  A pesquisa bibliográ-
fi ca, teve como fonte de pesquisa ar  gos, livros, sites e trabalhos acadêmicos da temá  ca, e uma 
pesquisa de campo com a ajuda do profi ssionalismo de colaboradores, que nos auxiliaram para o 
desenvolvimento deste trabalho.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O material de par  da para os tratamentos térmicos, após a laminação a frio, apresenta grãos 
alongados na direção de laminação e par  culas de cemen  ta alinhadas na matriz ferrí  ca. 

FIGURA 1 – Micrografi a de Material Laminado no LTF com Aumento de 200x (FONTE: Elaborado Pelo Autor)
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Diferenças também são notadas, quando se comparando as microestruturas, após os 
recozimentos. O material recozido em forno con  nuo apresentou microestrutura globular fi na com 
grãos equiaxiais, enquanto o material recozido em forno caixa apresentou grãos mais alongados, 
com estrutura de “panqueca”. O tamanho de grão ferrí  co do aço estudado, para as duas condições 
de tratamento térmico, fi caram conforme a literatura, pois os valores encontrados foram 8,6 ASTM 
para o recozimento em caixa, e 10,4 ASTM para o recozimento con  nuo e, após a laminação de 
encruamento, não ocorreram mudanças, já que permaneceram dentro dos padrões com valor de 
8,9 ASTM no recozimento em caixa e 10,3 ASTM para o recozimento con  nuo. Diferenças também 
são notadas comparando as microestruturas. 

FIGURA 2 – Micrografi a de Material Recozido em Forno Caixa Com Aumento de 200x (FONTE: Elaborado Pelo 
Autor)

Figura 3 – Micrografi a Recozida em Forno Con  nuo com Aumento de 200x (FONTE: Elabora-
do Pelo Autor)

Figura 4 – Micrografi a Recozida em Forno Con  nuo Com Aumento de 200x (FONTE: Elaborado Pelo Autor)

A dureza do material tratado termicamente em forno de recozimento con  nuo apresentou 
valores de dureza mais elevados, com valor médio de 58,5, contra 52,9 HR30T do material recozi-
do em forno caixa. Os limites de escoamento e de resistência apresentaram valores mais elevados 
para o material recozido em forno con  nuo (LE = 331 MPa e LR = 393 MPa), se comparados com o 

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1283019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1283 28/02/2020   08:37:4228/02/2020   08:37:42



1284 | Engenharia de Produção

recozido em forno caixa (LE = 246 MPa e LR = 313 MPa).

Propriedade Recozimento em caixa Recozimento con  nuo Diferença (%)

LE (Mpa) 246 331 34,5

LR (Mpa) 313 393 25,5

Alongamento (%) 48 37 22,9

Tabela 1 - Comparação entre materiais subme  dos a recozimento em caixa e con  nuo (FONTE: Elaborado 
Pelo Autor)

Tratando-se do alongamento, o material recozido em forno caixa apresentou valores supe-
riores, quando comparados com o material con  nuo: i.e de 48% para o recozido em forno caixa 
e 37 % para o recozido em forno con  nuo. Para o limite de escoamento, a diferença foi de 34,7%, 
enquanto que, para o limite de resistência, foi de 25,5%. Comparando os alongamentos, o material 
recozido em forno caixa apresentou valores 22,9 % maiores. Isto mostra a maior capacidade do 
material recozido em forno caixa suportar maiores deformações.

4. CONCLUSÃO 

Pode-se evidenciar uma aproximação nos valores de tamanho de grão ferrí  co dos aços 
estudados com os encontrados na literatura. O aço tratado em forno de recozimento con  nuo 
apresentou valores de propriedades mecânicas, como dureza, LE e LR, superiores ao aço tratado 
em forno de recozimento  po caixa. Porém, este apresentou valores de alongamento maior. Isto 
mostra a maior capacidade do material recozido em forno caixa suportar maiores deformações. 
Essa informação, aliada aos valores ob  dos de coefi cientes de anisotropia, dentro dos padrões, 
permite a este material, recozido em caixa, passar por severos processos de conformações. O en-
velhecimento tem a tendência para acontecer apenas nos materiais subme  dos a tratamento tér-
mico de recozimento con  nuo. Isto ocorre porque o teor de carbono, em solução supersaturada 
na ferrita, é mínimo quando o resfriamento é lento (como no caso de recozimento em caixa). Em 
recozimento con  nuo, o carbono permanece em solução supersaturada, seguindo-se uma sensi-
bilidade maior ao envelhecimento. Os ciclos térmicos empregados nos materiais foram sufi cientes 
para acontecer à completa recristalização, pois não apresentaram restos de encruamento, como 
observado nas microestruturas.
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AMIANTO: DISCUSSÕES ATUAIS E 
PROBLEMÁTICAS AMBIENTAL E PESSOAL

Ferrer Neto1

Francisco Allan Mar  ns Ximenes2

Raquel Cipriano Melo3

Nair do Amaral Sampaio Neta4

RESUMO

Em audiência ocorrida no dia 24/08/2017, o Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a lei federal que 
autoriza a produção e a venda do amianto no Brasil. Também conhecido como “asbesto branco”, o 
amianto  po criso  la é usado principalmente para fabricação de telhas e caixas d´água em diversas in-
dústrias bem como u  lizado de modo domiciliar. Vários estados proíbem o uso do asbesto, apontando 
riscos à saúde de operários. No julgamento, 5 dos 9 ministros presentes do STF que analisaram o tema 
votaram pela proibição do material em nível nacional. Não houve, contudo, o número sufi ciente de 
votos para derrubar a lei federal. Isso porque, para derrubar uma lei, é preciso que 6 ministros dos 11 
integrantes do STF declarem uma norma incons  tucional. Embora a lei federal tenha sido man  da pelo 
STF, restou à possibilidade de os próprios estados proibirem a extração e comercialização de amianto 
em seus territórios. Diante do exposto, cabe o presente estudo avaliar e discu  r a segurança das pes-
soas que estão em contato com o referido material, uma vez que, diversos estudos apontam riscos ao 
meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e consumidores, como câncer, atestando não haver níveis 
seguros de exposição à substância (ar  go 2º da lei 9.055/1995). A Associação Brasileira dos Expostos 
ao Amianto (Abrea) informou que, entre 2008 e 2011, houve 25 mil internações no sistema público de 
saúde por causa do amianto, com custo de R$ 291 milhões para tratamentos e exames.

Palavras-chave: Asbesto, amianto, STF, Lei 9.055/1995, Saúde Pública 

1 Estudante, Engenharia Civil, ferrernetogba@hotmail.com.
2 Estudante, Engenharia Civil, allanmar  nstorres@gmail.com.
3 Estudante, Engenharia Civil, rcm.raquel@hotmail.com.
4 Pós-Doutora em Biotecnologia, Professora da Unichristus, nairsampaio.nsn@gmail.com.
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CARACTERÍSTICAS EMPREENDEDORAS BUSCADAS NO DISCENTE DE 
ENGENHARIA DE PRODUÇÃO PELA INDUSTRIA 4.0

Bryan Abreu Reategui 1

Mariana Augusta de Araújo Silva 2

RESUMO

A quarta revolução industrial traz consigo a potencialidade da evolução da tecnologia da informação 
e do conhecimento. Esse novo cenário impacta na produção, consumo, organização da sociedade e 
das relações de trabalho. O Curso de Engenharia de Produção é bastante infl uenciado pela indús-
tria. Portanto este ar  go tem por obje  vo geral iden  fi car algumas a  vidades complementares que 
auxiliam no desenvolvimento do perfi l do engenheiro de produção e fazer um compara  vo com as 
habilidades exigidas pela indústria 4.0. A princípio, foi realizada uma pesquisa bibliográfi ca, com fi na-
lidade de coletar assuntos relacionados a temá  ca, com foco nos conceitos e panoramas pelos quais 
se apresentam a educação superior, prá  cas pedagógicas, formação complementar, empreendedor e 
Indústria 4.0. A abordagem da pesquisa é quan  ta  va. Quanto aos obje  vos é exploratória descri  va, 
por proporcionar maior compreensão do fenômeno inves  gado bem como compreender as relações 
entre os conceitos envolvidos na questão estudada. Com levantamento de dados do Survey, já que 
esse método permite o estudo de quesitos baseados no campo organizacional e gerencial. O objeto 
de inves  gação são todos os professores do Curso de Engenharia de Produção de uma IES no estado 
do Ceará. U  lizou-se como método esta  s  co (análise de dados) e a esta  s  ca descri  va. Conclui-se 
que as informações e conhecimentos coletados possam contribuir para que as IES e os professores 
superem desafi os como promover a inclusão da temá  ca da Indústria 4.0 dentro da academia e dos 
conceitos advindos do perfi l do empreendedor para a formação integral do discente com uma atuação 
diferenciada no mercado de trabalho.

Palavras-chave: Engenharia de Produção. Prá  cas pedagógicas. Formação complementar. Empreende-
dor. Indústria 4.0

1 INTRODUÇÃO

Capacitar da melhor forma possível o engenheiro é uma das missões de muitos estabele-
cimentos de ensino superior. O perfi l do engenheiro precisa seguir os requisitos que o mercado 
compe   vo está exigindo.

Com a fi nalidade de oferecer um profi ssional capaz de se desenvolver depois de formado, as 
ins  tuições precisam inves  r na sua formação complementar.

A indústria 4.0 é um ramo ascendente aonde exige que um profi ssional tenha caracterís  cas 
específi cas. Essas habilidades são possíveis de serem treinadas ainda durante o ensino superior.

O Curso de Engenharia de Produção é bastante infl uenciado pela indústria. Portanto este 
ar  go tem por obje  vo geral iden  fi car a  vidades complementares que auxiliam no desenvol-
vimento empreendedor do engenheiro de produção e fazer um compara  vo com as habilidades 
exigidas pela indústria 4.0.

Quanto aos obje  vos específi cos procurou-se analisar o conceito da indústria 4.0, iden  fi car 
as habilidades empreendedoras exigidas por esse  po de indústria e determinar métodos de ensi-

1  Graduando, Engenharia de Produção, discente, b_reategui@yahoo.com.br2 Mestre, Engneharia de Produção, 
professor, marianaaugusta@live.com
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no que reforcem essas habilidades no aluno de engenharia.

Para isto foi feito uma pesquisa bibliográfi ca sobre o ensino de engenharia no Brasil, sobre 
as caracterís  cas do empreendedor, sobre a indústria 4.0 e as caracterís  cas que ela exige de um 
profi ssional.

Para o estudo de caso, a metodologia abordada foi uma survey quan  ta  va que, direcionada 
para o professores, proporcionou coletar informações acerca dos obje  vos traçados no desenvol-
vimento do trabalho, tendo como o método esta  s  co e a esta  s  ca descri  va para análise dos 
dados.

2 REVISÃO DE LITERATURA 

Segundo a Resolução n° 11/2002 (CNE/CES) o ensino de engenharia deve estar de acordo 
com as exigências impostas pela globalização, pois no art. 3° diz que, “a formação do engenheiro 
deve ser generalista, humanista, crí  ca e refl exiva, que o capacite a absorver novas informações e 
atuar sobre elas, es  mulando sua cria  vidade na iden  fi cação e resolução de problemas”.

Segundo Khan (2013) o modelo de ensino que hoje é aplicado nas escolas e ins  tuições de 
ensino superior foi fundamentado na Prússia no século XVIII, antes mesmo da revolução industrial. 
Para Silva e Macarenhas (2016), essa forma de ensinar se assemelha a uma produção padronizada 
de profi ssionais, de forma semelhante a uma linha de produção, como se fosse uma fábrica.

Para Burke (2003), as escolas estão condicionando os alunos com conhecimento que eles 
precisariam ter no passado, sendo que os alunos precisam sair da escola para viver não no passado 
ou no presente, mas sim, no futuro, com sua imprevisibilidade.

Em paralelo as possiblidades de ensino, com o intuito de diminuir custos, cada vez mais 
ocorrem movimentos de reengenharia e enxugamento de estruturas de grandes corporações. Esse 
movimento es  mula a migração de muitos profi ssionais que atuavam em postos execu  vos a irem 
para o magistério. O que para as ins  tuições de ensino se torna algo “posi  vo”, pois é absorvido 
uma parcela de profi ssionais com experiências mercadológicas que podem contribuir com a for-
mação complementar dos discentes quanto aos aspectos de exigência do mercado de trabalho. 
Isso provoca no discente a oportunidade de entender o contexto profi ssional no qual vai estar 
inserido após a sua graduação.

O jovem, já foi visto como sendo um estágio de curta duração em direção a maturidade, 
hoje é visto carregado de incertezas, mesmo apresentando grande rapidez mental e visual, capaz 
muitas vezes de ler enquanto ouve musica e vê televisão.

As disciplinas da estrutura curricular dos cursos de engenharia se caracterizam como sendo 
uma maneira de delimitar o conteúdo abordado a fi m de estudar dentro de um determinado ângu-
lo de visão. Porém, esse ângulo muitas vezes pode ser limitado e fragmentado se comparado com 
a diversidade de informações necessárias a serem processadas no dia a dia.

A visão fragmentada do saber começa a ser ques  onada por ser insufi ciente frente as situa-
ções de instabilidade do mercado de trabalho.

2.1 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS

O constru  vismo diz que o conhecimento é adquirido pela interação do indivíduo com o seu 
meio externo, e ocorre de forma diferente e única. Assim, por meio de diversas a  vidades, um está 
con  nuamente aprendendo algo novo baseado no seu conhecimento atual (MARKHAM et. al., 
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2008). Explica que os indivíduos constroem o conhecimento por intermédio das interações com 
seu ambiente, e a construção do conhecimento de cada indivíduo é diferente. Assim por meio da 
condução das inves  gações, conversações ou a  vidades, um indivíduo está aprendendo a cons-
truir um conhecimento novo tendo como base seu conhecimento atual (MARKHAM, et. al. 2008).

Segundo Markham et. al. (2008), a educação baseia-se em quatro pilares: aprender a conhe-
cer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser. A construção da aprendizagem é algo 
que só acontece quando o aluno é a  vo. Isso signifi ca que ela ser é autogerada, autoconduzida e 
autossustentada para somente assim ser bem sucedida. A aprendizagem é o principal mecanismo 
pelo qual o ser humano projeta e constrói a sua própria vida, e, portanto, intrinsecamente mo  -
vado.

A teoria da aprendizagem diz que conhecimento, pensamento, ação e contexto de aprendi-
zagem estão sempre relacionados. Assim, a aprendizagem é, em parte, uma a  vidade social que 
ocorre dentro de um contexto cultural, comunitário, e relacionada com as experiências anteriores 
(MARKHAM et al, 2008).

A preparação dos professores cons  tui a questão primordial de todas as reformas pedagó-
gicas. Professor deve deixar de lado os diplomas como uma medida de competência e apostar em 
uma educação com uma feição mais humana.

Os alunos gostam do mestre que explica tudo, mas isso pode ser muito ruim para eles. Quan-
do o professor es  mula seus alunos a fazerem a maior parte do trabalho, a exercer as mais va-
riadas a  vidades mentais, está proporcionando a oportunidade de eles realmente assimilarem 
e construírem seus novos conhecimentos e, concomitantemente, desenvolvendo o que lhes será 
mais ú  l pelo resto de suas vidas: a capacidade de aprender por conta própria, de pensar com a 
própria cabeça.

Conforme Abraham Maslow (1975), os docentes podem ser agrupados em dois grupos: os 
obje  vistas (se orientam pelas necessidades exteriores do educando) e os subje  vistas (conside-
ram o educando possuidores de personalidade própria, consciência e cria  vidade em busca de 
conhecimento autorealizador).

O professor não deve mostrar e sim ajudar o aluno a enxergar e descobrir com ele além de 
incen  var e apostar no potencial do aluno deve escutar com atenção, sem jamais permi  r chanta-
gens emocionais. Educar é exigir e não fazer o que o aluno quer.

Muitas vezes ao solicitar algum estudo para casa, alguns alunos esquecem ou o fazem sem 
dar a devida atenção. O aluno precisa sen  r a importância da preparação e as consequências do 
seu não cumprimento, caso se deseje mudar a cultura de que se pode fazer um curso de graduação 
sem estudos individuais.

Os indivíduos são naturalmente propensos a realizar uma a  vidade por acreditarem que o 
fazem por vontade própria, porque assim o desejam e não por serem obrigados por força de de-
mandas externas.

Guimarães (2003) enfa  za que quando ambos, hábitos e conhecimentos, combinados com a 
mo  vação, são sa  sfatórios pois o sujeito percebe que foi ele quem causou a mudança desejada. 
Ao sen  r-se obrigado a realizar algo por fatores externos, o individuo tem sua atenção desviada da 
tarefa, diminuindo as possibilidades de manifestar-se a mo  vação intrínseca. 

As pessoas extrinsecamente mo  vadas sentem-se frequentemente como marionetes da au-
toridade ou das recompensas, mas as pessoas intrinsecamente mo  vadas sentem-se como ori-
gem, comportando-se com liberdade e autoinves  mento.
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Os professores como promotores de autonomia ouvem o feedback da turma com mais fre-
quência. Respondem a ques  onamentos com empa  a sobre o ponto de vista deles e com menor 
probabilidade, dão soluções. Por outro lado, os alunos que se percebem autônomos possuem 
resultados posi  vos relacionados a mo  vação, engajamento, desenvolvimento, aprendizagem, de-
sempenho e estado psicológico.

Para Berbel (2011) as metodologias a  vas baseiam-se em formas de desenvolver os proces-
sos de aprender, u  lizando experiências reais ou simuladas, visando as condições de solucionar, 
com sucesso, desafi os advindos das a  vidades essenciais da prá  ca social em diferentes contex-
tos. Elas têm o potencial de despertar a curiosidade, à medida que os alunos se inserem na teori-
zação e trazem elementos novos, ainda não considerados nas aulas ou na própria perspec  va do 
professor.

O estudo de caso é uma delas. O aluno é levado a análise de problemas e tomada de deci-
sões. Para RIBEIRO et. al. (2003), é um método caracterizado pelo uso de problemas do mundo 
real para encorajar os alunos a desenvolverem pensamento crí  co e habilidades de solução de 
problemas e adquirirem conhecimento sobre os conceitos essenciais da área em questão. “O caso 
pode ser real, fi c  cio ou adaptado da realidade”, enfa  za Abreu e Mase  o (1985, p. 69).  Os alunos 
empregam conceitos já estudados para a análise e conclusões em relação ao caso. Pode ser u  liza-
do antes de um estudo teórico de um tema com a fi nalidade de es  mular os alunos para o estudo.

O método de projetos, segundo BORDENAVE e PEREIRA (1982, p. 233), é uma modalidade 
que pode associar a  vidades de ensino, pesquisa e extensão;  tem como principal obje  vo lutar 
contra a ar  fi cialidade da escola e aproximá-la o mais possível da realidade da vida através de 4 
fases: 1 intenção – curiosidade e desejo de resolver uma situação concreta; 2 preparação – estu-
do e busca dos meios necessários para a solução; 3 execução – aplicação dos meios de trabalho 
escolhidos e 4 apreciação – avaliação do trabalho realizado. O aluno desenvolve a capacidade de 
aprender a aprender, de trabalhar em equipe, de ouvir opiniões (mesmo que contrárias), e o in-
troduz a assumir um papel de gerencia tendo papel a  vo e responsável pelo seu desempenho e 
aprendizado. O professor deixa de ser um simples transmissor do conhecimento e passa a ser um 
orientador e parceiro do aluno na nova descoberta.

A pesquisa cien  fi ca também é uma modalidade de a  vidade bastante es  mulada junto aos 
alunos do ensino superior, que a podem desenvolver como uma iniciação cien  fi ca, inserindo-se 
como colaboradores em projetos de professores, entre outras possibilidades, conceitua Berbel 
(2011).

Em a  vidades como a visita técnica é preciso fazer as observações previstas e registrar os 
dados, as informações e as observações, relatam Abreu e Mase  o (1985). Sempre promovendo o 
encontro entre o que está sendo estudado e a realidade visitada. O contato com a realidade pro-
fi ssional é sumamente mo  vador para a aprendizagem do aluno.

Os estágios precisam ter o envolvimento de todas as partes, tanto do aluno quanto da fa-
culdade e da empresa. Todos os envolvidos precisam saber sobre o planejado para explicitar os 
obje  vos da aprendizagem naquele estágio.

A interdisciplinaridade surge, assim, da ideia de que para compreender a complexa realida-
de, é necessário relacionar os diferentes conteúdos das disciplinas, ou seja, interagir diferentes 
áreas do conhecimento à procura de um entendimento mais global e não fragmentado. A interdis-
ciplinaridade é o processo que envolve a integração e o engajamento de educadores, num traba-
lho conjunto, de interação de disciplinas do currículo escolar de modo a superar a fragmentação 
do ensino que costuma dar apenas uma visão parcial do conteúdo.
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2.2 FORMAÇÃO COMPLEMENTAR

Atualmente o termo “formação complementar” muitas vezes é compreendido pelas IES 
como parte integrante da matriz curricular no que tange a a  vidades como: projetos de pesquisa, 
projetos de extensão, monitorias, par  cipação em congressos, publicações, apresentação de tra-
balhos em congressos e outros. Sendo elas, em sua maioria, buscadas pelo discente como forma 
de completar as horas previstas na matriz curricular. Em muitos casos, também, não sendo apro-
veitadas pelo curso superior por não “compreenderem” as áreas delimitadas pelas ins  tuições e 
suas coordenações de curso, como sendo compa  veis com a área de formação do graduando.

No entanto, os estudantes necessitam da aquisição, tanto de conhecimentos como de habili-
dades para se inserirem no contexto social. Entende-se competência como a habilidade adquirida 
com o estudo de determinado assunto (Chiavenato, 2003).

Em paralelo, as organizações deste século buscam a compe   vidade em seu meio de ne-
gócio. Neste ambiente, os fatores de competências dos seus profi ssionais são considerados e va-
lorizados como uma “mola” propulsora da gestão do empreendimento. Em consequência disso, 
é exigida alta capacidade de adaptação e desenvolvimento constantes de novos parâmetros de 
qualidade, novas exigências e novas competências organizacionais.

“São geralmente concebidas como resultado de um conjunto de conhecimentos, habilidades 
e atributos que o gerente emprega em determinada situação para agregar valor à organização e 
aos indivíduos” (ODERICH, 2005, p. 90).

A sobrevivência tanto profi ssional quanto organizacional depende cada vez mais da capaci-
dade de absorver o novo e elaborar respostas adapta  vas às mudanças. 

O cenário mundial de atuação das empresas está vinculado hoje ao processo de internacio-
nalização e globalização da economia. O binômio produ  vidade/qualidade tornou-se uma neces-
sidade compe   va de interesse global não apenas de empresas de bens e serviços, mas também 
de inúmeras nações.

Conforme Mase  o (2001, p.22)

Desta forma o Ensino Superior é desafi ador, pois precisa ser inventado ou reinventa-
do diariamente. E educação é considerar que o mundo social faz parte do co  diano 
e, portanto, está presente na vida do acadêmico. Nenhum conteúdo é tão completo 
a ponto de ignorar as transformações que ocorrem diariamente na sociedade.

A complexidade crescente dos diversos setores no âmbito mundial, nacional e local tem de-
mandado o desenvolvimento de capacidades humanas de pensar, sen  r e agir de modo cada vez 
mais amplo e profundo, comprome  do com as questões do entorno em que se vive.

2.3 O EMPREENDEDOR

A prá  ca do empreendedorismo é tema que se desenvolve em forma crescente de estudos 
nas diversas áreas, principalmente por destacar o perfi l do profi ssional empreendedor como dife-
renciador.

Por trás dessas invenções, existem pessoas ou equipes de pessoas com caracterís-
 cas especiais que são visionárias, ques  onam, arriscam, querem algo diferente, 

fazem acontecer e empreendem. Os empreendedores são pessoas diferenciadas, 
que possuem mo  vação singular, apaixonadas pelo que fazem, não se contentam 
em ser mais um na mul  dão e querem ser reconhecidas e admiradas, referencia-
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das e imitadas, querem deixar um legado. Uma vez que os empreendedores estão 
revolucionando o mundo, seu comportamento e o próprio processo empreendedor 
devem ser estudados e entendidos. (DORNELAS, 2012, p. 7).

No mundo dos negócios, onde os cenários mudam rapidamente, o perfi l empreendedor ga-
nhar destaque por desenvolver, dentre habilidades essenciais às organizações inovadoras, a ca-
pacidade se adaptar velozmente às mudanças, através de a  tudes proa  vas que dão sustenta-
bilidade de previsão de cenários futuros. Con  nuando a citar referências sobre as caracterís  cas 
desse profi ssional Filion (1999) acrescenta a cria  vidade, marcada pela capacidade de estabelecer 
e a  ngir obje  vos e que mantém um alto nível de consciência do ambiente em que vive usando-a 
para detectar oportunidades de negócios. 

Um empreendedor que con  nua a aprender a respeito de possíveis oportunidades de negó-
cios e a tomar decisões moderadamente. Destaca-se pela incessante busca do conhecimento, pois 
acredita que seja este o combus  vel para sempre inovar.

Nos úl  mos anos em diversos países surgiram modelos e experiências que relatam 
a aplicação de programas promotores do empreendedorismo. Par  ndo-se do pres-
suposto de que o empreendedorismo e as competências a ele inerentes não são 
algo exclusivamente intrínseco ao ser humano, mas que podem ser aprendidas e 
infl uenciadas pelo ambiente e es  mulos externos, que vão desde os círculos mais 
restritos da família e amigos até às ins  tuições onde os indivíduos se inserem, e 
mesmo ao contexto nacional e regional do campo de atuação de cada um (COSTA, 
2012, p.108).

As habilidades do empreendedor, conforme Dornelas (2012) compreendem três aspectos, 
nas áreas: técnicas, onde iden  fi ca-se quesitos como saber escrever, saber ouvir, captar informa-
ções, organizado, trabalhar em equipe, liderar, know-how técnico na sua área e bom orador. Habi-
lidades Pessoais compreendidas como capacidade de assumir riscos, disciplinado, inovador, líder 
visionário, persistente, ser orientado a mudanças. Por fi m, Habilidades Gerenciais onde incluem as 
áreas envolvidas na criação, desenvolvimento e gerenciamento de uma nova empresa: marke  ng, 
administração, fi nanças, operacional, produção, tomada de decisão, visão sistêmica e ser um bom 
negociador.

Corroborando com Dornelas, Oliveira (2010) acrescenta habilidades de:

Forças que podem impulsionar as empresas, a citar cria  vidade e inovação, van-
tagem tecnológica, o processos bem sintonizados e a geração o  mizada de valor, 
a obsessão com a qualidade, principalmente dos processos, das informações e do 
decisor, a cultura organizacional baseada em melhoria con  nua e aprendizado, bem 
como trabalho em equipes mul  disciplinares. (OLIVEIRA, 2010, p. 117)

Para obtenção de uma visão globalizada, internacionalizada desse perfi l, Peiris et al. (2012) 
elaboraram, através de um estudo das principais publicações norte-americanas relacionadas ao 
tema, resumidas na Tabela 2, as fundamentais competências empreendedoras.
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TABELA 2 Competências Empreendedoras/recursos que afetam a internacionalização

COMPETÊNCIAS EMPREENDEDORAS FREQUÊNCIA

Foco / Visão /Intenção global 22

Capacidade de rede / Conhecimento 20

Conhecimento Técnico 13

Compromisso 13

Habilidades / Competências 13

Cria  vidade e Inovação 13

Tomada de risco 12

A  tude 10

Aprendizagem experiencial 10

Pro a  vidade 10

Conhecimento Prá  co 8

Educação 7

Capacidade de iden  fi car oportunidades 7

Auto-confi ança e auto-efi cácia 5

Persistência e perseverança 4

Fonte: Tradução - Peiris et al. (p.294, 2012).

Sendo listados, em ordem decrescente: Foco, visão, intenção global, Capacidade de rede, 
conhecimento, Conhecimento técnico, Compromisso, Habilidades, competências, Cria  vidade e 
inovação, Tomada de risco, A  tude, aprendizagem experiencial, pró-a  vidade, Conhecimento ex-
periencial, educação. A citar também, a educação como importante para o sucesso.

Dornelas (2012) considera que o momento atual, nada mais é do que a representação da era 
do empreendedorismo, pois são os empreendedores que estão eliminando barreiras comerciais 
e culturais, encurtando distâncias, globalizando e renovando os conceitos econômicos, criando 
novas relações de trabalho e novos empregos, quebrando paradigmas e gerando riqueza para a 
sociedade. 

Para Penã (2012) a inovação é uma força que vem do empreendedorismo e de sua aplicação. 
Entender essas habilidades e os seus respec  vos conceitos favorece o embasamento do capítulo a 
seguir, que retrata o objeto desta pesquisa.

2.4 INDÚSTRIA 4.0

Atualmente estamos na quarta revolução industrial. Segundo Almeida (2005), o que mais 
impulsionará essa revolução será, entre outros fatores, um conjuntos mul  disciplinares de ciên-
cias exatas e cogni  vas.

A primeira revolução industrial teve como caracterís  ca a invenção e u  lização das máquinas 
a vapor na indústria. A segunda revolução industrial teve como principal caracterís  ca o advento 
da energia elétrica como facilitadora de processos ou do processo produ  vo. A terceira revolução 
industrial tem como principal caracterís  ca os avanços da eletrônica digital e automações de pro-
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cessos produ  vos. A quarta revolução industrial possui como caracterís  cas 4 revoluções em dife-
rentes ramos ao mesmo tempo: biotecnologia, nanotecnologia, inteligência ar  fi cial. (DELOITTE, 
2014; MCKINSEY, 2016; SCHWAB, 2016).

Para Morais (2016), a indústria 4.0 consiste na produção inteligente dos mais diversos recur-
sos. Para isto geralmente se u  liza o conceito de “Smart Factory” ou fabrica inteligente. A “Smart 
Factory” consiste em um conjunto de facilitadores digitais de sensores e atuadores que interagem 
entre si e não necessitam da intervenção humana para efetuar correções e ajustes. O processo de 
mudança para esse sistema será gradual e ocorrerá em longo prazo.

  A internet das coisas, um dos pilares da indústria 4.0, tem origem no MIT e engloba a diver-
sas gamas de objetos que estão começando a u  lizar sensores e possuírem integração com outros 
aparelho ou até mesmo com a internet. Hoje está mais comum, com a evolução da automa  zação, 
a elaboração de casas automa  zadas, onde vários equipamentos de uma residência podem ser 
controlados pelo mesmo controle remoto ou via internet.

“Smart factory” é uma fábrica que faz produtos inteligentes, em equipamentos inteligentes, 
em cadeias de abastecimento inteligentes (COELHO, 2016,p. 15).

Com o grande avanço na inteligência ar  fi cial, as próprias máquinas coletam seus dados, 
transformam em informações, fazem a tomada de decisão mais apropriada e controlam o resulta-
do. Profi ssionais que possuem empregos padronizados ou repe   vos possuem muitas chances de 
serem subs  tuídos por uma máquina no decorrer dos anos.

Segundo Aires, Moreira e Freire (2017), duas das caracterís  cas mais buscadas na quarta re-
volução industrial são cria  vidade e boa comunicação. Isso se dá pois a máquina, em sua maioria, 
não possui uma capacidade de inovar, ou seja, fazer algo para qual não foi programada.

Ainda segundo Morais (2016), a fusão das áreas de conhecimento é um aspecto importante 
a ser tratado quando se fala em Indústria 4.0. 

Para Klaus apud. Coelho (2016) a indústria terá as seguintes alterações: clientes mais exigen-
tes, produtos inteligentes, novas formas de colaboração, transformação do operacional em digital. 
Para Coelho (2016), o cliente está cada vez mais interessado nas experiências envolvidas na com-
pra, e não somente o produto. Todo o processo de compra, da embalagem até o serviço pós venda, 
é um fator qualifi cador para a efe  vação da venda. Essa mudança de paradigmas obriga as em-
presas a contratarem profi ssionais que se adaptem a mudanças de mercado com maior facilidade.

Para suprir uma demanda de profi ssionais mul  disciplinares com tais caracterís  cas, Chen 
& Zhang (2015), Muñoz (2016), CNI (2016) e Garbie (2017) indicam que as ins  tuições de ensino 
deverão ter uma revisão da grade curricular do curso.

3 MÉTODOS

A metodologia u  lizada neste trabalho foi o estudo de caso. Segundo Yin (2015), o estudo 
de caso é ideal para quem deseja saber “como?” ou o “por quê?” e seu foco está em estudar um 
comportamento contemporâneo.

Ainda segundo Yin (2015), fazer um estudo de caso de forma apropriada signifi ca ter em 
vista cinco preocupações tradicionais sobre estudos de caso - conduzir a pesquisa de forma rigoro-
sa, evitar confusões com casos de ensino, saber como chegar a conclusões generalizadas quando 
desejado, gerir cuidadosamente o nível de esforço e compreender a vantagem compara  va da 
pesquisa de estudo de caso.
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O método de coleta escolhido foi o Survey, por meio do instrumento de pesquisa, um ques-
 onário estruturado com oito questões, entre abertas e fechadas. Segundo Feitas et. al. (2000) 

esse método é indicado para descobrir o que está acontecendo, como e porque algo ocorre seja 
no presente ou num passado mais recente. O ques  onário terá um propósito descri  vo pois busca 
iden  fi car a  tudes caracterís  cas da população.

O universo compreende todos os professores do Curso de Engenharia de Produção de um 
Centro Universitário do Estado do Ceará, cons  tuindo como uma pesquisa censitária.

A análise e compilação dos dados se deram através do uso do Excel, aonde os dados foram 
transformados em informação.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A pesquisa contemplou um grupo de 107 formulários respondidos por e-mail por professo-
res a  vos e ina  vos do curso de Engenharia de Produção de uma ins  tuição de ensino superior do 
estado do Ceará.

No Gráfi co 1, quando perguntado sobre a relevância do conceito da indústria 4.0 na forma-
ção do Engenheiro de Produção, a maioria, 95% dos entrevistados, responderam que consideram 
o conceito como relevante para a formação do Engenheiro de Produção.

Gráfi co 1 Você considera que o conceito da Indústria 4.0 é relevante para a formação do 
aluno de Engenharia de Produção?

Fonte: Primária (Autor, 2017)

Entre a jus  fi ca  vas estavam a grande preocupação de preparar o aluno para o futuro, 
porém considerando os conceitos atuais. Entre as respostas nega  vas, a jus  fi ca  va foi que 
o aluno, mesmo sem saber sobre a indústria 4.0, “caso realmente seja um bom aluno, ele irá 
aprender por si só”.
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Itâhkeq"4 Você considera importante a formação empreendedora dentro do Curso de Engenharia de 
Produção?

Fonte: Primária (Autor, 2017)

Em relação a formação empreendedora no Curso de Engenharia de Produção (Gráfi co 2), 
100% do público pesquisado respondeu “sim”, concordam que é importante este  po de forma-
ção. Os poucos que jus  fi caram, disseram que consideram importante, pois o “empreendedoris-
mo é a disciplina chave do curso”. Alguns afi rmaram que diversos alunos apenas fazem o Curso de 
Engenharia de Produção para ter uma formação empreendedora.

Gráfi co 3 Você fala ou já falou sobre “o empreendedorismo” para os seus alunos?

Fonte: Primária (Autor, 2017)

Conforme Gráfi co 3, quando foi perguntado, se o professor fala, ou não, sobre o empreende-
dorismo para os alunos, 75% dos professores disseram que sim. A jus  fi ca  va era que, nas discipli-
nas que ministravam, alguns alunos perguntavam se “a disciplina poderia gerar lucro”. Para melhor 
responder, o professor  nha que elaborar casos em que a disciplina gerasse lucro explorando uma 
necessidade. Os professores que responderam nega  vo, poucos jus  fi caram, mas quem jus  fi cou 
afi rmou que, por não dar a disciplina de empreendedorismo, não considerava importante fazer o 
respec  vo link com a disciplina que os alunos ainda irão ver com outro professor.
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Gráfi co 4 Com base nas caracterís  cas empreendedoras, marque as que você considera 
como mais importantes para a formação do Engenheiro de Produção, que pretende ingressar na 
indústria 4.0.

Fonte: Primária (Autor, 2017)

Quando se perguntou sobre as caracterís  cas empreendedoras (Gráfi co 4), cada professor 
poderia marcar quantas caracterís  cas desejasse. A maioria (84%) escolheu Explorar Oportuni-
dades, seguido com Visionário (75%) e Persistência (72%) como caracterís  cas principais. Poucas 
pessoas quiseram propor outra caracterís  ca, embora 4 pessoas propusessem como “Sorte” sen-
do uma caracterís  ca.

Gráfi co 5 Marque a(s) a  vidade(s) complementar(es) que você considera mais importante 
para a formação empreendedora do aluno que pretende ingressar na indústria 4.0?

Fonte: Primária (Autor, 2017)

Sobre as a  vidades que auxiliam na formação empreendedora (Gráfi co 5), o Seminário re-
cebeu uma vantagem signifi ca  va (81%) em relação as outras. A jus  fi ca  va que mais se repe  u 
recorre que alguém que apresenta um bom seminário, e saiba falar bem em publico, consegue 
expor suas ideias da melhor forma, e isso ajudaria na indústria 4.0. 

Projetos individuais (66%) e projetos em equipe (63%) fi caram emparelhados com o nume-
ro de votos. As jus  fi ca  vas de mais se repe  ram, foram que muitas vezes, ou o “engenheiro irá 
trabalhar sozinho fazendo tudo”, ou “trabalhará com um conjunto de pessoas interdisciplinares e 
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terá que coordenar tudo”. Em ambos os casos, essas a  vidades complementares farão uma grande 
diferença no mercado da indústria 4.0.

Gráfi co 6 Marque as caracterís  ca mais ausentes nos alunos de engenharia de produção que seriam necessá-
rias na indústria 4.0?

Fonte: Primária (Autor, 2017)

Sobre as caracterís  cas ausentes nos alunos que seriam necessárias na Indústria 4.0, a opções 
que mais se repe  ram foi Adaptar ao desconhecido (84%), Comunicação (76%) e Liderança (71%).

Os entrevistados que marcaram a opção Adaptar ao desconhecido (84%), jus  fi caram que 
os alunos possuem receio de fazer trabalhos ou a  vidades que nunca fi zeram antes. Também 
jus  fi caram que, “quando sugerem uma a  vidade diferente extracurricular, não recebe uma res-
posta posi  va dos alunos”. Bem como, que escolheram Comunicação (76%) comentaram sobre a 
difi culdade de muitos alunos em falar bem em público ou expor suas ideias de forma clara ou é  ca.

E, por úl  mo, os entrevistados que marcaram a liderança (71%) como caracterís  ca ausente, 
jus  fi caram que “muitos alunos confundem liderança com trazer todas as a  vidades para si mes-
mo” ou com “mandar todos fazerem sem levar em conta a limitação da equipe”.

Gráfi co 7 Caso precisasse entrevistar um aluno de Engenharia de Produção para uma vaga de 
emprego em sua empresa. Qual seria a principal caracterís  ca buscada? Por quê?

Fonte: Primária (Autor, 2017)

Uma vez perguntado qual caracterís  ca os professores buscam em um aluno para ingressar em 
sua empresa (Gráfi co 7). Houve muitas respostas dis  ntas entre as que mais se repe  ram foram: Po-
livalência (50%), Organização (40%), Comunicação em público (39%), Liderança (35%) e Inglês (29%).
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Entre os professores que responderam sobre a polivalência (50%), jus  fi caram que o aluno 
deve saber de tudo um pouco. Não adiantaria para eles que os alunos soubessem ou se especiali-
zassem somente em uma disciplina ou em uma área da empresa. Ele teria que conhecer todos os 
processos e, se possível, sugerir melhorias em todos os aspectos.

Entre os professores que disseram sobre a organização (40%) e a comunicação em público 
(39%), a jus  fi ca  va foi que o funcionário deve organizar bem as ideias e saber passar sua ideia 
para as outras pessoas.

A liderança e saber inglês os professores remeteram essas caracterís  cas como sendo o bá-
sico. Caso o funcionário não  vesse essas caracterís  cas, nem seriam levados em conta em uma 
seleção de emprego.

Gráfi co 8 Existe alguma a  vidade que você deixa de passar para os alunos devido a alguma 
limitação? Que limitações mais infl uenciam?

Fonte: Primária (Autor, 2017)

Quando foi perguntado sobre as limitações que os professores possuem em passar a  vida-
des para os alunos, muitos apenas mencionaram sem jus  fi car, outros evitaram responder.

Entre as caracterís  cas mencionadas, as mais frequentes foram: falta de incen  vo (43%), 
desinteresse (40%), falta de tempo (38%) e acúmulo de matérias no semestre (38%).

Os que responderam falta de tempo (38%) estavam tanto se referindo à falta de tempo deles 
próprios como a falta de tempo dos alunos. Alguns mencionaram estar trabalhando em 3 ou mais 
ins  tuições e outros mencionaram que os alunos que possuem interesse trabalham em outros 
expedientes ou possuem uma grande carga horária ocupados em outras a  vidades pessoais.

Os que responderam desinteresse (40%) estavam se referindo muitas vezes aos alunos no 
início do curso. Por possuírem mais tempo porém possuem pouca informação e não dão o devido 
valor às a  vidades extracurriculares propostas, prendendo assim os professores às a  vidades nor-
mais de dar a matéria e aplicar uma prova no fi nal de cada período.

Os que responderam muitas matérias no semestre (38%), se referiram a ter disciplinas que 
o índice de reprovação nelas é muito elevado. Geralmente o foco do aluno se transfere quase que 
totalmente para a disciplina mais di  cil, o que diminui seu rendimento e interesse a qualquer ou-
tra a  vidade proposta.

A falta de incen  vo (43%) se remete novamente as pessoas no início do curso, onde não pos-
suem interesse em par  cipar de a  vidades que agregam valor ao currículo, e, portanto, sem um 
incen  vo visível, não se compromete a aceitar e par  cipar de uma a  vidade que consumirá seu 
tempo.
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5 CONCLUSÃO 

A indústria 4.0 deixou de ser uma idealização que está crescendo: já está acontecendo. En-
quanto muitos estão sendo capacitados com as mesmas técnicas que eram aplicadas a 10 anos no 
passado, as melhores ins  tuições estão se atualizando e capacitando os estudantes para o futuro.

O mercado de trabalho está mudando a todo momento. O profi ssional mais qualifi cado a 10 
anos atrás não possui o mesmo perfi l do profi ssional que está buscado na atualidade.

Este ar  go mostrou que as caracterís  cas empreendedoras de liderança, adaptação ao des-
conhecido e boa comunicação são as mais buscadas pela Industria 4.0 e que a apresentação de 
seminário, projeto individual e projeto em equipe são as formações complementares que mais 
podem contribuir com o desenvolvimento das competências do aluno buscadas pela Industria 4.0. 

U  lizar métodos diferentes para o ensino ampliará as capacidades de tomada de decisão do 
aluno desde cedo, e isso irá preparar o aluno para o desconhecido e ampliará as possibilidades do 
aluno de crescer e trazer uma repercussão posi  va para a ins  tuição. 

O desafi o está em mesclar fontes diferentes de aprendizados e experiências, bem como per-
petuar dentro da acadêmica os conceitos advindos da quarta revolução industrial e suas lacunas 
que ainda existem na formação profi ssional do graduado, especialmente, no foco deste estudo, o 
aluno do Curso de Engenharia de Produção. 
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ASBESTO E SEUS MALEFÍCIOS

Rafael Amora dos Santos1

Maria Vitória Morais2

Alicia Gomes de Araújo3

Nair do Amaral Sampaio Neta4

RESUMO

O asbesto ou amianto é uma fi bra mineral natural sedosa, matéria-prima encontrada em abundância 
na natureza que possui baixo custo e, principalmente, diversas propriedades  sico-químicas que o tor-
naram muito importante para a u  lização em diversos  pos de indústrias. Sua u  lização é em caixas 
d´água, telhas, etc. Devido a este amplo uso do referido material, foi comprovado em diversos ar  gos 
cien  fi cos publicados em revistas renomadas, que seu uso causa inúmeros problemas de saúde para 
as pessoas que entraram em contato com o asbesto. Par  ndo desse pressuposto, o presente trabalho 
tem como obje  vo resgatar a luta pelo banimento do amianto ou asbesto no Brasil. Destacando-se a 
importância do amianto como um problema de Saúde Pública, pelo seu potencial carcinogênico re-
conhecido para os seres humanos, perpassando pela cons  tuição de redes como contrapoderes em 
prol do banimento dessa fi bra nociva, ressaltando a par  cipação social nessa luta. É necessária então 
a discussão nos campos da Saúde Ambiental e da Saúde Publica. A ausência de polí  cas públicas con-
tribui para a invisibilidade dos problemas relacionados ao amianto no Brasil. Atualmente, as ví  mas 
do amianto não têm suas doenças reconhecidas, e seus direitos são negados em várias instâncias do 
poder público. Conclui-se que, a luta pelo fi m da u  lização dessa fi bra e a redução das doenças provo-
cadas pela mesma confi guram-se um movimento polí  co comprome  do com a transformação social 
na busca por uma sociedade mais justa, igualitária e saudável.

Palavras-chave: Asbesto, amianto, carcinogênico, discussão, Saúde Pública 

1 Estudante, Engenharia de Produção, rafael.amora@hotmail.com.
2 Estudante, Engenharia Civil, morais.lulu@hotmail.com.
3 Estudante, Engenharia de Produção, aliciag.araujo@gmail.com.
4 Pós-Doc em Biotecnologia, Professora da Engenharia de Produção, nairsampaio.nsn@gmail.com.
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ESTEGANOGRAFIA E SUAS APLICAÇÕES COMO UMA FERRAMENTA DE 
SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

Roberval Ruscelino Pereira Pequeno1

Prof. Me. Dimitry Barbosa Pessoa2

Prof. Me. Daniel Teixeira3

RESUMO

O Estudo da Esteganografi a é um ramo da criptologia, que atua como um mecanismo de proteção às 
informações. O obje  vo do presente trabalho é disponibilizar uma revisão bibliográfi ca tendo como 
fontes ar  gos e livros publicados por pesquisadores da área. Diversos autores afi rmam que a Este-
ganografi a, como uma ciência de ocultação da informação, tem infl uenciado os rumos das nações, 
principalmente com o advento das redes de computadores que permitem u  lizar códigos de máquina, 
imagens e áudio para transmissão das informações. Os  pos de esteganografi a podem ser diferencia-
dos de várias formas, dependendo do autor, a esteganografi a pode ser até mesmo reconhecida con-
forme o seu método de ocultar as informações. Diversas técnicas foram desenvolvidas para garan  r 
que a informação seja man  da em sigilo entre as partes interessadas e entre as mais u  lizadas está 
a esteganografi a de imagem, que se faz através de um objeto de cobertura resumido em uma fi gura, 
possuindo nas camadas mais profundas uma mensagem oculta. Por outro lado, criminosos e hackeres, 
também se u  lizam desta tecnologia para manter suas comunicações a favor do crime. Com este es-
tudo, esperamos que os resultados venham infl uenciar novas pesquisas e métodos, considerando que 
esta área está em grande evidência, principalmente no que se diz respeito à segurança da informação.

Palavras-chave: Esteganografi a. Criptologia. Comunicações. Segurança da Informação. Hackeres. 
Imagem.

1 INTRODUÇÃO

O presente ar  go cien  fi co trata de uma revisão bibliográfi ca sobre a esteganografi a, sua 
origem, suas diferentes formas de aplicação e as principais fontes de pesquisa sobre esta ciência 
que é defi nida como a arte da ocultação de mensagens em objetos. Várias são as obras u  lizadas e 
referenciadas, tanto em ar  gos quanto em livros, sobre o assunto neste trabalho cien  fi co.

Inicia-se esta revisão bibliográfi ca com a origem da esteganografi a, desde os seus primeiros 
registros relevantes até a sua u  lização atual, seguindo com os apontamentos devidos a sua re-
lação com a criptografi a. Busca-se através do presente ar  go elucidar, de uma maneira precisa e 
concisa, a importância da u  lização da esteganografi a, esta que teve valor signifi cante na evolução 
das grandes nações e também no potencial para infl uenciar o rumo de nosso futuro.

No presente trabalho também discorremos sobre a importância da esteganografi a como 
uma matéria de estudo, onde são postos conceitos, descrições e variadas interpretações sobre 
o assunto que nos ajudam a entender sobre a importância e os métodos de se aplicar a estega-
nografi a. Neste capítulo se defi ne o estudo da análise dos métodos esteganográfi cos, chamado 
esteganálise.

1 Graduando, Sistemas de Informação, Discente da Unichristus, roberval.ruscel@gmail.com
2 Mestre, Sistemas de Informação, Docente da Unichristus, db.pessoa@hotmail.com
3 Mestre, Sistemas de Informação, Docente da Unichristus, dant25@gmail.com
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Almeja-se também expor as diferentes formas de esteganografi a u  lizadas em nossa era, 
com a apresentação de breves descrições e conceitos de alguns pesquisadores sobre o uso prá  co 
dessas técnicas de ocultar mensagens.

Por úl  mo, aponta-se as principais fontes de pesquisa e estudo prá  co da esteganografi a, 
são obras que se tem como registro atual e não consumido pelo tempo, onde pode-se ter uma 
ideia do material de referência para um estudo aprofundado do assunto.

2 REVISÃO DE LITERATURA

A propagação do conhecimento é um ato inerente à humanidade seja por meio de gestos, 
desenhos, fala ou escrita. Naturalmente, com o passar dos anos, além da difusão do saber a par  r 
desses métodos, descobriu-se que o conhecimento é uma ferramenta que garante uma dissocia-
ção privilegiada do homem perante os outros na sociedade. Essa caracterís  ca também pode ser 
defi nida como um dos maiores  pos de poder.

Em outras palavras, a base de conhecimento específi co se tornou essencial para a progres-
são con  nua na existência. Por exemplo, podemos admi  r que quanto mais ú  l, rara e solicitada 
se faz uma função, que poucos sabem fazer em um determinado lugar, mais valorizado é aquele 
que porta o conhecimento necessário para efetuá-la.

Assim também é no reino animal e vegetal. A importância de conhecer mecanismos que ga-
rantam a proteção e subsistência fazem parte do aprimoramento das espécies, segundo Zielinska, 
Mazurzyk e Szczypiorski (2012), a evolução apenas se mostrou possível a par  r da descoberta do 
ser vivo de como se manter protegido e nutrido. A Habilidade de camufl agem ou adaptação em 
um ambiente foi uma das funções decisivas que trouxe tanto a proteção quanto condições de so-
brevivência aos seres vivos.

De igual forma, o conhecimento de como aprimorar essas capacidades não apenas se tornou 
algo importante e necessário para a evolução humana, como, de forma progressiva, ele também 
se mostrou um ar  go valioso, volá  l e di  cil de se obter.

O conhecimento logo gerou uma fonte de estudo, sendo formado por fragmentos de infor-
mações, descobriu-se mais tarde o poder disso e, nas palavras de Luckesi (1996), a informação 
era o pináculo que sustentava a base deste poder. Pois com as informações sendo u  lizadas nos 
momentos adequados, mostrava-se efe  vo o conhecimento para lidar com as situações de maior 
necessidade.

Assim, sucessivamente, a informação tornou-se algo mais alcançável, fácil de se obter, pois, 
na maioria das vezes era apenas um fragmento do conhecimento. No entanto a informação mais 
tarde também se mostrara valiosa e decisiva, pois, como dito acima, o conjunto de informações é 
peça essencial para se formar o conhecimento pleno nas mentes racionais.

É correto afi rmar que a profusão da informação pôde ser repassada de pessoa para pessoa e 
sobreviver aos anos pelo ato da escrita. Tal Ferramenta foi crucial para a perpetuação do conheci-
mento através das eras. O método da escrita possibilitou que os homens pudessem se sobressair 
da insipiência, transpondo cada vez mais os obstáculos do não saber e buscando a luz no fi m da 
caverna da ignorância rumo ao conhecimento.

Deste modo, os escritos, que carregavam informações importantes, tornaram- se objetos co-
biçados e defi nidores de des  no dos povos, pois com informações privilegiadas era possível obter 
vantagens inigualáveis ante as adversidades bélicas ou naturais.
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A par  r desses conceitos iniciamos o estudo da esteganografi a, palavra advinda do Grego, 
que signifi ca escrita escondida. Este mecanismo permi  u que os povos conseguissem propagar, 
de forma sele  va, o conhecimento entre si o que trouxe um grande trunfo em tempos di  ceis de 
guerra e opressão.

Dada essas defi nições e sua relevância, é comum que a esteganografi a, por se tratar de um 
meio de ocultar mensagens, muitas vezes se confunda com a criptografi a, mas o que diferencia 
ambas, segundo Raggo e Hosmer (2013) , são fatores basilares que vão desde a sua terminologia 
quando aponta que o signifi cado da palavra grega “crypt” contra a palavra grega “steganos” são 
dissonantes. A primeira quer dizer escrita escondida e a outra quer dizer escrita coberta.

Con  nuando os ensinamentos dos autores supracitados, a criptografi a se refere a escrita 
que é visível aos olhos humanos, porém ela é ininteligível sem uma análise apropriada. Já, por 
outro lado, a esteganografi a é uma escrita impercep  vel aos olhos humanos, não se tem sequer 
ideia de que há uma mensagem naquele objeto, por isso essa ciência também é conhecida como 
uma escrita coberta ou invisível.

Assim iniciamos os casos envolvendo a esteganografi a, que remonta desde a an  guidade. 
Pelas lições de Kahn (1967) temos como relato mais an  go do uso da esteganografi a, aquele nar-
rado por Herodotus, na Grécia, e nos conduz ao caso do mensageiro que precisava levar uma infor-
mação para o rei, no entanto  nha medo que os inimigos o capturassem antes, por isso apanhou 
uma lebre e escondeu a mensagem dentro dela e, passando-se por caçador, conseguiu desvenci-
lhar-se de seus captores e entregar a valiosa informação ao seu governante.

Con  nuando os exemplos, de acordo com Zielinska, Mazurczyk e Szczypiorski (2012) os gre-
gos an  gos procuravam inspiração na natureza, então, em tempos de guerra, buscavam constan-
temente a habilidade de criar como artesãos, a par  r de objetos comuns, formas possíveis de 
transmissão oculta de mensagens. Assim eles pegavam objetos corriqueiros, em alguns casos até 
mesmo animais, e os usavam como transportes de informações levados de um par  cipante da 
comunicação para outro sem levantar quaisquer suspeitas.

A par  r dos escritos acadêmicos de Gil, Malandrini, Morigaki e Barrreto (2008), tomamos 
conhecimento de que há relatos até mesmo de pessoas u  lizadas como receptáculos da estegano-
grafi a quando, an  gamente, os reis u  lizavam escravos, raspando-lhes a cabeça e escrevendo uma 
mensagem no couro cabeludo para, depois que o cabelo crescesse, lhes mandasse entregá-las.

Segundo Kahn (1967), de todos os registros, aquele mais notável sobre o uso de mensagens 
escondidas em objetos foi também difundido pelos gregos, que usufruíam de um pedaço de ma-
deira, onde era talhada uma mensagem na super  cie da peça e em seguida ela era coberta de 
cera. O que permi  a que apenas os receptores da mensagem soubessem que deviam destruir a 
camada de cera para que pudessem ler o verdadeiro conteúdo. Muitas batalhas foram vencidas 
pelo exército grego contra os persas dessa forma.

Assim se difundiu este assunto durante a história da humanidade, quando as mais notáveis 
inovações da esteganografi a provinham dos casos em que as nações em guerra necessitavam tro-
car mensagens entre territórios, seja para mantê-los ou conquistá-los.

Neste tempo naturalmente a ocultação de mensagens teve a sua curva de evolução, saindo 
dos objetos e passando a compor os meios de comunicação adotados pela época tais quais, de 
forma sucessiva, papiros, papéis e, séculos depois, ondas de rádio, imagens televisivas e digitais.

Então no fi m e no nascimento das eras, conforme a comunicação tomava novas formas de 
registro, a esteganografi a também mudava, melhorava e se tornava cada vez mais elaborada, mui-
tas vezes usada como fator determinante nas batalhas que decidiriam o des  no das nações.
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3 A IMPORTÂNCIA E APLICAÇÕES DA ESTEGANOGRAFIA

A esteganografi a tomou várias formas desde a sua criação, pois a sua função era por demais 
importante para a propagação de informações que se tornariam perigosas se fossem recebidas 
por pessoas má intencionadas. A par  r de então se viu a necessidade de torna-las mais comple-
xas. Uma vez que as mensagens precisavam de um invólucro ou qualquer outro  po de meio de 
comunicação para mascará-las.

Ressaltando a defi nição de Hussain e Hussain(2013)

“A esteganografi a é um  po de comunicação que esconde uma informação secreta 
em um objeto, que pode ser outro meio de comunicação ou não. Dessa forma os 
 pos de manifestação dessas mensagens são variados. A sua leitura é similar a uma 

senha de um cofre, onde só o proprietário do cofre e o criador sabem a combinação”.

É natural que a arte de esconder mensagens em objetos de comunicação tenha evoluído 
com todo o advento da era da informação e o desenvolvimento tecnológico constante, tornando-
-se importante para a comunicação sele  va entre os povos.

De tempos mais próximos temos relatos do uso desta ciência na revolução industrial, de 
acordo com Zielinska, Mazurczyk e Szczypiorski (2012), no período da revolução industrial, que 
seguiu a era do iluminismo, o povo queria uma maneira de se manter informados de forma rápida 
e confi ável sobre as relações do dia-a-dia de seus vizinhos, para isso, eles u  lizavam jornais, es-
condendo neles mensagens secretas através de buraquinhos colocados em cima de letras esparsas 
nos textos das no  cias.

Reconhecemos que em todos os períodos onde a informação se via necessária, quando o 
futuro era incerto entre as relações das nações, a necessidade de u  lizar a esteganografi a era im-
prescindível.

Assim foi nas grandes guerras mundiais, onde, segundo Zielinska, Mazurczyk e Szczypiorski 
(2012), houve uma bonança quanto aos meios u  lizados para se esconder mensagens, principal-
mente na segunda guerra, quando os mais sublimes e cria  vos meios de passar informações sem 
levantar suspeitas eram u  lizados.

Dando segmento aos estudos dos autores supracitados, os métodos iam de  ntas invisí-
veis, já implementadas desde a primeira guerra, até o mais inusitado de todos, que era o envio 
de recibos de compras de uma loja de bonecas, onde todas as informações sobre a localização, o 
tamanho, quan  dade, número de armas dos navios de guerra eram postos nos recibos através de 
palavras em código com duplo signifi cado.

Con  nuando a referência acima, na Segunda Guerra Mundial, deu-se também início ao uso 
de frequências ocultas que con  nham mensagens por baixo de outras frequências, estas men-
sagens foram nomeadas de Comunicações Espectro (Spectrum Communica  on) patenteadas por 
Markey (1942). O que possibilitava através de frequências de rádio, cobertas por outras frequên-
cias, o direcionamento de torpedos. Esta ideia permi  u a evolução da esteganografi a mais tarde 
com o uso de imagens digitais e áudio.

A esteganografi a é de signifi cância tão relevante que atualmente temos uma área de estudo 
própria para a sua u  lização, ela é denominada de esteganálise, em que a par  r de métodos em-
piricamente testados e documentados é possível detectar uma mensagem escondida nos objetos 
u  lizados como recipientes da ocultação.
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Importante ra  fi car que o estudo da esteganálise não tem por obje  vo a decodifi cação e a 
exibição do teor da mensagem, o que a presente ciência visa é, tão somente, a localização de uma 
mensagem escondida no objeto de cobertura. Por ser baseada em métodos já testados, alguns 
métodos da esteganálise podem se tornar complexos e demorados ao se deparar com novas téc-
nicas de esteganografi a.

Para um melhor entendimento de como funciona atualmente a esteganografi a façamos uma 
representação do processo de ocultar mensagens em objetos, a par  r de um exemplo clássico 
dado por Simmons (1983), em uma demonstração da aplicação da esteganografi a.

O Autor acima nos aponta como exemplo o caso de dois prisioneiros, sendo supervisionados 
por um carcereiro, este pode levar uma mensagem de um prisioneiro para o outro, entretanto no 
caso citado os detentos querem combinar entre si um plano de fuga, mas naturalmente o carce-
reiro não pode saber do plano.

Deste modo os prisioneiros, através do envio de cartas, tentam u  lizar cores, algoritmos 
ou grafi as dis  ntas nas letras que ambos se iden  fi quem e adicionalmente, se analisadas sem o 
conhecimento apropriado, deixam informações desconexas para o carcereiro. Tudo para que a co-
municação entre os prisioneiros ocorra em um canal de comunicação subliminar, oculto pelo teor 
da carta principal.

A carta com a mensagem se chama objeto de cobertura que, aliada ao teor oculto da men-
sagem, se torna um objeto esteganográfi co e o carcereiro cumpre o papel que a esteganálise faz, 
que é o de analisar os objetos esteganográfi cos e localizar a mensagem oculta, tudo isso segundo 
a defi nição bem apontada dos autores Katzenbeisser e Pe  tcolas (2000).

A par  r do exemplo, remetemos que a esteganografi a, como o instrumento poderoso de 
comunicação e que pode se mostrar perigosa entre os transgressores da lei, nas palavras de Cox, 
Miller, Bloom, Fridrich e Kalker (2008), a esteganografi a pode ser o meio de comunicação mais 
seguro entre os dissidentes. Pois ela é mais u  lizada por criminosos, uma vez que comunicações 
benignas entre cidadãos difi cilmente são proibidas.

Outro fato a ser levantado é o de que as comunicações básicas são essenciais para o dia-a-dia 
da economia moderna. Nesses casos, muitos u  lizadores do sistema econômico, principalmente 
mercado de ações, precisam ter acesso a informações mais rápido do que os outros, dessa forma 
a comunicação coberta, u  lizando esteganografi a, cumpre também um papel benéfi co.

3.1 Técnicas de esteganografi a

A esteganografi a moderna tornou-se algo avançado, u  lizando mecanismos quase inconce-
bíveis para o senso comum, apresentando uma curva de evolução que refl ete a mudança das eras 
na sociedade, tendo crescido de forma ver  ginosa nos úl  mos anos, uma vez que vivemos na era 
da informação.

De tal forma se deu essa mudança que, com o advento da internet e o visível crescimento 
tecnológico, tornou-se natural a complexidade e tecnologia u  lizadas para a criação de objetos 
esteganográfi cos e da mesma maneira a esteganálise seguiu essa evolução.

Como explicado anteriormente a esteganografi a é o uso de objetos para ocultar mensagens, 
várias são as maneiras de se fazer isso com objetos  sicos, portanto, não dá para aplicar este estu-
do a um tratado sobre todas as formas de aplicação da esteganografi a sem nos estendermos por 
demais. Desta forma discorreremos sobre os mais u  lizados meios esteganográfi cos atuais.
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Sobre o assunto, referenciando os brilhantes autores paquistaneses Hussain e Hussain 
(2012), que afi rmam sobre a esteganografi a de hoje que se resume, predominantemente, em 
objetos mul  mídia como imagens, áudio, vídeo e afi ns... todos u  lizados para serem objetos de 
cobertura, uma vez que co  dianamente as pessoas usam ferramentas digitais como meios de co-
municação, tais quais e-mails, aplica  vos de mensagens ou sistemas de transferência de arquivos.

Abaixo discorreremos, sob a perspec  va dos autores supracitados e de outros, os principais 
 pos de esteganografi a atualmente u  lizados nos meios digitais.

A esteganografi a de imagem, se faz através de um objeto de cobertura resumido em uma 
fi gura, que possui em camadas mais profundas uma mensagem oculta. Neste  po de técnica são 
u  lizadas intensidades de pixels um pouco mais fortes para esconder a mensagem, segundo Hus-
sain e Hussain (2012).

Um método digital muito comum é o da esteganografi a de rede, defi nido por Handel (1996) 
em um  po de esteganografi a onde o protocolo de rede, podendo ser TCP, UDP, ICMP ou IP são 
usados como objetos carregadores de campos de bits não u  lizados, onde estes campos ocultam 
canais de comunicação através de uma interconexão de sistema aberto.

A esteganografi a de vídeo é uma técnica que, através da combinação de fi guras que com-
põem o arquivo, pode esconder vários  pos de informações. O método comum se faz principal-
mente inserindo imagens, não visíveis ao olho humano sem um programa adequado para exibi-las. 
Geralmente se altera uma ou mais imagens na projeção, aumentando em poucos bits os valores do 
tamanho dessas imagens para inserir as outras com informações ocultas.

A esteganografi a em áudio ocorre da mesma forma que a esteganografi a em ondas de fre-
quência, onde o áudio é transmi  do normalmente, no entanto ele esconde, em uma frequência 
impercep  vel pelos ouvidos humanos, uma mensagem oculta que só é revelada ao sintonizar na 
frequência chave. O áudio, pelo fato de as vezes se tratar de um arquivo, também pode ocultar um 
outro arquivo menor com informações em seus bits.

A esteganografi a em texto ocorre u  lizando padrões de pontuações, espaços ou parágrafos 
dentro do conteúdo das mensagens, segundo Johnson e Jajodia

(1998), os padrões u  lizados por espaçamentos, parágrafos ou pontos, geralmente são simi-
lares a comunicação por código morse. Neste  po de esteganografi a se u  lizam até mesmo letras 
maiúsculas em pontos do arquivo que, se juntas, formam uma mensagem, outrora oculta. Parece 
o mais simples meio de se u  lizar a esteganografi a, dentre os outros acima citados.

Outro  po muito importante de esteganografi a, que serve como um mecanismo de defesa 
para evitar a falsifi cação de cédulas de dinheiro e importantes documentos ofi ciais, é a estegano-
grafi a que oculta uma mensagem através de marca d`água, inicialmente.

Segundo os autores Cox, Miller, Bloom, Fridrich e Kalker (2008), a marca d`água foi uma fer-
ramenta extremamente importante para evitar a pirataria de arquivos de música e vídeos. Graças 
a ela era possível iden  fi car, com o leitor certo da mensagem oculta, se o produto era original ou 
se haviam sido pagos os royal  es para u  lização daquela marca ar  s  ca.

A marca d`água inicialmente era feita através de uma alteração de parte do papel durante 
a sua produção, essa parte era o sufi ciente para deixar uma marca de iden  fi cação que permi  a 
dis  nguir o papel de outros papéis comuns, evitando assim a falsifi cação. Hoje no mundo digital, 
a marca d`água se adaptou e ela é u  lizada também durante a produção do arquivo, mas de uma 
forma mais abstrata, onde parte dos bytes que compõem o arquivo são dedicados a marca de 
iden  fi cação oculta.
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Con  nuando sobre outros  pos, apesar da maioria deles ter uma base descri  va bem clara, 
os  pos de esteganografi a podem ser diferenciados de várias formas, dependendo do autor, a es-
teganografi a pode ser até mesmo reconhecida conforme o seu método de ocultar as informações. 
Nestes casos leva-se em consideração o como ocultar e onde ocultar, ao invés de ser iden  fi cada 
pelo objeto em si. Temos como exemplo os  pos defi nidos pelo autor Cole (2003), quando ele dis-
crimina a esteganografi a em três categorias.

Essas três categorias, segundo o autor, são aquelas baseadas em inserção, as baseadas em 
subs  tuição e as baseadas em criação de dados. Cole (2003) relata, e é possível confi rmar, que por 
este  po de análise discriminatória o entendimento da esteganografi a digital se torna mais com-
preensivo. Logo abaixo seguem as defi nições.

Os  pos de esteganografi a defi nidos por meio de inserção são aqueles onde dados ocultos 
são colocados em camadas invisíveis de arquivos digitais já prontos, onde, a par  r disso, haverá 
sempre um aumento de tamanho destes arquivos. Podemos ter como exemplo um arquivo de tex-
to com um parágrafo, escrito por cima do texto que será oculto, no caso de inserção, o texto que 
foi suplantado pelo parágrafo ainda existe, apenas não está visível ao usuário do programa editor 
de texto. No entanto se o usuário selecionar a opção de desfazer, o texto oculto irá se sobrepor ao 
parágrafo, fi cando exposto.

Em seguida temos os meios esteganográfi cos por subs  tuição são aqueles onde determina-
das camadas de dados são subs  tuídas por outras, desde que se mantenha intacta a mensagem 
original, ao mesmo tempo em que carregue dentro dela as informações secretas. Este é um  po 
muito complexo e de di  cil detecção na esteganografi a moderna, no entanto ele é limitado ao 
tamanho do arquivo.

Por úl  mo, os  pos de esteganografi a baseados em geração de dados são aqueles que, atra-
vés de um algoritmo matemá  co, eles próprios criam um arquivo de cobertura com base nos da-
dos ocultos que serão transmi  dos. É um  po de esteganografi a coringa onde a mensagem exibida 
será criada com tamanho sufi ciente para encobrir a mensagem secreta.

Dando con  nuidade ao raciocínio, nas palavras de Böhme (2010), a esteganografi a digital, 
com a disseminação dos  pos de arquivos, possui as mais variadas possíveis fontes de cobertura, 
e essa variação ainda é ampliada pelo imenso número de possibilidades combinadas pelas ope-
rações de pré- processamento dos algoritmos que viabilizam a ocultação da imagem. Da mesma 
forma a Esteganálise evolui, com programas que traçam procedimentos padrões para detecção 
destas mensagens escondidas.

3.2 Principais pesquisas da esteganografi a

A esteganografi a é uma ciência em constante mutação, pois ela envolve por demais os ele-
mentos sociais e meios de comunicação das civilizações, assim ela se torna um estudo constante-
mente renovado. Devido a este fato temos várias fontes

de pesquisas sobre os mais diversifi cados assuntos que fomentam a esteganografi a, seja 
para exploração de formas para descoberta das mensagens ocultas, ou seja para implementação 
ou estudo de novos métodos de ocultar mensagens.

Uma das principais fontes sobre o assunto é o livro Code Breakers de David Kahn (1967), 
uma obra bibliográfi ca que explica a origem do processo de transmi  r mensagens ocultas, e ele vai 
traçando cronologicamente, através de capítulos, os fatos históricos mundiais mais importantes 
que  veram os seus rumos mudados por infl uência direta do uso da esteganografi a e criptogra-
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fi a. O Autor narra os eventos impactantes, u  lizando exemplos prá  cos de uso da propagação de 
mensagens ocultas e a sua projeção diante dos confl itos entre nações como nas grandes guerras 
mundiais.

Este autor é referenciado em todas as obras e ar  gos cien  fi cos sobre o assunto de estega-
nografi a e criptografi a, trata-se de uma obra reverenciada e de fácil leitura, nos escritos de Kahn os 
termos técnicos são postos de lado e coloca-se uma narra  va histórica elucida  va com a u  lização 
das transmissões ocultas esteganográfi cas e criptográfi cas. Denotando a importância e o signifi ca-
do delas na concepção do mundo e sociedade como conhecemos hoje.

A seguir, vemos também uma das obras que iniciaram o estudo moderno sobre a estegano-
grafi a, onde fora colocado um caso hipoté  co para facilitar o entendimento sobre a transmissão 
de mensagens ocultas nos meios digitais.

Esta pioneira obra sobre a esteganografi a digital, datada de 1983, escrita por Gustavus Sim-
mons, chamada The Prisoner’s Problem and the Subliminal Channel, onde ele nos colocou um caso 
prá  co descrito como o problema dos prisioneiros para demonstrar um canal de comunicação 
oculta através de camadas, sendo esta transmi  da entre os prisioneiros que pretendiam traçar um 
plano de fuga sem que a carcereira, que monitorava a comunicação, percebesse o teor oculto das 
mensagens trocadas.

Esta obra foi um estopim para a pesquisa moderna de esteganografi a no campo digital. Ten-
do a mesma sido u  lizada como referência em todas as pesquisas e livros que tratam sobre o 
assunto.

As pesquisas sobre a esteganografi a se ramifi cam entre muitas modalidades, tão logo se tor-
na natural que esta ciência esteja estritamente ligada com a sua ciência irmã, que é a Criptografi a.

Este é o caso de uma das mais importantes e atuais pesquisas sobre a esteganografi a, o li-
vro Data Hiding de Michael Raggo e Chet Hosmer (2013), este apanhado literário nos presenteia 
brevemente, de início, com uma histórica descrição evolu  va dos mecanismos u  lizados para a 
transmissão de mensagens ocultas, tanto por objetos, através da esteganografi a, como técnicas de 
turvar a escrita das mensagens por criptografi a.

Nos capítulos seguintes da obra supramencionada somos apresentados aos mecanismos u  -
lizados nos dias atuais onde o livro segue descrevendo e ensinando por exercícios, com hábil di-
dá  ca, os meios de esteganografi a e criptografi a u  lizados através de sistemas em computadores 
pessoais e disposi  vos móveis.

Ao fi nal ele descreve sobre as técnicas forenses de detecção e chega, até mesmo, a fazer 
uma projeção do que se esperar para o futuro sobre as pesquisas de esteganografi a e criptografi a 
que temos.

O anteriormente mencionado livro Data Hiding trata de uma excelente obra para o assunto 
quando se deseja iniciar uma pesquisa prá  ca sobre os métodos modernos de esteganografi a e 
criptografi a.

Uma obra que deve também servir de referencial como fonte de pesquisa e estudo sobre a 
esteganografi a é a Digital Watermarking and Steganography dos autores Ingemar J. Cox, Ma  hew 
L. Miller, Jeff rey A. Bloom, Jessica Fridrich e Ton Kalker (2008), os escritos presentes nesta obra 
dissertam sobre a relevância da u  lização das marcas d’água em documentos ofi ciais e no objeto 
mais importante para o funcionamento do poder econômico nas sociedades, o dinheiro.

Na presente obra há uma iden  fi cação das marcas d`água, que são instrumentos de auten  -
cação de validade, tais instrumentos provenientes da arte de ocultar mensagens em objetos, que 
é a nossa esteganografi a. O livro traça vários paralelos com a criptografi a e a propensão de evolu-
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ção dos meios de ocultação, esteganografi a, e detecção, esteganálise, das mensagens ocultas em 
marcas d’água.

Seguindo por esse assunto, há uma obra demonstrando todas as técnicas de esteganografi a 
e Marcas d’água de uma forma geral no meio digital, sempre introduzindo uma descrição históri-
ca, bem como as contramedidas u  lizadas para evitar a fraude ou detectar meios de ocultação de 
mensagens. É o livro Informa  on Hiding Techniques for Steganography and Digital Watermarking 
de Stefan Katzenbeisser (2000).

A esteganografi a é abordada em vários ar  gos acadêmicos espalhados em nosso globo, ten-
do em vista a sua constante mudança, muitos são os materiais elaborados para descrever novos 
métodos de esteganografi a ou esteganálise, bem como os livros são de tempos em tempos reno-
vados em edições.

Aqui nesta revisão bibliográfi ca vários ar  gos importantes foram referenciados, dentre eles 
destacamos como um primoroso trabalho acadêmico rápido e didá  co sobre o assunto o ar  go 
de Wojciech Mazurczyk e Krzysztof Szczypiorski, chamado The Advent of Modern Steganography 
in Compu  ng Environment, neste ar  go temos uma considerável quan  dade de informações con-
densadas em uma forma didá  ca que ajuda a entender o estudo da esteganografi a e sua evolução.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Esta Revisão Bibliográfi ca tem o intuito de a  ngir o interesse sobre a esteganografi a nos es-
tudantes ou até mesmo naqueles afi cionados por tecnologia e segurança da informação. Trazendo 
uma luz de farol para norteá-los na busca por um porto recep  vo de conhecimento sobre a arte de 
ocultar mensagens e os meios necessários para desvendar tais técnicas.

Deve-se considerar que o presente assunto trata de algo muito relevante atualmente, princi-
palmente com o advento da internet e seu uso para repasse de informações em camadas ocultas, 
em que criminosos como terroristas, hackers e fraudadores dispõem abertamente de mecanismos 
para se comunicarem e ar  cularem seus crimes. A par  r dessas situações se vê necessário contra-
medidas para se monitorar e garan  r que as autoridades tenham meios de prevenir ou neutralizar 
aqueles que fazem uso deste conhecimento para se benefi ciarem quebrando a ordem social.

5 CONCLUSÃO

Mo  vados pela revolução provocada pela era da Informação, o presente instrumento de 
pesquisa é capaz de oferecer uma revisão bibliográfi ca aprofundada em referências de alta quali-
dade, com obje  vo de introduzir informação sobre a Esteganografi a e suas aplicações no ramo da 
Segurança da Informação. Do ponto de vista técnico, no presente trabalho foram u  lizados vários 
ar  gos e livros relevantes que trouxeram uma elucidação sobre os vários elementos da estegano-
grafi a e esteganálise. Tais obras estão disponíveis na rede mundial de computadores, mais comu-
mente na língua Inglesa. É de suma importância relatar que por se tratar de um assunto de caracte-
rís  ca mutável, os materiais notavelmente se tornam obsoletos com o tempo. Por isso algumas de 
suas principais pesquisas cien  fi cas acadêmicas em inglês não possuem tradução compa  vel com 
a velocidade da mudança, mas somos desejosos que com o desenvolver de nossos promissores 
discentes no campo da tecnologia, este material de pesquisa possa permi  r difundir e agregar co-
nhecimento sobre a esteganografi a e esteganálise em nossa língua, afi m de proporcionar avanço 
nas pesquisas e no ramo da segurança da informação.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1313019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1313 28/02/2020   08:37:5228/02/2020   08:37:52



1314 | Sistema da informação

REFERÊNCIAS

BÓHME, R. – “Advanced Sta  cal Steganalysis” – Springer, Indianapolis, Berlin, Germany, 2010.

COLE, E. – “Hiding in Plain Sight: Steganography and the Art of Covert Communica  on” – Wiley 
Publishing, Inc., Indianapolis, Indiana – USA, 2003.

COX, J. I.; MILLER L. M.; BLOOM A. J.; FRIDRICH J.; KALKER T. – “Digital Watermarking and 
Steganography” – Morgan Kauff man Publishers, Amsterndam, Boston, Heildeberg, London, New 
York, Oxford, Paris, San Diego, San Francisco, Singapore, Sydney, Tokyo, 2008.

GIL, F., O.; MALANDRIN, L., J., A., A.; MORIGAKI, R., H.; BARRETO, P., S., L., M. – “Sistema 
Esteganográfi co de Arquivos” - Anais do VIII Simpósio Brasileiro em Segurança da Informação e 
de Sistemas Computacionais, p. 401-410, Gramado, RS, Brasil, setembro 2008. [Documento em 
pdf]

HANDEL, T.; SANDFORD, M., - “Hiding data in the OSI network mode” - Proceedings of the 1st. 
Interna  onal Workshop on Informa  on Hiding, California - USA, 1996.

HUSSAIN, Meh.; HUSSAIN Mu., - “A Survey of Image Steganography Techniques - the 
Interna  onal Journal of Advanced Science and Technology”, vol. 54, pp. 113-

124, Shaheed Zulfi qar Ali Bhu  o Ins  tute of Science & Technology, (SZABIST), Islamabad - 
Pakistan, 2013.

JOHNSON N.; JAJODIA S.; - “Exploring steganography: seeing the unseen” - IEEE Computer, pp. 
26-34, February (1998)

KAHN, D. – “The Codebreakers: The Story of Secret Wri  ng” - Scribner, New York, USA, 1967.

KATZENBEISSER, S.; PETICOLAS, F., A., P. – “Informa  on Hiding Techniques for Steganography and 
Digital Watermarking” - Artech House, Boston-USA, London- England, 2000.

LUCKESI, C. C. e PASSOS, E.S. - “Introdução à Filosofi a: Aprendendo a Pensar “- Cortez, São Paulo - 
Brasil, 1996.

MARKEY, H. - “Secret communica  on system” - Aug.11 1942, US Patent 2,292,387. MARONGIU, 
B., F. - “The Proper Law of a Tort and the Internet” - Amicus Curiae,

Journal of the Society for Advanced Legal Studies” - CCH Edi  ons Ltd, vol. 13, pp. 28 f, London, 
England, 1999.

MARVEL, M., L.; BONCELET, G., B., J.; RETTER, C., T. – “Spread Spectrum Image teganography” – 
University of Delaware, Delaware – USA, 1999.

RAGGO M.; HOSMER C. – “Data Hiding - Exposing Concealed Data in Mul  media, Opera  ng, 
Systems, Mobile Devices and Network Protocols” – Massachuse  s - USA, 2013.

SIMMONS, G.J.: The prisoners’ problem and the subliminal channel. In: Chaum, D. (ed.) 
Proceedings of CRYPTO, pp. 51–67. Santa Barbara, CA – USA, 1983.

ZIELINSKA, E.; MAZURZYK, W; SZCZYPIORSKI, K: The Advent of Steganography in Compu  ng 
Environments. Warsaw University of Technology, Ins  tute of Telecommunica  ons, Nowowiejska - 
Poland, 2012.

019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1314019084 - Anais 2017 - XIV Encontro de Iniciação e XII Encontro de Pesquisadores - Miolo.indb   1314 28/02/2020   08:37:5228/02/2020   08:37:52




	7e59a9d44b84fd4afd038562e00c0fe684a42ccd2844dd32d9dcdb669e859cab.pdf
	4f22bbda08ea35ab8694a698db145758b1817e07c6d7f30ee38d010ef9d11392.pdf
	Capa 2017.indd
	4de1129df2dfa04b81756fb61de0fde572c60b1dec3d3c2f96e7bcd4d1c5f6bb.pdf
	Capa 2017.indd


	Fichas catalográficas.indd
	7e59a9d44b84fd4afd038562e00c0fe684a42ccd2844dd32d9dcdb669e859cab.pdf
	4f22bbda08ea35ab8694a698db145758b1817e07c6d7f30ee38d010ef9d11392.pdf
	Contracapa 2016 e 2017.indd


